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DECRETO  N.  500G  — de  10  oc  julho  de  1872. 

Concede  a  Tliomaz  Raiaey  prívileglq  para  usar  de  um  systema 
de  poDies  fluctuaates,  de  sua  inveaç&o. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Thomaz  Raineye 
Tendo  ouvido  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Goróa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional^  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  díspoí^to  nosarts.  1.^  e  4.''  da  Lei  de  28 
de  Agosto  de  1830,  Gonceder-lhe  privilegio  pordes 
annos  para  usar  no  Império  do  systema  de  pontes 
fluctuantes,  de  sua  invenção,  descripto  no  seu  requeri- 
mento de  21  de  Novembro  do  anão  próximo  findo. 

O  Birâode  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impe 
rio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura^  Gommercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  -  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
qaagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Barão  de  Itaúna. 


DECRETO  N.   5007  — de  10  de  iulho  de  1872. 

Concede  a  Fraocisco  Ignacio  í^eroandes  La&o  e  José  Torquaio 
Fernandes  E^ão,  autorização  para  estabelecerem,  per  si  ou 
por  meio  de  urna  compaubia,.  a  navegação  a  vapor  no  Rio 
Doce»  desde  s«a  foz  até  o  porto  de  Souza. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Francisco  Ignacio 
Fernandes  LeSo  e  José  Torquato  Fernandes  Leão,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  três 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Gònsulta  de  dezàseis  de  Ostuhro  do  anno  próximo  findo. 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  autorização  para  estabele- 
cerem, por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia,  a  nave- 
rAiTi  n.      73*  ^ 


^S  '  AGTOS^^^  PODER 

(ifaçSô  a  vapor  no  Rio  Doce,  desde  sua  foz  até  o  porto 
de  Souza,  sob  as  clausulas  que  baixaram  com  o  Decreto 
n>/  460&  de  24  de  Setembro  de  1870  e  mediante  appro- 
vaçao  da  Assembléa  Geral. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério^ Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  ée  liaúna. 


DECRETO  N.  5008  —  de  iO  ds  julho  de  1872. 

Concede  ao  Gemmeadador  Joaquim  Anionio  de  Paula  Machado 
permissão  por  dous  annos  para  explorar  as  minas  de  carvão 
de  pedra  que  encontrar  nas  coma  roas  de  Jacarehy  e  Parahy- 
buna,  no  municipio  de  S.  José  dos  Campos,  na  ProTincia  de 
S.  Pauto. 

Àttendendo  ao  quelKe  requereu  o  Gommendador  Joa* 

anim  António  de  Paula  Machado»  Hei  por  bem  Conce- 
ér-lhe  perinissSo  por  dous  annos  itnprorogaveis,  con* 
Haáds  desta  data,  para  proceder  à  exploração  de  minas  de 
carvSo  de  pedra  què  encontrar  nas  comarcas  de  Jacarehy 
e  Parahybuna,  no  municipió  de  S.  José:dos  Campos,  Ha 
ProTincia  de  S.  Paulo,  sob  as  seguintes  clausulai: 

1. 

Dentro  4o  referido  prazo  o  concessionário  designará 
,08  lugares  emí  que  tiver  de  minerar,  apresentando,  na 
^Secretaria  de  Estado  competente,  plantas  geológica^  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  es  perfis 
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que  demonstrem,  lanto  quanto  fór  possível,  á  superpo- 
sição das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará»  além  de  amostras  do$ 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma^ 
4esoripção  minuciosa  da  poss^c^  das  min.is,  dos  ter- 
renos de  domínio  publico  ou  particular,  ne:essar]osi 
exploração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes,  e  do  uso  ou  emprego  a. que 
são  destinadas.  ^ 

Outro^m  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  Iransporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoado»  mais 
próximos. 

II. 


Sitisreitas  as  exigências  da  clausula  1.%  ser-the-hSo 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.7S0  braças 
quadradas  por  espaço  de  30  annos,  conforme  os  meios 
que  o  concessionário  provar  que  terá  de  empregar 
efTectiyamente,  sob  as  condições  annexas  ao  u^eta 
n.*  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  appli- 
caveis  ás  espécies  de  mineração  qae  lhe  tiverem  de 
ser  facul  tadas,  e  quaesquer  outras  que  o  Governo  Im- 
perial julgar  conveniente  impôf  noacHo  da  concessão» 
em  beneficio  dos  interesses  públicos  e  da  policia  das 
minas. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im* 
perio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  e  Ob4*as  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  RU)  de 
Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dons»  qiiinqaage$imo  prim:eiro  da  Independência  • 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  I ta  Ana. 
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DECREfO  N.  SOO»—  de  10  de  svimo  de   1872. 

GoDjcede  aos  Bacharéis  Frederico  JoséEGardoso  de  ÀniiQO  Abran- 
ches e  Joaquim  Lopes  Cfiav^s»  permissão  por  doiis  annos 
para  explorarem  mioeraes  no  município  de  Canha,  comarca 
de  Guaraiifiguetá»  na  ProTincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  Bacharéis  Fre- 
derico José  Cardoso  de  Araújo  Abranches  e  Joaquim 
Lopes  Chaves,  Hei  por  bem  Conceder-thes  permissão  por 
dous  annos  improrogaveis,  contados  desta  data,  para 
procederem  à  exploração  de  mineraes,  exceptuados  os 
diamantes^  no  município  de  Cunha,  comarca  da  Guará-» 
tinguetá,  na  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  seguintes 
clausulas : 

» 

I. 

Dentro  do  referido  prazo,  os  concessionários  desig- 
narão os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apre- 
sentando, na  Secretaria  de  Estado  competente,  plantas 
geológicas  e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com 
os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  aiòm  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minujíiosa  da  possa nça  das  minas,  dos  ter- 
renos de  dominio  publico  ou  particular  necessários  á 
exploração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações neíles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  l.*  scr-Ihes-hão 
concedidas  atè  cinco  datas  mineraes  de  141.750  braças 
quadradas  por  espaço  de  trinta  annos,  conforme  os 
meios  que  os  concessionários  provarem  que  terão  de 
empregar  efFectivamente,  sob  as  condições  annexas  ao 
Decreto  n.**  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que 
forem  applicavcis  ás  espécies  de  mineração  que  lhes  ti- 
verem de  ser  facultadas,  e  quaesquer  outras  que  o  Go- 
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Terno  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto  da 
concessão,  em  beneficio  dos  interesses  públicos  e  da  po- 
licia das  minas. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Hea  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercioe  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  efnça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  5010  —  de  10.de  julho  de  1872., 

Concede  a  J.  M.  Wríght  &  Coinp.  e  António  Martins  f^grc  per- 
missão por  Ires  annos  para  explorarem  jazidas  de  j^uano  nas 
ilhas  e  rochedos  comprehendidos  entre  os  parallelos  13^  e 
26«,  latitude  sul. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  J.  M.  Wrií^ht 
&  Comp.  e  António  Martins  La^^e,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  3  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  o  p»recer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  dê 
2i  de  Abril  do  anno  próximo  flndo,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhes  permissão  por  três  annos  para  explorarem 
jazidas  de  guano  nas  ilhas  e  rochedos  comprehendidos 
entre  os  parallelos  IS'  e  26"  latitude  sul,  de  accôrdo 
com  as  disposições  constantes  das  clausulas  do  Decreto 
n.*  4527  de  21  de  Maio  de  1870,  no  que  forem  appl  iráveis 
á  exploração  das  mencionadas  jazidas,  c  sob  as  seguintes 
clausulas : 

4 
I. 

Realizada  a  exploração  nos  termos  indicados,  spr- 
Ihcs-hão  concedidas  até  cem  datas  mineraes  no  máximo, 
correspondendo  cada  umsi  a  10:000^000,  elTectivamente 
empregados. 
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II. 

Findo  o  prazo  de  15  annos,  que  será  fixado  para  da* 
raçSo  da  eml)reza,  passará  esta  ao  domínio  do  Estado, 
ao  qual,  sem  indemnização  alguma,  serão  devolvidos  os 
terrenos  e  entregues  todas  as  machinas,  instrumentos, 
armazéns  equaesquer  edificios  ou  objectos  que  perten- 
cerem á  mesma  empreza. 

III. 

Da  concessão  ficarão  e\clúidas  as  ilhas  dos  Abrolhos, 
cujo  usufructo  foi  assegurado  pelo  Decreto  n."*  4613  de 
19  de  Outubro  de  1870  ao  Desembargador  Henrique  Jorge 
Kebelto  e  a  Domingos  José  António  Rebello. 

O  Barão  de  Itaàna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
perio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido' e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Jmperador. 

Be^ão  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  SOil  —  DB  17  de  julho  D£  1872. 

Desannexa  dos  termos  de  Itapicnrá  e  Iguará  o  de  Aoajatuba,  e 
créa  neste,  reuuldò  ao  do  Mearim,  na  Província  do  Maranhão» 
um  lu^^ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos. 

Hei  por  bcA  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  dos  termos  de  Itapi- 
curúe  Iguará  o  de  Anajatuba ;  c  creado  neste»  reunido 
ao  do  Mearlm,  na  Província  do  Maranhão,  um  lugar  de 
Juiz  Municipal  c  de  Urpliáos  ;  revogadas  as  dispOõiçC^es 
em  contrario. 
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O  l>r.  Manoel  António  Uuarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasetede  Julho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


I 


DECRETO  N.  8012— di  17  de  julbo  db  1872. 


Créa  dos  termos  reunidos  da  imperatriz  e  Porto  Fr^^nco,  na  Pro* 
vincjt  do  Maranlifto,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  qoe  accumu- 
lará  as  funcções  de  Duiz  dos  Grpli&os* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  termos  reunidos  da 
Imperatriz  e  Porto  Franco,  na  Provincia  do  Maranhão, 
um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularà  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphâos ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trarit»% 

O  Dr.  Manoel  Antcfnio  Duarte  ile  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  JaiQeiro,etn  dezasete  de  lulho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  qtiinquagesimo  jTimeiro  da 
Independência  t  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  dê  Azevedo. 
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DECRETO  N.  S0i3  —  de  17  de  julho  de  1872. 

Concede  á  Companhia  Telegraphica  Platino -Brasileira,  autori- 
zação para  funcciouar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Tele- 
graphica Piatino-Brasileira,  organizada  nesta  cidade  e 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immedia ia  Resolução  de  17  do  corrente  mez,  to- 
mada sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Nejíocios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  27  do 
mez  anterior.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  fanccionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos 
com  a  declaração  de  que  o  §  i.""  do  art.  1.**  não  envolve 
qualquer  compromisso  por  parte  do  Governo  Imperial, 
e  comas  modificações  que  com  este  baixam,  assígnadas 
pelo  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselbo,  Senador  do  Im- 
periO)  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comínercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, emdezasele  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barito  iê  Itaúna. 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.'  SOt3  desta  data. 


1.^  No  art.  4.'^deve  excéptuar-se  o  caso  de  reforma 
ou  alteraçSo  dos  estatutos,  pois  que  então  vigorarão  os 
arts.  4.*  §  !.•,  18  e  27  do  Decreto  n.*  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

2.*  No  art.  18 deve  limitar-se  o  numero  devotos 
que  pôde  ter  em  assémbléa  geral  o  accionista;  por  si 
ou  como  procurador. 

3.*  No  art.  19,  deve  acresceu tar-se  a  clausula: 
ficando  sujeitas  á  approvação  prévia  do  Governo  Im-* 
perial  todas  as  novas  disposições  geraes  que  se  toma- 
rem para  fazer  parte  dos  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Julho  de  1872.— 
Barão  de  Itaúna, 
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Rslititos  da  GoBHihiaTelegnfUea  PliUaa-BnsiNit. 
a  qae  se  refere  o  Deereto  i.^  SOIS  de  Í1  de  li)h« 
de  1812. 


Art.  l.""  A  sociedade  anonymá~GompanMa  Telegra- 
phica  Platiao-Brasileira— fttnda*^  para  os  seguintee 
fins : 

1/  Adquirir  as  concessSes  de  linhas  tolegraphicas  e 
do  serviço  correspondente,  feitas  pelo  governo  oriental 
a  8  de  Janeiro  e  a  27  de  Fevereiro  de  1872,  e  pelo 
governo  argentino  a  20  de  Fevereiro  do  mesmo  anuo , 
e  realizar  aqaellas  Unbas  e  o  serviço  dentro  de  breve 
prazo ; 

2/  Goatractar  com  os  governos  geral  e  prortnciaes 
do  Brasil  a  ligaçlo  daqnetlas  linhas  com  as  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  do  resto  do  Império;  Kem  como  a 
construcçio  e  custeio  daa  linhas  geraes  e  provinciaes 
qae  os  ditos  governos  resolverem  confiar  á  companhia  ; 

3.*  Adquirir  opportunamente  e  realizar  a  linha  teló- 
graphiea  submarina  entre  Rio  de  Janeiro  e  Montevidto, 
concedida  pelo  Governo  Imperial  por  Decretos  n.^' 4728 
e  4806  de  16  de  Maio  e  25  de  Outubro  de  1871 . 

Art.  2.''  O  domicilio  da  administraçlo  e  direcçlo  da 
sociedade  será  no  Rio  de  Janeiro,  tendo  um  represen- 
tante legal  residente  em  Montevideo  ota  Buenos-Ayres. 

Art.  3."*  A  duração  da  sociedade  será  por  40  annos, 
contados  da  datada  approvaçXo  destes  estatutos. 

Art.  4.''  O  capital  social  será  de  2.000:000^11000^  di* 
vldldos  em  lO.CXX)  acçOes  de  200^000  cada  um^  • 

Poderá  ser  elevado  á  proporção  %que  a  companhia 
resolva  proseguir  no  seu  plano  de  operações. 

Mas  presentemente  só  serio  emittidaa  5.000  acçOes, 
ficando  em  reserva  as  restantes,  as  quaes,  quando 
forem  emittidas  por  deliberaçio  da  companhia,  se  ra- 
teiarSo  de  preferencia  pelos  accionistas  existentes. 

O  pagamento  destas-  5.000  acções  se  effiectuará  em 

ErestaçGes  de  10  7ot  de  30  em  30  dias^  a  contar  da  pu- 
lícaçlo  dos  estatutos. 

As  futuras  emissões  serão  feitas  como  deliberar- a 
companhia. 

Art.  6."  A  com{Minhia  se  poderá  considerar  instal- 

lada,  loffo  que  esteja  subscripta  metade  do  seu  capital. 

Art.  o.*  As  acçOes  serão  transferíveis  de  nome  a 

nome  por  notação  nos  registros  da  administração  ou 

FAtTB  II.        74.  ^ 


* 
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nos  que  estiverem  a  cargo  de  seu  representante  no  Rio 
da,  Ptala;  ' 

'  A3  acçõ^s  passam  aos  herdeiros  dos  accionistas,  fa- 
zeodo-se  a  anno tacão  logo  que  se  apresentem  habili- 
tados. 

Ari.  1."*  Os  accionistas  que  não  elTectuarem  as  pres- 
tações de  capital  com  pontualidade,  perderão  em  bene- 
ficio da  ceikifiânhia  o-  direito  ás  respectivas  acções  e 
ás  prestações  já  effectuadas . 

A  administração  poderá  neste  caso  emittir  novas 
acções  em  nuQiero  igual  ao  das  que  houverem  sido  an- 
nulladas.  ^ 

Art.  S.""  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  composta  de  um  Presidente  e  mais  dous 
membros,  eleitos  de  três  em  tre$  annos  pelos  accionis- 
tas em  assembléa  geral . 

Para  occupar  as  funcções  de  membro  da  Directoria , 
deve  o  accionista  possuir  pelo  menos  25  acções. 

Art.  9."*  A'  Directoria  incumbe : 

Representar  a  companhia  junto  dos  governos,  auio- 
ridaoes  de  qualquer  ordem,  companhias  e  particulares ; 

Notnear  edemittir  qualquer  delegado  ou  represen- 
tante da  companhia  e  os  empregados  necessários,  e 
fix.ar  os  seus  ordenados  ou  gratificações  ; 

Fazer  os  regulamentos  e  dar  as  instru:ções  que  forem 
exigidas  para  regularidade  do  serviço; 

Celebrar  os  contractos  para  a  acquisição  das  conces- 
sões de  que  trata  o  art.  i.%  e  para  a  construcção  das 
linhas  referentes  a  essas  concessões;  bem  como  os 
ajustes  e  contractos  para  o  custeio  dessas  linhas,  ou 
para  lhes  attrahir  maior  renda . 

Art.  10.  No.impedimento  de  qualquer  dos  membros 
^a  Directoria,  o  Presidente  convidará  a  substituil-o  a 
um  accionista  que  tenha  as  condições  para  Director. 

No  impedimento  do  Presidente,  servirá  o  Director 
mais  idoso. 

Art.  11.  Na.  capital  dos  Estados  do  Prata  haverá  um 
delegado,  cujos  actos  serão  fiscalisados  por  uma  com- 
missão  nomeada  ad  hac  pela  Directoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Haverá  também  um  Engenheiro  fiscal  dos  traba- 
lhos technícos  da  companhia  subordinado  ao  delepdo. 

A  Directoria  marcará  em  regulamento  especial  as 
attribuições,  tanto  do  delegado  cómodo  Engenheiro. 

Art.  12.  Formar-se-hão  balanços  geraes  a  30  de  Junho 
e  a  30*  de  Dezembro  de  cada  anno,  para  serem  presen- 
tes ás  assembléas  geraes  extraordinárias,  que  se  reu- 
nirão em  Julho  e  Janeiro. 
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Ari.  13.  Da  receita  liquida  que  se  reconhecer  em 
favor  da  companhia,  se  destinarão  : 

!0  Vo  a  um  fundo  de  reserva ; 
5  ^/o  para  retribuição  da  Directoria  ; 

S5  Vo  para  distribuir-se  em  dividendo^  aos  accio- 
nistas. 

Quando  o  fundo  de  reserva  a t tingir  a  200:000^000 
será  supprimida  a  (;^uota  com  aquelle  destino. 

O  pagamento  de  dividendos  das  acçOes  existentes  no 
Rio  da  Prata  será  alli  feito  pelo  delegado. 

Emquanto  não  houver  renda  para  compensar  a  Di- 
rectoria,  cada  um  dos  Directores  terá  direito  a  uma  re- 
tribuição annual  de  4:000^000. 

Art.  li.  A  assembléa  geral  fica  constituida  legal* 
mente  para  deliberar  f  resolver,  achando-se  represen- 
tado um  terço  das  acções  emittidas. 

Art.  15.  A  convocação  das  assembléas  geraes  será 
feita  pelo  Presidente  da  Directoria,  que  o  será  também 
daquellas  assembléas. 

Art.  16.  Cm  >ulho  e  Janeiro  de  cada  anno  haverá 
sessão  ordinária  das  assembléas  çeraas,  para  tomarem 
conhecimento  do  relatório  e  balanço  semestral,  apre- 
sentados pela  Directoria. 

Uma  commissão  fiscal,  eleita  nessas  occasiões  pela 
maioria  presente,  examinará  os  livros  e  os  papeis  da 
companhia,  ouvirá  quaesquer  explicações,  que  repute 
necessárias,  da  Directoria  e  dos  empregados,  e  dirá  em 
relatório  á  companhia  qual  o  juízo  que  formou  da  ges- 
tão dos  negócios  durante  o  semestre,  concluindo  por 
propor  a  approvação,  rejeição,  censura  ou  alteração  de 
qualquer  acto,  medida  ou  pratica  [que  possa  prejudicar 
acompunhia. 

Sobre  essas  conclusões  votará  a  assembléa  geral.  A 
discussão  a  respeito  do  relatório  fiscal  só  poderá  ter 
lugar  entre  os  membros  da  Directoria  e  os  da  commis- 
são. Os  restantes  accionistas  apenas  poderão  pedir  ex'- 
pUcações  e  informações. 

Art.  17.  Haverá  sessões  extraordinárias  de  assembléa 
geral,  ou  por  deliberação  espontânea  da  Directoria  ou  a 
requerimento  de  accionistas  que  representem  um  quarto 
do  capital  social. 

Nessas  sessões  só  se  tratará  do  objecto  para  que  fo- 
rem expressamente  convocadas,  pelos  jornaes,  com  oito 
dias  de  anticipação  peio  menos. 

Art.  18.  Nas  assembléas  geraes  a  posse  d^  10  a  20 
acções  dará  direiio  a  um  voto ;  de  21  a  40  a  dous ;  de  41 
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á  60  a  três ;  de  61  a  100  a  quatro ;  e  de  101  por  diante 
a  cinco. 

Cada  accionista  vota  somente  pelas  acçQes  que  estive- 
rem em  seu  nome  com  antecedência  de  três  mezes. 

A  transferencia  das  acçOes  suspender-se-ba  15  dias 
antes  daquelle  que  houver  sido  nxado  para  as  assem- 
bléas  geraes  ordinárias,  e  oito  dias  para  as  extraordi- 
nárias. 

Art«  19.  A  Directoria  fica  autorizada  a  resolver  por 
si  tudo  o  que  nlo  tenha  sido  previsto  nos  presentes  es- 
tatutos. 


BaBes  paM  o  cMitraeio  ^om  os  Sra.  Lamas 
A  &*  que  fleam  approiradas  pelos  aoeloiiistas 
ao  se1nscro¥erem.« 


Lamas  &  Comp.  construirão  as  linhas  de  telegrapho 
*  eléctrico  marcaaas  no  plano  levantado  pelo  Engenheiro 
Rafael  Peralta,  dentro  de  24  mezes',  contados  da  as- 
signatura  dò  contracto.  Exceptuam-se  os  casos  de  força 
maior  reconhecidos  pela  Directoria  ou  por  árbitros,  se 
Decorrerem  duvidas. 

O  telegrapho  terrestre  será  todo  de  material  de  pri- 
meira classe,  com  postes  de  ferro,  dous  conductores, 
a^ame  galvanisado,  isoladores  de  porcellana,  apparelhos 
do  systema  Morse  com  as  suas  competentes  baterias, 
pilhas  e  mais  material  de  sobresalente  para  as  estàçOes. 

Os  cabos  subfluviaes  serão  dos  melhores  sjstemas 
actualmente  empregados  na  Europa. 

Também  se  encarregario  do  estabelecimento  das  res- 
pectivas estacões.  Tanto  a  construcQão  como  o  material 
a  entregar,  será  fiscalisado  pelo  Engenheiro  da  compa- 
nhia, e  qualquer  diíTerença  ou  duvida  que  possa  sobre- 
vir decidír-se-ha  por  árbitros. 

Transferirão  no  acto  de  assignarem  o  contracto  o  seu 
direito  ás  concessSes  do  governo  oriental  e  argentino. 

Se  obrigarão  a  não  contractar  com  quem  quer  que 
seja  a  cessão  ou  divisão  dos  direitos  que  lhes  deu  o 
Governo  Imperial,  para  o  estabelecimento  de  uioia  linha 
telegraphica  submarina  do  Rio  de  Janeiro  a  Montevi- 
deo e  Buenos-Ayres,  sem  que  primeiro  tenha  a  compa- 
nhia declarado  não  lhe  convir  essa  cessão  ou  divisão, 
ficando  porém  desde  |á  entendido  que  os  Srs.  Lamas  & 
Comp.  em  caso  algum  poderão  exigir  pela  transferen- 
cia do  privilegio,  como  compensação  mais  de  10  Vo  aobre 
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o  custo  e  coIlocaçSo  das  linhas  a  que  se  refere  o  men- 
cionado privilegio. 

Em  compensaçSo  de  todas  estas  obras,  obrigaçSese 
cessão  de  direitos  a  companhia  pagará  800:000^000  do 
seguinte  modo  :  90:000^000  no  acto  de  assignar  o  con- 
tracto ;  lOOtOOOi^OOO  trinta  dias  depois  da  data  do  con- 
tracto; eos  restantes  69O:00OilKXK)  em  parcellas  á  pro- 
porçio  que  as  obras  forem  entregues,  em  conformidade 
com  o  contracto,  de  maneira  que  a  companhia  fique 

grantida  pelos  pagamentos  queussim  em  parcellas.  fdr 
tendo. 

Além  desta  garantia  Lamas  &  Gomp.  prestarSo  outra 
garantia  real  nara  o  fiel  cumprimento  do  contracto,  a 
qual  constará  do  mesmo  contracto. 

A  companhia  lhes  dará  mais  a  quantia  de  lOrOOOJSlOOO 
por  cada  mez,  que  pouparem  no  prazo  do  contracto,  e 
lhes  descontará  13:000/1000  por  cada  mez  de  demora, 
se  por  decisio  arbitral  se  reconhecer  que  a  demora 
nio  proveio  de  força  maior. 

Também  a  companhia  garante  a  Lamas  de  Gomp.  pre^ 
ferencia,  em  igualdade  de  condições,  para  as  cons- 
trucçOes  e  assentamento  de  novas  Unhas  e  apparelhos. 

Nós  abaixo  assignados,  estamos  de  accdrdo  com  o 
pro^amma,  estatutos  e  bases  impressas  nas  folhas  an- 
teriores e.acima^  e  nos  subscrevemos  como  accionistas 
pelo  numero  de  acçSes  que  ao  lado  declaramos. 

(Seguem  as  assignaturaá.) 


DECRETO  N.  8014  —  w  17  de  iulho  db  1872. 

Geneede  a  Luiz  Malheiís  Maylaski  permissão  por  dous  aonos 
par*  explorar  earrão  de  pedra  e  petróleo  nas  comarcas  de  So- 
neaba,  lUpettoinga  e  Itú,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Aitendendo  ao  que  Me  requereu  Luiz  MatheusIHay- 
laski.  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  permissão  por  dous 
annos  improrogaveis,  contados  desta  data,  para  pro- 
ceder á  exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  e 
petróleo  nas  comarcas  de  Sorocaba,  Itapetininga  e  Itú, 
na  Provincia  de  S.  Paulo,  sob  as  seguintes  clausulas : 
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I. 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  designará 
os  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresentando  na 
Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geológicas 
e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis 
que  demonstrem»  tanto  quanto  fór  possível,  a  superpo- 
sição das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  ter- 
renos de  dominio  publico  ou  particular  necessários  á 
exploração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  (fada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos,  * 

II. 

r 

Satisreitas  as  exigências  da  clausula  1/,  ser-lhe-hào 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.750  braças 
quadradas,  por  espaço  de  30  annos,  conforme  os  meios 
que  o  concessionário  empregar  eíTcctivamente,  sob  as 
condições  annexas  ao  Decreto  n,*  3049  de  6  de  Fevereiro 
de  1863,  no  que  forem  applicaveis  ás  espécies  de  mi- 
neração que  lhe  tiverem  de  ser  facultadas,  e  quaesquer 
outras  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor 
no  acto  da  concessão  em  oeneficio  dos  interesses  públicos 
e  da^  policia  das  minas. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous , 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

m 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

tiatàQ  de  Itaúna. 


*—» 
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DECRETO  N.  ttOlS  —  de  i7  f»E  julho  dk  1872. 

Concede  a  João  Ernesto  Viriaio'  de  Medeiros  e  João  Pereira 
Darriguc  Paro,  permissão  por  dous  annos  para  explorarem  mi- 
uas  de  prata,  ouro  e  outros  mineraes,  excluidos  os  diamantes, 
nas  comarcas  da  Estancia,  Lagarto  e  Itabaiana,  na  Província 
de  Sergipe. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  João  Ernesto  Yi- 
riato  de  Medeiros  e  Joio  Pereira  Darrigue  Faro^  Hei 
por  bem  Gonceder-lhes  permissSo  por  dous  annos  im- 
prorogaveis,  contados  desta  data,  para  procederem  á  ex- 
ploração de  minas  de  prata,  ouro  e  outros  mineraes, 
excluidos  os  diamantes,  nas  comarcas  da  Estancia,  La- 
garto e  Itabaiana,  na  Província  de  Sergipe,  sob  as  se- 
gnintes  clausulas : 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  designa- 
rão os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geo- 
lógicas e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  os 
perfis  gue  demonstrem,  tantoquanlofór  possivel,  a  su- 
per posição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostra;  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripçlo  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  ter- 
renos de  domínio  publica  ou  particular  necessários  à 
exploração,  com  designação  dos  proprietários^  das  edi- 
ficações neíles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são 
destinadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productofi  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.'  ser-lhes-hSo 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.780  braças 
quadradas  por  espaço  de  30  annos,  conforme  os  meios 
que  os  concessionários  provarem  que  terão  de  empregar 
effec  ti  vãmente,  sob  as  condições  annexâs  ao  Decreto 
n."  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  applí- 
caveis  ás  espécies  de  mineração  quelhe^  tiverem  de  ser 
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facultadas,  e  quaesqiftr  outras  que  o  GoTorao  Imperial 
julgar  conTenieiite  impor  no  acto  da  concessSo  em  be- 
neficio dos  interesses  públicos  e  da  policia  das  minas. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura^  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezasete  de  lulho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dóus, 
quinquagesimq  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Bcrão  de  itaúM. 


DECRETO  N.  K016  —  de  17  de  julho  de  1872. 

Autoriía  a  abertura  de  uma  praça  e  rua  era  frente  ao  labora- 
tório pyrotechnfco  da  Marluba  na  Armação  em  Nictheroy. 

Sendo  de  reconhecida  necessidade  que  o  estabeleci- 
mento pyrotechnico  da  Marinha  tenha  entrada  especial 
e  independente  para  uso  do  respectivo  pessoal,  e  movi* 
mento  constante  das  matérias  inflammareis  que  alli  se 
fabricam  e  devem  ser  tratisportadas  com  toda  á  cautela 
e  isolamento  possíveis ;  e  convindo  tomar  nesse  sentido 
providencias  que  garantam  nlosó  as  vidas  dos  residentes 
naquellas  immediaçOes,  mas  também  os  interesses  do  Es- 
tado,, Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.""  353  de  12  de  Julho  de  1845,  Determinar  que,  em 
frente  ao  supradito  estabelecimento,  sejam  abertas  uma 
praça  e  rua,  segundo  a  planta  que  com  este  baixa,  com- 
prenendidos  os  terrenos  existentes  entre  as  Marinhas  e 
o  laboratório. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quínquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
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DECRETO  N.  8017  —  de  17  de  julho  de  1872. 

Auinriza  o  csiabclecimenlo  do  Banco  Comincrcial  de  Pernam- 
buco, e  approva,  eom  modifícaçâo,  os  respectivos  estatutos. 

Attcmlemlo  ao  que  Me  representaram  João  Josó  dos 
Reis  o  outros,  e  Tendo  ouvicJo  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Gonceder-I lies  autori- 
zação para  estabelecerem  na  praça  de  Pernambuco  um 
banco  de  depósitos,  empréstimos  o  descontos,  sob  o  ti- 
tulo—Banco Commercial  de  Pernambuco—,  c  Approvar 
os  respectivos  estatutos,  abaixo  transcriptos,  menos 
quanto  ao  art.  80,  que  deve  ser  supprimido. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Gonsclbeiro  do  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  doTribunal  do  Tliosouro  Na- 
cional, assim  tenha  enlendidOíC  o  faca  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Julho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


EstatDtos  do  Banco  Commercial  de  Pernambuco. 


CAPITULO  I 


DA  NATUREZA,  SKDE,  DUnAÇVO  E  OPERAÇÕKS  DO  BANCO. 


Art.  !.•  o  Banco  Commercial  de  Pernambuco  é 
uma  companhia  anonyma  destinada  a  operar  em  depo- 
sites, descontos  e  empréstimos  na  cidade  do  Recife,  ca- 
pital da  Provincia  de  Pernambuco,  onde  terá  a  sua  sédc 
e  administração. 

Art.  2.°  OBinco  durará  vinte  aniKis  contados  dodia 
da  sua  installação,  salvo  o  caso  de  dissolução  c  liqui- 
dat;ão  ajUicIpnda  cm  virluíle  de  perdas,  que  absorvam 

PARTE   II.  7j 


S9i  ACTOS  DO  PODER 

e 

metade  do  capital  realizado  além  do  fundo  de  reserva,  e 
nos  casos  do  art.  33  do  Decreto  n.*"  2711  de  19  de  Dezem- 
bro de  1860. 

Art.  3/  O  Banco  tem  por  fim  desenvolver  e  auxiliar 
o  commefcio  da  praça  de  Pernambuco  por  meio  das  se- 
guintes operações : 

§  1.**  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  equaes- 
quer  titulos  públicos  ou  comraerciaes  á  ordem  e  com 
prazo  fixo,  pagáveis  na  cidade  do  Recife.  * 

§  2 .  **  Comprar  e  vender,  por  commissão  ou  con  ta  pro  - 
pria,  metaes  preciosos,  apólices  de  divida  publica,  ge- 
raes  e  provinciaes,  e  quaesquer  outros  titulos  com  juro 
fixo  e  legalmente  transferíveis. 

§  3."*  Tomar  a  seu  cargo,  por  commissão,  a  cobrança 
de  dividendos,  letras  e  outros  titulos  a  prazo  fixo. 

§  4."  Fazer  empréstimos,  a  prazo  ou  em  conta  cor- 
rente, sobre  penhores  de  ouro,  prata,  diamantes,  apó- 
lices da  divida  publica,  geraes  c  provinciaes,  acções  de 
bancos  e  companhias  acreditadas,  e  cm  geral  sobre  todos 
os  titulos  públicos,  commerciaes  ou  mercadorias  que 
representarem  um  valor  real. 

§  8.**  Fazer  de  conta  própria,  ou  por  commissão,  mo- 
vimento de  fundos  e  operações  de  cambio  sobre  as  praças 
do  Império  ou  estrangeiras. 

§  6.**  Receber  em  conta  corrente,  mediante  conven- 
ção prévia,  as  sommas  que  lhe  forem  confiadas  por  in- 
divíduos, sociedades,  companhias  anonymas,  ou  estabe- 
lecimentos pubVicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  os 
depositantes  dispuzcM-ora. 

I  7/  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas 
correntes  ou  letras  a  prazo. 

I  8.*  Conceder  cartas  de  credito  sobre  caução  de  va- 
lores. 

I  9.**  Receber  em  guarda  e  deposito,  mediante  o  pre- 
mio que  se  convencionar,  ouro,  praia,  diamantes,  jóias 
e  titulos  de  valor. 

§  10.  Caucionar  ou  depositar  em  qualqfier  praça,  do 
Império  ou  estrangeira,  titulos  e  valores  para  garantia, 
de  suas  operações;  bem  como  redescontar  os  titulos  da 
sua  carteira,  quando  a  Directoria  o  julgar  conveniente 
aos  interesses  do  Banco. 

Art.  4.**  Os  empréstimos  sobre  penhores  serão  feitos 
sobas  seguintes  condições: 

§  1.**  Abatimento  razoável  do  valor  pelo  qual  forem 
representados  no  mercado,  a  fim  de  cobrir  o  Banco 
contra  qualquer  depreciação  fortuita. 
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I  2.°  Transferencia  prévia  ao  Banco  dos  títulos  le- 
galmente transferíveis. 

§  3.°  Avaliação  por  peritos  ou  pessoas  competentes, 
(iesignadas  pela  Directoria,  dos  valores  representados 
por  raetaes  preciosos,  jóias  c  mercadorias,  devendo 
estas  ser  previamente  seguras  contra  inívsndio. 

§  4.''  Ai^torização  por  escrípto  do  mutuário,  para  que 
o  Banco  possa  negociar  o^penhor  do  modo  que  melhor 
entender,  se  a  divida  não  fôr  paga  em  seu  vencimento, 
OQ  quando  fôr  exigida. 

Art.  5,°  A  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil 
obriga  o  mutuário  a  pagar  ao  Banco  a  commissão  de  2  V« 
sobre  a  liquidação  total  do  seu  debito;  fícando  o  mutuá- 
rio sempre  responsável  por  qualquer  differença  na  re- 
ferida liquidação. 

O  resto,  se  o  houver,  pertencerá  a  quem  de  di- 
reito. 

Art.  6.*  O  máximo  dos  prazos  para  as  operações  de 
desconto  não  excederá  a  oito  mezes ;  e  os  respectivos  tí- 
tulos deverão  conter  pelo  menos  duas  firmas  notoria- 
mente abonadas  e  residentes  na  cidade  do  Recife. 

Art.  7.*"  As  operações  de  conta  própria  permittidas 
pelos  §§2.* o  5.*"  do  art.  3.**  não  serão  effectuadas  sem 
acGôrdo  pleno  da  Directoria. 

Art.  8.*  Nos  empréstimos  a  prazo  de  que  trata  o 
|4.*doarl.  3.**  a  Directoria  exigirá  (além  do  penhor) 
letras  assignadas  pelo  mutuário  a  prazos  nunca  maiores 
de  seis  mezes. 

O  prazo  dos  títulos  commerciacs  admissíveis  á  caução 
será  fixado  pela  Directoria. 

Art.  9.°  Não  serão  contadas  as  firmas  dos*Directores, 
ou  de  seus  sócios  ostensivos,  nos  títulos  commerciaes  a 
prazo,  que  o  Banco  admittira  desconto  ou  penhor  mer- 
cantil. 

Art.  10.  Não  serão  descontadas  nem  aceitas  em 
caução  letras  em  que  figurem  as  firmas  de  indivíduos 
incursos  em  concordatas ,  moratórias,  ou  fallencía, 
antes  da  sua  rehabilitnção  legal. 

Art.  11.  São  excluídos  de  qualquer  transacção  os 
indivíduos  ou  firmas  sociaes,  que  uma  vez  tiverem 
procedido  para  com  o  Banco  com  dolo  e  má  fé  reco- 
nhecidos. 

Art.  12.  As  concessões  do  concordatas,  moratórias, 
ou  quitações  a  qualquer  devedor  do  Banco  não  serão  re- 
solvidas sem  audiência  de  toda  a.Directoria;  e  ainda 
assim  esta  só  poderá  decidir  em  sessão  posterior  áquella, 
em  que  tomar  conhecimento  da  proposta. 
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Art.  13.  O  Banco  não  poderá  emprestar  sobre  penhor 
das  suas  'acções,  nem  descontar  as  suas  próprias  letras 
provenientes  de  dinheiro  recebido  a  premio,  sendo-lhe 
todavia'  licito  admittir  estas  nas  transacções  com  o 
próprio  eitabeleci mento. 


CAPITULO  II. 


DO  CAPITAL  SOCIAL  E  DAS  ACÇÕES. 


Art.  14.  o  capital  social  do  Banco  será  de  6.000:000:5( 
divididos  em  30.000  acções  de  200^000  cada  uma,  ciuit- 
tidãs  em  duas  series  distinctas,  uma  das  quaes,  constando 
de  20.000  acções,  já  se  acha  subscripta  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro.  A  segunda  serie  de  10.000  acções  será  emittida 
na  praça  de  Pernambuco. 

Art.  lo.  A  importância  das  acções  será  realizada  na 
localidade,  onde  se  acharem  registradas,  por  presta- 
ções nunca  maiores  de  10  7o,  com  intervallos  nunca 
menores  de  60  dias,  e  por  melo  de  annuncios  com  30 
dias  de  anticipaçâo,  pelo  menos. 

Art.  16.  A  primeira  prestação  poderá  ser  subdivi- 
dida em  duas  de  5  7o?  uw>a  dasquaes  será  paga  no  acto 
da  subscripçâo  e  a  outra  antes  da  installação  do  Banco. 

Art.  17.  O  Banco  poderá  entrar  em  operações  logo 
que  se  achem  realizados  10  7o  ^^  valor  da  serie  já 
subscripta  no  Rio  de  Janeiro. 

Art.  18.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
nominal  das  suas  acções,  e  na  falta  de  pagamento  de 
qualquer  prestarão  do  capital  no  prazo  fixado  perderão 
em  beneficio  dõ  Banco  as  prestações,  que  anterior- 
mente houverem  eirectuado,  salvos  casos  de  força 
maior  ou  circumstancias  attendiveis  provadas  perante 
a  Directoria,  nas  quaes  os  possuidores  das  respectivas 
acções  pagarão  o  juro  da  mora  pela  taxa  dos  descontos 
do  Banco. 

Art.  19.  A  transferencia  das  acções  da  1.*  serie  po- 
derá ser  eífectuada  no  Rio  de  Janeiro,  perante  um  re- 
presentante do  Banco,  nomeado  pela  Directoria  (|  H 
do  art.  39),  ou  em  Pernambuco,  no  competente  registro 
social ;  a  transferencia  das  acções  da  â.*"  serie  eíTectuar- 
se-ha  na  cidade  do  Recife. 

Art.  20.  As  transferencias  de  acções  far-se-hão  por 
meio  de  termo  assignado  pelo  proprietário  ou  seu  pro- 
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curador  com  poderes  especiaes,  e,  emquanlo  nao  se 
achar  realizado  lodo  o  capital  social, Iserão  precedidas 
da  approvação  da  Directoria  ou  do  representante  do 
Banco  nojftiode  Janeiro. 


CAPITULO  III. 


DA  ADIIJINISTHACAO    GERAL   UO   BANCO. 


Ari.  21.  Os  negócios  síio  geridos  por  uma  Directoria, 
inspeccionados  por  uma  coraraissão  fiscal,  e  julgados 
em  ultima  instancia  pela  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas» em  conformidade  com  os  presentes  estatutos. 


SECÇÃO  I. 


Da  Directoria. 


Ari.  22.  A  Directoria  será  composta  de  Ires  mem- 
bros, os  qiiaes  elegerão  entre  si  o  Presidente  e  Secre- 
tario, pertencendo  áquelle  a  direcção  dos  trabalhos  nas 
sessões  da  Directoria,  e  a  este  a  redacção  e  leitura  das 
respectivas  actas. 

Art.  23.  Os  Directores  serão  annualmente  substi- 
tuídos pela  terça  parte  ;  esta  substituição,  porém,  come- 
çará no  fim  do  primeiro  triennio  bancário,  de  confor- 
midade com  o  art.  78. 

Será  permittida  a  reeleição,  quando  fôr  revogada  a 
lei  que  a  prohibe. 

Art.  24.  A  antiguidade,  ou  a  sorte,  em  caso  de  igual 
antiguidade,  designarão  o  membro  da  Directoria  que 
deverá  ser  substiluido. 

Art.  25.  Pôde  ser  eleito  Director  todo  o  acciónisla, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possua,  c  a 
época  da  posse  das  mesmas  ;  a  sua  eleição,  porém,  far- 
se-ha  de  conformidade  com  o  art.  64,  e  por  maioria 
absoluta  de  votos. 

Art.  26.  Não  havendo  maioria  absoluta  de  votos  no 
primeiro  escrutínio,  proceder-se-ha  a  segundo  entre 
os  candidatos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 
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Neste  segundo  escrutínio  a  maioria  relativa  de  votos, 
ou  a  sorte,  eiu  caso  de  empate,  designarão  os  eleitos. 

Art.  27.  Sáo  inelegíveis  as  pessoas  impedidas  de  ne- 
gociar nos  termos  da  legislação  commercial ;  os  accio- 
nistas que  o  forem  somente  como  credores  pignorati- 
cios ;  bem  como  os  Directores  ou  gerentes  de  compa- 
nhias anonymas  que  fizerem  operações  bancarias. 

Art.  28.  Não  podem  exercer  conjunctamente  as 
funcções  de  Directores  sogro  e  genro;  cunhados  (du- 
rante o  cunhadio) ;  parentes  por  consanguinidade  den- 
tro do  2.**  gráo ;  e  os  sócios  das  mesmas  íirmas  sociaes. 

Art.  29.  Se  a  escolha  recahir  sobre  pessoas  impedi- 
das por  força  do  art.  27,  a  votação  sqrá  considerada 
absolutamente  nulla ;  se  o  impedimento,  porém,  pro- 
vier de  alguma  das  circumstancias  especificadas  no 
artigo  antecedente,  a  votação  será  considerada  nulla 
somente  com  relação  ao  Director  menos  votado,  ou 
designado  pela  sorte  em  caso  de  empate,  proccdendo-se 
em  acto  continuo  á  nova  eleição. 

Art.  30.  A  Directoria  poderá,  quando  iulgar  con- 
veniente, apresentar  candidato  ao  lugar  vago  de  Di- 
rector, e  sempre  que  ella  usar  desta  faculdade,  correrá 
o  escrutínio  unicamente  sobre  o  nome  apresentado  ou 
cedula.s  em  branco. 

Apurada  a  votação,  se  se  reconhecer  que  o  candi- 
dato apresentado  não  obteve  maioria  absoluta  de  votos, 
proceder-se-ha  a  novo  escrutínio,  no  qual  os  accionistas 
poderão  votar  com  plena  liberdade,  devendo  ser  consi- 
derado eleito-o  que  reunir  maior  numero  de  votos. 

Art.  31.  Nenhum  Director  effectivo  ou  substituto 
poderá  entrar  em  exercício  sem  possuir  e  caucionar  no 
Banco  100  acções,  as  quaes  não  poderá  alienar  até  a 
approvação  das  contas  da  sua  gestão. 

Art.  32.  A  nenhum  Director  é  permittido  deixar  de 
exercer  o  seu  cargo  por  mais  de  seis  mezes,  findos  os 
quaes  será  considerado  resignatario. 

Art.  33.  Nos  casos  de  impedimento  de  algum  dos  Di- 
rectores, dentro  do  prazo  fixado  pelo  artigo  antece- 
dente, a  Directoria  convidará  para  substituil-o  a  um 
accionista  da  sua,cscolha;  o  exercício,  porém,  db  sub- 
stituto cessará  logo  que  o  Director  substituído  se  apre- 
sentar. 

Art.  34.  Nos  casos  de  impedimento  permanente, 
fallecimento  ou  resignação  de  algum  dos  Directores,  a 
sua  substituição  far-se-lia  ainda  pelo  modo  indicado  no 
artigo  antecedente ;  o  exercício,  porém,  do  Director 
substituído  durará   até  a  primeira  reunião  ordinária 
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ou  extraordinária  da  assembléa  geral,  ã  qual  cumpre 
eleger  o  Director  deflnitiyo  sem  prejuízo  aa  disposição 
do  art.  30. 

0  Director  eleito  exercerá  o  cargo  por  tanto  tempo 
quanto  deveria  ser  exercido  pelo  seu  predecessor. 

Art.  35.  A  Directoria  reunir-se-ha  no  escriptorio  do 
Bauco,  peio  menos  uma  vez  por  semana,  e  as  suas  deli- 
berações serão  consideradas  procedentes  por  dous  votos 
conformes,  salva  a  disposição  do  art.  V 

Art.  35.  Os  trabalhos  do  Banco  serão  divididos  e 
classificados  de  modo  que  cada  Director  seja  encarre- 
gado de  parte  delles,  a  fim  de  dirigil-os  e  inspeccio- 
nal-os  mais  immediatamente. 

Art.  37.  Além  do  disposto  no  artigo  antecedente, 
uma  com  missão  de  dous  Directores  será  encarregada 
de  dirigir  as  operafões  diárias  do  Banco,  e  especial- 
mente de  verificar  se  os  titules  apresentados  a  desconto 
oITerecem  a  necessária  garantia  e  satisfazem  as  con- 
dições exigidas  por  estes  estatutos. 

Art.  38.  Na  eventualidade  de  ausência  ou  impedi- 
mento de  ura  dos  membros  da  commissão,  a  fim  de  que 
o  expediente  dos  negócios  do  Banco  não  seja  inter- 
rompido, a  Directoria  poderá  especificar  quaes  os  casos 
ou  títulos  que  o  Director  presente  possa  resolver  e  as- 
signar,  auxiliado  por  um  empregado  da  confiança  da 
mesma  Directoria,  e  por  ella  previamente  designado 
e  autorizado. 

Art.  39.   Compete  á  Directoria : 

§  1."  Eleger  o  seu  Presidente  e  Secretario. 

1  2.°  Superintender'  e  fiscalisar  todos  os  negócios  e 
operações  do  Banco. 

§  3.*  Determinar  o  máximo  e  minirao  das  taxas  e 
prazos  dos  descontos,  empréstimos,  dinheiro  que  re- 
ceber a  juros  por  letras  ou  ôontas  correntes,  bem  como 
das  letras  de  cambio  (compra  e  venda)  sobre  praças  es-* 
trangeiras. 

§  4.**  Fixar  o  máximo  da  importância  dos  empres- 
límos,  dos  fundos  a  mover  para  hs  praças  estrangeiras 
ou  dOjImperio,  bem  como  o  limite  das  operações  a  prazo 
maior  de  quatro  mezes. 

I  5.*  Organizar,  quando  o  julgue  conveniente,  o 
cadastro  das  firmas  admittidas  a  negociar  com  o  Binco 
e  fixar  o  máximo  da  quantia,  que  poderá  ser  confiada 
a  cada  uma. 

§  6.**  Prover  ás  despezas  de  administração,  nomear, 
suspender  e  demiltir  o  gerente  e  mais  empregados  do 
Banco,  c  fixar-lhesos  respectivos  vencimentos  e  fianças. 
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I  7."*  Ouvir  a  commissão  fiscal  sempre  que  o  julgar 
necessário  aos  interesses  do  Banco. 

§  8."*  Representar  o  Banco  em  suas  relações  com  ter- 
ceiros e  em  juizo,  podendo  constituir  procuradores, 
demandar  e  ser  demandada,  exercer  finalmente  livro  o 
geral  administração,  com  plenos  poderes,  nos  quaes 
devem,  sem  reserva  alguma,  considerar-se  comprc- 
Irendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em 
causa  própria,  i^ 

§  9.*í  Organizar  o  regulamento  interno,  de  coiformi- 
dade  com  este^estatutos,  e  executal-o  provisoriamente 
emquanto  não  fôr  approvado   pela  asserabléa  íreral. 

I  10.  Resolver  sobre  a  acquisiçao  do  prédio  para» 
estabelecimento  do  Banco. 

I  11.  Nomear  o  representante  do  Banco  no  Rio  de 
Janeiro,  para  os  fins  especificados  nos  arts.  13,  19  e  20, 
e  para  outros  quaesquer  encargos,  ou  operações  que  por 
elle  possam  ser  desempenhados. 

§  12.  Apresentar  o  balanço  e  relatório  annuaes  da.^ 
operações  do  Banco,  os  quaeS(^ deverão  ser  entregues  á 
commissão  fiscal  até  o  dia  12  de  Julho,  c  depois  im- 
pressos e  franqueados  aos  accionistas  do  ambos  os  re-  • 
gistros,  20  dias,  pelo  menos,  antes  do  fixado  para  a 
reunião  da  assembléa  geral  ordinária. 

§  13.  Enviar  opporlunamentc  á  autoridade  compe- 
tente os  balancetes  mensaes  e  annuaes  do  estado  fi- 
nanceiro do  Banco.         ^      ' 

I  14.  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  c 
extraordinárias,  propôr-lhes  as  alterações  das  estatutos, 
que  julgar  necessárias  no  interesse  do  Banco,  bem 
como  levar^ao  seu  conhecimento  qualquer  occurrencia 
importante,  sobre  a  qual  ellas  tenham  de  deliberar. 

Art.  40.  Toda  a  correspondência^  titules  o  do- 
cumentos emanados  do  Bmco,  qualquer  que  seja  a  sua 
natureza  e  objecto,  serão  firmados  por  dous  Direc- 
tores, salvo  o  caso  previsto  e  resolvido  nos  arts.  38 
infinee41.  a 

Ari.  41.  Quando  a  aflluencia  de  serviço,  ou  o  mcfhor 
expediente  dos  negócios  do  Banco  o  reclamem,  «  Di- 
rectoria poderá  nomear  um  gerente,  cujos  deveres  e 
attribuições  serão  por  cila  especificados  e  consignados 
nás  actas  das  suas  sessões. 

Nomeado  o  gereatc,  será  este  considerado  investido  da 
autorização  de  que  trata  o  art.  38  in  fine. 

Art.  42.  O  Presidente  da  Directoria  será*em  seus  im- 
pedimentos» ausência  ou  vacatura  do  lugar  substituído 
pelo  Secretario,o  qual  exercerá  as  suas  funcções. 
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Ari.  43.  Os  membros  da  Directoria  não  contrahem 
para  com  terceiros  responsabilidade  alguma  pessoal ; 
são,  porém,  responsáveis  para  com  o  Banco  por  perdas  e 
damnos  causados  por  fraude,  dolo,  maiicia  qu  negli- 
gencia culposa. 

Art.  4i.  A  approvação  das  contas  pela  assembléa  çeral 
exonera  a  Directoria  de  toda  e  qualquer  responsabilidade 
com  relação  ao  período  das  contas  julgadas. 

Art.  45.  Os  membros  da  Directoria  serão  retribuídos, 
em  compensação  do  seu  trabalho,  com  a  porcentagem  de 
3  7o  sobre  os  dividendos,  igualmente  repartida  entre  si. 


SECÇÃO  II. 


Da  commissão  fisí^al. 


Art.  46.  A  commissão  fiscal  será  composta  de  três 
membros,  eleitos  pela  assembléa  geral,  d'entr6  os  accio* 
Bistas  que  possuírem  50  ou  mais  acções. 

Art.  47.  Os  membros  da  commissão  fiscal  serão  an* 
nualmente  substituídos  pela  terça  parte,  pela  ordem  da 
sua  antiguidade,  ou  pela  sorte  em  caso  de  antiguidade 
igual ;  é,  porém,  permittida  a  reeleição  do  membro  que 
Sâliir. 

Art.  48.  No  caso  de  vaga,  ou  impedimento  de  qual- 
quer dos  íiscaes,  os  membros  restantes  designarão  para 
substituil-o  um  accionista,  que  se  ache  nas  condições  de 
elegibilidade  para  o  cargo  eíTectivo ;  esta  Substituição^ 
porém^  durará  somente  até  a  reunião  da  assembléa  geral, 
à  qual  compete  prover  o  lugar  de  modo  deQnitivo. 

Art.  49.  Compete  á  commissão  fiscal: 

I  1/  Assistir  com  voto  consultivo  às  sessões  da  Di- 
rectoria todas  as  vezes  que  esta  reclamar  a  sua  presença 
e  conselho: 

§  2.''  Exigir  da  Directoria,  sempre  que  assim  o  queira, 
os  livros  da  contabilidade  e  escripturação  do  Banco,  bem 
como  verificar  o  estado  da  caixa  e  carteira, 

§  3.*  Propor  á  assembléa  geral  a  remuneração  da 
Directoria,  de  conformidade  com  o  art.  79. 

S  4.*  Convocar  assembléas  geracs  extraordinárias, 
com  tanto  que  a  convocação  tenha  sido  precedida  do 
accôrdo  unanime  de  todos  os  tiscaes. 

§  5.*  Zelar  a  restricta  observância  dos  presentes  es- 
tatutos, c  resoluções  da  assembléa  gero.l. 
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§6.**  Examinar  os  inventários  e  contas  annnaes,  b 
apresentar  à  assemblca  geral  o  respectivo  parecer  de 
approvaç^o  ou  não  approvação  das  mesmas,  bem  como  as 
observações  que  lhe  parc^;4m  acertadas,  com  relação  à 
marcha  geral  dos  negócios  do  Banco. 

Art.50.  O, parecer  de  que  trata  o  paragrapho  ultimo 
do  artigo  antecedente  deverá  ser  entregue  ao  Presidente 
da  Directoria  do  Banco  até  o  dia  22  de  Julho,  a  fím  de 
ser  impresso  e  annexo  ao  relatório  da  Directoria, 


srccÃo  nu 


Da  asscmbléa  geral. 


Art.  51.  A  assembléa  geral  será -constituída  pela  reu- 
nião dos  accionistas  possuidores  de  vinte  ou  mais  acçOes, 
registradas  com  antecedência  de  quatro  mezes,  pelo  me- 
nos, na  sede  do  Banco  ou  no  registro  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  53.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  constituir-^ 
legalmente  é  necessário  :  1.%  que  ^eja  annunciada  na 
corte  com  30dias  de  antecedência,  pelomenos,e  15  dias 
na  sóde  das  operações  do  Banco ;  2.",  que  no  local,  diae 
hora  designados  se  achem  presentes  ou  representados  50 
accionistas,  pelo  menos,  possuidores  de  20  ou  mais  acções. 

A  assembléa  geral  poderá  também  funccionar,  achan. 
do-se  presentes  ou  representados  30  ou  mais  accionistas 
possuidores  de  50  ou  mais  acções. 

Art,  53.  Não  se  reunindo  ou  não  achando-se  represen- 
tado no  dia  annunciado  o  numero  de  accionistas  indicado 
no  artigo  antecedente,  proceder- se-ha  á  nova  convoca- 
ção pelo  modo  estatuído  no  mesmo  artigo,  e  nessa  reu- 
íilão  poder-se-ha  deliberar  com  o  numero  de  accionistas 
prementes  ou  representados  uma  hora  depois  da  annun- 
ciada. 

Ari.  34.  Quando  a  reunião  tiver  por  objecto  a  reforma 
dos  estatutos,  fór  convocada  pela  commissáo  fiscal  (|  4.* 
do  art.  49)  ou  por  um  numero  determinado  de  accionis- 
tas (art.  58),  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar 
achando-se  representada  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Art.  55.  A  assemblca  geral  ordinária  ou  annual,  para 
os  Uns  indicados  nos  ||  1.%  2.*  c  3."  do  art.  66,  terá 
lup:ar.nos  mezes  de  xVgosto  ou  Setembro. 

Art.  56.  A  asscmbléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções,  nomeado  peU 
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Btesma  assembléa  geral  cm  cada  reuaião.  Emquanto  nao 
fór  nomeado  o  Presidente,  os  trabalhos  preliminares 
serão  dirigidos  pelo  Presidente  da  Pirectoria. 
Art-  57.  O  Presidente  da  assemWéa  geral  convidará 

Eara  Secretários dous  accionístas^os  quaes  serão  incum- 
idosdevcrilicar  o  numero  de  accionistas  presentes  ou 
representados,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração  dos 
mesmos^  ler  o  expediente,  redigir  e  assignar  as  actas 
eom  o  Presidente. 

Art.  K8.  Além  do  disposto  nos  §|  14  do  art.  39, 
e  4.^  do  ari.  49,  tem  direita  a  pedir  a  convocação 
de  assembléas  geraes  extraordinárias  um  numero>  de 
accionistas,  cujas  acQões  representem  pelo  menos  a 
quarta  parte  do  capital  social,  mostrando  estes  accío^ 
nístas,  que  podem  fazer  parte  de  taes  reuniões. 

No  caso  de  não  serem  atlendidos,  poderá  a  convocação 
ser  feita  directamente  pelos  peticionários. 

Art.  59.  Nos  annuncios  para  a  convocação  de  assembléas 
íreraes  extraordinária»  indicar-se-ha  sempre  o  objecto 
da  reunião  ;  e  taes  assembléas  não  podem  tratar  nem 
deliberar  sobre  matéria  estranha  ao  íim  da  convocação . 

Art.  60.  Podem  votar  nas  assembléas  geraes  :  1.**  os 
tutores  por  seus  pupillos  ;  2.°  os  maridos  por  suas  mu- 
lheres ;  3.^  os  prepostos  de  firmas  c  corporações  por  seus . 
interessados;  A.*  os  procuradores  de  accionistas  por 
seusconstituinXes. 

Art.  61.  (^  documentos  comprobativos  do  direito  de 
votar  facultado  pelo  artigo  antecedente  deverão  ser  apre  - 
sentados  na  secretaria  do  Binco  três  dias  pelo  menos ^ 
antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  a  fim  de  veriQ- 
car-sea  sua  legalidade. 

Art.  62.  A  votação  será  contada  do  modo  seguinte  : 
cada  20  acções  dá  diroitoa  um  voto.;  nenhum  individuo, 
porém,  qualquer  çpxe  seja  o  numero  de  acções,  que  pos- 
sua ou  represente,  poderá  ter  mais  de  25^  votos. 

Art.  63.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  con- 
sideradas procedentes,  quando  obtiverem  maioria  abso- 
lata  de  votos  dos  membros  presentes  ou  representados. 

Art.  64.  A  votação  será  processada  por  escrutínio  se- 
ereto  nas  eleições  da  Directoria,,  e  commissao  fiscal ;  na 
reforma  de  estatutos  ;  em  todos  os  assu^mp tos  graves  da^ 
Banco;  e-fóra  destes  casos  a  requerimento  de  qualquer 
accionista. 

Art.  65.  Será  admittida  a  votação— p^r  capita— nafi^ 
fuestõcsde  expediente,  cem  todas  as  outras  não  especi- 
ficadas no  artigo  antecedente,  com  janto  que  a  assem«r~ 
HédL  geral  assim  o  resolva  por  unanimidade. 
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Art.  66.  Compete  à  assembléa  geral : 

§  1 .°  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  da  commissão 
fiscal. 

S  2.*  Julgar  as  contas  annuacs  depois  da  apresentação 
do  relatório  da  Directoria,  e  do  parecer  da  commissâo 
fiscal. 

3.*  Deliberar  acerca  do  disposto  no  art,  79. 
4.®  Approvar  com  ou  sem  modificaçcJes  o  regula- 
mento interno. 

5  6.»  Votar  a  reforma  dos  estatutos,  e  deliberar  em 
geral  sobre  todos  os  assumptos  importantes,  que  ferem 
submettidos  á  sua  consideração,  com  tanto  que  as  suas- 
resoluções  não  vão  de  encontro  aos  presentes   estatutos^ 


CAPITULO  lY^ 


^       DOS  LUCROS,  FUNDO  DE   RESERVA  E  DIVIDENDOS, 


Art.  67.  Da  importância  dos  lucros  líquidos  perten- 
centes a  cada  semestre,  que  a  Directoria  do  Banco  re* 
solver  distribuir,  se  deduzirão  de  6  a  10  */.,  para  fundOi 
de  reserva,  e  3  7o  P^ra  remuneração  da  Directoria,  der 
conformidade  com  o  art.  45. 

Do  resto  far-se-ha  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  68.  O  fundo  de  reserva,  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecfidente,  é  exclusivamente  destinado  a  reconstituir©- 
amparar  o  capital  social  contra  perdas  eventuaes,  e  a 
sua  accumulação  não  cessará  emquanto  elle  não  attingir 
uma  somma  equivalente  a  25  7o  do  capital  realizado 
do  Banco. 

Art.  69.  A  importância  do  fundo  de  reserva  poderi 
ser  empregada  total  ou  parcialmente  era  títulos  da  di- 
vida publica  interna  ou  externa  do  Império  ;  e  o  juro 
proveniente  de  taes  títulos  será  accumulado  ao  mesmo 
lundo  de  reserva,  até  que  este  attinja  o  máximo  esta- 
belecido. 

Art.  70.  Não  se  distribuirão  dividendos  emquanioo. 
capital,  desfalcado  por  perdas,  não  fôr  integralmente 
restabelecido. 

Art,  71.  O  annobancario  será  contado  do  l.*»de  JuIhOi 
a  30  de  Junho  do  anno  seguinte.  Os  dividendos  serão 
pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno  na  ci- 
dade do  Recife,  ou  no  Rio  de  Janeiro,  de  conformidade 
com  o  respectivo  registro  de  acções. 


r  ■ 
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CAPITULO   V. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  72,  Todo  o  accionista  que  se  ausentar  tem  di-^' 
reito  a  depositar  no  respectivo  reojistro  as  acções,  que 
possuir,  para  o  fim  de  lhe  serem  enviados  os  dividendos 
para  o  lugar  que  designar. 

O  Banco  não  perceberá  commissâo  alguma  além  das  des- 
pezas  da  remessa . 

Art.  73.  OBanco  poderá  possuir  edifício  próprio  para 
estabelecimento  das  suas  operações. 

Art.  74.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz  rece- 
bidos pelo  Binco  em  pagamento,  conciliatória  ou  judi- 
cialmente, serão  vendidos  quando  a  Directoria  o  julgu& 
conveniente. 

Art.  75.  A  Directoria  procurará  sempre  terminar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações,  que  surgif em  no  correr 
dos  negócios  do  Banco. 

Art.  76.  Em  qualquer  dos  casos  de  dissolução  do 
Banco,  proceder-se-haá  sua  liquidação,  de  conformidade^ 
comoquefõr  deliberado  pela  assembléa  geral,  a  qual 
continua  investida  de  todos  os  seus  poderes,  e  especial- 
mente dos  deapprovar  as  contas  da  liquidação,  e  dar  a 
respectiva  quitação.    . 

Em  caso  de  nomeação  de  liquidantes  cessam  os  poderes 
da  Directoria  e  da  commissâo  íiscal. 

Art.  77.  Se  a  assembléa  geral  não  chegar  a  rcu- 
nir-se  para  o  íim  indicado  no  artigo  antecedente,  ou  se^ 
quando  reunida,  não  deliberar  áçerca  de  processo  de  li-- 
qnidação,  cumpre  à  Directoria  e  commissâo  íiscal  pro- 
moverem cumulativamente  a  liquidação  judicial,  na 
formados  arts.  34ia  353  do  Código  Gommercial. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  78.  A  Directoria  e  commissâo  íiscal  que  tém  de 
fonccíonar  durante  o  primeiro  triennío  bancário  serão 
nomeadas  petos  incorporadores  do  Bmco. 

Art.  79.  Emquanto  não  se  achar  realizado  todo  o- 
capital  social,  a  remuneração  da  Directoria  será  arbi- 
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irada  pela  assembléa  geral  sobre  proposta  da  commtssâo» 
fiscal . 

Art.  80.  Emquanto  não  forem  admittidos  votos  por 
procuração  para  a  eleição  da  Directoria,  será  permittido^ 
aos  accionistas  inscriptos  no  registro  do  Rio  de  Janeiro^ 
YOtarpormeiode  carta  fechada,  precedendo  reconhe- 
cimento legal  da  respectiva  assignatara. 
.  As  cartas  destinadas  á  votação,  de  que  trata  o  presen- 
te artigo,  serão  authenticadas  pelo  representante  do^ 
Banco  na  corte,  e  por  elle  remettidas  no  devido  tempo 
ao  Presidente  da  assembléa  geral . 

Art.  81.  Com  a  approvação  dos  presentes  estatutos 
pelo  Governo  Imperial,  ficam  os incorporadores  autori- 
zados para  solicitar  dos  poderes  competentes  as  licenças 
necessárias,  satisfazer  as  respectivas  despezas,  e  tudo- 
ornais,  que  fôr  mister  para  a  installação  definitiva  do 
Banco,  e  começo  das  suas  operações. 

Os  incorporadores  poderão  delegar  essa  autorização 
em  uma  ou  msUs  pessoas  da  sua  escolha. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Abril  de  1872. —O.;  incorpora- 
dores do  Banco  :  Jodk>  José  do$  Reis. — Luiz  de  Mattos 
Pereira  e  Castro.— ElkinHime,^ José  Martins  de  Canalh» 
Gomes. ^Francisco  Moniz  de  Souza . 


»—* 


DECRETO  N.  5018  — de  17  de  julho  de  1872. 

Altera  algumas  das  clausulas  annexasao  Decreto  n.^4851  de 
de  Dezembro  de  1871  que  coacedeu  aulorização  para  esludos 
de  uma  linha  férrea  de  Curitiba  a  Miranda  e  de  linhas  de  na- 
vegação nos  rios  Ivahy,  Paraná,  Ivinheima,  Brilhante  e  Mon- 
dego ;  e  determina  que  sejam  observada^  as  que  com  este 
baixam. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Barão  de  Mauá, 
"William  Lloyd,  António  Pereira  Rebouças,  o  Capitão^ 
Palm  e  o  Dr.  Thomaz  Cockrane,  e  Tendo  ouvijlo  a 
Secção  dos  NegDciosdo  Império  do  Conselho  de  Estado,. 
Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas  annexas^ 
ao  Decretou.*  4851  de  22  de  Dezembro  de  1871,  pelo 

3 uai  obtiveram  autorização  para    proceder  a  estudos- 
e  uma  linha  férrea  «de  Curitiba  a  Miranda  e  de  linhas- 
de  navegação  nos  rios  Ivaby,  Paraná,  Ivinheima,  Bii- 
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Ihanfe  e  Mondego ;  e  Mandar  que  se  observem  as  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Barao  de  Itaúna,  do 
Men  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  do 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquage^* 
simo  primeiro  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  JUagestade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.^  SOifil 

desta  data. 


I. 

< 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  fazer  as  explorações  e 
estudos  preliminares  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a 
cidade  de  Curitiba  na  Província  do  Paraná  e  a  de  Mi- 
randa na  de  Mato  Grosso,  a  qual  demandará  o  valle  do 
Ivahy,  na  foz*  dcsle  cortará  o  rio  Paraná,  proscguirá  pe- 
las margens  do  Ivinheima  e  Brilhante,  e  passará  por 
Nioac.  f 

II. 

Os  trabalhos  a  que  se  obrigam  os  emprezarios  con- 
sistirão principalmente : 

!.•  No  reconhecimento  das  regiOes  por  onde  tenha  de 
passar  a  linha  férrea,  com  o  flm  de  determinarem-se 
aproximadamente  os  pontos  obrigados  de  passagens  e 
colherem-se  todos  os  dados  e  informações  que  possam 
determinar  a  escolha  dos  valles  que  devem  ser  es  tu-- 
dados ; 

2.*  No  traçado  de  uma  liqha  de  ensaio,  que  se  apro- 
xime o  mais  possível  da  directriz  da  via  férrea,  me- 
dtndo-se  as  distancias  com  a  maior  exactidão,  e  toman- 
do-se  nâo  sóracnle  os  ângulos  de  deflexão  das  linhas 
com  o  theodolito,  mas  também  o  rumo  magnético  de 
cada   uma  ; 

3.*  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  traçada,  usando-se  para  esse  fim  dos  instru-^ 
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mentos  mais  exactos,  commummente  empregados  nos 
trabalhos  de  estradas  de  ferro; 

4.*  No  levantamento  de  secções  transversacs  em  nu- 
mero sufíiciente  para  a  determinação  da  coníiguraçSo 
do  terreno  em  uma  zona  não  menor  de  80  metros 
por  cada  lado  da  linha  estudada ; 

5.^  Na  determinação  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudadas  ou 
nas  suas  proximidades,  e  bem  assim  de  todas  as  con- 
lluencias  dos  rios  e  de  todos  os  povoados  que  contarem 
10' ou  mais  fogos,  empregando-se  nas  observações  os 
instrumentos  da  maior  exactidão; 

6.""  No  apanhamento  de  dados  sobre  a  população, 
cultura,  riqueza  mineralógica  e  outras  circumstancias 
interessantes  das  zonas  que  tenham  de  ser  directa* 
tnente  servidas  pela  via  de  communicação  projectada  ; 

T.""  Na  construcção  das  plantas  e  perfis  das  linhas 
estudadas,  e  na  organizarão  dos  orçamentos  e  memo- 
rias  descriplivas  dos  projectos. 

III. 

Os  estudos  começarão  da  cidade  de  Curitiba  dentro  de 
oito  mezes  contados  da  data  deste  decreto,  sob  pena 
de  1:000^000  de  multa  por  mez  de  demora  atè  o  má- 
ximo de  i2  mezes,  lindos  os  quaes  caducará  a  pre-* 
sente  concessão. 

Os  emprezarios  farão  reconhecimentos,  usando  do 
barómetro,  para  a  determinação  das  dififerenças de  al- 
tura entre  os  pontos  mais  importantes,  e  no  prazo 
de  SO  mezes  contados  desta  data  submetterão  um 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  ao  Ministério 
da  Agricultura. 

IV. 

Todos  os  trabalhos  deverão  ficar  concluídos  no  prazo 
de  quatro  annos,  contados  desta  data,  sob  pena  de 
1:000^000  de  multa  pòr  mez  de  demora  que  exceder 
esse  prazo. 

V. 

Só  se  reputarão  concluídos  os  trabalhos  quando  esti- 
verem em  poder  do  Ministro  da  Agricultura  os  seguintes 
documentos,  que  os  emprezarios  se  obrigam  a  ápre- 
senfar : 


^  fiXECUTlVO.  609 

1.^  Uma  planta  geral  na  escalado  1:4.000 da  linha 
férrea,  a  qual  indicará  os  gráos  e  raios  de  curvatura,  e 
nella  será  representada  por  curvas  de  nível  equidis- 
tantes de  três  metros  a  configuração  do  terreno  sobre 
uma  zona  não  menor  de  80  metros  para  cada  lado. 

A  planta  deve  indicar  os  campos,  matas  virgens,  s61os 
pedregosos,  etc,  comprehendidos  nas  zonas  exploradas, 
e,  sempre  que  f6r  possiveU  as  divisas  das  propriedades 
particulares  ou  terrenos  devolutos  ou  nacionaes ; 

2^  Um  pertil  longitudinal,  na  escalado  1:400  para 
as  alturas  da  linha  férrea,  com  indicado  da  extensão  e 
taxa  das  declividades; 

3.**  Per  Os  trausversaes  na  escala  de  1:200  da  linha 
férrea,  em  numero  suíliciente  para  a  determinação  dos 
volumes  das  obras  de  terra  ; 

4.*  Planos  geraes  na  escala  de  1:200  das  obras  d'arte 
mais  notáveis,  exigidas  naconstrucçãoe  linhas  férreas ; 

S.""  Um  orçamento  geral  do  custo  de  cada  linha  fér- 
rea, com  indicação  das  quantidades  de  obras  e  dos  preços 
de  unidade ; 

G.""  Uma  relação  das  estaçSes,  com  as  distancias  inter- 
médias dos  pontos  de  partida ; 

7.*  Uma  relação  dos  boeiros,  com  as  respectivas  di- 
mensões, posição  na  linha  e  quantidades  de  obra  ; 

8.*  Uma  relação  das  pontes,  viaductos  e  pontilhões, 
com  indicação  das  principaes  dimensões,  posição  na 
linha  e  systema  de  construcção  ; 

9.®  Tabeliã  dos  cálculos  das  distancias  medias  de  trans- 
porte dos  productos  das  escavações  em  cada  divisão  da 
linha ; 

'  10.  Tabeliãs  das  quantidades  de  cada  natureza  de 
productos  das  escavações^  com  as  respectivas  distancias 
medias  de  transporte ; 

11.  Tabeliã  aos  alinhamentos,  com  indicação  dos 
respectivos  desenvolvimentos  e  dos  gráos  ou  raios  de 
curvaturas ; 

12.  Tabeliãs  das  declividades,  com  indicação  das 
respectivas  taxas  e  extensões ;     . 

13.  Cadernos,  contendo  os  resultados  das  observa- 
ções astronómicas  e  os  cálculos  feitos  para  a  determi- 
nação das  latitudes  e  longitudes ; 

14.  Memorias  explicativas  e  justificativas  dos  pro- 
jectos apresentados; 

15.  Um  relatório  geral  de  todos  os  trabalhos  execu- 
tados pelos  emprezafios,  contando  dados  e  informações 
sobre  a  população,  producção,  clima,  etc,  das  regiões 
exploradas,  equaesquer  esclarecimentos  e^noticias  que 
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possam  interessar  ao  estabelecimento  das  vias  de  com- 
municação  projectadas. 

Este  relatório  será  acompanhado  de  um  mappa  geral 
na  escala  de  1:100.000  das  regiões  mais  próximas  das 
linhas  exploradas. 

VI. 

Os  estudos  da  linba  férrea  serão  feitos  parar  a  via  de 
um  metro  de  largura,  com  o  declive  máximo  de  1:40  e 
curvas  de  raio  nunca  menor  de  iOO  metros,  não  se  de- 
vendo recorrer  a  estes  limites  senão  nas  serras,  cuja 
transposição  offereça  difflculdades  sérias. 

VII. 

Todas  as  medidas  serão  tomadas  e  indicadas,  segundo 
o  systema  métrico. 

VIII. 

Os  emprezarios  remetterão  semestralmente  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura  as  cadernetas  originaes  de 
notas  de  todas  as  operações  feitas  no  terreno  em  rela- 
ção aos  trabalhos  a  que  se  obrigam,  devendo  taes  notas 
ser  tomadas  com  methodo  e  clareza  indispensáveis, 
para  que  possam  ser  facilmente  verificadas  por  pessoa 
estranha  aos  referidos  trabalhos.' 

Não  sendo  preenchida  esta  condição,  o  Governo  não 
tomará  conhecimento  dos  trabalhos  de  que  trata  a 
clausula  5.* 

IX. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções,  que 
oSereçam  apparentemente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  da  via  férrea,  os  em- 
prezarios farão  em  cada  uma  delias  os  estudos  a  que 
se  obrigam,  e  submetterão  ao  Ministro  os  respectivos 
planos  o  orçamentos ;  mas  no  caso  de  indemnização  de 
seus  trabalhos  s6  serão  pagos  na  razão  da  linha  preferida. 

X. 

•  ■■ 

•  Qs  emprezarios  obri^am-se  também  a  proceder  aos 
estudos  de  reconhecimento  da  navegabilidade  dos  rios 
Ivshy,  Paraná,  Ivinbeima,  Brilhante  e  Mondego,  nas 
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spcçSes  em  que  o  traço  da  estrada  de  ferro  corra  i 
margem  dos  mesmos,  devendo  proceder  ao  levanta* 
mento  da  planta  &'do  nivelamento  e  sondagens  das 
secções  navegáveis. 

§  !.•  Para  as  explorações  dos  rios  se  terá  em  vista 
que  só  poderão  ser  aproveitadas  para  a  navegação  aquel- 
Ins  secções  não  interrompidas,  que  permittirem  em 
ambos  os  sentidos  o  movimento  facíl  e  seguro  de  bar- 
cos de  vapor  de  O.^^OO  de  calado,  nas  épocas  de  maior 
secca,  ou  que  com  melhoramentos  do  custo  inferior  ao 
de  ama  estrada  de  ferro  marginal,  possam  oíTerecer 
esta  condição  á  navt  gabilidade* 

I  2.*  Para  que  possa  ter  lugar  a  confrontação  do  custo 
da  via  fluvial  com  a  férrea,  deverão  os  emprezarios 
apresentar  o  orçamento  das  obras  e  apparelhos  neces* 
sarios  para  tornar  etTecliva  a  navegação'. 

XL 

Os  emprezarios  apresentarão  igualmente  todas  as 
notas,  planos  e  mais  documentos  relativos  aos  reco- 
niiecimontos  e  explorações  de  linhas  abandonadas,  a 
fira  di3  podtT  o  Governo  apreciar  se  ó  traço  preferido 
será  com  cffeito  o  mais  conveniente. 

xn. 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especificados 
neste  contracto  e  preenchidas  todas  as  obrigaçõci  con- 
trahidns  pelos  emprezarios,  o  Governo  approvar  os  es- 
tudos feitos^  concederá  aos  mesmos  emprezarios,  pre- 
cedendo proposta  por  ellos  apresentada,  autorização 
para  estabelecerem  a  via  projectada,  e  para  o  respectivo 
uso  e  gozo,  mediante  os^uxilios  precisos  e  condições 
que  serão  então  definitivamente  assentadas,  ficando  em 
todo  caso  sujeitas  á  approvação  do  Corpo  Legislativo  as 
clausulas,  que  delle  dependerem»  sem  a  qual  não  terão 
eíTeito. 

XIII. 

Se  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  em  que 
forem  entregues  na  Secretaria  da  Agricultura  os  tra- 
balhos especificados  neste  contracto,  o  Governo  não 
tiver  resolvido  fazer  a  concessão,  a  que  se  refere  a  clau- 
sula precedente,  indemnizará  aos  emprezarios  a  impor- 
tância dos  trabalhos  que  tiverem  effcctuado  em  virtude 
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do  presente  contracto ;  mad  a  indemnização  sõ  será  de- 
vida, no  caso  de  terem  os  emprezarios  satisfeito  todas 
as  condições  a  que  se  sujeitam. 

XIV, 

O  valor  (Ih  indemnização  seri  calculade  na  razão  de 
£  75  por  icílometro  de  traço  estudado  e  escolhido  para 
a  via  fcrrca  c  de  £  35  por  kilometro  de  rio  e&plorado  e 
considera Jo  próprio  para  nívegação. 

Quacsqiicr  variantes  ou  linhas  de  reconhecimento, 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  con- 
tadas para  o  pagamento,  nem  tão  pouco  as  secções  dos 
rios  que  depois  de  explorados  não  forem  julgados  apro- 
veitáveis para  a  navegação ;  ficando  bem  entendido  que 
não  se  contará  para  o  pagamento  senão  uma  linha,  quer 
do  via  férrea  quôr  de  rio  «avegavèl,  e  excluir-se-hão 
quaesquer  trabalhos  que  por  ventura  façam  os  empre- 
zarios  nas  secções  dos  rios  que  já  tiverem  sido  .reconhe- 
cidos proprios^para  a  navegavão  por  exames  e  expe- 
riências anteriores. 

XY. 

No  caso  de  realizar-se  a  indemnização  de  que  trata  a 
clausula  13/,  se  o  Governo  resolver  mandar  executar 
as  obras  da  via  de  communicação  a  que  se  refere  este 
contracto  ou  por  empreitada  ou  por  concessão  feita  a 
uma  companhia  e  mediante  as  condições  que  forem  pu- 
blicadas por  occasião  de  se  chamar  concurrentcs  para  a 
execuçja  dos  trabalhos  da  maneira  por  que  o  Governo 
julgar  mais  convenirnte,  será  em  igualdade  de  condições 
preferida  a  proposta  dos  emprezarios  se  fõr  ella  apre- 
sentada antes  de  Qndo  o  prazo  marcado  para  o  recebi- 
mento, 

XVI. 

Os  estudos  e  explorações  feitos  pelos  emprczarios 
serão  inspeccionados  e  Qscalisados  pelos  Engenheiros  do 
Governo. 

XVII. 

O  Govorno  terá. conhecimento  prévio  do  nome  do  En- 
genheiro chefe  que  lór  incumbido  dos  trabalhos  pelos 
emprezaríos. 
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xviíi. 

No  caso  de  fazer-se  a  coocessâo  de  que  trata  a  clau- 
sula 12.*,  ou  no  de  índemnizar-se  o^  emprezarios,  fi- 
carão pertencendo  ao  Governo  todos  os  planos  e  do- 
cumentos apresentados  por  elles. 

XIX. 

A  concessão  para  as  exp1oraç(íes  e  estudos  (prelimi- 
nares, a  que  se  referem  as  presentes  clausulas,  é  intrans- 
íeriYel.' 

XX. 

As  duTidas  que  suscitarem*se  entre  o  Governo  e  es 
emprezarios,  coui  excepção  do  preço  da  indemnização 
a  que  se  refere  a  clausula  12/,  serão  resolvidas  por  ár- 
bitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  recordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  come- 
çarão os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo 
▼Oto  será  deflnitivo. 

Se  Dão  houver  acc^Jrdo  sobro  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  ConseUieiro  de  Estado^  e  entre  estes  dçci- 
dirA  a  sorte» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Julho  j[le  1872.— 
Barão  de  Haúm, 
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DECRETO  K.  5019-^  de  18  de  julho  de  1872. 

Concede  á  companliia  —  Ferro-Carrll  da  Villa  Izabel  —  autori- 
zação para  fuocciODar,  e  approva  os  seus  estaiuios. 

Attendendo  ao  que  Me  reauereu  a  companhia — ^Ferro- 
Carril  da  Vílla  Izabel—,  eConformando-me  pela  Minha 
Immedíata  Resolução  de  17  do  corrente  mez  ^om  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  de  Junho  próximo 
findo.  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  autorização  para  func- 
cioaar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos. 

O  Barão  dé  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério,. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 'da 
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• 

Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezoito  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesímo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  d$  Itaúna. 


Estalotos  da  e«inpanhia  — FerroGarrildaYília  Izabel— , 
a  qae  se  refere  o  Deereto  n.*"  S0I9  de  18  de  Jalho 
de  1872. 


Art.  1.**  Fica  creada  nesta  corte  uma  companhia 
í^nonyma  denominada  — Ferro-Carril  da  Villa  Izabel—, 
para  o  fim  de  construir  e  explorar,  por  sua  conta,  os 
trilhos  de  ferro  autorizados  peio  Decreto  n.*  4395  de  28 
de  Fevereiro  de  1872. 

Art.  2.''  O  prazo  da  companhia  ô  o  do  privilegio  c  seu 
capital  de  2.000:0005  divididos  em  10.000  acções  do 
200^000  cada  uma.  Os  accionistas  depositarão 20 7o  no 
acto  da  subscripção  e  o  resto  por  chamadas,  que  se  an- 
nunciará  com  antecedência  (1(3  20  dias,  pelo  menos, 
nijnca  mediando  entre  uma  e  outra  monos  de  30  dias. 

Art.  3.**  Respondem  os  accionistas  pelo  valor  nomi- 
nal de  suas  acções,  e  perdem  o  tlireito  a  ellas  assim 
como  ás  prestações  realizadas,  em  beneficio  da  compa- 
nhia, pela  falta  de  pontualidade  nos  pagamentos. 

Art.  4.®  A  companhia  começará  a  funccionar  logo 
que  se  houver  subscripto  metade  do  capital. 

As  acções  sáo  transferíveis  depois  de  realizado  um 
quarto  do  seu  valor  nrominal,  a  transferencia  opera-se 
por  meio  de  term^  ivrado  nos  livros  da  companhia  e 
assignado  pelo  vendedor  e  comprador. 

Art.  5."  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  e 
administrados  por  uma  Directoria  composta  de  trcs 
membros,  eleitos  triennalmente  pela  asserabléa  geral 
dos  accionistas.  Os  Directores  escolherão  d*entresium 
Presidente,  que  será  também  o  da  companhia. 

Art.  6/  Ficamdesdejá  reconhecidos  como  Directores 

do  primeiro  trieniiio  os   Srs.   João   Baptista  Vianna 
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Drnmmond  e  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira,  in- 
corporadores  da  companhia,  sendo  o  3.*^  eleito  na 
praxe  do  artigo  antecedente. 

Art.  7.°  Para  ser  eleito  Director  é  necessário  a  pro- 
priedade de  50  acções,  que  não  poderão  ser  transferi-' 
das  durante  o  exercício  do  cargo « 

Art.  8.*  A  assemblèa  gerai  dos  accionistas,  que  se 
reputará  constiluida  sempre  que  estiver  representado 
mais  dè  um  terço  do  capital  realizado,  reúnir-se-ha  or- 
dinariamente no  1.*^  de  Julho  de  cada  anno^^  todas  as 
vezes  que  assim  fôr  necessário  para  os  negócios  âociaes, 
precedendo  convocação  da  Directoria.  A  Directoria  será 
obrigada  a  convocar  a  assemblèa  geral,  sempre  que  o 
reclamarem  accionistas  que  representem  um  terço  das 
acções  emittídas. 

Art.  9.*  As  deliberações  serio  tomadas  por  maioria 
relativa  de  votos,  menos  quando  se  tratar  da  reforma 
dos  estatutos,  ou  de  augmento  decapitai,  casos  em  que 
è  indispensável  a  representação  e  o  voto  da  maioria 
absoluta  das  acções  emittidas.  A  assemblèa  geral  è  a 
competente  para  approvar  ou  não  as  contas  e  balan* 
ços  da  Directoria,  em  vista  do  relatório  da  commissao 
fiscal . 

Art.  iO.  Se,  convocada  a  assemblèa  geral^  não  se 
reunir  o  nuqiero  de  accionistas  dos  artigos  anteriores,  ' 
nessa  mesma  reunião  convocar-se-ha  outra  para  15  dias 
depois,  e  então  se  deliberará  validamente,  qualquer 
que  seja  o  numero  das  acçdes  representadas  e  o  as- 
sumpto a  decidir. 

Art.  11.  Cada  dezena  de  acções  ^ará  direito  a  um 
voto,  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  um  voto. 
Ninguém  poderá  votar  por  procuração. 

Art.  12.  Compete  á  Directoria  : 

§  1.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  compa- 
nhia, marcar-lhes  os  vencimentos  e  respectivos  deve- 
res, fazendo  para  isso  os  necessários  regulamentos. 

g  2."^  Celebrar  -contractos,  realizar  as  obras  precisas, 
resolver  e  decidir  todos  os  negocie»  sociaes,  salvo  os 
objectos  especificados  no  art.  9.® 

I  3.*  Encerrar  as  contas  semestraes,  fazer  os  divi- 
dendos e  apresentar  annualménte  balanço  e  relatório 
•de  sua  gestão. 

J  4.''  Convocar  a  assemblèa  dos  accionistas  e  fazer  as 
chanaadas  ^e  capital « 
'    jS  5.*  Ôemandar  e  ser  demandada. 

Art.  13.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  deduzir- 
sc-bâo  :  10  ""/q  para  fundo  de  reserva  e  6  V»  P^i'^  sereia 
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repartidaraente  distribuídas  pelos  Direcloreé  como  re^-« 
muncraçâo,  servindo  alies  gratuitamente  emquanto 
iiâio  houver  renda.  O  fundo  de  reserva  ô  destinado  a 
supprir  os  desfalques  do  capHaL 

Art«  14.  Logo  que  estes  estatutos  forem  approvados^ 
a  assembl^a  geral  dos  accionistas  nomeará  uma  com -^ 
missão  físcal  de  três  membros,  possuidores  de  50  acçdes 
pelo  menos,  para  o  fim  de  : 

J  1.*^  Examinar  a  escripturaçâo  da  eompaiihia^  assim 
como  todos  os  actos  da  Directoria,  minis^trando-lbe  esta 
os  esclarecimentos  que  exigif. 

§  t.*"  Apresentar  um  relatório  sobre  a  gestão  da  Di^ 
rectoria,  no  anno  decorrido,  e  propor  a»  medklas  que 
julgar  convenientes. 

§  S.""  Ser  consultada  pela  Directoria  si^bre  os  nego-  ^ 
cios  sociaes  mais  importantes^ 

Art.  iS«  A  commissâo  fiscal  da  artigo  antecedente 
servirá  por  dous  annos,  findo»  os  qoaes  poderá  ser 
reeleita. 

Art.  16.  A  commissâo  fiscal  poderá  convocar  a  ais- 
sembléa  gerai  dos  accionistas,  para  submetter-lbe 
qualquer  divergência  em  que  por  ventura  se  ache  com 
a  Directoria,  e  executar-se-ha  o  que  fôr  deliberado. 

Art.  17.  Por  morte,  renuncia  ou  impedimento  do» 
Directores,  a  commissão  físcal  chamará  um  accionista 
ée  50  acções,  pelo  menos,  para  funccio&ar  até  a  pri-* 
meira  reuníio  da  assembiéa  geral. 

Por  morte^  renuncia  otr  impedimento  de  qualquer 
membro  da  commissão  físcal,  esta  procederá  do  mesm(^ 
modo. 

.  Art.  18.  Os  fucros  líquidos  de  cada  semes^tre,  feita» 
as  deducçõcs  do  art.  13,  serão  distribuídos  pelos  accío»» 
nistas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  annò,  na 
forma  do  art.  IA  §  8.^  da  Lei  n/  1083  de  22  de  Agosto 
de  1861. 

Art«  19.  Fica  transferido  á  companhia  a  privilegia 
concedido  peio  Decreto  n.""  4895  de  22  de  Fevereiro  de 
1872,  aos  respectivos  concessionários,  p«la  quantia  de 
100:000^000. 

A  mesma  companhia  compra  por  igual  quantia  ao  pro- 
prietário da  fazenda  do  Macaco^  d'ora  em  diante  denomn 
nada  Yilla  Izabel,  não  só  o  direítotie  coUocar  os  trilhos 
da  sua  linha  em  qualquer  ponto  da  fazenda,  ma^is  aindd 
sobraças  de  terra  para  o  boulevard  «  28  de  Setembro» » 
e  100  para  a  praça  c  7  de  Março  >»  comprehendendo  as  co- 
cheiras, e  casas  nella  existentes;  de  conformidade  eom  a 
respectiva  planta. 
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A  «scriptura  desta  rompra  lavrar-se-lia  logo  que  os 
presentes  estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  Im- 
perial. 

Art.  20.  A  Directoria  fica  autorizada  a  promover  tudo 
quanto  for  meessario  para  prolongamento  da  linha  de 
írilhosjá  antorizida,  ou  acquisicão  de  outras  quaesquer 
linhas,  que  possam  auírmentar  os  seus  rendimentos, 
o  bera  assim  para  construir  um  hotel  em  qualquer 
ponto  da  linha,  se  assim  ronvier  aos  ^interesses  da 
o m preza. 

Art.  21.  A  perda  de  dous  terços  do  capital  da  compa- 
nhia, mio  sendo  preenchida  pelo  fundo  de  reserva  do 
art.  13,  imporia  a  dissolução  da  companhia,  na  forma 
da  lei. 

Art.  22.  Emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido, 
não  poderão  haver  dividendos. 

Art.  23.  No  caso  de  liquidarão,  el la  será  feita  como  de- 
termina o  Código Commercial  e  mais  leis  em  vigor. 

Art.  24.  Todos  quantos  subscrevem  acções  desta  com- 
panliiaíicam  desde  looro  sujei  tos  aos  presentes  estatutos, 
o  a  quaesquer  alterações  que  o  Governo  Imperial  julí^uc 
ronven lentes  para  sua  approvação. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Março  de  1872.— (Scgiiem-se  as 
asÃJgnaturas.)         ^  * 


DÉCÍIETO  N.  o020  — DE  18  de  julho  de  1872. 

Cwcede  á  cosipanhii  inpfle/.a— The  Ama^on  Sicam  Navifralion 
Company  limiicri— ,aulorização  para  funccioiiar  no  lnip«rio. 

Attehdendo  ao  que  Me  i'e(|uoreu  a  companhia  ingleza 
—  The  Amasen  Sleam  Navigation  Company  fimited— , 
devidamente  representada ,  e  Gonformando-me ,  por 
Minha  Immediata  Resolução  de  17  docorrenlemez,  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Kstadf»,  exaradt)  em  Consulta  de  28  domez  de  Junho 
ultimo,  H/I.M  por  bemconceder-lheaulorizaçào  para  func- 
ciunar  nt)  império,  sob  a  clausula  de  licarem  os  actos 
.quíí  praticar  no  Brasrl  srtjeilts  às  Lms,  !{f»gulamenlos 
e  Tribunarofi  Brasileiros. 

rJlHTE     II.  78. 
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O  Barão  ilc  Ilaúna,  do  Moii  Con.selho,  Sonndor  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commereioc  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezoito  de  Ji^ho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mages^ade  o  Imperador. 

Barão  de  Itaúna, 


>«••«»- 


DECRETO  N.    5021  — de  20  de  julho  de  1872. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  extraordinário  de  3.613:775j$000  para  ns 
despezas  com  a  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  U  no  exercício 
de  1871 -i872. 

Sendo  insuHiciente  a  consignação  de  2.034:030^5000 
votada  no  §11,  art.  8.*^  da  Lei  n."  1836  de  27  de  Setem- 
bro de  1870,  para  as  despezas  da  verba— Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11— no  exercicfo  de  1871—1872,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §3.%  art.  4.^ da  Lei  n.°  589  de  9  de 
Setembro  de  1859,  e  Ouvindo  o  Conselho  de  Ministros, 
Abrir  um  credito  extraordinário  de  3.613:775,5000,  para 
a  mencionada  verba  ;  devendo  esta  medida  ser  levada 
opportunamente  ao  conhecimento  da  Asscmbléa  Geral. 

O  Barão  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Darão  de  Itaána. 
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Dcnionstraç&o    das    dcspezas    autorizadas   «tom    a   Es- 
trada  de   Ferro  D,  Pedro  II,   durante  ^o  cxerelelo  de 


Despeza  conhecida» 

m 

Com  ai. ^divisão. 

Pessoal 55:707^785 

3faicríal 1.256:530S5I3  1.319:^{|398 

Com  a  2««  divisão. 

Pessoal 2.447:5350094 

01>ras 33l:31()ft«96  2.778:851jJW0 

D  CS  pezas  diversas 
realizadas  em  am- 
bas as  divisões S86:354j!|682  4.377:345^000 

Despesa    por  liquidar. 

• 

Importâucia  a   pajrar 
durauie  o  semeslrc 
addiciODal  pur  cou- 
ta   do  mesmo  cier- 
cicio,  cerca  de 40O:000j!IO3O 

Dita  das  eocommeu- 
das  de  objecios  que 
léiii  de  vir  da  Euro- 

£a,  inclusive  o  com- 
•iisiivel»  e  que  deve 
ser  paga  na  delega- 
cia do  ibesouro  em 
Londres 870:4808000  1.270*480S00O' 

5.647:825j|l000t 

Credilo  da  lei 2.034:0503000 

Deficit 3.613:775$00a 


Palácio  do  Hiode  Janeiro,  em  20  de  Juliio  de  1873.— J9arão  clr 
itaúna^ 


t—* 
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DECRETO  N.  5022  —  de  24  de  julho  de  1872. 

Autoriza  a  incorporação  de  uma  companhia  com  o  fim  dead» 
({uirir  a  concessão  feita  pelo  Decreto  de  2á  de  Outubro  de 
1871  á  socÍL*dade  La  Popular  Argentina,  instituída  cm  Bueno&- 
Ayres,  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  Sabino  de 
Freitas  Reis,  representante  da  administração  geral  da 
sociedade  de  beneficência  mutua  e  denominada  La  Po- 
pular Arí^entina,  fundada  em  Bueríos-Ayres,^  em  confor- 
midade da  Minha  Imperial  Resolução  desta  data,  Tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado, Heipor  bem,Conceder-lhe  autorização  para  incor- 
porar uma  companhia  com  o  íim  de  adquirir  a  concessão 
feita  pelo  Decreto  n.° 4807  de  25  de  Outubro  de  1871  á 
caixa  matriz  de  Buenos-Ayres  e  continuar  as  operações 
da  caixa  filial  separada  daquella  sociedade,  regulando-sc 
pelos  estatutos  que  a  este  acompanham. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Esta/Io, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Consellid-  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presi(Jente  do  Tribunal  do  Thesouro. 
Jíacional,  assim  o  tenhaentendidoo  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e.quatro  de  Julho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagcsimo  primeiro 
,  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  do  lUo  Branco, 


CAPITULO  I. 

Do  ol^Jccto  e  admittistração  da  «ompanhia. 

Art.  1.''  A  companhia  anonyraa  sob  o. titulo  —  A  Po- 
pular Fluminense  — fundada  no  Rio  de  Janeiro  com  o 
capiíal  de  1.000:000^^000,  dividido  em  5.000  acções  de 
í:00;S000  cada  uma,  tem  por  fim  adquirir,  a  concessão 
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feita  pelo  Decreto  n.'^  4007  de  25  de  Outu!)ro  de  1871  á 
sociedade  La  Popular  Argentina,  eslabelecidti  em  Buenos- 
Ayres,  c  continuar  as  operações  da  caixa  illinl  desla 
nò  Iroperio  do  Brasil,  cumprindo  fielmente  todas  as 
disposiçíTIcs  do  mencionado  Decreto  relativas  ás  opera- 
ções de  beneficência  mutua . 

I  1."  As  acções  serão  nominativas,  e  sua  transferen- 
cia ie  fará  por  termo  lavrado  em  livro  especial  desde 
que  estiver  realizada  uma  quarta  parte  do  capitaK 

I  2.^  Quinze  dias  depois  de  installada  a  companhia, 
os  accioniíitas  pagarão  20 7„  decapitai  que  subscreve- 
rem, e  157.  um  mez  depois.  As  demais  prestações  so 
effcctuarão  quaiido  o  determine  a  assembléa  geral  dos 
accianislns. 

I  3.*  Perdem,  a  beneficio  da  companhia,  o  direito 
às  prestações  que  já  tiverem  pago,  os  accionistas  que 
não  eíTectuarem  as  restantes  no  devido  tempo, 

§  í^.**  A  companhia  se  installârá  logo  que  forem  ap- 
provados  seus  estatutos,  e  durará  50  annos,  contados 
dodia  da  installação. 

Art.  2.*  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  coni;- 
tituida  pelos  possuidores  de  dez  ou  mais  acções  ins- 
criptas  nos  registros  da  companhia  três  mezes  antes  da 
reunião,  para  que  forem  convocados,  salva  a  primeira 
reaniâo  que  se  celebrar,  e  poderá  funccionar  achando- 
se  representada  pelo  menos  uma  quarta  parte  do  capi- 
tal realizado. 

I  !.•  São  admittidos  votos  por  procuração,  excepto 
para  eleições. 

§  2.**  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por 
cada  dez  acções. 

§  3.*  Alóm  das  sessões  ordinárias,  que  serão  em  Ju- 
lho de  cada  anno,  haverá  as  extraordinárias  que  con- 
vocar o  presidente  da  companhia  ou  requererem  ac- 
cionistas que  representem  pelo  menos  um  decimo  do 
capital. 

$  4."  As  reuniões  serão  annunciadas  oito  dias  antes. 

Art.  3.°  A  companhia  será  dirigida  por  dous  accio- 
nistas que  possuam  100  acções  pelo  menos,  presididos 
por  ura  cidadão  escolhido  d^cntrç  os  funccionarios 
públicos  de  maior  categoria,  que  deseje  patrocinar  a 
benéfica  e  moralisadopu  instituição  A  Popular  Flumi- 
nense . 

§  1."  A  assembléa  geral  dos  accionistas  elegerá  o 
presidente  de  três  em  três  annos,  e  biennalmente  um 
rios  dous  outros  membros  da  Directoria,  A  primeira 
Dirccloria,  povém,  inclusive  o  Presidente,  será  nomeada 
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pelos  accionistas  que  subscrevem  estes  estatutos,  e  ser- 
virá até  30  d^  Junho  de  1877. 

I  â.""  No  caso  de  impedimento  de  alguns  de  sous 
membros,  a  Directoria  convidará  o  accionista  que  deva 
substiiuil-o  âtè  a  época  em  que  a  assembléa  geral  pro- 
ceda á  eleição  na  conformidade  do  paragrapho  prece- 
dente. 

§  3.**  Incumbe  á  Directoria  : 

l.""  Cumprir  è  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas 
á  companhia  e  velar  na  execução  dos  seus  estatutos  ; 

2/  Nomear  edemittir  um  administrador  geral,  que 
procederá  de  accdrdo  con\  suas  ordens  e  instrucções, 
tí  é  especialmente  encarregado  das  operações  de  benefi- 
cência mutua  e  do  expediente  diário ; 

3.**  Inspeccionar  os  trabalhos  e  operações  incumbi- 
dos ao  administrador  geral,  fixar  o  seu  ordenado  e  gra- 
tificação pro  labore^  bem  como  os  ordenados  e  porcen- 
tagens dos  empregados  e  -agentes ; 

4.''  Fecharas  contas  no  fim  de  cada  semestre,  o  fazer 
o  dividendo  dos  lucros  liquides  que  tocarem  a  cada  ac- 
cionista ; 

5.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em 
cada  raez  de  Julho,  o  balanço  do  anno  anterior  e  o  re- 
latório da  companhia. 

§  4."  Ao  Presidente  compete  especialmente  convocar 
e  presidir  as  assemhléas  geraes,  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias, quer  dos  accionistas,  quer  dos  subscriptores 
de-contractos  de  seguros  mútuos. 

§  5."  O  Presidente  perceberá  6:000^000  annualmente, 
e  4:000,^000  cada  um  dosdous  Directores. 

Art.  4.**  Annualmente  nomeará  a  assembléa  geral 
dos  accionistas,  logo  depois  de  prestadas  as  contas  pela 
Directoria,  uma  commissão  do  seu  seio  para  sobre  essas 
contas  dar  parecer.  A  Directoria  lhe  facilitará  o  exame 
da  escripturação,  prestando  todas  as  informações  e  do- 
cumentos que  requisitar. 

Art.  5.°  Incumbe  ao  administrador  geral: 

§  1.*  Fazer  cumprir  estrictamen te  os  presentes  es- 
tatutos, as  resoluções  da  assembléa  geral  e  as  delibera- 
ções da  Directoria  e  as  do  conselho  fiscal  de  que  abaixo 
se  trata. 

§  2."  Dirigir  a  contabilidade,  nomear  e  destituir  os 
empregados,  agentes  e  correspondentes. 

§  3."  Requisitar  a  convocação  da  assembléa  geral 
nos  termos  dos  arts.  33  e  37. 

§  4.**  Assignar  todos  os  documentos  e  fazer  de  ac- 
cõrdo  com  o  conselho  fi.s€al  o  relatório  que  será  apre- 
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sentado  annuàlmcntc  á  asscmbléa  geral  ordinária  do» 
snbscriplorcs  de  contractos  de  benefícios  mútuos. 

5  5.*  Nas  faltas  do  administrador  peral ,  substi- 
tuil-o-ha  um  dos  Directores,  ou  o  accionista  que  a  Di- 
rectoria desiíçnar. 

Art.  6.»  Era  compensação  dos  trabalhos  de  adminis- 
tração e  correspondentes  despezis,  a  companhia  cobra- 
rá uma  commissão  de  o  7o^obre  o  valot  que  subscrever 
cada  soc'o,  o  qual,  no  acto  de  receber  a  sua  apólice,  pa- 
pará essa  commissão  e  inais  o  sello  devido  á  fazenda 
nacional  e  1^000  pela  apólice. 

Art.  T.**  Do  liquido  producto  que  resultar  annual- 
mente,  deduzidas  as  despezas  de  custeio  e  administra- 
ção e  a  quota  de  5  7„  para  constituir  um  fundo  de  reserva, 
destinar-se-hâo  10  Vo  para  a  emancipação  de  escravos. 
A  directoria  resolverá  sobre  omodo  pratico  de  curaprir- 
ae  esta  disflosíçâo. 

Nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  será  distribuída  rnire 
os  accionistas  a  receita  liquida  de  cada  semestre. 


CAPITULO  II. 


Da  asisoeiaçílo  do  benefícios  miitnos. 


TITULO    1. 

Operações  e  bases  da  associação. 

Art.  8.**  Os  direitos,  obriíraçocseí^arantias  dos  quo 
subscreverem  contractos  de  benefícios  mútuos  nos  re- 
gistros da —  A  Popular  Fluminense  — ,  são  os  eslabele- 
cidos  nos  artigos  seguintes. 

Art.  9.**  As  operações  da  —  A  Popular  Fluminense  — 
tendem  a  facilitar  a  creaçao  de  capitães  e  rendas  por 
meio  de  prestações  únicas,  annuaes  cu  semestraos,  mas 
sempre  por  um  prazo  de  o,  10, 15,  20  ou  2o  annos. 

Art.  10.  A  importância  dessas  prestações  será  ron- 
Tertida  era  apólices  da  divida  publica  nacional  do  juro 
de  15  */o  '->  igual  conversão  depois  se  fará  com  os  juros  quo 
se  receberem  das  referidas  apólices.  A  conversão  o:n 
apólices  será  sempre  feita  ao  preço  da  cotação  ofíicial  do 
dia,  em  prova  do  qual  a  notado  ccfVretor  que  intervior 
nesta  operação  deverá  vir  acompanhnda  de  um  certifi- 
cado da  junta  de  corretores.  As  quantias  que  nâo  che- 
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p^arom  no  .valor  do  uma  apolieo  í^erao  depositadas  em 
conta  corrente  em  um  banco  desta  capilal. 

Art.  11.  Estas  apólices  serão  deposítadas.em  um  es- 
tabelecimento publico  ou  particular  da  cidade  do  Uio 
de  Janeiro,  e  permanecerão  inalienáveis  até  a  época  em 
que  se  verificarem  as  liquidações,  isto  é.,  at^  a  época  CiU 
que  se  deva  entregar  aos  sócios  os  capitães  realizai-los, 
os  juros  accumulados  e  mais  lucros  (jue  lhes  tocarem, 
de  accórdo  com  os  presentes  estatutos. 

Art.  12.  Todos  os  subscriptores  que  entrarem  para 
•a  sociedade  no  mesmo  anno,  formarão  uma  secçílo,  sendo 
considerados  associados  entre  si  para  a  distiibuiçãodos 
lucros,  que  será  feita  a  31  de  Dezembro  de  cadaquiii- 
quennio  social. 

Art.  13.  Os  subscriptores  dividem-sc  em  duas  classes: 

§  1.°  São  sócios  de  primeira  cla.sse  os  que  preferem 
o  risco  de  perder  somente  os  beneficies  em  fcaso  de  não 
satisfazerem  alguma  das  prestações  na  época  determi- 
nada no  seu  contracto. 

§  2."  Gonstitiíem  a  segunda  classe  os  que  preferem 
o  fisco  de  perda  do  capital  e  beneficies  no  caso  de  não 
satisfazerem  alguma  das  prestações  na  época  determi- 
nada no  seu  contracto. 

Art.  14.  O  subscriptor  que  não  satisfizer  alguma  das 
prestações  durante  o  inez  em  que  se  tenha  compromel- 
tido  a  fazel-Q,  incorrerá  em  commisso.  Não  obstante 
concedem-se-ihe  três  mezes  de  prazo  mediante  uma 
niulta  de  10  7n  sobre  o  valor  da  prestação.  O  commisso 
importa  a  perda  do  capital  e  lurros  se  o  contracto  fôr 
da  2."  classe,  e  somente  dos  lucros  se  f()r  da  1." 

Art.  13.  Os  subscriptores  poderão  entrar  com  as 
quantias  quequizerem*  com  tanto  que  quando  fizerem 
uma  só  entrada  esta  nunca  será  menor  de  cem  mil  réis 
(100í>\  e  quando  as  fizerem  em  .prestações  semestraes 
ou  annuaes,  estas  nunca  serão  menores  de  dez  mil  réis 

(10:$000). 

Art.  16.  As  prestações  únicas  poderão  ser  realizadas 
ao  portador,  a  favor  do  subscriptor  ou  de  um  terceiro. 
As  prestações  parciaes  poderão  efi'ectuar-se  a  favor  do 
subscriptor  ou  de  um  terceiro, 

Art.  17.  Toda  a  pessoa  ao  inscrever-sc  nesta  socie- 
dade assignará  uma  declarafção  pela  qual  se  sujeitará  ás 
condições  (lestes  estatutos. 

Art*.  18.  Os  sui)scriptores  do  Rio  de  Janeiro  nomea- 
rão um  conselho  fiscal,  çoniposto  detrcs  membros,  com 
o  fim  de  fisralisar  o  fiel  cumprimento  destes  estatutos, 
e  <.*uja  mi.s>'5o  especial  consistirá  em  assignar,  conjuncla- 
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menle  com  o  adiainíslrador  geral,  as  notas  que  devem 
acompanhar  as  apólices  que  se  deposita  remede  confor- 
midade com  o  paragrapho  anterior,  as  quaes  permane- 
cerão á  sua  ordem  coilectiva ;  isto  é,  para  que  a  garan- 
tia seja  mais  completa,  não  se  poderá  dispor,  nem  trans- 
ferir os  titulos  em  que  se  converterem  os  capitães  dos 
subscriptoressem  a  indispensavelintervençãoe  accôrdo 
do  conselho  fiscal,  nomeado  por  esses  mesmos  subs- 
criptores. 

§  1.**  O  conselho  fiscal  será  renovado  parcialmente 
de  dou£  em  dous  annos. 

§  2.**  Em  retribuição  dos  serviços  que  prestam  e  das 
garantias  que  offerecem  aos  subscriptores,  perceberá 
cada  um  dos  membros  desse  conselho  4:000^  anniial- 
mente  pagos  pela  receitada  companhia. 

Art.  19.  Além ^  da  intervenção  que  lhe  compete  na 
conversão  dos  capitães  em  apólices  da  divida  publica  e 
no  deposito  destas,  na  conformidade  do  artigo  prece- 
dente, cabe  também  ao  conselho  fiscal  requisitar  a  con- 
vocação extraordinária  da  assembléa  geral  dossubscrip- 
tores  quando  o  julgoie  conveniente ,  declarando  o  seu 
objecto. 


TITULO    II. 

Das  apólices  e  outros  documentos. 

Art,  20.  Entregar-se-ha  a  cada  subscriptor  uma  apó- 
lice assignada  pelo  administrador  geral  e  por  um  dos 
membros  do  conselho  fiscal.  Estas  apólices  designarão: 

1.'  A  época  da  liquidação  ou  secção  a  que  pertencer  ; 

2.**  O  numero  do  registro ; 

3.*  O  nome  do  subscriptor  (não  sendo  portador) ; 

4.*  O  nome  da  pessoa  a  favor  de  quem  se  passa  a  apó- 
lice ; 

8.^  A  totalidade  do  capital  subscripto  para  ser  reali- 
zado de  uma  só  vez  ou  por  prestações ; 

6.*  As  épocas  em  que  se  devem  realizar  as  pres- 
tac(yes; 

7.*  O  valor  de  cada  prestação  ; 

8.*  O  lugar  aonde  o  subscriptor  se  obriga  a  realizar 
saas  prestações. 

Art,  21.  A  transferencia  das  apólices  que  não  forem 
ao  portador  serA  feita  no  escriplorio  da  companhia  em 
livro  especial. 
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Ari.  22.  Independente  das  apólices  se  entregará  ao» 
subscriplores,  quando  realizarem  alguma  prestação,  um 
recibo  assignado  pelo  administrador  geral. 

Art,  23.  No  caso  de  perda  de  alguma  apólice,  o  in- 
teressado poderá  reclamar  do  administrador  geral  uma 
duplicata,  inulilisando-se  previamente  a  primeira  nos 
termos  legaes  e  pagando  mil  réis  por  esta  substituição. 

Art.  24.  O  subscriptor  tem  o  direito  de  designar  os 
mezes  em  que  prefere  realizar  os  seus  pagamentos. 


TITULO  iii. 

Das  liquidações  e  distribuição  dos  lucros, 

Art.  25.  Os  lucros  que  tém  de  auferir  os  subscrip- 
lores serão  compostos,  para  os  da  1.'  classe : 

1/  Dos  juros  das  apólices  da  divida  publica  em  que 
se  converterem  os  capitães ; 

2.''  Da  capitalisação  desses  juros  cobrados  semestral* 
mente  ; 

3."*  Dos  lucros  dos  subscriplores  da  mesma  secção  que 
incorrerem  em  commisso ,  de  conformidade  com  o 
art.  14; 

4.®  Das  multas  que  pagarem  os  subscriplores  de  con- 
formidade com  o  referido  art.  14. 

E  para  os  da  2.''  classe  :  os  lucros  se  comporão  mais 
dos  capitães  dos  subscriplores  da^esma  secção  que 
incorrerem  em  <;ommisso ,  de  conformidade  com  o  já 
citado  art.  14. 

Art.  26.  A  repartição  dos  lucros  será  sempre  feita 
cm  proporção  do  capital  realizado  e  se  attenderá  ás 
épocas  em  que  os  subscriplores  pagaram  as  suas  pres- 
tações. 

Art.  27.  Para  a  distribuição  dos  lucros  as  entradas 
únicas  serão  consideraclas  como  pertencentes  á  primeira 
ciQsse.  I 

Art.  28.  Os  subscriplores  da  1/  classe  que  incor- 
rerem em  commisso,  receberão  na  época  da  liquidação 
o  capital  que  tiverem  realizado. 

Art.  29.  Os  da  1.*  o  2.'  classe,  depois  de  realizada  a 
primeira  liquidação,  poderão,  em  qualquer  época,  re- 
clamar a  entrega ,  em  apólices  da  divida  puolica,  da 
quantia  que  lhes  tiver  correspondido  na  ultima  liqui- 
líaçíTo,  renunciando  por  esie  acto,  em  favor  dos  subs- 
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criptores  da  misma  secçSo  e  classe,  os  lucros  quo 
aqaelle  capital  tiver  obtido  desde  a  data  dessa  ultima 
liquidação  até  á  da  restituição. 

Art.  30.  Os  subscriptores,  embora  se  tenham  subs- 
cripto  por  10,  i5,  20  ou  25  annos ,  terão  o  direito  de 
retirar  da  associação  os  capitães  e  lucros  que  lhes  cor- 
responderem em  cada  liquidação  quinquennal ,  ou  em 
qualquer  época  depois  de  realizada  a  primeira  liqui- 
dação, como  estabelece  o  artigo  anterior. 

Ari.  31.  O  subscríptor  ou  a  pessoa  a  favor  de  quem 
tiver  sido  passada  a  apólice,  deverá  provar  a  sua  identi- 
dade para  perceber  a  liquidação. 

Art.  32.  No-casodemortedeumsubscriptorosseus 
herdeiros  forçados  (ascendentes  ou  descendentes)  que 
se  apresentarem  legalmente  habilitados,  receberão, 
sem  deducção  alguma,  na  época  correspondente,  o  que 
receberia  o  soéio  se  existisse. 

E  no  caso,  porém,  de  não  deixar  o  sócio  ascendentes  ou 
descendentes,  a  sua  quota  será  applicada  à  emancipação 
de  escravos  nos  termos  do  art.  7/ 


TITULO   IV. 

Da  assenibléa  geral  da  associação  de  benefícios  mútuos. 

Art.  33.  Todos  os  annos  no  mez  de  Julho,  os  subs- 
criptores  serão  convocados  para  uma  assembléa  geral. 

Art.  34.  Nesse  acto  o  administrador  geral  apresen- 
tará um  relatório  das  operações  e  marcha  da  associação 
feito  de  accórdo  com  o  conselho  fiscal. 

Art.  35.  Para  que  sejam  legaes  as  resoluções  da  as- 
sembléa geral  dos  subscriptores,  deve  achar-se  presente 
ou  representada  uma  decima  parte  dos  capitães  dos 
subscriptores  domiciliados  na  corte. 

Art.  3&.  Compete  á  assembléa  geral  ordinária  dos 
subscriptores  : 

§  1.**  Eleger  ou  reeleger  os  membros  do  conselho 
fiscal. 

S.""  Interpretar  os  presentes  estatutos. 
3.®  Julgar  as  contas  annuaes. 
Tt.  37.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordi- 
nariamente nos  casos  seguintes : 

I  1."  Quando  a  sua  reunião  fôr  requerida  por  um  nu- 
mero de  subscriptores  que  representem,  pelo  menos,  a 
terça  parle  dos  capitães  subscriptos  na  côrle. 
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§  ^.^  Quando  o  conselho  fiscal  o  julgar  necessário. 

§  S.""  Quando  o  administrador  geral  o  julgar  conve- 
niente. 

Art.  38.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa 
geral  só  poderá  tratar  do  objecto  para  que  fôr  convocada. 

Art.  39.  A  alteração  ou  reforma  dos  presentes  esta- 
tutos, na  parte  relativa  aos  subscriptores  e  á  associação 
que  entre  si  formam,  compete  unicamente  á  sua  assem- 
blóa  geral  extraordinária,  ficando,  porém,  dependente  a 
execução  dessas  alterações  ou  reformas  da  approvação 
do  governo  imperial. 

Art.  40.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária 
se  fará  por  aununcios,  publicados  nos  jornaes  três  vezes 
consecutivas,  sendo  a  ultima,  pelo  menos,  oito  dias  antes 
do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  41.  A  asscmbléá  geral  dos  subscriptores,  legal- 
mente constituída,  poderá  suspender  das  suas  funcções 
o  administrador  geral,  sempre  que  este  acto  fôr  funda- 
damente requerido  pelo  conselho  fiscal  unanime.  A  Dl 
rectoria  da  companhia  julgará  os  fundamentos  da  sus- 
pensão e  procederá  cm  conscíjuencia. 

Art.  42.  A  assemblèa  geral  poderá  tmbem  destituir 
definitivamente  o  administrador  geral, se  na  votação  pela 
destituição  estiver  representada  pelo  menos  a  metade 
dos  capitães  subscriptos  na  corte.  Neste  caso  a  Direc- 
toria da  companhia  nomeará  outra  pessoa  para  preencher 
aquellc  cargo. 

Art.  43.  Para  satisfação  dos  subscriptores,  os  livros  c 
balanços  da  associação  de  beneficies  mútuos  estaião 
sempre  á  sua  disposição  para  serem  examinados. 

CAPITULO  111. 

UUposiçõcs  gcraes. 

Art.  44.  A  companhia  poderá  estabelecer  agencias  ou 
caixas  filiacs  nas  Províncias  do  Império,  com  o  pessoal 
necessário  c  a  organização  que  maior  garantia  offereça 
aos  subscriptores  ncllas  residentes. 

Art.  45.  Embora  não  estejam  especificadas  nos  pre- 
sentes estatutos  algumas  disposições  da  legislação  vi- 
genle,  a  sociedade  fica  sujeita  ás  que  lhe  forem  appli- 
caveis. 

Rio  de  Janeiro^  11  de  Julho  de  1872, 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  5023—  de  24  db  julho  de  1872. 

Altera  a  classificação  de  uma  das   comarcas  da  Província  do 

f^ará. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29  §  i.*  da  Lei 
n.  **  2033  de  20  de  setembro  do  anno  passado,  Decretar  o 
seguinte  i 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  2.*  entrancia  a  comarca 
de  Santarém,  na  Provincia  do  Pará. 

Subsiste  a  classificação  das  outras  comarcas  da  mesma 
Província,  a  saber  :  a  da  capital,  de  3.*  entrancia ;  as 
de  Gametá,  Óbidos,  Breves  e  Vigia,  de  segunda ;  e  as 
de  Bragança,  Marajó,  Macapá,  Cachoeira  e  Gurupá,  de 
primeira. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  íaneiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho  de 
mi!  oitocentos  seten la  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mqgestadc  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  SOái  —  de  24  de  julho  de  1872. 

€réa  nos  termos  rcuuidos  de  Papacaça  c  Aguas  Bellas^  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de 
Orpbãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  termos  reunidos  de  Pa- 
pacaça e  Aguas  Bellas,  na  Provincia  de  Pernambuco, 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos :  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 
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O  Dr  •  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  teniia  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho  de 
mil  oitocentos  setenta  adous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


>•••* 


DECRETO  N.  50i5  -de  24  de  julho  de  1872. 

Faz  extensiva  ao  eiitcrramcuio  dos  cadáveres  de  pessoas  des- 
conhecidas, eucoulrados^na  via  publica,  :^diâ|{)0Siç2L0  do  arU  li 
do  Decreto  n. "^  2812  de  3  dtí  Agosto  de  18G1. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Chefe  de  Policia  da 
Corte,  sobre  a  conveniência  de  sepultarem-se  sempre 
em  covas  separadas  os  cadáveres  de  pessoas  desconheci- 
das, encontrados  na  via  publica,  visto  que  havendo 
algumas  vezes  necessidade  de  exhumal-os  por  exigen- 
oias  da  justiça  ou  do  interesse  particular,  resultam  deste 
acto  graves  perigos  em  relação  á  saúde  publica,  estando 
esses  cadáveres  sepultados  nas  valias  communs  dos  ce- 
mitérios :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Pro- 
vedor da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e  a  Junta  Central 
de  Hygiene  Publica,  Fazer  extensiva  ao  enterramento 
dos  referidos  cadáveres  a  disposição  do  art.  14  do  De- 
creto n.**  2812  de  3  de  Agosto  de  1861 . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos setenta  o  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde-, 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  ?j026  — db  24  dr  julho  de  1872. 

Approra  os  estatutos  da  associação  denominada  —  Club 

Gymnastico  Portuguez. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  asso- 
ciação denominada  —  Club  Gymnastico  Portuguez—, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immedíata  Resolução 
de  i 7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado 
em  Consulta  de  27  de  Junho  ultimo,  Hei  por  bem 
Approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as  seguintes 
modificações: 

1."  Que  fica  eliminado  o  §  1/  do  art.  14,  substituin- 
do-se  por  outro  em  virtude  de  cuja  disposição  o  Presi- 
dente da  assembléa  geral  seja  nomeado  por  acclamação 
para  cada  sessão  ou  votado  por  escrutínio  secreto  para 
cada  anno  económico,  ise  o  requererem  cinco  associado? 
pelo  menos^  sendo  desta  nomeação  ou  eleição  excluidos 
os  membros  da  Directoria  ; 

2/  Que  as  medalhas  e  distinclivos  a  que  se  referem  os 
arts.  9/e  39  só  podem  ser  usados  no  ediQcio  da  Socie- 
dade e  nos  seus  festejoa  ; 

3J*  Que  ao  art.  42  se  acrescente  o  seguinte:  as  provi- 
dencias tomadas  pela  Directoria  scrao  de  conformidade 
com  os  estatutos. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  mesmos  es- 
tatutos não  terão  vigor  sem  que  sejam  approvadas  pelo 
Governo  Imperial. 

João  Afredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho^Mi- 
.  nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador . 

Jmo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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Estatutos  da  sociedade  — Clob  Gyinnaslíeo  Portugnez, 


CAPITULO  I. 


DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 


An.  1.®  A  sociedade  — GIubGymnastíco  Poriugucz—  tem 
por  fim  proporcionar  aos  seus  sócios  recreios  honestos  o 
agradáveis. 

§  i.*  O  numero  de  soas  sócios  éillimitado :  nas  admissões 
não  ha  distincçao  de  nacionalidade^  exigindo-se  do  individuo 
occunaçao  honesta  c  bons  costumes. 

§  !z.*''A  admissão  será  feita  por  proposta  de  algum  sócio  e 
npprovada  ou  rejeitada  livremente  pela  Directoria^  que  aeste 
caso  nao  é  obrigada  a  dar  a  razão  por  que  o  faz. 

Art.  t.^  A  sociedade  proporcionará  aos  seus  sócios  : 

§1."*  Ensino  do  gymnastica. 
3.°  Ensino  de  esgrima. 
3.^  Ensino  do  musica. 

4.*  Reuniões  diárias  cm  que  se  permitiam  entreteni- 
mentos innocentes. 

§  S.*  Passeios  campestres. 

§  6.^  Saráos  ou  reuniões  mensacs,  trímestraes  ou  semes- 
tracs,  conforme  o  desenvolvimento  da  sociedade. 

§  7."  O  dia  31  de  Outubro,  anniversario  da  sociedade,  será 
sempre  festejado  á  custa  dos  seus  cofres,  podendo,  porém,  a 
Directoria  transferir  o  festejo  para  o  sabbado  mais  próximo. 


CAPITULO  II. 


POS  SÓCIOS  EM  GERAL. 


Art.  3.*^  Haverá  cinco  classes  de  sócios,  que  serão :  alumnos, 
contribuintes,  honorários,  beneméritos  c  beneméritos  gra- 
duados. 

Art.  4.*  Os  sócios  alumnos  derem  assistir  aos  ensaios. 

§  i.°  Sempre  que  possam  devem  prevenir  com  antece- 
dência o  seu  não  comparecimento. 

§  2.**  Nomearão  d'entre  si,  nadasse  musical,  um  director 
de  harmonia  approvado  pelo  professor,  que  dirigirá  a  banda 
na  ausência  deste ,  e  terá  a  seu  cargo  a  guarda  do  archivo 
musical. 

§  3.°  Os  sócios  alumnos,  por  formarem  a  classe  mais  im- 
portante da  sociedade,  não  poderão  ser  eliminados  sem  deli- 
beração da   assembléa   gorai ;   pódc,   porém ,   a  Directoria 
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5Ki!(pende]*os  e  prohibir-lhes  a  entrada  no  ediTiclocomniUDi, 
einqoanto  se  não  reunir  a  assembléa  geral,  única  que  os 
pode  julsrar. 

§  4.®  Por  sócios  alumnos  entendesse  os  que  frequentam  as 
classes  de  gymnastica»  esgrima  e  musica. 

%  ff.**  Os  sócios  alumnos  ^ão  obrigados  a  fardar-se  com  o 
uniforme  social  no  prazo  de  60  dias  contados  da  sua  aceitação. 

%  6.*  £m  dias  festivos  não  poderão  trabalhar  sem  uni- 
forinc . 

Art.  5.°  Sócios  contribuintes  são  os  que  não  pertencendo 
a  classe  alguma^  unicamente  paguem  mensalidades. 

Ari.  6.**  Sócios  honorários  são  os  que,  tendo  prestado  ser- 
viços á  sociedade  e  se  retirem  da  corte,  a  Directoria  julgue 
dignos  desta  distincção. 

I  !.•  Também  podem  ser  nomeados  sócios  honorários  in- 
dividuos  notareis  em  litteratura,  musica,  esgrima  ou  gym- 
nastica,  que  tenham  prestado  serviços  á  sociedade. 

§  2/  As  propostas  para  estas  nomeações  poderão  ser  feitas' 
por  qualquer  sócio  á  Directoria,  que  as  apresontar^  á  pri- 
meira assembléa  geral,  única  competente  para  as  approvar. 
ou  reprovar. 

An.  7/  Sócios  beneméritos  podem  ser  de  qualquer  classe, 
uma  Tez  que  tenham  proposto,  e  sido  aceitos  dez  sócios,  ou 
feito  donativos  no  valor  de  lOOiJÍOOO. 

Art.  8."  Sócios  beneméritos  graduados  nodem  ser  os  que, 
contando  dous  annos  sem  interrupção,  ae  estabilidade  na 
sociedade,  tiverem  proposto  e  sido  aceitos  vinte  sócios  ou 
feito  donativos  no  valor  de  200,51000. 

i  i^  São  extensivas  tanto  a  estes  como  aos  de  que  trata  o 
artigo  precedente,  as  regalias  conferidas  aos  sócios  alumnos 
pelo  §  3  •  do  art.  4.** 

g  2.*  Tanto  os  sócios  beneméritos  como  os  beneméritos 
graduados,  poderão  usar  o  distinctivo  da  sociedade  sobre 
nma  (ita  azul  e  branca,  podendo  os  últimos  isentar-se  da 
contribuição  mensal  se  o  exigirem. 

S  3.'  Os  diplomas  de  sócios  beneméritos  e  de  beneméritos 
prraduados  ser-lhes-hão  entregues  pela  Directoria  em  assem- 
bléa geral. 

Ari  9.®  Os  sócios  fundadores  e  beneméritos,  João  José 
Ferreira  da  Costa  e  António  José  Ferreira  da  Costa,  poderão 
asar  como  distinctivo  uma  fita  azul  e  branca  com  uma  me- 
dalha pendente  ao  pescoço,  tendo  gravada  na  mesma  a  data 
da  fundação  do  club,  de  um  lado  e  de  outro  -^Club  Gymnastico 
PortuffUfz. 

Art.  10.  Os  sócios  alumnos  %  contribuintes  paorarão  a 
quantia  de  10^,  como  jóia  de  entrada,  e  tima  mensalidade  de 
3^000. 

Art.  li.  Todo  o  sócio  é  obri^^ado  a  respeitar  e  cumprir  as 
ordens  da  Directoria  e  professores. 

§  i.*^  O  sócio  9ue  se  atrasar  n'um  trimestre  de  mensali- 
dades será  demittido. 

S  2.*  Osoctoque  diffamar,  promover  e  provocar  desordens, 
será  advertido  primeira  e  segunda  vez,  e  á  terceira  expulso. 
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!2.^  Os  sócios  nSo  podem  approvar  nem  reprorar  os  tra- 
hos, 

I  4.^0  sócio  expulso  não  pôde  ser  readmittído. 
I  5.®  O  sócio  demittido  se  voltar  ao  grémio  social  fica  su- 
jeito ao  pagamento  de  nova  jóia.  * 


CAPITULO  III. 


DA  DIRECÇÃO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  12.  A  Directoria  será  composta  de  sete  membros, 
sendo:  Presidente,  Vice-Presidente,  1."  e  2.**  Secretários, 
Thesoureiro,  suçplente  deste  e  fiscal. 

Art.  i3.  As  Directorlas  servirão  por  umanno,  podendo  os 
seus  membros  ser  reeleitos. 
Art.  14.  Compete  ap  Presidente: 
§1.^  Presidir  as  sessões  da  Directoria  e  assembléas  ge- 
ra js. 
g  2.®  Votar  em  desempate,  menosem  voto  secreto. 
3.^  Rubricar  todos  os  livros  da  sociedade. 
4.^  Autorizar  por  escripto  ou  rubrica  todas  as  despezas. 
5."*  Representar  a  sociedade  onde  fòr  preciso. 
6.^  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos. 
Si,  15.  Compete  ao  Vice-Presidente  auxiliar  e  substituir 
presidente  em  todos  os  seus  impedimentos. 
Art.  16.  Compete  ao  1.^  Secretario: 
g  1.**  Ter  a  seu  cargo  o  expediente  eescripta  da  sociedade. 
2.®  Escriplurar  o  livro  ae  actas. 
3.°  Guaraar  os  livros  e  documentos  da  sociedade. 
si.  17.  Compete  ao  2.°  Secretario  auxiliar  e  substituir  o 
1.^  nos  seus  impedimentos. 
Art .  18.  Compete  ao  Tbesoureiro : 
11.**  Cobrar  todos  os  dinheiros  da  sociedade. 
S  2.®  Pagar  todas  as  despezas  autorizadas  legalmente. 
S  3.®  Em  seu  poder  não  poderá  conservar  quantia  supe- 
rior a  200^)0. 

i  4.*  Apresentar  todos  os  trimestres  em  reunião  de  Direc- 
toria um  balanço  do  cofre. 

55.*^  Depositar  em  um  estabelecimento  bancário  acredí- 
0,  e  designado  pela  Directoria,  ein  nome  da  sociedade,  as 
sobras  da  receita. 

f:  6.^  As  quantias  que  retirar  do  mesmo  serão  autorizadas 
a  Directoria,  sendo  o  cheque  visado  pelo  Presidente. 
*  §  7.°  Prestar  contas  á  assembléa  geral,  ou  á  Directoria, 
quando  lhe  fôr  determinado. 

Art.  19.  Compete  ao  supplente  do  Tbesoureiro  substituir  e 
auxiliar  o  Tbesoureiro. 
Art.  20.  Compete  ao  fiscal: 

§  1.°  Manterá  ordem e decência  no edificio commum,  para 
D  que  haverá  um  empregado  estipendiado. 
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S  2.**  Conservar  sob  saa  guarda  os  moveis  e  objectos  7)er- 
Uncentes  á  sociedade. 

S  3.®  Examinar  os  pertences  de  gymnastica  e  esgrima 
quando  tenham  de  servir. 

§  4.^  Sendo  desattendido  pelos  sócios  em  suas  fnncções  le» 
vara  logo  a  occurrencia  ao  conhecimento  da  Directoria  para  i 
deliberar. 

Àrt.  21.  Às  reuniões  da  Directoria  não  podem  ter  lugar 
com  menos  de  quatro  membros. 

Paragrapho  único.  Estas  reuniões  eiTectuar-se-hão  ordina- 
riamente ao  menos  uma  vez  por  mez,  alóm  dos  casos  extraor* 
dinarios  que  as  reclamem. 

Art.  22.  Compete  á  Directoria  em  commum: 

1 1.®  Elogiar  ou  censurar  os  sócios. 

i  2.°  Nomear  commissoes  para  o  que  jufgar  conveniente. 

§  3.^  Eliminar  os  sócios. 

1 4.°  Suspender  os  sócios  sujeitos  á  deliberação  da  assem- 
blea  (ceral. 

S  5.^  Promover  por  todos  os  meios  a  prosperidade  da  asso- 
ciação. 

~  6,^  Convocar  assembléas  geraes  extraordinárias. 
7.®  Entregar  a  sociedade  quite. 
8  **  Nomear  um  ou  mais  sócios  para  coadjurar  o  fiscal. 
9.®  Organizar  um  relatório  minucioso  sobre  sua  gerência 
6  apresental*o  á  assembléa  geral. 

CAPITULO  IV. 

DOS    PROFESSORES. 


Art.  23.  Os  professores  serão  nomeados  edemittidos  livre- 
mente pela  Directoria. 

§  1.^  Observarão  o  regulamento  interno  organizado  pela 
Directoria,  e  approvado  pela  assembléa  geral. 

§  2.**  Indicarão  á  Directoria  os  melhoramentos  que  se 
possam  adoptar  em  suas  classes. 

§  3.**  Organizarão  annualmente  um  relatório  sobre  o  pro- 
gresso dos  seus  alumnos,  o  qual  será  annexo  ao  da  Directoria. 


CAPITULO  V. 

DAS  ASSEMBLÉAS   GERAES. 

Art.  24.  Haverá  duas  assembléas  geraes  ordinárias  an» 
nuaimente. 

§  1.**  A  primeira  terá  lugar  no  2.**  domingo  que  se  seguir 
ao  do  festejo  anniversario»  para  prestação  de  contas  e  eleição 
da  nova  Directoria,  e  de  uma  commissão  composta  de  tre& 
membros  para  exame  4e  contas  e  actos  da  Directoria. 
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§  2.*  A  secunda  terá  lufrar  oito  dias  depois  da  primeira, 
para  discussão  do  parecer  da  com  missão  de  exame  de  contas, 
e  posse  da  nova  Directoria. 

Art.  2o.  Haverá  assembléas  geraes  extraordinárias,  tu 
convocadas  pela  Directoria,  ou  requeridas  por  50  sócios, 
quites  oom  a  sociedade,  designando  o  motivo  para  que  pedem 
a  convocação. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  a  Directoria  não  pôde  de- 
morar a  convocação  por  mais  de  15  dias. 

Art.  26.  As  assembléas  s^eraes  podem  ser  constituídas  por 
50  sócios  quites  com  a  sociedade. 

Paragrapho  único.  Não  se  reunindo  50  sócios  far-se-ha 
nova  convocado  para  oito  dias  depois,  declarando -se  que  se 
darão  por  constituídas  com  o  numero  de  sócios  que  compa- 
recerem, e  valiosas  as  deliberações. 

Art.  27.  Tornando-se  a  sessão  tumultuosa  pôde  o  Presi- 
dente suspendel-a,  designando  logo  o  dia  para  que  é  adiada. 

Art.  28.  Em  assembléa  gerai  o  Presidente  poderá  negar 
a  palavra  ao  sócio  que  a  tivor  pedido  três  vezes  para  discutir 
o  mesmo  assumpto. 

Art.  29.  A  votação  para  cargos  honorários  e  sócios  hono- 
rários será  feita  por  escrutínio  secreto,  não  podendo  em 
ambos  os  casos  ser  valiosa,  sem  que  o  proposto  obtenha  con- 
siderável maioria. 


CAPITULO  VI  * 

DISPOSIÇÕES     GEfLXES. 


Art.  30.  Os  sócios  podem  votar  e  ser  votados. 
.    Paragrapho  único.  Exceptuam -se  da  votação  os  sócios  ho- 
norários, bem  como  os  que  não  estiverem  quites. 

Art.  31.  Os  sócios  são  obrigados  a  aceitar  os  cargos  para 
que  forem  eleitos,  ou  motivar  a  recusa  com  motivos  justos. 

Art.  32.  Quando  qualquer  membro  da  Directoria  no  exer- 
cício de  suas  funcçoes  se  tiver  conduzido  com  distincçio^  a 
assembléa  geral,  por  proposta  de  um  ou  mais  sócios,  pode 
dar-lhe  o  título  do  seu  cargo  honorariamente. 

Paragrapho  único.  Esta  distincção  é  puramenta  honori- 
fi'*a  esem  nova  eleição,  o  agraciado  não  pôde  fazer  parte  da 
administração. 

Art.  33.  Aos  sócios  pertencentes  á  classe  musical  que  es- 
tiverem aptos  para  executar  primeiras  partes  será  relevada 
a  jóia  6  a  contribuição  mensal  se  o  exigirem,  conservando-se- 
liies  todas  as  vantagens  e  direitos  concedidos  aos  sócios  em 
geral. 

Paragrapho  uníco.  Os  sócios  de  que  trata  este  artigo,  e  nue 
deixarem  de  frequentar  a  sua  classe,  fícam  sujeitos  ao  dis- 
posto no  art.  10,  se  quizcrem  continuar  na  sociedade. 

Art.  34.  As  queixas  dos  sócios  á  Directoria  fora  das  as- 
sembléas geraes  serão  escriptas  eassignadas. 
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Art.  35.  A  sociedade  manclará  sQÍTragar  a  alma  de  qual- 
quer sócio  que  fslleça,  com  uma  missa  resada. 

Art.  36.  A  banda  musical  só  pode  tocar  nas  festÍTídades 
privativas  da  sociedade.  Os  sócios  não  se  podem  uniformisar 
senio  para  o  mesmo  fim . 

Art.  37.  No  ediflcio  comrnum  só  poderá  existir  o  que  per* 
lencerá  sociedade. 

«  Art.  38.  A  Directoria  não  pôde  autorizar  festejos  ex- 
traordinários ou  passeios  campestres  sem  convoca^^o  de  uma 
assembléa  geral^  para  ser  discutido  e  approvado  ou  rejeitado 
por  ella. 

Para«^rapho  único.  As  dcspezascom  os  mesmos  serio  sem- 
pre feitas  a  custa  dos  sócios  que  nelles  tomarem  parte. 

Art.  39.  A  Directoria  pôde  crear  medalbas,  pelo  risco^      . 
qualidade  e  classe  que  entender,  para  serem  distribuídas      \ 
pelos  sócios  que  mais  se  distinguirem  nos  festejos  annlver-      \ 
sarios. 

Paragrapho  único.  A  distribuição  será  feita  pelos  con- 
Tidados  da  Directoria,  sendo  estes  professorei  ou  amadores 
que  entre  si  constituam  um  jury  e  julgarão  dos  trabalhos. 

Art.  40.  No  caso  ile  dissolução  da  sociedade  a  assembléa 
geral  designará  o  estabelecimento  de  caridade  em  proveito 
do  qual  deve  reverter  o  que  possuir. 

Art.  41.  Estes  estatutos  depois  de  approvados  pela  auto- 
ridade competente  só  podem  ser  alterados  no  fim  de  quatro 
annos. 

Art.  42.  A  Directoria  providenciará  sobre  as  lacunas  que 
a  pratica  demonstrar  nestes  estatutos,  de  tudo  dando  conbe- 
€Ímentoá  assembléa  geral. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Março  de  1872.— Presid^te,  José  Lino 
Ijêite  da  Silva, — Vice-Presidente,  Bernardino  Pereira  Leite. — 
Thesoureiro,  Ignacio  Ferreira  JVun^í.— 1.*  Secretario, V. 
Henrique  dos  Santos  Carvalho, -^1,^  áiio,Luiz  A.  M  Fal- 
<;àd.— Fiscal^  José  Joaquim  Pimenta. 


DECRETO  N.  5027  —  de  24  de  julho  de  1872. 

Concede  á  companhia  de  seguros ->Prevl dente—  autorização  para 
funccionar,  e  approva  seus  estatutos. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
seguros  marítimos  e  terrestres— Previdente— ,  estabe- 
lecida nesta  corte  e  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  dB  17 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
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Consulta  de7deJanho  uIt(pio,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  aatorização  para  fanccionar,  e  Approvar  os  respecti- 
vos estatutos  com  as  modificações  que  com  este  baixam, 
assignadas  pelo  Visconde  de  itaúna,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  GO  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  set^ta  e  dons,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  • 

Visconde  de  Itaúna . 


Hodlfieaçôes  a  que  se  refere  o  Deereto 
n.""  50ev  desta  data. 

I. 

No  art.  28,  paragrapho  único,  eliminem-se  as  pa- 
lavras:—presidente  da  companhia— ,  pois  que  o  Presi- 
dente da  assembléa  geral  dos  accionistas  não  pôde  ser 
membro  da  Directqria,nem  da  commissão  fiscal,  e  deve 
ser  nomeado  por  acclamação  em  cada  sessão  ou  eleito 
para  um  ou  dous  annos  económicos  da  companhia. 

II. 

No  art.  35,  em  vez  da  eleição  total  dos  membros  da 
Directoria,  fica  estabelecida  a  substituição  annual  na 
quinta  parle,  como  determina  o  art.  2.',  |  11  da  Lei 
n.""  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

III. 

No  art.  36,  §  4.%  mfine,  substituam- se  as  palavras— 
pelQ  menos  um  terço— por — metade  e  mais  uma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Julho  de  1872.— 
Visconde  de  Itaúna , 
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IstalDlM  da  conpaobU  de  segvos-Prevídeote-,  a  qne 
se  refere  o  Decreto  d.°  S027  desta  data. 

TITULO  I. 

DA  SOCIEDADE,    SUA    DURAçXo  B  DISSOLUÇÃO. 

Art.  1.*^  A  sociedade  anonyma  denominada— Compa- 
nhia de  Segaros  Previdente— terá  sua  sede  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  com  as  agencias  que  forem  convenientes 
dentro  ou  fora  do  Império  do  Brasil. 

Art.  i.""  Será  de  30  annos,  contado  do  dia  em  que 
fór  installada  a  companhia,  o  prazo  de  sua  duração ;  pro- 
rogavel,  porém,  mediante  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  accionistas,  para  essefim  expressamente  convocada, 
e  approvação  do  Governo. 

Art.  S."*  Além  dos  casos  previstos  nas  leis  vigentes 
dissolver-se-ha  a  companhia,  desde  que  os  seus  pre- 
juízos absorvam  um  terço  do  fundo  social  emittido. 

0  modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela 
assembléa  geral  odAoc  convocada,  guardadas  as  disposi- 
ções do  Código  Commercial  e  mais  legislação  respectiva. 

TITULO  II. 

DOS  FUNDOS  DA  COMPANHIA  £  LIMITES  DE  SUAS   OPERAÇÕES. 

Art.  4.^  A  companhia  propõe-se  a  operar  sobre  riscos 
marítimos,  fluviaes  e  terrestres,  não  prohibídos  por  lei, 
devendo,  porém,  abster*se  de  tomar  a  responsabilidade 
de  quaesquer  riscos  sobre  theatros,  casas  de  espectáculo, 
armazéns»  depósitos  e  fabricas  de  matérias  inflamma- 
veis^  assim  como  suas  pertenças  e  dependências. 

Art.  5.^0  modo  pratico  de  taes  operações  será  objecto 
de  nm  regulamento  especial,  confeccionado  pela  Direc- 
toria e  conselho  fiscal,  de  harmonia  com  as  prescripções 
da  lei  geral  e  destes  estatutos. 

Art.  6.*  Nos  contractos  de  seguros  guardar-se*hão  as 
limitações  seguintes: 

1  1.^  No  seguro  marítimo  o  maior  risco  a  tomar-se 
em  eada  navio  á  vela  será  até  2  ^|o  do  fundo  emittido,  até 
4  7«  sendo  vapor  6  57»  sendo  paquete  transatlântico. 
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§  2/  No  segaro  terrestre  não  se  tomará  responsabi- 
lidade superior  a  3  7o  6m  cada  prédio,  a  8  7w  ^^  ^^^ 
trapiche  e  a  10  7«  no  ediíicio  principal  da  alfandega  da 
côrto,  ou  15  7o  uma  vez  que  os  effe|tos  segurados  es- 
tejam depositados  em  armazéns  diversos  e  entre  si  afas- 
tados. 

Ari.  7.®  Quando,  porém,  aconteça  que,  por  circum- 
stancias  excepcionaes  ou  por  considerações  de  attendivel 
interesse,  a  Directoria  julgue. dever  effectuar  seguros 
além  dos  limites  do  fundo  emittidode  que  trata  o  artigo 
antecedente,  em  tal  caso  fará,  quanto  ao  excesso,  a  ope- 
ração do  reseguro. 

TITULO  III. 

DO  CAPITAL  E  SUA  REALIZAÇÃO. 

Art.  S.**  o  capital  social  é  de  8.000:000^000,  repre- 
sentado por  50.000  acções  de  100^000  cada  uma,  as  quaes 
serão  emittídas  em  duas  series  iguaes  de  25.000  acções. 

Paragrapho  único.  A  emissão  da  segunda  serie,  po- 
rém, far-se-ha  (]uando  fôr  resolvida  pela  assembiéa 
geral  dos  accionistas,  mediante  proposta  da  Directoria 
e  conselho  íiscal;  sendo  distribuída,  de  preferencia, 
entre  os  possuidores  de  acções  da  primeira  serie,  pelo 
premio  que  se  puder  obter,  o  qual  será  levado  á  conta 
do  fdndo  de  reserva.  A  primeira  entrada  de  fundos  por 
conta  das  acções  desta  segunda  serie  será  de  10  7«<3  rea- 
lizada dentro  de  30  dias  depois  da  emissão. 

Art.  9.**  A  companhia  juígar-se-ha  constituída  e  po- 
derá funccionar  para  todos  os  eíTeitos  com  o  fundo  rea- 
lizado de  10  7o  sobre  o  valor  nominal  das  25.000  acções 
da  primeira  serie,  ou  250:000^000.  Esta  entrada  de 
fundos  deve  verificar-se  dentro  de  30  dias,  contados  da 
data  do  decreto  de  approvação  dos  presentes  estatutos. 

Art.  10.  Dando-se  desfalque  no  fundo  realizado,  far- 
se-ha  uma  chamada  de  capital  sufficiente  para  precn- 
chel-o,  e  isto  dentro  de  30  dias. 

Art.  11.  Se  para  a  solução  dos  prejuízos  verificados 
não  forem  sufficíentes  os  lucros  annuaes  e  o  fundo  de 
reserva  existente,  retirar-se-ha  do  fundo  eíTectivo  rea- 
lizado a  somma  precisa  para  satisfazer  os  encargos  da 
companhia,  procedendo-se  logo  á  recomposição  do  mes- 
mo fundo  pelo  modo  disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  12.  Dous  terços  do  fundo  efíectivo  realizado 
poderão  ser  empregados  em  tilulos da  divida  publica 
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de  juro  de  6  7o  ao  anno,  se  a  Directoria  e  o  con- 
selho flscal  entenderem  conveniente  :  o  restante  será 
depositado  em  conta  corrente  no  banco  que  mais 
vantagens  e  garantias  offerecer. 

1'aragrapho  único.  Emcjuanto^  porém,  não  houver 
a  conversão,  poderá  a  Directoria  empregar  os  dons 
terços  do  fundo  eíTectivo  realizado  em  bilhetes  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  ou  em  letras  a  pra^o  fixo 
do  mesmo  banco,  com  quem  tiver  conta  corrente, 
ou  de  outro  acreditado,  conforme  julgar  mais  vantajoso. 


TITULO  IV. 

■ 

DO  FUNDO  DB  RESERVA. 

Art,  13.  Para  fundo  de  reserva,  e  emquanto  este 
nao  tiver  attingido  a  somma  de  250:000^000,  se  dedu- 
zirá a  qnota  de  10  7o  dos  lucros  liquidos  das  operações 
effectivamente  concluídas,  nas  respectivos  semestres. 

Estando  preenchida,  porém,  aquella  somma,  a  quota 
supra  re^olve-se  em  dividendo,  salvo  o  drsposto  no 
art.    14. 

Art.  14.  Nio  obstante  a  disposição  do  artigo  prc- 
eedente,  poderá  a  assembléa  geral  dos  accionistas  au- 
torizar a  creaçãode  outro  fundo  addicional  de  reserva. 

Art.  15.  A  importância  do  fundo  de  reserva  até 
100:000^000  deve  necessariamente  ser  depositada  em 
conta  corrente  n'um  banco  acreditado,  como  se  dis* 
põe  no  art.  12  para  um  terço,  pelo  menos,  do  fundo 
efléctiro  realizado. 

*  Todo  o  e.\cesso,  porém,  daquella  somma,  a  não  estar 
em  conta  corrente,  poderá  soíTrer  a  conversão  ou 
ter  o  emprego,  que  se  indica  no  mesmo  art.  12  o 
sen  paragrapho,  a  juizo  da  Directoria  somente,  ou  de 
accórdocom  o  conselho  fiscal,  sempre  que  o  concurso 
deste  fór  necessário. 

TITULO  V. 

« 

DOS   DIVIDENDOS. 

Art.  16.  Dos  lucros  liquidos  de  operaçOes  effecti- 
vamente concluídas  nos  respectivos  semestres,*  depois 
de  deduzida  a  quota  do  fundo  de  reserva,  nos  'termos 
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<lo  art,  13,  sahirá  o  dividendo  a  distribuir-sc  entre 
os  accionistas  em  cada  semestre. 

Paraí^rapho  único.  Não  se  fará  dividendo  emquanto 
o  fundo  eIToctivo  realizado  achar-^e  desfalcado,  em 
virtude  de  prejuízos  liavidos. 

'     TITULO  VI. 

DOS  ACCIONISTAS  «  SEUS  DIREITOS  E    OBUIGAÇÕES,   E  TRANS- 

FEIlENilA    DAS  ACÇÕES. 

1 

Ari.  17.  Só  pode  ser  accionista  pessoa  m  jiirtí,  de 
reconhecido  credito  c  previamente  approvada  peia  Di- 
rectoria, 

Art.  18.  São  considerados  accionistas  todos  os  que 
possuírem  uma  ou  mais  acções,  competentemente  aver- 
Dadas  nos  livros  da  companhia  ;  não  podendo,  porém, 
qualquer  accionista  (on  seja  individuo  ou  firma  social) 
ler  mais  de  200  acções. 

Paragrapho  único.  Esta  restricção  nâo  comprchendc 
os  primitivos  subscriptores  de  acções,  que  çerâo  man- 
tidos com  o  numero  subscripto  emquanto  as  pos- 
suírem em  seu  próprio  nome. 

Art.  19.  Dá  direito  a  um  voto  cada  grupo  com- 
pleto de  20  acções,  competentemente  averbadas  nos 
livros  da  companhia^  pelo  menos  60  dias  ames  da 
reunião  da*  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordiná- 
ria. Nenhum  accionista,  porém,  poderá  dispor  de  mais 
de  10  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções, 
que  represente  por  si  ecomo  procurador  de  outros. 

Art.  20.  ToJo  o  accionista  tem  o  direito  de  com- 
parecer pessoalmente,  ou  fazcr-se  representar  na  as- 
sem ^léa  geral  por  outro  accionista  constituído  seu 
bastante  procurador,  podendo  requerer  e  propor  o  que 
julgar  conducente  ao  be,m  da  companhia. 

Paragrapho  único.  As  acções  pertencentes  a  firmas    . 
sociaes  devem  ser  representadas  om  assembléa  por  um 
dos  respectivos  sócios  somente,  quando  não  o  sejam 
por  accionista  a  quem  as  ditas  lirmas  outorguem  pro- 
curação especial. 

-Art.  21.  Sendo  a  companhia  uma  sociedade  anonyma, 
a  responsabilidade  dos  accionistas  não  irá  além  do  valor 
nominal  de  suas  acções,  na  conformidade  do  art.  298  do 
Godigo  Gommercial . 

Art.  •22.  Todo  o  accionista  deve,  por  sua  conta,  ou 
de  terceiros,  eflcctuar  annualmento  na  companhia  sogu- 
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rosem  importância  corrõspondentc  ao  valor  nominal 
de  saas  acções. 

Paragrapho  único.  Sâo  isenios  desta  obrigação  os  ac- 
cionistas que  llzerem  i»irte  de  íirinas  commerciaes, 
Qmavezquc  estas,  accionistas  ou  não,  effectuem  seguros 
na  proporção  estabelecida. 

Art.  23.  A  Directoria,  mediante  consulta  eapprova- 
çào  lio  conselho  fiscal^  poderá  mandar  vender,  por  cor* 
.  rètor,  a  pessoas  idóneas  de  sua  escollia,  as  acçOes  per- 
tencentes a  a(5cionistas ,  que,  sem  causa  justificativa 
(apreciável  pela  mesma  Directoria  e  conselho  (iscai,  se- 
gundo as  regras  do  equidade),  se  esquivarem  de  cumprir 
a  obrigação  imposta  no  artigo  antecedente. 

Comtndo,  uma  vez  aelibera<la  a  venda  das  acções  e  ef- 
fectoada  pela  cotação  do  mercado,  ao  accionista  ou  a  seu 
legitimo  repr&sentanto  assistirá  apenas  o  direito  de  le- 
vantar o  liquido  producto,  que  desde  logo  deve  Ser  posto 
âsaa  disposição. 

Art.  24.  Os  accionistas  só  podem  transferiras  suas 
acções  a  quem  esteja  nas  condições  do  art.  17.  A 
transferencia  constará  de  livro  especial,  por  meio  de 
um  termo,  assignado  pelo  cedente  e  cessionário,  sujei - 
tando-se  esto  á  toda  a  responsabilidade  e  obrigações  so- 
ciaes  daquelle. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  a  Directoria  recusar 
a  approvação  i|e  qualquer  transferencia  dé  acções,  lerá 
a  faculdade  de  tomal-as  pelo  estado  do  mercado,  pai^ 
cedél-as  a  pessoas  idóneas. 

Art.  23.  O  accionista  impontual  na  entrada  de  suas 
prestações  incorrerá  na  multa  do 5  7o ^^^re  a  respectiva 
importância,  ficando-lhe  salvo  o  direito  de  oilectuar  o 
pagamento  dentro  de  30  dias  depois  do  prazo  marcado ; 
findo  o  qual,  poderá  a.  Directoria,  de  accordo  cori'  o  con- 
selho fiscal,  declarar  as  acções  cabidas  em  commisso,  e 
passal-as  peia  cotação  do  mercado  a  pessoas  idóneas  fdo 
sua  escolha,  applicando-se  o  producto  em  beneilcio  do 
fundo  de  reserva  • 

Os  casos  de  força  maior,  para  justincação  da  impon- 
tualldade,  serão  apreciados  segundo  as  regras  de  equi- 
dade; ouvido  o  accionista  perante  a  Directoria  e  con- 
selho fiscal  reunidos,  se  assim  o  requerer,  antes  de  de- 
clarado o  commisso  das  acções. 

Art.  26.  No  caso  de  morte,  fallencia,  ou  interdicção 
legal  de  algum  accionista,  poderá  a  Directoria,  de  ac- 
cordo com  o  conselho  flscal,  m:4ndar  vender,  pela  cota- 
ção do  mercado  c  por  conta  de  qUem  pertencer,  as  res- 
pectivas acçõá^v  íicundo  o  seu  liquido  pfoilucto  em 
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áeposito  na  companhia  para  ser  levantado  por  quem  d« 
direito. 

Art.  27.  O  accionista  qae  se  ausentar  desta  praça, 
sem  deixar  valores  capazes  de  garantirem  sua  respon- 
sabilidade, ou  que  não  tenha  casa  commercial,  em  que 
figuro  o  seu  nome,  deverá,  antes,  depositar  no  escrip- 
torío  da  companiiia  uma  procuração  outorgada  á  pessoa 
idónea,  a  qualassignari  termo  de  cumprir  as  obrigaçOes 
a  cargo  do  accionista  ausente. 

Paragrapho  único.  Verificada  a  ausência  do  accionis- 
ta, por  mais  de  30  dias,  sem  satisfazer  o  disposto  nesle 
artigo,  far-se-ba  aviso  ou  notificação  pela  imprensa, 
marcando-lhe  o  prazo  de  30  dias  para  dispor  d^s  acçOes; 
findo  o  qual,  a  Directoria,,  de  accórdo  com  o  conselho 
fiscal,  mandará  vendel-as  pelo  processe  indicado  no 
art.  26:  subsistindo  até  a  data  da  venda  das  accOes 
toda  a  responsabilidade  do  accionista. 


TITULO  VII. 


DA  ASSKMBLEA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  28.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionis- 
tas, quando  convocada  e  constituída  de  conformidade 
com  os  presentes  estatutos. 

Os  accionistas  ausentes  poderão  ser  representados  por 
procuração  dada  a  outro  accionista,  menos  no  caso  de 
eleição  da  Directoria  ^  conselho  fiscal,  em  que  não  se 
admittem  votos  por  procurador,  nos  termos  do  art.  2.% 
i  12  da  Lei  n.*  1063  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Paragrapho  único.  A  mesa  da  assembléa  çeral  com- 
p^r*se-ha  do  Presidente  da  companhia  ede  dous  accio^ 
nistas  por  elie  convidados  para  Secretários. 

Art.  29.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
pelo  Presidente  da  companhia ,  em  edital  por  elle  fir- 
mado e  publicado  por  três  dias  nas  folhas  de  maior  cir- 
culação. 

Art.  30.  Julgar-se-ha  constituída  a  assembléa  geral< 
desde  que  esteja  representado  um  quarto  das  acções 
emittidas;  não  se  completando,  porém,  este  numero, 
convocar^se-ha,  pela  forma  estabelecida  no  art.  S9,  se- 
gunda reunião,  e  nesta  os  accionistas  presentes ,  por  si 
ou  por  seus  procuradores,  constituem  as^sembléa  geral, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acçGcs  representadas. 
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Art.  31.  A  a<:senibléa  geral  reunír-se*ha  ordinaria- 
mente no  mezde  Janeiro  ou  Fevereiro  década  anno,  e 
extraordinariamente  sempre  que  parecer  conveniente, 
ou  á  Directoria,  ou  ao  conselho  fiscal^  ou  fór  a  este  pe^ 
dida  a  sua  convocação  em  requerimento  motivado  e 
assignado  por  accionistas,  que  representem  pelo  nieíios 
a  sexUi  parle  das  acçOes  emitlidas,  competentemente 
averbadas  nos  termos  do  art.  19. 

Art.  32.  Nas  reuniGes  ordinárias,  ou  extraordinárias 
só  se  tratará  do  objecto  que  motivou  a  convocação/íi- 
cando  sobre  a  mesa  qualquer  proposta,  que  se  apresento 
para  ser  attendida  em  outra  sessão  expressamente  con- 
vocada para  este  fim.  Se,  porém,  a  proposta  fór  apre* 
scniada  peia  Directoria  ou  conselho  fiscal,  poderá  ser 
discutida  e  votada  na  mesma  sessão. 

Art.  33.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
serão  apresentados  o  relatório  c  o  balanço  da  Di- 
rectoria com  o  parecei^  do  conselho  fiscal,  os  quaes 
serão  submettidos  á  apreciação  e  approvação  da  'dita 
assemblèn ;  podendo  os  accionistas  exigir  todas  as  in- 
formações que  julgarem  precisas  para  esclarecimento 
de  seu  voto. 

Em  regra  geral,  nas  votações  decide  a  maioria  abso- 
luta d^s  votos  presentes,  rontando-se  um  voto  por  cada 
grupo  completo  de  SO  acções,  guardada  a  limitação  do 
art.  19. 

§  1.*^  Os  accionistas  que  possuirém  menos  de  20  acções, 
podem  assistir  á  assembléa  s^evtkl ,  fazer  propostas  e 
lomar  parte  nas  discussões^  não  tendo,  porém,  voto. 

§  2.*  A  forma  da  votação  será  symbolica,  e  por  es- 
crutínio secreto  na^  eleições  e  questões  pessoaes. 

Art.  34.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
«m  que  se  tratar  da  eleição  da  Directoria  e  conselho 
fiscal,  depois  de  votado  o  parecer  do  mesmo  conselho  e 
de  sedeliberar  sobre  qualquer  proposta  anteriormente 
apresentada,  proced<>r-se-ha  em  primeiro  lugar  á  eleição 
dã  Directoria,  a  qual  será  feita  por  escrutínio  secreto  e 
por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Terminada  esta  eleição,  se  fará  pela  mesma  forma  a 
do  conselho  fiscal. 

Paragrapho  único.  Se  do  primeiro  escrutínio  não 
resultar  a  eleição  de  todos  òs  Directores,  ou  membros 
do  conselho  fiscal,  a  mesa  formará  dos  maic  votados 
iima  lista  com  o  daplo  do  nume:^  que  faltar  eleger, 
correndo  então  o  escrutínio  restriclo  aos  nomes  men- 
cionados na  mesma  li«ta  e  considerando-se  ckitos  os 
que  obtiverem  maioria  relativa  de  votos. 
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Art^  3g.  No  caso  de  empate  na  eleição  da  Directoria 
e  do  coQseltio  (iscai ,  preferirá  o  candidato  que  tiver 
maior  numero  de  acçGes ,  e  em  igualdade  de  condições 
decidirá  a  sorle. 

Os  membros  do  conselho  fiscal  e  da  Directoria  podem- 
ser  reeleitos. 

Art.  30.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1.®  Tomar  conhecimento  de  todos  os  neprocios  da 
companhia,  dos  quaes  deverá  ser  informada  pela  Direc* 
toria  e  conselho  liscal.  ' 

§  2/  Eleger  biennalmente  a  Directoria  e  o  conselho 
fiscal . 

§  3.*  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratificado  da 
Directoria,  mediante  proposta  do  conselho  fiscal.     * 

§  4.**  Resolver  st)bre  qualq^uer  proposta  que  lhe  seja 
apresentada  dentro  da  orbita  destes  estatutos,  inclu- 
sive sua  reforma,  com  tanto  qnc  para  esta  esteja  repre- 
sentado pelo  menos  um  terço  das  acções  emittidas. 


TITULO  VIU. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

\ 

Art.  37.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  composta  de  ires  membros  pela  forma  deter- 
minada no  art.  34,  e  suas  funcções  durarão  dous  annos 
sociaes. 

Pa ragrapho  único.  A  Directoria,  apenas  entrar  çm 
exercício,  escolherá  de  seu  seio  um  Secretario,  o  qual, 
nos  seus  impedimentos  temporários,  será  substituído 
por  outro  Director :  o  que  tudo  deve  ser  consignado  no 
livro  das  actas  das  sessões  da  Directoria. 
^  Art.  38.  Os  membros  da  Directoria  são  obrigados  a 
possuir,  pelo  menos,  100  acções  no  acto  da  posse  de  seus 
cargos,  das  quaes  nâo  poderão  dispõrj»  emquanto  os 
servirem;  ficando  as  ditas  acções  depositadas  no  banco 
da  companhia,  como  penhor  atè  serem  approvadas  as 
contas  de  sua  gerência. 

Art.  39.  Além  das  atlribuições  já  indicadas  incumbo 
mais  á  Dk^ecloria : 

I  1.'  Executar  e  Jazer  executar  os  presentes  esi 
taliitos. 

^  2.''  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora 
dellc,  por  si,  ou  por  seus  agentes  e  procuradores. 
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5  S.**  Nomear  e  demillir  os^  empregados  da  compa- 
nhia, marcar-lhes  os  vencimentos  e  gratincaçues ;  fi- 
cando, porém,  dependente  da  apprpvação  da  assembléa 
geral  a  lixaçáo  do  numero  e  vencimentos  dos  mesmos 
empregados.  ' 

§  4.*"  Nomear  os  agentes  da  companhia,  de  nccórdo 
com  o  conselho  fiscal,  e  pela  mesma  forma  dcmittil-os, 
quando  Julgue  conveniente. 

%  5.*  Organizar,  com  a  possível  brevidade,  o  rela- 
tório e  balanço  apnual,  fechado  atè  31  de  Dezembro, 
para  ser  submetlido  ao  exame  do  conselho  fiscal. 

§  6.*  Fazer  em  todos  os  semestres  os  dividendos^  que 
os  lucros  da  companhia  permittirem,  deliberando  pre- 
viamente sobre  este  assumpto  com^o  conselho  fiscal; 
guardadas  em  todo  o  caso  as  disposições  da  Lei  n."*  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  e  as  limitações  expressas 
nestes  estatutos.  , 

§  ?.•  Exercer,  finalmente,  livre  e  geral  administra- 
ção, para  o  que  lhe  são'  outorgados  plenos  poderes, 
nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  considerar-se 
eomprehendidos  todos,  mesmo  os  de  procurador  em 
causa  própria. 

Art.  40.  A  Directoria,  reunir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  sempre 

3ne  qualquer  Director  (ou  o  gerente)  o  requisitar  a  bem 
o  serviço  e  interesses  da  companhia» 

As  suas  deliberações  serão .  tomadas  á  pluralidade  de 
votos,  incumbindo  ao  Director  Secretario  escrever  cir- 
cumstanciadamente  o  que  se  passear  e  fór  resolvido  no 
livro  das  actas,  que  serão  assignadas  pelòs  presentes, 
salvo  ao  vencido  o  direito  de  declarar  o  seu  voto. 

Paragrapho  único.  Todas  as  vezes  que  a  Directoria 
consultar  com  o  conselho  fiscal,  fará  constar  das  actas 
o  parecer  do  mesmo  conselho,  que  também  as  assignarà. 

Art.  41.  A  Directoria  consultará  com  o  conselho 
fiscal  para  a  solução  de  qualquer  negocio  da  companhia, 
quando  o  assumpto  assim  o  reclame^  principalmente 
havendo  ^com  os  segurados  duvidas,  provenientes  de 
reclamações  por  sinistros,  que  tenham  occorrido. 

Art.  42.  Quando  se  der  impedimento  temporário  e 
justificado  de  algum  Director,  os  restantes  membros 
da  Directoria  poderão  chamar  um  accionista  habilitado 
para    substíluíl-o. 

Art.  43.  As  funcções  de  Director  cessam  nos  casos 
previstos  na  primeira  parte  do  art.  2G  destes  estatutos, 
e  por  ausência  não  justificada  maior  de  IS  dias,  ou  re- 
signação do  cargo. 
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Em  qualqner  destes  casos,  um,  ou  os  restante^s  dos 
membros  da  Directoria  o  participarão  ao  conselho  fiscal^ 
e  este,  de  accôrdo  com.  a  Directoria,  desífçnarà  um 
accionista  capaz  de  preencher  convenientemente  a  vaga 
a  té, a  época  da  eleição,  sendo-lhe  applicavel  todo  o  dis- 
posto no  art.  38. 

Art.  4r4.«  A  Directoria  poderá  nomear,  por  unanimi- 
dade de  votos,  um  gerente  de  confiança,  no  qual,  sob  sua 
responsabilidade,  delegue  as  attribuições  que  julgar 
precisas,  para  melhor  expediente  dos  negócios  e  ope- 
rações da  companhia. 

Paragrapho  único.  O  yencimento  deste  prerente  será 
marcado  pela  Directoria,  dependente,  porém,  de  appro* 
vaçâoda  assembléa  geral. 

Art.  45.  Todos  os  annnncios,  avisos,  notíncaçOcs, 
editaese  convocações  que  sc.íizerem  em  nome  da  Direc^ 
toria  ou  da  companhia  serão  firmados,  estes  pelo  Presi- 
dente, 6  aquelles  pelos  Directores. 

As  procurações  para  negócios  judiciaes  oa  extrajudt- 
ciaes  da  companhia  serão  snbscriptas  pelo  Direclor-Se- 
cretario,  e  assignadas  pelos  restantes  membros  da 
Directoria,  intervindo  o  notário  publico  somente  para  o 
reconhecimento  das  asstgnaturas. 

Todos  estes  actos,  assim  como  ordens,  correspondeu*- 
cias  e  resoluções  importantes,  ficarão  registrados  em 
livro  próprio. 


TITULO  IX. 


DO  CONSELHO  FISCAL. 

Art,  46.  o  conselho  fiscal  será  composto  de  cinco 
membros,  eleitos  pelo  processo  estabelecido  no  art.  3i 
e  seu  paragrapho. 

§i.'  Apenas  entrar  em  exercício  o  conselho  fiscal 
elegerá  de  seu  seio  um  Presidente,  que  servirá  ao  mesmo 
tempo  de  Presidente  da  companhia,  e  nesta  qualidade 
o  competente  para  representada  perante  o  Governo, 
além  das  mais  attribuições  que  lhe  são  commettidas  por 
estes  estatutos:  da  eleição  do  Presidente  se  lavrará  uma 
acta  especial. 

As  funcções,  quer  dos  membros  do  conselho,  quer  do 
Presidente,  durarão  dous  annos  sociaes. 

§2.*  No  caso  de  impedimento,  inhabilitação  legal, 
vaga  ou  renuncia  de  algum  membro  do  conselho  fiscal, 
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sei*â  convidado  para  substituíl-o  um  accionista  idóneo, 
de  preferencia  o  que  por  ventura  tivesse  obtido  votação 
em  :)ssembléa  geral  para  tal  cargo. 

§  3/  Se  o  impedimento^  inhabilita^So,  vaga  ou  re- 
tiuncia  fór  do  Presidente^  será  este  «substituído  pelo 
membro  do  conselho  que  formais  votado  na  eleição  da 
assemblièa  geral,  em  igualdade  de  votação,  pelo  que  tiver 
maior  numero  de  acçòes,  recorrendo-se  pdr  ultimo  á 
sorte. 

Art.  47.  Além  das  attribuições  já  apontadas  nestes 
estatutos,  o  coniseího  fiscal  tem  por  principal  missão  a 
de  superintender  nos  actos  da  administração  da  compa* 
nbia,  podendo,  sempre  que  julgar  conveniente,  exami- 
nar todos  os  livros  e  documentos. 

Para  poder  funccionar  deve  estar  reunida  a  maioria 
de  seus  membros. 

Art.  48.  O  conselho  fiscal  se  reunirá  para  consultara 
Directoria^  sempre  que  esta  o  requisitar,  a  bem  dqs 
inlek*esses  da  companhia. 

Art.  49.  Todas  as  vezes  que  o  óonselho  fiscal  delibe- 
rar conjunctamente  cóm  a  Directoria,  as  deliberações 
serão  tonladàs  pela  maioria  dos  membros  pref^entes,  os 
quaes  todos  assígnarão  a  acta  .respectiva ,  dabendo  ao 
Presidente  voto  de  desempate. 

Art.  èO.  Antes  dô  convocada  a  reunião  ordinária 
annuai  da  assembléa  geral,  deve  o  conselho  fiscal  exa- 
minar os  livros  e  mais  documentos  da  companhia,  para, 
em  vista  delles  c  do  balanço,  formular  o  parecer,  que 
será  impresso  e  annexo  ao  relatório  da  Directoria. 


TITULO  X» 


blSPOSiCÕES  CERÀÈS. 


Art.  51.  O  anno  ecoiíomico  da  companhia  éompuini"- 
se-ha  pelo  anno  civil  (do  1  .^  de  Janeiro  a  31  de  De- 
temhvo). 

Ari.  52.  No  cofre  ficará  apenas  o  dinheiro  restrlctà- 
mente  necessário  para  as  despegas  de  immediata  solu- 
ção, depositando-se  todo  o  excesso  no  banco,  ou  bancos 
que  a  Directoria  escolher,  de  accórdo  com  o  cohselho 
fiscal . 

Art.  53.  Todas  as  deliberações  da  asseml^léa  geral,  uma 
Vez  tomadas  na  conformidade  destes  estatutos,  obrigam 

PiLRT£  U.         82. 
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a  massa  geral  dos  accionistas,  ou  presentes,  ou  díssí- 
dentes  ou  ausentes. 

Art.  54.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigam  por  si, 
seus  herdeiros  esuccessores,  ao  inteiro  e  fiel  cumpri- 
mento destes  estatutos,  aceitando  o  foro  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  para  demandarem  c  serem  demandados 
em  todas  as  questQes  que  possam  aventar-se  entre  elle» 
e  a  companhia,  attincnteg  aos  direitos  e  obrigações  que 
decorrerem  dos  presentes  estatutos. 


TITULO  XI. 


D1SP0SI''ÕES  TRANSITÓRIAS. 


Ari.  oS.  Sem  prejuízo  e  independente  das  respecti- 
vas entradas  por  conta  do  capital  emittido,  os  subscrip- 
tores  dão  mais  a  quantia  de  5^000  por  acção,  com  des- 
tino ao  fundo  de  reserva  da  companhia,  apenas  entre 
em  operações. 

Art.  56.  Se  a  companhia  nâo  começara  funccionar 
antes  do  mez  de  Setembro  do  anno  corrente  de  1872,  a 
primeira  reunião  ordinária  da  assemWéa  geral  verifi- 
car-se-ha  no  mez  de  Janeiro  ou  Fevereiro  de  1874. 

Art.  57.  Os  incorporadores  infra-assignados  ficam 
munidos  dos  necessários  poderes  para  impetrarem  da 
Governo  Imperial  a  competente  carta  de  autorização  da 
companhia  e  approvaçâo  destes  estatutos,  aceitando  as 
modificações  que  por  ventura  forem  feitas,  uma  vez  que 
não  alterem  os  seus  pontos  capitães. 

Art.  58.  Os  mesmos  incorporadores,  logo  que  estes 
estatutos  sejam  approvados,  ficam,  outrosim,  autoriza- 
dos a  nomearem-  a  primeira  Directoria  e  conselho  fiscal, 
cujas  funcçõcs  devem  durar  até  verificar-se  a  primeira 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro,  1.**  de  Maio  de  1872.— Os  incorpora- 
dores :  António  Dias  Guimarães .  —  António  José  de  Souza 
Lima.— Brandão  &  Reis, — João  Fernandes  de  Mattos. — 
José  Maria  Teixeira  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  S028  — de  24  de  julho  og  1872. 

CoDcede  aVincentEIijah  Keegao  privilegio  para  a  iutroduc^ão 
e  venda  do  Império  da  preparação  de  uma  polpa  exlraliida  da 
madeira  e  destinada  ao  fabrico  de  papel. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Vincent  Elijah  Keegan, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  cinco  annos  para  a  in- 
troducção  e  venda  no  Império  da  preparação  de  uma 
polpa  extrahida  da  madeira  e  destinada  ao  fabrico  de 
papel,  descripla  na  exposição  com  que  instruo  sua  pe- 
tição de  19  de  Dezembro  ultimo ;  ficando  o  privilegio 
dependente  de  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral. 

O  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

m 

*        Visconde  de  Itaúna, 


'•»•« 


DECRETO  N.  5029— de  31  de  julho  de  1872. 

Concede  a  Tliomaz  DuUon  Júnior  permissão  por  dous  anoos 
para  explorar  ferro  magnético  e  outros  mineraes,  com  ex- 
clusão dos  diamantes,  ás  margens  do  Rio  Pluma,  na  comarca 
de  Beneveme^  na  Província  do  Espirito  Santo.  ' 

i 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  ThomazDutton  Jú- 
nior, Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  por  dous 
annos  improrogaveis,  contados  desta  data,  para  proceder 
á  exploração  de  minas  de  ferro  magnético  e  outros  mi- 
neraes, com  exclusão  de  diamantes,  ás  margens  do  rio 
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Piuma,  na  comarca  de  Benevente,  na  Província  do  Es^ 
pirito  Santo,  sobas  spgqintes  clausulas: 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  designará 
os  lugares  em  qu0  tiver  de  n^inerar,  apresentando  na  Se- 
cretaria de  Estado  competente,  plantas  geológicas  e  to- 
pograp|iicas;ios  terrenos  explorados,  com  os  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quantofór  possível,  a  superposição 
das  camad^is  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  aléín  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedaides  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas,  ^os  terrenos 
áe  dominiq  publico  ou  particular  necessários  á  explo- 
ração, com  designaçSo  dos  proprietários,  das  ediflca-^ 
çOes  nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  des- 
tinadas. 

Outrosim  Ihdicaráqual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  do$  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  jima  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  i/,  ser-rlhe-hão 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.750  braças 
quadrad^is  pqr  espaço  de  StO  anups,  conforme  os  meios 
que  o  concessionário  provar  que  terá  de  empregar  eíTec- 
tivamente,  sob  as  condições  annexas  ao  Decreto  n.^  3049 
de  6  de  Fevereiro  de  1863,  po  que  forem  applicaveis  às 
espécies  de  mineração  que  lhe  tiverem  de  ser  facultadas, 
pquaesquer  outras  que  o  Governo  Imperial  julgar  con-r 
veniente  impdr  no  acto  da  concessão  em  beneficio  dos 
interesses  publicQs  e  da  policia  d^s  minas. 

O  Visconde  de  Itaúna ,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
dá  Agricultura,  Çommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neiro,  em  trinta  e  un^  de  Julho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  doub,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
p  do^Imperio . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  Visconde  de  Haúna. 
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DECRETO  N.  5030  —  de  31  de  julho  de  187Í. 

A.utorLEa  a  sabsUluiçSo  dos  estatutos  da  Companhia  Fluvial 

Paraense, 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Fluvial 
Paraense^  devidamente  represantada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Imroediata  Resolução  de  17  do  corrente 
mez,  tomadaf  sobre  o  parecer  da  Secção^  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con* 
salta  de  6  de  Janho  próximo  lindo,  Hei  por  bem  Auto- 
rizar a  substituição  dos  estatutos  a  que  se  refere  o  De* 
creto  n/  4157  de  17  de  Abril  de  1868,  pelos  que  foram 
aceitos  em  assembléa  geral  dos  accionistas  de  20  de  No- 
vembro de  1871  e  com  este  baixam. 

O  Visconde  de  Itaiina,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império^  Ministro  e  Secretario  d3  Estado*  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, eift  trinta  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dons,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen* 
descia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  fifagestade  o  Imperador. 

Visconde  dê^Itaúna . 

Estalotos  da  Companhia  FloYÍal  Paraense,  a  qqe  se 
refere  o  Decreto  n.*  S030  de  31  de  Julho  de  4812. 

TITULO  I. 

J)k    COMPANHIA. 

Art  1.*  A  companhia  continuará  a  denominar-se-r 
Companhia  Fluvial  Paraense— , titulo  com  que  foi  incor^ 
perada  em  virtude  do  contracto  celebrado  com  o  6o«* 
verno  da  Província  em  11  de  Fevereiro  de  1867,  autorir 
zado  pela  Lei  Provincial  n.^  499  de  17  de  Novembro  de 
1806.  A  sua  sede  será  na  capital  desta  Província. 

Art.  2."^  O  objecto  e  flm  principal  da  companhia  é 
comprir  os  contractos  que  celebrou  como  Governo  Pro-* 
Tincial,  ou  que  venha  a  celebrar  com  o  mesmo  6overn<t 
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Provincial  ou  Imperial.  Todavia  poderá  também  em- 
pregar o  seu  material  em  serviço  publico  ou  particular, 
sempre  que  o  possa  fazer  sem  detrimento  do  Gm  seu 
principal. 

Art.  3.®  Para  satisfação  dos  encargos  a  (fue  se  referem 
os  dous  artigos  antecedentes^  terá  a  companhia  os  barcos 
a  vapor  de  tonelagem  e  força  convenientes  e  todos  os 
meios  conducentes  ao  reparo  dos  mesmos. 

Art.  4.*  Nos  terrenos  concedidos  pelo  Governo  da 
Província^  na  forma  do  contracto  celebrado  com  o  mesmo 
em  11  de  Fevereiro  de  1867,  edificará  a  companhia  um 
trapiche  para  o  serviço  das  cargas  que  transitarem  nos 
seus  vapores,  ampliando  e  concluindo  as  obras  já  co- 
meçadas naquelles  terrenos. 

Art.  5."*  O  fundo  capital  da  companhia  continua  a  ser 
de  400:000^000,  representados  pelas  4.000  acções  de 
100|{(000  cada  uma,  que  se  acham  actualmente  distri- 
buídas e  completas  de  todas  as  suas  entradas.  Este 
fundo  porém  poderá  ser  elevado  até  ao  duplo,  precedendo 
autorização  do  Governo  Imperial,  separa  maior  desen- 
volvimento da  companhia  a  sua  direcção  assim  o  pro- 
puzer,  no  todo  ou  em  parte,  áassembléa  geral  dos  accio- 
nistas e  esta  approvar  a  proposta.  Nesta  hypothese  a 
assembléa  só  poderá  dar  a  sua  approvação,  se  achar-se 
composta  de  accionislas  que  representem,  pelo  menos, 
maioria  ábsojuta  das  acções  emittidas  com  voto  na  as- 
sembléa . 

Art.  6.°  No  caso  de  que  tenha-sc  de  emittir  novas 
acções,  terão  aellas  preferencia  os  accionistas  que  então 
formarem  a  companhia,  distribuindo-se-lhcs  numero 
proporcional  ás  que  possuírem,  computadas  pelo  seu 
valor  nominal,  desprezando-se  as  fracções.  A  assembléa 
geral  dos  accionistas  prescreverá  o.  modo  pratico  e  as 
condições  da  emissão  das  novas  acções. 

Art.  7.*  Os  accionistas  que  não  efifectuarem  o  paga- 
mento destas  acções  com  a  devida  pontualidade,  per- 
derão em  beneficio  da  companhia  o  seu  direito  às  ditas 
acções,  bem  como  o  valor  de  quaesquer  prestações  que 
jà  tenham  realizado,  que  reverterá  a  favor  do  fundo 
de  reserva.  Exceptua-se  todavia  os  casos  em  que  occor- 
rerem  circumstancias  extraordinárias,  devidamente 
justificadas  perante  a  Directoria,  se  essa  justificação  fôr 
feita  dentro  do  prazo  de  90  dias,  e  o  jus.tificante  se  su- 

Í'eitar  á  multa  de  1  %  ao  mez,  pela  mora  que  se  tiver 
lado. 

Art.  8.*  As  novas  acções  que  não  puderem  ser  emit- 
tidas na  forma  do  art.  e."",  as  que  tiverem  sido  recu* 
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sadaS)  e  finalmente  as  que  cahirem  em  commísso,  re- 
rerterlo  todas  à  companhia,  para  serepi  opportunamente 
vendidas,  e  o  premio  que  obtiverem  reverterá  a  favor  do 
fundo  de  reserva. 

Art.  9.°  Â  companhia  constitue  uma  associação  ano- 
nyma,  ecorao  tal  suas  acções  podem  ser  possuídas  por 
nacionaes  ou  estrangeiros,  por  corporações,  associações 
ou  qualquer  outra  entidade  de  igual  natureza. 

Art.  iO.  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 
por  acto  lançado  em  livro  próprio,  com  assignatura 
do  cedente  e  do  cessionário  ou  de  seus  procuradores» 
com  poderes  cspeciaes. 

Art.  il.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das 
suas  acçues  (Cofligo  Gommercial,  art.  298),  as  quae& 
podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypolhecadas, 
letradas  ou  por  qualquer  forma  transferidas,  na  confor- 
midade do  artigo  antecedente. 

Art.  12.  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista, 
passa  para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  acções  e  aos 
dividendos,  como  lambem  o  de  tomarem  parle  nas  de- 
liberações da  asserabiéa  geral ,  com  tanto  que ,  sendo 
mais  de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  votar. 

Art.  13.  A  companhia  durará  o  tempo  do  20  annos,  a 
contar  da  data  da  approvagâo  destes  cstatatos.  Todavia 
poderá  entrar  em  liquidação  antes  de  íindar-se  este 
prazo  dadas  as  seguintes  hypolheses: 

1  .•  Quando  se  verificar  a  perda  de  um  terço  do  capital 
social ; 

2.*  Quando,  findos  os  contractos  com  o  Governo  e  não 
se  obtendo  reforma  ou  coatinaaçãodelles,  se  reconhecer 
que  a  companhia  não  pôde  preencher  o  seu  verdadeiro 
intento,  que  é  ode  ofterecer  um  legitimo  interesse  ao 
capita!  de  seus  accionistas. 

Art.  14.  A  liquidação  da  companhia  só  pôde  ser  de- 
terminada pela  assenibléa  geral  dos  accionistas,  quando 
constituída  na  forma  indicada  no  final  do  art.  5.%  e 
neste  caso  a  mesma  assembléa  prescreverá  o  modo  por 
que  deve  ser  feita  a  sua  liquidação. 

* 

TITULO  II. 

DA  ASSEMDLÉÀ  GERAL, 

Art,  lo.  A  assembléa  geral  será  a  reunião  de  accio- 
nistas de  10  ou  mais  acções,  que  como  taes  se  acharem 
inscriptos  nos  respectivos  registros  da  companhia,  90 
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dias  anlesí  áe  qualquer  sessão  ordinária  ofu  extraordi- 
nária, quer  estejam  possuindo  stías  acções  livres  e  dc^ 
embaraçadas,  quer  as  tenham  caucionadas  ou  em  penhor 

mercantil.  .    ,  .   .  ,^ 

Ai?l.  i6.  Todos  os  accionistas,  embora  nao  fatçam  pane 
da  assembléa  geral,  podem  assistir  às  suas  sessões,  con- 
servando-se,  porém,  em  lugar  separado.  ' 

Art.  17.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  iegan- 
mente  achando-se  representada»  mil  acções  pelo  menoS' 
Quando,  porém,  a  convocação  fôr  para  deliberar  soljre 
os  casos  de  que  tratam  os  arts.  5.%  14,  25  e  51  destes 
estatutos,  a  assembléa  geral  só  poderá  funccionar 
achando-se  representada  na  forma  indicada  no  nnal  aa 

art.-  5.*  ,  ,        • 

Art.  18.  Sersfo  eleitos  pela  assembléa  gef ai  de  accio- 

nisfas  o  Presidente  que  tiver  de  dirigir  os  seus  trabalhos 
e  os  1."  e  2.°  Secretários,  sendoa  elerçSo  destes  ullimosr 
feita  era  lista  separada  da  do  Presidente. 

Art.  19.  O  accionista  que,  tendo  voto  na  assem wea< 
não  comparecer  por  ausente  ou  impedido,  poderá  de- 
legar os  seus  poderes  por  meio*  de  procuração  especial, 
com  t^nto  que-se  faça  representar  por  outro  accionista? 
que  também  tenha  voto  na  assembléa.  Isão  serão, 
porém,  admittidos  voto»  por  procuração  quando  se  tratar 
da  eleição  da  Directoria.  •  .       •         *  ^ 

Art.  20.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  contado» 
da  maneira  seguinte :  cada  der  acçÔ"es  dão  direito  a  um 
voto ,  mas  nenhum  accionista  tei  á  mais  de  10  voto»< 
qualquer  que  sqa  o  niímero  de  acções  que  represente 

por  si  ou  por  outrem .  ^^  *    ♦  .^ 

Art.  21.  Em  regra  geral  sempre  que  se  nao  tratar 
da  eleiçSo  da  Directoria,  da  commissao  de  contasy 
ou  de  negócios  que  digam  respeito  a  actos  ou  pessoas  da 
administração  da  companhia,  as  votações  serão  fertas' 
per  capita.' Se^  porém,  algum  membro  da  assembléa 
geral  requerer  que  dfa  se  faça  por  acções,  assim  se  pro-' 
cederá,  decidindo  previamente  a  assembleia,  »e  a  vo- 
tação deve  ser  forta  por  escrutínio  secreto ,  se  por 
simples  declaração  de—  sim  ou  náo—  dos  accionistas,  ^ 
proporção  que  forem  sendo*  chamados  peía  lista  de  pre- 
sença, a  dar  o  seu  voto.  ,, 

Art.  22.  Seráo  admitlidosa  votar  na  assembléa  geral. 

§1.**  Os  tutores^  por  setfs  pupirios. 

§  2.*  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

Í3.**  Os  pais  por  seus  filhes  menores. 
4.'  O  curador  pelo  interdicto. 
5  S.«  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação:, 
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com  tanto  que  qualquer  dos   representados  tenha  as 
qualidades  exigidas  para  votar  na  assembléa  geral. 

Os  documentos  comprobativos  para  que  produzam 
seu  elTeito,  deverão  ser  aprcsen lados  no  escriptorio 
da  companhia  cinco  dias  antes  da  reunião  ordinária 
4la  assembléa  geral  e  terão  vigor  nas  extraordinárias 
durante  um  anno. 

Art.  23.  Durante  os  13  dias  que  procederem  ao 
da  reunião  da  assembléa  geral,  ficarão  suspensas  as 
transferencias  das  acções.     ^ 

Ari.  24.  Todos  os  poderás  dimanara  da  assembléa 
íreral  ejcorapete-lhe: 

I  1.*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  da  compa- 
nhia e  deliberar  sobre  os  casos  previstos  nos  arls. 
5.*,  li,  25  e  31,  ficando  porém  sujeita  á  approvação 
do  Governo  qualquer  alteração  ou  reforma  dos  esta- 
tutos. 

§  2.**  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  os  regula- 
mentos internos  organizados  pela  Directoria. 

%  S.""  Approvar  as  cootas  annuaes. 

I  4.**  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  os  da  com- 
missão  de  contas. 

I  5."  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros 
da  Dírectorip. 

Art.  23.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos 
nanca  poderá  ser  votada  na  mesma  sessão  em  que  tiver 
sido  iniciada,  requerendo  se  ainda  para  essa  iniciação, 
não  só  proposta  indicativa  dos  artigos  a  alterar  ou 
reformar,  apresentada  pela  Directoria  ou  a$3ignada  por 
accionistas  que  representem  uma  quinta  parte  do  fundo 
capital  da  companhia,  como  também  que  a  assembléa 
SC  ache  representada  na  fórroa  indicada  no  final  do 
art.  3.* 

Art.  26.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  ultimo  dia  útil  dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho, 
e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

I  1.*  Quando  sua  reunião  fôr  requeriíb  por  um  nu- 
mero de  accionistas,  sujas  acções  representem  ao  menos 
uma  quinta  parte  do  capital  realizatio  da  companhia. 

I  2.*  Quando  a  Directoria  o  julgar  neííessario. 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só 
poderá  tratar  do  objecto  para  que  fór  convocada .  A  con- 
vocação ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por  annun- 
cios  publicados  nos  jornaes^  oito  dias  antes  do  indicado 
para  a  reunião. 

Art.  27.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordi» 
naria   da  assembléa  geral,  immedia lamente  depois  da 

PARTI  lU  83. 
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apresentação  do  relatório  e  balanço  do  estado  da  com- 
panhia, procederá  a  mesma  assembléa  á  eleição  por 
maioria  relativa  de  votos,  de  dous  accionistas  que 
tenl^^m  na  assembléa  geral.  A  estes  dous  accionistas 
assim  eleitos  reunir-se-ha  por  designação  do  Presidente 
da  Directoria  um  dos  maiores  accionistas  da  compa- 
nhia que  se  achar  presente  e  tanto  os  eleitos  como  o 
designado  ficarão  logo  constituidos  em  commissão  de 
exame  de  contas,  servindo  de  Presidente  ou  relator 
aquelle  de  seus  membros  que  entre  si  fôrpara  isso  de- 
signado. 

No  caso  de  escusa  ou  impedimento  de  qualquer  dos 
accionistas  eleitos  ou  d,o  designado,  serão  substituídos 
pelos  immediatos  em  votos  ou  em  numero  de  acç5es. 

Art.  28.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todo 
o  archivo  e  cofre  da  companhia  sem  excepção  alguma, 
pasa  que  ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso  exa- 
me e  formular  seu  parecer,  que  será  presente  á  as- 
sembléa geral  em  um  prazo  que  não  exceda  de  trinta 
dias,  para  que  esta  assim  informada  delibere  sobre  a 
gestão  da  Directoria,  e  proceda  logo  depois  á  sua  eleição 
ou  substituição  nos  casos  e  p?la  forma  determinada 
nestes  estatutos. 

Dentro  do  prazo  de  30  dfas  acima  estipulado,  é  que 
todo  e  qualquer  accionista  pôde  exercer  o  direito  que 
lhe  confere  o  art.  290  do  Código  Commercial. 

An.  29.  Em  caso  algujn  poderão  servir  de  membros 
da  commissão  de  contas  de  que  r^za  o  artigo  antec>e- 
dente,  accionistas  que  sejam  empregados,  fornecedores 
da  companhia,  dous  ou  mais  sócios  de  uma  firma  social, 
sogro,  genro,  cunhado  ou  parente  por  consanguinidade 
até  segundo  gráo. 

TITULO   111, 

1>\   ADMINISTRAÇÃO  GERAL  DA  COMPVNHIA. 

.  • 

Art.  30.  A  administração  geral  da  companhia  será 
feita  pór  uma  Directoria  de*trcs  membros,  eleitos  pela 
assembléa  geral  por  escrutínio  secreto  c  maioria  rela- 
tiva de  votos. 

Art.  31.  Os  três  membros  da  administração  de  que 
reza  o  artigo  antecedente  só  podem  ser  eleitos  rentreos 
accionistas  que  possuírem  oO  ou  mais  acções. 

Art.  32.  Não  poderão  exercer  conjunctamcnte  o 
cargo  de  Directores  accionistas  que  forem  sogro  c  genro. 
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caobados  durante  o  cunhadio  c  os  parentes  por  consan- 
guinidade até  segundo  gráo. 

Também  não  poderão  ser  eleitos  os  fornecedores  da 
companhia,  dous  ou  mais  sócios  de  uma  iirma  social,  os 
credores  pignoraticios,  se  nâo  possuírem  acções  pró- 
prias, nem  os  impedidos  de  commerciar,  segundo  as 
disposições  do  respectivo  Código. 

Art.  S3.  Recahindo  a  escolha  da  assembléa  em  pessoas 
que  reunam  qualquer  dos  impedimentos  mencionados 
na  primeira  parte  do  artigo  precedente,  seruo  declarados 
nullos  os  votos  que  recahircm  nos  mesmos  votados  e 
proceder-se-ha  em  acto  succcssivo  á  nova  eleição  para 
completar  o  numero  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte  decidirá. 

Art.  3i.  Nenhum  dos  eleitos  de  que  traia  o  art.  30 
poderá  entrar  em  exercido  sem  possuir  e  depositar  nos 
cofres  da  companhia  50  acções,  que  serão  inalienáveis 
emquaBto  durarem  suas  respectivas  funcções  o  até  90 
dias  depois  que  cessar  o  seu  exercício  do  lugar. 

Art.  35.  A  nenhum  dcs  memiiros  da  Directoria  é 
permittido  deixar  de  exercer  por  mais  do  três  mezes 
as  funcções  de  seu  cargo,  ílcando  no  caso  contrario  en- 
tendido que  resigna  o  lugar.  • 

O  Directo^*  porém  que  cm  serviço  da  companhia  se 
ausentar  desta  cidade,  para  inspeccionar  os  differentes 
portos  de  escala  das  Unhas  cm  exploração,  será  consi- 
derado era  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  36.  Para  preencher  o  lugar  do  Director  falle- 
cido  ou  impedido  por  mais  de  30  dias  (salva  a  excepção 
da  ulUma  parte  do  artigo  antecedente)  ou  que  resignar 
o  cargo,  escolherá  a  Directoria  outro  accionista  que  es- 
tiver nas  condições  de  elegibilidade  para  o  cargo  de 
Director. 

O  exercício  do  escolhido  para  substituir  algum  Direc- 
tor fallecido  ou  resigna  tario  não  durará,  além  da  pri- 
meira reunião  ordinária  ou  extraordinária  da  assembléa 
ireral,  que  será  convocada  dentro  de  30  dias. 

SECÇÃO  I. 

m 

DA   DIUCGTOIIIA. 

Ari.  37.  Compete  á  Directoria  2 
§1."*  Nomear  d'entre  si  Presidente  e  Secretario. 
§  á.""  A  gerência,  manejo  e  administração  dos  nego- 
cios  operações  e  expediente  da  companhia  para  obrar 
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como  melhor  entender  em  beneGcio  della^  demandar  e 
ser  demandada,  para  o  que  tem  plenos  poderes,  com- 
prehendidos  e  outorgados  todos  sem  reserva  de  algum 
mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

§  3.**  Resolver  :  1.*  acerca  de  requerimentos  ou  re- 
presentações ao  Corpo  Legislativo,  ao  Governo  Imperial 
c  Provincial ;  2."  de  celebrações  do  contractos  com  os 
mesmos  Governos  ou  reforma  c  rescisões  dos  existentes ; 
3.*  acerca  de  medidas  que  tiver  de  propor  á  asscmbléa 
geral  sobre  a  reforma  ou  reorganização  da  companhia, 
augmento  de  seu  fundo  capital  eJecapitalisaçao  do  fundo 
de  reserva;  4.*"  de  compra,  venda,  construcção  de  barcos 
e  seus  accessorios  pára  o  servi^ço  da  empreza,  bem  como 
de  edificios  ou  terrenos  próprios  para  estabelecimento, 
de  officinas,  armazéns  e  depósitos. 

§  4.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas. 

I  5/  Nomear  todos  os  empregados  que  forem  neces- 
sários, marcando-lhes  os  vencimentos  respectivos,  e  bem 
assim  demittir  os  que  mal  servirem. 

I  6."*  Organizar  os  regulamentos  internos  de  accôrdo 
com  os  estatutos  e  ^xecutal-os  provisoriamente  em- 
qunnto  nSu  forem  approvados  pela  asscmbléa  geral. 

§  7.**  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estado  tia  ^, 
companhia,  bem  como  os  balanços  e  balancetes  que  de- 
verem ser   apresentados  á  assembléa  geral  e  aos  Go- 
vernos  Geral  e  Provincial. 

Art.  38.  A  Directoria  reunir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  semana  €  extraordinariamente  quantas 
vèzcs  o  serviço  da  empreza  o  exigir,  sendo  as  dolibe- 
rações  tomadas  por  maioria  de  votos. 

Todavia  também  poderá  deliberar  estando  presentes  • 
dous  Directores,  uma  vez  que  se  achem  accordes. 

No  caíío  de  ausência  de  um  dos  Directores  por  motivo 
de  serviço  da  companhia,  a  discordância  entre  os  Di- 
rectores presentes  será  decidida  pelo  maior  accionista 
da  companhia  que  será  chamado  expressamente  para 
esse  fim. 

Art.  39.  Os  Directores  são  responsáveis  pelas  perdas 
e  damnos  que  causarem  á  companhia,  provenientes  de 
fraude,  dolo,  malicia  ou  negligencia  culpável. 

§  1.'  Somente  em  nome  da  companhia  e  por  delibe-* 
ração  da  assembléa  geral,  sob  parecer  da  commissão  de 
contas  ou  por  proposta  de  qualquer  accionista  em  as- 
sembléa ^eral,  depois  do  exame  da  dita  commissão^ 
pôde  ser  intentada  a  acção  judicial  de  que  trata  este 
artigo,  incumbindo  á  assembléa  nomear  commissarios 
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para  representada  em  juízo  e  requerer  a  bem  de  seu 
direito. 

I  2.*"  Logo  que  fèr  votada  a  accusaçâo  pela  assembléa 
geral^  cuja  votação  neste  caso  será  nominal,  ficam  ipso 
fado  suspensos  os  membros  da  Directoria  contra  os  quaes 
fór  dirigida,  procedendo-se  em  acto  consecutivo  à 
eleição  dos  accionistas  que  tiverem  de  substituídos  in- 
terinamente. 

Art.  40.  As  questões  de  facto  sobre  a  verificação  dos 
casos  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  serão  deter- 
minadas, julgadas  e  decididas  sem  appellação  pelo  juízo 
arbitral  de  que  trata  o  art.  411  c  seus  correlativos  do 
regulamento  do  Código  do  Gommercio  n."*  737  de 25  de 
Novembro  de  1830.  Se  a  accusaçâo  fôr  julgada  impro- 
cedente, sendo  assim  absolvidos  os  membros  accusados, 
serão  elles  immediatamente  reintegrados  nos  seus 
cargos  com  direito  aos  honorários  respectivos.  No  caso 
contrario^  considerar-se-hão  demittidos,  procedendo-se 
logo  a  nova  eleição. 

Art.  41.  Haverá  eleição  de  Directoria  de  dous  em 
dous  annos,  podendo  nessas  occasiOes  ser  ella  renovada 
peia  terça  parte.  Para  isso  proceder-se-ha  em  primeiro 
ingar  â  reeleição  de  dous  d'entrc  os  existentes,  a  qual 
será  obrigatória,  e  em  segundo  lugar  á  eleição  do  outro 
membro,  que  poderá  também  ser  r(  eleito  ou  substi- 
tuído. I        f 

Art.  42.  Para  que  haja  a  indispensável  unidade  de 
acção  e  rapidez  na  execução  das  ordens  da  Directoria, 
como  uniformidade  de  vistas  no  bom  andamento  e  regu- 
laridade de  todos  os  serviços  da  empreza,  a  Directoria  * 
poderá  encarregar  a  um  delegado  seu  a  inspecção  e  fisca- 
lísação  dos  referidos  serviços,  marcando-lbe  um  ordena- 
do que  pão  será  inferior  a  6:0(K)^$000annuaesesubmet- 
tendo  á  approvação  da  assembléa  geral  o  que  exceder. 


SECÇÃO  11. 


DO   PRESIDENTE. 

Art.  43.  Compete  ao  Presidente  : 

§  1.*  Presidir  aos  trabalhos  da  Directoria,  ser  órgão 
delia,  fazer  executar  fielmente  estes  estatutos^  os  re- 
gulamentos internos  c  as  decisões  da  Directoria  e  da 
assembléa  geral .  ./* 
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§  2.*  Propor  á  Direclor ia  todas  as  mcdi()as  que  julgar 
vantajosas  aos  interesses  sociaes. 

%  3/  Assignar  com  o  guarda-livros  os  balanços  c  os 
balancetes  que  se  pablicarem. 


DO  SECRETARIO  DA   DIRECTORIA. 

Ari.  4*.  Compele  ao  Secretario  : 

§  i.®  Substituir  interinamente  o  Presidente,  exercer 
todas  as  suas  funcções  nos  casos  de  ausência  ou  impedi- 
mento temporário  do  referido  Presidente. 

§  2,®  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  Directoria  em 
livro  especial  rubricado  pelo  Presidente. 

DO  3/  DIRECTOR. 

Ari.  4o.   Compete  ao 3."  Director: 

Paragrapho  único.  Substituir  interinamente  o  se- 
cretario e  exercer  todas  as  suas  funcções,  nos  casos  de 
ausência  ou  impedimento  temporário  do  referido  Se- 
cretario. 


TITULO  IV. 


DOS  DIVIDENDOS  G  FUNDO  DE  RESERVA. 

àrt.  46.  Os  dividendos  aos  accionistas  continuarão  a 
ser  feitos  por  semestres. 

Art.  47.  Dos  lucros  líquidos  verificados  nos  balanços 
seme&traes,  de  operações  concluídas  c  liquidadas  dentro 
do  respectivo  semestre,  serão  deduzidas  as  seguintes 
quotas,  a  saber  : 

l.*'Oito  por  cento  para  retribuiçãío  da  Directoria, 
mas  em  caso  algum  esta  porcenlagem  deverá  cahir  abaixo 
de  6.-O00í[O00  ou  elevar-se  acima  de  9:000^000  annuaes: 

2.'  Para  fundo  de  reserva,  2 1/2  7o  do  capital  reali- 
zado da  companhia ; 

3.*  Dez  por  cento  para  deterioração  do  material  lluc- 
toante ; 

4.*  Dous  e  meio  por  cento  para  deteríorciçâo  das  offi- 
cinas  e  de  géneros  armazenados  no  trapiche,  e  bem 
a^sim  d05  próprios  da  companhia. 
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Do  restante  se  fará  então  o  díTidendo  de  fiue  trata- o 
artigo  antecedente,  que  todavia  não  poderá  exceder  a 
127»  do  capital  social. 

Art.  48.  Âccumalar-se-ha  ao  fundo  de  reserva  qual- 
quer lucro  que  resultar  dl  venda  de  acç5es  ou  de  ex* 
cesso  de  lucros  líquidos  no  semestre,  depois  de  satisfei- 
tas todas  as  disposições  e  encargos  dos  artigos  an- 
tecedentes. 

Art.  49.  A  formação  do  fundo  de  reserva  cessará 
logo  que  elle  attinja  uma  cifra  equivalente  a  dous  terços 
do  capital  realizado  da  companhia.  Conseguido  este 
desideratnm,  a  quota  que  lhe  é  destinada  pelo  §  2.^  do 
art.  47  continuará  a  ser  deduzida,  dando-Ihe  a  assem- 
bléa  geral  a  applicação  mais  conveniente. 

Art.  50.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinado para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou 
para  sabstitnil-o.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de 
dividendos,  emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido. 
O  fando  de  reserva  da  companhia  será  conservado  em 
dinheiro  depositado  em  estabeiecimento  bancário  de 
reconhecido  credito. 

Art.  51.  O  fundo  de  reserva  da  companhia  só  poderá, 
ser  decapitado  ou  dividido  nos  seguintes  casos  : 

§  1."*  Para  acquisição  oulcompra  de  alguma  linha  de 
navegação  a  vapor. 

§  2.*  Para  acquisição  de  novo  material  ou  melhora- 
mento do  existente.  i 

?\  3.*  Para  compra  de  edifício^  apropriados  para  esta- 
ecimento  das  officinas^  armazéns,  etc. 

§  4.*  Por  occasião  da  dissolução  ou  liquidação  da 
companhia. 

Mas  para  qualquer  destes  quatro  casos  roquer-se  de- 
liberação da  assembléa  geral  dos  accionistas  represen- 
tada, na  forma  indicada  no  final  do  art.  5.%  tendo 
ainda  para  essa  deliberação  precedido  proposta  da  Di- 
rectoria. 

Art.  52.  A  companhia  continuará  como  aíè  at]ui  a 
ser  seguradora  de  suas  embarcações,  se  a  Directoria  não 
julgar  mais  conveniente  segural-as  no  todo  ou  em 
parte  em  companhias  de  seguros  nacionaes  ou  estran- 
geiras. No  caso  de  que  seja  a  companhia  a  segurador», 
continuar  a  haver  uma  conta  distincta  o  separada  dos 
prémios  obtidos  por  esses  seguros. 

Logo  que  o  saldo  ou  haver  desta  conta  attinja  á  somma 
delOOrOOOj^OOO,  será  todo  o  excedente  distribuído  an- 
nualmcnte  pelos  accionistas,  como  dividendo  especial. 
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depois  de  deduzida  a  porcentagem  da  Directoria  mar- 
cada noS  1. Mo  art.  47. 

Art.  53.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  serão 
depositados  em  conta  corrente  de  juros  em  nm  ou  mais 
bancos  acreditados  desta  praça. 


DISPOSIÇÕES  TRAKSlTOniAíí. 


Art.  54.  Por  excepção  ao  disposto  no  art.  41  destes 
estatutos,  a  primeira  Directoria  eleita  depois  da  appro- 
vaçãodelles  servirá  até  a  primeira  reunião  ordinária 
da  assembléa  geral  de  1874. 

Art.  55.  Approvados  que  sejam  estes  estatutos  peio 
Governo  Imperial  considerar-se-ba  finda  a  missão  da 
administração  queestiver  em  exercício,  procedendo-sc 
logo  à  eleição  da  Directoria  de  conformidade  com  a  dou- 
trina do  art.  30  e  ^guintes,  que  lhe  dizem  respeito. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  riOSl  -do  1."  de  agosto  de  1672. 

Autoriza  o  «-New  Loudoii  aud  Brasilian  Bank— para  fuacciODar 
no  Impúrio,  nos  mesmos  lermos  da  concessão  feiía  ao—London 
and  Brasilian  Bank— pelo  Decreto  n.o  2979  de  2  de  Outubro 
de  1862. 

Attendcndo  ao  qne  Me  representou  John  Gordon,  como 
procurador  bastante  da  sociedade  anonyma  incorporada 
em  Inglaterra  em  1871  com  a  denominação  de — New 
London  and  Brasilian  Bank —  e  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Conce- 
der autorização  para  funccionar  no  Império  o  dito  Banco, 
nos  mesmos  termos  da  concessão  feita  ao— London  and 
Brasilian  Bank— pelo  Decreto  n.''  2979  de  2  de  Outubro 
de  1862. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Eslado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nes^ocios  da  Fazenda 
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e  Presidenlc  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  enlendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oilocentos  setenta 
c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  dt   Sua  Mviçestade  o  Imperador. 

Visconde  do  fíio  Branco. 


IMemorandanii  de  Associação  do  IVenir  lAmdon 
and  Braslllan   Rank  Umlted. 


I ."  O  nome  da  coinpanliia  é— The  Now  Lnudon  anil  Brasi* 
lian  Bjnk  Limitod. 
^    á.*  A  sede  da  companhia  será  na  Inglaterra. 

3.**  Os  flns  para  os  quaes  a  companhia  se  estnbeloco  sao: 
fazer  ou  proceder  na  Inírlaierra,  Brasil,  Portugal  o  em  todas 
as  mais  partes  do  mundo,  que  a  companhia  jul{?ar  conve- 
nientes a  lodos  ou  qunesquer  dos  seí,^uintes  negócios  ou 
cousas: 

!.• 

Emprestar  dinheiro  aos  governos,  corporações  politieas 
e  munícipaes,  companhias  anonymas  ou  pessoas  particu- 
larps:,  sobre  toda  a  espécie  de  garaiuins,  ou  sem  outra  çra- 
rantia  mais  do  que  a  pessoal. 

«  • 

«a. 

Descontar,  comprar  e  vender  letras  de  cambio  ou  da 
terra . 

Comprar,  possuir  e  vender  os  tituloí,  fundos  ou  ga- 
rantias de  qualquer  governo  ou  corporação  politica,  civil  ou 
municipal,  ou  os  títulos,  acções,  bonds,  ou  outras  -iarantias 
deqnaesquer  companhias  anonymas. 

Tomar  por  empréstimo  ou  rm  deposito  com  juros  ou 
por  outra  forma,  dinheiro,  litulos,  fanrlos,  acções  o-i  outras 
garantias. 

PARTE   II.  K'l 
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o. 

4 


Refinar   6   contrastar  oaro  c   outros  metaes  preciosos. 

Emittir  empréstimos  ou  acç&cs,  mediante  commissio  ou 
por  outra  forma. 


7. 


o 


-Emittir  notas  ou  outra  qualquer  espécie  de  papel-moeda 
que  a  CMnpanhia  possa  legalmente  emittir  nos  respectivos 
paizes  aonde  estender  as  suas  operações :  bom  entendido 
sempre  que  a  companhia  nao  emiltirá  nem  requererá  a 
emissão  de  no^as  em  parte  alguma  do  Ueino  Unido  da  Grã- 
firetanba  e  Irlanda  sem  queellase  ache  habilitada  por  lei 
para  o  fazer»  sem  de  forma  alguma  prejudicar  o  limite  da  res- 
ponsabilidade dos  accionistas. 

OperaçSes  bancarias  e  financeiras  em  todos  os  ramos. 

Fazer  todas  ou  guaesqner  das  matérias  acima  ditas» 
(|[uér  de  per  si,  quer  juntamente  com  outras  companhias  ou 
indivíduos,  ou  como  seus  feitores  ou  agentes. 

10. 

Estabelecer  e  ori^anizar  caibas  filíaes  ou  agencias  (tanto 
no  Reino  Unido  como  no  estrangeiro)  para  todos  ou  quaes- 
quer  dos  fins  acima  ditos . 

11. 

Adquirir  por  meio  de  compra»  arrendamento,  aluguel  ou 
por  outra  forma,  para  ou  em  relação  com  todo.<  ou  quaesquer 
dos  fins  pelo  presente  autorizados,  quaesquer  navios,  terras, 
edificíos,  plantaçQes,  machinismo,  capital  em  negocio»  bens 
de  raiz  e  moveis  ou  cffeitos»  em  qualquer  parte  do  mundo. 

12. 

Adquirir  por  concessão»  compra,  autorização  ou  por  outra 
forma»  quaesquer  alvarás  de  privilegio»  privilégios  de  in- 
venção» direitos  de  privilegio  ou  direitos  de  copia  que  possam 
ser  úteis  aos  fins  da  companhia. 
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!3. 

Vender^  traspassar^  arrendar  ou  alugar  as  propriedades  de 
qaalqaer  natureza^  seja  qual  fòr,  pertencentes  á  companhia 
pela  maneira  e  nos  termos  o  condições  e  para  os  íins  que  a 
companhia  possa  julgar  apropriad'0. 

14. 

Procurar  fazer  constituir  ou  incorporar  a  companhia  como 
sociedade  anonyma  cm  qualquer  paíz  estrangeiro. 

Requerer,  obter,  aceitar  c  observar  os  termos  e  condições 
de  quaesquer  decretos,  concessões,  poderes  ou  privilégios 
feitos  011  concedidos  já  ou  no  futuro  por  qualquer  governo 
ou  outras  autoridades. 

i6. 

Comprar,  tomar  conta  e  adoptar  o  ntgocio,  credito,  etc. 
(luvas)  e  todos  ou  quaesquer  encargos  e  responsabilidades  do 
outra  companhia  ou  pessoas  que  commerciem  em  quaesquer 
dcs  ramos  dos  negócios  mencionados  neste  memorandum  e 
especialmente  do  London  and  Brasilian  Bank  Limited,  incor- 
porado em  17  de  Maio  de  1862  (aqui  em  seguida  denominado 
o  banco  velbu),  e  comprar,  possuir  ou  vender  qualquer  nu- 
mero  de  acções  do  mesmo  banco. 

17. 

Liquidar  e  concluir  os  negócios  c  operações  do  banco  velho. 

18. 

Fazer  e  levar  a  effeito  arranjos  tendentes  á  união  de  inte- 
resses efusão,  qnér  no  todo  quer  em  parte,  com  outra  çual* 
quer  companhia  ou  pessoa  que  tenha  qualquer  negocio  idên- 
tico aos  desta  companhia ;  e  com  a  clausula  çue  (tanto  quanto 
seja  consistente  com  este  mtmorandum),  quer  esta  companhia 
quer  a  companhia  ou  pessoa  com  quem  ella  fizer  fusão,  ou 
outra  qualquer  companhia  ou  pessoa,  tratarão  dos  negócios 
que  forem  amalgames  ou  vender  a  qualquer  companhia  ou 
liessoa  todos  ou  qualquer  parte  dos  negócios  ou  propriedade 
da  com|>anhid,  e  para  todos  ou  quaesquer  desditos  íins,  se 
isso  fôr  necessário,  estabelecer  qualquer  companhia  nova,  e 
tomar  acções  em  qualquer  dessas  novas  ou  outras  compa- 
nhias como  pagamento  ou  compensação  parcial  ou  inteira  e 
possuir  ou  vender  essas  acções  ou  distribull-as  ou  rateal-as 
entre  os  accionistas  desta  companhia. 
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19. 

Fazer  todas  as  mais  cousas  que  sejam  incidentes  ou  condu- 
centes ao  attingimen  to  dos  fins  supra . 

4/  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

t}.^  O  capital  da  companhia  é  de  £  1.000.000,  dividido  em 
50.000  acçoos  de  ÍO  £cada  uma ;  estas  acQões  e  todas  as  mais 
de  que  o  presente  ou  qaalquer  futuro  capital  da  companhia 
consiste,  poderá  ser  dividido  em  differentes  series,  c  poderá 
ter  tal  preferencia,  garantia,  ou  privilegio  entres!^  conforme 
fòr  determinado  poios  regulamentos  da  companhia  cm  qual- 
quer ópoea  em  vigor. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  se  acham 
abaixo  exarados,  desejam  ser  organizados  em  uma  coropa- 
uhia  de  conformidade  com  este  memorandum  de  associação, 
e  nós  respectivamente  concordamos  em  tomar  o  numero  de 
acções  do  capital  da  companhia  declarado  cm  frente  aos 
nossos  respectivos  nomes. 


Numero  de 

acções  to« 

Nomes,  endereços  e  d^^scripçâo  do  subscríplor.       niado  por 

cada 
subsciip- 
lor. 

John  Whíte  Cater,   negociante,  11    Miucing  Lane 
Londres 10 

Adolphus  Klockmann,  capitalista^  30  Norfolk  Street, 
Park  Lane,  Londres 10 

£dward  J^hnston,  negociante,  6  GreatSt.  Helenas, 
Londres 10 

Pascoe   Charles    Glyn,  banqueiro,  67,  Lombard 
Street 10 

John  James  Aubertin,  10,  York  Street  St.  James 
^Square,  Londres,  capitalista 10 

Frederich  Youlc,  negociante,  15S,  Fencharch  Street, 
Londres iO 

Hobert  Petcr  Laurie,  corretor  de  fundos,  22,  Thrca- 
dneedle  Street,  Londres 10 


Datado  aos  28  dias  de  Setembro  de  1871 . 


Testemunha  das  assignaturas  supra.— Alfredo  T.  Smitli, 
escrevente  do  Sr.  G.  M.  Clemente  solicitador,  60^^  Thrcadnee- 
dlg  Street  Londres. 
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Estatoios  do  The  New  Loudoo  aDd  Brasiiíaa  Bank  Li- 
mited, a  que  se  refere  o  Decrelo  n.""  SOSI  do  l."" 
de  Agosto  de  1812. 


o  London  and  Brasiiíau  Bank  Líuiiled  fui  incorporado  no 
dia  17  de' Maio  de  1862,  com  o  fim  de  fazer  operações  no 
Brasil  8  em  outra  qualquer  parte.  Projecta-se  reconstruir 
jiqueile  banco,  e  esta  companliia  foi  formada  para  o  fim 
(entre  outros)  de  tomar  a  si  os  negócios  e  o  activo  e  passivo 
do  banco. 

Foi  por  coaseguinte  deliberado  o  seguinte  : 


LNTERPRETAÇAO 


Art.  I.**  Na  interpretação  destes  estatutos  as  seguintes 
palavras e  expressões  tôm  as  seguintes  significações,  salvo 
qaando  excluidos  pelo  sujeito  ou  contexto  : 

A  A  companhia,  significa  The  New  London  and  Brasi- 
iíau Bank  Limited. 

B  O  velho  banco,  significa  o  London  and  BrasiJian  Bank 
Limitod  incorporado  no  dia  17  de  Maio  de  1862. 

C  O  Reino  Unido,  significa  o  reino  unido  da  Grã-Bretanha 
c  Irlanda . 

D  O  Governo  Imperial,  significa  o  Governo  do  Império  do 
Brasil. 

E  A  lei,  significa  o  inclue  as  leis  das  companhias  de  1862  e 
i867  e  todas  as  mais  leis  em  qualquer  occasião  em  vigor, 
concernentes  qs  companhias  anou}^mas  e  necessariamente 
affectando  a  companhia. 

F  Os  presentes  estatutos,  significa  c  inclue  o  memorandum 
de  ossociação  da  companhia  e  estes  estatutos,  e  os  regula- 
mentos da  companhia  em  qualquer  occasião  em  vigor. 

0  Besolução  especial,  significa  uma  resolução, especial  da 
companhia  tomada  de  conformidade  com  a  secção  51  da  lei 
das  companhias  1862,  ou  outra  qualquer  resolução  legisla- 
tiva  que  possa   substituir  ou  modificar  essasec^o. 

H  uapital,  significa  o  capital  da  companhia  cm  qualquer 
occasião. 

1  Acções,  significa  as  arções  da  companhia  em  qualquer 
época. 

J  Accionistas^  significa  os  possuidores  das  acções  na  occa- 

diSo. 
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K  Direclorcs,  sigaiflca  os  Dírvlorcs  da  eompanhia  na  oc- 
casíio,  oa,  conforme  fôr  ocaso,  os  mesmos  Directores  rea- 
nidosem  Directoria. 

K.  Directoria,  si^aífíca  a  renniao  dos  Directores  devida* 
mente  canvocàda  e  constitaida  oii  conformo  for  o  caso,  os 
Directores  presentes  em  taes  reunirics. 

H  Fiscaes,  banqueiros  o  SxTetari<i  si^nifíca  cssc^  res* 
pectiTOs  officiacs  da  companhia  em  qaalqner  época . 

li  Assembléa  geral  ordinária,  significa  uma  assembléa  geral 
ordinária  dos  accionistas  devidamente  convocada  e  consti- 
tnida  e  qnalqner  das  soas  sessões  adiadas. 

O  Assembléa  geral  extraordinária,  significa  uma  assem- 
bléa geral  extraordinária  dos  accionistas  devidamente  con- 
vocada cconstituida  eqnaigncrdas  suas  sessões  adiadas. 

P  Assembléa  geral,  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
uma  assembléa  extraordinária. 

Q  Escriptorío,  significa  a  sede  da  companhia  em  ((ualquer 
éjMica.  ' 

R  Sello,  significa  oscilo  commumda  companhia  em  qual- 
quer época. 

S  Sello  estrangeiro,  significa  o  selioronimum,  se  algum 
fòrcreadoem  qualquer  época  para  ser  usado  em  paizes  es- 
trangeiros, de  conformidade  com  a  lei  de  sellosda  compa- 
nhia 1864. 

T  Mez,  significa  o  mez  do  calendário. 

U  As  palavras,  que  exprimem  somente  enumero  singular, 
incluem  o  numero  plural. 

V  As  palavras,  que  exprimem  somente  o  numero  plural, 
inelnem  o  numero  singular. 

mr  As  palavras,  que  exprimem  o  género  masculino  so- 
mente, incluem  o  género  feminino. 

X  Pessoa  e  outras  pala vras  prima /iocif  exprimindo  indi- 
vidues somente,  incluem  cor|iorações  mutaíis  mutamãis, 

11. 

EXCLUSÃO  DA  T.\B0A  A. 

Art.  2.*  Os  artigos  da  taboa  A  da  lei  das  companhias  1862 
não  terá  applicaçio  -  e  em  seu  lugar  o  seguinte  será  o  regula- 
mento da  companhia ;  porém,  sujeito  a  rejeições  cai  teraçoe>', 
como  fica  previsto  pela  lei  e  pelos  preseutes  estatutos. 

m. 

9 

OPERAÇÕES. 

Art.  3.^  As  operações  da  companhia  incluirão  ^as  opera- 
ções mencionadas  no  momorandum  dcas,<ociarà<»  on  a(|ueila 
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parte  delias  qne  a  companhia  cm  qualquer  época  julgar  con* 
reuJente;  e  jonodem  ter  começo  logo  que  a  companhia  o 
julgar  conveniente  e  nao  obstante  não  se  achar  subscripto 
lodo  o  capital. 

An  i*"  A  companhia  póJo  emprehender  qualquer  trans- 
tcçào  ou  negocio,  quer  so,  quer  ligada  com  outra  corporação, 
eoinpanhia  ou  pessoa^  sob  as  condições  que  a  companhia 
julgar  acertado . 

Art.  5.'  A  companhia  póJe  associar-se  ao  emprehendí- 
mento  ou  á  realização,  ou  poderá  aceitar  qualquer  parle  de 
qualquer  operação  ou  negocio  emprehendido  ou  que  tenha 
(leseremprehendido  por  qualquer  corporação,  companhia, 
ou  pessoa,  nos  termos  que  a  companhia  possa  julgar  apro- 
priados. 

Art.  6.**  A  Directoria  pôde,  por  conta  da  companhia,  entrar 
em  qualquer  ajuste  com  o  velho  banco  para  comprar  e  to* 
niarcoata  do  negocio,  rrediío,  etc.  (luvas),  e  todas  e  qual* 
quer  parle  das  operações,  o  activo,  propriedade,  compro- 
missos e  passivo  do  velho  banco  e  para  os  liquidar  e  termi- 
nar e  para  satisfazer  as  despezas  dessa  liquidação  e  termina- 
ção, e  para  transferir  os  negócios  e  cousas  que  forem  com- 
piadas  ou  tomadas  a  cargo  da  companhia  como  acima  dito, 
por  tal  preço  pagável  èm  tal  época  ou  épocas,  quer  em  di-* 
nbeíro  ou  em  acções  (incluíndu  as  acções  pelas  quaes  os  subs- 
edptores  do  memorandum  da  associação  aísignaram  o  dito 
memorandum  e  os  presentes  estatutos)  ou  parte  em  dinheiro 
o  parte  cm  ac^^s  e  em  geral  nos  termos  c  com  as  condições 
que  a  Directoria  julgar  convenientes. 


IV. 

CAPITAL. 

An.  1."  O  capital  da  companhia  é  de  (t  1.000.000)  um 
milhão  de  libras  esterlinas  dividido  em  (50.000)  cincoenta  mil 
acções  de  (t  20)  vinte  libras  cada  uma . 

Art.  8."^  A  Directoria  póie  distribuir  eemittir  as  ditas  ac* 
çucs  ás  pessoaH  (Directores  ou  não)  e  nas  épocas  que  ella  possa 
julgar  apropriadas;  e  pôde  também,  para  o  fim  de  realizar 
(luaesqaer  vendas  das  que  são  Autorizadas  polo  memoran- 
aum  da  associação,  emittir  qualquer  numero  das  ditas  ac* 
çues,  inclusive  aquellas  pelas  quaes  o  dito  memorandum  e 
estes  estatutos  foram  subscriptos,  tendo  a  quantia  que  ella 
possa  julgar  apropriada,  creditada  como  realizada  em  ou 
eomo  pagamento  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  negócios  ou 
cousas  assim  compradas. 

Ari.  9.*  A  companhia  cm  qualquer  época  pode,  por  reso- 
lução de  uma  assembléa  geral,  angmentar  o  capiíal  orígi 
nal  por  meio  da  emissão  do  novas  acções  da  importância 
quefòr  julgada  conveniente. 

Art.  10.  A  companhia  pode  por  resolução  de  uma  assem- 
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biéa  geral ,  determinar  qae  quaesquer  acções,  na  occasião 
não  emíttidas  (ou  no  caso  de  acções  cabidas  eoi  eoinmiâso.  na 
occasião  não  reemíttidas)  sejam  emiuídas  (ou  reemitti- 
das)  como  pertencendo  ou  não  á  mesma  classe  das  aceSes 
então  emittidas  o  como  pertencendo  a  uma  ou  mais  clas- 
ses; c  pódc  li^ar  ou  retirar  a  qualquor  uma  ou  mais 
classes  dessas  acções  que  assim  têm  de  ser  emittidas  (ou 
reemíttidas)  quaesquer  privile<;ios  ou  condição  o  com  es- 
pecialidade qualquer  preferencia ,  privilegio  ou  garantia, 
íixa»  fluctuante,  contingente,  remivel,  ou  irredimivei  a  res- 
peito do  pagamento  de  dividendos  ou  juros  ou  roombol?odo 
capital.  Esta  disposição  será  igualmente  upplicavel  âsacçõos 
que  formem  parte  do  capital  original  e  a  quaesquer  acções 
novas  que  dejpoís  forem  creadas;  e  as  resoluções  podem 
em  qualquer  dos  casos  ter  ac^^io  para  rejeitar,  .alterar  ou 
augmentar  oif  diraítos,  privilégios  e  condições  que  na  épo(*a 
da  sua  croação,  ou  por  resoluções  subsequentes  hajam  sido 
ligadas  ás  acções. 

Art.  il.  Sc,  cemquanto  uma  resolução  que  tenha  sido  vo- 
tada de  conformidade  com  o  artigo  precedente  não  detcrmi- 
par  o  contrario,  qualquer  capital  levantado  por  novas  acções 
será  considerado  como  fazendo  parte  do  capital  originai  o 
estará  sujeito  ás  mesmas  disposições  a  todos  os  respeitos  com 
referencia  ao  pagamento  das  chamadas,  ao  commísso  das  ac- 
ções pela  falta  de  pagamento,  e  em  tudo  o  mais  como  se 
tivesse  feito  parto  do  capital  original. 

Art.  12.  As  novas  acções,  em  primeiro  lugar,  salvo  se 
a  companhia  antes  da  sua  emissão  o  determinar  dilTercnte- 
mente,  serão  oíTerecidas  pelo  Directoria  aos  accionistas  na 
proporção  do  numero  das  suas  respectivas  acções,  c  das  novas 
acções,  (lue  não  forem  tomadas  pelos  accionistas,  ))Oderá  se 
dispor  conformo  a  Directoria  julgar  convonienteu 

Art.  13.  Se  a  companhia,  depois  do  ter  ligado  a  quaosquor 
novas  acções  qualquer  preferencia  ou  garantia,  ou  outro 
privilegio  especial,  croar  mais  novas  acções,  os  possuidores 
das  novas  acções,  ás  quaes  estiver  ligado  o  privilegio  espe- 
cial, não  terão  cm  relação  a  essas  novas  acções  (salvo  se 
a  companhia  determinar  differentemente)  direito  algum  á 
offerta  das  modernas  novas  acções.  , 

Art.  14.  A  companhia  j)óde  em  qualquer  época,  por  re- 
solução de  uma  assembJea  geral,  consolidar  e  dividir  o 
capital,  ou  qualquor  parte  deile,  em  acções  de  maior  valor 
do  que  as  suas  acções  então  existentes,  ou  converter  todas 
ou  qualquer  parte  das  suas  acções  realizada.>,  em  fundo  da 
companhia. 

Art.  15.  A  companhia  pódc  cm  qualquer  época,  por  reso- 
lução especial,  reduzir  o  seu  capital.  A  Directoria  pode  quan- 
do tenha  sido  votada  tal  resolução  dlrígir-se  ao  trihunal 
competente  e  fazer  todas  as  mais  cousas  necessárias  ou  con- 
venientes para  obter  a  sua  confirmação. 

Art.  16.  A  companhia,  no  caso  de  reducção  de  capital, 
de  conformidade  cora  o  artigo  precedente,  pode  por  rtí. so- 
lução especial,  votada  e  confirmada  nas  m^^smas  asnom bichas 
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Sferaes  cm  que  forem  votadas  as  resoluções  de  diminuição 
de  capita],  resolver  que  qualquer  parte  da  quantia  paga 
sobre  as  acções,  nao  excedendo  á  somma  em  gue  foi  resol- 
vido reduzir  o  capital  nominal  das  acções,  seja  cancellada. 
Nenhi^nu  resolução  para  c^ncellar  capital  realizado,  terá 
effeilo  sem  que  a  resolução  votada  conjunctamente  para 
redacção  do  capital  nominal  tenha  sido  confirmada  pelo 
competente  tribunal,  nem  ella  terá  elfeito  a  favor  cu  em 
beneficio  daquellas  pessoas  para  quem  a  reducção  do  capital 
nominal  não  fôr  effectiva .   . 

Art.  17.  A  cobipanhia  pôde  em  qualquer  época,  por  reso* 
laçâoespecial,  dividir  o  seu  capital,  ou  Qualquer  parte  delle 
pelasQbdivisão  das  suas  acções  ou  de  quaesquer  delias  em 
acções  de  menor  valor  do  que  o  estipulado  pelo  memorandum 
da  associação ;  eom  tanto  que  jia  subdivisão  das  acções  a  pro* 
porção  entre  a  quantia  paga  e  a  quantia  (se  existir)  que  não 
esteja  iKkga,  em  cada  acção  de  valor  reduzido,  seja  a  mesma 
qne  era  com  relação  á  acção  existente,  da  qual  a  acção  de 
importância  reduzida  fôr  derivada. 


V. 

SEDE. 

An.  18.  A  sede  da  companhia  será  no  .lucrar  da  Inglaterra 
Jue  a  Directoria  em  qualquer  época  escolher. 

VI. 

DIRECTORIA . 

Ari.  19.  A  Directoria  compôr-se^ha  do  numero  de  Direc- 
4or«^  que  a  assembléa  geral  em  qualquer  época  determinar, 
excepto  emquanto  não  for  tomada  essa  determinação^  compôr- 
se-ha  de  qualquer  numero  não  excedendo  a  nove  Directores. 

Art  20.  A  qualificação  por  acções  para  Director  consistirá 
emelle  ser  possuidor  de,  pelo  menos,  òO acções. 

Art.  21.  OsSrs.  John  While  Çater,  Edward  Johnston,  e  p 
honrado  Pascoe  Chás  Glyn  serão  os  primeiros  e  actuaes  Direc-* 
tores.  A  Directoria  pôde  em  qualquer  occasião  anterior  a  as- 
sembléa geral  ordinária  do  anno  de  1873,  nomear  pessoas  de- 
vidamente qualificadas  como  Directores  adjuntos  de  modo 
que  o  numero  total  de  Directores  em  tempo  algum  e  sem  au- 
torização de  uma  assembléa  geral  exceda  a  nove. 

Art.  22  Os  Directores  nomeados  no  art.  21  e  os  Directores 
adjuntos  (caso  os  haja)  eleitos  em  virtude  dos  poderes  confe- 
ridos á  Directoria  por  esse  artigo  (excepto  aquelles  que  falle- 
cerem  ou  resignarem  os  seus  lugaresem  virtude  de  quaesquer 
das  disposições  destes  estatutos)  continuarão  a  ser  Directores 
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até  a  assembléa  geral  ordinária  que  deve  ter  lagar  Doaunode 
1873  e  dahi  em  diante  até  que  elíes  respectivamente  se  re- 
tirem de  conformidade  com  o  seguinte  artigo, 

Art.  23.  Na  assembléa  geral  ordinária  no  anuo  de  1873,  e 
na  assembléa  gerai  ordinária  de  cada  anno  subsequente,  re- 
tirar-se*h$o  do  cargo  dous  Directores.  A  assembléa  geral  ele- 
gerá accionistas  qualificados  para  preencherem  as  suas  vagas. 

Art.  24.  A  ordem  de  retirada  dos  primeiros  e  actuaes  Di- 
rectores e  de  quaesquer  Directores  nomeados  de  conformi- 
dade com  o  art.  il  será  determinada  i)or  accòrdo  entro 
elles,  e  na  falta  de  accôrdo  elles  se  retirarão  por  ordem 
alphabetica. 

Art.  25.  Depois  que  estes  se  tiverem  retirado,  os  Directores 
que  deverão  retirar-se  annualmente  serão  os  dous  que  .tíve« 
rem  exercido  mais  o  cargo,  contando-se  da  época  da  sua  ui- 
tima  eleição,  sujeito  comtuda  ás  disposições  do  art.  3i . 

Art.  26.  um  Director  que  se  retire  do  cargo,  estando  qua- 
lificado, pôde  ser  reeleito. 

Art.  27.  Nenhum  accionista,  que  não  seja  o  Director 
que  se  retira  ou  recommendado  pela.  Directoria  para  a 
eleição,  será  qualificado  para  ser  eleito  Director,  salvo  se  elle 
entregar  ao  Secretario,  ou  deixar  no  escriptorio,  nunca  menos 
de  sete  dias,  nem  mais  de  dous  mezes,  antes  do  dia  da  eleito 
de  Directores,  aviso  por  escripto  por  elle  assignado,  do  seu 
desejo  de  ser  eleito  Director. 

Art.  28.  Toda  a  vez  que  a  assembléa  geral  ordinária  em 
qual(][uer  anno  deixar  de  eleger  Directores  para  os  lugares 
dos  Directores  que  se  retiram,  os  Directores  que  deviam  reti- 
rar-se serão  considerados  como  tendo  sido  reeleitos. 

Art.  29.  Todo  o  Director  despejará  o  seu  cargo  quando  dei- 
xar de  ser  possuidor  registrado  do  teu  numero  de  ac(^s  qua- 
lificativo, ou  tornando-se  fallido,  ou  se  suspender  pagamen- 
tos, ou  se  fizer  composição  com  os  seus  credores^  ou  sendo 
reconhecido  que  está  lunático,  ou  (se  a  Directoria  assim  o 
resolver)  deixando  de  assistir  por  espaço  de  seis  mezes  conse- 
cutivos ás  reuniões  da  Directoria  :  porem,  até  que  um  lança- 
mento desse  despejo  do  cargo  seja  feito  nas  actas  da  Directoria, 
os  seus  actos  como  Director  serão  válidos  e  efflcazes. 

^rt.  30.  Um  Director  pôde  em  qualquer  occasião4ar  aviso 
por  escripto  do  seu  desejo  de  resignar,  entregando-o  ao  Se- 
cretario ou  deixando-o  no  escriptorio  ;  e  sendo  a  sua  resigna- 
ção aceita  pela  Directoria,  porém,  não  antes,  o  seu  lugar  será 
considerado  vago. 

Art .  31 .  Qualquer  vaga  occasional  na  Directoria  pôde  ser 
preenchida  pela  Directoria  pela  nomeação  de  um  accionista 
qualificado,  o  qual  a  todos  os  respeitos  occupará  o  lugar  do 
seu  predecessor. 

Art.  32.  Qualquer  Director,  quer  individualmente  quer 
como  membro  de  uma  firma  social,  companhia,  ou  corporação 
poderá,  não  obstante  qualqi^er  disposição  da  lei  ou  equidade 
em  contrario,  ser  interessado  em  qualquer  operado  ou  ne- 
gocio emprehendido  ou  auxiliado  pela  companhia,  ou  no  qual 
ajcompanhia   tenha    interesse   •  pôde  ser  nomeado  para 
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qoalguer  emprego  subordinado  i  Directoria  com  oa  sem  re- 
iQQDeraçio. 

Art.  33.  Nenham  Director  será  desqualificado  de  poder 
proceder  como  tai  pela  razão  de  ser  absim  interessado  ou  no- 
meado, porém^  não  votará  em  matéria  alguma  relativa  á  òpe- 
nçio,  negocio  ou  emprego  no  qual  ou  para  o  qual  elle  tenha 
interesse  on  seja  nomeado.  ^  ^ 

Se.  todavia,  elle  votar,  nSo  será  por  isso  considerado  vago  o 
sea  íttgar,  nem  será  prejudicada  a  validade  da  resolução  em 

Ífue tenha  votado,  nem  de  qualquer  acto  praticado  por  esse 
aeto,  sendo  o  único  objecto  da  prohibição  autorizar  os  mais 
Directores  para  excluírem  o^seu  voto. 

Art.  34.  A  Directoria  pode  deliberar  não  obstante  qualquer 
Taga  no  seu  numero. 

Art.  35.  A  remuneração  dos  Directores  para  cada  anno 
será  de  £3.500  annuaes,  eserá  dividida  entre  elles  conforme 
a  Directoria  em  qualquer  época  determinar. 


vn. 


PODERES  DA  DIRECTORIA. 

Art.  36.  A  Directoria,  sujeita  á  censura  das  assembléas 
eeraes,  porém,  nunca  de  fórnfa  tal  que  possa  ser  invali- 
dado qoalquer  acto  praticado  pela  Directoria,  antes  de  to- 
mada a  esse  respeito  uma  resolução  em  assembléa  geral, 
conduzirá  e  dirigirá  os  negócios  e  transacções  da  companhia, 
e  exercerá  todos  os  poderes, '  autoridades  e  faculdades  da 
companhia,  excepto  somente  aquelles  que  pela  lei  e  pelos 
presentes  estatutos  são  expressamente  indicados  como  de- 
yendo  ser  exercidos  pelas  assembléas  geraes. 

Os  poderes  geraes  conferidos  por  este  artigo  não  serão 
limitados  ou  restringidos  por  quaesquer  autorizações  espe- 
ciaes,  dada  á  Directoria  por  outros  artigos. 

Art.  37.  A  Directoria  pôde  nomear  e  destituir  commissões 
loeaes  em  qualquer  paiz  ou  Insrar,  compostas  de  pessoas 
accionistas,  ou  não,  conforme  a  Directoria  o  entender,  e  pôde 
determinar  e  regular  o  seu  quorum^  deveres,  modo.de  pro- 
ceder e  remuneração.  Essas  commissões  loeaes  estarão  a 
todos  os  respeitos  sujeitas  á  ficalisação  da  Directoria. 

Art.  38.  A  Directoria  pôde  em  qualquer  época  nomear 
qualquer  pessoa  para  agente  ou  representante  da  compa- 
nhia em  qualquer  paiz  ou  lugar,  sob  as  condições  e  com  os 
poderes,  autoridades  e  remuneração  qae  a  Directoria  julgar 
conTenientes,  e  pôde  em  qualquer  época  destituir  essa  pes- 
soa e  nomear  outra  para  o  seu  lugar. 

Art.  39.  A  Directoria  pôde  em  qualquer  época  delegar 
a  qualquer  dessas  commissões  loeaes,  agentes  ofi  represen- 
untes,  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  c  autoridades  da  Di- 
jecloria. 


/ 
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Ari.  40.  Nenhuma  pessoa,  exèepto  a  Directoria  e  as  pes^ 
soas  por  ella  autorizadas  por  escrípto,  e  procedendo  dentro 
dos  limites  da  autorização  assim  conferida,  terá  autoridade 
alguma  para  passar,  aceitar  ou  endossar  notas  promissórias 
ou  letras  de  cambio  por  conta  da  companhia,  ou  para  entrar 
em  qualquer  contracto  ou  compromisso^  pelo  qual  possa 
impor  qualquer  responsabilidade  á  companhia,  ou  por  outra 
forma  envolver  o  credito  da  companhia. 

Art.  4i.  Todas  as  contas,  logo  que  estejam  apuradas  e 
approYadas  por  uma  assembléa  geral,  serão  conclusivas, 
excepto  no  que  diz  respeito  a  algum  erro  que  nellas  so 
descubra  dentro  de  dous  mezes^  em  segliida  á  sua  appro- 
vação. 

Art.  43.  Toda  a  vez  que  semelhante  erro  se  descubra 
dentro  desse  periodo,  a  conta  será  immediatamente  corri- 
gida, e  será  dahi  em  diante  conclusiva. 


VIII.    , 

REUNIÃO  E  PROCEDIMENTO  DOS  DIRECTORES  E  COMMISSOES. 

Art.  43.  As  reuniões  ordinárias  dos  Directofes  ceie- 
brar-sc-hão  no  lugar  na  Inglaterra,  que  a  Directoria  era 
qualquer  época  indicar-  e  na  falta  dessa  indicação  terão 
lugar  no  escriptorio,  ás  duas  hor  )s  da  tarde  de  cada  quarta 
feira. 

Art.  44.  Qualquer  Director  pôde  em  qualquer  occasião 
convocar  uma  reunião  extraordinária  dos  Directores  para  o 
local  onde  nessa  época  tenham  lugar  as  reuniões  ordinárias, 
dando,  com  nunca  hienos  de  um  dia  de  antecedência;  aviso 
por  escripto,  porelleouporsua  ordem,  aos  mais  Directores, 
declarando  a  nora  c  o  objecto  da  projectada  reunião.  £sses 
avisos  serão  enviados  pelo  correio  ao  endereço  registrado 
lie  cada  Director,  e  serão  considerados  como  sendo  feitos  no 
dia  em  que  forem  lançados  no  correio. 

Art.  45.  O  quwvm  de  todas  as  reuniões  dos  Directores 
será  aquelle  numero  que  o  Directoria  em  qualquer  época 
resolver;  e  na  falta  de  tal  resolução  e  sujeito  a  ella  será  de 
três  Drectores,  emquan^  houver  seis  ou  mais  Directores,  e 
dous  quando  houver  menos  de  seis  Directores. 

Art.  46.  O  Sr.  John  Cater  será  o  primeiro  e  actual  Pre- 
sidente, e  o  Sr.  Edward  Johnston,  o  primeiro  e  actual  Yice- 
Presid^nte  da  companhia. 

Art.  47.  Na  primeira  reunião  de  Directores  aue  tiver 
lugar  depois  da  assembléa  geral  ordinária  de  lo78,  e  em 
oaaa  anno  subsequente,  será  eleito  o  Presidente  da  Directo- 
ria, podendo  também  ser  o  Yice-Presidente  para  o  anno 
corrente. 

Art.  48.  Quiindo  se  der  vaga  na  Presidência  ou  Vice-Pre- 
sidencia  no  déturso  de  qualquer  anno,  a  primeira  reunião 
de  Directoria,  que  tiver  lugar  depois  de  avisados  os  Directores. 
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da  vaga,  elegerá  o  Presidente^  oa  segundo  caso,  foro  Vice- 
Presiaente  pan|  o  resto  do  anno.* 

Art.  49.  Em  todos  os  casos  de  ausência  do  Presidente  da 
Directoria,  eleger-se-ha  um  substituto  temporário^  salvo 
achando-se  psesentft  o  Vice  Presidente^  sendo  elle  nesse  caso 
o  sabstitato. 

(  Art.  50.  O  modo  de  proceder  da  Directoria  em  matérias 
nao  previstas  pelos  presentes  estatutos  será  regulado  pelas 
ordens  da  Directoria  em  vigor,  havendo-as,  e  na  falta  de 
ordens  em  vigor  e  na  parte  que  éllas  não  attingirem^  con- 
forme os  Directores  presentes  julgarem  apropriado. 

Art.  51.  Todos  os  negócios  tratados  em  Directoria  ser3o, 
resolvidos  pela  maioria  de  votos  dos  Directores  presentes, 
tendo  cada  Director  um  voto ;  e  no  caso  de  igualdade  de 
votos  em  qualqijer  reuniSo  de  Directores  o  Presidente  terá 
um  segando  voto  ou  voto  de  qualidade. 

Art.  51  Dos  trabalhos  de  cada  sessão  da  Directoria  e  do 
comparecimento  dos  Directores,  será  lavrada  uma  acta, 
antes  de  encerrada  a  sessão,  ou  depois  com  a  conveniente 
breridade,  pelo  Secretario,  em  livro  especial  para  esse  fim  ; 
e  essa  acta  será  lida  na  primeira  seguinte  sessão  da  Di- 
rectoria, e  será  assígnada  pelo  Presidente  da  sessão,  á  qual 
ella  se  referir,  ou  pelo  da  sessão  em  que  fôr  lida. 

Art.  53.  A  Directoria  pôde  nomear  e  destituir  commis- 
soes  tiradas  do  seu  seio,  conforme  julgarem  conveniente,  e 
pôde  determinar  e  regular  o  seu  quorum,  poderes,  deveres 
e  trabalhos,  ^  • 

Art.  5i.  Cada  commissão  lavrará  actas  dos  seus  traoalhos, 
eas  fará  assignar^  conforme  se  Acha  indicado  no  art.  53,  a 
respeito  das  actas  da  Directoria,  e  as  levará  ao  conhecimento 
da  Directoria  de  tempos  a  tempos. 

Art.  55.  Toda  a  acta  da  Directoria  ou  das  commissões  lan- 
çada e  assignada  como  acima  disposto,  será  evidencia  dos 
factos  nella  lançados,  e  da  sessão  regular  da  Directoria  ou 
commissão  a  que  se  refere,  e  será  considerada  como  acto 
I  original. 

Art.  56.  Todas  as  sessões  da  Directoria  e  das  commiss5es 
podem  ser  adiadas  á  vontade  e  pelo  tempo  que  os  Directores 
presentes  o  determinarem. 


IX. 

ASSEMBLÉAS  GERAES. 

Art.  57.  Quatro  mezcs  depois  de  se  achar  registrada  a 
companhia  terá  lugar  uma  assembiéa  geral  extraordinária. 

Art.  58-  Rcunir-se-ha  annualmente  uma  assembiéa  geral 
ordinária  no  lugar,  hora  o  dia  que  a  Directoria  na  occasião 
indicar. 

An.  59.  A  assembiéa  geral  extraordinária  pôde  ser  con- 
vocada em  qualquer  occasião  pola  Directoria  por  aivitrc 
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próprio ;  e  a  assembléa  geral  extraordinária  será  por  eHa 
convocada  toda  a  vez  que  um  requerimento  de  qualquer 
namero  de  accionistas^  nanca  menor  de  cinco^  e  possuindo 
juntos  nio  menos  de  cinco  mil  acções^  declarando  detalha- 
damente o  objecto  da  reuniioeassignado  pelos  jequerentes, 
fôr  apresentado  ao  Secretario  ou  entregue  na  sede  da  com- 
'  panhia. 

Art.  60.  Quando  a  Directoria  deixar  decorrer  14  dias  de- 
pois da  entrega  de  algum  desses  requerimentos  sem  convocar 
a  assembléa  geral  de  conformidade  com  o  pedido,  os  reque-^ 
rentes  ou  guacsquer  accionistas,  nunca  menos  de  cinco,  e. 
possuindo  juntos  cinco  mil  acções,  podem  convocar  a  assem- 
lléa  geral. 

Art.  61.  As  as^mbléas  geraes  reunir-se-hão  em  lugar 
conveniente  que  a  Directoria  ou  os  accionistas  por  quem  elias 
forem  convocadas  designarem.  ^ 

Art.  69.  Cinco  accionistas  presentes  pessoalmente  ou  re- 
presentados por  procuração  serão  quorum  para  uma  assembléa 
geral.   . 

Art.  63.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  assembléa  geral 
alguma  sem  que  desde  o  começo  se  ache  presente  o  quorum 
para  tratar  do  negocio. 

Art.  64.  Se  decorrida  uma  hora,  depois  daquella  marcada 
para  a  reunião  da  assembléa  geral,  o  quorum  não  se  achar 

Sresente,  i  assembléa  geral,  se  tiver  sido  convocada  a  pedido 
e  accionistas,  será  dissolvida,  e  em  todos  os  mais  casos  fi- 
cará adiada ^ara  o  próximo  dia  útil  no  mesmo  lugar  e  hora 
marcada  para  a  reunião  da  primitiva  assembléa  geral. 

Art.  65.  Se  em  qualquer  assembléa  geral  adiada  o  quoi^um 
não  se  reunir  dentro  de  meia  hora,  depois  daquella  marcada 
para  a  reunião,  os  negócios  serão  discutidos,  qualquer  que 
seja  o  numero  presente. 

Art.  66.  O  Presidente  com  o  consentimento. da  assembléa 
geral  pôde  adiar  qualquer  assembléa  geral  para  outra  occa- 
sião  e  para  outro  lugar. 

Art.  67.  Em  uma  assembléa  geral  adiada  não  se  tratar-á 
de  negocio  algum  além  daquelle  que  ficou  por  acabar  na 
assembléa  geral  em  que  teve  lugar  o  adiamento,  e  na  qual 
elle  devia  ter  sido  tratado. 

Art.  68.  Quando  a  Directoria  convocar  uma  assembléa 
geral  ou  os  accionistas  convocarem  uma  assembléa  geral 
extraordinária,  os  respectivos  avisos  deverão  ser  feitos  com 
nunca  menos  de  sete  nem  mais  de  13  dias  de  antecedência ; 
exclusive  o  dia  em  que  fòr  feito  o  aviso,  porém,  inclusive  o 
dia  da  reunião. 

Art.  69.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  qualquer  as- 
seiúbléa  geral  extraordinária,  além  daquelle  que  tiver  sido 
especificado  no  aviso  da  convocação.  Em  todos  os  casos  em 
que  pelos  presentes  estatutos  se  deva  dar  aviso  do  negocio 
que  tem  de  ser  tratado  na  assembléa  geral,  a  circular  deve 
detalhar  o  negocio. 
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X. 

MANEIRA  DB  PROCEDER  NAS  ASSEMBLÉAS  GERABS. 

Art.  70.  Presidirá  ás  assembléas  genes  o  Presidente  da 
Directoria  e  na  sua  aasencia  o  Více-Presideiite»  e  ^a  ausência 
de  amlx»  um  Director  escolhido  peios  Directores  presentes,, 
e  Da  ausência  de  todos  os  Directores  um  accionista  escolhido 
pelos  accionistas  presentes. 

Alt.  71.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  em  que  algum. 
Director  tiver  de  retirar-se  do  cargo,  elle  conservar-se-ha 
no  cargo  até  a  dissolução  da  assembJéa  geral^  retirando-se 
em  seguida  do  cargo. 

Art.  72.  O  primeiro  negocio  de  que  se  tratará  em  cada 
assembléa  geral,  depois  de  occupada  a  cadeir^  da  Presidência, 
seri  a  leitura  da  acta  da  ultima  assembléa  geral:  e  se  a  acta 
nao  parecer  á  assembléa  geral  achar-se  assignada  de  confor- 
midade com  a  lei  ou  com  os  presentes  estatutos,  ella  será, 
quando  achada  exacta,  ou  tendo  sido  corrigida,  assignada 
pelo  Presidente  da  assembléa  fferal  na  qual  fôr  lida. 

Art.  73.  Çxcepto  quando  disposta  em  contrario  pela  lei 
OQ  pelos  presentes  estatutos,  todo  o  assumpto  que  tiver  de 
ser  jul^do  pela  asseinbléa  geral  será  decidido  por  votação 
por  meio  da  elevação  das  mãos,  e  por  uma  simples  maioria 
ae  votos,  salvo  se  immediatamente  am  seguida  á  declaração 
do  Presidente  da  assembléa  geral  do  resultado  dessa  votação 
pela  elevação  das  mãos,  fòr  pedida  a  votação  nominal  por 
eseripto,  requerimento  assignado  pelo  menos  por  cinco  ac- 
cionistas, possuindo  juntos  pelo  menos  200  acções,  e  entregue 
«o  Presidente  ou  Secretario. 

■Art.  74.  Toda  a  votação  nominal  será  feita  no  lugar  e  ud 
oeeasião,  quer  immediatamente  quer  dentro  de  sete  dias  de- 
pois  da  assembléa  geral  na  qual  a  decisão  foi  apresentada, 
em  queo  Presidente  da  assembléa  gera^  indicar ;  e  o  resultado 
da  votado  nominal  será  considerado  como  resolução  dessa 
assembléa  geral. 

Art.  75.  A  declaração  do  Presidente  de  ter  sido  votada 
nma  resolução,  e  o  seu  lançamento  da  acta  da  assembléa 
geral  será  prova  conclusiva  do.  facto  assim  declarado,  sem 
qne  sela  necessário  provar  o  numero  ou  a  proporção  dos 
Totos  dados  pró  ou  contra  a  resolução. 

XI.        • 

VOTAÇÃO  NAS  ASSEMBLÉAS  GERABS. 

Art.  76.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  deci- 
didas por  votado  nominal,  cada  accionista  presente,  pes- 
soalmente ou  por  procuração  e  com  direito  de  votar,  terá  um 
Toto  por  cada  uma  acção  que  possuir. 
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Art.  77.  Se  mais  de  uma  pessoa  tiverem  direito  em  com- 
mum  a  umà  acção,  a  pessoa  cujo  nome  se  achar  lançado  em 
primeiro  lugar  nos  registros  dos  accionistas  como  um  dos 
possuidores  dessa  acção,  e  nenhum  outro,  terá  o  direito  de 
votar  em  relação  a  essa  acção. 

Art.  78.  Os  pais,  tutores,  commíssarios,  maridos,  tosta- 
menteiros,  ou  administradores  respectivos  de  qualquer 
menor,  lunático,  idiota,  mulher  ou  accionista  fallecido,  não 
terão  direito  de  votar  em  relação  ás  acções  de  taes  accio- 
nistas, salvo  se,  quando  se  tenham,  pela  maneira  prevista 
nestes  estatutos,  tornado  accionistas  em  relação  a  taes  acções. 

Art.  79.  Um  accionista  que  se  ache  pessoalmente  presente 
a  qualquer  assemèléa  geral,  pôde  deixar  de  tomar  parte  na 
votação  de  qualquer  negocio  que  nella  se  tratar,  sem  que 
por  assim  proceder  seja  considerado  como  ausente  da  as- 
sembléa  geral. 

Art.  80.  Um»accionista,  que  tenha  o  direito  de  votar,  podo 
em  qualquer  occasião  nomear  outro  qualquer  accionista,  quo 
lenha  o  direito  de  votar,  seu  procurador  para  votar  em 
qualquer  votação  nominal. 

An.  81.  Todas  as  procurações  serão  por  escripto  e  assis:- 
nadas  peloconstituinte,e  quando  se  trate  de  uma  corporação 
serjío  selladas  com  o  sello  commum,  ou  ássignadas  por  dous 
dos  seus  Directores  e  serão  depositadas  no  es3riptorio  pelo 
menos  quarenta  e  oito  horas  antes  do  dia  da  reunião  da  as- 
sembléa  geral,  na  qual  ellas  tiverem  de  servir. 

Art.  82.  A  formula  das  procurações  poderá  ser  a  seguinte, 
a  qual  pôde,  comtudo,  ser  alterada  segundo  a  conveniência: 

<  Eu  abaixo  assignado  accionista  do  t  New  London  and 
t  Brasilían  Bank  Limited  >  pelo  presente  instru-nentó  no- 

<  meio  P oufro  accionista  do  banco,  para  proceder  na 

c  qualidade  de  meu  procurador  na  assembléa  geral  do  banco 

t  que  deve  ter  lugar  no  dia dei de  18. .  e  em  todos 

c  os  adiamentos.  Em  fé  do  que^i  assignei  aos  . .  dias  de. . . . 
c  de  18..   (assignado).  > 

Art.  83.  A  pessoa  que  presidir  a  qualquer  assembléa  geral 
terá  em  todos  os  casos  em  que  houver  empate  na  votação, 
quer  ella  seja  nominal  quer  por  outra  forma,  um  voto  ad- 
diciooalou  de  qualidade. 

XII. 

ACTOS  DAS  ASSEMBLÉAS  GERABS. 

Art.  84.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actaB 
das  assembléas.  geraes,  com  tanto  que  sejam  feitos  e  assig- 
nados  de  conformidade  com  a  lei  e  os  presentes  estatutos, 
serão,  na  ausência  de  prova  em  contrario,  considerados  como 
um  registro  fiel  de  uma  deliberação  original  da  comi)anhia  ; 
e  em  todos  os  casos  o  trabalho  de  provar  qualquer  irregu- 
laridade recahirá  todo  sobre  a  pessoa  que  apresentar  alguma 
objecção  ú  acta. 
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XÍII. 


PODERES  PAS  ASSEMBLEAS  GERAES 


Ârt.  8S.  Qaaliuer  assoniblêa  gcral^  qaandooaviso  tenha 
sido  feito  para  tal  fim,  póJe  demittir  qualquer  Director  ou 
Osctlpor  má  conducta,  nogligoncia,  incapacidade  ou  outra 
eaasa  considerada  suflici^nte  peJa  assembléa  geral»  e  pOde 
nomear  outra  possua  quaiíflcadn  para  preencher  a  vaga,  e 
SQjeito  is  disposiçuos  destes  estatutos,  pódc  em  geral  resolter 
a  respeito  de  quaesquer  negócios  da  ou  relativos  á  com- 
panhia. 

Art.  86.  Qualquer  assembléa  ^eral,  sem  aviso  algum 

Srévio  a  tal  respeito,  pôde  eleger  Directores ;  pode  eleger  e 
lara  remuneração  dosilscaes,  pode  tomar  conhecimento, 
registrar  no  todo  ou  em  parte  ou  adoptar  e  conOrmar  as 
contas,  balanços e relatórios  da  Directoria;  póde^  sujeito  ás 
disposições  destes  estatutos,  resolver  sobre  qualquer  pro- 
posta da  Directoria  a  respeito  de  qualquer  dividendo ;  e,  su- 
jeito tambtnn  ás  disposições  desths  estatutos,  pôde  em  geral 
discutir  quaesquer  negócios  da  ou  relativos  a  companhia. 

Art.  87.  A  companhia  pôde  em  qualquer  época  por  deli- 
berações especiaes  alterar  e  crear  novas  disposições  em  lugar, 
em  accrescimo  ou  em  annullação  do  quaesquer  regulamentos 
da  companhia,  quer  incluídos  quer  não  nestes  estatutos. 

Art.  88.  A  autorização  conferida  pelo  precedente  artigo 
estender-sc-hâ  a  autorizar  toda  e  qualquer  alteração  destes 
estatutos,  excepto  as  regras  que  também  se  aeham  contidas 
no  memoratídum  de  associação,  e  que  a  lei  não  autoriza  a 
eompanhia  para  alterar,  cujas  regras  exceptuadas  serão  nessa 
conformidade  consideradas  as  únicas  regras  fundamentaes  e 
inalteráveis  da  companhia,  porém,  a  companhia  será  respon- 
sável por  todas  as  deliberações  especiaes,  pelas  quaes  quaes- 
quer acções  tiverem  sido  emiltidas  com  privilégios  espe- 
ciaes, emquanto  quaesquer  dessas  acções  estiverem  por  re- 
colher. 


XIV. 


FISCAES. 


Art.  89.  A  assembléa  gcralde  1873,  e  em  todos  os  annos 
subsequentes,  pôde  eleger  um  fiscal  ou  o  numero  de  fiscaes 
pe  a  assembléa  geral  possa  julgar  necessário,  não  havendo 
necessidade  que  esse  fiscal  ou  Qscaes  sejam  accionistas. 

Art.  90.  Os  Srs.  Charles  Seymour  Grenfeil  e  John  James 
Aabertin,  serão  os  primeiros  e  actuaes  fiscaes  e  exercerão  o 
cargo  até  a  época  da  assembléa  gerai  de  1873. 
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Art.  9i.  Qualquer  vaga  fortuita  que  se  dê  no  careço  de 
fiscal  será  supprida  por  uma  assembléa  gerai  convocada  para 
esse  effeito. 

Art.  92.  Vinte  e  oito  dias  pelo  menos  antes  do  dia  marcado 
para  cada  assembléa  geral  ordinária,  a  Directoria  entregará 
aos  fiscaes  as  contas  e  o  balanço  annuaes»  que  têm  de  ser 
apresentados  á  assembléa  geral,  e  o  fiscal  os  receberá  e  exa< 
minará,  e  dentro  de  14  dias  depois  de  os  ter  recebido  entre- 
gará á  Directoria  o  seu  parecer  sobre  elles. 

Art.  93.  Sete  dias  antes  do  indicado  para  cada  assembléa 
geral  ordinária,  a  Directoria  deverá  mandar  uma  copia  do 
sen  relatório,  e  das  contas  e  do  balanço  examinados  pelo 
fiscal  a  cada  accionista,  e  o  relatório  do  fiscal  será  lido  con- 
junctamente  com  o  da  Directoria  na  assembléa  geral. 

Art.  94.  Durante  o  auno  e  em  qualquer  hora  razoarei  do 
dia  o  fiscal  terá  accesso  e  poderá  inspeccionar  os  livros  das 
contas  e  os  registros  da  companhia  com  o  auxilio  dos  caixeiros 
e  outras  pessoas,  e  com  as  mais  facilidades  que  elle  razoaveU 
mente  necessitar. 


XV. 

DISPOSIÇÒBS  GERABS  A  RESPEITO  DOS  ÔfFIGIAES  DA  COMPANHIA. 

Art.  95.  Os  secretários,  gerentes,  agentes,  caixeiros  e  mais 
officiaes  e  criados  que  os  Directores  julgarem  necessários 
para  os  negócios  da  companhia  serão  nomeados  pela  Direc- 
toria, a  qual  poderá  su£pendel-os  e  removel-os,  e  determi- 
nará os  seus  poderes,  deveres,  emolumentos,  salários,  orde- 
nados e  gratificações. 

Art.  96.  Os  Directores,  depositários  ou  outros  officiaes  serão 
indemnizados  pela  companhia  de  todos  os  prejuízos  e  gastos 
que  tiverem  no  desempenho  dos  seus  cargos,  excepto  os  que 
provierem  dos  seus  próprios  actos,  voluntários  ou  errados, 
ou  por  faltas  suas. 

Art.  97.  Nenhum  Director,  depositário  ou  outros  officiaes, 
será  responsável  por  outro  qualquer  Director,  depositário  ou 
official,  nem  por  ter  tomado  parte  em  qualquer  recebimento 
ou  outro  acto  por  conformidade^  nem  por  qualquer  prejuízo 
ou  gasto  que  sobrevenha  á  companhia,  excepto  aquelles  que 
lhe  sobrevenham  por  acto  ou  lalta  própria,  voluntária  e 
culposa. 

Art.  98.  As  contas  de  quaesqner  depositários  ou  officiaes 
podem  ser  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas,  quer 
no  todo  quer  em  parte,  pela  Directoria.' 

Art.  99.  O  Secretario  não  consentirá,  salvo  quando  a  Di- 
rectoria o  ordenar,  que  se  faça  inspecção  alguma  no  archivo, 
livros  ou  papeis  da  companhia,  alem  daquelles  que  pelos  es- 
tatutos devem  estar  patentes  a  exame,  e  esses,  que  assim 
devem  ser  franqueados  ao  exame,  somente  o  serão  daranU 
as  horas  do  negocio,  das  iO  até  as  4  horas. 
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Árt.  100.  Quaiguer  offlcial  da  companhia  que  venha  a  tor- 
nar-se  fallido  ou  insolvente,  ou  que  publicamente  fizer  com- 
DosiçSo  com  os  seus  credores,  estará  por  esse  facto  impedido 
de  proceder  como  offieial,  e  deixará  de  o  ser. 

Art.  101.  Fica  entendido  que,  emquanto  não  c(Histar  das 
actas  da  Directoria  impedimento,  os  seus  actos  no  exercicio 
do  seu  cargo  serão  tão  válidos  como  se  elle  continuasse  a 
estar  devidamente  desimpedido . 


XVI. 


ASSIGNATURA   DAS  LETBAS  B  CONTRACTOS  E  USO  DOS  SKLLOS 

COMMUNS  DA  COMPANHIA. 

Art.  102.  Todas  as  letras  de  cambio,  notas  promissórias, 
contractos  e  outros  documentos  que  necessitarem  ser  assig- 
nados  por  conta  da  companhia,  e  que  não  exigirem  ser  sel- 
lados,  serão  assignados  com  autorização  da  Directoria,  quer 
por  am  Director  e  o  Secretario^  quer  por  dous  Directores  ou 
por  qualquer  pessoa  ou  pessoas  autorizadas  nela  Directoria, 
•  nenhuma  outra  assígnatura  constituirá  obrigação  para  a 
companhia. 

Art.  103.  O  sello  será  afflxado  com  autorização  da  Directo- 
ría,e  na  presença  de  um  Director  em  todos  os  documentos 
qae  necessitarem  ser  sellados,  e  todos  esses  documentos  serão 
assignados  por  um  Director  e  rubricados  pelo  Secretario  ou 
por  algum  substituto  nomeado  pela  Directoria. 

Art.  104.  A  companhia  terá  e  exercerá  os  poderes  da  lei 
1861  dos  sellos  das  companhias ;  e  o  sello  no  estrangeiro  será 
afixado  por  autorização  e  na  presença  das  pessoas  que  a  Di- 
rectoria em  qualquer  época  indicar,  e  os  documentos  que 
com  elle  forem  sellados  serão  assignados  por  essas  pessoas. 


XVII. 


ACÇÕES^  SUA  TRANSFERENCIA  B  ACCIONISTAS. 


Art.  105.  A  companhia  não  será  obrigada  por,  nem  rece&he- 
eerá  qualquer  contracto  de  transferencia  ou  de  obrigação 
sobre  quaiiquer  acção,  ou  qualquer  interesse  de  equidade^ 
contmçenie  futuro  ou  parcial  ou  outro  qualquer  direito,,  ou 
a  respeito  âe  qualquer  ac(^o,  salvo  o  direito  absoluto  que  a 
rtta  tem  a  pessoa  em  qualquer  occasião  registrada  com  o  seu 
possuidor,  e  excepto  também  os  direitos  conferidos  pelo 
art.  108. 

Art.  106.  A  companhia  terá  a  precedência  e  o  direito  pri- 
tUegiado  de  hypotheca  e  posse  válidos  cm  toda  a  jurisdicção,. 
sobre  todas  as  acções  de  qualquer  accionista,  por  todos  os 
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dinheiros  por  eJle  devidos  á  companhia,  q'Uér  por  si  qnér  jun- 
tamente com  outra  pessoa ;  e  quando  uma  acção  fòr  possuída 
por  mais  de  uma  pessoa,  a  companhia  terá  igual  prívilefcio 
e  posse  sobre  ella  a  respeito  de  todos  os  dinheiros  assim  de- 
vidos por  todos  ou  por  qualquer  dos  seus  possuidores,  por  si 
ou  juntamente  com  outra  qualquer  pessoa;  e  em  todos  us 
casos,  quer  esses  dinheiros  sejam  ou  não  pagáveis. 

Art.  i07.  A  transferencia  de  acções  ser^  effectuada  somente 
por  meio  de  um  documento  manuscripto,  assignado  pelo 
transferidor  e  pelo  transferido,  archívaoo  na  repartição  do 
registro. 

Art.  108.  O  pai,  tutor,  curador,  marido,  testamenteiro, 
administrador,  representante  ou  depositário  de  qualquer 
accionista  menor,  clemente,  idiota,  mulher,  fallecido  ou  f^l- 
lido.  não  poderá,  nessa  qualidade,  ser  accionista,  porém^  po- 
derá, sujeito  ao  direito  de  rejeitar  o  transferido  contido  no 
art.  iiO,  transferir  qualquer  acção  do  respectivo  accionista 
impedido  ou  fallecido ;  ou  á  sua  opção  ser  elle  mesmo  regis- 
trado accionista  de  taes  acções,  depois  de  apresentará  Direc- 
toria uma  prova  tal  do  seu  título  que  razoavelmente  os  possa 
satisfazer,  é  dessa  prova  se  fará  o  lançamento  nas  actas  dos 
seus  trabalhos. 

Art,  109.  Pessoa  alguma  poderá  fazer  a  transferencia  de 
qualquer  acção  sem  que  primeiro  tenha  entregue  ao  Secreta- 
rio ou  dtiiado  no  escriptorío  aviso,  por  escripto,  do  numero 
de  cada  acção  que  deseja  transferir,  o  nomo,  residência  a 
descripção  da  ^ssoa  a  quem  se  propõe  fazer  a  transferencia,  e 
tenha  respondido  ás  perguntas  que  a  respeito  da  posição 
dessa  pessoa  a  Directoria  possa  fazer- lhe,  e  pago  a  taxa  da 
transferencia  dons  schillings  e  seis  dinheiros,  ou  outra  qual- 
quer menor  quantia  que  a  Directoria  estabelecer. 

Art.  110.  A  transferencia  de  quaesquer  acções,  excepto  as 
acções  que  tenham  todo  o  capital  realizado,  não  poderá  ser 
feita  á  pessoa  que  não  fôr  approvada  pela  Directoria,  a  quat 
terá  o  direito  absoluto,  não  contestável  por  tribunal  algum, 
de  aceitar  ou  rejeitar  o  transferido  e  não  será  obrigada  a 
dar  as  razões  por  que  o  rejeitou. 

Art.  111.  Nenhuma  transferencia  de  acções  será  feita  a 
um  menor  ou  (excepto  acções  com  todo  o  capital  realizado)  a 
uma  mulher  casada. 

Art.  112.  Nenhuma' pessoa  será  registrada  como  transfe- 
rido de  uma  acção  sem  que  tenha  entregue  no  escriptorío  o 
titulo  de  transferencia  passado  de  conformidade  com  estes 
estatutos,  para  ser  archivado  pela  companhia,  devendo  ser 
franqueado  toda  a  vez  que  seja  razoavelmente  pedido,  sendo 
a  despeza  (havendo-a)  por  conta  do  transferidor  ou  do  trans- 
ferido ou  dos  seus  representantes ;  porém,  em  todos  os  casos 
em  que  no  entender  da  Directoria  não  se  deve  insistir  neste 
artigo,  elia  pôde  dispensaUo. 

Art.  113.  Os  registros  dos  accionistas  e  das  transferencias 
estarão  a  cargo  do  Secretario,  sob  a  ôscalisação  da  Directoria. 

Art.  114.  Todo  o  accionista  deverá  indicar  em  qualquer 
occasião  ao  Secretario  o  lugar  do  seu  endereço^  para  ser  regis* 
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trado  como  sua  residência^  c  o  lugar  assim  em  qualquer 
oceasiio  registrado  para  os  propósitos  da  lei  e  destes  estatu* 
(os será  considerado  como  sendo  o  seu  lugar  de  residência. 


XVIII. 


CERTIDÃO  DE  ACÇÕES. 


Ari.  115.  As  certidões  de  acções  serão  passadas  com  o 
sello  daeqmpanhia  e  assignadas  por  um  Director,  e  rdbri- 
cadas  peio  Secretario,  ou  algum  eutro  oflicial  nomeado  pela 
Directoria  para  fazer  as  vezes  do  Secretario. 

Art.  116.  Todo  o  accionista  Xe rá  direito  a  uma  certidão  de 
todas  as  snas  acções,  ou  a  diversas  certidões  cada  umu  por 
uma  parte  dessas  acções;  espccíÃcando  cada  certidão  os 
aameros  das  acções  que  comprehcnder. 

Art.  117.  Se  so  deteriorar  ou  perder  alguma  certidão, 
poderá  ser  renovada^  ae  á  Directoria  forem  apresentadas 
provas  do  facto  que  a  síAísfaçam^  e  mediante  a  indemnização 
qaeelia  julgar  que  deve  ser  dada;  e  das  provas  e  daindem- 
aizaçàose  fará  o  lançamento  nas  actas  dos  seus  trabalhos. 

Art.  118.  Cada  accionista  primitivo  terá  direito,  na  pri- 
meira emissão  das  acções,  a  uma  certidão  por  cada  acção 
grátis;  porém,  em  todos  os  mais  casos  pagar-se-ha  quando 
>  directoria  o  entender  um  shilling  por  toda  e  qualquer 
cenidáo. 


XIX. 


FUNDO  DE  RESERVA  B  COLLOGAÇAO  DE  DINHEIROS. 

Art.  il9.  A  Directoria  pôde  de  tempos  a  tempos  tirar  dos 

lucros  da  companhia  as  sommas  que  no  seu  entender  sejam 

necessárias  ou  convenientes  para  formarem  um  ou  mais 

fondos  de  reserva  ou  de  depreciação^  os  ç[uaes  poderão  ser  á 

'liscrição  da  Directoria  applicados  para  igualar  os  dividen- 

^^{  ou  para  fazerem  face  a  reclamações  contra  a  companhia 

^ás  responsabilidades  delia  verificadas,  ou  contingentes  ou 

*^^  outros  ouaesquer  fins  da  companhia. 

^^rt.  120.  Todos  os  dinheiros  levados  a  qualquer  fundo  de 

*^fva  ou  de  depreciação  e  todos  os  mais  dinheiros  da  com- 

P^Qhia  que  não  tenham  immediato  emprego,  poderão  ser 

^iloeados  em  deposito^  conforme  a  Directoria  entender,  ou 

^^  Por  ella  empregados  em  taes  títulos  e  applícações  (não 

^^do  na  compra  de  acções  da  companhia)  conforme  ella  em 

^^tlqueroccasião  julgar  apropriado:  e  em  qualquer  caso  em 

S\^^  ella  Julgar  conveniente,  esse  deposito  ou  applicação  de 

uiuheiros  poderá  ser  feito  no  nome  de  depositário^'. 
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XX. 

DIVIDENDOS. 

Art.  121.  Todos  os  dividendos  de  acções  serão  marcados 

{>eias  assembiéas  geraes»  e  serão  feitos  somente  com  os  lucros 
iquídos  da  companhia.       . 

Art.  122.  Porem,  a  flnHIe  igualar  os  dividendos»  poderá 
fazer-seo  sen  pagamento,  em  qualquer  época,  de  conformi- 
dade com  estes  estatutos,  com  o  fundo  de  reserva. 

Art.  123.  No  caso  que  qualquer  parte  do  capital  realizado 
da  companhia  se  venha  a  perder,  e  uma  importância  igual 
ou  maior  de  capital  realizado  tenha  sido  annullado,  art.  i6,  a 
importância  assim  annuilada  será  levada  ao  credito  da  conta 
de  lucros  e  perdas  e  os  dividendos  poderão  ser  feitos  sob  a 
base  de  ser  o  saldo  resultado  da  conta  com  esse  credito. 

Art.  124.  Os  lucros  liquidos  da  companhia  ^rão  a  somma 
declarada  como  tal  pela  Directoria. 

Art.  125.  Antes  de  declarar  os  lucros  liquidos,  a  Directoria 
separará  a  somma  ou  sommas  que  têm  de  ser  levadas  ao  fundo 
de  reserva  ou  de  depreciação,  art.  19,  ou  as  que  nu  seu  en- 
tender possam  ser  necessárias  para  fazer  face  a  quaesquer  re- 
clamações ou  responsabilidades  contingentes  contra  a  com- 
panhia. 

'  Art.  126.  Nenhum  dividendo  será  marcado  maior  do  que 
aquilloque  fôr  recommendado  pela  Directoria,  jporém^  a 
assembléa  geral  pôde,  se  o  julgar  apropriado,  declarar  um 
dividendo  menor,  sujeito  comtudo  e  sem  prejuizo  a  uns 
dividendo  preferencial  ou  garantido. 

Art.  127.  Quando  na  opinião  da  Directoria  os  lucros  da 
companhia  o  permittirem,  poderá  haver  um  dividendo 
semestralmente,  e  nesse  caso  a  Directoria  poderá  marcar  e 
pagar  um  dividendo  semestral  durante  o  anno  a  título  de 
dividendo  por  conta. 

Art.  128.  Se  houver  maior  capital  realizado  sobre  amas 
acções  do  que  sobre  outras,  o  dividendo  será  pago  na  propor- 
ção da  quantia  realizada  sobre  cada  acção. 

Art.  129.  Todo  o  dividendo  logo  que  fôr  declarado,  será 
pago  por  meio  de  cheques,  que  serão  enviados  pelo  correio,  a 
risco  dos  accionistas,  ao  seu  endereço  registrado. 

A^rt.  130.  Todos  os  dividendos,  quer  sejam  por  conta  oa 
por  outra  forma,  pertencerão  e  serão  pagos  aos  accionistas  que 
constarem  do  registro  no  dia  em  que  fôr  tomada  a  resolução 
de  declarar  o  dividendo,  ?em  ter  em  conta  se  elles  foram  oa 
serão  os  possuidores  das  suas  acções  em  outra  qualquer  época» 

Art.  131.  Quando  algum  accionista  estiver  em  divida  para 
com  a  companhia,  todos  os  dividendos  que  tiverem  de  lhe 
ser  pagos  ou  uma  parte  safficiente  desses  dividendos,  será 
applicada  pela  companhia  ao  pagamento  dessa  divida. 

Art.  132.  Os  dividendos  não  pagos  nunca  vencerão  juros 
contra  a  companhia. 
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XXI. 


CHAMADAS  DO  CAPITAL. 


Art.  133.  Todas  as  chamadas  de  capital  serão  feitas  á  dis- 
eriçao  da  Directoria^  e  as  chamadas  s«râo  consideradas  como 
devendo  s6r  feitas  na  occasiao  em  que  a  resolução^  autori- 
aodo-a^  fôr  tomada  pe]a  Directoria. 

Art.  i34.  A  Directoria  pôde  fazer  chamadas  de  capital 
sobre  as  acçSes,  preyiamente  á  sua  distribuição  e  emissão  e 
pódedistribuil-as  e  emittil-as  sujeitas  ás  chamadas.  Nesse 
eiso  a  importância  das  chamadas  e  a  época  e  o  lugar  em  que 
devem  ser  pagas,  será  declarado  nas  certid^les  provisórias  e 
definitíTas  das  acções. 

Art.  135.  Os  possuidores  em  commum  de  uma  acção  serão, 
tinto  iQdiTidualmente  como  juntos,  responsáveis  pelo  paga* 
mento  de  todas  as  chamadas. 

Art.  136.  Toda  a  vez  que,  depois  de  emittida  alguma  acção, 
se  fizer  uma  chamada  sobre  ella  e  o  possuidor  a  não  pagar 
no  tempo  determinado  pela  deliberação  que  marcou  a  cha« 
Dttda,  a  Directoria  poderá  por  alguma  nova  deliberação,  se 
o  julgar  apropriado,  marear  uma  nova  época  e  lugar  ou  uma 
nova  época  ou  um  novo  lugar  pari  o  seu  pagamento. 

Art.  137.  Toda  a  vez  que,  depois  de  emittida  alguma  acção, 
se  fizer  uma  chamada  sobre  ella^  dar*se-ha  aviso  ao  portador 
deasa  acção  com  espaço  de  21  dias  da  época  e  do  lugar  mar- 
eado pela  deliberação  primitiva  ou  por  qualquer  subsequente, 
pini  08êu  pagamento. 

^Art.  138.  O  aviso  de  que  faz  menção  o  precedente  artigo 
Bioé  de  necessidade  ser  feito  em  refaço  ás  chamadas  feitas 
sobre aeçSes,  antes  de  distribuídas  e  emittidas. 

Art.  139.  Se  algum  accionista  deixar  de  pagar  qualquer 
ehamada  sobre  as  suas  acçOes  antes  da  sua  distribuição  e 
emissio,  na  época  e  no  fugar  designado  para  o  seu  paga* 
DRento,  pela  deliberado  que  marcar  a  chamada,  ou  se  qual- 
Quer  accionista  deixar  de  pagar  qualquer  entrada  feita  sobre 
*s  suas  acções  depois  da  sua  distribuição  e  emissão,  na  época 
e  lugar  designado  pa^ra  o  pagamento  pelo  aviso  conforme  o 
^^'i^T,  a  companhia  poderá  demandar  os  accionistas  em 
eommisso  pela  importância  não  paga,  a  qual  vencerá  juros  a 
razio  de  10  libras  por  cento  por  anno,  a  contar  do  dia  acima 
^Qcionado  para  o  seu  pagamento. 

frt.  140.  Pessoa  alguma  poderá  votar  ou  fruir  qualquer 
privilegio  comoaccionistaemquanto  dever  alguma  chamada 
▼encida. 

^ft.  141.  A  Directoria  terá  liberdade  para  em  qualquer 
^asilo,  conforme  o  julgar  conveniente,  receber  de  qual- 
4^er  accionista  o  pagamento  da  totalidade  ou  de  qualquer 
P^Tle  da  quantia  por  pagar  sobre  guaesquer  acções  porelle 

Pttisuidas,  quer  para  satisfazer  a  importância  de  uma  cha* 
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raada  a  pa^ar  sobre  outras  quaesquer  acções  que  elle  possua, 
ou  sem  que  chamada  alguma  tenha  sido  ít^ita,  com  tanto  que 
a  opção  de  nadarem  por  inteiro  quaesquer  dessas  acções 
seja  offerecida  sem  preferencia  a  todos  of  accionistas. 

XXII. 

COMMISSO  DAS  ACÇÕES. 

Art.  142.  Se  qualquer  chamada  de  quaesquer  acçues  não  fòr 
paga  14  dias  depois  da  énoca  marcada  para  esse  íiiii  (o  aviso 
estabelecido  pelo  art.  137,  quando  seja  necessário»  tendo  sKlo 
feito)  a  Directoria  pode,  em  qualquer  occasiSo  depois  desse 
prazo,  mandar  avisar  ao  accionista  remisso  que,  a  menos  que 
a  chamada  seja  paga  dentro  de  14  dias  da  data  do  ariso  com 
juros  a  contar  da  data  e  pela  taxa  acima  dita,  as  suas  acções 
cahirão  em  commísso ;  e  se  a  dita  chamada  e  juros  não  forem 
pagos  dentro  dos  ditos  14  dias,  a  Directoria  pode ,  em  qual* 
quer  época  depois  dis&o,  não  estando  realizado  o  pagamento 
da  dita  chamada  e  dos  juros,  declarar  as  acções  ca hidas  em 
commísso  em  beneficio  da  companhia. 

Art.  143.  Se  algum  accionista,  sobre  as  acções  do  qual  a  com- 
panhia tenha  alguma  hjrpotheca  tacita  ou  posse»  art.  106,  não 
pagar  á.companhia  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes-a  com- 
panhia tenha  essa  hypotheca  ou  posse  dentro  de  dous  meies 
depois  de  lhe  ter  sido  mandado  pela  Directoria  um  aviso  p<N 
dindo  o  pagamento,  a  Directoria  pôde  em  qualquer  occaslão, 
depois  disso,  não  se  tendo  verificado  o  pagamento,  declarar 
as  ditas  acções,  ou  algumas  delias,  em  commísso  a  favor  da 
companhia.  No  caso  de  commísso,  de  conformidade  com  tsie 
artigo,  a  companhia  levará  em  conta  para  o  pagamento  desses 
dinheiros  o  valor  das  acções  no  dia  do  commisso,  e  restituirá 
qualquer  excesso  que  haja  do  valor  das  ditas  acções  ao 
accionista  em  commísso.  A  cotação  média  das  acções  no  mer- 
cado será  o  valor  que  se  arbitrará  para  transacções  quando 
tenham  cotação;  e  se  a  não  tiverem  o  valor  será  aquelle 
que  fôr  marcado  por  um  corretor  nomeado  pelo  Presidente 
da  commissão do— London  Stock Exchange-^a  requerimento 
da  companhia. 

Ari,  144.  Quando  alguma  pessoa ,  que,  tendo  direito  de 
reclamar  alguma  acção,  não  se  tiver  habilitado  de  confor- 
midade com  estes  estatutos  para  ser  registrado  como  seu 
possuidor,  o  não  tiver  feito  seis  mezes  depois  de  convidado 
por  aviso  da  Directoria  para  o  fazer,  .a  Directoria  pode,  em 
qualquer  época  depois  da  expiração  desse  prazo ,  declarar 
taes acções  em  commísso  em  beneficio  da  companhia. 

Art.  145.  As  acções  de  qualquer  accionista  que  directa  ou 
indirectamentesustentar,  propuzer^  apoiar,  ou  ameaçar  pro- 
por qualquer  acção,  demanda,  ou  outro  processo  em  qual- 
quer jurisdicção,  contra  a  companhia,  Directoria  ou  qualquer 
dos  Directores  na  sua  qualidade  de  Directores,  poderá.  Dão 
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obstintea pendência  de  qualquer  desses  processos^  e  qualquer 
quasep  a  base  ou  a  supposta  bise  de  qualquer  desses  pro- 
cessos, ser,  quando  recomraendado  peia  Directoria  e  coma 
saocçào  Ãe  uma  asse mbléa  geral,  declarado  absolutamente 
em  C0inmísso  em  benefício  da  companhia;  porém  em  lodos 
essescasos  a  companhia  pagar-lhe-ha  por  inteiro,  dentro  de 
i4dias depois  da  declaração  do  commisso^  o  preço  que  taos 
ac^s  tiverem  no  mercado  na  época  do  commisso  e  quando 
nâo  tenham  preço  no  mercado,  pagar «Ihe-ha  a  somma  que 
pelo  aitimo  balanço  publicado  da  companhia  se  reconhecer 
ser  o  sen  valor  nessa  época . 

Art.  146.  O  conynisso  das  acções  envolverá  a  cxtincçãona 
época  do  commisso  de  todos  os  interesses  na  companhia  e  di- 
reitos e  reclamações  contra  eHa  a  respeito  dessas  acções  e 
lodos  os  mais  direitos  incidentes  á  acção,  excepto  sómô?ite 
aquelles  direitos  que  pelos  presentes  estatutos  estão  expressa- 
mente resalvados. 

Art.  147.  O  commisso  das  acções  estará  sujeito  e  não  pre- 
judicará todos  os  direitos  e  reclamações  da  companhia,  por 
chamadas  atrasadas  dessas  acções  e  pelos  juros  sobre  os  atra- 
sados; nem  todos  os  mais  direitos  c  reclamações  da  compa- 
nhia contra  o  possuidor  de  taes  a»  ções,  quandadeclaradas  em 
poramisso  (excepto  os  direitos  que  pelo  art.  143  se  extinguem 
pelo  commisso)  e  ao  direito  da  companhia  de  demandar  com 
referencia  a  taes  acções . 

Art.  148.  A  companhia  todavia  não  demandará  por  cha- 
madas atrasadas  e  juros  sem  que  primeiro  tenha,  na  época  e 
pela  maneira  que  a  Directoria  julgar  razoável,  vendido  as 
acções  em  commisso  e  o  seu  resultado  liquido  seja  menor  do 
que  a  somma  reclamada  por  taes  chamadas  e  juros,  e  então 
somente  demandará  pelo  saldo  dessas  chamadas  e  juros  que 
aSofôr  coberto  peio  liquido  producto  realizado. 

Art.  149. 0  commisso  de  qualquer  acção  pôde  em  qualquer 
época,  dentro  de  12  mezes  depois  de  declarado,  ser  remettído 
pelaDiceetoria  á  sna  discrição,  pagando  o  transgressor  todas 
as  sommas  devidas  por  elie  á  companhia  e  todas  as  despezas 
occasionadas  pela  falta  do  seu  pagamento^e  pagando  a  multa 
e  satisfazendo  todas  as  mais  condições,  que  a  Directoria  julgar 
razoáveis,  a  remissão,  porém>  não  poderá  ser  reclamada  como 
seado  de  direito. 

Art.  iííú.  O  commiflso  de  uma  acção  não  prejudicará  o  di- 
reito a  qaalqa^r  dividendo,  ou  dividendo  por  conta  já  de- 
clarada. 

Art.  iS^.  As  vendas  e  outras  tppiicaçoes  de  ^c^6es  em 
commisso  podem  ser  feitas  pela  Directoria  nas  épocas  e  com 
as  condições  que  ella  julgar  apropriadas. 

Art.  (S2.  0m'  certificado  por  eseripto  sellade  e  assignado 
por  mm  Director  e  ruèricado  peio  Secretario,  deelaraado  que 
mu  ae^e  foi  éevidanienle  declarada  em  commisso,  ean  rir- 
tade  4estes  estatutos,  e  declartirdo  a  época  em  que  foi  decla- 
Tido  o  commisso,  será,  a  favor  de  qualquer  pessoa  que.  depeig 
reclamar  ser  possuidor  dessa  acção,  prova  c(meiu«iva.  dos 
PAiTi  a.      91 
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factos  assim  certíflcados ;  e  far-se-haum  lançamento  da  en- 
trega desse  certificado  nas  actas  da  Directoria. 

Art.  153.  As  acções  cabidas  em  commisso  podem,  á  dis- 
crição-da  Directoria,  ser  vendidas  oa  dispostas  porella,  oa 
serem  absolutamente  extínctas,  conforme  íôr  jalg&do  mais 
vantajoso  para  a  companhia .  . 

Art.  154.  As  acções  em  commis«o  serão,  até  serem  ven* 
dídas,  applicadas  ou  extinctas,  registradas  no  no^e  da  com- 
panhia ou  de  alguma  pessoa  ou  pessoas  nomeadas  pela  Direc* 
toria  como  depositários^  e.  com  os  diviiendos^  que  forem  de* 
clarados  sobre  ellas,  formarão  parte  doactivo  da  companhia. 


XXIII. 


AVISOS, 


Art.  155.  Todos  os*avisos  a  accionistas,  seus  testamentei- 
ros, administradores,'  representantes,  ou  depositários,  quer 
sejam  para  convocação  tte  assembléas  geraes  ou  seus  adia- 
mentos ou  para  outros  quaesquer  propósitos,  serão  feitos  por 
meio  de  cartas  enviadas  a  elles  accionistas ;  essas  cartas  serão 
assígnadas  pelo  Secretario  ou  terão  o  seu  nome  impresso  noi' 
fim,  ou  pela  pessoa  que  fizer  as  suas  vezes  por  nomeaçSo  da 
Directoria^  excepto  nos  casos  dás  assembléas  geraes  convo- 
cadas por  accionistas,  de  conformidade  com  os  presentes  es- 
tatutos, porque  nesse  caso  levarão  as  assignatliras,  ou  terão 
impresso  no  fim  os  nomes  dos  accionistas  que  a  convocarem. 

Art.  156.  As  ditas  cartas  podem  ser  entregues  aos  Accio- 
nistas, seus  testamenteiros^  administradores,  representantes 
ou  depositarioSj^quér  pessoalmente  quer  cnvianao-Ih'as  pelo 
correio,  francas  de  porte,  dirigidas  aos  accionistas  (embora 
elles  tenham  fallecido  ou  estejam  fallidos  ou  tenham  feito 
algum  traspasso)  nos  seus  endereços  registrados  ou  aos  lu- 
gares de  suas  residências. 

Art.  157.  Todo  o  aviso  assim  enviado  pelo  correio  ^os 
accionistas  será  considerado  como  tendo  sido  feito  aelle  pró- 
prio, e  no  caso  de  elle  ter  fallecido,  fallido  ou  feito  algum 
traspasso,  como  se  tivesse  sido  feito  aos  seus  testamenteiros, 
administradores,  representantes  ou  depositários,  no  dia  em 
que  a  carta  que  o  contém  tiver  sido  lançada  ao  correio,  e 
para  prova  de  que  o  aviso  foi  feito, < bastará  provar  que  a 
carta  contendo-o  foi  convenientemente  endereçada  e  lançada 
no  correio.    ' 

Art.  158.  Todos  os  avisos  dados  aos  accionistas  serio, 
*quando  feitos  a  respeito  de  quaesquer  acções  ás  quaes  mais  de 
uma  pessoa  tenha  direito,  dados  áquella  pessoa  cujo  nome  se 
achar  em  primeiro  lugar  no  registro  aos  accionistas,  e  o 
aviso  assim  dado  será  sufficiente  para  todos  os  possuidores 
dessas  acções,  s 
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XXIV^ 


DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  159.  A  liquidação  da  companhia  poderá  ser  determir 
nada  |>ara  aaalquer  propósito^  seja  qual  fôr^  e  quer  o  objecto 
«ja  a  dissolução  absoluta,  ou  a  reconstrucção  ou  modificação 
da  companhia,  ou  a  sua  amalgamação  com  outra  qualquer 
companhia  ou  outro  qualquer  objecto. 

Art.  160.  Em  qualquer  liquidação,  os  liquidantes  poderão, 
autorizados  pela  resolução  de  uma  assembléa  geral,  aceitar  e 
tomarem  acções  de  outra  qualquer  comi)aubia,  quer  já  exis- 
tente ou  que  se  firmar  para  esse  propósito,  como  pagamento 
do  negocio  e  propriedade  da  companhia,  ou  de  qualquer  parte 
delle,  e  distribuil-as  pelos  accionistas,  que  serão  obrigados  a 
acaital-as,  e  não  lhes  assistirá  o  direito  de  ter  o  ^alor  das  suas 
acções  desta  companhia  pagos  em  dinheiro. 

Art.  161.  Excepto  naquiilo  quo  a  assembléa  geralodeter- 
minar^  por  outra  forma  a  Directoria  liquidará  os  negócios  a^r 
companoia  pela  forma  que  julgar  conveniente. 

Art.  161  Nenhuma  dissolução  absoluta  da  companhia, 
não  sendo  uma  liquidação  feita  pelo  tribunal,  de  conformi- 
dade com  os  estatutos,  terá  lugar,  se,  na  ou  antes  da  occasião 
da  assembléa  ^eral,  na  qual  a  resolução  especial  d&  dissolver 
a  companhia  fôr  confirmada,  alguns  dos  accionistas  entrarem 
em  um  compromisso  e  contracto  bastante  para  comprarem 
ao  par^  ou  pelos  termos  em  que  se  concordar,  as  acções  de  todos 
<^  accionistas  que  desejarem  retirar-se  da  companhia,  e  apre- 
sentarem garantia  sufficiente  á  responsabilidade  da  compa- 
ahia« 


NOMES,  BKDSBSÇOS  E    D^GRIPÇÀO  DOS    SUBSGBIFTOBBS. 

JohnWhile  Cater,  negociante,  11,  MincingLane,  Londres. 

Adolphus  Klockmann,  capitalista,  30,  Norfolk  Street,  Parke 
wne,  Londres. 

£dward   Johuston ,  negociante,  6,   Great  St.  Helen's , 
w)ndre8. 

Pascoe Charles Glyn,  banqueiro,  67,Lombard  Street. 

John  James  Aubertin,  10,   York  Street,  St.    James^s 
Square,  Londres,  Gentleman. 

Frederick  Youle,  negociante,  ISS^Fenchcrch  Street,  Lon- 
dres. 

BobertPeter  La urie,  corretor  de  fundos,  22,  Threadnee- 
dle  Street,  Londres. 

Feito  aos  vinte  e  oito  dias  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
scieataeum. 
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Testemunha  das  a?signaluras  supra,— Alfredo  T.  Smllh, 
caixeiro  do  Sr.  G.  M.CIemenlc.— Soliciíador.— N.  60,Threa- 
adneedle  Street.  Londres. 

E* cópia  fiel,— -E.  C.jCurzan,  registrador  das  companhias 
anonymas. 

EuWilliam  Webb  Venn  Júnior,  labellião  publico  desta 
cidade  de  Londres,  dou  fé  e  certifico  a  quem  pertencer,  que  a 
assignatura  ao  pé  da  certidão  que  apparece  ao  ftm  da  aHíma 
pagina  « trinta  e  seis  >  dos  artigos  de  associação  na  língua  in- 
glesa que  aqoi  vão  juntos  baixo  o  meu  sello  oficial  e  diz: 

E.C.  Curzon,é  apropria  do  punho  do  Illm.  Sr.  Edward 
Cecil  Curzon,  o  registrador  de  companhias  por  acções  e  ano- 
nymas nesta  cidade,  e  único  competente  na  matéria  e  que  a 
lodos  os  documentos  assim  por  elle  autorizados  se  dá  fé  em 
juizoe  fora  de  lie. 

Em  fé  do  que  dou  a  presente  por  certidão  que  assignoe  sello 
èm  Londres  aos  16  dô  Fevereiro  de  1872. 

Quod  attcsta.— TK.  W.  Venn  Júnior,  notário  publico. 

(Estava  oscilo  do  notário.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignathra  supra  de  William 
Webb  Venn  Júnior,  tabellião  publico  nesta  cidade;  e  para 
constar  onde  convier  mandei  passar  o  presente  que  assignei 
e  fiz  sellar  com  o  sello  das  imperiaes  armas  deste  consulado 
geral  do  Império  do  Brasil  em  Londres,  aos  17  de  Fevereiro 
de  1872.—  Luiz  Augusto  da  Costa,  Vice-Ck)nsul,  encarregado 
do  consulado  geral. 

(Estava  o  sello  do  consulado  geral  do  Brasil  em  Londres.) 

• 

Reconheço  verdadeira  a  assignatmra  supra  do  Sr.  Luiz  Au- 
gusto da  (^osta,  Vícc-Consul  do  Brasil  em  Londres.— Ministé- 
rio dos  Negócios  Estrangeiros.— Rio  de  Janeiro^  2 de  Maiode 
1872.— 4)  Director  geral  interino,  Alexandre  Ajfámo  de  Car- 
valho. 

Estava  uma  estampilha  de  réis  quatro  uiil,  inutilisada. 

Numero  duzentos  cíncoenta  e  sete.  Réis  quinhentos. 
Pagou  quinhentos  réis  de  emolumentos. 

Rio,  3  de  Maio  de  iS7^ .^Guimarães .-—Siheira, 

Eu  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  etc. 

Certifico  que  o  que  precede  é  traducção  fiel  e  Utteral  de 
um  folheto  impresso  em  inglez  intitulado^Memorandum  de 
associação  e  estathtosdo  New  London  and  Brasilian  Bank  Li- 
mited.—Rio  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  1872.— Carto«/oâo 
Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete  commercial  jura- 
mentado. 
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DECRETO  N.  S03â-*  do  i.'*  de  agosto  dk  iS72. 

Approva  a  reformd  feita  dos  eslatutos  do  Banco  Nacional,  na 
parte  relativa  a  operações  ou  movfmento  de  fundos  para 
quaesquer  praças,  tanto  nacionaes  como  estrangeiras. 

Attendendo  ao  que  He  representou  a  Directoria  do 
Banco  Nacional,  e  Tendo  ouvido  a  Secçâó  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Approvar  a  reforma 
feila  nos  respectivos  estatutos  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas,  pela  qual  é  permittido  ao  mesmo  Banco  fazer 
operações  ou  movimento  de  fundos  para  quaesquer 
praças,  tanto  do'In4)eri.o  como  estrangeiras;  ficando 
assim  revogadas  as  disposições  do  §  4.''  do  art.  7/  dos 
eslatutos. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
naior  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  8033  —  do  1.*  de  agosto  de  1872. 

Créa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  em  cada  um  dos 
termos  de  S»  José  do  Barreiro  e  Betlilém  do  Jundiahy,  na 
Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal e  de  Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  S.  José  do 
Barreiro  e  Bethlém  do  Jundiahy,  na  Proviacia  de 
S.  Paulo. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
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da  Justiça,  assim  o  tenha  entendida  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Agosto  de 
mil  oitocentas  setenta  e  dous;  quinquagesimo  pri^ 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  S034  — do  1.*"  de  agosto  de  1872. 

A.ugmeiita  o  ordenado  do  Promotor  Pablico  da  comarca  de 
Campinas  da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  al:O0OjO0t)  o  ordenada 
annuai  do  Promotor  Publico  da  comarca  de  Campinas 
da  Provinda  de  S.  Paulo;  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^  do  Meu 
Conselho,  Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


*—^ 


DECRETO  N.  5035  — do  1.*  de  agosto  de  1872. 

Grêa  um  lugar^de  Juiz  Municipal  c  de  Orphãos  no  termo  de 
S.  Bento,  na  Provincia  de  Pernambuco. 

* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal e  de  Orphãos  no  termo  de  S.  Bento,  na  Província  de 
Pernambuco. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execíitar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  setenca  e  dous,  quinqiiagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  4e  Sua  Magestade  o  Imperadoif. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5036  — do  1.^  de  agosto  d^  1872. 

r 

ápproYa  as  instrucções  para  a  fiscalisaçâo  do  serviço  a  cargo 
das  empresas  de  aavegação  subvencionadas  pelo  Estado. 

Hei  por  bem  Approvar  as  instrucçdes  que  com  este 
baixam,  organizadas  para  a  fiscalisação  do  serviço  a 
cargo  das  emprezas  de  navegação  subvencionadas  pelo 
Estado  e  assignadas  pelo  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  ^ricnltura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas,  K\xji/d  assim  o  tenha  entendido  e  faça  «xe- 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica. de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


iMStnicções  a  qae  se  refere  o  DeeretQ 
n.""  S036  desta  data. 


Art.  i.""  Ao  Inspector  das  linhas  de  navegação  sub- 
vencionada do  norte  e  sul,  intermediaria  até  Santa 
Catharina  e  Espirito  Santo,  incumbe  examinar  : 

1/  Se  os  vapores  das  emprezas,  cujo  serviço  com- 

!&ie-lh6  fiscalisar,  satisfazem  as  clausulas  relativas  ás 
imensões,  lotaçSo,  calado,,  marcha,   accommodações 
para  passageiros  e  capacidade  para  carga. 
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i,""  Se  a  bordo  dos  vapores  ha  ò%  sobresalefites 
aprestos,  material  objectos  do  serviço  dos  passaiB^eiros 
e  numero  de  officiaes,  machinistas,  fogaistas  e  indiví- 
duos 4e  equipagem,  marcados  pelo  Governo. 

3.*  Se  os  commandantes  são  Brasileiros,  e  se  a  respeito 
das  tripolações  se  observa  o  que  se  pratica  com  os  na- 
vios de  guerra  nacionaes. 

4/  Se  offerecem  as  condições  de  segurança  e  conser- 
vam-se  no  estado  de  asseio,  exigido  pela  hygiene,  sempre 
que  saiam  ou  entrem  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  ou 
em  qualquer  outro  onde  esteja  exercendo  as  funcções 
a  seu  cargo. 

5.""  Se  levam  a  bordo  a  aguada,  victualha  e  combus- 
tível proporcionaes  áo  tefflpo  das  viagens  de  um  a  outro 
porto  de  escala,  verificando  a  qualidade  e  acondicio- 
namento de  taes  objectos. 

G.""  Se  s3o  observadas  as  tabeliãs  dos  preços  das  pas- 
sagens e  fretes  das  cargas. 

7.**  Se  as  malas  do  Correio  c  os  dinheiros  públicos 
sâo  convenientemente  guardados,  recebidos  e  entre- 
gues com  a  presteza  necessária. 

8.^  Se  os  vapores  sahem  e  entram  nos  portos  nos 
dias  e  hora  marcada,  demoram-se  nelles  o  tempo  fi- 
xado e  concluem  as  viagens  redondas  nos  prasos  estipu- 
lados . 

9.*  O  tratamento  dado  aos  passageiros,  cujas  recla- 
mações ouvirá  apresentando  em  relatório  ao  Governo  o 
que  occorrer  a  tal  respeito. 

10.  O  numero  de  passageiros  e  a  quantidade  de  carga 
embarcada,  verificando  as  accommodações  daquelies  e  o 
acondicionamento  destas. 

11.  As  occurrencias  havidas  a  bordo  dos  vapores  du- 
rante as  viagens. 

12.  O  cumprimento  dos  contractos,  propondo  as  mo- 
dificações que  a  experiência  aconselhar  e  representando 
ao  Governo  sobre  tudo  quanto  interessar  ao  bom  desem- 
penho de  suas  obrigações  e  ao  melhoramento  do  «erviço. 

Art.  2.*  Compete  ainda  ao  mesmo  Inspector: 

l."*  Percorrer  quando  fór  necessário  as  linhas  subor- 
dinadas á  sua  fiscalisação. 

ã.""  Multar  as  emprezas^  cujos  serviços  lhe  incumbe 
flscalisar,  nos  casos  estipulados  nos  respectivos  con- 
tractos, dando  disso  parte  ao  Ministério  ák  Agricultura 
e  ao  Director  geral  dos  Correios. 

S.""  Informar  sobre  a  parte  technica  do  serviço  em 
todas  as  questões  suscitadas  entre  o  Governo  e  as  em- 
prezas  subvencionadas. 
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4/  Apresentar  áiinualmente  ao  Ministério  da  Agri- 
cultora  até  o  ultimo  dia  de  Fevereiro  de  cada  aano,  um 
relatório  circumstanciado, sobre  o  desempenho  de  sua 
commissáo. 

Art.  3/  O  Inspector  perceberá  a  gratificação  cor res- 
pofldeote  ao  producto  das  quotas  com  que  concorrerem 
as  emprezas,  cujo  serviço  íiscaiisar  e  será  substituído 
eniseas  impedimentos  por  quem  o  Governo  designar. 
O  Director  gerai  dos  Correios  porá  á  disposição  do  Ins- 
pector uma  das  salas  da  repartição  a  seu  cargo  e  os  em- 
pregados, de  que'  carecer,  para  o  coadjuvarem  no  ex- 
pediente que  fôr  necessário. 

Art.  4/  O  Inspector  eseu  substituto  serão  nomeados 
por  portaria  do  Ministro  da  Agricultura,  d'entre  os  oíFi- 

I  ciaes  superiores  da  armada  que  não  pertencerem  á  1.* 
classe, 

!  Art.  5.*  Os  capitães  dos  portos  da  Bahia,  Pernam- 

buco, Maranhão  e  Pura  e  o  commandante  da  estação 
naval  do  Alto  Paraguay,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  exer- 
cerão a  fiscalisação  das  linhas  subvencionadas  nas  res- 
pectivas Provindas,  cingindo-sc  no  desempenho  das 
novas  funcções  ás  presentes  instrucrões,  exceptuado  o 
|l."'doart.  2.%  e  percebendo  pelo ãccrescimo  de  ser- 

!  •  viro  a  gratificação  correspondente  á  importância  da 
quota  ou  quotas*  das  subvenções  concedidas  á  empreza 
ou  emprezas  subordinadas  á  sua  inspecção. 

Palácio  doRiode  Janeiro,  em  1.  **  de  Agosto  de  1872.— 
Visconde  de-  Itaúna  • 


••••• 


DECRETO  N*  5037— do  1/  de  agosto  de  1872. 

Abre  ao  Alinisterio  da  AjrricuUura,  Commeiaio  e  Obras  Publicas 
um  credito  exlraordioario  de  273:100^000  para  as  despezas 
com  a  exposição  uaGÍoiial,  e  com  o  rcspecllvo  serviço  cm 
Víeiíoa  d'Auslria,  duranle  o  cxei  cicio  de  1872—1873. 

Sondo  necessário  providenciar  sobre  o  modo  de  occor- 
rerásdespezas,  durante  o  exercício  de  1872—1873,  quer 
dentro  quer  fora  do  Império,  com  a  exposição  de 
productos  argricolas,  iadustriaes  e  de  belias-artes  do 
paiz,  e  com  a  remessa  dos  que  forem  escoibidos  para 
liíçurar  na  próxima  exposição  internacional  de  Vienna 
d' Áustria  :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho 

TàMXK  Il«         88 
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de  Ministros,  e  do  conformidade  com  o  que  dispõe  o 
I  3.*,arl.  4/ da  Lei  n/ 589  de  9  de  Setembro  de i850. 
Abrir  ao  Minislerio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  um  credito  extraordinário  de  273:100^000, 
constante  da  demonstração  junta,  a  íim  de  ser  appli- 
cado  a  tal  serviço  durante  o  referido  exercício,  de- 
vendo este  credito  ser  presente  ao  Poder  Legislativo 
na  próxima  sessão. 

O  Visconde  de  Il^úna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era 
o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sui  Mage>lade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


Demonstração  da  despeza  a  fazer  eom  a  expo- 
sição de  prodiietos  do  paiz,  e  eom  a  expo- 
sição internaeional  de  Vieiína  d' Áustria,  du- 
rante o  exercieio  de  f  8*91^— -IS^VS. 

Importância  necessária  para  impressões, 

preparo  e    remessa  dos  productos  e 

outros  gastos  na  Corte 440:000,<000 

Dita  idem  idem  nas   Provincias  de  S. 

Pedro  e  Pará,  sendo  4:000,5^000  a  cada 

uma 8:000^000 

Dita  idem  idem  nas  da  Bahia,  Pernam- 
buco, Ceará,  Maranlião,  S.    Paulo  e 

Minas  Geraes,  á  razão  de  1:600^000.  9:600^000 
Dita  idem  idem  nas  do  Espirito  Santo, 

Sergipe,  Alagoas,  Parahyba,  Rio  Grande 

do  Norte,  Piauhy ,  Amazonas,  Paraná, 

Santa  Catharina,  Goyaz  e  Mato  Grosso, 

á  razão  de  800^000 8:500^0 

Dita  para  acquisição  de  mineraos 50:000^000 

Dita  que  se  poderá  despender  em  Vienna 

d'Austriacomoserviçodcquesc  traia.      60:000^000 

273:100^000 

•  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  l."*  de  Agosto  de 
1872. —  Visconde  de  Jtaúna. 
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DECRETO  N.  8038  —  oo  1.*  de  agosto  i^b  1872. 

Dá  Dova  organização  á  Com  missão 'de  Melhoramentos  do  ma-^ 

terial  do  exercito. 

m 

Ari.  l.""  A  Comini^são  de  Melhoramentos  do  material 
do  exercito,  creada  pelo  Decreto  n  /  663  de  24  de  De- 
zembro de  1849  e  modiQcada  pelo  de  n.""  3470  de  22  de 
Maio  de  18C5,  se  comporá  de  ora  em  diante  de  quatro 
membros  eíTectivos,  officiaes  superiores  do  Estado  Maior 
de  Artilharia,  sob  a  presidência  do  Commando  geral  da 
mesma  arma,  na  forma  do  art.  13,  paragrapho  único  do 
Decreto  n/  3326  de  18  de  Novembro  de  1865. 

Art.  2.*  Terá  mais  um  Secretario,  Majorou  Capitão 
do  mesmo  corpo,  sem  voto  nas  sessões,  ao  qual  incumbe : 
organizar  as  actas  das  sessões,  cuidar  no  expediente  do 
archivo  e  dos  modelos  pertencentes  á  commissão^  or- 
ganizar e  assígnar,  de  conformidade  com  as  ordens  do 
Presidente,  os  contractos  que  houverem  de  ser  cele- 
bralc^  pela  commissão  com  empreiteiros  ou  fornece- 
dores. 

Art.  3."  O  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 
seus 2.**  e  3.*  Ajudantes,  os  Directores  da  Fabrica  da  Pól- 
vora e  do  Laboratório  do  Campinho,  continuarão  a  ser 
considerados  membros  adjuntos  da  commissão,  na  forma 
do  art.  e.**  das  Inslrucções  que  baixaram  com  o  Aviso 
de  18  de  Fevereiro  de  1860. 

Art.  4.''  Em  tempo  de  paz  haverá  mais  quatro  mem- 
bros adjantos.  Majores  ou  Capitães  do  Estado-Maior  de 
Artilharia,  e  na  falta  destes,  de  qualquer  dos  outros 
corpos  scientificos. 

Art.  5/  Estes  quatro  membros  adjuntos  e  o  Secre-; 
lario  não  poderão  accumular  o  exercício  de  outros  em- 
pregos alheios  á  commissão. 

Art.  6.°  Além  dos  membros  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  poderá  o  Governo  nomear  com  a  categoria 
de  adjuntos  áté  três  officiaes  do  exercito  d'entre  os  que 
se  tornarem  mais  recommendaveis  por  seus  conheci- 
mentos e  pratica  nas  sciencias  militares. 

Art.  T.*"  Os  membros  adjuntos  só  assistirão  ás  sessões 
quando  o  Presidente  assim  o  determinar. 

Art.  8.^  A  commissão  continuará  a  desempenhar  as 
^ttribuições  que  lhe  foram  conferidas  peio  Decreto  de 
24  de  Dezembro  de  1849,  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de 
ISeOeart.  l.^§§  7.*,  8.«e9*^  das  Instrucções  do  !.• 
de  Dezembro  de  1865,  e  terá  mais  a  seu  cargo  a  direcçSa 
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das  obras  de  forliflcaçSo  do  porto  e  barra  do  Rio  de 
Janeiro,  as  quacs  continuarão  a  ser  construidas  debaixo 
de  saas  vistas  e  ordens  pelos  engenheiros  qae  forem 
necessários. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  commissSío  dis- 
tribuirá entre  os  membros  eíTectivos  e  adjuntos  os  tra- 
balhos relativos  a  todas  essas  incumbências  e  organi- 
zará para  isso  as  necessárias  instrucções. 

Art.  O.""  Em  tempo  de  paz  haverá  sempre  na  Europa 
em  commissão  do  Governo  dous  officiaes  dos  corpos 
scientiíicoS)  Majores  ou  Capitães,  os  quaes  serão  con- 
siderados membros  adjuntos  da  commissao,  e  a  elia  re- 
metterão  mensalmente  succintas  memorias  acerca  de 
seus  trabalhos  e  dos  melhoramentos  militares  que  che- 
garem ao  seu  conhecimento,  e  semestralmente  relató- 
rios sobre  o  mesmo  assumpto. 

Paragrapho  único.  Estes  oíliciaes  não  se  poderão  de- 
morar fora  do  Império  mais  de  dous  annos. 

Art.  10.  Os  membros  effectivos  da  commissão  poderão 
ser  propostos,  na  forma  do  art.  1.%  §  3.**  das  Instrucções 
do  1 . ""  ae  Dezembro  de  1865,  para  inspeccionar  os  corpoâ 
de  artilharia  e  mais  estabelecimentos  mencionados  no 
mesmo  artigo,  §  2/ 

Art.  11.  Quando  um  membro  effectivo,  por  se  achar 
encarregado  de  alguma  inspecção  em  localidade  afas- 
tada da  corte  ou  cm  virtude  de  qualquer  outra  com- 
missão que  o  Governo  lhe  der,  fique  impossibilitado  de 
comparecer  ás  sessões  da  commissão,  o  Presidente  pro- 
porá ao  Governo  outro  oíTicial  para  exercer,  durante 
esse  impedimento,  o  lugar  de  membro  eíTectivo. 

Art.  12.  Nos  impedimentos  repentinos  ou  transitórios 
do  Presidente,  cm  que  não  tenha  lugar  a  substituição 
estabelecida  pelo  art.  5."  do  Decreto  n.**  3526  de  18  de 
Novembro  de  1865,  será  a  commissão  presidida  pelo^mais 
graduado  ou  mais  antigo  dos  membros  effectivos  pre« 
sentes  á  sessão. 

Art.  13.  Nos  impedimentos  repentinos  ou  transitó- 
rios do  Secretario,  serão  suas  funcçoes  desempenhadas 
pelo  mais  moderno  dos  membros  adjuntos. 

Art.  14.  Os  membros  da  commissão,  quer  effectivos 
quer  adjuntos^  terão  vencimentos  de  Engenheiros  de  com- 
missão de  residência,  salvo  quando  estiverem  na  ins- 
pecção de  obras  ou  em  serviço  na  linha  de  tiro  do 
Campo' Grande  ou  em  outi^os  pontos  igualmente  afasta- 
dos ;  nestes  casos  perceberão  commissão  activa  de  Enge- 
nheiros, precedendo  a  necessária  communicaçlo  do  Pre- 
sidente da  commissão  aQ  Governo. 
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I  i/  Os  adjuntos  de  que  trata  o  art*  3.*  não  terãp 
por  esta  commissSo  vencimento  algum.  « 

§  2/  Os  adjuntos  de  que  trata  o  art.  6.*n5o'  pode- 
rio accomular  os  vencimentos  próprios  da  commissão 
de  melhoramentos  com  os  de  qualquer  outra  commissão 
do  Ministério  da  Guerra,  a  não  ser  os  de  lente  das  escolas 
militares  do  exercito. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Agosto  do  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua Magestade  o  Imperador. 

I 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


—•* 


DECRETO  N.  5039  —  dx  7  de  jí^gosto  de  1872. 

intorizâ  o  estabelecimento  de  um  Banco  Agrícola  e  Commercial 
oa  cidade  de  Campinas,  Proviocia  de  S.  Paulo,  e  Approva  com 
alterações  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  o  Barão  da  Li- 
meira e  outros,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Autorizal-os  para 
estabelecerem  na  cidade  de  Campinas,  Província  de 
S.  Paulo,  um  Banco  Agrícola  e  Commercial,  o  qual  se 
regulará  pelos  estatutos  que  a  este  acompanham,  com  as 
seguintes  alterações  : 

Substitua-se  pelo  seguinte  o  art.  3.** : 

(  As  acções  somente  se  transferirão  por  acto  lançado 
nos  registros  do  Banco,  e  não  serão  entregues  a  seus 
subscriptores  e  transferidas  por  elles,  sem  que  esteja 
reali^do  um  quarto  de  seu  valor. » 

Ao  art.  10  acrescente~se,  como  terceira  parte : 

<  Os  Directores  substituídos  não  poderão  ser  reeleitos 
Centro  do  primeiro  anno,  contado  da  «data  .da  sub&ti- 

tmçso. » 


/ 
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Oart.  15  deve  ser  substituído  pelo  seguinte  : 
«  Dos  lucros  provenientes  de  operações  effectiva- 
mente  concluidas  em  cada  semestre  se  deduzirão  6  7» 
para  os  Directores,  em  compensação  de  seu  trabalho, 
repartidos  com  igualdade,  em  proporção  do  tempo  de 
seu  exercício.  Do  liquido  se  fará  o  dividendo  aos  accio- 
nistas, na  razão  deo  Vov  sobre  o  capital  effectivo,  e  do 
restante  se  tirarão  30  V.  para  fundo  de  reserva.  Se  a 
quantia  que  sobrar,  fOr  superior  á  importância  de  i  ""1^ 
calculado  sobre  aquelle  capital,  delia  se  extrahirà  ainda 
i  Vo  P^ra  os  mesmos  accionistas,  passando  o  resto  para 
aquelle  fundo.  Se  fór  menor,  inteirar-se-ha  esta  ultima 
porcentagem  (1  ®/o)  com  a  necessária  quantia  tirada  do 
fundo  de  reserva.  » 

.  Ao  art.  17siga-seo  : 

<'Art.  18.  A  liquidação  do  Banco,  antes  ou  depois  de 
findo  o  prazo  de  sua  existência,  será  resolvida  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  precedendo  proposta  da 
Directoria.  » 

O  art.  18 dos  estatutos  deve  passar  a  19. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  ímperio.  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitt^centos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  edo 
Imperld^. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco.  • 


Projecto  dos  estatulos  do  Banco  de  Gampiaas. 

Art.  1.^  O  Banco  de  Campinas  (companhia  anonyma),  esta- 
belecido nesta  cidade,  é  de  depósitos,  descontos  e  emprés- 
timos; começará  as  suas  operações  logo  qué  para  isso  estiver 
legalmente  habilitado  e  houver  realizado  o  capital  prore- 
mente  da  primeira  entrada  feita  pelos  accionistas ;  durará 
20  annos,  contados  do  dia  em  que  entrar  em  operiç&es ,  e 
deverá  necessariamente  dissoiver-se  no  caso  de  soffrer  perdas 
que  absorvam  um  terço  pelo  menos  do  seu  capital  além  da 
reserva. 
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Art.  1*  Ocapítdl  do  Banco  de  Campinas  é  de  2.000:000^000 
dividido  em  10.000  acçõos  de  200^000  cada  uma,  poderá, 
porém,  sor  augmentado  por  deliberação  da  assembléa  gerai 
dos  accionistas  até  10.000:000^000,  tendo  preferencia  os  ac- 
cionistas nas  novas  emissões ,  quô  serão  feitas  ao  par.  Não 
será,  porém,  permittido  eleval-o  acima  de  10.000:000|iOOO 
sem  autorização  do  Governo. 

Art.  3.*  As  acções  são  ao  portador,  não  serão,  porém,»  en- 
tregues aos  seus  subscriptores  e  transferiveis  por  elles,  sem 
que  esteja  realizado  um  quarto  do  sèu  valor. 

Art.  4."  O  importe  das  acções  será  realizado  em  prestações 
deSV-doseu  valor  nominal,  com  intervallos  nunca  menores 
de  60  dias,  e  annunQ^ios  com  30  dias  de  anticipaçã3  pelo 
menos. 

Art.  5.'  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas,  e  aquelles  que  não  reali- 
zarem o  pagamento  de  qualquer  chamada  de  capital  no  prazo 
fixado,  perderão,  em  beneficio  do  banco ,  as  prestações  que 
houverem  anteriormente  eíTecluado. 

An.  6."  O  banco  poderá  : 

!.•  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra^  e  outros  títulos 
commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  fixo^  letras  das  thesou-* 
rarias  provinciaes  e  de  bancos,  bilhetes  do  thosouro  equaes- 
quer  títulos  com  voncimentos  fixos  e  legalmente  transfe- 
ríveis ; 

V  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata  e  apó- 
lices da  divida  publica  e  geral  e  provincial,  acções  de  com- 
panhias, títulos  particulares,  mercadorias  depositadas  e  ge- 
ralmente sobre  todos  os  titujos  ou  géneros  que  tenham  um 
valor  estimável ; 

3.*  Abrir  contas  correntes  de  movimento  de  fundo  e 
empréstimos  a  bancos,  companhias  anonymas  e  em  comman- 
dita,  casas  bancarias  e  particulares  ^  sobre  deposito  de 
dinheiro,  títulos  e  valores  e  bem  assim  sobre  idónea  fiança 
mercantil ; 

4.*  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e  venda  de 
jnciaes  preciosos,  apólices  e  quaesquer  outros  títulos  e  va- 
lores, e  da  cobrança  de  dividendos,  letras  e  outros  títulos  a 
praro  fixo ; 

3.*  £ncarregar-se  por  commissão  da  emissão  e  realização  de 
^niprestimos  com  garantia  do  Jianco  ou  sem  ella,  por  conta 
do  Estado,  das  províncias  do  Império  e  de  companhias  in- 
dnstrlaes,  anonymas,  ou  em  commanditas;  faíer  adianta- 
mento por  conta  dos  mesmos  empréstimos,  bem  como  ás 
^«eridas  companhias  c  aos  empreiteiros  ou  sub-empreiteiros 
delias,  tudo  mediante  as  garantias  que  a  Directoria  do  banco 
Jttlírar  necessárias ; 

6"  Fazer  movimentos  de  fundos  de  uma  para  outras  praças 
dojímpeno ; 

'^•'Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança  mer- 
<'âniil  ou  caução  de  valores ; 

o.*  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem  en- 
*^«^nespor  particulares,  companhias  anonymas  ou  estabele- 
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cimentos  públicos  e  pa^ar  as  quantias  de  que  elies  dispu- 
zerem, conforme  for  convencionado; 

9/ Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  conta  corrente 
ou  passando  letras  a  prazo ; 

10.  Por  excepção  caucionar  c  descontar  valores  e  títulos 
de  sua  carteira  e  descontar  letras  suas  provenienteis  de  di- 
nheiros que  recebera  premio; 

li..  Emprestar  sobre  liypotheca  de  bens  de  raiz  ou  semo- 
ventes, nos  casos  e  pela  forma  estabelecida  pelo  Decreto 
n.^^d^lâ  de  ^i  de  Julho  de  1867,  art.  12  e  seguintes,  e  em 
geral  sobre  qualquer  valor  que  só  seja  transferível  por  hy- 
potheca,  não  tenha  vencimento  íixo,  ou  não  possa  realizar 
com  brevidade. 

Art.  7.^  O  banco  não  poderá: 

1.^  Emprestar  sobre  penhor  de  suas  próprias  acçues; 

2.°  Emprehender  especulação  evoperação  alguma  por  conta 
própria ; 

3.**  Fazer  operações  de  cambio  para  fora  da  America  do  Sul, 
nem  outras  operações  de  credito. 

Art.  8.*  O  banco  será  regido  por  uma  Directoria  de  três 
membros,  eleitos  por  três  annos  pela  assembléa  geral  dl'entre 
os  accionistas  que  tiverem  pelo  menos  50  acções,  as  quaes 
serão  depositadas  no  banco  e  não  poderão  ser  alienadas  em- 
quantonãc  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  em 
que  forem  Directores  os  seus  proprietários. 

Os  Directores  elegerão  d'entre  si  o  Presidente  da  Directoria 
e  quem  o  substitua  sempre  que  elle  estiver  impedido. 

Art.  9. **  Compete  á  Directoria  do  banco,  além  das  attribui- 
çÕes  mencionadas  n'outros  artigos  destes  estatutos: 

1.^  Fazer  redigir  as  actas  de  suas  sessões,  nas  quaes  serão 
consignadas  as  suas  deliberações; 

2.^  Dirigir  e  fiscal ii'ar  todas  as  operações  do  banco,  deter- 
minando a  taxa  dos  descontos  e  do  dinheiro  recebido  a  premio 
cas  condições  de  quaesquer  outras  transacções  permittidas 
por  estes  estatutos ; 

3.''  Demandar  e  ser  demandada ; 

4.^  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  marcar-Ihes 
as  attribuiçõôse  vencimentos,  dirigir  c  inspeccionar  a  cscrip- 
turação  geral  do  banco  c  lodo  seu  ex|)edionte; 

5.**  Fazer  o  relatório  das  operações  e  estado  do  banco  e  ba- 
lanço que  devem  ser  apresentados  annualmente  á  assembléa 
geral,  os  quaes  serão  impressos  e  franqueados  aos  accionistas 
três  dias  antes,  pelo  menos,  do  fígado  prazo  da  reunião  da 
mesma  assembléa ; 

C.'*  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  convetiiente,  e 
convocal-a  ordinária  ou  extraordinariamente,  devendo  fa* 
zel-o  sempre  que  a  sua  reunião  extraordinária  for  requisitada 
por  accionistas  que  representem  uma  quarta  parte  do  ca- 
pital do  banco; 

7.°  Provera  tudo  quefôr  a  bem  do  banco,  sem  infracção 
dos  presentes  estatutos. 

.   An.  10.  No  flm  do  primeiro  iriennio  os  Directores  eleitos 
irão  sendo  annualmente  substituídos  na  terça  parte  por  aa- 


EXECUTIVO.  70«^ 


« 


tígaídade,  e  no  caso  de  igual  aotigaídade  a  sorte  regalará 
a  5ul)sUtuição. 

Síi  a  Directoria  do  baneo  apresentar  caifdidato  ao  lugar  de 
Directorque  concluir  o  seu  tempo, correrá  o  escíulinio  uni- 
camente sobre  o  sou  nome,  admittindo-sc  cédulas  em  branco, 
e,sÓDo  caso  de  uao  obter  maioria  absoluta  de  vistos  só  pro- 
cederá a  novo  escrutínio,  podendo  nesta  oecasíao  os  accio- 
nistas votar  em  qualquer  que  tenha  as  qualidades  neces- 
sárias para  o  cargo,  o  ticando  eleito  o  que  reunir  maior  nu- 
mero devotos. 

Vagando  por  quahfuer  ouíro  motivo  algum  lugar  de  Di- 
rector, o  Dirtictorio  o  preencherá,  nomeando  para  este  fim 
accionista  que  tenha  a  necessária  qualificação,  e  o  nomeado 
exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo  que  exerceria  o  Di- 
rector, a  quem  substituir. 

O  mesmo  terá  lugar  durante  o  impedimento  passageiro  de 
qnalqaer  Director,  quando  a  sua  íalta  fôr  mui  prejudicial  ao 
serviço. 

Arf.  11.  Haverá  uma  comniisí^ao  de  três  membros  eleitos 
pela  assembiéa  gerai,*  na  sua  reunião  annual  ordinária,  para 
examinar  os  relatórios,  balanços  e  contas  apresentadas  pela 
Directoria. 

Esta  com  missão,  dentro  de  um  mez  de  sua  elejçao,  commu- 
uicará  o  seu  parecerá  Directoria,  que,  do  accôrdo  com  ella, 
o  fará  publicar  sem  demora  e  o  subraetterááapprovaçaoda 
assembléa  geral  na  primeira  reunião  ordinária  ou  extraor- 
dinária que  houver,  podendo  convocal-a  desde  logo  expres- 
samente para  e-stefim. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  reunir-se-ha 
todos  os  annos  em  sessão  ordinária  no  mez  de  Julho  ou  prin- 
cípios de  Agosto,  para  tomar  conhecimento  do  relatório  e 
bahjnço  apresentados  pelo  Directório, 'o  em  sessão  extraordi- 
nária, quando  fôr  especialmente  convocada,  será  presidida 
|)or  um  accionista  de  100  acções  pelo  menos,  designado  pela 
assembléa  em  cada  reunião. 

A  convocação  da  asse.T)bléa  será  feita  em  todos  o.<  casos 
porannuacios  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  13.  Compete  á  assembléa  geral: 

1.*^  Jnigar  as  contas  annuaes  ; 

1^  Nomear  os  membros  do  Directório  c  da  commissão 
de  contas ; 

•l.**  Determinar  oaugmento  do  capital  a lé  10.000:000^000; 

4.**  Determinar,  na  forma  do  art.  15,  a  divisão  dos  lucros 
ainda  não  distribuídos; 

5."  Resolver,  sem  infracção  destes  estatutos  eda  legislação 
cm  vijçor,  síJbre  qualquer  objecto  para  que  fôr  convocada 
ou  lhe  fôr  apresentada  proposta  no  Directório ; 

G.*»  Deliberar  sobro  o  augmento  do  capital  do  banco,  c 
qualquer  alteração  ou  reforma  dos  seus  estatutos,  sendo  taes 
deijheraçoas  dependentes  de  approvação  do  Governo. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar  estando  jtlit- 
íH^nies  accionistas  quf>  ropriísentem  pelo  menos  um  quarto 
decapitai  do  banco.  S\  porém,  não  se  reunir  este  numero, 

PARTK      II.  80 


706  ACTOS  DO  PODER 

será  de  novo  convocada  a  assembléa  para  o  dia  que  a  Di- 
rectoria fixar  9  podendo  nesta  segunda  reunião  deliberar, 
qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas  presentes. 

Depois  da  entrega  das  acções  só  poderão  votar  por  si  on 
seus  procuradores,  se  não  se  acharem  presentes,  os  accionis- 
tas que  as  depositarem  no  banco,  em  troca  do  devido  recibo 
com  30  dias  de  antecedência  pelo  menos.  Não  serão  admitti- 
dos  votos  por  procuração  para  a  eleição  de  Directores.  Cada 
acção  se  contará  por  um  voto ;  nenhum  accionista,  porém, 
terá  mais  de  200  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas 
acç5es,  nem  poderá  ter  mais  que  um  procurador. 

Art.  15.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  de  operações 
effectivamente  concluídas  em  cada  semestre,  se  deduzirão 
6  Vq  pai^A  os  Directores,  em  compensação  do  seu  trabalho, 
repartidos  com  igualdade  em  proporção  do  tempo  de  seu 
exercício,  e  quantia  que  fôr  necessária  pnra  pagar  aos  ac- 
cionistas o  juro  de  6  Vo  ao  ai^no  do  seu  capital  realizado.  Do 
restante  dos  mesmos  lucros  líquidos  se  deduzirão  50  */«, 
para  constituir  um  fundo  de  reserva  exclusivamente  desti-' 
nado  para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para 
substituil-o,  50  ^/«  que  serão  lançados  á  conta  de  lucros  nãb 
distribuídos,  e  servirão  para  completar  o  pagamento  do  juro 
de  8  '^/o  aos  accionistas  no  semestre  em  que  os  lucros  lí- 
quidos não  forem  sufficientes  para  ellc,  e  para  dividendo  dos 
accionistas  quando  o  Directório  ou  a  assembléa  geral  assim 
determinar.  Adeducção  par^  constituir  o  fundo  de  reserva 
cessará  e  será  addiciohada  aos  lucros  não  distribuídos,  desde 
que  o  dito  fundo  de  reserva  chegar  a  iO  V«  ^^  capital  do 
banco. 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos,  nem  do 
juro  de  8  Vo^^^uanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude 
de  perdas,  não  for  integralmente  restabelecido. 

Art.  16.  Fica  adoptado  como  fazendo  parte  destes  esta- 
tutos o  disDosto  no  título  â.""  do  Decreto  n.*"  3912  de  23  de 
Julho  de  1867  nas  sessões  1.',  2.*e  ?.*  que  tratam  das  pro- 
postas de  hypothecas,  avaliares  dos  bens,  e  da  realização  ç 
conclusão  dos  contractos,  com  a  simples  alteração  do  disposto 
iio  art.  26;  quanto  ás  despezas  serão  feitas  com  as  avalia- 
ções dos  bens  que  serão  contados  pelo  que  determina  o  te- 
gimento  de  custas  judicíaes  para  os  avaliadores. 

Art.  17.  Quando  os  interessados  forem  moradores  fora  do 
termo  desta  cidade,  na  respectiva  escriptura  de  hypotheca 
se  obrigarão  ellos  expressamente  a  renunciar  o  foro  de  seu 
domicilio,  e  elegerem  o  do  contracto  ^ue  no  mesmo  serão 
demandados  para  a  execução  e  cumprimento  de  todas  as 
obrigações  derivadas  desse  contracto. 

Art.  18.  Fica  adoptada  na  parte  que  fôr  aonlicavel  a  estes 
contractos  a  formula  a  quo  se  refere  o  art.  às  do  citado  De- 
creto n.^  3912  para  a  constituição  das  eseripturas  de  hypo- 
thecas, mas  isto  somente  quanto  aos  arts.  I.°  até  10  inclu- 
sive das  referidas  formulas. 
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DECRETO  N.  SOiO  —  DB  7  de  agosto  de  1872. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  comarca  de  Campo  Largo, 
creada  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segi^inte  : 

Arligo  único •  ^ica  declarada  de  primeira  enirancia 
a  comarca  de  Campo  Largo,  creada  pela  Lei  n.""  1249  da 
Assembléa Legislatiyi^  da  Província  da  Bahia. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro^  em  sete  d&Agosto  de  mil  oito- 
centos  setenta  e  dons,  qutnquagcsimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  |o  Imperador . 
Manoel  AiUonio  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5041  — df  7  de  agosto  de  1872. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de  Campo 

Largo,  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  uni(!o.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
SOOííOOO  ao  Promotor  Publico  da  comarca  de  Campo 
Largo,  na  Província  da  Bahia . 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
<^3lQsti(a,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  janeiro,  em  sete  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dons,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Gom^  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Dmrte  de  Azevedo. 


»••» 
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DEGRETO  N.  8042  — DE  7  de  agosto  de  1872. 

Concede  á  companhia— Liiz-Stearica--aulorízação  para  elevar 
0  seu  fundo  social  a  600:000|$000. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  — Luz- 
Stearica — ,  e  Conformando-me,  por  Minha  Immediala 
Resolução  do  1.*  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  20  de  Janho  do  corrente  anno. 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para,  de  confor- 
midade com  oart.  3. ''de  seus  estatutos,  approYados  pelo 
Decreto  n/  4655  de  29  de  Dezembro  de  1870,  elevar  o 
seu  fondo  social  á  quantia  de  600:000^000. 

O  Yisconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesiny  primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Coiir  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Viscoyiie  ds  Itaúna. 


>— « 


DECRETO  N.  5043  — de  7  de  agosto  de    1872. 

Concede  á  companhia  —Gcoiionora—  autorização  para  funcciouar» 
e  approva  seus  esialutos,  com  môdiiicaçOes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  — Econo- 
mia— ,  e  Conformando-me,  por  Minha  Immediata  Reso- 
lução do  1.*  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  15  de  Julho  próximo  íindo ,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  funccionar,  e  Approvar 
seus  estatutos  com  as  xuodiíicações  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
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Pabltcas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe« 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  cm  sete  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  edous,  quinquagesirao  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rultrica  de  Sua  Magestade  b  Imperador. 

Visconde  d^  Itaúna. 


IHodillcações  a  que  se  refere  o  Deereto 

n^  6043  desta  data. 

I. 

No  arl.  1.4,  em  lagar  de — accionistas  que  repre- 
sentem om  terro  do  capital— diga-se:  accíoni^as  qae 
representem  um  quinto  do  capitai. 

II. 

Ao  §  2."  do  art.  22  acresceu te-se:  por  meio  de 
annuncios  publicados  pelo  menos  com  cinco  dias  de 
antecedência  nosjornaes  mais  lido?. 

m. 

Ao  art.  29'acrescente-se  :  Em  todo  ocaso  não  po- 
derão ser  Directores  ou  membros  da  commissão  de 
contas  senão  accionistas  que  possuam  30  ou  mais  acçOes 
e  as  depositem  na  forma  do  art.  2i. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Agoslo  de  1872.— 
Visconde  de  Jtaúna . 


Eslalatos  da  eoniuiRliía— EcoBonia— .  a  qae  st  refere  o 
Decreto  n.*  S(M3  desla  dala. 

CAPITULO  I. 

DA  SOCIKDADE,  SUA  SEDE,  OBJECTO,  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO. 


An.  !.•.  A  companhia  dcuoiuiaada  «  Economia  »  é  urna 
sociedade  anonynia,  com  séíJe  no  Hio  de  Janeiro,  o  tom  por 
objecto  estaljciecer  o  manter  nosta  cidade  ou  seus  suJjurhios 
unia  ou  mais  lavanderins  m«'rani<:as,  pelo  syslema  mais 
aperfeiff^ailí». 
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Ârt.  V  A  daraçâo  da  cooipanhU  será  de  30  annos,  fiados 
os  qoaes  poderá  continuar,  se  ai>s(m  o  resolver  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  e.o  Governo  o  permitlir. 

Art.  3.*  Além  dos  casos  previstos  no  art.  295  do  Código 
Commercial,  e  no  art.  35  do  Decreto  n.**  271i  do  19  de  De- 
zembro'de  1860,  a  companhia  será  dissolvida  quando  os  seus 
prejuízos  tenham  absorvido  um  terça  do  seu  capital :  em 
qualquer  dos  casos  a  assembléa  geral  nomeará  uma  com- 
missâo  para  proceder  á  sua  liquidação,  exceptuando-se  o 
caso  previsto  no  g  2/  do  mesmo  art.  295  do  Código  Coramtr- 
cial,  por  ter  processo  regulado  por  lei. 


CAPITULO  II. 

.  DO  CAPlf  AL,  SUA   REALIZAÇÃO,  DOS  LUCROS  E  DO  FUNDO  DE 

RESERVA . 


Art.  4.%  O  capital  da  companhia  ó  de  400:000^(000,  divi- 
dido em  4.000  acções  de  lOOjicada  uma,  o  qual  poderá  ser  ele- 
vado a  800:000jSI000,  de  conformidade  com  o  §4  ""  do  art.  19, 
devendo  o  augmento  ser  dividido  entre  os  accionistas  que 
delie  quizerem  participar,  na  proporção  do  numero  de  ac(^es 
que  possuírem. 

Art.  5.^  O  itoporte  das  acç5es  será  realizado  em  presta- 
ções chamadas  p^la  Directoria,  segando  o  exigiram  as  des* 
pezas  a  fazer  para  a  montagem  do  estabelecimento  ou  estabe> 
iccimentos ;  nunca,  porém,  mais  de  uma  no  espaço  de  30  dias, 
declarando-se  por  meio  do  jornal  mais  lido,  com  antecedência 
de  10  dia5,  a  importância  da  prestaçSo,  o  tempo  e  o  lugar  do 
papmento.  Pagar-se-ha  5  ^/^  do  valor  das  acções  no  acto  da 
subscrípção. 

Art.  6.*  Sempre  que  o  balanço  annual  da  companhia  de- 
monstrar lucros  liquides  superiores  a  30  ^/o  sobre  o  capital 
realizado,  portencoriu  25  */o  desse  excesso  ao  incorporador 
Francisco  de  Sá  Nogueira,  como  iniciador  dos  fins  da  com- 
panhia, beneficio  este  que  por  sua  morte  gozarão  seus  legi- 
times herdeiros. 

Art.  7.**  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  se  deduzirão 
annualmente  10  ®/o  para  lundo  de  reserva,  sei\do  5  "/o  para 
occorrer  á  deterioração  do  material,  e  5  ^/o  para  perdas  im- 
previstas; deducções  estas  qáe  cessarão  quando  attingirem 
cada  uma  a  25  ^/^  do  capital  emittido.  Do  restante  se  fará 
dividendo  aos  accionistas,  nos  primeiros  dias  dos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho, 


EXEGUTITO.  711 


CAPITULO  IIL    ' 


DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  8/  Os  accionistas  são,  de  conformidadd  coni  o  dis^ 
posto  no  art.  298  do  Código  Com mercial^  responsareis  unica- 
mente p3lo  valor  de  suas  acções.  £'  considerado  accionista 
todo  aqueile  que  possuir  uma  ou  mais  acções  competente- 
mente averbadas  nos  livros  da  companhia. 

Art.  9."*  O  accionista  que  deixar  de  fazer  qualquer  das 
prestações,  subsequentes  á  primeira  de  5  ^/o  especificada  no 
art.  5.%  perderá  em  fivor  da  companhia  as  quantias  com 
que  houver  entrado,  assim  como  o  direito  ás  soas  acções^ 
salvo  nos  casos  de  força  maior  ou  naqueiles  em  que  se  derem 
circumstancías  attendiveis,  justificadas  perante  a  Directoria^ 
qne  ne;te  caso  decidirá  :  se  a  decisão  fòr  a  fa  vor  do  accio- 
nista, a  Díl^ectoria  marcará  dm  juro  nunca  inferior  a  10  V« 
aoannopela  mora. 

Art.  10.  Os  ac<;ionistas  podem  livremente  vender,  ceder 
OQ  doar  suas  acções ;  mas  a  transferencia  destas  só  será  vá- 
lida, quando  feita  du  conformidade  com  as  disposições  legaes 
qae  a  reçulam,  por  termo  lavrado  no  respectivo  registro  da 
companhia,  assignado  pelos  contractantes  ou  por  seus  legí- 
timos procuradores. 


CAPITULO  IV. 


DA    ASSÊMBLEA    GERAL. 


Art.  11.  A  assembléa  geral  ó  a  reunião  dos  accionistas, 
quando  convocada  e  constituída  de  conformidade  com  os  pre- 
sentes estatutos.  Os  accionistas  ausentes  poderão  ser  repre- 
sentados por  procuraçiio  dada  a  outro  accionista,  menos  no 
caso  de  eleição  da  Directoria . 

Art.  12  'a  convocação  da  assembléa  geral  será  feila  por 
ordem  da  Directoria  em  annuncios  firmados  pelo  Secretario 
e  publicados  em  dous  dos  jornaes  da  corte  de  maior  circu- 
lação. 

kn.  13.  Para  se  julgar  constituída  a  assombléa  geral 
eampre  que  estejam  presentes  accionisías  que  represeniem 
um  terço  das  acções  emitiidas:  so  porém  não  se  completar 
este  numero  na  primeira  reunião,  convocar-se-ha  segunda, 
e  nesta  se  deliberará  como  numero  de  accionistas  que  com- 
parecer. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  no 
mez  de  Julho  de  cada  auno,  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  a  Directoria  o  julgue  conveniente  aos  interesses 
da  companhia,  ou  quando  lhe  fôr  requerida  por  dez  ou  mais 
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accionistas  que  representem  polo  menos  um  /^rpo  das  acções 
emíttidas»  adegando  os  requerentes  a  causa  da  convocação. 

Art.  íâ.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  gerai  serão 
apresentados  peia  Directoria  o  relatório  circumstanciado  o 
balanço  das  operações  annuaes  da  uompanhid  com  o  parecer 
da  commissão  de  exame  de  contas^  os  quaes  serão  submettídos 
á  apreciação  e  approvação  da  mesma  assembléa.  Para  as 
votações  vigorara  sempre  a  maioria  dos  votos  presentes, 
contando-se  um  voto  por  cada  10  acções  até  o  numero  de  iO 
votos,  máximo  que  poderá  ter  qualquer  accionista  por  si  ou 
como  procurador  de  outros. 

Paragrapho  único.  Nenhum  accionista  poderá  votar  sem 
que  suas  acções  tennam  sido  averbadas  no  registro  compe- 
tente, pelo  menos  60  dias  antes  da  reunião. 

Art.  16.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias  da 
assembléa  geral  só  se  tratará  do  assumpto  que  motivar  a 
convocação,  ficando  sobre  a  mesa  qualquer  proposta  para  ser 
attendida  em  outra  sessão,  expressamente  convocada  para 
esse  Anu  Se,  porém,  a  proposta  fòr  apresentada  pela  Direc* 
toria^  poderá  sor  discutida  e  votada  na  mesma  occasíão. 

Art.  17.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral,  em 
que  se  tratar  da  eleição  da  Directoria,  depois  de  votado  o  pa- 
recer da  commissão  do  exame  de  contas  e  de  se  deliberar 
sobre  qualquer  proposta  anteriormente  apresentada,  proce- 
der-se-ha  á  eleição  da  Directoria  e  seus  supplentes,  a  qual 
será  feita  por  escrutínio  secreto  á  pluralidade  de  votos  pre- 
sentes. Pela  mesma  forma  e  conjunctamente  se  fará  a  da 
commissão  de  exame  de  contas,  quando  a  eleição  desta  se  en- 
contrar com  a  daquella . 

Art.  18.  No  caso  de  empate  na  eleição  dos  Directores,  ou 
dos  membros  da  commissão  de  exame  de  contas,  preferirá  o 
que  tiver  maior  numero  de  acções,  e  em  igualdade  de  con- 
dições decidirá  a  sorte. 

E'  permittida  a  roeleição  dos  Directores ;  os  membros, 
porém,  da  commissão  de  exame  de  contas  não  podem  ser 
reeleitos  em  ailno  seguido. 

Art.  19.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1.°  Topar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da  com- 
panhia ,  aos  quaes  será  informada  pela  Directoria. 

g  â.**  Eleger  triennalmonte  a  Directoria  e  annuaimonte  a 
commissão  de  exame  de  contas. 

S  3.*  Marcar  c  alterar  os  honorários  da  Directoria. 

I  4.®  Resolver  qualquer  proposta  que  lhe  seja  apresentada 
dentro  da  esphera  destes  estatutos ,-  inclusive  sua  reforma  e 
elevação  do  capital  da  companhia,  com  ta n lo  que  para  estas 
duas  ultimas  hypotheses  esteja  representado  pelo  monos  me- 
tade de  capital  emittido. 
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CAPITULO  V. 


DA    ADMINISTRAÇÃO   DA  COMPANHIA. 

Art.  20.  A  companhia  será  administrada  por  uma  Directoria 
composta  de  um  Presidente ,  um  Secretario  e  um  Thesou- 
reiro,  eleitos  pela  forma  determinada  nos  arts.  17  e  18^  e  suas 
fancçoes  durarão  por  três  annos  sociaes. 

Art. 21.  Os  mcmijros  da  Directoria  são  responsáveis  por  seus 
actos,  e  obrigados  a  possuir  peio  menos  50  acções  no  acto  de 
tomarem  posse  descargos,  as  quaes  não  poderão  alienar  em- 
qaanto  exercerem  os  ditos  cargos  e  não  forem  approvadas 
ss  contas  da  sua  gerência.  *  , 

An.  22.  Compete  á  Directoria  :     . 

|i.*  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos. 

|2.*  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem- 
biéa  geral,  de  conformidade  com  o  art.  12. 

§  3.°  Fazer  acquisição  de  todo  o  material  necessário  para  a 
montagem  do  estabelecimento  ou  estabelecimentos,  inclusive 
bens  de  raiz,  celebrando  os  contractos  que  forem  precisos 
para  tal  effeita. 

§4.°  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  o  bom  des- 
empenhodo  serviço,  pondo-os  logo  em  execução, 

§5.°  Depositar  a  juros  em  conta  corrente  ou  a  prazo  fixo, 
«m  um  estabelecimento  de  reconhecido  credito,  os  dinheiros 
disponíveis  da  companhia,  inclusive  o  fundo  d»  reserva. 

|6.*  Marcar,  de  conformidade  com  o  art.  S.°,  o  quantum 
de  cada  prestado  para  a  realização  do  capital  da  companhia^ 
ei  época  do  pagamento. 

1 7,*  Fazer  toaos  os  semestres  os  dividendos  que  os  lucros  da 
companhia  permittirem,  de  harmonia  com  os  arts.  O.**  e  7." 

S  8.*  Organizar  o  relatório  de  que  trata  o  art,  15. 

§9.*  Assignar  as  cautelas  ou  títulos  que  representam  as 
acções  da  companhia . 

§10.  Nomear,  suspender  ou  demittir  os  empregados  da 
companhia,  detcrminar-lhes  suas  obrigações  e  salários. 

I  li.  Exercer  finalmente  livre  e  geral  administração,  para 
oqne  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  noi  quaes  devem, 
sem  reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  todos, 
mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  23.  Afóm  das  obrigações  em  com mum,  compete  ao 
presidente: 

i  i.^  Presidir  ás  assembléas  ordinárias  c  extraordinárias 
dos  accionistas,  dirigir  os  seus  trabalhos  e  fazer  executar 
suas  deliberações. 

i  2.°  Presidir  ás  sessões  da  Directoria,  que  terão  lugar  to- 
das as  vezes  que  forem  requisitadas  por  qualquer  um  de 
sens  membros. 

1 3.°  Representar  a  companhia,  em  juizo  ou  fora  delle^ 
por  si  ou  seus  procuradores. 
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Art.  2'k.  Compete  ao  Síjcrclario: 

1 1.^  Assí^narosannanciospara  a  convocação  das  assem- 
bleasgeraes  dos  accionistas,  segundo  o  disposto  no  art.  IS. 

8  S.^  Lavrar  com  exactidão  as  actas  das  mesmas  assem- 
bleas  e  das  sessões  da  Directoria,  as  quaes  serio  também 
assignadas  peíos  Directores  presentes. 

§3.^  Ter  a  seu  cargo  am  registro  especial  para  a  transfe- 
rencia das  acções,  que  será  feita  de  accôrdo  com  o  disposto 
no  art.  iê. 

S  4.^  Determinar  e  regular  o  methodode  cscriptaraçio 
dos  livros  da  companhia. 

l  5.*  Conferir  as  contas,  examinar  e  pòr  em  ordem  todos  os 
papeis  concernentes á  companhia. 

§  6.'  Organizar  com  a  brevidade  possível,  clareza  c  exac- 
tidão o  balanço  annual  de  que  irata  o  art.  iti,  o  qual,  dopnois 
de  conferido  pelo  Presidente  e  Thesoureiro,  será  submettido 
ao  exame  da  commissãode  contas. 

An.'  25.  Compete  ao  Thesoureiro: 

§  i.*  Arrecadar  todos  os  dinheiros  da  companhia  e  firmar 
os  competentes  recibos.  * 

S  2.^  Pagar  todas  as  contas,  depois  de  conferidas  pelo  Se- 
cretario eapprovadas  pelo  Presidente. 

%  3.^  Depositar  os  dinheiros  da  companhia,  conforme  o  dis- 
posto no  §  5.*  do  art.  22 ;  a  retirada  dos  quaes  sé  poderá  ser 
feita  por  recibos  firmados  por  si  e  por  outro  aosDir^ectores. 

§  4.^  Apresentar  á  Directoria  um  balanço  mensal  do  estado 
da  caixa. 

Art.  26.  Oá  Directores  vencerão  annualmente  o  honorário 
que  a  assemhléa  geral  marcar :  §  S^^^do  art.  19. 

Art.  27.  No  caso  de  morte,  imerdicçãode  direitos  civis  ou 
ausência,  não  justificada  de  mais  de  45  dias  de  algum  4os  Di- 
rectores e  seu  supplente,  providenciarão  os  outros  Directo- 
res, nomeando  para  os  substituir  até  a  primeira  reunião  da 
assemhléa  geral  accionistas  de  reconhecida  capacidade»  ou 
convocando-a  para  proceder  á  sua  eleição. 

CAPITULO  VI. 

DA  QOMMISS.XO  DE  EXAME  DE  COTVTAS. 

Art.  28.  A  commissão  de  exame  de  contas  será  composta  de 
três  membros  (accionistas)  e  três  supplentes,  eleitos  annual- 
mente,  de  conformidade  com  o  prescripto  nosarts.  i7  e  18. 

Art .  29 .  No  caso  de  renuncia  ou  vaga  de  algum  dos  eleitos, 
será  esta  preenchida  por  accionistas  nomeados  pelos  outros 
membros.  SuasTuncções  durarão  por  um  anuo. . 

Art.  30.  E'  da  competência  da  commissão  de  exame  de 
contas  examinar  o  balanço  e  contas  annuaes  da  Directoria» 
para  o  que  lhe  será  franqueada  toda  a  escrípturação,  e  dar 
sobre  as  mesmas  o  seu  parecer,  o  qual  será  apresentado  aa 
assejpbléa  geral  ordinária  da  companhia  e  suímettido  áap« 
preciaçào  eapprovação  dos  accionistas. 
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DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  3i.  Por  derogaçio  temporária  dos  presentes  esta^ 
tutoSy  o  pessoal  para  a  administração  e  governo  da  compa- 
nhia nos  primeiros  três  annos  de  sna  existência  fica  desde  já 
designado  pela  segaínte  forma :  membros  da  Directoria  :— 
Francisco  de  Sá  Nogueira,  Presidente.-^ José  Duarte  da 
Fonseca  Silva»  Secretario— Miguel  Couto  dos  Sjantos,  The- 
sonreiro. 

Árt.  33.  Os  três  maiores  accionistas,  além  dos  membros 
dâ  Directoria,  occuparão  o  lugar  de  supplentes.  Se  neste 
caso  se  der  igualdade  de  numero  de  acções  em  mais  de  três 
accionistas,  decidirá 9  sorte. 

Os  três  supplentes  da  Directoria  designario  três  outros 
accionistas  para  examinar  a3  contas  do  periodo  decorrido  até 
a  primeira  reuniS^o  ordinária  da  assembléa  geral. 

Art.  33.  São  incorporadores  da  companhia,  Francisco  de 
S4  Nogueira,  José  Duarte  da  Fonseca  Silva  e  Miguel  Couto 
dos  Santos,  e  nessa  qualidade  investidos  dos  necessários  po- 
deres para  impetrarem  do  Governo  Imperial  a  approvação 
dos  presentes  estatutos,  podendo  igualmente  aceitar  as  mo* 
dl0caç5es  que  por  ventura  lhes  sejam  feitas,  uma  vez  que 
estas  não  alterem  os  fins  principaes  da  associação. 

Rio  de  Janeiro,  IG  de  Maio  de  1872.— (Seguem  as  asstgna- 
taras.) 


DECRETO  N.  5044  — de  7  de  agosto  de  1872. 

Concede  a  Manoel  Lopes  da  Silva  e  ao  Dr.  Philippe  Pereira 
Caldas  permissão»  por  dous  annos,  para  explorarem  minas 
de  chumbo  e  cobre  no  município  da  Encruzilhada,  do  termo 
do  Rio  Pardo,  na  Província  de  S.  Peçlro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  Lopes  da 
Silva  e  o  Dr.  Philippe  Pereira  Caldas,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-ihes  permissão  por  dous  annos  improrogaveis, 
contados  desta  data,  para  procederem  à  exploração  àò 
minas  de  chumbo  e  cobre,  no  municipio  da  Encruzi- 
lhada, do  termo  do  Rio  Pardo,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  seguintes  clausulas: 
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I. 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  desig- 
narão os  lugares  em  qiie  tiverem  de  minerar,  apresen- 
tando, na  Secretaria  de  Estado  competente,  plantas  geo- 
lógicas e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  os 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fór  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  alóm  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  terre- 
nos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  ex- 
ploração, com  designação  dos  proprietários,  das  edifica- 
ções nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são 
4estinadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  (^os  productos  dy  mineração,  e  quala  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II.     . 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula,  1.',  ser-lhes-hão 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.750  braças 
quadradas,  por  espaço  de  trinta  annos,  conforme  os 
meios  que  os  concessionários  provarem  que  terão  de 
empregar  eíTectivamenle,  sob  as  condições  annexas  ao 
Decreto  n.**  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem 
applicaveis  ás  espécies  de  mineração  que  lhes  tiverem 
de  ser  facultadas,  e  quaesquer  outras  que  o  Governo  Im- 
perial julgar  conveniente  impor  no  acto  da  concessão 
cm  benefício  dos  interesses  públicos  eda  policia  das 
minas. 

O  Visconde  de  Itaána,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  "Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^Visconde  de  Itaúm. 


.f 
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DECRETO  N.    5045  — de  7  de  agosto  de  i872. 

Concede  á  compaDhia  iagleza  «  The  Draganza  Gold  Mining  Coni- 
paoy  Limited  »  autorização  para  fuaccionar  uo  linpcrío. 

Altcndendo  ao  quo  Me  requereu  a  companhia  íngleza 
— ^The  Braganza  6oId  Mining  Company  Limited — ,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immcdiata  Resolução  do  l.**  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm 
Consulta  de  11  de  Junho  próximo  findo.  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  funccionar  no  Império, 
sob  a  clausula  de  ficarem  os  actos  que  praticar  no  Brasil 
sujeitos  ás  Leis,  Regulamentos  e  Tribunaes  Brasileiros 

O  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  c. 
dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  5046  —  de  7  de  agosto  de  1872. 

Altera  algumas  das  clausulas  do  Decreto  n,<»  5002  de  3  de  Julho 
do  corrente  auno,  que  autorizou  o  prolongamento  até  á  praça 
da  GoDslituíção  da  linha  de  carris  de  ferro  da  fazenda  do  Ma- 
caeo  ao  Matadouro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  João  Baptista 
Vianna  Drummond  e  o  Bacharel  Joaquim  Rodrigues  de 
Oliveira,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Alterar  algumas 
das  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.^  5002  de  3  áe  Julho 
do  corrente  anno,  que  autorizou  o  prolongamento  até  á 
praça  da  Constituição  da  linha  de  carris  de  ferro  da  fa- 
zenda do  Macaco  ao  Matadouro^ c  Mandar  que  so  obser- 
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vem  as  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Visconde  de 
Itaána,do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commorcio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rto  de  Janeiro,  em 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna . 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n/  S04G 

desta  data. 

O  Governo  Imperial  concede  a  João  Baptista  Vianna 
Drummond  e  Bacharel  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira, 
permissão  para  prolongar  até  à  cidade  os  trilhos  da  linha, 
que  lhes  foi  concedida  pelo  Decretou.*"  4895  de  22  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  conforme  o  seguinte  traço: 

Os  trilhou  da  via  férrea  serão  assentados  no  prolon- 
gamento da  rua  Nova  do  Imperador  em  direcção  à  praia 
Formosa,  d'onde  seguirá  a  linha  pelas  ruas  do  Senador 
Euzebio,  S.  Pedro  da  Cidade  Nova,  Formoza,  Senado, 
Espirito  Santo  e  praça  da  Constituição,  onde  será  esta- 
belecida a  estação  principal. 

Na  volta  seguirá  a  linha  da  praça  da  Constituição,  es- 

Juina  da  rua  do  Espirito  Santo,  pela  rua  do  Visconde 
o  Rio  Branco,  campo  da  Acclamação,  travessa  do  Se- 
nado, ruas  do  Senado,  Formosa,  S.  Pedro  da  Cidade 
Nova,  Senador  Euzebio,  praia  Formosa  e  rua  Nova  do 
Imperador. 

II. 

Entre  a  praia  Formosa  e  o  ponto  fronteiro  de  S.  Chris- 
tovão,  construirá  a  companhia  uma  ponte  parallela  á 
que  liga  as  ruas  do  Senador  Euzebio  e  Miguel  de  Frias . 

Esta  ponte  terá  toda  a  solidez,  e  será  feita  sobre  o 
mangue  pelo  systema  da  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
que  lhe  fica  próxima,  devendo  o  soalho  da  mesma  ficar 
ao  nível  do  daquelia,  com  a  largura  suificiente  para  o 
assentamento  de  uma  via  dupla  e  espaço  de  um  e  outro 
lado  para  o  transi  to  de  pessoas  a  pé. 
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III. 

No  prolongamento  da  linha  ficará  a  com[mnhia  su- 
jeita ás  clausulas  do  Decreto  n.®  4895  de  22  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  que  não  forem  modificadas  pela  pre- 
sente concessão.  , 

IV. 

A  companhia  será  obrigada  a  calçar  as  ruas  e  as  es- 
tradas fora  da  cidade  em  que  assentar  os  seus  trilhos, 
DO  espaço  comprehcndido  por  estes  e  mais  0,30  para  cada 
lado  exterior,  conforme  o  sys tema  admittido  de  calça- 
mentos ordinário  ou  por  parallelipipedos  quando  o  vie- 
rem a  ter  as  mesmas  ruas  e  estradas. 

V. 

A  companhia  será  obrigada  a  rebaixar  aparte  da  rua 
do  Senado  comprehendida  entre  a  travessa  do  mesmo 
nome  ea  rua  Formosa,  fazendo  o  calçamento  respectivo 
de  conformidade  com  a  clausula  anterior. 

VI. 

Asdespezas  que  forem  necessárias  para  conducção  das 
aguas^  em  consequência  de  alteração  de  nivelamento  das 
ruas,  correrão  por  conta  da  companhia . 

VII. 

Depois  de  concluídas  as  obras,  a  companhia  não  po- 
derá sob  pretexto  algum  modifical-as  ou  ampliar  as  suas 
linbas  sem  que  o  tenha  requerido,  e  os  planos  tenham 
sido  previamente  approvados  pelo  Governo,  sob  pena 
de  multa  e  de  demolir  a  *obra  feita. 

VIII. 

A  conservação  das  ruas  e  ealradas  onde  a  companhia 
tiver  assentado  seus  trilhos  na  largura  comprehendida 
por  estas  e  mais  0,30,  para  cada  lado  exterior,  correrá 
por  sua  conta . 

IX. 

A  bitola  dos  carris  de  ferro  da  empreza  em  todo  o 
percurso  de  sua  linha,  a  partir  da  fazenda  do  Macaco, 
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será  a  raesraa  marcada  pelo  Decreto  n/ 4383  de  23  de 
Junho  de  1869  para  as  linhas  da — Gompanliia  Rio  de  Ja- 
neiro Street  Railway. 

X. 

A  companhia  será  obrigada  a  alterar  á  sua  cu<;(a,  e 
sem  direito  a  indemnização  o  assentamento  dos  trilhos 
em  qualquer  praça  ou  rua  da  cidade,  se  assim  fór  exi- 
gido por  motivo  superveniente,  collocando-os  nos  lu- 
gares e  dentro  dos  prazos  marcados  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

No  caso  de  inobservância  da  intimação,  dentro  do 
prazo  designado,  o  referido  Ministério  poderá  mandar 
executar  as  alterações  exigidas,  por  conta  e  risco  da 
em  preza. 

XI. 

O  Governo  não  podçrá  conceder  a  qualquer  empreza 
o  assentamento  de  trilhos  da  Yilla  Izabel  para  a  cidade  : 
abrangendo  esta  prohibição  as  ruas  comprehendidas  no 
respectivo  traço  no  caso  de  se  fazer  concessão  análoga 
para  outros  subúrbios,  excepto  entre  a  rua  Formosa  e 
a  praça  da  Goostituição  inclusivamente. 

XII. 

Uma  vez  entregue  a  linha  ao  trafego  não  poderá  ha- 
ver interrupção  do  mesmo  por  mais  de  uma  hora,  sob 
pena  de  multa  de  20^000  por  hora  de  interrupção.  Se 
esta  durar  por  mais  de  48  horas,  salvo  o  caso  de  força 
maior  devidamente  provado  perante  o  Ministério  da 
Agricultura,  caducará  a  concessão  de  toda  a  linha. 

xm. 

A  companhia  terá  constantemente  em  serviço  o  nu- 
mero de  carros  que  fór  julgado  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura sufflciente  para  as  exigências  do  trafego.  Se 
fór  insuíBciente,  o  Governo  lhe  marcará  prazo  para  o 
augmcntar,  findo  o  qual,  não  tendo  ella  cumprido  a 
intimação,  o  Governo  poderá  lhe  impor  multas  de  IOO4I 
a  1:000^000,  e  lhe  fará  nova  intimação.  Nos  casos  de 
reincidência  as  multas  serão  no  dobro. 
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XIV. 

O  Govrrno  nomeará  Engenheiro  de  sua  confiança  para 
físcalisaras  obras  da  companhia  e  fazer  manter  o  ser- 
viço com  regularidade  e  boa  ordem.  Os  vencimentos  do 
Enirenheiro  fiscal  serão  fixados  pelo  Governo  deaccórdo 
com  a  companhia,  e  pagos  por  eila. 

XV. 

A  companhia  será  obrigada  a  ter  o  numero  de  canto- 
neiros e  guardas  que  fôr  fixado  pelo  Engenheiro  fiscal, 
para  avisar  os  peões,  cavalleir.os  e  vehiculos  da  aproxi* 
mação  dos  trens,  a  fim  de  se  evitar  qualquer  sinistro. 

XVI. 

• 

Dentro  do  mais  curto  espaço  de  tempo  possivel  deveri 
a  companhia  satisfazer  as  exigências  que  lhe  forem  feitas 
pelo  Engenheiro  fiscal  sobre  os  concertos  e  reparos  pre- 
cisos não  só  da  estrada  como  do  material  rodante  e  es- 
tações. Se  os  não  flzêr,  correrão  por  sua  conta  e  risco 
todas  as  desçezas  que  forem  feitas  por  ordem  do  Minis- 
terio  da  Agricultura,  para  os  coUocar  em  perfeito  estado» 

xyii. 

-  A  companhia  apresentará  annualmente  ao  Governo  as 
tabeliãs  das  horas  de  partida  e  chegada  de  seus  carros,  a 
dos  preços  das  passagens  e  frete  de  cargas,  para  serem 
modificadas  segundo  as  exigências  do  serviço. 

XVIII. 

O  Governo,  ouvindo  a  companhia,  fará  os  regula- 
mentos precisos  para  boa  ordem  do  serviço  a  cargo  da 
mesma,  nos  quaes  serão  estipuladas  muitas  de  100^  a 
2:000^000. 

XIX. 

Entre  a  Villa  Izabel  e  a  cidade  não  poderá  a  compa- 
nhia exigir  mais  de  200  réis  por  passageiro* 

XX. 

A  companhia  porá  á  disposição  do  Governo  todos  09 
meios  de  transporte  que  possuir,  mediante  um  abati- 
mento de  30  7^  do  preço  de  suas  tarifas,  quando  deliei 
bottyer  necessidade  para  a  conducção  de  tropa» 
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XXI. 

Aceitando  o  Governo  a  ofTerta  feita  pelos  concessioná- 
rios, em  benefício  da  inslrucção  primaria,  íicam  elles 
obrigados  a  entrar  para  os  cofres  públicos  coma  quan- 
tia de  50:000,$600  no  acto  da  assignatura  do  contracto^ 
e  com  igual  quantia  no  dia  em  que  fór  aberta  a  linha  aa 
trafego.  A  falta  de  cumprimento  desta  offerta  importará 
a  annallaçao  do  contracto. 

XXII. 

Para  garantia  da  flel  observância  e  exacto  cumpri- 
mento das  condições  com  aue  é  feita  esta  concessão,  a 
companhia  depositará  no  Tnesouro  Nacional  a  quantia 
de  &:000^000,  a  qual  vencerá  o  juro  annual  de  6  7o- 

XXIIl. 

'  Findo  o  prazo  da  concessão  reverterá  para  o  dominio 
da  Municipalidade  em  bom  estado  de  conservação,  todo 
ò  material  fixo  e  rodante  da  companhia,  que  ficará  ip$o 
/acfo  dissolvida  e  não  terá  direito  a  reclamado  alguma . 
Somente  depois  de  satisfeita  esta  formalidade  é  que 
ser-lhe-ha  entregue  o  deposito  de  que  trata  a  clausula 
anterior. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Agosto  de  1872. — 
ViMConde  de  Itaúna* 


^     DECRETO  N.  80i7  —  de  7  de  agosto  ihs  1872. 

Concede  á  compaohia-^S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro— autorização 

para  funceionar  e  approva  seua  estatutos. 

• 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia — S.  Paula 
e  Rio  "de  Janeiro— destinada  á  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  entre  a  cidade  de  S.  Paulo  e  o  ponto  ter- 
minai da  4/  secção  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
e  devidamente  representada  e  de  conformidade  com  a 
■i&ha  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez,  to* 
mada  sobre  10  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 


r 
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do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de 
Julho  próximo  findo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autori- 
zação para  funccionar,  e  approvar  os  respectivos  esta- 
tutos, com  a  seguinte  moaiOcação : 

Ari.  i3  (primeiro  periodo).  Dos  lucros  liqiiidos  a 
Directoria  deduzirá  annualmente  uma  quota  correspon- 
dente, no  minimo,  a  seis  décimos  por  cento  sobre  o 
capital  para  formar  o  fundo  de  reserva.  Esta  quota  po- 
derá ser  empregada  em  apólices  da  divida  publica,  acções 
da  companhia  ou  como  a  Directoria  entender  mais  con- 
veniente, com  a  approvação  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. 

O  Yisconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e 
dons,  qainquagesífflo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


Ari.  1.*  A  companhia  —  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro' — , 
que  se  estabelece  nesta  Corte,  tem  por  fim  a  construcçao, 
custeio  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  cidade  de 
S.  Paulo  e  o  ponto  terminal  da  4.*  secção  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  na  conformidade  do  contracto  cele- 
brado com  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e  Domingos 
Hoitínho  pela  Presidência  da  Província  deS.  Paulo,  em 
2de  Março  de  1872,  o  qual  a  mesma  companhia^  por 
accdrdo  com  os  ditos  ooncessionarios,  tomará  a  si  com 
todas  as  suas  clausulas,  favores,  ónus  e  obrigações. 

Art.  2."*  A  companhia  começará  a  funccionar  logo 
que  para  isso  estiver  legalmente  habilitada,  e  durará 
até  o  âm  do  prazo  de  90  annos  do  respectivo  privilegio. 
Terminado  este  prazo,  a  companhia,  que  conservará 
pleno  dominio  sobre  a  estrada  de  ferro  com  seus  per- 
tences, poderá  vendel-a,  ou  prorogar  sua  duração  por 
tempo  determinado,  como  convier  e  fdr  resolvido  peia 
assembléa  geral  dos  accionistas « 
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Art.  3/  O  capital  da  companhia  seriule  10.665:000^; 
divididos  em53.3S5  acções  de  lâOO^OOO  cada  inna^  das 
quaes  estão  actualmente  distribuídas  40.720,  dependendo 
a  distribuição  das  restantes  de  deliberação  da  Directoria, 
ou  daassembiêa  geral  dos  accionistas. 

Art.  4.®  As-charaadas  do  capital  serSo  feitas  con- 
forme as  necessidades  da  companhia,  e  serão  annuncia- 
dascomo  prazo  de  30  dias  pelo  menos.  Pauar-se-hâo 
B  Vo  do  valor  das  acções  na  occasião  da  subscripção, 
por  conta  da  primeira  chamada  que  se  houver  de  fazer, 

Art.  5/  Os  accionistas  que  deixarem  do  fazer  qual- 
quer das  entradas  perderão  para  a  companhia.as  quan- 
tias que  já  houverem  pago,  assim  como  o  direito  ás 
suas  acções. 

Art.  6.*  Osaccionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
de  suas  acções,  sendo-lhes  livre  a  venda,  cessão  ou 
transferencia  das  mesmas  por  qualquer  titulo,  so- 
mente depois  de  realizado  um  quarto  do  seu  capital,  me- 
diante as  necessárias  averbnçòes  nos  livros  da  compa- 
nhia, nesta  corte  ou  na  cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  7."  Os  accionistas  inscriplos  nos  livros  da  com- 
panhia, pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  irm  um 
voto  por  cada  acção.  A  nenhum  accionista,  porem,  se 
contará  em  qualquor  deliberação  mais  de  um  terço  do 
numert)  total  dos  votos  presentes.  A  votação  pôde  ser 
pessoal  ou  por  procurador  lambem  accionista,  mas  não 
serão  admittidos  votos  por  procuração  para  a  eleiçãí»  da 
Directoria.  Quando  fôr  accionista  qualquer  .companhia 
ou  sociedade,  um  só  dos  sócios  poderá  votar. 

Art-  8.**  A  companhia  será  regida  por  uma  Directo- 
ria composta  de  tre??  Directores  eleitos  por  três  annos 
pela  assetobléa  geral  d'enlre  os  accionistas  que  tiverem 
pelo  menos  100  acções,  as  quaes  serão  depcrsitadas,  e 
não  poderão  ser  alienadas,  emquanto  exercerem  esse 
cargo  os  seus  proprietários.  Exceptua-se  a  primeira 
Directoria,  que  será  composta  dos  accionistas  Dr.íFran- 
ciscolgnacio  Marcondes  Homem  de  Mello,  Dr.  M^inocl 
Marques  de  Sá  e  Tenente  Coronel  João  Frederico  Russell» 
que  servirão  até  a  primoira  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa  geral  celebrada  dppois  da  conclusão  das  obras 
da  estrada  de  ferro. 

Os  Directores  elegerão  dentre  si  um  Presidente , 
nm  Vice-Presidcnte  que  servirá  de  Secretario,  e  um 
caixa. 

Art.  9.*  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar 
de  Director,  a  Directoria  o  prei;ncherá,  nomeando 
para  este  fim  um  accionista  que  tenha  pelo  menos  100 
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acçDes,  eo  nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o 
tempo qae  exerceria  o  Director  a  quem  substituir.  O 
mesmo  terá  lagar  durante  a  ausência  desta  corte  ou 
qaalquer  outro  impedimento  (sempre  que.  assim  fòr 
conTeniente)  de  algum  dos  Directores. 
Art.  10.  A'  Directoria  compete  : 
!,•  Tomar  qualquer  providencia  sobre  a  administração 
dos  serviços  a  cargo  da  companhia,  e  fazer  todos  os 
contractos,  convenções  e  ajustes  para  tudo  quanto  fór 
útil  e necessário  ao  seu  fim  e  interesses  ; 

2.*  Autorizar  toda  a  despeza  e  arrecadação  da  receita 
da  companhia,  fazendo  recolher  a  um  estabelecimento 
de  credito  as  quantias  que  não  forem  precisas  p^ira  as 
despezas  immediatas ; 

3.*  Representar  a  companhia  perante  as  autoridades, 
e  cm  juízo  ou  fora  delle ; 

i*  Nomear,  demittir,  marcar  attribuiçoes  e  dar 
instrucçõesa  todos  os  empreitados,  inchisive  um  super- 
intendente que  résidirí  na  cidade  de  S.  Paulo,  poderá 
^r  am  dos  Directores,  representará  a  Directoria  pe- 
rante o  foro  da  província ,  para  o  que  lhe  ficam  confe- 
ridos os  poderes  necessários  e  especíaes,  e  exercerá 
Ífuaesquer  outras  funcções  da  Directoria  que  por  esta  lhe 
orem  confiadas ; 

5."  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  companhia 
iasscmíjléa  geral  dos  accionistas,  assim  como  o  balanço 
da  receita  e  despeza  relativamente  a  cada  anuo  que 
findar ; 

6.*  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a 
assembléa  geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reu- 
nião fór  requisilida  por  accionistas  que  representem 
o  decimo  do  capital  da  companhia ; 

7.*  Prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  da  companhia,  sem 
iafracçâo  dos  presentes  estatutos. 

Art.  11.  Haverá  todos  os  annos,  a  começar  delSTfí, 
nomezde  Janeiro,  nesta  rôrte,  uma  reunião  ordinária 
dl  assembléa  geral ,  para  rever  e  approvar  o  relatório 
€  o  balanço  do  anno  findo,  que  deve  apresentar  a  Direc- 
toria, eque  a  assembléa  gorai  poderá  mandar  examinar 
por  uma  commissão  do  modo  qne  julgar  mais  conve- 
niente. Na  mesma  reunião  de  ires  cm  três  annos,  a 
assembléa  geral  procederá  â  eleição  dos  membros  da  Di- 
rectoria, os  quaes  poderão  ser  reeleitos. 

Tanto  as  reuniões  ordinárias  como  as  extraordinárias, 
serio  presididas  por  um  accionista  de  cem  acções  pelo 
nenos,  designado  na  occasiâo  pela  assembléa. 
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A  convocação  se  fará  por  annuncios ,  com  antece- 
dência de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  12.  A  assembléa  p6de  deliberar  estando  pre- 
sentes accionistas  que  representem  pelo  menos  uiu 
quarto  do  capital. 

Se,  porém,  nâose  reunir  este  numero,  será  de  novo 
convocada  para  o  dia  que  a  Directoria  fixar,  podendo 
nesta  segunda  reunião  deliberar  qualquer  numero  que 
seja  dos  accionistas  presentes. 
'  Art.  13.  Dos  lucros  liquides  provenientes  de  opera- 
ções efectivamente  concluídas  em  cada  semestre,  a 
Directoria  deduzirá  a  quota  necessária  para  constituir 
um  fundo  de  reserva,  exclusivamente  destinado  a  fazer 
face  ao  deteriora men lo  do  material  fixo  da  companhia  e 
mais  perdas  do  capital  social,  para  substituil-o. 

Do  restante  dos  mesmos  lucros  se  fará  o  dividendo  do.^ 
accionistas»  depois  de  deduzidos  três  por  cento  do  dito 
restante  de  lucros  p;ira  gratificação  da  Directoria,  que 
em  nenhum  caso  será  inferior  a  2:M0^000  para  cada 
Director.  Esta  mesma  quantia  vencerá  cada  um  delles 
durante  a  construcção  das  obras. 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em* 
quanto  o  capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas 
não  fór  integralmente  substituído. 

Art.  14.  A  companhia  somente  será  dissolvida  nos 
casos  marcados  no  art,  35  do  Decreto  n.®  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860,  ou  quando  tenha  perdido  50  */,  do 
capital  social,  devendo  então  entrar  logo  em  liquidação, 
vendendo-se  tudo  quanto  possuir  para  se  applicar  o 
producto  ao  pagamento  de  suas  dividas,  e  senão  todo  o 
restante  dividido  enire  os  accionistas  na  proporção  de 
suas  acções. 

Art.  15.  Os  membros  desta  companhia  subscrevem  o 
numero  de  acções  declarado  adiante  de  seus  nomes,  e 
autorizam  a  Directoria  a  fazer  acquisição  do  privilegio 
concedido  a  Angelo  Thomaz  ^o  Amaral  e  Domingos 
Moitinho,  fazendo  com  elles  quaesquer  ajustes;  a  aceitar 
as  modificações  a  estes  estatutos  que  forem  feitas  peio 
Governo,  e  promover  desde  logo  a  eíTectiva  installaçâo 
da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  Maio  de  1872.—  (Seguem as 
assígnaturas.) 


r 
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DECRETO  N.  5048  —  de -7  de  agosto  de  1872. 

Créa  um  lugar  de  Juiz  MuDicipal  e  de  Orphãos  no  termo  do 
Brejo  Grande,  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  la^ar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphãos  no  termo  do  Brejo  Grande,  na  Provincia 
da  Bahia. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
CoQ.^elho,  Ministro  e  Secretario  de  Estaclo  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sele  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Áiwedo. 


DECRETO  N.  5040  —  de  14  de  agosto  dk  1872. 

Altera  a  classifícaçSo  das  comarcas  da  Provincia  de  Minas  Ge- 
raes,  e  declara  a  entrancia  tias  que  foram  ultimamente 
creadas. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  1.^  da  Lei  n.""  659 
de  <8  de  Junho  de  1850,  e  art.  29,  §  i.""  da  de  n.**  2033 
defOde  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Ficam  pertencendo  á  primeira  entrancia  as 
tomarcas  de  Cabo  Verde,  Gequitahy,  Gequitinhonha» 
Jacuby,  Jaguary,  Paracatú,  Paranahyba,  Pitanguy, 
Prata,  Rio,  Pardo,  Rio  Novo,  e  Rio  de  S.  Francisco ;  á 
segunda  as  de  Baependy,  Muriahé,  Paraopôba,  Piraci- 
caTa,  Piranga,  Rio  Grande,  Rio  Yerde,  Rio  das  Yelbas, 
Sapucaby  e  Serro ;  e  A  terceira  as  de  Ouro  Preto,  Para- 
hybuna  e  Rio  das  Mortes,  todas  na  Provincia  de  Minas 
Geraes. 

Art.  2.*  São  declaradas  de  primeira  entrancia  as  co- 
vurcas  de  Itajubá,  Itapecirica,  Itapirassaba,  Queluz,  e 
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Rio  Dourado ;  e  de  segamla  a  de  Leopoldina  ,  crend.is 
na  mesma  Província  pelas  leis  da  respectiva  Assembléa 
Legislativa  n.""  1867  e  1868  de  15  de  J-uiho  ultimo. 

Ô  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neíçocios 
da- Justiça,  assim  o  tenlia^fentendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorzc  de  Agíxsto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquugesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António , Duarte  de  Azevedo. 


■  »     ■! 


DECRETO  N.  5049  A —  de  1 4  de  agosto  de  1872. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Pnblícos  das  novas  comar* 
cas  de  Itajubá,  Uapecirica,  Itapiras^^ba,  Leopoldina,  Queluz 
e  Rio  Dourados,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
800^000  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  novas 
comarcas  de  Itajubá,  Uapecirica,  Itapirassaba,  Leopoi* 
dina,  Queluz  e  Rio  Dourados,  na  Provincia  de  Minas 
Geraes. 

O  Dr.  Manoel  António  Duartede  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario'  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^ 


tmt 
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OECRETO  N.  50S0— DE,i4  de  agosto  dk  1872. 

Concede  aos  Drs.  Gyrino  António  de  Lemos  le  João  Baptista  da 
^ílva  Goiaes   Barata,   permissão  por  dous  annos  para  expio 
rarem  minas  de  carvão  de  pedra  e  petróleo  x^a  comarca  da 
«aplul  dl  Província  de  S.  Paulo. 

^í/endendo  ao  que  Me  requereram  os  Drs.  Cyrino  An- 
tonio  de  Lemos  e  João  Baptista  da  Silva  Gomes  Barata^ 
Hei  pov  bem  Conceder-lhes  permissão  por  dous  annos 
improrogaveis,  contados  desta  data,  para  procederem  á 
exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  e  petróleo  na 
comíirca  da  capital  da  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  se- 
Sumles  clausulas : 

I. 

Dentro  do  referido  prazo,  os  concessionários  desig- 
narão bs  lagares  em  que  tiverem  de  minerar,  apreseur 
tando,  na  Secretaria  de  Estado  competente,  plantas  geo- 
lógicas e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  os 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a 
saperposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripçSo  minuciosa  da  possança  das  mínas^  dos  ter- 
renos de  doúiinio  publico  ou  particular  necessários  á 
exploração,  com  designação  dos  proprietários  das  edifi- 
cações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são 
destinadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a 
distancia  entre  cada  uma  das  minas  c  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitiis  as  exigências  da  clausulai.*  ser-lhes-hao 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.750  braças 
quadradas  por  espaço  de.trinta  annos,  conforme  os  meios 
que  os  concessionários  provarem  que  terão  de  empregar 
effiecti vãmente,  sob  as  condições  anncxus  ao  Decreto 
«.•3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  appli- 
^aveis  ás  espécies  de  mineração  que  lhes  tiverem  d»  ser 
facultadas,  e  quaesquer  outras  que  o  Governo  Imperial 

Paute  u.       92 
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julgar  conveniente  impor  no  acto  da  conces^o  em  be- 
neficio dos  interesses  públicos  e  da  policia  das  minas. 

O  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setea- 
ta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sus  Magestadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna . 


DECRETO   N.  5051  —  de  14  de  agosto  de  1872. 

Concede  a  Jeronymo  Pereira  de  Lima  Campos  privilegio  por 
15  annos  para  usar  no  Império  de  um  sysiema  de  transporte 
de  sua  invenção,  destinado  a  evitar  as  diificuldades  que  of- 
ferecem  á  nave^çação  fluvial  as  cachoeiras  e  os  saltos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Jeronymo  Pereira  de 
Lima  Campos  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheira Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  por  bemConcedcr-lhe  privilegio  por  4  5  annos 
para  usar  no  Império  de  um  systema  de  transporte  de 
soa  invenção,  destinado  a  evitar  as  difliculdades^^fuo 
ofTerecem  á  navegação  fluvial  as  cachoeiras  e  os  saltos. 

O  Visconde  de  Itaúna,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  do^Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Jtaúná. 
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DECRETO  N.    5052^  oe  14  db  agosto  be  4872. 

Concede  á  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Macabé  a  Campos 
autorização  para  construir  docas  e  outras  obras  de  melho- 
ramento na  enseada  de  Imbetiba,  no  muuicipio  de  Macahé» 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro* 

Attendendo  ao  que  Ms  requereu  a  Companhia  da  Es- 
trada de  forro  de  Macahé  a  Campos,  e  Tendo  ouvido  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado^ 
Hei  por  bem  Conceder  á  mesma  companhia  autorização 
para  construir  docas  e  outras  obras  de  melhoramento 
na  enseada  de  Imbetiba,  no  municipio  de  Macahé,  na  Pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas,  que 
com  este  baixam,  assignadas  pelo  Visconde  de  Itaúna,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagc- 
simo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


Caan»nl»»  a  qae  se  refere  o  Deéreto  n.®  SOBZ 

desta  data* 


I. 

O  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  Campos  a  Macahè  autorização  para  construir 
na  enseada  de  Imbetiba,  no  municipio  de  Macahé,  da 
ProYincia  do  Rio  de  Janeiro,  docas  e  outras  obras  de  me- 
lhoramento da  mesm:i  enseada,  do  modo  a  dar  ancora- 
douro seguro  e  de  fácil  accesso  aos  navios.de  maior 
calado, 

il. 

A  companhia  obrigar-se-ha:  a  apresentará  approva- 
ção do. Governo,  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  desta 
data,  os  pUinos  de  todas  as  obras  que  tiver  de  executar. 
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acompanhados  da  planta  geral  da  enseada  de  Iinbeliba» 
com  o  maior  numero  possível  de  cotas  de  sondagem  e 
todas  as  indicações,  indispensáveis  para  demonstrar  a 
conveniência  das  obras  projectadas. 

Nos  planos  submettidos  à  sua  approvaçâo  o  Governo 
poderá  fazer  as  modificações  necessárias  â  cqnservação 
e  melhoramento  do  porto,  bem  como  nos  ediâcios  dcs* 
tinados  ao  recebimento  da^  mercadorias. 

III. 

As  obras  só  começarão  depois  de  approvadas  as  plantas 
e  no  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  mesma  appro va- 
gão, sob  pena  de  caducar  a  concessão,  e  ficarão  concluir 
das  no  prazo  de  três  annos,  contados  daquella  data,  sob 
pena  de  1:000^000  de  multa  por  mez  de  demora. 

ff 

IV. 

A  presente  concessão  durará  por  60  annos,  contados 
desta  data.  Findo  este  prazo,  ficarão  pertencendo  ao 
Governo,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  construc- 
ções,  o  material  fixo  e  rodante,  e  bem  assim  os  terrenos 
occupados  pelas  obras  da  companhia. 

V. 

O  Governo  concede  á  companhia  o  direito  de  desappro- 
priação,  na  forma  do  Decreto  n/  16(54  de  7  de  Outubro 
de  1855,  das  propriedades  e  bemfeitorias  pertencentes  a 
particulares  e  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  à 
constvucção  das  obras  que  a  empreza  tiver  de  construir. 

VI. 

Quando  não  se  executar  qualquer  obra  ou  serviço  nas 
condições  estabelecidas,  o  governo  o  mandará  fazer  ÍH>r 
conta  da  companhia. 

VII. 

Para  fiscalisar  as  obras  o  Governo  nomeará  um  Enge- 
nheiro, cujos  vencimentos  serão  pagos  pela  companhia,  e 
fará  admitiir- nas  mesmas  obras  até  cinco  praticantes 
para  estudar  o  systema  de  sua  construrçâo  e  adminis- 
tração. 
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vm. 

Pelo  serviço  do  porto  de  embarque  e  desembarque,  e 
armazenagem  das  mercadorias  e  bagagens,  a  companhia 
terá  direito  ás  laxas  da  tarifa  actualmente  estabelecida 
pela  Companhia  da  doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

IX. 

Antes  de  principiar  esse  serviço,  deverá  a  companhia 
sujeitar  à  approvação  do  Governo  o  regulamento  pafa  a 
exacta  íiscalisarão  e  arrecadação  das  rendas  da  Alfandega* 

X. 

Nos  edifícios  do  porto  haverá  accomraodações  para  o 
serviço  dos  empregados  da  Alfandega,  incuml^idos  do 
fiscalisar  o  movimento  das  mercadorias. 

XI. 

Os  armazéns  do  porto,  construídos  pela  companhia, 
l^ozarão  das  vantagens  e  favores  concedidos  por  lei  aos 
armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

XII. 

As  tarifas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  serão 
consideradas  provisórias  e  revistas  dentro  de  um  anuo, 
e  depois  de  cinco  em  cinco  annos,  pela  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  e  approvadas  pelo  Governo,  mas  a  rcducçâo 
preral  das  taxas  só  poderá  ter  lugar,  quando  os  lucros 
liguidos  da  empreza  excederem  de  12  **/o  ao  anno. 

XIII. 

Será  gratuito  o  embarque  e  desembarque  de  quaesquer 
somDQas  pertencentes  ao  Estado ;  das  malas  do  Correio, 
dos  agentes  officiaes  do  Governo,  e  bem  assim  dos  colo- 
nos e  suas  bagagens. 

XIV. 

A  empreza  crearâ  um  fundo  de  amortização,  por  meio 
de  quotas,  deduzidas  de  seus  lucros  líquidos,  em  pro- 
porção sufflciente,  para  reproduzirem  o  capital  no  fim 
do  prazo  da  concessão. 

A  formação  deste  fundo  de  amortização  principiará,  o 
rfais  tardar,  10  annos  depois  du  concluídas  as  obras. 
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XV. 

o  Governo  poderá  resgatar  esta  conceseSo  em  qnalqner 
tempo,  depois  dos  10  primeiros  annos  desaa  promulga* 
ção.  O  preço  do  resgate  será  regulado  de  maneira  que, 
reduzido  a  apólices  da  divida  publica,  produza  uma 
renda  equivalente  a  8  7o  do  capital  elTectívameate  em- 
pregado. 

XVI. 

As  questões  que  suscitaram-se  entre  o  Governo  e  a 
companhia,  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações, 
serão  decididas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  nâo  accordarem  n'uni 
mesmo  arbitro,  cada  um  nomeará  o  seu,  e  estes  começa- 
rão os  seus  trabalhos,  por  designarem  um  terceiro,  cujo 
voto  será  definitivo. 

Se  não  houver  accórdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes  deci- 
dirá a  sorte. 

XVII. 

A  companhia  não  poderá  transferir  os  direitos  que 
lhe  confere  a  presente  concessão. 

XVIII. 

» 
A'  companhia  não  se  concedem  outros  favores,  alèm 
dos  mencionados  nas  presentes  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  14  de  Agosto  de  1872.— 
Visconde  de  Itaúna. 


DECRETO  N.  5053  —  de  14  ds  agosto  de  1872. 

Concede  a  Pedro  àloys  Scherer,  José  Gonçalves  Pecego  Jaoíor 
c  Josc  Maria  da  Silva  Lemos  autorização  para  construireni 
na  enseada  do  Gato»  no  porto  de  Paranaguá,  na  Província 
do  Paraná,  as  obras  que  forem  necessárias  para  o  meUiora- 
mento  do  mesmo  porto. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Pedro  Aloys 
Scherer,  José  Gonçalves  Pecego  Júnior  e  José  Maria  da 
Silva  Lemos,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  i^ 
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Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhes  autorização  para  constrairem  na  enseada  do  Gato, 
no  porto  de  Paranaguá^  as  obras  que  forem  necessárias 
para  o  melhoramento  do  mesmo  porto,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Visconde  de  Itaúna, 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, Commer- 
do  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  «de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


Clansalas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.«  50S3% 

desta  data. 

I. 

O  Governo  Imperial  concede  a  Pedro  Aloys  Scherer, 
José  Gonçalves  Peceji^o  Júnior  e  José  Maria  da  Silva 
Lemos,  ou  à  companhia  que  organizarem,  autorização 
para  construir  na  enseada  do  Gato,  no  porto  de  Parana- 
guá, as  obras  que  forem  necessárias  para  o  melhora- 
mento do  mesmo  porto,  de  modo  que  oíTereça  ancora- 
douro seguro  e  de  fácil  accesso  aos  navios  de  maior 
calado. 

II. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  veriflcar-se  den- 
tro do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  sob  pena 
de  caducar  sem  mais  formalidade  a  concessão. 

III. 

A  empreza  obrigar-se-ha:  a  apresentar  á  approvaçâo 
do  Governo  com  os  estatutos  da  companhia,  o  plano  de 
todas  as  obras  que  tiver  de  executar,  acompanhado  da 
planta  geral  da  enseada  do  Gato,  com  o  maior  numero 
possível  de  cotas  de  sondagem,  c  todas  as  indicações  in*- 
dispensáveis  para  demonstrar  a  conveniência  das  obras 
projectadas. 
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No  plano  subme-llitlo  ásua  approvaçao  o  Governo  po- 
derá fazer  as  modificações  necessárias  á  conservação  e 
melhoramento  do  porto,  assim  como  nos  edificios  des- 
tinados ao  recebimento  das  mercadorias. 

IV. 

As  obras  só  começarão  depois  de  approvadas  as  plantas 
e  no  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  mesma  approvaçSo, 
soh  pena  de  caducar  a  concessão,  e  ficarão  concluídas 
no  prazo  de  tresannos,  contados  daquella  data,  sob  pena 
de  1:000^000  de  multa  por  mezde  demora. 

V. 

A  presente  concessão  durará  por60annos,  contados 
desta  data.  Findo  este  prazo  ficarão  pertencendo  ao  Go- 
verno, sem  indemnização  alguma,  todas  as  construcções, 
o  material  fí\o  e  rodante  e  bem  assim  os  terrenos  occti- 
pados  pelas  obras  da  empreza. 

O  Governo  concede  á  empreza  o  direito  de  desappro- 
priar,  na  forma  do  Decreto  n."*  1664  de  7  de  Outubro  de 
1855,  as  propriedades  e  bemfeitorias  pertencentes  a  par- 
ticulares e  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  á 
conslrucção  das  obras  que  a  empreza  tiver  de  executar. 

VI. 

Quando  não  se  executar  qualquer  obra  ou  serviço  nas 
condições  estabelecidas,  o  GoVerno  o  mandará  fazer  por 
conta  da  companhia. 

VII. 

Para  fiscalisarasobras  o  Governo  nomeará  um  Enge- 
nheiro, cujos  vencimentos  serão  pagos  pela  companhia, 
e  fjrá  admittir  nas  mesmas  obras  até  cinco  praticantes 
para  estudar  o  systema  de  sua  construcçào  e  adminis- 
tração. 

VIlí. 

Pelo  serviço  do  porto  de  embarque  e  desembarque,  e 
armazenagem  das  mercadorias  e  bagagens^  a  companhia 
terá  direito  ás  taxas  da  tarifa  actualmente  estabelecida 
pela  Companhia  das  dócns  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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IX. 

Anlesde principiar esseserviço  deverá  a  companhia 
sujeitar  á  approyaçâo  do  Governo  o  regulamento  para 
a  eucta  íiscalisaçâo  e  arrecadarão  das  rendas  da  Alfan- 
dega. 

Nos edificios  do  porto  haverá  accommodações  para  o 
^rviço dos  empregados  da  Alfandega  incumbidos  de 
oscilisar  o  movimento  das  mercadorias. 

XI. 

Os  armazéns  do  porto,  construido>  pela  companhia, 
Sozarlodas  vantagens  e  favores  concedidos  por  lei  aos 
arniazeqs  alfandegados  e  entrepostos. 

XII. 

AsUrifasdeqae  tratam  os  artigos  antecedentes  serão 
^Qsideradasnrovisoriase  revistas  dentro  de  um  anno, 
<" depois  de  cinco  em  cinco  annos  pela  praça  do  Rio  de 
^aoeiro  e  -approvadas  pelo  Governo,  más  a  reducçâo 
gçral  das  taxas  só  poderá  ter  lusçar  quando  os  lucros  ii- 
foídos  da  empreza  excederem  a  12  7o  ^^  anno. 

XIII. 

Seri  gratuito  o  embarque  e  desembarque  de  quaesquer 
soinmas  pertencentes  ao  Estado ;  das  malas  do  Correio; 
(los  agentes  odlciaes  do  Governo,  e  bem  assim  dos  colonos 
^  saas  bagagens. 

XIV.  , 

A  empreza  creará  um  fundo  de  amortização  por  meio 
deqaotas  deduzidas  de  seus  lucros  liquidos,  em*  pro- 
porção suíficiente  para  reproduzirem  o  capital  no  fim 
do  prazo  da  concessão. 

k  formação  deste  fundo  de  amortização  princi- 
piará, o  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas 
as  obras . 
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XV. 

OfioTerno  poderá  resgatar  esta  concessio  em  qualquer 
tempo  depois  dos  10  primeiros  annos  de  soa  promulga- 
ção. O  preço  do  resgate  será  regulado  de  maneira  que, 
reduzido  a  apólices  da  divida  publica,  produza  uma 
renda  equivalente  a  8  7o  do  capital  eífectivamente  em- 
pregado. 

XVI. 

A  com.panIna  poderá  ter  sua  sede  no  paiz,  ou  fora 
delle,  com  tanto  que,  para  decisão  dos  assumptos  re- 
lativos á  empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante, 
habilitado  com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  re- 
solver directamente  com  o  Governo  Imperial  ^s  ques- 
tões emergentes,  ficando  entendido  que  quantas  appa- 
recerem  entre  ella  e  o  Governo,  ou  entre  ella  eos  parti- 
culares, serão  tratadas e  resolvidas  no  Brasil. 

XVII. 

As  questões  que  8uscitarem-s«  entre  o  Governo  e  a 
companhia  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações  serão 
decididas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantesnão  accordarem  no  mesmo 
arbitro  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  os 
seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  .será 
definitivo. 

$e  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes  deci- 
dirá a  sorte. 

xvni. 

Os  concessionários  não  poderão  transferir  a  outros 
o  direito  de  orgajoizar  a  companhia  de  que  se  trata. 

XIX. 

A'  companhia  não  se  concedem  outros  favores  além 
dos  mencionados  nas  presentes  clausulas. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  14  de  Agosto  de  1872. — 
Visconde  de  Itaúna . 
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DECRETO  N.  50j4-de  14  de  agosto  de  1872. 

Declara  de  primeira  entraocia  as  comarcas  de  Borburema^ 
túfà  e  IndcpeDdeacia,  esta  restaurada  e  aquellas  creadas  ul- 
timameate  na  Proviocia  da  Parabyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segaínte : 

Artigo  aaico.  São  declaradas  de  primeira  entraiicia 
as  comarcas  de  Borbarema^  Ingá  e  Independência,  esta 
resiaurada  e  aquellas  creadas  pela  Lei  n.""  480  de  25  de 
Jalho  altimo,  da  Assembléa  Legislativa  da  Provincia  da 
Parahyba. 

O  Br.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  eol  quatorze  de  Agosto  de  mil  oi« 
tocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
lodependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador . 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■  Wi 


DECRETO  N.  60S5— Dc  14  de  agosto  k  1872. 

Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das  comar^ 
cas  de  Borburema,  Ioga  e  Indepeadencia,  na  Proviacia  da 
Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  E'  marcado  o  ordenado  annual  de 
600^  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas 
de  Borbarema,  Ingá  e  Independência,  na  Provincia  da 
ParahyJba. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Coaselbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  asstm  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeira 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Uagestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  TiOSO  —  de  14  de  agosto  de  1872- 

Declara  de  primeira  CRtrancia  a  comarca  de  Barreiríntias,  e 
de  segunda  a  do  Godo,  creadas  ultimameiíte  na  Provinda  do 
Maranhão.  v 

• 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  primeira  òntrancia  a 
comarca  de  Barreirinhas,  c  de  segunda  a  do  Codô,  crea- 
dispela  Lein.''995de!5de  Julho  ultimo,  da  Asserobléa 
Legislativa  da  Província  do  Maranhão. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  q ua to rze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  edp  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  ilagestadc  o  Imperador. 

Manoel  António  Dttarte  de  Azevedo. 


tmm— 


DECRETO  N..  5087  — DE  i4  de  agosto  de  1872. 

Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das  cornar, 
cas  de  Barreirinhas  e  do  Godo,  na  Província  do  maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  unico.  E'  marcado  o  ordenado  annual  de 
600^000  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas de  Barreirinhas  e  do  Codó,  na  Província  dó 
Haranhão. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos setenta  e  dous»  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  SOTiS  — de  16  de  agosto  de  1872. 

Aoioriza  o  barão  de  Mauá  a  estabelecer  e  explorar  um  cabo 
telegraphico  submarino  entre  o  Império  do  Brasil  e  o  reino 
de  Porlu^l  e  suas  possessões. 

Attendendo  á  conveniência  de  se  estabelecer,  no  mais 
breve  prazo,  communicaçao  telegraphica  ontre  o  Brasil 
e  o  continente  européo,  e  mostrando-se  o  Barão  de  Mauá 
habilitado  para  realisar  esse  serviço  com  exigências  me- 
nores e  a  maior  celeridade  possível,  mediante  accôrdò 
com  as  companhias  telegraphicas  inglezas,  ás  quaes  o 
governo  portuguez  concedeu  preferencia  para  ligar 
aqnelie  reino  com  suas  possessões  atlânticas  ao  terri- 
tório do  Brasil :  Hei  por  bem  Conceder  ao  referido  Barãp 
de  Mauá  aulorizaçSo  para  estabelecer  e  explorar  um 
cabo  telegraphico  submarino  entre  o  Império  do  Brasil 
e  o  reino  da  Portugal,  tocando  nas  possessões  porfu- 
guezas,  conforme  as- concessões  que  fizer  ou  tenha  feito 
o  goYemo  de  S.  H.  Fidelissima,  e  sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  pelo  Visconde  de  Itaúna,  do 
Mea  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  EsUido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  PaUcio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaúna. 


'dmmmúwM  para  acolloeaçào  de  um  cabote- 
lepraphteo  transatlantieo,  a  qae  se  refere  o 
Deereio  n.«  SOS8  de  16  de  Afasto  de  tSllK. 


O  ponto  da  amarração  do  cabo,  na  costa  do  Brasil, 
será  o  mais  próximo  possivel  do  cabo  de  S.  Roque  ou 
da  capital  da  província  de  Pernambuco. 

Poderá  o  concessionário  estabelecer  linhas  aéreas, 
subterrâneas  ou  submarinas ,  para  ligar  o  cabo  desde  o 
ponto  em  que  fdr  preso  na  costa   do  Brasil  até  ein- 


^ 


742  ACTOS  DO  PODER 

contrar  as  linhas  terrestres,  ou  para  internar  a  sua 

Srincipal  estação  no   intuito  de  melhor  preserral-ai 
e  qualquer  ataque  externo. 

11. 

A  linha  do  Brasil  ao  continente  portuguez  deverá 
estar  completa  antes  ou  até  31  de  Dezembro  de  1874 . 
N9Í0  somente  estará  estabelecido  todo  o  cabo  subma- 
rino, mas  também  aberto  o  serviço  telegraphico  entre 
as  duas  naçSes. 

III. 

Só  será  concedida  prorogação  deste  prazo  se  houver 
necessidade  de  substituição  ou  reparação  do  cabo,  por 
accidente  que  nelle  occorra  durante  a  immersão,  ou 
por  defeito  que  se  revele  depois  de  estabelecido,  e  no 
caso  de  força  maior  de  outra  natureza^  se  o  governo 
o  julgar  ^uflicientemente  provado,  e  entender  conve- 
niente ao  interesse  do  Estado  a  concessão  de  novo 
prazo. 

IV. 

A  estação  terminal  no  Brasil,  em  communicaçSo  di- 
recta com  a  do  continente  portuguez,  será  dirigida 
e  trabalhada  pof  empregados  do  concessionário  su- 
jeitos á  fiscalização  do  ffoverno  brasileiro. 

O  governo  estabelecerá  no  mesmo  edificio,  ou,  sendo 
impossível,  em  edificio  contíguo,  a  sua  repartição  te- 
legraphica,  paVa  a  recepção  e  expedição  dos  despachos 
procedentes  do  exterior  para  o  Brasil  e  vice-versa. 

No  primeiro  caso,  o  governo  indemnizará  asdespe- 
zkt  necessárias  para  accommodar  a  m\  repartição.  Se 
houver  algum  áiiftcio  do  Estado  eonveniente  para  a 
estação  terminal  da  empreza,  o  governo  concederi  o 
seu  uso,  se  a  concessão  fór  possível^  gratuitamente 
ou  sob  as  condições  que  ajustar  com  o  concessionário. 

V. 

O  periodo  do  privilegio  ao  concessionário  será  de 
vinte  annos^  dentro  dos  qnaes  o  governo  não  concederia 
o  estabelecimento  de  outro  cabo  entre  o  Brasil,  e  a  Eu- 
ropa, nem  entre  o  Brasil  e  as  possessões  portuguezas. 
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Todos  os  telegrammas  ou  despachos  do  Brasil  para  a 
Europa  e  possessões  portuguezas  chegarão  is  mSos  dos 
empregados  da  estação  terminal  no  Brasil  por  inlerme-  ^ 
dio  dos  empregados  do  governo,  conforme  as  instruc- 
ções  que  este  expedir  ;  outrosim  todos  os  despachos  ou 
telegrammas  para  o  Brasil  serão  pelos  empregados  da 
empreza  entregues  nas  repartições  ou  aos  empregados 
do  governo  no  Brasil,  que  para  esse  fim  forem  pelo 
mesmo  governo  designados. 

Fica  entendido  que  o  governo  do  Brasil  poderá  ter, 
se  lhe  convier^  nas  estaçOes  da  empreza  na*Europa  e  pos- 
sessões portuguezas,  ou  em  qualquer  outra  parte  a  que 
se  estenda  a  mesma  communicação  telegraphica,  até  dous 
empregados  seus  para  íiscalisarem  a  expedição  dos  tele- 
grammas ofiiciaes  destinados  ao  governo  e  autoridades 
do  Império. 

VIL 

O  concessionário  tem  obrigação  de  conservar  o  cabo 
sempre  em  condições  de  Dem  trabalhar,  de  preencher 
Oel  e  pontualmente  todas  as  clausulas  deste  contracto,  e 
decommunicar  sem  demora  ao  governo  qualquer  occur- 
rencia  que  possa  vir  a^causar  ou  cause  interrupção  no 
serviço. 

VIII. 

Se  qualquer  interrupção  do  serviço  telegraphíco  cpm 
a  Europa  se  prolongar  por  ^8  mezes,  o  governo  poderá 
declarar  nulla  e  sem  mais  effeito  a  presente  concessão, 
e  passal-a  aquém  lhe  aprouver.  Excepto  se  o  concessio- 
nário apresentar  ao  governo  a  provador  meio  de  exame 
de  peritos,  de  que  o  cabo  não  pôde  solirer  reparação  e  ne- 
cessita ser  substituído,  caso  em  que  o  governo  poderá 
conceder  novo  prazo  para  o  assentamento  de  outro  cabo. 

IX. 

O  governo  não  se  responsabilisa  pelos  prejuízos  que  ao 
concessionário  possam  causar  as  avarias  que  se  derem 
nas  Unhas  brasileiras^pertencentes  ao  Estado. 
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X. 

No  fim  dos  20  anitos  do  privilegio  exclusivo,  o  con- 
cessionário terá  o  gozo  do  cabo  ou  cabos  quo  houver 
.  submergido,  pòr  outro  prazo  igual,  mas  sem  privilegio 
algum. 

XI. 

Se  no  1.**  de  Janeiro  de  188S  ou  de  qualquer  outro 
anno  subsequente  o  numero  dos  telegrammas  entre  o 
Brasil  e  a  Europa,  transmittidos  pelo  cabo  submarino, 
durante  os  dous  últimos  annos,  tiver  attiogido  uma 
média  equivalente  a  300  telegrammas  diários  de  20  pa- 
lavras, o  governo  poderá  exigir  do  concessionário  que 
estabeleça  um  segundo  cabo,  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  a  contar  da  data  da  intimação  desta  exigência. 

A  recusa  por  parte  do  concessionário  ou  o  facto  de 
não  haver  elle  participado,  dentro  de  seis  niezes  da  in- 
timação, que  se  está  apromptando  o  novo  cabo  e  to- 
mando as  providencias  para  o  mergulhar,  deixará  o 
governo  livre  para  conceder  novas  linhas  submarinas 
entre  o  Brasil  e  Portugal  e  suas  possessões,  ou  qualquer 
outra  parte  da  Europa. 

XII.  '^ 

A  tarifa  dos  telegrammas  ou  despachos  transmittidos 
pelo  cabo  será  fixada  pelo  concessionário,  não  podendo 
o  custo  de  um  telegramma  de  20  palavras  exceder  do 
140  francos  da  costa  do  Brasil  para  a  de  Portugal,  de  125 
francos  para  a  Ilha  da  Madeira,  e  de  60  francos  para  a 
Ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde. 

Se  nol  "^  de  Janeiro  de  1877  ou  de  qualquer  dos  annos 
seguintes  o  numero  dos  telegrammas  entre  o  Brasil  e  a 
Europa,  transmittidos  pelo  cabo  durante  os  dous  úl- 
timos annos  decorridos  até  esse  dia ,  exceder  de  uma 
média  equivalente  a  150  telegrammas  diários  de  20 
palavras,  o  máximo  dos  preços  por  telegramma  de  20 
palavras  será  reduzido  deste  moio :  do  Brasil  para  Por- 
tugal i20  francos,  para  a  Ilhc^da  Madeira  107f,50c.,  para 
a  de  S.  Vicente  72f,50  c. 

Se  a  média  calculada ,  como  acima  fica  dito,  exceder 

\de  200  telegrammas  diários,  o  máximo  se  reduzirá  deste 

modo:  do  Brasil  Dará  Portugual  110  francos,  para  a 

Ilha  da  Madeira  100francoí,>e  para  S.  Vivente  65  francos. 
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Os  despachos  de  10  palavras  nSío  poderão  custar  mais  de 
metade  dos  preços  marcados  para  os  de  20  palavras. 

Não  se  incluem  nos  preços  da  tarifii  do  concessionário 
as  taxas  das  linhas  accessorias  terrestres  ou  marítimas, 
custeadas  pelo  governo  ou  por  concessionários,  nem  as 
taxas  que  Portugal  ou  outros  paizes  exijam  nos  seus 
territórios. 

XIU. 

Os  despachos  oííiciaes  dos  governos  do  Brasil  e  de  Por- 
tugral  preferirão  a  quaesquer  communicaçQes  particu- 
lares. 

Na  expedição  dos  telegrammns  particulares,  tanto  do 
Brasil  como  do  exterior  para  o  Império,  guardar-se-ha 
a  ordem  de  sua  apresentação,  salvas  as  excepções  que  a 
tarifa  estabeleça  e  faculte  a  todos  sob  iguaes  condições. 

XIV. 

Serão  gratuitos  os  despachos  oífíciaes^tre  o  governo 
do  Brasil  e  seus  agentes  no  exterior ,  que  se  limitem  a 
annunciar  oapparecimento  de  alguma  epidemia  no  Im- 
pério, ou  nos  outros  paizes,  não  excedendo  de  10  pa- 
lavras,  oib  pagarão  somente  pelo  que  excederem  desse 
limite. 

Os  despachos  oíRciaes  do  governo  seruo  pagos  com  o 
abatimento  de  10  7o- 

XV. 

As  observaçSes  meteorológicas  serão  transmit  tidas 
gratuitamente  entre  os  observatórios  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Lisboa,  não  podendo  os  telegrammas  diários 
exceder  de  dous  para  cada  observatório. 

Quando  se  possam  transmittir  observações  astronó- 
micas para  determinar  posições  geographicas,  será 
também  este  serviço  gratuito. 

XVI. 

O  governo  expedirá  as  instrncções  necessárias,  se- 
cando as  quaes  devam  ser  cobradas  nas  estações  das 
linhas  brasileiras  as  taxas  pertencentes  ao  concessio- 
nário, de  conformidade  com  as  clausulas  12.^  e  14.^ 

A  regularisaçuo  das  contas  entre  o  governo  e  o  con* 
cessionário  se  efTectuará  no  fim  de  cada  mez,  servindo 

PABTB  II.         9^ 
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,0  franco  do  unidade  monetária.  A  troca  das  contas 
de  cada  mez  se  fará  durante  o  mez  seguinte  áquello  a 
que  ^e  referirem. 

No  prazo  máximo  de  um  mez  da  data  desta  remessa 
serão  verificadas  as  contas. 

Aliquidação  de  cada  conta^e  o  pagamento  de  seu 
saldo  serão  feitos  por  trimestres. 

O  saldo  resultante  da  UqYiid^ão  das  contas  será 
pago  em  francos  pelo  valor  de  380  réis  cada  um,  em- 

Juanto  o  cambio  entre  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  a 
e  Londresesliver  abaixo  do  par,  e  pelo  de  3S0  réis  no 
caso  contrario. 

Não  serão  admit tidas  reclamações  nas  contas  a  res- 
peito dos  despachos  que  tenhain  mais  de  6  mezes. 

XVIK 

Quando  houver  outra  linha  de  communicação  tele- 
graphica  para  a  Europa  ou  possessões  portuguezas,  o 
expedidor  terá  o  direito  de  designar  a  linha  que  pre- 
fere. No  caso  de  falta  de  indicação,  o  despacho  será 
enviado  pela  linha  de  menor  tarifa.  ^         , 

xvni. 

o  concessionário  pôde  reduzir  as  suas  tarifas,  sempre 
que  o  jjiilgar  conveniente,  doquedaráimmediatamente 
parte  ao  governo.  Reduzidas,  porém,  por  arbítrio  do 
concessionário,  não  poderão  ser  alteradas,  para  mais 
sem  prévia  autorização  do  governo. 

XIX. 

O  governo  reserva-se  o  direito  de  tomar  todas  ás 
medidas  necessárias  para  fiscalisar  a  execução  destas 
condições,  e  poderá  mandar  dous  empregados  seus  as- 
sistir á  immersão  do  cabo. 

XX. 

»<  O  governo  dará  ao  concessionário  protecção  e  au- 
xilio. 

Conseguin temente  t 

Os  cabos  nas  aguas  do  Brasil,  os  fios  terrestres  e  as 
estações  tolegraphicas  do  concessionário  serão  conside- 
rados como  fazendo  parte  da  propriedade  do  Estado  ; 
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Os  cabos,  os  fios  terrestres  para  a  juncçSo  e  material 
telegraphico,  os  navios  empregados  nas  operações  da 
sondagem  e  da  immersão  serào  isentos  dos  direitos  de 
alfandega  e  de  quaesquer  outros  nos  portos  do  im« 
perio . 

Os  cabos  teiegraphicos  e  os  flos  terrestres  de  que  falia 
a  condição  1/,  assim  como  sua  exploração,  nSc^serâo  su*- 
jeitos  a  contribuição  alguma  ou  imposto  especial. 

\  XXI. 

o  governo  fará  um  abatimento  atè  20  7ô  ^^  ^^^i^^  ^^ 
soas  linhas  para  todos  os  telegrammas  que  atravessarem 
o  cabo. 

XXII. 

O  concessionário  poderá  ligar  telegraphicamente  o 
Brasil  com  as  ilhas  chamadas  da  índia  Occidental  e  a  do 
Senegal  na  costa  d^Africa. 

Esta  concessão,  porém,  caducará,  para  os  effeitos  do 
privilegio,  se  não  estiver  aproveitada  até  o  fim  do  auno 
de  1876.  Mas  se  dentro  deste  prazo  fór  aproveitada, 
ser-Ihe^hão  applicadas  pele  moda  possível  as  condições 
anteriores  deste  decreto,  especialmente  as  dos  prazos  d  o 
privilegio  e  exploração,  e  as  das  tarifas,  tomando-se 
por  base  o  preço  dos  despachos  para  a  Europa,  propor- 
cionalmente, computado  peio  numero  de  milhas  do 
cabo. 

XXIII. 

O  concessionário  poderá  também  estabelecer  cabos 

Selo  correr  da  costa  do  Brasil  para  os  lugares  que  forem 
esignados  de  accórdo  com  o  governo,  se  caducar  a  con- 
cessão da  linha  submarina,  á  que  se  refere  o  Decreto 
n .  44U4  de  23  de  Março  de  1870. 

XXIV. 

o  concessionário  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  de- 
verá depositar  no  fiancodo  Brasil  a  quantia  de  dez  mil 
libras  esterlinas  cm  moeda  ou  titulo  da  divida  publica. 

Este  deposito  será  reforçado  com  outro  de  igual 
quantia  no  prazo  de  um  anno,  se  o  governo  o  exigir^ 
caso  se  convença  que  o  concessionário  não  t^m  feito 
quanto  podia  para  a  fiel  execução  de  seus  compromissos. 
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Se  o  emprezario  não.  realizar  qualquer  destes  depó- 
sitos perderá  a  concessão : 

Se  Dão  realizar  o  segundo,  também  perderá  a  pri- 
meiro :  e  perderá  ambos  os  depósitos,  se  no  prazo  lixado 
o  cabo  não  estiver  assentado  e  funccionando. 

Logo,  porém,  que  o  cabo  esteja*  funccionando  o  con- 
cessionário poderá  levantar  os  seus  depósitos. 

XXV. 

o  governo  imperial  procurará  garantir  por  accôrdts 
internacionaes  a  neutralidade  do  cabo  submarino. 

XXVI. 

Se  no  dia  31  de  Dezembro  de  1874  o  cabo  submarino 
entre  o  Brasil  e  Portugal  não  estiver  estabelecido  c 
aberto  o  serviço  telegraphico,  a  presente  concessão, 
ipso  facto^  estará  nulla  de  pleno  clireito,  sem  depen- 
dência de  acto  algum  mais  por  parte  do  governo,  salva 
a  clausula  3.*    ' 

XX  Vil. 

O  concessionário  fica  autorizado  para  entender-se 
com  as  companhias  que  obtiveram  igual  concessão  do 
governo  de  Portugal,  a  fim  de  promçta  e  seguramente 
realizar  as  obrigações  que  co.ntrahiu.  Logo  que  as 
companhias  cessionárias  se  obriguem  em  boa  e  devida 
forma,  a  cessão  será 'válida  e  sortirá  os  effeitos  Icgaes, 
applicando-se  a  ellas  o  qjie  neste  Decreto  se  dispõe  em 
•  relação  ao  concessionário. 

O  concessionário,  ou  as  companhias  que,  como  acima 
se  autoriza,  tomarem  a  si  os  direitos  e  obrigações  das 
presentes  clausulas,  deverão  ter  no  Brasil  um  repre- 
sentante com  todos  os  poderes,  para  tratar  e  decidir 
quaesquer  questões  que  por  ventura  se  suscitem,  quer 
entre  o  governo  e  as  companhias,  quer  entre  estas  e  os 
particulares. 

XXVIII . 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  governo  e  a 
empreza,  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  serão 
decididas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  concordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  co- 
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eçarío  os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro, 
mujo  Toto^erá  definitivo. 

c  Se  não  houver  accôfdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbi- 
tro escollierà  um  conselheiro  de  estado  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

¥ica  entendido  que  todas  as  questões  da  empreza,  quer 
com  o  governo,  quer  com    particulares,  assim  como 
todos  os  sens  aetos  praticados  no  Brasil  serão  julgados 
c  decididos  de  conformidade  com  a  legislação  do  Im- 
pério e  nos  tribunaes  brasileiros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  16  de  Agosto  de  1872. 
ymnde  de  Itaúna . 


DECRETO  N.   50S9  — de  24  de  agosto  dk  1872. 

Reduz  a  5  Vo  a  juro  do  dinheire  depositado  iia  Caixa  Económica 

do  Rio  de  Janeiroí. 

4 

Tendo  em  vista  o  parecer  dos  membros  do  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  desta  Corte,  com  muni  ca  do  em  olBcio  de  seu 
Presidente  de  22  de  Junho  ultimo ;  e  Usando  da  autori- 
zação concedida  no  art.  36  da  Lei  n.^  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
,Art.  !.•  Do  1."  do  próximo  mez  de  Outubro  em 
^iãnte  odinheiro  depositado  e  que  se  depositar  na  Caixa 
fconomica  perceberá  o  juro  annualde  S^/^. 

Ari.  2.*  O  dito  juro  será  annualmente  fixado  pelo 
JliDislerio  da  Fazenda,  sobre  representação  da  Directo- 
ria Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  depois 
de  ouvido  o  Conselho  Inspector  c  Fiscal. 
Art.  3/  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoirro  Nacional, 
assjm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagcsimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  5060  —  de  24  de  agosto  df  1872. 

DetermiDa  por  uliUdade  publica  a  construcção  de  um  edificio 
destinado  ao  esiabelecimenlo  de  Escolas  publicas  de  instrucçâo 
primaria  na  Freguezia  de  Saíuo  Anionio  dcsla  Corte,  no  ter- 
reno que  forma  angulo  nas  ruas  da  Relação  e  dos  lavalidos, 
do  lado  do  Norte. 

Attendendo  á  necessidade  de  coDstruir-se  um  edificio 
destinado  ao  estabelecimento  de  Escolas  publicas  de 
instrucçâo  primaria  na  Freguezia  de  Santo  António 
desta  Górle,  e  á  utilidade  publica  de  ser  levantado  esse 
edifício  no  terreno,  actualmente  de  propriedade  liti- 
giosa, siXuado  à  rua  da  Relação  e  que  forma  angulo 
na  dos  Inválidos  do  lado  do  Norte:  Hei  por  bem  De- 
terminar a  referida  construcção,  devendo  occupar  o 
edifício  a  extensão  de  trinta  e  cinco  braças  na  frente 
da  rua  da  Relação  e  a  de  vinte  e  uma  e  meia  na  da 
dos  Inválidos,  de  conformidade  com  o^ plano  e  plantas 
juntos,  e  Ordenar  que  se  proceda  nos  termos  dos  arts.  3.** 
e  seguintes  do  Decreto  n/  353  de  12  de  Julbo  de  184S. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Méu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Agosta 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

à 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveiro* 


DECRETO  N.  8061  —de  28  de  agosto  de  1872. 

Autoriza  a  incorporação  e  approva,  com  modificações,  os  esta- 
tutos do  Banco  Mercantil  de  Satitos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselheiro  Je* 
ronymo  José  Teixeira  Júnior,  em  nome  da  directoria  do 
Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  de  que 
é  Presidente,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
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Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com 
a  Minha  Imperial  Resolução  do  consulta  de  24  do  cor- 
rente mez,  Autorizar  o  dito  Banco  para  incorporar  a 
companhia  anonyma  denominada — Banco  Mercantil  de 
Soutos,— que  pretende  estabelecer  na  cidade  de  Santos, 
província  de  S.Paulo,  e  Appr/)yar  os  estatutos  que  a 
este  acompanham,  com  a$v  seguintes  modificações : 

1. 

Acresceu  te-se: 
Aoart.  S.^^o  seguinte: 

§  li.  O  Banco  não  poderá  emprestar  nem  descontar 
sobre  penhor  ou  garantia  de  suas  próprias  acções.  * 

No  art.  16^  depois  das  palavras*-artigos  antcceden* 
tes— do  final  do  primeiro  periodo,  as  seguintes :  —  e  no 
art.  18. 

No  art.  18,  depois  das  palavras— nenhum  dos  eleitos— 
as  seguintes: — ou  nomeados  na  forma  do  art.  16. 

II. 

No  art.  33,  §  1.%  em  lugar  das  palavras— cujas  acções 
formem  peio  menos  uma  quarta  parte  do  capital  da 
companhia— diga-se :  — cujas  acções  representem  pelo 
menos  um  quinto  do  capital  realizado  do  Banco. 

III. 

Substituam-se  os  arts.  12  e  19,  o  §  4. "do  art.  20,  os 
arts.  21,^2,  24  e  41  pelos  seguintes,  conforme  foi  ulti- 
mamente requerido  pelo  sobredito  Presidente  do  Banco 
incorporador : 

Art.  12.  A  directoria  será  composta  de  três  membros, 
os  quaes  de<^ignarãoà'errtre  si  o  presidente  e  o  secretario. 

Os  membros  da  directoria  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  Jos  accionistas,  sahindoumde  aiino  emanno 
para  dar  lugar  á  eleição  de  outro.  A  antiguidade,  e  a 
sorte,  no  caso  de  igual  antiguidade,  designará  o  membro 
Que  deverá  sahir^  o  qual  não  poderá  ser  reeleito  dentro 
deumanno. 

Art.  19.  A  directoria  se  reunirá  no.escriptorio  do 
Banco  todas  as  vezes  que  os  negócios  assim  o  exigirem, 
e  pelo  menos  uma  vez  por  semana ;  incumbindo  ao  Pre- 
sidente a  direcção  dos  respectivos  trabalhos  durante  as 
sessOes.  Dous  votos  conformes  tornarão  exequíveis  as 
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deliberações  da  directoria  ;  e  as  que  forem  assim  toma- 
das serão,  pelo  director  qae  servir  de  secretario,  lança- 
das em  actas  lavradas  em  livro  para  isso-  destinado,  e 
assignadas  pelo  Presidente  e  directores  presentes. 

Art.20,  |4.'*  Nomear  e  demittir  o  gerente  e  mais 
empregados;  marcar-lhes  os  vencimentos  e  fianças,  e 
prover  sobre  as  despezas  da  administração. 

Art.  21.  O  gerente,  sob  a  immediata  inspecção  de  um 
director,  dará  expediente  ao  serviço  diário  dos  negócios 
e  operações  do  Banco,  de  accôrdo  com  as  deliberações 
da  directoria.  Cada  um  dos  três  membros  da  directoria 
fará  alternadamente  o  serviço. 

Art.  22.  O  gerente  assistirá,  com  voto  consultivo,  ás 
reuniões  da  directoria,  e,  além  das  attribuições  que  lhe 
são  conferidas  pelo  artigo  antecedente  e  das  mais  que 
lhe  forem  delegadas  pela  directoria,  ínciimBe-lhe  dirigir 
e  fiscalisar  todas  as  repartições  do  Banco  e  seus  servi- 
ços ;  executar  c  fazer  executar  as  resoluções  da  direc- 
toria, e  desempenhar  qualquer  commissão  de  que  a 
mesma  directoria  o  encarregue  para  objecto  determi- 
nado, delegando-lhe  por  procuração  os  seus  poderes. 

Art.  24.  Além  do  ordenado  que  fôr  marcado  pela 
directoria,  o  gerente  perceberá  uma  commissão  de  4  7o 
dos  lucros  líquidos,  na  forma  do  art.  41. 

Art.  41.  Da  importância  dos  lucros  líquidos  de  cada 
semestre  se  deduzirão  5  a  12  7o  P^i*^  o  fundo  de  re- 
serva, 10  7o  P2^í'a  ^  retribuição  da  directoria,  4  7o  P^^ra 
o  gerente,  e  do  resto  se  fará  o  dividendo. 

IV. 

Supprima-se : 

No  art.  23  a  palavra— director— ,  e  no  art.  49  um  dos 
lugares  de  director. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  (lo  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Agosto  do  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vhconde  do  Rio  Branco, 


EXEctnro.  783 

Eslilites  <•  BiiM  lercum  ie  SiBlos  inrofiA» 
H«  Decreto  i."  S061  4e  38  ie  Agosto  áe18R.  • 
emidales  de  eoiforiMaie  eon  o  mtm»  Deereto. 

I 

CAPITULO  I. 

DA  sáOE,  DURAÇiO,  OBJECTOS  E  OPERAçSÈS  DO  BANCO. 

Art.  1.^  E'  creada  na  cidade  de  Santos  uma  compa- 
nhia  anonyma  com  a  denominação  de  Banco  MercaiUil 
di  Santos^  cuja  daragão  seri  de  30  annos,  salva  a  hy« 
pothese  de  dissolução  anticipada  no  caso  de  perda  de 
metade  do  capital  sociaU  9U  nos  outros  casos  do  art.  35 
do  decreto  n.  27il  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  2.''  O  Banco  Mercantil  de  Santos  tem  por  objecto 
promover  em  geral  o  progresso  e  au^mento.do  commer- 
cio  na  província  de  S.  Paulo;  auxiliando  e  facilitando 
as  respectivas  operações,  por  meio  de  seus  serviços, 
cai)itaes  e  credito;  offerecendo  e  garantindo  ás  compa- 
nhias, corporações,  estabelecimentos  públicos  e  aos 
{^articulares,  o  serviço  e  trabalho  económico  da  cobran- 
ça,  guarda  e  emprego  dos  seus  haveres,  e  do  pagamento 
de  suas  despezas  e  débitos;  e  flnalmente  servindo  de  in* 
termediario  para  as  transacções  commerciaes  dá  men- 
cionada jprovmcia  com  a  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  3.**  Para  a  concessão  e  realiza^^o  do  objecto  e 
fins  designados  qo  artigo  antecedente,  o  Banco  Mercantil 
de  Santos  poderá: 

}1.^  Comprar  e  vender  por  commissão  titules  dá  dU 
a  publica  e  acçOes  de  companhias. 

§  i."*  Comprar  os  fundos  públicos  que  forem  necessá- 
rios para  garantir  as  operações  de  cambio  nas  praças 
estrangeiras. 

S  iJ^  Encarregar-se  por  commissão  do  emprego  de 
capitães  em  companhias  e  associações,  em  titules  da  di- 
Tida  publica,  em  hypothecas,  em  propriedades  rústicas 
oa  urbanas,  eemquaesquer  operações  de  credito. 

§  i.""  Encarregar*se  da  guarda  de  quaesquer  titules 
ou  valores ;  e  fazer  a  cobrança  dos  respectivos  juros  ou 
dividendos»  dando-lhes  o  destino  que  lhe  fdr  determi* 
nado.  ' 

S  fiJ"  Fazer  por  commissão  cobranças  e  pagamentos. 

r  AITI  u,       911 


I 


754  ACTOS  DO  PODER 

§  6.**  Fazer,  por .  conta  própria  ou  por  commissão, 
movimento  de  fundos  e  operâgões  de  câmbios. 

§  7.*  Receber  dinheiro  em  conta  corrente  sem  juros, 
e  pagar  as  quantia^  de  gue  os  depositantes  dispuzercm. 

§  8.**  Receber  dinheiro  apremio  cm  conta  corrente, 
ou  passando  titulos  com  prazo  determinado. 

§  O.""  Fazer  adiantamentos  e  empréstimos  com  prazo 
determinado,  ou  em  conta  corrente. 

§  iO.  fazer  operações  áe  desconto  de  letras,  e  de 
outros  títulos  commercíaes . 

§  11.  O  banco  não  poderá  emprestar  nem  descontar 
sobre  penhor  ou  garantia  de  suas  próprias  acções. 

Art.  4.^  O  banco  poderá  ter  na  província  de  S.  Paulo 
as  agencias  precisas  para  o  serviço  de  suas  operações. 

CAPITULO  II. 

DO  FUNDO  SOCIAL  B  DAS  ACÇÕES. 

Art.  S.*"  o  capital  da  companhia  será  de  4.000:000^ 
divididos  em  20.000  acções  nominativas  do  valor  de 
200^  cada  uma ;  estas  acções  serão  emittidas  em  duas 
series  de  10.000  acções  cada  uma ;  as  acções  da  pri- 
meira serie  já  se  acham  emittidas  e  subscriptas  nas 
praças  de  Santos  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  C*  A  emissão  da  segunda  serie  só  poderá  ser 
realizada  cm  virtude  de  resolução  da  assembléa  geral 
dos  accionistas,  depois  que  estiverem  completas  todas 
as  entradas  da  primeira  serie,  sendo  as  respectivas 
acções  distribuídas  de  preferencia  pelos  possuidores  das 
da  primeira  serie,  em  proporção  das  que  possuírem. 
Se  não  forem  tomadas  em  sua  totalidade  pelos  refe- 
páos  possuidores,  as  que  restarem  serão  concedidas  a 
preço  nunca  inferior  ao  par  ;  e,  se  derem  algum  pre- 
mio, será  este  levado  á  conta  de  fundo  de  reserva. 
/  Art.  7.^  A  importância  das  acções  será  realizada  na 

localidade  onde  se  acharem  registradas,  em  prestações 
nunca  maiores  de  20  7o9  cujas  chamadas  serão  feitas  com 
intervallos  nunca  menores  de  30  dias,  por  meio  de  an- 
nuncios  publicados  com  30  dias  peio  menos  de  anticí- 
pação  á  época  do  vencimento. 

Art.  8.®  A  primeira  prestação  poderá  ser  subdivi- 
dida em  duas,  sendo  uma  de  2  1/2  7o  pa^^  no  acto  da 
subscripção,  e  a  outra  paga  antes  da  installação  do  banco,, 
o  qual  poderá  entrar  em  operações  logo  que  esteja  rea- 
lizada a  segunda  das  ditas  prestações . 


r 
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Ari.  9.*  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
nominal  das  suas  acçOes;  ena  falta  de  pagamento  de 
qualquer  das  prestagOes  do  capital  no  prazo  determi- 
nado perderão  em  beneficio  da  companhia  o  direito  ás 
acções,  e  às  prestações  anteriormente  realizadas^  salvos 
os  casos  de  força  maior  ou  de  circumstancias  attendi- 
veis  justificadas  perante  a  directoria  pelos  respectivos 
possuidores ;  os  quaes  pagarão  os  juros  da  mora  pela 
taxa  dos  descontos  do  banco. 

Art.  10.  As  transferencias  das  acções  serão  feitas  por 
termo  assignado  pelo  cedente,  ou  seu  procurador  mu- 
nido de  poderes  especiais  para  o  acto;  podendo  as  trans- 
ferencias das  subscriptas  na  praça  de  Santos  serem 
eflfectuadas  no  registro  estabelecido  no  Banco  Industrial 
e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro  é  reciprocamente  na  sede 
do  Banco  Mercantil  de  Santos  as  subscriptas  na  corto. 
Pelo  serviço  das  transferencias,  levará  o  banco  uma  re- 
iribuição  de  200  réis  por  cada  acção,  que  será  paga  pelo 
comprador. 


CAPITULO  m. 


DA   DIRECÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  11.  O  supremo  poder  da  companhia  reside  na 
assembléa  geral  de  seus  accionistas,  a  qual  superintende 
c  fiscalisa  todos  os  serviços  e  negócios,  e  resolve  em 
conformidade  com  os  estatutos  tudo  que  julga  de  inte- 
resse parn  a  sociedade.  Por  delegação  da  assembléa 
geral  serão  os  negócios  administrados  c  expedidos  por 
uma  director  ia  e  por  um  gerente. 


SECÇÃO  I.     ' 

4 

Da  directoria  e  do  gei^ente» 

Art.  12.  A  directoria  será  composta  de  Ires  mem- 
bros, os  quaes  designarão  d'entre  si  o  presidente  e  o 
secretario. 

Os  m(3mbros  da  directoria  serão  eleitos  pela  assembléa 
peral  dos  accionistas,  sahindo  um  de  anno  em  anno 
para  dar  lugar  à  eleição  de  outro.   A  antiguidade,  e  a 
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• 

sorte  no  caso  de  igual  antiguidade,  designará  o  membro 

3ue  deverá  sabir,  ó  qual  não  poderá  sef  reeleito  dentro 
e  um  atino. 

Art*  i3.  A  eleiçSo  dos  membros  da  directoria  se 
fará  pior  escrutinio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos 
d'entre  os  accionistas  possuidores  de  qualquer  numero 
de  acedes.  Não  ba vendo  maioria  absoluta  no  primeiro 
escrutinio,  proceder-se-ba  a  segundo  entre  os  candi- 
*datos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem 
de  ser  eleitos ;  decidindo  a  sorte  no  caso  de  empate ; 
e  neste  segundo  escrutinio  bastará  a  maioria  relativa 
de  votos  para  designar  os  eleitos. 

Art.  i4.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  as 
funcçQes  de  memores  da  directoria  sogro  e  genro, 
cunbados  durante  o  cunbadio,  parentes  por  consangui- 
nidade dentro  do  segundo  gráo  ;  e  os  sócios  das  mesmas 
firmas  sociaes  ;  nem  poderão  ser  eleitos  os  que,  nos 
termos  da  legislação  oommercial,  não  podem  negociar . 

Art.  15.  Sendo  eleitas  pessoas  impedidas  nos  termos 
do  artigo  antecedente,  serão  declarados  nuUos  os  votos 
do  menos  votado,  decidindo  a  sorte  no  caso  de  empate  ; 
e  proceder-se-ha  em  acto  successivo  á  eleição  para  com- 
pletar o  numero  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Art.  16.  Para  preencberem  os  lugares  de  membros  da 
directoria  que  fallecerem,  resignarem,  ou  tiverem  im- 
pedimento por  mais  de  60  dias,  os  outros  directores  de- 
signarão quem  esteja  nas  condições  de  elegibilidade  es- 
tabelecidas nos  artigos  antecedentes  e  no  art.  18. 0  exer- 
cido dos  designados  para  substituírem  os  fallecidos,  ou 
resignatarios,  durara  até  a  primeira  reunião  da  assem- 
bléa  geral  ordinária»  ou  extraordinária,  em  que  terá 
lugar  aiBleição  definitiva  dos  substitutos ;  osquaes  func- 
cionaram  durante  o  tempo  destinado  aos  seus  predeces- 
sores. O  exercício  dos  que  substituírem  os  impedidos  por 
mais  de  60  dias  cessará  logo  que  os  substituídos  se  apre- 
sentem. 

Art.  17.  A  nenhum  dos  membros  da  directoria  é  per- 
míttido  deixar  de  exercer  por  Aiais  de  seis  mezes  as 
funcçOes  do  seu  cargo,  ficando  no  caso  contrario  enten- 
dido que  resigna  o  lugar. 

Art.  18.  Nenhum  doseleitosou  nomeados  na  forma  do 
art.  16  para  membro  da  directoria  poderá  entrar  em 
exercício  sem  possuir  e  depositar  50  acções  da  compa- 
nhia, as  quae^  serão  inalienáveis  durante  ella^  eatè  seis 
mezes  depois  que  finalizar. 

Art.  19.  A  directoria  sereunirá  no  escriptorio  do  banco 
odas  as  vezes  que  os  negócios  assim  o  exigirem,  e  pelo 
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menos  uma  vez  por  semana  ;  incumbindo  ao  presidente 
adirecção  dos  respectivos  trabalhos  durante  as  sessões. 
DoasTOlos  conformes  tornarão  exequiveis  as  delibera- 
ções da  directoria ;  e  as  que  forem  assim  tomadas  serão 
plodirectorcjue  servir  de  secretario  lançadas  em  actas 
lavradas  em  livro  para  isso  destinado,  e  assignadas  pelo 
presidente e  direetores  presentes. 

Art.  20.  A'  directoria  compete  deliberar  sobre  todos 
os  negócios  da  companhia  em  geral  e  designadamente  : 

§1/ Determinar  as  taxas  e  prazos  para  os  descontos 
6  empréstimos,  e  para  o  dinheiro  que  receber  a  juros 
por  letras  ou  contas  correntes  • 

§  V  Fixar  o  máximo  da  importância  dos  emprés- 
timos, e  o  limite  das  operações  a  prazo  maior  de  quatro 
mezes. 

fS."*  Aceitar  em  pagamento  dividas  activas  e  outros 
direitos  pertencentes  a  devedores  do  banco ;  e  fazer 
cessão  das  mesmas  dividas  e  direitos. 

§  4."  Nomear  e  demittir  o  gerente  e  mais  empregados, 
marcar-lhes  os  vencimentos  e  fianças,  e  prover  sobre  as 
despezasda  administração. 

§  8/  Aceitar  bens  immoveis  amigavelmente,  ou  por 
meio  de  adjudicação,  quando  por  outro  modo  não  se 
possa  realizar  alguma  cobrança ;  e  alienar  esses  mesmos 
bens. 

§6.*  Representar  o  banco  em  juizo,  e  nas  suas  rela- 
ções com  terceiros;  podendo  constituir  procuradores, 
intentar  e  defender  acções  judiciaes  ;  e  finalmente  exer- 
cer livre  e  geral  administração  com  plenos  poderes,  nos 
qaaes  devem  sem  reserva  alguma  considerar-se  comprc- 
liendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 

S  7.^  Organizar  o  regulamento  interno,  de  conformi- 
dade com  os  presentes  estatutos,  e  executal-o  provisoria- 
mente emquanto  não  fõr  approvado  pela  assembléa 
geral. 

S  8/  Fazer  a  acquisição  do  prédio  para  assentar  a  sede 
do  banco . 

§9.*  Apresentar  o  balanço  e  relatório  annuaes  das 
operações  e  situação  financeira  do  banco;  os  quaes  de- 
verão ser  impressos  e  franqueados  aos  accionistas,  tanto 
do  registro  da  sédi^  do  banco ,  como  daquclle  que  se 
houver  de  estabelecer  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  para 
as  acções  que  na  mesma  forem  aubscriptas,  com  antece- 
dência pelo  menos  de  20  dias  antes  do  designado  para  a 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral. 
§10.  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  ex- 
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traordínarias ;  propór-lhes  as  alterações  dos  estatutos 
que  julgar  necessárias ;  e  finalmente  levar  ao  seu  conhe- 
cimento qualquer  ocçurrencia  importante  sobre  a  qual 
ellas  tenham  de  prover. 

§  11.  Enviar  opportunamente  á  autoridade  compe- 
tente os  balancetes  mcnsaes  e  annuaes  do  estado  finan- 
ceiro do  banco. 

Art.  21.  Ogerente,  sob  a  immediata  inspecção  de 
um  director,'  dará  expediente  ao  serviço  diário  dos  negó- 
cios e  operações  do  banco,  do  accôrdo  com  as  deliberações 
da  directoria.  Cada  um  dos  três  membros  da  directoria 
fará  alternadamente  o  serviço. 

Art.  22.  O  gerente  assistirá,  com  voto  consultivo, 
às  reuniões  da  directoria,  e,  além  das  attribuições  que 
lhe  são  conferidas  pelo  artigo  antecedente,  e  das  mais 
que  lhe  forem  delegadas  pela  directoria,  incumbe-Uic 
dirigir  e  fiscalisar  todas  as  repartições  do  banco,  e  seus 
serviços;  executar  e  fazer  executar  as  resoluções  da 
directoria  ;  e  desempenhar  qualquer  commissão  de  que 
a  mesma  directoria  o  encarregue  para  objecto  determi- 
nado, delegando-lhe  por  procuração  os  seus  poderes. 

Art.  23.  Em  suas  faltas  c  impedimentos  será  o  ge- 
rente substituído  por  quem  a  directoria  determinar. 

Art.  24.  Além  do  ordenado  que  fõr  marcado  pela  di- 
rectoria, o  gerente  perceberá  uma  commissão  de  4  "/o 
dos  lucros  liouidos,  na  forma  do  art.  41. 

Art.  25.  Em  suas  faltas  e  impedimentos  temporários 
o  presidente  da  directoria  será  substituido  no  exeroicio 
de  suas  funcções  pelo  director  secretario. 

Art.  26.  Os  membros  da  directoria  não  contrahem 
para  com  terceiros  responsabilidade  alguma  pessoal, 
mas  são  responsáveis  para  com  a  companhia  por  perdas  e 
damnos causados  por  fraude,  dolo  ou  negligencia  culposa. 

Art.  27.  A  approvação  das  contas  pela  assemWéa 
geral  exonera  a  airectoria  de  toda  e  qualquer  respon- 
sabilidade com  relação  ao  período  das  contas  julgadas. 

Art.  28.  Os  membros  da  directoria  serão  retriouidos 
com  a  porcentagem  de  10  7o  dos  lucros  liquides  igual- 
mente repartida  entre  si. 

SECÇÃO  II.  ^ 

Da  assembléa  geral, 

Art.  29.  A  assembléa  geral,  regularmente  òonsli- 
tuida,  representa  a  universidade  dos  accionistas.  Tém 

i 


EXFXUTIVO.  789 

direito  a  constiluil-a  os  accionislas  possuidores  de  20 
ou  mais  acções  registradas  com  antecedência  de  quatro 
mezes  pelo  menos  na  sede  do  banco  ou  no  registro  do 
Riu  de  Janeiro. 

Art.  30.  Para  a  assembléa  geral  poder  constituir-se 
e  funccionar  legalmente,  é  necessário : 

§  1/  Que  a  reunião  tenha  sido  annunciada  no  Rio 
de  Janeiro  com  a  antecedência  de  20  dias  pelo  menos 
e  de  10  dias  na  sede  do  banco. 

§  S.""  Que  no  local,  dia  e  hora  designados  para  a  reu- 
nião estejam  presentes  ou  representados  50  accionistas, 
pelo  menos,  possuidores  de  20  ou  mais  acções  cada  um. 

A  assembléa  geral  poderá  também  funccionar,  estando 
presentes  ou  representados  30  ou  mais  accionistas  pos- 
suidores de  50  ou  mais  acções. 

Art.  31.  Não  se  reunindo,H)u  não  estando  represen- 
tado no  dia  designado  o  numero  de  accionistas  indicado 
no  artigo  antecedente,  será  de  novo  convocada  a  assem- 
bléa pelo  modo  determinado  no  mesmo  artigo ;  e  nesta  - 
reunião  se  poderá  deliberar  com  o  numero  de  membros 
presentes  ou  representados,  uma  hora  depois  da  annun- 
ciada. 

Art.  32.  Quando  a  reunião  tiver  por  objecto  a  re- 
forma dos  estatutos,  ou  fór  convocada  na  formado  art. 
33  §  l."",  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  estando 
representada  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Art.  33.  No  decurso  do  mez  de  Julho  ou  de  Agosto  de 
cada  anno,  terá  lugar  a  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral  para  os  fins  indicados  nos  §|  l."*  e  2.''  do  art.  39. 

§  1.**  As  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  ge- 
ral terão  lugar  em  qualquer  tempo,  quando  forem  con- 
vocadas pela  directoria,  ou  á  requisição  de  um  numero 
de  accionistas  cujas  acções  representem,  pelo  menos,  a 
qainta  parte  do  capital  realizado^do  banco,  mostrando 
taes  accionistas  que  podem  fazer  parte  da  assembléa 
geral. 

§  2.'' Nos  annuncios  para  a  convocação  das  reuniões 
extraordinárias  indi3ar-se-ha  o  objecto  da  reunião;  e 
taes  assembléas  não  podem  tratar,  nem  deliberar  sobre 
matéria  estranha  ao  fim  da  convocação. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções  nomeado  pela 
mesma  assembléa  em  cada  reunião.  Emquanto  não  fôr 
nomeado  o  presidente,  os  trabalhos  prelimii^ares  serão 
dirigidos  pelo  presidente  da  directoria. 

Art»  35.  O  presidente  da  assembléa  geral  convidará 
para  secretários  dous  accionistas,  os  quaes  serãd  incum- 
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bidos  de  verificarem  numero  dos  membros  presentes 
OU  representados,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração  dos 
mesmos,  ler  o  expediente,  escrever  e  assignar  as  actas 
com  o  presidente. 

Art.  36.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serSo 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  dos  meàibros 
presentes  ou  representados.  Serão  admittidos  a  votar, 
com  tanto  queos  representados  reunam  os  requisitos  exi- 
gidos pelo  art.  29,  os  tutores  por  seus  pupillos,  os 
maridos  por  suas  mulheres,  os  prepostos  das  firmas  ou 
corporações  pelos  seus  interessados,  e  os  procuradores 
de  accionistas  por  seus  constituintes ;  exceptuando-se 
da  faculdade  concedida  a  estes  últimos  o  direito  de  votar 

Sara  a  eleição  da  directoria ;  e  ficando  ou trosim  enten- 
ido  que  cada  procurador  não  poderá  representar  mais 
de  um  constituinte. 

Art.  37.  Os  documentos  comprobatórios  do  direito 
de  votar  facultado  pelo  artigo  antecedente  deverão  ser 
apresentados  na  secretaria  do  banco,  oito  dias,  peio 
menos,  antes  de  cada  reunião  ordinária  da  assemblèa 
geral,  a  fim  de  os  nomes  das  pessoas  assim  admittidasa 
votar  serem  contemplados  na  lista  dos  accionistas  que, 
na  forma  do  art.  29,  tém  o  direito  de  fazer  parte  da  as- 
sembléa geral.  Taes documentos  só  terão  valor  para  as 
reuniões  extraordinárias  emquanto  se  não  formar  a  li^ta 
nova  dos  membros  da  assembléa  geral  para  a  seguinte 
reunião  ordinária  da  mesma  assembléa. 

Art.  38.  Os  votos  serão  contados  da  maneira  se- 
guinte : 

Gada  grupo  de  20  acções  dá  direito  a  um  voto,  com 
tanto,  porém,  que  o  mesmo  individuo  em  caso  algum 
tenha  mais  de  10  votos  em  seu  próprio  nome,  e  outros 
tantos  como  procurador.  As  votações  terão  lugar  por 
signaes  convencionaes  e  somente  por  escrutínio  secreto, 
nas  eleições,  na  reforma  dos  estatutos,  nas  questões 
pessoaes,  e  quando  a  assembléa  assim  o  resolva  sob  pro- 
posta de  algum  de  seus  membros. 

Art.   39.  Compete  à  assembléa  cera I : 

§  1/  Eleger  os  membros  da  directoria  e  da  com- 
missão  de  contas. 

§  2.''  Julgar  as  contas  annuaes  depois  de  apresentadas 
pela  directoria,  o  balanço  e  o  relatório,  e  de  ouvido  o 
parecer  da  commissão  de  con  tas . 

I  3.*"  Discutir  eapprovar  o  regimento  interno. 

I  4.*"  Deliberar  e  votar  sobre  o  augmento,  ou  re- 
ducção  do  fundo  social ;  sobre  a  reforma  dos  estatutos ; 
sobre  a  prolongação,  ou  dissolução  anticiftada  da  com- 
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panhia ;  e  geralmente  sobre  todos  os  casos  naoprevtôtos^ 
qu€  se  reputem  importantes^  com  tanto  que  suas  reso* 
lações  não  rio  de  encontro  aos  presentes  estatutos. 

Art.  40.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordina-» 
ria  da  assembléa  geral,  immedialamente  depois  da 
apresentação  do  balanço  e  do  relatório  da  directoria* 
procederá  a  mesma  assembléa  á  eleição^  por  maioria 
absoluta  de  votos,  de  uma  commissio  de  contas  composta 
da  três  accionistas  possuidores  de  50  ou  mais  acçOaa.  A 
ett^  commissão  serão  franqueados,  sem  excepção  aU 
goma,  todqsos  livros  e  cofres  do  banco,  a  fim  de  que 
eila  possa  proceder  ao  mais  minucioso  exame,  e  formu* 
lar  seu  parecer,  que  será  presente  áasseiftbléa  geral  em 
um  prazo  que  não  exceda  de  30  dias,  para  que  a  mesma 
assembléa,  assim  informada,  delibere  sobre  a  gestão  da 
directoria,  e  approvação  das  contas  por  ella  apresenta- 
das; e  proceda  logo  depois  á  eleição  ou  substituição  dos 
membros  da  directoria,  nos  casos  e  pela  forma  deter- 
minada nestes  estatutos. 


CAPITULO  IV. 


DA   DIVISÃO   DOS  LUCROS. 


Art.  41.  Da  importância  dos  lucros  líquidos  de  cada 
semestre  se  deduzirão  5  a  13  7»  P^^^  o  fundo  de  re« 
serva;  10  7o  parada  retribuição  da  directoria;  4  7© 
^ra  o  gerente;  o  do  resto  se  íirá  o  dividendo. 

Art.  42.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  desti^ 
nado  para' fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  e  sua 
accumulação  não  cessará  emquanto  elle  não  chegar  a 
uma  somma  equivalente  a  25  7o  do  capital  realizado  da 
companhia . 

Quando  houver  desfalque  no  capital  social,  não  se  dis- 
tribuirão dividendos  alé  que  o  mesmo  capital  seja  com- 
pletamente restabelecido* 

Art.  43.  O  anno  bancário  será  contado  do  l.^de 
JaUio  a  30  de  Junho  do  anno  seguinte.  Os  dividendos 
3erão  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno 
na  sede  do  banco,  e  no  Rio  de  Janeiro,  de  confo^niidâde 
com  o  respectivo  registro  das  acções. 

Art.  44*  Os  dividendos  que  não  forem  reclamados 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  data  da  sua 
^xigiliilidade,  prescrevem  em  beneficio  da  companhia, 
rAiTB  n.      % 
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CAPITULO  V. 


DISPOSIÇOIS  G£IIAES. 


Art.  4S.  Todo  o  accionísu  que  se  ausentar  tem  di«- 
refto  de  depositar  no  respectivo  registro  as  acçOes  que 
possuir,  para  o  fim  de  Ibe  serem  enviados  os  dividendos 
para  o  lugar  que  designar,  sem  outro  ónus  além  das 
despezas  de  remessa  • 

Art.  46.  O  balancete  mensal  dá  si tuaçSo  financeira 
do  banco  será  remettido  á  autoridade  competente,  e  pu* 
blicado  até  ao  dia  8  de  cada  mez ;  o  inventario  ou  ba- 
lango  annual ,  o  relatório  da  directoria,  e  o  parecerda 
commissSo  de  contar,  serio  remettidos  e  publicados 
logo  que  tenham  sido  approvados  pela  assembléa  geral. 

Art.  47.  Ver ificando-se  qualquer  das  bypotheses  de 
dissolução  da  companhia,  proceder-se-ha  á  liquidaçio 
do  banco,  de  conformidade  com  o  que  fôr  deliberado 

Sela  assembléa  geral;  a  qual  conservará  os  mesmos  po* 
eres  que  tinha  anteriormente,  especialmente  quanto 
ao  direito  de  approvar  as  contas  da  liquidação,  e  de 
dar  a  respectiva  quitação.  No  caso  de  nomeação  de  li- 
quidantes  cessam  os  poderes  da  directoria. 
Art.  48.  Se  a  assembléa  geral  não  chegar  a  reunír-se 

Sara  o  fim  indicado  no  artigo  antecedente,  ou,  reoÉin- 
o-se,  não  deliberar  sobre  o  ^  modo  porque  sedererá 
proceder  á  liçiuidação,  incumbe  á  directoria  promovejr 
a  liquidação  judicial,  na  forma  dos  arts.  344  a  353  do 
código  commercial. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  49.  Por  derogação  temporária  dos  presentes  es- 
tatutos a  directoria  que  tem  de  funccionar  nos  cinco 
Írimeiros  annos  da  existência  do  Banco  Mercantil  de 
autos  fica  desde  já  composta  dOs  membros  seguintes  s 

losé  Azurém  Costa,  José  Ricardo  Wright ,  e  Augusto 
da  Silva  Prates. 

Art.  80.  A  approvação  dos  presentes  estatutos  valerá 
4e  investidura  paf  a  a  directoria  designada  no  artigo  an- 
tecedente ;  incumbindo  ao  Banco  Industrial  e  Mercantil 
doRio  de  Janeiro  solicitar  a  dita  approvação^  aceitar 
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as  modificações  qne  forem  feitas  pelo  governo  imperial, 
•ifflpelrar  as  licenças  necessárias  para  a  installação  de- 
IniliTa,  e  comego  das  operações  do  Banco  Mercantil  de 
Santos,  mediante  a  commissão  de  i/2  7o  do  sen  capital 
emittid^p  como  retribuição  dos  serviços  por  elle  pres- 
tados á  incorporação  do  referido  banco,  empenhando-se 
aella  com  seu  credito  e  capitães. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  A^^osto  de  1872.—  O  presidente 
lo  Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro, 
Jeroi^mo  José  Teixeira  Júnior. —  Os  directores  :  Pran- 
ti$co  de  Assis  Vieira  Bueno. —Guilherme  da^  Costa  Corrêa 
UUs^  Joaquim  Vidal  Leite  Ribeiro .— Manoel  Alves  de 
Souza  Pinto. 


DECRETO  N.  5082  -•  de  28  db  agosto  ob  1872 

AUoriza  sob  varias  condições  o-*BaQque  Brésilieone  Fraoçaise— 
para  Cazer  operações  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Eugénio  Aristi-» 
ies  Poirson,  como  procuraãor  bastante  da  sociodade 
aBooyma  organizada  na  cidade  de  Paris,  sob  o  titulo 
le --Banque  BrésilienneFrançaise — ,  e  Tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado ;  Hei  por  bem, 
de  conformidade  jçom  a  Minha  Imperial  Resolução  de 
coQSQlta  de  24  do  corrente  mez,  Gonceder-lhe  a  auto- 
rização, que  pediu,  para  poder  o  dito  Banco  fazer  ope* 
ratões  neste  Império,  regendo-se  pelos  Estatutos  que  a 
eite  acompanham,  com  as  seguintes  condições  : 


As  acções  de  que  tratam  os  arts.  7.*e  8."  dos  esta- 
tuUis  serão  sempre  nominativas ;  e  não  poderão  ser 
thnsferidas  senão  por  acto  lançado  nos  registros  do 


I. 

As  acções  de  que  tratam  os  arts.  7.*e  8."  dos  esta* 

itOS    Sf*^'^     eAff*im*A     «tr\nn«  na#  í  voe  »     /%      9\ní\      r\r%iiafSí\     cat 

i^nsfei 

SiBCO. 

II. 

O  Banco,  além  das  operaçõíesde  câmbios,  se  limitará 
a  fazer  unicamente  aqucllas  que  forem  permittidas  aos 
wcpsde  descontos  e  depósitos,  creados  no  Império  da 
IfAHi  por  autorização  do  Poder  Executivo,  e  actus^- 
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mente  são  as  constantes  do  §  S.""  do  art.  1/  do  Decreta 
n.""  2711  de  9  de  pezembro  de  1860,  ficando  o  mesmo 
obrigado  a  publicar  pela  imprensa,  dentro  dos  primei- 
ros oito  dias  de  cada  mez,  o  balanço  explicado  das 
operações  effectaadas  no  mez  anterior. 

m 

A  administração  do  Banco  no  Império  se  sabmetterá 
èm  indo  ás  Leis  e  Regulamentos  que  no  Brasil  regem  ou 
vierem  a  re^er  os  outros  estabelecimentos  da  mesma 
natureza,  fundados  por  sociedades  anonymas. 

As  questões  suscitadas  no  Brasil  entre  terceiros  e  a 
administração  do  Banco  ou  de  suas  agencias  serão  sub- 
meti idas  à  decisão  dos  Tribunaes  Brasileiros. 

»  V. 

O  Bãinco  não  dará  começo  ás  suas  operações  no 
Império  antes  de  ter  na  caixa  aqui  estabelecida 
28V«do  seu  capital,  c  de  haver  preenchido  as  for- 
malidades exigidas  pelo  art.  4.*  do  referido  Decreto 
n.*  2711  de  19  de  Deaembro  de  1860;  fazendo,  outro* 
sim,  publicar  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta 
capital  as  instrucções  regulamentares  que  o  Conselho 
Director,  estabelecido  em  Paris,  tiver  dado  aos  seus 
agentes  no  Rio  de  Janeiro,  repetindo-sc  essa  publica* 
'  ção  todas  as  vezes  que  taes  instrucções  forem  altera- 
das ou  modificadas* 

O  Governo  Imperial  ^)oderá  nomear,  quando  julgar 
conveniente,  um  ou  mais  commissarios,  para  o  fim  de 
examinarem  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  do 
referido  Banco ;  tendo  o  direito  de  ordenar  a  liquidação 
deste  estabelecimento,  e  de  declarar  dissolvida  a  associa.- 
ção  a  que  elle  pertence,  quando  fór  provada  a  violação 
de  uma  ou  mais  clausulas  acima  referidas. 

VII. 

A  duração  do  Binco  no  pltno  exercício  de  suas  func^^ 
ções  neste  Império  será  de  20  annos,  se  o  Governe» 
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Imperial  nío  autorizar  opportnnamente  a  prorogação 
deste  prazo ;  e  durante  elle  nenhuma  alteração  dos 
actuaes  estatutos  poderi  ser  executada  no  Brasil  sem 
préria  approTagão  do  mesmo  Governo. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro^  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  da  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Brahco. 


•  » 

Perante  mestre  Jean  Dufour  e  seu  collega  Nolarios,  em 
Paris,  abaixo  assignados^  compareceram  : 
J.*OSr.  JttlesVignal/ banqueiro  em  Paris,  rua  de  Turin 

D.       9« 

Procedendo  tanto  no  seu  nome  pessoal,  como  na  qualidade 
Jt  representante,  e  com  poderes  para  os  fins  do  presente  in- 
s.rQaiento,  conforme  o  declarou^  de 

!.•  O  Sr.  Fiorentin  Acbille  Baron  Seilliôre,  banqueiro 
*iyjex,  habitando  em  Paris,  rua  de  Provença  n.*  ÒS ; 

1.  fc  Srs.  Antoine  Hesse  &  Gomp. ,  banqueiros  íran- 
>xes,  habitando  em  Mars^ille,  rua  Lafon  n.**  9 ; 

3.*  O  Sr.  Marius  Cotte,  banqueiro  francez,  habitando  em 
Lyon,  rua  do  Mulet ; 

4/  Os  Srs.  A.  Lafarque  &  Comp.,  banqueiros  franceses,  ha- 
bitando em  Bardeaux ; 

5.*  La  Banque  de  Mulhouse  (Sociedade  Anonyma  da  AI- 
lact  Lorraine) ; 

6*.  La  banque  de   Winthcrthur  (Sociedade  Anonyma 

7. •Os  Srs.  Passavant  &  Comp.,  banqueiros  suissos  de 
flale^ 

8.  E  os  Srs.  Louis  Rogei  &  Comp.,  banqueiros  suissos  de 
Genebra.  y  *       h 

J.*OSr.  Arthur  Louis  Philippe  Blacque,  banqueiro 
irancez,  habitando  em  Paris,  avenue  UIric  n  ^  35. 

Procedendo  tanto  em  seu  nome  pessoal  como  no  nome  e 
pela  casa  bancaria  A.  Blacque  ViR^al  &  Comp.,  cuja  sede 
é  em  Paris,  rua  de  Grammoat  n  ••  19. 
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3.*  06r.  Etienne  Joseph  Álbert,  negociante  tnneéz,  ht- 
biundoemPariSy  boulevard  Haussmann  n."  S8. 

4/ O  Sr.  Francisco  Antoine  Picot,  proprietário  brasileiro, 
habitando  em  Paris,  boulevard  Malesberbe  d  .®  88. 

5  *OSr.  Louis  Aunaste  Leuba,  negociante  safsso,  habi- 
tando em  Paris,  rua  Bergére  n  .'^  9. 

€.*  O  Sr.  Léon  Dreyfus,  negociante  france;^  habitando  em 
Paris,  avenue  Ulricn.^^GS. 

7."*  OSr.  Alexís Samuel  Schmolle,  negociante  francez,  ha- 
bitando em  Paris,  rua  de  Lisbonnen.^  2. 

8.*  O  Sr.  Frederico  Montandon,  proprietário  saisso,  ha- 
bitando epi  Paris,  ruad^Amsterdaol  n.^71. 

Os  quaes  formularam  como  segue  os  estatutos  da  sociedade 
anonyma,  o  objecto  da  qual  vai  ser  em  seguida  indicado  : 


I. 

Formação  e  fins  da  sociedade  {denominarão)^  sede  e  durado. 

« 

Art.  i/  Fica  pelos  prementes  estatutos  organizada,  entre 
os  proprietários  das  acções,  em  seguida  creadas,  uma  socie- 
dade anonyma  que  deverá  funccionar  principalmente  no 
Brasil,  tendo  por  fim  fazer  toda  a  qualidade  de  operações  de 
banco  e  instituições  financeiras,  desconto  de  títulos  ae  com? 
mercio,  adiantamento  sobre  conhecimentos  e  garantes,  ope- 
rações de  Cambio  entre  as  diversas  praças  do  Brasil,  e  outras 
da  America  do  Sul  e  da  Europa,  subscrever,  comprar, 
vender  fundos  públicos  brasileiros  e  todas  as  mais  operações 
financeiras. 

£'  todavia  prohibido  á  sociedade  fazei"  empréstimo  sobre  as 
suas  próprias  acções. 

Art.  2.®  Esta  sof^iedade  adopta  a  denominação  de  Banque 
Brésilienne  Française. 

Art.  3.*  A  sede  da  sociedade  e  o  seu  domicilio  sao  estabe- 
lecidos em  Paris,  provisoriamente,  rua  Grammont  n.**  19. 

Art.  4.*  A  duração  da  sociedade  será  de  20  annos^  os 
quaes  principiarão  a  contar  do  dia  da  sua  organização  defi- 
nitiva, a  qual  teiá  lugar  pela  forma  indicada  pelo  art.  52. 


II. 


Fundo  social.-^Acfões, 

Art.  5.^  O  fundo  social  é  fixado  em  iO.000.000  de  francos, 
dividido  em  20.000  acções  de  500  francos  cada  uma.  A  sub* 
scripção  destas  acções  não  terá  lugar  senão  depois  que  os 

Sresentes  estatutos  tiverem  sido  approvados  pelo  Governo 
rasifeiro,  e  a  presente  sociedade  não  será  defiaitivameQt^ 
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ooaititaidt  lenio  depois  de  preenebidás  as  <;ondiç6es  pres« 
eripus  pela  lei  franceza  de  »  de  Junho  de  1867. 

O  capital  social  poderá  ser  aagmentado  ulteriormente  uma 
ou  mais  reses  por  decisão  da  assembléa  geral,  por  meio  de 
umi  smissio  de  novas  aeçQes. 

Neila  caso,  os  portadores  de  acções  antigas  e  os  subscrip- 
tores  primitivos  terão  um  direito  de  preferencia  á  subscripção 
10  pir  das  acçSes  a  emittir  na  proporão  de  dous  terços  para 
01  ^rtadores  de  acções  antigas,  e  de  um  terço  para  os  sub* 
seriptores  primitivos. 

Oi  prazos  e  a  forma  pelos  ouaes  o  beneficio  da  oreaente  dis« 
posiçio  poderá  ser  reclamada,  serão  determinados  pelo  con* 
sellio  administrativo. 

Alt.  6.*  A  importância  das  acções  será  paga : 

Um  quarto  no  acto  da  subscripção,  m«s  um  quarto  três 
nciei  aepois  de  constituída  a  sociedade  e  o  resunte  á  medida 
dis  exigências  da  sociedade,  ^r  chamadas  de  capital,  que 
lerio  feitas  pelo  conselho  administrativo. 

As  chamadas  deverão  ser  feitas  comum  mez,  pelo  menos, 
dêinteeedencia,  por  meio  de  annuncios  insertos  no  Jornal 
oflieial  de  Paris  a  no  Jornal  do  Commerào  úo  Rio  de  Ja-» 
Miro* 

Art.  7.*  t*assar-8e*bão  recibos  nominativos  da  I.*  entrada 
iellS  francos ;  esses  recibos  serão  extrahidos  de  um  registro 
detsiio. 

Depois  de  realizr  da  a  entrada  dos  cinco  primeiros  décimos, 
esses  recibos  serão  trocados  por  títulos  deflnitivos. 

Asseies,  depois  de  realizada  a  metade  de  sua  importância, 
poderioserconvertidas  em  acções  ao  portador,  por  delibe- 
nçio  da  assembléa  geral. 

Qoér  as  «cções  fiquem  sehdo  nominativas  depois  dessa  de« 
liberadío,  quer  ellas  tenham  sido  convertidas  em  acções  ao 
portador,  os  subscriptores  primitivos  que  tiverem  alienado  as 
suas  acções  e  aquelles  a  quem  elles  as  tiverem  cedido  antes  de 
realizada  metade  do  pagamento,  ficarão  responsáveis  pela  im- 

Sortaneia  da  acção  durante  um  prazo  de  dous  annos,  a  contar 
a  deliberado  da  assembléa  geral . 
Art.  8.*  Os  titules  de  acções  serão  nominativos  ou  ao  por- 
tador, á  vontade  do  accionista. 

Serão  ettrahidos  de  registros  de  talão,  tendo  um  numero 
de  ordem,  sellados  com  o  sello  da  companhia  e  assignados  por 
doas  administradores. 

Art.  9.*  A  falta  de  pagamento  das  entradas  das  acções  nas 
épocas  determinadas,  os  juros  correrão  de*  pleno  direito  por 
eonta  do  accionista,  á  razão  de  6  ®/o  ao  anno  por  cada  um  dia 
de  demora. 

O  remisso  será  prevenido  que  tem  de  effectuar  os  seus  pa- 
mmentospor  um  aviso  inserto  nos  jornaes  indicados  no  art. 
6.*  Esses  avisos  indicam  os  números  das  acções  em  com- 
loisso.  «» 

Deixando  o  possuidor  de  acções  de  realiíar  o  pagamento 
oeattodò  prazo  de  um  mez,  e  sem  que  sej%  necessário  re- 
correrás formalidades  de  justiça),  nem  aerescentar  ao  dito 


768  ACTOS  DO  PODER 

prazo  um  praio  de  distância,  as  acções  em  commisso  pode« 
rio  ser  vendidas  publicamente  por  duplicata  por  inter-v 
Tenção  de  um  agente  de  cambio  na  praça  de  Paris  ou 
na  do  Rio  de  janeiro»  por  conta  e  risco  do  accionista  remisso, 
tudo  sem  prejuízo  do  direito  que  a  sociedade  conserva  de 
demandar  pessoalmente  o  accionista  remisso,  pelas  vias  or- 
dinárias* 

Os  titulos  primitivos  das  acções  assim  vendidas  flcam 
nullos  de  pleno  direito,  por  consequência  toda  a  ac0o  que 
não  tiver  a  declaração  regular  das  entradas  que  devam  ter 
sido  feitas,  deixa  de  ser  admissível  para  qualquer  negociação 
ou  transferencia. 

Os  números  dos  titulos  das  acções  por  es^a  forma  annaU 
lados,  serão  publicados  nos  jornaes  indicados  noart.  6.* 

Art.  10.  O  conselbo  administrativo  poderá  autorizara»  de- 
posito e  a  conservação  dos  titulos,  quer  na  caixa  da  socie* 
dade«  quer  em  outralqualquer  caixa  que  designar. 

Determinará  a  forma  aos  certificados  de  deposito,  a  ma- 
neira de  serem  passados,  os  gastos  aos  quaes  esses  depósitos 
devem  estar  sujeitos  e  as  garantias  de  que  esta  medida  deve 
ser  cercada  no  interesse  da  sociedade  e  dos  accionistas. 

Art.  il.  Os  direitos  e  obrigações  ligados  á  acção,  acom* 
panham  o  titulo  para  qualquer  possuiaor  queelle  passe. 

A  posse  da  acção,  importe  de  pleno  direito  e  aadhesão  aos 
estatutos  da  sociedade . 

Art.'  li.  Toda  acção  é  indivisível  para  com  a  sociedade»  a 
qual  não  lhe  reconhece  fraccionamento  algum. 

Todos  os  co-proprietarios  indivisos  de  uma  acção  t6m  obri* 
gação  de  se  fazerem  representar  perante  a  sociedade  pof  uma 
só  e  mesma  oessoa. 

Art.  13.  Os  herdeiros  ou  representantes  de  um  accionista 
não  podem,  qualquer  que  seja  o  motivo,  requerer  a  postura 
de  sellos  nos  bens  e  valores  da  sociedade,  nem  intervir  de 
forma  alguma  na  sua  administração. 

Devem,  para  exercer  os  seus  direitos,  cingir*se  aos  balanços 
da  sociedaae  e  ás  deliberações  da  assembléa  geral. 

Art.  14.  Os  dividendos  de  qualquer  acção,  quer  esta  seja 
nominativa,  ({uér  ao  portador^  são  com  validade  pagos  ao 
portador  do  titulo  ou  aa  cautela. 

Art.  45.  Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  im- 
portância do  capital  década  acção,  além  da  qual  é  prohibida 
qualquer  chamada  de  fundo. 


m. 


Conselho  administrativo, 

Art.  16.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho» 
composto  de  sete  membros. 

Art.  17.  Ga(^  administrador  deverá  ser  proprietário  de 
duzentas  acções,  as  quaes  são  nominativas,  inalienáveis. 
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mareadas  com  um  carimbo  indicando  a  inaiienabilidade.  Fi- 
tarão depositadas  na  caixa  da  sociedade,  e  serão,  de  confor- 
midade com  a  lei^  a  garantia  dos  actos  da  administração. 

Art.  i8.  Os  administradores  serão  nomeados  pela  assem - 
biéa  geral,  as  siias  fnncçDes  durarão  seis  nnnos^  salvo  o  efTeito 
d^iseioco  primeiras  renovações,  em  seguida  previsto. 

O  conselho  renovar -se -ha  na  razão  de.  um  mbmbro  em 
cnJa  uin  dos  primeiros  cinco  annos  e  de  dous  no  sexto>  o 
a^sim  por  diante. 

Para  as  cinco  primeiras  appticaçoos  desta  disposição,  a 
sorie  indicará  a  ordem  da  retirada.  Á  renovação,  depois  disso, 
tm  Ui^ar  peia  antiguidade. 

Nas  assembléas  geraes  qu^  tiverem  por  objecto  a  nomeação 
de  administradores,  não  seadmittirão  votos  por  procuração. 

Nocasede  fallecimento,  demissão  oú  impedimento  de  cinco 
membros  do  conselho  administrativo^  a  vaga  será  preenchida 
provisoriamente,  sujeita  á  confirmação  da  assembléa  geral 
na  primeira  reunião. 

O  administrador  assim  nomeado,  em  substituição  de  outro, 
1^0  exercerá  o  cargo,  senão  até  a  ópoca  em  que  deveriam 
expirar  as  fancções  daquelle  a  quem  subtituiu., 

Art.  19.  O  conselho  elegerá  annuâlmen^e  d'entre  os  seus 
membros  am  Presidente. 

No  caso  de  ausência  do  Presidente,  o  conselho  designará 
para  cada  sessão  o  membro  presente  que  deverá  preencher 
estas  fancções. 

O  Presidente  poderá  sempre  ser  reeleito. 

Art.  20. 0  conselho  administrativo  reunir-se-ha  na  sede  da 
sociedade  tantas  vezes  quantas  o  interesse  da  sociedade  o  exi- 
gir, e  pelo  menos  uma  vez  cada  maz. 

Para  a  validade  das  deliberações  torna-se  necessária  a  pre- 
sença de  quatro  membros .  * 

Art.  21.  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 
presentes,  no  caso  de  empate  terá  preponderância  o  voto  do 
Presidente. 

Art.  22.  As  deliberações  constarão  das  actas  lançadas  em 
nm  reijistro  eassignadas  pelo  Presidente  ou  ura  outro  mem- 
bro. As  copias  ou  extractos  destas  deliberações  a  produzir 
em  justiça,  ou  em  qualquer  parte  serão  certificados  pelo  Pre- 
sidente ou  o  membro  que  suas  vezes  fizer. 

Art.  23.  O  conselho  administrativo  estará  investido  dos 
poderes  os  mais  amplos  para  a  administração  da  sociedade. 

1."  Representa  a  sociedade  para  com  terceiros ; 

2.'  Fixa  as  despezas  geraes  da  administração ; 

3.'  Paz  os  tratos  e  negócios  de  toda  natureza  ; 

4.'  Autoriza  quaesquer  créditos,  quaesquer  propostas , 
emksoes,  cessões  e  realizações  de  pmprestimos,  assim  como 
qnaiqaer  abertura  de  créditos  e  adiantamentos  sobre  valores; 

y  Determina  o  emprego  dos  fundos  disponíveis  e  regula 
o  emprego  dos  fundos  de  reserva ; 

6."  Autoriza  todo  o  levantamento  de  embargos  ou  de  hy- 
[Mihecas,  assim  como  todas  as  desistências  de  privilégios, 
ladoRom  ou  sem  pagamento; 

FihTE  II.        y7.  '  • 
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7/  Cobra  todas  as  sommas  devidas  á  sociedade; 

8.*  Autoriza  qualquer  acção  judiciaria,  quaesquer  com- 
promissos e  quaesquer  transacções; 

9.*  Traia,  transige  e  compromelte  a  respeito  de  todos  o» 
interesses  da  companhia ; 

10.  Noniôa  e  revoga  todos  os  agentes  e  empregados,  indica 
as  suas  atiribuições  e  vencimentos,  eslipuiando-llies  quaes- 
quer gratiflcaçõos ; 

11.  Organiza  as  contas  que  devem  ser  submettidas  á  as- 
sembléa  geral,  faz  o  relatório  dessas  contas  e  da  situação  do» 
negócios  socíaes,  e  propõe  a  importância  dos  dividendos  que 
devem  ser  repartidos ; 

12.  Finalmente  resolve  a  respeito  de  todos  os  interesses  que 
competem  á  administração  da  sociedade.    . 

Art.  24>.  O  conselho  administrativo,  para  a  gerência  do» 
negócios  da  sociedade  no  Rro  de  Janeiro,  delegará  os  poderes 
para  esse  íim  necessários  a  um  director  que  possua  pelo 
menos  cem  acções  nominativas,  as  quaes  serão  depositadas  na 
caixa  da  sociedada  em  Paris,  e  serão  atiectasá  garantia  da» 
suas  funcções.    . 

Nomeará  igualmente  o  ebefo  de  contabilidade,  o  qual  devo 
possuir  pelo  menos  cincoenta  acções  nominativas,  as  quaes 
serão  igualmente  depositadas  na  caixa  da  sociedade. 

Os  documentos  passados  no  Rio  de  Janeiro,  para  serem  vá- 
lidos  e  obrigarem  a  sociedade,  deverão  estar  assignados  peio 
director  e  pelo  chefe  da  contabilidade. 

O  conselho  administrativo  instituirá  junto  á  Directoria  do 
Rio  do  Janeiro  um  conselho  consultivo  de  três  membros^  to- 
mados entre  os  sócios  que  possuirem  cada  u»i  cem  acções  pelo 
menos.  ^ 

O  Director  nao  poderá,  além  dos  negócios  regulares  do 
Banco,  tratar  operai;^  alguma  ílnatlceira  sem  ter  ouvido  o 
conselho  consultivo  acima  mencionado.  Pica  entendido  que 
esta  medida  administrativa  não  diz  respeito  a  terceiro. 

Art.  25.  Para  tratar  dos  negócios  regulares  em  Paris  po- 
derá o  conselho  delegar  quaesquer  poderes  necessários  para 
esse  ftm  a  um  ou  diversos  dos  seus  membros,  e  mesmo  a  um 
Director  estranho  ao  conselho.  Esse  Director  deverá  possuir, 
PnqIq  menos»  cem  acções  nominativas,  as  quaes  fkãrao  depo- 
sitadas na  caixa  da  sociedade,  para  garantia  da  sua  gestão. 

Art.  2G.  Os  membros  do  conselho  administrativo  nãocoa- 
tnictarão,em  razão  de  gestão,  obrigação  alguma  pessoal 
relativamente  aos  compromissos  da  sociedade.  EUes  não  res- 
ponderão senão  pela  execução  do  seu  mandato. 

Art.  27.  E'^  prohibido  aos  administradores  o  tomar  ou 
conservar  um  interesse  directo  em  uma  empreza  ou  em  ne- 
gocio feito  com  a  sociedade  ou  por  sua  conta,  salvo  quando 
para  isso  autorizado  pela  assembléa  geral. 

Será  apresentada  todos  os  annos  á  assembléa  geral  uma 
conta  especial  da  marcha  dos  negócios  ou  empregos  por  ella 
autorizados  nos  termos  do  precedente  paragrapho. 
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An.  t8.  Os  administradores  recebem  pelo  seu  trabalho 
uma  remuneração  que  lixará  a  assem  bica  gerai.  Têm  além 
disso  direito  á  parte  dos  lucros  em  seguida  determinada  no 
art.  45. 


/• 


IV. 


Cúimnissarios, 


Art.  29.  A  assembléa  geral  nomeará  todos  os  ânuos  um  ou 
mais  commissa.rios  accionistas,  ou  nâo  accionistas,  de  con- 
formidade com  o  art    3âda  Lei  de  34  do  Julho  de  1867. 

Este  ou  estes  commissa rios  terão  por  missão  de  veriflcação 
e  de  vigilância  e  as  attribuições  que  lhes  confere  a  sobre- 
dita lei. 

Art.  30.  A  assembléa  gefal  pode  estabelecer  uma  remu- 
neração aos  commissarios. 


V. 


Assembléa  geral . 


Art.  31.  A  assembléa  geral  rej^ularmente  constituída  re- 
presenta a  universalidade  dos  accionistas. 

Beune-se  todos  os annos  no  mez  de  Maio. 

Além  disso  o  conselho  administrativo  pôde  convocar  ex- 
traordinariamente a  assemijléa  geral  toda  vez  que  reco- 
nhecera utilidade  de  o  fazer. 

Art.  32.  Todo  o  possuidor  ou  portador  de  vinte  acções  é 
dt*  direito  n>embro  da  assembléa  geral. 

Ninguém  poderá  representar  um  accionista  por  procura- 
ção, a  menos  que  não  Sfja  pessoalmente  accionista  e  membro 
da  assembléa  ;  a  formula  das  procurações  será  determinada 
jkjlo  conselho  administrativo. 

Art.  33.  A  assemWéa  geral  deve,  do  conformidade  com  o 
arl.  29  da  Lei  de  24  de  Julho  de  4867,  ser  composta  de  um 
namoro  de  a'rcionistas  representando  a  quarta  parte,  polo 
menos,  do  capitai  da  sociedade. 

So  a  assembléa  íieral  nào  reunir  esse  numero,  convocar- 
se-ha  uma  assembléa  e  ella  deliberará  com  validade,  qual- 
quer que  seja  a  porção  do  capital  representado  pelos  accio- 
nistas presentes. 

Ari  34.  As  convocações  das  assembléasçeraes  ordinárias 
e  extraordinárias  serão  feitas  por  annuncios  insertos,  com 
doas  mezesde  antecedência  á  época  da  reunião,  nos  jornaes 
indii-ados  no  art.  6.*"  O  prazo  pôde  ser  reduzido  a  30  dias  no 
cãso  de  segunda  convocação. 
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A  reunião  terá  lagar  em  Paris  no  local  designado  pelo  an- 
nuncio. 

Quando  a  asscmbléa  g^eral  tiver  por  Om  deliberar  sobre  os 
objectos  mencionados  no  art.  35^  os  avisos  para  as  convocações 
deverão  mencionar  qual  elle seja. 

Art.  35.  As  assembléas  geraes  que  tiverem  por  fim  tratar 
de  negócios  de  annexaçao  ou  fusão  com  outra  compa- 
nhia, modificação  de  estatutos,  augmento  do  fundo  social, 
prorogação  ou  dissolução  da  sociedade,  não  estarão  regular- 
mente constituídas  e  não  deliberarão  validamente,  de  con- 
formidade com  o  art.  3i  da  Lei  de  Junho  de  1867^  senão 
quando  estiverem  compostas  de  um  numer<^  de  accionistas 
que  representem  pelo  menos  metade  do  capital  social. 

Em  todos  os  casos  essas  assembléas  geraes  não  terão  valor 
no  Brasil  senão  depois  de  terem  sido  approvadas  pelo  Governo 
<lesse  paiz. 

Art.  36.  Os  proprietários  de  acções  ou  os  seus  represen- 
tantes devem,  para  ter  o  direito  de  fazerem  parte  da  assem- 
biéa  geral,  depositar  os  seus  titulos  nas  caixas  designadas 
pelo  conselho  administrativo,  20  dias  pelo  menos  antes  da 
época  fixada  para  a  reunião. 

Será  entregue  a  cada  depositante  um  cartão  de  admissão. 
Esse  cartão  é  nominativo  e  pessoal.  Os  certificados  de  depo- 
sito mencionados  no  art .  10  dão  direito,  pelo  deposito  de  20 
acções  ou  mais,  á  entrega  dos  cartões  de  admissão  para  a 
assembléa  gerais  com  tanto  que  o  deposito  do  titulo  tenha 
tido  lugar  mais  de  20  dias  antes  da  época  fixada  para  a  as- 
sembléa. geral. 

Art.  37.  Quinze  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  da  as- 
sembléa geral  todo  o  accionista  poderá  tomar  na  sede  da 
sociedade  conhecimento  do  inventario  e  da  lista  dos  accio- 
nistas, e  exigir  uma  copia  do  balanço  resumindo  o  inven- 
tario e  do  relatório  dos  commissarios. 

Art.  38.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
do  conselho  administrativo,  e  no  caso  de  impedimento  pelo 
membro  que  o  conselho  administrativo  tiver  designado  para 
esse  offeito. 

Os  sócios  maiores  accionistas  presentes  á  abertura  da  sessão 
desempenharão  as  funcçõcs  de  escrutinadores,  e  na  recusa 
os  dous  maiores  accionistas  depois  delies,  e  assim  até  a  acei- 
tação. 

O  Secretario  é  designado  pela  mesa. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  annual  designa-o  ou  os  com- 
missarios de  que  trata  o  art.  29. 

Toma  conhecimento  e  discute  o  relatório  do  conselho  admi- 
nistrativo sobre  o  estado  dos  negócios  sociaes  e  o  dos  commis- 
sarios a  respeito  do  balanço  das  contas.  Toma  conhecimento 
e  discute  as  contas  e  approva-as  se  assim  o  entenderem.  A 
deliberação  que  comporte  approvação  de  conta  é  nulla  se 
ella  não  tiver  sido  precedida  do  parecer  dos  commissarios. 
Fixa  os  dividendos  por  proposta  do  conselho  administrativo, 
nomêa  os  administradores  em  substituição  daqueJles  cujas 
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fuocçoes  expirarem  ou  que  haja  necessidade  de  substituir, 
cm  consequência  de  fallccimento,  de  demissão  ou  por  outra 
causa. 

Finalmente^  pronuncia  soberanamente,  cingindo-se  aos 
limites  dos  estatutos,  sobre  todos  os  interesses  da  sociedade, 
con forma ndo-se  para  os  objectos  indicados  no  art.  35  ás  dis- 
posições deste  artigo. 

Confere  por  snas  deliberações  ao  conselho  administrativo 
os  poderes  necessários  para  os  casos  que  não  tenham  sido 
previstos. 

Art.  40.  Em  todas  as  assembléas  geraes ,  as  deliberações 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  membros  presentes  e 
representados. 

Haverá  uma  lista  de  accionistas  presentes,  a  qual  conterá 
os  nomes  e  domicilies  dos  accionistas  e  o  numero  de  acções 
de  q  ue  cada  um  é  portador. 

Esta  lista,  certificada  pela  mesa  da  assembléa  geral ,  fica 
depositada  na  sede  da  sociedade ,  e  deve  ser  franqueada  a 
qualquer  que  o  requeira. 

Art.  41.  As  votações  serão  symbolicas,  salva  quando  seja 
exigido  escrutínio  secreto.         t 

O  cscrutinio  secreto  terá  lugar  quando  fòr  reclamado  por 
10  membros  pelo  menos. 

Os  votos  contar-se-hão  dos  accionistas  na  proporção  de  um 
Toto  por  cada  20  acções,  sem  todavia  o  mesmo  aixionísta 
poder  ter  mais  de  20  votos,  seja  por  si,  seja  como  procurador. 

Art.  42.  As  deliberações  da  assembléa  geral ,  tomadas  de 
conformidade  com  os  estatutos,  obrigam  todos  os  accionistas, 
mesmo  os  ausentes  ou  os  dissidentes,  e  constarão  de  actas 
assignadas  por  todos  os  membros  da  mesa . 

An.  43.  A  justificação  para  com  terceiros  das  delibera- 
ções da  assembléa  constarão  de  copias  ou  extractos  certifica- 
dos, exucUas  pelo  Presidente  do  conselho  administrativo. 


VI. 

Inventario  e  relatório, 

s 

Ari.  4i.  O  anno social  principia  no  l.°de  Janeiro  e  Irr- 
minn  em  31  de  Dezembro.  O  primeiro  exercício  comprehon- 
dcrá  o  tempo  que  decorrer  alé  o  dia  31  de  Dezombro  quo 
se^^uir  o  da  constituição  da  sociedade.  Cada  semestre  .será 
feito,  sob  a  direcção  do  conselho  administrativo,  um  resumo 
do  activo  e  passivo  da  sociedade.  Este  será  posto  á  disposição 
de  nm  dos  commissarios. 

Far-serha  além  disso  um  inventario  aunual  contendo  a 
inrlicação  do  activo  e  do  passivo  da  sociedade. 

O  inventario  o  balanço  e  a  conta  dos  lucros  e  perdas 
sorão  postos  n  disposição  do  ou  dos  commissarios  40  dias  ao 
mais  ta rd»r  antes  da  assembléa  geral. 

Sã'j  a]Trc\<entados  á  assembléa  geral  na  sua  reunião  annual. 
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VII. 

Divisão  dos  lucros.^Fundos  de  referva, 

Art.  45.  Os  lucros  líquidos  adquiridos  serão  divididos 
pela  forma  seguinte  : 

Será  retirada  para  formar  um  fundo  de  reserva  destinado 
exclusivamente  a  fazer  face  aos  prejuízos  d(»  capital  social  c  á 
sua  reconstrucção  uma  somma,  que»  por  proposta  do  conselho 
administrativo^  será  determinada  pela  assembléa  geral  e  a 
qual  não  poderá  ser  inferior  a  um  decimo  dos  lucros. 

Do  restante  distribuír-se-ba  aos  accionistas  6  */o  das  en- 
tradas realizadas  sobre  cada  acção. 

O  excedente  será  repartido  como  segue  : 

85  Vo  ^os  accionistas  a  titulo  de  dividendo. 

7  Vo  ao  conselho  administrativo»  que  os  repartirá  entre 
si»  conforme  o  entender  conveniente. 

3  "^1^  aos  membros  do  conselho  consultativoque  fôrcreado 
junto  a  direcção  do  Rio  de  Janeiro. 

E os  5  **/a  excedentes  ficarão  á  disposição  do  conselho  ad- 
ministrativo para  serepi  repartidos  pelos  Directores  e  pelos 
príncipaes  empregados^  conforme  cllc  o  juiitar  conveniente. 

No  caso  de  prejuízo  não  se  fará  distrihuiçàn  alguma  do  di- 
videndo emquanto  o  capital  social  não  tiver  sido  integral- 
mente reconstituído. 

Art  46.  O  pagamento  dos  dividendos  faz-se  annualmente 
nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  adminísiraiivo. 

O  conselho  administrativo  poderá  autorizar  a  distribuição 
de  uma  quantia  por  conta  dos  lucros  do  auno  corrente»  se  os 
lucros  realizados  na  occasião  do  balanço  stMiiestral  opcrmit- 
tirem»  porém»  somente  até  a  importância  de  3 "/»  das  entradas 
realizadas  por  conta  das  aí çòrs. 

Todo  o  dividendo  que  não  fôr  reclamado  dentro  de  cinco 
annos  depois  <ie  declarado  prescreve  em  proveito  da  socie- 
dade. 

Art.  47.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  tenha  atlíngido  a  um 
decimo  do  capital  social»  a  quota  dos  lucros  destinada  á  sua 
formação  deixará  do  ser  obrigatória. 

VIII. 

Modificação  dos  estatutos .  — Dissolução .  ^Liquidação . 

Art.  48.  Se  a  experiência  demonstrar  a  eonveniencia  de 
se  fazerem  modificações  ou  accrescimos  a  estes  estatutos^  a  as- 
sembléa geral  está  autorizada  a  íazel-os  peia  forma  determi- 
nada nos  arts.  34  c  35. 

Art.  49.  No  caso  de  perda  de  metade  do  capital  social  emit- 
tido»  o  conselho  administrativo  terá  a  faculdade  de  propor  a 
uma  assembléa  geral  extraordinária  a  dissolução  ou  liqui- 
dação da^  sociedade. 
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No  caso  de  perda  de  três  quartos  do  capital  elle  será  obri- 
gado a  convocar  a  reanião  da  assembléa  Roral  de  todos  os 
accionistas,  para  o  fím  de  deliberar  sobre  a  questão  e  o  saber 
se  tem  lugar.o  decretar-se  a  dissolução  da  sociedade.  À  reso- 
lução da  assembléa  geral  será  em  todos  os  casos  publicada. 

Quando  os  administradores  deixem  de  reunir  a  assembléa 
geral,  assim  quando  essa  assembléa  nao  tenha  podido  ser 
ronstituida  regularmente,  todo  o  interessado  pôde  requerer  a 
dissolução  da  socieda'de  perante  os  tribunaes. 

Ao  expirar  a  sociedade^  ou  no  caso  de  dissolução  anticipada^ 
a  assembléa  gcral^  sob  proposta  do  conselho  administrativo, 
estabelece  o  modo  do  fazer  a  liquidação,  enomêa,  sendo  nè* 
cessario,  os  liquidantes,  dos  quaes,  dous,  pelomencs,  serão 
escolhidos  d'entre  os  membros  do  conselho  administrativo 
em  exercício^  na  occasião  da  dissolução  da  sociedade. 

Todos  os  valores  provenientes  da  liquidação  serão  empre- 
gados antes  de  qualquer  divisão  entre  os  accionistas  na  ex- 
tincçao  Mo  passivo: 

Os  líquídantes  poderão,  em  virtude  de  uma  deliberação  da 
assembléa  geral,  fazer  o  traspasso  a  uma  outra  sociedade,  dos 
direitos,  acções  e  obrigações  da  companhia  dissolvida.  Além 
disso,  emquanto  durar  a  liquidação,  vigorarão  os  poderes 
da  assembléa  geral.  Ella  tem  principalmente  o  direito  de 
approvar  as  contas  da  liquidação  e  passar  quitação. 

A  nomeação  de  liquidautes  poe  termo  aos  poderes  dos 
administradores. 

IX. 

Contestações. 

Ari.  50.  No  caso  de  contestação  todo  o  accionista  deverá 
fazer  escoIh«a  do  domicilio  em  Paris  e  qnaesquer  notifica- 
ções e  intimações  serão  realizadas  qnaifdo  feitas  no  domicilio 
por  elle  eleito,  sem  importar  a  distancia  do  domicilio  real. 

Na  falta  de  elei0o  de  domicilio,  essa  eleição  terá  lugar 
de  pleno  direito  para  as  intimações  judicíaes,  nas  audiên- 
cias do  Sr.  procurador  da  republica  junto  ao  tribunal  de 
primeira  instancia  do  departamento  ao  Sena. 

O  domicilio  eleito  formal  ou  implicitamente  como  fica  dito, 
acarretará  attribuição  de  jurisdicção  aos  tribunaes  compe- 
tentes do  Sena . 

X. 

* 

Poderei  para  obter-se  a.mttorização  de  funccionariw  Brasil. 

Art.  31.  Conferem -so  polo  presente  lodos  os  poderes  ao 
St.  Engenío  Aristides  Poirson,  habitando  no  Rio  de  Janeiro, 
e  na  sua  falta  ou  no  caso  de  impedimentos  ao  Sr.  JoséM. 
Frias,  negociante  no  Riodn  Janeiro,  a  fim  dn  obter  do  Governo 
Brasileiro  a  approvação  def^ios  estahitos  o  a  autorização  de 


n 
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funccíonar  no  Brasil ;  as  mesmas  pessoas  fícnm  Invostídas  de 
todos  os  poderes  necessários  para  consentirem  em  quaesquer 
alterações  que  sejam  pedidas. 

XI. 

Condições  de  constituirão  da  presente  sociedade. 

Art.  S2.  A  presente  sociedade  não  ficará  definitivamente 
constituída  se^nio  depois  da  autorização  do  Governo  Brasi- 
leiro como  acima  dito  e  depois  que  : 

í  .**  Todas  as  acções  que  estiverem  subscriptas  e  que  se  tenha 
pelo  menos  realizado  a  entrada  de  um  quario  do  i^eu  valor  ; 
o  que  será  provado  por  uma  declaração  feita  pefo  Sr.  Vifínal, 
um  dos  comparecentes,  ao  qual  todos  os  mais  dão  poderes 
para  esse  eíTeito,  declaração  que  será  lavrada  perante  uni 
notário  em  continuação  destes  estatutos  e  a  cuja  declaraçãf» 
se  anuexarão  a  lista  dos  subscriptores  ea  nota  das  entradas 
realizadas ; 

â.**  £  que  uma  assembléa  geral^  á  qual  todos  os  accionistas 
terão  direito  de  assistir  e  que  deverá  representar  pelo  menos 
a  metade  do  fundo  social,  tenha  : 

i.*  Verificado  a  veracidade  da  dita  declaração  e  a  conta  das 
entradas; 

2.°  Nomeado  os  administradores  j 

3.®  Nomeado  um  ou  mais  commissarios,  de  conformidade 
com  o  art.  32  da  Lei  de  24  de  Julho  de  1867 ; 

4.^  E  verificada  a  aceitação  dos  administradores  ecommfs- 
sarios  presentes  á  reunião. 

Esta  deliberação  deverá  ser  tomada  por  maioria  dos  accio- 
nistas presentes. 

Por  excepção  ella  poderá  ser  convocada  com  seis  dias  de  an- 
tecedência e  somente  pelo  Jornal  Offlcial  do  proverno  francez. 

No  caso  em  c[ue  nesta  assembléa  geral  não  se  reúna  au- 
mero  de  accionistas  representando  a  metade  do  capital  social, 
ella  será  somente  provisória  e  proceder-se-ha  como  fi3a 
indicado  no  ultimo  paragrapho  do  art.  30  da  Lei  de  24  de 
Julho  de  1867. 

Publicação. 

Para  mandar  publicar  os  presentes  estatutos  e  a  deliberação 
constitutiva,  quando  se  torne  necessária,  são  conferidos  os 
precisos  poderes  ao  portador  de  uma  copia  dos  mesmos. 

Do  que  se  lavrou  este  instrumenta. 

Feito  e  passado  em  Paris  no  cartório  de  mestre  Dutour,  sito 
ço  Boulevard  Poissoniere  n.°  15  para  os  Srs.  Vignal,  Blacque, 
Dreyfus  e  Montandon,  e  nas  suas  moradas  acima  indicadas 
para  os  outros  com pa recentes.  / 

Noanno  de  1872,  aos  27  de  Maio,  e  depois  de  lido,  os  com- 
parecentesoassignaram  com  os  notários. 
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DECRETO  N .  5063  —  de  28  de  agosto  de  1872. 

iCréa  mais  umà  Delegacia  de  Palicia  no  Muoicipio  da  Corte, 

Hei  por  Bcni,  Usando  da  autorização  concedida  nò 
art.  1  .""da  Lei  de  â  dé  Dezembro  de  1844,  e  ilos  termdâ  ' 
do  art.  6/  do  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1842,  Decretar 
o  se^uiiite  : 

Artigo  único.  È'  creada  no' Municipio  da  Corte  mais 
uma  Delegacia  dé  Policia,  com  a  denominação  de  ter- 
ceira, a  qual  terá  jurisdicçlío  cumulativa  com  as  outras, 
ha  forma  do  Decreto  n .  ^  2369  de  5  de  Março  de  ^859 ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Haúoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Med 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vintée  oi^  dé  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqnagesimo  primeiro 
da  Independência,  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magdskide  o  Inuierador»] 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


^ECRÉTÒ  N.  K084  — DE  28  de  agosto  de  1872. 

iieiine  o  termo  da  Alagôa  Grande  ao  da  Independência,  qji 
Província  dá  Parahylta ;  e  crêa  no  de  Cuité,  ná  nie^lma  Pro- 
iriacia,  um  iiigar  de  Juiz  Huilicipal  édeOrphãõs. 

Hei  por  bem  í)ecretar  o  seguinte  : 

Art.  !.•  E*  reunido  o  termo  da  Alagôa  Grande  ao 
da  independência,  na  Província  da  Parahyba. 

Art,  2.»  E'  creado  no  termo  de  Cuité,  na  mesma 
Província,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  deOrphIos. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con« 
trario. 
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O  Dr.  Manoel  António  Dinrtft  do  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  «  Secretario  de  Ésodo  dos  NoíçocIos 
jda  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jmeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto 
de  niil  oitocentos  feteiita  e  dous,  qnínquagesimo pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rnbrica  de  Siia^Mageslade  o  Imperador. 
Manoel  António  Ihiarte  de  Azevfdo^ 


**%•* 


DECRETO  N.  5065  —  de  28  de  agosto  de  4872, 

Reúne  debaixo  da  jnrisdirção  de  um  Juiz  Municipal  e  de  Or* 
phãos,  os  termos  de  S.  Bernardo  e  Barreirinha«,  na  Provinda 
do  Maranhão ;  e  declara  que  foi  impropriamente  designado  o 
termo  do  Brejo  da  mesma  Província  pelo  nome  de  S.  Ber* 
nardo* 

• 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  !,*•  Ficam  reunidos,  debaixo  da  jurisdicçao  de 
\im  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos,  os  termos  de  S.  Ber- 
nardo e  Barreirinhas,  na  Província  do  Mapanhão. 

Ari.  2.°  São  alterados  os  Decretos  n."  173  de  15  de 
Maio  de  1842,  e  300  de  22  de  Maio  de  1843,  na  parte,  em 
que  denominaram  de  S.  Bernardo  o  termo  do  Brejo,  o 
quãl  ficará  com  esta  ultima  denominação. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

I 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  S0(>6-'])fi  28  de  agosto  D£  1872, 

Separa  do  termo  do  Codó  e  reúne  ao  de  S.  Luiz  Gonzaga  o. 
de  Coroaiá ,  na  Proviucia  do  Marauhãio. 

Hí?i  por  bem  DiTTetaro  seguinte: 

Artigo  único.  E'  separado  do  teroiD  do  Codó  e  reu- 
nido ao  de  S.  Luiz  Gonzaga  o  de  Coroatá,  na  Proviucia 
do  Maranhão;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça^  as^im  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  seteata  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeveio. 


DECRETO  N.  S0G7  —de  28  de  agosto  de  1872. 

Altera  a  classilicação  da  comarca  da  capital  da  Província  de 

Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  pira  execução  do  art.  29,  |  4.%  da 
Lei  n.*2033  de  20 de  Setembro  do  anno  passado,  Decre- 
tar o  seguinte  :  ^ 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  segunda  entrancia  a  co- 
marca da  capital  da  Proviucia  de  Mato  Grosso. 

Subsiste  a  classificação  de  primeira  entrancia  das  de 
Mato  Grosso  e  SanfAnna  ao  Paranahyba,  da  mesma 
Província. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto 
<ie  mil  oitocentos  setenta  edous,  quiuquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Antonid^Dmrte  de  Azevedo^ 
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DECRETO  N.  5068  —  de  28  de  agosto  de  187*. 

Altera  a  classificação  de  algumas  das  comarcas  dá  Província 

do  Plauhyí 

Hei  por  b^ ,  para  execução  do  art.  29 ,  §  4.*  da  Lei 
j\/  2033  de  20  de  Setembro  do  annQ  pasmado,  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  á  2/  enlrancia  as  co- 
marcas de  Therezina  e  da  Parnahyba ,  dá  Província  do. 
Píauhy.        '      . 

Subsiste  a  classificação  de  1/  entrai^cía  das  de  Ama- 
rante, Barras,  Camj)o-Maior,  Jaicós,  Oeyras,  Para.aguá, 
Principe  Imperial,  S.  Raymundo  Nonato,  Piracuruca  e 
Valença,  da  mesma  Província. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo.,  da  Meu 
Conselho,  l^ínistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociou 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto  da 
fí^il  pitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro^ 
qa  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  ie  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  ie  AzaedOr 


PECRETON.  í)06ft— de  28  dí  agosto  d^:  1872. 

AUcra,  a  classificação  da  comarca  da  capi(,al  da  Provinci^ 

do  Amazonas. 

Hei  por  hí^m,  para  execução  do  art.  29-,  |  4.^  da  Lek 
V,.^  2033  do  20  d<3  Setembro  do  anno  passado,  I>ecreUir  o. 

seguinte : 

Artipo  único.  Fica  eloyada  à  2."  cntranciá  acpmarca 
(Ja  capital  da  Provinda  do  Aiíiazoíia.s. 

Subsisti'  a  classiíicação  do  1.'  cnltrancia  das  de  Pa-. 
ifçnUns  ede  Solimôcs  da  mesma  rroviíicia. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil 
oitocantossetentae  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Con^  a  rubrica  de  Sua  Mage&tade  o  Imperador. 
^  MQnoel  ArUonio  Duarte  de  Azevedo^ 


DECRETO  N.  5070-^  de  38  de  agosto  D£  187i. 

£leva  o  numero  dos  corretores  de  mercadorias  t  de  fundos 
públicos  da  praça  da  capi^l  da  Proviacia  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  sob  proposta  do  Tribunal  do  Gòmmercio 
da  capital  da  Provincia  da  Bahia,  Elevar  a  seis  o  numero 
dos  corretores  de  mercadorias  e  a  cinfo  o  dos  corretores 
de  fundos  públicos  da  respectiva  praça ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselh^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  ente'ndido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  c  dous,  quinquagesimo  prin^eLro 
da  Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
JjíOinod  António  Duarta  de  Azevedj)^ 


DECRETO  N.  8071  --  dej  28  de  agosto  de  1872. 


Concede  á  oompauhia  ingleza  —S.  Paulo  Gas  Coinpany-*  autori- 
zação para  fUnccionar  no  Império. 

Aitendendo  ao  que  Mc  requereu  a  companhia  in- 
jileza  — S.  Paulo Gas Company — ,  devidamente  represen-t 
lada,  c  Gonformaudo-mc  por  Minha  Immcdiata  ResoUiCãp 
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de  14  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção  do.^  Ne- 

Í Rocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
lonsuUa  de  8  também  do  corrente  mez.  Hei  por  bi^m 
Gonceder-lhe  autorização  para  funccionar  no  Império, 
re^endo^-se  pelos  estatutos  que  apresentou  sob  as  se<- 
guintes  clausulas : 

1/  De  ficarem  os  actos  que  praticar  no  Brasil  sujeitos 
àf  leis,  regulamentos  e  tribunaes  brasileiros  ; 

2.*  De  ter  no  Brasil  àgenles  com  os  poderes  neces- 
sários para  representada  c  tratar  das  questões  que  se 
suscitarem^  e  que,  na  conformidade  da  clausula  anterior, 
serão  decididas  no  Império. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Mau  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império e  interinamente  dos  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,,assimo  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  a  oito  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


««••4 


DECRETO  N.  5072  —  de  28  de  agosto  de  1872, 

Concede  á  companhia  «  Gymnasio  Dramático  «de  S.  Paulo» 
autorização  para  funccionar  e  approra  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  cGym- 
nasio  Dramático  »  da  cidade  de  S.  Paulo,  devidamente 
representada,  cConformando-me,  por  Minha  Immedlata 
Resolução  de  Vi  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  26  de  Junho  do  corrente  anno.  Hei 
por  bem  Conceder-Uie  autorização  para  funccionar  e 
approvar  os  seus  estatutos  que  com  este  baixam. 

O  Dr.  João  AlfredoCorrôa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império  c  inieriuamcnte  dos  da  Agricultura,  Gommer- 
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cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquage** 
simo  primeiro  da  independência  edo  Império.         ^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Estâlotos  daConpanhia  do  Gymnasío  Dramatieo  da  cidade 
de  S.  Paoio,  a  qiie  st  refere  o  Decreto  n/  S072  de 
Í8  de  Agosto  de  1812. 

CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA   E  SUA  ORGANIZAÇÃO^ 

Art.  4  ."^  Fica  creada  uma  companhia  ou  sociedade  ano- 
ny  ma^  que  se  denominará— Companhia  do  Gymnasio  Dra- 
mático—,  e  que  terá  por  íim  construir,  de  conformidade 
com  os  presentes  estatutos,  um  theatro  na  cidade  de 
S.  Paolo,  sede  da  companhia  e  de  sua  residência. 

Art.  2/  Começará  a  existência  legal  da  companhia, 
na  data  em  que  fo.rem  subscriptos  dous  terços  do  seu 
capital. 

Ari.  3.*  A  duração  da  companhia  será  de  30  annos, 
salvo  se  depois  de.  edificado  o  theatro  fór  resolvido'  o 
contrario  pela  assembiéa  geral  de  accionistas. 


CAPITULOU. 


BA   ADMINISTRAÇÃO   DA    ÇOMPAT^HIA* 

Art.  4.*  A  companhia  será  regida  por  uma  Directoria' 
composta  de  cinco  membros,  sendo  ura  Presidente,  um 
Vice-Presidente,  um  primeiro  e  um  segundo  Secretários 
e  um  Thesoureiro. 

Art.  5."  Os  cinco  Directores  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  de  accionistas,  os  qnaes  na  votação  designa*» 
rao  os  respectivos  lugares  destes  fnnccionarios. 
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Art.  6.*  Qualquer  accionista  poderá  âer  eleito  Di- 
rector, mas  suas  acçdes  hão  poderão  ser  transferidas 
durante  o  tempo  do  seu  exercicio. 

Art.  7/  A  assemblôa  geral  de  accionistas  renovará 
annualmente  a  eleição  de  sua  Directoria.  Esta  disposição 
não  compreiíende  a  primeira  Directoria  que  fór  eleita^ 
a  qual  funccionará  durante  a  construcçãb  do  thea^ro. 

Art.  8.°  A  Directoria  não  poderá  funccionar  sem  a 
presença  de  três  Directores,  pelo  menos. 

Art.  9."  A  Directoria  tçrá  plenos  poderes  para  resol- 
ver sobre  todos  os  negócios  da  companhia,  tendentes  áL 
construc^ão  do  theatro  e  sua  administração. 

Art.  10.  Compete  á  Directoria : 

§  4/  Formular  os  regulamentos  que^  forem  necessá- 
rios ao  íim  da  companhia. 

§  2.*"  Escolher  e  comprar  o  terreno  onde  se  deve 
construir  o  theatro,  e  fazer  todos  os  outros  contractos. 

§  3.*  Resolver  se  a  construcção  deve  ser  feita  por  ad- 
ministração ou  por  empreitada,  precedendo  ou  nãor 
hasta  publica. 

§  4.^  Fazer  acquisição  de  todos  o^  bens  moveis  ovL 
immoveis,  e  de  tudo  quanto  fór  preciso  á  empreza,  po- 
'dendo  igualmente  alhear  aquelles  que  se  toi^naredi  âes- 
necessários. 

§  5.^  Convocar  a  assembléa  geral  de  accionistas  Qa*s 
épocas  msífcadas  e  eitraordínariaiAeríte -quando  lhe 
parecer  necessário. 

%6^  Organizai*  o  balança  e  rtsla tório  cfue  devem  ser 
apresentados  annualmente  à  assembléa  gefal  dé  accio- 
nistas. 

I  7."  Assignar  os  titules  e  cafutelas  dais  acçítes  subs- 
''Criptas  ou  qtre  emittir  nas  casos  prervistos  nestes  es^ 
tatutos. 

§  S.""  Anniínciar  as  chamadas  das  acçll^es  e  fazer  a  dis* 
tribuição  dos  dividendos. 

§  9."  Pagar  semestralmente  aos  accionistas,  emvistaf 
das  contas,  e  só  depois  de  construído  o  theatro,  os  seus 
respectivos  dividendos. 

§  10.  Decidir  flnalmente  todos  os  negócios  da  comf- 
panhia,  que  não  competirem  privativamente  á  assem- 
bléa geral  de  accionistas. 

Art.  11.0  Presidente  é  o  executor  das  delibéra[çdes 
da  Directoria. 

Art.  42.  Compete  ao  Presidente  assignar  lodos  ok 
contra::tos  celebrados  com  a  Directoria. 
'.   Art.   4.3.    Fallecendo  ou  demittindo*se  algum  dos 
Directores,  a  Directoria  chamará  para  substituíl-o  pro- 
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▼\soriamente  am  accionista  até  que  seja  eleitc  um 
eniro  Director,  peia  assembléa  geral,  que  será  para  e^se 
fim  convocada  dentro  do  um  mez. 

Art.  14.  A  Directoria  funccionará  gratuitamente,  e 
se  reunirá  uma  rez  por  raet^  ou  todas  as  vezes  qòe  o 
«xigirenííos  interesses  da  companhia,  lavrando-se  uma 
acta  de  suas  reuniões. 

Art.  15.  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  do 
Tolos,  e  no  caso  de  empata  o  Presidente  terá  o  voto  da 
qualidade  além  do  seu  voto -como  Director. 

Art.  16.  Na  falta  do  Presidente ,  fará  sua^  vezos  o 
Vice-Prcsidente,  e  na  falta  deste  o  1.®  Secretario,  depois 
o  2.*  e  flaalmente  o  Thesoureiro .  '  ^ 

Art.  17.  Compote  ao  Secretario  fazer  toda  a  escrip- 
turaçào  da  companhia,  inclusivamente  o  expediente  e 
correspondência  e  lavrar  as  actas. 

Art.  18.  S5o  attribuições  do  Thesdureiro  : 

§  1.**  Arrecadar  os  fundos  da  companhia,  depositan- 
do-os  onde  fõr  designado  pelo  Directório,  e  applical-os 
conforme  as  insirucções  do  mesmo . 

I  2."  Ter  a  seu  cargo  o  livro  da  receita  e  despeza  da 
companhia,  e  fazer  a  respectiva  escripturação* 

{  S.*"  Apresentar  annualmente  ao  Directório,  unumex 
pelo  menos  antes  da  sessão  ordinária  da  assemhléa  geral, 
uma  conta  da  receita  e  despeza  da  companhia. 


CAPITULO  IIL 


ÚK  ASS£UBL1<^A  GERAL, 


Art.  19.  A  assembléa  geral  c  a  reunião  úò  lodos  os 
accionistas,  ou  pelo  menos  de  um  numero  tal  que  repre- 
sente nm  quarto  das  acções  subscriptas. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  reunir-se-lia  ordinaria- 
mente uma  vez  em  cada  anno  e  extraordinariamente 
Xodas  as  vezes  que  fór  convocada  pela  Directoria,  ha- 
vendo annuncios  com  antecedência  de  oito  dias. 

Art.  21.  Será  também  convocada  a  assembléa  geral 
pela  Directoria  quando  requererem,  para  lim  designado, 
jrcíonistas  que  representem  um  quarto  do  capital  reali- 
asarfo. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  regularmente  convocada 
e. constituída,  representa  a  totalidade  dos  accíoulslas, 
«suas  decisões  serio  obrigatórias. 


rjLKTC  XI. 
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Art.  23.  Cada  acção  ãá  direito  a  um  voto,  isto  até 
10  acções  que  darão  direito  a  10  votos,  máximo  que 
um  accionista  poderá  ter.  A  votação  não  poderá  ser 
feita  por  procuração. 

Art.  24.  A  Directoria  apresentará  á  assembléa  geral 
em  todas  as  sessões  ordinárias,  o  relatório  e  A)alanço 
das  contas,  os  quaes  «esclarecerão  minuciosamente  aos 
accionistas  sobre  o  estado  da  companhia,  demonstrando 
seu  debito  e  credito,  assim  como  os  lucros  e  perdas. 

Art.  2o.  Apresentados  o  relatório  e  o  balanço,  a  assem- 
bléa geral  elegerá  uma  commissão  de  exame  de  contas 
composta  de  três  membros,  para  dar  parecer  a  respeito, 
o  qual  será  sujeito  á  discussão  e  approvação  dos  accio- 
nistas em  assembléa  geral  convocada  especialmente  para 
esse  fi  m . 

Art.  26.  O  a^cioniâta  terá  direito  de  examinar  pes- 
soalmente os  livros^  papeis  e  documentos  da  companhia, 
nas  reuniões  da  assembléa  geral,  ou  em  um  dia  de  cada 
mez,  que  será  designado  pela  Directpria. 

Art.  27-  Compele  á  assembléa  geral : 

§1.''  Eleger  os  Directores. 

§  a.*'  Deliberar  e resolver  sobre  qualquer  proposta  da 
Directoria  ou  dos  accionistas. 

§  S.""  Mandar  proceder  a  exame  da  administração  sem 
limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para 
esse  flm.  '  ' 

§  4.°  Autorizar  á  Directoria  a  contrahir  empréstimos, 
marcando-lhe  o  modo  e  as  condições. 

§  S.**  Autorizar  o  augmenlo  de  capital  na  forma 
desles  estatutos  ' 

§  6.'  Eleger  Director  que  substitua  o  que  houver  fal- 
lecido,  ou  -ee  tiver  demittido. 

§  l.\  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  do  theatrOyC 
dissolução  da  companhia. 

I  8.°  Resolver  a  modifícação  desles  estatutos,  sujei- 
tapdo-a  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

§  %.""  Eleger  o  Presidente  e  Secretario  em  s&as  rcu** 
niões. 

Art.  28.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  to- 
madas pela  maioria  de  votos  representados  ;  salvoas  quo 
versarem  sobre  os  §§  4."*,  5.*,  7.*  e  8.°  do  artigo  antece- 
dente, as  quaes  somente  serão  válidas  quando  approva- 
das  por  dous  terços  dõs  votos  presentes,  e  em  reunião 
da  assembléa  geral  especialmente  convocada  para  tal 
lim. 
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CAPITULO  IV. 


IK?  CAPITAL  SOCIAL^  BOS  DIREITOS  E  DEVERES  DOS  AGGlOiMSTAS . 

Art.  29.  O  capital  aocial  da  Companhia  do  Gymnasio 
Dramático  será  de  80:000^000  dividido  em  acções  de' 
1:0004000  cada  uma. 

Art.  30.  As  acções  serão  realizáveis  em  prestações 
nos  prazos  que  forem  marcados  segundo  a  forma  deter- 
minada nestes  estatutos. 

Art.  3-1.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  neces- 
sidades da  companhia,  e  serão  annunciadas  com  o  prazo 
4e  trinta  dias  pelo  menos. 

Art.  32.  O  accionista  que  não  realizar  a  respectiva 
entrada  na  prazo  da  chamada  perderá  em  bcneticio  da 
sociedade  as  entradas  anteriormente  realizadas. 

Art.  33.  O  accionista  impontual,  justificando  po- 
rantea  Directoria  os  motivos  da  sua  falta,será  admittido 
apagara  entrada > demorada  com  o  juro  damóra,  oal- 
calado  na  razão  de  um  por  cento  ao  mez.  Esta  j^isti- 
iicação  não  strá  admittida  senão  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes. 

Art.  34.  Passados  os  seis  mezes  da  impuntuaiidadc^ 
a  Directoria  declarará  em  commisso  as  acções  que  nelli^. 
incorrerem,  publicando  que  ficam  nullaS;,  e  sem  valor, 
podendo  effectuai*  a  emissão  de  outras  que  as  subsr 
tituajn. 

Art.  33.  As  acções  serão  ao  portador,  poderá  porém 
a  Directoria  declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor  qut» 
assim  o  exigir. 

Art.  36.  A  transferencia  das  acções  reaiiza-se  por 
qualquer  modo  válido  em  direito.  Porém  essa  transfe- 
rencia não  pôde  ter  lugar  senão  depois  de  realizado  um 
({uartodo  seu  valor* 

Art.  37.  Por  endosso  só  é  permittida  a  transferencia,, 
depois  que  se  tiver  recolhido  o  capital  integral  das 
acções  emit  tidas. 

Art.  38.  Haverá  um  registro  nominal  de  todos  os 
possuidores  de  acções.  As  transferencias  serão  averbadas 
por  acto  lançado  em  livro  competente. 

Art.  39.  As  despezas  do  taxa  e  outras  com  a  trahs- 
ferencia  de  cada  acção  não  poderão  exceder  a  quantia 
deajOOO. 
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Ari.  ió.  No  caso  de  extravio  ou  perda  de  uma  ou  maf9 
acções  da  companhia.,  a  Directoria  substituirá  os  titnlos 
perdidos,  por  outros  que  serão  entregues  a  quem  de 
direito  pertençam,  depois  de  feitos  os  precisos  anuun- 
cios  e  de  adop^das  as  necessárias  cautelas  para  inuti- 
lisar  os  títulos  perdidos. 

Art»  41.  Cada  acç%o  i  indivisivel  em  relação  à  com- 
panhia, e  deve  ser  representada  por  uma  uníca  pessoa. 

Art.  42.  Os  credores  ou  herdeiros  de  accionista  não 
poderão  arrestar  sob  qualquer  pretexto  a  propriedade 
da  companhia,  salvos- os  direitos  qne  lhes  compitam 
M)bre  os  titules  ou  acções  que  pertençam  aos  seus  aeve- 
dores. 


CAPITULO  V. 


DA  DISSOLUÇÃO  DA  GOUPANHIA  C  SUA   LIQUIDAÇÃO* 


Art.  43.  A  companhia  será  dissolvida  : 

§  l.""  Etpirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração,  se 
á  asscmblóa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  con* 
trario. 

I  2.'  Pela  venda  ou  cessão  do  theatro. 

I  3.*  Pela  perda  de  dous  terços  do  seu  capital. 

I  4."*  Por  todos  os  meios  em  direitocstabelecidos  a  res- 
peito das  sociedades  anonymas  e  companhias. 

Art.  44.  Dissolvida  a  companhia  será  a  Jiquidação 
feita  pela  Directoria  na  forma  da  legislação  com- 
mercial. 

.  Art.  45.  Feita  a  liquidação  e  proposta  de  partilhas, 
serão  esses  trabalhos  apresentados  á  assembiéa  geral,  a 
qual  resolverá  por  dous  terços  dos  votos  presentes  se 
devem  ou  não,  ser  approvadas* 

Art.  46.  Approvada  a  liquidação  nenhum  accionista 
poderá  reclamar,  e  realizada  a  partilha  será -considerada 
cxtincta  a  companhia.  (Seguem-sc  as  assignaturas.) 


IXeCUTíTO. 


DECRETO  N.  S073  — deS8  de  agosto  de  1872. 
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Coaeede  i  companhia  inglcza  —The  Madeira  and  Mamoré  rail- 
way  Company—  autorização  para  fanccionar  no  Império. 

A  Itendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  ingleza 
— The  Madeira  and  Mamoré  railway  Company — devida- 
mente representada,  e  Goiiformando-me  por  Minha  Im- 
mèdiata  Resolução  de  14  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secç2odos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  8  de  Julho  próximo  findo. 
Hei  por  bem  Conceder-Ihe  autorização  para  funccionar 
no  Império,  regendo-se  pelos  estatutos  que  apresentou, 
sob  a  clausula  porém  de  que  serão  litteral  e  fielmente 
observadas  as  condições  a  que  se  refere  o  Decreto 
D.^  4S09  de  20  de   Abril   de  1870.1 

•  ■ 

ODr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  e  interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercio 
e  obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quiuquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. . 

Joêo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


DECRETO  N.  5074  —  de  28  de  àgostq  de  i872. 


Concede  a  Cláudio  Guigon  privilegio  para  estabelecer  uma 
fabrica  de  tubos  iguaes  aos  denominados— Tubos  de  Vecquo 
J.  &  Comp. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  Cláudio  Guigon,  e 
^e  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional :  Hei  por 
bem  Conceder-Ihe  privilegio,  por  tempo  de  dez  annos, 
para  estabelecer  no  Império  uma  fabrica  de  tubos 
iguaes  aos  denominados— Tíibo^  de  Vecque  J.  d-  Comp.—, 
ficando  csía  concessão  dependente  de  ulterior  applo- 
vaçâo  da  A-ssembléa  GeraKLogislaliva. 
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O  Dr*  João  Alfredo  Corrêa  de  Olíreira,  do  Mea  Gon- 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Uo 
Império  e  interinameat^  dos  da  Agticultura^  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  odous,  quiAquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  S075  —  de  28  de  agosto  de  tô72.     ' 

Concede  á  Companliia  do  Dique  do  Commercio  autorização  para 
fuuccíonar,  c  approva  seus  estatutos. 

Altendendo  ao  que  He  requereu  a  Companhia  do 
Dique  do  Commercio,  organizada  nesta  Corte  com  o 
(im  de  adquirir  o  uso  e  gozo  do  dique  de  propriedade 
de  Eduardo  Pellew  Wilson  &  Comp.,  construido  na 
ilha  de  Mocangué  Pequeno,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immediata  Resolução  de  14  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
30  de  Julho  próximo  findo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
autorização  para  funccionar,  eapprovar  os  respectivos 
rstatutos,  que  com  est^ baixam,  mediante  as  seguintes 
modificações  : 

l- 

Aoart.  9/  acrescente-se  o  seguinte: 

Parágrapho.  A  assembléa  geral  será  presidida  por 
accionista,  nomeado  por  acciamação  ou  escrutinio,  se 
assim  o  requererem  na  reunião,   pelo  menos»   cinco 

accionistas* 

II. 

tf 

Ao  §  3/  do  art.  19  acrescente-sc  :— respeitada  a  dis- 
posição final  do  art.  21. 
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redo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
:  Secretario  de  Estado  do&  Negócios  do 
namente  dos  da  Agricultura.  Commer.- 
Ikas,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
Lo  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  eoito  de^ 
«itocentos  setenta  e  dous,  quinqHage- ' 
da  Independência  e  do  Império. 


rica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


^^IT^  A^  Assêcíacflo ou  esUlolos  da  Compaiihia  do 
r^^¥cv-Ít^    CoBunercío,  a  qu«  se  refere  o  Decreto 


^9^ 


\     . 


de  28  de  Agosto  de  1812. 


A  sociedade  anonyma  que  se  pretende  insti- 


vi  ^^^n?  c^rte  com  o  titulo' de— Companhia  do  Dique 
\^*  CP^    ^^^io — terá  por  objecto  proporcionar  aos  navios 
í^^e^  -^^^^rem  de  reparação  o  uso  do  dique  daqnella 
<V^^(S^^^^Q5o,  construído  na  ilha  de  Mocanguô  Pequeno; 
í>  ^i^tara  por  90  annos,  contados  do  dia  em  que  à  sua 
j^e^^^^^^?  organização  Mr  autorizada  e  os  seus  eslalulos 
^çpronaos  pelo  Governo.  Este  período  poderá  ser  pro- 
^^gado  no  lodo  ou  em  parle  por  deliberação  da  assem- 
^^léa  B^^^l  dos  accionistas,  expressa  e  extraordinaria- 
mente convocada  para  isso  antes  de  tcrminaro  88." 
30noí*  existência  da  sociedade* 

Ari.  2,»  O  capital  da  companhia  será  de  1.200:000^ 
iJlítWWo  em  6.000  acçi5es  de  200^  cada  uma  ;  c  poderá 
^f  elevado,  se  ctonvier,  por  proposta  de  dous  terços  dos 
jccio^ístas  depois  de  legitimamente  registradas  as  res-. 
ppclivas  acçõai,  c  mediante  approvação  do  Governo ; 
sendo  livre  aos  accionistas  o  direito  ae  receberem  ou 
03O  o  augmento  de  acções  na  razão  daquellas  que  pos- 
50 íreTO,  e  ficando  as  que  forem  rejeitadas  â  disposição 
i]a  Directoria  para  opportunamente  vendet-as,  devendo 
^pplicar  ao  fundo  ao  reserva  da  companhia  qualquer 
Premio  que  obtiverem  essas  acções. 
"  Art-  3.®  O  valor  das  acções  será  realizaílo  em  quatro 
Pagamentos  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  de- 
ftnitíva  organização  da  companhia,  sendo  o  4  ,•  de  40  7„ 
jQ  valor  nominal  das  accoes,  o  2.'<le  2?i  7..,  ^  •'^•'*  de 
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30  Vo)  e  O  4.''  de  35  7a;  cota  intcrvallo  nunca  menor  de 
dous  mezes,  precedendo  annuncio  nas  folhas  diárias  coxa 
15  dias  de  antecedência  para  cada  nm  dos  pagamentos. 

Ari.  4.''  Perderão  o  direito  is  suas  acçdes  os  sabscrip- 
tores  que  não  realizarem  as  prestações  dentro  dos  prazos 
marcados  para  qualquer  delias,  revertendo  o  valor  das 
que  tiverem  effectuado  para  o  fundo  de  reserva  da  com* 
panhia,  que  disporá  das  respectivas  acç^^es.  Exceptuam- 
se  os  casos  de  força  maior,  sobre  os  quaes  a  Directoria 
resolverá  como  fôrde  justiça  e  equidade,  á  vista  da  na* 
tureza  e  valor  das  provas  apresentadas. 

Art.  5/  A  transferencia  das  acções  se  fará  por  meio 
de  averbamentos  no  livro  do  registro  das  mesmas  e  á 
vista  das  acções  e  das  partes  contractantes,'por  si  ou 
por  seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  na  apólice. 

Art.  6."*  Os  accionistas  s6  responderão  pelo  valor  de 
suas  acções,  na  forma  do  art.  293  do  Código  Com 
mercial. 

Art.  T.*"  A  Directoria  da  companhia  se  comporá  de 
um  Presidente,  um  Secretario  e  um  Thesoureiro,  cada 
um  dos  quaes  será  accionista  pelo  menos  de  55  acções 
na  occasião  de  sua  eleição,  e  as  deverá  conservar  du* 
rante  o  tempo  de  seu  exercício,  que  será  de  um  anno, 
ou  até  que  se  lhe  eleja  successor. 

Os  membros  da  Directoria  serão  eleitos  pelos  accio- 
nistas reunidos  em  assemblóa  geral. 

Art.  8.*  A  Directoria  da  companhia  duranteo  pri-? 
meiro  anno  íicará  assim  composta  : 

Presidente  interino,  o  Sr.  GeoVgeLenon  Hunt. 
Secretario,  o  Sr.  Roberto  G.  Wright. 
Thesoureiro,  o  Sr.  Eduard  P-  Wilson  Júnior. 

Art.  O.""  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno,  tendo  lugar 
a  primeira  reunião  ató  ao  dia  i5,  para  o  fim  de  ser 
apresentado  o  relatório  da  Directoria  e  se  proceder  á 
eleição  de  uma  commissão  de  três  membros  para  o  exa- 
me do  balanço  e' contas  do  anno  antecedente,  findo 
em  Junho,  e  devendo  ter  lugar  a  segunda  logo  que  a 
commissão  de  exame  houver  concluído  o  seu  trabalho. 

Art.  10.  Na  mesma  reunião  em  que  fôr  apresentado 
o  relatório  da  commissão  de  exame,  terá  lugar  por  es* 
crutinio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  a  eleição 
da  nova. Directoria. 

Art.  li.  Os  accionistas  de  menos  de  cinco  acções 
poderão  assistir  ás  deliberações  da  assembléa  geral, 
mas  não  tomar  parle  nellas. 
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^"^  votos  doi«  demais  accionistas  serSío  contados  da 
^uaneira  seguinte  : 

De    6  até  10  acções l  volo. 

De  ti  até  15  ditas 2  ditos- 

D»  lU  até  20  ditas 3  ditos. 

E  assim  por  diante  até  10  votos,  que  será  o  máximo, 
*\\ia\qoer  que  seja  o  numero  de  acções  que  representem. 
Art.  42.  Para  se  contar  o  numero  de  votos  do  accio- 
nista procurador  de  outros,  impedidos  ou  ausentes,  e 
munido  de  procuração   para  esse  flm,   tomar-se-hão 
englobadaraentc  todas  as  acções  que  o  mesmo  repre- 
sentar por  si  e  como  procurador,  prevalecendo  nesse 
C3S0  a  regra  do  artigo  antecedente  . 

Art.  13.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar 

na  assembléa  geral  por  acçOes  qae  nâo  tenham  sido 

ilevidamente  registradas  nos  livros  da  companhia  pelo 

meíia«?40ílias  antes  da  reunião.  Evceptuam-se  as  trans- 

■    íerencias  por  herança  ou  legado. 

Art;  Í4.  Poderão*  ter  luírar  reuniões  extraordinárias 
da  assembléa  geral,  quando  exigidas  por  numero  de 
accionistas  quo  represenlem  nm  quarto,  pelo  menos, 
•lo capital  social.' A  assembléa  geral  só  se  considerará 
consliluida  quando,  pelo  menos,  nm  terço  tio  capital 
í^siivor  representado. 

Art.  15.  Na  ausência  ou  inrpedimento  do  Presidente, 
o  Secretario  o  substituirá.  Na  sua  vaga  proceder- se-ha 
â  eleição  de  outro  e  o  mesmo  se  praticará  a  respeito  do 
Secretario  e  do  Thesoureiro,  que,  entretanto,  se  sub- 
stiiniráo  reciprocamente  em  seus  impedimento?. tem- 
porários. 

Art.  16.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  veriíi- 
cado^  em  cada  semestre,  se  deduzirão  10  Vo  para  a  re«- 
iribuiçãodo  Presidente,  do  S(?cretario  e  do  Thesoureiro, 
stmáo  4  7o  para  o   primeiro  e  3  7o  para  cada  um  dos 
outros  dous. 
Art.  17.  \o  Presidente  incumbe  : 
!.•  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  as  reu- 
niões dos  accionistas  e  da  Directoria  e  presidil-as ;. 

±*  Celebrar  e  assignar  quaesquer  ajustes  e  contractos, 

lodos  os  documentos  legaes  e  os  certificados  das  acções  ; 

^3.'  Determinar  e  regular  o  melhodo  da  escriptnração 

dos  livros  e  legalisar  as  contas  que  tiverem  de  ser  apre- 

.4ônt;idasao  Thesoureiro ; 

4.*  Exercer  a  direcção  geral  de  todas  as  matérias  de 
qualquer  natureza,  de  accõrdo  com  os  outros  membros 
d.i  Directoria ; 
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5/  Procurar  pelos  meios  ao  sea  alcance  tudo  quanto 
possa  ser  útil  â  companhia  e  ao  seu  objecto; 

6.*  Nomear  edemittir  livremente  lodos  os  empre- 
gados da  companhia ; 

7/  Organizar  e  estabelecer,  de  àccôrdo  com  o  Secre- 
tario e  o  Thesoureiro,  os  regulamentos  necessários  -ao 
Serviço  e  a  tabeliã  dos  salários  dos  empregados; 

8.^  Representar  a  companhia  perante  o  Governo  im- 
perial o  os  particulares  nas  transacções  com  elles  feitas. 

Ari.  18.  Ao  Secretario  incumbe : 

l.**  Avisar  por  circulares  e  por  uieio  de  annuncio 
nas  folhas  diárias  os  accionistas,  com  antecedência  de 
dez  dias,  das  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias  da 
assembléa  geral ; 

^/  Lavrar  as  competentes  aclas  dos  irabalfios  da«  so- 
breditas reuniões  ;      *    • 

3.**  Redigir,  de  accôrdo  com  o  Presidente,  a  corres- 
pondência da  companhia,  e  providenciar  em  ordem  a 
que  o  registro  delia  ando  sempre  cm  dia. 

Arf.  19.  AoThesoureiro  incumbe: 

l.*"  Fazer  as  chamadas  das  entradas  dos  accionistas 
nas  épocas  marcadas  no  ar t.  3,°  e  recebol-as,  bem  como 
receber  todos  os  ganhos  da  companhia,  depositando, 
em  nome  da  mesma,  as  quantias  recebidas,  em  algum 
banco  dos  mais  acreditados,  prestando  contas  de  tudo 
á  Directoria; 

2."*  Pagar  todas  as  contas  da  companhia  julgadas  re- 
gulares e  legalizadas  pelo  Presidente  ; 

3."  Pagar  dividendos  tirados  dos  lucros  líquidos  ou 
destes  e  do  fundo  de  reserva,  quando  assim  houver  sido 
determinado  pela  Directoria  ; 

4.°  Organizar  uma  conta  geral  dos  negócios  da  com- 
panhia e  dar  contas  annuaes  e  o  balanço,  para  o  relató- 
rio da  directoria,  que  tem  de  ser  apresentado  nas  reu- 
niões annuaes  dos  accionistas. 

Ari.  20.  Dos  lucros  líquidos  verificados  nos  balanços 
semestraes  se  deduzirão  S  "/o  P^^r^  fundo  de  reserva, 
fazendo-se  do  resto  dividendo. nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  entre  os  accionistas  registrados  na  occasiáo  de  so 
fecharem  os  livros  por  ordem  da  Directoria. 

An.  21.  O  fundo  de  reserva  será  exclusivamente 
destinado  a  quaesquer  reparos  ou  melhoramentos 
do  dique  e  suas  dependências,  e  nenhum  dividendo  se 
tirará  deste  fundo,  emquanto  ellejiào  exceder  de  um 
quarto  do  capital. 

Art.  22.  Nâo  se  fará  distribuição  de  dividendos em- 
quanto  o  capital  social,  por  ventura  desfalcado  em  vir- 
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tude  de  quacsquer  prejuízos ^  não fôr  inlegralmente  res- 
tabelecido. 

Ari.  23.  Se  a  companhia  reconhecer  que  não  pôde, 
com  vantagem  para  os  accionistas,  preencher  o  seu  in- 
tento, ou  soiírer  prejuízos  que  absorvam  metade  dosou 
rapiial;  addiciooado  o  fundo  de  reserva,  será  conside^ 
rada  dissolvida,  e  entrará  logo  em  liquidação,  venden- 
do-SL\  do  modo  que  mais  conveniente  fór,  o  diqde  e  tudo 
o  mais  que  ella  possuir,  pura  ser  o  producto  applicado 
ao  pagamento  de  suas  dividas,  repartíndo-se  o  resto, 
se  houver,  pelosaccionistas  na  proporção  de  suas  acções. 

AdissoluçSo  e  o  modo  de  liquidação  da  companhia  se 
realizará  de  conformidade  com  o  que  resolver  a  assòm- 
blêa  ger<ll  dos  accionistas. 

Ari.  24.  Os  membros  desta  associação  convencionam 
subscrever  o  numero  de  acções  adiante  de  seus'  respec- 
tivos nomes  e  pagar  as  prestações,  quando  se  fizerem  as 
chamadas,  debaixo  das  condições  antecedentes. 


9iiauiU«s  qne  dcTcm  pagar  eono  {«Is  «s  navios  que  en- 
trarem   no  dique. 


Touelagem.             Jóia.        To 

nelagem .           Jóia . 

AtK 

ii\o(1e200      000,?000    Aba 

ixo  de  1000  2:000^000 

•           22»      630^000         1 

.           «00  2:O5O^SO00 

.    .        280      700,^000 

1200  2:1004;iÕOO 

275      750;!1090 

1300  2:150,5000 

300      800/SIOOi) 

.           1400  2:200,^000 

:m      830^000 

1500  2:2504000 

350     900^000 

1600  2:300,5000 

375      980^000         i 

.           1700  2:350,5000 

400  1: 

lOOOjJOOO        . 

1800  2: 400^000 

425  i; 

.050^000         1 

.           1900  2:450,^000 

4S0  1: 

100^000 

2000  2:500^000 

-478  i; 

150^000 

.          2100  2:550,5000 

500  1 

1200^000         1 

2200  2:600^000 

,            550  1 : 

,280^000         1 

►           2300  2:650,5000 

(KK)  1 

:3«0í000 

2400  2:700,5000 

Ik)0  i 

: 440^000 

2500  2:75(^000 

,            700  1. 

:  320,^000        1 

>          2600  2:800^5000 

730  1; 

:600,.<00() 

2700  2:850,5000 

800  1 

-.mimo      ' 

2800  2:900,5000 

850  1 

:760i!ÍOOO 

2900  2:950,5000 

900  1 

:  840,5000         . 

3000  3:000,5000 

950  1 

1920^000 
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DECRETO   X.  3076  —  i^E  Í8  dk  aí;osto  db  1872. 

■ 

Concede  á  companliíu  —The  São  ^*edro  Brasil  Gas  Ooiuiiaiiy 
Liinitod— ,  autorização  para  fuDCcíonar  no  Império. 

Allondendo'  ao  que  Me  requereu  a  companhia  — Thr 
São  Pedro  Brasil  Gas  Goinpany  Limited  — ,  estabelecida 
na  citíade  de  Londres,  c  devidamente  representada,  e  de. 
conformidade  com  a  Minha  Immcdiala  Resolução  de  l^i 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  do^ 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  nm 
Consulta  de  2  de  Julho  próximo  findo  :  Hei  por  bem 
lonceder-lhe  autorização  para  funcciónar  no  Império, 
sob  as  seguintes  clausulas : 

1/  De  ficarem  os  actos  que  praticar  no  Brasil  sujeitos 
dt  leis,  regulamentos  e  tribunaes  brasileiros ; 

ã.'  Do  ter  no  Brasil  agentes  com  os  poderes  neccs* 
sarios  para  represental-a  e  tratar  das  questões  que  se 
suscitar^em,  as  quaes,  nos  tc^rmos  da  clausula  1.*,  ^erão 
decididas  no  Império. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro«e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  e  interinamente  dos  da  Agricuftura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  coito  di^ 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quínquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  5077  —  de  28  de  agosto  de  1872. 

Modifica  o  plano  de  uniformes  estabelecido  para  a  arma  de 
artilharia  pelos  Decretos  n."  1029  de  7  de  Agosto  de  1852, 
arl.  9.«  do  den.o3526  de  18  deN«vembro  de  1868,  e  n.o36ãO 
de  28  de  Fevereiro  de  1866. 

^  Reconhecendo-se  a  conveniência  de  modificarem-se 
algumas  disposições  dos  Decretos  n.**  1029  de  7  dê  Agosto 
de  1882,  art.  9."  do  de  n."3826  de  18  de  Novembro  do 
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I8(w,  c  u."  3620  (Ic  28  de  Fevereiro  do  1866,  que  cstnbe- 
loccrara  o  uniforme  para  os  corpos  de  artilharia  do  exer- 
cilo.  Hei  por  bem  Dscrelar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Os  corpos  de  artilharia  a  pé  usarão  bonets 
iguaes  aos  que  se  acham  estabelecidos  para  o  1.**  regi- 
mento de  artilharia  a  cavallopolo  Decreto  n."*  1029  de  -7 
íle  Agosto  de  1852.  Os  oíliciaes  do'eslado-malor  de  arti- 
lharia usarão  esse  mesmo  bonct  com  a  listra,  porém,  de 
vtflludo  preto. 

Ari.  2/  Todos  05  oíliciaes  da  arma  de  artilharia 
usarão  sobre  a  listra  da  parte  inferior  do  bonet  tranças 
lie  ouro  estreitas  em  numero  correspondente  ao  seu 
posto,  a  saber  :  uma  para  o  de  2.*  Tenente,  duas  para  o 
de  1  .•*  Tenente,  ITes  para  o  d(;  Capitão,  quatro  para  o  de 
Major,  cinco  para  o  de  Tenente-Coronel  e  seis  para  ode 
Coronel . 

Art^  3/  Todos  os  coi'pos  de  artilharia  usarão  gra- 
nadas em  ambos  os  lados  da  golla  da  sobrecasaca ;  tanto 
estas  granadas  como  as  dos  bonets  serão,  para  os  oífí- 
ciaes  bordadas  a  fio  de  ouro,  e  de  panno  amarello  para 
as  praças  de  pret.  As  dos  bonets  lerão  no  centro  o  nu- 
mero do  corpo. 

Art.  4/  Os  oíliciaes  dos  corpos  de  artilharia  a  pé 
usarão  cUarlateiras  iguaes  ás  map;adas  para  os  do  1." 
regimento  de  artilharia  a  cavallo  pelo  plano  que  acom- 
panhou o  citado  Decreto  n.""  1029  de  7  de  Agosto  de  1852. 
As  platinas  marcadas  por  esse  decreto  para  as  praças  de 
prcl  daqnelles  corpos,  serão  simples  presilhas  de  panno 
azul,  avivadas  de  carmezim,  presas  pela  parte  inlerior 
â  costura  da  manga  do  hombro^  de  modo  análogo  ao  que 
%asa  nas  blusas  dos  aprendizes  artilheiros,  e  pela  parte 
superior,  por  meio  de  um  botão  de  metal  junto  á  golla. 

Art.  5."  Quer  os  officiaes  e  praças  dos  batalhões  de 
artilharia  a  pé,  quer  os  oíliciaes  do  estado-maior  de  arti- 
lharia usarão  nas  calças  de  panno  listras  iguaes  ãs  que 
ora  usa  o  l.**  regimento;  poderão,  porém,  usar  calça 
branca,  conforme  ^foi  estabelecido  pelo  mesmo  Decreto 
n.M029. 

Art.  6.®  O  correame,  quer  de  todos  os  corpos  de  ar- 
tilharia, quer  dos  oíliciaes  do  corpo  de  estado-maior  da 
mesma  arma,  será  de  couro  preto,  a  chapa  dourada  do 
Mm  será  circular,  lisa  e  tendo  em  relevjo  uma  bomba  ; 
nas  cananas  da  artilharia  a  cavallo,  a  carranca  e  o  canudo 
serão  substituídos  por  uma  bomba  e  um  canhão. 

Art.  7/  Os  oíficiaes  do  estado-maior  de  artilharia  e 
os  do  1.'  regimento  da  mesma  arma,  usarão  fiador 
trançado  de  preto  e  carmezim,  como  hoje  usam  os  dos 
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corpos  de  artilharia  a  pé ;  este  fiador  servirá  tanto  para 
graode  como  para  pequeno  uniforme. 

Ârt.  8.**  Os  officíaes  de  ar tilharia^ quando  montados, 
usarão  de  botas  curtas  por  cima  da  calça  ;  as  prjicas  de 
pret,  quando  montadas,  usarão  de  perneiras  de  sola 
preta,  cothurnos,  talini,  espada,  pis^tola  e  canana. 

Art.  9.®  Os  aprendt^ises  artilheiros  terão  na  ealçsh  azul 
listra  carmezim  ou  encarnada,  e  na  golla  e  bouet  gra- 
nadas de  panno  amarelio;  no  mais,  porém,  os  bonots 
continuarão  a  ser  como  até  hoje,  assim  como  o  resto  de 
seu  uniforme. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  6  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  eoi(o  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Jun^tieira .  * 


DECRETO  N.  8078  —  DE  30  de  agosto  de  1872. 

Concede  ao  Barão Ganipy  privilegio  para  introduzir  uo  Império 
macbinas  de   furar    c  cortar  pedras. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  o  Barão  Campy  e  na 
conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Con- 
reder-Ihe  privilegio,  por  dez  annos,  para  introduzir  no 
Império  as  machinas  de  furar  c  cortar  pedras,  descriptas 
na  petição  de  4  de  Dezembro  do  anno  próximo  flndo :  li- 
cando  o  privilegio  dependente  de  ulterior  approvação 
da  Assembléa  Geral. 

O  Dr.  João  Alficdo  Corrêa  de  Oliveií^a,  do  Meu  Con- 
,^selho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dô 
Império  e  interinamente  dos  da  Agricnltura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  edous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joáo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 
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OBCRETO  N.  S079  -^DB  4  db  setembro  dk  1872. 

I 

Mantém  a  classíflcsclo  actual  das  Comarcas  das  Proviociaft  dai 

Alagoas  e  Parahyba. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29,  §  4.*  da  Lei 
n.*2033dc  20de  Setembro  de  1871,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.''  E*  mantida  a  classificação  actual  das  Comarcas 
•Ia  Provinda  das  Alagoas  a  saber,  a  da  Capital,  de  ter- 
ceira entrancia  ;  as  do  Penedo,  Alagoas,  Camaragibe  e 
Pilar  de  segunda  ;  e  as  de  Porto  Calvo,  Atalaia,  Impe- 
ratriz, Anadia,  Paulo  AtTonso  e  Palmeira  dos  índios,  de 
primeira. 

Art.  2."*  Subsiste  igualmente  a  classifícação  das  Co- 
marcas da  Província  da  Parahyba,  sendo  de  terceira 'en- 
trancia a  da  Capital ;  de  secunda  as  de  Hamanguape  e 
Arêa  ;  e  de  primeira  as  do  Pilar,  Bananeiras,  Campina 
Grande,  S.  João,  Pombal,  Souza,  Piancó,  Teixejra,  In- 
dependência, Ingá  e  Borburema . 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Juslica,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
•la  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  ie  Azevedo.     . 


DECRETO  N.  5080  — de-4  de  setembro  de  1872. 

|Hfra  B  cUs^iíicação  dv  algumas  das  Comarc-ns    da  Provinda  de 

S.  Pçdro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem,  para  execuQâodoart.  29,  §  4."  da  Lei 
n.^^SOSSdeãOdoSetembrodo  anno  passado.  Decretar  o 
vguinte:  v 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  a  segunda  entrancia  as 
Comarcas  de  Alegrete  e  de  Bagé,  da  Pruvincia  de  S.  Pedro 
dft  Rio  Orando  do  Sul. 
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Subsiste  a  classificação  das  oulras  Comarcas  da  mesma 
Provincia,  a  saber  :  a  da  Gapilal  e  a  do  Rio  Graiido  do  ter- 
ceira entrancia ;  as  de  Piraiiny  e  Rio  Pardo  de  segunda, 
e  as  deCaçapava,  Cruz  Aita,  Santo  António  da  Patrulha 
tí  S.  Borja  de  primeira. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  <le  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  edou^,  quinquagcsimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  <1e  Sua  Magestadeo  Imperador. 
Manoel  Afitonio  Tktarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  508i  — de  i  de  setembro  de  4872. 

■ 

Apprdva  uma  alteração  c  um  uJditaaiento  aos  estatuías  dn  Com  - 

panhkk  Telegraphica  Plaljao-Brasileira. 

Altendendo  ao  quo  Me  requereu  vt  Companhia  Tele- 
graphica  Platino-Brasileira,  dovidamenlo  representada, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediâta  Resoiuçã^e 
28  de  Agosto  próximo  findo,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  19  do  referido  mez.  Hei  por  bera 
Approvar  os  dous  seguintes  arti<^os,  aceitos  pela  asseni- 
bléa  geral  dos  accionistas,  alterando  e  additando  os  es- 
tatutos que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  5013  de  17  de 
Julho  do  presente  anno  : 

!.•  (em  substituição  do  art.  4.**)  O  capital  da  compa- 
nhia será  de  seis  mil  contos  de  rèii*'(6.O0O:O00.5O0O\  divi- 
dido em  acções  de  duzentos  mil  réis  (200.$000)  cada  uma, 
podendo  a  Directoria ,  nas  emissões  que  scguíremse  â 
primeira  de  dous  mil  contos  de  réis  (2.000:OíJ0.500()), 
distribuir  as  acções  por  novos  sócios,  quando  os  da  pri- 
meira não  requeiram  preferencia. 

2.°  (disposição  nova)  A  companhia  poderá  abrir  re- 
gistro das  suas  acções  em  qualquer  praça  estrangeira, 
onde  a  Directoria  o  julgar  cúrivcnienle. 
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Francisco  do  jflego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
HiDístro  e  Secretario  de  Estado  do  Neg«cio94la  Agricul-' 
lura,  GommercU)  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  eiecntar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  eat 
([aatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dxm&^ 
quinfHagesímo  primeiro  da  Independência  e  do  Império, 

Gonn  a  rrtyrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadbr. 

Franei9C9  dó  Ite§o  Barrm  Barreio. 


DECRETO  N.  5082  —  de  li  de  setembro  db1872. 

Cooeede  á  companhia— Commercio  e  Lavoura —aulorUaçio 
para   funccionar  e  approva  seus  eslatoios. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia— Com- 
mercio  e  Lavoura— estahelecida  nesta  corte  «  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  ResoluçSode  4  do  corrente  mez^  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  «xarado  «m  Cônsul  ta  de  0  de  Agosto  próximo 
findo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  func- 
cionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam,  assignadas  por  Frant» 
cisca  d#  Eege  Barros  Barreto,  do  Meu  CmselhOf  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercioe  Obras  Publicas,  que  assim  o  teúia  enten« 
dido  e  faça  executar^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze 
deSetembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frãnáico  i0  AgoJSarr^  Sarrtío. 

Modlllli^ayèrfi  tf  igiia  refere  o  Seereto  n.^  0091t 

desta  data.. 

'  1. 

d  art.  4.""  fica  substituído  pelo  seguinte  :   . 
O  capital  da  companhia  será  de  5.000:000^  dividido 
em  25.000  acçOes  de  dOOjJi  cada  uma,  podendo  ser  elevado 
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a  íp.O00;00(U,  divididos  cm  SO.pQp  acções,  quandp  a 
assetab*rèa  'gWal  ílos  acfctqni's'tasyde1ibprar. 

DàiííÔ.OOOii Srf'|iígoemiÍl|dáslí.^,  Ga  com- 
panhia pp^6\  ir  ,  iiiag'  óttiraçófi^  esiíii}(}((  siil^r 
sttíótbestén'  accffè^QapprpyuaosseuséstalulQs 
íeítfGòvérnô  iV  ^VmMníes^lisflo  ácçQos  do 
C3^'ítaf  lirlóil               >  eliííttidaí  a  júizo  fla  Directoria. 

g  J.°  [fí  sFgpa(Upaijgj4o(lMaci;0(iSeiwspQ8teriorcs, 
seii  preço  será  estipulado  pelo  coiisetiio  director  e  pre- 
feridos os  aiJciODistãs  qa"proporção  lias  acções  que  pos- 
suírem. 

I  2,"  O  premio  (jue  resultar  destas  emissaes  será  le- 
vado ao  fundo  dé  rcsorva . 


O  art.  0."  (primeiro  período)  fica  substituído  pelo 
seguiniÉ :         1   :•■-■■■  ■:  I. 

■  Dos  lucros  líquidos  se  deduzirão  annuatmente  cinco 
por  çenlo  |)ara  o  fundo  de  resecp,  |Ícanjo  aulofi^do 
o'coilBelbo  'dircriiQí  á  dédiízir  itiálbr'  somnia,  âe  as "cii:- 
cuDistanCíasdpcnnlttirém;  e|)eni  assim  5  |)qrcèntaç(;ih 
t^ft"o  ftni>imo  cónscllio,"  djslripiiíndo-Sç  o  restante, 
conto  diVlUSAdo,  pnlos  acciòfiisíãs.'     '"  ' 

Pal,acip  aó'lRip  tjè  Jano|ro,  i'm  (l  dp^eJepíhrQ  dç  líj7á. 
— I^f^^isijo  io  ^é<JQ_  /Ííj/Tús  iSarrelú. 

m  se  reTerc » RcerclJ)  n."*  Sft8?  fie  II  de  Setembro 


B(i  iocMiaie,  sm  t^,  fms.  áaração  e  dissoliiíão. 


Art.  1:*'A  companliia  se  Jçnç^miHará  — Commercíoe 
Lavoura — ,  sendo  nesta  fòrfe"^a  stla  sede. 

Art.  2.*  Seuslíns  são  a  compra  e  venda  do  caf^, 
assim-coino  a  sua  conveniente  exportaçiío. 

Além  deste  flm  poderá  a  con^matiia,  coiud  cic^p^o 
darogr^,  acgpcjár  em  ónlros^eneros,  seassjm  ó^n- 
léridprconyènièfilft  o  coftselliò  director. 


ÈxÊlcutivo.  éoâ 

mj^Qs  cojitadQS  ga  data  ^a  a^rovaçío  Wste$,ektMíos,i 
p  somente  j^odera  ser  dissolvida  ártiós,  àe  Iiduyierjeifi  ijrèr. 
juízos  que  absorvam  2/3  ou  mais  dó  çâpiíál  reáli:íaao,e 
o  íando  de  reserva,  ou  nos  casos  do  art.  295  do  Cod, 
do  Commercio. 


CAPITULO  II. 


Do  capital^  snareaUzaçdo,  lucros  e  fundo  de  reéerva  • 


Art.  4.*  O  capital  social  é  de  10.000:000^^000,.  divi- 
didos em  EWrOQQ  acções  de  200^000.  cada  titúa.  Deitas 
serão  emii  tidas  25.000  ácções;  o  as  restantes  quándô..e 
tiomo  resolver  o  conselho  director,  ouvida  á  còmmissão 
fiscal. 

§  1/  Na  segunda  èníissãõ  das  acções  e  nas  posteriores, 
séti  prèco  será  estipulado  pelo  conselho  director,  ç  pre- 
rcHdos  os  accionistas  tia  t)ropoí*ção  das  àc^Ôès  qúe  pos> 
stíirem. 

§2.*»  O  premio  q,ue"l'eçiiitar  destas  emissões  será  le- 
vado áò. fundo  de  Reserva.  ,  ■ 

AH.  &.**  Us  subscnplò^eS  de  ac^Ôes  réaliíàí^&ó  ^iio' 
acto  da  subscripçao  5*/„  do  yalqr  das  ácçõeà  cjtie-^e- 
Jií^èih ;  estes  5  7i  bérãò  cpn'$iderádòs  i;)t*^hcipib*dé  en- 
trada ;  e  logo  depois  de  apprò^adbs  os  estatátos  se  hH 
shamada  de  outros  5  7oi  P^ra  o  que  serão  avisados  pelos 
jornaes  com  antecedência  de  ojto  ^ias. 

As  outras  entradas  serSo  feitas  quando  o  conselho 
director  o  resolver,  em  chamadas  até  10  "/o  c^da  uma, 
3om  intervallo  nunca  mpnor,<4e  30,  dias,  e  aviso  nos 
jornaes  com  antecedência  de  lOa  lo  dias. 

Art.  6.*  Dos  lucros  liquides  se  deduzirá  annualmente 
a  4uota  que  ò  conselho  director  jiil^ar  sui&c^èhta  pára 
o  fundo  de  reserva,  ea  porcènta^efii  para  o  m^ismo  con- 
selho director,  distribuindòrse  o  restante  cdmo  dívi- 
dendoaos  accionistas.  . 

.  Pái^grà.pKòuíiícò.'  O  còhsMIio  director  |iòdêrá,  ou- 
vida a  còhihiíssâo  fiscal  c  ogerente,  diâtrlbtlir  fetti  cádà 
i/  seíneslre  Utn  dlvldiíníjò  aos  ttcciohistàs  pòr  cÒhta  dós 
larròs  do  respectivo  ánh.b,  sé  ó  estSdò  dã  comparitíia 
permiUir  (|ue  o  faíxu  guardada  a  disposição  .do  |  S."" 
arl.  l."  (la  lei  n."l()83de  22 do  Agosto  de  1860. 


\ 
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Ari.  T.""  O  fundo  de  reserva  édosUnado  aCa^^r  tace  á 
peráà  do  capital  sociaU  ou  para  substitail-e ;  e  quandQ 
tiTer  attingida  20  7«  do  capital  realizado,  serio  divi- 
didos todos  os  lucros. 


CAPITULO  III. 


Do$  accionistas. 


Ari.  8.*  São  accionistas  da  companhia  todos  os  índi- 
Tidaos  ou  associações  que  subscreverem  ou  adquirirem 
legalmente  acções,  sujei  tando-se  ás  condições  estabele- 
•ida6. 

Ari.  9.*  O  accionista  que  retardar  o  pagamenta  das 
en4railas  reclamadas  pelo  ooaselho  director,  incorre  na 
mslta  de  2  l/S  V»  do  ralor  nominal  das  acções,  c«ja  m- 
trada  tenha  sido  retardada,  não  excedendo  de  30  dias  a 
demora.  Excedendaos  30  dias,  perde  eaccioikista  retarda- 
tário o  direito  ás  suas  acções^  salvo  o  caso  de  força  maior, 
quando  justificada  e  admiitida  pelo  conselho  director,  e 
neste  caso  pagará  o  juro  mensal  de  1 7o  por  todo  atempo 
dedemora. 

Paragrapho  único.  Oproductadestas  acções  vendidas 
e  dos  juros  e  multas  pela  mora,  reverterá  em  favor  do 
fundo  de  reserva. 

Art.  10.  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo 
valer  nominal  de so^as  acções. 


CAPITULO  IV. 

Da  assembléa  geral. 
I 

Art .  11 .  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinária- 
mante  uma  vea  por  anno  no  mec  de  Julho,  e  extraordi* 
nariamente  quando  o  conselho  director  julgar  que  as 
circumstancias  o  exigem. 

Deverá  também  ser  convocada  quando  o  requisitarem 
^  accionistas  que  representem  1/5  do  capital  realiaado,  ex« 
*  pomlo  elles  na  re|}uisicão  os  motivos  da  convocação. 

Paragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias  so- 
mente se  poderá  tratar  do  motivo  para  que  forem  coo* 
vocadas. 


EXECUTIVO. 
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ÁrI.  12.  Nas  reuniões  ordinaFUs  se  tratará;  semente 
de  apretiar  o  balaaço  da  eompanMa.,  o  relatório  do  con- 
selho director  e  do  gerente,  e  o  parecer  da  eomo^IssSo 
flscal,  e  em  seguida  se  procederá  à  eleição  da  ceaseibo 
director,  qm  se  fari  p^r  escratíaio  secreto  e  maioria 
absoluta  dos  votos  das^cçOes  representadas  na  sessão. 

S  l.""  So  porén  no  primeiro  escrutínio  aaa  tiverem 
Baiori»  absoluta  os  votados  ou  parte  delles,  se  procederá 
a  segundo,  devendo»  ser  ap^iraâos  sóuií^nte  os  votos  que 
recabireai  nos  mais  votados  do  escrutinio  anterior»  até 
o  numero  daplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  e  a  sorte 
dtcidirá  em  caso  de  empate  para  entrada  nesta  lista 
dapla,  e  no  caso  de  ^ad^pftte  para  a  entrada  no  numero 
dos  Directores. 

§2.®  Na  bypothese  denâoficar  preenchido  ainda  no 
segundo  escrutinio  o  numero  dos  Directores,  se  proce- 
derá ná  forma  do  art.  H  psin^rapho  único. 

Art.  13.  Depois  da  discussão  sobre  o  balanço  e  rela- 
tório, e  da  votação  do  parecer  da  commissão  fiscal,  po- 
derá ser  admittida  qitalqu^  proposta  com  referencia  a 
assumptos  da  companhia,  mas  não  poderá  ser  votada  na 
mesma  sessão,  salvo  se  fôr  apresentada  pelo  conselho  di- 
rector ou  pelo  gerente . 

Art.  14.  Só  podem  votar  para  as  decisSes  em  assembléa 
geral  os  accionista»  presentes,  ou  representados,  que  pos- 
sairem  SO  ou  mai»  acções,  contando«se  um  voto  por  cada 
%  acções,  não  sendo  admittidas  as  procurações  para  a 
eleição  do  conselho  director. 

Paragrapho  unlco.  Os  accionistas  que  possuirem  menos 
de  20  acções  poderão  assistir  ás  sessões. 

Art.  Í5.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  jul- 
gará constituída  •  em  estado  de  deliberar,  estando^i^u- 
nldos  accionistas  que  representem  pelo  menos  uma 
quarta  parte  do  capital  realizado.  Se  este  capital' não 
estiver  representado,  o  Presiidente  do  conselho  director 
fará  nova  convocação,  para  dentro  de  quinze  dias  se 
reuairem  no  dia,  hora  e  lugar  designados,  que  será  an- 
nqnciado  nos  jornaes  mais  lido»  desta  corte  com  cinco 
dias  pelo  s^nos  de  antecedência . 
*  Nesta  segunda  reunião  a  assembléa  geral  deliberará 
com  o  numero  que  ae  reunir,  excepto  se  se  tratar  da 
reforma  dos  estatutos,  para  cuja  deliberação  se  exige  a 
representação  de  metade  peio  menos  do  numero  das 
acçOea  emittídas. 

Art.  16.  Compete  ma1s  á  assembléa  gerai  dos  accio* 
aistas : 

í  l.**  Julgar  as  cpulas  da  adminustraçáo. 


m 


ACTtíS    lio  PODER 


I  4/  Resolver  sòbrè  d  disposto  no  art*  4.%  e  sobre 
tmo  què  tòt  stiHmèttido  ã  sna  deliberação;  dentro  dl 
orbita  Hòá  estatutos. 

I  3.*"  Reformar  òs  eslàtutosâà  cclmpiainhia,  cujas  ai- 
ierâções  hâo  àerãò  poStás  èttí  exccti^ãô  sem  prévia  ap- 
prdvaçâtí  flb  Gòverilò  Impélriál .  • 

%  i."*  A  á^sèihblèa  geral  dos  adcionistas  será  presidida 
por  tLÉí  áccionisiá  hôitíeado  por  acclamaçãd,  e  se  houver 
(jílèstSo,  eleito  por  escrtítlnio  secreto. 

No  pMmeirò  caso  sètvirâ  durante  os  dias  da  sessão  e 
no  sè^dndò  pãífà  todo  ò  ànno  social. 

O  Prè^lâeniè  còílviãârá  dous  accionistas  para  Sécre- 
íarítís,  os  qUaès  e  o  Presldt^bte  assigoarlo  a  acta  da 
sessão. 


C&PITCLO  Y. 


IM  administração  da  companhia. 


Ârt.  17.  A  companhia  será  administrada  por  um 
cdnseliiò  director  composto  de  três  tneinbrbs  eleitos 
pela  a^sembléa  geral  aos  accionistas  de  conrormidâdè 
com  às  respectivas  disposições,  e  de  um  gerèrilfe  no- 
iiieado  pelo  conselho  director,  ^  . 

g  !.•  Para  poderem  exercer  estes  cárgò^  é  necessário 
que  possua  cada  uih  quatido  tòinetn  posse  do  1u]^r  iOO 
acções  pelo  menos,  que  serão  Inalienáveis  e  depositadas 
lia  compatíbià  etnqtianto  dirigirèln  os  seiís  negócios,  e 
atè  què  sejam  appròvadás  às  còhtas  doseii  Ultimo  ànno 
dè  gestão, 

I  2.**  O  còriselíio  direcloí*  coritiniíàrà  a  dirigires  ne- 
gocies da  compahbia,  atè  qile  seja  effectivameiíte  subs- 
tituído pelo  ilòvò  còiiselho. 

Ari.  18.  O.  conselho  director  ndmeàrâ  d*erttre  si  o 
seu  Presidente  e  utn  Secretario,  e  todos  setís  membros 
presentes  às  conferencias  com  ò  gerente  assigriárâo  a 
acta,  que  sempre  se  lavrarA,  e  deve  coíiter  as  infor- 
mações dadas,  e  resoluções  tomadas,  aâslm  cóoiò  tudo 
quanto  se  Iralclr  ná  conferencia. 

Art.  19.  As  fuiicçõès  do.  primeiro  conselho  director 
e  da  commissãío  fiscal  durarão  até  á  reunião  da  asseftíbléa 
£,^eral  em  Julho  de  187«S,  que  é  quando  sè  procçdèrá  á 
nova  eleição,  podendo  ser  toiios  reeleitos,  e  pelo  menos 
o  <n-d  uiu  <i()s  membros  du  roíiscllio. 


I 

pjkKCfjyivo.  fipi 

ifU  ÍQ.  Ao  cojíise)ho  director  copo^petç  ? 

I  iJ"  Nomear  um  gerenic  coma  icioaeidado  prpcisa 
para  o  cíirgo,  com  queni  poderá  contractas:  q  tmpQ  d$ 
áua  gerência,  suas  altribuicoès,  ç  a  rejQ^neraçio  de 
sèas  serviçois  até  á  época  marcada  no  ^^t.  19. 

§  i.""  AQxiliat-o  com  seu  parecer  todas  as  vezes  que 
se  reunirem  para  tratar  dos  negócios  da  companhia,  e 
resolver  nos  casos  fóra^dp  ordinário  e  èni  todbs  de  suai 
competiíncía .  '       ^ 

|3.*  Reunir-se  no  escriptorio  da  companhia  jduas 
vezespor mèt,  pelo ihenos,  para  com  o  gerètile  íomârem 
foíAçcimento  dos  negócios  delia,  lavrandó-se  actas  dás 
còhrerenCias,  ás  quáés  serKo  também  assignadas  peto  go- 
reníe. 

|4.*  Approyar  ou  n5o  a  nomeação  e  demissão  dos 
empregador  da  companhia  que  ò  gerente  prppúzer . 

|5/  Autorizar  o  gerentepara  contrahir  empréstimos 
sqjfe  ifeíifior  itíércantil  de  género^  per téncerites  á  còin- 
panhial,  marcando  o  f imite  maxibiodos  mbsmb§  etopreS: 
limos.  Todos  õs  íiòcameiítòs  que  envolvam  respoiíSabi- 
Jidade  da  companhia  serão  sempre  assig:nados,  além 
íio  gerente,  por'  um  dos  membros  do  consclhp  di- 
recloi^J     '  '  ' 

|6.'  Resolver  todos  os  negócios  da  compaphia  pi^los 
meios  judici;fes  òu  por  aecôrdó  àraigavòl,  podendo,  ppr 
meio  (lé  procuração  âó  gerente,  delegar  ou  transferir  os 
poderes  que  julgar  precisos,  para  melhor  andamento  dos 
negócios  da  com panhiíi. 

I  7/  Convocara  assembtéa  geral  ordinária  dos  accio- 
nistas e  as  extraordinárias,  quando  julgar  preciso  ou 
lhe fôr  requisitado,  na  fórma'do  art:  11. 

1 8/  Executar  e  fazer  executar  os  estatutos  da  com- 
panhia e  seu  regimento  interno,  e  exercer  livre  e  geral 
adniiaístragãò,  para  o  que  lhe  são  conferidos  todos  os 
poderes 'necessários,  inclusive  o  de  pv.op}irador  em  causa 
própria.  "  '  .  '  '  .... 

An.  il.  Quando  por  qu^esquei*  cirçumstapci?^  íiaq? 
l^mporariameplo  impe^liçlo  âíg^m  n^çinbirò^dQ  conselho 
ílireotot  òu  da  cpi^mi&sàó  fiscal,  os  resjaptès  'poderão 
chamar  um  accíonjsta  quQ  tqnl^a  os  requisitos  exigidqs 
para  exprcer  ò  cargo  durante  o  iinpíídimeQto. 

Çaragrapho  unjco.  Bfo  r^so  dp  resignação  ou  vagai  por 
qualquer  çi^otivo,  os  membros  restantes  do  conselhp  ou 
ia  comniiissão  chamarão  'iim  accionista  pas  mç^mí^s 
condições  de  elegit)i(ida(le  pai:a  o  ocçupár  pelo  mesu^q 
tempo  que  ooutto  exerceria. 


808  ACTOS  DO  ^ODER 

Art.  22.  O  conselho  director  e  o.  gereM^c  sSo  respon- 
sáveis pMos  i»ê»s  aclos,  nos  termos  das  disposições  do 
Codif  o  Gommercial,  na  parto  que  lhos  fõr  applIcaTe]. 

Ari.  23.  Ao  carente  compeio  : 

§1/  As  attntMiiçdes  queibe  forem  delegadas  pele 
conselho  dineotor  no  contracto  e  nas  rosoIaçOas  ^te- 
riones.»  tomadas  em  oonferenicia . 

§  2."*  Admitiir  e  dirigir  o  pessoa^I  BoeessarÂOM  sar* 
viço  dos  estabelecimentos  da  companhia,  siIto  adispo- 
(lodo  gS.""  do  art.  20. 

§  S.""  Mectuar  a  compra  e  veada  do  café  e  mais  gé- 
neros, imporlar  ou  comprar  a  «aaterial  necessário  j^ara 
a  saccaria,  ou  es4a  já  feita  quã^ido  fôr  mais  convooienie. 

A  compra,  porém,  de  outros  generos^além  do  café,  e 
a  exportação  do  qi^alquer  detk^  por  conta  da  compa- 
nhia, só  poderá  o  gerente  eíTectuar  quando  approvada* 
peio  conselho  director  e  nos  limites  marcados. 

§  4.^  Ministrar^ ao  conselho  director  todos  os  esclare- 
cimentos relativos  aos  negpcios  da  companhia,  apresen- 
tar-lhe  o  balanço  annual  e  um  relatório  circumslanciado 
das  operações  e  estado  da  companhia. 

§  5."  Depositar  em  conta  corrente  no  banco  designado 
peio  conselho  director  os  dinheiros  da  companhia. 

§  6."^  Os  recibos  contra  o  banco  e  retiradas  de 
qualquer  quantia  ser^o  sempre  assignados  por  um  dos 
membros  do  conselho  director,  além  do  gerente. 

CAPITULO  VI. 


Da  cofmnissão  fiscal, 

. 

Art.  24.  A  commissSo  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas,  sendo  dous  dos  maiores  e  de  maior  antigui- 
dade^ e  um  de  tOO  ou  mais  acções  eteito  pela  assembléa 
geral,  guardadas  as  mesmas  formalidades  da  eleição  dos 
memhfos  do  conselho  director. 

Art.  25.  Compete  a  esta  commissâo  examinar  anmial- 
mente  as  contas  da  companhia  á  vista  do  balanço  e  re- 
latório annual  da  administraçfio,  que  lhe  serão  apre- 
sentados pelo  conselho  director,  pelo  menos  oito  dias 
antes  da  reunião  ordinária  da  asdembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, e  sendo-the  também  franqueados  todos  os  U- 
Tros  e  documentos :  ella  interporá  seu  parecer  acerca 
do  estado  da  companhia,  o  qual  será  apreciado  e  v-otado 
na  assembléa  geral. 
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CAPITULO  vn. 

^  Disposições   geraes. 

Art.  26.  A  companhia  pôde  contrahir  empréstimos 
v)bre  penhor  mercantil  de  seus  próprios  géneros  oiv 
pelo  modo  que  o  conselho  director  jalgar  mais  conve- 
niente ;  bem  como  possuir  prédios  e  tado  o  mais  que 
fôr  necessário  ao  í^eu  trafego.  A  somma  tomada  por  em- 
préstimo não  poderá  exceder  nunca  o  capital  emíttido 
em  acções . 

Art.  27.  Não  se  poderá  distribuir  dividendos  aos  ac- 
cionistas, quando  o  capital  realizado  não  esteja  restabe- 
lecido, ou  completo,  contado  como  parte  delie  o  fundo 
de  reserva . 

Art.  28.  Os  membros  do  conselho  director  percebe- 
rão em  compensação  de  seu  trabalho  10  7o  d^  quantia 
disponivel  para  dividendos,  e  os  distribuirão  com  igual- 
daae  entre  os  seus  membros. 

Art.  29.  Se  a  porcentagem  fixada  para  o  conselho 
director,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  Jião  attín- 
giri  somma  de  8:000^000  por  anno  para  cada  um  de 
seus  membros,  será  e^ta  preenchida  comodespeza  geral. 

Art.  30.  O  anno  económico  da  companhia  conta-se 
do  mez  de  Julho  ao  mez  de  Junho  do  anno  seguinte. 

• 

CAPITULO  VIU. 


Artigos  transitórios. 

Art.  31.  A  companhia  julgar-se-ba  constituída  para 
todos  os  effeitos  e  poderá  dar  principio  ás  suas  opera- 
ções, desde  que,  approvados  estes  estatutos  pelo  Governo 
Imperial,  estejam  subscriptos  2/3  da  primeira  emissão 
de  acções,  e  realizada  a  entrada  de  10  7o  do  capital  subs- 
cripto. 

Art.  32.  A  primeira  commissão  fiscal  será  composta 
dos  três  accionistas  da  companhia  que  tiverem  maior 
numero  de  acções,  ao  entrar  esta  ^m  operações,  com 
excepção  dos  que  entrarem  no  conselho  director,  ge- 
rência ou  forem  empregados  assalariados  da  companhia: 
elles  servirão  até  Julho  de  1875. 

Art.  33.  No  kcto  da  subscripção  das  acções  serão 
apresentados  aos  subscriptores  estes  estatutos  e  os 
nomes  dos  accionistas  que  tém  de  compor  o  primeiro 
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conselho  director ;  ftcandro  assim  approvados  pelos  subs- 
criptores  efttes  estatutos  e  a  nomeagâo  do  conselho  di- 
rector para  todos  oseffeites  legaes. 

E  pois  os  abaixo  assignados,  além  da  approyação  plena 
que  dão  a  estes  estatutos,  autorizam  o  conselho  di- 
rector, para  o  qual  desde  já  nomeam  os  Srs.  accio- 
nistas João  Martins  Gornelio  dos  Santos,  Conselheiro 
João  José  dos  Reis  e  Commcndador  Boaventura  Gon- 
çalves Roque,  para  requerer  ao  Governo  Imperial  a 
sua  approyação,  e  a  autorização  para  a  companhia  func- 
cionar,  e  para  aceitar  as  alterações  que  o  mesmo  Go- 
verno Imperial  fizer,  e  lhes  parecer  que  não  contra- 
riam os  fins  da  companhia . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Junho  de  1872.— (Seguem  as 
assignaturas.) 


DECRETO  N.  5083  — dg  U  de  setembro  ob  1872. 

Concede  á  companhia  ingleza—  Union  Marine  Insurance  Com- 
pany  Limited— autorização  para  estabelecer  agencias  nesta 
Corte  e  nas  Provincias  da  Baliia  e  Pernambuco. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  ingleza 
— Union  Marine  Insurance  Gompany  Limited— devida^- 
mente  representada  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  4  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de  Agosto  próximo 
findo^  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  func- 
cionar  no  Império,  estabelecendo  agencias  nesta  Corte  • 
e  nas  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco,  sob  a  clausula 
de  serem  resolvidas  no  Brasil  e  de  conformidade  com  as 
leis  do  Império  todas  as  questões  que  possam  suscilar- 
se  entre  as  referidas  agencias  e  os  interessados. 

Francisco  do  Re^o  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
€[uagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  dò  Rego  Barros  Barreto, 
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DECRETO  N.  S084  --  de  11  de  setembro  db  1872. 

Autoriza  a  incorporação  da  Associação  Popular  Cooperativa 

Predial  da  cidade  do  Recife. 

Atlendendo  ao  que  Me  rcqaereu  a  Associação  Popular 
Cooperaliyá  Predial  da  cidade  do  Recife,  na  Província 
de  Pernambuco,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  14  do  Agosto  próximo  findo,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  l.*de  Julho 
ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  in- 
corporar-se  sobre  as  bases  que  apresentou  com  o  reque- 
rimento de  13  de  Maio  do  presente  anno,  e  qi^  com  este 
baixam. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.. Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Bego  Barrqs  Barreto. 


Bâses  da  Associação  Popular  Cooperativa 
Predial  da  cidade  do  Recife,  a  qué  se  refere 
o  llecreto  n^  5084  de  tf  de  Setembro  de 
f  89S . 

A  Associação  Popular  Cooperativa  Predial  da  cidade 
do  Recife  é  a  reunião  de  pessoas  livres  sob  a  denomi- 
nação de  — sócios  eflfectivos  e  honorários — ,  com  o  fim 
exclusivo  de,  por  meio  de  cotisações  Qxas,  adquirir  ou 
construir  prédios  para  serem  opportunamente  distri- 
baidos  em  usufructo  pelos  sócios  eíTectivos. 

Assim,  para  profícuo  desenvolvimento  e  realização 
deste  pensamento  altamente  social ,  os  cidadãos  abaixo 
assignados  resolveram  installar  a  referida  associação 
sob  a  base  contida  no  seguinte  : 

ENUBCALOGO. 

Art.  i.''  Fica ,  de  hoj[e  em  diante,  estabelecida  na 
cidade  do  Recife  a  Associação  Popular  Cooperativa  Pre- 
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dial,  que  tem  por  flm  adquirir,  ou  construir  prédios 
sólidos,  de  comioiodo  preço,  em  lugares  salubres,  para 
serem  distribuídos  pelos  sócios  eifectivos,  na  forma 
prescripta /UO  art.  9/ 

A  edificação  se  effectuari  em  terrenos  pertencentes  i 
sociedade ,  por  contracto  e  com  quem  melhores  van- 
tagens offerecer,  á  vista  das  respectivas  plantas  e  orça- 
mentos. 

Art.  2.*  A  acquisição  ou  construcçSo  de  taes  prédios 
será  limitada  ao  perímetro  da  capital^  e  far-se-ha  sempre 
que  nos  cofres  da  sociedade  houver  o  preciso  nume- 
rário. 

Art.  3/  A  distribuição  dos  prédios  efifectuar-se-ba 
logo  depois  da  acquisição  ou  cohstrucção  dos  mesmos, 
em  lugar  publico  e  çor  sorteio,  presente  o  Directório  da 
associação,  e  os  sócios  que  serão  convocados,  pela  im- 
prensa, com  antecedência  de  oito  dias,  pelo  menos. 

Quanto  ao  modo  de  proceder-se  ao  sçrteio,  o  Direc- 
tório organizará  o  respectivo  plano,  e  submettel-o-ha 
á  approvação  da  sociedade. 

Art.  4.*  O  Directório  da  associação,  que  será  nomeado 
por  eleição  e  a  quem  incumbe  não  só  a  restricta  obser- 
vância do  presente  endecalogo ,  como  do  mais  que  de- 
terminado fdr  pela  associação,  em  sms  reunires  ordiná- 
rias ou  extraordinárias^  a  convite  do  Presidente  ou  dos 
associados,  compdr-se-ha : 

S  l.""  De  um  Presidente. 
2.**  De  um  Vice-Presidente . 
3.«  De  dous  Secretários.  H.^^e  2.*)  ■ 
4.®  De  um  Thesoureiro. 

;tes  funccionarios  serão  substituídos  de  dous  em 
dous  annos. 

Art.  g.""  IncunU)e  ao  Directório,  pela  mediação  do  seu 
Presidente,  dirigir  os  trabalhos  da  associação ;  comprar 
e  mandar  construir  prédios,  e  distribuil-os  pelos  sócios, 
conforme  dispõe  o  art.  S."" 

Inserir  nas  actas  das  sessões  pela  mediação  dos  Secre- 
tários, todas  as  occurrencias  que  se  derem,  de  modo 
que  por  meio  delias  se  possa  conhecer  completamente 
o  estado  da  associação. 

Arrecadar,  guardar  e  entregar  as  quantias  pertencen- 
tes á  sociedade,  pela  mediação  do  Thesoureiro,  ao  qual 
exclusivamente  compete  a  respectiva  escripturação . 

Ao  Directório,  simples  cumpridor  das  disposições  do 
presente  endecalogo,  e  do  que  determinado  for  pela 
associação,  é  vedado  o  poder  deliberativo. 
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árt.  S.""  Todos  os  actos  do  Directório  não  jpoderào 
exceder  ao  que  estatuído  fica  no  artigo  precedente,  e 
^erão  submettidos  á  sancQSo  dã  sociedade. 

Art.  7."^  Todas  as  reuniões  da  associação  serão  pu- 
biicasy  comparecendo  uma  vigésima  parte,  pelo  menos, 
de  seos  membros,  e  todas  as  deliberações  tomadas  por 
maioria  de  votos  sem  exclusão  de  sócio  algum,  salvo  os 
que,  de  mo tu-proprio,  deixarem  de  concorrer  ás  sessões 
ou  ás  votações . 

As  sessões  far-se-hão  sempre  em  dia  e  lugar  determi- 
nados com  antecedência,  e  annunciadas  pela  imprensa. 

Art.  8.*  Os  sócios  efifectivos  inscrever-se-hão  pe- 
rante o  Directório,  ou  por  meio  de  requerimento,  in- 
dependente de  qualquer  outra  formalidade. 

Pagarão  adiantadamente  no  primeiro  mez  5^000,  e 
em  cada  um  dos  seguintes  1^000,  e  no  caso  de  falta,  por 
três  mezes  consecutivos,  serão  arredados  do  sorteio, 
atèque  se  ponham  quites  com  a  sociedade ;  e  aquelles 

Jue  estiverem  no  gozo  do  prédio  sorteado,  quando 
eíxem  de  satisfazer  as  suas  contribuições  por  espaço  de 
um  anno,  serão  despejados  dos  prédios,  e  estes  rever- 
terão á  sociedade  para  serem  submettidos  a  novo  sor- 
teio. 

Art.  9.*  Os  prédios  serão  doados  em  usufructo  aos 
sócios,  mediante  o  pagamento  mensal  do  juro  de  3  7o  ao 
anno  sobre  o  valor  de  cada  prédio . 

Os  beneficiados,  porém,  não  entrarão  mais  em  sor- 
teio. 

Art.  ^0.  Se  por  ventura  esta  associação  dissolver-se, 
seu  capital  em  prédios  passará  a  pertencer  á  sociedade 
dos  Artistas  Mecânicos  Liberaes  desta  capital,  e  o  nu- 
merário que  existir  em  caixa  será  distribuído  com 
igualdade  pelos  sócios,  não  entrando  neste  rateio  os 
que  já  tiverem  sido  beneficiados  pelo  sorteio. 

Se  ao  tempo,  porém,  em  gue  se  dera  dissolução  não 
existir  a  sociedade  dos  Artistas  Mecânicos  <  referido 
capital  em  prédios  ficará  pertencendo  á  Santa  Casa  da 
Misericórdia. 

Em  aualquer  destas  hypotheses  será  mantido  o  direito 
de  usufructo,  de  conformidade  com  as  VIU  e  X  dis- 
posições geraes ;  cessando  dahi  em  diante  os  deveres  a 
qne  estavam  sujeitos  os  usufructuarios  pelos  arts.  S.*" 
e9.* 

Art.  li.  Para  o  re;?ular  andamento  dos  trabalhos  da 
associação  observar-se-hâo  as  seguintes 
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DISPOSIÇÕES    GERAES. 

I. 

A  inscripção  dos  soeios  eíTectivos  será  feita  de 
próprio  panho,  ou  a  seu  rogo»  oa  por  procuração,  em 
livro  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
Presidente  da  associação,  e  deverá  contep  os  seguintes 
requisitos : 

l.""  Numero  correspondente  a  cada  associado ; 

2.''  Nome  por  extenso  de  cada  um ; 

S.""  Sua  idade ; 

4.*  Condição  ou  estado ; 

5.^°  Profissão ; 

6.°  Residência  (com  indicação  do  numero  da  casa) ; 

l,"*  Data  da  inscripção. 

Além  deste  livro  haverá  o  de  registro  das  matriculas, 
que  será  alphabetado,  e  ambos  estarãx)  a  cargo  dos 
Secretários.  • 

A  inscripção  dos  sócios  honorários  se  fará  em  livro 
especial,  observando-se  as  mesmas  formalidades,  ex- 
cepto a  ordem  numérica,  por  não  terem  os  referidos 
sócios  de  entrar  em  rateio. 

II. 

» 

A  inscripção  dq  movimento  do  numerário  será  feita 
pelo  Thesoureiro  em  livro  especial. 

Este  funccionario  será  obrigado  a  prestar  contas, 
mensalmente,  ante  o  Directório  da  sociedade,  exhibindo 
nessa  occasião  uma  relação  dos  sócios  que  estiverem 
em  atrazo  com  as  suas  contribuições. 

IH. 

O  Presidente  todos  os  annos  apresentará  á  associação 
um  relatório  succinto  o  fiel  das  occurrencias  havidas, 
escripto  em  livro  especial. 

Todos  os  livros  serão  comprados  á  custa  da  associa- 
ção, bem  como  as  demais  dcspezas  correrão  por  conta 
dos  seus  cofres. 
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V. 

SerSo  dispensados  de  pagar  as  mensalidades  de  que 
tratam  os  arts.  S.""  e  9.%  sem  perda  dos  direitos  adqui* 
ridos,  os  sócios  que  càhirem  em  miséria. 

VI. 

O  Vice-Presidente  e  o  2.**  Secretario  terão  sempre 
assento  no  directório. 

O  primeiro  substituirá  o  Presidente,  quando  impedido, 
e  o  segfindo  servirá  cumulativamente  com  o  1.*  Secre- 
tario. 

Vil. 

Esta  associação  não  poderá  praticar  acto  algum  con- 
trario ao  que  se  acha  disposto  no  presente  endecalogo, 
mas  derogar  as  disposições,  que  se  opponham  ao  seu 
progresso  e  regular  andamento  dos  seus  trabalhos. 

VIII. 

Serão  devolvidos  á  associação  os  prédios  doados  em 
Qsafructo  aos  sócios,  que  fallecerem  sem  herdeiros 
necessários  ou  collateraes  até  o  primeiro  gráo  de  pa- 
rentes<A);  sendo  que  se  dei^^arem  irmãos  menores, 
estes  só  poderão  gozar  do  beneficio  durante  a  menori- 
dade;  se  deixarem  irmãs  solteiras  serão  ellas  usufruc- 
luarias  emquanto  viverem. 

IX. 

As  quantias  superiores  a  100/[000  serão  recolhidas 
em  conta  corrente,  n'uma  casa  bancaria,  e  desta  pode- 
rão ser  retiradas  quando  cheguem  a  completar  3:000^, 
que  é  o  valor  de  cada  um  dos  prédios  destinados  á 
sorte. 

X. 

O  sócio  usufructuario  poderá  ceder  a  casa  que  lhe 
houver  cabido  por  sorte  a  quem  quer  que  fór  do  seu 
aprazimento,  com  tanto  que  faça  pontualmente  os  pa- 
gamentos a  que  está  obrigado,  nos  termos  dos  arts.  8/ 
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XI. 

Para  que  haja  igualdade  de  direitos  nenhum  indiví- 
duo poderá  associar-se  depois  da  instaliação  da  socie- 
dade, sem  que  entre  para  os  cofres  com  as  <}uantias  cor- 
respondentes aos  mezes  decorridos  da  data  da  referida 
insjallação  atè  a  da  sua  entrada . 

A  sociedade  poderá  permittir  que  esses  pagamentos 
sejam  feitos  por  prestações. 

XII. 

Sâo  considerados  sócios  honorários  as  pesseas  abas- 
tadas que  por  acto  philantropico  se  quizerem  unir  a 
esta  associação,  ou  a  ella  fizerem  donativos. 

A  cada  um*  destes  sócios  se  dará  diploma  de  bene-* 
méritos. 

XIII. 

Por  morte  do  sócio  terão  direito  ao  sorteio  os  seus 
herdeiros  representados  por  um  bastante  procurador, 
que  poderá  ser  um  dos  mesmos  herdeiros ;  ficando  su- 
jeito ás  mesmas  obrigações  do  seu  antecessor. 

XIV. 

As  mulheres  que  se  inscreverem  nesta  associação  po- 
derão fazer-se  representar  em  todos  os  actos  da  mesma, 
por  procuradores  competentemente  habilitados. 

Admitte-se  que  possam  servir  de  pcocuradores  quaes- 
quer  sócios,  e  neste  caso  votarão  por  si  e  pelas  suas  cons- 
tituintes. 

XV. 

Todas  as  despezas  que  se  houverem  de  fazer  com  os 
prédios  serão  á  custa  da  associação,  "^alvo  caso  de  incên- 
dio ou  inundação,  cujo  prejuízo  poderá  ser  evitado 
pelos  sócios  beneficiados,  por  meio  de  seguro. 

Sala  das  reuniões  da  Associaçiío  Popular  Cooperativa 
Predial  da  cidade  do  Recife  de  Maio  de  1872. — O  Pre- 
sidente interino,  Manoel  Netto  Carneiro  de  Souza  Ban- 
deira.-^-O Secretario  interino,  Cyriaco  António iosSantos 

Silva. 
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DECRETO  N.  3083  —  *de  11  de  setembro  de  1372. 

Altera  alxuroas  da^  clavsalas  com  que,  l[>or  Decreto  o  .<»  4509  de  SO  de 
AI»rU  de  1S70,  foi  concedido  ao  Coronel  George  K.  Chureh  privi> 
legio  para  a  conslrucçao  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
de  um  ponto  wintajoso  has  proximidades  da  cachoeira  de  Saut» 
Antooioe  evitando  as  quedas  do;  rios  Madeira  e  Maraoré,  ter- 
mine na<  proiiraidades  da  cachoeira  de  Guajará-mirim  ;  e  approva 
as  respectivas  plantas  e  perfis. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Coronel  George 
E.  Chureh,  e  Tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
/çocios  *do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Alterar  algumas  das  clausulas  do  Decreto n.""  4509  de  20 
de  Abril  de  1870,  pelo  qual  foi  concedido  ao  mesmo 
Coronel  Chnrch,  ou  á  companhia  por  elle  organizada, 
privilegio  exclusivo  por  tempo  de  50annos  para  cons- 
truir, custear,  e  gozar  irma  estrada  de  ferro  que.  par- 
tindo do  ponto  mais  vantajoso  nas  proximidades  e 
abaixo  da  cachoeira  de  Santo  António,  se  prolongue 
pela  margem  direita  do  rio  Madeira  até  o  ponto  mais 
vantajoso  nas  proximidades  e  acima  da  cachoeira  de 
Guâjará-mirim  ;  eApprovnr  as  plantas  e  perfis  da  men- 
cionada  estrada,  de  conformidade  com  as  clausulas, 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Francisco  do  Rego 
Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  4e  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas ,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


Altoraç&es  a  que  se  refere  o  Beereto  0.°  508S 
%  desta  daia. 

CLAUSULA   IV. 

Pica  prorogado  por  mais  um  anno  h)  prazo  de  dous, 
fixado  na  clausula  4.*  do  Decreto  n.H509  de  20  de  Abril 
de  4870  para  a  companhia  dar  começo  ás  obras  daem- 
preza . 
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CLAUSULA  Vlf. 

Além  das  32  leguns  quadradas  kilomelrjcas  de  ter- 
renos devolutos  precisos  para  o  leito  da  estrada  e  suas 
dependências,  que  o  Governo  Imperial  concedeu  á  com- 
panhia em  virtude  da  clausula  7/  do  Decreto  acima 
citado,  concede-lhe  mais  68  léguas  kilometricas,  que 
serão  distribuídas  do  mesmo  modo  estabelecido  naquella 
clausula,  que  s6  nesta  parte  fica  alterada. 


CLAUSULA   XXV. 

Fica  reduzido  a  15  Vo  o  abatimento  de  ífi  7*  estabele- 
cido na  clausula  25/  do  Decreto  supramencionado  nos 
S recos  das  tarifas  da  companhia  somente  peia  conducçlo 
e  cargas  pertencentes  ao  Governo  Geral  ou  ProvinciaU 
continuando  o  de  20  7o  P^i*^  o  transporte  de  forças  mi- 
litares, suas  munições^  armas  e  quaesquer  outros  pe* 
trechos  bellicos,  bem  assim  para  o  de  colonos  e  suas 
bagagens. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro-^  em  11  de  Setembro  de  i872. 
mm  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


>—* 


DECRETO  N.  5086— de  18  de  setembro  de  1872. 

Manda  contioaar  no  anno  4e  1873  a  cobrança  das  ta  ias  fixadas 
pelo  arU  l.»,  g  3.9  da  RcsolaçAo  Legislativa  n.o  S035  de  S3  de  Se- 
tembro de  1871. 


Attendendo  a  que  o  termo  médio  do  cambio  nos  úl- 
timos doze  mezes,  foi  de  24  3/8  dinheiros  esterlinos 
por  1^ ;  Hei  por  bem  Determinar,  para  execução  da 
ultima  parte  do  art.  1.%  |  !.•  do  Decreto  n.'1760  de  20 
de  Outubro  de  1869,  que  no  próximo  anno  civil  de  1873 
subsistam  as  porcentagens  de  28  e  21  Vo^  fixadas  pela 
Resolução  Legislativa  n.""  2035  de  23  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  art.  1.%  §  3.'' 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado^ 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
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tros,  Ministro  e  Secretai^io  de  E.*:tado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos setenta  edous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador» 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  3087—  de  18  de  setembro  de  1872. 

Concede  i  companhia  —Carris  de  ferro  de  Lisboa—,  autorizaçflo  para 
fancciooar  e  approva  os  respectivos  estatutos  com  modlGcaçOcs. 

Atlcndendo  ao  que  me  requeren  a  companhia  —  Carris^ 
de  ferro  de  Lisboa — ^  devidamente  representada,  e  Goni- 
formando-me,  por  Minha  Immediata  Resolução  de  li  do 
corrente  mez,  com  o  parecei*  da  secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d$  Estado  exarado  em  Consulta  dd 
10  de  Agosto  proí^imo  findo ;  Hei  por  bem  Concçderr 
lhe  autorização  pal'a  funccionar,  e'  Approvar  os  res- 
pectivos estatutos  que  com  este  baixam,  modificados 
porém  os  dou^  últimos  períodos  do  art.  S.%  que  ficarão 
assim  redigidos  :  c  O  capital  da  companhia  poderá  ser 
angmenfadp  por  deliberação  da  Directoria,  mas  com 
autorização  do  Governo  Imperial  •  t 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Sèíembro  de  mil  oito- 
ceutos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  açubrica.de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Carreto . 
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EstatBtos da c»mpa»bia  —Carris  de  Ferra  de  Lisboa. 


•  Art*  !.•  A  aíisôciação  que  Francisco  Maria  Cordeiro 
(Te  Souza  e  Luciano  Cordeiro  de  Souza  incorporam 
nesta  capital,  sob  a  denominação  de  companhia  — Carris 
de  fetro  de  Lisboa—,  cònstitue  uma  saciedade  anonyma, 
tem  por  fim  o  estabelecimento  de  um  serviço  regular 
e  para  transporte  de  passageiros  e  cargas  em  carros  pu- 
xados* por  animaes  sobre  trilhos  de  ferro  nas  ruas  e 
arrabaldes  da  cidade  de  Lisboa,  sujeitando-se  em  todas 
as  suas  operações  em  Portugal  ás  leis  e  tribunaes  por- 
'  tuguezes,  em  todas  as  questões  derivadas  de  transacções 
ou  operações  effectuadas  em  Portugal  em  que  fór  autora 
ou  ré,  assim  como  a  todos  os  actos  que  as  leis  civis, 
commerciaes,  administrativas  ou  fiscaes  regulam. 

Art.  2.®  Esta  companhia,  por  accórdo  com  os  ditos 
incorporadores,  Francisco  Maria  Cordeiro  de  Souza  e 
Luciano  Cordeiro  de  Souza,  toma  a  si^  com  todas  as 
suas  clausulas,  favores,  direitos,  ónus  e  obrigações;,  o 
privilegio  concedido  pelo  governo  portuguez  por  alvará 
de  28  de  Março  de  1870,  para  um  systema  de  viação  e 
locomoção  denominado  c  viação  carril  vicinal  e  ur- 
bana »,  bem  como  a  autorização  concedida  pelo  mesmo 
governo  por  decreto  de  23  de  Fevereiro nie  <871,  para 
a  construcção  de  um  caminho  de  ferro  de  systema  ame- 
ricano, on  horse-railtoafj ^  de  Atcaniara  a  Belém  e  Cas- 
caes,  que  poderá  pro!ongar-se  até  Cintra,  e  o  contracto 
proposto  á  camará  municipal  de  Lisboa  e  por  ella 
approvado  em  sessão  de  13  de  Outubro  de  1870,  e  depois 
pelo  concelho  de  districto,  para  o  assentamento  de  li- 
nhas de  carris  nas  ruas  ou  estradas  de  Lisboa ;  as  quacs 
três  concessões  são  desde  já  cedidas  c  trasisferidas  á 
companhia  pelos  ditos  ^incorporadores,  que  se  obrigam 
a  satisfazer  quaesquer  formalidades  legaes  para  este  fim 
'  necessárias,  com  a  condição  de  reverterem  a  elles  as 
mesmas  concessões  no  caso  de  dissolvér-se  esta  compa- 
nhia  sem  preencher  o  íim  a  que  se  destina. 

Art.  3/  A  sede  da  companhia  será  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  se  escripturarão  os  principaes  li-> 
vros de  contas;  mas  haverá  permanentemente  na  ci* 
dade  de  Lisboa  um  ou  mais  individnos  encarregados  da 
gerência  em  Portugal,  os  quaes,  como  mandatários, 
terão  a  natureza  de  legítimos  representantes  da  compa- 
nhia para  todos  os  actos  judiciaes  c  extrajudiciaes,  c 
para  esse  fim  ficam  e  serão'  sempiií  expressamente  in- 
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restideg  dos  mesmos  poderes  e  attribaiçOes  dos  Dírec- 
loresna  sede  da  companhia^  responsabilisandd^se  a  so^- 
ciedade  pelos  actos  dos  seas  mandatários  na  agencia  de 
Lisboa . 

AtC«  4.'  a  eompanbla  durará  opra20  de  30  annoe^ 
00  tanto  (Toanto  durarem  as  concessões  do  gorerno  por* 
togoéz,  ou  os  contractos  necessários  para  ella  fonccionar. 
Art.  S.""  O  capital  da  companhia  será  de*  4.000:000|, 
em  moeda  brasileira,  divididos  em  20.000  acções  de 
200^1000  cada  ama, 'e  estas  emit tidas  emdaaâ  series  de 
2.000: 000^000  em  10.000 acf^lpes  c^da  serie.  As  aeçOes 
da  primeira  serie  já  se  acham  todas  distribuidas>  e 
somestaemissâío  começará  a  companhia  as  suas  opera- 
}Ões  emíttindo-se  a  segunda  serie  logo  que  essa«  ope- 
rações pelo  seu  desenvolvimento  tornem  necessário  o 
augmeoto  do  capital  social.  A  emtsaio  será  sempre 
feita  ao  par,  tendo  preferencia  os  accionistas  nas  novas 
emissões  em  proporção  ás  acções  que  possuirem. 

O  capital  da  companhia  pooerá  ser  augmentado  até  ao 
dobro,  por  deliberação  da  Directoria,  fj|zendo-ae  as 
emissões  nas  condições  já  referidas.  Nfo  será  porém 
permittido  eleval-o  acima  de  S.OOOrOOOi^OOO  sem  auto* 
rizaçio  do  Governo  imperial . 

Art.  6.*  A  chamada  das  entradas  será  feita  pela  Di- 
rectoria, conforme  julgar  necessário,  nunca  porém 
mais  de  um.>  no  espaço  de  30  dias,  avisando-se  com  an- 
tecedência de  45  dias  o  tempo  eo  lugar  do  pagamento. 
Pagar-se-hão  5  Vo  do  valor  das  acções  na  occasiSo  da 
sabscripçâo. 

-  Art.  T.""  Os  accionistas  que  deixarem  de  fazer  qualquer 
das  entradas  subsequentes  ao  pagamento  de  S  */•«  espe* 
cificado  no  artigo  antecedente,  perderão  para  a  compa* 
nbia  as  quantias  com  que  houverem  entrado,  assim  como 
o  direito  ás  suas  acções. 

Art.  8.^  Os  accionistas  sâo  responsáveis  pelo  valor  de 
suas  acções,  sendo-lhes  livre  a  venda,  cessão  ou  trans-^ 
ferencia  das  mesmas  por  qualquer  titulo,  somente  depois 
ii  realização  de  um  quarto  do  seu  capital,  mediante  as 
averbações  necessárias  nos  livros  da  companhia. 

Art.  9.*^  Os  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  com- 
panhia,  pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  tém  um 
voto  por  cada  acção.  A  nenhum  accionista,  porém,  se 
contará  em  qualquer  deliberação  mais  de  um  terço  do 
numero  total  dos  votos  presentes.  A  votação  pôde  ser 
pessoal  ou  por  procuração,  sendo  o  procurador  também 
accionista,  mas  não  serão  admittidos  votos  por  procu- 
ração para  a  eleição  da  Directoria .  Quando  fôr  accioniála 
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qualquer  companhia  ou  sociedade,  um  só  dos  sócios  po- 
dera  votar 

Art.  10.  A  companhia  será  regida  por  uma  Direc- 
toria composta  de  três  Directores,  eleitos  por  três 
annos  peia  assembléa  geral  d'entre  os  accionistas  que 
tiverem  pelo  menos  80  acções,  as  quaes  serão  depositadas 
e  não  poderão  ser  alienadas  emquanto  exercerem  esse 
oargo  os  seus  proprietários.  Exceptua-se,  porém, a  pri- 
meira Directoria,  que  será  composta  dos  accionistas  José 
Gomes  de  Oliveira  Guimarães,  António  Ferreira  da 
Silva  Porto  e  Joaquim  José  de  Souza  Imenes,  os  quaes 
servirão  até  a  eleição  á  que  se  procederá  nà  reunião  or- 
dinária da  assembléa  geral  em  Janeiro  de  4876. 

Os  Directores  elegerão  d'entre  si  um  Presidente,  um 
Secretario  e  um  caixa  incumbido  de  receber  e  guardar 
os  dinheiros,  na  conformidade  do  art.  12,  §  2.* 

Art.  11.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar 
de  Director,  a  Directoria  o  preencherá,  nomeando  para 
este  firo  accionista  que  tenha  pelo  menos  50  acções,  e  o 
nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo  que 
exerceria  o  Directora  quem  substituir.  O  mesmo  terá 
Jugar  durante  o  impedimento  passageiro  de  qualquer 
Director,  quando  a  sua  falta,  a  juizo  dos  outros  Direc-» 
tores,  fôr  prejudicial  ao  serviço. 

Art.  12.  A*  Directoria  compete  : 

4  .**  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  vranjos  para 
tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  ao  fim  e  interesses  da 
companhia ; 

2.'*  Autorizar  toda  a  despeza  e  arrecadação  da  receita 
da  companhia,  fazendo  recolher  a  uma  ou  mais  casas 
bancarias  as  quantiasque  não  forem  precisas  para  as  des- 
pezas  immediatas;  '  . 

S.**  Representar  a  companhia  perante  as  autoridades^ 
eem  joizo  ou  fora  delle,  para  o  que  lhe  ficam  con- 
feridos amplos  poderes  ; 

4.**  Nomear,  demittir,  marcar  attribuiçõescdar  ins- 
Irucções aos  empregados,  inclusive  o  encarregado  ou  en- 
carregados da  gerência  era  Lisboa  ;  ,  ^ 
♦S.*"  Apresentar  um  relatório  doestado  da  companhia  a 
assembléa  geral  dos  accionistas,  assim  como  o  balanço  da 
receita  e  despeza  relativamente  a  cada  anuo  que  findar ; 

6.*  Convocar.ordinaria  ou  extraordinariamente  a  as- 
sembléa geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reunião 
fôr  requisitada  por  accionistas  que  representem  o  decimo 
do  capital  realizado  da  companhia ; 

7. **  Provera  tudo  que  fôr  a  bem  da  companhia,  sem 
infracção  dos  presentes  estatutos. 
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Ari.  13.  Haverá  todos  os  annos  a  comegar  de  1873,  no 
mez  de  Janeiro,  uma  reunião  da  assembléa  geral  para 
rever  e approvar  o  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo 
que  deve  apresentar  a  Directoria,  e  que  a  assembléa 
geral  poderá  mandar  examinar  por  uma  commissão  do 
modo  que  j algar  conveniente.  Na  mesma  reunião  ordi- 
naria,^e  três  em  três  annos,  a  assembléa  geral  proce- 
derá á  eleição  dos  membros  da  Directoria. 

Tanto  as  reaniões  ordinarias^como  asextraordínariat» 
serão  presididas  por  um  accionista,  de  50  acçOes  pelo 
menos,  designado  na  occasião  pela  assembléa . 

A  convocação  se  fará  por  annuncios  nos  jornaes  mais 
lidos,  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos. 

Ari.  14.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar  estando 
pre^ntes  accionistas  que  representem  pelo  menos  um 
quarto  do  capital  realizado. 

Se,  porém,  não  se  reunir  este  numero,  será  de  novo 
convocada  para  um  dia  próximo  que  a  Directoria  fixar, 
p#dendo  nesta  segunda  reunião  deliberar,  qualquer  que 
seja  o  numero  dos  accionistas  presentes. 

Art.  15.  Dos  lucros  liquides,  provenientes  de  ope- 
rações effectivamente  concluídas  em  cada  semestre,  a 
Directoria  deduzirá  5  7o  P^^^  constituir  um  fundo  de 
reserva,  exclusivamente  destinado  a  fazer  face^ao  dete- 
rioramenlo  do  inaterial  em  serviço  e  mais  perdas  do 
capital  sociaLe  para  substitoil-o. 

Do  restante  dos  mesmos  lucros  se  fará  o  dividendo 
dos  accionistas ,  depois  de  deduzida  a  gratificação  de 
2:40Qj|;O00  para  cada  Director. 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em- 
quanto  o  capital  social  desfalcado  em  virVude  de  perdas 
não  fór  integralmente  restabelecido. 

Art.  16.  A  companhia  somente  será  dissolvida  nos. 
cases  marcados  no  Código  do  Commercio  e  no  art.  35  do 
Decreto  n.^^ZTll  de  19  de  Dezembro  de  1860,  ou  quando 
teoha  perdido  507o  do  capital  social,  devendo  então 
entrar  logo  em  liquidação,  vendendo-se  tudo  quanto 
possuir  para  se  applicar  o  producto  ao  pagamento  de 
suas  dividas,  e  sendo  todo  o  restante  dividido  entre  o» 
accionistas  na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  17.-  Os  membros  desta  companhia  subscrevem  o 
numero  de  acções  declarado  adiante  de  seus  nomes»  e 
autorizam  o  Director  José  Gomes  de  Oliveira  Guimarães 
a  promover  desde  logo  a  eifectiva  installação  da  com- 
panhia^ cujos  estatutos  aceitam. 

Aio  de  Janeiro,  31  de  Março  de  1872.  (Seguem-se  as 
^ssignaluras . ) 
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DECRETO  N.  S088  --db  18  de  setembro  de  i872. 

Aaioma  t  Centpanhia  Locomotora  a  prolongikr  os  seat  tríHios  ité 

á  rua  lio  Príncipe  dos  Cajueiros. 

ÀiteJidendo  ao  que  Me  representou  a  coiuj>anhia 
Locomotora,  e  Conformando-me  coro  a  informação  <la 
IHma.  Gamara  Municipal  da  Corte;  Hei  por  bem  Con- 
ceder á  mesma  companhia,  autorização  para^  proloDgar 
os  seus  trilhos  pela  rua  do  Príncipe  dos  Cajueiros, 
além  do  perímetro  marcado  na  clausula  1/  do  Decreto 
n.*  4698  de  20  de  Fevereiro  de  1871,  a  tá  encontrar  um 
dos  portões  da  estação  central  da  Estrada  de  ferro 
D.  Bearo  II,  situado  naquella  rua. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Goflimercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dons,  quinqoagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Ipiperío. 

« 

GoiÀ  a  rubrica  d«  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


»mmmmm 


'   DECRETO  N.  S089  —  de  18  de  setembro  de  1872. 

Approva  as  Instrucções  provisórias  para  execução  da  Lei  n.«ilS7 
de  26  de  Junho  de  ití02,  que  substituiu  cm  todo  o  Imi^erio  o 
actual  systema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico 
francèz. 

Hei  por  bem  Approvar  as  Instrucçôes  provisórias 
para  eXecuçSo  da  Lei  n.""  1157  de  26  de  Junho  de  4862^ 
que  substituiu  em  tddoo  Império  o  actual  systema  de 
pesos  e  medidas,  pelo  systema  métrico  francez,  na 
parte  concernente  ás  medidas  lineares,  de  supuerGcic, 
capacidade  e  peso,  e  que  com  e$Ve  baixam,  assignadas 
por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Con- 
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selho^  Senador  do  Império^  Ministro  e  Secretario  de 
EIstadodos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ,  em  dezoito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous ,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Imperíov 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


« 

iBttinwçAes  ]^ro\ri8orlas  pam  exeenç&o  d»  Lei  n.»  ff  ST 
4e  S6  4e  Jnaho  de  f  869^  que  snbstltaiii  em  lodo  o 
UAperlo  o  aeinal  aytttenui  de  pesos  e  medidas  pelo 
systema  metrieo  f  ranees»  na  parte  eoneernente  fts  me  - 
didmM  liaearesy  de  superflele,  capacidade  e  peso;  e 
m  qae  se  velère    o   DeereCo  desta  data  sob  n.o  5089. 


Art.  I."  Na  forma  doart.  2.%  §  i.%  da  Lei  n.?  1157  de 
26  de  Junho  de  1862,  flca  substituido  no  Império  o 
actual  systema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  mé- 
trico. 

Paragrapho  único.  Até  o  ultimo  dia  domez  de  Junko 
de  1873  serão  tolerados  os  actuaes  pesos  e  medidas. 

Qualquer  mercadoria  que  tiver  de  ser  fornecida  ao 
consumo,  do  1.**  de  Julho  do  referido  anno  em  diante,  só 
poderá  sél-o  por  pesos  e  medidas  métricos;  licando 
desde  então  prohibido  inteiramente  o  actual  systema. 

Art.  2.""  Todas  as  medidas- lineares  terão  por  basQ^ o 
metro,  seus  múltiplos  e  submultiplos. 

§  1."*  As  medidas  de  capacidade  serão  o  litro  com  suas 
sabdivisdes  e  seus  múltiplos. 

§  2.**  O  kilogrammo  com  suas  subdivisões  e múltiplos 
será  o  peso  legal. 

Art.  3.'  Os  padrões  públicos  serão  aferidos  pelas  có- 
pias d» metro  e  do  kilogrammo,  typos  dos  archivos  de 
Paris. 

Art.  4."  O  uso  publico  dos  antigos  pesos  e  medidas» 
findo  o  prazo  marcado  no  art.  1.%  será  punido,  pela 
primeira  vez,  com  prisão  de  5  a  10  dias,  ou  multa,  de 
10$000  a  20^000,  e  nas  reincidências  com  10  a  15  dias 
de  prisão,  ou  multa  de  20^000  a  30^000,  conforme  dis* 
pOe  o  art.  3.^  da  lei  citada. 

Art.  5.*  Os  apparelhos  actualmente  empregados  para 
a  medição  do  gaz  serão  conservados,  com  tanto  que  aos 

pautb    II.        104 


SiO  ACTOS  DO  PODER 

recibos  SC  indique  a  quantidade  do  consumo  na  unidade 
antiga,  e  na  do  systema  métrico. 

Quando  se  teniiam  de  substituir  os  appa relhos  actuaes, 
as  divisões  dos  novos  serão  feitas  pelo  systema  adoptado. 

Art.  G."*  Todos  os apparelhos  ou  instrumentos,  como 
sejam  os  areometros,  alcohometròs  e  outros  empregados 
para  determinar  a  quantidade  de  ína terias  que  cons- 
tituem o  valor  de  productos^  serão  também  sujeitos 
á  aferição. 

Art.  ?••  Ninguém  podcrí  usar  ou  vender  pesos  c 
medidas  sem  que  estejam  aferidos  competentemente. 

A  aferição  consiste  em  comparar  os  pesos  e  me- 
didas com  os  padi^^çs  respectivos  e  marcar  com  os 
carimbos  adoptados aé^ueUes  que  estiverem  legaes. 

O  uso  de  pesos  e  medidas  que  não  estiverem  com- 
petentemente aferidos  e  o  de  carimbos  ou  marcas  falsas 
será  punido,  no  !•''  caso,  com  iO  dias  de  prisão  e  40^ 
de  multa,  eno  2/ com  15  dias  de  prisão e  50$  de  multa, 
em  conformidade  do  art.  3."*  da  lei  citada.  Nas.  reinci- 
dências serão  dobradas  as  penas  em  um  e  outro  caso. 

Art.  8.**  Para*ser  aferidor  exigem-se  os  seguintes 
requisitos  : 

I.  Ser cidajão  brasileiro; 

II.  Ter  mais  de  25  ânuos; 

IH.  Ter  feito  exame  de  arithmetica  pelo  menos  até 
ás  quatro  opora(Ões  sobre  os  números  inteiros,  fracções 
decimaese  compiexos,  bem  como  sobre  elementos  de 
metrologia,  além  de  pratica  do  trabalho  de  aferição. 

Ari.  9.**  Os  que  não  tiverem  títulos,  quje  comprovem 
a  habilitação  exigida  em  on.""  ^  do  artigo  antecedente, 
prestarão  exame  perante  uma  commissão,  composta  do 
Presidente  da  Gamara  Municipal  e  de  dous  professores 
públicos,  ou,  na  falta  destes,  de  duas  pessoas  idóneas, 
nomeadas  pelo  mesmo  Presidente. 

Art.  10.  Nos  lugares  onde  não  houver  aferidor 
a  aferição  será  feita  por  um  dos  professores  públicos, 
nomeado  peio  Presidente  da  Municipalidade. 

Art.  li.  As  Gamaras  Municipaes  darão  pesos  e  me- 
didas, aferidos  pelos  padrões  que  possuírem,  aos  res- 
pectivos íiscaes,  a  fim  de  -que  estes  procedam  á  verifi- 
cação, que  lhes  incumbe  nos  termos  do  art.  60,  §  10,  da 
Lei  do  1.*  de  Outubro  de  18iá8,  nos  pesos  e  medidas 
usados  no  comraercio. 

Ari.  12.  A  taxa  das  aferições  continuirá  a  fazer 
parte  da  renda  municipal,  e  a  ser  arrecadada  pela  Ca- 
inara,  correndo  como  até  aqui  pe\o  seu  cofre  a  despeza 
correspondente. 
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Paragrapho  único.  As  taxas  da  aferição  serSo  rega- 
ladas  provisoriamente  pelas  tabeliãs  existentes,  atè  que 
sejam  confirmadas  ou  alteradas  pelo  Poder  competente, 
mediante  a  proposta  que  incumbo  ás  Gamaras  Muni-* 
cipaes. 

Art.  13.  A  porcentagem  dos  aferidores  será  marcada 
pelas  Gimaras,  dependendo,  porém,  na  Côrte^  daappro* 
Tacão  do  Governo  Imperial,  e  nas  Provindas,  das  Assem- 
bleas  respectivas. 

Art.  li  Incorrerão  na  multa  de  20^000  a  100^000 
os  Vereadores,  e  empregados  das  Cumaras  que  infrin- 
girem a  Lei  n.""  1157  de  26  de  Junho  de  1862,  ou  o  pre- 
sente regulamento. 

Art.  16.  As  iafracções  commeltidas  por  particulares 
serio  processadas  e  julgadas  do  mesmo  modo  por  que 
b  são  as  das  posturas  municipaes,  guardadas  as-  pres- 
cripções  e  recursos  estabelecidos  nus  leis  em  vigor. 

Art.  16.  A  pena  de  multa  ,  estatuída  para  as  infrac- 
ções praticadas  pelos  Vereadores  e  empregados  das  Ga- 
maras, será  imposta  administrativamente  pelo  Ministro 
da  Agricultura  na  Górle,  o  pelos  Presidentes  nas  Provín- 
cias, cabendo  recurso  no  l.*"  caso^para  o  Gonselho  de 
Estado  e  no  2."*  para  o  Governo  geral . 

Esta  multa  pertencerá  á  renda  geral,  e  será  cobrada 
executivamente,  remeltendo-so  para  esse  fim  a  compe- 
tente certidão  á  repartição  fiscal. 

Art.  17.  O  Governo  será  indemnizado  pelas  Munici- 
palidades do  valor  que  tiverem  custado  os  padrões  de 
pesos  e  medidas  que  lhes  forem  enviados;  e  esses  pa- 
(lr($es  não  poderão  sahir  do  edifício  em  que  ellas  funccio- 
narem,  devendo  efTectuar-seahi  a  competente  aferição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Setembro  de  1872. 
—Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECaETO  N.  53a0  — DE  21  de  setembro  de  1872. 

Autoriza  o  credito  extra f)rdinario  de  3. 73:^:4135939  para  asdõs- 
pezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercicío  de  1872  a  iS73. 

Não  sendo  suílicientes  para  as  despczas  exlraordina- 
risís  do  Ministério  da  Guerra  as  sommas  votadas  na  Lei 
n.M836  de  27  de  Setembro  de  1870,  mandada  vigorar 
no  corrente  semestre  pelo  Decreto  n.  °  2933  de  23  de  Sc- 
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tembro  do  anno  próximo  passado.  Hei  por  bema^  na  con- 
formidade do  1 3.*  do  art.  i.''  da  Lei  n.*  689  de  9  de  Se- 
tembro de  48BO,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorizar  o  credito  extraordinário  de  3. 735: 41 5^949, 
distribuido  pelas  rubricas  mencionadas  na  tabeliã  junta  ; 
devendo  em  tempo  competente  esta  medida  ser  levada 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde- 
pendência e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^  João  José  de  Oliveira  Junqueira, 


Tabeliã  distributiva  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data 
art.  6.*  da  Lei  n.**  1836  deVJ  de  Setcfnbro  de  1870  man- 
dada vigorar  no  corrente  semestre  pelo  Decreto  n."  2033 
de  23  de  Setembro  de\S7l. 

%  6.^  Arsenaes  de  Guerra,  etc 1.983:215^949 

§7.''  Corpo  de  saúde e  liospitaes. .....  lOOrOOO^pK) 

1  8.*  Quadro  do  exercito 1.250:000^000 

8  15.  Evenluaes 380:000*000 

Repartições  de  fazenda 22:200í!00O 


3.735:415^949 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Setembro  de  1872. 
'^João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  5091  — de  21  D£  setembro  de  1872. 

Declara  de  primeira  entrancia  as  comarta^  da  Imperatriz  e  Posse» 
creadas  ullímamente  na  Proviocia  de  Gojaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  do  primeira  entrancia 
as  comarcas  da  Imperatriz  e  Posse,  creadas  pelas  Leis 
n.*'  491  6  492  de  .29  de  Julho  ultimo  da  Assembléa  Le- 
gislativa da  Província  de  Goyaz. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  9$sim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  o  um  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primei- 
ro da  Independência  edo  Império. 

Con^a  rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


*—m 


DECRETO  N.  5092  —  de  21  de  setembro  de  1872. 

Varca  o  ordenado  annual  dos  Promolorcs  Públicos  das  novas 

comarcas  da  Imperatriz  e  Posse,  na  Província  de  Goyaz. 

* 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
SOO/SíOOO ao  Promotor  Publico  da  comarca  da  Imperatriz, 
na  Prorincia  de  Goyaz,  e  o  de  1:000^000  ao  da  comarca 
da  Posse,  na  mesma  Província, 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  ura  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Mmoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  S093.— DE  2o  de  setbxbro  de  1872. 

Cassa  a  permissSo  roncedida  ao  Engenheiro  Edaardo  Maeseler  por 
Decreto  n.o  4814  de  U  de  Novembro  de  1871. 

Altendendo  á  representação  que  me  dirigiu  a  Compa- 
nhia Imperial  firasilían  GoUieries,  cessionária  da  fa- 
culdade outorgada  a  James  Jolinson  e  Ignacio  José  Fer- 
reira de  Moura,  para  lavrar  a  mina  de  carvão  de  pedra 
sita  no  arroyo  dos  Ratos  e  quaisquer  outros  jazigos  car- 
boníferos, comprehendidos  no  poriflietro  dos  muníci* 
pios  de  S.  Jeronymo  e  Triumpho,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  reconhecendo  que  a  permissão  conce- 
dida a  Eduardo  Mueseler,  por  Decreto  n.""  4814  de  11  de 
Novembro  de  1874,  para  explorar  minas  de  carvão  e 
ferro  sitas  entre  os  rios  Cahy  e  Jacuhy,  nos  limites  da 
capital  da  mencionada  Província^  fere  os  direitos  adqui- 
ridos daquelia  companhia ;  Hei  por  bem  cassar  a  permis- 
são constante  do  mencionado  decreto.  ^ 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  9031—  de  25  de  setembro  de  1872. 

Concede  á  Companhia  Predial  Edificadora  autori/.açSo  para  funccio- 
nar  e  approva  os  respectivos  estatutos  com  modificações. 

Attondendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Predial 
Edificadora,  organizada  ná  cidade  de  Porto  Alegre,  ca- 
pital da  Província  deS.  PedrodoRío  Grande  de  Sul,  de- 
vidamente representada,  e  Conformando-me,  por  Minha 
Immediala  Resolução  de  18  do  corrente  mcz,  com  o  pa- 


^ 
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recerda  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conseliio  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Agosto  proi^imo 
findo.  Hei  por  bem  Concedcrrlbe  autorização  para  func^ 
rionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam,  assignadas  por  Francisco 
do  Rego  Barros  B.irreto,  do  Meu  Consellio,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  cinco  deSetembro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mágestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreio , 


Modilleaçòes  a  one  se  refere  o  Deereto 
n.^  5004Í  desta  data. 


I. 

•  O  art.  2.*  fica  redigido  da  seguinte  maneira  : 

«  Art.  â.""  O  capital  da  companhia  será  de  500:000$ 
distribuídos  em  5.000  acções  de  400^000  cada  uma,  e 
poderá  ser  elevado  ao  duplo  (1 .000:000$000)  e  a  10.000 
acções,  quando  o  resolver  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. » 

II. 

O  paragrapho  único  do  art.  14  ílca  supprimido. 

III. 

é 

Ao  art.  49  acresccnte-se  : 

§  l.*"  Estefundoac  reserva  é  destinado  exclusiva- 
mente a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para 
substituil-o. 

§  2.^  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos^ 
emouanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  da 
perdas,  não  fôr integralmente  restabelecido. 

Palácio  da  Rio  de  Janeiro,  em  28doSelembro  de  1872. 
'-'Francisco  (lo  Rego  Barros  Barreto . 
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Estalulos  da  com^nhía  —Predial  e  fidiicadora- 

de  Porto  Alegre. 


CAPITULO  I. 


ORGANIZAÇÃO,  CAPITAL  E  DURAÇÃO. 

Art,  1."  Fica  estabelecida  na  cidade  de  Porto  Alegre, 
capital  da  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  companhia  sob  o  titulo  de — Predial  e  Edificadora — , 
a  qual  durará  pelo  tempo  de  cincoenta  (50)  annos  con- 
tados da  data  da  sua  installação. 

Art.  2/  A  companhia  SC  estabelecerá  com  um  capital 
de  mil  contos  de  réis  (1.000:000^000),  dividido  em  dez 
mil acQões  de  100^000  cada  uma.  Este  capital  será  divi- 
^  dido  em  duas  series  de  cinco  mil  acç($es  cada  uma :  a  1/ 
será  logo  emittida,  e  a  outra  quando  a  Directoria  julgar 
conveniente,  e  poderá  o  mesny)  ca[)ital  ser  elevado 
desde  que  a  assembléa  geral  dos  accionistas  assim  o  deli- 
bere. 

Art.  3."*  As  acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes, 
estrangeiros,  sociedades,  corporações  ou  estabeleci- 
mentos. 

Art.  4.®  Logo  que  estejam  subscriptas  duas  mil  e 
quinhentas  acções,  e  approvados  os  estatutos  pelo  Go- 
verno Imperial ,  a  companhia  será  installada  e  dará 
principio  ás  suas  operações. 


CAPITULO  lí, 


DA    REALIZAÇÃO   DO   CAPITAL. 

Art.  S^.*»  As  chamadas  do  capital  serão  de  iOVo",  a 
1.'  logo  que  seja  installada  a  companhia,  e  as  seguintes 
nos  prazos  que  a  Directoria  designar,  com  intervallos 
nunca  menores  de  30  dias,  e  precedendo  annuncios 
com  anticipaçâo  de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  6."*  No  acto  da  entrada  da  2.'  chamada  serão 
entregues  aos  proprietários  as  respectivas  acções,  as 
quaes  serão  assignadas  pelo  Presidente  e  pelo  Secretario. 
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Art.  7.^  A  importância  das  entradas  será  recolhida 
no  estabelecimento  bancário,  que  a  Directoria  escolher, 
e  eom  quem  abra  conta  corrente  de  juros  recíprocos ; 
guardando  somente  em  cofre  o  dinheiro  necessário  para 
expediente  e  custeio. 

Art.  8.*  O  accionista  responde  somente  pelo  valor  de 
suas  acç(tos  (art.  298  do  €odigo  Commercial) ;  quando, 
porém,  nSk)  entre  com  a  prestação  correspondente  a 
qualquer  chamada  nas  épocas  prefixadas,  perderá  não 
só  o  direito  ás  respectivas  acçOes,  como  ás  entradas  an- 
teriormente realizadas ,  salvo  motivo  provado  a  juizo 
da  Directoria^  no  prazo  improrogavel  de  90  dias,  con- 
tados da  data  em  que  deveria  fazer  a  entrada. 

Paragrapho  único.  Se  entre  a  data  da  chamada,  cuja 
entrada  o  accionista  não  fez,  e  a  data  da  seguinte  cha- 
mada mediar  prazo  menor  de  90  dias ,  o  accionista 
poderá  fazer  ambas  as  entradas  pagando  a  multa  de  2  7o 
ao  mez  da  importância  da  entrada  não  realizada. 

Art.  9.*  As  acções  podem  sar  ei^aradas  em  forma  de 
titulo  ao  portador,  ou  pôr  inscripções  nos  registros  fla 
companhia ;  no  primeiro  caso  opera-se  a  transferencia 
,  por  via  de  endosso ;  no  segundo  só  pôde  operar-se  por 
Mo  lançado  nos  mesmos  registros  com  assignatura  do 
proprietário  ou  de  procurador,  com  poderes  especiaes, 
salvo  o  caso  de  execução  judicial,  como  determina  o 
art.  297  do  Código  Commercial,  e  pelo  modo  marcado 
ao  Decreto  n/  2733  de  23  de  Janeiro  de  1861 . 


CAPITULO  III. 


DAS  OPERAÇOKS  da  COMPANHIA.' 

Art.  10.  A  companhia  tem  por  objecto  e  fim: 

§  1.*  Comprar,  aforar,  ou  desappropriar  (quando  fdr 
permittido  peias  leis)  casas,  chácaras  e  terrenos,  quer 
dos  Governos  Geral  e  Provincial,  quer  dos  particulares. 

§  2/  Edificar  ou  melhorar  as  ditas  casas,  ou  chácaras 
ou  terrenos. 

§  iJ^  Alugar,  aforar  ou  vender  os  immoveis  que 
tiver  adquirido. 

Art.  11.  Todos  os  ^edios  da  companhia  terão  as 
condições  hygienicas,  agua,  gaz  e  esgoto ;  e  serão  cons* 
tmidos  com  os  melhoramentos  possíveis. 

Art.  12.  A  companhia  abrirá  as  ruas  necessárias, 
para  a  communicação  com  as  chácaras  que  comprari 

rA«TB  u.       105 


834  ACTOS  DO  PODKR 

edificar  ou  melhorar  nos  seus  terrenos,  assim  como 
calcal-as,  accordando  previamente  com  a  respectiva 
Gamara  Municipal,  ou  com  o  Governo  Provincial,  quer 
sobre  o  dito  calçamento,  quer  sobre  a  indemnização 
das  despezas  com  elle  feitas  pela  companhia. 

Art.  13.  Todos  os  prédios  da  companhia  serão  segu- 
rados contra  o  fogo, 

Art.  14.  A  companhia  pôde  engajar,  dentro  ou  fora 
do  Império,  operários  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  engajar  e  importar 
operários  ou  colonos  estrangeiros  terá  direito  is  van- 
tagens, que  os  Governos  Imperial  e  Provincial  conce- 
dem por  taes serviços. 


CAPITULO  IV. 


DAS   VANTAGENS  DOS   ACCIONISTAS 


A^t.  IS.  As  acções  da  companhia  dão  direito 
lucros  liquides  verificados  nos  respectivos  balanços ;  a 
todos  os  oens  que  ella  adquirir  emquanto  existir ;  e  ao 

firoducto  da  venda  destes  mesmos  bens,  ou  porcfue  se 
iquide  a  companhia  ou  por  qualquer  emergência,  qae 
a  assembléa  geral  dos  accionistas  julgue  aconselhar 
essa  liquidação. 

Art.  16.  Os  accionistas  gozarão  ainda  das  seguintes 
vantagens  : 

%  1/  Serem  preferidos  em  igualdade  de  circumstan- 
cias,  para  empregados  retribuídos  da  companhia,  ou 
operários,  assim  como  seus  filhos. 

§  2.^  Serem  preferidos  nas  mesmas  circumstancias, 
quer  para  locatários  ou  compradores,  quer  para  em- 
preiteiros das  obras. 

Art.  17.  Oaccionista  que  fdr  locatário  da  companhia 
poderá  comprar  o  prédio,  em  que  morar,  pagando  em 
prestações  mensaes,  quer  os  juros,  que  nao  excedcrSo 
por  anno  a  10  Vo^  Quér  a  amortização  que  fór  conven*- 
cionada,  e  que  também  não  excederá  de  12  %  ao  anno« 
ficando  porém  o  dito  prédio  hypothecado  á  companhia 
até  o  pagamento  da  ultima  prestação  devida. 
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CAPITULO  V. 


OOS  OmOBNDOS  G  FONDOS  DE  RESKRVA. 

Ari.  18.  A  distribuição  dos  dividendos,  os  quaes 
deverão  sabir  dos  lucros  líquidos  provenientes  das  ope- 
rações effectivamente  concluidas  nos  respectivos  semes- 
tres, será  feita  semestralmente. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  balanço  será  feito  no 
Om  de  Junho  ou  de  Dezembro  posterior  á  installagão 
da  companhia  ;  mas  somente  depois  do  segundo  balanço 
terá  lugar  o  primeiro  dividendo. 

Art.  49.  Do  lucro  liquido,  verificado  pelo  balanço 
semestral,  deduzir«se-hão  antes  do  dividendo  5  7o  para 
fundo  de  reserva,  alé  que  este  corresponda  a  10  7.  do 
capital  realizado. 

CAPITULO  VI. 


DA  A.<SKMBLEA  tiERÀL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os 
accionistas  da  empreza — ^Predial  e  Edificadora^*,  desde 
que  tenham  as  resi)ectivas  acções  inscriptas  nos  re- 
gistros da  comimnhia  dous  mezes  pelo  menps  antes  da 
reunião  ordinária  ou  extraordinária  ;  salvo  as  transfe- 
rencias por  heranças ,  cujos  proprietários  as  possuí- 
rem legalmente. 

Paragrapho  único.  Oito  dias  antes  da  reunião,  ordi- 
nária oa  extraordinária,  ficarão  suspensas  as  transfe- 
rencias das  acções. 

Art.  21.  Haverá  duas  reuniões  ordinárias  annúal- 
mente  com  intervallo  de  15  dias  de  uma  a  outra  no 
mez  de  Junho  ou  Julho  :  a  1.*  para  apl^esentação  do 
relatório  e  contas ;  a  2.*  para  julgar  as  mesmas  contas. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  poderá  constituir-se  q 
deliberar  achando- se  representado  um  quarto  das  acç5es 
emittidas. 

Paragrapho  nuico.  Quando,  porém,  a  reunião  tiver 
por  objecto  a  reforma  dos  estatutos,  ou  a  liquidação 
da  companhia,  só  poderá  constituir*se  e  dehberar  a 
assembléa  geral  achando-se  representada  a  metade  pelo 
menos  do  valor  nominal  das  acções  emittidas. 
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Art.  23.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  de- 
liberar por  falta  de  iiumer4(  far-se^ha  nova  convo- 
cação com  declaração  dos  motivos  desta,  e  na  segunda 
reunião  constituirão  numero  legal  para  deliberar  os 
accionistas  presentes,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
suas  acções. 

Art.  24.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes,  conferindo 
cada  cinco  acçOes  o  direito  de  um  voto ;  mas  nenhum 
accionista  poderá  ter  mais  de  20  votos,  nem  ser 
representado  senão  por  procurador  especial  e  que  seja 
também  accionista. 

Art.  25.  A  assembléa  geral,  será  convocada  or- 
dinária ou  extraordinariamente  por  annuncios  pu- 
blicados nos  jornaes,  por  três  vezes  consecutivas,  oito 
dias  antes  do  que  fôr  marcado  para  a  reunião. 

Art.  26.  Suas  sessOcs  serão  presididas  pelo  accio- 
nista que  fór  eleito,  por  acclamação  oa  votação,  nas 
respectivas  sessões ;  e  este  chamará  para  Secretario  e 
escrutador  dous  dos  accionistas  presentes. 

Art.  27.  Compete  á  assembléa  geral  : 

1  ."^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos ; 

2.®  Approvar  e  modificar  o  regulamento  interno; 

3.*  Julgar  as  contas  da  companhia  depois  de  exami- 
nadas por  uma  commissão  de  contas ; 

4.*  Resolver  sobre  a  liquidação  da  companhia,  cuja 
dissolução  somente  terá  lugar  nos  ca.sos  do  artigo  do  Có- 
digo Gommercial,  e  35  do  Decreto  n.°2711  de  i9de  De- 
zembro de  1860 ; 

5."^  Deliberar  sobre  qualquer  objecto  para  que  tiver 
sido  convocada ; 

6.*  Eleger  a  Directoria,  a  commissão  de  contas,  c 
qualquer  outra  especial,  assim  como  o  gerente  passados 
cinco  annos; 

7.*  Autorizar  despezas  extraordinárias ; 

8.*  Approvar  ou  rejeitar  contractos  onerosos. 

Art.  z§.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada 
sempre  que  requeiram  a  sua  reunião  um  numero  tal 
de  accionistas  que  representem  pelo  menos  um  quinto 
das  acções  emittidas. 

Paragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias  só 
se  deliberará  sobre  o  objecto  da  convocação . 

Art.  29.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordi- 
nária da  assemoléa  geral,  immediatamente  depois  da 
apresentação  do  relatório  e  do  balanço  geral,  proce- 
der-se-ha  á  eleição,  por  maioria  absoluta  de  votos,  da 
commissão  de  contas,  composta  de  cinco  membros,  que 
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possuam  50  acçSes  pelo  menos  csda  um,  á  qaal  serio 
framqieados  todos  os  livros^  docamentos  e  cofres  dá 
companhia . 

Art.  30.  O  relatório  e  balanço  anmiaes,  bem  como 
todos  os  balancetes  mensaes,  serão  publicados  e  remét* 
tidos  ao  Gorerno  Imperial  T 

CAPITULO  VII. 


D.\  DIRBGTORIA . 

Art.  31.  A  companhia  será  administrada  superior- 
mente por  uma  Directoria  de  três  membros,  que  eiitre 
si  jeiegerão  um  Presidente  e  um  Secretario,  sendo  o  ter- 
ceiro Director  o  —  Caixa. 

O  incorporador  é  Director  durante  os  primeiros  cinco 
annos. 

Paragraphoonico.  Na  falta  de  qualquer  dos  Direc- 
tores será  chamado  pelos  outrof  para  substituil-o  o 
accionista,  que  tenha  as  precisas  qualificações^  o  qual 
servirá  a  té  a  primeira  reunião  da  asscmbléa  geral,  na 
qual  se  fará  a  eleição  definitiva,  podendo  esta  recahir 
sobre  o  accionista  já  chamado. 

Art.  32.  A  substitdiçao  dos  Directores  exigida  pela 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  será  pela  forma  seguinte : 

No  fim  do  segundo  anno  assim  como  do  terceiro  e  do 
quarto  proceder-se-ha  á  eleiQ|[o  por  meio  de  uma  lista, 
q«e  âeye  conter  um  nome  dos  dons  Directores  elegi- 
Teis  em  exercício,  e  o  de  um  noTo ; 

No  fim  do  quinto  anno  por  lista  de  dons  nomes  X{ue 
tiTerem  completado  quatro  annos  do  exercício  e  um 

DOTO. 

Nos  annos  seguintes  proseguirá  a  renovação  annuai 
sempre  nela  terça  parte « 

Art.  33.  A' Directoria  compete : 

1.^  Fiscalisar  a  stricta  observância  destes  estatutos, 
e  o  fiel  comprimento  das  resoliições  da  assembléa  geral ; 

2.*  Rennir-se  e  deliberar  quando  julgar  conveniente, 
e  quando  f6r  consultada  peio  gerente ; 

S.""  Exigir  do  gerente^  quando  lhe  parecer  acertado, 
informações  e  esctarecimentos  sobre  os  negócios  da 
companhia ; 

4.*"  Apresentar,  pelo  órgão  do  Presidente,  à  assembléa 
geral  o  relatório  annnal  das  transacções  da  companhia, 
acompanhado  do  balanço  competente ; ' 
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S.""  Convocar  a  assembléa  geral  sempre  que  o  exijam 
negócios  de  importanoia,  que  excedam  ás  suas  atiri* 
buições,  ou  sobre  os  qoaes  elia  julgue  útil  cousultal-a ; 

6.*  Representar,  por  intermédio  do  seu  Presidente,  a 
companhia  em  todas  as  suas  transacções  e  negócios,  qnér 
judicial  quer  extra-judicialmente,  para  o  que  lhe  sio 
conferidos  todos  os  poderes  geraes  e  especiaes  exigidos 
em  direito,  mesmo  os  poderes  em  causa  própria ; 

?.•  Organizar, o  regulamento  interno; 

8.*  Nomear  e  demittir  os  empregados,  assim  como 
marcar-lhes  ordenados^  ou  gratiíícaçOes; 

9/  Determinar  o  quantum  dos  dividendos. 

Art.  34.  Nenhum  Director  entrará  em  exercido  sem 
-'  possuir  pelo  menos  SO  acções,  e  as  depositar  como  cau- 
ção :  s6mente  depois  de  deixar  de  ser  Director  e  de 
serem  approvadas  as  contas  correspondentes  ao  tempo 
da  sua  administração  poderá  levantar  o  deposito  oas 
ditas  acções. 

Ari.  35.  O  íncorporador  da  companhia  terá,  a  ti- 
tulo de  indemnização  pelos  serviços  prestados,  3S0 
acções  beneficiarias , 


CAPITULO  VIU. 


DO  GERENTE . 

Art.  36.  O  accionista  iâcorporador  será  o  gerente  da 
em  preza  durante  os  primeiros  cinco  annos  contados  da 
instai laçSo  da  companhia,  e  poderá  exercer  este  em- 
prego  por  si  ou  seu  mandatário  competentemente  ha- 
bilitado. 

Art.  37.  Ao  gerente  incumbe: 

i.*  Dirigir  e  providenciar  sobre  o  andamento  das  ope- 
rações da  companhia ; 

2.*  Examinar  e  resolver,  sob  a  approvação  da  Direc- 
toria, a  compra  e  'venda  de  casas  ou  terrenos,  assim 
como  quaesquer  contractos  para  arrendamentos  ou  afo- 
ramentos, cujos  prazos  excedam  a  nove  annos ; 

3.''  Propor  á  Directoria  a  nomeação  ou  demissão  dos 
empregados,  assim  como  a  tabeliã  dos  seus  vencimentos 
ou  gratificações ; 

4.*  Admíttir  ou  despedir  todos  os  operários ; 

S.*^  Fiscalísar  a  construcção  das  casas  c  os  precisos 
concertos  que  folera  exigidos  para  sua  couservaçlo ; 
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6/  Formular^  de  accôrdo  com  a  Directoria,  a  tabeliã 
dos  alugaeis  das  casas  e  terrenos ; 

7.^  Organizar  os  modelos  para  sonstracçlo  das  casas 
de  conformidade  com  as  posturas  mnaicipaes ; 

8.*  Autorizar  as  de^pezas  para  os  serviços  resçlvidos 
e  mandal-as  pagar ; 

9.*  Fiscalisar  que- a  escripturaçSo  da  companhia  esteja 
sempre  de  accórao  com  as  prescripções  do  Código  Com- 
mercial ; 

10.  Fazer  os  dividendos  semestraes. 

Art.  38.  O  gerente  terá  a  gratificação  annual  de  seis 
contos  de  rèís. 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GERAfeS. 


Art*  39.  No  regulamento  interno  estabelecerá  a  Di- 
rectoria tudo  quanto  se  refira  aos  meios  práticos  indis- 
pensáveis á  boa  marcha  das  operações  ds^  companhia. 

Art.  40.  Cada  membro  da  Directoria  vencerá  o  ho- 
norário annual  de  6:000^00. 

Ar.t.  4i.  O  Director-gerente  não  poderá  negociar  de 
conta  própria  durante  todo  o  tempo  da  sua  gerência. 

Art.  42.  A  companhia  poderá,  precedendo  proposta 
do  gerente,  informação  da  Directoria  e  approvaçao  da 
assembléa  geral,  estender  suas  operações  a  qualauer 
cidade  da  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Art«  43.  A  companhia  poderá  também,  sob  proposta 
do  gerente  e  approvaçao  da  Directoria,  contractar  com 
os  Governos  Geral  e  Provincial,  assim  como  com  qual- 
quer Municipalidade  da  mesma  Província,  qualquer 
obra  nos  respectivos  edificios  ou  a  construcção  destes. 

Art.  44.  Se  o  Governo  Imperial  conceder  á  compa- 
nhia o  privilegio  por  20  a  30  annos  para  que  durante 
esse  tempo  nenhuma  outr^  companhia  semelhante  seja 
autorizada  na  Província,  a  companhia  cederá,  durante 
todo  prazo  do  privilegio^  3  7o  ^ni  c^^^  semestre,  tirados 
dos  seus  lucros  liquides,  a  fim  de  serem  appl içados  á  li- 
bertação dos  escravos^  conforme  o  Governo  Imperial 
determinar. 

Art.  45.  A  companhia  não  poderá  possuir  e3cra vos, 
seja  por  que  titulo  fór.  Logo  que  os  adquira  por  doações 
ou  qualquer  outro  modo  procederá  á  sua  venda. 
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Ari.  46.  Q  fundador  da  emprezi  e  seu  íncorporador 
6  João  António  Gonçalves  Liberal. 

Art.  47.*A8  suas  acçítos- beneficiarias  s9o  indepen- 
dentes das  que  coastituem  o  capital  da  companhia,  mas 
gosariQ dos  direitos e  vantagens  ontorgadosa  todaa  as 
demais  acções  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  1872. —( Seguem  as 
aasignaturas.  ) 


DECRETO  N.  5095  —  de  25  de  setembro  de  1872. 

CoQcede  á  companhia— J^mprejsa  de  Carruagens  Fluminetue-^^nio^ 
rízaçaoparafaDccioaafeapprova  os  respectivos  estatutos. 

Attcndendoao  que  me  requereu  a  companhia-^jGln- 
prêza  de  Carruagem  /^'{ttmtttmse- devidamente  represen- 
tada, e  Conformando-me,  por  Minha  hamediata  Reso- 
luçSo  de  18  do  corrente  mez«  com  o  parocer  da  SeccSo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
ém  Consulta  de  10  também  deste  mez.  Hei  por  bem  Gon- 
ceder-lhe  autorização  para  funccionar,  e  Approvar  os 
estatutos  que  com  este  baixam. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous»  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

r 

I 

Francisco  io  Rego  Barros  Barreto. 
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EsUtnios  da  sociedade  —  Eoipreza  de  Ciirmagens 
FloBÍBeose  — ,  a  que  se  refere  «  Decreto  h.°  SÓ9S 
de  n  de  Setembro  de  1872. 


CAPITULO  I. 

DA   SéOE,   DURAÇÃO  P.  OBJECTO  DA  SOCIEDADE. 

I 

Art.  1."*  Fica  organizada  nesta  Corte  unia  sociedade 
anonyma  sob  o  titulo  de — Einpreza  de  Carruagens  Flu- 
minense— ,  que  durará  por  espaço  de  30  annos,  salva  a 
dissolução  em  caso  de  perda  de  metade  do  seu  capital 
ou  outros  previstos  no  art.  33  do  Decreto  n.**  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860. 

Art.  2.**  A  Empreza  de  Carruagcnsí  Fluminense  tem 
por  objecto  organizar  e  manter  um  serviço  de  transpor- 
tes por  carros  de  aluguel  que  satisfaça  todas  as  neces- 
dades  desta  capital  relativas  ao  dito  serviço,  attendendo 
às  commodidades  do  publico  em  geral,  sem  contraven- 
ção das  disposições  municipaes  e  policiaes,  c  com  as 
vantagens  aa  barateza  de  preços,  economia  de  despeza 
e  lacro  para  os  sócios  que  permittem  uma  empreza 
deste  género  em  ponto  grande. 

Art.  3.^  Para  desempenho  desta  missão  a  sociedade 
poderá  : 

fl.""  Estabelecer  uma  cocheira  central  e  outras  fi- 
liaas  nos  lugares  mais  apropriados,  bem  como  carros  de 
praça  nos  pontos  competentes. 

§  2/  Comprar  e  vender  animaes  por  conta  própria  ou 
alheia,  quando  convenha  aos  seus  interesses. 

§3.''  Estabelecer  convenientemente  uma  ofllcina  ge- 
ral para  o  fabrico  e  concerto  de  todo  o  material. 


CAPITULO   11. 


DO  FUNDO  SOCIAL   E  DAS  ACÇÕES. 


Art.  4.*  o  capital  da  c(/mpanhia  será  de  1.800:000p)0, 
dividido  em  6.000  acções  de  200^^1000  cada  uma  ;  estas 
acções  serao  emiti  idas  em  duas  sefíes  :  a  primeira  da 
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4.000  acçòes,  que  ficam  subscriptas  desde  já,  e  a  afc- 
^unda  de  2.000  acç&es. 

Art.  5.^  A  importância  das  acções  da  primeira  série 
será  paga  integralmente  pelos  accionistas^  logo  que  a 
companhia  estiver  legalmente  habilitada  para  mnc- 
cionar. 

Art.  6.^  A  segunda  serie  das  2.000  acções  restantes 
será  emittida  quando  e  do  modo  que  a  Directoria  julgar 
conveniente,  tendo  preferencia  os  possuidores  da  pri- 
meira na  proporção  do  numero  já  possuído,  e  pelo  res- 
pectivo valor  nominal.  Se  não  forem  tomadas  em  sua 
totalidade  por  estes,  as  acções  que  restarem  serão  ven- 
didas a  quem  mais  der  por  conta  da  companhia. 

Art.  1,"  A  transferencia  das  acções  só  pôde  ser  eíTec- 
tuada  nos  livros  da  companhia  por  termo  assígnado 
peias  partes  interessadas  ou  por  procurador,  revestido 
de  poderes  espcciaes  para  o  acto. 


CAPITULO  III. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  S.""  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  o  su- 
premo poder  da  companhia,  que  superintende  em  ultima 
instancia  os  serviços  que  serão  immediatamente  geridos 
por  uma  Directoria . 

Art.  9.*"  A  Directoria  será  composta  de  quatro  mem- 
bros eleitos  por  cinco  annos  pela  assembléa  geral,  dos 
quaes  um  servirá  como  Presidente,  cujo  voto  será  deci- 
sivo no  caso  de  empate,  um  como  Thesonreiro,  um  como 
Secretario  e  outro  como  gerente,  tudo  por  designação 
revogável  da  mesma  Directoria. 

Fica  porém  desde  já  nomeada  a  primeira  Directoria, 
que  será  composta  do  Major  José  Dias  Delgado  Car- 
valho, Yictorino  da  Costa  Reis,  António  Luiz  Gomes  Ri- 
beiro e  João  Hildebrand,  os  quaes  funccionarão  até  a 
reunião  da  assembléa  geral  em  Janeiro  de  1878. 

Art.  10.  A' Directoria  compete: 

!.*>  Fazer  todos  os  contractos  c  ajustes  para  tudo 
quanto  fór  útil  c  necessário  ao  fim  e  interesses  da  com- 
panhia ; 

2.'' Comprar  e  adquirir,  vender  o  alienar  tudo  que  fór 
de  interesse  da  mesma  companhia ; 

S.""  Autorizar  toda  a  despeza  e  arrecadação  da  receita 
da  companhia,  fazendo  recolher  a  uma  ou  mais  casas 
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ksncarias  as  quantias  que  nâo  íõvem  precisas  para  as 
ddspezas  immediatas ; 

4 .  ^  Demandar  c  ser  demandada  ; 

5.^  Designar  o  numero,  attribuiçdes  e  vencimentos 
dos  empregados  da  companhia,  nomeal-os  e  demittil-os 
como  fôr  conveniente ; 

G.""  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  companhia 
i  assembléa  geral,  assim  como  o  balanço  da  receita  e 
despeza  relativamente  a  cada  anno  que  findar  ; 

7."  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a  as- 
sembléa geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reu- 
nião fór  requisitada  por  accionistas  que  representem  o 
decimo  doxapital  da  companhia  ; 

8/ Prover  a  tudo  que  fór  a  bem  da  companhia  sem  in- 
fracção dos  presentes  estatutos. 

Art.  41.0$  membros  da  Directoria  são  responsáveis  á 
companhia  por  perdas  ou  damnos  causados  por  fraude, 
dolo  ou  negligencia  culpaveU  e  nâo  contrahem  para  com 
terceiros  responsabilidadedistincta  e  pessoal  obrigató- 
ria á  companhia,  respondendo  sempre  pelo  mandato 
aceito  na  forma  acima. 

ArL  12.  Nenhum  sócio  eleito  director  pódc  entrar  cm 
exercício  sem  possuir  e  depositar  previamente  na  caixa 
da  companhia  50  acções  corncpenhor  de  sua  gestão,  as 
quaes  serão  inalienáveis  durante  ella. 

Art.  43.  Para  preencher  o  lugar  ou  lugares  de  Di- 
rector, vagos  por  morte  ou  impedimento  justificado 
dos  eleitos  por  tempo  maior  de  30  dias,  os  restantes  Di- 
rectores escolherão  accionista  que  esteja  n«s  condições 
de  elegibilidade  (artigo  antecedente)  e  o  nomeado  exer- 
cerá o  cargo  por  todo  o  tempo  que  exerceria  o  Director  a 
quem  substituir. 


CAPITULO  IV. 


DA    ASSEMBLEA    GERAL. 


Art.  li.  Goastitue  a  assembléa  geral  da  companhia  a 
reuniãodos  accionistas,  como  taesinscTiptos  pelo  menos 
60 dias  antes  da  mesma  ter  lugar. 

Art.  i5.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legalmente 
achando-se  representado  um  terço  (1/3)  do  capital  rea- 
lizado. 

Art.  16.  No  caso  de  não  comparecimento  de  numero 
íuOScienle  para  constituir  assembléa  gera!,  convocar- 
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se-ha  jsegunda  reunião  para  um  dia  próximo^  na  qual  se 
deliberará  com  qualquer  numero  de  sócios  presentes. 
A  convocação  se  fará  sempre  por  annuncios  nos  jornaes 
mais  lidos,  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos . 

Art.  17.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes,  deci- 
dindo a  sorte  no  caso  de  empate,  uma  ou  mais  vetes. 

Art.  i8.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  de  cincoenta  acçOes  pelo  menos  designado  na 
occasião  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  19.  Os  accionistas  ausentes  podem  ser  represen- 
tados por  procuração  especial  para  o  acto,  mas  só  por 
intermédio  de  outro  accionista,  e  não  serão  admit tidos 
votos  por  procuração  para  a  eleição  dos  Directores. 

Art.  20.»Conlam-se  os  votos: 

Até    50  acções 1  voto* 

»     100        •     2    » 

»    200        •     4    » 

»    300        »     6     » 

»    400        »    ou  mais 8    • 

c  os  procuradores  accionistas  contarão  igualdade  de 
votos  nas  forças  da  proporção  acima. 

Art.  21.  Compete  á  asscmbléít  geral : 

I  1.*  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos. 

§  2.**  Eleger  a  Directoria. 

I  3.*  Rever  e  approvar  o  relatório  e  o  balanço  do  anno 
findo,  que  deve  apresentar  a  Directoria,  c  que  a  assem- 
bléa geral  poderá  mandar  examinar  por  uma  commissâo 
do  modo  que  julgar  conveniente. 

§  4."  Resolver,  quando  fôr  caso,  sobre  a  liquidação  da 
companhia. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente uma  vez  por  anno  no  mez  de  Janeiro,  a  começar 
de  1874. 

Art.  23.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  tratará  do 
objecto  para  cujo  fim  foram  convocadas. 


CAPITULO  V. 


DA    DIVISÃO  DOS  LUCROS. 


Art.  24.  Os  lucros  liquidos  provenientes  de  operações 
elTeoti vãmente  concluidas  cm  cada  semestre  serão  re- 
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partidos  pelos  accionistas,  depois  de  deduzidas  as  se- 
gaintes  verbas: 

1/  Fundo  de  reserva ; 

2.*  Porcentagem  à  Directoria. 

Nâo  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em- 
quanto  o  capitai  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas 
não  fòr  integralmente  restabelecido. 

Art.  25.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  B  7o  dos 
lucros  líquidos,  convertido  em  fundos  públicos  e  exclu- 
sivamente destinado  a  fazer  face  às  perdas  do  capital  so- 
cial e  para  substituil-o ;  cessando  porém  de  ser  accumu- 
lado,  logo  que  perfizer  algarismo  igual  á  metade  do  ca- 
pital realizado. 

Art.  26.  A  porcentagem  semestral  da  Directoria  será 
de  2  7o  tirados  igualmente  dos  lucros  líquidos,  cabendo 
a  cada  Director  1/2  7o  c  mais  a  gratificação  de  3:000^^000 
annuaes  ao  Director  gerente,  em  virtude  da  natureza 
de  suas  funcçõcs. 

Art.  27.  Os  dividendos  nâo  reclamados  no  prazo  de 
cioco  aanos  prescrevem  a  favor  da  companhia,  sendo 
levados  á  conta  do  fundo  de  reserva. 


CAPITULO  YI. 

DISPOSIÇÕES   GERA£S. 

« 

Art.  28  Os  accionistas  que  são  actualmente  donos 
de  cocheiras  serão  preferidos  para  os  empregos  da  com- 
panhia que  estiverem  habilitados  a  desempenhar.  >     . 

Art.    29.   A  approvaçfo  pela  assembléa  geral  das* 
coHtas,  apresentadas  pela  Directoria,  da  sua  gestão,  exo- 
nera esta  de  toda  e  qualquer  responsabilidade  anterior 
á  mesma  approvação. 

Art.  30.  A  companhia  será  necessariamente  dissol- 
vida no  caso  de  perda  de  metade  de  seu  capital^  addicio^ 
nado  o  fundo  de  reserva. 

Art.  31.  Verificado  algum  caso  de  dissolução,  a  as- 
sembléa geral,  por  proposta  da  Directoria,  determinará 
a  forma  da  liquidação. 

Art.  32.  Os  membros  desta  companhia,  aceitando 
os  presentes  estatutos,  convencionam  subscrever  o  nu- 
mero de  acções  declarado  adiante  de  seus  nomes  e  auto- 
rizam os  Directores  a  tequerer  ao  Governo  a  approvação 
dos  mesmos  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1872.— (Seguem  as 
assigna  luras.) 
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DECRETO  N.  5096  — de  28  de  setembro  de  1872. 

Aliera  os  vencimentos  de  alguns  dos  Empregados  da  Caixa  Eco- 
nómica e  Monte  de  Soccorro  desta  Corte. 

Attendendo  ao  queMe  representou  o  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta  Corte, 
cm  oíTicio  de  seu  Presidente  de  6  do  corrente  mez, 
sobre  a  desproporção  em  que  estão  os  vencimentos  de 
alguns  dos  Empregados  do  dito  estabelecimonto  com  os 
serviços  dèlles  exigidos ;  Hei  por  bem  Approvar  a  de-* 
liberação  a  esse  respeito  tomada  pelo  mesmo  Conselho^ 
em  sessão  de  18  de  Agosto  próximo  passado,  e  Ordenar 
o  seguinte: 

Art.  1.**  Ficam  elevados  à  2:400^000 annuaes  o  ven- 
cimento do  ajudante  do  Chefe  da  escriptnração  ;  a 
1:800^000  o  dos  fieis  do  Thesoureiro  ;  a  2:000^(000  o 
dos  primeiros  Escripturarios  e  a  1:600^000  o  dos  se- 
gundos Escripturarios ;  sendo,  porém,  estes  augmentos 
considerados  como  gratificação  pelo  effectívo  exer- 
cício. 

Como  gratificação  para  quebras  i^  abonará  tatíihenu 
a 'mais  um  dos  fieis  do  Thesoureiro,  que  ainda  não  a 
percebe,  a  de  200^000  annuaes . 

Art.  2/  Ficam  nesta  parte  alterados  o  art.  61  do 
Decreto  n/4714  de  8Jde  Abril  de^871  e  tabeliã  que  o 
acompanha. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  NacionaU 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Bio  Branco. 
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DECRETO  N.  5097 -*  de  28  de  setembro  de  1872. 

Approvaas  clausulas  do  contraclo  para  os  esludos  de  prolonga- 
mento  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  Joazeiro. 

• 

Reconhecendo  a  conveniência  de  se  proceder  por  con- 
tracto aos  estudos  do  prolongamento  da  Estrada  de  ferro 
da  Bahia  ao  Joazeiro,  ordenado  p)Bla  Lei  n.®  1953  de  17  de 
Julbo  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Approvar  as  clau- 
sulas do  contraclo  que  para  este  fim  se  tem  de  celebrar 
com  o  Engenheiro  António  Maria  de  Oliveira  Bulhões, 
asqnaes  com  este  baixam  assignadas  por  Francisco  do 
Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  Idous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Oaosulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n."^  SOO*? 

desta  data. 


I. 

« 

Oemprezario  obriga-sea  organizar  a  expensas  suas  o. ser- 
viço das  explorações  e  estudos  de  uma  estrada  de  ferro,  gue 
paitindo  de  Ãlàgoinhas  vá  terminar  na  altura  do  Joazeiro, 
namarRem  direita  do  rio  S.  Francisco,  com  um  ramal  da  So- 
ledade á  Casa  Nova  acima  da  Cachoeira  do  Sobradinho*. 

Ka  direcção  geral  do  traçido  o  empreza rio  conduzirá  os  es- 
tudos de  «odo  a  tocar  em  S.  João  d'Agua  Fria,  Serrinha, 
fazenda  de  Queimados,  Nossa  Senhora  das  Queimadas,  Vília 
Nova  da  Rainha,  Curral  Novo  e  Soledade. 

II. 

Se  o  emprezario  verificar  que  haverá  vantagem  em  mod.i- 
iicar  era  alguns  lugares  a  direcção  determinada  na  clausula 
antecedente,  tratará  logo  de  habilit«r  o  Governo  a  tomar  uma 
deliberação,  enviando  esboços  topographicos  da  porção  de  Ii« 
nha,  cuja  direcção  convém  alterar,  acompanhados  de  relato- 
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rio  justiíicali^o,  de  observações  baromelricas,  ou  outros' do- 
cumentos em  que  basear  a  sua  demonstração. 

Os  trabalhos  principiarão  pelo  reconhecimento  das  regi5es 
por  onde  tenha  de  passar  a  linha  férrea  a  fim  de  verificar  se 
os  pontos  obrigados  de  passagem  designados  no  art.  i.^  são 
os^ue  offerecem  o  maior  numero  de  vantagens  para  a  coas- 
trucçaoda  projectada  linha  férrea. 

III. 

Estos  trabalhos  de  reconhecimento  geral  deverão  ser  en- 
tregues dentro  do  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  data  da 
assignatura  deste  contracto^  sob  pena  de  uma  multa  de 
1:000^$000  por  mez  que  exceder  áquelle  prazo  até  o  máximo 
de  lâmezes^  findos  os  quaes  caducará  o  contracto. 

IV. 

Quinze  dias  depois  da  entrega  na  Secretaria  da  Agricultura 
dos  documentos  a  que  se  refere  a  clausula  2.%  se  o  Governo 
não  resolver  qual  a  direcção  que  deve  ser  adoptada,  fica  en  - 
tendido  que  aceita  a  que  for  proposta  pelo  emprezario. 

V. 

Os  trabalhos  a  que  se  obriga  o  emprezario  consistirão  prin- 
cipalmente : 

§  i.**  Nos  reconhecimentos  de  que  tratam  as  clausulas  2.% 
3.'e4.'» 

g  2.®  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  que  sa  aproxime 
o  mais  possível  da  directriz  da  via  férrea,  medindo-se  as 
distancias  com  a  maior  exactidão,  e  tomando-se  não  somente 
os  ângulos  de  deflexão  das  linhas  com  o  theodolito,  como 
também  o  rumo  magnético  década  uma  delias. 

%3.^  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da 
linha  de  ensaio,  usando-se  para  esse  fim  dos  instrumentos 
mais  exactos  -convenientemente  empregados  nos  trabalhos  de 
estradas  de  ferro. 

§  4.^  No  levantamento  de  secções  transvcrsaes  em  numero 
suÁlciente  para  a  determinação  da  configuração  do  terreno 
em  uma  zona  não  menor  de  80"*  para  cada  lado  da  linha  da 
estrada . 

§  8.*^  Na  determinação  da  latitude  c  longitude  dos  pontos 
mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudad.Vs,  ou  nas  suas 
proximidades,  empregando-se  nas  observações  instrumentos 
-lia  maior  exactidão. 

§  6.**  No  apanhamenlo  de  dados  c  informações  sobre  a  po- 
pulação, cultura,  riqueza  mineralógica,  e  outras  circum- 
stancias  interessantes  das  zonas  que  tòm  de  ser  servidas  pela 
viadecommunicação  projectada. 

§  7.^  Na  construcção  dô  plantas  e  perfis  das  linhas  estu- 
dadas, e  na  organização  de  orçamentos  e  memorias  descripti- 
vasdos  projectos. 
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VI. 

O  emprezarío  obriga -se  a  encetar  os  trabalhos  que  fazem 
objecto  deste  contracto  dentro  do  prazo  de  quatro  raezes,  a 
eoQtar  da  data  de  sua  assignatura^  e  a  concluil-os  dentro  do 
prazo  de  dous  annos  a  contar  da  mesma  data,  sob  pena  de 
uma  mnlta  de  um  conto  de  réis  (1:000^000)  por  mez  (]ue  ex- 
ceder estes  prazos,  salvos  os  casos  de  força  maior,  cuja  apre- 
ciação compete  ao  Governo. 

vn. 

Satisfeitas  as  clausulas  1.%  2.^,  3.*  e  4.*,  o  emprêzario  po- 
derá começar  os  trabalhos  e  estudos  simultaneamente  em 
mais  de  um  ponto  da  direcção  geral. 

Vill. 

0  emprêzario  apresentará  successivahiente  ao  Ministro  da 
AfricQJtura  os  estudos  que  fôr  eífectuando  por  secções  nunca 
inferiores  a  20  kilometros,  fazendo-os  acompanhar  de  :  ' 

1  ^/  Uma  planta  geral  na  escala  de  i  :  4.000  da  linha  férrea, 
a  qoai  indicará  os  raios  de  curvatura,  o  nella  será  represen- 
tada por  curvas  de  nivel  distanted^3"^  entre  si,  a  configuração 
do  terreno  sobre  uma  zona  não  menor  de  80"*  para  cada  lado. 

A  planta  deverá  indicar  os  campos,  matas,  solos  pedregosos, 
e,  sempre  que  fôr  possivel,  as  divisas  das  propriedades  par- 
ticalares,  terrenos  devolutos  ou  nacionaes. 

S  V  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1 :  400  para  as  al- 
iaras, el  :  4.000  para  as  distancias  horisontaes,  com  a  indica- 
ção da  extensão  e  taxa  dos  declives. 

i  V  Perfis  transversaes  na  escala  de  1 :  200  da  linha  férrea 
em  numero  sufficieínte  para  determinação  dos  volumes  de 
obras  de  terra . 

S  4.^  Planos  fferaes  na  escala  dei:  200  das  obras  d'arte  mais 
notáveis  exigidas  na  construcção  das  linhas  férreas. 

S  S.*  Uma  relação  dos  boeiros  com  as  respectivas  dimensões^ 
posição  na  linha  e  quantidade  de  obra. 

I  6."  Uma  relação  das  pontes^,  viaductos  e  pontilhões,  com 
indicação  das  principaes  dimensões,  posição  na  linha  e  sys- 
tema  de  construcção. 

§  7.®  Tabeliãs  das  quantidades  de  escavações  a  «ffectuar 
para  executar  o  projecto^  transportes  médios  dos  materiaes  a 
remover  e  sua  classificação  aproximada. 

I  8.*^  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  seus  desenvolvimento^^ 
raios  de  curvas,  taxa  das  decli vidados  e  suas  extensões. 

S  9.^  As  cadernetas  authenticadas  de  notas  de  todas  as 
operações  feitas  no  terreno,  tanto  topographicas^como  astro- 
nómicas, devendo  taes  notas  ser  tomadas  com  o  methodo  e 
clareza  indispensáveis  para  que  qualquer  pessoa  as  possa  com 
/ací/idade  verificar. 
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IX. 

Na  organização  dos  projectos  descriptos  na  elausnla  ante- 
rior,  o  empresário  apresentará  em  JocHmentos  separados 
dous  traçadas^  um  correspondente  á  largura  da  aetoal  via 
férrea  de  Bomíim  a  Al^goinhas,  e  outro  correspondente  á 
largara  da  via  de  um  metro,  medido  entre  as  faces  inte- 
riores dos  trilhos. 

No  traçado  da  Jiaha  de  bitola  mais  larga  o  raio  minimodas 
curvas  poderá  descer  a  180*",  e  os  declives  máximos  em  ter- 
renos difflceis  poderio  elevar-se  a  2  ^/q. 
^  No  traçado  da  linha  estreita  de  um  metro  de  bitola  o  raio 
mioimo  das  curvas  poderá  ser  de  100™,  e  os  declives  máxi- 
mos em  terrenos  diAceis  poderão  elevar-se  a-  3  Vo* 

E'  de  toda  a  vantagem  que  estas  curvas  fortes  e  raios  mí- 
nimos fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha,  em  vista  do^ 
emprego  que  se  poderá  fazer  de  machinas  mais  possantes  c 
especiaes  para  o  serviço  dessa  secção. 

Fica,  porém,  entendido  que  os  declives  máximos  não  serão 
em  nenhum  dos  caso^  empregados  conjunctamente  com  os 
raios  mínimos. 

Na  via  larga  o  declive  máximo  só  será  admittido  em  curvas 
de  raios  superiores  a  2!K)  metros. 

Na  via  estreita  o  declive  máximo  só  poderá  ser  empregado 
em  curvas  de  raios  superiores  a  150  metros. 

A  largura  da  plataforma  dos  aterros  e  cavas  será  de  S^^OO 
para  a  via  larga  e  4'",60  para  a  via  estreita. 

Os  taludes  normaes  das  cavas  serão  de  i  de  base  para  i  iH 
de  altura. 

X. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que  oílé- 
reçam  apparentemente  vantagens  proximamente  iguaes  para 
o  estabelecimento  da  vra  férrea,  qnér  de  bitola  estreita,  qaér 
de  bitola  larga,  oemprezario  fará  em  cada  uma  delias  os  es- 
tudos a  que  se  obriga,  e  submecterá  ao  Ministro  os  respectivos 
planos  e  orçamentos,  mas  os  trabalhos  só  serão  pagos' na 
razão  do  traço  preferido. 

XI. 

Quaesquer  variantes  nas  linhas  de  reconhecimento  ainda 
que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  contadas  para  es 
pagamentos. 

XIL 

Concluídos  os  estúdio^  t  dentro  do  prazo  fixado  na  clau- 
sula 6.*  o  emprezario  deverá  apresentar: 

%  1."*  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva,  nãosó dos  ter- 
renos atravessados  pelos  traçados  das  vias  férreas^  como 
também  da  zona  que  mais  directamente  interessar. 
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Nesse  relatório  e  memoria dM;or4ptiva  se  designará  tão  apro- 
ximadamente quanto  possi^èl,  a  estatística  da  popula^o  e 
produção,  o  trafego  provável  da  via  férrea^  o  estado  e  fer- 
tilidade dos  terrenos,  saa  aptidão  para  as  diversas  culturas, 
asriíjuezas  míneraesf  ou  florostaes,  os  terrenos  devolutos 
(s^ndo  possível),  a  possibiíiiade  e  conveniência  de  estabe- 
leeimento  de  núcleos  coloniaes,  0£  caminhos  convergentes 
i  via  férrea  já  existente,  ou  outros  que  convier  abrir-se, 
e  os  pontos  mais  convenientes  para  estações. 

§  l*"  Mappa  geral  na  escala  de  i  :  iOO.000  do  traçado  geral 
da  via  férrea,  com  indioaçio  dos  pontos  escolhidos  para  es- 
tao5rs. 

l  3.**  Orçamento  geral,  tanto  para  a  via  larga,  como  para 
a  via  estreita,  especificadamente  sobas  seguintes  verbas : 

i.^  Preparação  do  leito  da  estrada  e  obras  d'arte  cor- 
rentes. 

1^  Obras  d'arte  extraordinárias, 

3."  Via  permanente  e  acccssorios. 

4.*  Estações. 

5.^  Material  rodante. 

6.**Adm1iiistração,  direcção  e  conducção  de  execução  das 
Dbras. 

§  V  Comparação  dos  traçados  da  via  larga  e  estreita  sob 
os  pontos  de  vista  de  : 

Tempo  de  execução. 

i)espezas  de  primeiro  estaberecimento. 

Despezas  de  custeio  e  tracção. 

Capacidade  de  tráfico. 

Velocidade  de  circulação.- 

Xllí . 

Os  documentos  designados  na  clausula  antecedente,  com 
excepção  anica  do  mappa  gerai,  serão  impressos. 


XIV. 


Todas  as  medidas  serão  executadas  segundo  osystema  me* 

irico. 

XV. 


Âs  secções  de  projectos  que  se  forem  concluindo  na  forma 
da  clausula  8.*^.  e  que  forem  apresentadas  ao  Ministério  da 
Agricnltura,  (tarão  direito  ao  emprezario  a  receber  700^000 
por  kiiometro  de  traçado,  correspondente  á  via  de  bitola 
larga,  e  300^P)0  por  kiiometro  corre$fK)nde^te  á  via  de  bitola 
e^lrciía  . 

Fica  entendido  que  o  minlmode  kilometros  exigiJlos  nesta 
'iausula  será  igual  para  cada  uma  das  bitolas. 
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XVI. 

O  governo  poderá,  se  assim  lhe  aprouver,  reter  em  cada 
pagamento,  a  titulo  de  garantia  do  fiel  cumprimento  deste 
contracto,  a  quantia  de 5  ^/o  por  kilometro  de  linha  traçada. 

XVII. 

Os  pagamentos  das  quantias  devidas  serão  eíTectuados  na 
corte  dentro  de  30*dias  a  contar  da  datada  apresentação  dos 
projectos  na  forma  da  clausula  Vllf. 

XVIII. 

As  quantias  que  ficarem  retidas  para  garantia  e  o  saldo  fi- 
nal de  contas  serão  igualmente  pagos  na  côrt^  dentro  de  ses- 
senta dias  a  contar  da  data  da  apresentação  dos  documentos 
especificados  na  clausula  XII. 

XIX. 

O  presente^  contracto  não  é  transferivel. 

XX. 

As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a  in- 
telligenciadas  clausulas  do  presente  contracto,  serão  decidi- 
das por  árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu,  e  sendo  o  ter- 
ceiro nomeado  por  accôrdo  de  ambas. 

Caso  não  haja  accÕrdo  para  a  nomeação  do  3.^arbítro^  c^da 
parte  apresentará  dous  nomes  de  pessoas^  reconhecidamente 
qualificadas,  e  a  sorte  decidirá . 

XXI. 

O  emprezario  garante  os  orçamentos  que  apresentar^  e  fira 
obrigado  por  si,  ou  por  uma  companhia  que  organizar,  a 
executar  os  trabalhos  pelo  valor  do  orçamento,  se  assim 
aprouver  ao  Governo^  e  mediante  as  condições  que  forem 
então  estabelecidas  e  aceitas  pelas  partes  contractantes. 

Se  esse  aocôrdo,  porém,  não  se  realizar,  e  se  o  Governo 
resolver  executar  as  obras  por  empreitada  geral  ou  parcial, 
o  emprezario  dos  estudos  será  preferido  em  qualquer  destes 
dous  casos  era  igualdade  de  condições. 

XXII. 

Os  direitos  e  obrigações  contrahidas  pelo  emprezario  neste 
contracto  ficam  extenslvps,  no  caso  de  morte,  a  seus  her- 
deiros legitimes,  os  quaes  submetterão  o  nome  do  enge- 
nheiro em  chefe á  approvação  do  Governo. 
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Se  esle  não  fôr  aceito  pelo  Governo,  os  herdeiros  apre- 
sentarão mais  doas  nomes  para  o  mesmo  cargo. 

Se  nenhum  destes  fôr  ainda  aceilo,  recorrer -se*ha  ao  con- 
selho de  arbitramento^  formado  de  accôrdo  com  a  clausula 
SM)-*,  o  qual  designará  o  engenheiro  em  chefe  para  con- 
clasão  dos  trabalhos;  ficando^  porém^  entehdido  que  esta 
d€i5ígna0o  não  recahirá  em  nenhum  dos  engenheiros  que  já 
houverem  sido  rejeitados  pelo  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Setembro  de  1872.— 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 


DECRETO  N.  3098  —  de  2  de  outubro  de  1872. 

Autoriza  o  credito  extraordinário  de  365:975j!(000  para  as  despe- 
zas  da  verba— Telegraphos— durante  o  primeiro  semestre  do 
exercício  de  1872-1973. 

Sendo  insuíBcienteo  credito  votado  no  §  15  art.  8  ** 
da  Lei  de  Orçamento  n.*  1836  de27  de  Setembro  de  187Ò, 
mandada  vigorar  pela  de  n.^  2035  de  23  de  Setembro  de 
1871  no  primeiro  semestre  do  exercicio  de1872-»1873, 
para  asdespezas  da  verba— Telegraphos^:  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §  3.  •  art.  4.**  da  Lei  n/ 589  de  9de 
Setembro  de  1850,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis^ 
iros,  Autorizar  o  credito  extraordinário  de  365:975^, 
constante  da  demonstração  junta,  para  fazer  face  ás 
despezas  durante  o  referido  semestre,  devendo  esta  me- 
dida em  tempo  opportuno  ser  levada  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Gé^al. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negocio*  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dç  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  fíego  Barros  Barreto, 
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Demonstração  da  ãespeza  com  a  verba^TelegrapkoS''^  extr- 

dcíorftf  1872—1873. 


Importância  calculada  no  orçamento   gerai  paratis  des- 
pezas  durante  o  exercício  de  1873—74,  segando  as  bases  do . 
serviço  que  presentemente  sa  faz,  sendo : 

Com  o  pessoal  da  Directoria,  arrecadação  e  offl- 

cina 70:140^000 

Com  as  gratificações  e  cavalgadura  a  Enge- 
nheiros   30:000^ 

Para  o  material  de  sobresalente,  baterias,  etc.  30:000^$000 
Para  o  que  é  destinado  à  reconstrucção  da 

linha  do  sul 70:000^)0 

Part  o  da  Victoriana  Província  do  Espirito 

Santo  até  a  da  Bahia 225:000,$00<> 

Com  a  substituição  de  postes  de  madeira  por 

outros  de  ferro  nas  differentes  linhas 330:000^00, 

Para  fretes  e  passagens .<  ...  18:288^000 

Para  despezas  eventuaes,    reconstru(;ções  e 

diffcrenças  de  cambio ^ 27^000^51000 

Com  o  pessoal  e outros  gastos  not.^  dilíricto  67:i90^i000 

Idem  no2.« %..... 55:8845000 

Idem  no  3/ 22:O86S000 

Idemno4.* 30:132^ 

Idem  no  5.^ .. : 29:304^0 

MemnoO.^ 20:700^1000 

Idem  no  7.^ ^..  30:150^ 

Idem  no  8.° 38:8/2^000 

Idem  nó  9.^ 41 :2045ÕO0 

Importância  destinada  para  o  serviço  dos  tele- 

graphps  ópticos  e  atalaias  nas  Províncias. . .  19:000^000 

17104:950^000 

Deduz-se  desta  importância,  o  que  é  relativo 
ao  primeiro  semestre  do  exercício  de  que  se 
trata,  a  quantia  do 582:475JOO0 

382:475^^000 

Importância  de  metade  do  credito  da  vigente 
Lei  de  Orçamento  quo  é  4e  433 : OOOJJOOO ....      216 : 400^000 

Deficit...      365:975^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Outubro  de  1872.— 
Piancisco do  Rego  Barros  Barreto . 
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DEOIETO  N;  6Ó9d  ->  de  2  de  outubro  de  i87S . 

Prorogã  por  mais^dous  anãos  o  prazo  concedido  pela  clansnla 
19>do  Decreto  n.^^lOiT  de  9  de  Julho  de  1870,  a  Manoel  José  dá 
Costa  Lima  Tíanna  e  João  António  de  Miranda  e  Silva,  ou  á 
eoinpanhia  qne  organizarem  para  a  importação  de  trabalha- 
dores asiáticos. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  José  da 
Costa  Lima  Yianna  e  João  António  de  Miranda  e  SiiTa, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução 
de25de  Setembro  ultimo,  exarada  em  Consulta  dáSec- 
ção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  8 
de  Março  do  corrente  anno ;  Hei  por  bem  Prorogar  por 
mais  doas  annos  o  prazo  concedido  tia  clausula  19.^  do 
Decreto  n/  4547  de  9  de  Julho  de  1870,  para  a  impor- 
tação de  trabalhadores  asiáticos,  devendo  os  empreza- 
rios  eíTectuar  a  caução  de  10:000^000  a  que  ficou  re- 
dnzíd)  a  de  3O:O00#()00,  dentro  do  prazo  e  nos  termos 
das  clausulas  19.*^  e  20/  do  referido  Decreto  n/  4547  de  9 
de  jQlliodel870. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
^enta  e  dons,  quinquagcsimo  primeiro  da  Indepen- 
dência edo  Império. 

Com  a  rubri<ra  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Rego  Barros  Barreto . 


DJSCRETO   N.  8100  —  dé  2  de  outubro  de  1872. 

Altera  algumas  das  clausulas  annexas  ao  Decreto  n*o  4098  de 
20  de  Fevereiro  de  1871  que  approvou  a  planta  da  linl^a  de 
carris  de  ferro  da  Companhia  Locomotora. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  Lo- 
comotora e  Tendo  ouvido  a  lUma.  Camará  Municipal  da 
Corte,  tiei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas  an- 


856  ACTOS    ÍH)  PODER 

nexas  ao  Decreto  n/  4698  de  20  de  Fevereiro  4o  anno 
passado,  que  approvou  a  planta  da  linha  de  carris  de 
ferro  da  mesma  companhia,  nos  termos  "das  que  com 
este  baixam  assignadas  por  Francisco  do  Rego  Barros 
Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  aa  Agricul- 
tura, Commercio  b  Obras  Publicas^  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Indèpendexicia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Clausulas  a  que  se  refere   o  Deereto 
n.''  SIGO  desta  data. 


I. 

A  Companhia  Locomotora,  na  conformidade  da  pri- 
meira parte  da  clausula  scq:unda  do  Decreto  n.^  4698  de 
20  de  Fevereiro  de  1871,  estenderá  seus  trilhos  da 
praia  dos  Mineiros  até  o  ponto  mais  conveniente  do 
cães  da  praça  de  Marinhas,  passando  pela  rua  do  Vis- 
conde de  Itaborahy^  becco  dos  Adelos  e  rua  do  Mercado, 
sem  prejuízo  de  terceiro,  proveniente  de  qualquer 
concessão  que  no  futuro  possa  o  Governo  fazer . 

II. 

Construirá  linhas  duplas  nas  ruas  dos  Benedictinos  e 
Municipal,  ficando  cada  uma  das  linhas  assenta^as^  ao 
lado  dos  passeios  lateracs,  de  sorte  que  não  vedem  o 
livre  transito  de  vchiculos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  2  de  Outubro  de  1872. 
— Francisco  do  Bfigo  Barros  Barreto. 


■iUti 
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DEC  RETO  N.  81(M  —  db  2  de  outubbo  de  1872. 

Concede  a*Edwia  Lawrence  M.  Tyre  privilegio  por  ID  annos 
para  fabricar  e  usar  de  am  app^reltio  de  sua  invenção  desti- 
nado a  exiiuguir  formigas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Edwin  Lawrçnce  M. 
Tyre,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei . 

tor  I)em  Conceder-lhe  privilegio  por  40  annos  para  fa- 
ricar  eusar  de  um  appareltio  de  sua  invenção  destina- 
doa  extinguir  formigas,  a  que  se  referem  o  desenho  e 
adescripçâo  que  acompanharam  o  seu  requerimento  de 
5 de  Julho  ultimo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  des 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquageslmo  primeiro  da  Indrpan 
denciae  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  5102  ~  de  2  db  outubro  de  1872. 

Concede  a  Charles  Noiel  privilegio  por  10  annos  para  introduzir 
DO  Império  um  machioisino  oesUnado  a  regular  o  gráo  de  In* . 
IrodDcçlo  do  vapor  no  cyllndro  das  macbinas  de  qualquer 
systema. 

Attendendo  ao  requerimento  que  Me  dirigiu  Charles 
Nolet,  e  de  conformidade  com  o  jparecer  do  Conselheiro 
Precurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Gonceder-»lhe  privilegio  por  10  annos  para 
introduzir  no  Império  um  machinismo  destinado  a  regu- 
lar o  griode  introducçSo  do  vapor  no  cylindro  das  ma- 
cbinas de  qualquer  systema,  a  que  se  referem  a  des- 
Grípçãoe  o  desenho  que  acompanharam  siia  petição  de 
2  de  Junho  do  anno  findo,  ficando  esta  concessão  de- 
pendente de  ulterior  approvação  do  Poder  Legislativo. 
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Francisco  do  Rego  Barros  Barreio,  do  Meu  Conselho, 
Senadordo  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommcrcio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça.  executar.  Palácio  do' 
Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


iBMi 


DECRETO  N.  5103  — DR  2  de  outubro  de  1872. 

Concede  a  Joa(|uiin  Carneiro  de  Mendonça  e  Alonso  G.  Pestana 
de  Aguiar,  privilegio  por  dez  annos  para  introduzir  no  Im- 
pério a  industria  de  extrahir  productos  como  olcos,  massas 
e  outros,  do  caroço  do  algodão. 

Attendendo  ao  requerimento  que  Me  dirigiram  Joa- 
quim Carneiro  de  Mendonça  e  Alonso  C.  Pestana  de 
Aguiar,  ede  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional :  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez  annos  para  in-' 
troduzir  no  Império  a  industria  de  extrahir  productos, 
como  óleos,  massas  e  outros  do  caroço  do  algodão,  pelos 
processos  e  machinas  usados  nos  Estados- Unidos^  ca- 
ducando o  privilegio  se  dentro  de  dous  annos,  contados 
desta  data,  nâo  houverem  fundado  o  primeiro  estabe- 
lecimento, para  a  realização  da  industria,  limitando-se 
o  mesmo  privilegio  á  Província  onde  fundarem  o  esta- 
belecimento, e  ficando  dependente  esda  concessão  de 
ulterior  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocenios 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

» * 

.  Francisco  do  Rego  Barros  Barrete. 


^ 
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DECRETO  N.  5104  — de  2  de  outubro  de  1872, 

Cottcede  a  Maring  c  Meru»  privilegio  por  doe  aunos,  para  iu- 

traduzir  no  Império  iiiachinas  dcsli nadas  ao  fabrico  de  gaz. 

• 

AUendendo  ao  requerimento  que  Me  dirigiram  Ma* 
ring  e  Mertz,  conslructores  de  machinas,  em  Bale,  na 
Saissa,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procarador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional :  Hei 
por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  dez  annos  para 
introduzir  no  Império  as  machinas  destinadas  ao  fabrico 
de  gaz,  a  que  se  referem  a  descripçao  e  o  desenho  que 
acompanharam  sua  petigâo  do  1/  de  Julho  ultimo, 
Geando  esta  concessão  dependente  de  ulterior  approva- 
çâo  do  Poder  Legislativo.» 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  ex.ecutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Outubro  do  mil  oitocentos 
setenta  e  dous^  qoinquage^imo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO   N.  5105  —  de  3  de  outubro  de  1872. 

Approva   os  arligos  orgânicos  da  sociedade  —  Presby tcriu  do 

Rio  de  Janeiro. 

Atlendendo  ao  que  requereram  os  membros  da  socie- 
dade—Presby  terio  do  Rio  de  Janeiro — ,  e  Conformando- 
me,  por  Minha  Immediata  Resolução  de  18  de  Setembro 
dndo,  com  os  pareceres  das  Secções  dos  Negócios  do 
Império  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  exarados 
em  Consultas  de  21  de  Agosto  de  1871  e  de  10  de  Fe- 
vereiro ultimo:  Hei  por  bem  Approvar,  fará  os  offeitos 
civi>,  os  artigos  orgânicos  ou  compromisso  da  mesma 
sociedade,  datados  de  IS  de  Julho  de  1871c  divididos 
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em  17  artigos,  com  a  clausula  porém  4^  que  a  socie- 
dade fica  obrigadãu  nos  casos  e  para  or*  fins  designados 
no  Decreto  n/  1225  de  20  de  Agosto  de  1864,  a  im- 
petrar licença  especial  quanto  aos  bens  que  d*ora  em 
diante  adquirir. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinqnagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.   - 

/kxtUgom  orgattleos  ou  GomproHiisso  d»  soeledftde 
— PvesByterlo  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  1.^  Os  abaixo  assignados,   membros  da  Igreja 

Sresbyteriana,  incorporam-se  em  sociedade,  sob  o  titulo 
e  —  Presbyterio  do  Rio  de  Janeiro — >  para  o  fim  de 
adquirir,  possuir  e  administrar  os  estabelecimentos 
necessários  ao  culto  e    instrucção  dás  communidades 

Sue  pertençam  á  mesma  Igreja  neste  Império,  á  resi- 
étocia  dos  respectivos  pastores,  e  para  hospitaes. 

Art.  2."*  Serão  membros  desta  sociedade  os  abaixo 
assignados,  e  todos  os  mais  ministros  e  pastores  do 
mesmo  rito,  que  se  reunirem  ao  mesmo  Presbyterio, 
segundo  as  constituições  e  disciplina  da  mesma  Igreja. 

Art.  3."^  AduraçSo  desta  sociedade  será  até  que  se 
dissolva  por  accôrdo  próprio,  ou  pela  acção  legal  da 
autoridade  publica.  O  accôrdo  propHo  porém  só  poderá 
ser  tomado  em  reunião  da  assemoléa  geral  do  Presby- 
terio, convocada  especialmente  para  este  fim,  e  a  que 
esteja  presente  a  maioria  de  seus  membros.  ' 

Art.  i.""  Haverá  reunião  ordinária  da  assembb&a  geral 
*  do  Presbyterio  uma  vez  por  anno,  em  dia  designado 
no  regimento  interno;  e  extraordinária,  quando  a 
convocar  a  mesa  administrativa,  ou  fdr  requisitada 
por  três  membros  do  Presbyterio.  A3  reuniões,  tanto 
ordinárias,  como  extraordinárias,  poderão  deliberar, 
em  falta  da  maioria  dos  seus  membros,  ti uando  estiver 
presente  um  terço  dos  mesmos.  Os  membros  do  Pres- 
byterio tém  o  direito  de  votar  e  ser  votados  p^ra  os  car- 
gos da  sociedade . 
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Art.  5/  As  assembléai;  geraes,  tanto  ordinárias,  como 
extraordinárias,  serão  presididas  por  um  membro  do 
Presbjrterio,  eleito  por  acclamação,  sendo  os  doas  Se- 
cretários por  elle  designados  e  sujeitos  ao  apoiamento 
dos  membros  presentes.  Se  dous  ou  mais  membros  do 
presbyterio  pedirem  eleição  por  escrutínio,  para  Pre* 
sidente  é Secretários,  elia  assim  so  fará. 

Art,  6.**  A  direcção  dos  negócios  económicos  da  so* 
ciedade  íica  a  cargo  de  uma  commissão,  composta  de 
três  membros,  que  será  eleita  annualmente  na  sessão 
ordinária  da  assembléa  geral.  Seus  membros  poderão 
ser  reeleitos,  e  durarão  seus  poderes  atò  que  tome  posse 
a  Qova  commissão  que  a  tiver  de  substituir. 

Art.  7.*"  Esta  commissão  de  trcs  membros,  logo  que 
tomar  posse,  se  constituirá  em  mesa  :  escolherá  den- 
.  tre  os  seus  membros  um  para  Presidente,  um  para 
Secretario  e  um  para  Thesoureiro,  que  será  também  o 
procurador  da  sociedade  ;  e  distribuirá  entre  si  seus  di- 
versos trabalhos,  segundo  a  natureza  dos  cargos. 

Art.  8.®  Na  ausência  ou  falta  do  Presidente  da  mesa 
os  outros  membros  designarão  o  seu  substituto,  e  assim 
ofarao  a  respeito  do  Secretario  ou  do  Thesoureiro,  po- 
dendo no  caso  de  falta  de  mais  de  um  membro  da  mesa 
chamar  o  restante  a  outros  do  Presbyterio  para  os  sub- 
stituir, convocando  depois  assembléa  geral  extraordi* 
Biria  para  prover  ao  occorrido . 

Art.  9/  A  mesa  se  julgará  constituída  para  deliberar 
estando  presente  a  maioria  deseus  membros ;  suas  deli- 
I)eraç5es  serão  tomadas  por  maioria,  e  no  caso  de  em- 

Sateteráo  Prendeu  te,  além  de  seu  voto  como  membro 
a  mesa,  voto  de  qualidade  para  desempatar. 
Árt.  10.  No  regimento  interno,  feito  pela  assembléa 
geral  do  Presbyterio,  se  marcarão  as  diversas  obriga- 
ções da  mesa  e  dos  empregados  da  sociedade,  de  sorte  a 
garantira  boa  arrecadação  de  seus  bens,  e  a  regrar 
convenientemente  as  suas  despezas. 

Para  esteíim  fica  competindo  á  mesa  nomear  e  demit- 
tir  os  empregados  e  fixar-lhes  os  vencimentos. 

No  mesmo  regimento  interno  serão  especificados  os 
negócios,  que,  sendo  decididos  pela  mesa,  ficam  sujeitos 
'  i  revisão  pela  assembléa  geral  do  Presbyterio. 

Art.  11.   O  Thesoureiro  responderá  com  seus  bens 

Selos  dinheiros  da  sociedade  a  seu  cargo,  os  quaes  serão 
epositados  em  casas  bancarias  á  escolha  da  mesa,  com 
excepção  somente  dos  precisos  para  as  despezas  immc- 
diatase  correntes. 
An.  12.  Os  estabelecimentos  para  serviço  das  divcr- 
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sas  commun idades  serão  administrados  pelo  respcclivo 
pastor  ou  pastores,  soba  direcção  d»  mê^a  do  Presby- 
terio,  ena  falta  de  pastor  pela  pessoa  nomeada  pela 
mesa  e  também  sob  sua  direcção. 

Art.  13.  A  sociedade  fica  com  licença  para  adquirir 
os  terrenos  e  prédios  que  lhe  forem  precisos  para  sca 
culto,  morada  dos  pastores  e  instrucção,  tudo  na  forma 
do  Decreto  Legislativo  n.*  1225  de  20  de  Agosto  de  1864. 

Art.  14.  Osabaixo  assignados  A.  L.  Blaciiford  eF.  J. 
C.  Schneider  entram  para  a  sociedade  com  o  prédio  e  o 
terreno  situados  nesta  cidade  á  travessa  da  Barreira 
n.  ll,dosquaes  são    co-proprietarios,  tendo-os  com- 
^  prado  para,  em  casa  sem  forma  exterior  de  templo, 
"  servirem  como  servem  para  seu  culto  particular  c  do- 
mestico, como  é  permittido  pelo  çrt.  5.°   da  Consti- 
tuição do  Império;  e  também  para  residência  dos  pas- 
tores, e  casas  de  instrucção  já  legalmente  autorizadas. 
Eo  abaixo  assignado  Roberto  J^enington  também  entra 
'  para  a  sociedade  com  um  terreno  e  casa  que  possúe  na 
villa  de  Brotas,  Província  deS.  Paulo. 

Estes  bens  ílcam  pertencendo  ao  fundo  social,  c  con- 
servados em  razão  do  uso  em  que  se  empregam,  permit- 
tido na  2.'  parte  do  art.  2.**  do  cilado  Decreto  Legisla- 
tivo n.**  1225  de  20  de  Agosto  de  1864. 

Art.  1^.  No  caso  da  dissolução  desta  sociedade  os  seu^ 
bens  reverterão  ao  Thesourciro  da  sociedade  das  mis- 
sões no  estrangeiro  da  Igreja  PrcsbyterianadosEslados- 
Unidos,  que  tem  a  sua  sede  no  Estado  de  New- Yorlc,  ao 
qual  ficarão  pertencendo  pelo  simples  facto  da  disso- 
lução, e  o  supradito  Thesoureiro  autorizado  para  os  re- 
ceber e  dispor  delles. 

Art.  16.  A  mesa  do  Presbyterio  fica  autorizada  para 
representar  a  sociedade  em  juizo  e  fora  delle,  e  com 
lodos  os  poderes  necessários,  mesmo  os  de  procurador 
cm  causa  própria. 

Art.  17.  Approvado  que  seja  este  compromisso  pelo 
Governo  Imperial,  ficam  obrigados  ao  cumprimento  de 
todas  as  suas  clausulas  os  abaixo  assignados  e  todos  os 
mais  membros  da  sociedade  presentes  e  futuros. 
Qualquer  reforma  fica  dependente  da  assembléa  geral 
do  Presbyterio^  c  somente  será  executada  depois  da 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Julho  de  1871.— A.  L.  Black- 
ford. — F.  J.  C.  Schneider.—  George  W,  Chajnberlain — 
Roberto  Lcnington,—J.  F.  Dagatm.  ' 
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DECRETO  N.  8106  —  de  5  de  outubro -de  1872. 

Approva  as  clausulas  do  contracto  para  os  estudos  de  prolon- 
garaenlo  da  Estrada  de  ierro  do  Recife  ao  rio  S.  Francisco. 

■Ni 

Reconhecendo  a  conveniência  de  se  proceder  por  con^* 
tracto  aos  estudos  do  prolongamento  da  Estrada  de  ferro 
do  Recife  ao  Rio  S .  Francisco,  ordenado  pela  Lei  n.*"  1953 
(iel7de  Julho  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Approvar 
as  clausulas  do  contracto  que  para  este  fím  se  tem  de  ce- 
lebrar com  o  Engenheiro  João  Martins  da  Silva  Cou- 
tinho, as  quaes  com  este  baixam,  assignadas  por  Fran- 
cisco do  Rego  Barros  B:irreto,  do  Meu  Conselho,  Senador 
(lolmperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras  Publicas,  que  assim  a 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  deus,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  'Barreto . 

Clausaliis  a  que  se  refere  o  Deereto 
n.*"  SiOe  desta  data. 

I. 

O  cmprezario  obríga-se  a  organizara  expensas  suas  o 
serviço  das  explorações  e  estudos  de  uma  via  férrea 
que,  partindo  da  estação  de  Una  e  em  prolongamento 
íla  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  siga  o  valle 
do  Pirangy,e  passando  por  Ga ranhuns  e  Aguas  Bellas  e 
(lalii  por  Mata  Grande  ou  por  qualquer  dos  aííluentes  da  ' 
margem  esquerda  do  Moxotó  que  lhe  ficar  mais  próximo, 
continue  em  demanda  do  ponto  que  maior  numero  de 
vantagens  oITereça  ao  traço  para  ser  ligado  a  Jatobá  na 
margem  do  S.   Francisco. 

If. 

Se  o  cmprezario  verificar  que  haverá  vantagem  em 
modificarem  alguns  lugares  a  direcção  determinada  na 
clausula  antecedente,  tratará  loíçode  habilitar  o  Govrrno 
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a  tomar  ama  deliberação,  enviando  esboços  topograpbi- 
cos  da  porção  de  linha  cuja  direcção  convém  alterar 
acompanhados  do  relatório  juslincativo,  de  observa- 
ções barometricas  ou  outros  documentos  em  que  basear 
a  sua  demonstração. 

Os  trabalhos  principiarão  pelo  reconhecimento  das 
regiões  por  onde  tenha  de  passar  a  linha  férrea  a  fim  de 
veriQcar  se  os  pontos  obrigados  de  passagem  designados 
no  art .  1  .^  são  os  que  offerecem  o  maior  numero  de  van* 
tagens  para  a  construcção  da  projectada  linha  férrea. 

III. 

Estes  trabalhos  de  reconhecimento  geral  doverão  ser 
entreçueâ  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  data 
da  assignatura  deste  contracto  soh  pena  de  uma  multa 
de  1 -.000^(000 por  mez  que  exceder  áquelle  prazo  até  o 
máximo, de  12  mezes,  flndos  os  quaes  caducará  o  con- 
tracto. 

IV. 

Quinze  dias  depois  da  entrega  na  Secretaria  da  Agricul- 
tura dos  documentosa  que  se  refere  a  clausula  2.*,  se  o 
Governo  não  resolver  qual  a  direcção  que  deve  ser  adop- 
tada fica  entendido  que  aceita  a  que  fdr  proposta  pelo 
emprezario. 

V. 

Os  trabalhos  a  que  se* obriga  o  emprezario  consistirão 
principalmente : 

§  l.^^^Nos  reconhecimentos  de  que  tratam  as  clau- 
sulas2.%3.*e4.' 

§  ^.°  No  traçado  de  uma  linha  do  ensaio  que  se  apro- 
xime o  mais  possível  da  directriz  da  via  férrea,  medin- 
do-se  as  distancias  com  a  maior  exactidão  e  tomando-sc 
não  somente  os  ângulos  dè  deflexão  das  linhas  com  o 
theodolito,  como  também  o  rumo  magnético  de  cada  uma 
delias. 

^  3.  ^  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  de  ensaio,  usando-se  para  esse  iim  dos  instru- 
mentos mais  exactos  convenientemente  empregados  nos 
trabalhos  de  estrada  de  ferro. 

§  4.*"  No  levantamento  de  secções  transversaes  em  nu- 
mero sufliciente  para  a  determinação  da  configuração  do 
terreno  em  uma  zona  não  menor  de  80^  para  cada  lado 
da  linha  da  estrada. 
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§  b.«  Na  delerminaçSo  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notareis  situados  nas  linhas  estudadas  ou 
oas  suas  proximidades,  empregando-se  nas  observações 
instrumentos  da  maior  exactidão. 

§  6/ No  apanhamento  de  dados  e  informações  sobre 
a  população,  cultura,  riqueza  mineralógica  e  outras  cir- 
cumstancias  interessantes  das  zonas  qvte  tém  de  ser  ser- 
vidas pela  via  de  communicaçlo  projectada. 

§  T.""  Na  construcção  de  plantas  e  perfis  das  linhas 
estudadas  e  na  organização  de  orçamentos  e  memorias 
descriptivas  dos  projectos. 

VI. 

O  emprezario  obriga-se  a  encetar  os  trabalhos  que 
tazem  objecto  deste  contracto  dentro  do  prazo  de  quatro- 
mezes  a  contar  da  data  de  sua  assignatura,  e  a  conciuiUos 
dentro  do  prazo  de  dous  annos  a  contar  dá  mesma  data, 
sob  pena  de  uma  multa  de  1:000$000  por  mez  que  ex- 
ceder estes  prazos,  salvos  os  casos  de  força  maior,  cuja 
apreciação  compete  ao  Governo. 

VIK 

Satisfeitas  as  clausulas  1.*,  2.%  3.*  e  4-'  o  empre- 
zario  poderá  começar  os  trabalhos  e  estudos  simultanea- 
mente em  mais  de  um  ponto  da  direcção  geral. 

vm. 

<í  emprezario  apresentará  successivamente  ao  Minis- 
tro da  Agricultura  os  estudos  que  fór  effectuando  por 
secções  nunca  inferiores  a  20  kilometros,  fazendo-os 
acompanhar  de  : 

f  (/  Dma  planta  geral  na  escala  de  1/4.000 da  linha 
/errea,  a  qual  indicará  os  raios  de  curvatura  e  nella  será 
representada  por  curvas  de  nivel  distante  de  três  metros 
entre  si,  a  configurarão  do  terreno  sobre  uma  zona  não 
menor  de  80""  para  cada  lado. 

A  planta  deverá  indicar  os  campos^  matas,  solos  pe- 
dregosos e  sempre  que  fôr  possivel  as  divisas  das  pro- 
priedades particulares,  terrenos  devolutos  ou  nacionaes. 

1 2/  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1/400  para 
asalturas  e  1/4.000  para  os  desenvolvimentos  horison- 
tiaes,  :^m  a  indicação  da  extensão  e  taxa  dos  declives. 

5  3/  Perfis  transversaes  na  escala  de  i/200  da  linha 
férrea  em  numero  sufflcientepara  a  determinação  dos 
Tolumes  de  obras  de  terra. 
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S  4.*  Planos  geraes  na  escala  de  1/2)3  das  obra^ 
d^arte  mais  notáveis  exigidas  na  construcção  das  linhas 
íerreas . 

§  S.""  Uma  relação  dos  boeiros  com  as  respectivas 
dimensões,  posição  na  linha  e quantidade  de  obra. 

§  6/  Uma  relação  das  pontes,  viaductose  pontilh5es 
com  a  indicação  das  principaes  dimensões»  posição  na 
linha  e  systema  de  construcção. 

S  7.^  Tabeliãs  das  quantidades  de  exca rações  a  effec- 
tuar  para  executar  o  projecto»  transportes  médios  dos 
materiaes  a  remover  e  sua  classificação  aproximada. 

§  8.®  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  seus  desenvolvi* 
mentos,  raios  de  curvas,  taxa  das  deelividades  e  saas 
extensões. 

S  9.*^  Cadernetas  authenticadas  de  notas  de  todas  as 
operações  feitas  no  terreno,  tanto  topographicas  como 
astronómicas ;  devendo  taes  notas  ser  tomadas  com  o 
methodo  e  clareza  indispensáveis,  para  que  qualquer 
pessoa  as  possa  com  facilidade  verificar. 

IX. 

Na  organização  dos  projectos  descriptos  na  clausula 
anterior,  o  emprezario  apresentará  em  documentos  se- 
parados dous  traçados,  um  correspondente  á  largura  da 
actual  via  férrea  do  Recife  a  Una,  e- outro  correspon- 
dente á  largura  da  linha  de  um  metro  medido  entre  as 
faces  interiores  dos  trilhos. 

No  traçado  da  linha  de  bitola  mais  larga  o  raio 
minimo  das  curvas  poderá  descer  a  180  metros  e  os 
declives  máximos  em  terrenos  difliceis  poderão  elevar«» 

se  a  2  7o. 
No  traçado  da  linha  estreita  de  1  metro  de  bitola  o 

raio  minimo  das  curvas  poderá  ser  de  100  metros  e  os 

declives  máximos  em  terrenos  diíliccis  poderão  elevar- 

sea3  7o. 

E'  de  toda  a  vantagem  que  estas  curvas  fortes  e  raios 
mínimos  fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha  em. 
vista  do  emprego  que  se  podará  fazer  de  machinas  mais 
possantes  e  especiaes  para  o  serviço  dessa  secijão. 

Fica  porém  entendidoque  os  declives  máximos  não 
serão  em  nenhum  dos  casos  empregados  conjuncta- 
mente  com  os  raios  minimos. 

Na  via  larga  o  declive  máximo  só  será  admittido  eia 
curvas  de  raios  superiores  a  260  metros. 

Na  via  estreita  o  declitc  máximo  só  poderá  ser  em- 
pregado em  curvas  de  raios  superiores  a  130  melros. 
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A  largura  da  plataforma  dos  aterros  e  cavas  será  de 
6*,60  pira  a  via  larga  e  4",60  para  a  via  estreita. 

Os  talades  normaes  das  cavas  serão  de  1  de  base  para 
ll/2d6,altura. 

X. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que 
offereçam  apparen temente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  da  v]a>  férrea,  quer  de 
litola  estreita,  quer  de  bitola  larga,  o  emprezario 
fará  em  cada  uma  delias  os  estudos  a  que  se  obriga  e 
submettcrá  ao  Ministro  os  respectivos  planos  e  orça- 
mentos, mas  os  trabalhos  só  serão  pagos  na  razSo  de 
traço  preferido. 

XI. 

'Qnaesqaer  variantes  nas  linhar  de  reconhecimento 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões  não  serão  con- 
tadas para  os  pagamentos. 

XII. 

Conclsidos  os  estudos  e  dentro  do  prazo  fixado  n^ 
claosola  6/,  o  emprezario  deverá  apresentar  : 

I  i."  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva  não  sõ  dos 
terrenos  atravessados  pelos  traçados  das  vias  férreas, 
como  também  da  zona  que  mais  directamente  >nte-> 
ressar. 

Ifesse  relatório  e  memoria  descriptiva  se  designará  tão 
aproximadamente  quanto  possível,  a  estatística  da 
popolaçâo  e  producção,  o  trafico  provável  da  via  férrea, 
o  estado  e  fertilidade  dos  terrenos,  sua  aptidão  para  as 
diversas  culturas,  as  riquezas  mineraes  e  florestaes, 
os  terrenos  devolutos  (sendo  possível),  a  possibilidade 
6  conveniência  de  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes, 
escarninhos  convergentes  á  via  férrea  já  existente  oa 
oQtros  que  convier  abrir-se,  e  os  pontos  mais  convé- 
mentes  para  estaçOes . 

f  2.*  Mappa  geral  na  escala  de  i/100.000  do  iraçade 
geral  da  via  férrea,  com  indicação  dos  pontos  escolhidos, 
para  estaçOes . 

§  3.*  Orçamento  geral  tanto  para  a  via  larga  como 
para  a  via  estreita,  especificadamente  sob  as  seguintes 
rerbas : 

l.""  Preparação  do  leito  da  estrada  e  obras  d^arte  cor* 
rentes. 
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2.*  Obras  (l'arte  extraordinárias. 

3/  Via  permanente  e  accessoríos. 

4.^  EstaçOes. 

5.°  Material  rodaate. 

e.""  Administração,  direcção  e  condacção  da  execaçaa 
das  obras. 

§  4.*"  Comparação  dos  traçados.da  via  larga  e  estreita, 
sob  os  pontos  de  vista  de  : 

Tempo  de  execução. 

Despezas  de  primeiro  estabelecimento. 

Despezas  de  custeio  e  tracção. 

Capacidade  de  traOco. 

Velocidade  de  crrculaçãa. 

XIIL 

Os  documentos  designados  na  clausula  antecMente, 
com  excepção  única  do  mappa  geral,  serão  impressos. 

XIV. 

Todas  as  medidas  serão  executadas  segundo  o  sys- 
tema  métrico  francez. 

XV. 

As  secções  de  projectos  que  se  forem  eonckindo  na 
forma  da  clausula  8.%  e  que  forem  apresentadas  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura,  darão  direito  ao  emprezario  a 
receber  700^000' por  kilometro  de  traçado  correspon- 
dente á  via  de  bitola  larga,  e  300iSí000  por  kilometra 
correspondente  á  via  de  bitola  estreita. 

Fica  entendido  que  o  mínimo  de  kilometro  exigida 
nesta  clausula  será  igual  para  cada  uma  das  bitolas. 

XVI. 

O  Governo  poderá,  se  assim  lhe  aprouver,  refer  em 
cada  pagamento,  a  titulo  de  garantia  do  fiel  cumpri-* 
mento  deste  contracto,  8  7«  por  kilometro  de  linha  tra- 
çada. 

XVH. 

•  Os  pagamentos  das  quantias  devidas  serão  effectuade& 
na  corte  dentro  de  3.0  dias  a  contar  da4ata  da  apre- 
sentação dos  projectos  na  fOrma  da  clausula  S.*^ 
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XVIII. 

As  quantias  que  ficarem  retidas  para  garantia  o  o 
saldo  íinal  de  contas  serão  igualmente  pagas  na  corte 
dentro  de  60  dias  a  contar  da  data  da  apresentação 
dos  documentos  especificados  na  clausula  12/ 

•  XIX. 

O  presente  contracto  não  è  transferível. 

XX. 

As  duvidas  ou  contestações  que  sp  suscitarem  sobre 
a  intelligencia  das  clausulas  do  presente  contracto 
serão  decididas  por  árbitros,  nomeando  cada  parte  p  seu 
e  o  terceiro  nomeado  por  accôrdo  de  ambas. 

Caso  não  haja  accôrdo  para  a  nomeação  do  terceiro 
arbitro,  cada  parte  apresentará  dous  nomfs  de  pessoas 
reconhecidamente  qualificadas  e  a  sorte  decidirá. 

XXI. 

O  emprezario  garante  os  orçamentos  que  apresentar 
e  fica  obrigado  por  si  ou  por  uma  companhia  que  or- 
ganizar a  executar  os  trabalhos  pelo  valor  do  orça- 
mento, se  assim  aprouver  ao  Governo,  e  mediante  as 
condições  que  forem  então  estabelecidas  e  aceitas  pelas 
pirtes  contractantes. 

Se  este  accôrdo  porém  não  se  realizar  e  se  o  Governo 
resolver  executar  as  obras  por  empreitada  geral  ou 
parcial^  o  emprezario  dos  estudos  será  preferido  em 
qaalquer  destes  dous  casos,  em  igualdade  de  condições. 

XXII. 

Os  direitos  e  obrigações  contrahidos  pelo  emprezario 
neste  contracto  ficam  extensivos  no  caso  de  morte  a 
seus  herdeiros  legitimes,  os  quaes  submetterão  o  nome 
do  engenheiro  em  chefe  á  approvação do  Governo, 
^e  este  não  fôr  aceito  pelo  Governo,  os  herdeiros 
apresentarão  mais  dous  nomes  para  o  mesmo  cargo. 

Se  nenhum  destes  fôr  ainda  aceito,  recorrer-se-ha 
ao  conselho  de  arbitramento,  formado  de  accôrdo  com 
a  clausula  20.%  o  qual  designará  o  engenheiro  em  chefe 
para  a  conclusão  dos  trabalhos ;  ficando  porém  entendido 
qne  esta  designação  não  recahirá  em  nenhum  dos  enge- 
ãhciros  que  já  houverem  sido  rejeitados  pelo  Governo. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1871.—» 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto , 
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DECRETO  N.   5107  — dé  9  de  outubro  de  1872. 

Autoriza  a  incorporação  do  Banco  Commórcial  e  Hypothecario 
de  Campos,    e  appròva,  com  modificação»  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida  e  outros,  commissionados  pelos sub- 
scrjptores  da  associação  anonyma,  que  se  pretende  fun- 
dar na  cidade  de  Campos,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
soba  denominação  deBincoCommercial  e Hypothecario 
de  Campos,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado  :  Hei  por  bem,  de  conformidade'  com  a 
Minha  Imperial  Resoluçãode  2  do  corrente  mez,  Auto- 
rizar a  incorporação  do  mesmo  Banco  e  approvar  os  seus 
estatutos  com  as  seguintes  alterações  : 

I. 

Noart.  4.%  depois  das  palavras  fínaes— de  confor- 
midade com  as  leis  em  vigor  -^  acrescente-se :  porém, 
nunca  antes  de  estar  realizado  um  quarto  ao  menos  do 
mesmo  capital. 

II. 

Substitua-seoart.  8."*  pelo  seguinte : 

c  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  a 
fazer  face  és  perdas  do  capital  social,  ou  para  substi- 
tuil-o,  e  será  pelo  menos  de  250:000^000,  em  apólices 
da  divida  publica  nacional,  compradas  com  o  producto 
da  deducção  de  20  Vo  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

c  Os  juros  destes  titulos  terão  a  mesma  applicação,e, 
sempre  que  esteja  preenchida  aquella  somma,  a  Directo- 
ria resolverá  se  convém  ou  não  aos  interesses  do  banco 
continuar  a  referida  deducção. » 

m. 

OfS."^  doart.  11  deve  começar  do  seguinte  modo  • 
f  Nenhuma  concordata,  moratória  ou  quitação,  per- 
doando ou  exonerando  o  devedor  de  toda  ou  de  parte 
de  aua  responsabilidade,  etc.  » 

IV. 

No  art.  17  snbstiíuam-se  as  palavras— cada  cinco 
acções  serão  contadas  por  um  voto— pelas  seguintes  : 
cada  cinco  acções  dá  direito  a  um  voto. 
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V. 

Sabstituani*s6  0s  arts.  23 e  25  pelos  seguintes : 
€  Art.  23.  Â  assembléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista,  que  nâo  tenha  servido  na  Directoria  durante  o 
anno,  designado  peia  mesma  assembléa  em  cada  reunião ; 
o  qual  comporá  a  mesa  com  dous  Secretários  eleitos 
por  escrutinio secreto.  Para  o  acto  desta  designação,  a 
mesa  se  constituirá  provisoriamente  com  o  Presidente 
da  Directoria  e  dous  accionistas  por  elle  convocados.  •. 
cArt.  2S.  A  approvação  das  contas  da  Directoria  pela 
assembléa  geral  importará  quitação  geral  dada  á  mesma 
Directoria,  na  forma  do  art.  435  do  Godígo  Commercial.» 

VI. 

0  art.  29  deve  ser  assim  redigido  : 

c  Para  substituir  os  Directores  em  seus  impedimentos 
haverá  três  supplentes,  quô  serão  eleitos  conjunc- 
tamente  com  aquelles  ,  porém,  em  listas  separadas. 

Estes  supplentes  serão  substituído  annualmentepela 
terça  parte,  conforme  o  que  fica  estabelecido  no  artigo 
precedente  a  respeito  dos  Directores.* 

VII. 

0 1  8.*  do  art.  31  será  também  assim  redigido  : 

«  Inspeccionar  a  escripturação  geral  do  banco  e  todo 
seu  expediente,  levando  o  Presidente  ao  conhecimento 
da  Directoria  as  faltas  que  encontrar,  para  se  tomarem 
as  medidas  convenientes.! 

VIII. 

Substitna*se  o  art.  32  pelo  seguinte  : 

c  A  Directoria  fará  pelo  menos  duas  sess($es  mensal- 
mente, sendo  necessária  a  presença  de  três  de  seus 
membrofs  para  se  considerar  constituída  ;  e  suas  delibe-^ 
rações  serão  tomadas  pela  pluralidade  dos  votos.  > 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
lenha  entendido  e o  faça  executor.  Palácio  do  Kio  de  Ja- 
neiro, em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império.  *^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vismiiedo  Rio  Branco. 
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EslalBtos  do  Banco  Gommereial  e  Hyiiotbeeario  de 

Campos. 


CAPITULO  I. 


DO  BANCO  E  SEUS  FINS. 


Ari.  ^.^  A  associação  anonyma  instituida  na  cidade 
de  Campos  dos  Goytacazes,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
soba  denoiainação  de  — Banco  Commercial  e  Hypolhe- 
cario  — ,  tem  por  fim  as  operações  de  deposito,  des- 
contos e  todas  as  outras  concernentes  a  estabelecimentos 
desta  natureza  e  mais  a  de  empréstimos  sobre  hypo- 
thecas  de  bens  urbanos.  O  banco  dará  principio  às  suas 
operações  logo  que,  liabilitado  legalmente,  tiver  reali- 
2ado  30  Vo  do  valor  nominal  das  acções  emittidas; 
sendo  a  sua  duração  de  20  annos  contados  do  diâ  em 
que  fôr  approvado  pelo  Governo  Imperial.  A  associação 
será  impreterivelmente  dissolvida  no  caso  de  prejuízos 
que  absorvam  um  ierço  pelo  menos  do  seu  capital, 
além  do  fundo  de  reserva. 

Art.  2.^  O  capital  do  banco  é  de  1.000:000^000  divi- 
didos em  5.000  acções  de  200>$000  cada  uma,  podendo 
ser  augmentado  até  ao  dobro  por  deliberação  da  as- 
sembléa  geral,  tendo  preferencia  os  accionistas  nas 
novas  emissões,  que  serão  feitas  ao  p^rr.  Não  poderá, 
porém,  elevar-se  o  capital  além  de  2.000:000^000  sem 
autorização  do  Governo  Imperial. 

Art.  3.^  Podem  ser  accionistas  todas  as  pessoas  na- 
.  cionaes  e  estrangeiras.  Os  accionistas  são  responsáveis 
pelo  valor  das  acções  que  possuírem. 

Art.  4.®  A  transferencia  das  acções^  emquanto  não 
estiver  realizado  o  capital  nominal  do  banco,  será  feita 
de  accõrdo  com  a  Directoria,  e  lançada  no  livro  com* 
potente,  de  conformidade  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  6.®  O  importe  das  acções  será  realizado  em 
prestações  de  10  Vo»  sendo,  porém,  as  três  primeiras 
realizadas  dentro  do  prazo  de  60  dias,  e  as  outras  com 
intervallo  nunca  menor  de  60  dias,  e  eom  prévios  an- 
nuncios  pelos  jornaes  de  maior  circulação  desta  cidade. 

Art.  e.**  Os  accionistas  que  não  realizarem  o  paga- 
mento de   qualquer    chamada  dentro  do  prazo  para 
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^àe  Um  marcaJo  pela  Directoria,  perderão  em  beneficio 
<^o  banco  a  importância  das  prestaçi3es  que  Uverera  feito 
3ilé  então,  salvo  o  caso  de  força  maior,  justifioodo  pc- 
r-inle  a  Directoria. 

Ari.  7.°  Da  importância  dos  lucros  liq^idos  perten- 
centes a  cada  semestre,  que  a  Directoria  do  banco  resol- 
ver seja  distribuída,  se  deduzirão  20  7o  V^^^  serem 
repartidos  semestralmente  com  igualdade  pelos  Direc- 
tores, de  conformidade  cora  o  art.  34,  e  20  7o  para 
fundo  de  reserva,  fazendo-se  do  restante  dividendo  aos 
accionistas.  Não  se  fará  dividendo,  se  se  der  desfalque  no' 
capital  realizado,  emquanto  este  não  fór  restabelecido. 
Art.  8.^  O  fundo  de  reserva  6  exclusivamente  des- 
tinado para  fazer  face  ás  perdas  de  capital  social,  o 
logo^ue  attinja  o  algarismo  de  250:000;$000  cessará 
a  accomulação  semestral,  devendo  sua  importância  ser 
empregada  em  títulos  (^a  divida  publica  nacional  para 
fifarantia  da  associação  c  os  juros  percebidos  de  taes  ti- 
talos  serem  accumulados  a  esta  conta,  até  preencher  a 
sobredita  quantia. 

Art.  O.**  Os  dividendos  do  banco  serão  distribuídos 
semestralmente,  á  excepção  do  primeiro,  que  deverá  ter 
higar  em  Julho  de  1873. 


CAPITULO    II 


DAS   OPERAÇÕES  DO   BANCO 


Art.  iO.  o  banco  poderá  eíTectuar  as  seguintes  ope- 
raçíTos : 

§  1."  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio  ou  outros 
liluloscommerciaes. 

I  2/  Abrir  contas  correntes  com  quem  convier,  me^- 
diante  as  necessárias  garantias. 

I  3."  Receber  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas 
correntes  ou  passando  leiras,  não  podendo,  porém,  o 
prazo  destas  ser  menor  de  30  dias. 

i  4.®  Fazer  movimento  de  fiMidos  desta  praça  para  a 
ílo  Rio  de  Janeiro  c  oulras  praças  do  Império  por  riíeiu 
de  ordens,  leiras  ou  outros  títulos  do  uso  commorcial. 

i  o."  Receber,  sob  sua  guarda,  ouro,  prata  o  títulos 
<ie  valor,  mediante  a  commíssão  que  U)v  convencionada, 
que  será  repetida  uma  vez  que  exceder  à  um  anno  o 
impo  iJ.ídeí>osJlo. 
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§  6.*  Encarrí>ffar-se  por  commisàâo  de  mandar  com- 
prar no  Rio  de  Janeiro  apoitccs  da  dívida  publica,  acções 
de  companhias  e  outros  titulos  de  valor  e  da  cobrança 
de  dividendos. 

§  ?••  Faíer  empréstimo  sobre  penhor  de  ouro,  prata 
e  apólices  da  divida  nacionale  da  província  do  Rio  de 
Janeiro,  acções  de  companhias  acreditadas,  tanto  desta 

f)raça  como  das  do  Rio  de  Janeiro  e  de  titulos  particu- 
ares. 

§  8/  Conceder  cartas  de  credito  sobre  a  praça  do  Rio 
de  Janeiro  e  oiitras  praças  doimpericusob  fiança  idónea 
ou  caução  de  valores  que  o  banco  pôde  admittir  em  suas 
operações. 

§  9."^  Fazer  empréstimo  sobre  hypothccas  de  bens  de 
raiz  urbanos,  sitos  na  cidade  de  Girapos  dos  Goytacazes, 
não  excedendo  a  três  quartos  do  seu  valor,  na  confor- 
midade do  art.  13,  §  5.*  da  Lei  de  2i  de  Setembro  de  1864, 
e  aceitar  a  transferencia  de  hypothecas  sobre  os  mesmos 
bens. 

Art.  li.  O  valor  da  propriedade  será  estimado  por 
peritos,  sendo  o  mutuário  obrií^ado  a  c\bibír  documen- 
tos que  provem  estar  a  propriedade  se<^ura  contra  o  fogo 
e  livre  e  desembaraçada  de  litigio,  bypotheca  ou  outro 
qualquer  ónus. 

Na  respectiva  cscriplurase  incluirá",  como  condiçíío, 
sujeitar-se  o  hypotliecario  a  paiíçar  10  7o  do  valor  em- 
prestado, como  multa,  além  dos  juros  que  forem  devidos 
o  das  custas,  no  caso  (le  ser  cobrado  judicialmente.  Ás 
operações  sobre  taes  bens  só  se  poderão  fazer  a  respeito 
daquellcsque  de  niodo  algum  oITereçam  presentes  ou  fu- 
turos emb.iraços,  -sobretudo  pelo  que  diz  re^speito  a  hy- 
pothecas ou  privilégios,  a  que  possam  estar  sujeitos. 

§.1.*  Nos  empréstimos,  de  que  trata  o  |  7."  do  art.  10, 
o  banco  receberá,  além  do  penbor,  leiras  cujo  prazo  não 
exceda  a  seis  mezes,  podendo  ser  assignadas  pelo  mu- 
tuário unicamente,  se  fór  notoriamente  abonado. 

O  banco  exigirá  consentimento  por  escripto  do  mu- 
tuário, autorizando  o  mesmo  banco  a  transigir  ou  alhear 
o  penhor,  se  a  divida  nilo  fór  paga  em  seu  vencimenlo. 
Verificada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas  as 
dcspezas,  juros  e  conlmissão  de  2  Vo  será  o  excedente 
entregue  a  quem  de  direito  pertencer. 

§  2.°  Nas  contas  correntes,  de  que  trata  o  §  2.*  do 
art.  10,  se  evitará  qualquer  desembolso  além  do  valor 
garantido. 

§  3."*  O  banco  só  poderá  emprestar  sobre  penhor  de 
titulos  da  divida  publica  com  abatimento  de  10  ""/o  pelo 
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menos  de  seu  valor,  e  de  acções  de  companhias^  cujo 
capital  realizado  seja  conformo  a  lei  em  vigor,  com  aba- 
timento nunca  menor  de  20  V»  das  cotações  olBciaes  de- 
monstradas nos  últimos  jornaes  da  cõrte«  se  as  acções 
forem  dessa  praça . 

I  4."*  Os  praios  das  letras  de  desconto  ou  caução  nâo 
'  poderão  exceder  a  6  e  as  de  hypolhecas  ^  12  mczes, 

§  5.*  Não  se  poderá  empregarem  empréstimos  hypo- 
thecarios  mais  da  terça  parte  do  capital  realizado. 

I  bV  O  banco  nuo  desconta  as  suas  próprias  letras 
por  dinheiro  recebido  a  premio,  sendo  todavia  lícito 
admittii-as,  como  excepção,  cm  transacções  com  o  pró- 
prio estabelecimento. 

I  7.*  Nâo  serão  admit tidas  a  desconto  as  firmas  dos 
Directores. 

I  8.'  Nenhuma  concordata,  moratória  ou  Quitação, 
perdoando  ou  exonerando  o  devedor  de  sua  responsabi- 
lidade para  com  o  banco,  poderá  ser  decidida  semijue 
esteja  reunida  toda  a  Directoria,  devendo  ser  consig- 
nados  em  acta  os  votos  dos  Directores. 

Art.  i2.  O  banco  nao  poderá  descontar  letras,  ou  tí- 
tulos de  que  .trata  o  §  i.*"  do  art.  iO,  sem  que  tenham 
daas  Ormas  de  pessoas  notoriamente  abonadas,  devendo 
serão  menos  uma  delias  residente  neste  municipio. 

Art.  13.  O  banco  nuo  poderá  fazer  empréstimos  sobra 
penhor  de  suas  acções. 

Art.  14.  A  Directoria  do  banco  publicará,  quando 
entender  conveniente,  a  taxa  de  seus  descontos  e%dos 
juros  do  dinheiro  que  receber  a  premio. 


CAPITULO  IH. 


DA   ASSEMDLEA   GERAL. 


Art.  i5.  A  asscmbléa  prcral  do  banco  se  comporá  do 
accionistas,  que  possuam  cinco  ou  mais  acções,  uma  vez 
que  a  posse  delias  seja  anterior  a  dous  roezes  pelo  menos 
ao  dia  fixado  para  a  reunião  da  mesma  assemMéa. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar,  achan- 
do-se  presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos 
umquarto  do  capital  do  banco.  Se,  porém,  se  não  reunir 
esse  numero,  será  de  noyo  convocada  para  o  dia- que  fõr 
deliberado  pela  Directoria  e  então  funecionará  com  os 
accionistas  presentes,  qualquer  qu«  seja.  o  capital  por 
cllcs  representado. 
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Art.  17.  Nas  assemblèasgeraescada  cinco  acçííes  serão 
contadas  por  um  voto;  nenhum  accionista  porèm  ícrà 
mais  de  15  yoto«,  qnalquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  possuir. 

Art.  18.  A  assembléa  gorai  se  reunirá  ordinária- 
racnlc  até  ao  dia  15  do  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno 
para  tomar  conhecimento  do  relatório  c  parecer  da 
commissâo  de  contas,  e  deliberar  sobre  as  contas  apre- 
sentadas no  dito  relatório. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  rcunir-se-lia  extraordi- 
nariamente : 

I  1.**  Quando  fôr  convocada  pela  Directoria, 

§  2.°  Quando  fôr  requerida  por  accionistas  que  re- 
presentem pelo  menos  mil  acções. 

Nestas  reuniões  não  poderá  a  assembléa  tratar  senão 
do  objecto  para  que  fõr  convocada, 

Art»  26.  Não  é  admissível  em  assembléa  geral  vo- 
tação para  eleições  em  virtude  de  procurações,  isto, 
porém,  emquanto  a  lei  o  não  permittir. 

Art.  21.  Pertence  à  assembléa  geral : 

§  1  .<•  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  da  commissão 
de  contas. 

2."*  Julgar  as  contas  annnaes. 
3.**  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos,  de 
conformidade  com  a  íei  em  vigor. 

§  4.*  Approvar  com  ou  sem  alterações  o  regulamento 
interno,  que  líie  fór  apresentado  peta  Directoria. 

§  5.°  Determinar  o  augraento  de  capital  até 
2.000:000^1000. 

§  6.**  Resolver  sobre  quaesquer  objectos  para  que 
fur  convocada  dentro  dos  limites  de  suas  atlribuições. 

Art.  22.  Para  a  reunião  da  assembléa  geral  prece* 
dera  annuncios  pelos  jornaes  desta  cidade  com  ante- 
cedência pelo-menos  de  15  dias,  salvo  a  disposição  da 
ultima  parte  do  art.  24. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria,  o  qual  comporá  a  mesa  da  mesma 
assembléa  com  dous  Secretários  eleitos  por  escrutínio 
secreto. 

Art.  24.  Constituída  a  mesa  da  assembléa,  se  pro- 
cederá immediatamenlo  á  eleiç^To  de  uma  commissão 
de  três  accionistas,  por  escrutínio  secreto,  para  o  exa- 
me do  relatório,  balanço  e  contas  apresentadas  pela  Di- 
rectoria, na  conformidade  do  art.  31,  |  4.° 

Oito  dias  depois  reunir-se-ha  de  novo  a  assembléa  ge- 
ral, á  qual  será  presente  o  parecer  da  commissão  de  con- 
tas, que  poderá  ser  discutido  c  votado  na  mesma  sessão. 
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Art.  23.  A  approvaçSo  das  contas  da  Directoria  pela 
assembléa  geral  importará  a  exoneração  de  qualquer 
responsabilidade  da  mesma  Directoria,  pelos  actos  de  sua 
gerência  a  que  se  referirem  as  ditas  contas. 

Art.  26.  Para  o  exame  serão  franqueadas  á  commissão 
de  contas  todos  os  livros  da  escripturação  geral  do 
banco,  c  os  respectivos  empregados  darão  á  mesma  com- 
missão todos  os  esclarecimentos  que  ella  exigir  e  delles 
depender . 

Se  para  o  exame  a  mesma  commissão  necessitar 
ouvir  a  Directoria  do  banco  a  respeito  de  qualquer 
objecto,  solicitará  desta  opportuna  conferencia  para 
tal  fim,  na  qual  todas  as  explicações  o  esclarecimentos 
lhe  serão  dados  de  modo  a  liabilitaNa  a  redigir  o  seu 
parecer  com  toda  a  clareza  e  precisão. 


CAPITULO  IV. 


DA  DIRECÇÃO  DO  BANCO. 

Ari.  27.  o  banco  será  dirigido  por  uma  Directoria 
decinco  membros  d'entro  os  quaes  serão  por  ella  eloilos 
o  Presidente  e  Secretario  da  Directoria.  Na  falta  ou  im- 
pedimento do  Presidente,  fará  suas  vezes  o  Director  que 
Wr  para  isso  designado  pelos  restantes. 

Art.  28.  Os  Directores  serão  eleitos  pela  asscmbléa 
/reral  d*entre  os  accionistas  que  possuírem  pelo  menos 
23  acçCes,  por  escrutínio  secreto  á  pluralidade  de  votos 
(los  accionistas  presentes.  Os  Directores  serão  substi- 
tuídos annualmcnte  pela  quinta  parto  e  não  poderão 
ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno,  emquanlo  a  lei 
nãopermittir  a  reeleição. 

A  substituição  será  regulada  pela  antiguidade  e  em 
caso  de  igualdade  desta  a  sorte  decidirá.  * 

Art.  29.  Para  substituir  os  Directores,  em  seus  im- 
pedimentos, haverão  três  supplentes,  que  serão  eleitos 
conjunctamente  com  aquelles. 

Serão  considerados  supplentes  ostrcsaccionistasmais 
votados,  depois  dos  Directores,  devendo  ser  substituídos 
annualmente  pela  terça  parte,  na  conformidade  do  que 
iíca  estabelecido  na  ultima  parte 'do  artigo  precedente  a 
respeito  dos  Directores. 

í  i.**  Os  supplentes  só  entrarão  emcxcrcicio,  quando 
convocados  pela  Direclorin,  guardandcf-sena  sua  con- 
vorarSo  a  ordom  da  votação  delles. 
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Art.  30.  Cada  um  dos  Directores  conservará,  cm  de- 
posilo  no  banco  23  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor 
emqaanto  não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  se- 
mestre em  que  tiver  exercido  o  dito  cargo. 

Da  mesmo  modo  nenhum  supplento  entrará  em  exer- 
cício, sem  que  deposite  no  banco  2o  acçOes,  de  que  seja 
proprietário. 

Art.  31.  Pertence  á  directoriii  do  banco: 

I  1.*  Eleger  o  Presidente  e  Secretario,  pertencendo  a 
este  redigir  as  actas  das  sessões  e  da  Directoria,  nas 
quaes  sorâo  consignadas,  as  suas  deliberações. 

§  2.''  Dirigir  e  fisealisar  todas  as  operações  do  banco, 
determinando  a  taxa  dos  descontos  e  hypothecas,  do 
dinheiro  recebido  a  premio  e  as  condições  de  quaesquer 
outras  transacções  permit tidas  por  estes  estatutos. 

§  3."*  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  mar- 
cando-lhes  suas  attribuições,  vencimentos  e  fianças. 

§  i."*  Fazer  o  relatório  das  operações  do  banco,  o 
qual  deve  conter  o  balanço ,  a  conta  demonstrativa  do 
lucros  e  perdas,  estado  da  carteira  e  todas  asoccurren- 
cias  notáveis  que  se  derem  durante  o  anno,  fazendo-o 
imprimir  e  distribuir  pelos  accionistas  quatro  dias  pelo 
menos  antes  da  reunião  da  assemMéa  geral. 

§  S."*  Organizar  o  regulamento  interno  de  accArdo 
com  os  estatutos  eexecutal-o  provisoriamente  emquanto 
não  fõr  approvado  pela  assembléa  geral. 

§  G/  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  conve* 
nientc  e  convocal-a  ordinária  ou  extraordinariamente, 
devendo  fazel-o  sempre  que  a  reunião  extraordinária  fôr 
requerida  por  acòionistas  possuidoi*es  pelo  menos  de 
mil  acções. 

§  7.*  Organizar  a  relação  das  firmas  com  que  o  banco 
poderá  negociar,  fixando  o  máximo  das  quantias  que  po- 
derá ser  confiada  a  cada  uma. 

§  8.*  Inspeccionar  a  escripturaçpo  geral  do  banco  e 
todo  o  seu  expediente,  avisando  o  Presidente  das  faltas 
que  encontrar,  para  que  se  tomem  as  medidas  conve- 
nientes em  sessão  de  Directoria. 

i  9.^  Fazer  com  que  o  escriplorio  esteja  aberto  desde 
as  9  horas  da  manhã  até  ás  3  l/i  horas  da  larde. 

§  10.  Prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  do  banco  sem  in« 
fracção  dos  presentes  estatutos. 

Art.  32.  A  Directoria  fará  pelo  menos  duas  sessões 
mensalQ\enle,  e  será  válido  quanto  resolver  a  pluralidade 
de  votos,  achando-se  presente  a  maioria. 

Art.  33.  Haverá  sempre  de  serviço  no  banco  uma 
commissão  interna  composta  de  dous  Directores,  áqual, 
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como  delegada  immcdiaíada  Directoria,  pertence  o  ^o- 
Tcrno económico  c  administrativo  do  banco,  de  confor- 
midade com  o  disposto  nos  presentes  estatutos,  no  re- 
irulamen to  interno  e em  outras  (piaesquer  deliberações 
da  Directoria,  sendo,  porém,  necessário  para  validade  de 
soQs actos,  o  accõrdo  de  ambos  os  Directores.  Em  caso 
de  divergência  decidirá  o  Presidente. 

O  serviço  dos  doiis  Directores  será  dividido  e  especifi- 
cado no  Regulamento  interno,  de  ftrmaque  baste  a  as- 
sígnatara  de  um  só  Director  para  validade  dos  actos  so- 
ciacs  do  banco. 

Se  por  qualquer  circumstancia  ficar  impedido  algum 
dos  Directores  de  semana^  ó  outro  o  communicará  imme- 
diatamente  ao  Presidente  do  banco,  que  o  fará  substituir 
por  um  dos  dous  que  se  acharem  fora  do  serviço. 

Art.  31.  Os  Directores  terão,  em  compensação  de  seu 
trabalho,  semestralmente  20  7o  dos  lucros  líquidos,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  7.%repartidos  com 
igualdade  e  em  proporção  do  tempo  de  seu  exercício, 
nào  podendo,  porém,  a  remuneração  de  cada  Director 
exceder  a  quantia  de  2:400^3  annualmente. 

0  supplenle  só  terá  direito  á  remuneração  que  com- 
petirão Director  a  qucelle  substituir. 

Ari.  33.  Os  Directores  c  os  empregados  do  banco  são 
responsáveis  pelos  abusos  que  commetterem  no  exer- 
cício de  suas  funcções . 

Ari.  36.  Ao  Presidente  pertence: 

SI.""  Apresentar  à  assembléa  geral  dos  accionistas 
em  suas  reuniOes  ordinárias  e  em  nome  da  Directoria, 
o  relatório  annual  das  operações  e  estado  do  bjnco. 

§2.*  Presidir  a  Directoria  ea  assembléa  geral,  dirigir 
seus  trabalhos  e  ser  órgão  dellas,examinar  e  inspeccionar 
as  operações  e  os  outros  ramos  do  serviço,  fazendo  exe- 
cutar fielmente  os  estatutos,  o  regulamento  interno  o 
as  deliberações  da  Directoria. 

S  3.*  Inspeccionar  a  escripturação  geral  dobancoe  de 
toao  o  seu  expediente,  fazendo  com  que  aquella  esteji 
em  (lia  e  escripturada  com  asseio  e  clareza. 

fi/ Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar 
vantajosas  aos  interesses  do  banco. 

§  5.'  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria 
quando  o  entender  necessário. 

1  6.*  Fazer  com  que  seja  remettido  ao  Governo  Im- 
perial e  Presidente  aa  Província,  dentro  do  prazo  mar- 
rado pela  lei,  o  balancete  mensal  e  o  relatório  annual. 

i  1^  Comparecer  no  banco  pelo  menos  trcs  vezt^  na 
semana. 
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CAPITULO    V. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  37.  A  Directoria  procurará  sempre  ultim«ir  por 
meio  de  árbitros,  as  contestações  que  se  possam  suscitar 
no  meneio  dos  negecios  do  banco,  evitando  quanto 
possa  ser  os  pleitos  judiciaes. 

Art.  38.  Logo  que  estejam  passadas  ou  subscriptas 
2.500  acções  e  approvados  os  prcsçntes  eHatulos  por 
subscriptores  que  representem  pelo  menos  a  metade  do 
capital  social,  se  procederá  á  eleição  de  cinco  accio- 
nistas, nas  condições  especificadas  no  art.  28,  osquaes 
ficarão  autorizados  a  requerer  ao  Governo  Imperial  a 
approvação  destes  estatutos  ea  incorporação  do  banco, 
para  o  que  lhes  ficam  desde  já  outorgados  plenos  e 
illimitados  poderes  para  transigirem  c  aceitarem 
quaesqucr  alterações  que  o  Governo  Imperial  possa 
fazer  nos  mesmos  estatutos,  uma  vez  que  estas  não 
modifiquem  as  suas  disposições  essenciaes. 

Estes  accionistas  eleitos  constituirão  a  primeira  Di- 
rectoria do  banco,  devendo  proceder-se  ã  substituição 
a  que  so  refere  o  citado  art.  28  no  fim  do  segundo 
semestre  de  sua  serventia. 

Art.  39.  O  banco  poderá  -  possuir  edificio  próprio 
para  seu  estabelecimento. 

Art.  40.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar 
c  ser  demandada,  exercer  livro  e  geral  administraçãj 
e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  resQrya  alguma, 
considcrar-sc  comprehendidoseeutorgados  todos,  mes- 
mo os  poderes  cm  causa  própria. 

Art.  41.  A  liquidação  do  banco  antes  ou  depois  de 
findo  o  prazo  de  sua  existência,  se  fará  de  conformidade 
com  o  que  resolver  a  assembléa  geral  dos  accionistas, 
sob  proposta  da* Directoria,  do  banco. 

Art.  42.  O  banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei 
n.*'  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  Decreto  n.**  2711  de 
19  ilc  Dezembro  de  1860, -na  parte  que  lhe  forem  appli- 
caveÍ3,embora  não  estejam  especificadas  nestes  estatutos. 

Cidade  de  Campos,  20  de  Julho  de  1872. — ThomazJosê 
Coelho  de  Almeida. — Rufino  Gomes  de  Olweira. — Jeronymo 
Joaquim  de  Oliveira. — Francisco  José  Rodrigues  de  Car- 
valho. 
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DECRETO  N.  S108  — DE  9*de  outubro  de  1872. 

Concede  a  suppressAo  da  ultima  parte  da  clausula  15.^  das  que  se  re- 
fere o  Decreto  n.»  4575  de  )3  de  Agosto  de  1870. 

Altendendo  ao  que  Mc  representou  Félix  Emílio  Tau- 
nay,  Hei  por  concedida  a  suppressão  da  ultima  parte  da 
clausula  15.*  das  que  se  refere  o  Decreto  n.**  4575  .de  23  de 
Agosto  de  1870,  que  concedeu  privilegio  para  a  cons- 
trucçãode  uma  estrada  do  ferro  a  vapor  entre  o  porío 
terminal  da  linha  de  carris  de  ferro  da  companhia  Rio 
de  Janeiro  Street  Railway  e  o  alto  da  Boa-Yista  na  Tijuca. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executax.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 


DECRETO  N.  5109  —  de  9  de  outubro  de  1872. 

Approra  o  contracto  celebrado  com  J.  M.  Carrcrc  para  o  ser- 
viço da  navegação  costeira,  na  liuha  do  norte. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  que  com  este  baixa, 
celebradt)  entre  a  Directoria  Geral  des  Correios  do  Im- 
pério e  J.  M.  Carrère,  em  23  do  mez  findo,  para  o  ser- 
viço da  navegação  costeira,  na  linha  do  norte,  na  con- 
formidade da  clausula  4.*  do  accórdo  provisório  de  25 
de  Janeiro  ultimo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barr(?to,  do  Meu  Consdho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  do  Rego  Barros  Barreto 
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Contracto  que  celebram  o  Director  Geral  dos  Correm  atda^ 
rizado  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura^  Commer^ 
cio  e  Obras  Publicas  de  ii  do  corrente  e  a  companhia  de 
navegação  brasileira  representada  por  /.  M.  Carrère^ 
como  seu  director  gerente,  para  o  serviço  da  navegação 
costeira  na  linha  dê  norte,  sob  as  clausulas  seguintes : 

A  nave^agâo  desta  linha  será  feita  por  vapores,  como 
o  Pará,  Ceará  e  Bahia,  cm  namero  suflicienle  para  o 
serviço  a  que  a  companhia  se  obriga,  novos  e  cons- 
truídos com  os  melhoramentos  ultimamente  adoptados 
nos  paquetes  de  1/  classe,  com  accommodações  bem 
^rojadas  para  100  passageiros  á  ré,  espaço  sufliciente 
debaixo  de  coberta  para  400  passageiros  de  convés, 
com  capacidade  para  receberem  400  a  600  toneladas  de 
carga,  lotação  de  1.200  toneladas  inglezas  e  marcha 
nunca  inferior  ali  milhas  por  hora. 

Estas  condições  serão  venflcadas  antes  da  aceitação 
dos  outros  vapores,  por  uma  commtssSo  nomeada  pelo 
Governo  Imperial. 

II. 

Os  vapores  serão  nacionalisados  brasileiros,  ficando 
isenta  sua  acquisíçao  de  qualquer  imposto  por  trans- 
ferencia de  propriedade  oumatricula,  gozarão  de  todas 
as  isenções  e  privilégios  de  paquetes,  e  a  respeito  dé 
suas  tripolações  se  praticará  o  mesmo  que  se  pratica  com 
os  navios  de  guerra  nacionaes  ;  o  que  não  os  isentará 
dos  regulamentos  policiaes  eda  Alfandega. 

III. 

Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes, 
aprestos,  materiaU  objectos  de  serviço  dos  passageiros 
e  numero  de  offícíaes  machinistas,  foguistas,  eindivi: 
duos  de  equipagem  que  forem  marcados  no  acto  dô 
recebimento  dos  vapores  pelo  Governo,  que  (iscalisará 
a  flel  observância  desta  clausula. 

IV. 

As  viagens  serão  duas  mens^mente,  partindo  os  va- 
pores do  Rio  de  Janeiro  a  ti  a  capital  do  Pará  com  escala, 
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tanto  na  ida  como  na  volla^  pcips  portos  dascapitac^da 
Bahia,  Alagoas,  Pernambuco,  Paraliyba,  Rio  Grande  do 
Norte,  Ceará  e  Maranhão.  Os  vapores  ficarão  isentos  da 
obrigação  de  entrada  nos  portos  da  Paraiiyjja  e  Rio 
Grande  do  Norte,  sempre  que  não  fôr  isto  praticável, 
por  falta  d'aguaepela  construcção  e  tonelagem  dos  mes- 
mos  vapores,  sendo,  neste  caso,  o  transporte  das  malas 
e  passageiros  com  as  respectivas  bagagens  feito  em  es- 
caleres ou  vapores  apropriados  á  custa  da  empreza,  desde 
o  lugar  onde  se  der  fundo,  que  será  o  mais  aproximado 
possível  dos  referidos  portos  até  o  desembanjuc  e  vice- 
versa.  Quando  reallzar-se  esta  hypothese,  os  prazos  de 
demora  serão  contados  do  momento  cm  que  chegarem 
aos  portos  os  escaleres  ou  vapores  espociaes  com  as  malas 
do  borreio . 

V. 

Cada  viagem  redonda  não  excederá  de  3á  dias.  Preen- 
chida esta  condição  não  será  obrigatória  a  velocidade 
exigida  na  condição  primeira . 

VI. 

Os  dias  c  horas  da  partida  e  chegada  e  o  tempo  da  de- 
mora em  cada  porto  das  escalas  serão  lixados  em  uma 
tabeliã  organizada  pelo  Director  geral  dos  Correios,  de 
accórdo  com  a  empreza,  e  approvada  pelo  Ministério  da 
Agricultura.  Esta  tabeliã  será  revista  sempre  que  o  Go- 
verno, de  accôrdo  com  a  empreza,  entender  conveniente. 
Os  prazos  de  demora  serão  contados  por  horas  úteis,  de 
sol  a  sol,  do  memento  em  que  os  vapores  fundearem, 
ainda  que  seja  em  domingo  ou  dia  feriado. 

VII. 

As  Alfandegas  dos  portos  em  que  os  vapores  tém  de 
locar  expedirão  os  despachos  necessários  para  se  pro- 
ceder a  desembarque  ou  embarque  da  carga  ou  das  encom- 
mendas  que  clles  transportarem  ou  tiverem  de  trans- 
portar, com  preferencia  a  descarga  ou  carga  de  qualquer 
embarcação,  e  sem  embargo  de  domingos  ou  dias  feriados, 
admittindo  por  conseguinte  a  despachos  antícipados 
a  carga  %  as  encommendas  que  por  ventura  tendam 
de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  empreza.  Os 
Presidentes  das  Províncias  dentro  das  suas  faculdades 
lhes  prestarão  a  protecção  e  o  auxilio  do  que  por  qualquer 
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motivo  necessitarem  para  continuação  de  sua  via^^nra 
dentro  do  devido  tcmpo,c*em  cumprimento  do  contrario 
com  o  Governo  Imperial,  pagas  piela  cm  preza  todas  as 
despezas  nos  casos  em  que  ellas  tiverem  lugar. 

VIII. 

As  repartições  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  nâo  retardarem  a  viagem 
dos  vapores  alem  da  nora  marcada  para  i  sabida.  E 
quando  por  culpa  de  alguma  houver  defhora,  soíTrerá 
ella  a  multa  de  que  trata  a  condição  13.* 

IX. 

A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  na 
forma  approvada  pelo  Governo,  ficando  desde  já  estabe- 
lecido que  as  passagens  e  fretes  por  conta  do  Esiado  go- 
zarão do  abatimento  de  dez  porcento  nos  preços  fixados 
na  dita  tarifa. 


A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas 
do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  c  vicc-versa,  ou  a  entregal-asaos  agentes  do 
Correio,  devidamente  autorizados  para  recebel-as. 

Os  comraandantes  passarão  e  exigirão  recibo  das  malas 
que  entregarem  ou  recçberem. 

O  Governo  Imperial  terá  direito  de  embarcar  nos  va- 
pores da  empreza,  livre  das  despezas  de  passagem  e  co- 
medoria,  em  lugar  disiincto  e  com  as  precisas  accommo- 
daçõcs,  um  empregado  do  Correio,  que  incumbir-se-ba 
das  respectivas  malas. 

Em  tal  caso,  os  commandantes  fornecerão  escaler 
para  o  embarque  e  desembarque  das  malas,  mas^  não 
serão  por  ellas  responsáveis.. 

XI, 

Aenipreza  fará  transportar  gratuitamente  quaesquer 
sommas  dedinbeiros  que  se  reraetterem  doThesouro  ás 
Tbesourarias  das  Províncias  evíce-versa.  Estas  remessas 
serão  encaixotadas  na  forma  das  Instrucções  do  Thesouro 
de  4  de  Setembro  de  1865,  e  entregiics  os  volumes  que 
as  contiverem  aos  commandantes  dos  vapores,  sem 
obrigaçãodc  procederem  elles  á  contagem  e  conferen  cia 
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das  mesmas  sommas,  assignados  previamente  os  conhe- 
cimentos de  embarque  segando  os  estylos  commerciaes. 
Pica  entendido  qnc  a  restituição  dos  volumes  intactos, 
isto  é,  sem  signal  exterior  de  violação,  isenta  os  com- 
mandantes  de  toda  e  qualquer  responsabilidade. 

XIL 

A^emprcza  fica  sujeita  ás  multas  seguintes  : 

§  !.•  De  quantia  iguala  subvenção  respectiva,  se  não 
effecluar  alguma  das  viagens  estipuladas. 

§2.^  De  4:000^^000  a  4:000^000,  além  da  perda  da 
snbvenção  respectiva,  se  a  viagem,  depois  de  encetada, 
fór  interrompida. 

Sendo  a  interrupção  por  força  maior  não  terá  lugar  a 
multa,  e  a  empreza  perceberá  a  quota  da  subvenção 
correspondente  ao  numero  de  milhas  que  o  vapor  houver 
percorrido. 

1  3/  De  500?>000,  de  cada  prazo  de  12  horas  que 
exceder  ao  marcado,  tanto  para  a  partida  como  para  a 
chegada  dos  vapores  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

§  4."^  De  200^000,  de  cada  hora  que  anticipar  a  sabida 
de  seus  vapores  nos  portos  de  escala,  salvo  quando  a 
sahida  fôr  determinada  pela  necessidade  de  aproveitar 
a  maré,  e  o  Presidente  da  Provinda,  isto  reconhecendo, 
autorizar  a  sahida  anticipada  por  ordem  escripta. 

§  5.'  De  iOO^OOO  a  500^000,  pela  demora  que  houver 
na  entrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio,  no  ex- 
travio ou  máo  acondicionamento  a  bordo,  ou  pelo  facto 
de  incumbir-se  o  commandante  ou  qualquer  empregado 
de  bordo  do  transporte  da  correspondência  fora  daâ  ditas 
malas  e  sem  estar  devidamente  franqueada  com  os  sellos 
do  Correio. 

XIII. 

A  parle  que  occasioftar  em  qualquer  porto  demora 
maior  que  a  designada  na  tabeliã,  pagará  á  outra  a  multa 
de  200^000  por  cada  prazo  completo  de  três  horas  que 
exceder  aos  da  referida  tabeliã. 

Ficarão  isentos  da  multa,  o  Governo,  se  a  demora  por 
elle  determinada  (a  qual  será  sempre  por  ordem  es- 
cripta) fór  causada  por  sedição,  rebellião,  ou  qualquer 
perturbação  da  ordem  publica ;  e  a  empreza,  se  a  de- 
moVa  fôr  causada  por  força  maior. 
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^  XIV. 

Em  retribuição  dos  serviços  especificados  neste  con- 
tracto a  empreza  receberá  de  cada  viagem  redonda  a 
subvenção  de  26:000^. 

XV. 

O  pagamento  da  subvenção  será  feito  no  Thesouro  Na- 
cional em  moeda  corrente  do  Império,  segundo  requi- 
sição, do  Ministério  da  Agricultura,  de  quem  o  Dire<)tor 
gerai  dos  Correios  solicitará  o  dito  pagamento  depois  de 
realizada  a  viagem  c  deduzidas  ou  addicionadas  as 
multas  em  que  poi*  ventura  houver  incorrido  a  empreza 
ou  a  administração. 

XVI. 

No  caso  de  innavegabilidade  de  algum  dos  vapores 
da  empreza,  poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do 
Governo,  fretar  outro  vapor  nasconJiçGcs  exigidas,  òu 
em  caso  de  falta  absoluta^  nasque  mais  se  lhes  apro- 
ximarem para  substituir  provisoriamente  aquelle. 

XVIL    • 

A  interrupção  do  serviço  contractado  por  mais  de 
um  mez  em  toda  a  linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por 
eíTeito  de  força  maior^  sujeitará  a  empreza  á  indemni- 
zação de  todas  as  despezasque  o  Governo  fizer  para  a 
continuação  do  referido  serviço  durante  o  tempo  de  in- 
terrupção, emais  a  multa  de  50  Vo  ^^^  mesmas  des- 
pezas. 

No  caso  de  abandono,  além  da  caducidade  do  con- 
tracto, a  empreza  pagará  a  muita  de  í)0  7«da  subvenção 
annuai,  entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do 
serviço  por  mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de  força 
maior. 

XVIII. 

O  Governo  Imperial  poderá  lançar  mão  dos  vapores 
da  empreza  para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancias 
imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio  accôrdo 
quanto  ao  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra, 
cumprindo  porém,  que  cila,  no  ultimo  caso,  os  subs- 
titua por  outros  nas  conJiçÕos  exigidas',  e  dentro  do 
prazo  de  12  mczes . 
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XIX. 

No  caso  de  dcdlaraçao  de  guerra  entre  o  Brasil  e 
qualquer  potencia  durante  o  prazo  do  contracto^  o  Go- 
verno se  obriga  a  indemnizar  a  em  preza  do  premio  do 
sejçaro  de  seus  vapores  pelo  risco  de  guerra  somente,  Q- 
candoa  cargo  da  empreza  o  seguro  pelo  risco  marítimo. 

XX. 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  6  a 
empreza,  inclo^iveasque  se  derem  sobre  os  preços  de 
fretamento  ou  compra  dos  vapores  nos  termos  da  clau- 
sulais.', serão  resolvidas  por  árbitros.  Se  as  partes 
cpntractantes  não  accordarem  n'um  mesmo  arbitro, 
cada  uma  nomeará  o  seu  e  estes  começarão  os  seus  tra- 
balhos por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defini- 
tivo. Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  ar- 
bltroescolherá  um  Conselheiro  de  Estado»  e  entre  estes 
deciattá  a  sorte. 

XXL 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo,  que  julgará  de  sua  procedência  por  decreto, 
precedendo  audiência  da  respectiva  Secção  do  Conselho 
de  Estado. 

XXII. 

A  empreza  terá  sua  sede  no  Rio  de  Janeiro,  ondô 
^rão  tratadas  e  decididas  todas  as  questões  entre  ella  e 
oGovernoou  entre  ella  e  os  particulares. 

XXIII. 

A  empreza  obriga-se  a  entrar  para  o  Thesouro  Nacional 
cora  a  porcentagem  proporcional  á  sua  subvenção  mar- 
cada pelo  Ministério  da  Agricultura  para  o  pagamento 
de  um  Inspector  geral,  ficando  estabelecido  que  o  maxír 
mo  da  porcentagem  nunca  excederá'de  1/â  7o  da  sub- 
venção. 

XXIV. 

o  presente  contracto  terá  vigt)r  durante  o  prazo  de 
cinco  annos  contados  do  dia  em  que  começar  o  serviço 
da  navegação,  ficando  estipulado  que  valerá  por  mais 
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cinco  annos,  se  GO  dias  pelo  menos  antes  de  findar 
aqueTle  primeira  período,  o  Governo  Imperial  não  inti- 
mar áempreza  a  resolução  dedal-o  por  findo. 

Em  todo  o  caso  quando  o  Governo  resolva  conlracíar 
novamente  o  serviço  da  navegação  a  empreza  lerá  pre- 
ferencia para  continua  I-o  em  igualdade  de  circumslan- 
cias . 

XXV. 

A  empreza  não  terá  direito  a  exigir  do  Governo  al- 
gum outro  favor  ou  isenção  aléoi  dos  designados  nestas 
clausulas. 

XXVI. 

Os  eíTei  tos  deste  contracto  ficam  dependentes  de  sua 
approvação  pelo  Governo  Imperial. 

Directoria  Geral  dos  Correios,  23  de  Setembro  de  4872. 
— LtUz Plinio  de  Oliveira , — /.  M.Carrère^  director  ge- 
rente da  companhia  de  navegação  brasileira.—  Como  tes- 
temunhas:—  José  Tertuliano  Monteiro  de  Mendonça, — 
José  Ricardo  de  Andrade. 


DECRETO  N.  8110— de  9  de  outubro  de  1872. 

Concede  á  compaah ia -T  Ferro- carríl   do  Geará  —  autorização 
para  funccionar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia— Ferro- 
carril  do  Ceará— devidamente  representada  e  na  confor- 
midade da  Minha  Immediata  Resolução  de  2  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
27  de  Agosto  próximo  findo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
autorização  para  funccionar,  e  Approvar  seus  estatutos, 
fixando,  no  art.  22,  como  mínimo  da  quota,  para  o 
fundo  de  reserva,  5  7o  dos  lucros  liquides  das  operações 
eíTecti vãmente  concluídas  no  respectivo  semestre. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negocio*;  da  Agricullura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assiim  o  tonha  enteiKlido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
lie  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepea- 
doncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

EstalDlos  da  companhia -Ferro  Carril  do  Geará— a  ODe 
se  refere  o  Decrelo  n.^5IIO  de  9  de  OotoDro 
de  1872. 


Art .  1 .  **  A  sociedade  anony ma— Carris  do  Ceará  — tem 
por  fim  a  construcção  naquella  cidade  e  uso  de  linhas 
de  trilhos  de  ferro  para  carros  de  passageiros  e  de  carga 
tirados  a  animaes  ou  vapor. 

Art.  2.""  A  companhia  fará  a  acquisição  do  privilegio 
primitivamente  concedido  pelo  Governo  Provincial  do 
Cearáa  Estevão  José  de  Almeida  e  outros  com  todos  os 
seus  ónus  e  favores. 

Art.  S.""  A  duração  da  companhia  será  de  SO  annos. 
O  seu  capital  será  de  1.000:000^000  divididos  em  cinco 
mil  acçOes,  as  quaes  serão  immedia lamente  distribuídas. 

Este  capital  poderá  ser  elevado  até  1.5OO:O0O^;iO0O 
quando  por  ventura  os  interesses  da  companhia,  acon- 
selharem a  acquisição  de  novos  serviços  ou  quando  a 
assembléa  geral  dos  accionistas  o  julgar  conveniente  ; 
nestes  casos  a  distribuição  tias  acçOes  será^  feita  pelos 
accionistas  existentes  na  época  da  mesma  distribuição  na 
proporçSo^as  acções  que  possuírem. 

Paragrapho  único.  Para  indemnização  do  privilegio 
poderá  a  Directoria  emittir  acções  beneficiarias,  além 
das  cinco  mil  que  tém  de  ser  já  distribuídas. 

Art.  4.°  As  entradas  das  acções  serão  feitas  na  forma  se- 
guinte: 10  7o  ní>  acto  de  subscrever-se  as  acções  e  o  resto 
á  proporção  que  fór  reclamado  pela  Directoria,  com  inter- 
vallo  pelo  menos  de  trinta  ê  aviso  prévio  de  oito  dias 
publicado  nos  jornaes  mais  lidos  desta  cidade.  O  accio- 
nista que  deixar  de  pagar  qualquer  entrada  perderá  o 
direito  ás  quantias  anteriormente  pagas,  as  quaes  re- 
verterão em  beneficio  da  companhia^  e  as  respectivas 
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acçSes  serão  novamentt!  distribuídas  da  maneira  porque 
a  Directoria  o  julgar  mais  conveniente. 

Art.  5.°  As  acções  sào  nominativas  e  as  suas  transfe- 
rencias se  farSo  portermp  lavrado  nos  livros  da  compa- 
nhia, com  a  intervenção  e  assígnatura  das  partes  eon- 
tractantes,  ou  de  pessoas  legalmente  autorizadas. 

Art«  0.^  A  sede  da  companhia  será  nesta  cidade  doRio 
de  Janeiro;  onde  se  celebrarão  as  assembléas  geraos  dos 
accionistas^  e  residirá  a  Directoria,  Haverá,  porégi,  na 
cidade  do  Ceará  um  escriptorioe  um  gerente,  o  qual, 
quando  demitiido,  será  logo  substituído  por  outro  na 
forma  do  privilegio. 

Art.  7.*  A  assemMéa  geral  ordinária  dos  accionistas 
se  reunirá  uma  vez  por  anno  no  mez  de  Jtilho,  para  ouvir 
o  relatório  eapprovar  as  contas  apresentadas  pela  Direc- 
toria, as  quaes  serão  sujeitas  a  uma  commissão  de 
contas,  se* três  dos  accionistas  o  requererem. 

A  commissão  de  contas,  compgsta  de  três  accionistas 
de  20  ou  mais  acções,  será  então  eleita  por  çscrutiuio  c  se 
marcará  prazo  nunca  maior  de  oito  dias  para  a  nova  reu- 
nião da  assembléa  geral,  e  nesta  se  votará  sobre  o  parecer 
e  as  contas,  sobre  qualquer  proposta  apresentada  e  já*in- 
formada  pela  Directoria,  e  sobre  as  eleições  que  devem 
ter  lugar. 

Art.  S.""  Além  da  reuniSo  ordinária  da  assembléa  geral 
•dos  accionistas,  haverá  as  extraorainarias,  que  a  Direc- 
toria convocar  por  deliberação  sua^  ou  á  requisição  por 
escripto  de  accionistas,  que  representem  pelo  menos  um 
terço  do  capital  realizado.  A  Directoria  as  convocará 
neste  caso  dentro  do  prazo  de  quinze  dias  da  requisição 
e  nellas  se  tratará  somente  do  objecto  para  que  foram 
convocadas. 

'  Art.  O.""  As  assembléas  geraes  tanto  ordinárias  como 
extraordinárias  se  consideram  constituídas  para  deli*^ 
berar  quando  estiverem  reunidos  accionistas  qae  re-^ 
presentem,  por  si,  ou  como  procuradores  de  outros,  um 
terço  do  capital  realizado. 

Far'^e-ha  a  convocação  com  antecedência  pelo  menos 
de  oito  diase  os  annuncios  publicados  por  três  vesses 
nosjornaes. 

Art.  iO.  Os  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  com- 
panhia, pelo  menos*  30  dias  antes  da  reunião,  t6ra  um 
voto  por  cada  dez  acções.  A  nenhum  accionista,  porém, 
secontiírá  em  qualquer  deliberação  mais  de  vinte  votos. 
A  votação  pôde  ser  pessoal  ou  per  procuração,  sendo  o 
procurador  também  accionista. 

No  Cfiíso,  porém,  de  eleição  da  Directoria,  ou  de  outro 


EXECUTIVO. 


881 


mandalario  elegível,  não  se  admittiri  votos  por  procu- 
ração. Quando  íòr  accionista  qualquer  compaaUia  ou 
sociedade  um  só  dos  sócios  poderá  votar. 

Art.  il.  Quando  por  faltado  numero  não  se  constitua 
aassembléa  geral,  seja  elia  ordinária  ou  extraordinária, 
SC  fará  nova  convocação  com  prazo  nunca  menor  de  cinco 
dias,  e  uma  hora  depois  dá  designada,  se  votará  com  o 
numero  de  membros  presentes.  Os  ausentes  ficam  em 
todos  os  casos  sujeitos  ás  deliberações  da  assembléa 
geral. 

Art.  i2.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  de  50  acções  encolhido  para  esse  flm  pela 
mesma  assembléa  e  que  nâo  seja  membro  da  Directoria. 

ArU  13.  Compete  á  assembléa  geral  resolver  sobre 
todos  os  negócios  que  não  estiverem  expressamente 
commettidosá  Directoria, eleger  a  esta,  tomar-lhe contas 
anoualmente,  c  confirmar  ou  não  os  actos  da  Directoria» 
oiie  por  estes  estatutos  fícam  sujei  tos  á  sua  approvaçSo. 
auas  deliberações  obrigam  igualmente  tanto  os  accio- 
nistas presentes  como  os  ausentes. 

Art.  14.  A  companhia  será  administrada  por  uma  Di- 
rectoria composta  de  três  membros,  que  possuam  pelo 
menos  cincoenta  acções,  as  quaes  ficarão  depositadas  du- 
rante sua  gestão. 

A  Directoria  será  eleita  por  três  annos  e  os  seus  mem- 
bros poderão  ser  reeleitos.  A  gestão  durará  até  que  a 
nova  Directoria  se  apresente  para  tomar  posse. 

Paragrapho  único.  O  honorário  de  cada  Director  será 
de  quatro  >contos  de  réis  annualmente. 

Art.  15.  Gomo  excepção  da  determinação  do  art.  14 
serão  Directores  nos  quatro  annos  que  começam  com  a 
approvação  destes  estatutos  e  installação  da  companhia 
os  accionistas  Eduardo  P.  Wilson  Júnior,  Deoclecíano 
Brace  e  Dr.  Luiz  Gomes  Pereira. 

Art.  16.  A  Directoria  escolherá  d^entre  seus  membros 
um  para  Presidente,  outro  para  Secretario  e  o  terceiro 
para  Thesoureiro,  o  distribuirá  seus  trabalhos.  Na  falta 
ou  ausência  de  qualquer  Director,  por  mais  de  sessenta 
dias,  os  restantes  chamarão  para  o  substituir  um  accio- 
nista que  possua  mais  de  cincoenta  acções,  salvo  o  caso 
-em  que  a  ausência  provenha  de  ter  um  dos  Directores 
sabido  para  fora  desta  cidade  em  serviço  da  companhia. 

Art.  17.  Compete  á  Directoria  administrar  todos  os 
negócios  da  companhia,  celebrar  e  assignar  todos  os 
contractos  que  julgar  necessários,  e  represental-a  pe- 
rante as  autoridades  constituídas  dentro  ou  fora  do  Im- 
pehoy  em  juizo  ou  fOra  delle,  para  o  que  lhe  ficam  con- 
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feridos  plenos  e  illimttados  poderes  com  o  direito  de 
substabelecei-os  em  quem  lhe  aprouver. 

Ari.  Í8.  Compele  lambem á  Direcloria  nomear  e  de- 
millir  o  gerenle  emais  empregados, -bem  como  mar- 
car-lhes  ordenados  e  gralificações. 

Ari.  19.  O  Thesoureiro  recolherá  em  deposito  a  um 
ou  mais  bancos  designados  pela  Directoria  lodos  os  di- 
nheiros da  companhia,  guardando  em  seu  poder  somente 
as  quanlias  precisas  para  as  immedialas  despezas  e  pa- 
gamentos . 

>rl.  20.  Ao  Presidente  da  Directoria,  além  de  saas 
attribuições  como  Director,  compete  ser  órgão  da  com- 
panhia e  da  Directoria;  e  assignar  todos  os  papeis,  menos 
os  contractos  e  procurações,  que  o  serão  pela  Directoria. 
'  A  Direcloria  lançará  em  acta  de  cada  uma  das  sessões  as 
deliberações  que  Ipmar,  e  poderá  designar  quaes  os 
outros  papeis,  que  além  da^assignalura  do  Presidente, 
terão  a  de  outro  membro  da  mesma  Directoria. 

Ari.  21.  A  companhia  somente  será  dissolvida  nos 
casos  marcalos  no  arl.  295  do  Código  Commerciale  no 
art.  38  do  Decreto  n  .'^  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860 
ou  quando  tenha -perdido  50  */o  do  capital  social. 

Art.  22.  Dos  lucros  liquides  da  companhia,  eflec- 
tivamenle  realizados  em  cada  semestre,  a  Directoria 
deduzirá  uma  quota  necessária  para  o  fundo  de  reserva, 
destinado  a  fazer  face  á  perda  do  capital  ou  á  deterio- 
ração do  material.  Da  restante  a  Directoria  deduzirá 
o  que  lhe  íica  marcado  para  remuneração  de  sua  ad- 
ministração e  fará  dividendo  aos  accionistas.  Nenhum 
dividendo,  porém,  se  poderá  fazer  emquanto  o  capital 
da  companhia,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não 
fôr  integralmente  restabelecido,  conforme  determinado 
citado  Decreto  n.^  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860.  O 
fundo  de  reserva  se  julgará  completo  logo  que  attingir 
à  somma  de  200:000^000 . 

Art.  23.  A  companhia  se  julgará  constiluida  e  po- 
derá entrar  em  exercício  logo  que  forem  estes  estatutos 
approvados  pelo  Governo  Imperial.  Os  accionistas 
Eduardo  P.  Wilson  Júnior,  Deocleciano  Bruce  e  Dr. 
Luiz  Gomes  Pereira  ficam  autorizados  a  requerer  ao 
Governo  Imperial  a  sua  approvaçãoe  a  aceitar  as  alte- 
rações qne  lhes  fizer  o  mesmo  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Julho  de  1872.-— (Seguem  as  as- 
slgna  luras.) 
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DECRETO  N.  5111  —de  9  de  ouiubro  de  1811. 

Concede  autorização  á  companhia  de  seguros— lademuízadora—estabc' 
lecida  na  cidade  do  Porto,  no  Reiuo  do  Portugal,  para  estrnder  .^uas 
operações  ao  Império,  creando  uma  agencia  na  capital  da  Pru^in- 
cia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  de  se- 
guros— Indemnizadora — ,  estabeleciíla  na  cidade  do  Por- 
to, no  Reino  de  Portuíçal,  e  devidamente  representada,  e 
na  conformidade  da  Minha  Immedíata  Resolução  de  2  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  o  pafecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consalta  de  14  de  Agosto  próximo  findo,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  a  necessária  autorização  para  estender  suas 
operações  ao  Império,  creando  uma  agencia  na  cidade 
do  Recife,  capital  da  Província  de  Pernambuco,  sob  as 
seguintes  clausulas: 

I. 

Os  actos  da  referida  agencia,  praticados  na  sua  cir- 
cumscripçâo,  serão  sujeitos  ás  leis  do  Império  e  julgados 
pelos  seus  Juizes. 

II. 

Â  companhia  depositará  em  qualquer  dos  estabeleci- 
mentos da  mencionada  Província  20:000^000,  em  moe- 
da OQ  apólices  da  divida  publica. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  doas,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 
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t^pCRErO  N.  S11^2— DE  17  OK  outubro  de  187^. 

Deroga  o  J  ^-^  dos  arts.  29  c  32  do  DecreU  a.<»  2711  de  19  de 

Dezembro  de  ISOO. 

Usando  da  attribuiçâo  que  Me  confere  o  art.  102,  §  12 
da  Consliluiçáo  do  Império,  Hei  por  bem  Ordenar  o  se^ 
guinte: 

Art.  1/  À  nomeação  do  Presidente  nas  associações 
de  raonle-pio  ou  do  soccorros  mútuos  será  feita  pelas 
assembióas  geraes  dos  contribuintes,  e  segundo  as  regras 
que  estas  fixarem  em  seus  estatutos. 

Arr.  2/  Fica  nesta  parle  derogado  o  §  8. •  dos  arts. 
29  e  32  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  o  Secreta:  io  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, crti  dczafseta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com   a    rubrica   de  Sua   Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  5113  — de  17  de  outubro  de  1872. 

Grôa  o  officio  de  Escrivão  privativo  da  Terceira  Delegacia  da 
Policia  da  Corte  c  o  lugar  de  flscreveale. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  81  do  Decreto 
n.*  4824  de  22  de  Novembro  do  anno  passado,  Decretar 
o  seguinte  : 

Artigo  único.  A  terceira  Delegacia  de  Policia  da 
Corte,  creada  por  Decreto  n."*  B063  de  28  de  Agosto 
ultimo,  terá  um  Escrivão  especial  e  o  respectivo  Écre- 
Ycnte. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  do  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Jastiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N„  5114  — db  17  de  outubro  de  1872. 


Desannexa  dos  termos  de  Tlapciininga  e  Capão  Bonito  do  Pa- 
ranapanema  o  de  Tatuhy,  na  Província  de  S.  Paulo,  e  créa 
oesto  um  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  dos  termos  de  Itape- 
tiaingae  Capão  Bonito  do  Paranapanema  o  deTatuny, 
na  Província  do  S.  Paulo,  cercado  neste  um  lugar  de 
luizifanícipal  o  de  Orphãos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Jastiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  dezasete  de  Outubro  de 
nil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECUETO  N.  5115  --  de  17  ue  outubro  de  i87á. 

Concede  a  Luiz  António  de  Souza  Barros,  permissão  por  trcs 
aniiospara  explorar  minas  de  sclilsto  betuminoso  c  koro- 
sene,  d^  carvão  de  pedra  e-  outros  naineraes,  em  soa  fazenda 
denominada  S.  Lourenço,  no  termo  da  Consiiiuiçãío,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereu  Luiz  António  de 
Souza  Barros,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  por 
três  annos,  improrogaveis,  contados  desta  data,  para 
proceder  á  exploração  de  minas  de  schisto  betuminoso 
c  kerosene,  de  carvão  de  pcdi-a  e  outros  mineraos,  cm 
sua  fazenda  denominada  S.  Lourenço,  no  termo  da  Cons- 
tituição, na  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  seguintes 
clau5uL\s: 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  designará 
os  lugares  em  que  tiver,  de  minerar,  apresentando  Ha 
Secretaria  de  Estado  competente' plantas  geológica  e 
topographira  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis 
que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a  superpo- 
sição das  camadas  mincraes. 

A  estes  Iraballios  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  c  das  variedades  das  camadas  do  terras,  uma 
doscripçãó  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  ter- 
renos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á 
mineração,  com  designação  do^  proprietários,  das  cdi- 
íicações  nellcs  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são 
destinadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  tranaporte  dos  produclos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  c  os  povoados  mars 
próximos. 

IL 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  4.'  ser-lhe-ha  con- 
cedida a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
por  ellc  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accôrdo 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-lhe,  no  interesse  da 
mineração  e  em  beneQcio  dos  direitos  do  Estado  é  dos 
particulares. 
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Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
nssim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  dezasete  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dpus,  quinquagesimo  primeiro  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Gora  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


DECRETO  N.  5116  —  de  17  de  outubro  de  1872. 

Ceacede  a  António  Gomes  c  a  António  José  Gomes  Pereira  Bastos 
perfflissilo  por  ires  annos  para  explorar  minas  de  diíforcnles 
metaese  de  qualquer  producto  chimico  natural  em  terrenos 
devolutos  comprchcndidos  nas  vertentes  e  cabeceiras  dos  rios 
Itajaby-assúeltajahy-rairíineseus  afHuentes,  na  Província  Ue 
Santa  Gatharlna. 

Atlendendo  ao  que  Me  requereram'  António  Gomes  e 
António  José  Gomes  Pereira  Bastos,  Hei  por  bem  Gonce- 
der-lhes  permissão,  por  três  annos,  para  explorar  minas 
dcdifFerentes  metaes  e  de  qualquer  producto  chimico  na- 
tural em  terrenos  devolutos  comprehendidos  nas  ver- 
tentes e  cabeceiras  c|os  rios  Itajahy-assú^e  Itajahy-mirira 
esQjiisaffluentes,  na  Provincia  de  Santa  Gatharina,  sob 
as  seguintes  clausulas: 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  designa- 
rio  os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apresen- 
tanclo  na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geoló- 
gica e  topographica  dos  terrenos  explorados,  coni  os 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fór  possivel,  á  su- 
perposição das  camadas  minera  es. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  terrenos 
de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  mine- 
ração, com  designação  dos  proprietários,  das  edificações 
itkwn  11.      113 
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nelles  existentes   c  do  uso  ou  emprego  a  que  çao  desti- 
nadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  produclos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  pró- 
ximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências]  da  clausula  1.%  ser-ihes-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
por  elles  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accórdo 
coma  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  impór-lhes,  no  interesse 
da  mineração  e  em  beneficio  dos  direitos  do  Estado  e  dos 
particulares. 

Francisco  do  Rogo  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dezasetc  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
-setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e -do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franchco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  5117  —  DE  19  de  outubro  dk  Í872. 

Autoriía  o  Desembargador  Polycarpo  Lopes  de  Leio  e  o  Dr.  Egas  Manii 
Barreto  de  AragSo  a  imporlar  por  si  ou  por  meio  de  uma  compa» 
nhia,  dez  mil  emigraotes.no  prazo  de  seis  aanos^ 

Attendendo  ao  que  me  requereram  o  Desembargador 
Polycarpo  Lopes  de  Leão  e  o  Dr.  Egas  Muniz' Barreto  de 
Aragão,  Hei  por  bem  Autorizal-os  a  importar,  por  si  ou 
por  meio  de  uma  companhia  que  organizarem,  até  10 
mil  immigrantes  agricultores  e  trabalhadores  ruraes, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  mi* 
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nislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm 
dezanove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous, 
quinquagcsimo  primeiro  da  Independência  c  do  im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  &ua  Magestali  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Bairos  Barreto. 

Giansulas  a  que  se  refere  o  Deereto 
11.°  9119  desta  data. 


L 

O  Desembargador  Polycarpo  Lopes  de  LeãoeoDr. 
Egas  Muniz  Barreto  de  Aragão  obrigam-sc  por  si,  ou  por 
meio  de  uma  companhia  que  organizarem,  dentro  de  um 
anno,  a  importar  para  as  Provincias  da  Kihia  e  Ma- 
ranhão, dentro  do  prazo  de  seis  annos,  cdntado9  desta 
data,  até  dez  mil  (10.000)  emigrantes  agricultores  e  tra- 
balhadores ruraes  de  procedência  do  norte  da  Europa, 
e  a  estabelecer  uma  ou  mais  colónias  agricolas  ou  in- 
dHstriaes  nas  referidas  Provincias. 

D'entre  os  emigrantes  e  colonos  que  importarem,  até 
dez  por  cento  (iO  •/o)  poderão  ser  de  profissões  diversas, 
que  entendam  com  as  necessidades  da  lavoura. 

Não  se  comprehenderão,  porém,  no  numero  desses 
emigrantes  ou  colonos  os  maiores  de  45  annos  de  idade, 
que  não  forem  válidos,  e  os  menores  de  um^ 

11. 

No  transporte  dos  emigrantes  os  emprezarios  obser- 
varioas  disposições  do  Decreto  n."^  2168  do  l.""  de  Maio 
de  1888,  sob  pena  de  não  se  lhes  contar  a  expedição  em 
f ue  forem  transgredidas . 

IIL 

A  procedência,  idoneidade  e  nacionalidade  dos  emi- 
graates^erãojustificadas  perante  o  agente  consular  bra« 
sileiro  nos  lugares  onde  residirem  ou  forem  embarcados 
08  emigrantes  e  ratificadas  pelo  agente  do  Governo  nos 
poQtos  do  Império  em  que  desembarcarem. 
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lY. 

Antes  de  embarcarem  os  emigrantes  assignarâo,  pe- 
rante o  agente  consular  brasileiro,  e,  na  sua  falta,  pe- 
rante a  autoridade  local,  declaração  em  duplicata  de 
terem  conhecimento  das  condições  dos  contractos  que 
celebrarem  com  os  emprezarios  para  sua  importação  no 
Império,  com  clausula  expressa  de  não  virem  por  conta 
do  Governo  Imperial,  do  qual  em  tempo  algum,  e  sob 
qualquer  pretexto,  nada  poderão  reclamar  além  da  pro- 
tecção que  as  leis  garantem  aos  estrangeiros  laboriosos 
emorigerados. 

V. 

As  despezas  do  transporte,  desembarque,  agasalho, 
sustento,  tratamento  e  de  quaesquer  outras  de  que  ca- 
recerem os  emigrantes  importados  pelos  emprezarios, 
bem  como  a  conducção  de  suas  bagagens,  correrão  por 
conta  dos  mesmos,  nos  termos  dos  contractos  que  cele- 
brarem com  os  emigrantes. 

VI. 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  estabelecer  estes  emi- 
grantes ou  como  trabalhadores  nas  fazendas  c  estabe- 
lecimentos agrícolas,  ou  como  p^uenos  proprietários, 
i  excepção  dos  mineiros,  em  terras  que  para  esse  fim 
adquirirem  juntas  ou  nas  proximidades,  até  duas  léguas 
das  estradas  de  ferro,  cios  grandes  mercados,  ou  de 
outros  lugares  ijue  o  Governo  designar  ou  approvar. 

Poderão  igualmente  os  emprezarios  estlaibelecer  co- 
lónias em  qualquer  local  próximo  dos  pontos  navegados 
da  costa  ou  rios  das  mencionadas  Províncias,  até  uma 
légua,  desde  que  estes  sejam  francamente  navegáveis. 

YÍL 

Os  contractos  que  os  emprezarios  celebrarem  com  os 
emigrantes  serão  authenticados  pelo  tabellião  ou  notá- 
rio publico,  e  reconhecidos  pelo  cônsul  ou  agente  consa- 
lar  brasileiro  da  localidade  do  contracto,  ou  do  porto  de 
embarque  na  Europa. 

Este  íjgente  representará  ao  Governo  quando  os  refe- 
ridos cdmractos  comprehenderem  clausulas  onerosas  ao 
Estado,  ou  contrarias  aos  interesses  geraes  da  colonisa* 
ção  ou  emigração,  e  o  Governo  resolverá  se  deverão  ou 
não  ser  modificados  depois  de  ouvidos  os  emprezarios. 


( 


exkcutívo.  ODl 


YIII. 


O  emigrante  poderá  rescindir  seu  conlraclo  com  os 
emprezarios  oa  com  os  particulares  com  os  quaes  tiver 
ajustado  seus  serviços,  em  qualquer  tempo  em  que  pa- 
gar, tant4j^  aos  emprezarios  como  aos  particulares,  não 
só  a  importância  de  sua  passagem  como  a  de  todos  e 
(juaesquer  adiantamentos  que  hajam  recebido  para  seu 
estabelecimento,  uma  vez  que  três  mezes  antes  mani- 
feste sua  intenção  a  qualquer  das  partes  contractantes 
oa  preste  fiança  idónea. 

« 
« 

IX. 

Na  hypottiese  de  introducção  de  colonos  para  serem 
empregados  como  simples  trabalhadores  em  estabele- 
cimentos ruraes;  o  Governo  auxiliará  os  emprezarios 
com  a  quantia  de  sessenta  mil  réis  (60íiO00)  por  colono 
maior  ae  10  annos,  com  a  metade  dessa  quantja  os 
colonos  menores  de  10  annos,  e  maiores  de  um. 


X. 


Na  hypolhese,  porém,  do  estabelecimento  de  cmigran* 
tespelo  systema  de  propriedade,  introduzidos  no  paiz 
pelos  emprezarios,  o  Governo  pagará  a  quantia  de  cento 
e  cincoenta  mil  réis  (150^000)  por  adulto,  e  a  de  setenta 
e  cinco  mil  réis  (75^000)  por  menor  de  10  annos  e  maior 
de  um. 

XI. 

A' vista  de  um  ixemplar  da  declaração  exigida  na 
clausula  3.*,  que  mencione  a  idade,  filiação,  profissão, 
€stado,  religião,  naturalidade  e  numero  dos  emigrantes, 
com  designação  especial  dos  me;iores  e  suas  idades,  será 
paga  a  subvenção  correspondente  aos  que  se  apresenta- 
rem ao  agente  do  Governo  encarregado  de  flscalisar  a 
execução  deste  contracto,  e  na  sua  falta  ao  cônsul  do 
lugar  da  expedição  ou  do  embarque  dos  colonos. 

O  pagamento  será  feito  todo,  ou  parte  em  Londres, 
ijesla  corte  ou  em  qualquer  das  Províncias  da  Bahia  ou 
waohào,  à  escolha  dos  emprezarios. 
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XII. 

Aos  colonos  que  quizerem  ser  proprietários,  os  em- 
pfezarios  obrigam-se,  mediante  justa  indemnização,- 
ou  sem  ella  :  ' 

1/  A  Tender  um  lote  de  terras  com  trinta  e  dous  mil 
metros  quadrados  quando  forem  solteiros  os  colonos,  e 
com  sessenta,  e  quatro  mil  (64.000)  quando  forem  che- 
fes de  familià  ; 

2."  A  construir  uma  casa  provisória  em  que  sejam 
recolhidos  os  colonos,  com  as  accommodaçOes  precisas 
ao  numero  de  pessoas  de  sua  familia.  Aos  colonos  que 
forem  considerados  como  trabalhadores,  os  emprezarios 
darão  o  prévio  alojamento  e  sustento  até  que  sejam  em- 
pregados . 

•  XIIL 

Os  emprezarios  não  poderão  exigir  juros  pela  divida 

ãue  o  emigrante  contrahir  em  virtude  da  clausula  42/, 
urante  os  dous  primeiros  annos^  nem,  findo  este  prazo, 
cobrar  mais  de  seis  por  cento  (6  7o)  annuaes  de  juros, 
nem  reclamar  o  embolso  antes  do  quinto  anno,  contado 
da  data  do  estabelecimento  do  emigrante. 

XIV. 

A  importância  das  subvenções  pagas  pelo  Governo  Im- 
perial aos  emprezarios  será  descontada  das  dividas  que 
Í)ara  com  estes  ou  para  com  os  particulares,  a  quem 
orem  cedidos  seus  serviços,  contrahirem  os  emigrantes 
ou  colonos. 

Poderão  os  emprezarios  deduzir  da  dita  importância 
até  sete  por  cento  (7  7o)  para  fundo  de  reserva,  des- 
tinado a  soccorrer  as  famílias  dos  que  fallecerem,  ou  se 
impossibilitarem  para  o  trabalho,  na  viagem,  como  de- 
pois dentro  do  prazo  de  cinco  (5)*  annos  subsequen- ' 
tes  ao  seu  estabelecimento. 

A  somma  que  restar  deste  fundo  de  reserva,  quando 
findar  o  contracto,  terá  ^  applicação  que  o  Governo  de-» 
signar. 

XV. 

Os  preços  das  terras,  incluídas  as  despezas  de  medição 
e  demarcação  dos  prazos  coloniaes,  e  bem  assim  o  das 
casas  provisórias,  será  prefixado  em  uma  tabeliã  orga- 
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nizada  pelos  cmprezarios  de  accôrdo  com  a  pessoa  que 
fôr  nomeada  pela  Presidência  da  Província^  e  approvada 
pelo  Governo  Imperial. 

XVI. 

Nos  contractos,  que  os  emprezarios  celebrarem  na 
Europa  com  os  emigrantes,  será  litteralmente  incluida 
aquella  tabeliã  para  conhecimento  dos  interessados. 

XYII. 

Os  emprezarios  obrigam-se : 

4.^  A  remetter  ao  Governo  uma  planta  topographica 
de  cada  território  oue  adquirirem,  com  explicação  dos 
lotes  em  que  o  diviairem ; 

1*  A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas relatório  circumstanciado  do  estado  dos  núcleos  dos 
emigrantes  que  importar  e  estabelecer  de  conformidade 
comeste  contracto. 

XVIII. 

Também  obrigam-se  a  rião  vender  aos  emigrantes 
terras  por  preço  superior  ao  fixado  na  clausula  vigési- 
ma (20.*),  quando  o  pagamento  fór  feito  á  vista ,  e 
a  não  exigir  dttlles  além  do  máximo  do  preço  de  que 
trata  a  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  quando 
se  realizar  o  prazo,  que  não  poderá  exceder  de  cinco  (5) 
annos,  passando  ao  comprador  um  titulo  provisório  (rue 
lhe  garanta  a  posse  do^lote  que  comprar  e  das  bemfei to- 
nas que  nelle  fizer. 

XIX. 

O  titulo  definitivo  de  propriedade  do  lote  de  terras 
será  entregue  ao  colono  logo  que  haja  realizado  o  seu 
pagamento . 

XX. 

O  Governo  obriga-3e,  desde  já,  a  vender  aos  empre- 
zarios pelo  preço  mínimo  da  lei,  e  pelo  prazo  de  seis  (6) 
annos  as  terras  devolutas  que  existam  nas  duas  Provín- 
cias indicadas,  nos'  termos  da  clausula  6.',  e  das  qnaes 
possam  os  emprezarios  precisar  para  a  fundaçSo  de  co- 
lónias. 
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XXI. 

A  vienda  de  terras  de  que  trata  a  clausula  antorior 
será  feita  por  partes,  comprehendendo  cada  venda  prin- 
cipalmente um  território  métrico  de  três  (3)  léguas 
métricas  quadradas. 

XXÍÍ. 

Não  se  effectuarà  a  venda  de  um  novo  território  sem 
que  se  verifique  haverem  os  emprezarios  distribuído 
aos  emigrantes  pelo  menos  dous  terços  da  área  anterior- 
mente adquirida  por  elles. 

XXIIl. 

As  terras  serão  vendidas  em  territórios  que  medecm 
entre  si  até  duas  léguas  em  quadro. 

/  •  XXIV. 

A  medição  dos  territórios  correrá  por  conta  dos  em- 
prezarios, mas  a  verificação  se  fará  por  conta  do  Go- 
verjao- 

< 

XXV.    ^ 

o  Governo  não  se  obriga  a  pagar  annualmcnte  aos 
emprezarios  subvenção  superior  á  que,  na  conformi- 
dade deste  contracto,  corresponder  a  introducção  de 
mil  seiscentos  sessenta  eseis  ^1.666)  emigrantes,  ainda 
que  os  emprezarios  importem  maior  numero. 

O  excesso,  porém,  será  attendido  na  conta  dos  que 
forem  importados  no  anno  seguinte. 

XXVI. 

o  governo  concederá  aos  emigrantes  que  os  empre- 
zarios importarem,  passagem  gratuita  e  transporte  para 
suas  bagagens  nos  paquetes  das  companhias,  ou  empre- 
zas  de  navegação  subvencionadas  ou  protegidas,  assiai 
como  na  estrada  de  ferro  da  Bahia . 

Também  o  Governo  providenciará  para  que  sejam 
livres  de  direitos  de  consumo  as  bagagens,  utensílios, 
instrumentos  e  machinas  aratorias  que  os  emigrantes 
trouxerem  corasigo  e  lhes  pertencerem. 
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Os  agentes  dos  emprezarios  residentes  no  Império 
tesponderlo  por  elles,  e  nas  questões  judiciaes  recebe- 
rão todas  as  citações  desde  a  primeira  instancia. 

XXVIII. 

Os  emprezarios  ílcam  sujeitos  á  multa  de  vinte  mil 
réis  (20J000)  por  emigrante  que  importarem  de  menos 
do  numera  íixado  na  clausula  1.",  sendo  além  disto 
obrigados  a  entrar  para  o  Thesouro Nacional,  dentro  do 
prazo  de  três  mc:çes^  com  a  importância  da  respectiva 
subtenção  que  tiverem  recebido. 

XXIX. 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  os 
emprezarios  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações 
serio  resolvidas  por  árbitros ; 

Se  as  partes  contractantes  não  accordarem  no  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu  e  estes  designarão 
terceiro,  que  decidirá  definitivamente  no  caso  de  em- 
pate. 

Se  houver  discordância  sobre  o  arbitro  desempatador, 
serk  escolhido  á  sorte  um  Conselheiro  de  Es|ado,  que 
lerá  voto  decisivo. 

XXX. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo  Imperial. 

XXXI. 

o  Governo  recommendará  aos  agentes  consulares  do 
Império  a  protecção  e  presteza  na  expedição  dos  actos 
relativos  ás  diligencias  dos  emprezarios. 

XXXII. 

I 

Este  contracto  substituir^  em  todas  as  suas  partes  o 
de  5  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Outubro  de  1872. 
^Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
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Senhor.— A  reforma  dos  arsenaes  de  guerra  é  uma 
necessidade  reclamada  desde  alguns  annos  pelo  cres- 
cente irabalho,  que  a  esses  estabelecimentos  é  com- 
mettido,  e  pela  diyersidade  dos  serviços^  que  nelles  são 
especulados. 

A  organização,  que  foi  dada  em  i832  pelos  Decretos 
de  21  de  Fevereiro  e  de  23  de  Outubro  desse  anno, 
é  hoje  acanhada  e  deficiente. 

Não  está  mais  na  altura  das  exigências  da  época, 
e  do  desenvolvimento,  que  tem  assumido  o  serviço 
publico  nesse  importante  ramo  da  administração. 

Os  vencimentos  marcados  naquçlle  tempo  njío  sao 
suflicícntes  hoje  para  remuneração  dos  empregados. 

Tem  duplicado  e  triplicado  o  preço  dos  objectos  in- 
dispensáveis á  vida# 

Durante  os  quarenta  annos,  que  decorrem  da  or- 
ganização referida,  o  paiz  tem  feito  grandes  progressos 
na  ordem  moral  e  material. 

E'  mister  que  as  repartições  publicas  acompanhem, 
sob  todos  os  aspectos,- esse  notável  movimento. 

A  organização  de  1832  não  foi,  por  assim  dizer, 
mais  do  que  um  esboço  do  que  deveriam  ser  no  fu- 
turo os  arsenaes  de  guerra  do  Império,  Por  isso  á 
medida  que  as  urgências  do  serviço  publico  o  recla- 
mavam, appareciam  modificações  por  meio  de  avisos, 
e  outros  actos  do  Governo,  provendo  de  remédio  ás 
lacunas  sensíveis  que  se  davam. 

O  Poder  Legislativo,  fi^l  interprete  da  opinião  pu- 
blica, que  se  havia  manifestado  a  esse  respeito,  au- 
torizou pelo  art.  9.°  da  Lei  n.*  1101  de  20  de  Setembro 
de  1860  a  reforma  desses  estabelecimentos,  bem  como 
de  outras  repartições  dependentes  deste  Ministério. 

A  parte  dessa  autorização  relativa  aos  arsenaes  não 
foi  executada,  naturalmente  pelas  diíBculdades  de  reu- 
nirem-se  de  prompto  os  elementos  indispensáveis  a 
esse  trabalho,  e  por  outros  motivos^  que  não  importa 
agora  assignalar. 

Subsistindo  as  mesmas  razões  para  effectuar-se  a  re- 
forma, íi  Lei  n.*  1973  de  9  de  Agosto  de  1871  declarou 
em  vigor  aquella  autorização. 

Uma  commissão  foi  nomeada  para  estudar  os  pro- 
jectos anteriores  y  refundil-os  e  organizar  um  plano 
adopta vel,  eque  satisfizesse  oOm  quesetinba  em  vista. 

Esse  plano  foi  elaborado,  e  depois  sujeito  a  novos 
estudos,  correcções  e  emendas. 

Procurei,  com  lodos  esses  elementos,  e  ouvindo  pes- 
soas competentes,  organizar  o  regulamento  e  tabeliãs, 
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uc  ora  tenho  a  honra  de  apresentar  à  Alta  Consideraçãa 

e  Vossa  Magestade  Imperial. 

Um  dos  maiores  inconvenientes,  qne  se  dá  no  ar- 
senal de  guerra  da  corte,  e  que  se  pôde  dar  nos  das 
proviDcias,  em  certas  emergências,  é  a  juncçâò  e  pro- 
miscaidade  de  todos  os  serviços,  de  forma  que  a  parte 
propriamente  do  fabrico  esteja  reunida  com  a  dos 
depósitos,  6  acquisiçao  do  material. 

Facilmente  se  comprehende  que  essas  repartiçffes 
devem  ser  distínctas  e  separadas,  a  fim  de  obter-se  mais 
completa  regularidade  na  escripturação,  melhor  me- 
thooo  na  verificação  das  existências  da  matei* ia  prima, 
dos  fardatneUtos,  armamento,  munições  e  material  de 
guerra,  bem  como  de  tudo  que  é  relativo  ás  ofOcinas. 

Assim,  a  acquisiçao,  arrecadação,  conservação,  guarda 
e  distribuição  da  matéria  prima,  e  de  quaesguer  pro- 
dnctos  destinados  ao  serviço  do  Ministério  da  Guerra 
ficarão  pertencendo  nesta  côrie  á  intendência. 

O  arsenal  scrà  somente  fabrica. 

O  trabalho  das  oflicinas,  sua  regularidade,  e  perfeição 
será  o  seu  principal  mister. 

O  armamento,  fardamento,  equipamento,  correame, 
machinas,  apparelhos  e  mais  artigos  necessários  parai 
I       o  abastecimento  do  exercito,  fortalezas  e  estabeieci- 
'       mentos  militares  serão  nelle  fabricados. 
!         Nas  províncias  poder-se-ha,  em  círcumistancias  ex- 
traordinárias, crear  intendências  provisórias. 

Por  este  regulamento  se  dá  maior  desenvolvimento 
aos  arsenaes  das  províncias  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia, S.  Pedro  do  ául  e  Mato  Grosso. 

Devendo  o  arsenal  de  guerra  da  corte  ser  um  estabc-; 
lecimento  de  primeira  ordem,  tendo  machinas,  é  oitici- 
íias  beto  montadas  para  prover-se-o  exercito  do  que  é 
necessário,  comtudo  è  também  muito  conveniente  que 
em  algumas  províncias  haiam  os  elementos  indispensá- 
veis para  de  prompto  satisfazer-se  ás  requisições  das  au- 
toridades competentes,  e  ao  fornecimento  de  certos 
artigos  aos  corpos  nellas  estacionados. 

A  melhor,  e  mais  equitativa  distribuição  das  despezas 
publicas  também  aconselha  esta  medida. 

Aos  arsenaes  das  províncias,  segundo  tenho  determi- 
I       nado^  incumbirá  também,  como  animação  á  Industria  e 
cofflniercio  looaes,  a  promptificação  dos  fardamentos 
para  as  companhias  fixas. 

Nlotné  fòi  possível  elevares  vencimentos  dos  empre- 
gados dos  arsenaes  tanto  quanto  era  de  justiça  fazel-o, 
porque  tive  de  eingir-me  aos  typos  marcados  na  Lei  de 
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20  de  Setembro  de  1860,  isto  é,  aos  vencimentos  dos 
empregados  dos  arsenaes  de  marinha  ou  do  thesonro 
nacional,  que  não  estão  bem  remunerados,  e  que  pedem 
elevação  de  vencimentos. 

Reconheço  que  sô  pôde  notar  uma  certa  incongruên- 
cia entre  alguns  ordenados  marcados  para  empregados 
da  mesma  categoria ;  mas  antes  quiz  pYoceder  assim 
do  que  afastar-me  da  autorização  iegislauva. 

Gomtudo  pelas,  tabeliãs,  que  acompanham  a  regula- 
mento, melhora-se  sensivelmente  a  sorte  desses  servi- 
dores do  Estado. 

A  ultima  palavra,  para  tornar  completa  esta  reforma, 
só  poderá  ser  proferida  pelo  Poder  Legislativo,  que  at- 
tenderà  ao  que  fór  mais  justo  e  razoável. 

Tomei  o  pessoal  existente  no  seu  todo,  e  procurei  fazer  a 
distribuição  e  classificação,  como  pareceu  mais  acertado. 

O  numero,  que  íica,  está  áquem  do  que  ora  existe, 

gois,  como  disse  acima,  por  meio  de  avisos  e  ordens  do 
overno  ibi  se  alterando  quasi  todos  os  annosa  modesta 
e  insuíBciente  organização  primitiva. 

Em  certas  classes  de  empregados,  a  dos  adjuntos  mi- 
litares e  dos  coadjuvantes  de  escripta,  cahiu-se  no  ex« 
tremo  opposto. 

Houve  excesso  na  facilidade  de  sua  admissão. 

O  regulamento  acaba  com  essa  anomalia  de  addidos 
ou  coadjuvantes  não  marcados  em  lei,  ecom  as  despe- 
zas  com  gratificações  concedidas  desde  longa  data  pela 
deficiência  dos  vencimentos. 

A  citação  da  intendência  nesta  corte  é  um  grande 
passo  para  tratar-se  da  construc^ão  do  arsenal  de  guerra 
em  local  mais  apropriado,  mais  espaçoso,  e  menos  su- 
jeito a  certas  eventualidades. 

Por  isso,  como  já  tive  a  honra  de  verbalmente  expor 
a  Vossa  Magestade  Imperial,  esperoque  brevemente  se 
possa  começar  no  Campo  Grande  a  edificação  desse  esta- 
l>elecimento,  que  ficará  vizinho  á  escola  de  tiro,  e  a 
um  aquartelamentopara  algum  corpo  de  artilharia, que 
deve  fazer  exercícios,  como  já  se  vão  começando  nessa 
localidade/ por  meio  de  companhias  do  i."*  bátaibão 
daquella  arma. 

As  plantas  e  orçamento$  para  essa  obra  estão  devida- 
mente concluídos. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  aca- 
tamento. 

De  Vossa  Magestade  Imperial. —  Súbdito  fiel  6  reve- 
rente.—  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Outubro  de  1872. 
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DECRETO  N.  5118  —  DE  49  de  outobro  de  1872. 

Approva  o  regalaiuento  que  reorganiza  os  arsenaes  de  guerra 

do  Iinpcrio. 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  S.""  da  Lei 
n.*  1973  de  9  de  Agosto  de  1871,  Hei  por  bem  Approvar 
o  regulamento  reorganizando  os  arsenaes  de  guerra  do 
Imperio,que  com  este  baixa,  assignado  por  João  José  de 
Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezanove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 

do  Império. 

•» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


/ 


Heguiameoto  para  a  intendência  e  arsenaes  de  gqerra 
do  Império  a  que  se  rerere  o  decreto  desta  data. 


TITULO   I. 


Dos  arsenaes  e  iatendencla  da  gnerra. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Art.  1.°  Fica  d'ora  em  diante  desligado  do  ar- 
senal de  guerra  da  corte,  e  sob  o  regimen  de  uma  re- 
partição distincta  com  a  denominação  de — Intendência 
da  Guórra-*  tudo  que  é  relativo  á  acquisição,  arreca- 
dação, conservação,  guarda  e  distribuição  da  matéria 
prima  6  de  quaesquer  productos  destinados  ao  serviço 
do  Ministério  da  Guerra . 

Fica  igualmente  desligado  do  mesmo  arsenal  o  labo- 
ratório pyrotechnico  do  Campinho,  devendo  o  res- 
pectivo director  entender-se  directamente  com  o  Vi*- 
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nistro  da  Guerra  em  tudo  que  fór  tendente  ao  sefYiço 
desse  estabelecimento.  • 

Art.  i.""  O  arsenal  occupar-se-ha  do  fabrico  do  ar- 
mamento, fardamento,  equipamento,  correame,  ma- 
chinas,  apparelhos  e  mais  artigos  necessários  para  o 
abastecimento  do  exercito,  fortalezas  e  estabelecimentos 
militares;  e  bem  aseim  da  guarda  e  conservaçio  do 
armamento  portátil  e  trem  de  artilharia. 

Art.  3/  A  intendência  comprehenderá  todo  o  serviço 
do  almoxarifado  e  das  embarcações,  e  o  arsenal  tudo  que 
é  relativo  ás  officinas,  ao  corpo  de  operários  militares, 
á  companhia  de  aprendizes  artífices  e  ao  museu  militar. 

Art.  í.""  Em  circumstancias  extraordinárias  poderá 
o  Governo  crear  intendências  nas  provindas,  mas 
nunca  com  caracter  permanente  ;  e  nesse  caso  dará  os 
regulamentos  e  instrucções  especiaes  que  julgar  con- 
venientes para  o  bom  desempenho  do  serviço  respectivo. 
Entretanto  continuará  a  cargo  dos  directores  dos  ar- 
senaes  das  províncias  e  encarregados  dos  depósitos  de 
artigos  bellicos  todo  o  serviço  relativo  á  intendência 
da  guerra,  de  conformidade  com  as  disposiç($es  deste 
regulamento ;  sendo  com  referencia  áquelles  depósitos 
somente  quanto  á  arrecadação,  acondicionamento,  con- 
servação, guarda,  distribuição  eíiscalisação  do  material 


TITULO  11. 


Da  Intendência  da  gaerra,  saa  organizaç&o  eeompeteadft» 

naeôrte. 


CAPITULO  I. 


Art.  5/  A  intendência  da  guerra  será  composta  dos 
seguintes  empregados : 

Um  intendente,  que  será  general  ou  offlcial  sapêrior 
do  exercito  ou  empregado  de  fazenda . 

Um  ajudante  do  intendente,  que  será  official  superior 
M  capitão  do  exercito  ou  empregado  de  fasenda* 

Ottando  forem  empregados  de  fazenda  terto  ú  fvU 
meiro  a  graduação  de  coronel  e  o  segando  á  de  major. 

Qttâtfo  offlclaeí»  adjuntos  á  intenderia,  qaep^lerio 
ser  reformados  óa  honorários  do  exercito. 

Dm  dedretari<>  ê  o  pessoal  dá  secretaria* 
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Dm  agente  da  compras. 
Dm  despachante. 
Uffl  porteiro. 

0  pessoal  do  almoxarifado. 
Dm  feitor. 

Os  patrões  e  remeiros  das  embarcações. 
E  08  serventes  que  forem  indispensáveis. 
Art.  6.''  Compete  á  intendência  da  guerra: 

1  1.®  A  arrecadação,  classificação,  distribuição  e 
fiscalisação  do  material  adquirido,  ou  que  fór  sendo 
adquirido  para  supprimento  das  forças  de  terra  e  res- 
pectivos arsenaes,  fortalezas,  depósitos,  escolas  e  quaes- 
quer  outras  dependências  do  Ministério  da  Guerra. 

I  2.*'  A  cscripturação  da  receita  e  despeza  do  mesmo 
material,  bem  como  a  verificação,  por  quantidade  e 
qualidade,  no  acto  do  respectivo  recebimento  a  distri- 
buição. 

S  S.""  As  requisições  e  diligencias  que  forem  neces- 
sárias, quer  para  a  acquisição  do  material  preciso 
ao  supprimento  dos  armazéns  do  almoxarifado,  quer 
para  a  predisposição  das  accommodações  indispensáveis 
^  regular  e  fácil  arrecadação  do  material. 

§  4.*  A  satisfação  dos  pedidos  de  matéria  prima, 
^  mais  objectos  que  lhe  forem  dirigidos  pelos  arsen^es, 
fortalezas,  depósitos,  corpos,  escolas  e  mais  estações 
^^  Ministério  da  Guerra,  segundo  as  ordens  do  Go- 
veroo,  e  os  preceitos  que  regem  este  ramo  do  serviço. 

«  3/  A  proposição  de  medidas  tendentes  a  melhorar 
O  serviço  da  arrecadação,  abastecimento,  fiscalisação 
0  movimento  do  material  a  seu  cargo  que  não  possam 
^r  praticados  sem  autorização  do  Ministro. 


CAPITULO  II. 


DA    SECRETARIA. 


^^^*    7/  A  secretaria  terá  o  seguinte  pessoal: 
j|Qa  secretario. 
Dous4/«offlciae8. 
eh         ^^  ditos,  sendo  um  delles  encarregado  do  ar- 

^^s  amanuenses. 
*f*^  praticantes, 
r^   peneiro. 
*^^s   contínuos. 
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Art.  8.*  A  secretaria  se  dividirá  eiD  duas  secções 
sob  a  immediata  direcção  e  responsabilidade  dosi.*" 
oííiciaes,  sendo  uma  de  expediente  e  outra  de  conta- 
bilidade, e  o  respectivo  pessoal  será  distribuído  como 
mais  conveniente  fôr  ao  serviço. 


CAPITULO  III. 


DO  ALMOXARIFADO. 

Art.  9.*  O  almoxarifado,  que  é  a  repartição  da  in- 
tendência por  meio  da  qual  se  arrecadará  e  distribuirá 
todo  o  material  do  exercito,  será  lividido  em  três  sec- 
ções, tendo  cada  uma  o  seguinte  pessoal : 

Um  almoxarife. 

Um  escrivão. 

Um  amanuense. 

Dous  escreventes. 

Um  fiel  do  almoxarife. 

Dous  guardas. 

Eos  serventes  que  forem  indispensáveis. 

Art.  10.  Em  cada  secção  baverá  um  escriptorío,  que 
será  dirigido  pelo  escrivão,  e  na  sua  ausência  pelo  ama« 
nuense,  sendo  o  respectivo  pessoal  composto  destes 
dous  empregados,  de  dous  escreventes  ede  um  servente, 
que  também  exercerá  as  funcções  de  continuo. 

Art.  M.  A  escripturação  privativa  do  almoxarife 
será  executada  por  elle,  pelo  flel  e  por  um  escrevente. 

Art.  12.  Na  distribuição  lo  material  pelas  três  sec- 
ções observar-se-ha  o  seguinte  : 

§  1.*  A  4. ° secção  comprehenderà  tudo  que  relativo 
fór  ao  armamento,  equipamento,  instrumental  bellico 
e  bem  assim  ás  machinas  e  apparelbos  e  mais  artigos 
que  se  prendem  directamente  ao  material  de  guerra 
propriamente  dito.     % 

§  2.*"  A  2.*  secção  será  destinada  á  matéria  prima^ 
bem  como  a  todas  as  ferramentas  e  mais  objectos  ne- 
cessários ao  consumo  das  oílicinas  do  arsenal. 

§  3.**  A  3.'  secção  conterá  todas  as  peças  de  farda- 
mento, moveis  e  utensílios,  bem  como  todos  os  livros 
e  mais  artigos  de  escriptorio. 

Art.  i3.  A  pojvora,  os  aitiGcios  de  guerra  e  em 
geral  todas  as  matérias  ou  productos  pyrotechnicos, 
quer  inllammaveis,  quer  explosivos,  deverão  ser  arre- 
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cadados  em  depósitos  cspeciaes,  convenienlemenle  cons- 
iruidos. 

Esses  depósitos  ficarão  a  cargo  de  um  ou  mais  of- 
ficiaes  eíTectivos  ou  reformados  do  exercito,  segumlo 
as  distancias  em  que  se  acharem,  havendo  um  guarda 
era  cada  deposito,  que  servirá  sob  a  responsabilidade 
do  respectivo  encarregado." 


CAPITULO  tV. 


DAS  ATTRIBUICÕES  E  DEVERES  DO  INTENDENTE. 


•Art.  14-  O  intendente  é  o  chefe  da  intendência,  e 
como  tal  a  primeira  autoridade  e  principal  responsável 
pela  regularidade  e  boa  marcha  desse  ramo  de  serviço. 

Ari.  15.  Compete  ao  intendente  : 

I  1/  Inspeccionara  fiscalisar  a  entrada  e  recebi- 
mento do  material  comprado  para  provimento  do  al- 
moxarifado, cumprindo-lhe  mandar  fazer  sempre  os 
necessários  exames  para  a  verificação  do  pesp,  quali- 
dade e  quantidade  ;  tudo  segundo  as  estipulações  dos  con- 
tractos respectivos  e  de  conformidade  com  as  amostras 
ou  modelos  adoptados. 

§  2.'*  Inspeccionar  a  arrumação  e  acondicionamento 
de  lodo  o  material  arrecadado. 

I  3.*  Fiscalisar  a  sabida  dos  artigos  suppridos  pelo 
almoxarifado  aos  arsenaes,  corpos,  fortalezas  c  outras 
dependências  da  repartição  da  guerra,  tendo  em  vista 
que  esse  serviço  seja  executado  com  a  maior  promp- 
lidãoe  regularidade. 

§  4.**  Fazer  com  que  as  secções  do  almoxarifado  se 
conservem  sempre  providas  do  material  preciso  para 
o  consumo  ordinário  de  três  mezes,  com  excepção  porém 
dos  artigos  de  fácil  deterioração,  a  íim  de  evitar  delongas 
nos  fornecimentos  que  forem  ordenados  pelo.Ministrcj 
•  §  5.®  Mandar  effectuar  as  entregas  ou  fornecimentcs 
dos  artigos  que  forem  pedidos  ao  almoxarifado,  por 
meio  de  ordens  escriptas. 

I  6.*  Effectuar  os  ajustes  ou  contractos  necessários 
para  acquisição  de  material,  frçtamentp  de  navios, 
transportes  de  artigos  e  outros  que  lhe  forem  deter- 
minados pelo  Ministro,  bem  como  autorizar  as  compras 
que  não  importarem  em  mais  de  100í;Ô0O. 

§7."  Mandar  examinar  o  material  que  fôr  recolhido 
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á  intendência  poios  corpos  e  fortalezas,  bera  como  Jar 
parte  à  repartição  dequarlel-mestre  general  do  res^ 
pectivo  estado  e  quantidade. 

I  8.**  Mandar  dar  cm  consumo  o  material  que  fôr 
recolhido  em  estado  imprestável  e  remctter  para  o 
arsenal  o  que  fór  susceptível  de  concerto,  no  caso  de 
poder  ficar  em  estado  de  ser  novamente   fornecido. 

§  9."  Designar  ura  arraazera,  com  escripturaçâo  es- 
pecial, para  deposito  provisório  dos  objectos  que  forem 
recolhidos  á  intendência  pelos  corpos  e  fortalezas,  de- 
vendo esse  serviço  ser  feito  sob  a  responsabilidade  de 
um  dos  oííiciaes  adjuntos  á  intendência. 

I  10.  Ordenar  a  expedição,  acondicionamento  e  em- 
barque do  material  que  tiver  de  ser  rcracttidopara 
as  províncias,  ou  para  fora  do  Iraperio,  em  virtude 
de  ordens  do  Ministro. 

I  11.  Inspeccionar  e  fiscalisar  todos  os  serviços  re- 
lativos á  intendência  a  seu  cargo,  e  velar  que  os  res- 
pectivos empregados  cumpram  fielmente  os  seus  de- 
veres, executando  pontual  e  escrupulosamente  as  leis, 
regulamentos  e  ordens  concernentes  á  arrecadação,  for- 
necimento e  escripturaçâo  do  material. 

.§  12.  Prestar  aos  chefes  das  diversas  repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  tanto  na  corte,  como  nas  pro- 
vindas, as  informaçOíes  e  esclarecimentos,  que  lhe 
forem  solicitados;  bem  como  reauisitar  dessas  auto- 
ridades o  que  julgar  conveniente  a  regularidade  eboa 
marcha  do  serviço  a  seu  cargo. 

§  13.  Dar  parte  ao  Ministro  de  qualquer  falta  grave 
ou  inconveniente  que  occorrcr  para  o  exacto  cumpri- 
mento dos  contractos,  ajustes,  ou  ordens  expedidas 
para  acquisiçâo  do  material  necessário. 

§  14.  Gommunicar  à  repartição  fiscal  do  Ministério 
da  Guerra  as  raultas  em  que  incorrerem  de  conformi- 
dade com  as  disposições  relativas  ao  conselho  de  com- 
pras, os  fornecedores  ou  quaesquer  pessoas  que  hou- 
verem celebrado  contractos  coma  intendência,  deac- 
côrdo  com  as  respectivas  estipulações, 

§  15.  Mandar  realizar  peio  agente  todas  as  compras 
que  exigirem  muita  urgência,  dando  porém  parte  ao 
Ministro  das  condições  em  que  se  effectuaram,  bem 
como  das  causas  que  as  determinaram,  se  a  respec- 
tiva importância  exceder  de  lOO^JOOO,  e  fôr  inferior 
a  um  conto  de  réis. 

I  16.  Goraraunicar  aos  presidentes  de  províncias 
a  remessa  dos  artigos  manaados  fornecer  aos  respec- 
livòs  avsenaes  ou  depósitos  de  artigos  bellicos,  r^' 
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mcUcndo  na  mesma  oscasião  o  rompolonlo  ronhcci- 
niíMito  passado  pela  secção  do  almoxarifado  que  houver 
eíTíTiiiado  o  fornccimenlo. 

§  17.  Informar  sobre  a  idoneidade  dos  pretendentes 
nos  empregos  da  intendência,  que  forem  de  nomeação 
do  Govern-o,  quando  essa  informação  lhe  fór  solicitada. 

§  18.  Tomar  juramento  c  dar  posse" a  todos  os  pro- 
vidos nos  lugares'de  que  trata  o  paragrapho  antecedente, 

I  19.  Nomear  os  escreventes  e  guardas  do  almoxa- 
rifado de  que  trata  este  regulamento  ,  e  mandar 
admillir  os  serventes  que  forem  indispensáveis. 

§  20.  Maíidar  d<5spedir  do  serviço  da  intendência  os 
empregados  que  não  forem  de  nomeação  do  Governo, 
c  procederem  mal,  ou  não  cumprirem  fielmente  os 
seus  deveres. 

§21.  Mandar  passar,  quando  não  houver  incon- 
veniente, as  certidões  que  se  pedirem  dos  livros, 
documentos  .e  mais  papeis  pertencentes  ás  estações 
qne  lhe  estão  subordinadas,  devendo-se  observar  o  quo 
a  respeito  dispõem  as  leis  de  fazenda. 

§22.  Rubricar  todos  os  livros  de  escripturação , 
quer  da  secretaria ,  quer  do  almoxarifado ,  com  ex- 
cípçlo  porém  dos  de  receita ,  despeza  e  mappa ,  quo 
o  deverá  ser  pela  repartição  fiscal ;  podendo  dar  com- 
missão  para  aquelle  serviço  nâo  só  ao  ajudante,  secre- 
tario e  ofiiciaes  adjuntos,  como  a  qualquer  dós  em- 
pregados de  nomeação  do  Governo. 

§  23-  Dar  as  instrucções  que  julgar  convenientes 
para  o  regular  andamento  do  serviço  interno  dos  ar- 
mazéns. 

I  24.  Deferir  os  requerimentos  das  partes,  dentro 
dos  limites  do  suas  attribuições. 

§  25.  Apresentar  annualmente  ao  Ministro,  até  o 
fim  de  Fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da 
marcha  do  serviço  a  seu  cargo,  durante  o  anno  ante- 
rior, indicando  nessa  occasião  as  medidas  que  julgar 
coavenientes  para  o  melhoramento  dos  differentes  ramos 
desse  serviço. 

§  26.  Participar  ao  Ministro  qualquer  irregularidade, 
transgressão  de  lei  ou  deste  regulamento,  a  fim  de 
serem  responsabilisados  e  punidos  os  culpados. 

§  27.  Pedir  providencias  ao  Ministro  acerca  de 
<pialqaer  assumpto,  que  se  prenda  aos  interesses  do 
serviço  ou  da  fazenda  publica. 

I  ffi.  Suspender  até  quinze  dias  o  empregado  de 
nomeação  do  Governo  que  incorrer  em  qualquer  falta 
Çfavc,  com  relação  ao  cumprimento  de  seus  deveres 
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OU  sem  tempo  determinado,  se  a  falta  fdr  de  tal  gra- 
vidade que  exija  a  demís.^âo  do  empregado ,  caso  em 
que  dará  logo  parle  ao  Ministro,  para  resolver  con- 
venientemente. 

Art.  10.  O  desempenho  das  attrihuiçíícs  conferidas 
ao  intendente  nos  |§  i.**,  2.°  e  3.°  úo  artigo  ante- 
cedente pôde  por  este  ser  delegado  ao  seu  ajudante. 


CAPITULO  V. 


DAS   ATTRIBUIÇOES  E  DEVERES  DO  AJUDANTE 


Art.  17.  O  ajudante  tem  por  dever  principal  coad- 
juvar a  acção  administrativa  e  íiscal  do  inlcndenlCy 
compelindo-llic  especialmente: 

I  l.""  Substituir  o  intendente  na  sua  ausência  ou 
impedimento. 

I  2.°  Inteirar-sc,  tanto  quanto  fôr  possível,  do  es- 
tado do  mercado  acerca  das  existências,  qualidades  c 
preços  dos  artigos  cuja  compra  ou  acquisição  torne-sc 
necessária. 

§  3.**  Velar  na  rigorosa  execução  do  serviço  da  in- 
tendência, na 'parte  relativa  ás  entradas,  sahidas,  em- 
barques, acondicionamento,  classificação  e  provimento 
dos  artigos  pertencentes  a  cada  secção  do  almoxarifado, 
dando  immediatamente  conhecimento  ao  intendeniedc 
qualquer  falta  ou  irregularidade  que  encontrar. 

§  4."  Fiscalisar  a  escripturação  do  almoxarifado  e 
rubricar  os  documentos  de  despeza. 

I  S."*  Tomar  nota  das  ordens  expedidas  pelo  inten- 
dente ao  almoxarifado,  a  fim  de  fazel-as  cumprir  com 
a 'maior  brevidade  e  exactidão. 

I  G.**  Examinar  diariamente  o  ponto  dos  empregados 
c  serventes  do  almoxarifado,  e  authentical-o  com  a 
sua  rubrica. 

§  T.**  Assistir  ou  mandar  assistir  por  um  dos  oífi- 
ciaes  adjuntos  á  intendência  ao  exame  e  classificação 
do  material  entregue  por  inútil,  ou  por  falta  de  ap- 
plicação,  pelos  corpos,  fortalezas,  arscnaes  e  mais  de- 
pendencjas  do  Ministério  da  Guerra,  e  rubricar  os 
termos  respectivos. 

§  8."  Dirigir  c  fiscalisar  o  serviço  dos  escaleres  e 
mais  embarcações  da  intendência,  bem  como  inspec- 
cionar a  respectiva  arrecadação  e  todo  o  material  re- 
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talivo  a  esse  serviço,  que  será  confiado  ao  1.°  patrão, 
ha\endo  para  isso  um  livro  especial  de  carga  e  des- 
carga dos  objcclos  perlencentcs  a  esse  ramo  de  ser- 
viço, precedendo  o  competente  inventario. 

59."  Dirigir  e  fiscalisar  o  serviço  geral  a  cargo  do 
feitor,  consistindo  no  asseio  e  arrumação  dos  paleos 
da  intendência,  i Iluminação  nos  dias  de  gala,  trans- 
porte de  objectes  fornecidos  pelo  almoxarifado  aos 
forpos  de  guarda,  quartéis  o  repartições  do  Ministério 
(Ja  Guerra  na  côrle. 

§  10.  Rubricaras  informações  do  agente  comprador, 
que  lêm  de  ser  presentes  ao  intendente,  quando  con- 
cordar com  os  respectivos  preços,  segundo  as  condições 
do  mercado,  altcndendo-se  ás  compras  anteriores  rela- 
tivas ao  mesmo  artigo. 

§  11,  Rubricar  todos  os  pedidos  que  partirem  do 
almoxarifado  ou  para  execução  de  qualquer  outro  ser- 
viço da  intendência,  sempre  que  se  conformar  com  a 
necessidade  dos  respectivos  objectos,  segundo  as  ordens 
(lo  intendente. 

'§  12.   Fiscalisar  as  férias  do  almoxarifado,  do  ser- 
viço geral  e  da  maruja, 

Art.  -18.  Para  o  fiel  descmpenlio  do  serviço  a  seu 
cargo  terá  o  ajudante  um  escriplorio  com  dous  escre- 
ventes c  dous  continues,  sendo  o  respectivo  serviço  di- 
i'igido  por  um  amanuense  de  nomeação  do  Governo. 


CAPITUTO  VI. 


DAS   ATTRIBUIÇUES   E  DEVERES  DOS  EMPREGADOS  DA 

SECRETARIA. 


Art.  19.  Compete  ao  secretario  : 
§  1.®  Dirigir  c  íiscalisar  o  serviço 


serviço  a  cargo  da  se- 
í^rctaria . 

1  2.**  Lançar  os  despachos  nos  pedidos,  requerimentos 
e  mais  papeis  do  expediente. 

§  S."*  I^irigir  o  serviço  e  arranjo  do  archivo  da 
intendência,  que  ficará  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade 
doarchivista. 

I  4."  Propor  ao  intendente,  o  fazer  escripturar  os 
livros  e  protocolos  que  forem  necessários  para  o 
exacto  e  prompto  conhecimento  de  lodos  os  negócios. 
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Art.  20.  Os  oíBciaes  e  mais  empregados  de  escriplj 
executarão  lodos  os  trabalhos  de  expediente,  registro 
e  contabilidade,  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  se« 
cretario. 

Ari.  21.  Ao  porteiro  incumbe: 

I  1.®  Receber  por  inventario  e  responder  por  toda 
a  mobília, livros  e  utensílios  perteocentes  á  secretaria. 

§  2."*  Cuidar  no  asseio  de  todas  as  dependências  da 
secretaria,  e  no  provimento  dos  objectos  necessários 
para  o  serviço  respectivo,  segundo  as  ordens  que  re- 
ceber do  secretario. 

§  3/  Fechar  o  expediente  e  sellar  os  papeis  que  para 
isso  lhe  forem  confiados  pelo  secretario. 

§  4.**  Ter  as  mesas  dos  empregados  sempre  providas 
do  necessário  para  o  trabalho  de  cada  um. 

I  5.®  Vigiar  que  as  pessoas  que  se  acharem  fora  do  re- 
posteiro observem  a  devida  ordem  e  decoro,  devendo 
solicitar  do  secretario  as  providencias  que  forem  neces- 
sárias, quando  alguém  desattender  ás  suas  advertências. 

§  6.*^  Não  permittir  o  ingresso  na  sala  do  intenden- 
te, e  na  secretaria,  sem  prévio  consentimento. 

Art.  22.  Os  contínuos  coadjuvarão  o  porteiro  no  desem- 
penho das  obrigações  a  seu  cargo,  e  serão  especialmente 
incumbidos  da  entrega  do  expediente  e  mais  serviço 
interno. 


CAPITULO  Vil. 


DAS -OBRIGAÇÕES  DO  AGEmC^  GOMmADOR. 


Ari.  23.  O  agente  comprador  tem  por  dever: 

§1."  Realizar  as  compras  miúdas  que  forem  determi- 
nadas pelo  intendente. 

§  .2.^  Mandar  fazer  os  concertos  dos  instrumentos, 
moveis,  utensílios  e  outros  objectos  que  tenham  de  ser 
executados  fora  das  officinas  do  arsenal,  segundo  as  ordens 
que  para  isso  receber  do  intendente. 

I  3.°  Satisfazer  as  despezas  de  pequena  importância, 
ou  de  natureza  urgente,  que  pelo  intendente  forem  or- 
denadas. 

1  4."*  Colligir  e  prestar  ao  intendente,  com  presteza, 
as  informações  e  esclarecimentos  que  este  exigir  sempre 
que  se  tratar  de  acquisição  de  material. 
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Art.  24.  Para  occorrcr  ao  pagamentodas  Jespezas  a 
que  SC  referem  os  §|  1,°,  2."  e  3.**  cio  artigo  anlece- 
denle,  receberá  o  agente  comprador,  nos  primeiros  dias 
década  mez,  a  quantia  de  500^000,  da pagadoria das 
tropas  da  corte,  devendo  no  lini  domez  seguinte  apre- 
sentar ao  intendente  um  balanceie  com  documentos 
probatórios  das  quantias  despendi'Jas  no  mcz  preceden- 
te, a  íim  de  ser  rcmeltido  à  reparliçiio  fiscal  do  Minis- 
tério da  Guerra,  que  fará  o  competente  processo. 

Ari.  2o.  Sempre  que  o  saldo  de  ura  mez  fôr  maior 
de  100^000,  deverá  o*  agente  comprador  entrar  com  cHc. 
para  a  mesma  pagadoria,  por  meio  de  uma  guia  assig- 
nada  pelo  secretario  e  rubricada  pelo  intendente,  fazen- 
do este  a  competente  communicação  á  reparliijão  fiscal, 
para  os  effeitos   legaes. 

Art.  26.  São  documenlos  justificativos  para  o  ajus- 
te de  contas  do  agente  comprador  : 

§  1.*  As  ordens  ou  despachos  do  intendente  para  effec- 
tuar  compras  ou  despezas  de  qualquer  natureza. 

I  2.°  Recibos  ou  declarações  de  que  realizou  a  entrega 
de  qualquer  quantia  em  boa  e  devida  erdem. 

§  3.*  Recibos  nas  contas  de  venda, facturas  ou  documen- 
tos de  igual  natureza,  para  provar  que  pagou  o  artigo 
que  se  mandou  comprar,  ou  o  serviço  de  que  fora  en- 
carregado. 

Art.  27.  O  agente  comprador  apresentará  uma  fiança 
de  um  a  dous  contos  de  réis,  e  no  fim  de  cada  anno 
financeiro  prestará  contas  na  repartição  fiscal,  depois  de 
ter  eífcctuado  a  entrega  do  saldo  então  existente  em  sea 
poder,  e  de  encerrada  a  conta  corrente  que  com  o  mesmo 
agente  deve  haver  na  pagadoria  das  tropas  da  côrle. 


CAPITULO  VIII 


DAS  OBRIGAÇÕES  DO  DESPACHANTE. 

Art.  28.  Ao  despachante  cumpre  : 

§  l-**  Prajticar  as  diligencias  necessárias  para  o  des- 
pacho, desembarque  e  recebimento  do  material  remet- 
tido,  de  portos  nacionaes  ou  estrangeiros,  á  ordem  do 
Ministério  da  Guerra. 

§  2."*  Effectuar  a  remessa  de  todos  os  artigos  que 
tiverem  de  ir  para  íóra  da  corte,  quer  por' mar,  quer 
por  terra . 


920  ACTOS^  DO   PuDEft 

§  3."  Assistir  ao  enciíixotaiíientoccnfardainento  dos 
objectos  que  se  tiver  de  remeller  para  fora  da  côrle. 

'^  4."  Dar  quitação  aos  almoxarifes  dos  objectos  que 
deílcs  receber  para  eíTectuar  a  respectiva  remessa. 

§  5/  Ter  em  dia  um  livro  de  entradas  e  sabidas  de 
lodos  os  objectos  porelle  recebidos  ou  remeti  idos,  com 
a  declararão  das  rompQlentes  marcas,  numero,  e  o  es- 
tado em  (jue  seacbavam  os  mesmos  objectos  ou  seus 
invólucros  • 


CAPITULO  IX. 


PAS  OBRIGAÇÕES  DO  PORTEmO  DA  INTENDÊNCIA  • 

^  Art.  29.  Incumbe  ao  porteiro  da  intendência: 

§  1."  Abrir  e  fecliar  diariamehte  o  portão  do  estabe- 
lecimento, ás  horas  que  forem  marcadas  pelo  inten- 
dente. . 

%  2.°  Obslar  á  sabida  de  qualquer  artigo  que  nâofôr 
acompanhado  de  ordem  por  escripto  do  intendente,  ou 
de  íTuia  do  almoxarifado,  rubricada  pelo  ajudante,  na 
qual  se  declare  a  qualidade,  quantidade,  destino  e  nome 
do  portador.  - 

Art.  30.  O  porteiro  será  responsável  pelo  material 
que  sabir  sem  a  devida  aulorizaçâo. 


CAPITULO  X. 


DAS  OERIGAÇOES  DOS  EMPREGADOS  DO  ALMOXARIFADO. 

Art.  3i.  Compete  a  cada  escrivão: 
.  I  i."  Zelar  os  interesses  da  fazenda  nacional,  na  sua 
secção,  como  verdadeiro  delegado  da  repartição  fiscal. 

g^.*"  Escripturar  com  toda  a  fidelidade  é  asseio  a 
receita  e  despcza  do  almoxarife  respectivo,  e  mais 
actos  relativos  ao  mesmo  objecto,  segundo wis  regras  e 
modelos  estabelecidos,  ou  que  forem  novamente  adop- 
tados por  ordem  do  Governo. 

§  3.°  Assistir  conjunctamente  com  o  ajudante  do 
intendente,  ou  com  o  oíTicial  adjunto  que  para  isso 
fôr  por  este  designado,  o  almoxarife,  e  os  peritos, 
necessários  ao  exame  e  verificação  dos  artigos  que 
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enirafetn  esabirem  da  suà  secção,  cumprindo-lhe  la- 
vrar um  termo  circamstanciado,  que  deverá  ser  assíg* 
Dado  pelos  empregados  acima  mencionados,  sempre, 
que  se  der  o  caso  de  rejeição  de  qualquer  artigo. 

§  4.^  Verificar  se  os  documentos  para  a  entrega  de 
qaaesquer  artigos  estãQ  revestidos  das  formalidades 
legaes,  recusando  ou  fazendo  corrigir  os  que  não  esti- 
verem conforme  ás  regras  estabelecidas;  e  não  con* 
sentir  na  saliida  dos  mesmos  artigos  sem  ordem  da 
autoridade  competente . 

I  5.*  Representar  ao  intendente  acerca  das  irregu- 
laridades  ou  faltas  que  se  derem  no  serviço  da  res*-* 
pecliva  secção^  e  propór-llie  o  que  julgar  a  bem  da 
arrecadação  e  fiscafisação  da  fazenda  nacional. 

§  6.'  Cumprir  as  ordens  do  intendente  e,  do  seu 
ajudante,  relativas  ao  movimento  e  expediente  do  al- 
moxarifado. 

§  7/  Prestar  diariamente  ao  ajudante  do  intendente 
informação  exacta  do  estado  do  supprimento  da  res- 
pectiva secção,  respondendo  pelas  laltas  de  execução 
deste  preceito. 

I  8.*  Pazer  os  pedidosde  livros,  papel,  ppnnas,  tinta 
e  mais  artigos  necessários  para  a  escripturaçâo  da  sua 
secção. 

I  9.»  Assignar  com  o  almoxarife  respectivo  as  guias 
que  devem  acompanhar  os  objectos  que  sahirem  da  sua 
secção,  declaranao  a  quantidade,  qualidade,  destino  e  o 
nome  do  portador. 

1 10.  Intymar  nos  pedidos  que  lhe  forem  apresen- 
tados, nos  quaes  será  sempre  mencionada  a  respectiva 
ordem  do  intendente,  se  existe  oanão  na  sua  secção  o 
objecto  requisitado. 

1 11.  Exlrahir  os  conhecimentos  de  receita,  e  as- 
signal-os  com  o  almoxarife  logo  que  as  respectivas  contas 
estiverem  devidamente  processadas. 

Art.  32.  Os  escrivães  serão  coadjuvados  no  serviço  a 
seu  cargo  pelos  respectivos  amanuenses  e  escreventes. 

Art.  33.  Competea  cada  almoxarife: 

§  !.•  Responder  pelo  material  a  cargo  da  respectiva 
secção.  • 

§  2,*  Manter  os  armazéns  em  perfeita  ordem  e  asseio, 
dirigindo  com  o  mais  escrupuloso  cuidado  a  arrumação 
e  acondicionamento  dos  artigos  sob  sua  responsabi- 
lidade, zelando  a  sua  limpeza  e  Conservação,  devendo, 
no  caso  de  deterioração  casuaU  ^^^  immediatamente 
p^rte  ao  intendente,  para  este  tomar  conhecimento  do 
íacto  e  resolver  a  respeito. 
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A  falta  de  cumprimonio  dos  deveres  enumerados  neste      \ 
paragrapho  sujeita  o  almoxarife  á  indemnização  do  valor 
do  material  deteriomdo. 

§  3.*"  Assistir  ao  exame  e  verificação  da  qualidade^ 
peso,  quantidade  e  medida  do  material  que  entrar  ou 
M  sahir  da  respectiva  secção. 

§  4.^  Assignar  os  termos,  declarações  e  verbas  que 
devam  constituir  a  sua  responsabilidade,  bem  como 
dar  recibos  aos  fornecedores  aos  artigos  por  elles  sop* 
pridos . 

§  S.^  Responder  pela  mobília,  utensilios  e  mais j>b- 
jectos  do  uso  e  serviço  ordinário  da  sua  secção.      ^ 

,§  6.**  Ter  um  diário,  que  lhe  será  privativo,  em  que 
lance  chronologicamente  as  entradas  e  sabidas  dos  ar« 
tigos  recebidos  ou  entregues  pela  sua  secção.  • 

§  7."*  Propor  o  fiel  e  os  dous  guardas  para  a  soa 
secção. 

§  8.^  Satisfazer  com  promptidão  todos  os  p^edidose 
ordens  devidamente  Icgalisados  para  o  fornecimento  de 
artigos  pertencentes  á  sua  secçfo. 

§  9.^  Apresentar  ao  ajudante  no  fim  de  cada  semana 
uma  relação  dos  artigos  mandados  fornecer,  e  ainda  nlo 
effectuados  os  respectivos  fornecimentos,  dando  omotiro 
de  tal  falta. 

§  10.  Dirigir  e  assistir  o  acondicionamento  epreparo 
das  remessas  de  material.  f 

g  11 .  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  precisos  para  o 
serviço  a  seu  cargo,  bem  como  de  tudo  que  fór  necessário 
para  o  provimento  da  sua  secção,  segundo  aff  ordens  que 
receber  do  intendente. 

§  12.  Declarar  por  escripto  ao  intendente  o  nome  do 
guarda  que  deve  substituil-o,  na  ausência  do  fiel. 

Art .  34 .  Os  almoxarifes  serão  coadjuvados  pelos  fieis» 
no  serviço  de  sua  competência,  e  especialmente  no  des- 
empenho das  obrigações  estabelecidas  nos  §§  2/,  3.%  6.% 
8.%  10  e  11  do  artigo  antecedente. 

Art.  35.  Os  guardas  cuidarão  no  asseio  das  secções  e 
escriptorios  respectivos ;  farão  os  serviços  externos  que 
forem  necessários ;  e  cumprirão  e  farão  cumprir  a$ 
ordens  que  receberem  relativamente  á  policia  e  segu- 
rança dos  armazéns. 
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CAPITULO  XI. 


DO  MATERIAL. 


Art.  36.  Haverá  em  cada  secção  do  almoxarifado  os 
segaintes  livros  para  a  respectiva  escripturação : 

S  1/  A  cargo  do  escrivão : 

Os  livros  de  receita  e  despeza  do  almoxarife. 

Um  livro  mappa ;  qae  mostre  a  existência  real  de 
cada  secção. 

Um  livro  de  registro  dos  termos  de  exame  dos  ar- 
tigos que  forem  rejeitados. 

um  livro  para  registro  especial  dos  artigos  forne- 
cidos aos  corpos  ou  companhias  fixas  do  exercito. 
.  Un  livro  para  registro  especial  dos  artigos  fornecidos 
is  fortalezas,  arsenaes  das  províncias  e  depósitos  de 
artigos  bellicos. 

Um  livro  para  registro  especial  dos  artigos  forne- 
íidos  ao  arsenal  de  guerra  da  corte. 
S  2.*  A  cargo  do  almoxarife  : 

Umdiariol9as  entradas  e  sabidas  de  todos  os  artigos, 
com  declaração  da  procedência  ou  destino. 

Art.  37.  São  documentos.da  receita  dos  almoxarifes: 

S  1.*  Portarias  ou  ordens  do  intendente  especiQ- 
caodo  os  artigos,  sua  qualidade,  quantidade,  proce- 
dência, destino  e  preços. 

§  2.*  Os  pedidos  do  almoxarifado,  que  derem  origem 
ao  fornecimento,  depois  de  completamente  legalisados 
e  revestidos  das  formalidades  regulamentares. 

§  3.*  As  guias  de  transferencia  de  material  de  umas 
para  outras  secções  igualmente  legalisadas. 

Art.  38.  Os  documentos  de  receita,  depois  de  ve- 
rificada a  sua  exactidão  pela  conferencia  no  acto  do^ 
recebimento  do  material  a  que  se  referirem,  e  es* 
tandocom  todas  as  formalidades  regulamentares,  serão 
immediatamente  lançados  pelo  escrivão,  segundo  a  suar 
ordem  numérica,  feito  o  que  averbará  essa  circum- 
^taiicia  nos  mesmos  documentos. 

Ari.  39.  Osartiges  suppridos  ao  almoxarifado  devem 
Mr  ailí  apresentados  com  a  respectiva  conta  de  venda^ 
do  fornecedor,  para  ser  Immediatamente  processada. 
cpoder-se  cumprir  o  que  acima  se  aclia  determinado^ 
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Art.  40.  Gonslituem  documentos  da  despesa  dos 
almoxarifes: 

I  !.•  Portarias  ou  ordens  do  intendente,  especifi- 
cando os  artigos  que  se  devem  entregar  ou  fornecer^ 
a  sua  quantidade  e  destino. 

§  2.*  Os  pedidos  feitos  pelas  fortalezas,  corpos,  es- 
colas e  mais  dependências  da  repartição  da  gderra, 
para  o  consumo  ordinário,  não  só  de  artigos  de  es- 
criptorio,  como  de  velas,  azeite,  kerosene  e  mais>^> 
jcctos  necessários  para  illuminação ;  tudo  segundo  ès 
tabeliãs  mandadas  observar  pelo  Governo,  crestando 
competentemente  legalisados. 

§  3.^  Os  pedidos  feitos  pela»,dtversas  estações  da  in- 
tendência para  o  serviço  de  escripta,e  outros  quaesqucr 
provenientes  de  ordens  do  intendente^  com  tanto, 
porém,  que  estejam  com  a  indispensável  quitação  e  o 
competente  despacho. 

I  4.^  As  quitações  dadas  pelos  almoxarifes,  nas  guias 
de  transferencia  de  artigos  de  uma  secção  para  outra, 
estando  com  as  formalidades  regulamentares. 

Art.  41.  Sempre  que  um  fornecimento  ordenado 
pelo  intendente  não  fôr  por  qual((ucr  circumstancia, 
completamente  satisfeito,  o  escrivão  da  secção  res- 

Í^ectiva  deverá  éxtraliir  uma  relação  dos  artigos  náo 
ornecidos,  a  qual,  depois  de  rubricada  pdo  ajudante, 
servirá  opportunamente  como  documento  de  despeaa^ 
depois  de  preenchidas  as  outras  formalidades. 

Art.  42.  Nenhum  objecto  sahirá  do  almoxarifado 
senão  pelos  meios  e  com  as  formalidades  estabele- 
cidas neste  regulamento,  e  mediante  quitação  do  re- 
cebedor. 

Art.  43.  Tanto  o  almoxarife  como  o  escrirãa  tím 
stricta  obrigação  de  mutuamente  prestarem  os  livros 
e  documentos  a  seu  cargo  para  os  exames  c  esclare- 
cimentos de  que  carecerem  no  desempenho  de  suas 
obrigações . 

Art.  44.  No  fim  de  cada  anno  financeiro,  e  antes  de 
terminar  o  raez  de  Agosto,  o  escrivão  apresentará  ao 
intendente,  para  este  remetler  á  repartição  fiscal,  os 
livros  da  receita  c  despeza  do  respectivo  almoxarife, 
acompanhados  dos  documentos  probatórios  que  dewâo 
ser  previamente  classificados,  emmassados  e  rotulados. 

Art.  45.  Oá  almoxarifes  prestarão  contas  poraunos 
financeiros.  • 

Art.  46.  O  material  supprido  ao  almoxarifado  será 
entregue  e  arrumado  pelos  respectivos  fornecedores 
ttos  lugares  que  lhe»  forem  designados  pelo  ajudanlo 
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do  intendente,  devendo  essa  obrigação  constitaír  uma 
das  clansuhs  dos  contractos  de  fornecimento. 

Art.  47.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do 
material  fornecido  às  officinas  do  arsenal  de  guerra  da 
corte  será  feita  por  um  ou  mais  empregados  da  secre« 
taria  da  intendência,  especialmente  designados  para 
semelhante  serviço. 

Art.  48.  A  existência  de  material  nos  armazéns  do 
almoxarifado,  qualquer  que  seja  sua  procedência,  sem 
i^tar  lançado  em  receita  ao  almoxarife  respectivo,  su* 
l^ita  a  responsabilidade,  tanto  ao  escrivão  como  ao 
ajudante  do  intendente,  salvo  o  caso  de  ordem  expressa 
deste,  permittindo  tal  deposito. 

.Art.  49.  Nenhum  objecto  será  conservado  nos  ar- 
mazéns do  almoxarifado,  logo  que  por  qualquer  cir- 
cnmstancia  se  estragar,  ou  ficar  em  estado  de  não 
poder  ser  fornecido ;  caso  em  que  o  respectivo  almo- 
xarife deverá  representar  ao  intendente  para  provi- 
denciar a  respeito,  de  accórdo  com  o  §  8.^  do  art.  15. 

Art.  SO.  E'  expressamente  prohibido  o  empréstimo 
de  qualquer  objecto  pertencente  ao  Estado,  sem  ordem 
do  Ministro.  « 

Art.  81.  Os  almoxarifes  prestarão  fiança  no  Thesouro 
Nacional  na  forma  da  lei,  sendo  calculada  a  respectiva 
importância  na  razão  de  doze  contos  de  réis  por  cada 
conto  de  réis  do  ordenado  que  perceber  annual« 
mente. 

Art.  52.  A  entrega  dos  objectos  inúteis  ou  que  não 
tenham  applícação  para  os  misteres  do  estabelecimento 
realizar-se-ha  dentro  do  deposito  respectivo,  na  pre- 
sença do  seu  encarregado,  na  do  ajudante  do  intendente 
oa  de  um  dos  ófflciaes  adjuntos  nomeado  para  esse  fim 
e  de  uín  empregado  da  secretaria  que  fór  designado 
pelo  intei^ente  para  lavrar  o  competente  termo  de 
exame,  classificação  e  avaliação  dos  artigos  recebidos, 
os  quaes  deverão  ser  separados  em  quatro  classes  : 

1.*  Dos  que  estiverem  em  bom  estado ; 

8.*  Dos  que  possam  ser  utilisados  mediante  con- 
certos ; 

3.'  Dos  susccptiveis  de  transformação  ou  aproveita- 
mento como  mataria  prima ; 

4/  Dos  completamente  imprestáveis. 

Art.  53.  O  termo  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
doTeri  ser  escripto  com  toda  clareza  e  especificação, 
em  um  livro  especi!il,  e  3erá  assignàdo  pelos  empre- 
gados que  assistirem  ao  exame  respectivo. 
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Art.  ti4.  Concluído  esse  processo,  como  fica  esta  loído, 
o  intendepte,  com  a  maior  .brevidade  possível,  dará 
destino  ao  material  recebido,  pela  seguinte  fórnu: 
os  objectos  ila  1/  e  2/  classe  serão  arrecadados  e  leva- 
dos à  receita  do  almoxarife  da  secção  respectiva,  remet- 
tendo-^se  para  o  arsenal  os  que  precisarem  de  concerto ; 
os  da  3/  classe  serão  transferidos  para  a  2/  secção  do 
almoxarifado,  e  os  da  4/  classe  serão  dados  em  consumo 

I)or  uma  commissão  nomeada  ad  hoc  pelo  intendente, 
avrando-se  também  um  termo  em  livro  especial,  que 
será  assip:nado  pelos  membros  dessa  commissão. 

Art.  55.  E' inteiramente  prohibido  o  consumo  dos 
objectos  da  4.*  ciasse  por  meio  de  vendas  particulares 
ou  em  hasta  publica,  salvos  os  casos  muito  especíaes, 
mas  sempre  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Guerra. 
Art.  5q.  o  oíGcial  que  fôr  incumbido  da  inspecção 
dos  artigos  bellicos  exercerá  directa  iirterferencia  na 
1.' secção  do  almoxarifado  e  nos  depósitos  de  polvoi*a 
e  artificies  de  guerra,  quanto  ao  exame  e  veriQcaçioda 

Juaiidade  do  material  respectivo,  sua  arrumação,  acon- 
icionamento,classificação,l]mpeza  e  conservação ;  func- 
cionandoem  semelhante  serviço  como  delegado  especial 
do  intendente. 


CAPITULO  XU. 

.  DO   ABASTECIMENTO  DO   ALMOXARÍFADO. 

Art.  S7.  A  acquisição  dos  principaes  artigos,  para 

Srovimento  dos  armazéns  áê  almoxarifado  da.inlen- 
encia  da  corte,  será  ^ommetlida  a  um  conselho  de 
compras,  composto  de  ura  general,  que  será  o  presidente, 
do  intendente  c  do  director  do  arsenal  de  guerra. 
Terão  lugar  as  respectivas  sessões  em  uma  das  salas  da 
intendência. 

Art.  68.  Um  2.*  offlcial  da  secretaria  da  inten- 
dência servirá  de  secretario  desse  conselho,  e  será  au- 
xiliado por  dous  escreventes  edous  contínuos  da  mcspia 
secretaria,  servindo  um  destes  de  porteiro  no^  di«* 
de  sessão,  sem  remuneração  alguma  por  este  serviço. 

Art.  59.  O  conselho  não  funccionarà  sem  que  es- 
tejam presentes  todos  os  membros,  ou  seus  substitutos 
nos  estabelecimentos  respectivos ;  preside  a  sessão  o 
membro  que. fôr  mais  graduado,  ou  mais  antigo,  st- 
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pnA)  a  jerarchia  militar,  no  caso  de  impedimento  do 
presidente  eflFectivo. 

Aft.  60.  A  acquisição  do  material  preciso  realizar- 
se-ha : 

I  !.•  Por' contractos  celebrados  mediante  concur-* 
rencia  nubiíca  chamada  pelas  folhas  pfBciaes,  e  pelas 
particulares  de  maior  circulação. 

I^.""  Por  encommendas  feitas  pelo  Ministro,  on  peio 
conselho  de  compras  doridamente  autorizado  aos  agen^ 
tesofliciaes  ou  às  casas  importadoras  e  estabelecimen» 
tos  indastriaes^  nacíonaes  ou  estrangeiros,  de  notório 
credito. 

§  3.*  Por  ajustes  directos  da  intendência,  somente 
nos  casos  dos  §§6.''  e  15  do  art.  45  ou  em  virtude  de 
ordem  expressa  do  Ministro  para  assim  proceder. 

Art.  Si.  A  acqnisição  dos  objectos  de  pequena  im- 
portância realizar-se-ha  por  intermédio  do  agente  com^ 
prador,  devidamente  autorizado  pelo  intendente;  as 
compras  em  grande,  porém,  far-se-hão  sempre  por  in- 
termédio do  conselho  de  que  trata  o  art.  57,  ficando  os 
respectivos  contractos  dependentes  de  a pprovaçSo  de- 
finitiva do  Ministro. 

Art.  62.  Só  poderá  concorrer  aos  fornecimentos  an- 
nnnciados  pelo  conselho  quem  habilitar-se  previamen- 
te, eihibindo  em  requerimento  dirigido  ao  mesmocon*- 
seilio  qualquer  documento  que  prove : 

f  r*"  Haver  pago  como  negociante  estabelecido  o 
imposto  de  casa  commercial  relativo  ao  ultimo  se- 
mestre vencido. 

S  2.*  Ser  negociante  matriculado  e  ter  casa  impor- 
tadora! 

Art.  63.  Para  as  firmas  commerciaes  bastará  a  cer- 
tidlo  do  respectivo  contracto  social,  extrahida  dos  li^ 
vros  de  registro  do  tribunal  do  commercio. 

Art.  64.  As  propostas  devem  ser  em. duplicata  e  fe- 
chadas, referindo-se  a  uma  só  espécie  de  artigos,  e  men- 
cionarão : 

§  i.*  O  nome  do  proponente,  as  diversas  qualidades 
do  mesmo  artigo,  se  as  houveram,  e  o  preço  de  cada 
nma  èellas. 

2.*  Os  números  e  marcas  das  respectivas  amostras. 
3.*  O  praío  iml)rorogavel  da  entrega  total  ou  par- 
cial 6  mais  Gondiçóes  do  fornecimento. 

J  4.*  DedaraçSo  expressa  de  sujeitar-se  o  proponente 
i  multa  de  57o  da  importância  a  que  montarem  os  ar- 
tigos que  IhiO  forem  aceitoSr  no  caso  de  deixar  de  com- 
parecer para  assignar  o  respectivo  contr^aclo,  dentro 
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do  prazo  que  Mr  notificado  pelo  IMafto  Oficiai,  e  que 
nunca  será  maior  de  três  dias  uteis.  „,„„_„.. 

.  S  8  •  Indicação  da  casa  commercial  do  proponente. 
Art  65.  As  propostas  mencionarão  no  sobrescripto a 
espécie  do  artigo  proposto,  os  números  e  marcas  das 
amostras  que  aprontarem,  e  a  data  da  sessío  res 

"^  Art?'66.  As  propostas  serio  entregues  no nwsmoíla 
da  sessão  ao  porteiro  da  secretaria  da  intendera,  o 
qual,  depois  ííe  verificar  a  existência  das  condições 
exigidas  no  artigo  antecedente,  e  de  conferir  as  am^- 
tras  com  as  declarações  feius  no  sobrescnpto  das  mo- 
rnas propostas,  deverá  depositól-as,  na  presença  oo 
portador,  em  uma  caixa  para  esse  fim  destinada. 

Art.  67.  As  amostras  dos  artigos  que  não  forem 
aceitos  deverão  ser  retiradas  dentro  de  ««  .«""f-.  "fj? 
pena  de  se  praticar  o*  que  determina  o  art.  waesw 

"irt*.™?!  As  amostras  dos  artigos  aceitos  níose^o 

,  restituídas,  incluir-se-hão,  porém,  nas  contas  dos  wr- 

necimenios  para  serem  pagas  conjunctamente  com  » 

quantidades  contractadas.  #„,.„»«. 

Art., 69.  Para  os  objectos  cujas  amostras  forem  en 
viadas  belo  arsenal,  para  serem  presentes  »«  ««"'«r 
rentes,  não  se  admittirio  outras  amostras,  devendo  ser 
ellas  franqueadas  ao  exame  de  quem  quiaer  concorrer, 
até  o  dia  marcado,  para  a  respectiva  sessão. 

Art.  70.  A  escolha  das  amostras  apresentadas  ^w 
proponentes  é  da  attribuiçlo  30  conselho,  por  exaiac 
próprio  ou  auxiliado  por  peritos  da  sua  confiança,  lei»" 
que  serão  excluídas  as  que  forem  de  qualidade  i?»""' ; 

Art.  71.  No  dia  e  hora  marcados  nos  annuncios  pa" 
abertura  das  propostas,  e  reunido  o  conselho, '«"  •; 
a  escolha  das  amostras,  e  mand«rà  entrar  os  proP™*" 
tes,  na  presença  dos  quaes  abrirá  a  caixa  das  prop" 
e  serão  estas  separadas  por  artigos,  e»Çluinao-se  »^^ 
as  que  se  referirem  a  amostras  rejeitadas,  ttepo» 
que  teri  lugar  a  leitura,  apreciação  e  mlgamenio, 
bre  a  preferencia  das  propostas  adnyttidas.  ...c 

Art.  72.  As  propostas  que  ««  referirem  a  amosi 
rejeitadas  não  serão  abertas,  e  goardar-se-nao  i- 
nota  «  offlosíro  r<sie«laõa  k,  escripla  pelo  emprega»"  h 
servir  de  secretario  e  rubricada  pelo  pres»de»'^'  ^, 

Art.  73,  As  proposUs  de  que  traU  o  artigo  «"' 
dente  serão  guardadas  somente  durante  um  anu".  tj,^ 
dendo  no  fim  desse  tempo  mandar  destruir  as  qu 
tiverem  relação  ct)m  alguma  questão  pendente. 
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Xrt.  74.  TE'  prolíibido  aos  concurrentes  proferir  pa- 
lavras ou  daro  menor  sifrnal  (|ne  possa  iiilluir  no  re* 
anilado  do  processo  do  julgamento. 

Aquelle  que  infringir  esla  disposição  será  obrigado 
asahir  da  sala  do  conselho,  ficando  por  eslB  facto  re- 
jeitada a^sua  proposta.  O' que,  porém,  desrespeitar  ou 
injariar  qualquer  membro  do  conselho  incorrerá  nas 
1)«nas  comminadaâ  no  art.  128  do  código  criminal  & 
tonina  el[e  procedet^á  o  presidente  do  conselho  de  com- 
Jras  na  fórmatlâ  legislação  ein  vigor. 

Art.  75.  íío  acto  dà  arbertufa  década  proposta  o  em^ 
pregado  que  servir  *de  secretario  fará  axJhamiada  do  pro- 
^entie  respectivo,  para  verificar  se  este,  ou  pessoa 
«endamenle  autorizada,  se  acha  presente,  devendo,  iro 
l^so  de  ausência  al)solula  de  representante,  nâío  abrir 
J  proporá  e  lançar  e  assignar  no  sobrescrlpto  uma  nota 
.  ^'^.rando  o  motivo  por  que  deixou  de  ser  tomada  em 
^J?^'\derafção,  dando^a  -em  seguida  ao  presidente  para 

Juncal -a. 
^**t.  76.  Se  durante  o  exame  oa  leitura  de  qualquef 
l^í^y^sia  o  tíonselho  reconhecer  que  ha  nella  alguma 
omisso,  emenda  ou  rasura  que  possa  occa^ionar  duvida^ 
^pre^dente  exi'girá  que  o  signatário  ou  seu^  represen- 
iaifte,  a  resolva  de  prompto  com  as  convenientes  de-» 
tiaraçôes  por  escripto. 

An.  77.   A  apuração  das  propostas  aceitas  será  feita 
SQCcessi vãmente   por  attigos,  mas  quando  acontecer 
vncontrarem-se  dtias  ou  mais  em  idênticas  circumstan*' 
tias,  preferirá  o  conselho  a  do  licitante  que  propuzel*  . 
por  escripto  maior  abatimento. 

Art.  78.  Concluído  o  trabalho  da  apuração  de  todaii 
as  propostas  concernentes  ao  mesmo  ar tigOs  resolverá 
t)  conselho  em  acto  seguido  qual  ou  quaes  deverão  sef 
aceiías.  O  secretario    lançará  em   Cada    uma  a  nota 

^  Qpfr\n)itãa  em  sessêD  ãe\ »  (declarando  por 

extenso  todaà  as  -circumstancias  qile  não  estiverem: 
mencionadas,  e  possam  servir  para  prevenir  qualquer 
tiuvida),  devendo  na"^  outras  lançar  anota  €  rejeitada 
«m  m9ão  efe....»....»  (declarando  o  motivo  da  re^ 
jeiçâo) .        \ 

Todas  estas  notas  serto  na  mesma  occasião  fubrí^ 
cadas  pelos  inembros  do  conselho. 

ATt.  79.   Logo  que  se  houver  terminado  esse  pro* 

cesso,  e  ainda  em  presença  de  todos  os  concurrentes, 

proceder-se-ha  á  apposição  do  selío  e  aiTecadação  daè 

Amostras  ou  modelos  dos  artigos  aceitos. 

i>sello  se  porá  sobre  lacre  em  cartões,  deVendo  esie^ 
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prcnder-se  ás  amostras  de  modo  que,  só  destrnindo-se 
o  sello,  possam  ser  delias  desligados. 

Em  uma  das  faces  do  cartão  declarar-se-ha  o  nome 
do  proponente,  a  quantidade  otrerecida,  o  preço  e  a 
data  da  sessão  em  tjue  foi  aceita  a  proposta.  Kstcs 
cartões  serão  rubricados  pelos  membros  do  conselho 
e  pelo  proponente. 

Art.  80.  Terminada  a  apuração  das  propostas,  a 
apposição  dos  sellos  nos  modelos  ou  amostras  e  enccr- 
pada  a  sessão,  o  secretario  adAoc  lavrará  a  competeniâ 
acta,  que  será  assignada  pelos  membros  do  conselho ; 
devendo-se  mencionar  o  nome  do  proponente,  a  quan- 
tidade, qualidade,  numero,  marca  e  preço  de  C4rda 
um  dos  artigos  aceitos,  com  as  observações  que  o  con- 
selho julgar  conveniente  addicionar-Ihe ;    bem  como 

0  prazo  e  quaesquer  outras  condtções  apresentadas  pç- 
los  respectivos  proponentes. 

Também  se  deverá  mencionar  na  mesma  acta  o  nu- 
mero das  propostas  que  não  foram  tomadas  em  con- 
sideração, o  das  que  foram  excluidas  por  má  qualidade 
das  amostras  respectivas,  e  o  das  que  foram  rejeitadas, 
declarando-se  o  motivo  da  rejeição. 

Art.  84 .  Uma  copia  dessa  acta  e  as  primeiras  vias 
das  propostas  admitlídas  á  concurrencia  será  CQm  a 
possível  brevidade  apresentada  ao  Ministro  para  re- 
solver se  devem  ou  não  ser  efTectuados  os  contractos 
dos  artigos  aceitos  pelo  conselho. 

Art.  82.  O  intendente,  logo  que  receber  o  despacha 
do  Ministro,  relativo  á  acquisição  do  material  alludi- 
do  no  artigo  antecedente,  pôr-lhe-ha  o  «  Cuwjwa-íe  > 
e  providenciará  para  que  sem  perda  de  tempo  se- 
jam chamados  pelos  jornaes  de  mais  circulação  os 
proponentes  que  foram  preferidos,  e  devem ,assig- 
nar  os  contractos  respectivos,  publicando-^se  ná  mes- 
ma occasião  a  notificação   da  multa  de  que  Irata  o 

1  4.**  do  art.  64  deste  regulamento;  para  o  que 
serão  previamente  preparados,  com  a  maior  brevidade 
possivel,  não  só  as  guias  com  que  os  contractantes 
terão  de  pagar  o  sello  proporcional,  como  o  termo 
do  contracto  que  cada  um  terá  de  assignar, 

Art.  83.  Os  contractos  relativos  á  mesma  sessío 
serão  lavrados  em  um  só  termo,  mencionando-se,  não 
soas  condições  especiaes  concernentes  ao  fornecimento 
de  cada  artigo,  como  as  outras  condições  e  clausulas 
communs  a  todos  os  contractantes. 

Art.  84.  No  dia  immediato  áquelle  era  que  tiver 
expirado  o  praio  marcado  para  assignalura  dos  coa- 
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Irados,  far-sc-lia  o  encerramento  nas  assignaturas 
dos  contractantcs,  declarando-se  os  nomes  dos  que  não 
compareceram.  Esta  declaração  será  rubricada  pelo 
intendente,  que  providenciará  imraediatamente  para 
aae  seja  recolhida  ao  tliesouro  nacional  a  importância 
àd^  multa  marcada  no  art.  6i,  enviando  as  compe- 
tentes guias  aos  que  tiverem  incorrido  na  mesma  multa, 
a  fim  de  effectuarem  o  respectivo  pagamento  e  mar- 
rando-lhes  um  prazo  improrogavel  para  apresentação  do 
documento  probatório  de  o  haverem  satisfeito ;  devendo 
esse  documento  ser  notado  no  próprio  contracto. 

Art.  8S.  Encerradas  as  assignaturas  do  termo  dos 
contractos 4  extrahir-se-hão  duas  copias,  que  depois 
de  anthenticadas  pelo  intendente  serão  rcmettidas, 
uma  ao.  director  da  repartição  fiscal,  e  a  outra  ao 
qaartei-mestre  general. 

Art.  86.  O  secretario  da  intendência  organizará,  em 
vista  dessa  copia  de  contracto,  uma  nota  dos  objectos 
que  deixaram  de  ser  contraclados.  no  todo  ou  em  parte, 
a  flm  de  ser  presente  ao  conselho  de  compras,  que 
nesse  c-aso  mandará  proceder  a  novos  annuncios,  para 
acqaisição  de  taes  objectos. 

Art.  87.  O  fornecedor  que  não  entrar  com  qualquer 
artigo  para  a  intendência,  dentro  do  prazo  improro- 
gavel que  se  houver  estipulado  no  respectivo  con- 
tracto, incorrerá  ipso  facto  na  multa  de  10  7o  do  valor 
total  dos  objectos  não  entregues;  se  porém  o  excesso 
de  prazo  fôr  de  mais  de  13  dias,  deverá  pagar  a 
multa  de  2Ò  7o ;  ficando  entendido  que  cm  qualquer 
desses  casos  a  multa  será  imposiasem  recurso  algum, 
salvo  caso  de  força  maior  provado  perante  o  Mi- 
nistro. 

Art.  88.  O  fornecedor  que  não  entrar  para  a  in- 
tendência com  qualquer  objecto  que  houver  contrac- 
iado  30  dias  depois  de  expirado  o  prazo  estipulado, 
pagará  os  20  7e  de  que  trata  o  artigo  antecedente  c 
o  seu  contracto  será  ipso  facto  rescindido,  devendo-se 
neste  caso  proceder  quanto  antes  à  acquisição  do  ob- 
jecto que  deixou  de  entrar,  conforme  fór  mais  con- 
veniente, mas  sempre  de  accórdo  com  os  preceitos 
eslatuidos  neste  regulamento,  salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  89-.  No  caso  de  rejeição  de  artigos  que  carcçíra 
íe  concerto  o  intendente  poderá  marcar,  se  lhe  parecer 
qae  não  houve  intenção  de  illudir  o  contracto,  um 
novo  prazo  razoável  para  os  concertos  ou  substituição 
exigida,  íindooqual  lornar-sc-ha  cííecliva  a  multa,*sc 
nao  veriflcar-sc a  entradi  o  recebimento  desses  aiti',^os. 
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Art.  90.  O  cxarae  e  recebimento  de  lodos  09  olijech» 
contractados  se  effectuará  na  intendência  em  um  locaV 
especialmente  destinada  para  esse  lim,  em  cada  sccçâa 
do  almoxarifado,  e  só  serão  arrecadador  ou  carregados- 
fim  receita  ao  almoxarife  jpespectivo,  depois  de  bemexa-^ 
xxínados  e  conferidos  i^om  as 'amo^stras  ou  modelos  cor-^ 
respondentes. 

Art.  91.  Os  objectos ^amprad os  ou  eontractados,  que^ 
tendo  sido  rejeitados^  não  torem  retirados  dos  armazena 
do  almo]^arifado,  dentro  do  prazo  marcado  pelo  inten- 
dente, serão  removidos  e  entregues  aos  depósitos  pun 
})Iicos,  ficando  os  seus  donos  sujeitos  ao  pagamento  das 
despezas  de  remoção. 

Art.  92.  *Para  cada  contracto  bavcrí  um  carlãOj, 
rubricado  pelo  intei^dente,  contendo  o  título  do  ar- 
tigo, a  quantidade  contractada,  o  nome  do  contrac* 
tante,  e  a  data  e  prazo  do  contracto,  devendo  o  almo- 
xarife, al6m  dos  lançamentos  que  lizer  nos  seus  livros, 
notar  nesse  cartão,  por  datas,  a  receita  do  mesmo  ar- 
tigo atè  completar-ae  o  respectivo  fornecimento.  Q* 
mesmo  cartão  estará  eni  poder  do  ajudante  do  inten- 
dente, emquanto  não  se  eITectuar  a  entrada  total  da 
objecto  contractado,  a  fim  de  que,  apemis  se  verifique 
quo  qualquer  entrada  não  teve  Jugar  4entro  da 
prazo  estipulado,  dê  immediatamente  parte  desta  oc- 
currencLa  ao  intendente,  que  a  communicará  Joga  á 
repartição  fiscal,  para  que  se  torne  elTectiva  a  multa 
de  que  trata  o  art.  87  deste  regulamento. 

Assim  que  se  houver  eompletòdo  o  rec&bimerUo  da 
objecto  contraditado,  jfquelle  cartão  e  as  amostras  que. 
s.erviram  de  base  para  o  contracto  Fespectivo  serão  ar- 
cbivados  na  intendência. 

Art.  93.  0.exam.e  e  conferenci»  para  oTeeehimento  de 
qualquer  objecto  contractado  pelo  conselho  de  compras 
terá  lugar  na  inlendei^cia  sob  a  immediata  inspecçãa 
do  intendcate,  ou  por  .sua  ordem;  podendo  para  isso 
requisitar  os  peritos  que  julgar  indispensáveis,  como. 
informantes. 

Art.  94.  IHira  solução  dasdui^idasque  se  suscítaren^ 
por  occasião  do  recobimeiato  de  quaJcjuer  objecto,  re-» 
correrão  os  contractantes  ao  Ministro  da  Guerra. 

Art.  9?i.  O  provimôrita  do  ferramentas,  utensilios, 
oombuslivel  o  o  que  íôr  preciso,  paira,  os  trabalhos  da^ 
(jllicinas  ílo  arsenal  de  guerra  da  corte,  laboraloria 
da  Campinlio  c  fabrica  de  pólvora  da  Estreita,  hera 
romo  dos  niensilios  e  mais  artigos  de  supprimenla 
As  forlalczas,  quarlcis,  bospifacs,  enfermarias  e  çi^tros» 


«estabelecimentos  ou  estações  militares-  da  eôrtc,  con^ 
tinaará  a  ser  feito  por  contractos  semestraes. 

Art.  96. ''Para  o  provimento  de  cjiue  trata  o  artigo  an* 
tecedenle  cabe  ao  intendente  mandar  chamar  a  concur- 
reocia,  conforme  está  estabelecido  para  o»  casos  de  com- 

Eras  que  pertencem  ao  conselho  de  que  trata  este  regu-^ 
imento ;  formando-se  para  isso  uma  coiQmissão  com« 
posta  do  mesmo  intendente  como  presidente,  e  do  seu 
ajudante  e  do  almoxarife  da  2.*  secção  como  membros, 
servindo  de  secretario  o  empregado  que  fôr  designada 
para  exercer  esse  car^o  nas  sessOes  daqueile  con- 
selho. 

Art.  d7.  O  procedimento  do  intendente,  com  relação 
aos  trabalhos  de.que  trata  oartigoantecedente,  será  pau- 
tado pelo  que  está  marcado  para  o  presidente  do  conse- 
lho de  compras,  devendo,  portanto,  observar  o  que  so 
acha  estatuído  a  scmeihanie  respeito,  quer  em  referen- 
oiaaodestino  que  lhe  cumpre  dar  ás  amostras  que  foreiu 
necessárias  para  certos  objectos,  quer  áapplicação  das; 
diflferentes  multas,  porfaltadecumprimentodequalquer 
estipulação  dos  eon tractos  respectivos  ;  hem  como  á 
approvação  das  actas  das  sessões  daquella  commissão,  e 
a  tudo  que  fór  concernente  ao  mesmo  conselho  e  possa, 
ser  executado  no  caso  vertente,  sem  inconvenie^ate^ 
QQ  delongas  prejudiciaes  ao  serviço  nacional. 

Arl.  98.  Os  fornecedores  por  contractos  semestraes; 
ficarão  relativamente  sujeitos  a  todas  as  multas  e  mais 
condições  estatuídas  para  os  que  concorrerem  aos  for- 
necimentos annunciados  por  aauelle  conselho. 

Art.  99.  Os  chefes,  tiomraanclantcs  ou  encarregados 
dos  estabelecimentos  e  estações  de  que  trata  o  arl.  95, 
organizarão  e  remetterão  ao  intendente,,  até  o  dia  ío- 
dos  mezes  de  Maio  e  Novembro  de  eada  anno  uma  nota, 
da  quantidade  e  qualidade  dos  objectos  de  que  deverá 
constar  o  respectivo  fornecimento  no  próximo  se- 
mestre. 

Com  essas  notas,  e  tendo  em  vista  as  necessidades  or-^ 
dinarias  do  exercito,  organizará  a  jntendencia  um  or- 
çamento com  a  importância  total  de  taes  fornecimentos^ 
.  para  o  me&mo  semestre,  servindo-lhc  de  base  a  mediai 
^os  preços  e  o  consumo  dos  objectos  que  foram  €ontrac- 
tados  ou  Qpmprados  duirante  os  dous  semestres  proxi-s 
mamente  anteriores. 

Esse  orçamento  da  intendência  será  submettido  ao 
Ministro  da  Guerra,  nos  primeiros  dias  dos  mezes  àe 
liwho  e  DezemhK),  a  lira  de  sor  marcada  pelo  (io-* 
^erno  Imperial  a  quantia  dentro  da  qual  deverão  scç 
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feitos  aquelles  fornecimentos,  cm  circumslancias  ordi- 
nárias. 

Art.  103.  Os  pagamentos  dos  objecto?  comprados 
por  meio  de  contractos,  quer  eíTectuados  pelo  con- 
selho de  compras,  quer  pela  commissão  da  intendência, 
serão  feitos  no  thesouro  nacional  em  vista  de  conhe- 
cimentos extrahidos  pela  respectiva  secção  do  almo- 
xarifado, e  devidamente  processados  na  repartição 
fiscal  do  Ministério  da  Guerra,  sempre  que  a  sua  im- 
portância exceder  de  cincoenta  mil  réis. 

An.  101.  O  pagamento  de  qualquer  objecto  com- 
prado pela  agencia  poderá  ser  do  mesmo  modo  elfec- 
tuado  no  thesouro,  se  o  vendedor  estiver  por  isso; 
no  caso  contrario,  porém,  será  feito  pela  mesma 
agencia,  sempre  em  virtude  de  ordem  escripta  do  in- 
tendente. 

Art. 102.  A  importância  dequalquer  artigo  fornecido 
à  intendência,  não  excedendo  de  50;5003,  será  paga  pela 
agencia,  precedendo  ordem  escripta  do  intendente. 

Art.  103.  Em  todas  as  contas  ou  facturas  prove- 
nientes de  contractos  semestraes  se  deverá  deduzira 
importância  do  sello  proporcional,  visto  que  os  outros 
contractos  não  devem  ter  effeito  senão  depois  de  pago 
esse  sello. 

Art.  104.  Todas  as  outras  contas  estão  sujeitas  ao 
pagamento  do  seilo  marcado  na  respectiva  lei. 


CAPITULO  XIII. 


DO  SERVIÇO   DAS  EMBARCA ÇílÍGS. 

Art.  105.  A  intendência  deve  ter  embarcações  apro- 
priadas para  o  serviço  do  transporte,  tanto  do  pessoal 
como  do  material  do  exercito,  a  fim  de  poder  eíTecluar 
convenientemente,  não  só  os  respectivos  embarques 
e  desembarques,  como  o  serviço  ordinário  das  forta- 
lezas, do  asylo  de  inválidos  e  dos  depósitos  de  pólvora. 

Art.  108.  O  pessoal  do  serviço  do  mar  terá  quartel 
dentro  do  estabelecimento  e  se  comporá  de: 

Um  1 .  •*  patrão,  que  será  o  encarregado  dessei  serviço. 

Dous  2.*"  patrões. 

Quatro  3.°"  patrões. 

Os  romeiros,  machinislas  o  foguistas  que  forem  in- 
dispensáveis. 
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Ari.  407.  O  intendente  poderá  fazer  tantos  patrões 
arvorados  ou  graduados  quantos  julpfar  necessários  para 
que  cada  embarcação  tenha  o  seu  patrão  ;  devendo  gpréni 
dar  preferencia,  para  essas  graduações,  aos  reníeiros 
mais  antigos  e  de  melhor  conducta.  ^ 

Art.  i08.  Ao  1/  patrão  compete  especialmente  : 

§  l.*"  Dirigir  todo  o  serviço  das  embarcações  a  seu 
cargo. 

§  2.''  Responder  pelo  asseio  e  boa  ordem  do  quartel 
da  maruja . 

§  3."  Responder  pelo  ihaterial  a  seu  cargo,  quer  esteja 
em  serviço  activo,  quer  se  ache  na  respectiva  arre« 
cadação. 

1 4.  •  Fazer  pedido  por  escripto,  que  será  apresentada 
ao  ajudante  do  intendente,  de  tudo  que  julgar  preciso 
para  que  o  serviço  a  seu  cargo  não  soffra  a  menor  inter- 
rupção. 

1 5."  Receber  do  almoxarifado  e  dar  quitação  do  far- 
damento e  de  tudo  mais  que  por  ordem  do  intendente 
íôr  fornecido  para  o  serviço  das  embarcações. 

§  G/  Dar  parte  ao  ajudante  do  intendente  de  qualquer 
novidade  que  occorrer  no  serviço  a  seu  cargo,  a  fim  de 
se  providenciar  como  o  caso  exigir. 

Art.  109.  Aos  outros  patrões,  aos  romeiros  e  aos  ma- 
chioistas  e  foguistas  compete  obedecer  ao  l.*"  patrão  o 
cumprir  pontualmente  as  ordens  concernentes  aoser<« 
viço. 

Art.  110.  Quando  o  Governo  Imperial  julgar  oppor- 
tuno  mandará  reunir  o  serviço  dos  escaleres  das  forta- 
lezas ao  das  embarcações  da  intendência,  cabendo  então 
a  esta  providenciar  de  modo  que  em  cada  fortaleza  haja 
sempre  um  escaler  esquipado  c  prompto,  á  disposição 
do  respectivo  commandante. 

Art.  lli.  O  intendente  mandará  fornecer  nas  épocas 
próprias  o  fardamento  dos  patrões  e  romeiros,  segundo 
as  tdbellas  em  vigor ;  bem  como  o  material  preciso 
para  que  esse  serviço  seja  feito  com  a  necessária  presteza 
e  segurança. 

« 

CAPITULO  XIV. 

BO  SERVIÇO  DE    EXTINCÇÂO  DE  INCÊNDIOS  E  DA  liLUMlNAÇÃO 

DA  INTENDÊNCIA. 

c 

;  Art.  113.  A  intendência  terá  as  bombas  que  o  Governo 
julgar  necessárias  para  apagar  qualquer  incêndio  que 
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se  nianiteslnr,  no  estabeleciraenlo,  ou  para  auxiliar^  em 
casos  uríçentes,  o  serviço  geral  que  incumbe  ao  corpo 
de  bombeiros. 

Art.  113.  Um  dos  officiaes  adjuntos  á  intendência 
sefá  encarreirado  do  material  respectivo,  responderá  peU 
sua  conservação  e  boa  ordem,  e  dirigirá  esse  serviço. 

Art.  114.  O  mesmo  official  será  igualmente  incum- 
bido da  liscalisação  do  consumo  de  gaz  no  estabeleci» 
mento,  bem  como  da  conservação  e  a«seio  dos  respectivos 

apparelbos. 

Art.  115.  At)  pessoal  do  serviço  das  embarcações  tam- 
bém cabe  o  da  extincção  de  incêndios,  dcsignando-se 
um  patrão  para  dirigir  o  trabalho  de  cada  bomba,  que 
será  executíàdo  por  tantos  remeiros  qaantos  forem  pre- 
cisos. 


TITULO  IIL, 

Dos  arsenAes  àe  enerra  e  depositas  de  mi*ii|^»  beltkios^ 
tivtÉL  ok-ganiEa^ào  e  Am  es|»etehU> 


CAPITULO  ÚNICO. 


Art.  116.  Permanecem  os  arsenaes  de  guerra  da 
corte  e  das  províncias  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia* 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Mato  Grosso,  bem 
como  os  depósitos  de  artigos  bellicos  existente  nas 
outras  provindas  do  Imperia. 

Art.  117.  Os  arsenaes  de  guerra  sío  especialmente 
destinados  ao  fabrico  e  concerto  do  matteríal  de  arii- 
Hiaria,  do  iarmamento  portátil,  e  do  fardamento,  eauipa- 
mento  e  correame  necessário  para  o  exercito ;  tudo  se- 
gundo os  modelos  ou  padrões  actua4mente  em  uso  no 
exercito  ,  ou  mandados  adoptar  pelo  Ministério  da 

Guerra. 
Art.  118.  Para  o  acondicionamento  e  transporte  dos 

objectos  fabricados  ou  concertados  se  farão  os  precisos 
caixões,  assim  como  serão  fabricados  os  moveis,  uten^ 
Mlios  e  o  mais  que  fôr  necessário  para  as  respectivas 
oíTicinas,  escriptorios,  quartéis,  fortalezas,  escolas  e 
outras  dependências  do  Ministério  da  Guerra,  igual* 
mente  de  conformidade  com  as  ordens  e  inslrucções  de» 
(ioverno  Imperial» 
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Art.  119.  Quer  se  trate  da  fabricação  de  material  do 
sfuerra,  quer  de  fardamento,  equipamento  e  correame, 
nenhum  modelo  ou  padrão  será  alterado,  senão  em 
Tirtude  de  ordem  expressa  do  Ministério  da  Guerra. 

Art.  120.  A  direcção  de  cada  arsenal  de  guerra  do 
taperio  será  confiada  a  um  oíTicial  superior  de  estado- 
míior  de  artilharia,  ou  de  estado-raaior  de  1.*  classe, 
do  exercito,  com  o  titulo  de  director  ;  podendo  o  da 
côrte  ser  confiado  a  um  general  com  as  precisas  habili- 
tações scien  ti  ficas. 

Art.  121.  Em  circumstancias  normaes  o  arsenal  de 
guerra  da  corte  será  guardado  e  policiado  pelas  praças 
do  corpo  de  operários  militares,  e  os  das  provindas 
pela  força  que  estiver  de  guarnição  na  respectiva  ca- 
pital, emquanto  não  estiver  organizada  a  companhia 
de  operários  militares  que  deve  existir  em  cada  um 
desses  arsenaes. 

Art.  122.  Em  todos  os  arsenaes  do  Império  deve-sc 
preferir  o  trabalho  por  empreitada  ao  de  jornal ;  para 
oque  os  directores  mandarão  organizar  as  respectivas 
tabeliãs,  em  todas  as  oflicinas,  cujo  trabalho,  não  fôr 
inteiramente  mecânico. 

Art.  123.  As  tabeliãs  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente serão  apresentadas  pelo  ajudante  que  dirigir  o 
serviço  -das  oíficinas ,  c  approvadas  pelo  respectivo 
director,  que  as  não  poderá  alterar  senão  depois  de 
reconhecer  praticamente  a  existência  ie  algum  incon- 
veniente que  se  opponha  á  sua  fiel  execução. 

Art.  124.  Os  directores  dos  arsenaes  de  guerra  serão 
responsabilisados  pela  falta  de  fiel  cumprimento  da 
determinação  contida  no  art.  119  deste  regulamento. 


TITULO    IV. 


Do  arsenal  do  gacrra  da  côrte. 


CAPITULO  I. 


Art.  123.  O  pessoal  deste  arsenal  será  o  seguinte : 
Ura  director,  ofíicial  general  ou  superior,  nas  condi- 
ções do  art.  120  deste  regulamento. 

Ura  sub-direclor,  ofiicialsuperiordeestado-maior  de 
artilharia,  ou  do  corpo  de  estado-maior  de  1.*  classe,  nas 

PASTE  II.  118 
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mesmas  rondiçiJes  do  dircclor,  porém  menos  graduaáo 
soíTuntlo  a  jerarchia  militar. 

Trcs  ajudantes,  majores  ou  capitães  dos  mesmos  corpos 
especiaes. 

Seis  oííiciaes  adjuntos,  sendo  quatro  da  arraa  de  arti  - 
lliaria,  ou  de  outros  corpos  especiaes  c  os  outros  refor- 
mados ou  honorários  do  exercito. 

Os  empregados  da  secretaria  c  dos  oscriptorios. 

O  encarregado  do  museu  militar,  oflicial  reformado  ou 
lionorario  do  exercito. 

Um  pedagogo,  oíTicial  reformado  ou  honorário  do 
exercito. 

Ura  cirurgiiío  do  corpo  de  saúde  do  exercito. 

Ura  capellão militar. 

Três  professores  para  dai'  instrucção  aos  aprendizes 
artilices. 

Dous  adjuntos  aos* professores  de  l.'*'  letras. 

Ura  mestre  de  musica . 

Um  mestre  de  gymnastíca. 

Um  agente. 

Dous  porteiros  do  arsenal. 

Um  pharmaceutico. 

Dous  enfermeiros. 

Um  ajudante  do  pedagogo,  ollicial  ou  inferior  refor- 
mado do  exercito,  segundo  a  patente  do  pedagogo. 

Quatro  guardas,  dous  coadjuvadores  c  doze  serventes 
para  a  companhia  de  aprendizes  artificos. 

Um  feitor  e  os  serventes  que  forem  indispensáveis 
para  o  serviço  geral. 

O  pessoal  das  oíTicinas. 

O  corpo  de  operários  militares. 

A  companhia  de  aprendizes  artífices. 

Art.  126.  O  serviço  do  arsenal  será  dividido  em  tros 
secções,  sob  a  immediata  direcção  e  fiscalisação  de  cada 
om  dos  ajudantes  da  directoria.. 


CAPITULOU. 


DO   DIRECTOR. 


Art.  127.  Todos  os  empregados  do  arsenal  são  subor- 
dinados ao  director,  que  é  o  chefe  da  administrarão  e 
primeira  autoridade  do  estohclecimento,  pelo  quê  lhe 
compele: 
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I  .'^  Receber  e  fazer  executar  as  ordens  e  instrucçõcs 
do  Ministério  da  Guerra  ; 

2."  Determinar  todos  os  trabalhos  do  arsenal,  de  con- 
formidade com  aquellas  ordens  e  instrucções ; 

3."  Inspeccionar  esses  traballios  e  providenciar  de 
modo  que  tudo  se  faça  com  a  maior  presteza^  economia  e 
perfeiçílo  ; 

4."  Remetter  para  a  intendência  da  guerra  acompa- 
nhados da  competente  guia  todos  os  objectos  fabricados 
nas  oíDcinas,  com  tal  destino ;  bem  como  os  que  não  ti- 
verem applLcação  no  arsenal  mas  ^possam  S3r  vendidos 
como  cousa   inútil ; 

5."*  Regular  o  serviço  e  manter  boa  ordem  na  admi- 
nistração; bem  como  na  fiscalisaçào,  policia  e  disciplina 
do  estabelecimento ; 

6.**  Corresponder-se  directamente  com  o  Ministro 
da  Guerra,  e  com  qualquer  autoridade  civil  ou  militar 
sempre  que  assim  exigir  o  serviço  nacional ; 

7,"  Informar  ao  Ministro  da  Guerra  acerca  da  ido- 
neidade dos  individues  que  pretenderem  os  lugares  de 
nomeação  do  Governo; 

8.'  Tomar  juramento  e  dar  posse  aos  que  forem  pro- 
vidos nesses  lugares; 

1).°  Nomear  d'ei1tre  os  seus  subordinados,  na  falta  ou 
impedimento  de  qualquer  empregado,  quem  o  substitua 
interinamente,  dando  logo  parte  desse  acto  ao  Ministro 
da  Guerra,  se  o  provimento  do  respectivo  emprego  fôr 
íle  nomeação  do  Governo; 

iO.  Nomear  os  mestres,  contra-mestrcs,  mandadorcs, 
<?screventes,  feitor,  guardas  e  mais  empregados  que  não 
forem  de  nomeação  do  Governo,  conforme  asprescripções 
deste  regulamento;  bem  como  mandar  admittir  os  ope- 
rários e  serventes,  segundo  as  exigências  do  serviço  res- 
pectivo; 

41.  Mandar  despedir  do  serviço  do  arsenal  os  empre- 
gados de  nomeação  da  directoria,  que  se  portarem  mal, 
não  cumprirem  fielmente  os  seus  deveres,  ou  se  tor- 
narem desnecessários,  por  carência  de  trabalho ; 

i2.  Suspender  ató  15  dias  o  empregado  de  nomeaçío 
do  Governo  que  incorrer  em  qualquer  falta  grave,  com 
relação  ao  cumprimento  de  seus  deveres ;  ou  sem  tempo 
determinado,  se  a  falta  fór  de  Ul  gravidade  que  exija  a 
demissão  desse  empregado;  devendo  porém  neste  caso 
dar  immediatamente  parte  circumstanciada  ao  Ministro 
da  Guerra  para  resolver  a  respeito ; 

13.  Pedir  providencias  ao  Ministro  acerca  de  qual- 
quer assumpto  que  se  prenda  aos  inlercsbcs  do  servido  ou 
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(la  fazenda  nacional,  c  não  esteja  na  alçada  da  directoria ; 

14.  Participar  ao  Ministro  qualquer  irregularidade, 
transgressão  de  lei,  ou  deste  regulamento,  a  fim  de  serem 
responsahilisados  e  punidos  os  culpados ; 

15.  Apresentar  opportunamente  ao  Ministro  da  Guerra 
iiín  orçamento  do  material  necessário  para  os  tra* 
Jjalhos  de  cada  semestre  financeiro,  de  modo  que  haja 
tempo  para  a  expedição  das  respectivas  ordens  de  forne- 
cimento á  intendência  da  guerra ; 

16.  Solicitar  o  fornecimento  de  qualquer  artigo  que 
for  necessário  para  o  serviço  do  arsenal,  sempre  que  por 
circuraslancias  imprevistas  não  o  houver  incluído  na- 
quellcs  orçamentos; 

17.  Na  inspecção  e  fiscalisação  dos  diversos  serviços 
do  arsenal  a  seu  cargo,  velará  que  os  respectivos  empre- 
gados cumpram  fielmente  os  seus  deveres ; 

18.  Prestar  aos  chefes  das  diversas  repartições  do 
Ministério  da  Guerra  as  informações  e  esclarecimentos 
que  lhe  forem  solicitados,  bem  como  requisitar  dessas 
autoridades  o  que  julgar  conveniente  á  regularidade  e 
hoa  marcha  do  serviço  a  seu  cargo; 

19.  Mandar  passar,  quando  não  houver  inconve- 
niente, as  certidões  que  se  pedirem  dos  livros,  do- 
cumentos e  mais  papeis  pertencentes  ás  estações  que  llic 
cslão  subordinadas,  devendo-se  observar  o  que  a  res- 
peito dispõem  as  leis  de  fazenda  ; 

20.  Rubricar  todos  os  livros  de  cscripturação,  quer 
da  secretaria, fluér  dos  escriptoriosc  depósitos,  podendo 
dar  commissão  para  esse  serviço,  não  só  aos  ajudantes, 
secretários  e  ofiiciaes  adjuntos,  como  a  qualquer  dos  em- 
pregados de  nomeação  do  Governo ; 

21.  Dar  as  instrucções  que  julgar  convenientes  para 
o  regular  andamentx)  de  lodos  os  serviços  do  arsenal, de 
accôrdo  com  as  disposições  desle  regulamento ; 

22.  Deferir  os  requerimentos  das  parles,  dentro  dos 
limites  de  suas  atlribuições ; 

23.  Mandar  realizar  pelo  agente  todas  as  compras 
que  exigirem  muita  urgência,  dando,  poròm,  parle  ao 
Ministro  das  condições  em  que  se  eíTectuaram,  cdas 
causas  que  as  determinaram,  se  a  rcspectiv'a  imporlaucia 
exceder  de  lOO^^OOO ; 

24.  Mandar  calcular  a  importância  da  mão  de  obra  de 
rada  artigo  que  se  fabricar  ordinariamente  nas  officinas 
tio  arsenal,  a  fim  de  ser  incluído  na  tabeliã  de  emprei- 
tada que  deve  havrr  em  cada  ofiicina,  cujo  Irabalho 
nuo  íôr  inlciramcnlc  mecânico^  tendo  eni  visla,scmiir« 
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que  fôr  possível,  o  custo  provável  desse  mesmo  artigo, 
feito  pela  industria  particular ; 

25.  Apresentar  annualmente  ao  Ministro,  até  o  fim 
de  Fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da  marcha 
do  serviço  a  seu  cargo,  durante  o  anno  anterior,  in- 
dicando nessa  occasiâo  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes para  o  melhoramento  dos  diíTorentes  ramos 
desse  serviço ; 

26.  Mandar  fornecer  ã  companhia  de  aprendizes  ar- 
tífices o  fardamento  e  o  mais  que  fôr  preciso  para  que 
os  meninos  sejam  muito  bem  alimentados,  andem 
sempre  limpos,  recebam  a  necessária  instruccão,  e  sejam 
convenicntemonte  tratados  na  respectiva  enfermaria ; 

27.  Mandar  fazer  igual  fornecimento,  c  para  o  mesmo 
fim,  ao  corpo  de  operários  militares,  de accôrdo  porém 
com  a  tabeliã  em  vigor,  relativamente  á  distribuição 
do  fardamento ; 

2S.  Presidir  o  conselho  económico  da  companhia 
de  aprendizes  artífices  e  autorizar  as  respectivas  des- 
pczas;  não  podendo  porém  cm  caso  algum  mandar 
abonar  gratificações  a  quem  quer  que  seja,  por  conta 
das  caixas  de  sobras  e  de  musica,  d'onde  não  deverá 
whir  quantia  alguma,  senão  para  a  compra  de  objectos 
de  reconíiecida  utilidade  para  os  mesmos  aprendizes ; 

29.  O  director  terá  residência  no  estabelecimento. 


CAPITULO  III. 


DO  SUS-DlREGTOn. 


^rt.  128.  O  sub-director  é  o  fiscal  c  segunda  au- 
toridade do  estabelecimento,  tendo  ingerência  em 
todos  os  serviços  das  trcs  secções,  pelo  que  lhe  compete: 

!.•  Substituir  o  director  sempre  que  este  se  achar 
ausente  ; 

2, •  Receber  do  director  todas  as  ordens  relativas 
ao^rviço  do  arsenal,  devendo  poro  —  visto — nas  que 
forem  expedidas  por  escripto,  depois  de  haver  tomado 
conhecimento  do  seu  conteúdo; 

3.*  Fazer  com  que  essas  ordens  sejam  executadas 
coma  maior  fidelidade  cpromptidão; 

4i"  Dar  sciencia  ao  director  de  qualquer  irregu- 
hridade  que  encontrar  no  serviço  do  arsenal; 

S."  Apresentar  semanalmente  ao  director  ummappa 
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dcmonsIraUvo  das  obras  em  fabrico,  com  os  respec- 
laivos  dcslinos,  bem  como  das  que  foram  terminadas 
durante  o  mesmo  periodo; 

()."  Fiscalisar  a  entrada  do  material  que  fôr  com- 
prado pela  agencia,  ou  fornecido  pela  intendência, 
dando  parle  ao  director  de  qualquer  falta  que  en- 
(Tonlrar,  tanto  em  relação  á  qualidade,  como  à  quan- 
tidade dos  respectivos  artigos ; 

7.*"  Fiscalisar  o  enfardamento  ou  encaixotamento 
dos  artigos  fabricados  ou  concertados  nas  oíDcinas  do 
arsenal,  com  destino  á  intendência,  ou  a  qualquer 
ontra  cslação  do  Ministério  da  Guerra^  bem  como  a 
sabida  desses  artigos,  que  devem  ser  acompanhados 
sempre  de  uma  guia  contendo  a  quantidade,  quali- 
dade, destino  e  o  nome  do  portador ; 

8.°  Rubricar  as  guias  dos  objectos  que  tiverem  de 
saliir  do  arsenal,  qualquer  que  seja  o  ^ostino,  as 
quíes  íicarâo  em  poder  do  porteiro  que  estiver  de 
seiviço,  até  o  lim  de  cada  semana,  depois  do  que  serão 
remcltidas  para  a  secretaria,  com  uma  nota  no  verso, 
escripta  e  assignada  pelo  mesmo  porteiro,  declarando 
se  com  cfleito  sabiram  aquelles  objectos,  ou  se  houve 
alguma  diíTercnça,  quer  na  quantidade,  quór  na  qua- 
lidade ; 

9,°  Fiscalisar  a  arrumação  e  boa  ordem  dos  arma- 
zéns de  depósitos,  tanto  de  matérias  primas,  como  de 
objectos  manufacturados,  a  fim  de  que  tudo  se  conserve 
convenientemente  acondicionado  e  em  perfeito  estado; 

10.  Inspeccionar  a  escripturação  relativa  ao  serviço 
das  três  secções  do  arsenal,  e  dar  parte  ao  director  de 
qualquer  irregularidade  que  por  ventura  encontrar; 

11.  Fiscalisar  todas  as  férias,  tanto  das  oíBcinas, 
como  dos  outros  serviços  do  arsenal,  e  mandar  aprc- 
sental-as  opportunamente  ao  director,  a  fim  de  serem 
remettidas  para  a  repartição  fiscal ; 

12.  Fiscalisar  o  serviço  relativo  aos  apontadores 
a  lim  de  não  haver  irregularidade  que  prejudique  a 
fazenda  nacional,  ou  injustiças  que  olTeudam  os  di- 
reitos dos  operários  c  serventes; 

13.  Velar  sobre  o  asseio,  boa  ordem,  classiftcaçâo 
c  perfeita  disposição  dos  trophéos,  modelos,  padrões 
c  mais  objectos  que  formarem  as  collecçôes  de  armas, 
e([uipamentose  uniformes  militares,  naciônaes  e  estran- 
geiros, quedevem  existir  no  museu  militar,  bem  como 
(los  livros,  desenhos,  planos  c  jornaes  mililarcs  da 
bibliolhocu    do    arscn.\I,   que  deve  e^iar   anncxa   ao 
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njcsmo  museu,  è  sob  a  ga?rJa  c  responsabilidade  do 
respectivo  encarregado. 

Art.  129.  Nada  sahirá  do  arsenal  sem  sciencia  do 
sub-director,  que  nunca  deverá  rubricar  uma  guia  de 
sabida,  senão  depois  de  haver  recebido  a  competente 
ordem  do  director. 

Ari.  d30.  O  subrdiroctor  poderá  despachar  os  pe- 
didos e  as  guias  das  oflicinas,  bem  como  as  guias  de  re- 
messas de  objectos  para  a  intendência,  sempre  que  o 
director  se  achar  ausente  e  houver  urgência  :  devendo 
porém  inteiral-ode  tuda  logo  que  elle  se  apresentar  no 
estabelecimento. 

Art.  i31.  O  sub-director  residirá  no  arsenal,  ou  nas 
saas  proximidades,  dando-se-lhe  casa,  em  falta  absoluta 
de  commodos  no  estabelecimento.    ' 

Art.  132.  O  sub-directgr  terá  um  escriptorio  com 
um  amanuense  e  dous  escreventes  para  o  serviço  que 
Iheó  peculiar. 

Ari.  133.  O  sub-director,  alem  das  obrigações  inhe- 
rentes  ao  seu  cargo,  será  o  commandantc  do  corpo  de 
operários  militares,  e  como  tal  lhe  compete: 

i."  Manter  a  necessária  disciplina  e  completo  asseio 
no  quartel  respectivo; 

2.*  Mandar  detalhar  o  serviço  de  guarnição  ede  po- 
licia ; 

3."  Mandar  passar  e  assignar  as  escusas  de  serviço, 
loiro  que  tiver  ordem  para  isso ; 

4.'*  Mandar  fazer  e  assignar  os  prels  e  relações  de 
mostra  que  devem  ser  apresentados  á  pagadoria,  nas 
épocas  determinadas ; 

o.®  Mandar  fazer  e  assignar  os  pedidos  de  fardamento, 
armamento,  equipamento  e  correame  para  as  praças 
do  corpo,  segundo  as  respectivas  tabeliãs ;  bem  romo 
dos  utensilios  que  forem  necessários  para  o  quartel ; 

6.*  Promover  os  soldados  a  cabos  e  estes  a  sargentos, 
segundo  o  seu  comportamento  e  habilitações,  depois  de 
ouvir  os  respectivos  commandantes  dê  companhias, 
como  informantes  ; 

7."  Fazer  com  que  só  deixem  de  ir  ao  traballiodas 
officinas  as  praças  que  estiverem  enfermas  ou  era  servi- 
ço militar ; 

8.°  Solicitar  do  director  as  ordens  quejjulgar  precisas 
a  hem do  serviço  e  economia  do  corpo ;     m, 

9.®  Ter  sempre  uma  força  nomeada  para  acompanhar 
no  arsenal  ou  fora  delle  as  boml)as,  no  raso  de  algum 
incêndio,  devendo  essa  força  ser  composta  das  praças  que 
?e  achareicí  nas  oíTicina^  ; 


^ 
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10.  Mandar  fazor  exercícios  para  a  extincçao  de  incên- 
dios, sempre  que  fôr  possível,  e  obrigar  o  oíFicial  encar- 
regado desse  serviço  a  ter  o  respectivo  material  sempre 
completo  e  em  perfeito  estado  de  conservação. 


CAPITULO  IV. 


DA  SECRETARIA  DO  ARSENAL. 


Art.  134.  o  pessoal  da  secretaria  será  o  seguinte : 

Um  secretario. 

Um  1.**  ollicial. 

Um2.*»omciaí. 

Dous  amanuenses. 

Um  archi  vista. 

Seis  escreventes. 

Um  porteiro. 

Dous  contínuos,  um  dos  quaes  ajudará  o  porteiro. 

Dous  ou  mais  serventes,  segundo  as  necessidades  do 
serviço. 

Art.  13o.  Incumbe  ao  secretario: 

1.**  Distribuir,  dirigir  e  íiscalisar  os  trabalhos  da  se- 
cretaria, cumprindo  fiel  e  promptamente  as  ordens  do 
director,  a  quem  é  immediatamente  subordinado ; 

2.°  Lançar  ou  mandar  lançar  os  despachos  nçs  reque- 
rimentos endereçados  ao  director,  segundo  as  suas  in- 
dicaçõá^  ou  instrucções ; 

3.*  Assignar  as  certidões  que  forem  passadas  em 
virtude  de  despacho  do  director  ; 

4.**  Conferir  e  authenticar  todas  as  copias  que  forem 
tiradas  na  secretaria  em  virtude  de  ordem  do  di- 
rector ; 

o.°  Propor  ao  director  as  providencias  que  lhe  pare- 
cerem acertadas  a  bem  da  regularidade  e  perfeição  do 
serviço  da  secretaria ; 

e.**  Rubricar  os  pedidos  de  objectos  necessários  para 
o  serviço  a  seu  cargo,  e  fiscalisar  a  distribuição  e  con- 
sumo dos  artigos  chamados  de  escriptorio ; 

7.**  Inspeccionar  frequentemente  o  serviço  do  arcbi- 
vistae  dar  parte  ao  director  de  qualquer  irregularidade 
que  encontrar.  '        • 

Art.  130.  Osecretario  será  subsUtuido  em  seus  impe- 
dimentos pelo  empregado  que  se  lhe  seguir  era  catego- 
ria ou  antiguidade. 


Art.  137.  Os  officiaes^  amanuenses  e  escreventes  exe« 
cutarão  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
secretario. 

Art.  138.  O  archíTista  terá  por  derer  especial  a  ^uar« 
da,  arranjo  e  conservação  dos  livros  empapeis  que  forem 
archivados  e  será  responsável  pelo  cabal  desempenho 
desse  serviço. 

Art.  139.  O  porteiro  terá  por  obrígaçSo  especial  t 

1.*  A  guarda,  conservação  e  asseio  dos  livros,  mobília, 
itensilios  e  todos  os  outros  objectos  da  secretaria ; 

2/  Cuidar  no  asseio  do  edifício  da  secretaria ; 

3."*  Fechar,  sellar  e  expedir  a  correspondência  diária 
qnelhefôr  entregue. 

Art.  140.  Os  trabalhos  geraesda  secretaria  começa^ 
rio  todos  os  dias  ás  9  horas  da  manhã  e  terminarão  ás 
3  da  tarde,  salvos  os  casos  extraordinários^  em  que  a 
entrada  e  sâhida  dos  empregados  será  fixada  pelo  di- 
rector, segundo  exigir  a  urgência  do  serviço. 

Art.  141.  O  secretario  designará  por  escala,  sempre 
(juc  fôr  preciso,  segundo  as  instrucçOes  e  ordens  do 
director,  o  empregado  ou  empregados  que  devam  flcar 
na  secretaria,  depois  do  serviço  gefal,  para  concluir 
qualquer  trabalho  que  não  puder  apromptar-se  nas 
horas  ordinárias,  bem  como  os  que  devam  comparecer 
antes  da  hora  marcada  para  a  entrada  quotidiana,  ou 
mesmo  nos  domingos  ê  dias  feriados,  para  a  execução 
i%  qualquer  serviço  extraordinário. 

Art.  142. 0  agente  de  compras  do  arsenal  éimrae- 
diatamente  subordinado  ao  director,  terá  as  mesmas 
obrigações  marcadas  para  o  da  intendência  da  guerra  e 
lhe  serão  extensivas  todas  as  disposições  contidas  nos 
arts.  23, 24,  25,  26  e  JÍ7  deste  regulamento. 

Art.  143.  O  mesmo  agente  terá  igualmente  por 
deter  eflbctoar  as  compras  relativas  á  companhia  de 
aprendizes  artifíces^  e  se  lhe  dará  um  escrevente  e  um 
servente  para  auxilial-o  na  escripturação  e  mais  serTiços 
a  seu  cargo. 


CAPITULO  V. 

DO  SERVIÇO  DAS  TRÊS  SECÇÕES  DO  ARSENAL. 

Art.  144.  Cada  ajudante  da  directoria  terá  a  seu  cargo 
uma  secção  do  serviço  do  arsenal,  e  será  o  único  res«* 
poosavel  pela  boa  ordem,  protnpta  execução  e  perfeita 

FAITI  II.         IJV. 
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disposição  desse  serviço,  segando  as  ordens  do  director 
e  as  prescripções  deste  regulamento.  * 

Art.  14S.  A  1/  secção  comprehende  todos  os  serviços 
qué  não  correm  pelas  oíBcinas,  e  especialmente  os  se- 
guintes :  • 

1.^  Os  armazéns  de  depósitos,  tanto  de  matéria  prima, 
como  de  objectos  manufacturados ; 

2."*  Os  armazéns  do  material  de  artilharia,  e  tudo  que 
lhe  é  relativo  ; 

3."*  A  companhia  de  aprendizes  artífices ; 

4/  O  serviço  geral  a -cargo  do  feitor ; 

S.^  A  policia  e  asseio  do  estabelecimento. 

Art.  146.  A  2.'  secção  comprehende  todas  as  officinas 
do  arsenal,  menos  as  de  espingardeiros  e  corohheiros, 
tendo  também  a  seu  cargo  a  repartição  das  costuras. 

Art.  147.  A  3.^  secção  comprehende  as  officinas  de 
espingardeiros  e  coronheiros,  a  sala  de  armas,  o  de- 
posito do  armamento  que  fõr  recolhido  ao  arsenal  pai^ 
concerto  ou  limpeza,  e  o  museu  militar. 

Art.  148.  Em  cada  secção  haverá  um  escriptorioe  os 
oiScíaes  adjuntos  que  forem  necessários  para  a  boa 
marcha  e  fiscalisação  do  serviço  respectivo  e  que  serão 
designados  d'entre  os  de  que  trata  o  art.  125. 

Art.  149.  Os  depósitos  de  matéria  prima  e  de  objectos 
manufacturados  estarão  a  cargo  de  um  dos  adjuntos, 
c  terão  tantos  guardas  quantos  forem  os  respei^tivos 
armazéns. 

Art.  150.  O  trem  de  artilharia  estará  a  cargo  de  nm 
official  de  estado-maior  da  mesma  arma,  effectivo  ou  re- 
formado, e  terá  tantos  guardas  quantos  forem  os  res- 
pectivos armazéns. 

Art.  151.  Os  três  ajudantes  residirão  no  arsenal,  ou 
nas  suas  proximidades,  si  naquelie  estabelecimento  nio 
houver  absolutamente  commodos  para  essa  residência. 


CAPITULO  VL 


DA  1.*  SECÇÃO. 

Art.  152.  O  1.*  ajudante  é  o  chefe  e  fiscal  especial 
do  serviço  desta  secção,  e  como  tal  lhe  compete: 

1."^  Fazer  com  que  os  encarregados  dós  depósitos, 
tanto  de  matéria  prima  e  de  objectos  manufacturados 
como  do  material  de  artilharia  e  mais  artigos  hei» 
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licos,  tenham  os  respectivos  armazéns  perfeitamente 
limpos  e  convenientemente  arrumados;  devcqdo  dar 
parte  por  escripto  ao  director^  por  intermédio  do  sub- 
director, de  qualquer  incúria  que  traga  prejuizo  à 
lazonda  nacional ; 
2.*  Fiscalisar  todos  os  serviços  relativos  á  com* 

Sanbía  de  aprendizes  artiíices,  e  providenciar  imme- 
iatamente  sobre  as  irregularidades  que  encontrar,  se 
estiver  na  sua  alçada,  ou  pedir  Ipgo  providencias  ao 
director,  para  qiie  o  mzl  não  progrida; 

3.""  Assistir  com  o  medico  e  o  pedagogo  á  entrada 
dos  géneros  alimenticios,  para  não  consentir  que  sejam 
recebidos  senão  os  que  forem  de  superior  qualidade, 
nos  termps  do  contracto  respectivo ; 

4/  Fazer  com  que  os  pateos  do  estabelecimento  se 
conservem  sempre  em  completo  asseio  e  bem  ar- 
ranjados; devendo  pedir  providencias  contra  o  feitor 
.  quando  este  incorrer  em  alguma  falta,  ou  deixar  de 
cumprir  qualquer  ordem  coni  relação  ao  serviço  a  seu 
cargo ; 

5.*  Determinar  o  encaixotamento  ou  enfardamente 
dos  objectos  que  devam  ser  remettidos  para  a  inten- 
dência^ ou  para  qualquer  outro  lugar  fora  do  arsenal, 
segando  as  ordens  que  houver  recebido  da  directoria ; 
devendo  previamente  mandar  fazer  pedidos ,  do  que 
fór  preciso  para  aquelle  fim,  pelos  encarregados  dos 
respectivos  depósitos; 

6.*  Rubricar  esses  pedidos,  que  devem  ser  assignados 
pelo  encarregado  do  deposito  que  tiver  de  fazer  a  re- 
messa; 

7.*  Fiscalisar  a  entrada  da  matéria  prima,  ou  de 
ontro  qualquer  artigo  que  fór  recolhido  áquelles  de- 
pósitos, mandando  lavrar  um  termo  em  livro  especidl, 
no  caso  de  se  encontrar  qualquerfalta  na  quantidade, 
e  mesmo  algum  defeito  ou  ditlerença  na  qualidade  do 
objecto  recebido; 

8.' Fiscalisar  o  encaixotamento  ou  enfardamento  dos 
artigos  que  sahirem  dos  mesmos  deposito^  para  qual- 
quer destino,  fora  do  arsenal ;  devendo  mandar  lavrap 
nra  termo  em  livro  especial^  para  cada  remessa,  e  en- 
viar uma  copia  authentica  para  a  secretaria,  com  o 
Tislo  do  sub-director ; 

9.'  Mandar  recolher  ao  deposito  respectivo,  entre- 
gando-se  a  .guia  ao  chefe  da  3.*  secção  para  os  de- 
vidos effeitos,  o  armamento  portátil  que  fôr  rcmet- 
tido  para  o  arsenal,  qualquer  que  soji  o  seu  estado  ^ 
procedência;      .  .       ' 
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10.  Mandar  fazer  pedido  do  qae  fòr  nscessario  para 
08  trabalhos  do  seu  escriptorío,  devendo  esses  pedidos 
ser  assignados  pelo  escrivão  respectivo ; 

11.  Habricar  todos  os  pedidos  feitos  pela  sua  secçlo 
em  virtude  de  ordens  da  directoria ;  devendo  os  do 
«erviço  geral  ser  assignados  peio  feitor. 

Art.  153.  O  pessoal  do  escriptorio  desta  secçlo  será 
o  seguinte: 

Um  escrivão  para  dirigir  e  flscalisar  o  serviço  de 
escripta,  com  responsabilidade  pelas  illegalidades  oa 
erros  que  forem  encontrados  nos  livros  e  papeis  do 
escriptorio  a  seu  cargo. 
.   Seis  escreventes. 

Dous  contínuos,  servindo  um  de  porteiro. 

Art.  ISi.  O  escrivão  será  substituído  pelo  escre- 
vente mais  idóneo,  que  fôr  designado  ai  hoc  pelo  di- 
rector, sob  proposta  do  l."*  ajudante,  chefe  desta  secçlo. 

Art.  155.  Compete  ao  escrivão  escripturar  a  re- 
ceita e  despeza  dos  depósitos  pertencentes  a  esta  secção, 
á  vista  das  portarias  ou  das  guias  e  pedidos  despa- 
chados pelo  director. 

Art.  156.  O  agente  tem  igualmente  por  dever  re^ 
ceber  do  arsenal,  acompanhar  e  entregar  na  inten- 
dência os  objectos  fabricados  nas  oíBcinikS,e  quaesqaer 
outros  de  cuja  remessa  fór  incumbido ;  bem  como 
acompanhar  e  entregar  no  arsenal  a  matéria  prima 
e  mais  artigos  que  receber  da  intendência  com  esse 
fim ;  tendo  um  escrevente  para  auxilíal-o  na  escrip* 
turaçãp  do  seu  livro  de  entradas  e  sabidas,  e  sendo 
este  trabalho  executado  no  escriptorio  da  1.*  secção, 
por  ser  o  mesmo  commissario  ímmediatamente  subor- 
dinado ao  l.""  ajudante. 

Art.  157.  Haverá  nesta  secção  do  arsenal  os  dous 
seguintes  depósitos,  que  devem  ser  distinctos,  cada  um 
dos  quaes  sob  aguarda  e  immediata  responsabilidade  de 
nm  oflScial  de  corpo  especial,  ou  reformado  do  exercito, 
com  as  necessárias  habilitações  e  bastante  critério: 

1.^  O  deposito  de  matéria  prima  ede  ferramentas, 
bem  como  dos  objectos  manufacturados,  que  não  se 
prendem  directamente  ao  material  de  artilharia,  pro- 
priamente dito ; 

2.^  O  depósito  ou  trem  de  artilharia  e  de  tudo  que 
é  relativo  a  esse  material  bellico. 

Art.  158.  Em  cada  armazém  de  deposito  haveri 
um  livro  mappa  que  mostre,  prima  facie,  o  movimento 
de  entradas  e  sabidas^ de  todos  os  artigos  respectivos, 
bem  coma  a  existência  no  fim  de  cada  mez. 
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tf t.  189*  Os  livros  mappas  do  que  trata  o  artigo 
antecedente  serão  escripturados  por  um  escrevente 
nomeado  para  esse  fim  sobas  vistas  e  responsabilidade 
do  encarregado  do  deposito  respecti^vo. 

Art.  160.  Em  cada  armazém  de  deposito  também 
haverá  um  livro  para  o  lançamento  diário  dos  objectos 
une  entrarem  e  outro  p^ra  o  dos  que  sahirem ;  de* 
vendo  esse  serviço  ser  executado  conn  asseio  e  fideli- 
dade pelo  guarda  respectivo,  a  fim  de  podeHnformar 
de  prompto  o  que  existe  no  armazém  a  seu  cargo. 

Art.  161.  Ao  ofBcial  encarregado  do  deposito  do 
material  de  artilharia  incumbe  cuidar  no  arranjo, 
ciassificaçio,  asseio  e  conservação  das  bocas  de  fogo, 
viaturas,  palamentas,  projectis,  etc. ;  devendo  para 
isto  requisitar  do  director,  por  intermédio  do  l.'' 
ajudante,  todas  as  providencias  que  julgar  necessárias. 

Art.  162.  Ao  ofiicial  encarregado  do  deposito  do 
matéria  prima  e  dos  objectos  manufacturados,  que  não 
tôm  relação  immediata  com  o  material  de  artilharia^ 
compete  a  arrecadação  e  fornecimento  dos  artigos  con- 
fiados á  sua  guarda  ;  não  devendo,  porém,  receber  ou 
entregar  cousa  alguma  sem  ordem  por  escripto  do 
director»  de  quem  requisitará,  igualmente  por  inter- 
médio do  l.""  ajudante,  todaá  as  providencias  que  julgar 
convenientes  para  o  bom  desempenho  das  suas  obri* 
gaçdes. 

Art.  163.  O  feitor  será  obrigado  a  mandar  executar 
promptamente  todo  e  qualquer  serviço  que  lhe  fôr 
ordenado  pelo  1.^  ajudante,  chefe  desta  secção. 


CAPITULO  VII. 


DA  COMPANHIA  DE  APRENDIZES  ARTlFtCES. 

Art.  16i.  Além  do  pessoal  constante  do  art.  123 
deste  regulamento,  com  referencia  a  esta  companhia, 
haverá  200  menores  de  7  a  16  annos  de  idade,  dispostos 
ein  quatro  divisdes  de  50  cada  uma,  «sendo  o  respec- 
tivo quartel  e  enfermaria  dentro  do  arsenal  em  edifl* 
cios  apropriados. 

Art.  165.  Para  qualquer  menor  ser  admit tido  nes^a 
companhia  é  necessário : 

!.•  Ser  brasileiro ; 

2.''  Ter  a  idade  de  7  a  i2  annos ; 

3.'  Ser  de  constituição  robusta  c  ter  sido  vaccinado« 
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'  A  revaccihaçâo  terá  lugar  quando  attíngirem  ã  idade 
de  i6íDnos. 

Art .  i66.  O  numero  dos  aprendizes  artífices  será 
preenchido : 

1.*  Ctíta  os  orpbãos  ou  desvalidos  que,  estando  nas 
condições  do  artigo  antecedente,  forem  remettidos  pelas 
autoridades  competentes,  por  se  acharem  realmente 
abandonados ; 

2.*"  Com  os  filhos  de  pessoas  indigentes,  e  inteiramente 
sem  meios  para  os  alimentar  e  educar ; 

3.^  Com  os  filhos  dos  operários  do  arsenal  que  tive- 
rem  mais  de  dez  annos  de  serviço  effeclivo,  e  com  os 
das  praças  de  pret  do  exercito  ou  da  armada  impe- 
rial-; 

4.""  Na  falta  de  menores  nas  condições  dos  paragraphos 
ântecedeiítes,  com  quaesquer  outros  que  sejam  apresen- 
tados por  seus  pais,  tutores,  ou  quem  legitimamente  os 
representar,  uma  vez  que  estes  provem  estado  de  po- 
breza . 

Art.  167.  Excepto  o  caso  do  p  l.*do  artigo  antece- 
dente, nenhum  menor  será  admittido'nes8a  companhia 
sem  que  seu  pai,  tut^r,  ou  quem  delle  estiver  iocom- 
bido  assigne  termo  na  secretaria  do  arsenal,  pelo  qsal 
obrigue  a  pessoa  do  menor  ás  condiçOes  inberentes  ao 
seu  alistamento. 

Art.  168.  A  pessoa  que  solicitar  a  admissão  de  algum 
menor  na  companhia  de  aprendizes  artífices  deverá  en- 
dereçar a  sua  petição  ao  director  do  arsenal,  instruin* 
do-a  com  certidão  de  idade  e  mais  documentos  qoe 
provem achar-se  eile  nastondições  dos  arts.  165  e  ItíG; 
e  só  no  caso  de  poder  6sse  menor  ser  aceito  subirá  a 
mesma  petição  á  presença  do  Ministro  da  Guerra  para 
resolver  a  respeito. 

Art.  169.  A  autoridade  civil  ou  militar  que  enviar 
algum  menor  para  a  companhia  de  aprendizes  artífices 
o  fará  acompanhar,  sempre  que  fôr  possivel,  dos  do- 
cumentos exigidos  por  este  regulamento,  ou  pelo  menos 
de  um  ofllcio  eom  esclarecimentos  sobre  a  idade,  natu* 
ralídade,  filiação  e  quaesquer  outros  que  sirvam  para  de- 
finir as  condições  do  menor  por  ella  apresentado. 

Art.  170.  Ordenada  a  admissão  de  qualquer  menor 
mandará  o  director  lavrar  um  termo  na  secretariado 
arsenal,  em  livro  de  talão,  apropriado,  no  qual  assig- 
nará  o  pai,  mãi,  tutor,  curador,  ou  a  pessoa  que  estiver 
incumbida  de  apresental-o ;  devendo  especificar-se  a 
obrigação  em  que  fica  o  mesmo  menor  de  cumprir  tudo 
quanto  lhe  fôr  applicavcl  pelo  presente  regulamento : 
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feito  o  que. será  elle  remettido  pelo  director  ao  pe*- 
dagogo,  acompanhado  do  termo  cortado  do  livro  de 
talão,  com  as  precisas  declarações,  na  forma  do  art.  ^65, 
a  fim  de  ser  matriculado  no  livro  competente. 

Art.  171.  .Na  distribuição  dos  aprendizes  artífices 
pelas  quatro  divisões  de  que  se  compOe  a  .companhia  se 
observará,  tanto  quanto  fór  possível^  a  seguinte  regra  : 

Na  1.*  divisão  serão  classificados  os  menores  de  14  a 
16  asnos  de  idade. 

Na  2/  os  de  12  a  13  annos. 

Na  3.^  os  de  10  a  11  annos. 

Na  4/  os  de  7  a  9  annos. 

Art.  172.  Os  aprendizes  artífices  serão  bem  alimen- 
tados, vestidos,  curados  e  educados  por  conta  do  Esp- 
iado. 

Art.  173.  O  arsenal  fornecerá  tudo  quanto  fór  pre- 
ciso para  que  o  quartel  da  companhia  e  a  enfermaria 
desses  aprendizes  se  conservem  sempre  limpos,  e  nada 
lhes  falte;  assim  como  o  fardamento,  roupa  de  cama  e 
o  mais  que  se  tornar  necessário  para  o  ensino  e  bem 
estar  desses  menores. 

Art.  174.  Haverá  nesta  companhia  aulas  dei."  le- 
tras, geometria  applicada  ás  artes,  desenho  linear  e  mu- 
sica, tendo  os  respectivos  professores  os  vencimentos 
constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  178.  Os  aprendizes  artífices  serão  obrigados  a 
frequentar  a  aula  de  1."  letras  até  saberem  ler,  escre- 
ver e  contar  correntemente,  devendo  os  que  se  habili- 
tarem nessas  matérias  frequentar  também  as  outrasaulas 
destinadas  ao  ensino  theorico;  todos  porém  deverão  . 
aprender  simultaneamente  nas  officinas  do  arsenal  os 
offieios  para  que  tiverem  mais  vocação  e  aptidão  phy« 
sica.  *     • 

Art.  176.  O  ensino  pratico  terá  lugar  sob  a  inspecção 
dos  ajudantes  da  directoria,  chefes  da  2/  è3.*  secção 
do  arsenal,  e  será  commettido  aos  mestres  das  officinas 
e  aos  seus  operários  mais  intelligentes  e  morigerados. 

Art.  177.  Os  aprendizes  artífices  que  completarem 
i6annos  de  idade  e  houverem  mostrado  vocação  para 
os  offieios  mecânicos  passarão  como  eSectivos  para  o 
corpo  de  operários  militares  do  arsenal ;  aquelles,  porém, 
qne  até  essa  idade  mostrarem  negação  para  taes  offieios, 
00  qnizerem  seguir  a  carreira  das  armas,  serão  transfe- 
ridos para  o  deposito  de  aprendizes  artilheiros.    . 

Art.  178.  As  transferencias  tle  que  trata  o  artigo 
JQtecedente  deverão  ter  lugar  durante  os  mezes  de 
'aneiro  ou  Fevereiro  de  cada  anno . 
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Art.  179.  As  faltas  de  subordinação  e  disciplina  com* 
mettídas  pelos  aprendizes  artifíces  serão  punidas  cor- 
reccionalmente  ao  prudente  arbitrio  do  director,  que 
poderá  autorizar  ao  pedagogo  para  infligir  de  prompto 
os  castigos  de  prisão  simples,  solitária  por  tempo 
que  não  exceda  a  oito  dias,  privação  por  igual  tempo  de 
parte  da  raçSo,  e  outras  penas  apropriadas  para  cor- 
rigir crianças ;  todais  essas  penas,  porém,  serão  appli- 
cadas  segundo  as  idades  dos  delinquentes  e  a  gravidade 
das  faltas,  com  exclusão  dó  castigo  corporal. 

Art.  180.  Os  aprendizes  artífices  quo  tiverem  mais 
de  12  annos  e  que  por  seu  irregular  comportamento 
exigirem  uma  disciplina  mais  rigorosa,  serão  passados 
para  o  deposito  de  aprendizes  artilheiros,  em  qualquer 
época  doanno. 

Art,  181.  Nenhum  aprendiz  artífice  sahirá  do  estabe- 
lecimento sem  licença  por  escripto  do  pedagogo, 
em  virtude  de  ordem  expressa  do  director,,  que  a  não 
poderá  conceder  por  mais  de  15  dias  consecutivos. 

Art.  182.  Ainda  mesmo  no  caso  de  licença  nenhum 
aprendiz  artífice  poderá  sahir  do  estabelecimento  nem 
andar  pelas  ruas  da  cidade,  senão  acompanhado  por 
um  guarda  da  companhia,  ou  por  seu  pai,  mãi»  tutor, 
curador  ou  pessoa  por  estes  autorizada . 

Art.  183.  O  aprendiz  artífice  que  fôr  encontrado  na 
rua  por  qualquer  empregado  do  arsenal  sem  estar 
competentemente  acompanhado,  ou  sem  o  seu  uni- 
forme, será  conduzido  immediatamente  para  o  quartel 
da  companhia,  oçde  ficará  impedido  até  que  o  director 
o  julgue  sufflcientemente  punido. 

Art.  184.  O  director  poderá  mandar  impedirna  com* 
panhia,  pelo  tempo  que  julgar  conveniente,  aos  apren- 
dizes artífices  que  não  se  portarem  bem  nas  aulas,  ou 
não  derem  boas  contas  de  suas  lições. 

Art.  185.  O  Governo  arbitrará  semestralmente  a 
despeza  do  sustento  e  vestuário  de  cada  aprendiz,  não 
podendo  esta  exceder  da  quantia  que  na  lei  do  orça- 
mento houver  sido -estimada  para  o  soldo,  etapa  e  farda- 
mento de  uma  1/  praça  de  pret  de  infantaria. 

Art.  186.  No  fim  de  cada  mez  se  carregará  em  debito* 
a  cada  um  dos  aprendizes  artifíces,  a  quota  que  lhe 
couber  na  despeza  geral  feita  com  o  tratamento  e  ves- 
tuário de  todos. 

Art.  187.  Asomma  total  da  despeza  que  cada  apren- 
diz fizer,  desde  a  sua  entrada  na  respectiva  companhia 
até  passar  para  o  col-po  de  operários  militares,  onde 
servirá  até  a  idade  de  26  annos  completos,  será  indem-i 
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nizada  pelos  descontos  que  se  fizerem  nas  suas  férias, 
conforme  determina  o  artigo  seguinte* 

Art,  188.  Ao  operário  militar  que  tiver  sahido  desta 
companhia  e  fôr  classificado  como  official  de  qualguer 
officio  se  al)onará  o  mesmo  jornal  que  mereceria  se  fosse 
operário  civtU  com  abatimento  porém  dos  seus  venci- 
mentos militares,  que  perceberá  sempre  pela  pagadoria 
das  tropas. 

Art.  189.  Da  importância  liqaida  desse  jornal  se  de- 
duzirá uma  quarta  parte  para  indemnização  da  despeza 
qae  houver  feito  como  ai^endiz  artífice,  c  das  três 
quartas  partes  que  restarem  uma  será  recolhida  mensal- 
mente á  caixa  económica,  guardando-se  a  competente 
caderneta,  para  com  ella  haver  o  interessado  o  respec- 
tivo pagamento,  quando  obtiver  baixa,  se  então  estiver 
quite  com  a  fazenda  nacional;  recebendo  porém,  no  caso 
contrario,  somente  adiiTerença  entre  a  quantia  econo- 
mísada  por  sua  conta  e  a  divida  ainda  existente. 

Art.  190.  Ao  aprendiz  que  merecer  algum  jornal  por 
sen  trabalho  na  respectiva  ofBcina,  mesmo  antes  de  pas- 
sar para  o  corpo  de  operários  militares,  se  lhe  levará  em 
conta  esse  jornal  para  adiantar  a  indemnização  de  que 
trata  o  art.  189. 

Art.  191 .  Ao  operário  militar  qne  tiver  sido  aprendiz 
artiftce,  mas  que  amda  não  estiver  classificado  como  offi- 
cial de  officio,  se  abonará  somente  metade  do  jornal  qne 
merecer ; devondo-se  proceder  coma  quantia  abonada 
conforme  está  estabelecido  no  art.  189. 

Art.  192.  O  Governo  regulará  a  indemnização  da 
quantia  que  se  houver  despendido  com  os  aprendizes  ar- 
tífices qne  forem  transferidos  para  o  deposito  de  apren- 
dizes artilheiros. 

Art.  193.  Os  aprendizes  artífices  que  se  ausentarem 
sem  licença  serão  apprehendidos  onde  forem  encon  tra- 
dos, e  as  pessoas  que  os  houverem  alliciado,  ou  admittido 
em  soas  casas,  offlcinas  ou  serviço,  serão  punidas  com  as 
penas  impostas  pela  lei  aos  que  aconselham,  dão  asylo, 
ou  auxilio  para  desertar,  aos  soldados  do  exercito. 

Art.  194.  A  administração,  economia  de  tudo  quanto 
tOr  relativo  ao  tratamento  pessoal  dos  aprendizes  artí- 
fices e  á  sua  educação,  será  confiada  ao  zelo,  dedicação, 
moralidade  e  cuidados  de  um  official  reformado  ou  hono^ 
rario  do  exercito,  com  o  nome  de  pedagogo,  sob  a  imme- 
diata inspecção  do  l."*  ajudante  da  directoria  do  arsenal. 

Art.  11^.  O  ajudante  do  pedagogo  tem  por  dever  es- 
pecial fiscalisar  o  serviço  interno  da  companhia,  e  substi- 
tuirá o  pedagogo  nos  seus  impedimentos ;  cada  guarda 
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cuidará  de  SO  aprendizes  e  fará  a  ronda  das  divisões, 
quando  lhe  tocar  por  escala ;  os  doas  coadjuvadores  auxi- 
liarão o  serviço  dos  gnardas  e  os  substituirão  nos  seus 
impedimentos  fortuitos;  os  dous  cozinheiros  e  os  ser- 
ventes da  cozinha  serão  obrigados  a  se  achar  no  estabele- 
cimento ás  horas  que  lhes  forem  marcadas  pelo  pedagogo. 

Art.  196.  Os  Tencimen tos  dos  empregados  desta  com- 
panhia serão  os  que  se  acham  Qxadós  na  tabeliã  annexa. 

Art.  197.  O  pedagogo  e  seu  ajudante  deverão  morar 
dentrodoarsenal,  ornais  perto  possivel  do  quartel  dos 
aprendizes  artífices,  e  terão  fardamento,  assim  como  os 
guardas,  segundo  o  uniforme  dos  mesmos  aprendizes. 

Art.  198.  O  aprendiz  artífice  que  por  qualquer  cir- 
cumstancia  fõr  entregue,  antes  de  completar  a  idade 
de  16  annos,  ao  pai,  mãi,  tutor,  curador  ou  á  pessoa 
que  o  tiver  apresentado,  precedendo  ordem  do  Minis- 
tério da  Guerra,  indemnizará  a  fazenda  nacional  da 
despeza  que  se  houver  feito  até  então  com  o  sea  sus- 
tento e  vestuário. 

Art.  199.  O  conselho  económico  desta  companhia 
será  composto  do  sub-director,  do  1.®  ajudante  e  jo 
pedagogo,  sob  a  presidência  do  director ;  e  servirá  de 
secretario  ad  Aoc  o  do  arsenal,  que  subscreverá  as  acUs 
das  respectivas  sessões. 

Art.  200.  A  escripturaçáo  de  receita  e  despeza  da 
companhia  continuará  a  ser  feita  na  secretaria  do  ar- 
senal, sendo  clavicularíos  do  respectivo  cofre  o  1."  aju- 
dante, o  secretario  e  o  pedagogo. 

Art.  201.  O  numero  de  aprendizes  artífices  poderá 
ser  elevado  a  300  ou  400  conforme  o  Governo  julgar 
conveniente,  porém  em  caso  algum  deverá  cada  divisão 
ter  mais  de  50  aprendizes. 

Art .  202.  O  pedagogo  é  o  chefe  do  estabelecimento 
dos  aprendizes  artífices  e  como  tal  lhe  cabe  o  mando, 
não  só  na  companhia  como  na  enfermaria,  cujos  em- 
pregados também  lhe  são  immediatamente  subordi- 
nados, com  excepção  porém  do  cirurgião,  se  Í6r  de 
patente  superior. 

Art.  203,  O  director  do  arsenal  organizará  asne- 
cessariaís  ihstrucções  e  tabeliãs  para  a  execução  desta 
parte  do  presente  r^ulamento,  .c  as  submetterá  a 
approvação  do  Ministério  da  Guerra.  ' 
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DA  2.*  SECÇÃO. 


Art.  ãOi.  O  2/  ajudante  é  o  chefe  e  fiscal  do  serviço 
especial  incumbido  a  esta  secção,  que  consiste  no  tra- 
balho das  dez  oíTicinas  adiante  mencionadas,  e  como  tal 
Ifae  compete : 

1/  Cumprir  c  fazer  cumprir  pontualmente,  não  só 
o  regulamento  especial  e  relativo  aos  trabalhos  das 
ofiicinas  do  arsenal,  como  o  da  repartição  das  costuras, 
qae  também  lhe'é  subordinada  ; 

2/  Representar  ao  director  sobre  as  dííTiculdades 
que  encontrar  para  o  bom  desempenho  de  qualquer 
trabalho  que  lhe  fór  determinado ; 

3."*  Determinar,  inspeccionar,  dirigir  e  activar  os 
trabalhos  das  oflicinas  a  seu  cargo,  de  modo  a  prevenir 
qualquer  extravio  ou  desperdício  de  matéria  prima, 
00  de  ferramenta  pertencente  ao  Estado ; 

k.""  Assistir  ao  ponto  dos  operários,  ou  mandar  que 
o  faça  o  offlciai  que  estiver  adjunto  a  esta  secção ; 

5.'  Rubricar  as  férias  dos  operários,  seus  subor- 
dinados, depois  de  conferil-as  com  o  livro  do  ponto 
geral  e  com  os  pontos  dos  respectivos  mestres ; 

6.'  Rubricar  os  pedidos  ae  matéria  prima,  e  as 
guias  de  remessa  aos  objectos  manufacturados  nas 
officinas  a  seu  cargo,  e  que  devam  ser  recolhidos  aos 
depósitos,  sendo  tudo  assignado  pelo  mestre  respectivo ; 

7.*  Remetter  essas  guias  e  pedidos  á  secretaria  do 
arsenal,  a  fim  de  receberem  o  competente  despacho  da 
directoria ; 

8.*  Mandar  fazer  pedido  do  que  fór  necessário,  tanto 
para  os  trabalhos  daquellas  officinas,  como  do  seu 
escripiorio ; 

9/  Rever  as  tabeliãs  de  empreitada,  no  fim  de 
cada  anno,  e  propor  ao  director  qualquer  modificação 
que  lhe  parecer  conveniente,  attentos  os  preços  dos 
objectos  fabricados  pela  industria  particular ; 

10.  Fazer  os  planos  e  orçamentos  de  todas  as  obras 
novas  que  tenham  de  ser  executadas  no  arsenal,  e  dar 
parecer  sobre  o  que  fôr  ouvido ; 

il.  ProDÔr  ao  director  os  operários  que  mereçam 
elevação  ae  classe,  ou  augmenlo  de  jornal ;  bem  como 
os  que  devam  ser  despedidos  por  máo  comportamento, 
ou  por  falta  de  trabalho ; 
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12.  Cuidar  na  conservação  e  asseio,  assim  das  ma- 
chinas  e  ferramentas  das  olBcinas  a  seu  cargo^  como 
dos  respectivos  ediQcios  e  mais  dependências ; 

13.  Examinar  os  depósitos  de  madeiras  e  proporão 
director  as  providencias  que  lhe  parecerem  conve- 
nientes, não  só  em  relação  á  respectiva  acquisiçâo  que 
deverá  ser  feita  com  antecedência  nunca  menor  de  doas 
annos,  como  á  boa  guarda  e  arrumaçSo,  de  que  depeade 
o  perfeito  estado  oe  conservação ; 

14.  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a 
instrucção  da  mestrança^dos  operários,  e  dos  aprendizes 
das  oíBcinas  a  seu  cargo,  maxime  com  relação  aos 
aprendizes  artiflces; 

15.  Dirigir  os  trabalhos  relativos  á  repartição  das 
costuras,  de  accôrdo  com  o  regulamento  respectivo; 

16.  Calcular  no  fim  de  cada  anno  os  preços  médios 
dos  artigos  manufacturados  nas  oíScinas  a  sen  cargo, 
a  fim  de  servirem  durante  o  anno  seguinte  para  as 
guias  dos  objectos  idênticos  que  se  houver  de  remetler 
para  a  intendência,  ou  para  qualquer  outra  repartição 
do  Ministério  da  Guerra. 

Art.  205.  O  pessoal  do  escriptorio  desta  secção  se 
comporá  de : 

Um  escrivão»  para  dirigir  e  fiscalisar  o  serviço  dees- 
cripta  com  responsabilidade  pelas  í Ilegalidades  ou  erros 
que  forem  encontrados  nos  livros  e  papeis  respectivos. 

Dez  escreventes. 

Dous  apontadores  e  um  ajudante. 

Três  contínuos,  servindo  um  de  porteiro. 

Art.  206«  O  escrivão  será  substituido  pelo  escre- 
vente mais  idóneo,  que  fdr  desija^nado  pelo  director, 
sob  proposta  do  i.""  ajudante  chefe  desta  secção.    . 

Art.  a07.  O  escrivão  é  immediatamente  subordi- 
nado ao  chefe  da  secção,  cumprirá  todas  as  ordens  que 
delle  receber  e  terá  por  dever  especial : 

1.*  Fazer  escripturar,  separadamente,  a  receita  e 
despeza  de  cada  uma  das  offlcinas,  por  meio  de  livros 
de  talão,  á  vista  dos  documentos  legaes  que  Ibe  forem 
apresentados ; 

2.*  Fazer  lançar  em  livro  próprio  as  contas  es- 
peciaes  provenientes  dos  concertos  e  das  obras  feitas 
dentro  ou  fora  do  arsenal; 

3.*»  Fazer  a  matrícula  de  todos  os  operários  e  apren- 
dizes das  dez  offlcinas  pertencentes  a  esta  secção,  me»- 
eionando  nella  a  graduação  ou  classe,  o  nome,  idaoe, 
naturalidade,  estado,  residência  e  quaesquer  outras 
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circumstancias  que  occorrerem  relativamente  ao  com- 
portamento e  serviço  de  cada  um; 

4/  Organizar ,  assígnar  e  fazer  registrar  todas  as 
férias,  á  vista  do  ponto  geral,  sendo  que  para  as  das 
oflicinas  deverá  lambem  ter  presente  os  pontos  es- 
peciaes ; 

5.*  Fazer  que  esteja  em  dia  toda  a  escripturaçâo  re- 
lativa ao  serviço  do  escriptorio  a  seu  cargo,  sendo 
responsável  pelo  asseio  e  boa  ordem  do  arcbivo  res- 
pectivo. 

Art.  208.  Os  escreventes  deverão  prestar  obediência 
ao  escrivão  e  executar  as  suas  ordens,  concernentes  ac 
serviço  respectivo.  • 

Art.  SOO.  As  dez  oíQcinas  pertencentes  a  esta  secção 
serão  classiflcadas  e  dispostas  do  seguinte  modo : 

1/  ordem. — A  de  machinistas,  com  uma  secção  pare 
a  fabricação  e  concerto  dos  instrumentos  de  precisão, 
e  outra  para  os  caldeireiros. 

A  de  ferreiros. 

A  de  fundição  de* bronze  e  de  ferro,  com  umà  secção 
de  modeladores. 

A  de  constmcçãode  reparos,  com  duas  secções ,  sendo 
uma  de  torneiros  de  madeira  e  a  outra  de  tanoeiros. 

A  de  serralheiros^  com  uma  secção  de  gravadores. 

2.' ordem. —  A  de  carpinteiros  de  obra  branca,  com 
iwna  secção  de  pedreiros. 

A  de  latt>eiroS|  com  uma  secção  de  funileiros. 

A  de  correeiros,  com  duas  secções,  sendo  uma  de  sel- 
leiroi e  a  outra  de  sapateiros.    ' 

A  de  alfaiates,  com  duas  secções,  sendo  uma  de  ban- 
deíreiros  e  a  outra  db  barraqueiros. 

A  de  pintores. 

Art.  2iO.  A  mestrança  dessas  oflQcinas  será  a  seguinte: 

A  de  machinistas  terá  mestre,  contra-mcstrc  e  dous 

ozandadores  especiaes  para  as  secções  de  instrumentos 

"Mrecisão  e  de  caldeireiros. 

A  de  ferreiros  terá  mestre,  contra-mestre  e  um  man- 
oador. 

A  de  fundição,  além  do  mestre  e  contra-mestre,  terá 
'H  ^^Qdador  especial  para  a  secção  de  modeladores. 
jj*  «e  construcçio  de  reparos  terá  mestre,  contra - 
fZ^^y^  e  três  mandadores,  sendo  dous  especiaes  para 

v^ÇSo  de  torneiros  e  para  a  de  tanoeiros. 
manH     serralheiros  terá  mestre,  contra-mestre  e  dous 
yA^^^^ciores,  sendo  um  especial  para  a  secção  de  gra- 
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mestre  e  dous  mandadores,  sendo  nm  especial  para  a 
secção  de  pedreiros, 

A  de  latoeiros  terá,  além  do  mestre  e  contra-mestre, 
um  mandador  especial  para  a  secção  de  funileiros. 

A  de  correeiros  t.erá  mestre,  contra-mestre  e  doas 
mandadores  especiaes  para  as  secções  de  selleiros  e  sa- 
pateiros. 

A  de  alfaiates,  além  do  mestre  e  contra-*mestre^  terá 
dous  mandadores  especiaes  para  as  secções  de  bandeireiro 
ô  barraqueiro. 

A  de  pintores  terá  mestre,  contra-mestre  e  um 
mandador. 

«  Art.  211.  Os  mestres,  contra-mestres  a  mandadores 
das  officínas,  alèm  dos  *  conhecimentos  próprios  de  seus 
respectivos  officios,  devem  saber  ler,  escrever  e  conlar. 

Art.  212.  Cada  mestre  de  offlcina  será  obrigado  a 
executar,  com  toda  fidelidade  e  promptidão,  as  ordens  que 
receber  do  chefe  da  secção  ;  e  terá  por  dever  especial : 

1.®  Responder  pela  boa  ordem,  disciplina  e  asseio  da 
ofticina  a  seu  cargo,  bem  como  pela  matéria  prima, 
ferramentas,  utensílios  e  o  mais  que  receber ; 

2.*  Ter  um  inventario  da  ferramenta  e  utensílios  da 
sua  oíRcína  ; 

S.""  Tomar  o  ponto  da  seus  operários  na  hora  da  en- 
trada para  as  offlcinas,  e  responsabllisal-os  pela  per- 
feição das  obras  que  lhes  forem  confiadas ; 

4.""  Obrigar  os  seus  operários  a  ter  em  bom  estado 
a  ferramenta  do  uso  ordinário,  devendo  dar  parte  ao 
chefe  da  secção  contra  aquelle  que  extraviar  ou  estragar 
a  que  pertencer  ací  estabelecimento ; 

t."  Assignar  os  pedidos  de  ferramenta,  de  matéria 
prima  e  de  utensílios,  bem  como  as  guias  de  entrega 
das  obras  feitas  na  sua  offlcina  ; 

e.""  Assistir  diariamente  aos  trabalhos  da  sua  ofiScina, 
desde  o  principio  até  o  fim,  distribuil-os  e  dirigil-os, 
fiscalisando  o  material  empregado  e  a  perfeição  das 
obras ; 

T,""  Classificar  os  seus  operários,  attendendo  á  aptidão 
profissional,  comportamento,  assiduidade  e  zelo  de  cada 
um; 

S.**  Distribuir  os  aprendizes  pelos  operários  mais  babeis 
e  de  bom  comportamento,  para  serem  por  elles  ins- 
truídos progressivamente  nos  respectivos  trabalhos ; 

9.<^  Abrir  e  fechar  as  portas  da  sua  -  olficina,  segundo 
as  ordens  (Jfue  receber. 

Art.  213.  Os  contra-mestres  e  mandadores  tôm  por 
dever  rigoroso  coadjuvares  mestres  no  cumprimento. 
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de  todas  as  suas  obrigações,  receber  e  executar  as  suas 
ordens,  concernentes  ao  serviço,  e  siibstituil-os  gra- 
dualmente nas  suas  Taltas  e  impedimentos. 

Art.  214.  As  vagas  de  mestre,  contra-mestre  e  man- 
dador  serão  preenchidas  por  accesso  gradual  e  successivo 
entre  os  indivíduos  do  mesmo  oíBcio,  tendo-se  muito 
em  vista  o  mérito  profissional  e  bom  comportamento. 

Art.  21S.  Só  na  falta  absoluta  de  pessoa  idónea  para 
exercer  os  cargos  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
poderá  o  director  mandar  admittir  alguém  de  fora 
tio  arsenal  para  esse  fim. 

Art.  216.  Os  mestres,  contra-mestres  e  mandadores 
serão  responsáveis  pelas  faltas  que  commetterem/oif 
deixarem  que  seus  subordinados  commettam  em  pre- 
jaizo  do  serviço,  ou  da  fazenda  nacional. 

Art.  217.  O  operário  que  por  sua  culpa  deitar  a 
perder  qualquer  obra  que  lhe  fôr  confiada,  será  obri- 
g^ido  a  pagar  o  material  empregado  na  mesma  obra, 
>lém  da  pena  disciplinar  em  que  houver  incorrido. 

Art.  218.  Os  operários  serão  divididos  em  seis 
classes,  e  os  aprendizes  em  cinco,  e  todos  terão,  bem 
como  os  mestres,  contra-mestres  e  mandadores,  os  ven- 
cimentos marcados  na  tabeliã  annexa. 

Art.  219.  O  numero  dos  operários  jornaleiros  será 
o  absolutamente  indispensável,  e  somente  para  os  tra- 
balhos que  não   puderem  ser  feitos  por  empreitada. 

Art. '220.  Os  aprendizes  que  forem  admittidos,  sem 
vencimento,  não  o  receberão  antes  de  completar  um 
anno  de  aprendizado,  e  só  poderão  ser  incluidos  na- 
qaella  tabeliã  por  despacho  do  director,  depois  de  bem 
informado  pelo  chefe  de  secção,  que  ouvirá  o  mestre 
respectivo ,  não  só  quanto  á  applicação  e  tempo  de 
aprendizagem,  como  sobre  a  conducta  e  assiduidade. 

Art.  221.  Os  individues  que  pretenderem  entrar 
comooperarios  para  qualquer  das  officínas  do  arsenal, 
só  serão  admittidos  por  despacho  da  directoria  depois 
de  competentemente  examinados  e  classificados ;  feito 
o  que  não  poderão  ser  promovidos  antes  de  três  annos 
de  exercicio  na  classe  em  que  entrarem,  e  assim  suc- 
cessivamente  de  uma  classe  para  a  immediatamente 
.superior. 

Ari.  222.  O  operário  que  se  distinguir  pelo  seu 
^lo  e  dedicação  ao  serviço,  ou  que  se  tornar  notável 
por  qualquer  invento,  ou  mesmo  mostrar  grande 
aptidão  para  o  ofiicio  que  houver  abraçado ,  poderá  ser 
Pf^Muovido,  embora  não  tenha  ainda  completado  o  tempo 
"íarcado  no   artigo  antecedente,  ajuízo  do  director. 
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Art.  223.  O  numero  de  operários,  aprendizes  e  ser- 
ventes de  cada  ofllcina  será  Tixado  pelo  director,  se- 
gundo as  necessidades  do  serviço  respectivo. 

Art.  224.  Não  obstante  as  disposições  dos  ar  is.  209 
e  210,  o  Governo  Imperial  poderá  mandar  crear  novas 
oflicina^s,  ou  alterar  as  especialidades  e  numero  das 

Sue  se  acham  marcadas  neste  regulamento,  segundo  o 
esenvolvimento  que  tomarem  os  trabalhos  do  arsenal, 
de  accórdo  com  as  necessidade»  do  exercito. 

Art.  225.  Os  operários  que  praticarem  com  desvelo 
o  ensino  dos  aprendizes  artifices  terão  uma  gratifi- 
cação de  200  réis  por  cada  dia  de  trabalho»  sob  pro- 
posta do  mestre  respectivo  ao  chefe  da  secção,  com 
approvação  do  director. 

Art.  226.  O  operário  ^ue  fâr  encontrado  em  tra- 
balhos estranhos  ao  serviço  do  arsenal ,  ou  que  lhe 
não  tenham  sido  distribuídos  competentemente,  indem- 
nizará a  fazenda  nacionaldo  prejuízo  que  assim  houver 
causado,  além  de  qualquer  outra  pena  que  lhe  seja 
applicavel. 

Art.  227.  O  operário  que  servir-se  de  ferramenta 
do  arsenal,  que  lhe  não  tenha  sido  entregue  pelo  res- 
pectivo mestre,  será  castigado  com  a  perda  de  um  a 
três  dias  de  seus  vencimentos,  e  no  caso  de  reincidência 
soffrerá  maior  pena,  a  juizo  do  director. 

Art.  228.  O  operário  que  sahir  da  oiBcina,  ou  do 
lugar  em  que  estiver  trabalhando,  sem  licença  do  su- 
perior para  isso  competente,  ou  exceder  a  licença  que 
houver  obtido,  será  corrigido  com  a  perda  da  totalidade 
ou  de  parte  dos  rencimentos  desse  dia,  segundo  as  cir- 
cumstanciaà  do  caso. 

Art.  229.  Os  mestres,  contra-mestres  e  mandadores 
que  facilitarem  licenças  aos  operários  seus  subordi- 
nados, para  sahirem  do  lugar  onde  trabalharem,  sof- 
frerão  o  desconto  de  um  a  três  dias  dos  respectivos  ven- 
cimentos^ se  o  caso  não  exigir  mais  severa  punição. 

Art.  230.  O  operário  ou  servente  que  faltar  cinco 
dias  na  mesma  quinzena,  sem  causa  justificada,  será  eli- 
minado do  ponto  e  considerado  despedido  do  serviço  do 
arsenal. 

Art.  231 .  Aos  mestres,  contra-mestres  e  mandadores 
que  forem  muito  dedicados  ao  serviço  respectivo,  ou 
extremamente  escrupulosos  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  poderá  o  director  mandar  abonar  metade  dos 
vencimentos  que  lhes  competirem,  no  caso  de  falta  mo- 
tivada por  enfermidade  que  não  exceder  a  15  dias,  nojo 
ou  gala  de  casamentb. 
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Ari.  2^32.  São  applicaveís  as  disposições  do  artigo 
antecedente  ^os  operários  igualmente  dedicados  e  es- 
crupalosos,  que  enfermarem  por  eflFeito  de  qualquer  de- 
sastre occorrido  durante  o  trabalho  respectivo. 

Art.  233.  O  operário  ou  servente  que  furtar  ou  tentar 
furtar  qualquer  objecto  pertencente  ao  Estado  será 
preso  em  flagrante  delicto,  e  remettido  á  autoridade 
compe lente - 

Em  todo  o  caso  perderá  os  vencimentos  ou  jornal  dós 
(lias,  que  lhe  eram  devidos  até  então,  e  será  immediata^ 
mente  eliminado  do  ponto  c  nâo  poderá  entrar  nova- 
mente para  o  serviço  do  arsenal. 

Art.  234.  O  operário  que  se  tornar  desobediente  ou 
perturbara  boa  ordem  do  estabelecimento  será  des- 
pedido do  serviço  e  perderá  os  dias  que  houver  traba- 
lhado na  quinzena  em  que  se  der  o  fado,  além  das  penas 
em, que  incorrer,  se  commetter  offensas  physicas,  ou 
praticar  outro  crime. 

Art.  235.  Os  mestres,  contra-mestres»  mandadorcs  e 
operários  que,  por  avançada  idade,  lesões  ou  moléstias 
visivelmente  adquiridas  nos  trabalhos  do  arsenal,  fi- 
carem impossibilitados  de  continuar  a  servir,  poderão 
ser  dispensados  do  serviço  respectivo,  e  nesse  caso  re- 
ceberão um  terço  do  vencimento  que  então  perce- 
berem, quando  contarem  mais  de  20  nnnos  ;  metade  desse 
vencimento  quando  contarem  mais  de  25  annos ;  e  dons 
terços  quando  contarem  mais  de  30  annos,  sempre  de 
serviço  eíTectivo.  • 

Paragrapho  único.  A  impossibilidade  de  continuar  a 
servir  pelas  causas  sujara  inaícadasserá  comprovada  por 
inspecção  de  saúde,  e  informações  das  autoridades  com- 
pelenftes. 

Art.  236.  No  tempo  do  serviço  effectivo  de  que  trata 
oarligo  antecedente  não  será  incluído  o  do  aprendizado, 
mas  deverão  ser  levados  em  conta  os  annos  ue  bons  ser- 
viços militares,  aos  operários  que  tiverem  sido  praças 
do  exercito  ou  da  armada  imperial. 

Art.  237.  E*  inteiramente  prohibido  á  mestrança 
dasoflicinas  dar  ph\nos,  dirigir  trabalhos,  ou  ter  a  menor 
intervenção  não  olíicial  nos  estabelecimentos  parti- 
culares, sob  pena  de  ser  o  delinquente  despedido  do  ser- 
viço do  arsenal. 

An.  238.  O  serviço  da  repartição  das  costuras  será 
confiado  pelo  director  a  um  (Jos  ojíiciacs  adjuntos  eo 
.pessoal  respectivo  se  comporá  de  um  escrivão,  cinco  es- 
creventes (um  dos  quars  será  especialmente  encarregado 
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da  conferencia  do  que  entrar  ou  sahir  da  repartição)  6  os 
serventes  nue  forem  indispensáveis. 
.   Art.  239.   Os  apontadores  tôm  por  obrigação  es- 
pecial: 

l.**  Tomar  o  ponto  dos  mestres,  contra -mestres,  man- 
dadores,  operários,  aprendizes  e  serventes  á  hora  deter- 
minada pelo  director  ; 

2."  Conferir  o  seu  ponto  cora  os  dos  mestres,  em  pre- 
sença do  chefe  da  secção,  ou  do  offlcial  que  fór  por  este 
designado ; 

3."  Não  apontar  pessoa  alguma  que  não  esteja  pre- 
sente naquella  hora,  salvo  o  caso  de  se  apresentar  com 
uma  ordem  por  escripto  do  director,  declarando  o 
""  motivo  da  falta  de  comparecimento; 

4/  Assistir  com  o  chefe  da  secção  e  os  mestres  ao 
páífaraento  dos  operários  e  serventes ; 

6.*  Entregar  diariamente  ao  chefe  da  secção,  para 
ser  presente  ao  direclor,  um  mappa  numérico  de  todos 
os  indivíduos  que  tiverem  sido  apontados; 

O,"  Registrar  os  pontos  em  livro  próprio  edistincto 
para  cada  pílicina,  depois  de  conferidos  pelo  chefe  de 
secção. 

CAPITULO  IX. 


DA    3."    SFCÇAQ. 

Art.  240.  O  3.*njudante  é  o  chefe  o  fiscal  do  ser- 
viço especial  pertencente  a  esta  secção,  c  como  tal  lhe 
compeíe: 

4/  Cumprir  e  fazer  cumprir  pontualmente  o  re- 
.  gulamcnto  especial  das  ofíicinas,  na  parte  relaiivaás 
de  espingardeiros  e  coronheiros ;  hem  como  as  ordens 
e  inslrucções  concernentes  ao  deposito  de  armamento 
e  ao  museu  militar,  que  também  pertence  á  secção  a 
seu  cargo ; 

2/  Executar  fielmente  o  que  dispõem  os  §Í  2.',  3.', 
4.%  5.^  (l\7.\  S.\  U.\  10,  11,  12,  14  c  16  do 
art.   204  dosle  regulamento. 

Art.  241.  A  ofiicina  de  espingardeiros  será  consi- 
derada de  1  .'^  ordem  e  a  de  coronheiros  de  2.' ;  aqiiella 
terá  mestre^  contra-mestre  e  mandador,  e  esta  so- 
mente mestre  c  contra-meslre. 

Art.  2i2  São  extensivas  á  mostrançn,  aos  operá- 
rios, aprçndizcs  o  serventes  desta  secção   as  dispo- 
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siçôps  contidas  nos  ar  Is.  2il  a  237  deste  regula- 
luenlo. 

Art.  243.  O  escriptorío  desta  secção  terá  o  seguinte 
pessoal : 

Um  escrivão,  para.  dirigir  e  Qscalisar  o  serviço  de 
escripta,  com  responsabilidade  pelas  illegalidades  oa 
erros  (fue  forem  encontrados  nos  livros  e  papeis  res- 
pectivos. 

Quatro  escreventaíi. 

Um  apontador. 

Dous  contínuos,  servindo  um  de  porteiro. 

Art.  24i«  São  igualmente  applicaveis  a  esta  secção 
o  que  se  acha  disposto  nos  arts.  206,  207  e  208  deste 
regulamento.  * 

Art.  245.  Haverá  nesta  secção  do  arsenal  dous  de- 
pósitos distinctos  sob  a  guarda  %  immediata  respon- 
sabilidade de  um  só  oíTicial  de  corpo  especial  ou  refor- 
mado do  exercito,  com  a  necessária  aptidão  e  critério. 

Art.  246.  Estes  depósitos  serão  destinados:  um 
para  a  arrecadação^  bom  acondicionamento,  asseio  e 
perfeita  conservação  do  armamento  portátil,  quer  com- 
prado, quer  fabricado  ou  concertado  no  arsenal,  e  o 
outro  parada  arrecadação  e  boa  ordem  do  armamento 
portátil  què  fôr  recolhido  ao  arsenal  para  soffrer  con- 
certo ou  limpeza. 

Art.  247.  Para  o  serviço  do  deposito  pertencente  a 
esta  secção  são  applicaveis  as  disposições  contidas  nos 
arts.  149,  150,  158,  159  e  160. 

Art.  248.  O  director  expedirá  as  necessárias  ins- 
trucções  para  o  serviço  relativo  ao  museu  e  bibliotheca 
do  arsenal,  que  farão  parte  desta  secção,  sob  a  immedia- 
ta direcção,  inspecção  e  íiscalisação  do  respectivo  chefe, 
liavendo  porém  um  encarregado,  que  será  um  dos  offi- 
ciaes  adjuntos  designado  ad  hoc  pelo  director,  para  cui- 
dar do  arranjo,  classificação,  asseio  e  conservação  dB 
todos  os  objectos  confiados  á  sua  guarda,  zelo  e  dedicação. 

Art.  249.  Ao  apontador  cumpre  executar  o  que  se 
acha  disposto  no  art.  239  do  presente  regulamento. 

Art.  250.  O  official  encarregado  do  deposito  desta 
secção  será  obrigado  a  cuidar  com  desvelo  no  arranjo, 
classificação,  limpeza  e  perfeita  conservação  do  arma- 
mento a  S6U  cargo,  devendo  para  isso  requisitar  do  dir 
redor  todas  as  providencias  que  lhe  parecerem  conve^ 
atentes,  porém  sempre  por  intermédio  do  3.*»  ajudante.. 
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CAPITULO  X. 


DAS  OBRIGAÇÕES  DO  CIRURGIÃO,  DO   CAPELLÃO   £  DO  AGENTB 

DE  COMPRAS    DO  ARSENAL. 


Art.  251.  Compele  ao  cirurgião  : 

l.*Preslar  os  soccorr6s  de  sua  ppoBssão  aos  aprendi- 
zes artifices,  aos  operários  militares  e  a  lodos  os  empre- 
gados do  arsenal  que  residirem  dentro  do  cdiíicio  oa  nas 
suas  prox^idades ; 

2.'  Pedir  providencias  ao  director,  por  intermédio  do 
!.•  ajudante,  e  empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  que  a  pharmacia  do  estabelecimento  dos  aprendi- 
zes artifices  esteja  sempre  provida  dos  medicamentos, 
Utensílios  e  instrumentos  cirúrgicos  necessários  ; 

3.'  Communicar  ao  pedagogo  qualquer  falta  commet- 
lida  pelo  pharmaceutico,  ou  pelos  enfermeiros  no  cum- 

Írimento  dos  scusdeveres,  e  em  detrimento  do  asseio e 
em  estar  dos  enfermos,  a  flm  de  ser  logo  remediada ;  e 
dar  parte  ao  director,  por  intermédio  do  1.°  ajudante, 
de  tudo  que  se  oppuzer  á  boa  marcha  do  serviço  medico 
a  seu  cargo ; 

4.**  Fazer  o  competente  exame  nos  menores  qae  pre- 
tenderem entrar  para  a  companhia  de  aprendizes  arti; 
fices,sogundo, as  ordens  da  directoria; 

5.*  Revistar,  pelo  menos  uma  vez  por  semana,  todo  o 
estabelecimento,  e  propor  ao  director,  por  intermédio 
do  1/  ajudante,  as  medidas  hygienicas  que  julgar  con- 
venientes. 

*Art.  2S2.  Ao  capellão  compele  : 

!.•  Dizer  missa  nos  domingos  e  dias  santificados,  ás 
horas  marcadas  polo  director,  e  explicar  o  Evangelho; 

2.*  Ouvir  de  confissão  aos  aprendizes  artifices  e  ope- 
rários militares,  bem  como  ás  outras  pessoas  perlen- 
cente§  ao  estabelecimento,  que  para  i$50  o  procurarem ; 

3.*  Ensinar  a  doutrina  chistâ  aos  aprendizes  artifices, 
e  prestar-lhes  os  soccorros  da  nossa  Santa  Religião. 

Art.  233.  O  cirurgião  e  o  capelKo  serão  obrigados  a 
residir  nas  proximidades  do  arsenal. 

Art,  254.  O  agente  de  compras  tem  por  dever  cumprir 
todas  as  disposições  contidas  neste  regulamento,  ç«« 
lenham  relação  com  o  agente  da  intendência  da  guerra. 


905 


EXECUTIVO. 


CAPITULO  XI. 


DOS   PORTEIROS   DO    ARSENAL. 


Art.  2So.  o  porteiro  que  estiver  de  serviço  tem  por 
dever  : 

!.•  Cumprir  fielmente  todas  as  ordens  que  pelo  di* 
redor,  ou  em  seu  nome,  lhe  forem  dadas,  relativamen-  ' 
te  á  guarda  è  policia  do  portão ; 

2.*  Não  consentir  que  saia  operário  algum,  duraa^tc 
as  horas  de  trabalho  nas  ofiicinas,  sem  licença  do  di- 
rector, do  sub-direcior,  ou  do  ajudante  respectivo; 

3.°  Tomar  nota  da  hora  da  entrada  e  da  sabida  dos 
lupstres  das  ofiicinas,  para  relatar  na  parte  que  deve 
remetter  diariamente  ao  director,  com  o  visto  do  sub- 
iireclor ; 

4/  Não  deixar  sahir  objecto  algum,  de  qualquer  na- 
tureza que  seja,  sem  ser  por  ordem  do  director  e  acom- 
panhado de  uma  guia  rubricada  pelo  sub-director,  e  na 
soa  ausência  pelo  i  ."^  ajudante ; 

o."  Mandar  reter  pela  scntinella  o  individuo  que 
contrariar  a  disposição  do  paragrapho  antecedente, 
mandando  logo  parte  ao  sub-director,  para  este  leval-a 
á  presença  do  director ; 

6.*  Não  permittir  o  ingresso  de  pessoas  desconhe- 
cidas, ou  estranhas  ao  arsenal,  sem  prévia  licença 
do  director  ou  de  quem  suas  vezes  fizer ;  exceptuados 
os  officiacs  do  exercito,  ou  da  armada  imperial,  que 
se  apresentarem  íardados ; 

7.*  Prevenir  ao  commandante  da  guarda  do  portão, 
antes  do  toque  para  a  sabida  dos  operários,  a  fim 
de  que  a  forme  e  colloq^ie  de  modo  que  possam  os 
mesmos  operários  passar  entre  as  duas  fileiras ; 

8. •  Vigiar  e  fazer  vigiar  que  os  operários,  apren- 
dizes e  serventes  na  occasião  de  sahirem  não  levem  . 
algum  objecto  pertencente  ao  arsenal ; 

9.'  Quando  desconfiar  que  qualquer  individuo  leva 
algum  objecto  escondido  o  fará  reter  e  examinar  im- 
mediatamente  ou  depois  da  sabida  de  todos  os  ope- 
rários e  serventes;  áevendo  no  caso  affirmativo  dar 
parle  ao  director,  por  intermédio  do,  sub-director, 
para  proceder  convenientemente ; 

10.  Fechar  as  portas  do  arsenal  ao  toque  de  rc- 
coUier,  depositando  a  chave  onde  lhe  for  determinado 
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pela  directoria,  e  abril-as  ao  toqno  da  alvorada,  ou  ex- 
traordinariamente quando  lhe  fór  er.prçssaineule  or- 
denado pelo  director; 

11.  Dar  uma  parte  diária  ao  director,  por  inter- 
médio do  sub-director,  narrando  tudo  quanto  lioarer 
Decorrido  dé  notável  durante  o  dia  anterior ; 

12.  Cumprir  todas  as  ordens  e  instrucções  que  re- 
ceber directamente  do  director,  bem  como  as  que  em 
seu  nome  lhe  forem  transmittidas  polo  sub-director, 
ou  por  qualquer  dos  trcs  ajudantes  da  directoria. 

Art.  256.  Os  porteiros  devem  morar  perto  do  porlâo 
do  arsenal,  e  farão  o  serviço  de  modo  que  umdelles 
seja  inseparável  do  seu  posto,  a  íim  de  poder  dar  relação 
de  tudo  que  entrar  ou  sahir  do  estabelecimento; de- 
vendo recorrer  ao  comuiandante  da  guarda  sempre  que 
precisar  de  auxílio  para  bem  cumprir  os  seus  deveres. 


CAPITULO  XII. 


DO  CORPO    VZ  OPERÁRIOS    MILITARES. 


Art.  257.  o  arsenal  de  guerra  da  corte  terá  um 
corpo  de  operários  militares,  subordinado  ao  respec- 
tivo director»  e  composto  de  duas  ou  mais  compa- 
nhias, sob  o  commando  geral  do  sub-director,  as  qaaes 
serão  formadas  de  nacionaes,  tendo  pelo  menos  16  annos 
de  idade,  quer  sejam  tirados  da  companhia  de  apren- 
dizes artífices,  quer  se  alistem  voluntariamente,  ouse 
engagem  novamente  quando  obtiverem  baixa  por  con- 
clusão de  tempo  de  serviço. 

Art.  258.  O  estado  completo  de  cada  companhia 
será  o  seguinte: 

1  oíHcial  commandante. 
11.*»  sargento. 

4  2.*^»  ditos. 

8  cabos  de  esquadra  • 

2  tambores. 
100  soldados. 

Art.  259.  Os  commandantes  das  companhias,  o  se- 
cretario e  o  quartel-mestre  do  corpo,  que  poderio  ser 
capitães  ou  subalternos,  serão  escolhidos  d'enire  os 
ofliciaes  adjuntos  á  directoria  do  arsenal,  e  designados 
pelo  director  sob  propoáiado  sub-dírcctor. 
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Arte  260.  O  corpo  de  operários  militares  será  aquar- 
telado dentro  do  recinto  do  arsenaU  fará  rancho 
commiim  com  os  aprendizes  arti^ces,  conforme  se  pra- 
tica actualmente,  e  os  utensílios  do  quartel  respectivo 
serão  fomiftjidos  por  ordem  do  director,  a  pedido  do 
sub-director. 

Art.  261.  Os  operários  militares  serão  armados  com 
os  actuáes  mosofuetões  da  artilharia,  eseu  fardamento 
spíá  fornecido  pelo  arsenal,  de  accôrdo  com  a  tabeliã 
oj-jranizada  na  repartição  de  quartel-mestre  general  e 
approvada  pelo  Ministro  da  Guerra. * 

Art.  262.  A  puarda  e  policia  do  arsenal  seríio  con- 
fiadas, em  circumstahcias  nonnaos,  aos  operários  mi- 
litares, sendo  esse  serviço  detalhado,  segundo  as  ordens 
(lo  director,  de  accôrdo  com  as  conveniências  dos  tra- 
balhos das  oíTicinas. 

Art.  263.  O  tempo  de  serviço  dos  operários  mili- 
tares será  o  seguinte: 

!.•  Dez  annos,  os  que  tiverem  si  do  aprendizes  artífices ; 

2.'  Oito  annos,  os  que  se  alistarem  voluntariamente  ; 

3.*  Seis  annos,  os  que,  tendo  ohtido  baixa  por  con- 
clusão de  tempo,  quizerem  continuar  a  servir  como 
engajados,  se  forem  julgados  aptos  para  o  officio  res- 
pectivo. 

Art.  264.  S<3  poderá  alistar-se  como  operário  mi- 
litar o  individuo  que  tiver  bom  comportamento  civil,  a 
idade  de  16  a  20  annos,  e  mostrar  que  foi  vaccinado, 
bem  como  provar  que  sabe  ler,  escrever  e  contar,  pelo 
menos  as  quatro  espécies,  e  que  tenha  principio  do 
qualquer  dosolUcios  que  se  praticara  no  arsenal. 

Art.  26o.  Todos  os  operários  militares,  quer  tenham 
sido  transferidos  da  companhia  de  aprendizes  artiflces, 
qaér  sejam  voluntários  ou  engajados,  terão  diaria- 
mente os  mesmos  vencimentos  militares,  isto  é,  a  etapa 
que  t6v  marcada  para  as  praças  de  pret  do  exercito,  e 
inai«  o  soldo,  que  será  de  500  réis  para  os  1.**"  sargentos, 
300  réis  para  os  2.°*  sargentos,  150  réis  para  os  cabos 
de  esquadra  e  100  réis  para  os  soldados  c  tambores. 

Art.  266.  Os  operários  que  mo  estiverem  doentes, 
on  era  serviço  militar,  serão  obrigados  à  trabalhar  nas 
respectivas  offlcinas,  sob  pena  de  castigo  arbitrado  pelo 
director,  c  mandado  executar  peio  sub-director,  com 
exclusão  do  casiigo  corporal. 

Art.  267.  O  que  se  tornar  incorrigível,  ou  não  se 
applicar  ao  oflicio^que  lhe  fôr  designado  pela  direc- 
toria, será  transferido  para  um  dos  corpos  da  arma  de 
anilharia  do  exercito,  onde  corapletaiá  o  tempo  de  sor- 
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Yiço  a  que  esliver  obrigado,  nos  termos  do  ari.  263 
deste  regulamento. 

Art.  268.  Aos  operários  militares  que  tiverem  sido 
aprendizes  artUlces  applicar-se-ha  o  que  dispõem  os 
arts.  188, 189  e  191  deste  regulamento ;  aquellès  porém 
que  se  houverem  alistado  como  voluntários,  ou  como 
engajados,  solTrerão  o  abatimento  de  que  trata  o  art.  188, 
mas  da  importância  liquida  do  jornal  a  que  se  refere 
o  art.  iòè  SC  deduzirá  somente  a  quota  que  deve  ser 
recolhida  ^Tiensalmen te  á  caixa  económica. 

Art.  269.  O  que  dispõe  o  art.  191  6  applicavel  aos 
operários  militares,  voluntários  ou  engajados,  menos 
na  parte  relativa  á  indemnização  de  que  trata  o  art.  189. 

Art.  270.  Ao  operário  que  estiver  de  serviço  militar, 
em  dia  útil,  se  abonará  o  jornal  a  que  tiver  direito 
quando  trabalhar  na  oíBcina  respectiva,  observando-se 
sempre  o  que  está  estatuído  nos  citados  arts.  188, 
189  c  191. 

Art.  271.  Os  operários  militares  oslâo  sujeitos  às 
penas  disciplinares  que  devem  ser  infligidas  aos  operá- 
rios civis,  e  mais  ás  que  se  applicani  ás  praças  de  preí 
do  exercito,  segundo  o  código  penal  militar,  menos  no 
que  diz  respeito  ao  castigo  de  espada  de  prancha,  que 
será  substituído  pelo  de  prisão  solitária  com  privação 
de  parte  da  ração  até  oito  dias. 

Art.  272.  O  operário  militar  que  se  ausentar  do 
quartel  sem  licença,  ou  desertar,  bem  como  o  que  com- 
metter  qualqder  outro  crime  grave,  será  processado  e 
julgado  militarmente. 

Art.  273.  Ficam  desligadas  do  corpo  de  operários 
militares  as  companhias  que  actualmente  se  acham  desta- 
cadas na  fabrica  de  pólvora  da  Estrella  e  no  laboratório . 
pyrotechnico  do  Campiuho,as  quacs  serão  consideradas 
companii^as  isoladas,  se  o  Governo  não  julgar  mais  acer- 
tado reduzil-as a  simples  destacamentos,  formados  pelos 
aprendizes  artilheiros,  que  devem  hahilitar-se  na  pra- 
tica da  pyrotechuia  militar  para  serem  bons  artilices 
de  fogo. 

Art.  274.  No  corpo  de  operários  militares  serão  in- 
cluídas todas  as  praças  das  actuaes  companhias  que  ti- 
verem algum  oflicío  mecânico,  sendo  transferidas  para  o 
batalhão  de  engenheiros,  ou  para  qualquer  dos  corpos 
de  artilharia  do  exercito,  as  que  não  estiverem  nessas 
condições. 

Art.  275.  O?  sargentos  c  cabos  de  esquadra  serão 
escolhidos  d'entre  as  praças  melhores c  mais  bem  mori- 
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geradas,  de  qualquer  das  companhias,  que  tiverem  a 
necessária  aptidão,  a  juizo  do  commandante  do  corpo, 
que  é  o  competente  para  fazer  taes  promoções. 

Art.  276.  Os  oHiciaes  adjuntos  á  directoria  do  arsenaJ, 
que  forem  designados  para  commandantes  de  companhia, 
quartel-mestre,  ou  secretario  do  corpo  de  operários  mi- 
litares, perceberão,  além  dos  vencimentos  que  lhes  com- 
petirem como  adjuntos,  uma  gratificação  de  20^000 
Tuensaes  pelo  excesso  do  trabalho  que  hão  de  ter  para 
o  bom  desempenho  de  taes  cargos. 

An.  277.  O  serviço  da  extincção  de  incêndios  estará 
a  cargo  deste  corpo,  cabendo  ao  seu  commandante,  não 
só  a  respectiva  direcção  e  instrucção,  como  a  fiscali- 
safio  do  material,  que  terá  uma  arrecadação  especial 
dentro  do  arsenal,  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do 
quartel-mestre. 

Art.  278.  Sempre  que-oserviço  do  exercito  ^exigir, 
o  Governo  poderá  mandar  destacar,  ou  transferir^praças 
fleste  corpo,  para  os  arsenaes.de  guerra,  fabricas,  ou 
quaesquer  outros  estabelecimentos  dependentes  do  Mi- 
nistério da  Guerra ,  escolhendo-se  para  isso  os  que 
foremdeofficios  adequados  ao  fim  que  se  tiver  em  vista. 

Art.  279.  No  caso  de  haver  algum  exercito  em  ope- 
rações, dentro  ou  fora  do  Império,  o  Governo  poderá 
mandar  destacar  os  operários  militares,  que  tiverem  os 
oflTicios  necessários  para  os  trabalhos  de  um  exercito  em 
campanha. 

Art.  280.  Haverão  aulas  nocturnas,  á  hora  marcada 
pelo  director  do  arsenal,  para  que  os  operários  militares, 
e  mesmo  os  civis  que  desejarem,  possant  receber  lições 
'ie  leitura,  escripla,  de  arithmetica  elementar,*  com- 
prehendendo  o  systema  métrico  de  pesos  e  medidas, 
de  geometria  pratica  e  de  desenhg.  linear;  sendo  essa 
instrucção  dada  pelos  respectivos  professores  da  com- 
panhia de  aprendizes  artifices,  que  a  isso  serão  obriga- 
dos, mediante  a  gratificação  que  lhes  fôr  arbitrada  pelo 
Governo  Imperial.  '  . 

Ari.  281.  Os  operários  militares  que  adoecerem  se- 
rão tratados  na  enfermaria  dos  aprendizes  artifices, 
porém  separados  de  modo  quô  não  haja  o  menqr  con- 
tacto entre  uns  e  outros. 
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TITULO  V. 


Disposições  commnBs  ao  arsenal  da  cdrte  e  â  iateadearia 

da  fsuerra. 


CAPITULO  I. 


DAS    NOMEAÇÕES. 


Art.  282.  Serão  nomeados  por  decreto  o  intendente 
e  seu  ajudante,  o  director  e  sub-director  do  arsenal, 
os  secretários,  os  1.*"  oíTiciacs  das  secretarias,  os  almo- 
xarifes e  os  escrivães,  tanto  da  intendência  como  do 
arsenal. 

Os  ajudantes  do  arsenal,  os  oíTiciaes  adjuntos  e  o$ 
encarregados  de  depósitos,  quer  da  intendência,  quer 
do  arsenal,  assim  como  os  2."  oíBciaes,  amanuenses, 
praticantes,  arcliivistas,  medico,  capellâo,  pharma- 
ccutico,  pedagogo  e  seu  ajudante,  professores  eseus 
adjuntos,  mestres  de  gymnastica  e  de  musica,  porteiros, 
agentes  de  compras,  despachantes  e  fieis  dos  almoxa- 
rifes serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro  da 
Guerra. 

Todos  os  outros  empregados  serão  respectivamente 
nomeados  pelo  intendente  ou  pelo  director  do  arsenal. 

Art.  283.  Nenhum  empregado  de  nomeação  do  Go- 
verno entrará  em  exercicio  sem  prestar  juramento  de 
servir  com  toda  lealdade  e  dedicação,  nas  mãos  do 
chefe  do  estabelecimento  respectivo,  que  também  o 
prestará  perante  o  Ministro  da  Guerra ;  constituindo 
essa  solemnidade  o  acto  da  posse,  dá  qual  datará  o  di- 
reito á  percepção  dos  vencimentos  competentes. 

Art.  284.  Para  se  pôr  em  execução  este  regulamento 
o  Governo  nomeará  para  os  lugares  de  decreto  e  de  por- 
taria do  Ministério  da  Guerra,  as  pessoas  que  julgar 
idóneas ;  dando  preferencia,  e  mesmo  accesso,  aos 
actuaes  empregados  que  estiverem  nas  condições  de 
continuar  a  servir,  com  vantagem  para  o  Estado,  e 
aposentando  os  que,  por  cansados  ou  ineptos,  não  se 
acharem  no  caso  de  figurar  como  empregados  pú- 
blicos. 

Art.  2S5.  Depois  de  organizadas  as  duas  repartições 
com  pessoal  inteiramonle  idóneo,  os  lugares  ^eama- 
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nuense  seráo  providos  por  concurso,  preferindo-se  em 
igualdade  de  circuúistancias  os  concurrcntes  que  já 
esiiverera  servindo  como  escreventes,  e  na  falta  destes 
o§  que  tiverem  serviços  militares. 

Art.  286.  As  nomeações  dos  oBiciaes  das  secretarias 
serão  sujeitas  a  accesso,  mas  não  a  antiguidade,  excepto 
flo  caso  de  inteira  igualdade  de  merecimento. 

Art.  287.  Haverá  duas  classes  de  escreventes  cora  os 
vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa ;  mas  ninguém 
poderá  ser  nomeado  escrevente  de  1/  classe  sem  ter 
sido  pelo  menos  um  anno  de  2.* 

Art.  288.  Nenhum  empregado  jubilado  ou  aposentado 
poderá  ser  nomeado  para  empregos  da  intendência  ou 
do  arsenal. 


CAPITULO  11. 


DAS   DEMISSÕES    E  APOSENTADORIAS 


Art.  289.  Nenhum  empregado,  quer  da  intendência, 
quer  do  arsenal,  poderá  áer  procurador  de  partes  em 
negócios  que,  directa  ou  indirectamente,  pertençam  ou 
digam  respeito  á  fazenda  nacional ;  e  nem  por  si,  nem 
por  interposta  pessoa,  tomará  parte  em  qualquer  con- 
tracto com  a  mesma  fazenda,  sob  pena  de  ser  demittido. 

Art.  290.  Qualquer  empregado  civil  que  corametter 
faltas  graves,  ou  fór  deleixado  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  poderá  ser  demittido. 

Si  íòv  empregado  militar  será  dispensado  da  commis- 
são,  além  de  soffrer  as  penas  em  que  possa  incorrer. 

Art.  291.  Será  aposentado  com  ordenado  por  inteiro 
o  empregado  que  ficar  impossibilitado  para  exercer  o 
seu  lugar  por  motivo  de  moléstia  ou  de  avançada 
idade,  e  contar  trinta  ou  mais  annos  de  serviço  effec- 
Uto;  e  com  ordenado  proporcional  o  que  nessas  con- 
dições ti  Ver  menos  de  trinta  e  mais  de  dez  annos,  tam- 
bém de  serviço  effectivo. 

Art.  292.  Nenhum  empregado  será  aposentado,  tendo 
menos  de  dez  annos  de  serviço  effectivo. 

Art.  293.  O  empregado  que  tiver  direito  á  aposen-* 
tadoria  s6  a  obterá  com  o  ordenado  do  ultimo  lugar 
que  exercer,  se  nelle  contar  três  annos  de  exercício 
effectivo,  excluindo  todj}  o  tempo  de  interrupção  por 
s^olíTo  de  licenças  ou  faltas,  ainda  mesmo  em  conse« 
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quencia  de  moléstias  ;  o  emqiianto  os  não  compleiar 
só  a  poderá  conseguir  com  o  ordenado  do  lugar  que 
anteriormente  occupára. 

Art.  294.  Serão  considerados  como  serviços  úteis 
para  a  aposentadoria,  e  addicionados  aos  que  forem 
feitos  na  intendência  ou  no  arsenal,  os  que  qualquer 
empre/?ado  houver  prestado : 

I  1.°  fio  exercício  effoctivo  de  empregos  públicos 
de  nomeação  do  Goverrto  e  estipendiados  pelo  thesouro 
nacional.  * 

I  2.*  No  exercito  ou  na  armada,  como  òfficial  ou 
praça  de  pret,  se  o  respectivo  tempo  de  serviço  já  não 
tiver  sido  incluído  em  reforma  militar. 

Art.  295.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se  ob- 
servará o  seguinte  : 

I  1.**  Quanto  ao  serviço  prestado  na  repartição  da 
guerra  não  se  descontará  o  tempo  de  interrupção  pelo 
exercício  de  quacsquer  outras  funcções  publicas,  cm 
virtude  de  nomeação  do  Governo,  de  eleição  popular, 
ou  de  preceito  de  lei ;  será,  porém,  descontado  o  tempo 
de  faltas  por  moléstia,  excedentes  a  60  dias  em  cada 
anno,  e  o  de  licenças  e  de  faltas  não  justificadas. 

§  2.**  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito 
ou  na  armada  essa  liquidação  será  feita  segundo  as 
disposições  da  legislação  militar  concernentes  á  re- 
forma. 

Art.  296.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que 
fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado,  de  ter  corameltido  cmquanto  se  acha- 
va no  exercício  do  seu  emprego,  os  crimes  de  peita  ou 
suborno ;  ou  praticado  acto  de  revelação  de  segredo,  de 
traição  ou  de  abuso  de  confiança. 


CAPITULO  III. 

DAS  PENAS  DISCIPLINARES. 

Art.  297.  Os  empregados  da  intendência  e  do  arsenal 
ficam  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares,  nos  casos 
de  negligencia,  desobediência,  falta  de  cumprimento  de 
deveres,  e  não  comparecimento  á  repartição  por  espaço 
de  oito  dias  consecutivos  sem  causa  justificada: 

1 1.""  Simples  advertência,  vtjrbal  ou  em  portaria. 
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|2/  Reprelieusào  verbal,  em  portaria  ou  cm  ordem 
dodia. 

§  3.®  Suspensão  ale  lo-dias,  com  perda  de  lodo  o  ven- 
cimento. 

Art.  298.  As  penas  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente serão  impostas  pelo  intendente,  ou  pelo  director 
do  arsenal ;  podendo  porém  o  sub-director  do  arsenal, 
os  secretários  das  duas  repartições,  ou  os  respectivos 
ajudantes,  impor  as  (lo»simples  advertência  e  reprehen- 
são  aos  empregados  que  lhes  forem  subordinados. 

Art.  299.  Todos  os  empregados  da  intendência  e  do  ' 
arsenal  são  responsáveis  pelas  faltas  que  commelterem 
no  desempenho  de  suas  altribuíções  e  deveres ;  aqueiies, 
porém,  que  perturbarem  a  boa  ordem  do  estabelecimento 
respectivo,  praticarem  actos  de  desobediência  formal 
qaeofTendama  disciplina,  ou  de  qualquer  outro  modo 
faltarem  aos  seus  strictos  deveres,  com  grave  prejuizo 
para  o  serviço  do  Estado,  serão  suspensos  até  Ires  mezes 
pelo  Ministro  da  Guerra,  ou  demittidos  discricionária- 
mente,  segundo  as  circum^tanciasdo  caso. 

Art.  300.  O  effeilo  da  suspensão  é  privar  o  empre- 
gado pelo  tempo  correspondente,  do  exercício  do  em- 
prego, da  antiguidade,  e  de  lodos  seus  vencimentos. 

Art.  301.  Os  empregados  militares  estarão  sujei  tos' ás 
penas  em  que  incorrerem,  conforme  as  leise  os  regula* 
mentos  militares. 


CAPITULO  IV. 


DO  PONTO  DOS  CMPRBGADOS  E  DOS  DESCONTOS  POR  FALTAS. 


Art.  3(32.  Tanto  nas  secretarias  da  intendência  e  do 
arsenal,  como  em  cada  um  dos  escriptorios  existentes 
nesses  dous  estabelecimentos,  haverá  um  livro  chamado 
—de  presença--  numerado  e  competentemente  rubri- 
cado, para  que  os  respectivos  empregados  assignem  os 
seus  nomes  por  extenso,  ás  horas  marcaSas  para  o  co- 
meço e  terminação  dos  trabalhos  ordinários. 

Art.  303.  Esses  livros  serão  respectivamente  guar- 
dados pelos  secretários  e  pelos  chefes  dos  escriptorios,  a 
quem  cumpre  encerrar  o  ponto  não  só  meia  hora  depois 
da  que  lhes  fdr  marcada  para  o  começo  dos  trabaloos, 
como  logo  depois  de  haverem  recebido  ordem  para  os 
flar  por  terminados. 


"1 
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Art.  304.  No  fim  de  cada  quinzena^  ou  de  cada  mes, 
todas  as  férias  OU  folhas  dos  escriptorios  dos  dous  esla- 
belecimentos  serão  remettidas  à  secretaria  respectiva 
com  as  MOtas  das  faltas  commettídas  pelos  empregados, 
de  conformidade  com  as  regras  aqui  prescriptas. 

Art.  305.  As  faltas  que  qualquer  empregado  civil 
commetter  durante  o  mez,  a  juizo  do  intendente  ou  do 
director  do  arsenal,  serão  eommunicadas  ao  thesouro 
nacional,  nas  rolações  de  gagameitto,  para  se  lhe  fazer  o 
devido  desconto  nos  vencimentos  correspondentes;  de- 
vendo, quanto  aos  militares,  observar-se  as  disposições 
geraesque  lhes  são  especiaes. 

Art.  306.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffre- 
rá  perda  total,  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  con- 
forme as  regras  seguintes : 

§  l.""  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo 
o  vencimento. 

§  2.®  O  que  faltar  por  motivo  de  moléstia  perderá 
somente  a  gratificação. 

§  3.®  O  que  comparecer  quando  o  ponto  já  estiver 
encerrado,  mas  dentro  da  primeira  hora  depois  da 
marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  perderá  somente 
metade  dá  gratificação,  se  justificar  a  demora. 

§  4.''  O  que  se  retirar,  ain4a  mesmo  com  permissão 
do  chefe  do  estabelecimento,  uma  hora  antes  de  ter- 
minados os  trabalhos  ordinários,  também  perderá  me- 
tade da  gratificação. 

I  8.®  O  que  comparecer  duas  horas  depois  de  come- 
çados os  trabalhos,  embora  justifiçiue  a  demora,  ou 
retirar*se  duas  horas  antes  de  terminado  o  expediente, 
ainda  que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a 
gratificação. 

§  G.""  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  tamoem  perderá  toda  a  grati- 
ficação . 

Íi  7.*  O  que  retirar-se  sem  licença  do  chefe  do  esta- 
ecimento,  antes  de  terminado  o  expediente,  perderá 
todo  o  vencimento.  i 

Art.  307.  ^ão  motivos  justificados:  l.""  molestiado       j 
empregado;  S.**  nojo;  3.""  gala  de  casamento.  As  faltas 
que  por  moléstia  excederem  de  dous  dias  em  cada 
mez,  serão  provadas  com  attestado  medico. 

Art.  308.  Ao  empregado  que  tiver  um  só  vencimento 
se  lhe  deseontará  a  terça  parte  nos  dias  em  qne  faltar 
por  qualquer  dps  motivos  mencionados  no  artigo  ante- 
cedente^  e  a  sexta  parte  nos  casos  em  que  os  outros 

devem  soffrer  o  desconto  de  metade  da  gratificací<'« 
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Art.  309.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será 
relativo  somente  aos  dias  em  qae  ellas  se  derem. 

Art. 310.  Pertence  exclusivamente  ao  chefe  do  esta- 
bcleiTimento  o  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas. 

Art.  31  i.  Não  soíTrerá  desconto  algum  o  empregado 
que  faltar  i' 

!.•  Por  se  achar  encarregado  de  qualquer  trabalho 
ou  commissão  em  virtude  de  ordem  do  Ministério  da 
Guerra  : 

2.*  Por  motivo  de  serviço  determinado  pelo  chefe 
do  estabelecimento ; 

3/  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obri- 
gatório, em  virtude  de  preceito  de  lei. 

Art.  312.  O  secretario  de  cada  estabelecimento,  á 
vista  do  livro  de  presença  da  secretaria,  e  das  notas 
dos  pontos  relativos  aos  empregados  dos  escriptorios, 
todas  anthent içadas  pelos  respectivos  ajudantes,  pas- 
sará o  attestado  de  frequência,  que  será  assignado 
pelo  chefe  do  estabelecimento  e  remettido  ao  thesouro 
nacional." 

Art.  313.  Uma  copia  authentica  do  ponto  dos  em- 
pregados civis  e  militares  será  mensalmente  enviada 
ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  314.  O  intendente  e  seu  ajudante,  assim  como 
o  director,  o  sub-director,  o  pedagogo  e  os  ajudantes 
da  directoria  do  arsenal,  não  estão  sujeitos  ao  ponto. 


CAPITULO  V. 


DAS   LICENÇAS. 


Art.  315.  As  licenças  por  motivo  de  moléstia  con- 
servarão aos  empregados  dos  dous  estabelecimentos  a 
sua  antiguidade  por  inteiro  até  seis  mezes,  e  por  me- 
tade desse  prazo  até  um  anno;  não  se -levando  em 
conta  todo  o  tempo  que  decorrer  de  então  em  diante. 

Art.  316.  Os  empregados  que  obtiverem  licença 
por  motivo  de  moléstia  poderão  perceber  o  ordenado 
por  inteiro  até  seis  mezes^  e  a  metade  de  então  em 
diante  até  um  anno ;  nos  outros  casos,  porém,  ob- 
servar-se-ha  as  seguintes  regras  : 

i.'  Alé  três  mozes  deí^conlar-se-ha  a  quarta  parte  do 


97G  ACTOS  DO  PODER 
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â/  Mais  de  Ires  atè  seis  mezes  o  desconto  será  de 
metade  do  ordenado; 

3.'  Mais  de  seis  mezes  até  um  anno  só  terá  lugar 
sem  ordenado. 

Art.  317,  Em  caso  al£çum  será  abonada  a  gratifi- 
cação devida  pelo  exercício  eíTeclivo. 

Art.  318.  O  tempo  das  diversas  lii*.enças  concedidas 
dentro  de  um  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazoou 
motivo  de  cada  uma  delias,  será  reunido,  tanto 
para  os  eíTeitos  do  art.  315,  quando  fór  por  moléstia, 
como  para  os  descontos  de  que  trata  o  art.  316. 

Art.  319.  Nenhum  empregado  poderei  obter  licença 
ant3s  de  haver  entrado  no  exercício  elifectivo  do  seu 
lugar. 

Art.  320.  Ficarão  sem  effeito  as  licenças  de  que 
se  não  usar  trinta  dias  depois  de  concedidas. 

Art.  321.  O  intendente  e  o  director  do  arsenal  po- 
derão conceder  em  cada  semestre  até  oito  dias  de  licença 
com  ordenado  aos  empregados  que  se  tornarem  dignos 
de  tal  favor  pelo  seu*zelo,  dedicação  e  assiduidade. 


CAPITULO  VI. 


DOS    VENCIMENTOS. 


Art.  322.  Os  vencimentos  dos  empregados  dos  dous 
estabelecimentos,  que  perceberem  honorários  mensal- 
mente, constarão  de  ordenado e  gratificação;  eos  dos 
jornaleiros,  qualquer  que  seja  a  categoria,  de  um  só 
vencimento :  todos  porém  cerão  fixados  nas  tabeliãs, 
annexas  a  este  regulamento. 

Art.  323. 0  empregado  que  substituir  ao  intendente 
ou  ao  director  do  arsenal,  bem  como  ao  sub-director, 
ajudantes,  secretários,  almoxarifes  e  escrivães,  perce- 
berá, além  do  seu  ordenado,  a  gratificação  do  subs- 
tituído ;  se  porém  este  nada  j)erceber  receberá  o  subs- 
tituto todo  o  vencimento  do  substituído,  menos  o  soldo 
se  forem  militares ;  de  modo  que  não  hajam  dous  in- 
divíduos recebendo  a  mesma  gratificação  pelo  exercício 
do  mesmo  lugar. 

Art.  324,  O  empregado  que  exercer  interinamente 
qualquer  lugar  vago  perceberá  o  respectivo  venci- 
mento. 
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Art  32S.  o  empregado  commissionado  em    serviço 

tentemente  autorizado,  não  terá  direito  aos   venci- 

Ar/^-ílp  ^™P'"«««'  emquanto  durar  a  commissio. 
rnm  J^icc-     f  v   «"«Pregados  que  forem  nomeados  para 
commissoes  fora  da  corte  perceberão  a  ajuda  de  custo 
que  se  abona  aos  do  Ministério  da  Fazenda  em  igía! 
«ladede  circumstancias.  ** 


TITULO  VI. 


Dm  araenaes   e  depósitos  de  artigos  belUeoa  dM  pn- 

vlneias. 


CAPITULO  I, 

Art.  327.  Nas  provincias  do  Pará,  Pernambuco  Bahia 
S.  Pedro   do  Rio  Grande  do  Su     e  Ma  o  Grò^o  .í 

.rtí^H^^^-^'''*'*^^/  ^^  providencias  e  decisOes  oue  ni 

côrle  dependem  do  Ministro  da  Guerra  sprln^nL,! 

nas  provincias  pelos  respectivos  preSJJntes  sesuml» 

An'f9o'  '"«''•««««fs  do  Governo  Imper"!??'     ^""''*' 

fim  A-'  .^  P^^**^'  ^^  ''^da  arsenal  será  o  seíuintp  • 

ar  ""iá^SíVeSt^e^^^^^^^^^  ^   -^S^So 

O  pessoal  da  secretaria  e  do  escriptorib  do  ajudante 
Jm  ^pedagogo,  official  reformado^  ou  hononrio  dô 

«xS!it?"^'°^^  ''^  P^'«°«° '  '"^«■••«''  reformado  do 

eíeSnè**'?*^*"'  P"*  •*  ''"«''IO  <>«  geometria  pratica 
Stsírde  musi??"''^'''  ^^'••'^««  «'^<^«- 
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Um  mestre  de  gymnastica.    « 

Os  empregados  do  almoxarifado. 

Úm  cirurgião  do  corpo  de  saúde  do  exercito. 

Um  pharmaceutico,  um  enfermeiro  e  seu  ajudante. 

Um  capellão. 

Um  professor  de  1 ."  letras . 

Um  apontador. 

Um  porteiro  e  seu  ajudante. 

A  companhia  de  aprendizes  artífices. 

A  companhia  de  operários  militares. 

O  pessoal  das  ofiicinas. 

Art.  330.  Pelas  secretarias  dos  arsenaes  serão  exc- 
ciitailos  os  trabalhos  de  expediente  e  mais  actos  in- 
cumbidos à  secretaria  da  intendência  da  guerra  na 
corte,  desempenhando  as  funcções  de  agente  comprador 
í(s  ajudantes  dos  porteiros  respectivos. 


CAPITULO  n. 


DOS  DIRECTORES* 


Art.  331.  Todas  as  attribuições  e  deveres,  quer  do 
intendente  da  guerra,  quer  do  director  do  arsenal 
da  corte,  pertencem  aos  directores  dos  arsenaes  das 
provindas,  dentro  dos  limites  das  instrucçõcs  espe- 
çiaes  que  cada  um  receber  do  Governo  Imperial,  para 
que  os  respectivos  estabelecimentos  tenham  opportu- 
namente  o  possível  desenvolvimento,  attentas  as  cir- 
cumstancias  locaes  e  os  fundos  votados  nas  leis  do 
orçamento. 


CAPITULO  III. 


DOS  AJUDANTES. 

Art.  332.  Aos  ajudantes  da  directoria  dÀs  arsenaes 
das  províncias  competem ,  não  só  todas  as  obrigaçõe» 
estatuídas  para  os  três  ajudantes  do  arsenal  da  carte, 
como  as  do  ajudante  do  intendente,  na  parte  rela- 
tiva ao  almoxarifado. 
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Art.  333.  Os  officiaes  adjuntos  tôm  por  dever  prin- 
cipal coadjuvar  o  ajudante  ao  arsenal  respectivo,  com 
todo  o  zelo  6  dedicação,  sendo  um  delles  designado 

Selo  director  para  dirigir  e  responder  pelo  serviço 
a  extincção  de  incêndios,'  eínquanto  não  houver  com- 
panhia de  operários  militares,  a  cujo  commandante 
competirá  a  direcção  e  responsabilidade  desse  serviço. 
Àrt.  334.  O  pessoal  do  escriptorio  dos  ajudantes 
se  comporá  de  um  escrivão,  um  amanuense  e  tantos  es- 
creventes de  2/  classe  quantas  forem  as  oíQcinas  exis- 
tentes em  cada  arsenal ,  se  estiverem  funccionando 
regularmente . 


CAPITOLO  IV. 


DA  SECRETARIA. 


Art.  335.  O  pessoal  das  secretarias  dos  arsenaes  das 
províncias  constará  de : 

Um  secretario. 

Um  oíQcial. 

Um  amanuense. 

Doas  escreventes,  sendo  um  de  1/  classe  e  outro 
de  2.' 

Art.  336.  Tudo  que  se  achar  estatuído  neste  regu- 
lamento, com  relação  aos  empregados  da  secretaria  do 
arsenal  da  corte  e  da  intendência  da  guerra^  é  appli- 
cavei  aos  das  secretarias  dos  arsenaes  das  províncias, 
menos  no  que  diz  respeito  aos  vencimentos,  que  serão 
os  da  respectiva  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 


CAPITULO  V. 


DO  ALMOXARIFADO, 


Art.  337.  o  almoxarifado  dos  arsenaes  das  províncias- 
«erá  dividido  em  três  secções  e  terá  o  seguinte  pessoal : 
^  Dm  almoxarife  e  seu  fiel.  # 

Um  escrivão. 

Um  amanuense. 
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Tres  escreventes,  sendo  um  de  1.*  e  dous  de  2.* 
classe. 

Tres  guardas,  sendo  um  para  cada  secção. 

Os  serventes  que  forem  indispensáveis. 

Art.  338.  São  extensivas  aos  almoxarifados  das  pro- 
víncias as  disposições  deste  regulamento  que  forem  re- 
lativas às  obrigações  dos  empregados  e  á  escriplu- 
ração  e  regimen  do  almoxarifado  da  intendência  da 
guerra. 

Art.  339.  Os  almoxarifes  das  províncias  prestarão 
contas,  por  annos  financeiros,  nas  respectivas  tlie- 
sourarías  de  fazenda,  por  onde  serão  igualmente  pro- 
cessados os  documentos  a  que  se  referem  os  artigos 
deste  regulamento  que  lhes  são  relativos. 


CAPITULO  YI. 


DAS   COMPRAS. 


Art.  340.  Nos  arsenaes  das  províncias  os  conselhos 
de  compras  serão  compostos,  do  commandanle  das  ar- 
mas como  presidente,  e  do  director  do  arsenal  de  guer- 
ra e  de  um  oílicial  da  thesouraria  de  fazenda,  designado 
adlioc  pelo  presidente  da  província,  como  membros  ; 
servindo  de  socr^nario  o  do  arsonal  respectivo. 

Art.  34:1.  No  caso,  porém,  do  presidente  da  provín- 
cia exercer  cumulativaiucntc  as  funcçõcs  de  comman- 
dante  de  armas,  presidirá  o  conselho  ooííicial  do  exer- 
cito que  por  elío  fôr  nomeado,  com  tanto  que  seja  mais 
graduado  ou  mais  antigo  que  o  director  do  arsenal. 

Art.  3'jt2.  Todas  as  disposições  deste  regulamento 
que  se  referem  ao  director  da  repartição  flscal  da 
corte,  são  extensivas  aos  inspectores  das  thesourarias 
de  fazenda  das  províncias  respectivas,  cabendo  lambem 
a  essas  thesourarias  tudo  que  é  concernente  ao  thesouro 
nacional  é  á  mesma  repartição  íiscal. 

Art.  343.  Para  as  despezas  miúdas  a  cargo  do  em- 
pregado que  servir  de  agente  comprador  adiantarão  as 
thesourarias  de  fazenda  a  quantia  de  200^000  meusaes, 
com  as  formalidades  e  segundo  o  processo  estabelecido 
neste  regulamento,  para  a  intendência  da  guerra  ; 
guardando-se,  porém,  a  devida  proporção,  quanto  á 
fiança  c  ás  quantias,  que  devem  ser  recolhidas  á  repar- 
tição correspondente  à  pagadoria  das  tropas  da  côrle- 
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CAPITULO    VII. 


DAS  OFFICINAS. 


Ari.  344.  o  numoro,  especialidade  e  categoria  das 
oRicinas  de  cada  arsenal,  bem  como  os  jornaes  da  mes- 
trança  c  operários  respectivos,  serão  marcados  pelo  Go- 
verno Imperial,  segundo  as  circumslancías  locaes  e  as 
necessidades  do  serviço,  sobre  proposta  dos  presidentes 
de  província. 

Art.  345.  O  escrivão,  chofc  do  escriptorio  do  aju- 
dante, exercerá  as  funcções  de  escrivão  das  oITicinas  e 
dirigirá  a  respectiva  escripturação,  que  será  íeila  se- 
fs:undo  o  melhodo  adoptado  para  as  oílicinas  do  arsenal 
da  corte. 


CAPITULO  VIII. 


DOS  DEPÓSITOS  DE  ARTIGOS  BELLICOS. 


Ari.  346.  Em  cada  provincia  que  nao  tiver  arsenal 
de  guerra  haverá  um  deposito  de  artiíròs  bellicos,  sob  a 
guarda  e  responsabilidade  de  um  oíTicial  do  exercito,  de 
nomeação  do  Governo  Imperial,  a  íim  de  ser  alli  arre- 
cailado  convenientemente  todo  o  material  pertencente 
à  reparliçâo  da  guerra,  que  fôr  remettido  pela  inten- 
dência, ou  por  qualquer  arsenal  de  provincia,  para  o 
fornecimento  dos  respectivos  corpos,  companhias  fixas 
e  fortalezas,  lifBo  segundo  as  ordens  e  instrucrõos  do 
mesmo  Governo. 

Ari.  347.  Para  garantia  da  fazenda  nacio^nal  e  da 
tranquillidadc  publica  em  cada  um  desses  depósitos  ha- 
verá uma  guarda  militar  mais  ou  menos  forte,  se- 
gundo a  importância  dos  artigos  alli  arrecadados. 
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TITULO  VII. 


CapUmlo  anleo. 


DISPOSIÇÕES  G£RAES 


Art.  348.  A  secretaria  da  intendência,  assim  como 
as  dos  arsenacs  de  guerra  do  Império,  terão  os  seguin- 
tes livros^  além  dos  que  fór  necessário  estabelecer  para 
mais  fácil  e  prompto  conhecimento  dos  negócios  que 
por  ellas  correrem : 

Um  [protocolo  dos  papeis  recebidos  e  expedidos. 

Um  livro  para  assentamento  e  matricula  dos  respec- 
tivos empregados,  no  qual  serão  lançadas  todas  as  notas 
relativas  à  nomeação,  posse  o  exercicio  de  cada  um. 

Um  livro  para  registro  dos  termos  de  juramento 
dos  empregados. 

Um  livro  para  synopse  das  compras,  contractos  e  en- 
commendas  do  material  de  maior  consumo,  com  decla- 
ração do  seu  custo  e  mais  circumstancias^  para  se  co- 
nhecer, em  qualquer  tempo,  as  condições  e  preços  dos 
mesmos  artigos  em  diversas  épocas. 

Art*  349.  Fica  dispensado  o  registro  da  correspon- 
dência com  a  secretaria  de  estado,  ou  com  as  presidên- 
cias de  provindas;  bem  como  das  portarias,  ordens  e 
mais  actos  dirigidos  por  cada  um  dos  chefes  ás  di- 
versas estações  do  estabelecimento  a  seu  cargo:  de- 
vendo, porém,  as  respectivas  minutas  ser  emmassadas, 
numeradas  e  encadernadas  annualmente. 

Art.  3S0.  E'  expressamente  prohibido o  empréstimo 
de  qualquer  objecto  pertencente  ao  Estado,  sem  ordem 
terminante  do  Ministro  da  Guerra  na  c^rteedos  pre- 
sidentes nas  provincias. 

Art.  351.  O  Governo  dará  as  instrucções  necessárias 
para  a  flel  execução  do  presente  regulamento  principal- 
mente, na  parte  relativa  aos  arsenaes  e  depósitos  dear- 
tigos  lyellícos  existentes  nas  provincias. 

Art.  352.  O  Governo  providenciará  como  julgar 
conveniente  para  que  este  regulamento  possa  ter  exe- 
cução, emquanto  não  se  effectuar  a  mudança  do  ar- 
senal para  algum  lugar  apropriado,  conforme  está 
resolvido. 
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Paragrapho  uníco.  Einquanto  essa  remoção nâo  tiver 
lugar  continuará  provisoriamente  o  serviço  das  bombas 
para  cxtincção  de  incêndios,  e  o  das  embarcações,  de  que 
tratam  os  capítulos  13  e  14,  a  cargo  das  autoridades  do 
arsenal,  como  até  agora. 

Art.  353.  O  Governo  poderá  modificar  qualquer  das 
disposições  deste  regulamento  quando  a  experiência 
demonstrar  a  necessidade  dessa  medida,  menos  para 
augmentar  o  pessoal  ou  elevar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados^ que  só  deverão  ser  alterados  por  disposição  legis- 
lativa. 

Art.  3S4.  Ficam  revogados  o  decreto  e  regulamentos 
de  21  de  Fevereiro  de  1832,  o  decreto  e  regulamento 
n.*  113  de  3  de  Janeiro  de  1842,  o  decreto  n.**  3555  de 
9  de  Dezembro  de  1865,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Outubro  de  1872. 
—  João  Jo^éde  Oliveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  8119— de  24  de  outubro  de  1872. 

Approva  a  ^  reforma  dos  estatutos  da  companhia— Utilidade 

Publica— da  cidade  do  Recife. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia-^ 
Utilidade  Publica — da  cidade  do  Recife,  capital  da 
ProTincia  de  Pernambuco.,  devidamente  representada^ 
e  na  conformidade  da  Minha  Imperial  Resolução  de 
17  do  corrente  mez^  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Ckmsulta  de  19  de  Setembro  próximo  findo. 
Hei  por  bem  Approvar  a  feforma  dos  respectivos  es- 
tatutos a  que  se  refere  a  acta  da  sessão  de  16/  de  Abril 
qltimo  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  a  clau- 
sula de  cxpressar-se^  nas  apólices  existentes,  em  apó- 
lices especiaes  ou  como  melhor  convier  á  seguradora  e 
ao  segurado,  que  a  prova  da  perda  total  das  mercadorias 
seguras  nas  barcaças  obriga  ao  pagamento  do  sinistro. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto^  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  dé  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa-* 
laciodoRio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

EsUlfltos  da  eonpanhía  de  segoros  marítimos  e  terrestres 
— UlUídade  Poblíca— ,  a  aoe  se  refere  o  Decreto 
fl.^  S1I9  de  24  de  OBtnbro  de  1872. 

CAPITULO  I. 

da'  companhia. 

Art.  1/  A  companhia  contintia  a  denominar-se -^ 
Utilidade  Publica—,  tendo  por  emblema  uma  ancora* 
e  logo  que  ten^a  obtido  approvação  do  Governo,  o 

PARTB  II.  12Í 


^ 
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emittidas  as  acções  correspondentes  ao  capital  marcado» 
proseguirá  em  suas  operações  nesta  cidade  do  Recife, 
capital  da  Província  de  Pernambuco,  onde  é  sua 
sede  e  se  bão  de  reunir  as  assembléas  geraes  dos  accio- 
nistas. 

Art.  2/  O  fim  da  compí^ihía  é  tomar  peto  modo 
que  fór  determinado  no  regulamento  interno  e  nas 
respectivas  apólices,  riscos  marítimos,  e  de  mercado- 
rias em  barcaça  por  perda  totat  das  mercadorias;  e 
terrestres,  sendo  estes  em  mercadorias  transportadas 
por  vias  férreas  ou  por  estradas  regulares  em  vehi- 
culos  apropriados  e  de  segurança. 

Art.  3.**  Ocapital  da  companbia  será  2.000:000^000, 
divididos  em  duas  mil  acçOesde  1:000^|000  cada  uma, 
podendo  começar  a  funccionar  quando  tenha  emittido 
mil  contos  de  réis. 

Art.  4.^  O  fundo  effectivo  da  companhia  será  de 
20  7o  sobre  o  valor  representativo  das  acções  emittidas. 

Art.  5. ""  Além  do  fundo  effectivo  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  haverá  outro  de  reserva  formado  com 
as  sobras  dos  dividendos  na  conformidade  do  artigo 
seguinte 

Art.  D.""  No  fim  de  cada  semestre  se  dividirão  pro- 
porcionalmente pelos  accionistas  os  lucros  l^iquidoa 
provenientes  de  operações  effectivamente  concluídas  ao 
respectivo  semestre,  como  determina  o  §  8.""  do  art.  1.*^ 
da  Lei  n.""  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  mas  este 
dividendo  nâo  poderá  elevar-se  a  mais  de  12  7»  ^^ 
anno  sobre  o  capital  realizado,  e  as  sobras  que  hou- 
verem serão  applicadas  ao  fundo  de  reserva  até  que 
este  se  eleve  a  100:000^000.  Completa  esta  quantia 
serão  divididos  todos  os  lucros  liquidados  na  forma 
indicada  neste  artigo. 

Art.  7.^  Não  se  fará  dividendo  emquanto  o  capital  so- 
cial, desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fór  inte- 
gralmente restabelecido. 

Art.  S."*  A  companhia  não  pôde  tomar  seguros  su- 
periores ás  quotas  seguintes  na  razão  do  sen  capital 
emittido.  Em  navio  de  vela,  e  sua  carga  5  7o«  ^^^ 
navio  a  vapor  e  seu.  carregamento  8  7o  por  viagem. 
Nas  mercadorias  conduzidas  por  estradas  de  ferro  ou 
de  rodagem,  12  7o  ^^  cada  jornada. 

Art.  d.®  O  fundo  disponível  da  companhia  poderá 
^er  empregado  em  titulos  commerciaes,  que  tenham  jmjIo 
menos  duas  firmas  de  reconhecido  creoito,  e  pela  im- 
portância destes  titulos  serão  os  Directores  responsáveis 
solidariamente  para  com  a  companhia,  percebendo  por 
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7ssa  responsabilidade  uma  commissão  equivalente  á 
5.'  parte  dos  juros  obtidos. 

Ari.  10.  No  caso  de  que  se  não  possam  realizar  os 
descontos,  ou  algum  dos  Directores  não  queira  assumir 
a  responsabilidade  dos  ditos  descontos,  será  o  fundo 
disponivel  recolhido  a  um  dos  bancos,  que  mais  van- 
tagens offerecer,  ou  empregado  parte  delle  em  apólices 
de  divida  publica  geral  ou  provincial,  não  percebendo 
os  Directores  em  qualquer  dos  casos  a  gratificação  mar- 
cada no  artigo  antecedente. 

Art.  11.  A  companhia  durará  mais  20  annos  con- 
tados da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos 
pelo  Governo  Imperial. 

Se  antes  desse  prazo  lhe  sobrevierem  prejuízos,  que 
absorvam  um  terço  do  seu  capital  efiectivo  e  fundo  de 
reserva,  cessará  desde  logo  suas  transacções  e  entrará 
em  liquidação. 

Art.  12.  No  caso  do  artigo  precedente,  é  livje  a 
qualquer  accionista  retirar-se  da  companhia,  podendo 
esta  continuar,  preenchido  o  fundo  primitivo,  se  o  res- 
tante dos  accionistas  assim  o  deliberar  em  assembl^ 
girai.  A  , 

Art.  13.  A  companhia  poderá  também  sR*  dissol- 
vida antes  do  prazo  de  sua  duração,  se  os  accionistas 
de  doas  terços  do  capital  assim  o  resolverem. 

Em  qualquer  dos  casos  de  dissolução  (deste  artigo 
e  do  11)  a  liquidação  será  feita  na  forma  da  Código 
Gommercial  e  leis  posteriores. 

Art.  14.  Asduviaas  que  se  suscitarem  em  qhalquer 
reclamação  a  respeito  de  sinistros  sobre  seguros  to- 
mados pela  companhia,  não  podendo  ser  concluídas  ami- 
gavelmente, sel-o-hão  por  árbitros  nomeados  pelas 
partes,  na  conformidade  do  Código  Commercial  Bra- 
sileiro, devendo  esta  condição  ser  exarada  nas  apólices. 


CAPITULO  II. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  15.  Pôde  ser  accionista  quem  fór  habilitado 
para  contráctar,  gozar  de  credito,  subscrever  por  cinco 
ou  mais  acções  e  realizar  as  respectivas  entradas.  Não 
^6admittirá  accionisVde  menos  de  5,  e  nem  de  mais 
de  20  acções  emquanto  o  capitai  não  exceder  de  mil 
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coDlos  de  réis,  podendo  elevar-se  ao  máximo  de  30 
acções  quando  o  capital  fór  dous  mil  contos,  incluindo 
em  qualquer  dos  casos  as  que  possuir  a  flrma  social  de 
que  faça  parte  o  accionista. 

Ari.  16.  Sendo  a  companhia  sociedade  anonyma,  a 
responsabilidade  dos  accionistas  não  se  estende  a  mais 
do  valor  de  suas  aeções,  na  forma  do  art.  298  do  Código 
Commercial. 

Art.  17.  Nenhum  accionista  poderá  relirar-se  da 
companhia  durante  o  tempo  de  sua  duração,  seja  qual 
fór  o  motivo  que  pretexte,  mas  poderá  fazer  venda  ou 
transferencia  de  suas  acções  com  approvaçao  da  Direcção, 
observando-se  o  disposto  nos  artigos  seguintes,  sem  o 
que  não  ficará  desonerado  de  responsabilidade  nem  o 
comprador  delias  reconhecido  accionista. 

Art.  18.  A  transferencia  ou  venda  das  acções  será 
feita  em  livro  para  isso  destinado»  por  um  termo  nelie 
lavrado,  em  que  se  obrigue  o  cessionário  por  toda  a  res- 
ponsabilidade e  encargos  sociaes  do  cedente,  sendo  assig- 
nado  por  estes  dous  e  pelos  Directores. 

Art.  19.  Os  accionistas  são  obrigados  às  seguintes 
entradasgjara  a  caixa  da  companhia.  A  de  20  por  cenlo 
do  valor  ms  suas  acções  na  forma  do  art ,  i.*"  logo  que  os 
estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Imperial.  E  á 
que  lhes  tocar  proporcionalmente  no  caso  de  algum  des- 
falque  no  fundo  elTectivo  da  companhia  proveniente  de 
prejuízos  occorridos. 

Paragrapho  único .  Estas  entradas  poderão  ter  lugar 
n*uma  ou  duas  prestações,  sendo  os  accionistas  preveni- 
dos por  avisos  públicos  na  Direcção  no  espaço  de  IS  dias. 

Art.  20.  Gessa  o  interesse  do  accionista  nos  casos  de 
morte,  suspensão  de  direitos  civis,  fallencia,  não  reali- 
zação das  entradas  marcadas  no  art.  19,  ou  por  outra 
falta  de  cumprimento  do  que  lhe  impõem  estes  estatutos. 

Art.  21.  Em  todos  os  casos  comprehcndidos  no  artigo 
antecedente,  a  Direcção  fará  venda  das  acções  a  quem 
tiver  a  idoneidade  de  que  trata  o  art.  13,  e  maior  preço 
oíTereccr,  precedendo  annuncios  por  dez  dias  nas  folhas 
publicas,  convidando  os  pretendentes  a  apresentarem 
suas  propostas  por  intermédio  de  corretores  geraes, 
ficando  entendido  que  o  comprador  só  pôde  ser  accionista 
da  companhia,  com  approvaçao  da  Direcção,  na  fornia 
determinada  nestes  estatutos. 

Art.  22.  O  producto  das  acções  vendidas  pela  Di- 
recção, em  conformidade  do  artisp  precedente,  depois 
de  deduzidas  todas  as  despezas  wencargos  a  que  esti« 
verem  sujeitos,  será  recolhido  ao  cofre  da  companhia 
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para  servir  dcgamntia  aos  prejuízos  que  possam  acon- 
tecer, e  riscos  pendentes  tomados  até  o  dia  da  venda ; 
mas  logo  que  estes  cessem  e  lique  salva  a. responsabili- 
dade das  acções  será  entregue  o  seu  produpto  a  quem  do 
direito  pertencer. 

Art.  23.  O  accionista  que  se  ausentar,  ou  residir 
fora  do  termo  desta  cidade,  deve  pr.estar  fiança  ou  no- 
mear procurador  aqui  residente  a  contento  da  Direcção, 
para  garantia  de  sua  responsabilidade.  O  procurador 
será  também  fiador,  obrigado  para  com  a  companliia  a 
todos  os  deveres  inherentes  ao  accionista. 

Art.  "24.  Todo  o  accionista  tem  especialmente  os  di- 
reitos seguintes,  além  dos  mais  designados  nestes  es- 
tatutos : 

I  !.•  Votar  eser  votado  para  exercer  os  lugares  do 
fuDccionario  da  companhia,  ou  de  qualquer  commissão, 
senão-lhe  contado  um  voto  por  cada  cinco  acções. 

§  i."  Examinar  os  livros  da  companhia,  sendo-lho 
para  isso  francj^^ueados  no  escriptorio  desta,  não  podendo 
todavia  extrahir  copia  alguma  de  qualquer  natureza  quo 
seja. 

§  3.^  Pediraos  Directores  quaesquer  esclarecimentos, 
que  lhe  serão  promptamento  dados. 

^rt.  2o.  Os  accionistas  ausentes  do  termo  desta  ci- 
dade podem  votar  por  procuração,  devendo  ser  o  pro- 
curador também  accionista,  o  qual  não  poderá  repre- 
sentar mais  numero  de  votos,  do  que  o  maior  accionista: 
para  o  caso  de ^  eleição  dos  Directores  e  supplentes,  só 
podem  votar  os  presentes,  como  está  disposto  no  art. 
2.'  da  Lei  n.^  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  Decreto 
n,*  2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  26.  Nenhum  accionista  poderá  exercer  na  com- 
panhia mais  de  um  cargo  ao  mesmo  tempo.  No  caso  de 
eleição  ou  escolha  para  dous  cargos  deve  optar  por  um 
delles. 

CAPITULO  III. 


DA    DIRECÇÃO. 

Art.  27.  A  administração  da  companhia  será  confiada 
a  três  Directores  accionistas,  eleitos  em  assembléa  geral 
biennalmente  àa  forma  do  art.  40,  servindo-lhes  de  pro- 
curação a  acta  da  sua  eleição  assignada  pelos  accionistas 
presentes  e  registrada  no  Tribunal  do  Commercio. 
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Paragrapho  único.  Serão  substituídos  na  ordem  da 
votação  por  dous  supplentes  eleitos  também  biennal- 
mente  em  assambléa  geral. 

Art.  28.  Os  Directores  eleitos  escolherão  d'entre  si  o 
caixa-gerente,  o  qual  deverá  permanecer  diariamente 
no  escriptorio  para  o  expediente,  devendo  igualmente 
os  mais  Directores  comparecerem  todos  os  dias,  para  os 
C3S0S  occurrentes. 

Vencerão  além  da  quinta  parte  dos  descontos  pela 
sua  responsabilidade  e  repartidos  entre  os  três:  dez 
por  cento  do  importe  dos  prémios  dos  seguros  marí- 
timos e  terrestres^  sendo  cinco  por  cento  para  o  Di- 
rector caixa-gerente,  e  os  outros  cinco  por  cento  para 
os  dous  outros. 

Art.  29.  Os  Directores  são  obrigados  a  dirigir  e  zelar 
os  interesses  da  companhia  sob  sua  responsabilidade,  e 
nas  apólices  e  documentos  que  firmarem  escreverão 
antes  das  suas  assignaturas  a  formula  pela  Companhia 
Utilidade  Publica,  não  sendo  válidos  taes  documentos  e 
apólices  sem  as  assignaturas  de  dous  delles. 
_  Art.  30.  Os  Directores  por  suas  assignaturas  con- 
tráhem  a  responsabilidade  que  tém  na  qualidade  de  ac- 
cionistas, e  aqueiJla  em  que  possam  incorrer  como  ge- 
rentes da  companhia. 

Art.  3t.  Compete  especialmente  á  Direcção,  além  do 
que  lhe  é  incumbido  por  estes  estatutos  : 

1."^  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia, 
marcando-lhes  os  seus  ordenados  e  exigindo-lhes  as 
iianças  que  julgar  convenientes ; 

2."*  Estipular  os  prémios  pelos  riscos  que  se  tomarem 
da  maneira  que  julgar  melhor,  tendo  attençâo  nos  ma- 
rítimos ao  tempo  em  que  se  faz  a  viagem,  porto  do 
destino,  capacidade  do  commandante,  e  estado  do  navio, 
e  nos  terrestres  a  todas  as  circumstancias  precisas,  po- 
dendo recusar-se  a  tomar  qualquer  risco,  quando  en- 
tender conveniente; 

3.*  Nomear  agentes  nos  differentes  portos  para  onde 
se  dirigirem  ou  forem  parar  objectos  segurados,  en- 
viando-lhes  procuração  com  as  instrucções  e  ordens  qne 
julgar  a  bem  dos  interesses  da  companhia ; 

4."*  Organizar  o  regulamento  interno,  e  as  condições 
com  que  se  devem  eflectuar  os  seguros,  tanto  marítimos 
como  terrestres,  submeltendo  tudo  á  approvação  da 
assembléa  geral ; 

5.®  Pagar  aos  segurados  as  perdas  e  damnosquese 
verificarem,  cnlendendo  que  da  parte  daquelles  houve 
boa  fé,  e  que  preenchêramos  requisitos  exigidos  pelp 
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Código  Commercial,  procurando  sempre,  a  bem  do  cre- 
ditoda  companhia,  evitar  pleitos  judiciaes,  e  empregar 
os  meios  possíveis  para  que  todas  as  duvidas  sejam  de- 
cididas por  árbitros  de  accôrdo  com  o  art.  14 ; 

6/  Mandar  passar  ao  accionista  que  justificar  perante 
ella  perda  ou  extravio  de  qualquer  acção,  uma  dupli- 
cata da  acção  perdida  ou  extraviada,  exigindo  primeiro 
as  garantias  que  julgar  convenientes ; 

l.""  Representar  em  juizo  a  companhia^  e  fora  delle, 
por  si,  seus  agentes  a  procuradores ;  promover  a  sua 
prosperidade,  executar  e  fazer  executar  estes  estatutos ; 

8.^  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes  sem  reserva  alguma, 
comprehendidos  até  os  de  procurador  em  causa  própria ; 

9/  Convocar  a  assembléa  geral  na  forma  determinada 
nestes  estatutos  por  meiodeannuncios  públicos  ;  apre- 
sentar-lhe  na  reunião  ordinária  do  mez  de  Fevereiro  de^ 
cada  anno  um  relatório  circumstanciado  das  operações 
do  anno  findo  em  31  de  Dezembro,  demonstração  do  es- 
tado da  companhia  e  seu  respectivo  balanço,  sendo  estas 
peças  assim  como  o  parecer  da  commissão  fiscal  im- 
pressas e  distribuídas  pelos  accionistas. 

Art.  32.  No  impedimento  de  qualquer  Director,  per- 
ceberá o  suppl  ente  que  o  substituir  as  vantagens,  que 
caberiam  ao  Director  impedido,  no  tempo  da  substi- 
tuição. 

CAPITULO  IV. 

DA  COUMISSÃO  FISCAL. 

Art..  33.  A  commissão  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas  eleitos  na  mesma  occasião  que  os  Directores 
e  mesa  da  assembléa  geral,  e  serão  substituídos  na 
ordem  da  votação. 

Compete-lhe  examinar  o  balanço  apresentado  pela 
Direcção^  a  escriptaração,  titules,  caixa  e  todas  as  ope- 
rações da  companhia ;  verificar  o  cumprimento  das  dis- 
posições destes  estatutos  e das  decisões  da  assembléa  geral 
e  propor  quaesauer  reformas  quando  lhe  pareçam  úteis 
e  opportunas,  dando  conta  do  resultado  destes  trabalhos 
na  forma  do  art.  45. 

Paragrapho  único.  Para  o  melhor  cumprimento  do 
disposto  no  artigo  precedente,  a  Direcção  dará  à  com- 
i&issão  fiscal  todos  os  esclarecimentos  exigidos  e  lhe 
tranquearà  os  livros  da  companhia  antes  da  reunião 
da  assembléa  geral  de  Fevereiro. 
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CAPITULO  V. 


DA  ASSEH6LÉA  GERAL. 

Art.  34.  Aassembléa  geral  da  companhia  considera-se 
constituída  sempre  que  fór  convocada  ou  se  renuir  em 
conformidade  destes  estatutos  e  que  os  accionistas  pre- 
sentes representem  mais  de  um  terço  do  capital  da 
companhia. 

Art.  35.  Quando  por  falta  de  comparecimento  do 
numero  de  accionistas  marcado  no  artigo  antecedente  não 
puder  funccionar  a  assemblèa  geral,  a  sessão  será  adiada, 
e  a  Direcção  fará  nova  convocação  para  outro  dia  por 
,  meio  de  cartas  particulares,  e  avisos  publicados  por 
três  vezes. 

Art.  36.  Nesta  segunda  reunião  a  assemblèa  geral 
será  constituída  com  qualquer  numero  de  accionistas^ 
que  apparecer,  uma*  hora  dei)ois  de  marcada,  e  as 
resoluções  que  tonaar  terão  inteiro  vigor,  excepto  nos 
casos  iparcados  nestes  estatutos. 

Art. 37.  A  assemblèa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
no  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno  para  os  fins  designados 
nos  arts.  40  e  42,  e  extraordinariamente  quantas  vezes 
a  Direcção  o  julgar  conveniente.  Um  numero  de 
accionistas  que  represente  a  4.*  parte  do  capital  da 
companhia  poderá  exigir  da  Direcção  a  convocaçlo 
da  assemblèa  geral,  declarando  o  objecto  daí  reunião. 

Paragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias  da 
assemblèa  geral,  não  será  permittido  tratar  de  assumpto^ 
alheio  ao  d^  sua  convocação.  Qualquer  proposta  apre- 
sentada neste  sentido  ficará  adiada  para  ser  discutida 
n 'outra  sessão. 

Art.  38.  Se  no  prazo  de  oito  dias  a  Direcção  não 
tjver  convocado  á  assemblèa  geraU  exigida  por  um 
numero  de  accionistas,  que  representem  a  4.*  parte  do 
seu  capital,  esta  falta  será  supprida  pelo  Presidente 
da  mesma  assemblèa  geral .  No  caso,  porém,  que  não 
faça  a  convocação,  os  accionistas  representantes  da 
4.'  parte  do  capital  a  poderão  fazer  por  annuncios 
assignados  por  todos^  declarando  o  numero  de  acções 
de  cada  um ,  designando  pelas  folhas  publicas  o  dia 
e  hora  em  que  deverá  ter  lugar  a  reunião,  e  o  assumpto 
para  que  fdr  convocada,  escolhendo,  quando  reunidos 
Presidente  e  Secretários  ad  hoc  no  caso  de  não  com- 
parecerem os  respectivos. 
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Art.  39.  Nas  reuniões  da  assembléa  geral  os  accio- 
nistas não  poderão  fatiar  mais  de  duas  vezes  sobre 
qualquer  assumpto;  e\ceptuam-se  òs  autores  de  re- 
querimentos, propostas  ou  indicações,  que  poderão 
fallar  três  vezes,  e  os  Directores,  que  poderão  responder 
a  todas  as  intcrpellações  que  Jhes  forem  dirigidas. 

Art.  40.  De  uous  em dous  annos,  na  sessão  ordinária 
de  Fevereiro,  a  assembléa  geral  procederá  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  relativa  de  votos  á  eleição  da  mesa 
(art.  41),  Direcção  e  dous  supplentes  desta  ^art.  27  e 
paragrapho  único)  e  commissão  fiscal  (art. 33)  em  listas 
separadas,  e  estes  funccionarios  serão  logo  empossados. 

Art.  41.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta 
de  Presidente,  Vice-Presidente,  1.**  e  2. •  Secretários. 

§  1.*"  Compete  ao  primeiro  presidir  a  todos  os  actos 
da  assembléa  geral. 

1  2.*  O  impedimento  do  Presidente  será  preen- 
chido pelo  Vice-Presidente,  o  de  ambos  pelo  1."  Secre- 
tario, e  o  dos  ires  pelo  2.* 

§  3.*  Na  falta  dos  Secretario??  o  Presidente,  ou  quem 
soas  vezes  fizer  e  á  escolha  da  assembléa  geral,  no- 
meará d'entre  os  accionistas  presentes  quem  occupe 
0$  respectivos  cargos* 

Art.  42.  Findo  o  biennio,  e  procedendo-se  i  nova 
eleição,  os  Directores  que  findam  podem  ser  reeleitos, 
mas  um  ao  raenos  o  será  effectivaniente. 

Ari.  43.  O  prazo  marcado  de  dous  annos  para  a  du- 
ração da  Direcção  pôde  ser  interrompido,  se  a  assembléa 
gerai  assim  o  resolver. 

Art.  44.  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria 
de  votos,  admittindo  votar  por  procuração,  exceptuado 
o  que  fica  disposto  no  art.  25.  No  caso  de  empate  da 
votação  para  qualquer  dos  casos,  decidirá  a  sorte. 

Art.  45.  Na  reunião  ordinária  annual  em  Fevereiro 
serão  apresentados  á  assembléa  geral  pela  Direcção  e 
commissão  fiscal  o  balanço  e  mais  documentos  de  que 
tratam  o  §  9.''  do  art.  31,  e  oart.  33  destes  estatutos, 
para  serem  apreciados  e  julgados  peia  mesma  assembléa 
geral. 

CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  46.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos  só 
poderá  ser  deliberada  em  assembléa  geral,  a  requeri- 

parte  11.       Í2ò 
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mento  e  votação  de  accionistas  que  representem  dous 
terços  do  capitai,  e  não  poderá  ser  executada  sem  prévia 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  47.  Todos  os  accionistas  devem  assignar  estes 
estatutos  e  se  obrigam  por  si  e  seus  herdeiros  e  succes- 
sores  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  suas  dispo- 
sições, bem  como  fazem  especial  declaração  de  que 
renunciam  a  todo  o  direito  que  tenham  ou  possam  vir 
a  ter,  para  impedirem  a  observância  dos  mesmos  es- 
tatutos. 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 

As  acções  novamente  emittidas  serão  distribuídas 
por  uma  commissão  de  três  membros  eleita  pela  as- 
sembléa  geral,  tendo-se  muito  em  vista  nessa  distri- 
buição o  que  está  determinado  no  art.  15  destes  es- 
tatutos. (Seguem-se  as  assignaturas.) 


"•••a 


DECRETO  N.  S120— de  24  de  outubro  de  1872.     / 

AugmeDta  os  vencimeDUs,  e  marca  o  nan^ero  dos  empregados  do 
loleroato  e  Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  faz 
outras  alterações. 

Attendendo  a  que  a  Lei  n.**  1836  de  27  de  Setembro 
de  1870  elevou  o  credito  concedido  pelo  §  24  do 
íNTt.  2.®  para  as  despegas  da  verba — Inslrucçâo  pri- 
maria e  secundaria  do  Municipio  da  Corte — ,e  con- 
vindo applicar  parte  da  somma  accrescida  ao  augmento 
dos  vencimentos  dos  empregados  do  Internato  e  Ex- 
ternato do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  melhor  re- 
gimen desta  instituiçlo  ;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1."  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Inter- 
nato e  Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
estabelecidos  pela  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.**  2Ò06 
de  24  de  Outubro  de  1857,  ficam  alterados  peio  modo 
constante  da  que  com  este  baixa. 

Art.  2.°  E' elevado  a  cinco  o  numero  dos  Inspectores 
de  alumnos  do  Externato. 
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Art.  3.»  O  Vice-Reilor  do  Externato  residirá  no  es- 
tabelecimento, a  flm  de  veiar  assiduamente  sob  as 
immediatas  ordens  do  Reitor,  na  fiscalisaçâo  das  aulas, 
disciplina  e  policia  indispensáveis  ao  ensino  e  economia 
do  dito  estabelecimento. 

Art.  4.^  Ficam  revogadas  as  disposiç^^es  em  con- 
trario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do*  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

TABILLÂ  A  QUK  SB  REFBRE  0  DECRETO  DESTA  DATA,  PELO  QUAL 
FORAM  AUGMBNTADOS  OS  VEMGI MENTOS  DOS  EMPREGADOS  DO 
INTERNATO  E  EXTERNATO  DO  IMPERIAL  GOLLEGIO  DE  PEDRO  II. 


Empregos. 


2  Reitora!:,  a  cada  um 

2  Vice-Reitores,  idem  idem.. 

2  Secretários^  idem  idem. . . 

2  Escrivães,  idem  idem; . . . 

13  Repetidores,  idem  idem.. 

10  Inspectores    de  alumnos, 

idem  idem 

2  Redeis,  idem  idem 

2  Porteiros,  idem  idem 

Aos  dous  repetidores  que  ser- 
vem de  preparadores,  idem 

idem 

A^  medico  do  internato 


Vencimentos. 
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3:600^000 
i: 000^000 

900^000 
1:500^000 

900^000 

750^000 
700AOOO 
500|$000 
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Total. 


: 200^000 
:  000^000 
300^000 
500M  ' 
300^00 


00)2 


250^000 
200^000 
200^000 


300^000 
800^000 


4:800^000 
3:000/$000 
1:200^000 
:000$000i 
1:200^000 


1:000^000' 
900j(00O 

7oo,jooa 


300^00 
800^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2%  de  Outubro  de  1872. 
Â.  Corrêa  de  Oliveira. 


»—* 
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DECRETO  N.  3121  —  de  24  de  outubro  de  1872. 

Concede  A  companhia  —  Diligente  -^  autorização  para  fancctonar  e 

approva  seus  estatutos. 

Âtíendendo  ao  que  Merequereaa  companhia  de  trans- 
portes maritimos  --Diligente— ,  estabelecida  nesta  Corte 
c .devidamente  representada,  e  na  conformidade  da 
Minha  Immediata  Resolução  de  17  do  corrente  mez^ 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28 
de  Agosto  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos 
com  as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacfo  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquage- 
simo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Rliidifieaçôcs  a  que  se  refere   o  Deereto 
n/"  Sf  !ti  desta  data. 


I. 

No  art.  18  em  vez  de  — um  terço  do  capital —  diga- 
se  :  um  quinto  do  capital  realizado. 

II. 

0§  7.*  do  arl.  30  flca  assim  redigido  :  depositara 
juros  em  conta  corrente  ou  a  prazo  fixo  em  qualquer 
estabelecimento  bancário  de  reconhecido  credito  oi; 
dinheiros  disponíveis  da  companhia  e  tambemo  fundo 
de  reserva  que  terá  conta  separada. 
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Fira  supprimido  o  §1.**  do  art.  31. 

IV. 

No  art.  22  acresceu te-se  o  seguinte  paragrapho  : 
Acclamar  na  primeira  sessâa  annual  o  accionista  que 
deva  presidir  ás  reuniões. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Outubro  de  1872. 
— Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


CAPITULO  1. 


DA  SOCIEDADE  E  SUA  SEDE. 


Art.  1.®  A  sociedade  anonyma  que  tem  de  reger-se  pelos 
presentes  estatutos^  é  uma  conrpanhia  de  transportes  marí- 
timos sob  a  denominação  de  —  Diligente. 

Paraj?rapbo  único.  A  sede  da  companhia  será  na  corte  do 
Rio  de  Janeiro. 


CAPITULO  II. 


DO  FIM^  DURAÇÃO  E  DLSSOLUÇÃO  DA  COUPANHIA. 


Art.  2.°  O  fim  da  companhia  é  o  transporte  e  locomoção 
de  mercadorias  dentro  deste  porto  em  saveiros,  faluas  e  re- 
bocadores . 

Art.  3.**  A  companhia  durará  por  espaço  de  20  annos, 
contados  da  data  da  approvaçao  de  seus  estatutos;  findo, 
porém,  esse  prazo  poderá  continuar  a  funccionar  se  assim  o 
resolver  aassembiea  geral  dos  accionistas  especialmente  con- 
vocada para  esse  fim,  e  ^Governo  Imperial  o  permíttir. 

Art.  4.®  Antes  de  expirado  o  prazo  marcado  no  artigo  an- 
terior, nio  poderá  a  companhia  ser  dissolvida,  salvo  se  os 
prejuízos  absorverem  além  do  fundo  de  reserva  um  terço  do 
capital,  ou  nos  casos  do  art.  295  %%  2.""  e  3."*  do  Código  Commer- 
ciai  e  do  art.  35  do  Decreto  n.^271i  de  i9  de  Setembro  de  1860. 

Paragrapho  único.  Resolvida  a  liquidação  da  companhia  a 
assembléa  geral  nomeará  uma  commissão  que  a  ella  proceda 
deaccòrdo  cora  os  arts.  3Ua  353  do  Código  Commercial. 
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CAPITULO  III. 


DO   CAPITAL    DA    COMPANHIA,    SEUS    LUCROS    E 
FUNDO    BE    RESERVA. 


Art.  S.""  O  capital  da  companhia  será  de  300:000^000,  di- 
vididos em  3.000  acções  de  100^000  cada  uma^  podendo  ser 
elevado  ao  dobro  se  assim  o  entender  a  assembléa  geral. 

Art.  6.^0  importe  das  acções  será  realizado  em  prestações. 
A  primeira  chamada  nâo  poderá  ser  maior  de  20  Ve ;  as  oiais 
ficarão  ao  arbítrio  da  Directoria  precedendo  sempre  á  ella 
annuncios  n'um  dos  jornaes  de  maior  curso  e  com  anticípa- 
çio  de  dez  dias. 

Paragrapho  único.  Dentro  do  espaço  de  30  dias  não  poderá 
a  Directoria  fazer  mais  de  uma  chamada. 

Art.  7/  O  accionista,  no  acto  da  subscripção,  pagará  5*^/» 
do  valor  nominal  de  suas  acções. 

Art.  8.*  O  accionista  que  não  satisfizer  o  pagamento  de 
qualquer  prestação  na  época  marcada^  incorre  na  multa  de 
5  ^/<^da  importância  da  chamada  se  a  m()ra  não  exceder  de 
ura  mez,  de  20  **/„  ató  três  mezes,  e  lia  pena  de  commisso  de 
suas  acções,  se  findo  esse  prazo  não  houver  realizado  a  pres- 
tação. 

Art.  9.®  Dos  lucros  líquidos,  verificados  annualmente,  se 
deduzirão  IS.Vof  sendo  5  Vo  para  fundo  de  reserva,  e  o  mais 
para  occorrer  á  deterioração  do  material ;  do  restante  se  fará 
dividendo  aos  accionistas  nos  primeiros  dias  dos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho. 

Art.  10.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  attinja  2S  ^/o  do 
capital,  cessará  a  deducção  disposta  no  artigo  precedente  e 
será  essa  quota  também  repartida  pelos  accionistas  como 
lucros. 


CAPITULO  IV. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  il.  São  accionistas  da  companhia  os  possuidores  de 
uma  ou  mais  acções. 

Paragrapho  unice.  Na  forma  do  art.  298  do  Código  Com- 
mercial  só  são  responsáveis  os  accionistas  pelo  valor  de  suas 
acções. 

Art.  12.  Os  accionista?  podem  livremente  transaccionar 
as  suas  acções  quando  houverem  realizado  25  "/^  do  seu  ca- 
pital. 
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An.  13.  A  transfcrçnch  de  acções  sorá  feita  í)or  termo  em 
um  livro  especial ;  devendo  esses  termos  ser  «nssígnados  pelos 
cessionários,  cedentes  e  um  membro  da  Directoria. 

Art.  14.  Cada  dez  acções  dá  direito  a  um  voto,  mas  nenhum 
accionista,  ainda  como  procurador  de  outro^  poderá  ter  mais 
de  dez  votos. 

Art.  II».  Os  accionistas  só  se  poderão  fazer  representar 
por  outros  accionistas;  salvo  os  casos  de  eleição  para  Direc- 
tores, em  que  se  jião  ad mi  item  votos  por  procuração,  de  con- 
formidade com  o  §  12  do  art.  2."*  da  Lei  n.*"  1083  de  22  de 
Agosto  de  1860,  e  o  Decreto  n."*  2711  de  19  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  art.  15  e  §  16. 


CAPITULO  V. 


DA  ASSEVBLEA  GERAL. 


Art.  16.  A  asscmbléa  geral  bompõe-se  dos  accionistas  reu- 
nidos e  representa  a  totalidade  dos  mesmos,  e  como  tal  serão 
tomadas  í»  executadas  as  suas  deliberações. 

An.  17.  A  convocação  para  assembléa  geral  será  feita  por 
ordem  da  Directoria,epublicada  em  annuncios  assignadospelo 
caixa  nos  jornaes  mais  lidos  e  com  oito  dias  de  antecedência. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  será  convocada  ordinaria- 
mente em  Julho  de  cada  anno^  e  extracÃrdinariamente  sempre 
que  o  parecer  conveniente  á  Directoria,  aos  interesses  da 
eompannia,  ou  sendo  requerido  por  10  ou  mais  accionistas 
que  representem  um  terço  do  capital. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar,  'quando  es- 
tejam reunidos  accionistas  que  representem  por  si  ou  como 
procuradores  metade  do  capital. 

Paragrapho  único.  Quando  a  assembléa  não  puder  func 
cionar  por  falta  de  numero,  será  de  novo  convocada,  po 
dendo  nesta  segunda  reunião  deliberar  seja  qual  fôr  o  nu 
mero  dos  accionistas  presentes,  exceptuam-se  os  casos  do  art 
5.**,  e  de  reforma  dos  presentes  estatutos  em  que  se  tornará 
necessária  a  representação  de  dous  terços  das  acções  emittidas 

Art.  20.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  ou  exiraordi 
narias,  só  so  tratará  do  objecto  para  que  foram  convocadas, 
ficando  sobre  a  mesa  qualquer  proposta  nellas  apresentadas 
para  ser  attendida  em  «mtra  reunião;  exceptua-sc  apenas  o 
caso  em  que  a  proposta  seja  apresentada  pela  Directoria, 
como  urgente  aos  interesses  da  companhia,  caso  em  que  será 
discutida  e  votada  na  mesma  reunião. 

Art.  21.  A' assembléa  geral  compete  resolver  sobre  qual- 
quer proposta  que  esteja  dentro  da  espbera  destes  estatutos^ 
podendo  mesmo  modifical-os  do  qualquer  forma,  com  tanto 
que  submetta  á  approvação  do  Governo  as  alterações,  eque 
siya  preenchida  a  formalidade  disposta  *  no  paragrapho 
único  do  art.  19. 
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Art.  22.  Compete  mais áassembléa  geral: 

§  1."  Marcar  e  alterar  os  ordenados  da  Directoria. 

I S.""  Eleger  quatriennalmeate  a  Directoria  eaaaualmente 
a  commissão  de  contas. 

§3.**  Elevar  o  capitai  da  companhia  na  forma  do  art.  5.\ 
observando  a  disposição  do  para^rapho  único  do  art.  19. 

§4.'' Renovar  o  prazo  da  duração  da  companiiia  na  forma 
do  art.  3." 

Art.  23.  Para  fazer  parte  da  assembléa  geral  éindi.spen- 
sável  que  o  accionista  se  ache  inscripto  pelo  menos  30  dias 
antes  da  reunião. 


CAPITULO  VI. 


DA  ADMINISTRAÇÃO 


Art.  24.  A  companhia  será  administrada  por  uma  Direc- 
toria composta  de  um  Presidente,  um  caixa  e  um  gerente, 
cujas  funcções  durarão  guatro  annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  25.  A  eleição  será  feita  peia  assembléa  gei^al  em  es- 
crutínio secreto,  e  por  maioria  relativa  de  votos.  No  caso  de 
empate,  preferirá  auem  tiver  maior  numero  de  acções,  de- 
vendo á  sorte  decidir  em  igualdade  decircumstancias. 

Art.  26.  Para  ser  membro  da  Directoria  ó  necessário  pos* 
suir  pelo  menos  50  acções  no  acto  de  tomar  posse  do  cargo,  das 
quaes  o  Director  não  poderá  dispor  senão  depois  de  julgadas 
as  contas  do  ultimo  semestre  de  seu  exercício. 

Art.  27.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  uma  vez 
por  semana.  As  suas  resoluções  serão  tomadas  por  pluralidade 
de  votos,  escriptos  em  livro  especial  e  assignados,  podendo 
o  vencido  declarar  o  seu  voto. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  elegerá  pela  mesma  forma  esta- 
belecida no  art.  25,  três  supplentes,  que  pela  ordem  de  sua 
votação  substituirão  os  Directores  em  seus  impedimentos. 

Art.  29.  A  Directoria  terá  a  faculdade  de  representar  e  ser 
órgão  da  companhia  para  com  terceiro,  e  poderá  demandar  e 
ser  demandada  passando  procuração  para  qualquer  acto, 
juizo  e  tramites  legaes.  ^ 

Art.  30.  Compete  maisá  Directoria: 

§  !.•  Nomear  d'entre  si  Presidente,  caixa  e  gerenta.  ser- 
vindo o  caixa  de  Secretario. 

§2.°  Apresentar  nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
os  relatórios,  contas  e  balanços  das  operações  annuaes  da  com* 
panhia,  com  o  parecer  da  commissão  de  exame  de  contas. 

§  3.*  Organizar  os  regulamentos  internos  e  quaesquer  re- 
formas úteis  á  companhia. 

§  4.^  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos.     , 

§  5.**  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem- 
bléa geral. 


EXECUTIVO.  1001 

§  6.''  Marcar  OS  dividendos  e  distribuir  semeslralmente  aos 
accionistas. 

§  1.^  Depositar  a  jaros  em  conta  corrente  ou  a  prazo  fixo 
em  ciualquer  estabelecimento  bancário  de  reconhecido  cre- 
dito os  dinbeiros  disponiveis  da  companhia,  inclusive  o  fundo 
de  reserva. 

§  8.*^  Assignar  as  ordens  e  correspondências  da  companhia. 

§  9.*  Nomear,  suspender  ou  demittír  os  empregados  da 
companhia,  e  marcar-Ihes  suas  obrigações  e  salários. 

§  10.  Marcar  de  accôrdp  com  o  art.  ò.*  o  quantum  de  cada 
prestação. 

%  11.  Finalmente  exercer  livre  e  geral  administração  para 
o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  devem 
sem  reserva  alguma  consíderar-se  comprehendídos  todos, 
inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  31.  Além  das  attribuíçoes  em  commum  incumbe  ao 
Presidente: 

§  1.*^  Presidira  reunião  das  assembléas  ordinárias  e  ex- 
traordinárias, dirigires  trabalhos  durante  ellas  e  fazer  exe- 
cutar as  deliberações  tomadas. 

§  â.**  Presidir  as  sessões  da  Directoria. 

Art.  32.  Ao  Caixa  : 

§  1.°  Servir  de  Secretario  nas  reuniões  da  assembléa  geral, 
e  nas  sessões  da  Directoria. 

%  %""  Fazer  as  actas  das  mesmas  e  assignal-as. 

I  3.^  Fazer  arrecadar  os  dinheiros  devidos  á  companhia  e 
firmar  os  competentes  recibos. 

§  4.^  Apresentar  aos  outros  Directores  um  balanço  mensal 
do  estado  da  caixa. 

§  5.*^  Assignar  os  annuncíos  para  a  convocação  da  assem- 
bléa geral. 

§  6.^  Ter  sob  a  sua  inspecção  todos  os  livros  da  companhia, 
e  fazel-os  escripturar  com  toda  a  clareza,  regularidade  e  me- 
thodo. 

Art.  33.  Ao  Gerente: 

§  1.^  A  compra  do  material  para  a  companhia  de  accôrdo 
com  o  Presidente  e  Caixa. 

§  2.^  A  direcção  do  serviço  do  material  e  sua  guarda. 

§  3.^  Apresentar  diariamente  ao  Caixa  o  movimento  do 
serviço,  e  mensalmente  o  estado  do  material. 

%  4.**  Admittir  ou  demittir  os' empregados  que  forem  do 
serviço  do  material. 

§5.**  Representar  á  Directoria  o  bom  ou  máo  comporta- 
mento desempregados  doescriptorio. 

§6.^  Nos  casos  de  força  maior  em  que  o  material  corra 
risco,  providenciar  com  urgência  de  modo  á  salvação  do 
mesmo  sem  consultar  com  os  outros  Directores,  dando-lhes, 
porém,  posteriormente  conta  do  occorrido. 

Art.  34.  Os  Directores  perceberão  annualmente  o  que  lhes 
fôr  marcado  pela  assembléa  geral,  sendo  que^  quando  os  lu- 
cros annuaesda  companhia  excedam  a  20  ^/^,  o  Director-ge- 
rente  vencerá  mais  5  **/p  além  do  seu  honorário^ 


1002  ACTOS  DO   PODER 

CAPITULO  VII. 

DA  GOVHISSAO  DE  EXAME  DE  CONTAS. 


Art.  35.  A  eommissão  de  exame  de  contas  será  composta 
dedous  membros;  as  suas  f  ancções  durarão  por  um  anno,  e 
sua  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto  por  listas  de  seh 
nomes,  servindo  os  três  nomes  menos  votados  de  supplentes 
aos  impedidos. 

Em  i|?ualdade  de  circumslnncias  decidirá  a  sorte. 

Art.  36.  São  suas  attribui(^es: 

§  1.®  Examinar  os  relatórios,  contas  e  balanços  que  a  Di- 
rectoria deve  apresentar  á  assembléa  geral,  e  dar  parecer  so- 
bre tudo. 

§2.®  Reunir-S3  extraordinariamente  quando  qualquer  dos 
membros  julgar  conveniente,  ou  quando  o  fôr  pedido  pela 
Directoria . 

Art.  37.  A'  eommissão  de  exame  de  contas  serão 
franqueados  todos  os  livros  da  companhia,  bem  como  lhe 
serão  fornecidos  pela  Directoria  todos  os  esclarecimentos 
que  se  tornem  precisos  para  o  bom  desempenho  do  seu 
mandato. 


CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art^  38.  Os  accionistas  que  receberem  estes  estatutos  os 
aceitam  e  autorizam  os  incorporadores  para  requerer  ao 
Governo  Imperial  a  sua  approvação,  aceitando  também  as 
emendas  que  forem  feitas  pelo  Governo,  uma  vez  que  não 
alterem  o  pensamento  camtnl  da  companhia. 

Art.  39.  Os  incarporauores  da  companhia  formarão  a  Di- 
rectoria no  primeiro  quatriennio^  e  os  seus  supplentes  serão 
os  três  maiores  accionistas. 

Art.  40.  Logo  que  sftjamapprovadosos  presentes  estatutos 
será  convocada  uma  reunião  de  accionistas  para  se  installar 
a  companhia  e  proseguir-se  no  que  fòr  necessário  para  co- 
meço dos  seus  trabalhos. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Julho  de  iS7^. -^Francisco  de  Figuei^ 
f^edOn-^Jacomo  N,  de  Vince^izi.'^  João  Cando  Pereira  Soares, 

(Seguem-se  as  assígnaturas.) 
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DECRETO  N.  SI22  — dc  24  BE  outubro  de  1872. 

Altera  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  o. o  3083  de  S8  de 
Abril  de  1863,  óa  parte  relativa  á  Escola  Geral  de  tiro  do  Campo 

Graude. 

* 

Em  virtude  do  arU  298  do  Regulamento,  gue  baixou 

com  o  Decreto  n.*  3083  de  28  de  Abril  de  1863,  Hei  por 

bem  Alterar  o  mesmo  regulamento  na  parte  relativa  á 

Escola  Geral  de  tiro  do  Campo  Grande,  Decretando  o 

^seguinte  : 

Artigo  único.  A  Escola  Geral  de  tiro  do  Campo  Grande 
é  desligada  da  Escola  Militar,  e  ficará  dependente  do 
Commando  Geral  de  Artilharia. 

JoSo  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Jlleu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Coma  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 

DECRETO  N.  S123  — de24  de  outubro  de  1872. 

OeMoneia  dos  termos  de  Anadia  e  Corurípe  o  da  Palmeira,  na  Pro- 
víncia das  Alagoas,  e  ckéa  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphios. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  dos  termos  de  Anadia 
c  Goruripe  o  da  Palmeira  ,  na  Província  das  Alagoas,  e 
craado  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo  * 
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Senhor.  —A  Lei  n/  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 
coDsignon  noart.  S."",  para  os  encargos  da  verba  do  §2.* 
—  Supremo  Tribunal  de  Justiça  — ,  no  exercício  de 
1871  a  1872,  o  credito  de  461:700^000.  O  augmenlo, 
porém,  dos  vencimentos  dos  Ministros  daquelle  Tribu* 
nal  e  dos  empregados  da  respectiva  secretaria,  deter- 
minado pela  Lei  n.^  1764  de  28  de  Junho,  e pelos  Decre- 
tos n.**'  1841  de  29  de  Setembro  e  1908  de  20  de  Outubro 
.  do  referido  anno,  elevou  a  despeza  effectiva  da  citada 
Terba  a  153:478/í740,  conforme  demonstra  o  quadro 
junto  n/  1,  resultando  iim  excesso  de  1:778^(740  sobre 
a  consignação  votada,  não  obstante  terem  deixado  al- 
guns dos  Ministros  desse  Tribunal  de  receber  inte- 
gralmente os  seus  vencimentos,  por  interrupções  de 
exercício. 

Para  os  serviços  da  verba  do  |  S."— Justiças  de  4.*  ins- 
tancia—consignou  a  citada  lei  a  quantia  de  1.392:740^. 

Os  encargos  que  a  essa  verba  trouxe  a  execução  da 
Lein.""  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  que  alterou 
diversas  disposições  da  legislação  judiciaria ;  a  creação 
de  novas  comarcas,  prometerias  e  termos  de  Juizes  le- 
trados, e  a  necessidade  de  augmentar-se,  em  virtude  da 
alteração  das  lotações  dos  respectivos  emolumentos, 
as  gratificações  complementares  dos  Juizes  Municipaes 
e  de  Orphãos,  em  virtude  do  art.  13  da  Lei  n.""  1764 de 
28  de  Junho  de  1870,  elevaram  a  1.492:510^482  a  des- 
peza da  verba,  conforme  demonstra  o  quadro  n.""  2,  e 
motivaram  o  deficit  verificado  de  99:770^480. 

Para  occorrer  aos  diíferentes  serviços  da  rubrica  do 
§  7.*  —  Pessoal  e  material  da  Policia  —  no  citado  exer- 
cício foi  votada  a  quantia  de  472:109^750.  Tornou-se, 
porém,  insuíficiente  para  o  pagamento  das  ajudas  de 
custo  arbitradas  aos  Chefes  de  Policia,  e  por  ter  sido 
indispensável  attender  ás  constantes  reclamações  de 
diversas  províncias,  para  as  substituições  e  reparos  dos 
escaleres  empregados  no  serviço  das  visitas  de  policia 
dos  portos,  e  que  se  haviam  inutilisado,  e  augmento 
das  soldadas  das  respectivas  tripolações,  cujas  despezas 
excederam  a  quota  que  para  ellas  lóra  calculada  e  de- 
monstram o  deficit  de  10:000^000,  que,  conforme  o 
quadro  n.  °  3,  dá-se  na  citada  verba.  Sommam,  pois,  os 
^    deficits  verificados  nas  três  verbas  em  111:549^222. ' 

E  como  da  rubrica  do  §  12  —  Guarda  urbana  — 
da  mesma  lei  verificam-se  sobras  na  importância  de 
135:798^512,  sufHcientes  para  occorrer  ao  supprimento 
das  Ires  verbas  deficientes,  tenho  a  honra  de  snbmel- 
ter  á  appro vagão  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  De* 
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creto  junto,  autorizando  o  transporte  da  quantia  de 
111:849*222,  tirada  do  §  12  do  art.  3/  da  Lei  n.*  1836 
de  27  de  Setembro  de  1870,  para  as  verbas  dos  §§  2.% 
5/  e  7/  do  mesmo  artigo;  c  fazendo  a  distribuição 
na  forma  da  tabeliã  ^nnexa. 

Sou, Senhor,  como  mais  profundo  respeito,  de  Vossa 
Mageslade  Imperial,  súbdito  iiel  e  reverente,  —  Mano$l 
António  Duarte  de  Azevedo . 


DECRETO  N.  8124  — de  30  de  oltlbro  de  1872. 


Autoríza  o  Minii^lro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
a  applicar  ás  despezasdas  verbas— Supremo  Tribuoai  de  Jostiça-* 
Justiças  de  1.*  iastancia  —  e  —  Pessoal  e  material  da  Policia— no 
etercicio  de  187 1  a  187S  a  quaotia  de  Ul:â49g922,  deduzida  das 
sobras  da  verba— Guarda  urbana- do  mesmo  exercício. 


Não  sendo  suflicientes  as  quantias,  votadas  nos  |§  2/, 
5/  e  7.*  do  art.^  3.*  da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de 
1870,  para  as  despezas  com  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, Justiças  dei.*  instancia,  e  pessoal  e  material  da 
Policia  no  exercício  de  1871  a  1872; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n."  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862,  autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  a  applicar  ao  pagamento  das 
despezas  daquellas  verbas  a  quantia  de  111:549^222, 
deduzida  das  sobras  da  verba — Guarda  urbana  —  do 
mesmo  exercido,  na  forma  da  demonstração  junta ;  do 
que  dará  conta  á  Âssembléa  Geral  Legislativa  na  sua  fu^ 
tura  reunião  para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

,     Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte   de  Azevedo. 


r 
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Quadro  n,^  1.—  Demonstração  do  estado  da  verba  —  Supremo 
Tribunal  de  JustipOn^  no  exercício  de  187Í--1872. 

Credito  da  lei 131:700^(000 

Despeza  realizada. 

Vencimentos  dos  Ministros  do 
Tribunal  e  do  pessoal  da  res- 
pectiva secretaria ib'ò:00^^^0 

Com  improssões  e  expediente  .  â75ji500 

Com  o  asseio  do  Tribunal 200^000 

153 : 478^740 

Deficit 1:778^740 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  30  de  Ou- 
tubro de  lS7á.—  Manoel  Antofiio  Duarte  de  Azevedo. 


Quadro  n.*"  2. — Demonstração  do  estado  da  verba — Justiças  de 
í.'  instancia — nb  exercício  de  1871—1872. 

Credito  votado  pela  lei. 1.392:740pM) 

Dito distribuido  ás  Provinc.    1.275:209^00 

Augmcnto  cencedido  ás  províncias  do : 

Geará 12:987^000 

Parahyba 9:526íi225 

Paraná  7:28ij5i099 

Pernambuco 14:084J252 

Piauhy 12:693^(666 

S.  Paulo 6004(000 

57:172^242 
Pagamentos  effccluados  polo 

Thesouro  Nacional  a  Ma-  ^ 

gistrados 93:217^640 

Ajudas  de  custo  a  Juizes  de 

Direito  e  Municipaes 26:950;W)00 

Diversas  impressões 5:96lj000 

Somma  da  despeza  autori-  '^ 

zada 1.458:510^^482 

Despega  presumível. 

Nas  províncias,  para  o  que 
possa  occorrer  no  3.°  tri-  » 
mestre  addicional,  calcu- 
lado em 34:000^000    1 .492:5l0jfi[482 

Total  do. deficit 99:770^482 

Secretaria  de  Estado  dos  Negt)ciosda  Justiçarem  30deOu- 
luliro  de  ÍHli.-^Mnnoeí  Antónia  Duortle  de  Azevedo. 
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Quadro  ».®  3. ^Demonstração  do  estado  da  verba-^pessoal  e 
material  da  Policia — noexercicio  de  1871—1872. 

Crediloda  lei 472:109,IS;750 

Dito  distribuído  ás  províncias.  362:6843000 

Dito  na  corte I09:425ái750 

Despeza  autorizada. 
Corte. 

Pessoal 80:459^949 

Material 9:803^094 

Ajndas  de  custo  aos  Chefes  de 

Policia 12:100,^000 

Províncias,  ' 

Augmento  de  credito  concedi- 
do  ás  Provjncias  da  Bahia, 
Alagoas, Ceará,  Espirito  San- 
to, Goyaz,  Pará,  Parahyba, 
Paraná,  Pernambuco,  Piau- 
hy.  Rio  Grande  do  Sul,  Bio 
Grande  do  Norte,  Santa  Ca- 
lharina,e  S.Paulo 11:132^103 

Somma  da  despeza  autorizada.      113:497^146 

Despeza  presumível. 

Para  pagamento  de  despezas 
etn  líiiuídaeao  e  as  que  ainda 
possam  occorrer  no  3.®  tri- 
mestre addicional 5:928^604 

119:425<5730 

Tolaí  do  deficit 10:000^000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^  em  30  de  Ou- 
tubro de  1872.— Afa/ioí/  António  Duarte  de  Azevedo, 
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Quadro  dêmoTuatrativo  da  distribuição  da  qíiota,  tiratla  das 
Sidras  da  verba^-Guarda  urbana-^,  do  exercido  de  1871  a 
1872,  para  as  do^Supremo  Tribunal  de  Justiça^Justiças 
de  1/  instancia — Pessoal  e  material  da  Policia — do  mesmo 
exercido,  na  forma  do  art.  13  da  Lei  w.^  ii77  de  9  de  Se- 
tembro de  186^. 

Importância  tirada  das  sobras  da  verba— Guar- 
da urbana- iíiimf^^^ 

Distribuição. 

1 1*^— Supremo  Tribunal  de  Justiça  1 :778^740 
§  S.^^-^-Jusliças  de  1.'  instancia., . . .  99;770jS482- 
§  7.^- Pessoal  e  material  da  Policia.  lOiOOO^OOO 

111:549^1222 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1872.— Afa- 
noel  António  Duarte  de  Azevedo,  * 


DECRETO  N.  5128  —  de  30  de  outubro  de  1872. 

Altera  a  clausula  10.«  do  Decreto  d.o  s058  de  16  de  Agosto  do  cor-* 

rente  aoDo. 

Attendeodo  ao  que  me  requereu  o  Barão  de  Hauá,  Hei 
por  bem  Determinar  que  a  clausula  10.*"  das  annexas  ao 
Decreto  n.""  5058  de  16  de  Agosto  ultimo,  que  concedeu- 
lhe  autorização  para  estabelecer  e  explorar  um  cabo 
telegraphico  submarino  entre  o  Império  do  Brasil  e  o 
reino  de  Portugal  esuas  possessões,  seja  substituída  do 
modo  seguinte  : 

No  fim  dos  20  annos  de  privilegio  exclusivo  o  conces- 
sionário terá  o  gozo  do  cabo  ou  cabos  que  houver  submer» 
gido,mas  sem  privilegio  algum. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  (fo  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous  ,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  p  Imperador. 

Frandsco  do  Rego  Barros  Barreto . 

PARTS  11.         127 
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DECRETO  N.  5126-^de^O  de  outubro  de  1872. 

Goacede  ao  Eogeabeiro  JaQuario  Cândido  de  Oliveira  e  Bacharel  Ea- 
geaio  Baptista  de  oUveira,  oa  á  compaahia  que  organizarem,  príTi- 
legio  para  a  constracçfto  de  orna  linha  de  carris  de  ferro  em  diversas 
riias  desta  cidade  e  nos  morros  de  Saota  Tbereza  e  dePaola  Mattos. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  qae'na  confor- 
midade do  edital  de  5  de  Julho  do  corrente  anno,  pu- 
blicado pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  foi  apresentada  pelo  Engenheiro  Januário 
Cândido  de  Oliveira  e  Bacharel  Eugénio  Baptista  de  Oli- 
veira, Hei  por  bem  Gonceder-lhes,  ou  á  companhia  que 
organizarem,  privilegio  por  16  annos  para  a  construcçâo, 
uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  para  o  trans- 
porte de  passageiros  e  cargak  em  diversas  ruas  desta 
cidade,  e  nos  morros  de  Santa  Thereza  e  de  Paula  Mattos, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  edous^  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dencía  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  rfo  Rego  Barros  Barreto. 


Clausulas  a  iiaè  se  refere  o  Ileereto  n.^^StJen 

desta  data. 


I. 

O  Governo  Imperial  concede  ao  Engenheiro  Januário 
Cândido  de  Oliveira  e  Bacharel  Eugénio  Baptista  de 
Oliveira,  ou  á  companhia  por  elles  organizada,  privile- 
gio exclusivo  por  espaçd  de  16  annos,  a  contar  da  data 
em  que  fôr  assignado  o  contracto,  para  a  construcçâo, 
uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  para  o  trans- 
porte de  passageiros  e  cargas  em  diversas  ruas  desta 
cidade,  e  nos  morros  de  Santa  Thereza  e  Paula  Mattos. 
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II. 

A  linha  começará  na  praça  de  D.  Pedro  II,  esquina  da 
rua  Fresca,  e  seguindo  por  esta  atravessará  os  largos 
de  Moura,  Batalha  e  Misericórdia  em  direcção  á  praia 
de  Santa  Luzia,  praia  e  rua  de  Santa  Luzia,  rua  da 
Ajuda  atè  o  mar,  d'onde  começará,o  cães  que  a  empreza 
construirá  até  ligal-o  com  o  cáes  novo  da  Gloria  em 
frente  ao  campo  dos  Frades ;  dahi  entrará  pelo  largo 
da  Lapa,  ruas  das  Mangueiras,  Barbonos  e  Riachuelo, 
voltará  pelas  do  Rezende^  Arcos,  Mangueiras,  largo  da 
Lapa,  campo  dos  Frades,  cáes  construido  pela  empreza, 
ruas  da  Ajuda  e  de  Santa  Luzia,  e  seguindo  parallela- 
mente  á  linha  de  vinda  irá  ao  ponto  de  partida. 

Da  rua  do  Riachuelo  se  destacará  a  linha  dos  morros, 
que  partirá  do  ponto  mais  conveniente  por  alguma  das 
ruas  já  existentes,  ou  por  outra  que  a  empreza  cons*- 
truir,  seguindo  para  o  largo  do  Guimarães,  e  dahi  para 
as  Caixas  d'Agua  pela  rua  do  Aqueducto,  e  para  o  largo 
das  Neves  pelas  ruas^Aurca,  do  Oriente  e  do  Progresso. 

III. 

A  empreza  poderá  ampliar  o  transito  por  outras  ruas, 
que  de  novo  se  abrirem,  uma  vez  que  tenham  largura 
superior  a  13  metros,  se  o  requerer,  e  ao  Governo  pa- 
recer de  conveniência . 


IV. 

Na  construcção  das  linhas  serão  observadas  as  se- 
guintes condições  technicas  : 

i.'  O  systema  de  trilhos  será  o  de  fenda  admittido 
em  Londres. 

2.*  A  bitola  da  via  será  de  0°,914 . 

3.*  A  enire-via  será  de  4"*,20. 

4."  Sempre  que  fôr  possível,  serão  os  trilhos  assen- 
tados no  centro  das  ruas ;  nas  mais  estreitas,  porém, 
em  qualquer  dos  lados. 

£m  todo  o  caso  não  deverão  prejudicar  o  transito  de 
vehiculos  e  passageiros,  e  a  largura  dos  passeios  ficará 
sempre  livre  para  circulação  de  pessoas  a  pé. 

5.'  A  superfície  dos  trilhos  deverá  ficar  sempre  no 
mesmo  nivel  da  calçada,  de  modo  que  não  diíficulte  a 
livre  circulação  dos  vehiculos  e  animaes,  quer  longitu- 
dinal, quer  transversalmente. 
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V. 

A  largara  dos  carros  não  excederá  a  l^^^õO  medidos 
exteriormente ;  e  o  máximo  comprimento  será  de  4"'«30 
entre  os  extremidades  mais  salientes  das  plataformas. 

Cada  carro  será  puxado  por  um  ou  dous.  ^nimaes ; 
nas  linhas  dos  morros  será  permitiido  o  emprego  de 
maior  numero  de  anímaes  ou  de  qualquer  outro  meio 
de  tracção. 

VI. 

Se  a  empreza  não  satisfizer  inteiramente  ás  disposi- 
ções das  clausulas  precedentes,  o  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercioe  Obras  Publicas  prohibirá  o  trafega 
até  que  sejam  satisfeitas  aquellas  disposições. 

VII. 

A  empreza  dará  começo  ás  obras  da  linha  dentro  do 
prazo  improrogavel  de  seis  mezes,  e  as  concluirá,  de 
modo  que  se  faça  regularmente  o  serviço  de  ^transporte, 
no  prazo  também  improrogavel  de  24  mezes,  contados 
ambos  os  prazos  da  data  da  assignatura  do  contracto. 

Se  findo  o  prazo  de  seis.mezes  marcado  para  começo 
das  obras,  não  estiverem  estas  começadas ,  a  empreza, 
além  de  ficar  sem  eifeito  esta  concessão,  soffrerá  a  perda 
da  caução  de  30: 000^000,  expressa  na  clausula  31.* 

Fica  porém  entendido  que  estas  penas  não  terão  lugar, 
se  dentro  do  dito  prazo  houver  a  empreza  começado  ou 
o  assentamento  dos  trilhos,  ou  a  construcção  do  caos 
exigido  na  clausula  2/ 

VIII. 

Se  nos  prazos  marcados  na  clausula  precedente  não  es- 
tiverem começadas  ou  concluídas  satisfactoriamente  as 
obrás  das  linhas,  ousedepoís  de  principiadas  estiverem 
paralysadas  por  mais  de  30  dias,  o  Governo  declarará  de 
nenhum  eíTeito  a  concessão,  salvo  caso  de  força  m^ior 
devidamente^provado,  e  a  empreza  será  obrigada  a  re- 
mover dentro  do  prazo  de  90  dias,  da  data  da  intimação, 
todo  o  seu  material  permanente,  sob  pena  de  ser  esta 
remoção  feita  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commcrcio 
e  Obras  Publicas  á  custa  da  mesma  empreza . 

IX. 

A  lotação  dos  carros  para  passageiros  será  fixada  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas. 


f 


t 
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X. 

Haverá  em  movimento  constante  e  regular  desde  as 
S  horas  da' manhã  a  té  a  meia  noite  o  numero  de  carroa 
sufficiente  para  o  serviço  das  iinlias,  a  juízo  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicai. 

A  empreza  serà^  porém,  obrigada  a  prolongar  as  horas 
.  do  serviçoduranteanoile,  sempre  que  por  motivo  de 
alguma  festividade  ou  divertimento  publico  aaffluencia 
de  passageiros  exigir . 

Por  hora  de  interrupção  de  serviço  em  qualquer  ponto 
das  linhas  pagará  a  empreza  20$000  de  multa»  e  se  a 
interrupção  durar  mais  de  48  horas,  caducará  a  conces- 
são, salvos  em  ambas  as  hypotheses  os  casos  de  força 
maior,  julgados  pelo  dito  Ministério. 

„  A.I  • 

Quando  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  verificar  que  o  numero  de  carros  em  cir- 
culação não  satisfaz  as  exigências  do  trafego,  intimará 
a  empreza  para  augmentar  aquelle  numero  até  o  neces- 
sário, marcando-Uie  para  esse  fim  prazo  razoável. 

Findo  o  prazo,  e  não  estando  cumprida  a  intimação, 
poderá  o  Governo  impor  inuítas  até  2:000^000,  e  de- 
signar novo  prazo,  terminado  o  qual  caducará  a  con- 
cessão. 

XU. 

A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Governo  ad- 
ministrativamente, e  sem  dependência  de  outra  forma- 
lidade além  da  communicação  á  empreza,  não  podendo 
os  interessados  reclamar  indemnização  alguma  sob 
qualquer  titulo  que  seja,  e  devendo  a  remoção  dos  trilhas 
ser  feita  na  conformidade  da  clausula  8/ 

XIII. 

As  presentes  clausulas  ticam  extensivas  á  companhia 
que  os  concessionários  organizarem,  e  que  deverá  ter 
sua  sede  no  Rio  de  Janeiro ;  ílcando  entendido  que  as 
duvidas  que  apparecerem  entre  ella  e  o  Governo^  ou 
entre  ella  e  os  particulares,  serão  tratadas  e  resolvidas 
de  conformidade  com  a  legislação  do  paiz. 
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XIV. 

A  empreza  estabelecerá  nos  lugares  designados  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
as  estaçôei» que  forem  precisas  com  boas  accommbdações 
para  o  serviço  de  passageiros . 

XV. 

A  empreza  fará  acquisição  dos  terrenos  necessários 
para  a  abertura  e  alargamento  de  ruas.  Quando  os  não 

Euder  obter  por  ajuste  com  os  proprietários,  ser*lhe* 
a  concedido  o  direito  de  desappropriar  na  forma  esta- 
belecida na  Lei  n.'  383  de  12  de  Julho  de  1845. 

XVI. 

4 

A  empreza  terá  o  numero  de  cantoneiros  ou  guardas 
fixado  pelo  Governo  para  a  limpeza  dos  trilhos  e  para  no 
cruzamento  das  ruas  avisarem  da  aproximação  dos  trens 
os  pedes,  cavalleiros  e  vehiculos  a  íim  de  evitarem-se 
sinistros. 

XVII. 

A  empreza  dará  transporte  gratuito,  quando  em  ser- 
viço e  munidos  dos  respectivos — passes— ílos  seus  chefes 
aos  agentes  do  Correio  e  da  Policia,  aos  oíficiaese  praças 
do  corpo  policial  até  o  numero  de  três,  aos  empregados, 
públicos,  aos  offlciaes  e  praças  do  corpo  de  bombeiroso 
quando  em  serviço  de  incêndio ;  e  porá  á  disposição  du 
Chefe  de  Policia,  do  Directçr  do  corpo  de  bombeiros,  o 
de  quem  suas  vezes  fizer',  um  carro  especialmente 
construído  destinado  ao  transporte  até  de  duas  bombas 
de  incêndio. 

XVIII. 

A  empreza  não  poderá  assentar  as  linhas,  mudar  o  ni- 
velamento das  ruas,  praças  ou  caminhos,  e  fazer  nelies 
quaesquer  outras  alterações,  sem  prévia  licença  da  Illma. 
(gamara  Municipal,  salvo  os  casos  de  força  maior,  nos 
quaes  procederá  aos  concertos  indispensáveis  ã  regula- 
ridade do  trafego,  participando  immediatamente  á 
mesma  Camará . 
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XIX. 

A  empreza  será  obrigada  a  conservar  á  .sua  custa 
o  calçamento  ou  o  macadamisamento  das  ruas  em  que 
assentar  os  trilhos  na  largura  total  conlprehendidá 
entre  os  passeios  lateraes  e  o  calçamento  das  praças  na 
largara  de  cinco  metros  para  cada  lado  dos  trilhos. 

XX. 

Se  por  qualquer  circumstancia  a  empreza  deixar  de 
existir,  será  efla  responsável  pelas  despezas  que  fízer  a 
Illma.  Gamara  para  restabelecer  o  calçamento  das  ruas 
no  seu  primitivo  estado.  O  deposito  da  empreza  garan- 
tirá também  a  execução  desta  clausula . 

XXI. 

Todas  as  vezes  que  a  Illma.  Gamara  resolver  a  cons- 
trucçao  ou  reconstrucção  do  calçamento  das  ruas,  praças 
ou  caminhos  percorridos  pelos  carros  da  empreza,  ne- 
nhum embaraço  por  esta  será  opposto,  nem  indemni- 
zação exigida  pelo  facto  de  interromper-se  o  trafego 
em  razão  dos  mesmos  trabalhos,  correndo-Ihc  entre- 
tanto a  obrigação  de  collocará  sua  custa  os  trilhos  á 
medida  que  o  calçamento  proseguír. 

XXII. 

o  Governo  fará  fiscalisar,  como  julgar  mais  conve- 
niente^ as  obras  e  serviços  da  empreza. 

As  despezas  de  flscalisação,  cuja  importância  será 
marcada  pelo  Governo,  correrão  por  conta  da  empreza, 
que,  até  o  dia  31  de  laneiro  de  cada  anno,  depositará 
no  Thesouro  Nacional  a  somma  fixada , 

xxm. 

o  Governo  poderá  alterar  o  traçado  em  qualquer  dos 
pontos  das  linhas  concedidas  á  empreza,  se  a  experiên- 
cia demonstrar  que  ha  inconveniente  para  o  transito  pu- 
blico, sem  que  por  isso  ella  tenha  direito  a  qualquer  in- 
demnização. 

No  caso  de  inobservância  da  intimação  dentro  do  prazo 
que  ídr  marcado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Com-' 
mareio  e  Obras  Publicas,  este  poderá  mandar  executar 
as  alterações  exigidas.por  conta  e  risco  da  empreza. 


Nátíí: 
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XXIV. 

A  tarifa  será  de  100  réis  por  passageiro  em  qualquer 
exteusSo  da  linha  baixa . 

Semelhantemente  oara  a  linha  dos  morros  a  passa- 
gem nSo  excederá  a  100  réis  desde  o  ponto  de  bifurcaíçlo 
na  rua  do  Riachuelo  até  as  estacões  termínaes. 

XXV. 

Aémprez^submctterá  annualmente  aomesmo  Minis- 
tério as  tabeliãs  dos  preços  de  transporte  de  passageiros 
e  cargas,  bem  como  aas  horas  de  partida  e  chegada  dos 
carros,para  serem  modificadas  segundo  a  conveniência 
do  serriço . 

XXVI. 

A  empreza  obrigar-se-ha  a  ter  constantemente  no  mais 

Íerfei to  estado  de  conservação,  a  juizo  do  Ministério  da 
gricuUura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  as  suas  li- 
nhas férreas,  material  rodante  e  Obras  accessorias,  de 
modo  que  oflfereçam  sempre  completa  segurança  aos 
passageiros,  sob  pena  de  mandar  o  mesmo  Ministério 
executar  por  conta  e  risco  delia,  os  trabalhos  e  serviços 
indispensáveis  áquellc  fim. 

XXVII. 

O  Governo  poderá  conceder  a  qualquer  outra  empreza 
o  assentamento  de  trilhos  nas  mesmas  ruas  já  conce- 
didas a  esta,  na  parte  comprehendida  entre  a  praça  de 
D.  Pedro  II  e  a  rua  do  Riachuelo,  com  tanto  que  tenham 
de  servir  a  pontos  diversos  dos  desta  concessSo^  sem(](ue 
por  isso  a  empreza  tenha  direito  a  reclamação  ou  in- 
demnização de  qualquer  espécie . 

XX  VIU. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  effectuar 
o  resgate  da  concessão,  poderá  fazel-o  em  qualquer  tempo 
depois  dos  dez  primeiros  annos  de  duração  do  privile- 
gio. Para  regular  o  preço  do  resgate,  tomar-se-ha  a 
renda  liquida  annual  dos  cinco  annos  anteriores,  e  a 
média  constituirá  a  importância  de  uma  annuidade  que 
será  paga  á  empreza  durante  cada  um  dos  annos  que  fal- 
tarem para  expirar  a  concessão.  f 
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XXIX. 

Aemprcza  porá  á  disposição  do  governo  todos  os 
meios  de  transporte  que  possuir,  mediante  um  abati- 
mento de  30  Vo  do  preço  de  suas  tarifa3,  quando  delies 
houver  necessidade  para  conducçâode  tropa. 

XXX. 

Por  falta  de  cumprimento  de  quatquer  das  clausuIas^ 
do  contracto,  paraasquaes  nâo  estiverem  estabelecidas 
penasespeciaes,  poderá  o  governo  impor  multas  de  r>00,? 
a  2:000^,  conforme  a  gravidade  do  facto,  elevando-asao 
dobro  na  reincidência. 

XXXÍ. 

Para  garantia  do  fiel  desempenho  das  obrigações  cons- 
tantes do  contracto,  e  do  pagamertto  das  multas  em  que 
possa  incorrer,  a  empreza  prestará* uma  fiança  ou  caução 
no  valor  de  20:000í$í,  além  da  que  tiver  depositado  no 
thcsouro  para  o  recebimento  de  sua  proposta. 

O  governo  aceita  em  beneficio  do  imperial  lyceii  do 
artes  e  officios,  o  olTerecimento  feito  pelos  concessioná- 
rios, de  20  7o  da  renda  liquida  arrecadada  em  cada  se- 
raestPe,  depois  de  deduzidas  as  despezas  de  custeio  da 
empreza,  com  tanto  que  este  donativo  não  seja  inferior 
a  (5:000,$  annuaes. 

XXXII. 

Esta  concessãaé  intransferivcl. 

XXXIII. 

Findo  o  prazo  do  privilegio,  reverterá  para  o  domínio 
da  municipalidade  em  perfeito  estado  de  conservação, 
todo  o  material  fixo  e  rodante  da  empreza,  que  ficará 
ípso  facto  dissolvida,  e  apenas  com  direito  a  levantar  o 
deposito,  de  que  trata  a  clausula  31. •,  depois  de  reco- 
nhecido o  facto  de  se  achar  o  material  cm  bom  estado 
de  conservação,  e  pagas  todas  as  multas  infligidas  á 
empreza. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni  30  de  Outubro  de  1872. 
'^Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

■  ■II  m 
PARTE  II.  i2tí 
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DECRETO  N.;J127  —  de  30  de  outubro  de  1872. 

Concede  a  Frederick  Crocker  privilegio,  porlOannos,  para  in- 
troduzir, fabricar  e  vender  no  Império  machiuas  de  fabrl«> 
cação  de  gaz  pneumalico,  denominadas— Soiar  gas  generator. 

^Attendendo  ao  que  me  requereu  Frederick  Crocker  e, 
na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilèp:io,  por  10  annos,  para  introduzir, 
fabricar  e  vender  no  Império  as  machinas  de  fabricação 
de  gaz  pneumático,  denominadas —  Solar  gas  generalor 
—  e  descriptasna  petição  de  31  de  Julho  próximo  findo, 
sem  prejuízo  de  quaesquer  concessões  anteriores  e  sob 
a  clausula  de  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  l\io  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


BECRETO  N.  3128  —  djí  30  dk  outubro  de  1872. 

Autoriza  a  novação  do  cVintracto  celebrado  entre  o  Governo  Im- 
perial e  John  Bcalon,  para  a  introducção  e  estabelecimento  de 
emigrantes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  — Bra- 
silian  Coffee  States — ,  cessionária  de  John  Beaton,  re- 
presentada por  seu  bastante  procurador;  Hei  por  bem 
Autorizar  a  novação  do  contracto  celebitido  era  6  de 
Setembro  do  anno  passado,  para  a  introducção  e  esta- 
belecimento de  emigrantes,  sob  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Francisco  do  Rogo  Barros 


\ 
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Barreio,  do  Mfiu  Conselho,  Senador  do  Império,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm 
trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  c  dous, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rejo  Barros  Barreio, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n."  S1!S8 

desta  data. 

l. 

A  companhia  obriga-se  a  estar  definitivamente  orga- 
nizada, dentro  do  prazo  do  um  anno,  contado  do  dia  6 
de  Setembro  ultimo  com  o  capital  nominal  de  duzentas 
mil  libras  esterlinas  (t  SOO.CIOO)  pelo  menos  para  im- 
portar e  estabelecer  no  Brasil  emigrantes  europeus,  do 
conformidade  com  as  seguintes  clausulas: 

A  companhia  importará  dentro  do  prazo  máximo  de 
quatro  annos,  contado  de  31  de  Dezembro  próximo  fu- 
turo» cinco  mil  emigrantes,  a  saber; 

Até  o  fim  de  1873. 7oO  emigrantes. 

>        »         1874 1.000           » 

»        »          1875 1.250            f 

»        I          1876 2.000           1» 

A  companhia  poderá  augmentar  a  importação  de  co- 
lonos em  cada  um  destes  annos,  porém  o  Governo  Im- 
perial não  será  obrigado  a  pagar-lhe  as  respectivas 
subvenções  senão  na  proporção  acima  estabelecida. 

II. 

Os  emigrantes  serão  escolhidos  d*entre  os  agricul- 
tores e  trabalhadore??  ruraes  do  norle  da  Europa,  que 
provarem  moralidade,  hábitos  de  trabalho,  perfeito  es- 
tado de  saúde,  e  idade  nunca  superior  a  'i-i  annos,  salvo 
se  forem  chefes  de  familia,  prcferiRdo-sc  sempre  os  que 
possuírem  algum  capital. 
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Cinco  por  cento  (lestes  emigrantes  poderão  ser  ar- 
tczãos . 

As  condições  de  procedência,  profissão,  idoneidade, 
c  moralidade  dos  emigrantes,  serão  provadas  onde  fôr 
possivel  com  documentos  assignados  pelas  autoridades 
locaes,  authenticados  pelos  agentes  consulares  do  Brasil, 
residentes  nas  mesmas  localidades,  ou  nas  cidades  mais 
próximas. 

Se  o  Governo  deliberar  incumbir  a  agente  especial  da 
inspecção,  e  superintendência  deste  serviço,  por  elle,  e 
por  seus  propostos  serão  também  authenticados  estes 
documentos. 

A  companhia  estabelecerá,  a  expensas  suas,  agencias 
jiara  o  engajamento  de  emigrantes  onde  forem  necessá- 
rias. 

IV. 

Antes  de  embarcarem,  os  emigrantes  assignarão  f  e- 
rante  os  agentes  consulares,  ou  agente  especial  do  Go- 
verno Imperial,  documento  em  que  declarem  que  tive- 
ram pleno  e  inteiro  conhecimento  das  condições  porque 
se  contractaram  com  a  companhia,  e  bem  assim  que, 
além  da  protecção  que  as  leis  do  Brasil  garantem  aos 
estrangeiros  laboriosos  e  morigerados,  o  Governo  Im- 
perial nenhum  compromisso*  toma  para  com  elles,  que 
em  tempo  algum,  e  por  nenhum  molívo  poderão  re- 
clamar delle  favores  ou  auxílios  pecuniários. 

Nesse  documento  será,  além  disso,  transcriptolitlc- 
ralmcote  o  contracto  que  a  companhia  celebrar  com  os 
fmigrsintes,  no  qual,  em  clausula  especial,  se  fará  a 
mesma  declaração,  cuja  falta  importará  a  perda  das  van- 
tagens que  o  Governo  obriga-se  a  conceder  á  compa- 
nhia por  emigrantes  que  introduzir  e  estabelecer  no 
Ini]>erio. 

V. 

O  documento  de  que  falia  a  clausula  anterior  será 
assiírnado  em  tantos  exemplares  quantas  enviar  a  cam- 
panhia,  com  tanto  que  um  delles  seja  entregue  ao  agente 
do  Governo  que  verificar  o  embarque  dos  emigrantes 
nos  portos  da  Europa,  c  outros  ao  agente  que  no  Brasil 
fór  designado  pelo  Governo  para  inspeccionar  o.  deçeiu- 
barque  dos  mesmts  emigrantes. 
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Vi. 

No  transporte  dos  emigrantes  a  companliia  observará 
as  disposições  do  Decreto  n.**  2168  do  1.*  de  Maio  de  1858. 

VIL 

Correrão  por  conta  da  companhia  as  despezas  de  trans- 
porte, desembarque,sust6nto  e  agazaliio  dos  emigrantes 
até  seu  definitivo  estabelecimento,  c  bem  assim  as  de 
desembarque  e  conducção  de  suas  bagagens,  utensílios  e 
machinas. 

VIII. 

A  companhia  concederá  gratuitamente  pelo  prazo  de 
quatroannos  a  cada  familia(até  o  numero  de  250  mais 
ou  menos,  ou  1.250  emigrantes),  casa  de  340  pés  qua- 
drados (31,62  melros  quadrados),  com  quatro  acres 
(16.184  metros  quadrados)  de  terra,  medidos  e  demar- 
cados à  custa  da  mesma  companhia. 

A  cada  individuo  ipaior  de  18  annos  pertencente  a 
estas  famílias,  a  companhia  entregará  500  pés  de  café 
com  fructos  para  os  cultivar  e  beneficiar.  Os  fructos 
destes  cafezeiros*  serão  pelos  emigrantes  entregues  à 
companhia,  que  lh'os  i)agarà  á  razão  de^600  réis  por  al- 
queire de  café  em  cereja.  Seacompanhia  não  tiver  suf- 
licíente  numero  d«  pés  dei  café  com  fructos,  dará  a  cada 
membro  da  família  500  pés  de  café  novos  para  os  cul- 
tivar e  beneficiar  (se  puder  cultivar),  pagando-lhcs  100 
réiscada  anno  por  pé  de  café  durante  quatro  annos. 

IX. 

Logo  que  os  membros  de  menor  idade  destas  famílias 
attingirema  idade  de  10  annos,  a  companhia  concederá 
a  cada  um,  sob  as  mesmas  condições,  o  numero  de  pés 
de  café  que  puder  cultivar  jB  aproveitar,  á  vista  de  suas 
forças  e  desenvolvimento  physico,  e  todos  os  annos  aug- 
mentará  proporcionalmente  este  numero  de  pés  de  café. 

X. 

A  companhia  adiantará  géneros  e  dinheiros  necessá- 
rios para  alimentação  c  outras  necessidades  destes  emi- 
grantes, durante  os  quatro  primeiros  mczes  depois  do 
seu  estabelecimento. 
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Xí. 

Findo  O  prazo  de  quatro  annos  de  que  falia  a  clausala 
8.*,  a  familia  de  emigrantes  pagará  pela  casa  e  terras, 
de  que  estiver  de  posse,  um  arrendamento  previamente 
estabelecido  pela  companhia,  o  qual  não  excederá  nunca 
de  iOO^OOO  por  anno . 

XII. 

Em  qualquer  tempo  que  convenha  ao  emigrante,  a 
companhia  será  obrigada  a  vender-lhe  a  casa,. lote  de 
terras  e  cafezaes  que  lhe  ti  verem  sido  distribuídos,  salvo 
st;  o  emigrante,  por  sua  indolência,  caracter  rixoso,  ou 
por  seusvicios  não  se  tornar  digno  deste  favor. 

Dentro  desse  prazo  de  quatro  annos,  a  companhia  não 
poderá  exigir  mais  de  600^000  pelas  terras  e  casas  que 
na  conformidade  deste  contracto  tiver  entregue  ao 
emigrante. 

Expirado,  porém,  o  dito  prazo,  este  máximo  poderá 
ser  elevado  a  mais  2o  %  ou  a  TóúSOOO. 

O  preço  dos  cafezaes  que  o  emigrante  tiver  beneficiado 
será  ajustado  entre  elle  o  a  mesma  companhia. 

XIíI. 

A  companhia  estabelecerá  os  restantes 3.730  emigrantes 
deste  contracto  nas  mesmas  condições  dos  anteriores 
1.250,  de  que  falia  a  clausula  S.',  ou  em  cultura  de  al- 
godão^ ou  qualquer  outro  producto  com  a  mesma  remu- 
neração, e  em  todo  o  caso  em  terras  próximas  aos 
grandes  mercados,  á  margem  das  estradas  de  ferro,  das 
de  rodagem,  e  dos  rios  já  navegados. 

Para  este  fim  a  companhia  obriga-se  a  prover-se 
dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  seu  estabele- 
cimento legal,  dos  terrenos  que  forem  precisos,  os 
quaes  serão  medidos  e  demarcados  por  ella  a  proporção 
que  forem  distribuídos. 

Antes  da  acqvisição  destas  terras  a  companhia  com- 
municaràao  Governo  as  localidades  em  que  estão  situa- 
das^ para  que  se  verifique  se  estão  na  conformidade  do 
art.  13, 

XIV. 

A  cada  família,  ou  a  cada  três  indivíduos  maiores  de 
18  annos  destes  3. 7'JO  emigrantes,  que  não  forem  con- 
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tractados  sob  as  condições  da  clausula  8.%  a  companhia, 
além  das  despezas  que lizer  com  suas  passagens,  sustento 
eagazalho  nafórma  estabelecida  na  clausula  7.%  con- 
cederá casa  e  terrenos  para  cultura,  por  ella  medidos  e 
demarcados  Qa  extensão  nunca  menor  de  seis  acres 
(24.276  metros  quadrados)  e  bem  assim  lhes  adiantará 
o  que  fôr  necessário  para  sua  sustentação  durante  os 
quatro  primeiros  mezes  depois  do  seu  estabelecimento. 
Depois  de  contrahida  a  divida,  o  emigrante  não  será 
obrigado  a  satisfazcl-a  em  todo  ou  erti  parte  dentro  do 
primeiro  anno,  mas  findo  este  a  companhia  poderá 
exigi r-lhe  uma  amortizaçãa  que  não  excederá  25  7o  an- 
nualmente. 

XV. 

A  companhia  construirá,  á sua  custa,  templo,  hospi- 
tal, casa  para  morada  dos  capellães  c  pastores,  e  edi- 
ficio  para  a  escola  primaria . 

As  despezas  com  o  capellão  ou  pastores,  professores 
primários  e  médicos,  serão  feitas  pela  companhia  e  os 
emigrantes,  conforme  os  ajustes  que  fizerem  entre  si. 

XVI. 

Ao9i emigrantes  de  que  trata  a  clausula  i3."  será  con- 
cedicB^um  titulo  provisório  de  propriedade  das  terras, 
logo  que  se  estabelecerem  nellas,  porém  o-litulo  defini* 
lívosó  Ihesserá/entregue  quando  acabarem  de  pagar 
suas  dividas.    , 

XVII. 

A  companhia  remetlerá  semestralmente  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  relatório  circumstanciado  do  estado  dos 
núcleos  de  emigrantes  que  importar  e  estabelecer,  de 
conformidade  com  este  contracto. 

XVIII. 

A  companhia  obriga-se  a  ter  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro um  representante cqm  plenos  poderes,  para  tratar 
e  transigir  com  o  Governo  Imperial  acerca  de  quaesquer 
questões  que  se  suscitarem  em  geral,  sobre  este  contrac- 
to ou.  sobre  os  contractos  celebrados  cora  os  emi- 
grantes. 
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XIX. 

A  rompanhli  obri.íça-se  a  reexportar  á  sua  custa  o 
emigrante  que  nao  estiver  nas  condições  da  clausulai.*, 
sendo  além  disso  obrigada  a  entrar  para  o  Thesouro  Na- 
cional, dentro  do  prazo  de  três  mezes,  com  a  importân- 
cia da  subvenção  que  tiver  recebido. 

XX. 

o  Governo  Imperial  por  seu  lado  obriga-se  : 

1."*  A  pagar  á  companhia  em  Londres  a  quantia  de 
l  6  por  emigrante  menor  de  43  annos,  salvo  se  forem 
chefes  de  familia,  em  cujo  caso  os  maiores  de  45  annos 
darão  direito  00  pagamento  de  igual  subvenção  de  £  3 
pelos  menores  de  dous  a  dez  annos  que  a  mesma  compa- 
nhia expedir  de qualquerdos portos jja  Europa,  logo  que 
à  agencia  do  Thesouro  em  Londres  fôr  apresentado  do- 
cumento autheatico  dosagentes^do  Governo,  que  provo 
o  embarque  e  sabida  do  emigrante,  de  conformidade 
comas  clausulas  deste  contracto. 

S.**  A  pagar-lhe  mais  110^^000  por  colono  adulto,  o 
55^000  por  emigrante  menor  de  dous  até  dez  annos,  que 
a  companhia  estabelecer  de  conformidade  com  este  con- 
tracto. 

Este  pagamento  eíTectuar-se-ha  no  Thesouro  Naiáonal, 
â  vista  de  attestado  da  autoridade  ou  agente  do  GMreriio 
incumbido  de  inspeccionar  e  superintender  a  execução 
deste  contracto. 

3."*  A  pagar-lhe  mais  o  premio  de  trinta  contos  de  réis 
(30:000^000)  no  fim  d«  cada  um  dos  quatro  annos,  em 
que  vigorar  este  contracliO.  se  a  companhia,  de  accôrdo 
com  suas  condições,  tiver  introduzido  e  estabelecido  o 
numero  de  emigrantes  lixado  na  clausula  1/ 

4."*  A  pagar-lhe  finalmente  a  dilTerença  do  preço  da 
passagem  entre  os  portos  da  Europa  para  os  Estados- 
Unidos,  ou  para  o  Brasil,  por  qualquer  trabalhador  eu- 
ropeu que  importar,  de  accôrdo  com  as  clausulas  deste 
contracto,  além  do  numero  de  cinco  mil  (5.000)  fixado 
na  clausula  1.* 

5."  A  conceder  aos  emigrantes,  por  uma  só  vez, 
passagem  gratuita  nos  vapores  das  linhas  subven- 
cionadas pelo  Estado  e  nas  estradas  de  ferro.  O 
mesmo  favor  é  ooncedido  ás  bagagens,  utensílios  e 
machinas  que  os  emigrantes  comsigo  trouxerem. 

6.°  A  conceder  isenção  de  direitos  da  Alfandega  e 
repartições  fiscacs  para  os  mesmos  objectos. 


XJU. 


iOfó 


cMauabia  si  resptUo  A»  seos  diràii9ft  •  obri^ftçQ^  .0 
sobre  as  qoaes  as  partes  coQtractaates  nSa  cbegarem  a 
accdrdo,  serão  dacididas  no  Brasil  por  árbitros .-^e  as 
partes  contractantea  nao  accordarem  00  moamo  arbitro» 
nomeará  cada  ama  o  sou,  e  estes  eomeçarlo  seas  tra* 
balboa  desígpando  o  terceiro,  qne  decidirá  deioitiva* 
mcate  se  os  doas  nSo  chegarem  a  accdrdo. 

Se  houTer  discordância  entre  elles  a  respeito  do  ar- 
bitro desempatador«  cada  parte  contractante  escolherá 
três  Conselheiros  de  Estado,  e  d'entre  elles  decidirá  a 
sorte  qoal  será  o  arbitro  desempatader. 

xm. 

Os  casos  de  torça  f&alor  seiie  justificadas  ptfraaiê  # 
GoTorno  Iiaperta.1. 

'    XXItt. 

A  falta  de  cumprimento  das  eoadl(;5es  relativa  ^% 
estabelecimento  dos  cinco  mil  (S.OQO)  emigrantes  dentro 
dos  i)razos  marcados  nesie  contracto»  e  bem  assim  a.  de 
acquisiçSo  de  terras,  para  astabelecimento  dos  omi« 
grantes  de  que  trata  a  clausula  13.%  dará  direito  ao  60* 
Terno  de  rescindir  o  mesmo  contracto,  ficando  a  com* 

Ktthta  obrigada  a  restituir  a  subvenção  annual  do 
:000400o  que  até  ontio  tiver  recebido/ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  áel87t. 


I 


PBCRETO  N.  51C9--nt  %  de  i^TCwao  f>«  4879. 


Dé  Iiistrocç0e«  par*  QpasoUd«(ao  das  dU^ço«s  l^giaUUws  e  r^ala- 
raeatares  coBoorneotes  so  processo  civil  e  <nriBÍ04L 

Hei  por  bem,  em  execução  do  art.  19  g  ift  da  Lei 
D.*  2033  de  SO  de  Setembro  de  1871,  Mandar  que  sejam 
eonsoli4adas  as  disposiçdes  legislafitas  a  regulamen* 
tares^  concernentes  ao  prvcessd  ciTfl  fe  criAinal^  Ba 
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fórma  das  Instrucções,  que  com  este  baixam,  assigaadas 
pelo  Dr.  Manoel  António  Duarle  de  Azevedo,  do  Meu 
^Conselho,  MiftistroeSecrétaiúo  de  Estado  dos  Nep:ocios 
da  Jusiiçav  qiic assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dons,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dis  Sua  Magestadeo  Imperador. 

•     Manoel  António  Duarte  de  Azeredo. 


Instrucções  para  a  consolidação  das  disposições  legislativas 
e  regulamentares  concf mentes  ao  processo  ciril. 


Art.  1."  A  consolidação  das  disposições  legísjativas.  e 
regulamentares  concernentes  ao  processo  civil  consis- 
tirá na  exposição  systematica  das  que  se  acham  em 
vigor,  de  modo  que  mostre  o  estado  actual  deste  ramo 
da  legislação. 

•  Art.  2.*  Para  este  fim  se  reduzirão  as  ditas  disposi- 
ções a  proposições  claras  e  succintas,  formuladas  de  ac- 
córdo  com  a  redacção  das  leis  e  regulamentos  do  pro- 
cesso civil,  e  classincadas  em  titulos,  capítulos,  artigos 
e  paragraphos. 

Art.  ^l.**  O  trabalho  dividir-se-ha  em  duas  partes.  A 
primeira  parle  se  inscreverá — Da  organização  judiciaria 
civil — ,  enellase  exporá  tudo  quanto  fõr  relativo  adita 
organização,  seguindo^se  a  ordem  hierarchica  das  auto- 
ri(lades,  das  inferiores  para  as  superiores. 

A  segunda  parte  se  inscreverá— Da  fórma  do  processo 
— ft  subdividir-se-ha  era  cinco  titulos, 

§1.°  O  titulo  1."»— Do  processo  em  geral — tratará  da 
jurisdicção  e  competência,  conciliação,citaçãoJnstancia, 
contestação  da  lide,  autoria,  opposição,  assistência,  dila- 
ções e  féiias,  provas.,  sentença  e custas. 

ia.**  O  titulo  2.° — Do  processo  das  acções  ordinárias — 
tratará  do  libello,  excepções,  reconvénção,  contrarie- 
dade, replica,  treplica  e  allegações  finnes. 

§  3.®  O  titulo  3." — Do  processo  das  acções  especiaes — 
tratará  do  processo  das  acções  summarias,  summaris- 
Simas  e  executivas. 

§  4.*  O  titulo  4.**— Daexecuçik)  das  sentenças— tra- 
tará da  extracção  da  sentença,  do  juizo  e  partescompc- 
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tentes  para  a  execução,  da  liquidação,  penhora^  avaliação; 
pregões,  arrematação,  adjudicação,  embargos  do  execa- 
tado  e  de  terceiros,  edas  preferencias. 

§  5.*  O.  tituloS.^ — Dosrecursos— tratará  dos  aggra- 
vos,  embargos  á  sentença,  appeUação  e  revista. 

Art.  4/  Cada  titulo  poderá  conter  um  capítulo  des- 
tinado ás  disposições  geraes,  e  os  capítulos  poderão  ser 
subdivididos  em  secções.  « 

Art.  5/  Em  notas  correspondentes  aos  artigos  da 
consiolidação  citar-se-hãoos  actos  legislativos  e  regula- 
mentares, que  autorizarem  as  disposições  dos  ditos  ar- 
tigos, bem  como  o  direito  romano  subsidiário  e  praxe, 
(fue  firmarem  a  genuína  interpretação  dos  ditos  actos,. 
ou  «?upprirera  as  suas  lacunas  e  houverem  sido  geral- 
mente aceitos. 

Art.  6/  A  consolidarão  será  acompanhada  de  um  in- 
dico alphabetíco  e  outro  chronologico  das  disposições  Ic- 
jj^islativas  e  regulamentares  consolidadas. 

Rio  de  Janeiro,  Lmu  O  de  Novembro  de  1872.— J/«woeí 
Antariio  Duarte  de  Azevedo* 


Instrucçdes  jxtra  a  consolidarão  das  disposições  legislativas 
e  regulamentares  concernentes  ao  processo  crinwxaU 


Art.  1.^  x\  consolidação  das  disposições  legislativas  e 
regulamentares  concernentes  ao  processo  criminal 
consistirá  na  exposição  systematica  das  que  se  acham 
em  vigor,  de  modo  que  mostre  o  estado  actual  deste 
ramo  da  legislação.  • 

'  Art.  2."  Pará  este  fim  se  reduzirão  as  ditas  disposi- 
ções a  proposições  claras  e  succintas,  formuladas  de 
íiccôrdo  com  a  redacção  das  leis  e  regulamentos  do  pro- 
cesso criminal,  e* classificadas  em  títulos,  capitulo^, 
artigos  c  paragraphos.  * 

Art.  íj.*  O  trabalho  dividir-se-ha  em  duas  partes  :  a 
primeira  parte  se  inscreverá  —  Da  organização  judicia- 
ria criminal — ,  e  nella  se  exporá  tudo  quanto  fôr  re- 
lativo á  dita  organização,  seguindo-so  a  ordem  hierar- 
chica  das  autoridades,  das  inferiores  para  as  superiores. 
A  segunda  parle  se  inscreverá  —  Da  forma  do  processo 
—  e  subdividir-se-ha  em  quatro  títulos. 

§  1.®  O  titulo  l."* — Do  processo  em  geral  —tratará 
do  inquérito  policíaU  da  prescripção,  audiências,  com- 
jH'tíMicia  do  j»iizo,  suspeições  e  Tírusaçòes,  queixa  ede- 


nniicfti  cH«cAi,  prons»  ae«rea(io,  coafroBtaçiOt  ioier* 
rogatório,  corpo  do  delictOi  prisio«  buscas,  fiança  e 
coaUs. 

f  2/  O  titulo  8/  —  Do  procesao  ordinário.—  tratará 
da  formaçid  da  culpa^  da  ppnuacta;  dos  preparatórios 
daaccnsaçfio,  da  acenaacão,  aentença  o  sua  eiecuçfo. 

I  3/  O  titulo  3/  —  Dos  processos  especiaes^  tratará 
dos  processos  de  contravenção  ás  posturas  municipaes^ 
dos  crimes  policiaes,  de  contrabando^  dos  indicados  na 
Lei  n/  562  de  2  de  Julho  de  18S0  e  no  art.  l.""  do  Decreto 
n.*  1090  do  1/  de  Setembro  de  1860,  dos  crimes  de  rea- 

Sonsabilldade  dos  empregados  públicos  não  priTiiegia» . 
os,  e  dos  de  responsaoílidade  aos  empregados  privile- 
giados. 

Quanto  ao  processo  do  crime,  de  que  trata  a  Lei  n/  581 
de  4  de  Setembro  de  1850,  assas  é  declarar  que  se  con« 
tinAa  a  reger  por  essa  lei. 

g  4.*  O  titulo  4.*  —  Dos  recursos  —  tratará  do  re- 
curso (no  sentido  restricto),  da  appellacSo,  do  protesto 
por  novo  julgamento  perante  o  Jury,  ai;  revista,  e  da 
ordem  de  haolm  c^rjms. 

At%.  4/  Cada  titulo  poderá  conter  um  capitulo  des- 
tinado áa  disposições  geraes,  e  os  capítulos  poderio  ser 
subdivididos  em  secçOes. 

Art.  S*  Em  notas  correspondentes  aos  artigos  da 
eonsolidaçSo  citar *se-hSo  os  actos  legislativos  e  regu- 
lamentares, que  autorizarem  as  disposições  dos  ditos 
artigos,  bem  como  os  avisos  do  governo  e  a  jurispru* 
dencia,  que  bouver  firmado  a  genuína  interpretação  da- 
quelles  actos  ou  supprido  as  suas  lacunas. 

Art.  6.*  A  consolidação  será  acompanhada  de  um 
índice  alphabetico  e  outro  chronologico  das  disposições 
l^islativas  e  regulamentares  consolidadas. 

Art.  7.*  O  formulário  dos  processos  criminaes,  qnc 
tèm  de  ser  julgados  jtelo  jury,  publicado  com  o  Aviso 
do  Ministério  dos  Negócios  da  lustiça  de  23  de  Março 
de  1855,  será  revisto  e  accommodado  ao  estado  actual  da 
legislaçto. 

Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Novembro  de  I872.~  Manoel 
Anionio  Dmrteie  Azevedo. 
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DECRETO  N.  SidO  ^  db  6  de  5ov£iirao  de  1973. 

Concede  á  CompanhU  Brasileira  de  carris  de  ferro  de  Brti- 
xellas  autorização  para  ftincciooar  e  approva  seus  esta* 
tutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Bi*a- 
sileira  de  .carris  de  ferro  de  Bruxellas  ^  organizada 
nesta  Corte  e  devidameate  representada^  e  na  con- 
formidade da  Minha  Immediata  Resolução  de  30  de 
Outubro  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  1  do  referido  mez,  Hei  por  bem 
Conceder-Ihe  autorização  para  funccionar,  e  Âpprovar 
os  respectivos  estatutos  que  com  este  baixam. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência 6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fraacisco  do  Rego  Barros  Baneto . 


Est  ilitas  da  Companhia  Brasileira  de  carris  de  ferro 
ea  Brnellas ,  a  que  se  refere  •  Decrete  i.'  SI30 
de  ^  do  correote. 

CAPITULO  I. 

Objecto^  denominação^  sede  e  duração  da  companhia. 


Art.  d/  Fica  pelos  presentes  estatutos  organizada  uma 
sociedade  anonyma  que  tem  por  fim  aacquisi(^Q  e  explo- 
ração: 

1.^  De  iiohaâ  db  carris  de  ferro  movidas  por  animaes  na  ci- 
dade de  Bruxellas,  nos  termos  do  contracto  deeonces5ão  que 
fui  dado  aos  Srs.  GòíJ.  lkrí\\xH  Frèrcs,<;m  acljudira<;ao  publira 
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no  dia  13  de*  Março  de  Í872,  pelo  burp:o-racstre  e  vereadores 
de  Bruxellas,  de  conformidade  com  ocahierdéscliargesosta- 
helecido  polo  conselho  coiomunnl  da  mesma  cidade  cm  5  de 
Fevereiro  deste  anuo  e  approvado  pela  deputação  permanente 
do  conselho  da  provincin  de  Brabanle  no  dia  3  de  Abril  se- 
guinte; 

1°  De  quaesquer  outras  linhas  de  carris  de  ferro  puxados 
poranimaes^que  a  companhia  puder  obter  na  mesma  cidade 
por  adjudicação,  contracto,  compra  ou  concessão. 

Art.  2.*  A  sociedade  toma  a  denominação  de  'Companhia 
Brasileira  de  carris  de  ferro  era  Bruxellas. 

A  sede  da  companhia  será  no  Rio  de  Janriro,  onde  serão 
ccleT)radasasassembléas  gerafs  dos  accionistas,  e  onde  resi- 
dirá a  Directoria. 

Uma  aírencia  será  estabt^lecida  em  Bruxellas,  aonde  a  com- 
panhia elegerá  um  domicilio  para  03  fins  competentes  em  suas 
relações  com  as  autoridades  locaes 

Ari.  3.°^  A  Companhia  Brasileira  de  carris  de  forro  em  Bru- 
xellas adquire  para  si  em  lodosos  sens  ónus,  lavores eohri- 
íiaçõcs,  mediante  o  aecòrdo  celebrado  pelos  incorporadi»res 
directores  com  os  respectivos  cessionários,  ocoulraelo  a  que 
se  refere  o  ari.  1." 

Essa  acquisição  faz -se  por ; 

Suhroí^ação  purae  simples,  de  maneira  que  a  companhia, 
succedeudo  universalmente  em  todas  as  vantagens,  succede 
lambem  em  todas  as  obri^^açôcscontractadas  pelos  Srs.  G.  & 
J.  Bt^cqiietFreres  em  virtude  da  dita  couces;  ao,  de  couformi- 
dade  cora  o  cahier  des  charges,  ficando  esta  transferencia  per- 
feita e  completa  logo  que  os  sobreditos  cessionários  tiven-m 
assignado  a  respectiva  escriptura  publica  de  cessão  e  tras- 
passe e  que  a  camará  municipal  de  Bruxellas  a  tiver  ratifi- 
cado. 

Art.  4."  A  com])anhía  durará  pelo  tempo  de  3o  annos,  isto 
ê,  pelo  tempo  da  conceseao,  a  contar  do  dia  da  exploração  de 
todas  iJS  linhas  de  carris  de  forro  em  toda  a  sua  extensão. 

São  formalmente  probibídas  todas  as  operações  coinmer- 
ciaes  ou  outras  que  não  se  ti^/uem  directamente  ao  fim  da  so- 
ciedade, assim  como  a  emis.^ão  de  quaesquer  valores  ao  p(»r- 
tador. 

Autes  do  prazo  lixado  si^  pod(u^á  dissolver^-se,  veiiíicando-se 
alguma  das  hypotheses  es)»eciricada.>' no  nrl.  293  do  Código  do 
Commercio  o  no  a  ri.  3o  do  Decreto  n.**  ^711  de  lU  de  Dezembro 
de  1860,  ou  se  a  assembléa  geral  dos  accionistas,  sendo  con- 
vocada expressamente  com  anticipaçao  de  40  dias,  assim  o  de- 
cidir por  maioria  de  votos  de  accionistas  que  representem, 
pelo  menos,  dous  terços  do  capital. 

Igualmente  sí  considerará  dissolvida  a  companhia  e  en- 
trará em  liquidação  logo  quesolVrer  prejuízos  que  absorvam 
o  fun«lo  d(»  reserva  que  houver,  e  metade  do  capital  social. 


r 
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CAPITULO  II. 


Fundo  social,  acções. 


Art.  5.°  O  capital  da  companhia  é  fixado  em  1.2(K);000;^00, 
divididos  em  6.000  acções  de  2OO.5OOO  cada  uma . 

Desias  6.000  acções,  3.000  pelo  menos  serão  reservadas  para 
subscriptores  nesta  corte,  podendo  o  restante  sersubscripto 
naBel3:ica. 

O  íundo  sí>cial  nao  poderá  ser  aup:mentado  senão  no  caso 
que  as  linhas  de  carris  de  ferro  lorem  prolonj^adas  ou  modi- 
ficadas pela  companhia.  Esse  augmentose  fará  por  meio  do 
«ovas  emissões  de  acções  ou  empréstimo,  a  arbítrio  da  assem» 
bléa  gerai  convocada  expressamente  para  esse  fim  e  composta 
íle  accionistas  que  representem  pelos  menos  2/3  do  capital,  e 
com  a  autorização  do  Governo. 

No  caso  de  se  verificar  nova  emissão  de  acções,  os  accio- 
nistas da  companhia  terão  direito  proporcional  ás  novas  ac- 
ções. 

Art.  0.®  As  acções  são  realizáveis  em  prestações,  sendo  a 
primeira  de  5  V,  no  acto  da  subscripção  e  asseguijitesna 
proporção  e  nas  épo'tas  que  a  Directoria  entender  conve- 
Hientes  e  somente  até  a  quantia  que  for  estricta mente  neces- 
sária para  os  íins  e  operaçõos  da  companhia. 

Nenhuma  chamado,  poderá  ser  feita  sem  annimcio  prévio 
de  15  dias,  pelo  menos,  nem  poderá  exceder  de  25  "/q. 

As  primeiras  entradas  de  todas  as  acções  emittidas,  quer  no 
Brasil,,  quer  na  Bélgica,  até  50  ^/^  do  valor  das  mesmas,  de- 
verão ser  feitas  no  Rio  de  Janeiro,  as  demais  entradas  das 
acções  inscriptaseníBruxelias,  poderão  ser  ahi  realizadas. 

Art.  7."  As  acções  sao  nominativas.  Serão  extrahidas  de 
um  rcgisLro.de  talão  que  ficará  depositado  na  sede  da  compa- 
nhia, o  assignadas  por  dòus  Directores.  Levarão  impressos  no 
verso  as  principaes  disposições  que  importa  aos  portadores 
conhecer. 

Árt.  S.**  O  accionista  que  não  realizar  as  entradas  a  que 
fôr  õbri-.'ado  nas  épocas  annunciadas,  perderá  em  beneficio 
da.cqmpaniiía  as  entradas  que  anteriormente  houver  eíTec- 
tuádôj  súlvo  caso  de  força  maior  devidamente  justificado 
perante  a  Directoria,  da  decisão  da  qual  haverá  recurso 
para  a  assembléa  geral ;  devendo  porém  o  accionista  a  quem 
esta  falta  fòr  relevada,  pagar  immediatamente  a  entrada  que 
dever  e  o  juro  da  demora. 

As  acções  cabidas  em  commisso  serão,  a  juizo  da  Directo- 
ria, emittidas,  ou  ficarão  pertencentes  á  companhia,  quo 
as  conservará  em  deposito,  satisfazendo  as  entradas.  No 
primeiro  caso  p  producto  do  commisso  será  levado  á  conta  de 
lucros  e  pe  rd  ívs. 

Ari.  9.**  Qualquer  pessoa  ou  associação  poderá  ser  accio- 
.  Dista  da  companhia,  devendo  as  transfeVeucias  ser  feitas  de* 
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pois  de  reaJizados  â5  ""/o  do  valor  nominal,  no  esciiptorio 
central  ou  i$h  agencia  em  Brixxellas,  em  livro  próprio,  na 

Sresen^  dós  transferentes  e  tcansféridos,  ott  seus  procora- 
ores  que  assignarSo.  bem  como  o  Secretario  ou  agente  úb, 
companhia,  o  termo  respectivo. 

Art.  10.  As  acções  poderão  ser  passadas  dos  livros  do  Rio 
de  Janeiro  para  os  de  Bruxellas  e  vice-versa,  -precedendo 
aviso  da  transferencia  de  sua  sede  ;'mas  só  podei^o  ser  trans* 
feridas  no  lugar  onde  se  acharem  inscriptas  na  occasiSo  de 
transferil-as^. 

Art.  ii.  Os  accionistas  nSo  sio  responsáveis  senSo  pelo 
valor  das  suas  acções. 

Toda  a  acção  é  indivisivel. 

A  companhia  não  reconhece  senão  um  possuidor  por  orna 
acção. 

Art.  12.  Os  direitos e  obrigações  inherentes  á  acção,  acom- 
panham o  titulo  em  qualquer  mão  que  elle  legalmente  se 
ache. 

A  possessão  de  uma  acção  implica  perfeita  adheslo  aos  es* 
tatutose  is  decisões  da  a$sei;nblea  geral  tomadas  de  conformi- 
dade com  os  estatutos. 


CAPITULO  III. 


Da   administração. 


Art.  13.  A  administrado  da  companhia  pertencerá  a  uma 
Directoria  composta  de  três  membros,  dos  guaes  um  será 
presidente,  outro  Secretario  e  outro  Thesoureiro. 

A  eleição  da  Directoria  será  feita  em  assembléa  geral  dos 
accionistas,  de  três  em  três  annos,  á  maioria  relativa  de 
votos,  por  escrutínio  secreto,  e  contendo  as  cédulas  a  de- 
claração exterior  dos  votos  que  o  accionista  possuir. 

Em  Bruxellas  haverá  umageáte  da  companhia  delegado  e 
nomeado  pela  Directoria,  que  lhe  marcará  os  vencimentos,  o 
qual  poderá  accumular  as  f uncções  de  gerente . 

Os  Directores  eleitos  escolherão  d'entre  si,  na  primeira  reu* 
nião  que  celebrarem,  quem  exerça  os  cargos  de  Presidente, 
Secretario  e  Thesoureiro. 

Art .  44.  Por  excepção  á  regra  estabelecida  no  artigo  anle- 
codcnte,  s^o  Directores  nos  três  primeiros  annos  contados 
da  data  do  decreto  que  approvar  os  estatutos : 

OsSrs.  João  Frederico  Russell,  Manoel  Marques  de  Sá  e 
^Ernesto  Augusto  Harper,  dos  quaes  o  primeiro  será  o  Pre* 
sidente,  p  segundo  Secretario  e  o  terceiro  Thesoureiro. 

Art.  15.  Na  eleição  da  Directoria  não  serão  admittidos 
votos  por  procuração,  salvo  os  pupillos  por  seus  tutores,  as 
mulheres  por  seus  maridos  e  os  accionistas  de  Bruxellas,  cuja 
inscripção  constar  da  ultima  eommunicaçSo  do  agente  eA 
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Bruxel]as.  As  companhias  ou  sociedades  só  poderão  serre* 
presentadas  por  um  dos  seus  sócios. 

Art.  16.  Só  poífcrá  ser  eleito  membro  da  Directoria,  o  ac« 
cionista  que  possuir  no  acto  da  eleição,  pelo  menos,  [H)  ac- 
ções, dasquaesnao  poderá  dispor  emquanto  durar  a  sua 
gestão. 

Art.  17.  Os  membros  da  Directoria  poderão  ser  reeleitos, 
e  servirão  até  que  a  nova  Directoria  se  apresente  para  tomar 
posse. 

Art.  18.  No  ímoedimento  ou  falta  de  qualquer  membro 
da  Directoria  esta  chamará  um  accionista,  que  exercerá  as 
funcções  de  Director  até  a  primeira  reunião  da  assembléa 
gerai,  que  procederá  então  á  eleição  de  um  Director,  cuias 
funcçoes  durarão  até  findar  os  ires  annos  do  seu  prede- 
cessor. 

Os  Directores  perceberão  como  honorário  a  porcentageni  es- 
tipulada no  art.  ^4,  salvo  durante  as  obras  que  vencerão  o 
honorário  de  2:400^000  cada  um,  por  anno. 

Art.   19.  São  attribuições  da  Directoria  : 

l.**  Velar  peio  exacto  cumprimento  dos  contractos  a  que 
se  referem  os  arts.  1.°  e  3.%  e  de  todas  as  disposições  dos  pre- 
sentes rstatutos; 

í.**  Administrar  todos  os  negócios  da  companhia,  eeffec- 
tuar  a  compra  de  tudo  quanto  fôr  necessário  á  mesma  com- 
panhia e  represental-a  perante  o  Governo  Imperial,  em  juizo 
ou  fora  delle,  para  o  (]Uo  lhe  são  concedidos  plenos  poderes; 

3."  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  (individuo  ou 
firma  social),  em  firuxellas,  o  qual  poderá  também  ser  agente 
da  companhia.  A  companhia  marcar-lhe-ha  suas  obrígnçõcs 
e  vencimentos ; 

4."^  Fixar  a  época  c  a  importância  das  entradas  que  os  ac- 
cionistas tiverem  do  realizar ; 

5.*"  Celebrar  os  contractos  para  o  custeio  da  estrada,  ou 
autorizar  o  gerente  para  os  celebrar ; 

6.°  Resolver  acerca  das  acções  cabidas  f  ra  commisso,  po- 
dendo os  interessados  recorrer  da  decisão  da  Directoria  paru 
a  assémbléa  geral  dos  accionistas  ; 

7.^  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  da  companhia, 
t>  marcar-lhes  os  ordenados,  podendo  conferir  esto  direito 
ao  agente  ou  gerente  em  Bruxellas ; 

8.*  Autorizar  dos  lucros  líquidos  os  dividendos  semes- 
traes ; 

9.®  Apresentar  ás.assemblcas  geraes  ordinárias,  que  se  ve- 
rificarem no  mez  do  Fevereiro  de  cada  anno,  um  relatório 
eírcumstanciado  das  operações  da  companhia,  acompanhado 
do  balanço  geral  e  da  demonstração  da  conta  do  lucros  o 
perdas: 

10.  Collocar  por  intermédio  do  Director  Thesoureiro,  em 
um  ou  mais  bancos,  as  sommas  pertencentes  á  companhia; 

11.  Dirigir  aescripturação  da  companhia,  que  deverá  ser 
feita  com  methodo  e clareza; 

12.  Nomear,  no  impedimento  por  iilais  de  quatro  mezrs 
ou  falta  de  quahjuer  membro  da  Directoria^  uni  aciiunísta 

PARTK  II.  130 


1034  ACTOS  DO  PODER 

que  exerça  as  funcções  de  Director^  até  a  primeira  teuoiâo 
da  assembléa  geral^  nos  termos  doart.  18; 

13.  Marcar^  se  assim  entender  conveniente^  a  íiança  que 
deverá  prestar  o  gerente; 

14.  Nomear  um  agente  de  sua  confíança  em  Bruxellas. 
Art.  20.  Compete  ao  Presidente  além  das  atlfibuições  in- 

herentes  ao  cargo  de  Director  t 

1.^  Presidir  ás  reuniões  da  Directoria^  ser  órgão  da  compa* 
nhia  e  assignar  todos  os  papeis,  com  excepção  dos  contractos, 
escripturas  e  procurações,  que  serão  assignados  pelos  três 
directores ; 

í.**  Rubricar  e  encerrar  os  livros  em  que  forem  rejristra- 
das  as  actas  das  assembíéas  geraes  e  das  reuniões  da  Direc- 
toria, e  bem  assim  todos  aquelles  que  não  devam  ser  rubri* 
cados  no  Tribunal  do  Commercio ; 

3.°  Tran^mittirao  gerente  os  ofícios  que  assignaifá  como 
Secretario,  com  as  ordens  e  deliberações  da  Directoria; 

4.*'  Assignar  com  o  Thesoureiro  os  cheques  ou  recibos  para 
a  retirada  do  dinheiro  que  estiver  nos  bancos; 

5.°  Convocar  as  assembíéas  geraes  ordinárias  na  forma 
preceituada  nos  estatutos,  e  as  extraordinárias  sempre  que 
fôr  mister,  ou  nos  casos  previstos  €io  art.  36. 

Art«  21.  Compete  ao  Secretario,  além  das  attribuiçôesin* 
herentes  ao  cargo  de  Director : 

1.^  Redigir  todas  as  actas  das  reuniões  da  Directoria,  cou-^ 
signando  nellas  as  deliberações  que  forem  tomadas,  e  assig- 
nando-as  com  os  demais  Directores  ; 

2.^  Assignar  com  o  Pre3idente  as  ordens  e  deliberações  da 
Directoria  que  houverem  de  ser  transmiitidas  ao  gerente; 

3.^  Assignar  com  os  transferentcs  e  transferidos  ou  seus 
procuradores  as  transferencias  das  acções. 

Art.  22.  Compete  ao  Thesoureiro^  além  das  attribuiçoes  in* 
herentes  ao  cargo  de  Director  : 

1.*^  Receber,  passando  os  competentes  recibos,  e  depositar 
em  um  banco  todas  as  sommas  enviadas  pelo  gerente,  ou 
outras  quaesquer  pertencentes  á  companhia. 

2.^  'ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  quantia  ne- 
eessaria  para  occorrer  ás  despezas  ordinárias,  e  eíTectuar  os 
pagamentos  que  forem  autorizados  peia  Directoria. 

Art.  23.  Compete  ao  agente  em  Bruxellas : 

1.^  Examinaras  contas  que  tiverem  de  ser  pagas  em  Bru^^ 
lellas,  legalizando-as  com  a  sua  rubrica,  ou  impugnando  as 
que  não  Julgar  razoáveis.  Neste  easo,  fará  prompta  comma-^ 
nicaçãoa  Directoria. 

2.*  Fiscalizará  todo  o  serviço  e  escripturação  em  Bruxel- 
las, exigindo  toda  a  economia,  e  remettendo  trímensalmente 
um  relatório  circumstanciado  sobre  a  marcha  da  com* 
panhia  com  dados  estatísticos,  e  uma  relação^nominal  dos 
accionistas  em  Bruxellas,  e  o  numero  de  acções  que  cada 
um  possuir ; 

3.**  Re[)resentar  perante  as  autoridades  de  Bruxellas  a 
companhia,  defendendo  seus  direitos,  para  cujo  fim  terá 
procuração  da  Directoria ; 
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^^  A^^iífnar  Rom  o  inerente  as  s:aias  de  transferencias  d^ 
inscripçSes  de  acções,  de  Bruxellas  para  esta  Corte ; 

5."  Ápprovar  e  subscrever  os  balanços  mensaes,  semeBtraes 
e  annuaes  que  á  Directoria  forem  remettidos  pelo  gerente ; 

6.°  Zelar  as  rendas  e  dinheiros  da  companhia,  fazendo  en- 
viar, por  intermédio  do  gerente  para  o  Rio  de  Janeiro,  as 
sommasquese  forem  arrecadando,  de  modo  que  nunca  possa 
existir  em  caixa  somma  superior  a  10:000^5  ^^  cambio  par, 
salvo  as  quantias  julgadas  necessárias  peia  Directoria  para' 
fazer  face  aos  dividendos,  e  que  serão  recolhidas  em  um 
banco  acreditado. 

Art.  24.  Compele  ao  gerente  : 

1,"*  Dirigir  todo  o  gerviço  da  companhia  em  Bruxellas, 
procedendo  sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  e  instrucções 
da  Directoria  e  do  agente  em  Bruxellas,  se  o  houver  ; 

í.**  Propor  á  ratificação  ou  approvaçao  da  Directoria  a  no- 
meação, demissão  e  ordenados  dos  empregados  que  julgar  ne- 
cessários em  Bruxellas; 

3.*^  Celebrar  os  contractos  para  que  o  autorizar  a  Di- 
rectoria ; 

i.^  Enviar  para  o  Rio  de  Janeiro,  pela  forma  au/3  a  Di- 
rectoria lhe  determinar,  as  sommas  que  fôr  arrectrfando^  de 
inodo  que  nunca  possa  ter  em  seu  poder  quantia  superior  a 
10:000^000.  ao  cambio  par ; 

5."*  Propor  á  Directoria  ou  ao  agente  tudo  quanto  julgar 
útil  ao  bom  andamento  da  companhia  ; 

6.*  Prestar  fiança  idónea  de  quantiti  que  a  Directoria  lhe 
marcar,  se  esta  entender  que  lh'a  deve  exigir  ; 

7.**  Remetter  mensalmente  um  relatório  minucioso  da  ren- 
da da  companhia,  estado  das  linhas,  movimento^  despezag 
feitas,  verba  por  verha,  balanço  e  todas  as  informações  que 
pela  Directoria  forem  exigidas. 

Deste  relatório,  íic^rá  copia  archiv*ada  em  Bruxellas. 


CAPITULO  IV. 


Do  conselho  fiscal. 


Art.  25.  A  assembléa  geral  elegerá  um  conselho  fiscal 
composto  de  três  membros,  cuja  eleiçiio  se  fará  como  a  dos 
Directores. 

Art.  26.  O  conselho  fiscal  será  eleito  por  três  annos,  e  re- 
novado por  terço  cada  anno,  nor  antiguidade,  decidindo  a 
sorte  quanto  á  sahida  dos  membros  do  primeiro  conselho  fis* 
cal  nomeado. 

As  disposições  dos  arts.  |6, 17  e  i8,  relativas  aos  Directores 
sSo  applicaveisaos  fiscaes. 

Art.  27.  Os  fiscaes  terão  um  direito  de  fiscalisação  iilipi 
tado  sobre  todos  os  negócios  e  operações  da  contpaahia. 
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Poderão  loraar  conhocimenio  na  sóde  da  companhia  de 
todos  os  livros,  correspondência  e  documentos  quaesquer. 

EDes  lera.  por  obritraçào  verificar  e  votar  sobre  o  balanço 
semestral  e  apresentar  á  assem  bica  seral  om  cada  reunião 
ordinária  um  relatório  sobre  a  sua  fiscalisacno. 

Reunem-se  na  sede  da  companhia  quando  o  julgam  con- 
veniente ou  sobre  convocação  da  Directoria. 

As  actas  das  deliberações  dos  físcaes  serão  registradas  em 
livro  especial. 

Cx\PlTULO  V. 


Da  assembléa  geral. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  será  composta  dos  accionislas 
cujas  acções  se  acharem  averbadas  no  livro  respectivo,  30 
dias  antes  da  data  em  que  ellase  verificar  e  dos  accionistas 
inscriptos  em  Bruxellas,  que  se  acharem  nesta  Corte  legal- 
mente habilitados  conforme  as  leis  e  disposições  do  art.  ÍO. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  será  sempre  presidida  por  ac- 
cionista que  não  seja  Director,  e  nomeado  |)or  acclamaçâo. 

O  Presidente  que  assim  fôr  eleito  nomeará  oSecreta-rioeo 
escrutador. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  não  poderá  constiluir-se  senão 
com  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous  terços  das 
acções  emittidas  no  Rio  de  Janeiro,  o  com  jeste  numero  resol- 
verá sobre  qualquer  assumpto,  salvo  augmento  de  capital, 
dissolução  da  companhia  e  refotma  de  estatutos,  em  que  e 
mister  dous  terços  das  acções  emittidas  (arts.  4.^  e  5.**). 

Art.  31.  Não  se  reunindo  numero  sufficienle  de  accionistas 
na  primeira  convocaçãada  assembléa  geral  far-se-ha  nova 
convocação,  c  nesta  se  deliberará  com  o  numero  que  estiver 
presente,  inserindo-se  esta  disposição  no  annuncio  respec- 
tivo. Nesta  segunda  reunião  só  se  poderá  resolver  acerca  do 
objecto  que  tiver  motivado  a  primeira  convocação. 

Art.  32.  As  deliberações  da  assembléa  geral  obrigam  em 
tudo  aos  accionistas  ausentes. 

Art.  33.  Os  accionistas  que  comparecerem  ás  assembléas 
geraes  serão  inscriptos  em  um  livro  de  presença,  declarando 
o  numero  de  acções  que  possuirem,  os  que  representarem 
como  procuradores. 

An.  34.  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  até  dez 
acções  e  dahi  em  diante  um  voto  mais  por  cada  10  acções, 
não  podendo  accionista  algum  ter  mais  de  10  votos,  seja 
qual  fôr  o  numero  de  acções  que  possuir  ou  represente  por 
procuração,  mandato  este  que  aliás  só  poderá  ser  commettido 
a  accionista. 

Art.  35.  Compete  á  assembléa  geral: 

1.*^  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  e  interesses  da 
•companhia. 

2.*^  Beformar  os  presentes  estatutos ; 


ít 
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3/  Elegera  commissião  fisoal ; 

4."  Eleger  a  Directoria  nas  épocas  marcadas  ; 

H  °  Julgar  em  ultima  instancia  acerca  do  commisso  das 
acções,  quando  os  interessados  não  ^e  conformarem  com  a  de  • 
cisão  da  Directoria ; 

G.""  Deliberar  ac&rca  da  continuação  da  companhia,  findo 
o  tempo  de  sua  duraçãO;  fixado  no  art.  4."  e  nos  termos  que 
alJi  se  determina. 

Art.  36.  Haverá  reunião  de  assembléa  geral  ordinária  em 
cada  anno,no  mez  de  Fevereiro,  na  qual  será  apresentado  pela 
Directoria  o  relatório  com  as  contas  do  anno  findo. 

Álém  das  reuniões  ordinárias,  haverá  as  extraordinárias, 
tantas  quantas  forem  convocadas  peist  Directoria,  ou  reque- 
ridas por  pedido  escripto  e  motivado  do  dous  fiscaes,  ou  de  dez 
accionistas,  pelo  menos,  que  representem  uma  quinta  psurte 
das  acções  emittidas. 

Nas  assembléas  geraes  ordinárias,  além  do  que  neste  artigo 
se  consigna,  tratar-se-ha  mais  dos  objectos  que  forem  pro- 
postos e  apresentados  para  a  discussão. 

Nas  extraordinárias,  porém,  tratar-se-ha  exclusivamente 
do  assumpto  que  tiver  motivado  a  sua  convocação. 

Art.  37.  Aapprovação  das  contas  apresentadas  pela  Direc- 
toria em  assembléa  gorai  e  sob  parecer  da  commissão  fiscal, 
importa  plena  e  geral  quitação  para  a  mesma  Directoria. 

Alt.  38.  As  assembléas  geraes  serão  convocadas  por  annun- 
cios  nas  folbas  diárias  de  maior  circulação,  sempre  com  an- 
tícipação  de  10  dias,  pelo  menos,  nesta  Corte  e  de  40  dias  em 
Bruxellas,  salvo  os  casos  urgentes  apreciados  pela  Directoria, 
que  poderá  prescindir  dos  annuncios  em  Bruxellas,  assim 
como  para  as  segundas  reuniões  (art.  31),  que  terão  lugar 
oito  dias  depois  da  primeira . 

Os  avisos  de  convocação  devem  mencionar  o  objecto  da  reu- 
nião. 

Art.  39.  A  votação  será  symbolica,  porém  será  por  escru- 
tínio secreto  quando  pedido  por  três  membros,  e  só  obriga- 
tório em  todas  as  votações  para  nomeações  e  revogações. 

Art.  40.  A  primeira  assembléa  geral  terá  lugar  no  ultimo 
mez  do  semestre  civil  om  que  a  linha  principiar  a  trabalhar, 
e  nella  se  procederá  á  eleição  do  conselho  fiscal. 


CAPITULO  VI. 


Do  balanno,  fundo  de  reserva  e  dividendos 


Art.  41 .  O  balanço  da  companhia  será  feito  no  fim  de  cada 
semestre  civil  á  diligencia  da  Directoria,  e  comorebenderá  o 
yalor  real  do  haver  social,  deduzidas  todas  as  depreciações. 

'Será  submettido  com  antecedência  de  oito  dias  ao  conselho 
fiscal  para  o  examinar  e  dar  parecer. 
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Em  caso  de  dissidência  entre  a  Directoria  e  o  conselho 
físcal  a  assembléa  gorai  resolvera. 

Art.  42.  O  balanço  com  os  docunrentos  comprobativos 
ílcará  depositado  na  sede  da  companhia,  durante  os  quatro 
dias  que  precederem  e  os  quatro  dias  que  sog^uírem  á  reunião 
da  assembléa  geral  semestral,  á  inspecção  dos  accionistas. 

Uma  copia  authenticada  será  igualmente  depositada  na 
agencia  em  Bruxelias  para  conhecimento  dos  interessados. 

Art.  43.  O  primeiro  balanço  terá  lugar  no  fim  do  semestre 
seguinte  ao  em  que  tiver  principiado  a  funccionar  a  linha.^ 

Art.  44.  No  fim  de  cada  semestre  civil  deduzir-se*ha  da 
renda  líquida: 

i.®  40  */o  destinados  a  constituir  um  fundo  de  reserva  para 
fazer  face  a  prejuízos  imprevistos,  despezas  extraordinárias 
de  renovaçio  e  augmento  de  material ; 

2.*^  iO  °/o  para  a  Directoria,  emquanto  a  renda  liquida  nao 
oxceder  o  dividendo  de  6  ®/o  annual ; 

Sobre  o  excesso  de  6  °/o  ^  Directoria  perceberá  5  °/o. 

3.^  O  restante  será  distribuído  como  dividendo  aos  accio- 
nistas. 

Art.  45.  As  sommas  destinadas  para  fundo  de  reserva  de- 
verão ser  depositadas  em  conta  corrente  em  um  banco  acre- 
ditado, ou  convertidas  em  apólices  da  divida  publica  ou 
bilhetes  do  thesouro. 

Quando  o  fundo  de  reserva  attingir  á  somma  de  150:000^, 
nSo  se  fará  mais  senão  a  dedueçâo  deò^^U,  até 600:000^jiO0O, 
e  dahi  em  diante  não  haverá  mais  deducção. 

Art.  46.  Kão  se  fará  distribuição  alguma  de  dividendos, 
emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
não  fòr  integralmente  restaurado. 

Art.  47.  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezes  de  Fevereiro 
e  Agosto  na  sede  da  companhia  nesta  Corte,  enos  mezes  de 
Março  e  Setembro  na  agencia  em  Bruxelias. 

Art.  48.  Os  dividendos  que  não  forem  reclaiiiados  no  prazo 
de  cinco  annos,  contados  do  primeiro  dia  em  que  for  Axado 
para  o  seu  pagamento,  prescrevem  em  benefício  da  compa- 
nhia; salvo  os  casos  de  força  maior  devidamente  provados  pe- 
rante a  assembléa  geral  dos  accionistas. 


CAPITULO  VIÍ. 


Disposições  gcraes. 

Art.  49.  Quando  no  fim  ou  antes  do  tempo  marcado  para 
a  duração  da  companhia,  ella  houver  de  liquidar-se,  a  as- 
sembléa geral  nomeará  os  liquidastes  e  determinará  o  modo 
por  que  esta  liquidação  se  fará. 

Art.  ^.  Os  Directores,  fiscaes^  agente^  gerente e  todos  os 
empregados  da  companhia,  não  são  responsáveis  senão  pela* 
execução  do  seu  mandato. 
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Sel'0-hão  porém,  pelas  perdas edamnos  que  causarem  so 
exercício  de  suas  funcções^  provenientes  de  fraude,  dolo,  ou 
ne^lif(encia. 

Ârt.  51.  A  responsabilidade  dos  membros  da  Directoria 
só  poderá  ser  intentada  por  acção  judicial»  por  meio  de.  com- 
missdes  nomeadas  pela  assembléa  geral  em  sessão  extraordi- 
nária, para  repretental-a  em  juizoe  requerer  a  bem  de  seu 
direito,  designando  os  factos  sobre  que  deve  versar  a  accu- 
sarSo. 

Votada  a  accusação,  considerar-se-ha  demittida  a  Direc- 
toria, e  proceder-se-ba  em  acto  consecutivo  á  eleição  da  nova 
Directoria. 

Art.  52.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar  e  ser 
demandada  em  nome  da  companhia,  por  si  nesta  Corte  e  peio. 
seu  agente  na  Bélgica,  sujeito  ás  leis  e  autoridades  locaes  em 
cada  um  dos  dous  paizes,  e  para  exercer  livre  e  geral  admi- 
nistração e  plenos  poderes  como  em  causa  própria,  outorgados 
sem  reserva  al^^uma. 

Art.  53.  S^rá  facultado  ás  autoridades  competentes  na 
Bélgica  nomear  um  flscal  para  acompanhar  as  obras  e  traba- 
Ibos.da  companhia. 

Art.  5'i.  Os  abaixo  assígnados  obrigam -se  pelo  numerado 
acções  que  subscreveram ;  sujei  iam -se  a  todas  as  disppsíçoes 
dos  presentes  estatutos  qne  approvam,  concedendo  á  Direc- 
toria designada  no  art.  14,  plenos  poderes  para  requerer  das 
autoridades  competentes  a  approvacío  dos  mesmos  estatutos 
eautorizarâiopara  funccíonar,  para  aceitar  as  alterações  e 
modiílcaçoes  que  lhe  forem  feitas,  assim  como  fazerem  os 
contractos  precisos  com  o  fim  de  tornarem  efFectiva  a  trans- 
ferencia da  concessão. -^(Seguem^seus  asstgnaturas.) 


DECRETO  N-  5131  — de  6  de  novembro  de  1872. 

Autoriza  a  incorporação  de  uma  Companhia  Agrícola  na  Tro* 

vincia  de  S.  Paulo. 

At  tendendo  ao  que  me  requereu  o  Dr.  Valentim  José 
da  Silveira  Lopes,  e  na  conformidade  da  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  30  do  mez  próximo  lindo,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  4  de  Se- 
tembro ultimo,  liei  por  bem  Conccder-lhe  autorização 
para  incorporar  uma  Companhia  Agricola  naProviucia 
de  S.  Paulo,  sobre  as  bases  que  apresentou  com  o  rc- 
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querimenlo  de  24  de  Julho  do  presente  aniio,  e  com 
eslc  baixam ;  ficando,  porém,  suppriraida  a  vigésima 
clausula. 

Francisco  do  Rego  Birros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Ai?ricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência 6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mjgestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Bases  da  CompaiiliH  A«:rieola  Taiilislana,  a  ({ue  se 
refere  o  l)( creio  u.°SI31  de  O  do  corrente  mez. 


Art.  1.*  Formar-se-ha  uma  Companhia  Agricola  na 
Província  de  S.  Paulo  com  o  íim  de  promover  a  la- 
voura livre  por  meio  di  creaçâo  de  pequenos  estabe- 
lecimentos. 

Art.  2.*  O  capital  da  companhia  será  de  mil  contos 
de  réis  (1.000:000?$000),  dividido  em  cinco  mil  acções  de 
duzentos  mil   reis  cada  um;),   (200^000). 

Art.  S.""  O  capital  primitivo  poderá  ser  augmen- 
tado  se  assim  convier  aos  interesses  da  companhia. 

Art.  4.'*Completar-se-ha  o  capital  por  chamadas  nur\pa 
menoresdedez,  nem  maiores  de  vinte  por  cento,  segun- 
doa  somma  necessária  para  a  acquisiçãode  terrenos  c  u 
introducçâo  de  braços. 

Art.  o.**  Entre  cada  uma  das  chamadas  mediará 
sempre  o  intervallo  de  três  a  seis  mezes  pelo  menos. 

Art.  6."  O  fundador  da  companhia  terá  o  numero  de 
acções  beneíiciarias  como  é  de  costume  em  outras  idên- 
ticas, e  que  fôr  lixudo  pela  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. 

Art'  7."  A  companhia  só  poderá  empregar  em  seu. 
serviço  braços  livres,  estrangeiros  ou  nacionaes. 

Art.  8.®  Procurará  a  companhia  obter  dos  Governos 
geral  e  provincial  todos  os  favores,  vantagens  e  isen- 
ções concedidas,  ou  (jue  se  houverem  de  conceder,  a 
outras  emprezas,  companhias,  ou  sociedades  de  igual 
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mtureza,  e  de  colonização,  quo  possam  facilitar  a 
melhor  acquisição  de  terrenos  e  a  introducção  de 
colonos  • 

Art.  9/  Os  terrenos  da  companhia  serão,  a  contar 
do  quinto  anno  em  diante,  divididos  annualmenie  em 
lotes  nunca  menores  de  três  mil  metros  quadrados  de 
terra  ji  arroteada  e  plantada  com  casa  de  moradia, 
paiol,  etc. 

Art.  10  O  prazo  de  cinco  annos  de  serviço  poderá  ser 
diminuido  no  caso  da  companhia  julgar  conveniente. 

Art.  11.  A  distribuição  dos  terrenos  será  feita  por 
^faramenlo  ou  arrendamento  a  longo  prazo  pelos  co- 
lonos, que  se  tiverem  distinguido  no  serviço  da  com« 
panhia  e  que  preferirem  estabelecer*se  sobre  si. 

Art.  12.  O  preço  de  cada  loteou  prazo  será  taxado 
em  relação  á  natureza  do  terreno  e  á  cultura  para 
que  fdr  destinado. 

Art.  13.  O  pagamento  dos  foros  ou  arrendamentos 
será  feito  no  fim  de  cada  colheita  annuat. 

Art.  14.  Só  os  colonos  maiores  de  vinte  e um  annos 
poderão  ser  estabelecidos  como  foreiros  ou  rendeiros, 
permittindo-si;*lhes  porém  acompanhar  seus  pais  ou 
parentas,  quando  estes  se  tomem  .foreiros  ou  ren*- 
detros,  e  assim  o  exigirem  mostrando-se  antes  quites 
com  a  companhia. 

Art.  18.  Os  colonos  durante  o  tempo  de  simples 
assalariados  vencerão,  além  da  alimentação  •  conve- 
niente, o  jornal  estipulado  em  seus  contractos  feitos 
em  relação  á  natureza  de  seus  serviços,  sexo  e  idade. 

Art.  16.  Os  filhos  dos  colonos  assalariados  e  mai& 
trabalhadores  ou  empregados,  menores  de  doze  annos> 
serão  educados  ecrtãdõs  á  custa  da  companhia. 

Art.  17.  Os  filhos  de  colonos,  menores  de  doze  annos^ 
não  perceberão  nada  pelos  serviços  que  crestarem  á 
companhia,  compatíveis  com  suas  forças  e  idade. 

Art.  18.  Os  colonos  que  adoecerem  no  serviço  da 
companhia  serão  tratados  a  expensas  da  mesma,  com 
desconto  apenas  de  seu  vencimento  pelos  dias  que  es- 
tiverem privados  de  trabalhar. 

Art.  19.  Os  colonos  que  para  seu  estabelecimento 
na  companhia  carecerem  de  ^uppriíttento  pecuniário, 
soffrerio  o  desconto  proporcional  na  ^etade,  quando 
muito,  de  seus  vencimentos  mensaes,  pa^i^ando  o  premio 
i/t  3/t  7o  pela  quantia  que  ficarem  restando. 

Art.  20.  Para  interesse  dos  colonos,  foreiros  ou 
assalariados  a  companhia  estabelecerá  uma  caixa  eco- 
nómica com  as  condições  e  vantagens  mutuas  de  taes 
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instituições  e  que  se  prestará  a  todas  as  operações  de 
banco  na  colónia,  nunca  por  piemio  ou  desconta 
superiores  aos  de  iguaes  estabelecimentos  autorizados 
pelo  Governo. 

Art.  21.  A  companhia  estabelecerá  annexas,  se 
isso  lhe  convier,  uma  fabrica  de  tecidos  ou  outras 
quaesqucr  oíBcinas  com  relaQãoaos  productos  do  paíz, 
a  que  applícarà  de  preferencia  as  mulheres  e  ulhos 
menores  dos  colonos,  com  as  mesmas  garantias  e  con- 
dições dos  que  trabalharem  no  amanho  da  terra  e 
cultura  do  café,  assucar,  algodão,  etc. 

Ari.  22.  A  companhia  procurará  obter  os  melhores 
machinismos  e  instrumentos,  bem  como  introduzirá 
todos  os  melhoramentos  na  lavoura  dos  diversos  pro- 
d^Qctos  do  paiz  e  dos  estrangeiros,  que  puder  acclimar 
mais  apropriados  á  zona  de  seus  estabelecimentos,  náo 
poupando  para  isso  nada. 

Art.  23.  Os  empregados  da  companhia  serão,  sempre 
que  isso  seja  possível,  escolhidos  d'cntre  os  colonos 
mais  distinctos  e  remunerados  conforme  o  seu  me- 
recimento. 

Art.  24.  Quando  seja  possível  todos  os  colonos  serão 
obrigados  a  frequentar  escolas  nocturnas^ou  dominicaes, 
onde  se  lhes  ensine,  além  de  sua  lingua,  a  do  paiz, 
noções  de  arithmeticji,  de  hygiene^  de  agricultura  e  das 
leis  jcivis  do  Império. 

Art.  «25.  A  companhia  velará  sempre  pelo  bem  estar 
dos  colonos  e  mais  empregados,  ministrando-lhes  os 
meios  de  seguirem  suas  praticas  religiosas,  e  de  edu- 
carem seus  filhos. 

Art.  26.  Os  colonos  assalariados,  sujeitos  a  todas  as 
leis  e  regulamentos  videntes  poderão  comtudo  deixar 
o  serviço  da  companhia  indemnizando-a  jia  razão  de 
seus  «contractos  prévios. 

Art.  27.  No  caso  da  companhia  possuir  fazendas  ou 
terras  em  diversos  lugares  fará  centro  de  administra- 
ção onde  entender  mais  conveniente,  e  terá  delegados 
nas  outras  partes. 

Art.  28.  Os  colonos  assalariados  que  não  tiverem 
iamilia  ou  que  para  regularidade  do  serviço  precisarem 
ser  transferidosdetim  para  outro  lugar,  serão  obrigados 
a  fazel-o  prestando  a  companhia  os  meios  de  transportei 
neoessarios. 

Art.  29.  Poderá  aoompanhia  estabelecer  nos  centros 
de  população^  caso  se  torne  preciso,  um  mercado  es- 
pecial para  os  productos  da  colónia,  e  utilidade  dos 
seus  forejros  ou  rendeiros. 
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Art.  30.  A  companhia  reunir-se-ha  em  asscmbléa 
geral  ordinária  todos  os  annos  para  ouvir  o  relatório 
do  sua  Directoria^  discutil-o  e  votal-o  e  ^proceder  á 
eleição  da  nova  Directoria.  < 

Art.  31.  A  assembléa  geral  compôr-so-ha  de  todos 
os  accionistas,  não  podendo  funccionar  sem  que  se 
achem  representados  V4  das  acções  emittidas« 

Art.  32.  A  mesa  da  assembléa  geral  compór-se-liadc 
um  Presidente,  e  dous  Secretários,  com  um  Vice-Pròsí- 
dente  e  dous  Vice-Secretarios  para  substituição  dos 
primeiros . 

Art.  33.  A  uma  Directoria  composta  de  cinco  membros 
eleitos  annuaimente,  em  assembléa  geraU  competira  a 
direcção  da  companhia. 

Art.  34.  O  Presidente  da  Directoria  será  escolhido 
d'entre  os  cinco  Directores  por  voto  seu  unicamente,  e 
vencerá  o  ordenado  que  se  determinar  nos  estatutos. 

Art.  3S.  A  companhia  funccíonará  durante  90  ajinos 
a  contar  da  data  de  sua  definitiva  installação  e  conciuido 
esse  prazo  entrará  cm  liq'uidação,  seguindo  para  isso 
os  tramites  adoptados  em  outras  idênticas. 

Art.  36.  Logo  que  estejam  subscriptas  «/a  das  acç(5es 
convocar*se-ha  a  assembléa  geral  para,  formulados  os 
estatutos,  serem  oflferecidos  à  approvação  do  Governo, 
obtida  a  qual  se  julgará  installada  a  companhia. 

Art.  37.  Só  depois  de  legalmente  installada  a  com- 
panhia e  eleita  a  Directoria  se  dará  começo  ás  operações 
de  credito. 

Art.  38.  A  reunião  da  assembléa  geral  terá  lujjar  na 
cidade  de  S.  Paulo  ou  de  Campinas^  conforme  o  accôrdo 
da  mesma. 


DECRETO  N.  S132  ^db  Q  de  novembro  de  1872. 

Proroga  por  mais  quatro  mezes  o  prazo  marcado  na  clausula 
3.*  das  annexas  ao  Decreto  n.®  489K  de  22  de  Feyereipo  do 
corrente  anno. 


Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companliia  Ferro 
Carril  da  Villa  Izabel,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
quatro  mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  3.*  das  anne- 
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xas  ao  Decreto  n.*  4895  de  22  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  para  terem  começo  as  obras  da  linha  principal  da 
mesma  companhia. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa» 
lacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Francisco  do  Bfgo  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  S133  —  de  G  i>E  novembro  de  1872. 

Éoiicedç  á  companhia  -^Melhoramentos  da  cidade  de  Nicth^roy 
—  autorização  para  fuDCcionar,  e  approvaos  respectivos  es- 
tatutos. 

*  A ttendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia-— Melho- 
ramentos da  cidade  de  Nicineroy  — devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Reso- 
lução de  6  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  9  de  Outubro  próximo  flndo:  Hei 
por  bem  Conceder-lhe autorização  para  funecionar  e  Ap- 
provar  os  respectivos  estatutos,  com  as  modificações 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Francisco  do  Re^o 
Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio«de  Janeiro, 
em  seis  de  Novembro  de  ny I  e  oitocentos  setenta  e  doas, 
quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franci&co  do  Rego  Barros  Barreio. 
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Hodlfleaçôes  a  iiaa  se  refere  o  Deereto 
B.""  61 8S  desta  data. 


I. 

No  art.  i.""  dos  estatutos—  em  lugar  das  palavras  — 
durará  o  tempo  que  durar  o  privilegio  ou  privilégios 
que  adquirir  —  diga*se  —  e  durará  cincoenta  annos. 

II. 

No  Dm  do  art.  5.**  —acrescente-se  — e  neste  aviso  se 
marcarão  os  dias  em  que  as  entradas  se  poderão  fazer« 
asquaes  não  serão  nunca  menos  de  dez. 

III. 

No  art,  6."  —em  lugar  da  palavra— immediatamente 
—  diga-se—  dentro  de  48  horas. 

IV. 

No  art .  17  —  em  lugar  de  —um  terço  —  diga-se  —  um 
quinto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Novembro  de  1872, 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Eslatolos  da  Gom[K»bia  de  NelhonmeBtos  da  cidade  de 
Níelheroy,  a  qae  se  refere  o  Deereto  n/  SI33  de  6 
do  correite  mez. 

CAPITULO  L 

Da  companhia  e  seus  fins. 


Art/1.®  A  companhia  éanonymae  tem  por  objecto  abas- 
tecer de  affua  potável  a  cidade  de  Nictheroy,  e  dotal-a  de 
outros  melhoramentos. 

Para  esse  fim  a  companhia,  por  accòrdo  com  os  actuaes  con- 
cessionários^ tomará  a  si,  com  todas  as  suas  clausulas^  favo- 
res^ direitos^  ónus  e  obrícraçoes,  o  privilegio  outorgado  pelo 
contracto  celebrado  em  zO  de  Março  de  1872  entre  o  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro  c  os  concessionários,  Dr- 
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António  Paulo  de  Mello  Barreto  e  Br.  Carlos  Augusto  da  Sil- 
veira Lobo;  ficando^  porém,  somente  perfeito  e  obrigatório 
o  accôrdo  entre  as  paxtes,  quando  as  condições  estipuladas 
estiverem  satisfeitas  ou  garantidas. 
^  Art.  ^.^  A  companhia  terá  sua  sede  nesta  corte  e  durará  o 
tempo  que  durar  o  privilegio  ou  iprivilegios  que  adguirir. 
Antes  do  prazo  fixado  só  poderá  dissolver-se  veriíican- 
do-se  algumas  das  hypotheses  especificadas  no  art.  295  do 
Código  Commercial  e  do  art.  li  do  já  citado  contracto. 

Art.  3.®  A  companhia  julgar-se^-ha  constituída  Jogo  que 
os  seus  estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Impe- 
rial. 

Art.  4.^  O  capital  da  companhia  será  de  800:000^000,  di- 
vidido em  4.000  acções  de  200^000  cada  uma,  podendo  ser 
elevado  ao  duplo,  com  appfovação  da  assembléa  geral,  se  a 
companhia  obtiver  outros  contractos  para  novos  melhora- 
mentos na  mesma  cidade  de  Nictheroy.  Este  capital  só  po- 
derá ser  elevado  além  de  1.600:000^000  por  deliberando  da  as- 
sembléa  geral  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

No  caso  de  verificar-se  a  distribuição  de  novas  acções, 
terão  preferencia  proporcional  a  estas  os  accionistas  da  com- 
panhia. 

Art.  5.®  As  entradas  serão  feitas  20  Vo  ao  actodesubs- 
crever-se  as  acções,  e  o  resto  á  proporção  que  fôr  reclamado 
pela  Directoria,  com  intervallo  peio  menos  de  trinta  e 
aviso  prévio  de  oito  dias,  publicado  nos  jornaes  mais  lidos 
desta  cidade. 

Art.  6.^  O  accionista  que  não  realizar  as  entradas  a  que 
for  obrigado  nas  épocas  annunciadas  perderá,  em  beneficio 
da  companhia,  as  entradas  que  anteriormente  houver  efec- 
tuado, salvo  caso  de  força  maior  devidamente  justificado  pe- 
rante a  Directoria,  da  decisão  da  qual  haverá  recurso  para  a 
assembléa  gera] ;  devendo,  porém^  o  accionista  a  quem  esta 
falta  fôr  relevada  pagar  immediatamente  a  entrada  que  de- 
ver e  o  juro  da  mora.  As  acções  cabidas  emcommisso  serio, 
a  juizQ  da  Directoria,  de  novo  emittídas,  ou  ficarão  perten- 
centes á  companhia,  que  as  conservará  em  deposito,  satisfa- 
zendo as  entradas.  No  primeiro  caso  o  producto  do  commisso 
será  levado  á  coilta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  7.®  Qualquer  pessoa,  nacional  ou  estrangeira,  ou  as- 
sociação, poderá  ser  accionista  da  companhia,  devendo  as 
transferencias  ser  feitas,  depois  de  realizados  25  y«  do  valor 
nominal,  no  escriptorio  central,  em  livro  próprio,  na  pre- 
sença dos  transferentes  e  transferidos,  ou  seus  procuradores 
queassignarão,  bem  como  o  Secretario  da  companhia,  o  termo 
Fespectivo. 

'  Art.  8.^,  Os  accionistas  são  somente  responsáveis,  até  e 
valor  das  acções  que  possuírem  por  distribuição  primitiva, 
ou  transferencia. 
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CAPITULO  II. 


Da  assembléa  geral. 


Art.  .9.*  A  assembléa  geral  será  composta  dos  accionistas; 
cujas  acções  se  acharem  averbadas  no  livro  respectivo  30  dias 
antes  da  data  em  queelia  se  verificar. 

Art.  10.  A  assembléa  geral  será  sempre  presidida  por  accio* 
nista  eleito  por  acclamaçlo. 

0  Presidente  que  assim  fôr  eleito  nomeará  o  Secretario  e  o 
escrutador. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  não  poderá  constituir-se  senão 
com  accionistas  que  representem  pelo  menos  a  terça  parte 
das  acçOes  emittidas  e  com  este  numero  resolverá  sobre  qual- 
quer assumpto  referente  á  companhia,  salvo  augmento  de  ca- 
pital e  dissolução  da  mesma^  em  que  é  mister  dous  terços  das 
acçSes  emittidas. 

Art.  12.  Não  se  reunindo  numero  suíBciente  de  accionistas 
na  primeira  convoca^^ão  da  assembléa  geral ,  far*se*ha 
nova  convocação^  e  nesta  se  deliberará  com  o  numero 
que  estiver  presente,  inserindo-se  esta  disposição  no  annun- 
Gto  respectivo.  Nesta  segunda  reunião  só  se  i>oderá  resolver 
acerca  do  objecto  que  tiver  motivado  a  primeira  convocado. 

Art.  13.  As  deliberações  da  assembléa  geral  obrigam  aos 
accionistas  ausentes. 

Art.  14.  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por  cada  10 
acções^  até  i^,  que  terão  iS  votos.  Além  deste  numero  de 
votos  nenhum  mais  se  contará»  seja  qual  fôr  o  numero  de 
acções  que  o  accionista  possua  ou  represente  por  procurado, 
mandato  este  qúé  aliás  só  poderá  ser  commettido  a  individuo 
que  seja  accionista. 

Art.  15.  Os  accionistas  que  possuírem  de  uma  até  nove 
acções  poderãci/assistír  ás  assembléas  geraes,  propor  o  que 
lhes  parecer  conveniente  aos  fins  sociaes,  tomar  parte  nas  ais* 
cussoes,  mas  não  terão  voto. 

Art.  16.  Compete  á  assembléa  geral: 

8  1.^  Resolver  acerba  de  todos  os  negócios  dentr^o  da  or* 
bita  destes  estatutos  que  não  estiverem  expressamente  com- 
mettidos  á  Directoria. 

S  2.®  Reformar  os  presentes  estatutos,  dependendo  as  re* 
formas  da  approvação  do  Governo  Imperial. 

1  3.*  Eleger  a  Directoria  nas  épocas  marcadas. 

§4.*  Eleger  a  commíssão  de  exame  de  contas^  que  será 
sempre  de  três  membros . 

S  5.^  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresentadas  pela 
Directoria,  e  dar-lhe  ou  negar-lhe  quitação. 

§  6.^  Augmentar  o  capital  da  companhia  nos  termos  do 
art.  4.'' 

§  7."  Destituíra  Directoria  antes  da  época  da  eleição  se 
assim  o  julgar  conveniente. 
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g  8.*^  Julgar  em  ultima  instancia,  acercado  commisso  das 
acções^  auando  os  inieressados  não  se  conformarem  com  a 
decisão  da  Directoria. 

Art.  17.  Haverá  duas  sessões  da  assembléa  geral  ordinária 
em  cada  anno  nos  mezes  de  Julho  e  Setembro.  Na  primeira 
será  apresentado  pela  Directoria  o  relatório  e  as  contas  do 
anno  findo,  e  eleger-se-ha  a  commissão  de  exame  de  contas^ 
ena  segunda  proceder-se-ha  á  discussão  e  votação  do  parecer 
da  mesma  commissão. 

Além  das  reuniões  ordinárias,  haverá  as  extraordinárias» 
tantas  quantas  forem  convocadas  pelo  Presidente  ou  Directo^ 
ria,  ou  requeridas  por  accionistas  que  representem  um  terço 
das  acções  emittidas. 

Nas  assembléas  geraes  ordinárias,  além  do  que  neste  artigo 
se  consigna,  tratar-se-ha  mais  dos  objectos  que  forem  pro- 
postos e  apresentados  para  discussão.  Nas  extraordinárias, 
porém,  tratar-se-ha  exclusivamente  do  assumpto  que  tiver 
motivado  a  sua  convocação. 

Art.  18.  A  approvação  das  contas  apresentadas  pela  Direc^ 
toria  em  assembléa  geral  e  sob  o  parecer  da  respectiva  com- 
missão  de  exame,  íqiporta  plena  e  geral  quitação  para  a 
mesma  Directoria,  salva  a  excepção  do  art.  &35  do  Godigo 
Commercial. 

Art.  19.  As  assembléas  çeraes  serão  sempre  convocadaa 
porannuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  circulação  sempre 
com  antícipação  de  cinco  dias  pelo  menos. 


CAPITULO  III. 


Da  administração  da  companhia. 


Art.  30.  A  companhia  será  dirigida  por  lyna  Directoria 
composta  de  três  accionistas  que  não  poderão  entrar  em  exer* 
cicio  sem  possuir  50  ou  mais  acções  e  eleita  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

£xceptua-se  a  primeira  Directoria,  que  fica  composta  dá>s 
seguintes  incori>oradores  da  companhia,  Eduardo  P.  Wilsoa 
Júnior,  Deocleciano  Bruce  e  o  Engenheiro  Lopo  Gonçalves 
Bastos  Netto,  que  como  taes  assignanii  os  presentes  esta-^ 
tutos. 

As  funcções  da  prímeiraDirectoria  durarão  até  o  dia  31  de 
Dezembro  de  1876. 

Art.  21.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus  raem* 
bros  a  Directoria  escolherá  um  accionista  possuidor  pelo 
menos  de  50  acções  para^substituir  o  Director  impedido. 

Art .  2) .  Compete  á  Directoria : 

1 1.*  Promover  a  prosperidade  da  companhia. 

I  í.*  Nomear  d'emre  os  seus  membros  Presidente,  Secrc* 
tario  e  Thesourciro. 
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%  3.*  Fixar  a  época  e  a  importância  da.^entfadas  que  o.s  ac- 
cioQístas  tiverem  de  realizar^  de  conformidade  com  a  dispo- 
sição do  art.  5/ 

S  4.*  Resolver  acercadas  acções  cabidas  om  commisso, 
fwaendo  oi  interessados  recorrer  da  decisão  da  Directoria  para 
a  assembléa  geral  dos  acx^ionistas. 

§  5.*"  Celebrar  contractos  para  construcçao  das  obras  neces- 
sárias aos  fins  da  companhia. 

§6.*"  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia,  e 
marcar*ihes  os  ordenados  e  gratificações. 

S  7.^  Autorizar  dos  lucros  líquidos  os  dividendos  semeS" 
traes. 

S  8.^  Apresentar  á  assembléa  g:eral  ordinária  que  se  verir 
ftcar  namez  de  Julho^  um  relatório  círcumstanciado  das 
operações  da  companhia,  acompanhado  do  balanço  geral  e  da 
demonstração  da  conta  de  lucros  e  perdas. 

$  9.^  Depositar  por  intermédio  do  Director  Thesoureiro,  em 
um  ou  mais  bancus,  as  sommas  pertencentes  á  companhia. 

g  10.  Dirigir  a  escripturação  da  companhia,  que  deverá  ser 
feita  em  forma  mercantil  segundo  as  regras  estabelecidas 
pelo  Código  Commercial. 

§  11.  Nomear  no  impedimento  por  mais  de  seis  mezes,  ou 
falta  de  qualquer  membro  da  Directoria  um  accionista  que 
exerça  a^  fun(;çõesde  Director  até  a  primeira  reunião  da  as- 
'  sembléa  geral. 

§  12.  Administrar  todos  os  negócios  da  companhia,  effec- 
tuâr  a  compra  de  tudo  quadto  fòr  necessário  á  mesma  com- 
panhia, fazer  todas  as  despezas  necessárias  para  a  acquisição 
do  privilegio  de  que  trata  o  art.  1  .^  e  de  outros  que  no  fu- 
turo possam  convir  á  companhia,  e  finalmente  represental-a 
perante  todas  as  autoridades  do  paiz,  em  juizo  ou  fora  delle. 

Para  cumprimento  de  suas  attribui^es  e  especialmente 

Sara  os  fins  indicados  nos  presentes  estatutos,  fica  desde  já  a 
directoria  investida  de  afhplos  poderes. 
Art.  23.  As  decisões  da   Directoria  serão   tomadas  por 
maioria . 

Art.  24.  Compete  ao  Presidente  : 

§  1.®  Presidir  ás  reuniões  da  Directoria^  ser  orj^ão  da  com-* 
panhia,  e  assígnar  todos  os  papeis,  com  excepção  dos  con- 
tractos, escriptnras  e  procurações,  que  serão  assignadas  pelos 
três  Directores. 

j$  2.*  Assignar  com  o  Thesoureiro  os  cheques  ou  fecil>oe 
para  a  retirada  do  dinheiro  gue  estiver  nos  bancos. 

S  3.^  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  as  ex- 
traordinárias sempre  que  fòr  mister,  on  assim  o  requererem 
accionistas  qne  representem^  pelo  menos,  um  terço  das  acções 
emittidaa.  x 

Art«  25.  Compete  ao  Secretario,  além  das  attribuições  inhe- 
rentea  ao  carffo  de  Director : 

S  L®  Redigir  todas  as  actas  das  reuniões  da  Directoria, 
consignando  nellas  as  deliberações  que.  forem  tomadas,  e 
âssignando-as  com  os  demais  Directores. 
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§  2.^  AssignaV  com  os  transferentes  e  tranferidos^  ou  saus 
procuradores,  as  transferencias  de  acçue^. 

Art.  26.  Cpmpete  ao  Thesoureiro,  além  das  attribníçSes 
ínherentes  ao  cargo  de  Director: 

§  1.*  Receber,  passando  os  competentes  recibos,  todas  as 
sommas  pertencentes á  companhia. 

§  2.^  Ter,  sob  sua  guarda  e  responsa biKdad^,  a  quantia 
necessária  para  occorrer  ás  despezas  ordinárias  e  efFectuar  os 
pagamentos  que  forem  autorizados  pela  Directoria. 

S  3.^  Assignar  com  o  Presidente  o  recibo  para  se  retirar 
dos  bancos  o  dinheiro  da  companhia. 

Art.  27.  Os  Directores  perceberão  como  honorário  a  quan* 
iia  de 4:000^000  annualmcntc  por  cada  um. 


CAPITULO  IV 


Da  cómmisfião  fiscal. 


Art.  28.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cadaanno,  será 
eleita  uma  commissao  fiscal  ^  .composta  de  três  accionistas, 
possuidores  de  50  ou  mais  acções,  servindo  de  relator  aquellc 
que  d'entre  si  designarem. 

Art.  29.  Por  morte,  impedimento,  ou  resignação  de  quaN 
quer  dos  membros  da  commissãp  fiscal,  os  outros  dous  desig- 
narão um  accionista  poss^uidor  de  50  ou  mais  acç5es  pára 
preencher  a  vaga,  exercendo  o  substituto  as  funcç5es  do  cargo 
até  a  reunião  da  primeira  assemblca  i^feral  ordinária. 

Art.  30.  A  Directoria  franqueará  á  com missio  fiscal  o 
exame  da  escripturaçâo ,  dos  documentos  comprobatórios  da 
despeza  e  todas  as  informações  que  lhe  forem  requisitadas. 

Art.  3i.  Incumbe  á  commissao  fiscal  apresentar  na  assem* 
biéa  geral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da  Di* 
rectoria,  e  quaesqncr  negócios  concernentes  á  companhia 


.    CAPITULO  V. 
Do  fundo  de  reserva  e  dos  dividendos. 

Art.  32.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  5  Vo  tirados 
d(.9  lucros  líquidos  de  cada  semestre.  Este  fundo  é  exclusi- 
vamente destinado  a  fazer  face  ás  pordes  do  capital  social,  ou 
para  substituii-o. 

Art.  33.  Dos  lucros  líquidos  da  (companhia,  eSâctivamentè 
realizados  em  cada  semestre,  a  Dikvctoria  ^P^tizirá  uma 

?[UQta  necessária  para  o  fundo  de  re3erTa,  de^inado  afazer 
ace  á  perda  do  capital  ou  á  deterioração  do  tuatarrial.  Ofendo 
de  reserva  se  julgarrá  completo  logo  quç  attingir  a  sommi 
de  Í00:000Í000. 


EXECUTIVO^.  l(KSt 

Art.  34.  A  Directoria  poderá  empregar  o  fundo  de  reserva 
em  apólices  da  divida  publica  ou  bilhetes  do  Thesouro. 

Art.  35.  Os  lucros  líquidos  provenieutes  das  operações 
fffectivamente  conclulclas  dentro  do  respectivo  semestre^  e 
depois  de  feitas  ãs  deducções  autorizadas  nos  presentes  esta- 
tutos, serão  distribuídos  aos  accionistas,  em  dividendos  pagos 
no»  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  36.  Ni^  se  fará  distribuição  alguma  de  dividendos 
emquanU)  o  canital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas^ 
não  fòr  intBgralmottte  restaurado. 

Art.  37.  Os  dividendos  que  não  forom  reclamados,  pres- 
crevem em  benefício  da  companhia,  nos  prazos  fíxados  pelas 
leis  em  vigor. 

CAPITULO, VI. 
Disposições  geraes, 

Art.  38.  Se  no  fim  do  tempo  marcado  para  a  duração  da 
companhia,  ella  hoUver  de  iiquidar-se,  a  assembléa  geral  de- 
terminará o  modo  por  que  esta  liquidação  se  ha  de  verificar. 

Art.  39.  Os  abaixo  assignados  obrlgam-se  pelo  numero  de 
ac^^qiie  subscreveram,  sujeitam^se  a  todas  as  disposições 
dos  preeefiies  estatutos  que  approvam,  concedendo  a  Direc* 
tofia  planos  poderes  para  requerer  do  Governo  Imperial  a 
approvação  dos  mesmos  estatutos,  e  para  aceitar  as  altera- 
ções ou  modificaçSos  que  o  mesmo  Governo  lhes  fizer. 

Ríò  de  Jaaeiro,  21  de  Setembro  de  1872. 

(Seguem  as  assignaturas . ) 


Senhor.— A  Lei  n.^  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 
consignou  no  art.  4.'*  para  as  despezas  da  verba  do§  1.* 
— Secretaria  de  Estado— no  exercício  dè  1871—1872  a 

quantia  de 140:243^000 

Importaram,  porém,  essas  despezas  em. .    163:484^263 

dando-se  o  deficit  de. 23:239i>263 

que  provém  da  compra  de  moveis,  do  encanamento  de 
uma  penna  d'agua  para  o  serviço  da  Secretaria,  da  im- 
pressão de  diversos  documentos  e  mappas,  e  de  diffe- 
reaças  de  cambio  na  remessa  de  fundos  para  pagamento 
do  que $6  mandou  vir  de  Londres  para  o  expediente  de&ta ' 
repartiçio . 
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A  mesma  lei  consignou  também  para  as  despezas  da 
Terba  do  §  2.*"— Legações  e  Consulados— no  referido  exer- 
cício^ a  quantia  de 462:O7(S^O0O 

Importando,  porém,  as  despezas  em  ....    471:7894639 

dá-sc  o  deíicit  de   9;7«4Í639 

que  provém  das  despezas  feitas  com  a  missão  especial 
mandada  ás  republicas  Argentina,  Oriental  do  Uruguay 
e  do  Paraguay,  para  as  quaes  não  se  votaram  fundos  es- 
peciaes. 

Existem  em  outras  yerbas  do  mesmo  artigo  sobras  na 
importância  de  45:6824ãXN(,  que  são  mais  que  suficientes 
para  cobrir  o  deíicit  de  32:9S3j902  que  se  dá  nas  dos 
|§!.*e2/ 

Dão- se  taes  sobras : 

Na  do  I  4. •—Ajudas  de  custo 8:3(Wí3«> 

Na  do  1 5 /-^Extraordinárias  no  exterior.  13:600^979 
E na dol 7/— Commissdes  de  limites,  etc.    23:973j866 

Para  supprir  o  indicado  deficit,  póde-se  portanta 
transDortar*  * 

Do    I  4/— A  quantia  de ' 7:000^000 

Do    I  6/— A  dita  de...- StOOOiJOOQ 

Edof  7/— A  dita  de.- 17:953J}902 

Assim,  para  saldaras  contas  deste  Ministério  no  exer- 
cício de  1871—1872  tenho  a  honra  desubmetter  i  appro- 
vação  e  assignatura  de  Yossa  Magestade  Imperial,  em 
conformidade  do  que  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n.*1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  o  decreto  junto  autorizando  a 
appticaçâo  daquella  quantia  ás  despezas  das  verbas  cujos. 
créditos  foram  insuíBcientes. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  de  Tessa 
Magestade  Imperial,  súbdito  flel  e  reverente. — Manoel 
Francisco  Corrêa . 


DECRETO  N.  5134  —  de  9  de  novembro  de  1872. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros para  appHcar  ás  despezas  das  verbas^-Secretaria  de 
Eslado— ,  e— Legações  e  Consulados—,  do  exercício  de  1871  a 
1872,  a  quantia-  de  32:953j}90S,  tirada  das  sobras  das  terbas 
—Ajudas  de  custo— Extraordinárias  no  exterior— e«-*Comml8* 
soes  de  limites,  etc.,— do  mesmo  exercício. 

Não  sendo  suíScientes  para  satisfazer  as  despezas  das 
verbas— Secretaria  de  Estado — e— Legações  e  Consuta* 
dos— no  exercicío  de  1871—1872  os  créditos  consigna- 
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dos  para  as  mesmas  despezas  nos  §§  l."*  e  2.vdo  art.  4.*" 
da  Lei  &/  J836  de  27  de  Setembro  de  1870,  Hei  por  bem^ 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  confor- 
midade com  o  que  dispõe  o  art.  13  da  Lçi  n.*  1177  ;de 
9  de  Setembro  de  4862,  Autorizar  o  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Sstado  dos  Negócios  Estrangeiros  para  applicar 
ás  despezas  dás  verba.s  dos  |§  1.^  e  2.*  a  quantia  de 
32:953^902,  transportada  das  sobras  das  verbas  dos 
SI  4/,  K.""  e  7/ ;  tirando  do  1  .*"  destes  a  quantia  de 
7:000^000,  do  2.'  8:000^  e  do  ultimo  a  de  17:953^902, 
sendo  para  a  verba—Secretaria  de  Estado— 23:239^263, 
e  9:714^639  para— Legações  e  consulados — ;  observadas 
as  formalidades  prescriptas  por  lei. 

Manoel  Francisco  Corrêa,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  doua,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jUanoel  Francisco  Corrêa, 


DECRETO  N.  5135  —  de  13  de  novembro  de  1872. 

Approva  o  regutamanto  geral  para  a  execuçlo  da  lei  n.«  2940  de 

28  de  Setembro  de  1871. 

Usando  da  attribuiçâo  que  me  confere  o  S  12do 
art.  102  da  Constituição  Politica  do  Império,  Hei  por 
bem  approvar  o  regulamento  geral,  que  com  este  baixa, 
organizado  para  a  execução  da  lei  n.*  2040  de  28  de 
Setembro  do  anno  passado,  e  assígnado  por  Francisco  do 
Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  etn  treze  de  Novembro  demil  oitoeentos  setenta 
edous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
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legnlaaeBlo  a  qve  se  refere  o  Decrelo  n.""  SI5S  de  13 

de  Novembro  de  1871 


CAPITULO  I. 


DOS  FILHOS  LIVRGS   DA  ItfULHBR   ESCRAVA. 


Art.  1/  Os  filhos  da  mulher  escrava  >  nascidos  no 
Império  desde  a  data  da  lei  n.""  SOiO  de  S8  de  Setembro 
de  187i  ,  são  de  condição  livre.  (Lei  — art.  1/) 

Art.  2.^  Os  assentamentos  de  baptismo  dos  filhos  de 
mulher  escrava  devem  mencionar  o  dia  do  nascimento. 

Art.  3.*  A  declaração  errada  do  parocho,  que  no 
assento  de  baptismo  inscrever  o  filho  livre  de  mulher 
escrava  como  de  condição  servil,  é  causa  de  multa 
ou  punição  criminal,  conforme  as  circumstaneias  do 
facto.  .    , 

Paragrapho  único.  Os  parochos ,  para  isentarem-se 
de  responsabilidade,  deverão  exigir  declaração  escripta, 
ou  simplesmente  assignada,  do  senhor  da  mãi  escrava  , 
sobre  as  circumstaneias  necessárias  ao  assentamento 
de  baptismo,  e,  na  falta  da  referida  declaração,  bastará 
a  que  fór  feita  verbalmente ,  pelo  senhor  ou  quem 
o  representar,  ante  duas  testemunhas,  que  attestem 
ou  as^ignem  o  assentamento. 

Art.  4.*  Quaesquer  erradas  declarações  nos  assenta- 
mentos de  baptismo,  em  prejuízo  da  liberdade,  deverão 
ser  rectificadas  pelos  senhores  ou  possuidores  das  miis 
escravas,  perante  o  parocho  respectivo  e  na  matricula 
a  que  se  refere  o  §  4.''  do  art.  S.""  da  lei. 

li.*"  A  rectificação  espontânea^  durante  o  primeiro  ^ 
anno  de  idade  do  prejudicado  em  sua  liberdade,  isenta 
de  culpa. 

§  2."  A  mesma  isenção  aproveitará  ao  ptrocho ,  se 
dentro  do  dito  prazo  corrigir  o  engano  ou  erro,  sendo 
sottt;  t>  que  communicará  ao  senhor  ou  possuidor  da 
mãi  escrava  e  á  estação  fiscal  encarregada  da  matri- 
cula. 

Art.  5.*  Os  filhos  da  mulher  escrava,  livres  pela  lei, 
'ficarão  em  poder  e  sob  a  autoridade  dos  senhores  de 
suas  mais  até  á  idade  de  8  ou  de  21  annos,  conforme  a.s 
condições  da  mesma  lei. 
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Art.  6.^  Até  i  idade  de  8  annos  completos,  os  se- 
nhores das  mais  são  obrigados  a  crial-os  e  a  trataNos 
(Lei  —  art.  1.^  §  1.*" ),  bob  pena  de  pagarem,  desde  o 
dia  do  abandono,  salvo  o  caso  de  penúria,  os  alimentos 
que,  a  prudente  arbítrio,  forem  taxados  pelo  juizo  de 
orphãos,  até  que  os  menores  sejam  entregues  a  ai* 
guma  das  associações  mencionadas  na  lei ,  ás  casas  de 
expostos  ou  às  pessoas  que  forem  encarregadas  de  sua 
educação. 

Faragrapho  único.  Se  o  abandonb  do  menor  se  re- 
vestir de  circumstancias  que  o  caracterizem  crime, 
será  como  tal  processado  e  punido,  e  mais  serão  taxa$ios 
os  alimentos. 

Art.  7."*  Ainda  que  falleçam  as  mais  antes  que  os 
filhos  completem  os  8  annos  de  idade,  subsistem  as  dis- 
posições do  artigo  e  paragrapho  antecedentes. 

Art.  8.*"  A  cessão  de  menores,  a  que  refere-se  o 
art.  2.^  da  lei,  não  poderá  ser  feita  sem  o  assentimento 
do  juiz  de  orphãos;  nem  antes  da  idade  de  tres- annos 
(Ord.  liv.  4.%  tit.  99  tfiprinc.),  excepto  se  a  mãi  houver 
fallecido,  ou  se  tiver  tal  impedimento,  que  não  possa 
criar,  ou  se  houver  associação  beneQcente  que  se  preste 
a  receber  as  crianças  antes  daquella  idade. 

Art.  9."^  A  mulher  escrava,  que  obtiver  sua  liber- 
dade, temo  direito  de  conduzir  comsigoos  filhos  me- 
nores de  8  annos  (Lei  —  art.  1.^  §  4.*),  os  quaes ficarão 
desde  logo  sujeitos  á  legislação  commum .  Poderá ,  po-» 
rém^  deixal-os  em  poder  do  senhor,  se  este  annuira 
ficar  com  elles  (Lei — ibid). 

Art.  10.  A  declaração  do  senhor,  para  habilital-o  a 
requerer  ao  governo  a  indemnização  pecuniária  em 
titulo  de  renda  de  600^000  com  juro  annualde6  7o9 
será  feita  ante  qualquer  autoridade  judiciaria,  em  forma 
de  protesto,  dentro  de  30  dias  a  contar  daquelle  em 
que  o  menor  attingir  á  idade  de  8  annos;  e,  se  o 
não  fizer  então,  ficará  entendido  que  opta  pelo  arbítrio 
de  utilisar-se  dos  serviços  do  mesmo  menor  até  á 
idade  de  21  annos  completos.  (Lei-— art.  1.*  §  1."^) 

§  1.*"  O  protesto  será  intimado  ao  agente  da  fazenda 
nacional,  no  districto  da  jurisdicção  do  juiz.  que  o 
houver  mandado  tomar  por  termo ;  e ,  na  falta,  ao 
agente  fiscal  que  fór  mais  vizinho,  por  carta  precatória. 

§  2.*  Não  poderá  ser  recebido  protesto  para  ser  re- 
duzido a  termo ,  se  não  forem  juntas  ao  requerimento 
inicial  as  respectivas  certidões  de  matricula. 

Art.  11.  Estando  em  termos  o  requerimento  de 
protesto,  o  juiz  ordenará  a  exbibíção  do  menor,  a 
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quem  interrogará^  e  procederá  ás  diligencias  neces- 
sárias para  verificara  identidade  de  pessoa.  O  agente 
fiscal  deverá  ser  citado  para  assistir  a  todas  essas  dili- 
gencias. 

Art.  12.  Se  o  agente  fiscal  reconhecer  qoe  não  ha 
direito  á  indemnização,  ou  porque  de  facto  o  protesto 
haja  sido  requerido  fora  do  prazo  legal»  ou  porque  o 
menor  exhibido  não  seja  o  mesmo  individuo  mencip- 
nado  nas  certidões  de  baptismo  e  de  matricula ,  ou 
emfim  porque  existam  outros  quaesquer  fundamenta^; 
juridicos,  requererá,  dentro  de  10  dias,  que  seja  tomado 
por  termo  o  seu  contraprotesto  nos  mesmos  autos* 

Paragrapho  único.  A  falta  de  contraprotesto  |)or  parte 
do  agente  fiscal  não  prejudica  á  fazenda  nacional,  se 
sobrevier  o  conhecimento  de  algum  dos  fundamentos 
que  obstem  á  indemnização.  O  agente  fiscal  responderá 
por  qualquer  damno  a  que  der  causa  por  dolo,  culpa 
ou  negligencia. 

Art.  13.  O  processo  original  será  remettido  i  the- 
souraria  de  fazenda  na  respectiva  província,  e  ao  the^ 
souro  nacional  na  corte ,  extrahido  traslado  para  existir 
no  cartório. 

Art.  14.  A  tbe&ouraria  de  fazenda  em  sessão  da  junta 
examinará  o  processo;  e,  em  vista  das  provas  dos  autos, 
de  outras  que  exjgír,  sendo  precisas,  e  depois  de 
ouvido,  por  escripto,  o  procurador  fiscal,  reconhecerá 
ou  denegará  o  credito,  interpondo,  no  caso  de  denega^ 
ção,  recurso  suspensivo  para  o  thesouro. 

Art.  15.  Senão  reconhecidos  os  créditos,  a  tbesou- 
raria  emittirá  os  títulos  de  renda,  logo  que  lhe  sejam 
fornecidos  pelo  thesouro;  e  ficarão  vencendo  o  juro 
annual  de  6  7o  desde  o  dia  do  reconhecimento  da  divida. 
Semelhantemente  procederá  o  thesouro  na  corte. 

Estes  titules  de  renda  se  considerarão  extinctos  no 
fim  de  30  annos.  (Lei— art.  1.**  1 1.*) 

Art.  16.  Os  serviços  optados,  em  conformidade  da 
lei,  são  intransferíveis,  salvos  os  casos  dos  §§  5.!"  e 
7.*  do  art.  1.*  da  mesma  lei»  ou,  seomenor  fór  de  idade 
superior  a  12  annos,  havendo  accórdo  com  assistência 
de  um  curador  a4  hoce  consentimento  do  juiz  de  or- 
phãos. 

Art.  17.  O  menor  poderá  remir-se  do  ónus  dè  servir, 
mediante  prévia  indemnização  pecuniária ,  que  por  si 
ou  por  outrem  ofiereça  ao  senhor  de  &ua  mãí,  proce- 
dendo-se  á  avaliação  dos  serviços  pelo  tempo  que  lhe 
restar  a  preencher,  se  não  houver  accórao  sobre  o 
Quantum  da  mesma  indemnização.  (Lei —  art.  1.*  §  2.*") 


ÊlECUTiVO.  108? 

Paragrapljo  único.  O  processo  de  arbitramento  cor* 
fera  perante  o  juizo  de  orphâos,  e  será  idêntico  ao  do 
art.  39  deste  regulamento.  O  preço  será  laxado,  pura 
e  simplesmente,  sobre  as  condições  da  idade,  saúde  c 
profissão.  O  menor  será  representado  ou  acompanhado 
por  um  curador  ad  hoc^  nomeado  pelo  juiz.  A  appel*» 
iação  do  senhor  não  terá  effeito  suspepsivo. 

Art.  18.  Gessa  a  prestação  dos  serviços  dos  filhos 
das  escravas,  antes  de  attingirem  elles  a  idade  de  .21 
onnos,  se,  por  sentença  do  juizo  criminal,  reconhecer-se 
que  os  senhores  das  mais  os  maltratam,  inílígindo-ihes 
castigos  excessivos.  (Lei — art.  !.•  §  6.**) 

Art»  19.  A  privação  de  alimentos,  ou  a  sujeição  a  actos 
ímmoraes,  produzirá  effeito  igual  ao  do  artigo  antece- 
dente. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  orphãos,  verificando  ad- 
ministrativamente^  com  citação  da  parte  interessada  a 
existência  destes  factos,  si  julgar  que  ha  fundamento 
bastante  para  a  acção  no  juizo  commum,  nomeará  de- 
positário e  curador  ao  menor. 

Art.  20.  No  caso  de  alienação  da  mulher  escrava^ 
seus  filhos  livres,  menores  de  12  annos,  a  acompanharão, 
sob  pena  de  nullidadedo  contracto,  havendo-o;  ficando 
o  novo  senhor  da  escrava  subrogado  nos  direitos  c 
obrigações  do  antecessor.  (Lei  —  art^  1.**  §  5.°) 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo^  especial 
aos  filhos  livres,  não  prejudica  nem  limita  a  do  §  7."* 
do  art.  4."  da  lei,  relativa  aos  filhos  escravos. 

Art.  21.  O  direito  conferido  aos  senhores  no  §  1.* 
do  art.  1."  da  lei,  Iransfere-sc  nos  casos  de  successão 
iDfcecessaria,  devendo  o  filho  da  escrava  prestar  serviços 
á  pessoa  a  quem  nas  partilhas  pertencer  a  mesma  es* 
crava.  (Lei— art.  1,"|7.") 

Art.  22.  Incumbe  também  aos  senhores  criar  c  tratar 
os  filhos  que  as  filhas  livres  de  suas  escravas  tenham 
durante  o  prazo  da  prestação  de  serviços.  (^Lei— art.  1." 
§  3.")  ■ 

I  1.°  Essa  obrigação  cessa  logo  que  findar  a  pres- 
tação dos  serviços,  e  os  filhos  ficarão  desde  logo  sujeitos 
à  legislação  commum,  salva  a  disposição  do  paragrapho 
seguinte.  (Lei  — ibid.) 

I  2."*  Se  as  mais  fallecerem  antes  de  findo  o  prazo  da 
prestação  de  serviços,  seus  filhos  deverão  ser  postos  á 
disposição  do  governo,  que  lhes  dará  qualquer  dos  des* 
Unos  designados  no  art.  2."' da  lei,  i^Lci— íbid*) 
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CAPITULO  lí. 


DO  FUNDO  DE  EMANCIPAÇÃO. 

An.    23.   Serfio  annualmente  libertados,  em    cada 
provincia  do  Império,  tantos  escravos  quantos  corres- 
'  ponderem  á  quota  disponível  do  fundo  destinado  para 
emancipação.  (Lei — art.  3.") 
I'  1."  O  fundo  de  emancipação  compoe-se : 
L  Da  laxa  de  escravos  ;  (Lei — ibíd.  1 1.**) 

II.  Dos  impostos  geraes  sobre  transmissão  de  pro- 
priedade dos  escravos;  (Lei— ibid.)  . 

III.  Do  producto  de  seis  loterias  annuaes,  isentíis  de 
impostos,  e  da  decima  parte  das  que  forem  concedidas 
para  correrem  na  capital  do  Império ;  (Lei  —  ibid.) 

IV.  Das  multa*!  impostas  em  virtude  de^te  regula- 
mento ;  (Lei  —  ibid.) 

V.  Das  quotas  que  sejam  marcadas  no  orçamento 
geral  c  nos  provinciaese  municipaes;  (Lei — ibid.) 

VI.  Das  subscripçOes,  doações  e  legados  com  esse  des- 
tino. (Lei  — ibid.) 

I  2."  As  quotas  niarcadas  nos  orçamentos  provín- 
ciaes  e  municipaes,  assim  como  as  subscripções,  doa- 
ções e  legados,  se  tiverem  destino  local ,  serão  a ppli- 
cadas  á  emancipação  nas  provincias,  camarcas,  muni- 
cípios c  freguozias  designadas.  ( Lei» ibid.  —§  2.*) 

Art.  24.  Para  distribuição  do  fundo  de  emancipação, 
o  governo  tomará  como  base  a  estatística  organizada  em 
conformidade  do  decreto  n."  4835  do  1.**  de  Dezembro 
tie   1871. 

Paragrapho  único.  Aos  presidentes  de  proTincia  será 
remettida  copia  parcial  da  estatística  da  população  es- 
crava na  respectiva  provincia,  por  municípios  e  por 
freguezias. 

Art.  25.  O  fundo  do  emancipação  será  distribuido 
annualmente  pelo  município  neutro  e  pelas  províncias 
do  Império  na  proporção  da  respectiva  população  es- 
crava . 

Paragrapho  único.  Não  serão  contempladas  no  fundo 
divfsivel  a  importância  das  quotas  decretadas  nos  orça- 
mentos provinciaes  e  municipaes,  e  bem  assim  a  im- 
portância das  subscripções,  doações  e  legados,  se  ti- 
verem destino  local.  Essas  quantias  serão  applicadas  à 
«raancipação  na  forma  determinada  no  |  2.*  do  art.  3.* 
<la  lei,  e  no  %  2.*  do  art.  23  deste  regulamento. 
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Art.  26.  Os  presidentes  de  provhicra ,  reunindo  a 
quota  díslribuida  e  as  quantias  destinadas  pelas  assem- 
biéas  provinciaes  e  por  particulares  á  emancipação  nas 
respectivas  províncias,  sem  designação  de  localidade^ 
dividirão  o  total  pelos  municípios  e  freguesias  na  pro- 
porção da  população  escrava . 

Art.  27.  A  classiflcação  para  as  alforrias  pelo  fundar 
de  emancipação  será  a  seguinte : 

I.  Famílias*; 
IL  Indivíduos. 

?!.•  Na  libertaçãopor  famílias,  preferirão: 
.   Os  coQjuges  que  forem  escravos  de  differentes 
senhores ; 

II.  Os  cônjuges,  que  tiverem  filhos,  nascidos  livre» 
em  virtude  da  lei  e  meaores  do  oito  ai>nos ; 

III.  Os  cônjuges,  que  tiverem  filhos  livres  menores  da» 
21  annos; 

IV.  Os  cônjuges  com  filhos  Inenores  escravos  ; 

V.  As  mãls  com  filhos  menores  escravos; 

VI.  Os  cônjuges  sem  ulhos  menoresx 

f2.*  Na  libertação  por  indiTlduos,  preferirão: 
.  A  mal  ou  pai  com  filhos  livres  ; 

II.  Os  de  12  a  50  annos  de  idade,  começando  pelos 
mais  moços  no  sexo  feminino,  e  pelos  mais  velhos  n6 
sexo  masculino. 

Na  ordem  da  emancipação  das  famílias  e  dos  indivi* 
duos,  serão  preferidos  :  1."^,  os  que  por  si  ou  por  outrem 
entrarem  com  certa  quota  para  a  sua  libertação;  2.'',  os 
mais  morigerados  a  juízo  dos  senhores .  Em  igualdade 
de  condições  a  sorte  decidirá. 

Art.  28.  Haverá  em  cada  município,  para  classifi- 
cação dos  escravos  que  possam  ser  libertados,  uma 
junta  composta  do  presidente  da  camafa,  do  promotor 
publico  e  do  collector.  fio  município  em  que  não 
residir  o  promotor  servirá  o  seu  ajudante,  e  onde 
não  houver  collector,  o  chefe  da  repartição  fiscal  en- 
carregado da  matricula  ou  o  empregado  por  este  desig- 
nado. O  presidente  da  camará  será  substituído,  em  seus 
impedimentos,  pelo  vereador  immediato  na  votação  e 
qne  esteja  no  exercício  do  cargo. 

Art.  29.  O  presidente  da  junta  será  o  da  camará  mu* 
nicipal  ou  o  seu  substituto  legal. 

Um  dos  escrivães  do  juízo  de  paz  da  freguezia^  em 
que  se  reunir  a  junta,  servirá  nos  trabalhos  desta,  â 
requisição  do  presidente. 

A  falta  ou  impedimento  do  escrivão  será  suppridjt 
pelo  cidadão  que  o  mesmo  presidente  nomear» 
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Art.  30.  A  ju  ita  deverá  rcunir-se  annualmenlo  na 
primeira  dominga  do  mez  de  Julho,  precedendo  an- 
núncio  porcditaes.  A  primeira  reunião.  por6m,  verifi'» 
car-se-lia  na  1.*  dominga  de  Ai)ril  de  1873. 

Qualquer  pessoa  do  povo  poderá  dirigir  á  junta  a.s 
inTormaçoes  que  julgue  dignas  de  consideração  para 
o  trabalho  que  incumbe  á  mesma  junta. 

Art.  31.  O  ministério  d\  agricultura,  commercio  e 
obr.is  publicas  fornecerá  os  livros  necessários  para  os 
trabalhos  das  juntas  e  lançamento  do  quadro  das  classe  ^ 
ficações  dos  escravos,  numerados,  rubricados  e  encer- 
rados do  mesmo  modo  que  os  da  matricula  dos  escravo^, 
lia  forma  do  art.  8.®  do  decreto  n.*  4835  do  1.*  do 
Dezembro  de  J87i. 

Art^  32.  Para  a  classificação,  além  dos  esclareci- 
mentos que  os  senhores  ou  possuidores  de  escravos 
podem  espontaneamente  prestar-lhe,a  junta  os  exigirá, 
quando  lhe  sejam  precisos,  dos  mesmos  senhores  e  pos^ 
suidores,  dos  encarregados  da  matricula  e  de  quaesquer 
funccionarios  públicos ;  e  obServarà  as  seguintes  dis- 
posições: 

I  l."*  Os  alforriados  com  a  clausula  de  serviçes  du- 
rante certo  espaço  de  tempo,  ou  sujeitos  a  cumprir 
alguma  outra  especificada  condição,  não  serão  contem- 
plados na  classificação;  e,  se  classiíioados,  serão  omít-> 
tidos,  salvo  o  caso  do  art,  90,  |  3/ 

I  2,"*  Embora  classificadas  serão  preteridos  na  orde;n 
da  emancipação: 

I.  Os  indiciados  nos  crimes  mencioniidos  na  lei  de 
10  de  Junho  de  1833; 

II.  0.5  pronunciadas  em  summario  de  culpa; 

III.  Os  condemnados; 

IV.  Os  fugidos  ou  que  o  houverem  estado  nos  seis 
ínczes  anteriores  á  reunião  da  junta; 

V.  Os  habituados  á  embriaguez. 

I  3.**  O  escravo  que  estiver  litigando  pela  sua  liber- 
dade, não  será  contemplado  na  execução  do  art.  42; 
mas  ser-lhe-ha  mantida  a  preferencia,  que  entretanto 
houver  adquirido  até  a  decis5o  do  pleito,  se  esta  lhe  fôr 
contraria. 

Art.  33.  Feita  a  classificaçaio,  e  afllxadas  ás  portas 
das  matrizes  do  município  para  conhecimento  dos  in- 
teressados, serão  extrahidas  duas  copias,  uma' para  ser 
remettida  ao  juiz  de  orphãos  do  termo  e  outra  aa 
pi^esidente  da  provincia.  Na  corte  esta  segunda  copia 
ç(írá  remottida  ao  n^inislro  da  agricultura,  commercíQ 
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e  obr^s  publicas.  As  copias  deverão  ser  rubiicadas,  em 
todas  as  paginas,  pelos  membros  da  junta. 

Paragrapho  único.  No  prazo  de  15  dias,  depois  de 
concluídos  os  trabalhos,  o  livro  da  classilicação  será 
lambem  remeltido  ao  juizo  de  orphãos,  que  será  o  da 
!.•  vara,  onde  houver  mais  de  um. 

Art.  34.  Perante  o  juiz  de  orphãos  deverão  os  in- 
teressados apresentar  suas  reclamações  dentro  do  prazo 
de  um  mez,  depois  de  concluidos  os  trabUhos  da  junta. 
A^  rcclamaç0es  versarão  somente  sobre  a  ordem  de  pre- 
ferencia ou  preterição  na  classificação. 

Pajragrapho  uníco.  Se  houver  reclamações,  o  juiz  da 
orphãos  as  decidirá  dentro  do  prazo  de  15  dias. 

Art.  3j.  Nãohavendoreclamações,  ou  decididas  estas 
pelo  juiz  de  orphãos»  considerar-se-ha  concluída  a  cias* 
sificação. 

Art.  36.  São  competentes  para  reclamar  e  recorrer 
na  forma  do  art.   34: 

I.  O  senhor  ou  o  possuidor  do  escravo; 

H.  O  escravo,  reprcfentado  por  um  curador  aá  Aoc. 

Paragrapho  único.  As  reclamações  são  isentas  de  sello 
e  de  emolumentos.  (Lei— art.   4.''  §  6.**) 

Art.  37.  Concluída  a  classiQcação  do  modo  acima 
prescripto,  o  colleCtor,  ou  o  empregado  fiscal  de  que 
faHa  o  art.  28,  promoverá,  nas  comarcas  geraes,  ante 
o  juizo  municipal,  salva  a  alçada  para  o  julgamento 
final,  e,  nas  comarcas  especiacs,  ante  o  juizo  de  direito, 
o  arbitramento  da  indemnização,  se  esta  não  houver 
sido  dccFarada  pelo  senhor,  oa,  se  declarada,  não  houver 
ftido  julgada  razoável  pelo  mesmo  agente  fiscal,  ouse 
não  houver  avaliação  judicial,  que  o  dispense. 

Art.  38.  São  partes  para  o  arbitramento  o  senhor  e  o 
empregado  fiscal  mencionado  nos  artigos  antecedentes. 

No  caso  de  condominío ,  os  condóminos  presentes  de- 
verão combinar  entre  si  para  que  uma  só  pessoa  os 
represente,  sob  pena  de  serem  considerados  revéis. 
Assim,  nos  casos  de  usufructo  e  de /id^í-oommísso . 

Nos  casos  do  penhor  com  ou  sem  a  clausula  de  corvsXi" 
tutiy  e  do  hypotheca  convencional  ou  judicial,  o  credor 
ou  exequente  tem  preferencia  ao  senhor  para  ser  parte 
no  arbitramento.  Se  forem  mais  de  um  credor  ou  exe- 
quente, procederão  como  os  condóminos. 

Nas  mas.sas  fallidas,  o  curador  fiscal  e  depois  a  admi- 
nistração representarão  o  senhor.  Assim,  na  cessão 
civil  de  bens. 

Art.  39.  O  processo  de  arbitramento  consistirá  s6- 
menlc  na  nomeação  dos  louvados,  na  dccisáo  da  sus^ 
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Seiçao  de  alí^unx  dcUes,  se  fór  allegada,  e  na  resolução 
os  arbitradores,  seguindo-se  o  disposto  nosarts.  19f, 
193, 195, 198,  197,  201  e  202  do  regulameato  n.M37 
de  25  de  Novembro  de  1830. 

0  juiz  nomeará  arbitradores  á  revelia  das  partes, 
Ba  ausência  do  senhor,  credor  e  exequente  fora  do^ 
termo,  sem  ter  deixado  procurador,  e  bem  assim  no 
caso  de  litígio  sobro  o  domínio.  O  terceiro  arbitrador 
é  obrigado  a  concordar  com  qu:ilquer  dos  louvados  di- 
vergentes, se  não  houver  accôrdo. 

Paragrapho  único.  Fiiito  o  arbitramento,  o  juiz  res- 
pectivo o  remetterá  ímmeJiatamente  ao  de  orphãos,  de 
que  trata  oart.  42. 

As  custas  do  processo  do  arbitramento  correrão  por 
conta  do  /undo  de  emancipação. 

Art.  40.  Nas  avaliações  observar-se-hão  as  seguintes 
regras: 

§  l.""  O  preço  da  indemnização  será  taxado  sobre  as 
condições  da  idade,  saúde  e  profissão. 

S  2.""  Os  escravos  sujeitos  a  usufructo  ou  a  fidei  com- 
misso  serão  avaliados  sem  atlenção  a  qualquer  desses 
ónus;  o  seu  preço,  porém,  os  representará  para  todos 
os  effeitos  juridicos  como  se  permanecessem  escravos, 
salvas  as  seguran(^as  a  que,  segundo  a  legislação  civil, 
juigue-sé  com  direito  o  proprietário  ou  o  successor. 

5  3.*  Os  escravos,  que  houverem  de  ser  vendidos  jiji- 
dicialmente  ou  que  ainda  não  houverevi  sido  adjudi- 
cados em  partilha  por  sentença  final,  não  dependem  de 
arbitramento;  prevalecerá  a  avaliação  judicial  ou  a  do 
inventario. 

1  4.®  Na  avaliação  será  levada  em  eonta,  para  ser 
deduzida,  qualquer  quantia  que  o  escravo  houver  pago 
ao  senhor  para  sua  alforria,  devendo  ser  declarada  essa 
circumstancia  no  termo  da  avaliação.  Qualquer  fraude, 
neste  caso,  será  punida  nos  termos  do  código  criminal. 

Art.  41.  A  verificação  do  valor  dos  escravos  por 
algiftn  dos  meios  precedentes  deverá  estar  concluída  até 
31  de  Dezembro  de  cada  aiino,  e  comprehenderá  tantos 
escravos  classificados,  quantos  possam  ser  libertados 
pela  importância  do  fundo  de  emancipação. 

Art.  42.  Os  juizes  de  orphãos,  em  audiência  previa* 
mente  annunciada,  declararão  libertos,  e  por  editaes  o 
farão  constar,  todos  os  escravos  que,  segundo  a  ordem 
da  classificação,  possam  ser  alforriados  pela  respectiva 
quota  de  emancipação ;  e  entregar-lhes-hão  suas  cartas 
pelo  intermédio  dos  senhores ;  assinl  como  remetterão 
aos  presidentes,  nas  províncias,  c  ao  ministério  da 
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agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  na  corte,  uma 
relação  em  duplicada,  a  fim  de  ser  ordenado  o  paga- 
mento, publicando-se  os  nomes  do  scnbor  e  do  liberto 
por  edital  impresso  nas  gazetas  do  lugar  e  ai&xado  na 
porta  da  matriz  de  cada  parocbia,  com  antecedência  de 
um  mez,  para  garantir  direitos  de  queiín  quer  que  os 
tenba  sobre  o  preço  do  mesmo  liberto. 

.  Art .  43.  Dentro  das  forças  da  quota  do  fundo  de  eman- 
cipação, ^  alforria  declarada  pefos  juizes  de  orphSos  é 
irretratável  e  independente  de  quaesquer  recursos,  com 
tanto  que  seja  seguida  a  ordem  das  classificações. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  inversão  da  ordem  das 
classificações,  o  culpado  será  multado  em  iOO^OOO,  re- 
petindo-se  esta  multa  tantas  vezes  quantos  forem  os 
escravos  prejudicados ;  e  no  caso  de  fraude,  será  punido 
criminalmente.  • 

Art.  44.  Decorrido  um  mez  depois  da  expedição  das 
cartas  de  liberdade  na  forma  do  arti  42,  pelas  the- 
sourarias  de  fazenda  nas  províncias,  e  pelo  thesouro 
na  corte,  será  entregue  o  preço  aos  individues  men- 
cionados nas.  relações  dos  juizes  de  orphãos,  se  àquellas 
repartições  não  houver  sido  apresentada  requisição  ju- 
dicial, ou  reclamação  fundada  de  qualquer  interessado 
para  o  deposito. 

Paragrapho  único,  ^m  geral  o  preço  dos  escravos 
sujeitos  a  penhor,  hypothecâ  judicial,  hypotheca  legal 
especialisada  ou  convencional,  deposito,  ou  outros  quaes- 
quer ónus,  em  que  o  mesmo  preço  possa  ser  subrogado, 
não  será  entregue  senão  em  virtude  de  requisição  ia- 
dicíal  fundada,  conforme  o  caso,  sobre  accôrdo  ou  sobre 
audiência  contenciosa  das  partes. 

Art.  45.  As  sobras  das  quotas  das  differentes  paro- 
chias  do  mesmo  município  serão  reunidas  para  a  liber-^ 
tacão  de  un^  ou  mais  escravos  immediatos  nas  classifi- 
cações, que  tiverem  em  seu  favor  a  preferencia  estatuída 
no  art.  27. 

§  l.**  A  applicação  do  sobredito  remanecente  se  fará 
ás  famílias  e  indivíduos  que  nas  differentes  classificações 
representem  esse  valor,  segundo  os  preços  accordados 
ou  arbitradas ;  observada  a  preferencia  estabelecida  no 
art.  27.  Em  igualdade  de  condições,  decidirá  a  sorte. 

§  2.*  Se  a  quantia  das  sobras  fór  absolutamente  in- 
sufflciente  para  a  libertação  da  família  ou  individuo 
immediato  nas  classificações,  conforme  o  paragrapho 
antecedente,  ou  se,  applicada  a  um  ou  mais  escravos, 
deixar  algum  resto,  e  não  houver  quem  queira,  em  um 
ou  em  outro  caso,  reforçar  esse  resíduo  até  completar 
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O  preço  de  uma  alforria ,  nem  escravo  que  o  possa  fázef 
cora  seu  próprio  pecúlio,  será  reservada  essa  quantia  a 
favor  do  município  para  accrescer  á  quota  do  anno 
seguinte. 

Art.  46.  O  escravo  é  obrigado  a  contribuir,  alé  á 
importância  do  preço  de  sua  alforria  ou  da  família  a 
que  pertencer,  com  as  doações,  legados  c  heranças  que 
tenha  obtido  com  esse  destino  especial.  Os  que  não 
quizerem  fazel-o  perderão  o  lugar  de  ordem  na  clas- 
sificação e  serão  preteridos. 

Art.  47.  Os  escravos  mudados  para  o  municipio  depois 
da  ultima  classificação  só  poderão  ser  ahi  contemplados 
na  do  anno  immediato. 

Paragrapho  único.  Em  compensação  não  perderão  no 
municipio,  da  qual  foram  mudados,  o  seu  numero  de 
ordem  para  a  libertação. 

CAPITULO  III. 


UO   PGCULIO  E  00  DIREITO  A   ALFORRU. 

Art.  43.  E'  permittido  ao  escravo  a  formação  de  um 
pecúlio  com  o  que  lhe  provier  de  doações,  legados  e 
heranças,  e  com  o  que,  por  consentimento  do  senhor, 
obtiver  do  seu  trabalho  e  economias.  (Lei— art.  4.*) 

Paragrapho  único.  As  doações  para  a  liberdade  são 
independentes  de  escriptura  {(ublica  e  não  são  sujeitas 
a  insinuação. 

Art.  49.  O  peciilio  do  escravo  será  deixado  em  mão 
do  senhor  ou  do  possuidor,  se  este  o  consentir,  salva  a 
hypothese  do  art.  53,  vencendo  o  juro  de  6 ^/^  ao  anno; 
e  outrosim  poderá,  com  prévia  ^autorização  do  juizo  de 
orphãos,  ser  recolhido  pelo  mesmo  senhor  ou  possuidor 
ás  estações  flscaes,  ou  a  alguma  caixa  económica  ou 
banco  de  depósitos,  que  inspire  sufficíente  confiança. 

Paragrapho  único.  E*  permittido  ao  senhor  receber, 
com  o  mesmo  juro  de  6  7oi  o  pecúlio  do  escravo,  á  me- 
dida que  este  o  fôr  adquirindo,  como  indemnização  par-^ 
cjal  de  sua  alforria,  uma  vez  que  o  preço  seja  fixada 
previamente  em  documento  entregue  ao  mesmo  es- 
cravo . 

No  caso  de  condomínio,  poderá  ficar  em  mão  do  con* 
domino  que  o  escravo  preferir. 

Art.  50.  O  senhor  ou  possuidor  do  escravo  é  obri- 
gado a  declarar  a  existência  do  pecúlio  na  occ:i3ião  d:i 
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matricula  dos  escravos  ou  de  quaesqiler  averbações 
nesta,  ou  quando  haja  de  eíTectuar  contractos,  inventá- 
rios ou  partiUia£sobreeiles,  ou  solicitar  passaporte  para 
os  mesmos,  a  (im  de  que  esta  sua  declaração  seja  inserta 
nos  respectivos  livros,  instrumentos,  autos  ou  papeis. 

Art.  51.  O  pecúlio  do  escravo,  no  caso  de  transfe^ 
rencia  de  doininio,  passará  para  as  mSos  do  novo  se- 
nhor, ou  terá  qualquer  dos  destinos  mencionados  no 
art.  49. 

Paragrapho  único.  A  transferencia.4e  domínio  com- 
prebende  a  adjudicação  por  partiliia  entre  herdeiros  ou 
sócios;  a  adjudicação  nestes  casos  não  se  fará  sem  ex" 
hibição  do  pecúlio  ou  documento  do  seu  deposito. 

Art.  52.  Quando  haja  impossibilidade  de  ser  resga* 
tado  do  poder  do  senhor  o  pecúlio  do  escravo,  este  tem- 
direito  á  alforria  indemnizando  o  resto  do  seu  valor, 
com  serviços  prestados  por  prazo  não  maior  de  7  annos. 
O  preço  da  alforria  será  fixado  por  arbitramento  nos 
termos  do  §  2."*  do  art.  4.*  da  lei,  se  não  existir  avaliação 
judicial,  que  deverá  prevalecer. 

Art.  83.  Ojuizo  deorphâos  tem  a  faculdade  de  im- 
pedir que  o  pecúlio  permaneça  em  poder  do  senhor  oa 
do  possuidor  do  escravo,  ou  de  qualquer  estabelecimento 
particular  onde  tenha  sido  depositado,  se  reconhecer 
qne  não  ha  sufTiciente  garantia ,  expedindo  mandado 
para  a  commi nação  de  sequestro. 

Paragrapho  único.  Os  tutores  e  os  curadores,  e  em 
geral  quaesquer  pessoas,  que  não  são  senhores  ou  pos- 
suidores de  escravos  ,  são  obrigados  a  exhibir,  sob  pena 
de  sequestro,  o  pecúlio  e  juros  pertencentes  a  escravos 
qne  estiverem  sob  sua  administração,  sempre  que  o 
juizo  de  orphãos  o  determinar,  independentemente  da 
circunstancia  da  falta  de  garantia. 

Art.  54.  Em  concurso  de  credores,  o  escravo  per- 
tencerá á  classe  de  credores  de  dominío;por  seu  pecúlio 
e  juros,  considerado  este  sob  administração. 

Art.  55.  O  pecúlio,  recolhido  ao  thesouro  nacional,  e 
ás  thesourarías  de  fazenda, 'será  equiparado  a  dinheiro 
de  orphãos. 

Art,  66. 0  escravo  que,  por  meio  de  seu  pecúlio,  puder 
indemnizar  o  seif  valor,  tem  direito  á  alforria.  (Lei-^ 
art.  4.*8«.*) 

§  I.*  Em  quaesquer  autos  judiciaes,  existindo  ava- 
liação e  correspondendo  a  esta  a  somma  do  pecnlio,  será 
a  mesma  avaliação  o  preço  da  indemnização  (Lei— 
art.  4.^  §  2.^),  para  ser  decretada  êx  officie  a  alforria. 

§2.'*Ein  falta  de  avaliação  judiciai  oa  de  accdrd<» 
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sobre  o  preço,  será  esle  fixado  por  arbitramento.  (Lei— 
art.  4.°  §  2.*) 

Art.  57.  Não  poderá  reguerer  arbitramento^  para 
execução  do  art.  4.%  §  2.°  da  lei,  o  escravo  que  não 
axhíbir,  no  mesmo  neto  em  juizo,  dinheiro  ou  títulos 
de  pecúlio,  cuja  somma  equi  valha  ao  seu  preço  razoável . 

§  1.°  Não  é  perroitiidaa  liberalidade  de  terceiro  para 
a  alforria,  ext^epto  como  elemento  para  a  constituição 
do  pecúlio;  e  só  por  meio  deste  e  por  iniciativa  do 
escravo  será  admittido  o  exercicio  do  direito  á  alforria, 
nos  termos  do  arl.  4.%  §  2.*  da  lei. 

1 2.'  Prevalecem  na  libertação,  por  meio  do  pecúlio, 
as  regras  estatuídas  no  paragrapho  único  do  art.  4'é, 
quanto  á  entregado  preço  do  escravo  alforriado. 

Art.  58.  Além  das  regras  do  processo^de arbitramento 
prescriptas  nos  arts.  39  e  40  deste  regulamento,  obser- 
var*se-hão  mais  as  seguintes  em  execução  do  citado  | 
2.**  do  art.  4/  d^  lei: 

§  1.^  O  curso  do  dito  processo  não  será  prejudicado 
por  outros  trabalhos  judiciários  de  natureza  civiU 

§  2/  No  arbitramento  figurará  por  parte  do  escravo 
um  curador  nomeado  pelo  juiz.  Quanto  ao  senhor,  ou 
a  quaesquer  interessados  no  valor  do  escravo,  ebser- 
var*se-ha  o  disposto  no  art.  38. 

§  3.""  Na  avaliação  dos  escravos,  cuja  liberdade  esteja 
promettida  para  certa  época,  ou  até  que  se  cumpra  espe* 
cificada  condição,  se  deverá  attender,  para  a  fixação 
real  do  seu  valor,  a  estas  círcumstancias  como  favo- 
ráveis ao  libertando. 

Art.  89.  Por  morte  do  escravo,  metade  do  seu  pe* 
culio  pertencerá  aro  cônjuge  sobrevivente,  se  o  houver, 
e  a  outra  metade  se  tran^mittírá  aos  seus  herdeiros, 
conforme  a  lei  civil.  Na  falta  de  herdeiros  e  doconjuge^ 
o  pecúlio  será  adjudicado  ao  fundo  de  emancipação 
geral.  (Lei— art.  4.*  |  l.«) 

Fica  subentendido  que  todo  o  pecúlio  pertencerá  ao 
cônjuge  sobrevivente,  se  o  escravo  não  tiver  outros 
herdeiros. 

Art.  (K).  Por  fallecimento  do  escravo,  deixando  pe«> 
culio  e  herdeiro  escravo  ou  menor  livre,  o  juiz  de 
orpháos,.  tomando  a  declaração  do  senhor  ou  possuidor, 
mandará  lavrar  auto  da  exiotencia  do  dito  pecúlio,  no 
qual  o  partilhará  sem  mais  formalidade  pelos  herdeiros, 
ou  o  adjudicará  ao  fundo  de  emancipação  geraL  Só  le-- 
vantando-se  questão  contenciosa,  deixar-se-ha  de  ob- 
servar este  processo  summarissimo,  que  fica  isento  de 
sello  «  custas^ 
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CAPITULO  IV. 


DA  CLAUSULA  E  DOS  CONTRACTOS  DÇ  PilESTAÇÍO  DE  SERVIÇOS. 

Art.  61.  E'  permittido  ao  escravo,  em  favor  de  sua 
liberdade,  contractar  com  terceiro  a  prestação  de  fu- 
turos serviços,  por  tempo  que  não  exceda  de  sete  annos, 
mediante  o  consentimento  do  senhor  e  approvação  do 
juiz  de  orphãos.  (Lei  —art.  4."  §  3.") 

Art.  62.  O  escravo  que  pertencer  a  condóminos,  e 
Kr  libertado  por  um  destes,  terá  direito  á  sua  alforria, 
indemnizando  os  outros  senhores  da  quota  do  valor  que 
lhes  pertencer.  Esta  indemnização  poderá  ser  paga  em 
serviços  prestados  por  prazo  não  maior  de  sete  annos, 
em  conformidade  do  artigo  antecedente.  (Lei  -^  art.  4.*" 

Paragrapho  único.  Nesta  hypothese  o  exercicio  do 
direito  do  escravo  nãa  depende  do  consentimento  dos 
outros  condóminos.  * 

Art.  63.  A  alforria  com  a  clausula  de  serviços  du- 
rante certo  tempo  não  licarâ  annullada  pela.  falta  de 
implemento  da  mesma  clausula. 

Em  geral,  os  libertos  com  a  clausula  de  prestação  do 
serviços  durante  certo  tempo,  e  os  que  adquirlrçm  a 
sua  alforria  mediante  íixdemalzação  com  futuros  ser- 
viços, são  obrigados  a  taes  serviços,  sob  pena  de  serem 
compel lidos  a  preslal-os  nos  estabelecimentos  públicos^ 
ou  por  contracto  a  particulares  (Lei  —  art.  4.**  |  8.*^), 
mediante  intervenção  do  juiz  de  orphãos. 


CAPITULO  Y. 

DAS    ASSOCIAÇÕES. 

Art.  04.  Os  juizes  de  orphaos  poderão  entrcíjar  a 
associações  autorizadas  pelo  governo  os  ílllios  dte  es- 
cravas^ nascido»  desde  a  data  da  lei,  que  sejam  cedidos 
ou  abandonados  ptlos  senhores,  ou  tirados  do  poder 
destes  em  virtude  dos  arts.  18  e  19  do  presente  regular 
mento.  ^Lei— art.  2.") 

I  1."  A  essas  associações  poder^Q  ser  entregues 
também  os  íilhos  das  íilhas  livres  de  escravas.  (Lei— - 
art.  1.^*13.'') 
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I  2/  Na  falta  de  associações  ou  de  es  ta  boleei  mentos 
creados  para  tal  fim,  os  menores  poderão  ser  entregues 
ás  casas  de  expostos,  ou  a  particulares,  aos  quaes  os 
juizes  de  orphãos  encarregarão  a  sua  educação.  (Lei  — 
arl.  2.- 1  3/) 

Art.  65.  As  associações,  as  casas  de  expostos,  ou  os 
particulares  terão  direito  aos  serviços  gratuitos  dos 
menores  até  á  idade  de  21  annos,  e  poderão  alugar 
esses  serviços ;  mas  tt^m  a  obrigação  : 

i.*  De  criar  e  tratarmos  mesmos  menores; 

2/  De  constituir  para  cada  um  delies  um  pecuHo» 
consistente  na  quota  que  para  esse  fim  fór  mareada; 

3.*^  De  procurar-lhes,  findo  o  tempo  de  serviço,  apro- 
priada col locação.  (Lei— art.  2,"  ^§  1.^  e  3.*) 

I  1."*  As  associações  são  sujeitas  á  inspecção  dos 
juizes  de  orphãos,  quanto  aos  menores  somente  (Lei — 
art,  2.°  §  2,**);  devendo  dar  annualmenle  conta  das 
obrií3:ações  que  a  lei  lhes  incumbe,  e  exhibir,  para  ser 
recolhido  ao  cofre  dos  orphãos,  o  pecúlio  dos  mesmo^s 
menores.  Os  particulares  e  as  casas  de  expostos  devem 
igualmente  prestar  contas  e  exhibir  o  pecúlio,  qual  fór 
contractado. 

§  2.**  A's  associações ,  ás  casas  de  expostos  e  aos  par- 
ticulares são  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  18  e  i9 
deste  regulamento,  quer  no  caso  deutilisarem-sc  direc- 
tamente dos  serviços  dos  menores,  quer  no  caso  de 
alugarem  esses  serviços,  se  não  providenciarem,  dentro 
de  prazo  assignado  após  a  intimação,  a  respeito  dos 
mesmos  menores.  O  juiz  decretará  ex  ofíicio  deposito, 
se  houver  perigo ;  e,  para  ordenal-o ,  é  competente 
qualquer  autoridade  judiciaria. 

§  3.**  Os  contractos  de  aluguel  dos  serviços  serão  feitos 
sob  a  inspecção  do  juiz  de  orphãos,  sóraeule  para  veri-* 
Ijcar  as  suas  condições  lesraes  e  a  idoneidade  do  locatá- 
rio, a  fim  de  prevenir  os  fados  mencionados  nos  arts. 
i8  e  19.  O  jui^  de  orphãos  recusará  a  pessoa  do  loca- 
tário, cujo  procedimento  ou  profissão  não  garantir  a 
vida,  a  saúde  ea  moralidade  do  menor. 

Só  poderão  ser  alugados  os  serviços  dos  menores  que 
houverem  completado  8  annos  de  idade. 

§  4/  Igualmente  é-lhes  applicavel  o  disposto  no 
art.  17,  para  o  effeito  de  poderem  os  menores  remir-se 
do  ónus  de  servir,  mediante  prévia  indemnização. 
Desde  o  momento  da  remissão  ficarão  sujeitos  á  legis- 
lação oommum,  (jue  rege  os  menores  em  geral. 

Art.  66.  No  juizo  de  orphãos  deverá  existir  nm 
livro  especial ,  aberto ,  encerrado ,    numerado  e  ru- 
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bricatlo  pelo  juiz,  para  a  matricula  dps  menores  on- 
iregues  em  virtude  do  art.  2.°  da  lei  ás  associações,  ás 
casas  de  p:i postos  c  aos  particulares.  Nesse  livro  constará 
o  nascimento,  a  filiação,  a  associação,  estabelecimento 
ou  particular,  que  aceitou  o  menor,  se  foi  cedido  pelo 
senhor  de  sua  mâi,  se  foi  tirado  do  poder  do  mesmo, 
ou  abandonado,  em  que  data,  e  quaes  as  causas  ;  e  ou- 
lroí?im  a  remissão  de  serviços,  a  emancipação  por  maio- 
ridade, o  óbito,  se  o  individuo  houver  fallecido  antes 
de  ser  collocado  em  conformidade  do  art.  2.%  §  1."  da 
lei.  Annualmenle  serão  averbadas  no  respectivo  re- 
gistro todas  as  circumstancias  sobre  a  pessoa  do  menor 
e  sobre  o  seu  pecúlio. 

§  1.^  O  livro  especial  não  dispensa  o  processo  da 
tomada  de  contas,  em  autos. 

§  2."  Se  dous  forem  os  escrivães,  o  governo,  na 
côrle,  eos  presidentes,  nas  provincias,  designarão  qual 
deverá  ser  o  encarregado  desse  serviço. 

§  3.®  As  custas  do  processo  de  contas  serão  pagas 
peias  associações,  estabelecimentos  ou  particulares, 
a  quem  forem  entregues  os-  menores. 

Art.  67.  O  juizo  de  orphãos  fiscalisarà  a  instrucção 
primaria  e  a  educação  religiosa  dos  menores,  quór 
exigindo  das  associações,  das  casas  de  expostos  edos 
prticulares  o  cumprimento  dessa  obrigação,  quer 
impondo-a  aos  locatários  de  serviços  nos  respectivos 
contractos. 

Art.  68.  Fica  salvo  ao  governo  o  direito  de  mandar 
recolher  os  referidos  menores  aos  estabelecimentos 
públicos,  transferindo-se  nestjB  caso  para  o  Estado  as 
obrigações  que  o  |  1.*  do  art.  2/  da  lei  impõe  ás  asso- 
ciações autorizadas.  (Lei— art.  2.*  §  4.**) 

Não  entende-sc,  porém,  que  o  governo  possa  retirar 
do  poder  das  associações,  das  casas  de  expostos  e  dos 
particulares  os  menores  já  entregues  em  virtude  do 
art.  2.**  da   lei,  salvo  ocaso  do  art.  65,  §  2." 

Art.  69.  Além  das  associações  encarregadas  da  edu- 
cação dos  menores,  são  também  sujeitas  á  inspecção 
dos  juizes  de  orphãos  as  sociedades  de  emancipação  já 
organizadas  e  que  de  futuro  se  organizarem.  iLei  — 
art.  8.**) 

§  i."^  Essa  inspecção  limita-sc  ao  exame  annual  das 
contas  entre  as  sociedades e cada  umdosmanumittidos, 
de  accórdo  com  os  estatutos  ou  com  os  respectivos  con- 
tractos. 

§  2.*  Todavia,  os  juizes  de  orphãos  poderão  prover, 
sempre  que  o  julgarem  necessário,  sobre  o  tratamento 
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dos  manumittidos,  em  relação  á  sua  moralidade,  vida» 
e  sande. 

Art.  70.  As  sociedades  de  emancipação  terão  privi- 
legio sobre  os  serviços  dos  escravos,  que  libertarem , 
para  indemnização  do  preço  da  compra  .  (Lei — art.  5^*" 
paragrapho  único.) 

§  1.°  Esses  serviços  não  são  devidos  durante  prazo 
maior  de  sete  annos,  qualquer  que  seja  o  valor  aa  in- 
demnização. Será  descontado  no  prazo  o  tempo  de 
prisão  criminal  e  de  fuga. 

Os  menores  de  21  annos  completarão  essa  idade  em 
poder  das  sociedades,  ainda  que  excedam  o  prazo 
prescripto,  salvo  o  caso  do  paragrapho  seguinte.  Em 
relação  a  estes,  as  sociedades  de  emancipação  são  equi- 
paradas ás  associações  do  art.  64  paira  todos  os  effeitos 
jurídicos. 

§  2.  ^  Os  manumittídos  poderão  remir-se  do  ónus  de 
servir,  mediante  prévia  indemnização  pecuniária,  que 
por  si  ou  por  outrem  ofifereçam  á  sociedade,  com  a  cau* 
tela  do  art.  67,  se  o  requererem  em  juízo. 

Se  não  houver  accórdo  sobre  o  quantum  da  indem- 
nização, será  esta  calculada  sobre  o  preço  da  compra, 
dividido  pelos  annos  de  serviço  para  que  seja  paga  pelo 
tempo  que  ainda  restar. 

As  sociedades  tém  direito  ao  accrescimo  de  18  7» 
sobre  o  preço  total  despendido,  qualquer  que  seja  o 
tempo  decorrido. 

Esta  disposição  applicar-se-ha,  em  geral,  a  todos  os 
escravos  libertados  por  preço  certo,  com  a  clausula  ou 
contracto  de  prestação  de  serviços. 

§  3.°  As  sociedades  de  emancipação  tèm  o  direito 
de  usar  da  providencia  permittida  no  art.  4.*",  §5.'' 
da  lei  e  mencionada  no  art.  63  desle  regulamento. 

Art.  71.  Aos  manumittídos  por  sociedades  e  por 
particulares,  com  a  clausula  ou  contracto  de  prestação 
de  serviços ,  ó  applicavel  tudo  o  que  na  lei  e  neste 
regulamento  está  determinado  quanto  á  formação, 
guarda  e  disposição  do  pecúlio. 

Art.  72.  No  juizo  de  orpliàos  haverá  um  livro  espe- 
ciaL  igual  ao  do  art.  66  deste  regulamento^  para  a 
matricula  dos  escravos  libertados  por  indemnização  do 
seu  preço  com  a  clausula  da  prestação  de  serviços,  quer 
por  sociedades,  quer  por  individues.  No  registro  de 
cada  um  liberto,  além  do  nascimento  e  filiação  cons- 
tará o  nome  do  q^ue  foi  seu  senhor,  o  numero  de  ordem 
na  matricula  especial,  a  data  e  o  muuicipiò  em  que  esta 
foi   feita,  a  associação  ou  particular    que  o  libertou. 
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e  seu  preço,  o*  tempo  de  pre&taçâo  de  serviços  e  a  sua 
aptidão ;  e  outrc»sím  a  remissão  ou  o  óbito,  se  houver 
fallecido  antes  de  completar  o  tempo  de  serviço.  An- 
naalmente  serão  averbadas  no  respectivo  registro  todas 
as  circumstancias  sobre  a  pessoa  do  liberto  e  sobre  o  seu 
pecúlio. 

Os  manumittidos,  cujo  tempo  de  serviço  houver  de 
completar-se  antes  da  maioridade,  serão  matriculados 
em  outro  livro  especial,  que  será  appenso  ao  anterior. 

O  mais  como  nos  §§  1.%  2/  e  3/  do  art.  66. 

Paragrapho  único .  A  sede  da  sociedade  ou  a  residência 
do  particular,  que  libertar  escravos  com  a  clausula  ou 
contracto  de  serviços,  indemnizando  seu  valor,  firma  a 
competência  do  respectivo  juizo  de  orpbãos  para  a  ma- 
tricula. Assim,  relativamente  ás  associações  para  me- 
nores livres,  filhos  de  escravas. 

Art.  73.  O  §  3  ^  do  art.  l.*"  da  lei  amplia -se  ás  asso- 
ciações, casas  de  expostos  e  particulares,'^  para  o  effeito 
de  ser  acautelada  a  sorte  dos  filhos  das  menores  liyres 
e  das  menores  sujei  tas  á  prestação  de  serviços. 

Art.  74.  O  governo  garante  ás  associações  a  con- 
cessão gratuita  de  terrenos  devolutos,  mediante  as 
condições  que  estabelecer  em  regulamentos  especiaes^ 
para  a  fundação  de  colónias  agrícolas  ou  estabelecimentos 
industriaes,  em  que  sejam  empregados  os  libertos  e 
se  cure  da  educação  dos  menores. 

Igualmente  garante  ás  associações,  pelo  preço  miâimo, 
a  concessão  de  terrenos  devolutos  para  fundação  de  es- 
tabelecimentos ruraes,  que  as  mesmas  associações  des- 
tinem para  ^erem  vendidos  a  immigrados. 


CAPITULO  VI. 


BOS  LIBBRTOS  PELA   LEI. 

Art.  7S.  São  declarados  libertos  : 

I.  Os  escravos  pertencentes  á  nação,  dando-lhes  o 
governo  a  occupação  que  julgar  conveniente; 

II  •  Os  escravos  dados  em  usufructo  á  coroa  ; 

III.  Os  escravos  das  heranças  vagas; 

lY.  Os  escravos  abandonados  por  seus  senhores.  (Lei 
—art.  6.^  ISl.*  a  4.0 

S  1.*  Os  escravos  pertencentes  á  nação  receberão  as 
suas  cartas  de  alforria,  em  conformidade  do  decreto 
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n.*  4815  de  11  de  Novembro  de  1871,  aterão  o  destino 
determinado  no  mesmo  iecreto. 

§  2."*  Os  escravos  dados  em  usufructo  à  coroa  sâo 
equiparados,  para  lodos  os  eíTeitos,  aos  escravos  perten- 
centes á  nação. 

§  3.°. Os  escravos  das  herangas  vagas  receberão  do 
juiZy  que  julgar  da  vacância,  as  suas  competentes  cartas. 
Não  podem,  pois,  ser  arrematados  ex  vi  do  art.  38  do 
decreto  n.""  2433  de  45  de  Junho  de  4859,  até  á  decisão 
sobre  a  vacância  da  herança  e  devolução  desta  ao  Es- 
tado ;  e,  durante  esse  tempo,  os  seiis  serviços  ^erão 
alugados  pelo  curador  da  herança,  sob  a  inspecção  e  com 
acquiescencia  do  juiz. 

§  4."*  Os  escravos  abandonados  por  seus  senhores 
recebeí*âo  igualmente  do  juizo,  que  julgar  o  abandono, 
as  suas  cartas. 

Art.  76.  Considcra-se  abandonado  o  escravo  cujo 
senhor ,  residindo  no  lugar,  e  sendo  conhecido,  não  o 
mantém  em  sujeição,  e  não  manifesta  querer  mantéi-o 
sob  sua  autoridade. 

Art.  77.  Afearias  passadas  aos  escravos  das  heranças 
vagas,  e  aos  escravos  abandonados,  serão  a  certidão  da 
sentença  extrahida  pelo  escrivão  e  rubricada  pelo  juiz. 
Art.  78.  Se  os  senhores  abandonarem  os  escravos  por 
inválidos,  são  obrigados  a  alimental-os,  salvo  o  caso  de 
penúria,  sendo  os  alimentos  taxados  pelo  juiz  de  or- 
phãos.  (Lei-— art.  G.**  §  4.*"  i»  /Ine.) 

Paragrapho  único.  Os  alimentos  serão  taxados  na 
sentença  que  julgar  o  abandono. 

Art.  79.  Em  geral,  os  escravos  libertados  em  virtude  " 
da  lei  ficam  durante  cinco  annos  sob  a  inspecção  do 
governo.  EUes  são  obrigados  a  contractar  seus  serviços, 
sob  pena  de  serem  constrangidos,  se  viverem  vadios, 
a  trabalhar  nos  estabelecimentos  públicos. 

Gessará,  porém,  o  constrangimento  do  trabalho  sempre 
que  o  liberto  exhibir  contracto  de  serviço.  (Lei — art. 
6.*  §5.'») 

CAPITULO  VIL 


DjO  PROCESSO . 


Art.  80.  Nas  causas  em  favor  da  liberdade: 

§  4 .  •  O  processo  será  summario. 

I  2.*  Haverá  appellações  ex  officío  quando  as  decisões 
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foreiii  cotttraHas i  libei^dàde.  (Lei  —  âi^t.  7/  e  sêtís  pa- 
i*à<?raphoâ.) 

Àrt.  8l.  O  processo  siiniTtiaHo  A  o  indicado  no  art: 
65  do  decreto  á/  4624  de  22  de  Novembro  de  4874. 

§  1  .*  À$  causas  de  liberdade  não  dependei  de  con-^ 
ciliaçâo. 

§  2.^  Os  matintènido^  émsUà  libefdádê  deverão  con- 
tráctar  seiis  serviços  durante  o  litigio,  donstitolildo-sé 
o  locatário,  aíite  o  jHlz  da  Causa,  bom  e  fiel  depositário 
dos  salários,  em  iHenèflciode  qualquer  das  partes  qué 
vencer  o  pleito.  Sé  o  não  fizefem^  «erãd  forçados  à  tra«* 
balhar  em  estabelecimentos  públicos,  r^uerendo-o  ao 
juiz  o  pretendido  senhor. 

§  3/  Estes  processos  séfSo  isentos  de  custas. 

Ari.  82.  O  processo  para  verificar  os  factos  do  art.  18 
deste  regulamento  è  o  dos  paragraphos  do  art.  63  do 
decreto  n.*"  4824  de  22  de  Novembro  de  4871 . 

Paragrapho  único.  Essa  mesma  forma  de  processo 
servirá  para  verificação  dò  abandono  conforme  os  arts. 
76,  77  e  78  deste  regulamento. 

Art.  83.  No  caso  de  infracção  do  contracto  de  pres- 
tação de  serviços,  a  forma  do  processo  ê  a  da  lei  de  11 
de  Outubro  de  1837 ;  e  o  jui2  competente è  o  de  orphãos 
nas  comarcas  geraes,  e  o  de  direito  nas  comarcas  espe- 
ciaes,  onde  não  houver  juiz  privativo  de  orphãos. 

Paragrapho  unicOi  Itavendo  perigo  de  fuga,  ou  no 
caso  de  fuga,  pôde  ser  ordenada  a  prisão  do  liberto 
contfactado,  como  medida  preventiva,  não  podendo^ 
porém,  exceder  de  trinta  dias. 

Art.  84.  Pafe*a  a  alforria  poF  indemnização  do  valor, 
e  pata  a  remissão,  é  sufficiente  uma  petição,  na  qual> 
exposta  a  intenção  do  peticionário,  será  solicitada  a 
vénia  para  a  citação  do  senhor  do  escravo  eu  do  pos- 
suidor do  liberto.  Antes  da  citação  o  juiz  convidará  o 
senhor  pára  um  accórdo,  e  só  em  falta  deste  proseguiri 
nos  termos  ulteriores.  ( Lei  —  art.  4.""  e  seus  pata-* 
grapbos.) 

I  4  .*  Se  houver  necessidade  de  curador,  precederá  ã 
citação  nomeação  do  mesmo  curador,  em  conformidade 
das  áisbosições  deste  regulafmento. 

§  %.  Feita  a  citação,  ás  partes  serão  admíttidas  a 
louvarem-se  em  arbitradores,  se  houver  necessidade 
dé  arbitramento ;  e  6  juiz  proseguirá  nos  termos  dos 
arts.  39,  40  e  {(8  deste  regulamento,  decretando  a  final 
o  valor  ou  o  preço  da  indemnização,  e,  paga  esta,  ex- 
pedirá a  carta  de  alforria  ou  o  titulo  de  remissão. 

§  3.*  Se  a  alforria  fOr  adquirida  por  contracto  de 
fàxn  II.       135 
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serviços,  esta  circumstancia  será  mencionada  na  carta  ; 
e,  no  caso  de  ulterior  remissão,  não  se  passará  titulo 
especial,  mas  bastará  arerbal-a  na  mesma  carta. 

Art.  85.  Nos  casos  para  qne  este  regulamento  n^o 
designa  forma  de  processo,  o  jui«  procederá  administra- 
tivamente. 

Art.  86.  O  valor  da  indemnização  para  alforria,  ou 
para  a  remissão,  regulará  a  ^competência  para  o  simples 
preparo  ou  para  o  preparo  e  julgamento,  em  conformi- 
dade da  lei  n.'  2033  de  20  de  Setembro  de  1871.^ 
Assim,  o  valor  do  escravo  no  caso  de  abandoao. 


CAPITULO  VIU. 


DA  MATRICULA  ESPECIAL. 


Art.  87.  Proceder- se-ha  á  matricula  especial  de 
todes  os  escravos  existentes  no  Império,  com  decla- 
ração do  nome,  sexo,  idade,  estado,  aptidão  para  o 
trabalho  e  filiação  d,e  cada  um  se  fór  conhecida.  (Lei-« 
art.  «.•) 

§  !.•  O  prazo  em  que  deve  começar  e  encerrar-se  a 
matricula  será  annunciado  com  a  maior  antecedência 
passível,  por  meio  de  editaes  repetidos,  nos  quaes  será 
inserta  a  disposição  do  paragrapho  seguinte.  (Lei 
ibid.-§l.o) 

§  S.""  Os  escravos  que,  por  culpa  ou  omissão  dos 
interessados,  não  forem  dados  á  matricula  até  um  anno 
depois  do  encerramento  desta,  serão  por  este  facto  con- 
siderados Hartos.  (Lei  íbid.  —  §  i."*) 

§  i.""  Pelf  matricula  de  cada  escravo  pagará  o  se- 
nhor, por  uma  vez  sdmente,  o  emolumento  de  800  rs., 
se  o  fizer  dentro  do  prazo  marcado;  e  de  l^SfOOO  se  ex- 
ceder o  dito  prazo.  O  producto  deste  emolumento  será 
destinado  ás  despezas  da  matricula  e  o  excedente  ao 
fundo  de  emancipação.  (Lei  ibid. — §  3."*) 

§  4."^  Serão  também  matriculados  em  livro  distínc to 
03  filhos  da  mulher  escrava,  que  pela  lei  n.*  2040  de  28 
de  Setembro  de  1871  ficaram  livres. 

Incorrerão  os  senhores  omissos,  por    negligencia, 

na  multa  de  lOO^SlOOO  a  200|$000,  repetida  tantas  vezes 

quantos  forem  os  indivíduos  omittidos;  e,  por  fraude» 

nas  penas  do  art.  169  do  Cod.  Crim.  (Lei  ibid.^§  4.'') 

§  5.*  Osparocbos  são  obrigados  a  ter  livros  especiaes 
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para  os  registros  dos  nascimentos  e  óbitos  áot  filhos 
de  escravas,  nascidos  desde  a  data  dh  lei.  Gada  omissão 
sujeitará  os  parochos  à  multa  de  100^000.  (L«i  ibid.  — 

Àrt.  88.  A  matricula  será  reeulada  pelos  Decretos 
n/  4835  do  !.•  de  Dezembro  de  t871,  c  n/  4960  de  8 
de  Maio  de  1872. 

«APITULO  IX. 


Disposições    GGRAES. 

Ari.  8ft.  As  alforrias,  quer  gratuitas,  quer  a  titulo 
Meroso,*  sit)  isentas  èe  qiraesquer  direitos,  emolu- 
mentos ou  despczas.  (Lei— art.  4.**  §  6.*) 

Ari.  90.  A  ler  n."  1695  de  15  de  Setembro  de  1869 
permanece  em  seu  inteiro  vigor,  com  as  seguintes 
altera|ões :: 

1 1.^  Em  qualquer  caso  de  alienação  ou  transmissão 
de  escravos  è  probibido,  sob  pena  de  nullidade,  separar 
os  con jiiges^  e  os  firlàos^  menores  de  12  annos  do  pai  ou 
mâi.  (Lei  — art.  *.•  §  7.*) 

Esta  disposição  comprehende  a  alienação  ou  trans- 
missão extrajudicial. 

Em  beneficio  da  liberdade ,  porém ,  podem  ser  se* 
parados  do  pai  ou  da  mãi  os  filhos  menores  de  12 
annos,  que  forem  manuiiiittidos  com  ou^sem  a  clausula 
de  futuros  serviços. 

I  2.""  Nas  vendas  judiciaese  m)s  inventários  emgeral, 
o  juiz  concederá  carta  de  alforria  aos  escravos  que  ex- 
hibirem  á  vista  o  preço  de  suas  avaliações.  Neste  caso 
é  permittida  a  liberalidade  directa  de  terceiro. 

§  3."*  As  propostas  de  arrematação  para  alforria  sem 
condições,  respeitada  a  avaliação,  preferem  a  outra» 
quaesquer.  Em  segundo  higar  serão  attendidas  as  pr<H 
postas  para  alforria  com  a  clausula  de  contracto  de  ser- 
viços; e,  %ntre  estas,  a  que  conceder  menor  prazo  para 
servir,  havendo  igualdade  no  preço  da  indemnização. 

Havendo  proposta  dessa  natureza,  não  será  renovada 
annuncio  por  novo  prazo,  nem  seráadmittida  impug- 
nação .de  herdeiros  ou  de  credores  que  requeiram  ad- 
judicação por  preço  maior. 

O  escravo,  qu«  tiver  direito  a  ser  manumittidd  pelo 
fundo. de  emancipação,  dentro  do  anno  em  que  fôr  an- 
nimpiada  a  arrematação,  não  será  preterido,  embora- 


t 


1076  ACTOS  DO  PODER 

arrematado  com  coqtracto  de  prestação  de  serviços  i 
excepto  se  incorrer  em  alguma  das  faltas  meacionadaa 
no  art.  38,  |  i."" 

*  Art.  91.  São  intransferíveis  os  serviços,  quòr  dos  me- 
liores  livres,  salvos  os  casos  dos  §§  5/  e  7/  do  art,  1.^ 
4a  lei,  Qu  o  prévio  accdrdo  do  arl.  16  desio  regula- 
inento,  quer  dos  manumittidos  gratuitamente  coma 
clausula  de  prestação  dos  mesmos  serviços.  Poderão, 
porém,  ser  alugados. 

§  1.*"  Esta  disposição  não  comprehende  os  serviços 
contractados  para  acquisiçlo  da  alforria,  seja  judicial 
ou  particular  o  contracto. 

§  2.*  A  disposição  do  art.  t.*,  §  5.**  da  lei,  6  appli- 
cavel  tanto  á  alienação  forçada,  como  i  onerosa  ou  gra- 
tuita. 

No  casodé  disposição  testamentária,  a  aliepaçaoda, 
mãi  escrava  não  comprehende  os  menores  Uvres,  se 
os  legatários  não  forem  herdeiros  necessarlQs,  con- 
forme Q  §  7.*  do  art.  1.**  da  lei, 

Art.  93.  Se  a  divisão  de  bens  entre  lierdeiros  ou 
sócios  nao  comportar  a  reunião  de  uma  família  escrava, 
e  nenhum  delles  preferir  conserval-a  sob  o  seu  domínio, 
mediante  reposição  da  quota-parte  dos  outros  interes-; 
sados,  será  a  mesma  família  vendida  e  o  seu  producto, 
rateado.  (Lei  —art.  *.•  §  8.") 

§  l.""  Os  filhos  livres  menores  de  12  aunos  nao  acom- 
panharão a  mãi  escrava  senão  no  caso  de  ser  herdeira 
necessário  aquelle  que  adquirir  na  partilha  a  família. 

§  2.^  Assim  qo  caso  de  não  ser  herdeiro  necessário, 
como  no  caso  de  divisão  entre  sócios,  os  menoresi. 
jQcarão  á  disposição  do  governo  ou  do  juiz  de  orphãos. 

§  3."*  Todavia,  tanto  na  hypothese  dos  paraçraphos< 
antecedentes,  coma  na  do  §  2.**  4o  art.  ai,  o  juiz  da 
orphãos  preferirá  os  senhores  das  mais  para  os  encar- 
regar da  educação  dos  menores;  e,  em  todo  caso,  a  se- 
paração não  será  feita  senão  depois  que  o  menor  houver 
completado  a  idade  de  três  aunos,  salvas  as  excepções 
do  art.  8.* 

Art.  93.  Nenhum  inventario  ou  partilha  «ntre  her- 
deiros ou  sócios,  que  comprehcnder  escravos,  e  nenhum^, 
litigio,  que  versar  sobre  o  domínio  ou  a  po;sse  d^ 
çscravos,  será  admittido  em  juízo,  se  não  fór  desde, 
logo  cxhibjdo  o  documento  da  matricula.  (Decreto, 
^1.**  4835  do  l."*  de  Dezembro  de  1871,  art.  ^S,) 

Também  se  não  dará  passaporte  a  escravos,  sem  qua 
sejam  presentes  á  autoridade,  que  o  houver  de  dar,  o^ 
documentos  da  matricula,  cujos  números  de  ordem. 
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dala  e  lugar,  onde  foi  feita,  serão  meHciooados  nos 
passaportes ;  e,  se  forem  acompanhados  por  seus  filhos 
livres,  devem  os  passaportes  conter  os  nomes  e  mais 
declarações  relativas  a  estes.  (Decreto  cilado  — ibíd.) 
Art.  94.  Fica  derogada  a  Ord .  Liv.  4.%  Tit.  63,  na 
parte  aue  revoga  as  alforrias  por  ingratidão.  (Lei  —  art. 

Art.  95.  QuaesqueroertidSes  requisitadas  pelos  juizes, 
curadores  geraes  de  orphãos,  promotores  públicos  e  ad- 
juntos,  ou  pelos  curadores  particulares,  piara  defesa  dos 
escravos,  dos  menores  livres  e  dos  manumittidos  su-^ 
jeitos  a  serviços,  serão  extrahidai  gratuitamente. 


CAPITULO  X. 


DAS  KULTAS  E  DAS  PENAS. 


Art.  96.  Além  das  multas  eomminadas  pelo  decreto 
n.*  4835  do  1.*  de  Dezembro  de  1871,  art.  33  e  seguintes, 
serio  impostas : 

A  de  1(^1000  até  60^000,  a  cada  um  dos  membros 
dasjuntas  muaicíp^s  de  emancipação,  que  deixarem 
de  comparecer  aos  respectivos  trabalhos  sem  motivo 
justificado.  Na  mesma  multa  incorrerá  o  escrivão  e 
bem  assim  os  fanccionarios  eos  individues  que  não  se 
prestarem  a  dar  os  esclarecimentos  do  art.  32  desto 
^^i?u lamento  * 

A  de  20^000  até  60^000,  aos  indivíduos  que,  no- 
meados arbitradores «  curadores  ou  depositários,  recu- 
sarem*se  sem  motivo  legitimo  ou  justificado; 

A  de  SQ|000  até  100^0(X),  aos  juiies  e  mais  funccio- 
narios,  que  nto  cumprirem,  nos  prazos  marcados ,  os 
deveres  que  este  regulamento  lhes  recommenda ; 

A  de  50/1000  até  100/íOOO,  aos  senhores  e  possui- 
dores, e  aos  parochos,  que  concorrerem  para  erro  na 
declaração  do  art.  3/  deste  regulamento,  se  não  fôr  re- 
ctificada em  tempo,  não  sendo  caso  de  punição  criminal. 

A  de  S0/[00Q  até  lOQ/fOOO,  aos  juizes  e  escrivães  que 
forem  negligentes  ou  omissos  no  cumprimento  das 
obrigações  oue  este  regulamento  lhes  incumbe,  além 
da  responsabilidade  criminal ; 

A  de  100/1000,  a  cada  um  dos  directores  das  asso- 
ciações, administradores  das  casas  de  expostos  e  pos- 
fi^iilores  de  menores  livres,  e  de  manumittidos  com 
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clausula  òu  contracto  de  serviços,  que  não  derem  á. 
matricula  no  juízo  competente  os  menores  e  os  manu- 
mittidos  sob  sua  autoridade,  ou  que  annnalmente  nâo 
prestarem  as  contas,  ou  não  derem  as  informações  ne- 
cessárias para  as  averbações  no  rcj^istro  respectivo. 

Art.  97.  SoíTrerâo  a  pena  de  prisão: 

Os  que  de  má  fé  não  derem  à  classificação  de  que 
tratam  os  arts.  27  e  seguintes  os  nomes  dos  escravos 
para  a  emancipação  pelo  fundo  publico :  de  10  a  ãO 
dias ; 

Os  que,  lendo  em  seu  poder  pecúlio  de  escravos  ou 
de  manumíttidos  sujeitos  a  serviço,  sem  autorização 
legal,  Hão  o  manifestarem  em  juizo  dentro  de  prazo, 
assignado  em  edital :  30  dias ; 

Os  que  allicíarem  menores  sujeitos  á  autoridade  dos 
senhores  das  mais  entregues  a  associações,  casas  de 
expostos  e  particulares,  ou  manumittidos  obrigados  a 
serviço:  30 dias. 

Art.  98.  São  competentes  para  impor  as  multas  : 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  na  corte,  aos 
membros  da  junta  municipal,  aos  parochos  e  aos  juizes ; 

Os  presidentes  de  provincia,  aos  indivíduos  que  devem 
compor  as  juntas  munícípaes,  aos  parochos  eaos  juizes ; 

As  juntas  municipaes,  aos  respectivos  escrivães  ou 
indivíduos,  que  os  devam  substituir,  e  ás  pessoas  que 
recusarem-se  a  dar-lhes  esclarecimentos   solicitados; 

Os  juizes,  aos  seus  subalternos ,  comprehendidas  as 
autoridades  inferiores,  escrivães,  indivíduos  nomeados 
curadores,  depositários  ou  arbitradores ;  aos  senhores 
e  possuidores  de  menores  livres  e  de  manumittidos ;  ás 
associações  e  ás  casas  de  expostos. 

Paragrapho  único.  Em  geral,  as  autoridades  supe- 
riores podem  impor  as  multas  que  as  autoridades  infe- 
riores não  houverem  imposto  sem  motivo  justificado ; 
multando-as  pela  negligencia  ou  omissão  em  50^000 
até  100^000. 

Art.  99.  Da  imposição  de  multa  haverá  recurso  : 

Para  os  presidentes,  nas  províncias,  quando  forem 
impostas  pelas  autoridades  administrativas  e  judiciarias 
da  mesma  província  ;  para  o  ministro,  quando  impostas 
pelos  presidentes  de  província  ; 

Para  o  conselho  de  estado,  na  forma  do  art.  46  do 
Regul.  n.""  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  quando  im- 
postas pelo  ministro. 

Na  corte  os  recursos  serão  ialerposlos  para  o  mi- 
nistro. 


MfWUTIVO*  1079 


• 


I 

li 


Ari.  100.  As  maltas  serão  cobradas  executivamente, 
remettenâo-se  para  esse  fim  as  certidões  is  repartições 
JBseires. 

Art.  401.  A  pena  de  prisão  será  imposta  pela  auto- 
ridade judiciaria  competente. 

Art.  102.  As  multas  comminadas  por  este  regulamento 
farão  parte  do  fundo  de  emancipação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Novembro  de  1872. 
-—  Francisco  de  Rego  Barros  Barreto . 
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DECR£T0  N.  S136  —  t)E  13  de  noveIíBRO  de  1872. 

Concede  â  Associação  Brasileira  de  Acclimação  autorização  para 
fuoccionar,  c  a  approvaçâo  dos  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Associação  Brasf- 
leira  de  Acclimação,  organizada  nesta  Corte  e  devi- 
damente representada,  e  na  conformidade  da  Minha 
Immediata  Resolução  de  6  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  do  mez 
próximo  flndo.  Hei  por  bem  Conceder -lhe  autorização 
para  funccionar^  e  approvar  os  respectivos  estatutos, 
que  com  este  baixam,  sob  a  clausula  ae  additar-se,  no  fi- 
nal do  art.  l\  o  seguinte  :  que  pagam  os  sócios  ins-. 
talladores.  « 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
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Estatuto^  da  AssMíacio  Brasileira  de  Aèctinati*^  i 
qie  se  refere  o  Decreto  ■«*  SI36  de  13  de  cerreMe 


CAPITULO  I  • 


FINS  DA  ASSOGIACXOè 


Art.  1.*  A  Associação  Brasileira  de  Actctimaçlo^ 
fundada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  imme- 
Ãiata  protecção  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  11,  tem  por  Om : 

§  i.""  A  introducçâo,  acclimação,  domesticação,  pro* 
pagação  e  melhoramento  das  espécies,  raças  ou  varie- 
dades de  animaes  ou  vegetaes,  quer  susceptiteis  áe 
emprego  útil,  quer  de  simples  acCessorio  ou  de  orna'- 
mento. 

§2/0  aperfeiçoamento,  domesticação  e  multipli- 
cação das  espécies,  raças  ou  variedades  de  animaes  ou 
de  vegetaes  indigeuas* 

§  d.""  O  emprego  agrícola,  industrial,  medicinal, ou 
outro,  de  animaes  ou  de  vegetaes  i^ecentemente  intro- 
duzidos, acclimados  ou  propagados,  ou  de  seus  pro- 
ductos. 

Art.  i.^  Para  realizar  seus  fins,  a  associação  con- 
tribuirá para  o  progresso  pratico  da  zoologia  e  da  bo^ 
tanica,  para  o  que  estabelecerá  : 

S  1/  Um  jardim  zoológico  e  botânico  de  àcclimaçSo, 
que  deverá  ser  feito  sobre  um  plano  appróVàdo. 

§  2.®  Uma  i)ibliotheca  enriquecida  com  a  acquisiçSo 
de  obras,  documentos  e  manuscriptos  interessantes  a 
esses  dous  ramos  das  sciencias  naturaes. 

§  3.*  Uma  revista  para  a  publicação  dos  setis  traba** 
lhos  edos  que  possam  interessar  á  sciencia. 

I  4.'  Prémios  honoríficos  e  pecupiarios. 

§  5.'  ÊxçosiçSes  geraes  ou  parciaes  dos  productos 
obtidos  no  jardim . 

I  6/  Correspondência  comas  sociedades  na  cionaes  a 
as  estrangeiras  de  igual  natureza. 

Art.  i.""  A  associação  estabelecerá  nas  provi ncias  do 
Império  collectores,  e  nos  paizes  estrangeiros  corres- 
pondentes que  a  auxiliem  em  seus  fins. 
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CAPITULO  H. 


ORtiAMZAÇ\0  DA  ASSOCIAÇÃO.. 

An.  4.''  O  numero  de  membros  da  associação  é  il- 
limitado;poderSo  pertencer  a  ella  nacíonaes  e  estran- 
geiros com  o  titulo  de  effectivos,  honorários  e  corres- 
pondentes. 

Os  60  primeiros  membros  inscriptos  terão  o  titulo  de 
membros  eHectivos  installadores. 

Art.  5.""  São  considerados  Presidentes  honorários  os 
Príncipes  da  Família  Imperial,  os  Soberanos^  Príncipes  e 
Presidentes  de  outros  Estados,  que  se  dignarem  perten- 
cer á  associação . 

Art.  O.""  A  associação  elegerá  bíennalmente  um  Pre- 
sidente, dous  Yice-Presidentes,  um  Secretario  geral  e 
três  adjuntos,  um  Thesoureiro,  um  Bibliothecario  e 
mais  29  conselheiros* 

Art.  7.^  O  conselho  se  dividirá  nas  seguintes  secçdes, 
3ompostas  as  quatro  primeiras  de  cinco  membros  cada 
uma,  e  as  três  ultimas  de  Ires: 

1.*  Zoologia. 

2.*  Botânica. 

3."  Acclimação. 

4.'  Industrial. 

5/  Finanças. 

6."  Dii^eeção  do  jardim. 

7.'  Publicações e  direcção  da  revista. 

Art.  8.**  Cada  uma  destas  secções  terá  um  Direclor  e 
um  Secretario,  designados  d'entro  seus  membros  pelo 
Presidente  da  associação» 


CAPITULO  III. 


SEOÇÕES 


Art.  9.®  As  secções  se  reunirão  em  conferencia, 
sempre  que  houver  trabalho^  a  fim  de  tratarem  do  es- 
tudo e  discussão  das  matérias  que  tiverem  de  ser  sub*» 
mettidas  ao  conselho. 

Art.  10.  Quando  o  interessa  do  estudo  de^  qualquer 
matéria  reclamar  a  fusão  de  duas  ou  mais  secções,  estas 
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se  reunirão  sob  a  presidência  do  mais  velho  dos  Direc- 
tores. 

Art.  11.  A'8  secções  compete  representar  e  propor 
sobre  qualauer  assumpto  que  interesse  ao  andamento  de 
seus  trabalhos  e  dos  da  associação  em  geral  • 


CAPITULO  IV. 


DIRECÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO 


Art.  i2w  A  associação  será  administrada  gratuita- 
mente por  um  conselho  composto  dos  funccionarios,  de 
que  tratam  os  arts.  6/  e?."*  destes  estatutos. 

Art.  13.  O  conselho  funccionará  pelo  menos  uma  vez 
por  mez,  devendo  estar  reunidos  nove  membros,  no 
minimo. 

Art.  14.  Ao  conselho  compete  a  direcção  da  associação 
em  geral ;  conceder  titules  de  membros,  autorizar  des- 
pesas marcadas  no  orçamento,  nomear  empregados  e 
dar- lhes  instrucçOes ,  resolver  quaesquer  duvidas  pro- 
postas pelas  secções,  organizar  o  orçamento  da  receita  e 
despeza^  .preparar  as  questões  para  o  concurso  dos  pré- 
mios que  se  fundarem,  c,  finalmente,  julgar  das  memo- 
rias apresentadas. 

Tainbem  compete  ao  conselho  nomeai*  edcmiltir,  por 
proposta  das  respectivas  secções ,  o  jardineiro  em  chefe 
e  o  redactor  da  revista. 


CAPITULO  V. 


ORRIGAÇÕES  E  DIREITOS  DOS  SÓCIOS 

Art.  15.  Os  60  membros  inseri p tos  sócios  effectivos 
installádores  são  os  únicos  qoe  não  ficam  sujeitos  i  jóia 
de  entrada,  contribuindo,  porém,  com  a  quantia  de 
3^000  por  semestre,  podendo  remir-se  desta  pagando 
por  uma  só  vez  a  quantia  de  SOfjOOO. 

Os  demais  sócios  effectivos  serão obrigado»a  uma  jóia 
de  12^000  e  á  mesma  mensalidade  que  pagam  os  instal- 
ládores . 

Art.  16.  Todos  os  membros  têm  direito  de  assistir 
ás  sessões,  propér  e  discutir,  sem  voto,  o  que  entende- 
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rem  conveniente  aos  fins  da  associação,  ler  na  biblio- 
theca,  visitar  o  jardim  o  numero  de  vezes  que  fâr  mar- 
cado annualmejite,  receber  um  exemplar  de  qualquer 
publicação  feita  pela  associação,  e  propor  para  sócios  as 
pessoas  que  Ibes  parecerem  úteis. 


CAPITULO  VI. 


FUNDOS  DA  ASSOCIAÇÃO  E   SUA  APPLICAÇSo. 

Art.l7.  A  importância  das  jóias  e  de  qualquer  do- 
nativo pecuniário  feito  á  associação,  só  poderá  ser 
empregada  na  compra  de  um  terreno  e  fundação  do  es- 
tabelecimento de  que  trata  o  §i/  do  art.^.%  se  a 
associação  não  puder  havel-o  por  ou,tro  meio. 

Art.  18.  Feita  a  compra  ao  terreno  e  dos  arranjos 
necessários,  o  fundo  capital  da  associação  çerá  formado 
em  apólices  da  divida  publica . 

Fará  parte  deste  afundo,  e  devera  ser  capitalisada  a 
importância  das  jóias  e  beneficies  extraoralnarios  com 
esta  appliéação. 

Art.  19.  Aoà  rendimentos  pertencem  as  contribuições 
semestraes,  remissões;  juros  dos  fundos  capitalis^dos  e 
quaesquer  outras  rendas  derivadas  do  estabelecimento, 
e  só  delias  poderão  sahir  as  despezas  da  associação  e  do 
jardim,  marcadas  no  orçamento. 

CAPITULO  VII. 


ASSEMBEAS  GERAES. 

Art.  ao.  As  as^embléas  geraes  ordinárias  terão  lugar 
em  um  dos  primeiros  dias  de  Dezembro,  e  pode^ 
rão  durar  os  dias  consecutivos  ou  interpolados  que 
forem  precisos. 

Art.  21.  A's  assembléas  geraes  ordinárias  compete: 

§  1.^  O  exame  dos  relatórios  da  secção  de  finaaças 
apresentados  pelo  conselbo,  justificando  o  bala^^o  geral 
da  receita  e  aespeza  da  associação,  e  o  da  pr^osiá  do 
Thesoureiro,  fixando  a  daspeza  e  orçando  a  receita  para  o 
anno  futuro. 

I  2.°  A  adopção,  por  acdamaçSa,  desmembres  hono- 
rário^, approvados  pelo  conselho . 
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§  3.^  Resolver  quaesauer  medidas,  que  não  estive- 
rem na  alçada  do  conselno. 

§  l.""  AeleiçSo  e  installação  dos  novos  fanccionarios. 

Art.  22.  As  assembléas  geraes  poderSor  fanccionar 
achando-se  presente  o  Presidente»  um  dos  Secretários,  e 
mais  15  membros. 

Não  comparecendo  o  numero  designado  de  membros 
se  lavrará  termo,  e  se  fará  nova  convocação  pelos  jor- 
naes,  trabalhando  então  com  o  numero  de  membros  que 
se  reunirem  meia  hora  depois  da  indicada  nos  annun- 
cios. 

Art.^3.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  só  to* 
marão  em  consideração  o  objecto  que  motivar  a  sua 
convocação ;  e  poderão  ter  lugar  sempre  que  assumpto 
importante  o  exigir,  e  á  reclamação  de  alguma  dás  sec- 
ções, ou  da  mesa . 

Art.  24.  A  penúltima  sessão  da  assembléa  geral  do 
mez  de  Dezembro  será  feita  com  solemnidade,  para  com- 
memorar  o  dia  da  inauguração  da  associação. 

Nesta  sessão  será  lido  o  relatório  dos  trabalhos  da  as- 
sociação ;  em  seguida  serão  conferidos  os  prémios  e  dis- 
tribuídos os  novos  programmas^  depois  do  qne^m  dos 
Yice-Presidentes  proclamará  os  nomes  do;  novos  mem- 
bros honorários,  c  o  outro  fará  a  leitura  dos  nomes  dos 
membros  fallecidos  como  um  tributo  de  respeito  e  sau- 
dade a  esses  irmãos  do  trabalho. 


CAPITULO  VIU. 


DISPOSIÇÕES    GBRA£S. 


Ari.  25.  Osanimaesou  vegetaes  que  por  qualquer 
meio  a  associação  possa  obter,  emquanto  não  possuir 
um  estabelecimento  próprio,  serão  conflados,  por  de- 
cisão do  conselho,  aguarda  e  vigilância  de  algum  dos 
membros  da  associação. 

Art.  26.  A  associação  suspenderá  os  seus  trabalhos 
desde  a  ultima  assembléa  geral  ordinária  do  mez  de  De- 
zembro até  o  dia  1.^  de  Março;  sendo  considerados.de 
férias  06  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro. 

Art.  27.  Um  regulamento  interno  marcará  as  di ver* 
sas  attribuições  dos  funccionarios  da  associação,  obri- 
gações de  seus  empregados,  e  ordem  de  sejis  trabalhos ; 
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assim  como  instrucçSes  especiaes  regularisarao  o  ser- 
viço do  jardim. 

Art.  28.  Os  presentes  estatutos  e  qualquer  alteração, 
que  nelles  se  fizer,  serSo  levados  á  presença  do  Governo 
Imperial  para  obterá  sua  approvaçSo. 

Bio  de  Janeiro,  13  de  Setembro  del872.— (Seguem-se 
asassignaturas.) 
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DECRETO  N.  3137 --de  13  de  nov£mbro  D£  1872. 

h 

Concede  é  compaobia  «  Mogyaoa  da  estrada  de  ferro  de  Campioas  a 
Mogymirim  »  antorização  para  fanccionar  e  a  approvaçAo  dos  seus 
estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  «  Mo- 
gyana  da  estrada  de  ferro  de  Campinas  a  Mogymirim », 
organizada  na  provincia  de  S.  Paulo  e  devidamente  re- 
presentada, e  na  conformidade  da  Minha  immediata  Re- 
solução de  6  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  consulta  de  18  de  Outubro  prosimo 
findo.  Hei  bem  por  Gonceder-lhe  autorização  para  func- 
3ionar  eApprovar  os  respectivos  estatutos,  com  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam  assignadas  por  Francisco 
do  Rego  Barros  Barreto  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagéÃtade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego^  Barros  Barreto. 
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ttodiflencões  a  que  se  refere  o  Deereto 

n/"  6139  desl^  data 

I. 

No  art.  3.^  íti  fine^  acrescente-se  —  e approvados  seus 
estatutos  pelo  govierno  imperial. 

II 

No  art.  54  e  com  referencia  aos  arts.  52  e  53  se  ex- 
presse que  o  governo  imperial  não  sancciona,  com  a 
approvaçio  dos  estatutos,  as  obrigações  entre  o  governo 
imperial  e  a  companhia ;  sendo  estas  restrictas  às  partes 
contractantes. 

III. 

No  art.  73  substitua-se,  no  Qm  do  primeiro  período, 
a  palavra— social — pela — realizado;  e,  no  fim  do  se- 
gundo, acrescente-se :  e  ficará  dependente  da  approva- 
ção  do  governo  imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  Novembro  de  1872. — 
Francisco  do  Bego  Barros  Barreto. 


EsMitos  da  «OH|ianh»  Hogyaia  da  estrada  de  ferro 
de  CaiB|iiBas  á  Hopoírim,  á  qne  se  refere  o  De- 
creto n.""  MZl  éb  13  do  corrente  nez. 


CAPITULO  I. 


DA    COMPANHIA   £  SUA    ORGANIZAÇÃO 


Art.  l.^^Pica  creada  uma  companhia  ou  sociedade  ano- 
nyma  que  se  deoomiaará— Companhia  Mogyana-^^ue  terá 
por  fim  construir  uma  estrada  de  ferro  entre  as  cidades  de^ 
Campinas  e  Mogymirim  com  um  ramal  para  o  Amparo^  se^ 
gundo  a  planta  que  fôr  appr^vada  peiopverno  e  de  confor- 
midade com  os  presentes  estatutos,  na  forma  da  lei  província! 
n.  18  de  21  de  Março  de  1872. 

An.  2.**  A  sede  da  companhia  e  suadirerçãogeral  estará 
na  cidade  de  Campinas. 


EXECUTIVO.  1087 

árt.  3."*  A  companhia  terá  existência  de  direito  na  data 
em  gue  estiveren  subscriptas  pâlo  menos  8.000  acções  do  seu 
capital. 

Art.  4.°  Á  durado  da  companhia  será  de.90  annos^  ou 
por  tanto  tempo  quanto  fôr  o  privileii[io  conoedldo  pelo  go- 
verno imperial.  Findo  o  prazo  do  privilegio,  a  companhia,  a 
qaem  fica  a  propriedade  garantida^  poderá  vender  essa 
mesma  propriedade  oa  prorogar  a  sua  durado  poír  prazo  de- 
terminado, como  convier,  e  for  determinado  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas. 


CAPITULOU. 


DA  ADMINISTRAÇÃO   DA   COMPANHIA. 


Art.  5.'' Os  negócios  da  companhia  serão  regidos  por  uma 
directoria  composta  de  cinco  membros  que  se  denominarão 
directores,  dos  quaes  um  será  o  presidente. 

Art.  6.''  Os  cinco  directores  seruo  eleitos  pela  assemUéa 
geral  de  accionistas.  D'entre  os  directores  o  governo  da  pro- 
víncia escolherá  o  presidente . 

Art.  7.°  A  eleição  para  director  kó  poderá  recahir  em  ac- 
cionistas que  tenham  pelo  menos  50  acções  subscriptas  e  re« 
gistradas  seis  mezes  antes  da  eleição. 

Art.  8.*  As  50  acções  de  que  se  falia  no  artigo  antecedente 
tornam-se  inalienáveis  e  serão  depositadas  durante  o  exercí- 
cio da  directoria. 

Art.  9.^  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  cargos 
de  presidente  e  directores  accionistas  que  forem  sogro  e 
genro,  cunhados  durante  o  cunhadlo  e  parentes  por  consa- 
guinidade  até  o  secundo  gráo  e  sócios  de  firmas  sociaes. 

Art.  10.  Não  poderá  ser  director  aquelle  que  exercer  em- 
prego de  confiança  da  companhia,  ou  tenha  quer  directa  quer 
indirectamente  interesse  em  algum  contracto  com  ella.  A  su- 
perveniencia  de  qualquer  destes  factos  importa  a  perda  do 
lugar  de  director. 

Art.  ii.  Os  directores  o  os  que  substituírem  a  estes  não 
poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno  contado  do 
dia  da  substituição  de  conformidade  com  o  §  i3  do  art .  â .  ^ 
da  lei  de  22  de  Agosto  de  i860. 

Art.  i2.  A  assembléa  geral  de  accionistas  fará  de  cinco  em 
cinco  annos  a  eleição  de  sua  directoria,  e  ahnualmente  a  subs- 
tituição de  nm  dos  membros  desta .  Não  Çca  sujeita  a  esta  dis- 
posição a  primeira  directoria  que  se  eleger,  que  funccionará 
sem  alteração  alguma  durante  a  construcção  da  estrada. 

Art.  13.  Para  a  substituição  de  que  sa  falia  no  artigo  an- 
tecedente, regulará^  antiguidade,  devendo  ser  substituído  o 
director  mais  antigo  no  cargo.  Em  caso  de  ifcual  antiguidade 
sahiráda  directoria  aquelle  que  a  sorte  designar. 


i 
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Art.  14.  Qaando  tenha  de  ser  substítQido  o  director  esco- 
Ibído  pelo  governo  da  provincia  para  presidente,  o  mesmo 
governo  desíp:nará  outro  d'entre  os  que  ficarem . 

An.  15.  Para  que  possa  a  directoria  funccionar  ó  essen- 
cial a  presença  de  três  directores  pelo  menos. 

Art.  16.  A  directoria  decide  todos  os  negócios  da  compa- 
nhia epara  esse  fim  lhe  são  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  17.  A' directoria  compete: 

§  1  .^  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empregados  da 
companhia. 

§  2."*  Formular  regulamento  para  a  direc(^ode  todos  os 
serviços,  e  em  geral  de  tudo  que  respeita  á  construcçao  e  cus- 
teio da  estrada  de  ferro. 

g  3.^  Fazer  com  os  governos  geral  e  provincial^  com  outras 
companhias,  ou  com  terceiras  pessoas,  todos  os  contractos  ne- 
cessários para  a  boa  marcha  da  emprcza. 

§  4.®  Fazer  todes  os  contractos  geraes  e  parcíaes  necessá- 
rios para  a  construcçSo  e  custeio  da  estrada  e  para  forneci- 
mentos, materiaes,  etc. 

^  §  t(.®  Resolver  se  a  execução  das  obras  deve  ser  feita  por 
administração  ou  pôr  empreitadas,  quer  geraes,  quer  espe* 
ciaes  com  tabeliã  do  preços,  precedendo  sempre  hasta  pu- 
blica . 

§  6.^  Fazer  acquisiçãode  todos  os  bens  moveis,  ou  immo- 
veis,  e  de  tudo  quanto  preciso  fôr  á  empreza,  podendo  igual- 
mente aihelar  aquelles  que  se  tornarem  desnecessários. 

§  7.^  Convocar  a  assembléa  geral  de  accionistas  nas  épocas 
marcadas  e  todas  as  vezes  que  parecer  precisa  uma  convo- 
cação extraordinária. 

§  8.^  Organizar  o  balanço  e  relatórios  semestrae-S  que 
devem  ser  apresentados  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

§  9.**  Assignar  os  contractos  que  forem  celebrados  com  o 
governo  geral  ou  com  o  governo  provincial . 

§  iO.  Assignar  os  titules  o  cautelas  das  acções  e  emittir 
acções  nos  casos  previstos  nestes  estatutos. 

§  il.  Arrecadar  os  fundos  da  companhia  e  escolher  o  de- 
posito mais  conveniente  para  os  mesmos. 

§  i2.  Aununciar  as  chamadas  das  acções  respeitando  as 
condições  determinadas  nestes  estatutos. 
**  §  13.  Form^ilar  e  dirigir  o  plano  da  escripturação  da  com* 
panhia. 

§  14.  Nomear  e  demittir  livremente  seus  empregados;  di- 
minuir o  numero  destes,  quando  convier ;  marcar-lhes  ca- 
tegoria e  vencimentos. 

g  lu.  Fazer  a  distribuição  de  dividendos  de  seis  em  seis 
mezes,  quando  elle  puder  ter  lugar,  guardada  a  disposição 
do  art.  54  destes  estatutos. 

%  16.  Decidir  finalmente  todas  as  questões^  e  regular  todos 
os  negócios  da  companhia,  salvo  os  que  são  da  competência 
privativa  da  assembléa  geral  de  accionistas. 

Art.  iS.  O  presidente  é  o  executor  das  deliberações  e  re- 
soluções  da  directoria. 
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Art.  19..  Ao  presidente  compete: 

Paragrapho  unieo..A6signar  todos  os  contractos  celebrados 
cêm  d  directoria,  excepção  feita  dos  contractos  comos  eover- 
nos  gBTal  e  provincial^  a  respeito  dos  quaes  se  guardara  o  que 
tica  disposto  ne  art.  17,  §  9.^  destes  estatutos. 

Art.  âO.  Falleeendo  ou  demíttiudo-se  algnm  dos  directo* 
reSySerá  chamado  para  substituilH)  provisoriamente  o  accio- 
nista que  tiver  obtido  maior  namero  de  votos  immediata- 
mente  aos  cinco  eleitos,  até  que  se  cumpra  o  disposto  no  art. 
35^  i  S,""  destes  estatutos^ 

Art.  21.  As  funcções  da  directoria  sao  gratuitas.  O  presi- 
dente, porém,  será  remunerado  com  unift  gratífica-^ão  nanca 
maior  de  4:000»^  annuacs  marcada  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Artw  2ã.  A  direcloríst  reunír-se-ha  ordinariamente  de  15 
emlodios  o  extraordin^riamânte  todas  as  ve^es  que  exijam 
os  interesses  da  companhia. 

Art..  â3.  As  decisões  da  directoria  serão  tams^as  por  maio- 
ria de  votos.  No  caso  de  empate^  o  presidente,  além  do  sen 
voto  como  director^  terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Na  falta  do  presidente»  fará  suas  vezes  o  direc- 
tor mais  votado. 


CAPITULO  III. 


DA    ASSEMBLEA    GERAL. 


Art.  23.  A  assembléa  geral  é  a  renníão  de  todos  os  aceío- 
ni^ítas,  ou  pelo  menos  de  um  decimo  delles  que  representem 
4.000  acções. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
todos  os  semestres,  eextraordinaríamente  todas  as  vezes  que 
fôr  convocada  pela  directoria.  No  primeiro  caso  haverá  an- 
nuncios  com  antecedehcia  de  30  dias  :  no  segundo  com  an- 
tecedência de  20. 

Art.  27.  Também  terá  lugar  a  convocação  extraordinária 
pela  directoria  sopiprc  que  fôrisso^  Requerido  para  O  fim  de- 
signado^  por  accionistas  que  representem  uma  decima  parte 
do  capital  realizado. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  regularmente  convocada  e 
constituída,  representa  a  totalidade  dos  accionistas  c  suas  de- 
císõQs  são  obrigatórias 

Art.  29.  Os  votofs  dos  acelonistas  serão  recebidtjs  na  se- 
guinte raKão :  cada  cinco  acções  dará  um  voto  até  10;  exce- 
dendo deste  numero  se  contará  um  voto  por  cada  10  acções 
até  20 '  e)ecedendo  destennmero  se  contará  um  Votoporcada 
20  aoçops  avó  40,  que  será  o  máximo  dos  votos 

Não  serão  admittidos  votos  por  procuração  na  eleição  dos 
directores. 
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Art.  30.  Não  poderá  serconstiiuidoprocuroâor  im^soa  quo^ 
iiã0  86ja  accionislB,  assim  como  Denhum  procurador  poderá 
reaoir  dniís  de  40  votos^  isto  além  dos  seus  como  acciooist». 
Art.  31.  Para  o  accionisu  poder  votar  em  qualquer  reu- 
niâOj  exige*se  que  oae  te&ba  incorrido  na  peoatidade  do 
art.  40  destes  estatutos,  que  tenba  re^strado  e  depositado 
suas  acções  no  escriptorip  da  companhia :  fazendo«se  o  regis- 
tro com  antecedência  de  60  dias,  e  o  deposito  com  antecedeu* 
cia  de  18,  em  relação  ao  dia  da  reunião. 

Art.  32.  Para  votar  na  eleição  de  directores,  eiige*se  que  o 
aeGÍ09ísta  registre  e  deposite  suas  acções  no  escriptorio  da 
companhia  ^  dias  antes  da  eleição.  Deste  deposito  e  do  men* 
cionado  no  artigo  antecedente,  dar»se«ha  uma  cautela  ao 
accionista. 

Art.  33.  Em  cada  cessão  ordinária,  a  directoria  apresen- 
tará.á  assembléa  geral  o  balanço  das  contas  e  o  relatório. 
O  balanço  trará  a  demonstração  minucioss  do  estado  da 
eompaniiia ;  deverá  apcmtar  o  capiul  social,  referindo-se  a 
tudo  quanto  represente  o  debito  e  o  credito  da  companhia, 
a  demonstração  da  conta  de  ganhos  e  perdas,  e  conterá  final* 
m^nte  todas  as  explicações  para  esclarecimento  dos  accio- 
nistas. 

Art.  34.  Apresentado  o  balanço  e  relatório,  a  assembléa 
gerai  elegerá  uma  commissão  de  exame  de  contas,  composta 
de  cinco  membros,  para  dar  parecer  a  respeito.  O  parecer 
da  commissão,  acompanhado  das  peças  sobre  que  versar, 
será  sujeito  á  discussão  e  approvação  dos  accionistas  em  as- 
sembléa geral,  especialmente  convocada  para  e^se  fim. 

Art.  35.  Todo  accionista  terá  direito  de  examinar  pessoal- 
mente o  balanço,  os  livrDsda  companhia  e  quaesquer  papeis 
ou  documentos  delia.  Esta  faculdade,  porém,  será  limitada 
a  um  dia  por  mez>  o  qual  será  designado  pela  directoria. 

Art.  36.  A'  assembléa  compete : 

§  i.*  Elej^er  os  directores. 

g  2.^  Deliberar  e  resolver  sobre  quaesquer  propostas  da 
directoria  ou  dos  accionistas. 

S  3.^  Mandar  proceder  a  exames  da  administrado  $em 
limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para  esse 
fim. 

g  4.^  Autorizar  a  directoria  a  .còntrahjr  empréstimos, 
marcando*lhe  o  modo  e  oondições. 

S  8.®  Autorizar  e  determinar  o  augmento  do  capital  ná 
forma  do  art.  7  destes  estatutos  além  da  quantie  garantida* 
j)elo  governo  da  provinda . 

.  i  6.^  Deliberar  sobre  a  renuncia  de  garantia  de  juros  por 
parte  do ffovemo  da  província. 

S  7.®  Marcar  gratificação  ao  presidente. 

§  8.®  Eleger  director  que  substitua  o  que  houver  fallecido 
ou  se  tiver  demittido. 

§  9.^  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  estrada,  disso* 
lu^o  da  companhia  ou  incorporaçio  delia  a  outras  compa- 
nhias. 

§  iO.  No  caso  de  venda  da  linhn,  resolver  se  deve  a  com^ 
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p%B\m  emprugar  sea  c<ipital  reembolsado  oa  continbação  da 
estrada  de  ferro  até  outro  ponto^  sa(To  os  direitos  de  terceiro, 
seudo  licito  ao  accioQista,  que  qaizer»  retirar  seus  capitães, 
g  H.  Resolver  a  modííic^çio  dos  presentes  estatutos,  fi- 
cando qualquer  modificação  dependente  do  goTerno  im« 
perial. 

ÍI3.  Eleger  o  presidente  e  secretario  em  suas  reuni5e&. 
rt.  37.  As  decisões  em  assemblóa  geral  serão  tomadas  pda 
maioria  de  votos  representados :  porém  as  decisões  8ot)i*eos 
§§  *•%  «.•,  6%  7.*,  9.\  10/  e  11/  do  artigo  antecedente  só 
poderão  ser  tcmadas  em  assembléa  geral  expressamente  coo- 
vocada  para  tal  fim  e  por  dous  terços  *  pelo  menos, de  votos 
representados. •*< As  decisões  de  ordens  serão  decididas  por 
maioria  relativa  dos  accionistas  presentes,  não  se  contando 
us  votos  pela  forma  determinada  no  art.  !!9. 


CAPITULO  IV. 


.     DO    €AI>1TAL     SOCIAL     DOS    DIREITOS    E     DEVBRES   DOS 

ACCtOMSTAS. 


Art.  38,  o  canital  social  da  companhia  Mogyana  será  de 
três  mil  contos,  aivididos  em  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma. 

Art.  39.  As  acções  são  realizáveis  em  prestações  nos  prazos 
que  forem  marcados  ou  pela  forma  determinada  nestes  es- 
tatutos. 

Art.  40.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  necessi- 
dades da  companhia  na  razão  do  valor  estimativo  das  des- 
pezas  que  tiverem  de  ser  feitas  com  os  trabalhos  da  estrada 
ç  serão  annunciadascom  o  prazo  de  trinta  dias  pelo  menos. 
'  Art.  U.  O  accionista  que  não  realizar  a  respectiva  entrada 
no  prazo  da  chamada  perderá  em  beneficio  da  sociedade  as 
entradUs  anteriormente  verificadas. 

Art.  42.  O  accionista  ímpontual  poderá  justificar-se  pe- 
rante a  directoria  allegando  os  motivos  que  o  impediram  de 
fazer  sua  entrada  no  tempo  competente.  Se  sua  justificação 
for  attendida  p«)derá  mandar  receber  posteriormente  as  en- 
tradas demoradas,  exí((indo  nestes  casos  juros  pela  mora 
que  serão  contados  na  razão  de  mais  um  por  cento  do  que  na 
occasião  se  cobrar  na  caixa  filial  do  banco  do  Brasil  em 
S.  Paulo,  durante  o  periodo  que  ocçorra  a  impontualidade. 

Art.  43.  A  directoria  tem  direito  a  declarar  em  comn^isso 
as  acçuc'S  sobre  queoccorra  a  impontualidade,  devenc^o  pu- 
blícarque  ficam  nullas  esem  vigor,  efiectuando  a  emissão  de 
outras  que  as^ substituam. 

Ari.  Í4.  As  acções  serão  ao  portador  ;  poderá  porém  a 
directoria  declarar  nu  verso  o  nome  do  possuidor  que  assim 
u  exija. 
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Arl.  48.  A  transferencia  das  acções  realiaa-se  por  qual- 
quer modo  válido  em  direiío.  Não  pôde  porém  essa  transfe- 
rencia ler  lugar  por  modg  algum  çenSo  depois  de  realizado 
uni  quarto  do.  seu  valor   (lei  de  22  de  ♦Agosto  ^e  1860, 

art.  "í."  8  8.°). 

Ârt.  46.  Por  endosso  só  épcrmitlida  a  transferencia  depois 
nue  se  houver  recolhido  o  capital  integral  das  acções  emel- 

ti4ds • 

Art.  47.  No  escriplorio  da  companhia  haverá  um  registro 
nominal  de  todos  os  possuidores  de  acções.  As  transferen- 
cias serão  averbadas  por  acto  lançado  em  livro  competente. 

Art.  48.  As  depezas  de  taxa  e  outros  com  a  transferencia 
de  cada  ^cçâo  não  poderão  exceder  a  quantia  de  IjJOOO. 

Art.  49.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou  mais 
acções  da  companhia,  a  directoria  substituirá  os  titulos 
perdidos  por  outros  que  serão  entregues  a  quem  de  direito 
pertençam,  depois  de  feitos  os  competentes  annuncios,  e  de 
adoptar  todas  as  necessárias  cautelas,  de  modo  a  inutilizar 
completamente  os  titulos  perdidos. 

Art.  50.  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  á  companhia 
6  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa,  quaf?squcr 
que  sejam  os  contractos  de  que  haja  sido  objecto. 

Art.  51.  Os  credores  ou  nerdeiros  do  accionista  não  po- 
derão arrestar  sob  qualquer  pretexto  a  propriedade  de  quacs- 
quer  objectos,  que  sejam  da  companhia,  salvo  os  dircilt»s 
que  lhes  compitam  sobre  os  titulos  ou  acções  que  pertençam 
a  seus  devedores. 


CAPITULO  V. 


Í^OS  XLRÒS,   DOS  DIVIDENDOS  DO  FUNDO  DE  RESERVA. 


Art.  52.  Durante  a  construcção  da  estrada  de  ferro  de 
Campinas  a  Mogymerim  e  do  ramal  para  o  Amparo  o  gover- 
no da  província  garante  sete  por  cento  de  juros  sobre  o  ca- 
pital que  fôr  desembolsado. 

Ari.  53.  Os  accionistas  receberão  sete  por.  cento  pagos 
pelo  governo  provincial  sobre  o  capital  desembolsado,  mas  os 
pagamentos  só  deverão  ser  annunciados  depois  de  effcctiva- 
mente  recpbidos  os  juros  pela  directoria,  de  tal  sorte  que 
em  nenhum  caso,  ainda  temporariamente,  parte  do  capital 
seja  empregado  era  devidendo.  ^ 

Art.  54.  Depois  de  construída  a  estrada  o  governo  da  pro- 
víncia completará  03  sete  por  cento  cara ntidos;  se  por  ven- 
tura os  lucros  líquidos  da  coínjjanbia  naò  attingirem  esse 
quantum:  e  pagal-os-ha  por  ipteiro  até  q  máximo,  de 
sete  por  cento,  se  a  companhia  não  auferir  lucro  algum. 

Art.  55.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas  c  docu- 
mentos, a  directoria  proporá  á  asscmblca  geral  dos  accionistas 
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o  pagamento  de  um  dividrndo  que  esteja  calculado c  a  as- 
scmliléa  ^íeral  resolverá  se  deve  o  dividendo  íerpaíío  ou  não. 

Art.  56.  Lofro  que  os  lucros  Jiquilos  excedam  a  dez  jmr 
rentP,  o  «íovcrnoda  província  entrará  em  pariilJn  igual  com 
a  companhia  no  excelso  dos  dez  por  coiitu. 

Art.  57.  Esta  partillia,  que  é  uma  compensnção  dos  7  por 
cento  írarantidos  pela  província,  se  elTcctuará  só  até  o  reem- 
bolso da  quantia  despendida  por  cila .     . 

Art.  58.  A  directoria  d^»duzirá  annualmentc  dos  lucros  lí- 
quidos uma  quaiilia  correspondente  a  seis  decimes  por 
cento  sobre  o  capital  para  formar  seu  fundo  de  reserva .  Esta 
quantia  poderá  ser  empregada  cm  apólices  da  divida  publica^ 
acções  da  companhia,  ou  pelo  modo  que  mais  conveniente 
julgue  a  directoria,  com  approvaçao  da  assemblca  geral  ''os 
accionistas. 

Art.  59.  O  fundo  de  reserva  ódcsíinado  a  represenl*>r  no 
fim  do  prazo  da  duração  da  companhia  o  capital  comqu''  se 
constituo^  e  a  acudirás  necessidades  extraordinárias  pruvenl- 
e^ntes  de  força  maior.  Nunca  porém  será  applicado  ao  paga- 
mento das  multas  cm  que  incorra  a  companhia. 


CAiTiXLO  VI 


DA  J>lSáOLrgÃO    DA   COMPANHIA    E    SUA    LIQUIDAÇÃO 


Art.  60.  A  companhia  será  dissolvida: 

§i.°  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração,  se  a 
assemhléa  geral  de  acxsionistas  não  resolver  o  contrario. 

§  2.°  Pela  venda  ou  cessão  da  estrada  a  diversa  companhia, 
ou  pela  sua  incorporação  com  outra, 

§  3.**  Pí»)a  perda  de  rfous  terços  do  sou  capital . 

§  4.°  Moslrando-se  que  a  eempanhia  não  pode  i^reemlier 
seu  fim. 

§5.**  Por  todos  outros  meios  em  direit(»  estabelecidos  a  res- 
peito de  sociedades  anunymas  e  companhias. 

Art. 61 .  Dissolvida  a  companhia  entrará  ella  êm  liquidação. 

Art.  62.  A  liquidação  será  feita  promiscuamenlo  peia  com- 
panhia o  pelo  governo  provincial,  elegendo  a  assembleia  geral 
trcs  liquidadores,  que  jserão  cm. todo  caso  accionistas,  eò  go- 
verno provincial  dous. 

Art.  63.  A  commissão  liquidadora  procederá  na  forma  díís 
disposições  da  legislação  commercial . 

Art.  64.  Feita  a  íeciuidaç^o  e  a  proposta  de  partilha.*»  serão 
esses  trabalhos  apresentados  á  directoria,  que  convocará  a  as- 
serobléa  ^eral  extraordinária. 

Art.  65.  A  asserablóa  geral  resolverá  por  dous  terços  dos 
votos  representados,  se  devem  ser  approvadas  a  liquidação  e 
proposta  de  partilha. 

Ari.  66.  Approvada  a  liquidação  e  pn)posla  :le  parlillia 
nenhum  accjonisia  |UMl<'rá  niai.^  rcclamur. 
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CAPITULO  VU. 


DA  FlSGALlâACAO  DO  GOVGJINO  DA  PBOYINGIA. 


Art.  67.  O  farovemo  da  proviacia  tem  o  direito  de  fisealisar 
todos  os  tratmlhos  e  operações  da  companhia  nos  seus  di- 
versos serviços. 

Art  68.  Para  esse  fim  ser*lhc*ha  licito  o  exame  dos  livros 
da  escripturação  da  companhia  e  de  todos  us  documentos  á 
mes(na  pcrtenoeptes.  A  directoria  lh'os  franqneará  sempre 
que  houver  exíj^eqcja. 


CAPITULO  VIU. 


DISPOSIÇÕES    GBnAES. 


Art.  69.  Ol  contracto  para  a  construeçio  da  estrada  de 
ferro  de  Campinas  a  Mogymerim  com  um  ramal  para  o  Am- 
paro, tal  quaifôr  publicado,  e  depois  de  approvaáo  pelo  go- 
verno geral,  será  parte  integrante  dos  presentes  estatutos  e 
ambos  entender-se*hão  aceitos  e  approvados  por  todos 
aquelles  .que  subscreverem  aoç5es  da  companhia  ou  cm 
qualquer  tempp  forem  delias  possuidores. 

Art.  70.  A  companhia  poderá  ter  aprencias  em  diversas  lo- 
calidades  da  província,  dentro  ou  fora  do  Ipiperio,  como 
melhor  convier,  sendo  necessário  e  indispensável  a  appro- 
vação  do  governo  geral,  quanto  as  que  forem  estabeleciaas  no 
exterior.  Estas  agencias  actuarão  pela  força  dos  poderes  que 
lhes  forem  conferidos  pela  directoria. 

Art.  71.  A  assemblea  geral  resolverá  se  a  directoria  deve 
estjfbelecer  agencias  e  que  poderes  lhes  deve  conferir. 

Art.  72.  A  companhia  poderá  vendera  estrada  e  seu  pri- 
vilegio uma  vez  ooncluiaa  dia,  ou  mesmo  durante  a  sua 
construeçio  por  djpliberaçao  da  assemblea  geral  dos  accionistas 
de  accõrdo  com  o  governo  provincial. 

Art.  73.  Se  tornar*se  necessário  o  augmento  do  capital 
para  conslrucçao  da  linha  contractada,  a  assemblea  geral 
dos  accionistas  poderá  autorizar  uma  nova  emissão  de  acçO^s 
ou  delerminar  que  a  companhia  levante  empréstimo,  que 
nunca  poderá  exceder  a  um  <^/y>  do  capital  social. 

O  augmento  do  capital  porem,  sob  qualquer  das  formas 
indicadas,  náo  gozará  da  garantia  de  Juros  pagos  pela  pro- 
víncia. 

Art.  74.  No  caso  de  vira  ser  desfalcado  o  capital  da  com- 
panhia em  quantia  equivalente  a  20  ?/o  de  sua  total  impor- 
tância, u  assemblea  geral  poderá  autorizar  a  emissão  supple- 
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mcntnr  tfe  nrç9eSp  oa  levantamento  de  empréstimo,  salvt 
sem^  a  i espoosabélilade  dos  gerentes,  na  forma  da  lei. 
Nesta  hypotbese,  porém>nem  as  acções  emiltidas,  nem  o  em* 
préstimo  levantado,  goxarSo  do  privilegio  da  garanUa  de 
juros  por  parte  da  provincín . 

Art.  75.  Depois  de  concluída  a  estrada  de  ferro  deCam* 
pinas  á  Mogymírim  e  ramal  do  Amparo»  serão  fixadas  as 
laxas  de  transito  de  accôrdo  com  af^^overno  provincial. 

Art.  76.  Logo  que  os  lucros  liquidos  do  companhia  ex* 
cedam  em  2  annos  c<^ecntivos^  a  12  V«»  deverSoser  modifl* 
cadas  as  taxas  de  trffisito  de  accôrdo  com  o  governo  da  pro- 
víncia. Adiminuição  nos  preços  das  taxas  de  carecas  deverá 
começar  pelos  géneros  destinados  á  alimentação  paUlca,  e 
nos  preços  das  taxas  de  passageiros  pelos  lugares  de  2.* 
classe. 

• 

.    Art.  77.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas  em- 

?|uanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não 
ôr  integrafmeate  restabelecido  na  forma  do  art.  5.®  §17, 
do  Decreto n.* 2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  78.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  ac* 
çòesque  lhes  forem  destribuidas.— >(Seguem-se  as  assígna* 
turas.) 


DECRETO  N.  5138  —  de  13  ob  novembro  de  1872. 

Concede  a  Bartholomeo  José  Pereira  e  Tbomé  Fernandes  Ma- 
deira de  Castro,  aotorizaçâo  para  organizarein,  dentro  do  Im- 
pério, uma  companhia  destinada  a  construir  prédios  de  aluguel 
barato. 


*' 


Attendendo  ao  que  me  requereram  Bartholomeu  José 
Pereira  e  Thomé  Fernandes  Madeira  de  Castro,  e  na  con- 
formidade da  Minha  Immedia  ta  Resolução  de  6  do  cor- 
ren  t6  mez^tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  império  do  Conselho  de  Estado,  exarada  em  Consulta 
de  10  do  mez  próximo  findo.  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
autorização  para  organizarem,  dentro  do  Império,  uma 
companhia  destinada  a  construir  prédios  de  aluguel  ba- 
fato,  sobra  as  bases  que  apresentaram  com  o  requeri* 
mento  de  14  de  Março  ultimo  e  con|  este  baixam. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  tmperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 


I09()  ACT(>^S    ni)    PODKR 

lios  Negócios  (la  Agricultura,  Coinmercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Novembro  de' mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 

Prospeelo  da  companhia  de  ci^siis  de  al^gnei  barato, 

Pfogramma  :  , 

'Constracção  de  casas;  compra  do  terrenos  e  de  casas; 
reparação  e  melhoramento  das  casas  cxi^íitentes]  abertura  de 
ruas,  praças  ajardinadas;  emprezas  de  consirueção  no  Rio 
de  Janeiro. 

Aluofueis  de  casas  desde  240jJ  até  1:000;$  annuaesí 

Capital  social  2.000:í]00,$000. 

Dividido  env  40.000  acções  de  50.>,— 2. 000: 000,^000. 

Interesse  ífaramido  10  Vo- 

Entradas  de  5  Vo  de  60  em  GO  dias. 

Tliesoureiro  o  banco. 

(Corretor  Joaquim  José  F^írnandes,  rua  da  Alfandega  n.**  âO. 

Directores : 

Organizador  e  fundador  da  companhia  Bacharel  Bartho- 
lomeu  José  Pereira. 

Advogado 


Enjreníieiro  da  companhia  e  gerente  Bacharel  Bartholonieu 
sé  Pereira,  rua  da  Misericórdia  n."  lUâ  escdptorio. 


José 


Bases  a  qae  se  refere  o  Decreto  n.*' St  38  de 

ftt  deste  mez. 

L 

E'  geral  a  queixa  contra  o  excessivo'  alu^^uel  das  casas,  e 
no  entanto  nia<juem  trata  de.  remedjar  o  mal;  cdificam-se 
nos  arrabaldíg  e  no  centro  da  cldude  casas  de  luxo,  cujo 
alugnel  annual  excedo  a  contos' de  réis. 

» 
If. 

E'  impossível  com  o  actual  ^ystema  rotineiro  de  nossas 
construcçoes  e  eom  maleriaes  ordliiarios  construir  casas  de 
aluguel  económico,  que  satisfnçam  a  ninioria  da  nossn  cres- 
cente população. 
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I«.    • 

No  entanto  ó  es^ta  uma  questão  de  primeira  ordem  ;  porqae 
as  primeiras  necessidades  a  satisfazer  sao :  vestuário,  ali» 
^entOy  e  habitação  módica  e  saudável. 

IV. 

Não  se  pense  que  a  construcção  dos  cortiços  resolve  a 
questão ;  pelo  contrario,  vem  ainda  aggravar  as  nossas con* 
dições  sanitárias. 

De  mais  não  é  precisamente  a  população  inferior  a  que  tem 
necessidade  de  casas  económicas,  mas  a  classe  média,  isto  é,  a 
dos  empregados,  commerciantes,  artistas,  professores,  milita- 
res, etc. 

U  operário  pôde  se  vestir  e  nutrir  como  bem  lhe  aprouver; 
occorre  ainda  que  ordinariamente  é celibatário  c  mesmo  des- 
conhecido na  localidade  onde  trabalha,  tem,  portanto,  menos 
necessidade  de  economia  do  que  aqueile  que  pelo  menos  em 
apparencia,  parece  disp&r  de  mais  recursos. 

VI. 

Emfim  o  qus  convém,  o  que  todos  dosejam  preralmente  é  : 
òccupar  habitações,  ainda  que  modestas,  porém  hygienicas, 
íeconomicas,  bem  arejadas,  bem  illuminadas  e  commodamente 
distribuidas ;  o  que  parece  resolvido  desde  que  se  trate  de 
creara  companhia  db  casas  de  aluguel  barato. 

Vil. 

fieralmente  as  grandes  e  úteis  emprezas  só  são  accessiveis 
aos  ricos  :  o  modesto  empregado,  o  militar,  etc,  não  pode 
possuir  seguer  uma  só  acção  ;  nos  parece  útil  subdividir  o 
capital  social  de  modo  que  todos  possam  ser  proprietários : 
assim  temos  estabelecido  o  valor  de  ò'0^  para  cada  acção ; 
deste  modo  qualquer  individuo  económico  pôde  tomar  certo 
numefo  de  acções,  e  de  dous  em  dous  mezes  satisfazer,  sem 
grande  sacrifício,  seus  compromissos. 

VIII. 

A  companhia^  importando  directamente  os  materiaes  pre- 
cisos para  as  snas  obras,  reduzirá  consideravelmente  as  des- 
pezas  que  fizer  com  suas  edificações  ;  e  assim  achar-se-ha 
nabilitada  a  satisfazer  perfeitamente  os  fins  a  que  se  propõe. 

As  cidades  serio  dotadas  de  edificios  regulares,  sadios  e 
solidamente  construídos  :  e  a  barateza  dos  alugueis  das 
casiis  traz  forçosamente  a  dos  outros  objectos. 
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.       IX. 

O  fando  de  reserva,  excedente  a  M:OÚOf$,  artigo  dos  estala* 
tos^  convertidos  constantemente  em  novos  prédios,  bem 
depressa  habilitará  aos  accionistas  «  perceber  maiores  inte> 
resses  sem  sacrifício  algtim. 

X. 

Partindo  do  princípio  de  que  um  capital  quanto  marís  ga- 
rantido menos  produi^  esta  compannfa,  dlém  de  oatras, 
eflerece  a  vantárgem  de  ser  o  capital  social,  qnando  empre-^ 
gado  intelligente  e  cuidadosamente  na  construcção,-  não  sà 
gafr^ntido^  como  até  augmentado^  produzindo  um  rendi- 
mento superior  á  10  Vo- 

EsMbIos  da  e»inpaibis  de  easas  de  altfgnel  barata. 

CAPITULO  I. 
í>a  companhia,  duração  e  dissolução. 

Aft.  1/  A  companfiia  de  casas  de  alu^ruel  barato  é  titan 
sociedade  anonymay  que  por  meio  de  acç5es  se  organiza  na 
«apitai  do  Império  do  Brasil. 

Art.  2.^  A  companhia  durará  por  espaço  de  90  annos, 
contados  da  data  de  sua  instalia^o^  e  ^ó  poderá  ser  dissol- 
vida  antes  desse  tempoy  se  houver  soffrido  prejuízos  que 
absorvam  mais  de  um  decimo  do  capital  effectivo  e  fundo  de 
reserva,  ou  nos  casos  do  art.  29S  do  Código  Commercial  e 
mais  leis  do  Império . 

Art.  3.*  A  companhia  tem  por  fim  especial  construir  casas 
para  alugal-as  muito  medicamente,  fazendo  para  esse  fim 
acquisição  por  meio  de  compra  dos  terrenos  necessários ; 
comifrar  casas ;  reparar  e  melhorar  as  casas  existentes ;  abrir 
ruas^  praças,  ajardinadas ;  incumbír-se  emfím  de  cmprczas 
por  empreitadas  ou  por  conta  corrente,  tanto  na  corte  como 
em  Ifictneroy  :  uma  vez  que  estas  ultimas  operações  conve- 
nham aos  interesses  da  eotnpanhia. 

CAPITCLO  II. 
Bú  fundo  da  companhia,   dividendos  e  reset^as. 

Art.  i.""  O  fundo  social  será  de  2.000:000^000,  dividido 
em : 

40 . 000  acções  de  50^000  cad a  uma 2 .000 : OOO^Oaa 
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Art.  5.^  O  fundo  social  poderá  ser  augmcntado  por  deli- 
beração da  assembléa  geral  dos  accionistas,  toado  preferencia 
os  accionistas  nas  novas  emissões  que  serão  feitas  ao  par. 
V  Art.  6.°  As  chamadas  do  capital  serão  feitas  á  razão  de 
9  Vo  do  seu  valor  nominal  dentro  de  30  dias  depois  de  an- 
nunciadas;  e  as  restantes,  sempre  na  mesma  razão  de  6*/^ 
do  seu  valor  nominal,  com  intervallos  de  ftO  dias. 

Art.  7.^  Os  fundos  da  companhia  serio  ímmediatamente 
depositados  em  conta  corrente  no  banco  que  mais  vantagens 
offerecer. 

Art.  6.*  A  falte  dd  entrada  de  qualquer  prestação  dará 
lugar,  pela  demora  até  um  mez  depois  de  vencido  o  prazo 
em  que  se  devia  realizar,  à  multa  de  6  ^/»  de  sua  impor- 
tância ;  depois  de  60  dias  á  de  i2  ^/^ ;  emfím  depois  de  90  aias, 
jk  perda  em  beneficio  da  companhia  do  capital  com  que  tiver 
entrado  o  accionista  remisso,  bem  como  de  qualquer  lucro 
ou  dividendo  e  de  todo  e  qualquer  outro  direito  ou  vanta? 
gem  que  lhe  possa  compettir.  ♦ 

As  acções  cabidas  em  commisso  serão  vendidas  a  beneficio 
do  fundo  de  reserva. 

Art.  9.®  Do  lucro  bruto  ou  illiquído  verifícado  pelo  bat 
lanço  semestral,  proveniente  de  operações  efectivamente 
concluídas,  se  deduzirão  15  '"/^  para  funde  de  reserva  e  paga^ 
mento  aos  membros  da  Directoria:  o  restante^  deduzidas, 
tod^s  as  despezas^  formará  o  monte  dividendo^  que  será  dis- 
tribuído pelos  accionistas  na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  10,  O  fundo  de  reserva  é  destinado  á  reparação  dos 
prédios  da  companhia,  reconstruccão  do  capital  *  deixará  de 
ser  accumulado  lo<?oque  exceda  a  50:000^^)0  líquidos:  e  o 
excedente  será  então  appUcado  de  conformidade  com  o  art.  3** 

CAPITULO  III. 

Dos  accionistcks,  sims  obrigações  e  direitos. 

Art.  H.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  de  suas 
acções  e  aquelles  que  não  realizarem  o  pagamento  de  qual- 
quer chamada  de  capital  no  prazo  fixado  soffrerão  as  pena$ 
do  art.  8." 

Art.  12.  Todo  o  accionista  dará  por  cada  acção  que  possuir 
a,  jóia  de  SjíOOO;  que  poderá  pagar  no  acto  de  receber  as 
acções;  ou  descontar  na  razão  de  50  ^l^  em  cada  dividendo 
semestral. 

Art.  13.  O  producto  da3  jóias  dos  accionistas  ser&lmme- 
diatamente  recolhido  ao  banco,  que  melhores  vantagens  of- 
ferecer ;  destíjnando-se  dous  terços  para  a  creação  e  custeio 
nesta  corte  de  um  conservatório  de  artes  e  offlcios  para  a 
educação  gratuita  do  povo,  e  o  terço  restante  para  a  eman* 
cipa^o  do  elemento  servil. 

Art.  ti,  A  administração  e  fisealisação  do  eonservittoria* 
de  artes  o  offlpios  fica  a  cargo  da  companhif , 
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Art.  15.  o  engenheiro  gerente  da  companhia  é  o  director 
nato  do  conservatório  de  artes  e  oflicíos  oreado  pela  com- 
panhia. 

Art.  .16^  No  dia  7  de  S3tembro,  «m  no  anni  versado  da  ins- 
tallâção  da  companhia,  se  procederá  á  entrega  solemne  das 
cartas  de  liberdade  aos  individues  previamente  escolhidos. 

Art.  i7.  Os  re^iulamentosapprovados  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas  darão  o  systeina  de  ensino  do  conservatório 
de  artes  e-ofticios  e  o  methodo  pratico  da  escolha  dosindívi* 
duos  destinados  á  emancipação. 

Art.  18.  Os  accionistas  que  possuírem  até  10  acções  terão 
um  TOto ;  dou£  os  que  possuírem  20,  três  os  que  possuírem 
30;  e  assim  por  diante;  porém  nenhum  accionista,  aind» 
como  procurador  de  outros,  tora  mais  de  10  votos. 

Art.  19.  Todo  o  accionista  pôde  comparecer  ou  fater-^e 
representar  em  assemblóa  geral  por  outro  accionista,  bem 
como  apresentar  nella  as  propostas  que  julgar  conducentes 
ao  bem  da  companhia. 

Art.  âO.  Para  inquilinos  dos  prédios  da  companhia  são 
preferidos  os  accionistas ;  sendo -Ihe^  dispensada  a  apresen- 
tado da  carta  de  fiança  do  aluguel,  na  forma  do  ?8tylo ; 
ainda  mesmo  que  possuam  somente  duas  acções. 

Art.  31.  As  transferencias  de.  ae^es  serão  feitas  por 
termo  em  livro  especial,  obri$?ando-se  os  cessionários  por  toda 
a  responsabilidade  e  obrigações  sociaes  dos  cedentes. 

Os  termos  de  transferencias  de  acções  devem  ser  assigai^dos 
pelos  cedentes  e  cessionários^  e  pela  Directoria. 

CAPITULO  IV. 

Despezc^  da  companhia. 

Art.  2â.  As  despezas  preliminares  da  fundaçlio  da  compa- 
nhia serão  feitas  ácusXa  do  capital,  o  qual  será  indemnizado 
logo  que  a  primeira  renda  ordinária  chegue  para  isso. 

Art.  23.  As  despezas  ordinárias  são  as  que  resultam  dos 
pagamentos  aos  empregados  da  companhia;  comprebendeo- 
ao-se  também  o  expediente  e  custeio  da  companhia,  con- 
ducção  ao  engenheiro,  etc. 

Art.  24.  As  extraordinárias  são  as  não  previstas  e  de  ur- 
gente realização  p$ira  beneficio  e  interesse. da  companhia. 

CAPITULO  V. 

Da  assembléa  geral. 

* 

Art.  25.  A  assembléa  geral -da  companhia  é  a  reunião  dos 
accionistas,  quando  convocada  e  constituída^  de  conformi- 
dade com  os  estatutos. 
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Ari.  36.  A  mesa  da  asdismbléa  geral  compôr-se-ha  do  pre- 
sidente da  directoria  e  de  doas  accionistas  por  elle  convida^ 
dos  para  exercerem  osliígares  de  Secretários. 

Art.  27.  A  conTocação  daassemblóa  gerai  será  feita  pela 
Directoria  em  edital  firmado  pelo  soa  Presidente  e  Secretario, 
publicado  por  três  dias  nas  folhas  de  maior  circulação. 

Art.  28.  Durante  os  i5  dias  precedentes  aos  da  asseunbléa 
geral  saspender*se-hão  as  transferencias  das  acções. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  reunir-se-ha 
todos  os  ann9s  em  sessão  ordinária  nos  mezes  de  JaAeiro  e 
Julho,  para  tomar  conhecimento  do  relatório  e  balanço  aprcT 
sentados  pela  Directoria ;  e  em  sessão  extraordinária  quando 
fôr  especialmente  convocada. 

Art.  30.  Ella  se  julgará  legalmente  constituída  para  de- 
liberar, estando  presentes  um  quarto  das  acções  emittidas. 

Art.  31.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deliberar 
por  falta  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  as  forma- 
lidades do  art.  27,  declarando-se  os  motivos  delia . 

Nesta  reunião  os  sócios  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu 
numero,  constituem  a  assembléa  gera). 

Art.  32.  Quando,  porém,  o  objecto  da  convocação  fôr  a  re- 
forma dos  estatutos,  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar 
estando  presentes  accionistas,  que  representem  pelo  menos 
metade  das  acções  emittidas. 

Art.  33.  Nas  feuniões  ordinárias  da  assembléa  ^eral,  or- 
ganizada a  mesa,  e  apresentado  o  relatório  da  Directoria^ 
proceder- se-ba  em  acto  successlvo  á  nomeação  de  uma  com- 
missão  de  cinco  membros  para  o  exame  do  balanço  e  opera- 
is dú  semestre  seguinte,  sendo  três  eleitos  e  dous  tirados 
a  sorte. 

Art.  34.  A'  commissão  serão  franqueados  em  qualquer 
occasião,  sem  reserva,  todos  os  livros  e  documentos  existen- 
tes, e  fornecidos  pela  Directoria  os  esclarecimentos  que  ella 
exigir. 

Art.  35.  Apresentado  á  Directoria  o  parecer  da  commis- 
são de  exame,  será  elle  submettido  á  apreciação  e  decisão  da 
assembléa  geral,  podendo  os  accionistas  exigir  todas  as  in- 
formações que  julgarem  precisas  para  esclarecer  o  seu  voto. 

Art.  36.  O  relatório  e  parecer  da  commissão  de  exame 
sobre  o  balanço  e  estado  da  companhia  serão  publicados  em 
um  dos  jornaes  de  maior  circulação  e  remettidos  ao  Go- 
verno. 

Art.  37.  Votado  o  parecer  da  commissão,  sendo  em  época 
de  eleição  da  Directoria,  proceder-se-ha  por  escrutínio  se- 
creto e  maioria  absoluta  do  votos  á  eleição  da  Directoria. 

Art.  38.  Compete  á  assembléa  geral  : 

i.^  Nomear  os  membros  da  Directoria  e  d&  commissão  de 
contas ; 

2,®  Julgar  as  contas  semestraes ; 

3."^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos; 

4.''  Approvar,  modiflcar  ou  rejeitar  os  regulamontoj»  e  re« 
gulamentos  internos ;    ■ 

t^.""  Determinar  o  augmento  do  capital ; 
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6.^  Resolver,  sem  iofracção  destes  estatatos  e  da  legislação 
em  vigor,  sobre  qiialaaer  objecto  para  que  fôr  coBVoeada, 
oa  lhes  fôr  apresentado  pela  Directoria  ; 

7/  Resolver  sobre  a  liquidação  da  companbia. 


CAPITULO  VL 


Da  administrarão  da  companhia. 


Art.  39,  A  companhia  se^á  administrada  por  nma  Direc- 
toria de  três  membros,  eleitos  conforme  o  disposto  no  art.  37^ 

Art.  40.  As  cédulas  conterão  os  nomes  para  os  seguintes 
cargos  :  um  Presidente^  um  Secretario  e  um  Thesoureiro. 

Art.  41.  Haverá  três  supplentes  de  i Directores,  que  os 
substituirão  nos  impedimentos. 

Art.  42.  A  Directoria  será  eleita  annualmente  e  será  le- 
vada ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  43.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente,  pela 
menos,  uma  vez  por  semana . 

Art.  44.  A'  Directoria  compete  : 

1.**  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos ; 

t,*  Nomear  e  demittir  os  empregados  de  que  trata  o  art^ 
46  destes  estatutos ; 

3.^  Apresentar  á  assembléa  geral  nos  mezes  de  Janeiro  a 
Julho  um  relatório  circumstanciado  das  operações  da  com* 
panhia  no  semestre  findo,  acompanhado  do  balanço  do  seu 
activo  e  passivo,  os  quaes  serão  levados  ao  conhecimento  do 
Governo; 

4.^  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora  delle. 

Art.  45.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  responsa* 
bilidade,  terão  os  memorosda  Directoria  a  gratificação  mar*, 
cada  pela  tabeliã  annexa . 

Essa  gratificação  tocará  aos  supplentes  quando  em  excr<p 
cicio. 


CAPITULO  VII . 


Dos  en^iregados  da  companhia . 


Art.  46.  A  companhia  terá  os  seguintes  empregados 

Um  engenheiro  gerente. 

Um  advogado. 

Um  procurador  cobrador. 

Um  ffuarda-livros. 

Um  desenhista  escrevente. 

Um  servente  porteiro. 


I 
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Xrt.  47.  O  engenheiro  gerente  será  o  fundador  e  incor- 
t)orador  da  companhia ;  não  percebendo  por  esse  cargo  vett'* 
cimento  algum»  Terificado  o  disposto  no  art.  66. 

Art.  48.  Ao  engenheiro  gerente  compete  : 

1.^  Dirigir  e  providenciar  sobre  tod^s  as  obras  da  com- 
panhia ; 

2.®  Fazer  acqaisíçao,  de  accôrdo  com  a  Directoria,  de  todo 
o  material  indispensável  ás  obras  da  companhia;  ^ 

3.^  ^'iscalísar  toda  a  despeza  com  as  obras ; 

4.*  Propor  á  Directoria  tudo  quanto  fòr  em  proveito  da 
companhia  setn  infracção  dos  presentes  estatutos; 

5.    Visitar  os  prédios  da  companhia  ; 

6.*  Apresentar  semestralmente  um  relatório  circums' 
tanciado  doestado^  valor^  etc;,  dos  prédios  da  companhia. 

Art.  49.  A  companhia  fornecerá  ao  engenheiro  a  con- 
ducção  precisa  ;  verincado  o  disposto  no  art.  47. 

Art.  oO.  O  engenheiro  é  o  responsável  peia  l)0à  construc- 
çio^  economia»  etc,  dos  prédios  da  companhia. 

Art.  0i.  A  nomeação  do  desenhista  escrevente  será  feita 
pela  Directoria^  de  accôrdo  com  o  engenheiro. 

Art.  I>2.  A  nomeação  do  procurador  cobrador  será  feita 
pelft  Directoria  sob  proposta  do  advogado  da  companhia. 

Art.  53.  Todos  os  empregados  da  companhia  perceberão 
a  subvenção  da  tabeliã  annexa. 

Art.  54.  O  procurador  cobrador  prestará  uma  fiançst  de 
30:0Qpif(KN) ,  ou  dará  um  ilador  idóneo ;  salvo  se  fôr  accio* 
nista  de  ãOacçÒes  para  cima. 

Art.  55.  O  procurador  cobrador  fará  immediata  entrada 
das  quantias  recebidas. 


CAPITULO  VIII. 


Disposições  geraes. 


Art.  56.  A  companhia  poderá  comprar  ou  ediBcarpredi04 
que  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimento. 

Art.  57.^  Nenhuma  reforma  oti  innovação  destes  estatutos 
se  dará  á  execução  sem  prévia  approvação  do  Governo. 

Art.  58.  Todos  os  prédios  da  companhia  estarão  no  seguro^ 
da  imperial  companhja  de  seguro  mutuo  contra  o  fogo. 

Art.  ft9.  Todos  os  inquilinos  são  responsáveis  pelo  asseio 
e  conservação  das  respectivas  habitações,  e  prestarão  perante 
a  Birectoria  a  vfiança  doestylo.  salva  a  disposição  do  art.  20. 

Art.  60.  A  companhia  será  dissolvida,  ou  porque  tenha 
findado  o  prazo  legal  de  sua  duração,  ou  vcriflcado  o  disposto 
no  art.  2.'' 

Art.  6i.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  feito^  emquanto 
o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas  occorridas  não  fòr 
integralmente  restabelecido. 
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Art.  62.  Dissolvida  a  companhia,  sua  liquidação  se  fará 
segando  o  Código  Commercial. 

Art.  63.  Na  hypothese  de  ser  prospero  o  estado  da  com- 
panhia, e  convir  aos  interesses  da  mesma,  eaos  do  publico 
elevar  a  escala  de  suas  operações^  requerer-se-ha  o  augmento 
do  capital. 

Art.  64.  Approvados pelo  Governo  Imperiaf  os  estatutos, 
convocar-se->ha  logo  uma  reunião  extraordinária  da  asíem- 
bléa  gerai  para  proceder  á  eleição  da  Directoria,  supplentes, 
commissio  de«xame  de  contas,  devendo  nesta  mesma  reu- 
nião submetter-seá  sua  approvaçio  os  regulamentos  e  regi- 
mentos internos. 

Art  65.  O  fundador  e  incorporador  desta  companhia,  o 
Bacharel  Bartfaolomeu  José  Pereira,  será  o  seu  engenheiro 
gerente  na  forma  do  art.  47. 

Art.  66.  Ao  fundador  e  incorporador  desta  companhia, 
o  Bacharel  Bartholomeu  José  Pereira,  conferir-se-ha  como 

premio  do  seu  trabalho  e  gerência  iO  Vo  do  capital  em  ac- 
ç?^  beneficiarias. 

Art.  67.  Na  hypothese  de  augmento  de  capital,  a  nova 
emissão  fica  sujeita  á  disposição  do  art.  12. 

Art.  68.  O  prazo  da  duracião  dâ  companhia  poderá  ser 
prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral,  para  esse  ftm 
expressamente  convocada,  e  mediante  o  concurso  do  Governo 
Imperial. 

Art.  69.  As  acções  beneficiarias,  de  que  trata  o  ar4.  66, 
gozarão  de  todas  as  vantagens,  df  reitos  e  prerogativas  que 
as  outras,  que  constituem  o  fundo  capital;  e  serão,  á  von- 
tade da  assembléa  geral  dos  accionistas,  dependentes  ou  in- 
dependentes do  fundo  social,  ou  das  40.0(M)  acções;  sendo 
porém,  nesta  ultima  hypothese  intransferíveis. 


Tabeliã  dos  vencimpritois . 


Vencimento 
Pessoal.  annual. 

Director 6:000^(000 

Engenheiro  gerente 12:0OOAOOO 

Advogado 6:000|000 

Procurador  cobrador 4:000^000 

Guarda^- livros  secretario 2:400J000 

Desenhista  escrevente i :  200^000 

Servente  porteiro 1:000^^000 

Plano  de  estudo  do  conservatório  de  artes  e  officios  de  quff 

trata  o  art.  13  dos  estatutos. 

Cursos  públicos  e  gratuitos  de  scíenclas  applicadas  ás  artes. 
Geometria  applicada  ás  artes. 
Geometria  descriptiva. 
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^  Mt^eanica  applicada  ás  artes* 

Construcçoes  civis. 

Physica  applicada  ás  artes. 
•  ChLinica  applicada  ás  artes. 

Chiinica  applicada  á  industria. 

Agricultura. 

Chimica  agrícola. 

Zoologia  applicada  á  agricultura  e  á  industria. 

Fiação  e  tecid ura. 

Tintura  e  impressão  de  tecidos. 

Legislação  industrial. 

Administração  e  estatística  industriaes. 

Arte  de  carpintaria  e  de  pedreiro. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Março  de  1872.—  Bartholomeu  José 
Pereira, 


DECRETO  N.  S139  —  DE  i3  de  novembro  de  1872, 

Altera  a  classificação  de  algumas  das  comarcas  da  Província 

de  Pernambuco. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29,  |  4.**  da  Lei 
n.*"  2033  de  20  de  Setembro  do  anno  passado,  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  anico.  Ficam  elevadas  a  terceira  entrancia  a 
comarca  de  Olinda,  e  a  segunda  as  doEonito,  Limoeiro  ô 
Palmares,  da  Provinciade  Pernambuco. 

Subsiste  a  classifícaçâo  de  terceira  entrancia  da  co- 
marca da  capital,  de  segunda  das  de  Barreiros,  Gabo, 
Caruaru,  Goyanna,  Iguarassú,  Itambé,  Nazareth,  Páo 
d'Alho,  Rio  Formoso  e  Santo  Antão ;  e  de  primeira  das 
do  Brejo,  Boa-Vista,  Bom  Consellio,  Buique,  Cimbres, 
Cabrobó,  Flores,  Garanhuns,  Ouricury,  Tacaratú  e  Villa 
Bella,  da  mesma  Provincia. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri-* 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaUagestade  o  Imperador.; 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^ 

FARTK  II.        139. 
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Senhor. — A  ínsufricienc4a,  tanto  dos  créditos  votados 
no  art.  5.*^  da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870. 
cómodos  concedidos  por  Decretos  n.** 4907  e49(W,  de 27 
de  Março  próximo  pretérito,  para  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Marinha  no  exercicio  de  i871 — 1872,  torna 
absolutamente  necessário  que,  nos  termos  do  §  3.^  do 
art.  4. Ma  Lei  n.^?)89,  de  9  de  Setembro  de  1830,  e 
nos  do  art.  13  da  Lei  n.**  1177,  de  9  de  Setembro  de 
1862,  sejam  autorizados  o  credito  extraordinário  de 
679:235.^121,  e  transferencias,  na  importância  de 
1.382:298^193,  para  saldarem-se  as  deficiências  verifi- 
cadas em  algumas  das  verbas  de  despeza  do  mesmo  Mi- 
nistério. « 

O  quadro  junto,  que  resume  o  resultado  dos  exames  a 
que  acaba  de  proceder  a  Contadoria  da  Marinha,  de- 
monstra tacs  deficiências,  porquanto  delle  se  depre- 
hende  que: 

O  credito  ordinário  votado  pela  Lei 

n.°  1836,  de  27  de  Setembro  de  1870, 

foi  de 9.778:833^261 

Os  créditos  extraordinário  esupple- 

menlar  autorizados    por  Decretos 

n  .**"  4907  e  4908,  de  27  de  Março  de 

1872,  importaramem 3.777:212^929 

Total  dos  créditos 13.536:046á!190 

A  despeza  efl'ectiva  monta  : 

Pelo  Thesouro  Nacional 4.840:314^696 

Pacradoria  da  Marinha . . . ., 3,553 :674íí357 

Deleíçacia  do  Thesouro  em  Londres. .  1.124:030^278 

Divisão  naval  no  Parajçuay 1.224:333|$086 

Divisão  naval  em  Uruguayana 60:456Í$420 

Thesourarias  de  Fazenda  das  Provín- 
cias  : 2.567:230j^802 

13.372:039j5l639 

A  despeza  provável,  até  o  fim  do  exer- 
cicio, calcula-se  em 907:441/$336 

14.279:48^^995 
'A  despeza  a  annullar  conhecida  at- 

tingea 139:415^268 


■dU 


E\  pois,  o  total  da  despçza  de 14.140:065^727 
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Comparando-se  os  creJilos   de    cada 
coin  as    respectivas    despezas ,     resnlla 
1.477:513^777,  e  o  deíieit  de  2.061 :533.>:U 

A  sobra  apparece  nas  verbas 

§  i."*  Secretaria  de  Estagio 

%  4.**  Conselho  Supremo  Militar 

I  5.*»  Contadoria 

I  8."  Corpo  da  armada  e  classes  an- 

nexas 

§  9/  Balalíiào  naval.. 

10.  Corpodeimperiaesmariuiitjiros 

11.  Companhia  de  inválidos 

J'^.  Capitanias  de  portos. 

17.  Pliaróes 

I  18.  Escola  de  Marinha 

g  19.  Reformados 

I  20.  Obras 
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uma   rubrica 
a   sobra  de 
4. 


.^:22.^,>741 
6:406,5520 
7: 634*^936 

155:405^1168 

21:^97,5275 

803:094^(717 

5:9o3.ã3S9 

22:47y.>780 

15l:9:i2<$543 

^2: 909^5782 

M:  239^35 

253:934,>071 


§ 


1.477:513^777 

O  deficit  verifica -se  nas  verbas  : 

2.'»  Conselho  Naval 3:501JJ227 

3.^  Ouartel-General  da  Marinha....  1:135,5600 

6.®  Intendoncia  eaccessorios 10:478^187 

7.**  Auditoria  e  Executória 1 :018^267 

12.  Arsenaes 739:235.5121 

14.  Força  naval 1.135:714^46 

15.  Navios  desarmados 8: 182f>810 

16.  Hospitaes ,3i:572í>207 

21.  Despezas    extraordinárias    e 

eventuaes. 127:695aOí9 


2.061 :533;5314 


O  apparecimcnto  da  sobra  provém  de  não  ter  o  ser- 
viço publico  exigido  o  dispêndio  da  totalidade  dos 
fundos  votados  para  as  verbas  em  que  se  dá  a  mesma 
sobra. 

O  deficit  é consequência  do  que  passo  a  expor  : 

Nos  §|2.**  c  3.**— De  terem  sido  elevados  pela  tabeliã 
n.*  2,  annexa  ao  Decreto  n.^  4885,  de 5  de  Fevereiro  ul- 
timo, os  vencimentos  dos  membros  militares  do  Conse- 
lho Naval ;  bem  como  os  do  encarregado,  ajudante,  secriC- 
laríoe  oíflciaesdo  Quarlei-General. 
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No  §  6/ — Dos  vencimentos  dos  empregados addidos  á 
Intendência  por  eíTeito  do  reirulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.""  4364,  de  15  de  Maio  de  1869 ;  e  também  dos 
jornaes  pagos  a  maior  numero  de  serventes,  indispen- 
sável ao  serviço  qne  urgia  nos  Almoxarifados  da  Corte  e 
nos  Arsenaes  de  Marinha  das  Provincias. 

No  i  7.  '^— Da  execução  do  art.  12  da  Lei  n/ 1764,  de  28 
de  Junho  de  1870,  com  relação  aos  vencimentos  do  Au- 
ditor de  Marinha. 

No  §12. — De  novas  construcções  na vaes,  reparação  de 
navios  e  de  urgência  tal  que  delia  cuidaram  e  ainda 
cuidam  o  arsenal  e  estaleiros  de  particulares  na  Corte ; 
compras  no  estrangeiro,  de  machinismos,  apparelhos  e 
matérias  primas  de  reconhecida  conveniência  ao  serviço 
regular  das  oificinas  do  dito  arsenal:  accrescendo  as  férias 
dos  operários,  cujo  numero  foi  necessário  augmentar 
tanto  no  mesnlo  arsenal,  como  no  estabelecimento  naval 
do  Cerrito. 

No  §  14.— Da  manutenção  de  uma  divisão  naval  no 
Paraguay,  edealguns  navios  dp  l.^districto  naval  no 
Rio  da  Prata,  e  assim  das  corvetas  Nicífieroy  e  Bahiana, 
cm  navegação  instructiva  de  longo  curso,  causando 
tudo  um  elevado  dispêndio  com  os  vencimentos  do  pes- 
soal, e  os  fornecimentos  de  combustivel,  muniçOes  de 
boca  e  navaes  :  bem  como  da  acquisição,  na  Europa, 
de  artilharia  de  grosso  calibre,  com  o  competente  car- 
retame  e  artigos  bellicos,  apropriada  a  certos  vasos  de 
guerra  e  ás  fortalezas  dependentes  do  Ministério  da  Hi- 
rinha. 

No  §  15. — Do  desarmamento  de  navios,  cujas  guarni- 
ções, spndo  pagas  pela  verba— Força  naval^— ,  passaram  a 
perceber  os  seus  vencimentos  pela — Navios  desarmados. 

No  1 16. — Dos  fornecimentos  de  dietas,  medicamen- 
tos, utensis  e  outros  artigos  ao  Hospital  de  Marinha  da 
Corte,  para  as  enfermarias  de  S.  Sebastião.  Santa  Ca- 
tharina  e  Assumpção ;  e  dos  maiores  vencimentos  mar- 
cados ao  pessoal  dos  hospitacs  e  enfermarias  de  mari- 
nha, na  tabeliã  n.*"  3,  mandada  executar  por  Decreto 
n .  **  4885,  de  5  de  Fevereiro  ultimo. 

No  I  21.  —  Finalmente  das  diíTerenças  de  cambio  nas 
dinheiros  precisos  para  occorrer  aos  pagamentos,  tanto 
do  pessoal  dos  navios  em  portos  estrangeiros  e  do  res- 
pectivo material,  como  de  artilharia,  artigos  bellicos, 
machinas^  apparelhos  e  matérias  primas,  encommen- 
dados  para  a  Europa;  da  compra  de  prédios  ;  do  paga- 
mento por  falta  de  verba  especial,  da  diária  concedida 
por  Decreto  n."  1591,  de  30  de  Junho  de  1860,  aos  que  ser- 
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viram  na  luta  da  independência  do  Império  ;  do  trata- 
mento de  praças  fora  dos  hospitaes  e  enfermarias  de 
marinha  ;  e  das  passagens,  grátiílcações  e  serviços  ur- 
gentes não  previstos. 

Estas  razSes,  jastiHcativas  das  deficiências  que  se 
apresentam  em  certas  verbas  de  despeza  do  exercício  de 
1874 — 1872,  prevalecem  também  para  a  justificação  das 
que  apparecem  com  relação  ao  exercício  de  1872—1873, 
quanto  ás  rubricas— Arsenaes  — Força  naval — e— Des- 
pezas  extraordinárias  e  eventuaesy— na  importância  de 
8.283:544^710. 

Porquanto  os  notórios  estragos  dos  navios  da  ar- 
mada, provenientes  da  longa  e  penosa  guerra,  que  ul- 
timamente sustentámos,  são  de  tal  natureza  e  tão  con- 
sideráveis^ que  exigem  ainda  custosos  reparos,  como 
urgentes  eonstrucções  de  navios  em  condições  de,  com 
vantagem  á  força  navaU  substituírem  aos  que  se  tor- 
naram inserviveis  ;  dabi  a  necessidade  de  valiosas  en- 
commendas,  para  o  estrangeiro,  causando  diíferenças de 
cambio,  fretes,  e  outras  despezas  que  as  encarecem. 

Dispêndios  taes,  e  os  que  está  produzindo  a  conser- 
vação, não  prevista,  de  uma  forte  divisão  naval  nas 
aguas  doParaguay,  não  podiam  ser  altendidosna  orga- 
nização de  um  orçamento  norjnal. 

Assim  é  que  não  bastam  os  créditos,  de  que  dispõe 
o  Ministério  da  Marinha,  por  effeito  do  Decreto  n.""  2035 
de  23  de  Setembro  de  1871,  que  mandou  vigorar,  no  1.*" 
semestre  do  corrente  exercício,  o  art.  5.*  da  Lei  n.' 
Í836,  de  27  de  Setembro  de  1870,  para  as  despezas  in- 
dispensáveis até  Dezembro  próximo,  das  verbas  acima 
referidas,  conforme  as  demonstrações  juntas,  organi- 
zadas na  Contadoria  da  Marinha,  por  onde  sevo  que  o 
deficit  de  cada  uma  dessas  verbas é  o  seguinte: 

§  12.  Arsenaes 4.057:832^160 

i  14.  Força  naval 1.014:467^110 

%  20.  Despezas  extraordinárias  ecven- 

tuaes. 214 :245^440 


ma. 


5.283:544^710 


Nestes  termos,  e  de  conformidade  com  a  lei,  tenho  a 
honra  de  submetter  á  alta  approvação  e  assignatura  de 
Vossa  Magestade  Imperial  os  decretos  juntos. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito 
e  acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito 
leal  e  reverente.— /oajMíwi^eí/íno  Ribeiro  da  Lug. 
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DECRETO  N.  5140  —  de  20  de  novembro  de  1872. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  G79:?35SI  2t 
para  occorrer  ás  despezas  da  verba— Arseuaes— do  excrcicio  de  1871 
—1872. 

Não  sendo  suíliciente  a  quantia  votada  pela  L'^i  n.* 
1836,  de  27  de  Setembro  de  1870,  para  as  despezas*  da 
verba — Arsenaes— do  Ministério  da  Marinha,  no  exer- 
cido de  1871—1872  ;  Hei  por  bem,  na  forma  do  1 3."  do 
art.4.^  da  Lei  n.**  589,  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo 
ouvidoo  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  mesmoMinis- 
terio  um  credito  extraordinário  de  679:235^^21.  áquelía 
verba,  além  do  que  Já  foi  concedido  por  Decreto  n.** 
4907,  de  27  de  Março  do  corrente  anno,  para  a  me^ma 
rubrica.  Deste  au^mento  de  dcspeza  dar-se-ba  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa,  para  ser  opportunamenle 
approvado. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Mou  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfim  Ribeiro  da  Luz. 


—•* 


DECRETO  N.  5141  — de  20  de  novembro  de  1872. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
a  transferir  de  uina)s  para  outras  rubricas  da  despeza  do  mesmo 
Ministério,  ao  excrcicio  de  1871  a  1872,  a  somraa  de  1.382.*?9S$193. 

Sí^ndo  insufficicntes  os  créditos  concedidos  pela  Lei 
n/  1836,  de  27  de  Setembro  de  1870,  e  os  autorizados 
por  Decretos  n.**'  4907  e  4908,  de  27  de  Março  do  corrente 
anno,  para  as  despezas  das  rubricas — Conselho  Naval — 
Ouartel-Genera! —  Intendência  e accessorios — Auditoria 
e  Executória—  Arsenaes  ^  Força  naval—  Navios  desar- 


*4 


/ 
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mnrtos-Hospitaes—o—Dpspezas  extraordinárias  eeren-* 
luaos — do  Ministério  da  Marinha,  no  oxercicio  de  1871 
—1872  .Hei  por  bem,  na  forma  do  art.  13  da  Lei  n.M177, 
de  9  de  Setembro  de  1862,  c  Tendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  Autorizar  'a  transferencia  para  as  ditas 
rubricas,  da  somma  de  1.382:298M93,  que  deverá  sa- 
hir  dos  §i  i.\  4.%  5.%  8.%  9.%  10, 11,  13, 17, 18, 19  e 
20doarl.  5.**  da  primeira  das  citadas  leis,  e  ser  dis- 
tribuída pelo  modo  indicado  na  tabeliã  que  com  este 
baixa,  assignada  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz^ 
do  Mçu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  era  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
s(Henla  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lu 


4»  . 


Tabeliã  das  quantias  que  devem  ser^  transferidas  das  verbas 
•  abaixo  declaradas,  para  fazer  desapparecer  o  deficit  reco^ 
nhecido-  nas  rubricas— Conselho  Píaval — Quartel-General — 
IrUendencia  e  accessorios — Auditoria  e  Executória— Ar  se  ^ 
naes  (em  parte)-^ Força  naval-^ Navios  desarmados —  HeS' 
pilaes^e—  Despezas  extraordinariaék  e  eventuaes. 


Para  a  rubrica— Conse- 
lho  naval— 3:50lí(?57 

Do  §  1.0  Secretaria  de 
Estado 3 :  501  í(2?7 

Para  a  rubrica— Quar- 
tel-Geueral— 1.1 35i^600 

Do  §4.0  Conselho  Su- 
premo  MiliUr 1:1350600 

Para  a  rubrica— Inten- 
dência e  accessonos •  10:478j|{187 

Do  §9. o  BataMo  na- 
val   10:478j!|187 

Para  a  rubrica— Audi- 
toria e  Eiecutoria— < 1:018jSI3G1 

Do  g  4.0  Conselho  Su- 
premo Militar I:018i!l267 

Para  a  rubrica  —  Arsc- 
naes— 60:000(f000 
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Do  £10.  Corpo  dfi  im- 
periaes  mariobeiroi.      10:000j||000 

Do  Sn.  Pharóes 20:000j!(000 

DogãO.  Obras 30:OOOj!|000         60:000j|l000 

Para  a  rubrica  —  Força 
naval- ^ 1.13&:7U#84C 

Do  $  4.*  Conselbo  Su- 
premo Militar 3 :  OOO0U(H) 

Do§  8.0  Corpo  da  ar- 
mada e  classes  auoe- 
xa  s ; 14  O :  OOOjUOOO 

Do  S  9.0  Batalh3o  na- 
val         9:000|!(000 

Do  S  10.  Corpo  de  im-  -  / 

periaes  marinheiros.    750:000^000 

Do  §  11.  Companhia 
de  i  n validos 3 :  OOOjKOOO 

Dogi3.  Capitanias  de 
portos... 16:000$000 

DoSl7.  Pharóes lOO.-OOOjíOOO 

DoglS.  Escola  de  Ma- 
riuha 9S:000j|l000 

DoS^O.  Obras 99:714«846    1.135:714j!l846 

Para  a  nibrica— Navios 
desarmados— 8:189^810 

Do  S  5 .  •  Contadoria ...       5 :  0000000 

Do  §9.0  Batalhão  na- 
val.         3:18211810  8:1890810 

Para  a  rubrica  —  Hos- 
pitacs- 84-5720507 

Do §19.  Reformados.        6:0000000 

Do  §  10.  Corpo  de  im- 
periaes  marinheiros.      98:5720907         34:5720207 

Para  a  rubrica—  Despe- 
zas  extraordinárias  e 
eventuaes— 197:6950049 

Do $17.  Pharóes.*....      90:0000000 

Po  S  18.  Escola  de  Mft- 
rinha.... 6:0000800 

DoS20.  Obras ..'    101:6950049        127:6950049 

1.382:2980193    1.382:9980193 

Rio  de  Jadeiro,  em  20  de  Novembro  de  1872  .*  Joaquim  Delfino  Ri-^ 
heiro  da  Luz.  : 
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DECRETO  N.  6142  —  d£  20  de  notbmbbo  dx  1872. 

Abre  to  Mintoterio  4«  Mtríoha  qid  credito  eilrtordinario  de 
&.98l:&44|710  ptm  occorrer  ás  dcspetis  das  rabri at—Arsenaes— 
Força  Daval—»— Despesas  eitraoidioarias  e  efentaae»  do  eurcicio 
de  1872  a  1871. 

Sendo  insuiTicíentes,  para  as  despezas  extraordinárias 
do  Ministério  da  Marinna,  no  exercício  de  1872  a  1873, 
as  quantias  votadas  na  Lei  n.*  1836,  de  27  de  Setembro 
de  1870,  mandada  vigorar  no  corrente  semestre  pelo 
Decreto  n.*  203.1,  de  23  de  Setembro  de  1871;  Hei  nor 
bem,  na  conformidade  do  §  S.""  doart.  4.''  da  Lei  n.""  o89 
de  9  de  Setembro  de  1830,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  ex- 
traordinário de  5.283 :5i4j||710,  que  será  distribuído 
pelos  seguintes  paragraphos  do  art.  5/  da  citada  Lei 
n.M836: 

§  12.  Arsenaes 4.(fó7:832j!ll60 

$14.  Força  naval 1.0I4:467í(HO 

§21.  Despezas  extraordinárias  e  even- 

tuaes •  211:248*440 


5.283:544*710 

Deste  augmento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  Assem- 
bléa  Geral  Legislafiva,  para  ser  opportanamente  appro* 
vado. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  EsUdo  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entehdido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


fktrt  11  •      140. 
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DECRETO  N.  5143 —de  20  i>K  novembro  db1872. 


». 


Crêa  D«  termo  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  na  Província  de  S.  Paulo, 
vm  Ittgar  de  Jafz  Mnuícípál,  que  accarantará  asftoncçOfs  de  Juiz 
dotOrpèios. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  S.  Carlos  do 
Pinhal,  na  Província  de  S.  Paulo,  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal^ que  Accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho»  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
'Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Novembro  de 
mH  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independeincia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  Si44  —  de  20  de  novembro  de  1872. 

Altera  algumas  das  plantas  approvadas  pelo  Decreto  n.^  £0B5 
de  11  de  Setembro  do  corrente  anno,  relativa^  á  estrada  de 
fenro  entre  a  eachoeira  de  Santo  António  e  a  de  Gu^ará- 
merim. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  —  Ma*^ 
deira  and  Mamoré  Railway  Gompany  Limited,  —  Hei 
por  bem  Approvar  as  alterações  por  ella  propostas  em 
algnmas  das  plantas  approvadas  pelo  Decreto  u/  S085  de 
11  de  Setembro  do  corrente  anno  ,  relativas  á  estrada  de 
ferro,  que,  partindo  de  um  ponto  vantajoso  nas  proxi- 
midades da  cachoeira  de  Santo  António,  e  evitando  as 
quedas  dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  termine  nas  proxi- 
midades da  cachoeira  de  Guajará-merim ;  de  conformi- 
dade com  a  petição  e  plantas  que  flcam  archivadas  na 
esredctiva  Secretaria  de  Estado. 
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Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Cpumiexeio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça,  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimb  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

>  -f 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreio. 


DECRETO  N.  5145  — de  27  de  novkmbro  de  1872. 

Tsenta  de  passaporte  oseinigranle.s-qae4traD8ítamde  nm  para  oatro 

ponto  do  Império. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.""  261  de  3  de  D3- 
zembro  de  1841 ;  e  em  virtude  do  art.  102  §  12  da 
Const4luição  do  Império,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Ficam  isentos  de  passaporte  os  emigrantes 
que  transitam  de  um  para  outro  ponto  do  Impc^rio, 

Art.  i.""  A  qualidade  de  emigrante  será  reconhecida 
i  vi!«ta  de  certificado  do  agente  official.de  colonisagão. 

Art.  3.*  Ficam  ncsla  parte  derogâd6s  os  Decretos 
n.'  1531  de  10  de  Janeiro  de  1855,  e  n.«  2466  de  21  de 
Setembro  de  1850. 

O  Dr.  M»noeI  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Èslado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Riode.Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  .pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impei ador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azeoedo. 
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DECRETO  N.  5146  —  be  27  de  ^ovBMrao  de  1871 

Crèt  «m  tugar  de  Joic  Manicipi! .  e  de  Orphios  ae  lermo  de  Serpa,  nh 

Provinda  do  Amaiooas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artiffo  único.  Fica  creado  um  lugar  de  Juiz  Munici* 

III  e  de  Orphios  no  termo  de  Serpa,  na  Provincia  do 
mazonas . 

<XDr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacip  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

(^ 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel.  Antmiú  Duarte  ie  Aseveio. 


Senhor.*- Demonstra  o  Conselheiro  J)írector  Geral 
da  Contabilidade  do  Thesouro,  na  exposiçio  e  tabeliãs 
juntas,  que  os  serviços  de  algumas  rubricas  do  art.  7.* 
da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  que  regeu  no 
exercício  de  1871 — 1872,  não  foram  sufficientemente 
dotados,  ao  passo  que  outros  deixaram  sobras,  veriflcan* 
do-se  que  a  deQciencia  importa  em  4.066:0S8^419,  e  as 
economias  realizadas  em  4.6i5:000/f000.  Sendo  facul- 
tado ao  Governo,  em  virtude  dos  arts.13  da  Lei  n.*  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  Lei  n/  1807  de  26  de 
Setembro  de  1867,  supprir  as  verbas  deficientes,  por 
meio  de  transporte  das  sobras,  o  que  dispensa  no  refe- 
rido exercício  a  abertura  de  um  credito  supplementar 
para  faier  face  á  despeza  de  cada  uma  dessas  verbas  : 
conformando-me  com  a  citada  exposiçio,  tenho  a  honra 
de  propor  á  approvaçao  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Decreto  junto,  autorizando  o  transporte  da  quantia  de 
4.066:9S8j!I419,  tirada  da^^  consignadas  nos  §§3.'.  16. 
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47, 19,  íl  e  23  para  os  §8  1.%  2.%  4.%  5.%  6.%  7.%  8.% 
9.%  40, 12, 13  e  18 do  art.  7/  da  meDcionada  Lei  n/ 1836. 

Sou,  com  o  maior  acatamento,  Senhor,  de  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial,  muito  reverente  8abdito.--nscím(fe 
io  Rio  Branco. ^Kio  de  Janeiro,  27  de  Novembro  de 
1872. 


DECRETO  N.  S147  —  de  27  oe  novembro  de  1872. 

AotorixtQdo  o  transporte  da  quintta  de  4.066:9S8|419  das  verbas 
dos  li  3.S  1%,  17,  19,  21  e  2Z  para  as  dos  ||  l.«,  f.«,  i•^  ft.^ 
S,\  7.0,  S.*,  9.0,  10,  IS,  13  e  18  do  art.  7.«  da  Lei  o.^  1836  de 
97  de  Setembro  de  1870,  no  Ministério  da  Fazenda  e  eierdcio  de 
mi -^1875. 

Sendo  insufiicieiítes  as  quantias  votadas  nos  §§  l.^ 
2.%  4.%  B.%  6.%  7.\  8.%  9.%  10,  12,  13  c  18  do 
art.  7.*"  da  Lei  n/  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 
para  as  despezas  a  que  os  mesmos  pragraphos  se  re- 
ferem ;  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  ílinistros.  Hei  por 
liem,  de  conformidade  com  os  arts.  13  da  Lei  n.^  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862  o  40  da  Lei  n.""  1307  do  26  de  Se- 
tembro de  1867^  Autorizar  o  transporte  da  quantia  de 
4.066:958^419,  tirada  das  verbas  dos  §§  3.%  16,  17. 
19,  21  e  23  do  citado  art.  7,'*  para  as  dos  paragraphos 
acima  mencionados,  no  exercício  de  1871—1872,  sendo 
a  dita  quantia  distribuída  segundo  a  tabeliã  quo  com 
este  baixa,  assignada  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Con* 
selheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Tabeliã  ias  verbas  do  art.  l.""  da  lei  n.**  1836  deV  de  Setem* 
hro  de  1870  quecar$&em  de  augmeiUo  de  credito,  e  qnesâú 
suppridas pelas  sobras  dos  %i  3.%  16,  17,  19.21,  e  %^  do 
mesmo  artigo  da  lei,  na  forma  do  decreto  «."  5147  desta  data. 

Exercício  de  1871  —  1872. 

■ 

Para  o  8 1.*— Juros,  amor- 
tização e  mais  despezas 
da  divida  externa  fnn* 

dada  perlcncenle  ao  Es-  «•«  diiHAin 

lado.   1.526:í4liíU9 

Tirados  : 
Do  ;  3.""— Jufos  da  divida 
inscripla,  etc 93:000^0 

Do  S  17— Prémios,  descon-  ^  „..  „  .„ 

to  de  letras,  ete    283:9Si/|419 

• 

Para  ó  8  2.*— Juros  da  di-  ^       ■  >9q<»míuu\ 

vida  interna  fandada..  i.589:7»aíO(iO 

Tirados  do  §  17— Prémios, 
desconto  de  letras,  etc. .      1 .389:782,jíO0O 

Para  o  §  4.*— Caixa  de 
Amortízaçio  e  filiai  da  ,^  ^^^^..^ 

Bahia,  ele? 180:000^000 

Tirados  do  §  17— Prémios, 
desbconto  de  letras,  etc. .         180:000^ 

Para  o  §  5.'—  Pensionistas  .  aaahaaa 

e  aposentados ....  ^. ... .  30 :0OO^JOOO 

rirados  do  i  17— Prémios, 
desconto  de  letras,  ele.  30:000^1000 

É 

Para  o  g  6.*—  Empregados  K/iAtAnn 

de  repartições  extinctas.  ouuôooo 

Tirados  do  i  lí— Prémios, 
descoato  de  letras,  etc . .  500^1000 

Para  o  §  7.*— Thesouro  Na- 

.    cional  e  Thesourarias  de  co^tnAA 

Fazenda 92:435^000 

Tirados  do  §  17— Prcmios:, 
dcícoulo  de  iclruí;,  otr- . .  92 :  4355000 
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Para  o  §  S.""— Juízo  dos 

Feitos  da Fnzenda :.....  £M):OOO^K)00 

Tirados  do  §  !7-.Premios,  wv^^v , 

desconto  de  letras^etc..  M: 000^000 

Para  o  g  9/«^Estoçoe8  de 

arrecadação ,  500:000^5(000 

Tirados  : 

Do  J  17.— Prémios,  des- 
conto de  letras/etc 2l8:000^<õ81 

Do  1 19— Obris 80:000^000 

Do  1 21— Adiantamento  da 
garantia  de  2  Vo  provln- 
eiaes  á  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco..^..  ..         60:000^00 

Do§-23— Dito  á  de S.  Paulo.       441:999^*19 

Para  o  8 10— Casa  da  Moe- 
da    ...... 8:000^51000 

Tirados  do  g  23— Adianta-  ■ 

mento  da  garantia  de 
2  •/.  provinciaes  á  es- 
trada de  ferro  de  S. 
Paulo.....,.., 8:000^000 

Para  O  8  12—  Typogra- 
phia  Nacional  e  Dtario 

n.P^^J'Viò":'Ã- "       20:0003000 

Tirados  do  8  23— Adianta- 

mento  da  garantia  de 
2  */•  proviníiaesá  estra- 
da de  ferro  de  S;  Paulo.  20:000,$000 

Para   o  g  13— Ajudas  de 

Tilados  do  8  23-Àdiânti  *•  20:000^000 

mento  da  garantia  de 
2  **/»  provjnciaes  á  estra. 
da  de  ferro  de  S  ^Pauto.  20:000^0 

Para  o  g  48— Juros  do  em-, 
préstimo  do  cofre  de  or- 

mento  da  garantia  de 
2  Vo  provinciaes  á  estra- 
da de  ferro  de  S.  Paulo.  50:000^000 

rÕ66: 9^419 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  do  1872»— 
Visconde  do  Rio  Branco.  . 
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Senhor.— A  Lei  de  Orçamento  n .  *  1836  de  27  de  Se- 
tembro de  1870  fixou  no  art.  8.*  para  a&  despesas  do  Hi- 
nisterio  da  AgricallurSt  Gommercio  e  Obras  Publicas : 

S  1  .*  a  quantia  de 17O:O0Q|0O0 

f|5.*ade 30:000^^000 

S8.*ade 68:06S^S1000 

§13ade 397:338iSI000 

SHade 875:280|)ÚOO 

liõade 433:00ai$000 

Sl7ade laOrOOOjJOOO 

Estasquantíàs  foram  insufficientes  para  os  respectivos 
serriços,  c  faz-se  necessário  tomar  a  providencia  acon- 
selhada no  art.  i3  da  Lei  n.*  tl77  de  9  de  Setembro 
de  1862. 

Verificasse  o  deficit : 

De  22:000|000  no  S 1.%  verba— Secretaria  de  Estado—, 
procedente  da  acquisiçiode  livros,  e  de  impressões,  in- 
clasive  a  do  relatório. 

De  11:000^1000 no  SB. %  verba— Eventuaes—,  resul- 
tante do~serviço  relativo  ao  systema  métrico  decimal, 
para  o  qual  a  respectiva  Lei  de  Orçamento  não  votou 
fundos.  ^ 

DelO:917^Sf000  no  §8.%  verba-^Gorpo  de  Bombeiros--, 
proveniente  da  acquisiçao  de  bombas  vindas  da  Europa 
ultimamente. 

De  122:919^16  no  §  13,  verba— Obras  Publicas  do  Mu- 
nicípio—, em  consequência  da  construcçSo  do  novo  edi- 
flcio  á  Praça  D.  Pedro  II  para  a  Repartiçio  do  Correio, 
e  de  maior  desenvolvimento  dado  ás  ditas  obras  pu- 
blícas. 

.  De  1:000^000  no  §  14,  vérba«-Esgoto  da  cidade—, 
procedente  de  maior  numero  de  casas  que,  durante  o 
exercício  em  qucstio,  receberam  o  beneficio  do  systenu 
adoptado  pela  companhia  Rio  de  Janeiro  City  impro* 
vements. 

De467:000j$000noi  15,  verba— Telegraphos—,  resul- 
tante do  prolongamento  das  linhas  telegraphicas,  e 
consequente  despeza  com  o  material  e  pessoal  do  respec- 
tivo  serviço. 

De  3d:000^000  no  §  17,  verba— Ga techeseecivilisaçao 
de  índios—,  proveniente  da  despeza  com  a  vinda  de 
missionários,  e  outras  necessárias  á  mesma  catechese. 

A'  vista  do  que  se  acha  exposto  cabe-me  a  honra  de 
apresentar  a  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto, 
que  autoriza  o  Ministério  da  Agricultura^  Gommercio  e 


EXkcCTlVO.  1121 

Obras  Publicas  para-applicar  ás  dcspezas  dos  mencionados 
paragraphos  a  quantia  de  669:836^016,  tirada  das  so- 
bras, que  se  verificam  nos  |§  3.%  9.%  10,  12,  16,  18, 
19e20«  art.  8/  da' Lei  d»  Orçamento  pertencente  ao 
exercício  de  1871 — 1872,  como  consta  das  inclusas  de- 
monstrações sob  letras  A,  B  etC.  ^ 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  de  Vossa 
Magestadc  Imperial,  súbdito  Jeal  e  reverente. — Fran- 
cisco do  Rego  Barros  Barreto . 

D  EGRETO  N.  ol48  —  de  27  de  noyembbo  de  1872. 

Autoriza  o  Ministério  da  Agricultura, Commercio  e  Obra»  Pu- 
blicas para  applicar  cís  despezas  de  varias  verbas  dcficienies 
do  exercício  de  i871— 1872  a  quantia  de  669:^360016,  resultante 
das  sobras  dos  §J  3.0,  9.  «,10,  12,  16,  18,  19  e  20,  art»  8.o  da 
respectiva  Lei  de  Orçamento. 

Sendo  insuíTicientes  as  quantias  votadas  nos§|  1.", 
5.%  8.°,  13, 14,  15  e  17  do  art.  8.**  da  Lei  de  Orça- 
mentou.* 1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  para  as  des- 
pezas, durante  o  exercício  de  1871—1872,  com  as  verbas 
—  Secretaria  de  Estado,  Evenluaes,  Corpo  de  Bombeiros, 
Obras  Publicas  do  Município,  Esprotoda  cidade,  Tele- 
graphos,  e  Catecliesc  e  civilisação  de  indiON  ;  Tendo 
ouvido  O -Conselho  de  Ministros;  e  de  conformidade 
cora  o  art.  13  da  Lei  n.**  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862:  Hei  por  bem  Autorizar  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  para  applicar  ás 
referidas  despezas  a  quantia  de  669:830^^016,  formada 
das^obras  que  deixaram  os  serviços  a  que  se  referem  os 
11 3.%  9.%  10,  12,  16,  18,  19  e  âO  do  mencionado 
art.  8.",  como  tu  lo  se  vé  das  três  demonstrações  juntas 
sob  letras  A,  B  e  C 

Francisco  do  Wepio  Barros  Br^rrelo,  Senador  do  Impé- 
rio, do  Meu  Consalho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franciscd  do  Rego  Barros  Barreto. 


I 
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A.^ Demonstração  das  sobras  existentes  nas  verbas  dos  {§  3.', 
9.%  iO,  12,  i6,  18, 19^20,  art.  S."  da  Lei  de  Ornamento  do 
exercício  de  1871—1872,  parte  das  quaes  tem  dt  ser  appli- 
cada  aos  deficits  que  se  deram  em  outras  rulrricas  do  mesmo 
exercido,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  sob  n*  5148. 


§5  .Ari.  8, 


o 


3.^  Acquisição  de  plantas,  etc... iOrOOOíWOO 

9.'  lilarainaçâo  publica.. r. 38:229^169 

10.  Garanlía  de  jqros    ás    estradas  de 

ferro 208:586^054 

)2.  Obras  publicas  geraes  e  auxilio  ás 

provinciars 170:000^000 

16.  Terras  publicas  e  colonisação 331:500^000 

18.  Subvenção  ás  companhias  de  nave- 
gação a  vapor 104:000(5000 

19.  Correio  Geral 82:987/1660 

20.  Museu  Nacional... 11:180^000 

Total 953:482^873 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de 
1872. — Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


\, ^Demonstrarão  da  despeza  com  as  verbas  dos  §§  1.*,  õ.", 
8.*,  13,  14,  15  e  17,  art,  S.^da  Lei  de  Orçamento  do  exer- 
cício de  1871—1872,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 
«•  5'148. 


Verbas.  §  1.**  Dcficits. 

Iraportnncia  ria  dospezn  pola 
verba —Secretaria  de  Estado—, 
sendo: 

Cot»  o  pessoal 13G:438^0i9 

Objectos  para  o  expediente,  com- 
pra de  livros  e  impressões,  in- 
clusive a  do  relatório 51 :  102,^:J53 

IXespezas  miúdas  e  outras 4:43D«^98 

192:0005000 
Credito  da  lei . . , .    170 : OOOjiOOO      22  OOO^OOO 
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Importância    da  despeza  pela 

verba— Evenluaes—,  sendo : 

Com  diversas  gralificações  ex- 
traordinárias       11:781^^96 

Serriço  relativo  ao  systema  me- 
trÍ4;o  decima),  etc. 23:486^186 

Passagens  a  bordo  dos  paquetes 
das  linhas  subvencionaaas...       5:732jf418 

41:00ÕÃÔÕÕ 
Credito  da  lei....      30:000^     ilrOOOiJKKH) 

S  8/ 

Importância  da  despeza  pela 

verba  -~  Corpo  de  Bombeiros— , 

sendo  * 

^m  o'  pessoal 52:901^96 

Casas  piara  os  postos,  esgoto  e 
gaz 5:029^549 

Fardamento,  acqaisição  de  bom- 
bas, despezas  de  expediente  e 
miúdas 24:070^J555 

79'002jÒ00 
Credito  da  lei....     68:685^     10:917^|;00(K 


S  13. 

Importância  da  despeza  pela 
verba— Obras  Publicas  do  íáu- 
nicipio— ,  sendo : 

Com  ^pessoal 31^:318^ 

Material  e  outras  despezas 206:938^458 

520:257^016 
Credito  da  lei....    397:338^)0    122:919^16: 

S  14. 

Importância  da  despeza  pela 

verba  —  Esgoto   da   cidade  — > 

sendo: 

Com  o  respectivo  serviço  du- 
rante o  1  .*  semestre 135: 392^500 

Idem  no  2/  semestre 440:887^ 

876:280^00 

Credito  da  lei.  M.   87íf;280í000      1:000#0«> 
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§  15. 


Importância  da  despeza  pela 
verba— TeJegraphos—,  sendo: 

Com  o  pessoal 254:94^292 

£xpl()raç5es  e  construcções  de 
linhas 135:971^23 

Diversas  despezas,  como  sejam 
impressões,  passagens,  etc  —      23:952^510 

A's  Províncias  para  signaes  e 
atalaias  nas  barras 14:250^^000 

Postes  de  ferro,- fio,  isoladores  e 
outros  objectos  vindos  da  Eu- 
ropa      470 :881<J875 

^^mm^\     ■III     m^m^m 

900:000^0 
Credito  da  lei....    433:000^000    467:0e0<)000 


§  17, 


Importância  da  despeza  pela 
verba  —  Calech<5se  e  civilisaçào 
de  Índios-*,  sendo : 

Diversos  pagamentos  realizados 
na  côrte^  inclusive  despezas  no 
Mucury 10:597^723 

Credito  ás  Províncias  para  o  res- 
pectivo servií;o 144:402^277 

155:000^000 
Credito  da  lei....    120:000^000     35:000^0 

Total 669:836^16 


Palácio  do  Ri©  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1B72. — 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto.  , 
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C — Demonstração  das  sommas  que  se  têm  de  tirar  de  vários 
paragraphos  do  art.  8.**  da  Lei  de  Orçamento  pertencente  ao 
exercido  de  1871— i872,  para  occorrer  aos  deficits^  das  verbas 
de  outros  paragraphos,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  deita 
data  sob  n.^^^m. 


í 


P^j^ra  fazer  face  ao  deOcit  do  §  1.% 

verba — Secretaria  de  Estado—, 

e  de  que  trata  a  demonstração 

B,  será   tirada  do  §  O.**,  verba 

—  Illuminação    publica  — ^  a 

quantia  de 22:000^000 

Para  o  deficit  do  g  5.^  verba— 

Eventuaes— do  §  20  verba— 

Museu  Nacional— a  de 11:000^000 

Para  o  do  §  8.',  verba— Corpo 

de  Bombeiros— do  §  10  rubrica 

denominada — Correio  Geral— 

a  de 10:917^000 

Para  o  do  §  13,  verba— Obras  pu-  ^ 

biicas  do  Município- do  §  12 

rubrica  —  Obras  publicas  gc- 

raes  e  auxilio  ás  provinciaes, 

a  de... 122:919^016 

Para  o  do  §  14,  verba — Esffoto 

da  cidade— do  1 9."*- Illumina- 
ção publica,  a  de '. 1:000^000 

Para  o  do  §  15,  verba— Tele- 

graphos — das  seguintes : 

§  10.  Garantia  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro,  a  de 50:000^000 

§  12.  Obras  publicas geraese  au- 
xilio ás  provinciaes,  a  de 37:000^000 

%  16.  Terras  publicas  e  colonisa- 
ção,  a  de 300:000^1000 

§  18.  Subvenção  ás  companhias 
de  navegação  a  vapor,  a  de.. .      80:000^00    467:000^00 

Para  o  do  §  17,  verba— Catechese 
e  civilisação  de  índios-  dos 
seguintes : 

§  3.^  Acquisição  de  plantas,  etc, 

a  de * 8:000a000 

g  19.  Correio  Geral 27 :OOOílOOO      35:000^000 

Total ~^  669:836^16 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1872.— 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 
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DECRETO  N.  5149  — de  27  de  novembro  de  1872, 

Aatoriza  o  augmeato  do  capital  da  compaabia— Saata  Thereza— ,  or- 
ganizada na  capital  da  Província  de  Pernambaco. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia — Santa 
Thereza — ,  organizada  na  capitai  da  Província  de  Per- 
nambuco, para  encarregár-se  do  abastecimento  d'aga4 
potável  e  outros  meltioramentos  na  cidade  de  Olinda  e  de- 
vidamente representada,  eConformando-me,  por  Minha 
Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  mez,  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  21  de  Outubro  pró- 
ximo findo,  Hei  por  bem  Conceder-ibe  autorização  para 
elevar  seu. fundo  social  de  cento  e  cincoenta  contos  de 
réis  (150:000^000)  a  tresentos  contos  de  réis  (300:000i)[) 
no  intento  de  executar  o  serviço  da  illuminação  a  gaz 
na  mesma  cidade,  como  foi  resolvido  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  na  reunião  de  16  de  Agosto  ultimo, 
de  accórdo  com  osarts.  2.*'e3,''  dos  estatutos  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.""  4595  de  10  de  Setembro  de  1870. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
senador  do  Império,  Ministro  è  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous ,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Uagestade  o  Imperador . 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


DECRETO  N.  5150  —  de  27  de  novembro  de  1872. 

Approva  a  refornui  dos  estatutos  da  companhia— Trilhos  Urba- 
nos de  Olinda  e  Beberibe. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia— Trilhos 
Urbanos  de  Olinda  e  Beberibe—,  devidamente  repre*» 
sentada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Re-^ 
solução  de  20  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado^ 
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(íxarado  em  Consulta  de  29  de  Outubro  ultimo,  Hei  por 
bem  Approvar  a  reforma  de  seus  estatutos  votada  em 
assembléas  geraes  dos  respectivos  accionistas,  com  as 
modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Fran- 
cisco do  Rego  Barros  Barreto,  tio  Meu  Conselho,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quiriquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


mòdifleaçòes  a  que  s&  refere  o  Decreto 
n.*"  SISO  desta  data. 

I. 

O  arl,  4.*  fica  assim  redigi  lo  :  c  As  chamadas  do  ca- 
pital serão  na  razão  de  5  a  10  7.,,  á  proporção  que  as 
necessidades  da  companhia  o  exigirem,  com  ointervallo 
de  30  dias,  pelo  menos  entre  um  e  outro,  e  fixados  para 
a  entrada  os  dias,  os  quaes  serão  communicados  por 
carta  aos  accionistas  ou  annunciados  por  trea  ou  mais 
vezes  nos  jornaes  mais  lidos  do  lugar  da  sede  da  com- 
panhia. » 

II. 

pio  art.  13, 1 4.%  onde  diz :  —  modificar  em  qualquer 
sentido  «tlgumas  disposições  dos  presentes  estatutos, 
supprimam-se  as  •palavras— em  qualquer  sentido — e 
acrescente-se  no  fim : — sujeitando  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial  mialquer  modificação  ou  reforma,  an- 
tes de  lhe  dar  exSução. 

III. 

No  art.  14,  é  preciso  acrescentar-se— realizado— ao 
L  termo— capital. 

'  IV. 

No  art.  19  onde  se  diz  :  —  4  •U  da  renda  bruta— 
diga-se:— 10  7o  da  renda  liquida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  dr  Novembro  do  1872. 
--Francisco  do  lírgo  Barros  Barreto, 


*•%•* 
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DECRETO  N.  S151  —de  27  de  novembro  de  1872. 

CoDcede  antorízaçKo  a  JdSo  Paulo  Dias  para  lavrar  minas  de 
chumbo,  oarO|  ferro  e  outros  mineraes  que  tenbam  applicaçao  na 
indastria,  no  município  de  Apíahy,   da  Provinda  de  5.  Panio. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  João  Paulo  Dias,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  autorização,  por  cincoenta  annos, 
para  lavrar  minas  de  chumbo,  ouro,  ferro  c  outros  mi- 
neraes que  tenham  applicação  na  industria,  no  municí- 
pio de  Apiahy,  da  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  clausulas 
que  comeste  baixam^  assígnadas  por  Francisco  do  Hego 
Birros  Barreto,  do  Meu  Conselho*,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercio  e  Obras  Publicas^  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
c  dous,  quinquagesimO'  primeiro  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 


Clausulas  s  que  se  refere  o  Decreto  n.""  C^tSl 

desta  data. 

^      I. 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  conces- 
sionário ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dousannos, 
contados  da  expiração  do  prazo  marca^  para  a  medição 
e  demarcação  dos  terrenos  mineraes. 

II. 

Benlro  do  prazo  de  trcs  annos  contado  desta  data,  o 
concessionário  deverá  apresentarão  Governo  as  plantas 
topographica  e  geológica  do  terreno  onde  deve  mine- 
rar, com  os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possível,  a  superposição  das  camadas,  fazendo  acompa- 
nhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espécies 
das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 
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Na  mesma  occasiâo  declarará  se  o  terreno  é  devoluto 
ou  particular,  designando  neste  caso  o  nome  dos  pro- 
prietários, a  natureza  e  uso  das  edificações  nclle  exis- 
tentes. 

m. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior,  ser-lhe- 
lião  concedidos  atè  5.000  hectares  de  terrenos  devolutos 
ou  particulares,'  adquiridos  pelo  concessionário. 

A  proporção  entre  o  numero  de  hectares  e  o  capital 
reunido  e  empregado  effec  ti  vãmente  nos  trabalhos  de 
mineração  será  de  um  hectare  para  ISOjJOOO. 

lY. 

O9  terrenos  concedidos  serão  medidos  c  demarcados 
dentro  do  prazo  de  um  anno  contado  da  data  de  sua  con- 
cessão . 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 
feitas  á  custado  concessionário,  que  fica  obrigado  igual- 
mente a  satisfazer  todas  as  despezas  da  verificação  por 
parle  do  Governo. 

V. 

Sendo  devoluto  o  terreno,  o  Governo  comprometto-se 
a  vendel-o  ao  concessionário  pelo  preço  de  2  réis  cada 
4," '«•84,  conforme  permitte  a  Lei  n.**  601  de  18  de  Se- 
tembro de  1850. 

VI, 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  só  darão  direito 
á  lavra  do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar 
perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Província  que  so 
acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada  um  dos 
terrenos  medidos  e  demarcados. 

VII. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contado  desta  data,  o 
concessionário  perderá  o  direito  aos  terrenos  de  qu(' 
não  se  achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o  capital 
preciso  para  sua  acquisição  definitiva. 

PAITB  II.         142  ^ 
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vin. 

Na  forma  do  Decreto  n .  ^  3236  de  21  de  Março  de  ISfri, 
serão  considerados  eíTcc  ti  vãmente  empregados,  e  por- 
tanto com  direito  á  proporção  estabelecida  na  clan- 
sula  3.' : 

1.*  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  c  demarca- 
rão dos  terrenos,  levantamento  de  plantas,  despezas  de 
exploração  e  outros  trabalhos  preliminares ; 

2,"*  O  custo  do  terreno  devoluto  ou  particular  ; 

3.®  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos.de  mineração ; 

4/  A  despeza  eífectuada  com*  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores ; 

Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  somen- 
te a  que  provém  do  transporte  de  taes  individuos  dos 
lugares  de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca  as  diárias, 
regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qualquer  povoado 
ou  vice-versa . 

5.*  A  despeza  das  obras  feitas,  çm  vista  dos  traba- 
lhos da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus 
Eroductos^  inclusive  estradas  de  ferroou  de  rodagem,  e 
em  assim  as  casas  de  moradia^  armazéns,  ofllcinas  e 
outros  estabelecimentos  indispensáveis  à  empreza  ; 

6.**  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos; 

1."*  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  á  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bona  fiie  para 
realizar  definitivamente  esta  mineração^  ficando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  concessiona- 
rio  não  será  levado  em  conta  do  capital. 

IX. 

>  As  provas  das  hyjpotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fm  e  qualquer  artificio  que  tòr  em- 
pregado em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  manda- 
tários dará  direito  águelle,  em  qualquer  tempo  que  a 
fraude  venha  a  ser  aescoberta,  a  annullar  esta  conceF- 
são,  sem  que  o  concessionário  tenha  direito  á  indemni- 
zação alguma. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
Decorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem 
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de  calpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  aconse- 
lhadas pela  experiência,  ficando  sujeito,  além  da  muita 
de  lOO^^OOO  a  2:00Q,$000,  imposta  pelo  Governo  e  co- 
brada executivamente,  a  prover  a  subsistência  dos  in- 
divíduos que  ficarem  impossibilitados  de  trabalhar  e 
das  famílias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes  de- 
sastres . 

XI. 

O  concessionário  sujeita-se  ás  instrucções  e  regula- 
mentos que  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas. 

XII. 

O  concessionário  remetterà  semestralmente  ao  Gover- 
no um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  de  mi- 
neração, sendo  obrigado  a  prestar-lhe  quaesquer  es- 
clarecimentos que  forem  pedidos  e  a  franquear  o  esta- 
belecimento aos  engenheiros  que  o  Governo  incumbir 
de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  informações  que  exi- 
girem para  o  bom  desempenho  da  commissâo. 

xm. 

o  concessionário  obriga-se  a  pagar  ao  Estado  a  taxa  li- 
xa annual  de  cinco  réis  por  cada  4,"'*'84  dos  terrenos 
que  obtiver,  c  o  imposto  de  2  7o  do  rendimento  da  mina, 
liquido  das  despezas  da  extracção  que  annualmente 
realizar,  conforme  prescreve  o  art.  23,  |  !.•  da  Lei 
n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

XIV. 

DenLio  do  terreno  medido  e  demarcado  será  permit- 
tido  ao  concessionário  extrahir  qualquer  mineral  que 
encontrar,  independentemente  de  nova  concessão,  com- 
tanto  que  declare  ao  Governo  a  descoberta  que  Qzer, 
e  sujeite-se  a  estas  clausulas  no  que  puderem  ser 
applicadas  à  nova  mineração  e  a  qualquer  outra  que 
lhe  diga  respeito  e  esteja  inserida  em  concessões  feitas 
pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineral  descoberto. 

XV. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  concessioná- 
rio ou  seuií  successorcs  dividira  mina  que  lavrar. 
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XVI. 

Esta  concessão  tornar-so-lia  nulla  : 

1.*  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os 
trabalhbs  especificados  nas  presentes  clausulas  dentro 
dos  prazos  nella  fixados  ; 

2.**  Quando  a  lavra  do  chumbo  e  dos  outros  mineraes 
fôr  interrompida  por  mais  de  seis  mezes ; 

S.*"  Quando  fôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior  devidamente  provado  ; 

Ainda  nesta  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  ajuizo  do  Governo,  fôr  marcado 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 
.  4 .  ^  Quando  se  der  o  caso  da  clausula  IX ; 

5/  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 
esteja  imposta  pena  pecuniária. 

XVII. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  não  se 
tenha  estabelecido  pena  especial ,  será  punida  com  a 
multa  de  1:000^000  a  5:000^000. 

XVIII. 

Estas  clausulas  obrigam  á  companhia  que  o  conces- 
sionário organizar  ou  quem  ({uer  que  deile  obtenha  a 
presente  concessão  mediante  licença  do  Governo. 

XJX. 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
comtanto  que.  para  a  decisão  dos  assumptos  relativos  á 
empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  habilitado 
com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver  di- 
rectamente com  o  Governo  Imperial  as  questões  emer- 
gentes; ficando  entendido  que^  quantas  apparecerem 
entre  ella  e  o  Groverno  ou  entre  cila  e  os  particulares, 
serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação. 

XX. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  em* 
preza  serão  resolvidas  por  árbitros. 

Seaspartes  contractantes  não  accordarem  n'um  mesmo 
arbitrp,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  seus 
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trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defi- 
nitivo. Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  ar- 
bitro escolherá  um  Conselheiro  de  Estado  e  entre  e^es 
decidirá  a  sorte. 

XXI. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superflcie  do  solo,  quer  da  prio- 
ridade da  exploração  ou  lavra  do  mineral,  nos  lugares 
que  forem  designados  ao  concessionário.    > 

No  primeiro  caso  o  proprietário  da  superlicie  do  solo 
só  poderá  ser  delia  privado,  mediante  prévia  indemni- 
zação satisfeita  pelo  concessionário  amigável  ou  judi- 
cialmente. 

No  segundo  caso  serão  mantidos  os  direitos  provenien- 
tes de  concessões  anteriores,  provando  o  interessado 

ue  executou  os  trabalhos,  em  virtude  de  autorização 

o  Governo 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1872. 
— Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


a 


DECRETO  N.  5152  — de  27  be  novembro  de  1872. 

Concede  aatorizaçao  ao  Dr.  Joaquim  Ignacio  Silveira  da  Motta  para 
lavrar  minas  de  ferro  e  oatros  míneraes  que  tenham  applicaçSo  na 
industria,  nas  margens  dos  rios  Jacupiranguinha  e  Turvo,  na  co- 
marca de  Iguape,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attcndendoao  que  mo  requereu  o  Dr.  Joaciuim  Igna- 
cio  Silveira  da  Motta,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conccder-lhe  autorização,  por  SOannos,  para  lavrar 
minas  de  ferro  e  outros  mineraes,  que  tenham  appli- 
caçâo  na  industria,  nas  margens  dos  .rios  Jacupiran- 
íçuinha  c  Turvo,  na  comarca  de  Iguape,  na  Provincia  de 
S.  Paulo,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assig- 
nadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
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Pablicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
zníav.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  doas ,  qain- 
qaagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  da  Rego  Barros  Barreto. 


dansulas  a  que  se  refere  o  Deereton.^  5i61t 

deste  dato. 


I. 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  conces- 
sionário ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dous  an- 
nos,  contados  da  expiração  do  prazo  marcado  para  a 
medição  c  demarcação  dos  terrenos  mineraes. 


11. 


Dentro  do  prazo  de  três  ânuos,  contado  desta  data,  o 
concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as  plantas 
topographica  e  geológica  do  terreno  onde  devem  mine* 
rar,  com  os  perlls  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possivei,  a  superposição  das  camadas,  fazendo  acompa- 
nhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espécies 
das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devoluto 
ou  particular,  designando  neste  caso  o  nome  dos  pro- 
prietários, a  natureza  e  uso  das  ediOcações  nelle  exis- 
tentes. 

III. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior  ser-lbe-hão 
^concedidos  atè  5.000  hectares  de  terrenos  devolutos  ou 
particulares  adquiridos  pelo  concessionário.  A  proporção 
entre  o  numero  de  hectares  e  o  capital  reunido  e  em- 
pregado eflecti vãmente  nos  trabalhos  de  mineração  será 
de  um  hectare  para  150^^000. 


'   EXECUTIVO.  U3;) 

^       *  IV. 

Os  terreno^?  concedidos  serão  medidos  e  demarcados 
I  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  de  sua  con- 

,  cessão. 

I  A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 

feitas  à  custado  concessionário,  que  fica  obrigado  igual- 
mente a  satisfazer  todas  as  despezas  de  verificação  por 
parte  do  Governo. 

V. 

Sendo  devoluto  o  terreno,  o  Governo  comprometle-se 
a  vendeL-o  ao  concessionário  peio  preço  de  2  rs.  cada 
4^n.,q.84^  ^conforme  perraitte  a  Lei  n.^  601  de  18  de 
Setembro  de  1850. 

VI. 

A  medição  e  demarcação  do  tei^*eno  só  darão  direito 
á  lavra  do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar 
perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Provincia  que 
se  acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada  um 
dos  terrenos  medidos  e  demarcados. 

VIL 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data^  o 
concessionário  perderá  o  direito  aos  terrenos  de  que 
não  se  achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o  capital 
preciso  para  sua  acquisição  definitiva. 

VIII. 

Na  fórma  do  Decreto  n.^  3236  de  21  de  Março  de  4864, 
serão  considerados  effectivamente  empregados,  e  por- 
tanto com  direito  á  proporção  estabelecida  na  ciau- 
sala  3.': 

'  1 .  "^  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento.de  plantas,  despezas  de  ex- 
ploração e outros  trabalhos  preliminares; 

2.*  O  custo  do  terreno  devoluto  ou  particular ; 

3.^  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração  ;  \ 

4.<^  Adespeza  efiectuada  com  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores ; 
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Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  so- 
mente a  que  provém  do  transporte  de  tacs  individuos 
dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina  e  nunca  as  diá- 
rias, regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qualquer 
povoado  ou  vice-versa . 

5.""  A  despeza  das  obras  feitai  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina»  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de 
seus  productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  ro- 
dagem,  e  bem  assim  as  casas  de  moradia,  armazéns, 
oíficinas  e  outros  estabelecimentos  indispensáveis  à 
empreza  ; 

6.'  Ocusto  deanimaes,  barcos,  carroças equaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  Irabathos  das  minas  e 
transporte  de  seus  productos ; 

7/  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação à  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bana  fide  para 
realizar  definitivamente  esta  mineração,  ficando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  concessio- 
nário não  será  levado  em  conta  do  capital. 

IX, 

As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fíde  e  ({ualquer  artiílcio  que  fór  empre- 
gado em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  mandatários 
dará  direito  áquelle,  em  qualquer  tempo  que  a  fraude 
venha  a  ser  descoberta,  a  annullar  esta  concessão,  sem 
que  o  concessionário  tenha  direito  á  indemnização  al- 
guma . 

X. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
Decorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem 
de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  aconse- 
lhadas pela  experiência,  íicando  sujeito,  além  da  malta 
de  100^000  a  2:ÓOO,$000,  imppsta  pelo  Governo  e  cobrada 
executivamente,  a  prover  a  subsistência  dos  indivi- 
duos que  fioarem  impossibilitados  de  trabalhar  e  das 
famílias  dos  que  faltecerem  por  causa  de  taes  desastres. 

XI. 

'  O  concessionário  sujeita-se  ás  instrucções  e  regula- 
mentos que  forem  expedidos  para  a  policia  úas  minas. 
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XII. 

O  concessionário  remetteri  semestralmente  ao  Go- 
verno um  relatório  circamstainciado  dos  trabalhos  de 
mineração,  sendo  obrigado  a  prestar-lhe  quaesquer  es- 
clarecimentos que  forem  pedidos  e  a  franquear  o  es- 
tabelecimento aos  engenheiros  que  o  Governo  incumbir 
de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  informaçOos  que 
exigirem  para  o  bom  desempenho  da  commissio. 

XIIK 

o  concessionário  obriga-se  a  pagar  ao  Estado  a  taxa 
fixa  annual  de  cinco  réis  por  cada  4."'''i84  dos  terrenos 
que  obtiver,  e  o  imposto  de  2  7©  do  rendimento  da 
mina,  liquido  das  despezas  da  extracção  aue  annuafmente 
realizar,  -conforme  prescreve  o  art.  23,  |  i.*  da  Lei 
n."*  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

XIV. 

Dentro  do  terreno  medido  e  demarcado  será  permit- 
tido  ao  concessionário  extrah ir  qualquer  mineral  que 
encontrar,  independentemente  de  nova  concessão,  com- 
tanto  que  declare  ao  Governo  a  descoberta  que  Qzer,  e 
sujeite-se  a  estas  clausulas  no  que  puderem  ser  applica- 
das  á  nova  mineração  e  á  qualquer  outra  que  lhe  diga 
respeito  e  esteja  inserida  em  concessões, feitas  pelo  Go-> 
verno  para  a  extracção  do  mineral  descoberto. 

XV. 

Sem  permissão  do  Governo,  não  poderá  o  concessio- 
nário ou  seus  successores  dividir  a  mina  que  lavrar» 

XVI. 

Fica  autorizada  a  abertura  de  caminhos  ou  estradas 
para  o  serviço  da  mineração  ou  para  o  transporte  dos 
productos  das  minas  e  o  estabelecimento  da  navegação  a 
vapoi'  por  pequenos  barcos. 

XTII. 

Será  fundada  e  mantida  uma  colónia  de  immigrantas, 
concedendo  o  Governo  as  terras  precisas,  pelo  preço  mi- 
n imo  da  lei. 

PAaTB     U.  143 
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XVIIL  ' 

Organizada  a  compantiia,  entrará  o  concessionário 
roín  a  quantia  de  20:000,5000  para  o  Thcsourq  Nacional, 
em  beneficio  da  instrucçàu  publica. 

XIX. 

Esta  concessão  torna r-sp-ha  nuUa  : 

4.**  Quando  o  conciíssionario  deixar  de  executar  os 
trabalhos  especifícados  nas  presentoâ  clausulas,  dentro 
dos  prazos  neilas  íixados; 

2.*^  Quando  a  lavra  do  ferro  e  outros  mineraes  fôr 
interrompida  por  mais  de  seis  mezes ; 

3.°  Quando  fór  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior  devidamente  provado ; 

Ainda  nesta  hypothesea  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fôr  mar- 
cado para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  deter- 
mínaao. 

4."  Quando  se. der  o  caso  da  clausula  9.' ; 

6.®  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 
esteja  imposta  pena  pecuniária. 

XX. 

» 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  não  se 
tenha  estabelecido  pena  especial,  seÁ  punida  com  a 
multa  de  1:000^  a  5:000^. 

XXI. 

•  Estas  clausulas  obrigam  a  companhia  que  o  concesuo- 
nario  organizar  ou  quem  quer  que  delle  obtenha  a 
presente  concessão,  mediante  licença  do  Governo. 

XXII. 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora 
delle,  comtanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  rela- 
tivos á  empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  ha- 
bilitado com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver 
directimente  com  o  Governe  Imperial  as  questões  emer- 
gentes ;  ficando  entendido  que,  quantas  irpparecerem 
ealre  ella  e  o  Governo  ouentre  elia  e  os  {articulares, 
seFão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação. 
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XXIII. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  c  a 
cmpreza  serJo  resolvidas  por  árbitros. 

Sb  as  partes  contractantes  nao  accordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  co- 
meçarão seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo 
voto  será  definitivo.  Se  não  houver  accórdo  sobre  o 
terceiro,  cada  arbitro  escoliíer-j  um  Conselheiro  de 
Estado  e  entre  estes  decidirá  a  sorte. 
« 

XXIV. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  (Ic- 
rivem  da  propriedade  da  superfície  dp  solo,  quer  da 
prioridade  da  exploração,  ou  lavra  do  mineral,  nos  li>» 
gares  que  forem  designados  ao  concessionário. 

No  l.°  caso,  o  proprietário  da  superfície  do  solo  sô 
poderá  ser  delia  privado,  mediante  indemnização,  sa- 
tisfeita pelo  concessionário,  amigável  ou  judicialmente. 

No  í.*^ caso,  serão  mantidos  ôs  direitos  provenientes 
de  concessões  anteriores,  provando  o  interessado  que 
executou  os  trabalhos  om  virtude  de  autorização  do 
Governo.  * 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1872. 
—  Frqmcisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


DECRETO  N.  3153  — db  27  de  novemrro  de  i872. 

Autoriza  a  novação  <\o  contracto  celcbriKlo  entre  o  Governo 
imperial  e  Savino  Tripoli  para  a  íiUroducçâo  c  estabeleci- 
mento  de  emifcrantes. 

Attendcndo  ao  que  me  requereu  vSavino  Tripoti  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Imperial  e  Imniediata  Reso- 
lução de  13 de  Novembro  corrente,  exarada  em  Consulta 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  23  de  Outubro  anterior,  Hei  por  bem  Autorizar  a  no* 
vaçào  do  contracto  celebrado  com  Savino  Tripoti  em  7 
de  Junho  de'1871  para  a  introducção  e  estabelecimento 
de  emigrantes,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam 
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assignadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreta* 
rio  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaítura,  Gommercio 
e  Oblas  Publicas,  qiie  assim  o  tenha  entendido  e  faç^ 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquage- 
simo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto» 


Oaasulas  a  que  se  refere  o  Ileereto  n.^  51 S3 

desta  data. 

I. 

Savino  Tripoti  obríga-sea  transportar  para  o  Impe* 
rio  è  a  estabelecer  dentro  do  prazo  de  seisannos,  conta- 
dos da  data  do  presente  decreto,  quinhentas  famílias  ou 
dous  mil  e  quinhentos  emigrantes  da  AUemanhae  Itália 
)[>ara  a  fundação  de  uma  ou  mais  colónias  agrícolas  e  in- 
dustriaes. 

n. 

• 

Os  emigrantes  serão  escolhidos  entre  agricultores  e 
trabalhadores  ruraes  que  se  recommendem  por  sua 
dedicação  ao  trabalho  e  moralidade,  e  se  achem  em 
bóàs  condiçOes  de  saúde,  preferindo-se  os  que  pos- 
suírem algum  capital.  Será  permittido  comprehen* 
der  no  numero  indicado,  em  proporção  de  10  7«) 
individuos  que  não  sejam  lavradores. 

III. 

A  procedência',  idoneidade  e  moralidade  dos  emi- 
grantes  serão  justificadas  por  documentos  das  auto- 
ridades do  lugar  d'onde  vierem,  os  qnaes  serão  vistos 
e  authenticados  pelo  vice-consul,  ou  agente  consular 
do  Brasil. 

IV. 

O  emprczario  importará  no  primeiro  anno,  pelo 
menos,  cincoenta    famílias;  no  segundo  setenta;  no 
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terceiro  oitenta  ;  no  quarto,  quinto  e  sexto  cem ;  con- 
siderando-se  cada  família  composta,  em  termo  mé- 
dio^ de  cinco  indivíduos. 

V. 

• 

No  transporte  de  emigrantes  obriga-se  o  eiipreza- 
rio  a  observar  as  disposições  do  Decreto  n.*  2168  do 
l.""  de  Maio  de  18SS  e  a  fazer  todas  as  despezas  com 
o  desembarque,  passagem  e  conducção  de  suas  baga- 
gens, iltensilios  e  machinas,  até  o  lugar  de  seu  des* 
tino,  bem  como  a  fazer  toda^^  as  despezas  necessárias 
com  seu  estabelecimento,  sustento  e  tratamento,  até 
que  se  achem  no  caso  de  fazel-o  por  si. 

VI. 

Também  obriga-se  o  cmprezario  a  estabelecer  os 
emigrantes  nas  terras  que,  na  forma  da  clausula  se- 
guinte, é  obrigado  a  comprar  ao  Estado. 

VII. 

O  Governo  concederá  nas  localidades  que  forem  esco- 
lhidas pelo  emprezario,  para  a  fundação,  das  coló- 
nias, quatorze  léguas  quaaradas  (60.984  hectares)  de- 
terras  devolutas,  as  quaes  lhe  venderá,  pelo  preço 
mínimo  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro  de  18S0. 
O  emprezario  fica  autorizado  a  proceder  à  medição  o 
demarcação  das  terras  devolutas,  qne  lhe  forem  ven- 
didas, mediante  a  braçagem  de  80  rs.  por  i^SSi  e 
sob  a  clausula  de  serem  opportunamente  verificados 
os*  respectivos  trabalhos  par  engenheiro  ao  serviço 
do  Governo. 

VIII. 

A  vendadas  quatorze  léguas  de  terras  de  que  trata  a 
condição  anterior  será  feita  por  partes,  comprohen- 
dendo  cada  venda  principal  um  território  de  três  lé- 
guas quadradas,  43.068  hectares. 

IX. 

Não  SC  eflocluará  a  venda  de  ura  novo  território,  sem 
que  se  verifique  haver  o  emprezario  distribuído  aos 
emigrantes,  pelo  menos,  dous  terços  da  árcaaitterior* 
mente  adquirida  por  elle. 
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X. 

O  emprezario  se  obriga  a  pagar  a  importância  das 
terras  dentro  do  prazo  de  seis  annos,  contados  da  data 
cm  que  se  realizar  cada  venda  parcial.   , 

XI. 

Obricra-seo  emprezario  a  medir  e  demarcar  as  terras 
que  vender  aos  emigrantes. 

XII. 

Obriga-se  mais:— 1."  A  remetter  ao  Governo  uma 
planta  topographica  de  cada  território  que  adquirir 
com  explicação  dos  lotes  em  que  o  dividir  ;  2.'  A  en- 
viar cm  cada  semestre  um  relatório  circumstanciado 
do  estado  da  colónia,  o  qual  mencionará  o  seu  desenvol- 
vimento, a  estatística  de  sua  população  e  producçâo,  os 
pagamentos  que  tiverem  feito  os  colonos,  e  mais  cir- 
cumstancias  queforemde  interesse  conhecer ;  S.*  Aen- 
viar  trimensalmente  antes  da  época  do  vencimento  das 
prestações  que  tem  de  receber  do  Governo,  uma  relação 
dos  emigrantes  importados  durante  este  pcriodo,  acom-» 
panhada  deattestado  do  Presidente  da  Provincia  em  que 
estiver  estabelecida  a  colónia. 

Xtll. 

Também  obriga-sc  a  não  vender  ao^  emigrantes  terras 
por  preço  superior  ao  máximo  fixado  na  Lei  n.*501  de  18 
de  Setembro  do  1850. 

Das  terras  que  venderaos  emigrantes  avista  ou  prazo^ 
que  não  excederá  decincoannos,  passará  titulo  provisó- 
rio que  lhes  garanta  a  posse  do  lote  que  comprar  e  das 
bemfeitoriasquenelle  tiver  feito. 

XIV. 

O  titulo  definitivo  de  propriedade  do.  lote  de  terras 
será  entregue  ao  colono  logo  que  haja  realizado  o  seu 
pagamento. 

XV. 

O  Governo  Imperial  obriga-se  a  auxiliar  o  emprezario 
coma  subvenção  de  200:000^9000  pela  maneira  seguinte: 
— 1.°  O  emprezario  substituirá  pela  hypotheca  de  suas 
propriedades  a  cauçío  que  prestou  para  garantia  da 
execução  do  contracto  e  do  adjantumcuto  de  30:000^000 
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por  conta  da  subvenção  de  200:000i!f000 ;  S.^^O  resto  da- 
quella  subvenção  será  pago  à  vista  das  relações  e  attes- 
tadosde  que  trata  a  condição  3.'  da  clausula  12.*  i  razão 
de  160^000  por  colono  de  dez  annos  para  cima  impor- 
tado e  um  anno  depois  de  definitivamente,  estabelecido. 

XVI. 

Asi  questões  que  se  suscitarem  entre  o  emprezario  eos 
particulares  serão  resolvidas  no  Império,  de  conformi* 
dade  com  suas  leis.- 

XVII. 

As  que  se  derem  entre  u  Governo  eo  mesmo  empre- 
zario serão  resolvidas  por  árbitros,  quando  não  forem 
de  commum  accórdo.  Se  as  partes  discordantes  não  con- 
vierem na  nomeação  de  um  mesmo  arbitro,  cada  uma 
delias  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  por  designar 
um  terceiro,  cujo  voto  será  definitivo.  Não  havendo'* 
accôrdo  sobre  a  nomeação  do  terceiro  arbitro,  cada  um 
dos  dous  escolherá  nm  Conselheiro  de  Estado  e  entra 
estes  decidirá  a  sorte. 

XVIII. 

Os  casos  de  força  maior  que  possam  obstar  o  cumpri- 
mento das  obrigações  impostas  ao  emprezario  serão  jus- 
tificados perante  o  Governo,  que  decidirá  de  sua  pro- 
cedência, annuindo  a  Secção  respectiva  do  Conselho  de 
Estado . 

XIX. 

A  infracção  de  qualquer  das  condições  do  presente 
contracto,  salvo  o  caso  de  força  maior,  devidamente  re- 
conhecido, dá  direito  ao  Governo  para  o  rescindir. 

XX. 

O  emprezario  ficará  incumbido  da  direcção  da  colónia, 
nos  termos  do  regulamento  que  terá  de  submetter  á 
approvação  do  Governo. 

0 

XXI. 

o  Governo,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá 
mandar  inspeccionar  a  colónia  por  pessoa  de  sua  con- 
fiança. 

'  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de 
iSíli. ^Francisco  da  Rego  Barros  Barreto. 
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DECRETO  N.  5154— .de  27  d%  NOVfiUBio  de  lâ72. 

Proroga  por  seis  mezcs  o  prazo  concedido  pela  cUusola  1.*  do 
contracto  celebrado  cm  14  de  Novembro  de  1871 ,  entre  o 
Governo  Imperial  e  o  Bacharel  Bento  José  da  Cosia,  para  a 
importação  de  immi grames  de  procedência  européa. 

Attendondo  ao  que  me  requereu  o  Bacharel  Bento  José 
da  Gosta  ,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo 
concedido  na  clausula  1/  do  contracto  celebrado  em  14 
de  Novembro  de  187i  para  a  importação  ^e  immigrantes 
agricultores  e  trabalhadores  ruraes  de  procedência  eu- 
ropéa, e  para  estabelecer  uma  ou  mais  colónias  agrícolas 
e  industriaes  na  Provinda  de  Pernambuco  e  outras. 

Francisco  do  Rogo  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
\  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 

Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  io  Rego  Barros  Barreto. 


•  Senhor.  —  Comquanto  não  esteja  totalmente  co- 
nhecida a  despeza  effectuada  por  conta  do  exercício 
aberto  de  1871—1872,  verifica-se  entretanto  pelos  dados 
existentes  na  repartição  fiscal  deste  Ministério  que 
em  diversas  rubricas  ha  sobras  na  importância  de 
446:731^707,  as  quaes  é  de  presumir  que  se  tenham 
ainda  de  elevar ;  e  como  por  outro  lado  se  reconheça  o 
deficit  de  307:342^5505  nos  §§ 6.%  15,  e  —  Repartições  de 
Fazenda— ,venho  propor  a  Vossa  Magestade  Imperial  haja 
por  bem,  nos  termos  da  lei,  autorizar  que  se  transfira 
das  sobras  referidas  a  quantia  indicada  de  307:342^il505 
para  os  paragraphos  acima  mencionados,  como  melhor 
poderá  Vossa  Magestade  Imperial  vér  da  tabeliã  junta. 
Para  justificar  o  excesso  de  220:000^  no  §  O.^^^Arse* 
naesde  Guerra,*^  bastará  considerar  a  elevaçãode  preços 
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na  matéria  prima,  com  especialidade  para  fardamentos, 
6  o  augmento  de  jornaes  em  consequência  das  obras 
provenientes  ainda  do  incêndio  de  parte  dos  edi&cios  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte.    * 

No  §  15— Diversas  despezas  e  eventuaes, — o  excesso  de 
85:522^543  provém  dos  vapores  ainda  fretados  para  o 
serviço  de  transportes,  e  outras  despezas  eventuaes  con- 
sequentes da  nossa  divisão  militar  estacionada  no.  Pa- 
ráguay. 

Com  as  repartições  de  fazenda  ha  também  o  excesso 
ae  1:819^932  por  não  haver  sido  reduzido  o  pessoal  das 
duas  repartições  de  fazenda  que  funccionam  junto  á 
mesma  divisão,  como  se  tinha  projectado  auando  se 
propóz  o  credito  extraordinário  de  40:081^038,  per  isso 
que  a  Lei  do  Orçamento  nada  votou  para  as  despezas  da- 
quella  divisão. 

A'  vista  do  exposto  tenho  a  honra  de  submetter  á  as- 
signatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto^ 
autorizando  a  transferencia  de  sobras  na  importância 
acima  mencionada  de  307:342^505. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acata- 
mento de  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  íiel  e  re- 
verente .  — João  José  de  Oliveira  Junqueira . 


DECRETO  N.  5185  — nE  27  de  novembro  de  1872. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do 
exercício  de  1871—1872  a  quantia  de  307:342iK2{05,  tirada 
das  sobras  verificadas  em  outras  verbas  do  arl.  6.»  da  Lei  do 
orçamento  do  mesmo  exercicio. 

Não  sendo  suiBcientes  as  quantias  votadas  nos  |§  G."", 
15  e-^Repar tições  de  Fazenda— do  art.  6.°  da  Lei  n.*  1836 
de  27  de  Setembro  de  1870,  nem  os  créditos  extraor- 
dinários e  supplementar  concedidos  pelos  Decretos 
n."**  4832,  4833  e  4834  de  30 de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo passado ;  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Mi- 
nistros :  Heijporbem,  na  conformidade  do  art.  13 
da  Lei  n.**  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Autorizar  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
a  applicar  ao  pagamento  das  despezas  daquelles  para- 
.grapbos  a  quantia  de  307:342^505,  tirada  das  verbas 
5.%  7.%  8.%9.%10.M1.%  13.'  e  14/ do  referido  exerci- 
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cio,  e  distribuída  na  forma  da  tabeliã  que  com  eaie 
baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas  no  men- 
cionado art.  13. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagcsimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


Tabeliã  distritnUiva  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data.  — 
Art.  6.""  da  Lein,''  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 e  Decretos 
n.""*  4832,  4833  e  4834  de  30  de  Novembro  de  1871. 


6.«  Arsenaes  de  Guerra 220:000^000 

15.  Diversas  despezas  e  eventuaes. .      85:S22^Si3 
Repartições  de  Fazenda 1 :  819^96* 

307:342^505 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Novembro  de  1872. 
-  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


DECRETO  N.  5156  — de  28  de  novembro  de  1872. 

Designa  a  ordem  da  substituição  reciproca  dos  Juizes  de  Di- 
reito da  Corte  no  anuo  de  1873. 

• 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  4."*  do  Decreto 
n."*  4824  de  22  de  Novembro  do  anno  passado,  Decretar 

aue  no  anno  próximo  futuro  de  1873  os  Juize^  de  Direito 
a  Corte  substituam-se  conforme  a  ordem  estabelecida 
na  relação  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Dr.  Ma- 
noel António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
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nistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 

Íue  assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do 
io  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  guinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a* rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  Manoel  António  Díuirle  de  Azevedo . 


RELAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  DESTA  DATA,  DESIG- 
NANDO A  ORDEU  EM  QUE  DEVEM  SUBSTITUlR-SE  OS  JUIZES 
DE  DIREITO  DA  CORTE  NO  ANNO  DE  1873.    ^ 

Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

!.•  Auditor  de  Guerra. 
2.""  Auditor  de  Marinha. 
3.*  Juiz  do  Civel  da  1."  vara. 
4.**  Juiz  do  Civel  da  2.*  vara. 
8."*  Juiz  do  Civel  da  3.»  vara. 
6.*  Juiz-de  Orphãos  da  1.*  vara. 
7."*  Juiz  de  Orphãos  da  2."  vara. 
8.®  Juiz  Commercial  da  i.*  vara. 
9."^  Juiz  Commercial  da  2.*  vara. 
10.  Provedor  de  Capellas  e  Residuos  • 

Provedor  de  Capellas  e  Residuos, 

1."*  Auditor  de  Marinha. 
2.'  Auditor  de  Guerra. 
3.*  Juiz  do  Civel  da  3.*  vara. 
4."  Juiz  do  Civel  da  2.*  vara. 
5.®  Juiz  do  Civel  da  1.'  vara. 
6.'  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara. 
7."*  Juiz  de  Orphãos  da  I.*  vara. 
8.*-  Juiz  Commercial  da  2.*  vara. 
9."^  Juiz  Commercial  da  1.*  vara. 
10.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

• 

Juiz  Commercial  da  i.*  vara, 

1.**  Juiz  do  Civel  da  l.»  vara. 
2.''  Juiz  do  Civel  da  2/  vara. 


1148  ACTOS  DO  PODER 

3.*  Juizdo  CiveldaS.'  vara. 

4/  Auditor  de  Guerra. 

5.*"  Auditor  de  Marinha. 

6."  Juiz  de  Orphãos da  l/vara. 

1^  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara. 

8.*  JuizCommercíal  da  2.'  vara. 

9.""  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

10.  Provedor  deCapellas  e  Residuos. 

Juiz  Commercial  da  2.'  vara, 

1 .  '^  Juiz  do  Ci vel  da  2.'  vara . 
.2.'  Juiz  doCivelda  3.*  vara. 
3.''  Juiz  do  Civel  da  1  .*  vara. 
4.*  Auditor  de  Marinha.  • 

S.*  Auditor  de  Guerra. 
O.""  Juií  de  Orphãos  da  2.'  vara. 
7."  Juiz  de  Orphãos  da  i.*vara. 
8.**  Juiz  Commercial  da  i.'vara. 
O*"  ProvedordeCapelias  e Residuos. 
10.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda .    ' 

Juiz  de  Orphãos  da  1.*  vara, 

1.**  Juiz  do  Civel  da  3.*  vara. 

2.*  Juiz  do  Civel  da  i."  vara. 

3.*  Juiz  do  Civel  da  2.'  vara. 

4.**  Auditor  de  Guerra. 

5."*  Auditor  de  Marinha. 

6.''  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara, 

7.*  Juiz  Commercial  da  l.*vara. 

8.*  Juiz  Commercial  da  2.'  vara . 

9.''  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

10.  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

I 

Juiz  de  Orphãos  da  t^  vara, 

L"  Juiz  de  Orphãos  dal.*  vara. 

2."  Auditor  de  Guerra. 

3."*  Auditor  de  Marinha . 

4.*  Juiz  do  Civel  da  1.'  vara. 

S.""  Juiz  do  Civel  da  2.*  vara. 

6/  Juiz  do  Civel  da  3.*  vara.  ^ 

7/  Juiz  Commercial  da  2.*  vara. 
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S,"*  Juiz  Commercial  da !.•  vara. 
9.0  Provedor  de  Capellase  Resíduos. 
10.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Juiz  do  Civel  da  1/  vara. 

1.**  Juiz  de  Orphãos  da  2.'  vara . 

2.*  Juiz  de  Orphãos  da  !.•  vara. 

3.**  Juiz  do  Civel  da  3.*  vara. 

4.**  Juiz  do  Civel  da  2/  vara. 

?>.**  Auditor  de  Marinha. 

6.''  Auditor  de  Guerra. 

7.**  Juiz  Commercial  da  1.*  vara. 

8.*  Juiz  Commercial  da 2.'  vara. 

9.""  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda . 

10.  ProVedor  de  Capelias  e  Resíduos. 

Juiz  do  Civel  da  2.*  vara. 

!.•  Juiz  Commercial  da  1.'  vara. 
2.**  Juiz  Commercial  da  2.* vara. 
3.*  Juiz  do  Civel  da  1."  vara. 
4.°  Juiz  do  Civel  da  3.'  vara . 
5.®  Auditor  de  Guerra. 
6.''  Auditor  de  Marinha. 
7.*  Juiz  de  Orphâos  da  1.*  vara. 
8.**  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara. 
9.^  Provedor  de  Capellase  Resíduos. 
10.  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Juiz  do  Civel  da  3.'  vara, 

1.*  Juiz  Coiámercial  da  2.*  vara .  ^ 
2.*"  Juiz  Commercial  da  1.*  vara. 
3.**  Juiz  do  Cível  da  2.*  vara. 
4.*  Juiz  do  Civel  da  1.*  vara. 
5.^  Auditor  de  Marinha. 
6.**  Auditor  de  Guerra. 
?.•  Juiz  de  Orphâos  da  2.*  vara. 
8.*  Juiz  de  Orphâíos  da  1.*  vara. 

9.  ^  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

10.  Provedor  de  Gapell3$  e  Resíduos. 

Auditor  de  Guerra. 

1.**  Provedor  de  Capelias  e  Resíduos. 
2.^  Juiz  dos  Feitos  da  FarencTa. 
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3."*  Juiz  Commercial  da  1."  vara. 
4/  Juiz  Commercial  da  2/  vara . 
5.**  Juiz  de  Orphãos  da  1.*  vara, 
6.«  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara. 
7.»  Juiz  do  Givel  da  !.•  vara. 
8.**  Juiz  do  Civel  da  í?.*  vara. 
9."*  Juiz  do  Givei  da  3.*  vara. 
10.  Auditor  de  Marinha. 


Auditor  de  I^arinka. 

1.**  Juiz  dosFeitos  da  Fazenda. 
2.°  Provedor  de  Gapellas  eResiduos. 
3.""  Juiz  Commercial  da  2.*  vara. 
4.'  Juiz  Commercial  da  1.*  vara. 
-5."  Juiz  de  Orphãos  da  2.*  vara. 
6.**  Juiz  de  Orphãos  da  1.*  vara. 
7.**  Juiz  do  Civel  da  3.*  vara. 
8.*  Juiz  do  Civel  da  1.*  vara. 
9."*  Juiz  do  Civel  da  2.*  vara. 
iO.  Auditor  de  Guerra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  28  de  Novembro  de 
1872.— Jtfanorf  António  Duarte  de* Azevedo. 


DECRETO  N.  5157  —  de  28  de  novembro  de  1872. 

Manda  que  subsista  no  anno  de  1873  a  designação  feita  no  ]>ecreto 
n.<»  4860  de  30  de  Dezembro  de  1871,  quanto  á  ordem  em  que  os 
Juizes  Substitutos  da  corte  devem  cooperar  com  os  Juizes  de  Di- 
reito e  substituir-se  reciprocamente. 

Hei  por  bem,  para  execução  dos  arls.  3.*e4."  do 
Decreto  n.**4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  que  os 
Juizes  Substitutos  da  corte,  no  anno  próximo  faturo  de 
1873,  cooperem  com  os  Juizes  de  Direito,  e  substituam-se 
reciprocamente ,  conforme  a  ordem  estabelecida  no 
Decreto  n.**  4860  de  30  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado. "*  • 

O  Dr.  Manoel  Antónia  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
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cios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  i^etenta  e  dous,  quín- 
quagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mjgestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■  •M»       ■ 


Senhor.— Depois  de  terminada  gloriosamente  para  as 
armas  brasileiras  a  árdua  campanha  do  Paraguay,  tem  o 
Governo  Imperial  concedido  honras  de  postos  a  muitos 
officiaes  de  corpos  de  voluntários  da  pátria,  da  guarda 
nacional,  e  de  policia,  que  marcharam  em  desafronta 
da  honra  nacional  ultrajada.      « 

/Considerando  que  essas  concessões  de  caracter  indi- 
vidual podem  trazer  sensiveis  differenças  no  ínodo  de 
aprèchção  desses  serviços,  e  dar  lugar  a  injustiças  re- 
lativas, provenientes  de  não  se  concederem  os  mesmos 
favores  a  oiliciaes  que  estão  em  casos  idênticos ; 

Considerando  que  muitos  oQiciaes  que  obtiveram  na 
campanha  do  Paraguay  postos  de  commissão  têm  agora 
de  servir  na  guarda  nacional  em  postos  inferiores,  o 
que  Ihes'  traz  algum  acanhamento  ; 

Considerando  mais  que  não  é  justo  nêgarem-se  as 
honras  dos  postos  que  tiveram  esses  defensores  da  pátria, 
que  deixaram  seus  lares  e  famílias,  para  irem  empro- 
hender  uma  campanha  difíicil,  embora  alguns  por  mo- 
léstia, por  ferimentos,  ou  por  outro  impedimento  não 
a  concluíssem ; 

Considerando  íjnalmente  que  é  Justo  e  conveniente 
dar  aos  voluntários  mais  este  publico  testemunho  de 
apreço  ao  seu  acto  patriótico,  evitando-se  as  delongas 
de  requerimentos  e  concessões  individuaes: 

Tenho  a  honra  de  propor  à  alta  consideração  de 
Yossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  annexo. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  subido  respeito  e  acata- 
mento. 

.  De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reve- 
rente.-— João' José  de  ORveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  5158  —de  4  de  dezembro  de  1872. 

Concede  a  todos  os  officíaes  dos  corpos  de  ToIunUrios  da  pátria,  do 
gaardas  nacioaaes,  e  de  policiai  as  hooras  dos  postos  em  qae  ser* 
Tiram  no  exercito  em  operações  na  republica  do  Paraguay. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l."*  Ficam  coneedidas  a  todos  os  oãiciaes  dos 
corpos  de  voluntários  da  pátria,  de  guardas  nacionaes,  e 
de  policia,  as  honras  dos  postos  em  que  serviram  no 
exercito  em  operações  na  republica  do  Paraguay. 

Art.  2.®  Exceptuam-se  aquelles  ofliciaes que  soíTreram 
condemnaçlo  por  sentença  militar  ou  civih 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Heu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rh)  de  Janeiro,  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João   José  de  Oliveira  Junqueira. 


——* 


DECRETO  N.  5159  — de  4  de  dezembro  de  1872. 

Concede  ao  Clab  Poiytechnico  autorização  para  funecionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos  com  algumas  alterações, 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  do  Club 
Poiytechnico,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  20  de  Novembro,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  consulta  de  14  de  Outubro  ultimo. 
Hei  por  bem  Conceder  ao  mesmo  Club  autorização  para 
funecionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as 
seguintes  alterações: 

1.*  Que  não  se  admitte  procuração  na  eleição  dos 
membros  da  Directoria ; 
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2."  Que  as  palavras  do  art.  21  dos  estatutos— títulos 
honoríficos — ficam  substituídas  pelas  seguintes — diplo- 
mas de  sócios  honorários  e  beneméritos — ; 

3.*  Que  a  assembléa  geral  (art.  30)  só  sé  pôde  cons- 
tituir com  o  numero  de  sócios  que  representem  pelo 
menos  o  terço  do  capital  social. 

Nenhuma  alteraçSo  será  feita  nos  estatutos  sem  prévia 
autorização  do  Governo  Imperial .    ' 

João  Alfredo  CorrCa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  quatro  de  Dezembro  de  miL  oitocentos 
setenta  e  dous  ,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen«* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joào  Alfredí)  Corrêa  de  Oliveira. 

EstaiDlos  do  Clob  Polytecltnico. 

CAPITULO  I. 

DA  SEDE,  DURAÇÃO  £  OBJECTO  DA   SOCIEDADE. 

Ari.  1.*  E'  creada  na  cidade  do  KÍo  de  Janeiro  uma 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  deno- 
minada— Club  Polytechnico — composta  de  nacion^s  c 
estrangeiros,  tendo  o  duplo  fim  de  estabelecer  um  cir- 
culo de  reunião  recreativa  para  sócios  não  accionistas, 
annexo  a  uma  instituição  ao  mesmo  tempo  scientifica, 
technologica,  artística,  interessante  e  franqueada  ao 
publico  mediante  condições  determinadas. 

Art.  2. •  O  capital  social  é  de  100:000^,  dividido. èm 
duas  series  de  500  acções  cada  serie,  as  quaes  serão  emit* 
tidas  no  corrente  anno  de  1872,  podendo  ser  elevado  no 
anno  seguinte  a  200:000^,  por  deliberação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas,  fícando  este  augmento  dependente 
da  approvação  do  Governo  Imperial. 
.  Ari.  3.*  A  sociedade  durará  pelo  tempo  de  10  annos, 
a  contar  da  data  de  sua  instalUção,  a  qual  terá  lugar, 
depois  de  approyados  os  estatutos  pelo  Governo  Imperial, 
quando  todas  as  acções  da  1.^  serie  (500  acções)  estejam 
subscriptas. 
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Art.  4/0  preço  de  cada  acção  é  de  lOOJjf,  devendo  as 
chamadas  serem  feitas^  depois  de  approyados  os  estatutos 
pelo  Governo  Imperial^  com  anteceqencia  de  30  dias  para 
ai.*  entrada,  na  raz![o  de  20  7«  do  Talor  nominal  das 
acções.  As  chamadas  seguintes,  de  20  \  cada  uma,  se 
farão  com  intervallos  nunca  menores  de  30  dias. 

Art.  5.*  Parte  do  producto  dal/ emissão  será  appli- 
cada  á  compra  do  material  necessário  ao  Club  Polytech* 
nico  e  ao  embellezamento  do  estabelecimento* 

Art.  6/  As  receitas  do  Club  Polytechnico  serio  as 
seguintes:  l.*a  receita  proveiiiente  de  verbas  diffe- 
rentes  relativas  ao  estabelecimento  considerado  como 
circulo  de  reunião,  recreativa  para  os  sócios  não  accio- 
nistas exclusivamente ;  2.*  a  receita  proveniente  de  uma 
exposição  permanente,  reAovada  mensalmente;  3.*  a 
receita  proveniente  de  recreaj^s  scieiítificas ;  4.*  a 
receita  proveniente  de  cursos  polytechnicos ;  5."  a  re- 
ceita proveniente  de  commissões,  sendo  o  Club  Polyte- 
chnico intermediário  para  introducção  de  melhoramen- 
tos industriaes  ;6.'  a  receita  proveniente  de  banhos  de 
cachoeira,  logo  que  o  estabelecimento  esteja  em  lugar 
apropriado. 

Art.  7."^  A  sociedade  se  occupari  incontinente  dos 

S repara tivos  e  dasacquisiç(tes,  para  que  a  inauguração 
a  exposição  permanente  das  recreaçOes  scientificas, 
dos  cursor  polytechnicos,  possa  realízar-se  em  Março  de 
1873,  salvo  impedimento  de  força  maior.  O  material 
da  sociedade  será  comprado  nas  melhores  fabricas  da 
Europa,  em  condições  muito  favoráveis  á  sociedade.  Al- 
guns objectos  serão  obtidos  gratuitamente,  pelas  van- 
tagens que  a  sociedade  poderá  garantir  aos  Kibricantes 
fornecedores. 

Art .  8 . ""  As  somm^s  arrecadadas  do  Club  Polytechnico, 
depositadas  em  Banco  de  reconhecido  credito,  vencerão 
juro.  Acrescentandoa  esses  juros  as  receitas  provenien- 
tes de  concertos  de  mvsica  clássica,  e  deduzidas  as  despe- 
2ks  poder-se-ha  dar  dividendo  aos  accionistas  em  Julho 
de  1873. 

« 

CAPITULO    H. 


EMPREGO  DO  CAPITAL,  FUNDO  DX  RESIBVA  E  DIVIDENDOS. 


Art.  9.^  As  quantias  qu^ese  forem  recebendo  prove- 
nientes das  entradas  das  acçOes  distribuídas  e  as  subse- 
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quentes  receitas  do  estabelecimento,  serão  empregadas 
em  conta  corrente  em  Banco  de  reconhebido  credito  no 
Rio  de  Janeiro  ;  e  só  serão  sacadas  por  cheques  assigna» 
dos  peio  Thesoureiro,  para  pagamento  de  compra  de 
material  edespezas  inlierentes,  para  asdespezas  de  ins- 
tallaçio,  emyirtude  de  deliberação  da  Directoria,  ou 
para  snpprimentos  do  estabelecimento,  reclamados  pelo 
Gerente . 

Art.  10.  Dos  lucros  líquidos  yerificados  se  deduzirão 
57,  para  o  fundo  de  reserva,  a  fim  de  attender  a  pre- 
juízos supervenientes  e  despezas  de  liquidação,  e  bem 
assim  uma  porcentagem,  determiftada  semestralmente 
pela  Directoria,  para  os  chefes  de  secções  scientificas, 
em  proporção  do  trabalho  dos  mesmos,  o  saldo  do  lucro 
liquido  constituirá  o  monte  dividendo  para  os  accio- 
nistas, o  qual  será  pagotogo  depois  do  fim  de  Junho  e 
Dezembro  de  cada  anno. 

Paragrapho  unieo.  Quando  haja  prejuízos  que  des- 
falquem o  capital  sociaU  não  se  farão  dividendos  em- 
quanto  o  capital  não  fór  restabelecido,  dando-se  pre- 
juízos que  absorvam  metade  do  capital  realizado,  entrará 
a  sociedade  em  liquidação,  na  conformidade  da  lei. 


CAPITULO  III. 


OBRIGAÇÕES  E  DIREITOS  DOS  ACCIONISTAS,  E  bOS  SÓCIOS 

NAO  ACCIONISTAS . 


Art.  11.  o  accionista  é  obrigado  a  entrar  com  20  7; 
do  valor  nominal  de  cada  acção  (100^000),  nas  épocas 
annunciadas  e  prazos  limitados. 

Art.  12.  Se  ultrapassar  o  praáo^  poderá  obter  nma 
demora  de  15 dias  para  realizar  a  entrada  addicionada  de 
5  7o<  ^9  na  falta  de  pontualidade  neste  pagamento,  as 
acções  cahirão  em  commisso- 

Art.  13.  O  accionista  terá  direito  a  receber,  além  do  . 

dividendo  do  fim  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  *  ' 

emquanto  durara  sociedade,  a  quota  que  lhe  couber  em 
caso  de  liquidação. 

Art.  14.  Os  accionistas  terão  preferencia  na  emissão 
de  100:000||,  para  elevar  o  capital  social  a  200:000^  ; 
ou  nas  que  forem  ulteriormente  resolvidas  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas^  ficando  sempre  depen- 
dentes da  approvação  do  Governo  Imperial. 
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Art.  15.  O  accionista  terá  ingresso  gratuito  no  es- 
tabelecimento, para  examinar  a  exposição  permanente^ 
exhibindo  um  cartão  especial  e  nominal.  As  pessoas 
que  o  acompanharem/  a  não  ser  sua.  muVber  ou  filha, 
pagarão  a  contribuição  determinada  semestralmente 
pela  Directoria. 

Art.  16.  Os  sócios  não  accionistas,  cuja  admissão  é 
resolvida  pela  Directoria,  pagarão  30^000  por  trimestres 
adiantados. 

Art.  17.  Os  sócios  não  accionistas  terão  a  posse  exclu- 
siva do  estabelecimento  das  8  ás  lâ  horas  da  noite^  não 
podendo  entrar  no  salão  reservado  às  recreações  scien* 
tiíicassenão  sujeitando-se  ás  condições  do dii^ito  com* 
mum;  salvo  nas  noites  em  que  tnes  recreações  forem 
reservadas  exclusivamente  aos  sócios  não^  accionistas  e 
aos  accionistas.  • 

Art.  18.  Das  8  horas  ás  12  da  noite  o  estabelecimento 
estará  aberto,  excepto  nos  domíngos,>  para  os  sócios  não 
accionistas,  onde  encontrarão  leitura  de  livros  e  de  ga- 
zetas e  revistas  nacionaes  e  estrangeiras,  jogos  lícitos, 
chá,  refrescos  por  preços  muito  módicos,  concertos  mu- 
sicaes  e  outros  divertimentos  próprios,  sem  augmento 
de  despcza  para  os  sócios  não  accionistas,  além  da  con- 
tribuição marcada  no  srt.  16. 

Apt.  19.  Os  sócios  não  accionistas,  exhibindo  um 
cartão  especial  e  nominal,  t^^rão  inirresso  gratuito  na 
exposição  permanente  ;  e  terão  lugares  reservados  para 
as  recreações  scientificas,  nas  noites  que  forem  reser- 
vadas para  elles  e  para  os  accionistas,  com  exclusão  do 
publico.  As  pessoas  que  os  acompanharem,  pertencen- 
tes ou  não  ás  suas  familias,  pagarão  a  contribuição  de- 
terminada pela  Directoria. 

Art.  20.  Os  sócios  se  obrigam  a  respeitar  o  regula- 
mento do  estabelecimento,  cuja  redacção  e  observância 
compete  á  Directoria. 

CAPITULO  lY. 


«\ 


l)A  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE  (  ). 

Art.  21.  A  sociedade  poderá  conferir  titulos  honori- 
íicos  ás  pessoas  que  por  sua  elevada  posição  possam  pro- 


(')  Muitas  disposições  iei\e  capitulo  são  adoptadas  dos  estaiulos 
da  couipaobia -^  Uoiao  Agrícola. 


i 


L 
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teger  e  honrar  este  estabelecimento  do^utilidade  pu- 
blica. 

Art.  22.  A  direcção  da  sociedade  estará  a  carsro  e  sob 
a  responsabilidade  de  uma  Dtr«*ctaria,  composta  dí'  um 
Presidente  effectivo,  de  um  Vic<* -Presidente,  de  um 
Thesoureiro,  dos  chefes  de  spcçôos  scientiiicas,  e  de  três 
accionistas.  O  Presidente  efifectivo,  o  Vice-Presi»l.ente  e 
os  três  accionistas  precedentemente  mencionados  serâío 
eleitos  pela  assembléa  gerai  dos  aocionistas.  A  nomea- 
ção de  Thesoureiro  e  dos  chefes  de  secções  scientificas 
pertencerá  ao  Presidente  eíTectivo* 

Art.  23.  A  Directoria  poderá  delegar  em  um  Gerente 
a  parte  dos  seus  poderes  que  julgar  conveniente,  a 
bem  dos  interesses  da  sociedade. 

Art.  24.  Compete  á  Directoria : 

§  l.""  Nomear  e  demittir  o  Gerente,  e  bem  assim  dis- 
pensar os  serviços  dos  chefes  de  secções  scientificas. 
Nas  questões  relativas  a  interesses  dos  chefes  de  sec- 
ções scientificas,  estes  terão  unicamente  voío  consul- 
tivo e  não  deliberativo. 

§  2."  Fixaras  attribuições  e  o  ordenado  do  Gerente 
que  será  verba  de  despeza  mensal ;  e  bem  assim  o  orde- 
nado para  um  fiel  encarregado  da  escripturaçãoda  the- 
souraria,  pago  mensalmente^  o  qual  fiel  será  de  nomeação 
do  Thesoureiro.  > 

§  3.^  Autorizar  e  fiscalísar  a  appHcação  do  capital  da 
sociedade  eas  despezas  de  installaçio. 

§  4.''  Examinar,  conferir  e  approvar  os  balancetes 
mensaes  da  escripturação  a  cargo  do  Gerente. 

§  5.*  Marcar  os  prazos  em  que  as  quantias  prove- 
nientes das  diversas  verbas  de  receita  deverão  ser  en- 
tregues aó  Thesoureiro ; 

I  6.*  Inquirir  e  fiscalisar  lado  quanto  tiver  referen- 
cia á  contabilidade,  para  que  seja  conservada  em  dia, 
com  toda  a  clareza  e  regularidade,  a  escripturação  mer- 
cantil. I 

§  7.®  Designar  a  commissão  que  tem  de  organizar  o 
orçamento  do  material  necessário  ao  Club  Polytechnico, 
e  das  despezas  de  installação,  ficando  todas  as  despezas 
dependentes  da  approvação  da  Directoria. 

§  S.*"  Redigir  o  regulamento  interno  do  estabeleci- 
mento. 

§  9^  Providenciar  relativamente  á  transmissão  das 
acções  que  cahirem  em  comíbisso  ou  sobre  as  d(»  accio- 
nistas que quizerem  alienal-as.  ^ 

§  10.  Veiar  na  guarda  dos  pfesentes  estatutos,  exe- 
cutar as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 
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rssolver  iodas  as  questões  duvidosas,  dirigir  e  regalar 
todos  os  negócios  desta  sociedade,  excepto  os  actos  ré* 
seryados  á  assembléa  geral  dos  accionistas  e  ao  Gerente. 

Art.  2S.  A  Directoria  reunir*se-ha  pelo  menos  uma 
vez  por  mez  e  extraordinariamente  sempre  que  fôr  eon-» 
Temente,  e  o  exigirem  os  interesses  desta  associaçio,  po- 
dendo funccionar  estando  presentes  o  Presidente  effec- 
tivo  DUO  Yice-Presidente,  dous  chefes  de  secções  scien-* 
tíficas,  e  dous  accionistas  directores  dos  três  eleitos  de 
conformidade  como  art.  22. 

Art.  26.  A  primeira  Directoria  será  approTada  por 
declamação^  e  as  seguintes  serão  eleitas  annualmente 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  excepto  o  Thesou- 
reiro  e  os  chefes  de  secções  scíentificas,  cuja  designação 
pertence  ao  Presidente  effectivo. 


CAPITULO  V. 


DA  ASSSIIBI.Eà  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 


Art.  27.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  reu- 
nirá ordinariamente  no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  e 
extraordinariamente  quando  a  Directoria  julgar  conve- 
niente, ou  quando  a  convocação  fór  requisitada  por  50 
accionistas,  pelo  menos,  assignados. 

Art.  28.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  será  presente  o  balanço  geral  e  o  relatório 
doTresidente  effectivo  da  Directoria.  A'  vista  deste  ba- 
lanço e  do  relatório,  a  assembléa  geral  deliberará  o  que 
julgar  conveniente  aos  interesses  da  associação. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  convo* 
cada  pelo  Presidente  da  Directoria,  permeio  de  annun- 
cios  em  gazetas  diárias»  com  antecedência  de  oito  oa 
mais  dias. 

Art.  30.  Reputar-se-ha  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas regularmente  constituída  quando  estiverem  pre* 
sentes  30  accionistas  {feio  menos.  Se,  porém,  na  1.* 
convocação  não  comparecer  esse  numero  de  accionistas, 
annunçiar-se-ha  nova  reunião  para  oito  dias  depois,  e 
nesta  se  deliberará  com  os  que  comparecerem. 

Art.  31 .  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  pre* 
sidida  pelo  Presidente  da  Directoria,  o  qual  nomeará 
dous  Secretários  incumbidos  de  veriflcar  seo  numero  de 
acciouistas  presentes  constituem  a  assembléa  com  po- 
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deres  para  deliberar,  de  contar  os  votos,  defazeraapu-' 
ração  das  Yotaçõés,  de  ler  o  expediente  e  redigir  as 
actas. 

Art.  32.  O  Presidente  e  os  doas  Secretários  consti- 
tuirão a  mesa,  á  qnal  compete  dirigir  e  regular  os  tra- 
balhos da  assçmbléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  33.  Se  na  reunião  ordinária,  do  mez  de  Julho, 
da  assembléa  geral  dqs  accionistas  não  houver  tempo 

Sara  se  effectuar  a  eleição  dos  membros  da  Directoria, 
eaccdrdocom  o  art.  22,  ahi  se  marcará  nova  convo* 
cação  para  esse  fim  especial. 

Art.  34.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  não  se  tratará  de  objectos  diversos 
daguelles  para  os  quaes  fór  a  reunião  convocada. 

Art.  35.  Compete  á  assembléa  geral  dos  accionistas: 

I  1.^  Eleger  os  membros  da  Directoria»  cuja  autori- 
dade dependa  da  eleição,  de  conformidade  com  o  art.  22. 
Í2.*  Julgar  as  contas  annuaes,  depois  de  apresen- 
os  o  balanço  annual  e  o  relatório  do  Presidente  effec- 
tivo. 

§  3.^  Deliberar  e  votar  sobre  o  augmento  do  fundo 
social,  mencionado  no  art.  2.%  ou  outro  qualquer,  fi- 
cando o  augmento  sempre  dependente  da  approvação  do 
Governo  Imperial. 

§4.''  Deliberar  e  votar  sobre  a  reforma  de  estatutos, 
ficando  esta  dependente  de  approvação  do  Governo  Im- 
perial ;  sobre  prolongação  ou  dissolução  anticipada  da 
sociedade  ;  e  geralmente  sobre  todos  os  casos  não  pre- 
vistos, julgaofos  importantes,  respeitanJo-se  sempre  os 
presentes  estatutos.* 

Art.  36.  As  deliberações  da  assembléa  geral  dos 
accionistas,  regularmente  constituída,  obrigam  a  todos 
os  accionistas,  mesmo  aos  ausentes  e  dissidentes. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  6ERAES* 

Art.  37.  o  material  do  estabelecimento  deverá  ser 
segurado  em  uma  companhia  de  seguro  de  reconhecido 
credito. 

Art.  38.  As  1.000  acções  «da  primeira  emissão  de- 
verão estar  subscriptas  até  o  fim  de  Dezembro  do  cor- 
rente anno  de  1872. 
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Ari.  39.  Os  accionista»  qne  quizcrcm  papfar  o  ralor 
da  aòção  áé  100^,  poderão  realizar  o  pagamento  de  nma 
só  vez  com  o  desronto  de^S  "/o- 

Art.  40.  A  Directoria  terá  entrada  gratuita  no  Club 
Polytechnico,  sempre  que  estiver  aberto.       • 

CAt^ITULOVU. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  41.  Os  senhores  accionistas  serJb  convidados, 
mrdiante  annuncios,  para  ouvirem  ler  e  discutirem  os 
presentes  estatutos,  os  quaes  approvados  pelos  accio- 
nistas presentes  a  esta  renniao  poderão  sar  sabmettidos 
á  approvação  do  Governo  Imperial . 

Art.  42.  Nesta  reunião  será  proclamada  uma  Directo- 
ria provisória,  à  qual  os  accionistas  conferem  todos  os 
poderes,  inclusivamente  os  de  procuradores  em  cansa 
própria,  para  solicitara  approvação  destes  estatutos  ao 
Governo  Imperial  e  para  aceitar  quaesquer  modificações 
do  mesmo  Governo. 


"—— 


DECRETO  N.  5160  ^  de  4  de  dezembro  de  1872. 

Promulga  o  tratado  de  extradição  celebrado  entre  o  Império 

e  a  Republica  Ârgeutiua. 

Tendo-se  concluído  e  a^ignado  nesta  Cdrte,  aos  16 
de  Novembro  do  aniio  de  1869,  um  tratado  de  extra- 
dição entre  o  Império  e  a  Republica  Argentina;  e 
achando-so  este  acto  mutuamente  ratificado,  haven- 
do-se  trocado  as  ratificações  em  30  de  Novembro  do 
corrente  anno:  Hei  por  bem  Ordenah  que  o  dito  tratado 
seja  observado  e  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle 
st  eontèm,  tendo-se  em  vista  o  que  dispõem  os  proto- 
colos de  16  de  Novembro  de  1869  e  de  3  de  Agosto  de 
1872,  que  fazem  parte  integrante  do  mesmo  tratado. 

"  Manoel  Francisco  Corroa,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim 
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O  lenha  enlendido  e  expeça  para  este  Am  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  dias 
do  roez  de  Dez^mhro  de  mil  oitocentos  selenta  e  dous, 
qainqoagesimo  primeiro  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  íbperador. 

Manoel  Francisco  Corrêa. 


Nós  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla^ 
mação  dos  Povos»  imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil»  ele. 

Fazemos  sdFber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de  con* 
Armação»  approvaçio  e  ratiUcação  virem  que  aos  16  dias 
do  mez  de  Novembro  de  1869  concluiu-se  eassígnou-se 
nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio 
de  Janeiro  entre  Nós  e  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica Argentina»  pelos  respectivos  plenipotenciários, 
munidos  dos  competentes  plenos  poderes»  um  tratado 
de  extradição  do  teor  seguinte: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  Argentina: 

Havendo  julgado  útil  regular  por  um  tratado  a  ex* 
tradição  dos  accusados  ou  condemnados  que  se  refu* 
giarem  de  um  dos  dous  Estados  no  outro,  nomearam  em 
consequência  para  seus  plenipotenciários  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil»  o  Sr.  Barão  de 
Cotegipe»  Grande  e  Senador  do  Império»  membro  do  Seu 
Conselho»  Gommendador  da  ordem  da  Rosa,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  interi- 
namente dos  Negócios  Estrangeiros»  etc. 

S.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Republica  Argentina»  o  SCo 
Brigadeiro  General  D.  Wencesláo  Paunero»  Enviado  JBx« 
traordinario  e  Ministro  Plenipotenciário*  da  mesma  Re* 
publica»  etc. 

Os  quaes»  depqis  de  terem  commnnicado  seus  plenos 
poderes»  achando-os  em  boa  e  devida  forma»  concorda- 
ram nos  artigos  seguintes: 

Art.  1."*  O  Governo  Brasileiro  e  o  Governo  Argen* 
tino  òbrigam-se  pelo  i)resente  tratado  á  reciproca  en- 
trega de  todos  os  individues  refugiados  do  Brasil  na 
Republica  Argentina  e  da  Republica  Argentina  no 
Brasil»   accusados  ou  condemnados  como  autoras  ou 
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complices  de  qualquer  dos  crimes  declarados  no^^rt.  2.'' 
pelos  tribuDaesdaquelia  das  duas  nações  em  que  o  crime 
tenha  sido  cotumettido  ou  deva  ser  punido. 

Art.  2/  A  extradiçSo  deverá  rcalizar-sc  a  respeito 
dos  indivíduos  accnsados  ou  condemnados  como  au- 
tores ou  complices  dos  seguintes  crimes : 

!•**  Homicídio  (comprehendidos  o  assassínio,  o  par- 
ricídio,  envanenamento  e  infanlicidio). 

2.*  A  lenlativa  de  qualquer  dos  crimes  especificados 
no  precedente  numero. 

S.""  Aborto  voluntário. 

4.''  Lesões  em  que  houver  ou  das  quaes  resultar 
inhabilitaçâo  de  serviço  por  mais  de  30  dias,  deformi« 
dade,  inhabilitaçâo,  mutilação  ou  destruição  de  algum 
membro  ou  órgão,  ou  a  morte  sem  intenção  de  a  dar . 

5/  Estupro  e  outros  attentados  contra  a  honra  e 
pudor,  uma  vez  que  se  dé  a  circumstancia  da  violência. 

6/  Polygamia ;  parto  supposto,  fingimento  da  quali- 
dade de  esposo  ou  esposa  contra  a  vontade  desta  ou  da- 
quelle  para  a  usurpação  de  direitos  maritaes,  occultação 
e  subtracção  de  menores. 

7.**  Incêndio  voluntário;  damno  nos  caminhos  de 
ferroado  qual  resulte  ou  possa  resultar  perigo  para  a 
vida  dos  passageiros. 

8.*  Falsificação,  alteração,  importação,  introducção  e 
3missão  de  moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  legal 
nos  dous  paizes ;  fabrico,  importação,  venda  e  uso  de 
instrumentos  com  o  fim  de  fazer  <iinheiro  falso,  apo- 
lices  ou  quaesquer  outros  títulos  da  divida  publica, 
notas  dós  bancos  ou  quaesquer  capeis  dos  que  circu- 
lam como  se  fossem  moeda  ;  falsificação  de  actos  sobe- 
ranos, sellos  do  correio,  estampilhas,  sinetes,  carimbos, 
3unhos  e  quaesquer  outros  sellos  do  Estado  e  das  repar- 
tições publicas,  e  uso,  importação  e  venda  desses  objec- 
tos ;  falsificação  de  escripturas  publicas  e  particulares, 
letras  de  cambio  e  outros  títulos  de  commercio  e  uso 
desses  papeis  falsificados. 

9.*  Roubo,  isto  é,  furto  com  violência  ás  pessoas e  ás 
cousas ;  e  estellíonato. 

10.  Peculado  ou  malversação  de  dinheiros  públicos; 
abuso  de  confiança  ou  subtracção  de  dinheiros,  fundos, 
documentos  e  quaesquer  títulos  de  propriedade  publica 
o  particular  por  pessoas  a  cuja  guarda  estejam  confiados, 
ou  que  sejam  associadas  ou  empregadas  no  estabeleci- 
mento ou  casa  eni  que  o  crime  é  commettído. 

11.  Barataria,  pirataria,  comprehendido  o  facto  de 
aiçuem  apossa r-se  do  navio  de  cuja  equipagem  fizcc 
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parle,  por  meio  de  fraude  ou  violência  contra  o  com- 
mandante  ou  quem  suas  vezes  íizer. 

12«  Trafico  de  escravos  e  reducção  de  pessoas  livres  á 
escravidão. 

13.  Bancarota  fraudulenta. 

11.  Perjúrio  em  matéria  civil  e  criminal. 

Fica  estipulado,  que  os  crimes  especificados  neste  ar- 
tigo deverão  ser  entendidos  como  taes  segundo  as  de- 
íiníções  .das  leis  do  Estado  que  fizer  o  pedido  de  extra- 
dição.» embora  ellas  tcnliamdata  posterior  ao  presente 
tratado,  comminem  menor  pena  do  que  a  do  código 
penal  dopaiz  ao  qual  é  dirigida  a  reclamação  e  ampliem 
ou  restrinjam  as  circumstancias  que  constituem  o  crime 
ou  os  casos  em  que  o  réodeva  ser  punido. 

ArtS."^  A  obrigação  da  extradição  não  se  estende  em 
raso  algum  aosnacionaesdosdous  paizes  eaos  indivíduos 
que  nellesse  tiverem  naturalizado,  segundo  suas  respec- 
tivas legislações  antes  da  perpetração  do  crime. 

Entretanto,  as  altas  partes  contractantes  se  obrigam 
a  fazer  processar  e  julgar  conforme  suas  legislações,  os 
seus  respectivos  nacionaes  que  commetterem  infrac- 
ções contra  as  leis  de  um  dos  dous  Estados,  desde  que  o 
governo  do  Estado,  cujas  leis  forem  infringidas,  apre- 
sentar o  competente  pedido  por  via  diplomática  ou  con- 
sular e  no  caso  que  aquellas  infracções  possam  ser  quali- 
ficadas em  algumas  das  categorias  enumeradas  no  ar- 
tigo segundo. 

O  pedido  será  acompanhado  do  corpo  de  delicto,  de 
lodos  os  objectos  que  o  instruem,  de  quaesquer  docu- 
mentos e  das  informações  necessárias,  devendo  as  auto- 
ridades do  paiz  reclamante  proceder  como  si  ellas  mesmas 
tivessem  de  formar  a  culpa. 

Neste  caso  todos  os  actos  e  documentos  serão  feitos 
gratuitamente. 

Não  será  porém  julgado  nem  um  dos  nacíonaes  das 
altas  partes  contractantes  pelos  tríbunaes  de  sua  nação, 
si  já  houver  sido  processado  e  julgado  pelo  mesmo  de- 
licio no  território  em  que  o  facto  teve  lugar,  ainda  que  a 
sentença  fosse  de  absolvição. 

Ambos  os  governos  compromettem-se  a  solicitar,  com 
a  possível  brevidade,  dos  poderes  competentes  de  seus 
respectivos  paizes  as  medidas  legíslaliras  necessárias 
para  o  cumprimento  da  segunda  parte  deste  artigo. 

Art.  &.^  Fica  expressamente  estipulado  que  o  indivi- 
duo, cuja  extradição  fór  concedida,  não  poderá  em 
nenhum  caso  ser  perseguido  on  punido  por  crimes  po- 
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líticos  anteriores  â  extradição  ou  por  factos  connexos 
com  elles. 

Não  se  reputará  delicio  politico  nem  facto  connexo 
com  elle  o  attentado  contra  os  chefes  dos  respNectiyos 
Estados,  quando  este  attentado  constituir  o  crime  de 
hpmicidío,  assassínio  e  envenenamento. 

Ari.  5/  Si  o  accusado  ou  condcmnado,  cuja  extra- 
dição uma  das  altas  partes  contractantes  pedir  de  con- 
formidade com  o  presente  tratado,  fór  igualmente  recla- 
mada  por  outro  ou  outros  governos,  em  consequência 
de  delictoscommettidos  em  seus  respectivos  territórios, 
será  eile  entregue  ao  governo  do  Estado  onde  tiver  pra* 
ticado  o  crime  mais  grave^  e,  sendo  este  de  igual  gra- 
vidade, preferir*se-ba,  em  primeiro  lugar,  a  reclamação 
do  governoao  qual  pertencer  o  accusado  oucondemnado, 
e,  em  segundo  lugar,  a  de  data  mais  antiga. 

Art.  6/  A  extradição  em  nenhum  caso  será  conce- 
dida quando,,  segundo  a  legislação  do  paiz  em  que  o  réo 
estiver  refugiado,  se  achar  prescripta  a  pena  ou  a  acção 
criminal. 

Art.  7.^  Os  individues  reclamados,  que  se  acharem 
condemnados  ou  em  processo  por  crimes  commetti> 
dos  no  paiz  em  que  se  refugiaram,  serão  entregues 
depois  do  julgamento  definitivo  e  de  cumprirem  a 
pena  que  lhes  tiver  sido  ou  fór  imposta. 

^rt.  S.""  O  individuo  entregue  em  virtude  do  pre- 
sente tratado  não  poderá  ser  processado  por  ne- 
nhum crime  anterior,  distincto  do  que  motivar  a 
extradição^  salvo  : 

1.*  Si,  em  consequência  dos  debates  judiciários  e  de 
um  exame  mais  profundo  das  circumstancias  do  crime, 
os  tribunaes  o'  capitularem  em  alguma  das  outras  ca- 
tegorias enumeradas  no  art.  i."" 

Dado  esse  caso,  o  governo  do  Estado  ao  qual  o  réo 
foi  entregue  communicará  ao  outro  governo  o  facto  e 
dará  as  informações  precisas  para  o  exacto  conheci- 
mento do  modo  por  que  os  tribunaes  chegaram  áquelle 
resultado. 

A  hypoihese  deste  paragrapho  só  terá  lugaft*  a  res- 
peito dos  crimes  que  forem  perpetrados  posterior- 
mente á  celebração  do  presente  tratado. 

8.*  Si,  depois  de  punido,  absolvido  ou  perdoado  db 
crime  especificado  no  pedido  de  extradição,  permanecer 
no  paiz  até  o  prazo  de  três  mezes,  contados  da  data  da 
sentença  de  absolvição  passada  em  julgado,  do  dia  em 
que  fór  posto  em  liberdade  em  consequência  de  ter 
cumprido  a  pena  ou  obtido  o  sou  perdão.  * 
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« 

3.*  Finalmente,  se  regressar  posteriormente  ao  ter- 
ritório do  Estado  reclamante. 

Art.  9/  Si  o  individuo  reclamado  achar-sc  perse- 
guido ou  detido  no  paiz  onde  se  refugiou,  por  obrigação 
contrahida  com  pessoa  particular,  a  sua  extradição  teí'á 
comtudo  lugar,  ficando  salvo  á  parte  lesada,  fazer  valer 
seusdireitos  perante  a  autoridade  competente. 

Art.  10.  C^  objectos  subtrahidos  ou  encontrados  em 
poder  do  accusado  ou  condcmnado ,  os  instrumentos  e 
utensilitísde  que  se  tiver  servido  para  a  çerpetração  do 
delictoc  qualquer  oulra  prova  de  convicção  serão  en- 
tregues com  elle. 

A  entrega  ou  remessa  dos  objectos  será  feita  ainda 
mesmo  que,  depois  de  concedida  a  extradição,  esta  não 
chegue  a  realtzar-se  por  morte  ou  fuga  do  culpado. 

A  remessa  de  objectos  será  extensiva  a  todos  os  de 
igual  natureza  que  o  réo  tiver  occultado  ou  transportado 
para  o  paiz  onde  se  refugiou,  c  que  se  descobrirem  pos- 
teriormente. 

Ficam,  todavia ,  resalvados  os  direitos  de  terceiro 
sobre  os  objectos  acima  notados,  os  quaes  serio  devolvi- 
dos seaidespeza  alguma  depois  de  terminado  o  processo. 

Art.  U.  As  despczas  com  a  prisão,  manutenção  e 
transporte  doindividuo^  cuja  extradição  fdr  concedida, 
assim  como  os  gastos  com  a  remessa  e  transporte  dos 
olijectos  especificados  no  artigo  precedente,  ficarão  a 
cargo  dos  dous  governos  nos  limites  dos  seus  respectivos 
territórios. 

As  despezas  com  a  manutenção  e  transporte  por  mar 
correrão  em  um  e  outro  caso  por  conta  do  Estado  que 
reclamara  extradição. 

Ai't..  ia»  A  extradição  ver i fica r-se-ha  em  virtude  de 
reclamação  apiesèntada  directamente  pelos  governos 
ou  por  via  diplomática  ou  consular. 

Para  a  extradição  ser  concedida  é  indispensável  a 
apresentação  de  copia  authentica  do  despacho  de  pro- 
nuncia ou  da  sentença  de  condemnação  extrahida  dos 
autoa  de  conformidade  com  as  leis  do  Estado  reclamante. 

Estas  peças  serão,  sempre  que  fôr  possível,  acompa- 
nhadas dos  signaes  caracteHs  ticos  do  accusado  ou  con- 
demnadof  de  uma  copia  do  textd  da  lei  applicavel  ao 
facto  criminoso  que  lhe  é  imputado. 

Art.  13.  Será  posto  em  custodia  provisoriamente  nos 
dous  Estados  contractantes,  o  individuo  que  se  achar 
rorapromettido  cm  al^Miiu  iloí>  crimes  enumerados  iio 
art.  2/ 
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Esta  prisão  preventiva  será  ordenada  mediante  requi- 
sição feita  de  qualquer  do^  sf^Tuintes  modos  : 

1.®  Pelos  respectivos  governos. 

2.^  Pelos  agentes  diplomáticos  ou  consulares  dosdous 
paizes. 

3.^  Pelos  presidentes  ou  frovprnadores 'das  provin* 
ciaslimitrephesecommandantes  das  respectivas  fron- 
teiras. 

A  requisição  deverá  ser  acompanhada  de  um  manda- 
do de  prisão  expedido  pela  autoridade  competente  se- 
gundo as  formalidades  das  leis  do  seu  paiz,  com  a  desig- 
nação dos  factos  imputados  e  disposição  penal  corres- 
pondente. 

O  individuo  assim  capturado  será  posto  em  liberdade» 
si  no  prazo  de  três  mezes,  contados  da  data  da  requisição, 
n2o  forem  preenchid.as  as  formalidades  exigidas  no  pre- 
cedente artigo. 

Nos  casos  urgentes,  as  autoridades  supramencionadas, 
mesmo  antes  da  exhibição  do  mandado  de  prisão,  poderão 
pelo  meio  mais  expedito  (correio  ou  telegrapho)  pedir 
e  obter  a  prisão  preventiva  do  condemnado  ou  accusado, 
com  a  condição,  porém,  de  darem  immediatamente  co- 
nhecimento desse  aviso  ao  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros por  via  diplomática  ou  consular  ou  directa- 
mente. , 

O  culpado  será  posto  em  liberdade  si,  no  prazo  de 
quinze  dias  contados  da  data  do  aviso,  não  fór  apresen- 
tado á  autoridade  competente  o  mandado  de  prisão. 

Art.  1&*.  Quando  no  seguimento  de  uma  causa  crime 
em  um  dos  dous  paizes,  se  julgar  necessário  o  depoi- 
mento de  testemunhas  residentes  no  outro,  será  enviada, 
para  esse  fim,  por  via  diplomática»  carta  de  inquirição, 
á  qual  se  dará  execução,  observando-se  as  leis  do  Estado 
onde  as  testemunhas  forem  inquiridas. 

Os  dous  governos  renunciam  a  qualquer  reclamação 
que  tenha  por  objecto  a  restituição  das  despezas  resul- 
tantes do  cumprimento  desta  carta  inguiritoria. 

Art.  15.  Si  em  qualquer  causa  crime  se  julgar  ne- 
cessária a  comparência  pessoal  de  alguma  testemunha, 
o  governo  de  quem  ella  fór  súbdito  consultará  a  sua 
vontade  de  acceder  ou  não  ao  convite  que  para  esse  fim 
houver  dirigido  o  outro  governo.  • 

Si  as  testemunhas  requeridas  consentirem  na  partida» 
receberão  os  passaportes  necessários,  e  os  governos  res- 
pectivo» entender-se-hão  entre  si  para  determinarem  a 
indemnização,  qua.  segundo  a  distancia  e  o  t^mpo  de 
1'ormanenoia  terá  de  .sor-lhos  paga  pelo  governo  recla- 
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manle,  assim  como  a  somma  qae  este  deverá  adian- 
tar-lhfis. 

Em  nenhum  caso  poderão  as  testemunhas  ser  rdtidas 
ou  molestadas  durante  a  sua  residência  no  lugar  aonde 
hão  de  depor,  nem  durante  a  viagem  de  ida  e  volta  por 
.  factos  anteriores  ao  pedidc  da  çomparecencia . 

^  Art.  i6.  Si  em  algum  processo  instruidoem  qualquer 

dos  dous  Estados  contractantes  fór  necessário  proceder 
á  acareação  do  processado  com  delinquentes  detidos  na 
outra  nação  ou  adquirir  provas  de  convicção  ou  docu- 
mentos judiciaes  que  ella  possua^  o  pedido  será  feito  por 
via  diplomática. 

Dever-se-ha  acceder  ao  pedido  quando  considerações 
especiaes  o  não  estorvem,  sob  condição  de  serem  devoU 
vidos  no  mais  curto  espaço  passivel  ao  seu  paiz  os  indi- 
víduos edocnnien  tos  reclamados. 

As  despezas  de  conducção  de  um  Estado  para  o  outro 
dos  indivíduos  e  dos  objectos  acima  indicados  serão 
pacas  pelo  governo  que  dirigir  o  pedido. 

Art.  17.  Os  dous  governos  promettcm  notificar  um 
ao  outro  as  sentenças  sobre  os  crimes  de  toda  a  espécie, 
proferidas  pelos  tribunaes  de  um  dos  dous  Estados  contra 
•  os  individuog  do  outro. 

A  communícação  se  fará  remettendo  por  via  diplomá- 
tica a  sentença  pronunciada  defínitivamente  ao  governo 
de  quem  o  réo  fór  súbdito. 

Esta  remessa  será  feita  gratuitamente. 

Cada  um  dos  dous  governos  expedirá  para  este  fim  as 
instrucções  necessárias  ás  autoridades  competentes. 

Art.  18.  Na  falta  de  agentes  diplomáticos  os  pedjdos 
dos  arts.  14,  IS,  e  16  e  communicação  do  art.  17  serão 
apresentados  directamente  ou  por  via  dos  respectivos 
agentes  consulares. 

Art.  i9.  O  presente  tratado  terá  vigor  por  10  annos 

contados  do  dia  da  troca  das  ratificações  e  continuará 

a  subsistir  passado  este  prazo,  emquanto  um  dos  dous 

•     governos  não  declarar  com  a  anticipação  de  seis  mezes 

que  renuncia  a  elle. 

Será  ratificado  c  as  ratificações  trocadas  no  Rio  de 
i  Janeiro  no  mais  curto  prazo  possível. 

^  Em  testemunho  do  que  os  respectivos  plenipotenciá- 

rios assignaram  os  artigos  acima  exarados,  escriptos 
nas  línguas  portugueza  e  bespanhola,  eos  sellaram  com 
os  sellos  de  suas  armas. 

Feito  em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro  aos  Í6  dias 
do  moz  de  Novembro  do  anuo  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  IStíy.^Barãode  C&tegipe.^W,  Paunerç. 


/ 
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E  sendo-nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  Tica 
«ncima  inserido  e  bem  visto,  considerado  e  examinado 
por  Nós  tudo  o  que  nelle  se  contém,  o  approvamos,  rati- 
iicamos  e  confirmamos  assim  no  todo  como  em  cada  um 
dé  seus  artigos  e  estipulações,  com  a  suppressSo  e  addi- 
tamentos  que  a  respeito  dos  arts.  2.*  e  13  do  mencio- 
nado tratado,  constam  do  protocollo  assignado  na  cidade 
de  Buenos- Ayres  aos  3  de  Agosto  do  corrente  anno  entre 
o  meu  enviado  (extraordinário  e  ministro  plenipotenciá- 
rio naqíiella  cidade  e  o  ministro  das  relações  exteriores 
da  Rt^public  I  Argentina,  e  pela  presente  o  damos  por 
firme  e  valioso,  promettendo  em  fé  e  palavra  imperial 
obscrval-oinviolavelmenteefazel-o  cumprir  e  observar 
por  qualquer  modo  que  possa  ser.  . 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que^  fizemos  passar  a 
presente  carta  por  Nós  asslgnada,  passada  com  o  sello 
grande  das  armas  do  Império  e  referendada  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  25días  do  mez 
de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1872. 

PEDRO,  IMPERADOR  (Com  guarda). 
Manoel  Francisco  Corrêa. 


Prot$c(^s  cíddicionaes  ao  tratado  de  extradição  concluído 
entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  Argentina  em  16 
de  Novembro  de  1869. 

Os  abaixo  assignados,  plenipotehciariosde  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  do  Brasil  e  de  S.  Ex.  oSr.  Presidente 
da  Republica  Argentina,  reuniram-se  hoje  no  Ministé- 
rio dos  Negócios  Estrangeiros  para  assignar  o  tratado  de 
extradição  de  criminosos  «nlre  os  dous  Estados.  Antes, 
porém^  de  procederem  á  assignatura  declararam  o  se- 
guinte: 

1/0  tratado  de  extradição  comprehende  os  escravos 
criminosos,  comquanto  delias  nâo  se  falle  expressamente 
em  nenhum  dos  artigos  do  dito  tratado. 

2."*  Os  escravos  criminosos,  refugiados  do  Brasil  na 
Republica  Argentina,  ficam  sujeitos  á  extradição  nos 
mesmos  casos  e  pela  mesm»  forma  estipulada  para  os 
homens  livros,  compromettendo-se  o  goterno  brasileiro 
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a  entregar  á  sua  expensa  ao  governo  argentino  o  es- 
cravo extradito,  logo  qae  elle  haja  cumi)rido  a  pena,  ou 
quando  fdr  absolvido  ou  perdoado  do  crime  que  houver 
motivado  a  extradição. 

3/  O  presente  protocolo  será  submettido  á  approva- 
çâo  das  altas  partes  contractantes  coniunctamente  com 
o  tratado  acima  alludido.  e,  no  caso  de  ser  este  ratifi- 
cado, terá  o  dito  protocolo  a  mesma  força  e  valor  que 
elle  apezar  de  não  ser  expressamente  ratificado. 

Feitas  estas  declarações^  havendo-sè  procedido  á  lei- 
tura do  tratado  de  extradição,  e  estando  conformes  os 
dous  exemplares  em  todos  os  pontos  e  artigos,  os  refe- 
ridos plenipotenciários  os  assignaram  e  os  sellaram  com 
os  sellos  de  suas  armas. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro,  em  duplo  original,  aos  16  dias 
do  mez  de  Novembro  de  1869  do  anno  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo. 

(L.  S.)    Barão  de  Cotegipe. 
(L.  S.)    W.  Paunero. 

m 

Reunido3  na  secretaria  das  relaçOes  exteriores  SS. 
EExs.  o  Sr.  D.  Carlos  Tejedor,  ministro  e  secretario  de 
estado  desse  departamento,  e  oSr,  Domingos  José  Gon- 
çalves de  Magalnies,  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
junto  do  governo  da  Republica  Argentina,  com  o  fimde^ 
resolver  os  pontos  pendentes  que  obstaram  até  agora  a 
troca  da  convenção  de  extradição  de  criminosos,  cele« 
brada  no  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1869, 
concordaram  o  Sr.  ministro  das  relaçOes  exteriores  em 
cumprimento  das  leis  do  congresso  de  5  de  Setembro  de 
1871  e  de  30  de  Julho  do  presente  anno,  e  o  Sr.  minis- 
tro do  Brasil  em  cumprimento*  das  instrucçQes  de  seu 
governo,  que  a  mencionada  convenção  ficará  modificada 
do  modo  seguinte: 

l.""  Acrescentando-senofinaldoart.  i.""  da  dita  con- 
venção o  seguinte :— c  e  sempre  que  taes  feitos  estejam 
sujeitos  pelas  leis  do  paiz  requerido  á  pena  corporís 
afflictiva  ou  infamante  conforme  a  lei  argentina,  ou  não 
admittam  fiança  conforme  a  lei  brasileira.  » 

2.^  Supprimindo-seno  art.  13  os  dous  últimos  para* 
graphos,  que  dizem: 

c  Nos  casos  urgentes,  as  autoridades  supramenciona- 
das, mesmo  antes  da  exhibição  do  mandado  de  prisão, 
poderão  pelo  jneio  mais  expedito  (correio  ou  telegrapho^ 
pedir  e  obter  a  prisão  preventiva  do  condemnado  ou 
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accusado,  com  a  condição,  porém,  de  darem  immediala- 
mente  conhecimenlo  desse  aviso  ao  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  por  via  diplomática  ou  consular,  ou 
directamente. 

ff  O  culpado  será  posto  em  liberdade  si,  no  prazo  de 
IS  dias  contados  da  data  do  aviso,  não  fôr  apresentado 
á  autoridade  competente  o  mandado  de  prisão.» 

Convindo  os  Srs.  ministros  em  que  os  respectivos 
textos  da  mencionada  convenção  sejam  trocados,  com  as 
addições  e  suppressões  aqui  transcriptas,  assignaram 
dous  exempfares  do  presente  protocolo". 

Feito  em  Buenos- Ayres  aos  ires  dias  do  mezdc  Agosto 
de  IS12. -^Domingos  José  Gonçalves  de  Magalhães. —  C. 
Tejedor. 


DECRETO  N.  51G1  —  de  4  de  dezembro  de  1872. 

Proroga  por  cinco  aanos  o  prazo  do  privilegio  concedido  a  Guilherme 
Van  VIeck  Lidgcrwood  e  Roberto  Porter  Walker,  pelo  Decreto 
n.o  3006  de  SI  de  Novembro  de  186S. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Guilherme  Van 
Vleck  Lidgerwood  e  Roberto  Porter  Walker,  e  na  con- 
formidade do  parecer  do  Consellieiro  Procurador  da  Co- 
roa, Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Proro- 
gar  por  cinco  annos  o  prazo  do  privilegio  que  lhes  foi 
concedido,  pelo  Decreto  n.°  3000  de  21  de  Novembro 
de  1802,  para  fabricarem,  usarem  c  venderem,  no  Im- 
pério, machinas  de  descascar  e  limpar  o  café,  aperfei* 
coadas  segundo  o  processo  que  inventaram,  ficando  en- 
tendido que  o  privilegio  ora  prorogado  comprehende  os 
diversos  melhoramentos  descriptos  no  seu  requerimento 
de  30  de  Agosto  ultimo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesíade  o  Imperador, 
rrancisco  do  Rego  Barros  Barreto, 
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DECRETO  N.  5102  —  de  4  de  dezembro  de  1872. 

Concede  privilegio  poriqunuos  a  I^nacio  Saturnino  de  Moraes 
c  Joaquim  António  do  Moraes ,  para  o  estabclcciíncnlo  de 
unia  fabrica  de  vidros  e  cryslaes,  ua  cidade  de  Porlo  Alegre, 
na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

« 

Attendendo  ao  que  Mc  requerei'ain  Ignacio  Saturnino 
de  Moraes  e  Joaquim  Anlonio  de  Moraes,  e  na  conformU 
dade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e Fazenda  Nacional,  Heipor  bemConceder-lhes 
privilegio  por  10  annos  para  o  eslabelecimento  de  uma 
fabrica  de  vidi*os  e  crystaes,  na  cidade  de  Porto  Alegre, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  seguintes 
clausulas: 

1.'  Dentro  de  dous  annos,  contatlos  desta  da  ta,  deverão 
os  concessionários  íazcr  Irabaliiar  a  fabrica  que  se  pro- 
põem estabelecer ; 

á."  E'  lirailadu  o  privilegia  á  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

3."  A  presente  concessão  fica  dependente  da  ulterior 
approvaçào  do  Poder  Legislativo. 

Francisco  do  Rogo  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senadoudo  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  lenha  entendido  afaça  executar.  Palácio  do 
Rio,de  Janeiro,  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  o  dous,  quiníiuagcsimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

Francisco  fio  fícjo  Varron  Barreto. 


Senhor. —As  tabeliãs  de  5  de  Setembro  de  1857,  qne 
marcam  os  v(mcimentos  das  diversas  classes  de  operá- 
rios dos  Arsenaes  (lo  Marinha  do  Império,  nao  pod.^^m, 
com  justiça,  por  mais  tempo  vigorar. 

A  escassez  e  desigualdade  dos  salários  alli  cstabeje- 
cidos  já  teriam  levado,  ao  monos  nesta  Corte,  os  bons 
artistas  que  possuimos,  a  abandonar  o  servido  do  Estado, 
om  busí.M  dí'  melhor  paga,  que  lhos  olTerece  a  industria 
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S articular,  se  a  affluencia  de  trabalhos  no  Arsenal  de 
[arinha«  dando  lugar  a  gratificações  extraordinárias 
em  serOes  e  sestas,  nSo  proporcionasse,  algumas  vezes^  a 
compensação  necessária  para  lhes  ser  augmentado  o 
vencimento,  e  diminuído  o  peso  das  privações. 

Com  relação  aos  operários  de  reconhecida  aptidão, 
em  determinadas  especialidades,  e  que,  reduzidos  em 
numero,  ainda  assim,  diíQcilmente  seriam  substituídos, 
teve  o  Governo  de  fazer  algumas  concessões  alterando 
astabellas;  mas  a  providencia  tomada,  desde  que  de 
um  mooo  equitativo  não  era  extensiva  a  todos,  dava 
lugar  a  repetidas  representações ,  e  mais  urgentemente 
exigia  uma  deliberação  definitiva. 

Por  estes  motivos,  e  tendo  em  consideração  os  preços 
dos  géneros  alimentícios,  que  gradualmente  se  elevaram 
nos  iS  annos  decorridos  desde  1857,  julguei  incontestável 
a  necessidade  de  se  fazer  uso  da  autorização  concedida 
pelo  art.  177  do  Decreto  n."*  2583,  de  30  de  Abril  de  1800. 

Fiz,  portanto,  organizar  novas  tabeliãs,  e  os  quadros, 
aos  quaes  refere-se  o  Decreto  junto,  que  respeitosa- 
mente apresento  a  Vossa  Magestade  Imperial. 

Em  proporções  razoáveis,  são  augmentados  os  salários, 
attendendo-se  á  natureza  e  importância  dos  trabalhos 
das  diversas  officihas,  e  procurando-se  melhorar  as  con- 
dições do  artista,  sem  onerar  consideravelmente  o  The- 
souro. 

Nos  quadros  do  pessoal  dos  Arsenaes  de  Marinha  da 
Bahia,  Pernambuco  e  Pará  conserva-se  o  que  está  em 
effectividade,  por  ser  sufflciente  para  as  obras  que  alli 
se  acham  em  andamento. 

E,  assim,  o  1/  que,  pelo  respectivo  quadro,  poderia 
dispor  de  662  operários  ficará  com  320;  o  2.''  terá  160 
em  vez  de  431,  e  o  3.*  183  em  vez  de  288. 

No  Arsenal  da  Corte  a  affluencia  de  trabalhos  obrigou 
a  elevar ,  ha  annos,  o  pessoal  a  um  numero  superior  ao 
fixado  em  1857.  Tenho,  entretanto,  determinado  uma 
reducção  de  440  operários,  que  deixa  de  ser  maior  pelo 
receio  de  prejudicar  as  obras  em  andamento,  ou  re- 
tardar as  que  tiverem  de  ser  emprehendidas. 

Essa  reducção  recahirá,  principalmente,  sobre  os 
operários  da  Directoria  de  Obras  Civis  e  Militares, 

Sorque,  ao  contrario  do  que  se  dá  com  os  das  officinas 
e  construcção  naval,  machinas,  etc,  não  carecem  elles 
de  habilitações  especiaes,  e  os  trabalhos  da  referida  Di- 
rectoria podem^  em  parte,  ser  feitos  por  particulares, 
com  vantagem  para  o  Estado. 
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Devo,  todavia,  respeitosamente  pondirar  a  Vossa 
Magestade  Imperial,  qae,  parecendo-me  inconveniente 
despedir  de  prompto,  um  numero  tão  avultado  de 
operários,  qual  o  da  reducção  dita,  providenciarei  de 
modo,  que  essa  reducção  se  realize  depois  áé  uma 
escrupulosa  escolha  do  bons  artistas ;  deixando,  desde 
já,  de  preencher  as  vagas  que  se  forem  dando  por 
quacsquQr  circumstancias;  e,  finalmente,  conservando 
alguns  com  o  salário  antigo  até  que,  ou  entrem  em  qual- 
quer vaga  que  se  der,  ou,  n'um  prazo  de  tempo  razoável 
achem  trabalho  fora  do  Arsenal. 

Tratando-se  da  remoção  do  Arsenal  de  Marinha  de 
Guyabi  para  o  Ladario  pareceu-me  acertado  nâo  fixar, 
por  ora,  o  respectivo  pessoal,  reservando  também  para 
melhor  opportunidade,  e  com  maior  conhecimento  de 
causa,  o  melhoramento  de  salário  a  que  houver  direito. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito. — De 
Vossa  Magestade  Imperial,  subditp  leal e  reverente. 
^  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz . 


DECRETO  N.  Si63  — de  4  de  dezembro  de  1872. 

Auginenta  os  vencimentos  e  flxa  o  numero  das  diversas  classes 
de  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Corte,  Bailia,  Per- 
nambuco e  Pará. 

Hei  por  bem  que  o  numero  e  os  vencimentos  dos 
mestres,  operários,  patrões,  remadores  e  serventes  dos 
Arsenaes  de  Marinba^da  Corte,  Bahia,  Pernambuco  e 
Pará,  sejam,  d'ora  em  diante,  regulados  pelas  tabeliãs 
e  quadros  que  a  este  acompanham;  e  foram  organizados 
de  conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  9.®,  10  e  177 
do  Decreto  n.*  2583  de  30  de  Abril  de  1860. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  De- 
zembro de  1872,  quinquagcsimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 
f 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
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DECRETO  N.  516i— de  11  de  dezembro  de  1872. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Conselheiro  de  Estado 
José  Thomaz  Nabiico  de  Araiijo  para  a  redacção  do  projecto 
do  Código  Civil  do  Império. 

Hei  por  bera,  na  conformidade  dos  Decretos  n.°*  9318 
de  22  de  Dezembro  de  1838,  e  3188  de  18  de  Novembro 
de  1863,  expedido  para  execução  do  art.  24  da  Lei  n.*» 
1177  de  9  (li*  Setembro  de  1862,  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  contracto,  celebrado 
a  3  do  corrente  mez  com  o  Conselheiro  de  Estado  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araiijo,  para  a  redacção 'do  projecto 
do  Código  Civil  do  Império. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 

Aos  três  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1872,  perante  ,o 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
Conselheiro  Dr.  Manoel  António  Duíirte"  do  Azevedo, 
compareceu  o  Conselheiro  de  Estado  José  Thomaz  Na- 
buco de  Araújo,  e  por  este  'foi  dito,  que  pelo  presente 
contracto  se  obriga  a  redigir  o  projecto  do  Código  Civil 
do  Império  do  Brasil,  sob  as  seguintes  condições : 

1.*  O  systema  do  projecto  do  Código  CiVil  do  Im- 
pério será  o  que  por  meditado  estudo  parecer  conve- 
niente ao  aulor,  que  adoptará  a  mais  perfeita  classifi- 
cação do  direito  civil. 

2."  A  obra  dividir-se-ha  em  livros  e  titules,  conforme 
a  diversidade  das  materins ;  será  fortnulada  em  artigos 
de  numeração  successiva,  c  precedida  ou  seguida  de  um 
titulo  único,  independente  delia,  contendo  disposições 
acerca  da  publicação,  eíTeito  e  applicação  das  leis  do 
Império. 

3.*  O  trabalho  ficará  concluído  dentro  do  prazo  de 
cinco  annos  contados  do  1.°  de  Janeiro  de  1873. 

i..""  O  autor  obriga-se  a  presidir  á  impressão  do  pro- 
jecto do  Código  Civil,  que  será  feita  u  custa  do  Governo, 
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a  corrigir  as  provas  typographícas  e  a  prestar  qaantos 
esclarecimentos  lhe  forem  exigidos  pelo  Governa  oa 
pelas  commjssões  examinadoras  da  obra. 

5.*  Perceberá  o  autor  durante  os  cinco  annos  deste 
contracto  a  gratíflcação  mensal  de  2:000^000,  que  lhe 
será  paga  pelo  dito  prazo,  ainda  que,  antes  de  terminado  ^ 

elle,  conclua  o  trabalho ;  mas  que  se  não  estenderá  ao  | 

tempo  de  qualquer  prorogaçSo,  que  obtenha  por  mo- 
tivo justificado.  0 

6/  Se,  por  culpa  sua  ou  impedimento  que  não  fôr 
insuperável,  deixar  o  autor  de  concluir  os  trabalhos  no 
tempo  estipulado  na  condição  anterior,  entregaNos-ha 
no  estado  em  que  estiverem,  ao  Governo  Imperial,  de 
cuja  propriedade  se  reputarão  sempre;  e  restituirá 
todas  as  gratificações  que  houver  recebido  até  então. 

7.*  Do  mesmo  modo  se  por  fallccimento,  ou  por  im- 
pedimento invencível  e  permanente,  se  inhabilitar  o 
autor  para  concluir  os  trabalhos  no  prazo'  ajustado, 
serão  elles  entregues  ao  Governo  no  estado  em  que  se 
acharem,  porém  sem  mais  indemnização  do  que  as  gra- 
tificações mensaes  já  percebidas. 

8.''  Emquanto  estiver  occupado  com  o  serviço  da 
redacção  do  projecto  do  Código  Civil,  o  autor  renuncia 
aos  seus  trabalhos  de  advocacia,  dé  qualquer  natureza 
que  sejam.* 

9.*  Concluído  o  projecto  do  Código  Civil  do  Império, 
e  examinado  e  aceito  pelo  Governo  Imperial,  perceberá  i 

mais  o  autor,  o  prémio  de  100:000^000,  que  lhe  será  1 

promptamente  pago.  ^ 

E  pelo  Conselheiro  Dr.  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  foi  declarado  que  aceita  o  presente  contracto 
com  as  condições  nelle  inseridas,  obrigando-se  por 

Íiarte  do  Governo  Imperial,  e  o  Conselheiro  de  Estado 
osé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  por  sua  pessoa  e  bens^ 
em  seu  nome  e  no  de  seus  herdeiros,  ao  fiei  cumpri- 
mento do  mesmo  contracto  que  asslgnam. 

Eu  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  Director  Geral 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  es-  ^ 

crevi. — Manoel  António  Duarte  de  Azevedo, -^  José  TÃo- 
maz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  5165—  de  li  de  dbzembro  de  i872. 

Proroga  até  ao  fim  de  Dezembro  de  1873  as  disposições  do  De- 
creto n.<»3631  de  27  de  Março  de  1866,  que  permittem  ás  embar- 
cações estrangeiras  cr  serviço  de  cubotngem. 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  23, 
^  4.%  da  Lei  n.M177dc  i)  doSetcmbrodc  1866,  Hei  por 
bemProrogar  até  ao  fim  de  Dezembro  de  1873,  se  antes 
outra  providencia  não  Tór  adoptada  pela  Assembléa  Geral^ 
as  disposições  do  Decreto  n.*"  3631  de  27  de  Março  do 
1866,  que  permittem  ás  embarcações  estrangeiras  fazer 
o  serviço  de  transporte  costeiro  entre  os  portos  do  Im- 
pério em  que  houver  Alfandegas, 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  do  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
a>sim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Ccfm  a  robrica  de  Sua  Mage§lade  o  Imperador. 

Visòonie  do  Rio  Branco, 


Senhor. -rA  Lei  n."  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 
consignou  no  art.  S.""  as  importâncias  abaixo  mencio- 
nadas para  os  encargos  dos  seguintes  paragraphos : 

§  18.  Secretaria  de  Estado 161:220^000 

%  19.  Presidências  de  Província 235:210)!í000 

§26.  Instituto  dos  Meninos  cegos....  46:718^240 

§  30.  Bibliothecà  Publica 15:386^500 

§  39.  Soccorros  Públicos 42O:0OO^K) 

§40.  Obras 230:000^000 

%  42.  Eventuaes 15:000^5000 

riiTK    II.       148     V 
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Conforme    demonstra   a  tabelUa  n.**  1   deram-se, 
porém,  nas'  respectivas  despezas: 

Do  §  18  o  excesso  de 10;334^633 

Do  1  19  o  de .• 84:«4(í689 

Do  1  26  o  de 6:185<?799 

Do  1  30  o  de 1:068^510 

Do  1  39  o  de 49:654^(131 

Do  1  40  o  de 48:68ÍJ5957 

Do  i  42  o  de 3:133^846 

173:181^565 


A  impressão  do  Relatório  do  Ministério  a  meu  cargo, 
em  que  avultou  a  dos  trabalhos  da  Repartição  de  Esta- 
tística, e  de  avulsos  para  estudo  e  publicação  de  diver- 
sos projectos,  bem  como  a  compra  de  moveis  para  a  Se- 
cretaria de  Estado ;  —  as  necessidades  da  administração, 
?ue  obrigaram  a  substituir  os  Presidentes  de  diversas 
rovincias,  e  aos  quaes,  em  virtude  da  disposição  do  De- 
cretou.''4800  de  4  de  Outubro  de  1874,  se  teve  de  abonar 
ajudas  de  custo  muito  superiores  ás  que  até  então  es- 
tavam marcadas,  quer  para  primeiro  estabelecimento, 
quer  para  transporte  ;  —  os  gastos  com  o  começo  das 
obras  do  ediQcio  gaeso  está  construindo  para  o  Instituto 
dos  cegos,  e  maior  aluguel  do  prédio  onde  se  acha  o 
mesmo  Instituto;  —  os  que  se  originaram  da  abertura 
da  Bibliotheca  Publica  ás  tardes  e  ás  noites  ;  —  o  appa- 
fecimento  da  epidemia  denominada — Beri-beri—  em 
Pernambuco,  e  da  febre  amarella,  bexigas  e  varias  mo- 
léstias com  car«tcter  epidemico,  em  outras  provindas, 
como  Pará,  Bahia,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Norte,  em 
que  as  despezas  desta  natureza  tomaram  maiores  propor- 
ções ;  —  a  edificação  de  casas  para  escolas  publicas  no 
município  da  Corte ;  e,  finalmente,  o  pagamento  de  pas- 
sagens aos  Bispos  que,  por  motivo  de  serviço,  tiveram 
de  sabir  das  suas  Dioceses,  e  aos  Serreiarios  nomeados 
para  as  Províncias,  a  quem  o  Governo  mandou  indem- 
nizar as  despezas  de  transporte,  emattenção  a  nenhuma 
ajuda  de  custo  perceberem,  determinaram  estes  ex- 
cessos e  os  justificam. 

Não  influem,'  todavia,  no  credito  geral  concedido  ao 
Ministério  do  Império,  porque  só  em  dous  paragraphòs, 
SSO  e  24  do  mesmo  art.  S.""  da  citada  Lei  dão-se  sobras, 
em  somma  superior  a  este  defictí^  conforme  se  vé  da 
tabeliã  n.''  2. 


EXECUTIVO . 


1179 


E  como  o  art.  13  da  Lei  n.""  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862,  combinado  com  o  art.  40  da  Lei  n.""  1507  de  36  de 
Setembro  de  1867,  dá  ao  Governo  a  atlribuicão  de  appli- 
caras  sobras  das  economias  feitas,  na  execução  dos 
serviços  quo  estão  findos^  de  umas  a  outras  rubricas  da 
LeidífQrç  menio,  quando  os  fundos  votados  em  alírumas 
delias  uãu  forem  bastantes  para  as  respectivas  dcspezas 
e  houver  precisão  urgente  de  satisfazel-as,  tenho  a 
honra  de  submetter  á  assignatura  de  Vossa  Magestade 
Imperial  o  Decreto  incluso,  pelo  qual  fica  autorizado  no 
exercício  de  1871—1872  o  transporte  de  173:181^565, 
tirados :  98:181^565  do  §  20  e  75:000,^000  do  §  24  do 
art.  2/  da  Lei  n.- 1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  para 
os  |§  18,  19,  26,  30,  39,  40  e  42  do  mesmo  artigo, 
feita  a  distribuição,  na  formada  referida  tabeliã annexa 
sob  n.*  1. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestnde  Jmperíal  súbdito 
fiele  reverente.  — Joâò  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Dezembro  de  1872. 
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»  TABELLA  N.  1. 

Demonstração  do  estado  dos  créditos  votados  pela  Lei  n.«  1836 
de  S7  de  Setemliro  de  i890  noexercicio  del8Vi— i87t  para 
os  paraipraphos  aliaixo  meneionados . 
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§  IS.— SECRETARIA   DE  ESTADO. 


Credito  ToUdo 

Detpeza  effectuada  do  TheA)uro  Naciooal: 

Com  o  pessoal 

Com  o  material,  seDdo: 

Impressões  de  Relatórios  e  de  avulsos,  ca- 

cadernaçOes  e  compra  de  livros 

Compra  de  moveis 

Eipediente,  inçlasive  pagamento  das  dia^ 

rias  dos  serventes 


S  19.- PRESIDÊNCIAS  DE  PROVÍNCIA. 


Credito  votado. ; . . 

Dito  distribuído  ás  Provindas 

AugmeDto  de  credito  ás  mesmas 

Despesas  efTectuadas  no  Thesouro  Nacional. 

AJadas  de  custo  para  primeiro  estabeleci- 
mento epara  transportes,  mandadas  abo- 
nar no  lliesouro  Nacional  a  Presidentes 
de  Província 

Ditas  nas  Thesourarias  de  Fazenda 


S  26.—  INSTITUTO  DOS  MENINOS  CEGOS. 


Credito  votado 

Despeza  effectuada  no  Tbesouro  Nacional: 

Com  o  pessoal  em  folha  e  por  contracto.. 

Com  o  material,  sendo: 

Aluguel  de  casa 

Alimentação,  roupa,  enfermaria  e  diversas 
despesas  de  expediente 

Extraordinárias,  inclusive  as  que  se  fizeram 
com  a  solemoidade  do  assentamento  da 
pedra  fundamental  para  o  edificio  que 
se  está  construindo  para  o  mesmo  Insti- 
tuto  


S:860$860 
12:963S752 


69:9òOJiK>S9 
16:2458303 


5:4188940 
21 : 1688000 


129:957|í?21 


41:5948412 


168:7358333 

24:9338525 

9:4708499 


86:1958332 


22:0688154 


161:2208000 


171:5518633 


235:2908000 


280:3348689 


46:7188240 


AQgmenlos  de 

credito 
necessários. 


10:^3186^3 


54:1248689 


4:2498645 


30:83511885 j  52:904|039,      6:185if799 


l 


70:643,<1121 
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Transporte. 
S  30.  —  BIBLIOTHECA  PUBLICA. 


Credito  votado  . . ! 

Deflpeza  realizada  no  Thesonro  Nacional: 

Com  o  pessoal  em  folha,  inclusive  a  ele- 
vação do  vencimento  do  Director  pela  aber 
tara  da  Bibliothcca  ás  tardes  e  ás  noites  . 

Com  gratificações  aos  empregados  pelo  mo- 
tivo acima  referido 

Com  o  material,  comprehendído  o  pagamento 
das  diárias  dos  serventes  e  o  consumo  de 
gaz  também  pela  abertura  'do  estabele- 
cimento ás  noites 


I  39.  —  SOCCORROS  PDBLICOS. 


Credito  votado 

Dito  distribuído  ás  Províncias 

I^peza  realizada  no  Tbesouro  Nacional.» 

Despezas  que  possam  occorrer  até  o  fim  do 

exercício 


S  40.  —  OBRAS. 


Credito  votado 

Dito  distribuído  ás  seguintes  Províncias: 
Pará.^Para  concertos  urgentes  no  palácio 

da  Presidência 

Maranbfto.— Idem  idem 

Parabvba •— 'Idem  idem 600^000 

idem,  no  Lazareto  da  Ilha  da 
Restinga 4000000 


AQgmeDtos  de 

credito 
necessários. 


70:64^121 


15:3869500 


Pernambuco  .«-Idem  no  palácio 

da  Preiidenda 1 :0OOHO00 

Idem  na  Faculdade  de  Di- 
reito...   5i226S400 

Idem  no  Lazareto  da  Ilha  do 
Ptna 2.6878625 

Auxilio  ás  obras  da  nova 
Igreja  e  Hospício  da  Penha.  6  lOOO^OOO 


15: 329^330 
5:0000000 


1:0000000 


5:0410634 
7260844 

10:6860582 


148:7790756 
12:3820095 

8:4920280 


16:4550010 


1:0680510 


120:0000000 


160:6540131 


Alagoas.— Para  reparos  no  cdificio  do  pa- 
lácio da  Presidência 

Bahia . — ^Idem  idem 

Espirito  Santo. — Idem  idem 

S.  Paulo. *Idem  na  Faculdade  de  Direito. . 

Goyaz.— Idem  na  Igreja  que  serve  de  ca- 
thedral 

Mato  Grosso.— Idem  no  palácio  da  Presi- 
dência  


14:9148025 

4500000 
7:2419190 
1:0000000 
1:1140040 

1:9300200 

4:0000000 


250:0000000 


49:6540131 


51:9780785 


51:9780785|25O:OOO1^OOO 


121:3649763 
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Transporte. 


Oespezas  realizadas  do  Thesoaro  Nacionnl 
com  as  obras  que  se  fizeram  oos  seguintes 
edíficios  e  outras: 

Da  Camará  dos  Deputados* • 

I>a  Gamara  dos  Senadores 

Da  Secretaria  do  Império 

Da  Acadetnia  das  Bellas  Artes 

Do  Internato  do  Collegio  de  Pedro  II.... 

Do  Externato  idem 

Do  Archívo  Pnblico 

Da  Secretaria  da  lustrucçfio  primaria  e  se- 

.  candaría  do  Município  da  Corte 

Da  iiibKotheci  Publica 

Do  Instituto  dos  Surdos  Mudos 

Do  Co  senratorio  de  Musica 

Da  Capella  imperial 

Com  a  construcçSo  do  edifício  para  as  es* 
colas  publicas  da  Freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria 

Com  a  planta  e  assentamento  da  pedra  fun- 
damental do  edifício  que  se  destina  para 
o  Instituto  dos  Meninos  Cegos 

Com  o  servido  de  esgoto  dos  Próprios  Na- 
cionaes  a  cargo  do  Ministério  do  Imp(;rio. 

Auxilio  a  Miitrizes 

Idem  ao  Lycôo  de  Artes  c  Officios 

§  42.-EVENTUAES. 


Credito  votado 

Dito  distribuído  ás  províncias  para  despczas 
de  ajudas  de  custo  aos  Secretários  de 
Província  e  pagamento  da  quinta  parle  do 
ordenado  dos  mesmos  a  seus  substitutos. 

Despezas  realizadas  no  Thesouro  Nacional, 
sendo: 

Ajudas  de  custo  aos  Bispos  e  Secretários  de 
Província 

Gratificai ':OfS  por  servi  os  extraordinários,  etc 

Condecorações  e  medalhas .... 

Conservatório  dramático 

Gratificação  do  Porteiro  do  Gabinete  Impe- 
rial  

Diversas 


e6:697S984 
3:341^282 
9:77tiS303 

]4:906$160 

2:2013090 

568$200 

3:103^990 

&: 5510300 

9:430^000 

991 $770 

19:533191454 

3:708^000 


91:6528749 


3:7008000 

48(f$000 
8:5628600 
2: 5008000 


2:1950200 
2:550$000 
3:62ò($223 
1:712:500 

mh7X 
5.C14021O 


51:9780785 


246:7040172 


2.4280142 


15:7050704 


250:0000000 


208:6828957 


15:0008000 


18:1330846 


Augmentos  de 

credito 
Mcess^rios. 


121:3640762 


48:6820957 


3:1330846 


173-1810565 


Rio  de  Janeiro»  em  11  de  Dezembro  de  1872.— Jo^  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
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TABELLA  N.  2. 


DemoBsIraçáo  do  estado  dos  eredilos  votados 
94  do  art.  «  ^  da  Lei  n  •  f^SB  de  e'?  de  2Set4 
liara  Calfo  Pablfeo  e  Iiistra<»çào  prioiana  e 
Hfimleipfo  da  Corte,  no  exereieio  de  1891— 


SS  «e  e 

de  i890, 

do 


S  20.- CULTO  PUBLICO. 


Credito  votado. 

Dito  dif tríbaido  á«  Provinciais 

Despczas  autorizadas  cm  Londres 

Ditas  realizadas  no  Thesouro  Nacional. 


Saldo. 


Sobras  verificadas  nos  credites  distribuídos  ás  Provín- 
cias, segundo  os  balancetes  reniettidos  pelas  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  ao  Ministério  do  Império..... . 


t  S4.  -INSTRUCÇÃO  PRIMARIA  E  SECUNDARIA 
DO  MCNiCIPlO  DA  CORTE. 


Credito  votado , 

Despczas  realizadas: 

Em  Londres 

No  ThesQuro  Nacional,  sendo: 


Pessoal., 
Material. 


Para  occorrer  a  despczas  que  possam  apparecer  até  o 
fim  do  exercido 


9i9:766gS00 
Iá5:l70#7«9 


7:8009716 


177:148^000 
213:451»?59 


39S:329£f065 
6:8&18925 


I .134:8998900 
1.108:5614743 


36:338tfl67 


101:60^&49 


485:1813000 


Sobras. 


127:94OS706 


405:18111000 


80:000^000 


207:94011706 


Rio  do  Janeiro»  em  il  de  Dezembro  de  1872.-^000  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 


EXECUTIVO.  4185 

DECRETO  N.  516G— de  11  de  dezembro  de  1872. 

Autoriza  o  MinUtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
para  applicar  ás  despezas  dos  §§  18,  19,  36,  30,  39,  40  e  42  do 
art.  2.0  da  Lei  ^D.<»  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  em  vigor  no 
exerciciode]871«-79,  a  quantia  de  173:181050!^,  tilada  das  cobras 
dos  SS  20  e  24  do  artigo  e  Lei  citados. 

Náo  tendo  sido  suDicientes  as  quantias  votadas  no 
art.  2.'  da  Lei  n.M836  de 27  de  Setembro  de  1870  para 
os  II 18— Secretaria  de  Estado,  19  — Presidências  de 
Províncias,  26— Instituto  dos  Meninos  cegos,  30— Bi- 
bliotheca  publica,  39— Soccorros  públicos,  40— Obras,  e 
42 — Eventuaes— do  exercido  de  1871 — 72,  Hei  por 
bem.  Ouvindo  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorizar, 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.""  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862  combinado  com  o  art.  40  da  Lei  n."*  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867,  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  para  applicar  ao  paga* 
mento  das  despezas  daquellas  verbas  a  quantia  de 
173:181^865  tirada  das  sobras  dos|§20e2i  do  refe- 
rido artigo  da  Lei  citada. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  execut&r.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesímo  primeiro  da  In-* 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  5167  —  de  11  de  dezembro  de  1872. 

Aotòriza  transportes  de  créditos  na  importância  de  l6:274j!l3SS  para 
despesas  da  Camará  Municipal  da  Corte  no  exercicio  de  1872. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Illma .  Camará  Mu- 
nicipal :  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  12  do 
Decreto  n.* 4309  de  31  de  Dezembro  de  1868^  Autorizar 
no  exercicio  de  1872  os  seguintes  transportes  de  créditos 
na  importância  de  16:274$338. 

—  PARTE  II.  149 
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-  Das  consignações 'marcadas  no  §  9.*  —  Differentes 
obras : 

Para  plantio,  conservação  e  melliora- 

mento  de  praças .t:800^000 

Para  cács  c muralhas 7:600,5;000 

Para  abertura  e  alargamento  de  mas. . .  243^870 

Para  abertura  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 

Freitas 200^)0 

l)a  do  §  12.— Despezas  judiciarias 1:000^000 

Èa  do  §  13.— Porcentagem  á  Alfandega 

•  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  pe)a 

cobrança  dos  impostos  pertencentes  á 

lUma.  Gamara 3:431^468 

16:274jS338. 

PanaappHcar-se :  .  # 

A's  despezas  do  §  6/— Matadouro.  • . « . «  1:080)9000 
A's  do  I  ll.-^Gustas  a  que  esti  enjeito 

o  cofre  municipal 3 :313^270 

A's  do  g  IS.-^Impresàdes,  publicações, 

balanços,  orçamentos  e  talões 1  -.200^000 

As  do  I  16.— ^Expediente 1 :00O^SfÕ0O 

A's  do  I  17.— -Limpeza  a  irrigação  da 

cidade 6:780^000 

A*s  do  I  19.— Tombamento  d^s  terrenos 

da  IHma.  Camará. 1:000^;OÔO 

A's  do  §  20.— Eventuaes L: 931^068 

16:274j|[338 

João  Alfredo  Corrêa  de  OliTeira^  do  Heu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe- 
rio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  doús,  quinquagesimo  primeiro  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Gorréa  de  Olivtira. 


EXECUTIVO*  1187 

DECRETO  íi.  5168  — DE  11  de  dezembro  de  I87i. 

Altera  algumas  das  clausulas  annexas  ao  Decreto  d.õ  ao46  de  7 
de  Agoaio  do  corrente  anno»  que  autorizou  o  proiongamento^ 
até  á  pra<?a  da  Goastituiç^o  da  linha  de  carris  de  ferro  da 
fazenda  do  Macaco  ao  matadouro. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  ferro- 
carril  da  Villa  Izabel,  Hei  por  betn  Alterar  as  clausulas 
1.'  e  9/  das  annexas  ao  Decreto  n.^  6046  de  7  de  Agosto 
do  corrente  anno,  que  aatorizou  o  prolongamento  atè 
á  praça  da  Constituição  da  linha  de  carris  de  ferro  da  fa; 
zenda  do  Macaco  ao  matadouro,  do  modo  seguinte:  A  com- 
panhia prolongará  a  rua  do  Senador  EuseI)io  em  linha 
recta  até  encontrar  a  de  S.  Christovão,  deTcndo  os  tri- 
lhos, que  forem  assentados  na  rua  NoVa  do  Imperador, 
seguir  pela  do  Mattoso  e  entrar  na  primeira  travessa 
á  esquerda,  que  communica  esta  rua  com  a  de  S.  Chris- 
tovão,  d'onde  seguirão  pelo  prolongamento  acima  re- 
ferido e  onde  fará  a  ponte  nas  condições  da  clausula  2^ 
A  bitola  será  a  mesma  actualmente  estabelecida  para  os 
carris  de  ferro  da  companhia  Botanical  Garden  Rail 
Road. 

Francisco  do  Rego  Birros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos^ 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  .em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos^ 
setenta  e  aous,  quinquagesimo  primeiro  da  Jndepen* 
déncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto^ 
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DECRETO  N.  S169— de  11  de  dezembro  de  1872. 

ApproTA  o  Regulamento  qae  estabelece  as  condições  que  devem 
satisfazer  os  pehos  e  medidas  do  systema  métrico,  mandados 
adopur  no  Império  pela  Lei  n.®  1157  de  SB  de  Junho  de  1803. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  que  estabelece 
condições  que  devem  satisfazer  os  pesos  e  medidas  do 
systema  métrico,  mandados  adoptar  no  Império  peia  Lei 
n/1157de26de  Junho  de  1862  e  que  com  este  baixa, 
assignado  por  Francisco  do  Rego  Ra rros  Barreto»  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dqus,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

RegulameDlo  a  que  se  rerere  o  Decreto  b/  SI69 

desta  data. 

CAPITULO  I. 

\  DAS  MEDIDAS  LINEARES.  ' 

Art.  1.""  Podem  ser  aferidas  medidas  de  compri- 
mento em  réguas  ou  fitas,  uma  vez  que  sejam  de 
substancias  e  formas  o  menos  susceptiveis  de  alte- 
rações, a  fim  de  não  soffrerem  differenças  superiores 
ás  tolerâncias,  como  o  marfim,  a  madeira  e  o  metal. 
•  I  1  /  Quando  as  medidas  não  tiverem  margens  nos  seus 
extremos  serão  estes  de  metal,  se  ellas  não  o  forem. 

§  2.''  As  medidas  articuladas  devem  ter  juntas  per- 
feitas para  que  não  alterem  a  extensão  total. 

Art.  i.""  A  aferição  se  estenderá  nio  só  ao  compri- 
mento total  das  medidas  como  também  ás  suas  sub- 
divisões. 
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Art.  3/  Nos  processos  de  aferição  só  serão  admit- 
tidas  as  seguintes  tolerâncias: 

I.  Nas  medidas  que  exigirem  grande  exactidão  não 
se  admittirà  outra  differença  além  das  provenientes 
da  variação  da  temperatura. 

n.  Nas  medidas  empregadas  em  trabalhos  topogra- 
phícos  a  tolerância  será  para 

1  metro i/io  millimetro. 

1  a  5  decimetros 1/20  » 

IK.  Nas  medidas  ordinárias  de  metal,  marfim  ou  ma* 
deira  a  tolerância  será: 

para  2  metros 3/4  millimetro. 

»     1      f      1/2  » 

»     5  decimetros </*  » 

Dahi  para  baixo  a  tolerância  será  proDorcional  ao  com- 
primento, tomando-se  para  termos  ue  comparação  a 
medida  de  5  decimetros  e  sua  tolerância. 

IV.  Nas  medidas  de  madeira  com  as  extremidades 
chapeadas,  para  o  uso  das  officinas,  toleram-se  em 

§  metros 4     millimetros. 

2      »    n/2      •  • 

1      »    3/4         »    / 

Y.  Nas  medidas  de  madeira  com  extremidades  cha- 
peadas subdivididas  até  centímetros,  usadas  nas  lojas, 
a  tolerância  será*. 

para  1  metro 1  millimetro. 

1    5  decimetros 3/4         i» 

VI.  Nas  medidas  articuladas  a  tolerância  será: 

para  1  metro 1  millimetro. 

>     5  decimetros. 3/4        » 

VII.  Nas  fitas  de  metal  toleram-se: 

em  20  metros 31/2  millimetros. 

»    10        »     ..* 21/4  » 

»       8  •      13/4  » 

»       2  »      11/4  » 

»    1      •    3/4        » 

Art.  4.'' A  differença  tolerada  entre quaesquer  traços 
de  subdivisão  e  a  mais  próxima  extremidade  da  medida 
não  deve  exceder  da. metade  da  tolerância  total. 


il90 


ACTOS  DO  PODER 


Paragrapho  nnico.  Exceptuam-se  as  medidas  de  rigor 
de  i  até  5  decimctros,  easde  n.""  S  em  que  a  differença 
do  traço  de  divisão  ao  mais  próximo  extremo  pôde  ser 
a  mesma  que  a  tolerância  total. 

Art.  5/  Cada  medida  deve  trazer  gravada  a  deno- 
minação por  extenso  da  grandeza  que  representa,  e 
nas  réguas  de  metal  também  o  gráo  de  temperatura, 
em  que  foram  aferidas,  guando  tenham  de  ser  empre- 
gadas em  trabalhos  physicos  e  matbematicos. 


CAPITULO  II. 


DA^  MEDIDAS    DE  CAPACIDADE  PARA    LÍQUIDOS. 


Art.  6.*  As  medidas  de  capacidade  para  líquidos  po- 
derão ser  de  estanho,  folha  de  flandres,  latão  ou  cobre, 
porém  as  destes  dons  últimos  metaes  serão  xperfeitii  e 
completamente  estanhadas  interiormente ;  e  todas  serão 
construídas  com  bastante  solidez  para  resistirem  às 
deformações  a  que  possam  estar  sujeitas  pelo  uso. 

Sua  forma  será  a  cylindrica  e  as  proporções  entre  seu 
diâmetro  e  a  altura  serão  as  seguintes  : 


Diâmetro 

AUura. 

para  2      litros 

para 

2 

*    1         1 

2 

'»     1/3         > 

2 

>    0,2      > 

1»/» 

»    0,1      > 

1  8/10 

»    0,03    1 

1  7/»0 

>    0,02    * 

1«/10 

Art.  7."  As  tolerâncias  serão : 

55 


DIMENSÃO  EM  MILLI- 
VETR06. 


2  ntros. 
1     »    . 

0,5  .»     . 

0,2  )»     . 

0,05  » 

0,02  j) 


diâmetro. 


106,4 
68,3 


altura. 


216,7 
172,1 
136,5 


TOLEBANCIA   DO 
DIAMCTBO. 


máximo. 


114 

90 

73 


mí- 
nimo. 


103 

82 
6f 


S 

e  . 

CA  5 

O  CS 
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Art.  8.""  Para  medidas  de  5, 10,20  litros  admittem-se 
vasilhas  cylindricas  ou  de  bojo,  tendo  porém  estas 
gargalo^  cujo  diâmetro  nâo  exceda  de  10  centímetros,  e 
no  gargalo  será  limitada  a  medida. 

Art.  9.^  Podem  ser  levadas  á aferição: 

I.  Medidas  cuja  capacidade  seja  eT^ctamenle  termi* 
nada  pela  sua  beirada. 

II.  Medidas  maiores  «do  que  a  capacidade  que  repre- 
sentam ;  devendo  esta  ser  determinada  : 

Ou  por  dous  orifícios  diametraes  na 'altura  que  deve 
occupar  o  liquido; 

Ou  por  um  oriflcio  e  um  pino  diametralmente  op« 
posto ; 

Ou  por  dous  pinos  diametraes. 

Em  todos  os  casos  6  permittido  adoptar  bicos  para 
despejar,  formando  o  seu  volume  parte  integrante  da 
capacidade  da  vasilha. 

I  1.®  As  vasilhas  de  n/  i  devem  ter  a  borda  refor- 
çada ou  por  um  aro  ou  virada  sobre  um  fio  de  metal  ou 
cintada  de  qualauer  maneira. 

Ji."*  òs  funaos  das   medidas   serão   fabricados  de 
ellas  soldadas  com  bordas  rebatidas  e  deverão  ser 
inteiramente  planos,  e  nas  maiores  ainda  reforçados  pela 
parte  exterior  com  vergões • 
§  S.*"  Os  bicos,  cujo  volume  constituo  parte  inte* 

S[ran\e  da  capacidade,  devem  igualmente  ter  borda  re- 
orçada. 

Art.  10.  Os  pinos  não  poderão  ser  soldados  e  serão 
cravados  para  sobre  elles  se  imprimir  o  carimbo  em  um 
botão  de  solda . 

Art.  11.  As  vasilhaà  soldadas,  em  cuja  junta  não  se 
possa  imprimir  carimbo,  trarão  sobre  eila  na  parte 
exterior  um  botão  de  solda  onde  se  imprimirá  o 
carimbo. 

Art.  12.  Todas  as  vasilhas  deverão  trazer  gravada 
por  extenso  a  denominação  da  capacidade  que  re- 
presentarem. 

Sendo  a  inscripção  feita  sobre  chapa  e  esta  soldada  á 
medida,  sobre  a  solda  será  impresso  o  carimbo  de  modo 

3ue  apanhe  chapa  e  vasilha,  attentas  também  as  con- 
ições  acima  indicadas. 

Art.  13.  Não  se  admittirão  as  medidas  de  capacidade 
que  não  estiverem  nas  condições  acima  prescriptas. 

Art.  14.  Barris  e  pipas  só  serão  aferidos  quando 
apresentarem  solida  construcção,  e  seu  volume  será  de- 
terminado segundo  prescripção  especial. 


200 
1 

100 
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Art.  15.  Nas  medidas  de  capacidade  para  liquidos 
a  tolerância  será  de 

*     do  volume  para  as  medidas  de  20  até  1  litro. 

400 

»         »  »  0,5  até  0,2   » 

»  »  »  0,1 

■  /  ■■  parJL  barris  e  pipas. 
300 

Art.  16.  As  medidas  aferidas  serão  marcadas  com  dous 
carimbos  diametralmente  oppostos,  rente  com  a  margem. 

§  1.®  Asmedidas  com  bicos  ou  orifícios  de  escoamento 
serão  carimbadas  junto  á  solda  do  bico  ou  orifício. 

§  2.*  As  medidas»  cuja  indicação  de  capacidade  fdr 
feita  por  pinos  cravados,  serão  carimbadas  no  botão  de 
solda  collocado  sobre  o  cravamento. 
*  §  S."*  As  medidas  soldadas  serão  carimbadas  sobre  o 
botão  de  solda  collocado  na  junta  e  sobre  dous  botões  de 
solda  collocados  diametralmente  na  borda  rebatida  do 
fundo . 

Art.  17.  Nos  cascos  marcar-se-ha  sobre  o  tampo  a 
capacidade  em  litros  e  decilitros,  precedendo  o  alga* 
rismo  á  letra  li.  Sendo  de  pequena  capacidade,  serão 
carimbadcs  sobre  aaduella. 

Art.  18.  Trarão  todas  impressos  o  numero  do  re- 
gistro de  aferição,  á  data  da  mesma  e  o  carimbo  do  mu-» 
nicípio  onde  tíTerem  sido  aferidas. 

CAPITULO  III. 

DAS  MEDIDAS  DE  CAPACIDADE  PARA  SfiCGOS. 

t 

Art.  10.  Só  serão  aferidas  as  medidas,  cujas  capaci* 
dades  forem  as  seguintes:  ^ 

1  hectolitro. 

1/4       »       ou  50  litros. 

4  décalitrosou40    • 

2  » 

1  » 

5  litros*  4 

2  > 
1       » 

V?      >        ou  0,3, 
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Ari.  20.  As  condições  geraes  prescriptas  para  as 
Tnedidas  dfi  capacidade  para  líquidos  serão  applicaveis 
ás  medidas  de  capacidade  para  seccos. 

Art.  21.  Todas  as  medidas  para  seccos  lerão  indi- 
cação da  capacidade  que  representarem,  quer  por  ex- 
tenso, quer  cora  as  letras  H  (hectolitros)  para  as  maiores, 
e  Ij  (litros)  para  as  menores. 

Ari.  22.  bóscrá  pcrmittidoo  uso  de  me/lidas  de  folha 
de  ferro,  cobre,  estanhado  ou  madeira. 

Art.  23.  Todas  as  medidas  de  seccos  deverão  ter, 
quando  possivel,  a  forma  de  um  cvlindro,  estando  o 
diâmetro  para  a  altura  na  razão  de  3  para  2,  e  nas  di- 
mensões abaixo  designadas. 

%  l.**As  medidas  de  metal  de  SS  litros  para  baixo  serão 
inteiriças  sem  emenda  no  fundo. 

§  2.*'  Sendo,  porém,  difflcil  construir  cylindros  com 
rigorosa  exactidão,  lolerar-se-ha^  nas  medidas  maiores 
uma  difTerença  de  3  •*/„  nos  diâmetros,  e  nasde  um  litro 
para  baixo  até  5%  nos  diâmetros. 

Diâmetros  Cem  niilliiuetro»^ . 


Medida. 


1  hectolitro ... 
^/t  »  .... 
!?0  litros... ••... 

2 
1 

0,4. 


» 

» 


CalcvXado^ 


336,8 
267,3 
213,2 
156,3 
124,1 
1Í8,5 


» 
» 
» 


Máximo, 


í593  m, 

m  » 

347  '»  . 

275  })  , 

216  »  . 

161  »> 

128  » 

103  » 


Mínimo . 


659    m. 

443      » 

327 

239 

206 

152 

120 


» 
» 


I  3.*Nossubmultiplosdolitrocomo0.2,0.1,0.0\  L. 
prevalecerão  as  dimensões  prescriptas  para  as  medidas 
de  liquido.  i. 

Art.  24.  As  maiores  medidas  de  madeira  serão  feitas 
deaduellas,  e  as  menores  de  1/2  litro,  torneadas  de  cepo 
inteiriço. 

Art.  2S.  Nos  casos  em  que  se  não  possam  obter  para 
ouso  commum  as  medidas  cylindricas,  permittir-se-ha 
o  emprego  de  medidas  parallelipipedas  com  cis  dimen- 
sões seguintes,  sendo  sempre  a  proporção  de  altura 
equivalente  a  2/3  do  lado  da  base,  excepto  para  o  litro, 
cujas  dimepsões  serão  o  decimelro: 

PARTE   H.         ItO 
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DIoiiBBsSea  em  milllmetros. 


Medida. 

Fundo. 

Altura. 

1  hftctolUro* 

ífâl  njílm 

35i  milm. 

«/«                M                

420     »    

281      » 

4  decalitros 

392     » 

261      » 

a         V       

312     »    -.  .w 

269     » 

1          »       

246     »    

164      » 

5  lUros 

lító      »    

144      »    

131      » 

a    »  

96     » 

100     »    ,. 

100     > 

' 

Ari.  86.  As  medidas  deverão  ter  o  fundo  adaptado 
is  paredes  de  modo  que  nâo  possam  soffrer  alteração. 

Art.  27.  As  medidas  de  ferro  ou  cobre  deverão  ser 
solidamente  cintadas  na  borda  para  evitar  deformação. 

Art.  28.  A  madeira  que  se  empregar  no  fabrico  de 
medidas  deverá  ser  bem  secca,  devendo  as  de  decalitro 
para  cima  ter  pelo  menos  dous  centímetros  de  espes* 
sura  de  parede,  para  que  não  empenem  • 

Art.  29.  As  medidas  cylindricas  de  madeira  de  1 
a  i/2  hectolitro  deverão  ter  as  aduellas  bem  apertada» 
no  fundo,  e  na  surperflcie  arcos  de  ferro,  a  fim  de  que 
não  se  altere  a  forma  nem  abram  jantas,  tendo  na  boca 
uma  travessa  que  sirva  de  guia  á  rasoura,  e  que  seri 
dispensada  somente  nas  medidas  de  20  litros  para 
baixo. 

Art  30.  Serão  excluídas  da  aferição  todas  as  me- 
didas que  não  satisfizerem  estas  condições. 

Art.  31.  Nenhuma  medida  seri  carimbada,  sem 
que,  pela  comparação  com  ospadrOes,  attestediíferenç!  s 
que  não  excedam,  para  mais,  ou  para  menos,  os  limites 
seguintes: 


1  hectolitro 

4/j  » 


20  até  1  litro. . . . 
0,5 até  0,2  »  .... 
04até0,6»   M    .... 


» 


Medidas  de  metal. 


Medidas  de  madeira. 


1 1/5M  de  capacidade. 
Vmo  de  capacidade... 


Vasa  de  capacidade. 


.200 

Vioo 


» 

9 


*/soo 
Vio» 


» 
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CAPITULO  IV. 


J)OS  PESOS 


Ârt.  32.  Para  uso  commum  só  serSo  aferidos  os  se- 
gvintes  pesos,  dos  qaaes  se  comporio  os  ternos: 

50  kilogrammas. 

20        * 

10         t 

5         » 

2         ■ 

1  » 

600  grammas. 

200 

100 

60 

20 

5 

1 

0,5 

0,2 

0,1 

0,05 

0,02 

0,01 

0,005 

0,002 

0,001 


ouS  decigraminas 
ou  2 

ou  5  ceniigraminas 
ou  2  > 

ou  1  » 

ott  5  milUgrammas. 
ou  2  1 

ou  1  > 


Art.  33.  A  superficie  de  cada  peso  deverá  ser  perfei- 
tamente regalar  para  que  faeilmente  se  possa  recraheoer 
qualquer  alteraçSo  feita  de  propósito. 

Paragrapho único.  Sio  probibidos  pesos  com  arestas 
Tivas  e  excaTaçOfes. 

Art.  34.  Gada  peso  deverá  trazer  marcada  a  sua  de- 
nominacSo  que  será  indicada  ao  lado  do  algarismo  pelae 
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• 

iniciaes  K,  G,  D,  €Z,  M,  segundo  representar  o  kí- 
logramma,  grainma^  decígramina,  centigramma  e  mit- 
ligramma. 

§  1."  E'  prohibido  designar  pela  letra  Ddecagram- 
Tna —  visto  representar  ella  o  — decigramma — usada 
nos  pesos  mcdícinaes. 

§  2."  As  fracções  de  pesos  só  serão  expressas  em  dé- 
cimos 

§  3.*"  Nâo  se  excluirá  a  inscripção  da  denominação 
por  inteiro. 

Art.  38.  Para  os  pesos  de  50  kilograramas  a!é  50 
grammas  se  usará  áe  ferro.  Para  as  series  do  kilo- 
gramma  e  seus  submuUiplos  se  poderá  usar  de  pla- 
tina,  prata,  latão,  bronze,  metal  do  principe  ou 
outços,  cuja  oxydabilidade  .ou  dureza  se  lhes  possa 
equiparar.  Para  serie.s  de  centigramma  se  usará  do 
alumínio. 

Art.  36.  Os  pesos  de  ferro  terão  forma  cylindrica, 
trazendo  os  de  50  kilogrammas  uma  argola  fixa  pant* 
scgural-os.  Os  de  20  kílogramraas  para  baixo  até  500 
grammas  terão  botão,  para  esse  fim. 

Paragrapho  único.  A  altura  em  todos  excederá  o  diâ- 
metro. ^ 

Art.  37.  Os  pesos\le  ferro  de  200, 100,  e  50  grammas 
terão  forma  de  disco,  em  que  a  altura  não  exceda  me- 
tade do  diâmetro,  e  não  terão  botão. 

Art.  38.  Os  pesos  de  outro  metal  serão  igualmente 
cylindricos  com  botão  e  os  de  200  até  1  gramma,  disco, 
igualmente  com  botão. 

Art.  39.  Os  decigrammas  serão  rectangulares  com  uma 
das  margens  viradas,  e  os  centigrammas  terão  a  mesma 
forma,  com  um  dos  cantos  virado. 

Art.  40.  São  pérmittidos  pesos  encaixados  uns  nos 
outros,  formando  ternos.  Elles  terão  a  forma  de  cone 
truncado  e  vasado^  sendo  o  menor  massiço  e  tendo  o 
maior  dobradiça.  Os  que  entrarem  duas  vezes  na  com- 
posição dos  ternos  deverão  se  diíTerençar  distincta- 
mente  dos  immediatos  maiores  ou  menores,  para  não 
se  confundirem. 

Art.  41.  O  terno  formando  kilogramma  de  pesos 
encaixados  se  comporá  das  12  seguintes  peças:  500, 
200,  100,  ,100,  50,  20,  10,  10,  5,  2,  2,  1  gramma,  de- 
vendo cada  um  delies  trazer  a  competente  indicação  do 
seu  valor. 

Art.  42.  As  argolas,  que  se  adaptarem  nos  pesos 
maiores  de  ferro,  serão  de  ferro  batido,  embu lidas 
na  massa  pela  fusão  e  nunca  encastoadas ^ 
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Art.  43.  Os  pc.^os  de  ferro  fanJitlo  de  fôrmí  cy- 
lindrica  terão  iinia  cavidade  na  parte  superior,  sendo 
niais  larga  no  fundo  para  apertar  a  martelo  os  tornos 
com  que  teráo  de  ser  acertados. 

Paragrapho  único.  Esta  cavidadítdcvcrá  corresponder 
ao  pe^o  de  igual  volume  de  í^rro  entre  os  limites  se- 
guintes: 


t 


PESO* 

MAXTMO. 

mínimo. 

so 

Kilogrammas  • 

300 

Grainmas. 

100- 

'Gram:nas 

t» 

1» 

200 

» 

80 

» 

10 

0 

170 

u 

70 

)> 

5 

)) 

150 

)) 

60 

» 

2 

» 

100 

» 

40 

» 

1 

j> 

80 

» 

30 

» 

Art.  44.  Os  pesos  de  ferro  em  forma  de  disco  terâío 
n^S  parte  superior  um  furo,  alargado  no  fundo,  para 
receber  o  torno  com  que  tém  de  ser  acertados. 

Art.  4S.  Os  tornos  serão  de  cobre,  latão  ou  chumbo, 
ligado  com  ÍO  •/«  ^1®  estanho.  Depois  de  embutidos 
e  forçados  na  cavidade  receberão  o  carimbo  da  afe- 
rição. 

Art.  46.  A  denominação  do  valor  do  peso  do  ferro 
será  fundida  na  massa. 

Art-  47.  Os  pesos  de  outros  metaes  deverão  ser  raas- 
siços  de  uma  só  peça,  e  a  sua  denominação  gravada  ou 
impressa  à  punção. 

Art.  48.  Ficam  prohibidos,  e  recusar-se-lhes-ha  a  afe- 
rição, todos  os  pesos  que  não  satisfaçam  aif  condições 
indicadas  e  achando-se  neste  caso  :  i 

].  Os  pesos  de  metaes  macios  ou  de  facil  deterioração, 
como  chumbo,  estanho,  zinco,  etc. 

II.  Os  de  ferro  com  grãos  de  areia  de  forma  ou  super- 
jQcie  muito  tosca. 

III.  Os  do  mesmo  met^I  com  falhas,  bolhas,  etc, 
ainda  que  tenham  sido  tapadas  com  betume,  chumbo 
ou  zinco. 

IV.  0»  que  tiverem  argolas  moveis.     ^ 
¥.  Os  que  tiverem  botões  aparafusados. 


I 
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Ari.  49.  Só  poderão  receber  o  carimbo  deafariçSo 
os  pesos  qae  não  excedam,  para  mais  oa  para  menos,  as 
seguintes  dífferenças  toleradas: 


MÍOS  EXACTO».                co'í2?iaO. 

tfO 

Í;ilograniinas . 

25 

Decigrammas. 

5 

Grammas. 

20 

» 

20 

j> 

4 

» 

10 

n 

12 

» 

4 

» 

5 

M 

6 

» 

2.^ 

Decigrammas . 

2 

» 

3 

» 

12 

» 

1 

» 

2 

»        / 

6 

» 

ím 

Graminas. 

60 

Milligraininas . 

25 

CenUgnmmas. 

200 

» 

50 

» 

^ 

» 

100 

» 

30 

» 

6 

11 

HO 

» 

25 

1) 

5 

» 

20 

» 

15 

» 

3 

» 

10 

» 

10 

» 

2 

» 

5 

» 

ft 

1» 

2 

» 

3 

» 

1 

» 

2 

» 

§  4  ."^  Os  pesos  de  S  atè  4  decigrammas  não  apresen- 
tarão diflerença  maior  de  4  miiligramma. 

%  i.^  Nos  de  5  centigrammas  para  baixo  não  se  tole- 
rarão diíTerenças  que  excedam  de  i/ioo  das  quatro  pe- 
ças que  formam  o  terno. 

Art.  80.  Os  tornos  com  que  se  acertam  os  pesos  exac- 
tos, e  que  recebem  o  carimbo  serão  de  cobre  ;  os  de 
fiesos  de  commercio  serão  de  cobre,  de  latão  ou  de 
íga  de  chumbo  com  Vio  de  estanho. 

Art.  K4.  O  peso  exacto  será  além  disso  marcado 
com  uma  estreila  sobre  o  torno. 


CAPITULO    V. 


DAS   BALANÇAS. 

Art.  52.  Só  serão  admíttidas  á  aferição  balanças  cuja 
construcção  satisfaça  as  prescripçôes  tbeoricas  e  ex- 
perimentaes  no  tocante  í  sensibilidade,  solidez,  cer- 
teza e duração suiBciente  para  o  uso  a  que  se  destinam. 

Nesta  conformidade  as  balanças  deverão  satisfazer 
as  condidSes  constantes  dos  seguintes  paragrapbos : 

§  l.""  Toda  a. balança  de  confiança,  quer  vasia^quér 
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com  o  máximo  peso,  sendo  deslocada  da  sua  posição 
de  eauilibrio,  a  ella  deve  voltar  qaando  terminem  as 
oscillações. 

§  3.''  Nenhuma  de  suas  peças,  quando  carregada  com 
o  máximo  peso,  deverá  apresentar  deformação. 

S  S.""  As  peças  de  contacto,  que  apresentam  centro 
de  movimento  durante  as  oscillações,  deverão  ter : 

I.  Dureza  necessária  para  que  se  não  gastem  em  pou-» 
CO  tempo. 

II.  Comprimento  sufliciente  para  impedir  desloca- 
menta  apreciável  nos  pontos  de  apoio. 

III.  A  menor  extensão  nas  superficies  de  attrito. 
lY.  Movimento  desembaraçado  sem  attrito  algum. 

f4.*'  As  navalhas  de  suspensão  deverão  : 
.  Estar  todas  no  mesmo  plano. 

II.  Ser  parallelas  entre  si. 

III •  Ser  perpendiculares  aos  braços. 

§  B.""  O  centro  de  gravidade  deverá  com  a  máxima 
carga  da  balança  ficar  abaixo  do  seu  ponto  de  suspen- 
são pai^a  satisfazer  em  todas  as  circumstancias  as  con- 
dições de  equilíbrio  estável. 

§  6.*  toaa  a  balança  deverá  trazer  marcada  a  indi- 
cação do  máximo  peso  que  pôde  supportar,  e  as  grandes 
também  do  menor  que  devem  indicar. 

Art.  63.  Segundo  as  prescrípções  do  artigo  ante- 
cqflente,  consideram-se  aferíveis  as  balanças  dos  se- 
guintes systemas  de  construcçSo : 

I.  Balanças  de  braços  iguaes. 

II.  Balanças  de  braços  desiguaes. 

III.  Balanças  de  estrado. 

lY.  Balanças  comas  conchas  apoiadas  por  cima  do» 
^braços. 

Art.  84*  As  condições  especiaes,  que  deve  satisfazer 
cada  um  destes  sjstemas,  são  as  que  constam  dos  se- 
guintes paragraphos  : 

fl.''  Quanto  ás  balanças  de  braços  iguaes: 
•  E'  indispensável  que  ambos  os  braços  tenham 
íórma  inteiramente  symetrica. 

II.  Terão  um  fiel  recto,  solidamente  adaptado ;  o  seu 
prolongamento  deve  passar  pela  navalha  de  suspensão 
central  e  ser  perpendicular  á  linha  das  navalhas  de 
suspensão  das  conchas. 

III.  Os  braços  sem  as  conchas  occuparão  a  posição  de 
equilíbrio,  á  qual  voltarão  depois  de  oscillar,  sempre 
que  forem  deslocados. 

lY.  Serão  de  comprimentos  iguaes,  exceptuando-se^ 
apenas  a  pequena  diiferença  que  ficar  dentro  dos  li- 
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iTiites  de  tolerância,  mais  abaixo  fixados,  para  as  pe- 
sadas. 

V.  O  máximo  peso  cm  kilogrammas  que  puder  sup- 
porlarcada  concha  das  balanças  pequenas,  e  nas  grandes 
o  minimo  que  indicar,  será  marcado  à  punção  ou  di- 
rectamente «sobre  um  dos  braços  ou  sobre  um  botão  de 
cobre  embutido  no  mesmo. 

YI.  Ao  encarregado  da  aferição  se  deverá  declarar 
expressamente  se  a  balança  é  de.nin:ida  a  pesadas  exac- 
tas; porque  neste  caso  terá  de  satisfazer  exigências  de 
maior  rigor. 

VII.  As  conchas  de  cada  balança,  inclusive  os  estri- 
bos ou  ganchos,  correntes,  fios  ou  varetas,  deverão  ter 
peso  igua)^  sem  compensação  de  tara  solta  ou  fixa* 

§  2.°  As  balanças  com  braços  desiguaes  e  de  com- 
primento constante  deverão  satisfazer,  quanto  á  exac- 
tidão, solidez  dos  braços,  posição  do  fiel,  posição  e  mais 
propriedades  das  navalhas ,  as  mesmas  condições  q^ue 
as  de  braços  iguaes, 

A  única  relação  permittida  nos  comprimentos  dos 
braços  destas  balanças  é  de  1  para  10. 

§  3.*  As  balanças  com  comprimento  variável  dos 
braços  ( balanças  romanas )  deverão  satisfazer  'às  con* 
dições  seguintes: 

I.  Braços  pendentes  de  uma  tesoura,  dentro  da 
qual  jogue  o  fiel,  tendo  no  braço  curto  uma  navalha 
na  qual  se  engate  o  estribo  da  concha  ou  gancho  para 
receber  o  objecto  a  pesar,  e  no  braço  comprido,  gra- 
duado com  uma  escala,  uma  corrediça  com  duas  na- 
valhas salientes  dos  lados  e  um  prisma  de  aço  nc 
qual  se  suspenda  o  peso  constante 

II.  Em  cada  traço  da  escala  se  imprimirá  o  nu- 
mero indicando  o  peso  em  kilogrammas 

III.  Só  as  subdivisões  das  unidades  dispensarão  o 
numero.  Os  traços  de  uns  e  outros  pesos  serão  bem 
distinctos  c  visíveis;  a  distancia  entre  clles  nunca 
será  menor  de  três  millimetros,  e  a  corrediça  terá  um 
ijadice  ou  marca  que  permitia  fácil  leitura*  da  gra- 
duação. 

lY.  Havendo  concha  solta  é  necessário  que  o  seu 
peso,  incluindo  estribo  e  corrente  de  suspensão,  in- 
dique numero  inteiro  de  kilogrammas,  sendo  o  nu- 
mero que  indicar  esse  peso  gravado  sobre  o  braço  da 
balança^  pelo  lado  da  frente. 

V.  O  peso  constante  será  ligado  á  corrediça  por 
forma  que  não  possa  ser  substituído. 

VI.  No  braço  da  corrediça,  do  lado  da  frente,  se 
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impiiiinirú  a    lotalidade  de  seu  poso  o  accessorios»  o 
quíí  scFíà  sempre  expresso  por  numero  inteiro  da  escala. 

Vil.  A  esias  mesmas  condições  Ucauí  sujeitas  as 
balanças  que  tiverem  dous  pontos  de  suspensão  e 
escalas  correspondentes. 

YIII.  Estas  ultimas  só  serão  permittidas  para  uso  par- 
ticular de  estabelecimentos  industriaes  ;  nunca  porém 
nas  casas  de  commercio. 

§  4.'*  Nas  balanças  de  estrado,  uma  das  conchas  ó 
substiLuida  por  um  estrado  ou  apoiado  sobre  um  syste- 
ma  de  alavancas,  cujos  cabos  estão  suspensos  a  um  do$ 
braços  da  balança,  ou  directamente  como  nas  balanças 
decimaes  ou  mediante  uma  alavanca  intermediaria  como 
nas  centesimaes,  tendo  o  outro  braço  a  concha  que  re- 
cebe 03  pesos :  será  a  relação  dos  pesos  da  concha  para 
a  massa  a  pesar  unicamente  de  1  para  10,  ou  de  1 
para  103. 

L  Para  que  se  tenha  como  certa  a  balança  é  preciso 
que  um  peso  em  qualquer  ponto  do  estrado  corres- 
ponda sempre  á  mesma  indicação. 

JI.  Estas  balanças  satisfarão  as  condições  tiecessarias 
para  nivelamento  do  estrado.  Sendo  portáteis  terão  um 
prumo,  e  marco  correspondente  á  posição  horisontal. 

III.  Deverão  ser  construidas  de  modo  que  os  pasos 
de  todas  as  peças  se  compensem  e  o  fiel  se  conserve  a 
meio,  estando  ellas  descarregadas. 

IV.  Nestas  balanças  se  indicará  se  são  decimaes  ou 
centesimaes. 

I  5.**  Nas  balanças  em  que  as  conchas,  por  meio  de 
um  machinisrao  especial,  são  coUocadas  por  cima  dos 
braços,  em  cuja  extremidade  se  apoiam  e  mantôm-se 
horisontaes  uma  ao  lado  da  outra,  as  condições  para 
que  sejam  admissiveis  são  as  seguintes  : 

I.  Darão  sempre  a  mesma  indicação  para  um  deter- 
minado peso,  onde  quer  que  elle  seja  coUocado,  em 
qualquer  ponto  das  duas  conchas,  no  meio  ou  nos 
lados. 

II.  Collocados  os  pesos  e  carga  nos  pontos  mais 
desfavoráveis  (lados  das  conchas),  ou  não  estando  as 
balanças  perfeitamente  horisontaes,  accusarão  a  sensibi- 
lidade prescripta. 

Art.  55.  Não  serão  admittidas  á  aferição  : 

I.  As  balanças  que  não  satisfizerem  as  condições  acima 
prescriptas. 

II.  As  balanças  com  braços  de  madeira . 

ni.  As  balanças  de  braços  iguaes  em  que  o  eixo  central 
não  seja  fixo. 
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IV.  As  balanças  em  que  as  navalhas  de  suspensão  forem 
ligadas  às  conchas. 

y.  As  balanças  em  que  a  navalha  central  estiver 
do  mesmo  lado  do  plano  que  passa  pelas  navalhas 
lateraes,  oppostò  ao  da  carga  total. 

Y[.  As  balanças  com  braços  desiguaes,  cujo  peso  fôr 
suspenso  por  um  gancho  em  vez  de  corrediça. 

Yll.  As  balanças  de  estrado  ou  de  conchas  supe- 
riores em  que  a  deslocação  dos  pesos  produza  aug- 
mento  de  attrito  no  jogo  do  machinismo,  d*onde 
resulte  diminuição  de  sensibilidade. 

Art.  56.  Não  serão  carimrbadas,  depois  de  aferidas, 
as  balanças  que  não  satisfizerem  completamente  as 
condições  precedentes,  e  que,  além  disso,  carregadas 
com  o  máximo  peso  que  devem  supportar,  não  deeno 
indicação  apreciável  pela  addição  dos  pesos  seguintes  : 
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I.  Balaoças  para  uso  geral: 

A^  Balanças  de  braços  iguaes  para 
peso  maior  de  SkiloKrammas 
de  carga  por  concha 

Para  carga  inferior  de  5  ki- 
lograoimas  por  concha 

B.  Para  balanças  de  braços  des- 
iguaes 

G.  Para  balanças  de  estrado 

D.  Para  balanças  de  conchas  su- 
periores   

II.  Balanças  exactas  e  mediei- 

naes: 

Para  carga  maior  de  5  kilograro- 
mas  por  concha,  para  cada 
kilogramma 

De  mais  de  250  grammas  até  5 
ki.logrammas  de  carga  por  con- 
cha, para  cada  kilogramma. 

De  20  até  250  para  cada  10  gram- 
mas á%  carga 

De  20  grammas  para  baixo  para 
cada  gramma  de  carga 


TOLERÂNCIA. 


Absolata. 


Em  relação 
á  máxima  carga , 


5  decagram.. 
1  gramma  . . . 
1  gramma  . . . 
6decigramm. 
5decagramm. 


Para  balanças  exactas.... 
Para  balanças  medicinaes. 


1  decagramm. 

1  decagramm. 
5  milligramm. 
1  milligramm. 

1  milligramm. 

2  milligramm. 


1 


3.000 


•     1 


1.000 

_1 

1.000 

_j 

1.667 

1_ 

3.000 


10. 


000 


10.000 


2.000 

Oõ5" 
íTõõõ" 


Paragrapho  único.  Estas  tolerâncias  são  as  máximas, 
devendo,  portanto,  ser  maior  o  gráo  de  exactidão  nas 
balanças  deanalyse. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Dezembro  de  1872 
-^Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


^ 
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DECRETO  N.  8170— dk  11  de  dezembro  de  1872. 

Concede  aniorização  á  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Re- 
zende a  4réa$  para  fuucciODar  e  approvaos  rcspcclivos  es* 
tatulos. 

Attendrndo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  da  Es- 
trada de  ferro  de  Rezende  a  Aréas,  devidamente  repre- 
sentada, e  na  conformidade  da  Minha  Immcdiala  Reso- 
lução de  4  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  31  de  Outubro  ultimo,  Hei  por 
bem  Conceder-ihe  autorização  para  funccionar  e  a  appro- 
vação  dos  respectivos  estatutos,  inserindo-se  no  art.  31, 
depois  das  palavras— fundo  de  amortização— em  vez  de 
«  depois  dos  primeiros  15  annos,  contados  da  appro- 
vação  dos  estatutos»  o  seguinte  :  f  depois  dos  10  pri- 
meiros annos  do  privilegio,  na  conformidade  do  De- 
creto n.**  4893  de  21  de  Fevereiro  ultimo;  cujas  clau- 
sulas fazem  parte  integrante  dos  ditos  estatutos.» 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto^  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Estatotos  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Re- 
zende a  Arèas,  a  qne  se  refere  o  Decreto  ii.°  5i70 
desta  data. 

CAPITULO  I. 

DA      COMPANHIA. 

Art.  i.''  A  companhia  tem  por  lim  construir  uma  es- 
trada de  ferro  entre  a  estação  de  Rezende,  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,   c  Aréas,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 


EXECUTIVO.  i20o 

Para  esse  fim  a  companhia,  por  accôrdo  com  os  con- 
cessionários, toma  a  si  com  todas  as  clausulas,  favores, 
direitos,  onuse  obrigações  o  privilegio  outorgado  pelo 
Decreto  n/4893  de  21  de  Fevereiro  de  1872  ;  ficando, 
porém,  somente  perfeito  e  obrigatório  o  accôrdo  entre 
partes  quando  as  indemnizações  eslipuladas  estiverem 
satisfeitas  ou  garantidas. 

Art.  2.*"  A  companhia  se  installará  logo  que  seus  es- 
tatutos sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial.  Terá 
sua  sede  nesta  corte  e  durará  50  annos. 

Art.  3."*  O  capital  da  companhia  deverá  ser  de 
2.200:000^000,  representado  por  11.000  acções  de 
200^000  cada  uma . 

O  capital  da  companhia  poderá  ser  augmentado  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas ,  sob 

{iroposta  da  Directoria,  e  com  approvação  do  Governo 
mperial . 

As  enfradas  das  acções  se  farão  por  chamadas  pre- 
viamente annunciadas  nos  jornaes  mais  lidos  desta 
corte,  á  proporção  do  desenvolvimento  das^operações  da 
companhia . 

A  primeira  chamada  será  feita  logo  depois  de  appro- 
vados os  estatutos  pelo  Governo  Imperial,  e  as  ope- 
rações começarão  desde  logo  com  o  producto  desta 
chamada,  que  será  pelo  "menos  de  dez  por  cento  do  va- 
lor das  acções. 

Art.  4.*  No  caso  de  veriflcar-se  o  augmento  de  ca- 
pital, a  assembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o 
modo  pratico  da  emissão  das  novas  acções. 

Art.  5.'  As  acções  serão  nominativas,  e  a  trans- 
ferencia delias  se  operará  por  termo  lavrado  em  livro 
especial,  somente  desde  que  tiver  sido  realizada  uma 
quarta  parle  do  capital. 

Art.  6.**  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista 
passará  para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  respec- 
tivas acções  e  aos  dividendos,  como  também  o  de  toma- 
rem parte  nas  deliberações  da  assembléa  geral,  tendo  o 
requerido  numero  de  acções,  com  tanto  que,  sendo  mais 
de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só  representar. 

Art.  7.**  Os  accionistas  que  não  eíTectuarem  as  pres- 
tações de  capital  com  a  devida  pontualidade,  perderão, 
em  beneficio  da  companhia,  o  direito  ás  respectivas 
acções  e  ao  valor  das  prestações  que  se  tiverem  pago. 
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CAPITULO  U. 


DA    ASSEHBLEA  GERAL  DOS    ACCIONISTAS. 


Art.  S.""  Â  assembléa  geral  dos  accionistas  será  com- 
posta dos  possuidores  de  vinte  ou  mais  acções,  inscrip- 
tas  nos  registros  da  companliia  três  mezes  antes  da 
reunião  para  que  forem  convocados.  Esta  restricçâo  não 
será,  porém,  applicavei  na  primeira  reunião  da  assem- 
bléa geral,  seella  tiver  lugar  antes  de  decorrer  o  prazo 
de  três  mezes  depois  da  installação  da  companhia. 

Art.  9.®  A  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá 
funccionar  achando-se  representada,  pelo  menos,  uma 
quarta  parte  do  capital  realizado. 

Não  se  verificando  esta,condição  na  primeira  reunião, 
convocar -se-ha  outra,  por  annuncios  nos  jornaes  mais 
lidos  desta  capital,  para' 15  dias  depois ;  nella  poder- 
se-ha  deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
representadas.  Quando  porém  se  tratar  de  reforma  ou 
modificação  de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  não 
se  poderá  tomar  deliberação  alguma, -sem  que  se  ache 
representada  a  maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 

Art.  10.  O  accionista  que,  tendo  voto  na  assembléa 
geral,  não  puder  comparecer,  poderá  fazer-se  repre- 
sentar conferindo  para  isso  poderes  a  outro  accionista» 
Não  eerão  porém  admittidos  votos  por  procurações 
quando  se  tratar  de  eleição  da  Directoria. 

Art.  11.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  voto 
por  gi;;ipo  completo  de  20  acções,  mas  nenhum  accio- 
nista terá  direito  a  mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  acções  que  represente  por  si  e  como  pro- 
curador de  outros. 

Art.  12.  Em  regra,  sempre  que  não  se  tratar  da 
eleição  de  Directores  ede  membros  da  commíssão  fiscal 
ou  de  reforma  ou  de  modificação  de  qualquer  disposição 
destes  estatutos,  as  votações  serão  feitas  per  capita : 
comtudo,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da  as- 
sembléa geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça  por  ac- 
ções na  forma  do  art.  11. 

Art.  13.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral, 
exhibindo-  previamente  documentos  comprobatórios  do 
seu  direito: 

§  1."  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

S  -.''  Os  maridos  por  suas  mulheres. 
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§  3.*  Os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 

Cumpre  porém   que    qualquer  dos    representantes' 
possua  20 ou  mais  acções. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  para  tomar  em  consideração  o  relatório  da  Di- 
rectoria c  parecer  da  commissão.  fiscal  eèleger  a  Di- 
rectoria e  o  conselho  fiscal. 

No  caso  da  assembléa  ^eral  não  poder  nessa  reu- 
nião pronunciar  o  seu  juizo  sobre  a  gestão  da  Direc- 
toria, ou  resolver  qualquer  assumpto  de  interesse  so- 
cial, a  sessão  poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  com 
tanto  que  não  seja  espaçada  por  mais  de  oilo  dias. 

Na  primeira  reunião  de  cada  anno  será  eleito  d'entrc 
os  accionistas  o  que  deve  presidir  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  no  decurso  do  mesmo  anno. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraor- 
dinariamente quando  a  Directoria  ou  a  commissão 
fiscal  o  julgar  conveniente,  4>u  quando  o  requererem 
accionistas  que  representem  pelo  menos  um  decimo 
do  capital  realizado;  nas  reuniões  extraordinárias 
não  se  poderá  porém  tratar  de  outro  assumpto  além 
daquelle  que  fôr  designado  no  annuncio  da  convo- 
cação. 

Art.  16.  A  convocação^  tanto  para  as  reuniões  or- 
dinárias como  para  as  extraordinárias,  será  feita  e 
publicada  nosjornaes  de  maior  circulação,  oito  dias  antes 
do   indicado  para  a  reunião. 

Art.  17.  A  eleição  de  Director  ou  Directores,  de 
membro  ou  de  membros  da  commissão  fiscal,  assim 
como  todas  as  resoluções  da  assembléa  geral,  serão 
por  maioria  relativa  de  votos  dos  accionistas  pre- 
sentes e  das  acções  que  elles  representarem,  nos  termos 
do  art.   11. 


CAPITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  18.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Di- 
rectoria de  tre$  a(^ionistas,  que  não  poderão  entrar 
em  exercício  sem  possuir  50  ou  mais  acções,  e  «leita 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 
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Exceplua-se  a  primeira  Directoria,  que  Oca  composta 
dos  seguintes  incorporadores da  companhia  : 

Senador  Joaquim  Fioriano  de  Godoy,  commenJador 
António  Lourenço  Torres  e  António  Koszma,  que  como 
taes  assignam  os  presentes  estatutos. 

As  funcçõesda  primeira  directoria  durarão  até  a  con- 
clusão das  obras. 

Art.  19.  X  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o 
cargo  de  Directores,  accionistas  que  forem  sogro  c 
genro,  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  parentes  por 
consanguinidade  até  o  segundo  gráo  ;  dous  ou  mais  só- 
cios de  uma  firma  social,  nem  os  credores  pignoraticios, 
se  não  possuírem  o  requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus 
membros  a  Directoria  elegerá,  de  conformidade  com  o 
art.  17,  o  accionista  que  deve  fazer  as  suas  vezes. 

Art.  21.  Compete  á  Directoria  : 

§  1.*"  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a 
prosperidade  da  companhia. 

§  2.*  Nomear  d'entre  sáus  membros  Presidente  e  Se- 
cretario, competindo  ao  primeiro  presilír  as  reuniões 
e  fazer  executar  as  resoluções  da  Directoria,  e  ao  se- 
gundo lavrar  as  actas  e  fazer  o  expediente. 

§  3.""  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos, 
quer  para  tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  aos  fins  da 
companhia  eseus  interesses,  quer  para  assentamento  de 
trilhos  e  mais  obras. 

§  4.^  Nomear  um  gerente  de  sua  conflança  que  tome 
a  seu  cargo  a  direcção  e  expediente  do  serviço  diário, 
lixando  a  retribuição  dos  seus  serviços. 

§  5.*^  Nomear  os  empregados  que  forem  necessários, 
marcar-lhes  os  ordenados  e  a  íiança  que  devem  prestar, 
fixando  o  numero  e  vencimentos  dos  seus  empregados. 

§  6.°  Suspender,  impor  multas  e  demittir  os  em- 
pregados que  mal  servirem. 

§  T.*"  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas 
cobradas  que  não  tiverem  immediata  applícaçSo . 

§  S.""  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  e 
fazer  dividendo  dos  lucros  liquidos  que  tocarem  aos  ac- 
cionistas nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

§  9."  Apresentará  assembléa  geral  na  sua  reunião  do 
mez  de  Janeiro  o  balanço  do  anno  anterior,  o  relatório 
da  marcha  e  das  occurrencias  dos  negócios  e  interesses 
sociaes. 

S  10.  Facilitar  á  commissâo  fisc||  o  exame  da  escrip- 
turação  do  archiTo  e  dar  todas  as  informações  e  expli- 
cações que  ella  exigir. 


EXECUTIVO.  !209t 

Ari.  2á.  Incumbe  ao  gerente: 

li.**  Proceder  sempre  de  accórdo  com  as  ordens  é 
instrucçOes  da  Directoria. 

§  2.**  Proporá  Directoria  os  empregados  quo  lhe  fo- 
rem exigidos  e  necessários  para  o  desempenho  do  ser- 
viço a  cargo  da  companhia. 

§  3."  Prestar  à  Directoria  todas  as  informaçaes  que 
lhe  forem  exigidas  e  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom 
cxito  da  emprexa  reclamar. 

Art.  23.  A  Directoria  será  parcialmente  renovada  an- 
nualmente,  ficando  comtudo  nella  dous  dos  membros 
em  exercício. 

Art.  24.  A  Directoria  represenjlada  pelo  seu  Presi- 
dente pôde  demandar  ê  ser  demandada ,  preferindo 
sempre  resolver  quaesquer  questões  por  meios  concilia- 
tórios ou  arbitramento. 

Art.  26.  Os  Directores  serão  retribuidos  com  a  quota 
de  5  Voi  deduzida  semestralmente  da  receita  liquida  da 
companhia. 

Durante  a  construcção  das  obras  os  membros  da  Di- 
rectoria serão  retribuidos  cada  um  com  a  quantia  an- 
nual  d(f4:000|$000  paga  semestralmente  emquanto  não 
houver  renda  ,  e  no  caso  de  havel-a  deduzir-se-hão  os 
5  7o  ^^  renda  depois  de  separado  o  fundo  de  reserva,  e 
se  não  perfizer  a  quantia  íhencionada  para  cada  umcom- 
pletar-se-ha  com  o  que  houver  em  caixa. 

CAPITULO  IV. 


DA  GOMUISSAO  FISCAL. 

Art.  ?p.  Na  assembléa  geral  ordinária  decadaanno 
será  eleita  uma  coramissão  flscal,  composta  de  três  ac- 
cionistas possuidores  de  50  ou  mais  acções ;  servindo  de 
relator  aquelle  que  entre  si  designarem. 

Art.  27.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de 

Sualquer  dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros 
ous  designarão  um  accionista  possuidor  de  50  ou  mais 
acções  para  preencher  a  vaga,  exercendo  o  substituto  as 
funcções  do  cargo  até  a  pVimcira  reunião  de  assembléa 
geral  ordinária. 

Art.  28.  A  Directoria  franqueará  á  commissão  fiscal  o 
exame  da  escripturação,  dos  documentos  comprobató- 
rios da  dcspnza  e  todas  as  informações  que  lhe  forem  re- 
quisitadas.* 
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Art.  29.  Incumbe  á  commissão  fiscal  apresentar  na 
asserabléa  geral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a 
gestão  da  Directoria ,  e  qiiaesqucr  negócios  concer- 
nentes á  conipanhin. 


CAPITULO  V. 


no  DIVIDENDO  K  FUNDO    DE  RESERVA. 


Art.  30.  Bos  lucros  líquidos  década  semestre  serão 
deduzidos  5  7e  P^ra  fundo  dej^eserva,  que  serão  desti- 
nados aos  reparos  das  obras  da  companhia,  c  do  restante 
se  fará  o  diviaendo  semestral. 


CAPITULO  VI. 


FUNDO    DE  AMORTIZAÇÃO. 


Art.  31.  A  companiiia  começará  a  formar  seu  funda 
de  amortização  depois  dos  primeiros  quinze  annos,  con- 
tados da  approvaçâo  dos  estatutos,  empregando  pani 
esse  fim  pelo  menos  1/2  7o  ^^  capital  despendido,  quan- 
do a  renda  liquida  exceder  7  7o 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  32.  As  acções  estarão  completamente  distri- 
buídas três  annos  depois  da  approvaçâo  dos  estatutos. 

Art.  33.  A  companhia  se  dissolverá  nos  casos  pre- 
vistos pelo  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de   1860. 

O  modo  pratico  da  liquidação  será  determinado  pela 
assembléa  creral  arfhoc  convocada,  guardadas  as  disposi- 
ções do  Código  Commcrcial. 

Art.  34.  0.5  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  nu- 
mero das  acções  que  subscrevem,  ou  por  qualquer  nu- 
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moro  inreríor  que  lhes  fôr  distribuído,  e  se  sujeitam  ás 
disposições  destes  estatutos  que  approvam,  autorizando 
os  incofporadores,  que  nomeiam  para  a  Directoria,  para 
requerer  ao  Governo  Imperial  sua  approvaçâo  e  para 
aceitar  as  alterações  que  o  mesmo  Governo  Imperial  lhes 
fizer. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Junho  de  1872.— (Seguem-se  as 
assignaluras.) 


DECRETO  N.  5171  — de  11  de  dezembro  de  1872. 

'  Concede  á  Companhia  de  navegação— Pa  a  lisU-^aulorizaçao  para  fano 
cionar  e  approva  os  respectivos  estalalos. 

_  » 

Attendendoao  que  me  requereu  a  Companhia  de  na- 
vegação—Paulista— ,  devidamente  representada,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  de  4  do 
corrente  mez,  ton^ada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  17  de  Novembro  ultimo.  Hei  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorização  para  funccionar,e  Approvar  os  res- 
pectivos estatutos,  sob  as  clausslas  que  comeste  baixam, 
assignadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  de 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  ladependencia  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do-  Rego  Barros  Barreto^ 
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Clausufas  m  que  se  refere  o  Decreto  n.*  619t 

desta  dato. 


I. 

Noart.  26,  §  {.""eliminem-se  as  palavras  «  e  di  as- 
sembléa  geral  » ;  devendo^presidir  as  reuniões  da  dita 
assembléa  accionista  nomeado  por  acclamaçâo  para  cada 
reunião  ou  eleito  para  um  ou  dous  annos« 

H. 

No  §  2. ""  do  citado  arl.  26,  em  vez  de  <  um  terço» 
diga-sec um  quinto». 

III. 

Noart.  33,  §5.°  m  fine^  acrescenle-se:  •  que  s6 
terá  vigor  depois  de  approvada  pelo  Governo  Imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  ilde  Dezembro  de 
1872. — Frarhciseodo  Rego  Bancos  Barreto. 


Eslatotos  d»  Goupanbía  deNavepcáo  Pantisla.  a  que 
se  refere  d  Decreto  d/  SIII  desta  dala. 

CAPITULO  I. 

DA  C.01I^A^BlA,  seus  FINS  £  DURAÇÃO. 

Art.  l."*  Fica  organizada  uma  sociedade  aaonyma,  que 
5e  denominará — Compajihia  de  Navegação  Paulista—, 
cujo  fim  é  a  navesração  por  barcos  a  vapor  e  a  vela  entre 
este  porto  e  os  dolmperio  e  estrangeiro,  como  convenha 
aos  interesses  sociaes . 

Art.  2."  A  companhia  terá  a  sua  sede  e direcção  geral 
Besta  corte,  e  durará  pelo  tempo  de25annos,  salvo  re- 
solução posterior  tomada  por  numero  de  accionistas  que 
representem,  pelo  menos,  dous  terços  das  acções  sub*- 
scriptas,  ou  verificada  alguma  das  bypotheses  especifi- 
cadas nos  arts.  S95  do  Código  Commercial  e  35 do  D^-^ 
creto  n.*  27U  de  19  de  Dezembro  de  1860. 
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Art.  3.^  A  companhia  manterá  especialmente  entre 
e&te  porto  e  o  de  Santo^(  uma  Unha  de  vapores,  que  farão 
cada  mez  as  viagens  redondas  que  a  Directoria  entender 
convçniente,  sendo  os  dias  e  horas  da  sahida  fixados  em 
uma  tabeliã  que  só  poderá  ser  alterada  pela  mesma  Di- 
rectoria quando  a  isso  aconselharem  os  interesses  da 
xompunhia. 

Art.  4  •  A  companhia  terá  em  serviço  effectivo  três 
vapores  de  500  toneladas  no  mínimo,  mandados  construir 
expressamente  *)araesta  navegação,  comaccommodações 
para  GO  passageiros  de  ré,  pelo  menos,  e  com  machiuas 
modernas  de  pequeno  consumo,  e  força  apropriada  á 
presteza  da  navegação. 

Art.  5.®  Os  preços  das  passagens  e  fretes  soflrerão  uma 
reducção  razoável  aos  actualmente  estabelecidos  pelos 
vapores  que  fazem  aquella  navegação  e  só  poderão  ser 
alterados  por  disposição  da  Directoria. 

Art.  6.^  A  companhia  procurará  alcançar  do  Governo 

Imperial  a  concessão  das  vantagens  de  paquete  para  os 
seus  vapores . 


CAPITULO  II. 


no  CAPITAL  SOCIAL,   DIREITOS  E  DEVEIifiS    POS    ACCIONISTAS. 


Art.  7^*  o  capital  da  companhia  será  de  1.000:000^ 
dividido  cm  5.000  acções  de  200^  cada  uma,  e  poderá,  se 
assim  tornar-se  necessário,  ser  elevado  ao  duplo  por  dous 
terços  dos  votos  dos  accionistas,  devendo  as  novas  acções 
ser  divididas  de  preferencia  entre  os  accionistaslia  pro- 
porção das  que  já  possuírem.  / 

Paragrapho  unicoí  O  agío  que  tenham  na  praça  as 
acções  será  levado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  8.^  As  acções  serão  realizadas  em  prestações, 
sendo  feitas  as  chamadas  segundo  as  necessidades  da 
companhia  e  na  razão  do  valor  estimativo  das  despezas, 
precedendo  aviso  de  30  dias. 

Art.  9.*"  O  accionista  que  não  realizar  a  respectiva 
entrada  no  prazo  das  chamadas  perderá  em  beneQcio  da 
oompanhia  as  entradas  anteriormente  verificadas,  salvo 
se  provar  perante  a  Directoria  caso  de  força  maior,  ex- 
tUbír  as  entradas  demoradai^  e  o  premio  de  9  7o  ^0  ^^^^ 
a  con.tar  do  dia  em.  que  começou  a  mora. 
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Ari.  10.  A>  transferencias  de  acções  aerâo  averbadas 
por  acto  lançado  em  livro  especial  em  presença  do  tran>- 
íerente  e  transferido  oa  seos  procuradores,  que  aastg- 
narâío  com  o  (gerente  o  termo  respectiro. 

Ari.  11.  0>  accionistas  sáo  responsáveis  somente  pelo 
valor  de  soas  acções. 


CAPITULO  III. 


DO  FL.NDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS. 


Art.  12.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  57.  ti- 
rados dos  lucros  líquidos  década  semestre  e  será  excla- 
sivamente  destinado  á  renovação  do  material  fluctuante 
da  companhia. 

Art.  13.  Todos  os  semestres  se  levará  a  credito  da 
conta  de  dcterioramenlo  5  7o  ^^  valor  primitivo  do  ma- 
terial da  companhia  a  fim  de  serem applicados  aos  repa- 
ros importantes  do  material.    ^ 

Art.  14.  Dos  fundos  líquidos  da  companhia  serão 
deduzidos  annualmenle  20  7«  P^i*^  serem  empregados 
da  seguinte  maneira: 

107.  para  fundo  de  reserva. 
8  7o  para  deterioramento.  ' 

r$  7p  para  a  commissão  da  Directoria. 

O  restante  será  dividido  pelos  accionistas  na  forma 
destes  estatutos. 

Paragrapho  único.  Se  os  lucros  liquides  da  compa- 
nhia não  chegarem  para  completar  os  20  7o  d®  Q^e  trata 
este  artigo  serão  os  Directores  retribuídos  com  o  hono- 
rário do  4:000j  annuaes,  cada  um. 

Art.  18.  Os  lucros  líquidos  da  companhia,  depois  de 
feitas  as  deducçOes  autorizadas  por  estes  estatutos,  serão 
divididos  semestralmente  pelos  accionistas. 

Art.  16.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  os 
lucros  realizados  e  liquidados  dentro  do  respectivo  se* 
mestre . 

Art.  17.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas 
emquanto  o  capital  da  companhia,  desfalcado  em  virtude 
de  perdas,  não  fôr  integralmente  restiQbelecido. 

Art.  18.  Os  dividendos  não  reclamados  no  prazo  de 
cinco  annos  prescrevem  em  beneflcio  da  companhia. 

Art^  19.  O  fundo  de  reserva  não  se  elevará  acima 
de  280i000íí,  sendo  este  alterado  »a  proporção  do  aug- 
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mento  do  capital,  c  as  quanlias  que  lhe  pertencerem 
serão  empregadas  cm  apólices  da  divida  publica. 

Art.  20.  Quando  o  fundo  de  reserva  attingir  a  25  7« 
do  capital  social  poderá  a  companhia  ser  seguradora  de 
seus  próprios  vapores,  e  em  tal  caso  haverá  uma  conta 
especial  dos  prémios  obtidos  pelo  seguro.  ^  ^ 


CAPITULO  IV. 


DA    ADMINISTRARÃO, 


Art.  21.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  de  trcs  membros  eum  gerente. 

Art.  22.  A  eleição  da  Directoria  .será  /ei ta  em  as-, 
sembléa  geral  do  três  em  três  annos.  Os  três  membros 
eleitos  escolherão  entre  si  o  Presidente  e  o  Secretaria. 

Art.  23.  Só  poderá  ser  eleito  Director  o  accionista 
que  possuir  pelo  menos  50  acções,  as  quaes  serão  inalie- 
náveis durante  o  exercício  de  Direclor,  e  estarão  em 
deposito  como  caução  de  sua  administração. 

Art.  24.  O  ordenado  do  gerente  será  arbitrado  pela 
Directoria. 

Art.  25.  Compele  á  Directoria  : 

g  1.**  Crear  e  supprimir  agencias,  nomear  o  gerente  e 
marcar-ihe  ordenado. 

§  2/  Autorizar  ao  gerente  a  eíTectuar  as  despezas 
que  forem  reputadas  extraordinárias,  e  bem  assim  a 
fazer  as  chamadas  para  a  prestação  do  capital  na  forma 
do  art.  i2. 

I  3.**  Representar  a  companhia  nos  tribunaes  e  fora 
delles,  podendo  delegar  os  poderes  que  forem  neces- 
sários. 

g  4.^  Fazer  acquisição  de  bens  moveis  ou  immoveis 
que  se  tornarem  precisos,  podendo  igualmente  alhear 
aquelles  que  se  tornarem  desnecessários. 

5.*  Resolver  sobre  as  acções  cabidas  em  commisso. 
6.""  Deliberar  sobre  consultas  do  gerente. 
7.*  Tomar  contas  ao  gerente,  sempre  que  julgar 
conveniente  e    impreterivelmente  de  dous  em  dous 
mezes. 

Art  26.  Compete  ao  Presidente  : 

§  1/  Presidir  as  sessões  da  Directoria  eda  asscmbléa 
geral  e  assignar  com  o  Secrelario  as  actas  das  reuniões 
da  Directoria. 
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I  2/  Convocar  as  reuniSes  ordinárias  da  assembléa 
geraU  o  as  extraordinárias  que  a  Directoria  julgar  con- 
veniente,  ou  lhe  forem  requeridas  pelo  número  de  ac- 
cionistas que  representem  pelo  menos  um  terço  do  ca- 
pital da  companhia. 

Art.  27.  Compete  ao  Secretario  : 

§  1.*  Redigir  e  assignar  as  actas  das  reuniões  da  Di- 
rectoria e  da  assembiéa  geral. 

§  2."^  Substituir  o  Presidente  em  seus  impedimentos. 

Art.  28.  Compete  ao  gerente  : 

§  4  ."^  A  gerência  e  administração  dos  negócios  sociaes, 
o  expediente  da  companhia,  e  a  execução  das  delibe- 
rações da  Directoria. 

I  2.°  Tratar  com  os  poderes  do  Estado  ou  com  quem 
convier  por  delegação  da  Directoria. 

§  3."  Assignar  os  contractos  e  toda  a  correspon- 
dência. 

§  4.^  Fazer  as  transferencias  das  acções  e  assignar  os 
respectivos  termos  na  forma  do  art.  iO. 

§  6.*  Dirigir  a  escripturação  da  companhia. 

1  6.*  Organizar  o  balanço  e  relatório  semestraes  que 
devem  ser  apresentados  à  assembiéa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  1^  Arrecadar  os  fundos  da  companhia,  collocando 
as  sobras  em  conta  corrente  em  um  banco. 

§  %^  Annunciar  as  chamadas  das  acções  de  accórdo 
com  as  disposições  destes  estatutos. 

§  9."*  Nomear  edemittir  os  empregados  do  escriptorio 
da  companhia,  e marcar  QS  seus  vencimentos  mediante 
consulta  da  Directoria . 

§  10.  Marcar  de  accórdo  com  a  Directoria  o  numero 
das  viagens  redondas  que  os  vapores  devem  fazer  cada 
mez,  bem  como  fixar  da  mesma  forma  dias  e  horas  das 
partidas  dos  vapores. 

§  11.  Fazer  a  distribuição  dos  dividendos  semes- 
tralmente de  accórdo  com  as  deliberações  da  Direc- 
toria. 

Art.  29.  Por  morte,  demissão,  ausência  ou  impedi- 
mento de  qualquer  Director,  será  chamado  para  subs- 
tituil-o,  até  a  primeira  reunião  de  assembiéa  gnral,  um 
dos  accionistas  que  seja  julgado  apto  para  exercer  as 
íuncçõesde  Director. 
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CAPITULO    V. 


BA  ASSEMBLEA  GERAL. 


Art.  30:  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  for- 
mada.pela  reunião  ciastes  ou  de  seus  procuradores,  que 
nâo  poderão  ser  senão  outros  accionistas. 

Art.  31-  Reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez  por 
anno  em  dia  marcado,  e  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  fôr  convocada  pela  Directoria  com  prévio 
aviso  de  15  dias. 

Art.  32.  Os  votos  dos  accionistas  serão  recebidos  na 
seguinte  razão :  cada  cinco  acções  dará  um  voto,  mas 
nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  15  votos ,  seja 
qual  fôr  o  numero  de  acções  que  possuir. 

Art.  33.  A'  assembléa  geral  compete; 

§  1/  Elco^er  os  Directores. 

§  2.°  Deliberar  e  resolver  sobre  qualquer  proposta  da 
Directoria  ou  dos  accionistas. 

§  3/  Mandar  proceder  a  exames  da  administração 
sem  limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes 
para  esse  dm. 

§  4.*  Eleger  Director  que  substitua  o  que  tiver  fal- 
lecido,  ou  se  tiver  ausentado  por  mais  de  três  mezes,  ou 
demittido. 

I  o."*  Resolver  sobre  a  modificação  dos  presentes  es- 
tatutos. 

Art.  34,  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  to- 
madas pela  maioria  de  votos  representados,  as  que  forem 
concernentes  aos  arts.  2."*  e  32,  |  5.'*  só  poderão  ser  to- 
madas em  assembléa  geral  expressamente  convocada 
para  esse  fim  por  dous  terços,  pelo  menos,  dos  votos  re- 
presentados, 

Art.  35.  A  assembléa  geral  stí  estará  legalmente  cons- 
tituída quando  os  accionistas  presentes  representem 
pelo  menos  um  terço  das  acções  emit tidas. 

Art-  36.  Se  á  primeira  reunião  não  concorrerem  ac- 
cionistas na  forma  do  artigo  antecedente,  a  Directoria 
fará  nova  convocação,  e  se  deliberará  então  com  o  nu- 
mero de  accionistas  presentes. 
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CAPITULO  VI. 

DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SUA  LIQUIDAÇÃO. 

Art.  37.  A  companhia  será  dissolvida  : 

§  i.°  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração,  se 
a  assembléa  geral  dos  accionistas  não  resolver  6  con- 
trario. 

S  S.**  Pela  perda  dedous  terços  de  seu  capital. 

I  3."  Por  todos  os  meios  de  direito  estabelecidos  a 
respeito  das  sociedades  anonymas  e  companhias. 

Art.  38.  Dissolvida  a  companhia  entrará  em  liqui- 
dação. 

Art.  39.  Podem  ser  liquidantes  tanto  os  accionistas 
<;omo  pessoas  estranhas  á  companhia. 

Art.  40.  A  commissão  liquidan te  procederá  na  forma 
das  disposições  da  legislação  commercial. 

Art.  41.  Feita  a  liquidação  e  proposta  a  partilha 
serão  estes  trabalhos  apresentados  á  assembléa  convo- 
cada' extraordinariamente  para  resolver  se  deve  ser 
approvada  a  liquidição  e  a  partilha  proposta. 

Art.  42.  Esta  deliberação  será  tomada  pordous  terços 
dos  votos  representados. 

DISPOSICÕRS  GERAES 

Art.  43.  A  companhia  poderá  ter  agencias  dentro  ou 
fora  do  Império.  Essas  agencias  obrarão  por  força  de 
poderes  conferidos  pela  Directoria. 

Art.  44.  Por  derogajão  provisória  dos  arts.  21,  24  e 
2o,  §  1.*  destes  estatutos  são  nomeados  para  Directores 
nos  primeiros  três  annos  os  Srs.  Eduardo  P.  Wilson 
Júnior,  Fernando  Augusto  da  Rocha  e  Victorino  José 
Gomes.' 

Art.  4S.  Fica  â  Directoria  autorizada  a  requerer  do 
Governo  Imperial  a  approvação  destes  estatutos,  po- 
dendo aceitar  as  alterações  e  modificações  que  o  mesmo 
Governo  lhes  fizer. 

Art.  46.  Fica  a  Directoria  também  autorizada  de  fazer 
as  despezas  de  organização  e  incorporação  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Outubro  de  1872.—  Os  incorpora- 
dores:  M,  Gomes  de  Oliveira. '^Francisco  António  de  Faria. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


■— ■— 
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DECRETO  N.  5172  — de  11  de  dezembro  de  1872. 

Torna  extensiva  ao  segundo  uniforme  dos  officiaes  da  arma  de 
cavallaria  a  modificação  estabelecida  para  os  oíDciacs  de  arti- 
lharia na  uUima  parte  das  explicações  que  acompanharam  o  De- 
creto n.»  5077  de  28  de  Agosto  do  corrente  anno. 

Hoi  por  hem  Determinar  que  seja  extensiva  ao  se- 
gundo uniforme  dos  oííiciaes  da  arma  de  cavallaria 
a  modificação  estabelecida  na  ultima  parte  das  expli-  * 
,  cações  publicadas  na  ordem  do  dia  da  repartição  de  aju- 
dante general  n.'*884  de  24  de  Outubro  próximo  passado 
para  execução  do  Decreto  n.*  5077  de  28  de  Agosto  do 
corrente  anno,  que  modificou  o  plano  de  uniformes 
marcado  para  a  arma  de  artilharia  ,  ficando  alterados 
nessa  parte'  os  Decretos  n."  4029  de  7  de  Agoslo  de  1882 
e  3020  de  28  de  Fevereiro  de  1866. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


>•••« 


DECRETO  N.  5173  —  DE  16  de  dezembro  de  1872. 

Declara  de  3.*  eotrancia  a  comarca  de  Valença,  creada  altimameatc 

Da  Provincíado  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  3.'  entrancia  a  co- 
marca de  Valença,  creada  pela  Lei  n.°  1734  de  26  de  No- 
vembro ultimo^  da  Assembléa  Legislativa  da  Provinoia 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meii 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dons,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeredo. 


DECRETO  N.  al7i  —  de  1G  de  dezembro  de  1872. 

Marca  o  ordenado  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Valença,  da  Província  do  llio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
800^000  ao  Promotor  Publico  da  camarca  de  Valença,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  eatendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■»»<i 


DECRETO  N.  5175  — de  16  de  dezembro  de  1872. 

Declara  de  l.«  entrancia  a  comarca  de  Irirítiba,  creada  uiUmameúte 

na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  1/entrancia  a  co- 
marca de  Iriritiba,  creada  pela  Lei  n.**  43  de  27  de  No- 
vembro ultimo,  da  Assembléa  Legislativa  da  Província 
do  Espirito  Santo. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  «Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dczascis  de  D."zcmbro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sun  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  olTí)  — de  16  de  dezembuo  de  1872. 

Marca  o  ordenado  anniial  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Irititiba,  creada  ultimamente  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
600;Ç000  ao  Promotor  Publico  da  comarca  de  Iriritiba , 
Provincia  do  Espirito  Santo. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  uous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


f»<m 


DECRETO  N.  5177  — de  16  de  dezembro  de  1872. 

Òréa  no  termo  de  Sdure,  da  Provincia  do  Pará,  um  lugar  de 
Juiz  Maaicipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
OrpbSos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  unlco.  Ficacreado  no  termo  de  Soure,  da 
Província  do  Pari,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça*executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagcsimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N,  5178  —  de  16  de  dezembro  de  1872. 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  da  Eocnizilhada,  Livraineato,  Pira- 
tiay,  Taqaary,  Cachoeira  e  Pelotas,  iia  Proviacia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Hoi  por  bem,  na  conformidade  da  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  17 
de  Dezembro  de  1870,  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  de  primeira  entran- 
cia as  comarcas  da  Encruzilhada,  Livramento  e  Pira- 
liny;  e  de  segunda  as  de  Taquary  e  Cachoeira,  e  de 
terceira  a  de  Pelotas,  creadas  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  pela  Lei  n.""  799  de  25  de  Outubro 
ultimo. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Asevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagcsimo  pri- 
meiro da  Independência  e  do  Império.  > 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  ãe  Ázweio. 


i 
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DECRETO  N.  5179  —  de  10  de  dezembro  de  1872. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas  da  Cachoeira, 
Eocruziibada,  Livramento,  Piratiny,  Taquary  e  Pelotas,  na  Província 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

* 

Hei  por  bem  Decretar  o  segnintn : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordonado  annual  de 
800^000  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  comar- 
cas da  Cachoeira,  Encruzilhada,  Livramento,  Piratiny, 
Taquary  e  Pelotas,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Uio 
Grande  do  Sul. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  do  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeredo. 


I— ' 


DECRETO  N.  S180—  de  16  de  dezembro  de  1872. 

Declara  de  utilidade  publica  a  desappropriaçao  doierreno  que 
forma  angulo  nas  ruas  da  Relavão  e  dos  Invalides,  do  lado  do 
norle. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorização  que  Mc  confere  o 
Decreto  Legislativo  n.**  353  de  12  de  Julho  de  1845,  De- 
clarar de  utilidade  publica  a  desappropriaçao  do  terrena 
que  forma  angulo  nas  ruas  da  Relação  e  dos  Inválidos, 
do  lado  do  norte,  de  que  trata  o  Decreto  n.°  5060  de  24  de 
Agosto  do  corrente  anno ;  para  nelle  construir-se  um 
edifício  destinado  ao  estabelecimento  de  escolas  publicas 
de  instrucçâo  primaria  da  freguezia  de  S^ntd  António 
destacar  te.       • 
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João  AlfiTílo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assiiu  o  tenlia  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  de^aseis  de  De/embro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


■■»•■ 


DECRETO  N.  5181  —  de  16  de  dezembro  de  1872. 

Crôa  uma  Gompaabia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província 

do  Rio  Grande  do  Norte. 

Usando  da  autorização  a  que  se  refere  o  §  2.*  do  art.  4.** 
da  Lei  n.°  1997  de  19  de  Agosto  do  anno  próximo  preté- 
rito, Hei  por  bem  Crear  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros,  sendo 
o  respectivo  serviço  regulado  peias  disposições  do  De- 
creto n.°  1517  de  4  de  Janeiro  de  18$3,  actualmente  em 
vigor  para  igual  companhia  na  Provincia  do  Pará. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do*lmperio.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo 
primeiro  da  Independência  c  do  Império. 

Cõm  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


EXECUTIVO.  4223 

« 

DECRETO  N.  3182  —  de  10  df/ dezembro  de  1872. 

Concede  á  Associaçfio  Commercial  da  cidnde  (To  Penedo  autorização 
para  fanccionar  e  approva  os  respectivos  cstalutos* 

AUendendo  ao  que  Mc  requereu  a  Associação  Com- 
mercial  da  cidade  do  Penedo,  na  Província  das  Alagoas, 
devidamente  representada,  e  na  conformidade  da  Minha 
Imraediata  Resoluç<To  de  li  do  corrente  moz,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  1^  de  No- 
vembro ultimo,  Hei  por  bem  Gonceder-Ihe  autorização 
para  funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  nssi.c:nadas  por 
Francisco  do  Rego  Baf  ros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Putlicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  cm  dczaseis  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagcsimo  primeiro  da 
Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Francisco  do  Rer/o  Barros  Barreto. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deere  to  n.'*  ^189 

desta  data. 


1 


No  nrt.  18,  depois  da  palavra — norcssario— nrros- 
cento-se  : — ou  o  requererem  por  escriplo  quinze  sócios 
e-lTeclivos. 

11. 

No  art.  li),  depois  da  palavra— presidida— acresccn- 
tp-se  : — por  um  nrcionista  nom''adopor  acciamaçâo  em 
rada  reiíniiJo  ou  rloiío  especialmente  para  um  ou  dous 
onnos— supprimindo-se  neste  artigo  as  palavras  que  se - 
•jueni-se  ú  palavra  roferiJa. 
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III. 

No  arl.  24,  in  fine^  acrescente-se : — não  podomlo  esLi 
ter  execução  senão  depois  de  approvada  pelo  Governo 
Imperial. 

IV. 

No  §  3/  do  art.  32.  depois  da  palavra — commercio— 
acrescente-se  : — eá  agricultura. 

V. 

No  §  4.**  do  mesmo  art.  32,  depois  da  palavra—com - 
uiercio— acrescente-se  :—e  da  agricultura. 

VI. 

No  art.  35,  supprimam-sc  as  palavras  : — a.ssim  como 
as  da  assembléa  geral 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  46  do  Dezembro  de  1872. 
— Francisco  do  Rego  Bmros  {{arreto. 


Estatiilos  da  Associação  Commcreíal  da  cidade,  do 
Penedo,  a  qnc  se  refere  o  Decreto  n.""  SI82  de 
'    {6  de  Dezembro  de  1872. 

DA   ASSOCIAÇÃO   E   SEUS  FINS. 


Art.  1."  A  Associação  Commercial  do  Penedo,  instai- 
lada  nesta  cidade,  é  uma  sociedade  composta  de  commer- 
ciantes  nacionnes  e  estrangeiros,  e  mais  pessoas  estabe- 
lecidas, auxiliares  do  commercio,  que  gozem  de  reco- 
ntípcido  merecimento  eque  delia  quizerem  fazer  parte. 

Art.  2."  Esta  nssoeiação  tem  por  fim  promover  o  que 
for  a  bem  do  commercio  e  agricultura,  procurando  re- 
mover os  vexames  ou  estorvos  que  soílrerem,  por  meio 
de  representações  ás  autoridades,  ao  Governo  ou  â  As- 
sembléa Legislativa  :  sendo-lhe  expressamente  prohibido 
loda'e  qualquer  demonstração  politica. 

Art.  3."  A  Associação  Commercial  é  representada  por 
uma  Junta  Directora,  eleita  annualraente  pela  assembléa 
geral  d'entre  os  sócios  cíTeclivos. 
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DOS    SÓCIOS   EM  GERAL. 


Art.  4.**  São  sócios  effectivos  da  Associação  Commer- 
cial  lodosos  jiegociantcs  desta  praça,  e  margem  do  rio 
S.  Francisco,  constantes  do  livroda  matricula,  e  os  que 
approvarem  os  presentes  estatutos,  e  se  obrigarem  ao 
cumprimento  de  suas  disposições. 

Art,  5."  As  pessoas  que  exercerem. sobre  si  ?  profis- 
sãío  do  commercio  em  qualquer  de  seus  ramos,  ou  forem 
gerentes  ou  procuradores  de  casas  commerciaes,  c  que 
dcspjarem  ser  sócios  da  Associação  Commercial,  deverão 
dirigir  suas  propostas  ao  Secretario  da  Junta  Directora, 
declarando  a  sua  residência  e  a  natureza  de  seu  com- 
mercio. 

A  Junta  Directora  decidirá  sobre  a  sua  admissão. 

Art.  6."*  Os  sócios  effectivos,  approvados  que  sejam 
pela  Junta  Directora,  pagarão  de  uma  só  vez  como  jóia 
de  entrada  20^000,  e  mensalmente  1^000  para  as  des- 
pezas  da  associação. 

Art.  7.°  Os  sócios  effectivos  que  depois  de  advertidos 
pelo  Thesoureiro  deixarem  de  satisfazer  as  suas  contri- 
buições por  dous  mezes  seguidos,  serão  eliminados  da 
matriculada  associação;  salvo  motivos  justificados  re- 
conhecidos pela  junta. 

Art.  8.®  Os  sócios  effectivos  ^ que  forem  eliminados 
da  matricula  por  falta  de  pagamento  (art.  7.°)  poderão 
novamente  ser  admittidos  satisfazendo  seus  débitos  aló 
a  data  da  nova  admissão^  mas  serão  sujeitos  á  nova  ap- 
provação. 

Art.  9.*  Não  são  admissíveis  firmas  collectivas  com- 
merciaes; cada  um  sópódc  ser  sócio  por  sua  própria 
pessoa . 

Art.  10.  Os  gerentes  ou  procuradores  geraes  de  casas 
commerciaes  que  não  forem  sócios  desta  poderão  votar 
nas  reuniões  da  associação  em  nome  das  casas  que  re- 
presentarem, mas  não  podem  ser  votados  sem  qúe  este- 
jam pessoalmente  inscriptos  na  matricula  como  sócios 
effectivos. 

Art.  11.  As  votações  para  membros  da  Junta  Direc- 
tora não  podem  recahir  sobre  gerentes  ou  procura- 
dores geraes  de  casas  de  commercio  que  líão  forem  só- 
cios effectivos. 

Art.  12.  Todo  o  sócio  effectivo  6  obrÍ!jado  a  aceitar 
íiuulijucr  lugar  para  que  fõr  eleito  pela  assemMóa  iií^ral. 
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no  caso,  porém,  de  ter  prestado  um  anno  de  scrvrça 
poílerá  rccusar-se  no  caso  de  ser  reeleito. 

Art.  13.  Os  sócios  honorários  sao  isentos  das  contri- 
buições do  art.  G.%  não  podendo  também  votar  neni 
serem  votados  nas  assembléas  geraes. 

Art.  14.  Os  sócios  effectivos  que  se  retirarem  da 
praça  por  mais  de  um  anno  poderão  requerer  á  Junta 
Directora  a  dispensa  do  pagamento  mensal,  emquanto 
durara  ausência. 

Art.  15.  Os  sócios  honorários  só  poderão  ser  nomea- 
dos peia  assembléa  gerai  por  escrutínio  secreto,  e  me- 
diante  proposta  da  Junta  Directora ;  eslc  titulo  será 
conferido  ás  pessoas  que  tendo  prestado  relevantes  ser- 
viços ao  paiz,  ao  commercio  desta  praça  ou  à  associa- 
ção, não  estejam  no  caso  de  ser  sócios  eíTcctivos  por 
não  exercerem  a  profissão  commcrcial. 


DA    ASSKHBLEA    GSHAL. 


Art.  16.  A  assemblóa  geral  é  a  reunião  dos  sócios 
eílíictivos  da  Associação  Commerciatl. 

Art.  17.  A  assemblóa  geral  se  reunirá  cm  sessão  or- 
dinária no  dia  lo  de  Setembro  de  cada  anno,  prece- 
dendo aviso  por  ires  diaspelis  folhas  publicas,  íoitopcio 
rresidenle  e  Secretario  da  Junta  Directora. 

Paragrapho  único.  Para  que  a  assemblóa  geral  fique 
cojistituida  e  possa  funccionar,  ò  necessário  que  este- 
jam presentes  dous  terços  dos  membros  eíTcctivos,  e 
não  comparecendo  esse  numero,  será  novamente  con- 
vocada, podendo  nesse  caso  e  em  terceira  convocação 
funccionar  com  os  membros  que  compareceçcm. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada  ex- 
traordinariamente, na  forma  prescrij^ta  pelo  artiío  ante- 
ccdente,  quando  a  Junta  Directora  o  julgar  necessário. 

Paragrapho  único.  Nos  convites  para  as  reuniões 
extraordinárias  será  declarado  o  motivo  da  convoca- 
ção, e  de  nenhum  outro  objecto  se  poderá  tratar,  sob 
[lona  de  nullidade. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  será  presidida  piio  Pre- 
siticnte  da  Junta  Directora,  e  no  caso  de  impedimento 
ou  ausência  polo  Vicc-Presidente  que  nessa  occasião  fôr 
clcilo. 

Ari.  ^iO,  Com[)Cteá  assembléa  geral  : 

^  1."  r.legcr  a  Juhta  Directora. 

J  '2."  ApproYar  o  relatório  d:i  Junla  Directora  c  a5 


EXECUTIVO.  1223 

conlas  do  Thesourciro,  assim  como  autorizar  iodas  as 
despezas  extraordinárias. 

§  3."  Nomear  sócios  honorários  sob  proposta  da  Junta 
Directora.  (Art.  15.) 

Art.  21.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  se- 
creto e  á  maioria  relativa  de  votos,  servindo  de  escru- 
tadores o  Secretario  da  Junta  Directora  em  exercício,  e 
qualquer  outro  sócio  que  fòr  acciamado,  com  tanto  que 
não  seja  membro  da  mesma  Junta. 

Art.  22.  Todas  as  votações  e  deliberações  da  assera- 
bléa  geral  serão  feitas  e  tomadas  por  maioria  dos  sócios 
presentes.  No  caso  de  empate,  decidirá  a  sorte  nas 
eleições  e  o  Presidente  em  outros  casos.  (Art.  38.) 

Art.  23.  Todos  os  sócios  eiíectivos  que  se  acharem 
presentes  na  assembléa  geral  assignarão  os  seus  nomes 
no  livro  de  re.í^istro,  que  para  esse  fim  deverá  estar 
sobre  a  mesa.  Este  registro  poderá  5er  examinado  por 
qualquer  sócio  effectivo,  sempre  que  julgar  necessário. 

Art.  24.  A  assembléa  geral. decidirá  cm  todos  os 
casos  omissos  nestes  estatutos,  quando  fór  consultada 
ofrpara  isso  convocada  pela  Junta  Directora. 

A  ella  igualmente  compete  fazer  as  alterações  que  a 
experiência  mostrar  necessárias  nos  estatutos,  devendo 
neste  caso  haver  convite  especial  aos  sócios  com  decla  • 
ração  da  pretendida  reforma. 


DA   JUNTA   DIRECTORA. 


Art.  25.  A  Junta  Directora  é  composta  de  nove 
sócios  eíTectivosda  Associação  Gommercial,  semdislinc- 
ção  de  nacionalidades,  e  será  eleita  annualmente  em 
assembléa  geral.  (Ari.  3.**  e  |1."  do  art.  20.) 
-  Ari,  26.  A  nova  *Junta  será  empossada  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  da  Junta  que  acabar  de  servir  den- 
tro dô  oito  dias  de  sua  nomeação. 

Art.  27.  No  caso  que  algum  sócio  eleito  para  mem- 
bro da  Junto  não  possa  accilar  a  nomeação,  deverá 
í^m  demora  fazer  a  devida  participação  ao  Secretario, 
para  ser  substituído  pelo  immcdialo  em  volos,  e  o  mes- 
mo se  praticará  nos  casos  de  ausência  ou  impedimento 
por  mais  de  60  dias  de  qualquer  membro  da  Junta. 

Art.  28.  Empossada  a  nova  Junta,  ella  nomeará  do 
enlrcsioPresidcnte,Vicc-Prcsidf'nle,  Secretario  eThe- 
soureiro.  Eslas  nomeações  deverão  ser  feihrs  por  maio- 
ria absoluta  de  volos  e  por  meio  do  escrutínio  ifccreto. 
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Ari.  29.  AJanla  Directora  se  reunirá  para  o  exer-. 
cicio  de  suas  funcções  pelo  menos  uma  vez  por  mcz ; 
podendo  ser  convocada  pelo  Presidente  por  meio  de 
carta  assignada  pelo  Secretario  todas  as  vezes  que  aquel- 
le  julgar  necessário. 

Art.  30.  A  Jurfu  Directora  é  obrigada  a  rennir-se 
todas  as  vezes  que  isso  fór  exigido  por  carta  assignada 
por  cinco  sócios  eíTectivos  e  para  ne^^ocio  de  urgência. 

Art.  31.  A  Junta  não  poderá  deliberar  sem  que  pelo 
menos  se  achem  cinco  de  seus  membros  presentes  à 
sessão. 

Art.  32.  A'  Junta  Directora  compete  : 

§  1.®  Administrar  todos  os  negócios  da  Associação 
GommercisJ  de  bonformídade  com  estes  estatutos,  dan- 
do inteiro  cumprimento  ás  disposições  do  art.  2.%  ob- 
jecto principal  da  mesma  associação. 

§  2."*  Admittir  novos  sócios  effectivos,  assim  como 
eliminar  da  matricula  aquelies  que  deixarem  de  cum- 
prir com  os  seus  deveres  para  com  a  associação  (art.  6.*), 
ou  que,  pela  sua  conducta  publica,  desregrada,  oor 
fallencia  qualiQcada  fraudulenta,  ou  por  condemnaflo 
em  objecto  criminal  passada  em  julgado,  se  tornarem 
indignos  de  a  ella  pertencer. 

§  3."*  Cuidar  na  acquisição  de  periódicos,  preços 
correntes  e  todas  as  mais  noticias  que  possam  interes- 
sar ao  commercio  em  geral. 

§  4."*  Pugnar  pelos  direitos  do  commercio  desta 
localidade  e  margem  do  rioS.  Francisco. 

Art.  33.  A  Junta  Directora  poderá  servir  de  ar- 
bitro nas  questões  commerciaes  que  se  suscitarem  entre ' 
os  membros  da  associação,  ou  mesmo  entre  commer- 
ciantes  que  não  sejam  sócios,  com  tanto  que  as  partes 
que  a  ella  recorrerem  assignem  termo  de  se  conforma- 
rem com  a  decisão  da  mesma  Junta. 

Art.  34.  No  caso  de  recorrerem  ao  arbitramento  da 
Junta  Directora,  as  partes  remetterão  os  documentos 
necessários  ao  Presidente  e  este  nomeará  três  Directores 
para  darem  a  sua  informação  a  respeito,  sendo  obriga- 
tória a  aceitação  desle  encargo.  Sobrea  dita  informação 
a  Junta  Directora  decidirá  como  julgar  de  direito,  tenda 
voto  os  membros  dacommissão  informante. 

Aparte  vencedora  na  questão  disputada  entrará  com 
50^000  de  emolumentos  pari  o  cofre  da  associação. 

Art.  35.  O  Presidente  da  Junta  Directora  presidirá 
todas  as  reuniões  desta  a$sim  como  as  da  assembléa 
froral,  abre  c  encerra  as  suas  sessues  c  regula  os  tra- 
balhos. 
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Art.  3C.  O  Presidente  da  Junta  com  autorização  desta 
convoca  as  reuniões  da  assembléa  geral  extraordinária 
(art.  18),  assim  como  as  da  mesma  Junta  quando  for 
necessário  ou  requerido.  fArts.  29  e  30.) 

Art.  37.  O  Presidente  assi<2:na  com  o  Secretario  as 
actas  das  sessões,  representações  e  mais  documentos  de 
importância. 

Art.  38.  O  Presidente  tom  voto  de  qualidade  c  de 
desempate  nas  reuniíJes  da  assembléa  ççoral  e  da  Junta 
Directora  e  nomr*a  as  commissoes  que  tiverem  de  repre- 
sentar a  mesma  Junta  perante  as  autoridades  publicas. 

Art.  39.  O  Vice-Presidente  substitue  o  Presidente 
quando  este  faltar  ás  reuniões  da  Junta  Directora  ou 
da  assembléa  geral ;  cem  caso  de  impedimento  por  au- 
sência ou  moléstia  que  dure  mais  de  dous  mezes  o 
substitue  em  todas  as  suas  funcções. 

Art.  40.  O  Secretario  é  o  encarregado  de  lavrar  as 
a'Ctas  nas  reuniões  da  assembléa  geral  c  da  Junta  Direc- 
tora ;  assim  como  de  toda  a  escripturaçâo  da  associação 
eifl,  geral,  à  excepção  da  que  é  privativa  do  Thesou- 
rpiro.  Elle  deverá  velar  na  conservação  e  boa  ordem 
dós  archivos. 

Art.  41.  AO  Thesoureiro  cumpre  arrecadar  todos  os 
fundos  e  rendimento*;  que  pertencerem  à  associação,  e 
fará  todos  os  pagamentos  que  forem  deliberados  pela 
assembléa  geral  ou  pela  Junta  Directora. 

Art.  42.  O  Thesoureiro  prestará  contas,  fechadas  cm 
8^de  Setembro  de  cadaanno  á  Junta  Directora  ;  devendo 
porém  apresentar  um  balancete. trimestral  á  mesma 
Junta,  eesfa  incluirá  o  balança  geral  no  relatório  que 
eni  Setembro  de  cada  anno  deverá  apresentar  á  assem- 
bléa geral. 

Art.  43.  Quando  existir  algum  saldo  em  mão  do  The- 
soureiro a  assembléa  geral  lhe  dará  a  applicação  que 
entender. 

Art.  41.  No  impedimento  do  Secretario  ou  Thesou- 
reiro, o  Presidente  nomeará  d'entre  os  membros  da 
Junta  Directora  quem  interinamente  os  substitua. 

DISnOSIÇÕÇS   GERAES. 

Art.  4.J.  Qualquer  pessoa  qucnãofór  sor/ia  poderá  ser 
introduzida  na  sala  da  Associação  do  Commercio  como  vi- 
sitante por  qualquer  sociocíTeclivoouhonorario,  e  lança- 
rá o  seu  nome,  residência,  etc,  etc.,no  respectivo  livro. 
Ksta  cjarantia  só  ê  concedida  por  espaço  de  um  mez. 
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Art.  4G.  o  Dircclor  de  mcz  fará  sahir  da  sala  da  as- 
sociação quaesquer  indivíduos  sócios,  ou  não^  que  não 
se  comportarem  com  a  devida  decência. 

Art.  47.  Os  sócios  despedidos  ou  que  se  despedirem, 
perderão  todo  o  direito  aos  bens  da  associação  ou  fundos 
que  existirem  em  caixa. 

Art.  48.  O  soci'0  uma  vez  despedido  só  poflerá  ser 
novamente  admittido  depois  de  decorridos  dojus  annos, 
provando  ter  cessado  a  causa  pela  qual  foi  despedido. 

Art.  4Í).  A  Junta  Directora  só  poderá  ser  nomeada 
d'cntre  os  socros  residentes  nesta  cidade. 

Art.  SO.  A  assemhiéa  geral  ordinária  nomeará  além 
da  Junta  Directora  tantas  commissões  compostas  de  três 
membros  quantas  forem  as  diversas  localidades  onde 
houverem  sócios . 

Art.  51.  Estas  commissScs  representam  a  associaçãa 
nas  suas  respectivas  localidades,  promovendo  a  admissão 
de  sócios  e  fazendo  de  commum  accôrdo  as  reclamações 
necessárias  á  Junta  Directora  das  necessidades  tendentes 
ao  comraercio  que  representam ;  ficando  em  ludo  su- 
jeitas ás  disposições  dos  presentes  estatutos. 

Art.  5á.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer 
sócio  pretender  tomar  parte  nas  decisões  ia  Junta  Di- 
rectora, ou  quando  esta  se  rcuna  para  qualquer  deli- 
beração. 

Cidade  do  Penedo;  15  de  Setembro  de  1872.—  (Se- 
guem-se  as  assignaturas.) 


DEGMETO  N.  5183  — de  20  de  dezembro  de  1872. 

Crca  mais  um  lugar  de  Promotor  Publico  na  comarca  da   capital  da 

Província  da  Dahía. 

Hei  por  bom,  Gonformindo-me  com  o  parecer  tfa 
Srcçao  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  18  do  cor- 
rente mez.  Decretar  o  se.ííuintc  : 

Art.  l.*"  Haverá  na  comarca  da  capital  da  Província 
da  B.iliia  um  iu/rar  de  2.°  Promotor  Publico,  qu'» 
vfncevM  o  orJenaJo  annual  Jo  um  conto  e  duzentos 
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Ari.  2.^  Esta  comarca  será  dividida  em  dous  dis- 
trictos  especiaes,  para  o  exercício  das  attribuíçôes  dos 
respectivos  Promotores^  comprehendendo : 

G  do  primeiro  Promotor  as  seguintes  freguezías :  Ita- 

Soam,  Brotas,  Victoria,  S.  Pedro,  SanfAnna,  Sé,  Rua 
o  Paço  e  Conceição  da  Praia . 
O  do  segundo  Promotor  as  de  Santo  António  além  do 
Carmo,  Pilar,  Mares,  Penha,  Pirajã,  Paripe,  Passe,  Co- 
tegipe,  Maré  e  Matoim. 

Art.  3.®-  A  disposição  do  artigo  antecedente  não 
inhibirá  os  Promotores  de  praticarem  actos  de  sua 
competência  em  qualquer  dos  districtos  indistintta- 
mente. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quínquagesimo  pri** 
meiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Antmio  Dmrte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5184  —  de  20  de  dezembro  de  1872. 

Goncfídc  a  Goiihermc  Gourdon  privilegio  por  dez  annos  para 
o  uso  de  carros  de  um  sjslema  de  sua  invenção 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Guilherme  Gourdon,  e 
na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio,  por  10  annos,  para  o  uso  de 
carros  ie  um  systema  de  sua  invenção,  constante  do 
desenho  e  descripção  que  acompanham  o  seu  reque- 
rimento de  dous  de  Agosto  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto»  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  quinqungesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império/ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


DECRETO  N.  5185  —  de  20  de  dezembro   de   1872. 

Concede  aulorízação  a  José  Francisco  de  Magalhães  e  a  Calvin 
Mc.  Knight  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  c  outros 
niineraes  que  lenham  applicação  na  industria,  em  suas  fazen- 
das sitas  na  frcguezia  da  Ribeira,  oo  município  de  Angra  dos 
Reis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Àttendendo  ao  que  me  requereram  José  Francisco  de 
Magalhães  e  Calvin  Mc.  Knight,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihes  autorização,  por  cincoenta  annos,  para  lavrar  mi- 
nas de  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  que  tenham 
applicação  na  industria,  em  suas  fazendas  sitas  na  fre- 
guezia  da  Ribeira,  no  município  de  Angra  dt)s  Reis,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  por  Francisco  do  Rego  Barros 
Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quin- 
quagesímo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
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Clausolas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  518S 

desta  dala. 

i; 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelos  conces- 
sionários ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dous  an- 
nos,  contados  da  expiraçã<)  do  praeo  marcado  para  a 
medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes. 

H. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos,  contado  desta  data, 
os  concessionários  deverão  apresentar  ao  Governo. as 
plantas  topographica  e  geológica  do  terreno  onde  devem 
minerar,  com  os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fôr  possível,  a  superposição  das  camadas, Tazendo  acom- 
panhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espé- 
cies das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declararão  se  o  terreno  é  lodo 
occupado  pelos  concessionários  ou  se  está  em  parte  ar- 
rendado, designaíido  neste  caso  o  nome  dos  arrenda- 
tários, a  natureza  e  uso  das  edificações  nelle  existentes. 

in. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior,  ser-lhes- 
bão  concedidos  até  S.OOO  hectares  de  terrenos  com- 
prehendidos  nas  fazendas  dos  concessionários. 

A  proporção  entre  o  numero  de  hectares  c  o  capital 
reunido  e  empregado  eíTectí vãmente  nos  trabalhos  de 
mineração  será  de  um  hectare  para  iaO^OOO. 

IV. 

Os  terrenos  concedidos  serão  medidos  e  demarcados 
dentra  do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  de  sua 
concessão. 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 
feitas  á  custa  dos  concessionários,  que  ficam  obrigados 
igualmente  a  satisfazer  todas  as  despezas  da  verificação 
por  parte  do  Governo. 
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V. 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  só.darão  direito 
à  lavra  do  mineral,  depois  que  og  concess^^^íi^^"^^ 
varem  perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Província 
Jue  S  acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada 
um  dos  terrenos  medidos  e  demarcados. 

VI. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contado  desta  data,  os 
coSsVna^rios  perderão  o  direito  de  lavrar  n^^^^^^^ 

de  que  não  se  acharem  de  posse,  l^^ ^''''JZZ^t^^ 
gado  o  capital  preciso  para  sua  acquisicão  definitiva. 

VII. 

Na  forma  do  Decreto  n  /  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
serão  considerados  eflectivamente  ^mprega^^^^ 
tanto  com  direilo  à  proporção  estabelecida  na  cuu- 

'^'í/^  O 'custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarca- 
ção dos  terreftos,  levantamento  de  plantas,  despezas  ae 
exploração  e  outros  trabalhos  preliminares ; 

§.'*  O  custo  das  fazendas  ; 

3,*^  A  importância  dos  instrumentos  e  machmas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração ; 

4.*  A  despeza  effectuada  com  o  transporte  de  Enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores;       ^     ,     .    ^^ 

Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  somen- 
te a  que  provém  do  transporte  de  taes  indivíduos  dos 
luirares  de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca  as  diárias, 
regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qualquer  povoado 

ouvice-versa.  ^  .  .  *    j     *    u« 

5.*  A  despeza  das  obras  feitas,  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus 
productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  c 
bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  officmas  e 
outros  estabelecimentos  indispensáveis  à  emjveza ; 

6.**  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos ; 

7.^  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  à  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bonaMe  para 
realizar  definitivamente  esta  minerarão,  ficando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  pelos  concessioná- 
rios não  será  levado  em  conta  do  capital. 
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VIU. 


As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fide  e  qualquer  artificio  que  fdr  em- 
pregado em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  manda- 
tários dará  direito  àquelle,  em  qualquer  tempo  que  a 
fraude  venha  a  ser  descoberta,  a  annullar  esta  conces- 
são, sem  que  os  concessionários  tenham  direito  a  in- 
demnização alguma. 

IX. 

Os  concessionários  ficam  responsáveis  pelos  desastres 
que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  pro- 
vierem de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras 
aconselhadas  pela  experiência,  ficando  sujeitos,  além  da 
multa  de  lOO^OOO  a  2:000^000,  imposta  pelo  Governo  e 
cobrada  executivamente,  a  proverem  á  subsistência  dos 
indivíduos  que  ficarem  impossibilitados  de  trabalhar 
e  das  famílias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes 
desastres . 

X. 

• 

Os  concessionários  sujeitam-se  ás  instrucções  e  regu- 
lamentos que*  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas, 

XI. 

Os  concessionários  remetterão  semestralmente  ao  Go- 
verno um  relatório  circumstanciado  dos  traballros  de 
mineração,  sendo  obrigados  a  prestar-lhe  quaesquer 
esclarecimentos  que  forem  pedidos  c^a  franquear  o 
estabelecimento  aos  Engenheiros  que  o  Governo  incum- 
bir de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  informações 
que  exigirem  para  o  bom  desempenho  da  commissão. 

XII. 

Os  concessionários  obrigam-se  a  pagai  ao  Estado  a  taxa 
fixaannual  de  cinco  réis  por  4«><i-,84  dos  terrenos  que 
obtiverem  e  o  imposto  de  27^  do  rendimento  da  mina, 
liquido  das  despezas  da  extracção  que  annualmente 
realizarem,  conforme  prescreve  o  art,  23,  8  l.**  da  Lei 
n."  1307  de  26  de  Setembro  de  1867. 
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xm. 

Dentro  do  terreno  medido  e  demarcado  será  permti- 
tido  aos  concessionários  extraliir  qualquer  mineral  que 
encontrarem  independentemente  de  nova  concessão» 
com  tanto  que  declarem  ao  Governo  a  descoberta  que 
lizerem  e  sujeitem-sea  estas  clausulas  no  que  puderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração  e  a  qualquer  outra  que 
lhe  diga  respeito  e  esteja  inserida  em  concessões  feitas 
pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineral  descoberto. 

XIV. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderão  os  concessio- 
nários ou  seus  succcssores, dividir  a  mina  que  lavrarem. 

XV. 

f 

Esta  concessão  tornar-se-ha  nuUa  : 

1."  Quando  os  concessionários  deixarem  de  executar 
os  trabalhos  especificados  nas  presentes  clausulas,  den- 
tro dos  prazos  nella  fixados ; 

2."*  Quando  a  lavra  da  carvão  de  pedra  e  de  outros 
mineraes  ídr  interrompida  por  mais  de  seis  mezes ; 

3.^  Quando  fôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvp 
.0  caso  de  força  maior  devidamente  provado ; 

Ainda  nesta  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fôr  marcado 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.®  Quando  se  der  o  caso  da  clausula  VIII ; 

5."  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 
oslcja  imposta  pena  pecuniária. 

XYI. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  não  se 
lenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida  com  a 

innlln  Ha  I  -00^000  a  .^000)1:000 


leniia  esianejeciuo  pena  especia 
multa  de  1  iOOOí^OOO  a  3:000,^000 


XVil. 

Estas  clausulas  obrigam  á  companhia  que  os  conces- 
sionários organizarem  ou  quem  quer  que  delles  obtenha 
a  presente  concessão,  mediante  licença  do  Governo. 
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XVIII. 

A  companhia  podierá  tersuasôdcno  paizoufóradelle, 
com  tanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  relativos  á 
empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  habilitado 
com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver  di- 
rectamente com  o  Ooverno  Imperial  as  questões  emer- 
gentes ;  ficando  entendido  que,  quantas  apparecerem 
entre  ella  e  o  Governo  ou  entre  ella  e  os  particulares, 
serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação.         ' 

XIX. 

ir 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 'e  a 
empreza  serão  resolvidas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contraclantes  nuo  accordarem  ri'um 
mesmo  arbitro»  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  come- 
çarão seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo 
voto  será  definitivo.  Senão  houver  accôrdo  sobre  o 
terceiro,  cada  arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de  Es- 
tado, e  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

XX. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  sfe 
derivem  da  propriedade  da  supei*ricie  do  solo,  quer  da 
prioridade  da  exploração  ou  lavra  do  mineral,  nos  lu- 
gares que  forem  designados  aos  concessionários. 

Nb  primeiro  caso  o  proprietário  da  superfície  do  solo 
só  poderá  ser  delia  privado,  mediante  prévia  indem- 
nização satisfeita  pelos  concessionários  amigável  on 
judicialmente. 

No  segundo  caso  serão  mantidos  os  direitos  prove- 
nientes de  concessões  anteriores,  provando  os  interes- 
sados que  executaram  os  trabalhos,  em  virtude  de 
autorização  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  1872. 
—  Francisco  do  J^ego  Barros  Barreto. 
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DECRETO  N.  5186  — DE  20.de  dezembro  de  1872. 

Concede  á  Companhia  AnimaçAo  Industrial,  organizada  na  Pro- 
víncia da  Bailia,  autorização  para  funccionar  e  approva  os 
respectivos  estatutos. 

Atiendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ani- 
mação Industrial,  organizada  na  Provincia  da  Bahia,  e 
devidamente  representada ;  e  na  conformidade  da  Minha 
Immediata  Resolução  de  19  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  do  mez 
passado^  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para 
funccionar,  e  Approva r  os  respectivos  estatutos,  sob  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Fran- 
cisco do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 

Sue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  doas,  quinquagesimo  primeiro  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


Cluiifiulas  a  «oe  se  refere  o  Deereto  ii.«  BiSft 

desta  data. 

I. 

No  art.  4/,  in  fine^  acresccnte-sc  — com  approvação 
do  Governo  Imperial. 

II. 

No  art.  17,  in  fitie,  acresceu te-se  — nenhum  accio- 
nista, porém,  terá  direito  a  mais  de  cem  votos,  ou  seja 
por  si  ou  como  procurador. 

III. 

No  art,  20,  in  finCj  acrescente-se — não  serão,  porém, 
admittidos  votos  por  procuração  na  eleição  de  Direc- 
tores e  da  commissio  riscai. 
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lY. 


\ 


t 


No  art.  23  substituam-se  as  palavras-^ pelos  accionis- 
tas—pelas  seguintes — por  tantos  accionistas  quantos  re- 
presentem um  terço  do  capital  social. 

V. 

/ 

R 

No  I  7/  (lo  art.  28  supprimam-se  as  palavras— com- 
pelindo a  elles  presidir  ái^  reuniões— e  acrescente-se  no 
11  m — o  Presidente  da  assembléa  geral  será  proclamado 
^m  cada  reunião  ou  eleito  especialmente  para  um  ou 
dous  annos. 

VI. 

No  I  12  do  art.  29  substituam-se  as  palavras  —  ca* 
pilai  subscripto— pelas  seguintes— capital  realizado. 

VII. 

No  art.  35,  in  fine,  acresceu te-se — ^salva  â  hypothese 
da  2.*  parte  do  art.  348  do  Código  Gommercial. 

VIU. 

Dos  lucros  liquidos  de  operações  eíTectivamente  rea- 
lizadas em  cada  semestre,  serão  deduzidos  6  7o  para  a 
formação  do  fundo  de  reserva. 

IX. 

No  art.  41,  m /fwe,  acresceu  te-se — nenhuma  reforma, 

Sorftm,  será  posta  em  execução  sem  provia  approvação 
o  Governo  Imperial. 

X. 

Fica  supprimido  o  art.  42. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  1872« 
^--'Francisco  do  Rego  Barros  Barreto^ 

PARTE  U.         136, 
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E^lalntas  da  Coa|wnlriii  ARomma  Anínacâo  Indi^lrul 
Esirad^  de  Frrr«em  Sanlo  Amaro,  Provincii  daBahia. 
a  que  se  refere  o  Decrelo  n.'  l>f  H6  desla  data. 

CAPITULO  I. 

BA   OnoWIZAÇÃO,  OrRAÇÃO   E   FINS  DA   COMPANHIA. 

• 

Art.  1.*  A  companhia  ronslítue  uma  associação  ano- 
nyitia  com  o  litulo  de— Companhia  Animação  Indus-* 
irÍA-iK  (la  estrada  de  ferro  em  Santo  Amaro,  Província 
da  B:ihia,^c  compõe -se .  dds  possuidores  de  acções 
omitlidas  na  forma  estabelecida  por  estes  estatutos,  e 
sua  duração  será  de  50  annos,  prazo  que  poderá  ser  pro- 
rogado  se  o  entenderem  os  accionistas. 

Art.  2.*  Oá  íins  da  companhia  são  os  seíruínles: 

1.**  Construir  uma  estrada  de  ferro  (Tramway  ou 
Liuht  Kailway)  entre  Santo  Amaro  e  Bom  Jardim  na  ex- 
tensão de  cinco  leguns,  em  conformidade  com  a  Lei 
Provincial  de  17  de  Junho  de  1870  e  com  o  contracto 
celebrado  entre  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província  e  a 
Exm.  Sr.  Vi.^condede  Ser!,TÍmirim; 

2.»  A  companhia,  sob  recommendação  da  Directoria,  e 
com  a  sancçãode  uma  resolução  especial  dos  accionistas, 
poderá  emprehender  e  dar  maior  extensão  e  incre- 
mento aos  seus  negócios.  ^ 

I 
CAPITULO  II. 

DO   CAPITAL   SOCIAL   E  DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  â.*  O  capital  social  da  companhia  será  de  mil  e 
quinhentos  contos  de  réis,  dividido  em  trinta  mH  acções 
de  cincoenta  mil  réis  cada  uma,  podendo  ser  distribuídas 
dentro  e  fora  do  Império. 

Art.  4.**  A  companhia  poderá  em  qualquer  tempo, 
sob  recommendação  da  Directoria,  c  com  a  sancção  de 
4ima  resolução  especial  dos  accionistas,  augmentar  o  séu 
fundo  social  para  os  fins  estipulados  nos  §§  1  .*  e  2.%  do 
art.  2.%  cap.  1.^ 
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Art.5.*0  valor  das  acrôí^s  será  realizado  cm  quatro 
prestações  na  fórma  soguinle: 

A  primeira  chamada,  um  mes  depois  de  eonstar  nesta 
capital  a  approvaçãodos  pn>senlos  cslatutos,  e  a  segunda, 
terceira  e  quarta  de  seis  em  sois  mczes  depois  da  pri- 
meira. 

Art.  6.*  As  acções  da  companhia  serão  transmissíveis 
segundo  as  regras  do  direito,  nào  sendo  o  novo  possuidor 
recpniiecido  accionista,  si'nâo  depois  que  se  fizerem  as 
verbas  e  assentamentos  nos  livros  competentes  da  com- 
panhia, por  despacho  da  Dirertoria. 

Art.  7/  Noescriptorio  da  companhia  haverá  um  re- 
gistro de  todos  os  possuidores  de  acções. 

Art.  8."  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  oumaii; 
acções  da  companhia,  a  Directoria  ordenará  a  substitui- 
ção dos  títulos  perdidos  por  outros,  que  serão  entrefrues 
a  quem  de  direito  pertençam,  depois  defeitos  os  pre* 
cisos  annunciose  adoptando-se  todas  a^^necessarias  cau- 
telas de  modo  a  inutilizar  completamente  os  titules 
perdidos.  • 

Art.  9.**  Cada  acção é  indivisivel  era  relação  á  compa- 
nhia e  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa> 
quaesquer  que  sejam  os  contractos  de  que  haja  sido  ob-^ 
jecto. 

Art.  10.  Os  credores  ou  herdeiros  do  accionista  não 
poderão  arrestar ,  sob  qualquer  pretexto,  a  proprie- 
dade de  quaesquer  objectos  que  sejam  da  companhia, 
salvos  os  direitos^  que  lhes  competirem  sobre  os  titulot» 
ou  acções  que  pertençam  a  seus  devedores. 

Art.  11.  O  accionista  que  não  entrar  pontualmente 
com  a  quantia  correspondente  á  que  subscrever,  e  na 
fórma  prescripta  no  art.  S.**  será  multado  em  10  */• 
da  importância  retardada ;  e  se  decorrido  mais  três 
inezes  elle^não  tiver  feito  a  entrada  c  pago  a  multa, 
será  riscado  da  lista  dos  accionistas,  e  perderá  em  bene* 
licioda  companhia  as  entradas  que  houver  anlcrior^ 
mente  verificado,  calvo  os  casos  extraordinários  de  força 
maior  provados  perante  a  Directoria. 

Art«  12.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de 
suas  acções  na  fórma  do  art.  298  do  Código  Commercial,. 
6 a  posse  de  uina  ou  mais  acções  envolve  de  pleno  di<* 
reito  adbesão  aos  presentes  estatutos,  e  dá  direito  a  uma 
parte  proporcional  na  propriedade  social  c  nos  lucros 
obtidos. 

Art.  13.  A  companhia  só  poderá  ser  inslallada 
quando  fór  subscripta  a  metade  de  seu  fundo  social  e 
forem  approvados  pelo  Governo  estes  estatutos. 
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Art.  It.  Oescriptorio  e  sede  da  companhia  será' na 
cidade  da  Bahia. 

Art.  15.  Haverá  agencias  aonde  fdr  resolTido  pela 
Directoria. 

CAPITULO  III. 


DAS    ASSEMBLEAS  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  16.  Aassemblén  comp(5e-se  de  todos  os  accio^ 
nislas  que  tiverem  direito  de  votar. 

Art.  17.  Tem  direito  de  votar,  cada  accionista  pre-» 
sonte  pessoalmente,  ou  representado  por  procuração  e 
qualificado  votante,  de  accôrdo  com  os  presentes ;  con- 
tai)do-se  um  VOU)  porcaria  numero  de  cinco  acções  de 
que  íór  portador  além  das  cinco  primeiras  acções. 

Art.  18.  Em  regra  sempre  que  se  não  tratar  de 
eleição  de  Directores  e  de  membros  de  commissão  (iscai 
ou  de  reforn^a  ou  modiHcação  de  qualquer  disposição 
destes  estatutos,  as  votações  serão  feitas  per  capita:  com 
tndo,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da  assem- 
bleia geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça' por  acções  na 
forma  do  arMsro  precedente- 

Art.  19.  Não  baverá  sessão  da  assembléa  sem  se 
reunirem  pelo  menos  10  accionistas  que  representem 
mil  votos,  e  as  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
absoluta  de  votos. 

Art.  20.  Um  accionista  poderá  em  qualquer  tempo 
designar  outrd  accionista  como  seu  procurador  para  por 
ellc  votarem  qualquer  occasião. 

Art.  21.  Cada  procuração  deverá  ser  por  escripto,  e 
conforme  o  código,  assígnada  pelo  constituinte  ;  e  será 
depositada  no  escriptorio  da  companhia,  pelo  menos 
48  horas  antes  do  dia  marcado  para  a  assembléa  gsral 
ou  extraordinária. 

Art.  22.  As  assembléas  ordinárias  terão  lugar  de  seis 
em  sois  mezes  nos  lugares,  boras  e  dias  para  isso  desíg* 
nados  todos  os  annos  pela  Directoria. 

Art.  23.  As  assembléas  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  assembléa  geral  as  tiver  determinado  na  sessão 
anterior,  quando  a  Directoria  jnlgar  conveniente  con*^ 
vocal-as  ou  íinainiente  quando  fór  requerida  sua  convo- 
cação pelo»  accionistas,  guardadas  as  estipulações  do 
art.  19. 


i 
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Art.  24.  A  convocação  das  assembléas  será  feita  por 
meio  de  avisos  nos  jornaes,:ou  quando  a  Directoria  jul- 
gar conveniente  por  meio  de  circulares  nas  quaes 
especifícará  a  natureza  dos  negócios  que  tenham  de 
ser  tratados. 

Art.  25.  Os  avisos  ou  circulares  deverão  ser  fei- 
tos nunca  menos  de  quinze  dias  antes  do  da  reu- 
nião. 

Art.  26.  Se  em  alguma  assembléa  geral  ou  extraor- 
dinária não  se  achar  presente  o  numero  legal  dentro 
de  uma  hpra  depois  da  marcada  para  a  reunião,  será 
esta  adiada  e  convocada  para  outro  dia,  doclarando^so 
no  annuncio  que  qualquer  que  seja  o  numero  dos 
accionistas  presentes  a  assembléa  ailiada  poderá  tra- 
tar dos  negócios  que  a  motivaram  ;  e  nesse  caso,  em- 
bora não  esteja  presente  o  numero  legal,  proseguirá 
a  assembléa  a  tratar  dos  negócios  em  questão  como 
se  estivesse  presente  o  numero  legal. 

Art.  27.  Compete  á assembléa  geral: 

§  !.•  Eleger  membros  da  Directoria,  e  uma  com- 
missão  ílscal  de  três  membros. 

§  2."  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos  da 
eompanbia  e  dos  presen^s  estatutos. 

§  3.*  Tomar  contas  á  Directoria,  precedendo  relatório 
da  commissão  íTscal.  Esta  commissão  terá  direito  do 
examinar  toda  a  escripturação  e  poderá  exigir  da  Direc- 
ção os  esclarecimento»  que  julgar  convenientes. 
*  §  4."  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  dospeza," 
•eojo  orçamento  prévio  lhe  deverá  ser  apresentado  todos 
os  seis  mrzes. 

$  5."  Jlandar  proceder  aos  dividendos,  que  serão  se- 
mestraes,  em  tempo  e  na  forma  conveniente. 

I  6.*  Fixar  o  ordenado  da  Directoria. 

§7.'*  Autorizara  administração  a  celebrar  com  o  Go- 
verno os  necessários  contractos,  de  que  terá  prévio  co- 
nhecimento, licando  assim  por  elles  responsa vet  a  com- 
panhia. 

§  8.*  Determinar  as  obras  que  se  houverem  de  cons-r 
truir,  além  das  contractadaseom  o  Governo. 

§  9. *"  Tomar  quaesquer  medidas  e  deliberações  a  bem 
da  companhia,  não  stndo  contrarias  a  estes  estatutos. 
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Capitulo  iv. 


DA    ADMINISTRAÇÃO, 


Directoria. 


Art.-28.  A  companhia  será  dirí.orida  por  uma  Otrec- 
toria  composta  de  cinco  accionistaí:,  que  uSo  poderão 
entrar  em  exercido  sem  possuir  100  ou  maia  acções,  e 
eleita  pela  assembléa  gerai  dos  accionistas,  com  ex- 
cepção da  primeira  Directoria,  que  será  composta  de 
cinco  dos  incorporadores  da  companiiia,  osquaes  assig- 
narfo  os  presentes  estatutos. 

§  l.**  As funcçõcs da  primeira  Directoria  durario  até 
secompíetara  construcçãoda  estrada. 

§  2.*  Na  primeira  assembléa  geral  ordinária  da  com- 
panhia, depois  de  conciuidas  as  obras,  a  Directoria  de- 
signará por  sorte  a  ordem  em  quedousde  seus  membros 
terão  de  retirar-se  noflm  de  cadaanno,  elegendo  enião 
a  assembléa  para  substitutos  dous  accionistas  qualifi- 
cados. 

§  3. ''Depois  de  ter-se  retirado  a  primeira.  Directoria, 
regular-se-ha  a  retirada  dos  Directores  pela  antígat* 
dade. 

.  §  4.*'  O  Director  que  retira-se  será  em  todo  ocaso  ree- 
iegivel. 

%  S/  Qualquer  vaíça  casual  de  um  lufl^ar  de  Dlrcc^tor  será 
preenchida  pela  Directoria,  que  para  isso  designará  um 
accionista  qualificado. 

§  6.''  Ires  Directores  será  quorum  para  haver  reunião 
da  Directoria. 

R  7.*  Nomear  d'entre  seus  membros  um  Presidente 
c  Vice-Presidente,  competindo  a  eiles  presidir  as  reu- 
niões e  fazer  executar  as  resoluçOcs,  tanto  da  Directoria, 
como  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

§  8.*  Os  Directores  serão  remunerados  com  uma  gra- 
tificação nunca  maior  de  2:000^^  annuaes,  a  cada  um, 
marcada  pela  assembléa  gorai;  po lendo  ser  dividida 
entre  o  Presidente  e  os  demais  Directores  como  fôr  re- 
solTido. 

I  9.''  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  nma 
vez  cada  mez,  e  extraordinariamente  sempre  que  a  con- 
vocar o  seu  Presidente. 
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Os  primeiros  Directores  serão  os  seguintes : 

Visconde  de  Sergimirim,  Presidente. 

Barão  de  Pereira  Marinho,  Vice-Presidente.  « 

Barão  da  Oliveira,  Director. 

E.  Pellew  Wilson,  Director. 

António  de  Freitas  Paran/ihs  Júnior, Secretario* 

Art.  29.  A' Directoria  compete  : 

§  1  ."^  Regular  todos  os  negócios  da  companbii,  excep^ 
tuando-se  os  actos  reservados  á  assembléa  gerai  dos 
accionistas. 

%  i.""  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empre-* 
gados  da  companhia  nos  seus  diíTerentes  serviços.  i<'or« 
muiar  regulamento  para  a  direcção  de  todos  osserviços^ 
e  em  geral  de  tudo  relativo  á  construcçâo  e  custeio  da 
estrada  deiferro. 

§  3.*  Fixar  o  nomero^e  categoria  dos  empregados^  e 
decretar- lhes  ordenados. 

§  4.*  Adoptar  o  methodo  da  escripturação  da  com- 
panhia e  nomear  o  guarda-Iivros. 

§  5.^  Examinar  seÃiestralmén te  o  balanço  e  o  rela* 
tório  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  e  a  esta  dar  o 
seu  parecer  sobre  aqueiles  trabalhos,  acompanludo  pelo 
parecer  da  còmmissâo  íi$cal. 

§  6.."  Celebrar  e  assignar  quaesquer  contractos  pre- 
cisamente autorizado  pov  uma  assembléa  geral,  com  o 
Governo  geral  ou  provincial,  podendo  um  dos  Direc- 
toras, com  procurarão  dos  outros,  representar  para  tal 
fim  á  Directoria. 

§  7.*  Resolver,  se  a  execução  das  obras  deve  ser  feita 
por  administração  ou  por  empreitada,  quer  geral  quer 
especial,  com  tabeliãs  de  preços. 

S  8.*  Resolver  a  convocação  extraordinária  da  as* 
semblca  geral,  sempre  que  a  julgar  necessária. 

$9."*  Resolveras  chamadas  de  fundos  em  conforni-- 
dade  com  o  art.  S.""  depois  de  justificado  o  emprego  dos 
anteriores  a  juizo  da  Directoria. 

S  Itf.  Approvar  quaesquer  informações,  tabeliãs  oa 
trabalhos  technicos  que  tenhtfm  de  ser  apresentados  ao 
Governo,  e  bem  assim  os  planos  das  alteraçOes  e  das 
obras  d'arte. 

i  11.  Approvar  o  contracto  de  empreitada  para  a 
construccão  da  empreza. 

I  12.  Abrir  credito  para  acquisição  do»  bens  moveis 
oiiimmoveis;  autorizar  a  alienação  dos  que  se  torna- 
rem desnecessários  e  levantar,  na  praça  ou  fora  delia, 
algum  empréstimo  nunca  superior  a  um  terço  do  capi* 
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tal  subscríplo,  se    islo  se  lornar  de  extrema  precislo 
para  o  amlamealo  das  ubras. 

Ji  13 .  Desii^nar  Oi  deposi  tos  dos  fundos  da  companhia, 
e  sobre  os  quaes  sacará  a  Directoria  sob  sua  responsa* 
bilidade  para  satisfação  disdespezas. 

§  44.  Propor  á  a.^sembléa  geral  os  dividendos  que 
devam  ser  distribuídos  em  cada  semestre. 
.  I  IS.  Emittir  os  titulos  ou  cautelas  de  acções, assig- 
nadas  e  rubricadas  por  dous  membros  da  Directoria. 

i  16.  Requisitar  todos  os  pagamentos  e  despezas  au- 
tjriz:ida$. 

§17.  Rubricar  as  contas  di  construrçSo  de  cada 
parle  da  linha,  os  perfis  e  plantas  deíinitívos  e  levan- 
tados pelo  eni^enheiro  das  obras. 

§  lã.  Decidir  finalmente  todas  as  qnestões  e  reprular 
os  negocio;;^  exceptuadas  somente  as  questões  reser- 
vadas á  assembléa  geral. 


CAPÍTULO  V. 


Art.  39.  0^  accionistas  só  receberão  juros  sobre  ó 
capital  desembolsado  quando  a  renda  liquida  da  compa- 
nhia fór  verificada  pelos  balanços  apresentados  pela  Di- 
rectoria,de  tal  sorte  que  em  nenhum  caso, ainda  tempo- 
iariaiúente^  parte  do  capital  seja  empregado  cm  divi- 
dendos. 

Art.  31.  Durante  a  construcçeo  da  linha,  ou  parte 
della,os  accionistas  receberão  dividendos  proporcionaes 
á  renda  liquida  das  secções  abertas  a  trafego  publico. 

Art.  32.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas  e 
documentos,  a  Directoria  proporá  á  assembléa  geral  o 
pagamento  de  um  dividendo  que  esteja  calculado ;  e  a  as- 
sembléa geral  resolverá. 


CAPIXULO  YI. 


DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SUA  LIQUIDAÇÃO. 

Art.  33.    A  companhia  será  dissolvida  : 

1 1  ."*  Expirando  o  prazo  marcado  para  a  sua  duração, 

se  a  assembléa  geral  dos  accionistas  não  resolver  o  con<* 

irario. 
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§  i.''  Pçia  venda  ou  cessão  da  estrada  a  uma  compa- 
nhia, ou  pela  sua  incorporação  com  outra,  sujeita  á 
approvaçãodo  Governo. 

I  S.""  Pela  perda  dedous  terços  de  seu  capital. 

§4.''  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde  preen- 
cher seu  fim. 

§  S."  Por  lodosos  outros  meios  em  direito  estabeleci- 
dos a  respeito  de  sociedades  e  companhias  anonymas., 

Art.  34.  Dissolvida  a  companhia  entrará  ella  em  li- 
quidação. 

Art.  35.  Podem  ser  liquidadores  tanto  accionistas 
como  pessoas  entranhas á  companhia.  A  liquidação  será 
feita  pela  companhia,  elegendo  a  assembléa  geral  três 
liquidadores. 

Art.  36.  Feita  a  liquidação  ea  proposta  de  partilhas 
serão  estes  trabalhos  apresentados  á  Directoria,  qúe 
convocará  a  .assembléa  geral  extraordinária. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  resolverá,  por  dous  terços 
dos  votos  representados,  se  devem  ser  approvadas  a  li- 
quidação e  a  proposta  da  partilha, 

Art.  38.  Approvada  a  liquidação  e  a  proposta  da  par- 
tilha nenhum  accionista  poderá  mais  reclamar. 


CAPITULO  VII. 


DA  FISGALISAÇÃO  DO  GOVERNO   DA   PROVÍNCIA. 


Art.  39.  o  Governo  da  Província  tem  o  direito  de 
fiscalisar  todos  os  trabalhos  da  companhia  nos  seus  di- 
versos serviços,  na  forma  do  contracto. 


CAPITULO  VIU. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  40.  O  contracto  da  empreza  da  Estrada  de  ferro 
Animação  Industrial,  com  o  <jOverno  da  Província  da. 
Bahia,  tal  qual  foi  publicado  e  acha-se  annexo  a  estes 
estatutos,  é  considerado  parte  integrante  delles,  e  en- 
tender-se-ha  aceito  e  approvado  por  todos  aquelles  que 
PAimz  11.      157 


12S0    *  ACTOS   DO   PODER 

subscreverem  acções  da  companhia  ou  em  qnalqner 
tempo  forem  delias  possuidores. 

Art.  41.  Os  presentes  estatutos  poderão  ser  reforma- 
dos sob  proDostd  de  qualquer  accionista,  submett ida  com 
parecer  da  Directoria  á  assembléa  geral  e  approvada  por 
tal  numero  de  votos  que  representem  dons  terços  do 
capital. 

Art.  42.  As  disposiçSes  dos  presentes  terio  toda  força 
legal,  concedida  pelo  Código,  e  todas  as  leis  em  viger. 

fSeguem-se  as  assígnaturas.) 


DECRÍ?rON.  5187  — DE  20  de  dezembi»  de  1872. 

Concede  autorizaç&o  ao  Bacharel  António  de  Paula  Ramos  para 
lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  que  tenham 
applícação  na  industria,  em  suas  fazendas  denominadas—' 
Jardim  e  Mineiro  — ,  sitas  no  município  de  S.  José  do  Barreiro» 
na  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  o  Bacharel  António 
de  Paula  Ramos,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização, 
por  50  annos,  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  que  tenham  applica^ão  na  industria, 
em  suas  fazendas  denominadas  —  Jardim  e  Mineiro  — , 
sitas  no  munícipio  de  S.  José  do  Barreiro,  na  Província 
de  S.  Paulo,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinquagesimo  primeiro 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


y 
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Oattsulas  a  une  se  refere  o  Deereto  n.®  SI 8*9 

desta  data . 


I. 


Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  conces- 
sionário ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dous 
annos  contados  da  expiragâo  do  prazo  marcado  para  a 
medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes. 

II.  • 

Ddntro  do  prazo  de  três  annos  contado  desta  data,  o 
concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as  plantas 
lopographica  e  geológica  do  terreno  onde  deve  mine- 
rar, com  os  perfis  que  demonstrem,  tanto  (|^nto  fór 
possível,  a  superposição  das  canadas,  fazendo  acompa- 
nhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espécies 
das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  è  todo 
occupado  pelo  conceaí^ionario  ou  se  está  em  parte  ar- 
rendado, designando  neste  caso  o  nome  dos  arrendatá- 
rios, a  natureza  e  uso  das  edificações  nelle  exislentesi 

III. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior,  ser-lhe- 
hão  concedidos  até  5.000  hectares  de  terrenos  compre- 
hendidos  nas  fazendas  do  concessionário. 

A  proporção  entr.e  o  numero  de  hectares  e  o  capital 
reunido  e  empregado  eíTectivamente  nos  trabalhos  de 
mineração  será  de  um  hectare  para  150^000. 

IV. 

Os  terrerio<:  concedidos  serão  medidos  c  demarcados 
dentro  do  prazo  de  um  anuo,  contado  da  data  de  sua  con- 
cessão. 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 
feitas  á  custado  concessionário,  que  fica  obrigado  igual- 
mente a  satisfazer  todas  as  despezas  da  verificarão  por 
parle  do  Governo. 
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V. 

A  medição  e  'demarcação  do  terreno  só  darão  direito 
á  lavra  do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar 
perante  o  Governo  oa  a  Presidência  da  Província  que 
se  acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada  um 
dos  terrenos  medidos  e  demarcados. 

VI. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contado  desta  data^  o 
concessionário  perderá  o  direito  de  lavrar  nos  terrenos 
de  que  não  se  achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o 
capital  preciso  para  sua  acquisição  definitiva. 

vn. 

Na  fórika  do  Decreto  n  .*  3230  de  21  de  Março  de  4864^ 
serão  considerados  effectivamente  empr^çado^,  e  por- 
tanto com  direito  â  proporção  estabelecida  na  clau- 
sula 3.*: 

1.^  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  de  plSnlas,  despezas  de  ex- 
ploração e  outros  trabalhos  preliminares ; 

2."*  O  custo  das  fazendas ; 

3.""  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração  ; 

4.''  Adespeza  eííectuada  com  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores  ; 

Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  so- 
mente a  que  provém  do  transporte  de  taes  indivíduos 
dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina  e  nunca  as  diá- 
rias, regulares  ou  constantes,  da  íiiina  para  qualquer 
povoado  ouvice-versa. 

5/  A  despeza  das  obras  feitas  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina»  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de 
seus  productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  ro- 
dagem, e  bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns, 
oílicinas  o  outros  estabelecimentos  indispensáveis  à 
cmpreza  ; 

6.'  Ocusto  deanimaes;  barcos,  carroças e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  Içabalhos  da  mina  c 
transporte  de  seus  productos ; 

7/*  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em* 
relarâoâ  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bma  pdc  para 
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realizar  definitivamente  esta  mineração,  ficando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  peio  concessio- 
nário não  será  levado  em  conta  do  capital. 

VIII. 

As  provas  das  hypolheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fide  e  qualquer  artificio  que  fór  empre- 
gado em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  mandatários 
dará  direito  áquelle,  em  qualquer  tempo  que  a  fraude 
venha  a  ser  descoberta,  a  annullar  esta  concessão,  sem 
que  o  concessionário  tenha  direito  a  indemnização  al- 
guma. 

IX. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem 
de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  aconse-r 
Ihadas  pela  experiência,  ficando  sujeito,  além  da  multa 
de  iOO^OOO  a  2:000^000,  imposta  pelo  Governo  e  cobrada 
executivamente,  a  prover  a  subsistência  dos  indivi- 
dues que  ficarem  impossibilitados  de  trabalhar  e  das 
famílias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes  desastres. 
• 

X. 

O  concessionário  sujeita-se  ás  instrucções  e  regula- 
menlos  que  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas. 

XI. 

O  concessionário  remetterá  semestralmente  ao  Go- 
verno um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  de 
mineração,  sendo  obrigado  a  prestar-lhe  quaesquer 
esclarecimentos  que  forem  pedidos  e  a  franquear  o 
estabelecimento  aos  Engenheiros  que  o  Governo  in- 
cumbir de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  infor- 
mações que  exigem  para  o  bom  desempenho  da  com- 
missão. 

XII. 

O  concessionário  obriga-se  a  pagar  ao  Estado  a  taxa 
fi\aannual  de  cinco  réis  por  4™Q-,8i  dos  terrenos  que 
obtiver,  c  o  imposto  de  2  7o  do  rendimento  da  mina , 
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liquido  das  despezas  da  extracção  que  aBnualmentC" 
realizar,  conforme  prescreve  o  art.  2J,  §  !.•  da  Lei 
n."  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 

■ 

XIII. 

Dentro  dos. terrenos  medidos  c  demarcados  será  per- 
mittido  ao  concessionário  extrahir  qualquer  mineral 
que  encontrar,  independentemente  de  nova  concessão, 
com  tanto  que  declare  ao  Governo  ^  descoberta  que 
fizer ,  e  sujeite-se  a  estas  clausulas  no  que  puderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração  e  a  qualquer  outra 
que  lhe  diga  respeito  e  esteja  inserida  em  concessões 
feitas  pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineial  des- 
coberto. 

XIV. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  concessio- 
nário ou  seus  successores  dividir  a  mina  que  lavrar. 

XV. 

Esta  concessão  tornar- se-íia  nuUa  : 

l."*  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os 
trabalhos  especificados  nas  presentes  clausuks,  deniro 
dos  prazos  nella  fixados; 

2.°  Quando  a  lavra  do  carvão  de  pedra  e  dos  outros 
mineraes  fôr  interrompida  por  mais  de  seis  mezes; 

3.**  Quando  fôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior  devidamente  provado ; 

Ainda  nesta  hypothesea  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fôr  mar- 
cado para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  deter- 
minaao. 

4.«  Quando  se  der  ò  caso  da  clausula  VIIl ; 

S.^  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 
esteja  imposta  pena  pecuniária. 

XVI. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  nao  se 
tenha  estabelecido  pena  especial ,  será  punida  com  a 
multa  de  liOOO^SOOO  a  9:000^1000. 
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XVII. 

Estas  tlausulas  obrigam  á  companhia  que  o  conces- 
sionário organizar  ou  quem  quer  que  delle  obtenha  a 
presente  concessão  mediante  licenga  do  Governo. 

XVIII. 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
tom  tanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  relativos  â 
empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  habilitado 
com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver  di- 
rectamente com  o  Governo  Imperial  as  questões  emer- 
gentes; ficando  entendido  que,  quantas  apparecerem 
entre  ellae  o  Governo  ou  entre  eíla  e  os  particulares, 
serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil  de  conformidade 
<;om  a  respectiva  legislação . 

'  XIX  • 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  em- 
presa serão  resolvidas  por  árbitros. 

Se  aspar  tes  contractantes  não  accordarem  n'um  mesmo 
arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  seus 
trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defi- 
nitivo. Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  ar- 
bitro escolherá  um  Conselheiro  de  Estado  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

XX- 

Ficam  resalvados  osdireitos  de  terceiro,  qnér  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superfície  do  solo,  quer  da  prio- 
ridade da  exploração  ou  lavra  do  mineral,  nos  lugares 
que  forem,  designados  ao  concessionário. 

No  primeiro  caso  o  proprietário  da  siiperíicie  do  sólo 
só  poderá  ser  delia  privado,  mediante  prévia  indemni- 
zação satisfeita  pelo  concessionário  amigável  ou  judi- 
cialmente. 

Na  segundo  caso  serão  mantidos  os  direitos  prove- 
nientes de  concessões  anteriores,  provando  o  interessado 
Sue  executou  os  trabalhos^  em  virtude  de  autorização 
o  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  30  de  Dezembro  de  1872. 
—  Francisco  do  Rpgo  Barros  Barreto, 


12oC  ACTOS   DO   PODER 

DECRETO  N.  5188— de  20  de  dezembro  de  1872. 

Concede  à    companhia  —  EdiGcadÒra .— ,  organizada  nesta  capital, 
autorização  para  funccionar  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Atlèndendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia — Edi- 
ficadora—  organizada  nesta  capital  e  devidamente  re* 
presentada,  e'  na  conformidade  da  Minha  Immediata 
Resolução  de  19  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estadof  exarado  em  consulta  de  19  do  mez  passado.  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar,  e 
Approvar  os  respectivos  estatutos,  sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Francisco  do  Rego 
Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império' 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Glansulas  a  i|iie  se  refere  o  Heereto  n."^  Si8S 

desta  data. 

I. 

Ao  art.  6.*  acrescente-se — fixando-se,  para  que  os 
accionistas  realizem  as  entradas^  dias  que  se  tornarão 
públicos  por  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos  desta 
Corte. 

IK 

Ao  art.  10,  depois  das  palavras  —  dispor  livremente 
de  suas  acções  —  acrescente-se  —  salva  a  disposição  do 
art.  17  do  Decreto  n.**  2711  de  19de  Dezembro  de  1860. 

III. 

Na  parte  final  do  art.  13  se  deve  declarar  quaes  os 
titulos  de  renda  em  que  a  companhia  pôde  empregar 
seus  capitães. 
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lY. 

NoarU  !4  suppriraam-se  as  palavras  iniciaes^Dcsde 
qae — até  —  excedente—  e,  em  lugar  delias,  insíra-se  o 
seguinte:  —  Dos  lucros  liquides  de  operações  efTecliva- 
inente  realizadas  em  cada  semestre —  conservando-se  o 
mais  como  está  no  mesmo  artigo. 

V. 

No  §  1."  do  art.  !5,  in  fine^  depois  das  palavras—  um 
Thesoureito  —  )acrescente-se — naosão  admittidos  votos 
por  procuração  na  eleição  da  Directoria,  conforme  pre- 
ceitua o  §  i6doart,  5/  do  Decreto  n.'  2711  de  19 de 
Dezembro  de  1860,  e  o  §  12  do  art.  2.*  da  Lei  n.'  1083 
de  22  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

VI. 

« 

Nó  art.  29,  em  lugar  das  palavras— metade  das  acçCes 
emittidas— diga-se — metade  do  capital  realizado. 

VII. 

No  art-  30,  depois  da  palavra— accionistas  — substi- 
luam-sc  as  palavras  que  se  seguem  pelas  seguintes :  — 
Que  somente  possuam  acçues  caucionadas. 

Vill. 

Ao  art.  31,  acrcscenle-se  o  seguinte :  — Não  se  admit- 
tem  votos  por  procuração  na  eleição  da  commissao  de 
exame  de  contas. 

IX. 

No  art.  32,  depois  da  palavra  —  requisitado  —  dfga- 
se  —  por  um  quinto  ou  mais  das  acções  —  em  vez  de  — 
por  um  terço. 

X. 

'No  art.  39,  in  fine,  acresceu te-se :  —Nenhuma  reforma 
será  posta  em  execução  sem  prévia  approvação  do  6o  - 
verno  Imperial. 

•    Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  1872» 
—  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto  • 

riRTB     II.         1^8 
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Eslatolos  da  Compaohia  Edificadora  aptrbvados  pelo 
Decreto  b.*  5188  de  20  de  Dezemliro  de  1872. 

CAPITULO  I. 


DA  SOCIEDADE,  SUA  SÉDC,  SEU  FIM,  CAPITAL,  DIVISÃO  DO 
CAPITAL,  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO. 


Art.  i.^  Fica  orgaDizada  nesta  Carte  uma  compa- 
nhia anonyma  sob  o  titulo  d»-^  Edificadora . 

Art.  2.*  A  companhia  tem  por  &m  edi&car  nesta  ti-* 
dade  e  seus  subúrbios  e  em  Niclheroy,  por  conta  própria 
ou  de  terceiros,  toda  espécie  de  obras  publicas  ou  parti- 
culares, empregando  os  mais  apierfeiçoados  melhora- 
mentos na  arte  de  edificar  não  só  com  p<*oveito  da 
bygiene,  como  em  relação  á  economia,  commodo  e  lele- 
gancia. 

As  casas  que  a  companhia  edificar  nos  arrabaldes  da 
cdrte  em  terrenos  seus  nunca  poderão  exceder  ao  valor 
de  10:OQOiS(  cada  uma,  e  a  5:000^000  as  em  Niclheroy. 

Dos  contractos  de  edificações  que  a  companhia  fizer  por 
empreitada,  os  pagamentos  poderão  ser  divididos  em 
prazos  de  um  a  cinco  annos,  com  tanto  que  receba  peto 
menos  20  7o  do  valor  ajustado  no  acto  de  entregar  a 
obra,e  o  restante,  vencendo  juro  nunca  menor^de  9  7<» 
accumulado  annualmente,  seja  garantido  com  bypo- 
theca*  devendo  a  propriedade  hypothecada  ser  segu- 
rada na  companhia  indicada  pela  Directoria,  por  conta 
do  devedor  até  ao  ultimo  pagamento. 

Os  prazos  serão  condados  do  dia  em  que  a  companhia 
fizer  entrega  da  obra . 

Art.  a.""  O  capital  da  companhia  será  de  3.000:000^ 
divididos  em  30.000  acções  de  100^  cada  uma,  (hsquaes 
19.000  serão  subscriptas  já,  e  as  restantes  quando  a  as* 
sembléa  geral,  por  proposta  da  Directoria,  deliberar,  de- 
vendo ser  de  preferencia  distribuídas  aos  accionistas 
na  proporção  de  suas  acções. 

Art.  4.""  A  companhia  durará  30'annos,findososqaaes 
'poderá  continuar  se  assim  o  resolver  a  assembléa  geral  e 
o  Governo  Imperial  o  permittir . 

Art.  5.^  Além  dos  casos  previstos  no  art.  295do  Có- 
digo do  Commercio  e  art.  33  do  Decreto  n.""  2711  de  19  de 
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Dezembro  de  1860,  a  companhia  será  dissolvida  quando 
os  seus  prejuízos  tenham  absorvido  um  quarto  do  seu 
capital:  em  qualquer  dos  casos  a  assembièa  geral  no- 
meará uma  CQmmissão  para  proceder  á  sua  liquidação, 
exceptuandose  o  raso  previsto  no  §  2.^  do  mesmo  art. 
293  do  Código  doXommercio,  por  ter  processo  regulado 
por  lei. 

CAPITULOU. 


DA  REALIZAÇÃO  DO  CAPITAL  E  SUA  APPUCAÇÃO. 

Art.  6.*"  As  chamadas  para  ájealização  do  capital 
serão  feitas  pela  Directoria  segundo  as  necessidades  da 
companhia,  nunca  porém  mais  de  10  7o  ^^  espaço 
de  30  dias. 

Art.  7."^  O  capital  da^companhia  será  empregado : 

Na  compra  de  terrenos  quando  á  companhia  conve- 
nha adquiril-os  para  nelles  edificar  ou  para  reven- 
de)-os. 

Na  compra  de  pedreiras. 

tia  compra  de  materiaes  para  suas  edificaçCíes  ou  em- 
preitadas. 

CAPITULO  III. 


DOS  ACCIONISTAS,  SUAS  OBRIÒAÇÕES  E  DIREITOS. 


Art.  8,"*  E'  accionista  da  companhia  todo  o  individuo 
on  corporação  que  possuir  uma  ou  mais  acç(%s. 

Os  accionistas  são,  de  conformidade  com  o  disposto  na 
art.  298  do  Código  doGommercio^  responsáveis  unica- 
mente pelo  valor  de  suas  acçOcs. 

Art.  O.""  O  accionista  que  deixar  de  fazer  qualquer  das 
prestações  no  tempo  marcado  pela  Directoria  perderá 
em  favor  da  companhia  as  quantias  com  que  houver  en*» 
trado,  assim  como  o  direito  às  suas  acções,  salvo  noa 
casos  de  força  maior,  ou  nagueiles  em  que  se  derem  cir- 
cumstancias  attendiveís,  justificadas  perante  a  Direc- 
toria, que  neste  caso  decidirá  ;  se  a  decisão  fór  a  favor 
do  accionista  a  Directoria  marcará  um  juro,  nunca  iufc- 
rior  a  í)  Vo  ao  aniio,  peia  mora. 
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Art.  10.  .Os  accionistas  podem  livremente  dispér  ie 
saas  acções,  mas  a  transièreneia  destas  só  será  válida 
quando  feita  de  conformidade  com  as  disposições  que  ar 
regulam,  por  termo  lavrado  no  registro  da  companhia 
assignado  pelos  contractantes  eu  por  seus  i«gi timos  pro^ 
curadores^ 

Art.  il.  Os  accionistas  da  companhia  serão  prefe-* 
ridos  para  alugadores  das  casas  da  companhia  qmndo  as 
queiram  oara  nellas  morar. 

Art.  Iz.  As  acções  dão  direito  aos  lucros  liquides 
verificados  pelos  balanços,  aos  bens  adquiridos  no  pe- 
ríodo de  sua  existência,  quando  se  haja  de  iiqiUdar  a 
companhia  (art.  295  do  Coaigo  do  Commercio)  peio  moJoi 
prescripto  noai:t.  a.** 


CAPITULO  t\\ 


Brjl  RECEITA,  DITIDEXBO  E  FU>DO  DE  RESERVA  DA  G0MFA?íiri.l^ 


Art.  13.  A  receita  da  companhia  provirá  : 

Do  ^roducto  da  venda  dos  terrenos  adquiridos  peb 
companhia.. 

Do  rendimento  das  pedreiras  ^mpradas  ou  arren-^ 
dadas  pela  companhia. 

Dos  materiaes  que  vendef. 

Do  producte  das  ^mprekadas  publicas  ou  particu- 
lares. 

Dos  alugueis  dos  prédios  e  terrenos. 

Dos  juros  dos  capitães  da  companhia  depositados^ oa 
empregados  em  titulosde  renda. 

Doproducto  de  toda  equalç^uer  transacção. 

Art.  14.  Desde  que  os  lucros  líquidos  da  companhia 
sejam  superiores  a  nove  por  cencto  do  capital  realizado, 
do  excediente  se  deduzirá  metade  para  a  creaçãó  de  um 
fundo  de^  reserva  até  altingir  este- a  vinte  por  cento  d» 
capitaK 

Preenchido  o  fundo  de  reserva  toda  a  renda  liquida 
será  dis^ibuida  pelos  accionistas. 

O  fundo  de  reserva  será  depositado  em  um  banco,  po«- 
dendo  a  companhia  converlel-o  em  apólices  quando 
julgar,  coavoniente. 


i 
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CAPITULO  V 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA,  SUA   ELEIÇÃO,   DURAÇÃO 

E    SEUS  EMPREGADOS. 


Art.  15.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  de  três  membros,  eleita  pela  assembiéa  gerai 
por  maioria  absoluta  de  votos,  os  quaes  entre  si  ele- 
gerão um  Presidente,  um  Secretario  e  um  Thesoureíro. 

Se  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria  abso- 
luta de  votos,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candi- 
datos mais  votados  om  numero  duplo  dos  que  tiverem 
de  ser  eleitos. 

Em  caso  de  empate  preferirá  o  candidato  que  maior 
numero  de  acções  da  companhia  possuir,  e  em  igual- 
dade de  condições  decidirá  a  sorte. 

Art.  IG.  Na  falta  de  qualquer  dos  membros  da  Direc- 
toria será  chamado  por  ella  para  substituir  a  vaga  um 
accionista  que  esteja  nas  condições  de  elegibilidade  para 
ó  cargo  de  Director,  e  que  servirá  até  a  primeira  reu- 
nião da  assemblèa  geral,  na  qual  se  fará  a  eleição,  po- 
dendo esta  recahir  no  accionista  já  chamado. 

Art.  17.  A  Directoria  exercerá  o  mandato  por  três 
annos. 

Art.  18.  Nenhum  membro  da  companhia  será  ciêíto 
director  sem  que  possua,  pelo  menos,  cem  acções,  as 
quaes  não  poderá  alienar  emquanto  exercer  o  dito 
cargo  e  não  forem  approvadas  as  contas  de  sua  admi- 
nistração. 

Art.  19.  A  Directoria  nomeará  todos  os  empregados 
que  julgar  necessários. 


CAPITULO  YI. 


DOS  DEVERES  DA  DIRECTORIA. 

Art.  20.  A  Directoria  reunir-sc-ha  uma  vez  por  se- 
mana, e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  um 
de  seus  membros  requisitar. 

Art,  21.  A' Directoria  compete: 

Físcalisar  a  stricla  observância  dos  presentes  esta- 
tutus. 
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Organizar  e  regulamento, interno  da  companhia. 

Dar  a  sua  approvação  sobre  as  compras  quando  estas 
sejam  feitas  com  sua  autorização  por  empregados. 

Convocar  a  assemblAa  geral  todas  as  vezes  que  julgar 
preciso. 

Examinar  e  exigir  dos  empregados  os  trabalhos  de 
cscripturação,  os  quaes  devem  sempre  estarem  dia. 

Examinar  e  approvar  o  balancete  mensal  do  Thesou- 
reiro,  verificada  a  sua  exactidão. 

Fazer  acquisição  de  todo  o  material  de  que  a  compa- 
phia  tiver  necessidade,  assim  como  de  terrenos,  ceie-' 
brando  os  contractos  que  forem  precisos. 

Segurar  em  uma  ou  mais  companhias  não  só  os  ma- 
teriaes  que  a  companhia  tiver  armazenados  como  todas 
as  suas  propriedades  e  as  obras  em  construcçâo  por  sua 
ou  alheia  conta. 

Fazer  propostas  para  a  construcçâo  de  qualquer  obra 
publica  ou  particular  quando  para  isso  se  tenha  aberto 
concurrencía,  ou  arrematal-as  quando  sejam  postas  em 
hasta  publica. 

Contractar  toda  e  qualquer  obra  baseando-se  no  or- 
çamento feito  pelo  engenheiro  encarregado  dos  serviços 
da  companhia. 

Vender  os  prédios  e  terrenos  da  companhia,  o  que 
fará  por  meio  de  annuncios  convidando  os  pretendentes 
a  apresentar  propostas,  ou  cm  leilão  so  julgar  mais  con- 
veniente. 

Mandar  contractar,  onde  lhe  parecer  mais  vantajoso, 
os  operários  de  que  carecer. 

Depositar,  em  conta  corrente  ou  a  prazos  fixos,  em 
um  estabelecimento  de  reconhecido  credito,  os  dinheiros 
da  companhia,  inclusive  o  fundo  de. reserva. 

Marcar,  de  conforniidade  coraoart.  6.%  o  qmntnm 
de  cada  prestação  para  realização  do  capital  da  compa- 
nhia e  a  época  do  pagamento. 

Fazer  todos  os  semestres  os  dividendos  que  os  lucros 
da  companhia  permittirem,  de  harmonia  com  o  art.  14. 

Assignar  as  cautelas  ou  titulos  que  representem  a» 
acções  da  companhia. 

Nomear,  suspender  ou  rtemittir  os  empregados  da 
companhia  edeterminar-lhes  as  obrigações  e  os  salários. 

Marcar  e  alterar  quando  julgar  preciso  o  quantumáo 
fiança  que  devem  prestar  os  empregados  da  companhia. 

Exercer  finalmente  livrcegeraladministração,  para  o 
que  lhe  são  concedidos  plenos  poderes,  nos  quaes  devem^ 
sem  reserva  alguma ,  cousiderar-sc  coraprohendidoa 
lodos,  mesmo  os  de^procurador  em  causa  própria. 
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Art.  22.  Além  das  obrigações  era  commum  compele 
ao  Presidente: 

Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora  deíle  por 
si  ou  seus  procuradores. 

Apresentar  á  assembléa  geral  o. relatório  annual  das 
transacções  e  administração  da  companhia  acompanhado 
do  balanço  respectivo,  propondo  todas  as  medidas  con- 
venientes á  empreza. 

Rubricar  os  cheques  firmados  pelo  Thesoureiro  para 
a  retirada  de  dinheiros  depositados,  segundo  o^rt.  21. 

Presidir  as  sessões  da  Directoria. 

Art.  23.  Compete  ao  Secretario: 

Propor  á  Directoria  a  nomeação  dos  empregados  que 
julgar  precisos  para  o  serviço  de  escripluração  da  com- 
panhia. 

Assignar  os  annuncios  para  a  convocação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas,  segundo  o  disposto  no  art.  28. 

Lavrar  com  exactidão  as  actas  das  sessões  da  Directo- 
ria, as  quaes  serão  assignadas  também  pelos  outros 
Directores. 

Ter  a  seu  cargo  um  registro  especial  para  a  transfe- 
rencia das  acções. 

Determinar  e  regular  o  methododeescripturaçãodos 
livros  da  companhia. 

Conferir  ascontas  e  examinar  e  pôr  em  ordem  todos 
os  papeis  concernentes  á  companhia. 

Fazer  organizar  com  brevidade,  clareza  e  exactidão  o 
balanço  annual  de  que  trata  o  art.  45,  o  qual  depois  de 
conferido  peia  Directoria  será  submettido  ao  exame  da 
commissão  de  exame  de  contas. 

Art.  24.  Compete  ao  Thesoureiro: 

Arrecadar  todos  os  dinheiros  da  companhia  e  firmar 
os  competentes  recibos. 

Pagar  todas  as  contas  depois  de  conferidas  pelo  Secre- 
tario e  approvadas pela  Directoria. 

Depositar  todos  os  dinheiros  da  companhia  no  estabe- 
lecimento designado  pela  Directoria,  conforme  o  dis- 
posto no  art.  21. 

Firmar  os  cheques  para  retirar  o  dinheiro  depositado 
em  conta  corrente,  os  quaes  serão  rubricados  pelo  Pre- 
sidente. 

Apresentar  á  Directoria  um  balanço  mensal  do  estado 
da  caixa. 

Art.  25.  Os  Directores  vencerão  annualmente  3:600,^ 
cada  um,  e  mais  4  Vo  sobre  os  lucros  liquides  da  com- 
panhia,  sendo  2  7.1  para  o  Presidente  e  1  7»  P^ra  cada 
um  dos  outros  Directores. 
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CAPITULO  YII. 


DA  ASSEMBLKA   GERAL. 


Art.  26.  A  assémbléa  gei*al  será  representada  pelos 
accionistas  possuidores  de  cinco  ou  mais  acções,  e  que 
como  taes  estejam  inscriplos  no  registro  da  companhia 
90  dias,  pelo  menos,  antes  da  sua  reunião  ordinária  ou 
extraordinária. 

Os  accionistas  só  poderâío  ser  representados  por  procu- 
ração dada  a  outro  accionista. 

Art.  27.  Para  se  julgar  constituida  a  assémbléa  gerai 
cumpre  que  estejam  presentes  accionistas  que  repre- 
sentem peio  menos  um  quarto  das  acções  emittidas. 

Se  no  dia  designado  não  tiver  comparecido  numero 
sufíiciente,  será  de  novo  convocada  a  assémbléa  geral, 
com  anticipação  de  oito  dias,  e  nesta  reunião  se  delibe- 
rará como  numero  de  mtembros presentes. 

Art.  28.  A  convocação  da  assémbléa  geral  será  feita 
pela  Directoria  em  anhuncios  firmados  pelo  Secretario 
e  publicados  com  anticipação  de  oito  dias  nos  jornaes  da 
maior  circulação  na  Gôrtc. 

Art.  29.  Quando  a  convocação  tiver  por  objecto  a  re- 
forma dos  estatutos,  ou  liquidação  da  companhia,  a  as- 
sémbléa geral  só  poderá  deliberar  estando  presentes 
accionistas  que  representem  metade  ou  mais  das  ac^es 
emittidas. 

Ari.  30.  Não  poderão  fazer  parte  da  assémbléa  geral 
os  accionistas  pelas  acções  que  possuirem  caucionadas. 
,  Art.  3i.  As  deliberações  da  assémbléa  geral  serão 
por  maioria  absoluta  de  votos  presentes,  conferindo 
cada  cinco  acções  um  voto ;  mas  nenhum  accionista 
terá  mais  de  10  votos,  seja  qual  fór  o  numero  de  acções 
que  represente  por  si  ou  por  outrem. 

Art.  32.  A  assémbléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  e  extraordi- 
nariamente todas  as  vezes  que  a  Directoria  julgar  con- 
veniente» ou  seja  requisitada  por  accionistas  que  repre- 
sentem um  terço  ou  mais  das  acções  emittidas,  alle- 
gando  os  requerentes  a  causa  da  convocação. 

Art.  33.  As  sessões  da  assémbléa  geral  serão  presi- 
didas pelo  accionista  que  fõr  eleito,  por  acclamação  ou 
votação  nas  mesmas  sessões,  o  qual  chamará  dous  dos 
accionistas  presentes  para  Secretários. 
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Art.  3'*.  Nas  rounii^es  ordinárias  da  assombléa  geral 
serão  apresenlados  pela  Directoria  o  relatório  circum- 
stanciado  e  balanço  das  operações  annuacs  da  companhia. 

Art.  35.  Na  primeira  sessão  década  reunião  ordi* 
naria  da  assembléa  geral,  em  seguida  á  apresentação  do 
relatório  e  balanço,  procederá  a  niesraa  assembléa  á  elei- 
ção por  maioria  absoluta  de  votos,  de  uma  coramissão 
composta  de  trcs  membros. 

Art.  36.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todos  os 
livros,  cofre  e  depósitos  de  materiaes,  sem  excepção 
alguma,  para  que  ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso 
exame  c  formular  seu  parecer,  que  será  presente  á  as' 
sembléa  geral  em  ura  prazo  que  não  exceda  a  trinta 
dias,  para  que  esta  assim  informada  delibere  sobre  a 
gestão  dos  neííocios  da  companhia. 

Art.  37.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias 
da  arsembléa  geral  só  se  tratará  do  assumpto  que  mo- 
tivar a  convocação,  íicando  sobre  a  mesa  qualquer  pro- 
posta para  ser  altendida  em  outra  sessão  expressamente 
convocada  para  esse  fim,  quando  a  assembléa  a  julgue 
objecto  de  deliberação. 

Se,  porém,  a  proposta  fôr  apresentadgi  pela  Directo^ 
ria  ou  pela  commissão  de  exame  de  contas  poderá  ser 
discutida  na  mesma  occasião. 

Art.  38.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
cm  que  se  tratar  da  eleição  da  Directoria,  depois  de 
votado  o  parecer  da  commissão  de  exame  do  contas,  e 
de  se  deliberar  sobre  qualquer  proposta  anteriormente 
apresentada,  proceder-se-ha  á  eleição  da  Directoria,  a 
qual  será  feita  de  conformidade  com  o  art.  13  destes 
estatutos. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral : 

Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  da  com- 
panhia, dos  quaes  será  informada  pela  Directoria. 

Eleger  triennalmente  os  membros  da  Directoria  e 
annualmenle  a  commissão  de  exame  de  contas. 

Resolver  qualquer  proposta  que  lhe  seja  apresentada 
dentro  da  esphera  destes  estatutos,  inclusive  sua  re- 
forma e  elevação  do  capital. 

Resolver  sobre  a  liquidação  da  companhia. 

Interpretar  os  presentes  estatutos. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 

St 

Art.  40.  O  relatório  e  balanço  annual  da  companhiai 
serão  publicados  antes  da  reunião  da  assembléa  geral 
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ordinária  e  remeltidos  ao  Governo  Imperial  em  cum- 
primento da  Lei  n.""  1083  de  i2  de  Agosto  de  1860. 

Art.  41.  O  incorporador  da  companhia,  Eduarda 
Cândido  Pereira  de  Carvalho,  receberá  pelo  seu  trabalho 
até  a  approvação  dos  presentes  estatutos,  cujas  despezas 
correrão  por  sua  conta,   230  acções  beneficiarias. 

As  acções  beneQciarias  gozarão  de  todas  as  vantagens 
e  direitos  das  demais  acções  da  companhia . 

Art.  42.  A  companhia  logo  que  estejam  preenchi- 
das as  formalidades  impostas  pelas  leis  vigentes  an- 
nunciará  o  começo  de  suas  operações. 

Art.  43.  Os  dividendos  da  companhia  serão  distri- 
buidos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  44.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  an- 
nualmente  no  mez  de  Janeiro. 

Art.  45.  Todos  os  annosa  31  de  Dezembro  fechar- 
se-ha  o  balanço  da  companhia,  qualquer  que  seja  o 
estado  dos  seus  negócios. 

Os  signatários  dos  estatutos,  que  os  approvam  em 
todas  as  suas  disposições,  nomeam  desde  já  para  Direc- 
tores da  companhia  — Edificadora  —  o  Coronel  Abel 
Corrêa  da  Camará,  Joaquim  Ovidio  Saraiva  de  Carva- 
lho e  Zeferino  Ferreira  de  Faria,  os  quaes  exercerão  o 
mandato  até  31  de  Dezembro  de  1875,  e  concedem  ao 
incorporador  da  mesma  Eduardo  Cândido  Pereira  de 
Carvalho  todos  os  poderes  necessários  para  requerer 
ao  Governo  Imperial  autorização  para  a  companhia 
funccionar  e  approvação  dos  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Setembro  de  1872.—  (Seguem- 
se  as  assignatuns.) 


DECRETO  N.  5189  — de  20  de  dbzeobro  de  1872. 

Concede  aotorização  ao  Conselheiro  João  da  Silra  Carrão  e  39 
Commendador  António  José  Nogueira  para  lavrar  minas  de 
carvão  de  pedra  e  outros  mioeraes  que  tenham  applicação 
na  industria,  em  suas  fazeodas  denom'nadas— S.  José  e 
S.  Victorino,— sitas  no  município  de  Angra  dos  Reis,  naPro- 
Tincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Atlendendo  ao  que  me  requereram  o  Conselheira 
João  da  Silva  Carrão  e  o  Commendador  António  José 
Nogueira,  Hei  por  bem  Conceder-llies  autorização,  por 


EXECUTIVO.  1267 

SO  annos,  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  que  tenham  applicaçao  na  industria, 
em  suas  fazendas  denominadas— S.  José  e  S.  Victorino^ 
— sitas  no  município  de  Angra  dos  Reis,  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assígnadas  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercío  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  quinqua- 
gesimo  primeiro  da  Independência  o  do  Império. 

m 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


Oansalas  a  qae  se  refere  o  Deereto  n.<»  6189 

destm  data. 

I. 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelos  conces- 
sionários ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dous  annos, 
contados  da  expiração  do  prazo  marcado  para  a  medição 
e  demarcação  dos  terrenos  mineraes, 

11. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  contado  desta  data,  os 
concessionários  deverão  apresentar  ao  Governo  as  plantas 
topographica  e  geológica  do  terreno  onde  devem  mi- 
nerar, com  os  perfls  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possível,  a  superposição  das  camadas,  fazendo  acompa- 
nhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espécies 
das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declararão  se  o  terreno  é  todo 
occupado  pelos  concessionários  ou  si  está  em  parte  ar- 
rendado, designando  neste  caso  o  nome  dos  arrendatá- 
rios, a  natureza  e  uso  das  edíílcaçOes  nelle  existentes. 

III. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior,  ser-lhes- 
hão  concedidos  até  5.000  hectares  de  terrenos  compre- 
hendidos  nas  fazendas  dos  concessionários. 
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A  proporção  entre  o  numero  de  hectares  c  o  capital 
reunido  e  empregado  elfrclivamente  nos  trabalhos  de 
minercção  será  do  um  hectare  para  iSQ^OOO. 

lY. 

Os  terrenos  concedidos  serão  medidos  e  demarcados 
dentro  do  prazo  de  um  anno contado  da  data  de  sua  con- 
cessão . 

A  medição  c  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 
feitas  à  custa  dos  concessionários,  que  ficam  obrigados 
igualmente  a  satisfazer  todas  as  despegas  da  verilicaçâo 
poi*  parte  do  Governo. 

V. 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  só  darão  direito 
a  lavra  do  mineral,  depois  que  os  concessionario.>  pro- 
varem perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Proviucia 
que  se  acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada 
um  dos  terrenos  medidos  e  demarcados. 

VI. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contado  desta  data,  os 
concessionários  ptírderão  o  direito  de  lavrar  nos  ter- 
renos de  que  não  se  acharem  de  posse,  por  não  terem 
empregado  o  capital  preciso  para  sua  acquisição  delini- 
tiva. 

VII, 

Na  forma  do  Decreto  n.°  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
serão  considerados  eílecti vãmente  empregados,  e  por- 
tanto com  direito  á  proporção  estabelecida  na  clau- 
sula 3.' : 

1.*^  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  de  plantas,  despesas  de 
exploração  e  outros  trabalhos  preliminares; 

é.°  O  custo  das  fazendas ; 

3.**  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração  ; 

4.'  A  despeza  elTectuada  com  o  transporte  de  enge* 
nhciros,  empregados  e  trabalhadores ; 
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Fica  entendido  que  esta  despezi  comprchend^í  somente 
a  que  provém  do  transporte  de  taes  indivíduos  dos 
lugares  de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca  asdiarias, 
regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qualquer  povoado 
ou  vice- versa. 

5.*  A  despoza  das  obras  feitas,  em  vista  dos  trabalhos 
da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus  pro- 
ductos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  e 
bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  oíflcinas  e 
outros  estabelecimentos  indispensáveis  á  erapreza; 

6.*"  O  cu.sto  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  prodúctos  ; 

7.*»  O  custo  dos  trabalhos  íjuo  forom  executados  em 
relação  à  lavra  ou  qualquer  despoza  feita  bona  fide  para 
realizar  definitivamente  esta  mineração,  ficando  enten- 
dido que  o  cuslo  das  plantações  feitas  pelos  concessioná- 
rios não  será  levado  em  conta  do  capital. 

yiii. 

As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admiltidas  bona  fide  e  qualquer  artilicio  que  fôr  empre- 
gado em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  mandatários 
dará  direito  áquelle,  em  qualquer  lempoquea  fraude 
venha  a  ser  descoberta,  a  annullar  esta  concessão,  sem 
que  os  concessionários  tenham  direito  a  indemnização 
alguma. 

IX. 

Os  concessionários  ficam  responsáveis  pelos  desastres 
que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provie- 
rem de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  acon- 
selhadas pela  experiência,  ficando  sujeitos,  além  da  multa 
de  100^000  a  2:000,^000,  imposta  pelo  Governo  e  co- 
brada executivamente,  a  prover  a  subsistência  dos  in- 
divíduos que  ficarem  impossibilitados  di  trabalhar  e 
das  famílias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes  de- 
sastres. 

X. 

Os  concessionários  sujei tam-se  ás  instrucçOes  c  re- 
gulamentos que  forem  expedidos  para  a  policia  das 
minas. 
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XI. 

Os  concessionários  remei  terão  semostraltnente  ao 
Governo  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
de  mineração,  sendo  obrigados  a  prestar-lhe  quaesquer 
esclarecimentos  que  forem  pedidos  e  a  franquear  o 
estabelecimento  aos  engenheiros  que  o  Governo  in- 
cumbir de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  informa- 
ções que  exigirem  para  o  bom  desempenho  da  com- 
mibsâo. 

XII, 

Os  concessionários  obrigam-se  a  pagar  ao  Estado  a 
taxa  lixa  annual  de  cinco  réis  por  í^-  <i  ,  84  dos 
terrenos  que  obtiverem  e  o  imposto  de  2  ^/„  do  rendi- 
mento da  mina,  liquido  das  despezas  da  extracção  que 
annualmenle  realizar,  conforme  prescreve  o  art.  23, 
§  1.*  da  Lei  n."  1397  de  26  de  Setembro  dj  1867. 

xiir. 

Dentro  do  terreno  medido  e.  demarcado  será  permit- 
tido  aos  concessionários  extrahir  qualquer  mineral 
queencontrarem,independentementede  nova  concessão, 
com  tanto  que  declarem  ao  Governo  a  descoberta  que 
fizerem  e  sujeitem-sea  estas  clausulas  no  que  puderem 
ser  applicadas  á  nova  mineração  e  a  qualquer  outra 
que  lhe  dip:a  respeito  e  esteja  inserida  em  concessões 
feitas  pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineral  des- 
coberto. 

XIV. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderão  os  con- 
cessionários ou  seus  successores  dividir  a  mina  que 
lavrarem. 

XV. 

Esta  concessão  tornar-se-hanuUa  : 

1/  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os 
trabalhos  especificados  nas  presentes  clausulas  dentro 
dos  prazos  nella  fixados  ; 

2.*  Quando  a  lavra  do  carvão  de  pedra  e  dos  outros  mi- 
neraes  fór  interrompida  por  mais  de  seis  mezes ; 

3.*^  Quando  fOr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior  devidamente  provado  ; 
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Jiínda  nesta  hypothcsc  a  suspensivo  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fôr  marcado 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.®  Quando  se  der  o  caso  da  clausula  VIII; 

5/  Quando  liou  ver  reincidência  de  infracção,  a  que 
esteja  imposta  pena  pecuniária. 

XVI. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  não  se 
tenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida  com  a 
multa  de  1:000^  a  5:000^. 

XVII. 

Estas  clausulas  obrigam  a  companhia  que  os  concessío* 
narios  organizarem  ou  quem  quer  que  delles  obtenha  a 
presente  concessão,  mediante  licença  do  Governo. 

XVIII. 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora 
delle,  com  tanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  rela- 
tivos á  empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  ha- 
bilitado com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver 
direcUmente  como  Governo  Imperial  as  questOes  emer- 
gentes ;  ficando  entendido  que,  quantas  apparecerem 
entre  ella  e  o  Governo  ou  entre  ella  e  os  particulares, 
serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação. 

XIX. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
empreza  serão  resolvidas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractanles  não  accordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  co- 
meçarão seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo 
voto  será  definitivo.  Se  não  houver  accórdo  sobre  o 
terceiro,  cada  arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de 
Estado  e  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

XX. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superficie  do  sólo,  quer  da 
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prioridade  da  exploração,  ou  lavra  do  mineral,  ncw  lu- 
gares que  forem  designados  aos  concessionários. 

No  primeiro  caso,  o  proprietário  da  superfície  do  solo 
só  poderá  ser  delia  privado,  mediante  prévia  indemniza- 
ção, satisfeita  pelos  concessionários,  amigável  ou  judi- 
cialmente. 

No  segundo  caso,  serão  mantidos  os  direitas  provenien- 
tes de  concessões  anteriores,  provando  os  interessados 
que  executaram  os  trabalhos  em  virtude  de  autorização 
do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  1872. 
—  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  S190— de  20  de  dezembro  de  1872. 


Approva,  com  alterações,  os  novos  efitatutos  do  Banco  Commercíal  do 

Hio  de  Jaueiro. 


Attendendoao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  Commercíal  do  Rio  de  Janeiro^e  Tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Approvar  os  novos  estatutos  do  mesmo  banco,  votados 
pela  assembléa  geral  dos  respectivos  accionistas  em 
sessão  de  9  de  Setembro  ultimo,  que  com  este  baixam, 
feitas  as  seguintes  alterações : 

I. 

Substitua-seno  art.  21,  |  1/  a  palavra  •  emitlido  » 
pela  (( realizado  »• 

II. 

Supprimam-8C  : 

1.**  Aparte  flnal  do  art.  l.*  desde  as  palavras  t  que 
constituem  a  sua  circumscripção  legal » . 
2.°  Todo  oparagraphounicodoart.  2.° 
3.**  O  art .  10  com  todos  os  seus  paragraphos  e  o  art.  11. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  dous,  quinquagesimo  primeiro  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua Magestade  o  Imperador. 

Visctmde  do  Rio  Branco. 

Estatutos  do  Basco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

TITULO  I. 

Da  coiislituiçfto  e  fins  do  banco. 

SECÇÃO  I. 

Da  constituição  do  banco . 


Art,  1.°  O  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  com- 
panhia anonyma  que  tem  operado  e  continua  a  operar 
nesta  praça,  é  de  depósitos,  descontos^  e  empréstimos 
garantidos  por  cauções  mercantis,  ou  por  hypothecas 
de  prédios  urbanos,  silos  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro 
e  de  Nictheroy,  que,  para  tal  fim,  constituem  sua  cir- 
curascripçâo  legal. 

Sua  duração  será  de  40annos,  contados  da  data  do 
Decreto  Imperial,  que  approvar  estes  estatutos^  não  po- 
dendo, por  isso,  ser  dissolvido  antes,  além  dos  casos 
declarados  na  lei,  senão  por  perdas  gue  importem  em 
mais  de  metade  de  seu  capital  realizado. 

Art.  2.^  O  seu  fundo  capital  é  de  12.000:000^000,  di- 
vidido em  60.000 acções  de  200^000  cada  uma,  dasquaes 
estão  já  distribuídas  30.000 ;  e  as  restantes^  o  serão  no 
todo  ou  em  parte,  conforme  deliberar  a  administração 
do  banco ;  devendo  ser  preferidos  proporcionalmente 
nesta  distribuição  os  possuidores  das  acções  já  distri- 
buídas, e  qualquer  premio  que  se  obtiver  será  applicado 

PARTE  U.  160 
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ao  fundo  de  reserva  do  estabelecimento;  e  se  depoiâ 
desta  ultima  distribuição  de  acções  a  experiência  mos- 
trar necessidade  de  ser  augmentado  o  fundo  capital  do 
banco,  a  assembléa  geral  de  seus  accionistas  resolverá  a 
respeito  o  que  cntend)er  conveniente. 

Paragrapho  único .  Do  fundo  realizado  do  banco  se 
destinará  opportunamente,  até  metade  para  ser  exclu- 
sivamente empregada  em  operações  hypothecarias,  que 
serão  feitas  de  conformidade  com  as  disposições  da  Lei 
n.^^lSS?  de  24  de  Setembro  de  1864  e  respectivo  regula- 
mento. 

Art.  d.""  A  transferencia  das  acções  será  feita  nos  re- 
gistros do  banco,  por  termo  assignado  pelos  contractan- 
tesou  por  seus  legitimes  procuradores  munidos  de  suffi- 
cientes  poderes. 

Emquanto  não  fór  realizado  todo  o  valor  das  acções» 
nenhuma  transferencia  se  fará,  sem  prévia  approvação 
da  administração  do  banco. 

Art.  4."^  O  importe  das  acções  será  realizado  em 
prestações  nunca  inferiores  a  5*/o  do  seu  valor  no- 
minal, com  intervailo  não  menor  de  60  dias,  e  prece- 
dendo sempre  annuncios  com  anticipação  de  15  dias 
pelo  Inenos. 

Paragrapho  único.  A  realização  do  capital  das  30.000 
acções  que  tém  de  ser  distribuídas  se  fará  quando  e  con- 
forme resolver  a  administração  do  banco,  devendo, 
porém,  os  interesses  destas  acções  ser  computados  em 
proporção  do  tempo  e  guantum  do  seu  capital  realizado, 
até  que  este  se  nivelle  ao  das  actualmente  distribuídas. 
Emquanto  todo  o  capital  realizado  não  attingir  á  4.'' 
parte  do  fundo  do  banco  não  serão  transferíveis  as 
acções  da  segunda  distribuição. 

Art.  5.®  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas,  e  os  que  não  reali- 
zarem o  pagamento  de  qualquer  chamada  de  capital  no 
prazo  fixado  perderão  em  beneficio  do  banco  as  presta- 
ções que  houverem  anteriormente  eSectuado;  salvo, 
comtudo,  casos  de  força  maior,  e  os  em  gue  se  derem 
circumstancias  attendiveis  a  juízo  da  administração  do 
banco,  recebendo,  porém,  este  o  juro  da  mora  na  razão 
da  taxa  de  seus  empréstimos  pelo  menos. 

A  administração  disporá  opportunamente  das  acções 
que  cahirem  em  comiaísso,  e  qualquer  premio  que  se 
obtenha  se  applicará  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  6.®  Da  importância  dos  lucros  líquidos  perten<^ 
centes  a  cada  semestre,  que  a  administração  do  banco 
resolver  seja  distribuída,  se  deduzirão  de 6  a  10  7o  P^^ra 


EXECUTIVO.  1275 

fundo  de  reserva,  fazendo-se  do  restante  dividendo  aos 
accionistas. 

Quando  a  importância  dos  lucros  líquidos  não  distri- 
buídos com  a  do  fundo  de  reserva  attingir  â  4.'  parte  do 
fundo  realizado  do  banco,  cessará  a  accumulação  semes- 
tral de  ambas  as  reservas,  mas  de  modo  que  exista  sem- 
pre, sem  diminuição,  aquella  reserva  até  sua  totalidade, 
emquanto  o  banco  não  entrar  em  liquidação. 

Não  se  distribuirá  dividendo  emquanto  se  der  desfal- 
que no  capital  social. 

Art.  7.**  O  funda  de  reserva,  formado  segundo  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente,  é  exclusivamente  desti- 
nado para  opportunamente  fazer  face  ás  perdas  do  capital 
social,  antes  do  que  poderá  no  todo  ou  em  parte  ser  em- 
pregado em  titulos  da  divida  publica  interna  ou  externa 
do  Império. 

Art.  8.""  O  anno  bancário  decorre  do  1.**  de  Julho  a  30 
de  Junho  do  anno  seguinte,  devendo,  portanto,  os  divi- 
dendos semestraes  serem  pagos  nos  primeiros  15  dias  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 


SECÇÃO    II. 


Das  operações  do  banco. 


Art.  9."  O  banco  poderá  : 

1.°  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros 
titulos  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  fixo,  pagáveis 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  garantidos  por  mais  de 
uma  assiraatura  de  pessoas  notoriamente  abonadas  , 
sendo,  pelo  menos,  uma  delias  residente  na  mesma  ci- 
dade ;  e  bem  assim  escriptos  das  Alfandegas,  bilhetes  do 
Thesouro,  letras  das  Thesourarias  Provinciaes,  de  bancos 
e  companhias  conceituadas,  estabelecidas  nesta  praça,  e 
notas  promissórias ; 

i.""  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e  venda 
de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica  e  de 
quaesquer  outros  titulos  de  valor,  e  da  cobrança  de  di- 
videndos,  letras  e  outros  titulos  de  prazo  fixo ; 

3."  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  gue  lhe 
forem  entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos 
públicos,  e  a  té  sua  importância  pagar  as  quantias  de  que 
aispuzerem,  conforme fôr  convencionado; 
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4.°  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  cor- 
rentes ou  passando  letras  com  os  prazos  e  condições  que 
a  administração  previamente  estabelecer  ;  não  podendo^ 
porém,  o  prazo  ser  menor  de  30  dias ; 

5/  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos ;  subscrever,  comprar  e  vender  de  conta  própria 
titulos  da  divida  publica  interna  ou  externa  do  império 
c  acções  de  companhias  acreditadas ; 

6."  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  do  ouro,  prata 
ou  diamantes,  de  apólices  da  divida  publica  geral  e  pro- 
vincial, de  acções  de  companhias  acreditadas  que  te- 
nham cotação  real,  de  titulos  particulares  que  repre- 
sentem legitimas  transacções  commerciaes  e  de  merca- 
dorias não  sujeitas  á  corrupção,  depositadas  nas  Alfan- 
degas, armazéns  alfandegados  ou  particulares ; 

A  importância  dos  titulos  descontados  com  uma  só 
firma  residente  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  do  ca- 
pital realizado  das  acções  subscriptas  ou  compradas  de 
outras  companhias,  e  a  das  notas  promissórias,  nunca 
excederão  em  sua  totalidade á  metadedo  capital  reali- 
zado para  operações  commerciaes. 

7.**  Mediante  contractos  escriptos  abrir  contas  cor- 
rentes de  movimento  de  fundos  c  empréstimos  a  bancos, 
companhias,  firmas  sociaes  e  particulares,  sobre  depo- 
sito de  dinheiro,  de  titulos  e  valores  descontáveis  peio 
banco,  ou  que  estejam  no  caso  de  serem  por  elle  admit- 
tidos como  caução  de  empréstimos;  c  bem  assim  sobre 
idónea  flança  mercantil ; 

O  banco  não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
acções  nem  descontar  leiras  suas  provenientes  de  di- 
nheiro que  receber  a  premio,  senáo-lhe  todavia  licito 
admittil-as  em  transacções  com  o  próprio  estabeleci- 
mento ou  nas  que  intervir  por  conta  de  terceiros. 

8."  Fazer  movimento  de  fundos  por  conta  própria  e 
de  terceiros  de  umas  para  outras  praças  do  Império  e 
estrangeiras  por  meio  de  operações  de  cambio  ou  re- 
messas monetárias ; 

9/  Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança 
mercantil  ou  caução  de  valores  aceitáveis,  isto  é,  dos 
que  o  banco  pôde  admittir  em  suas  operações  ; 

10.  Caucionar  aqui  ou  em  outra  qualquer  praça  es- 
trangeira titulos  e  valores  para  garantia  especial  de  seus 
saques ;  bem  como  caucionar  ou  redescontar  tituios  de 
sua  carteira,  quando  entender  conveniente,  com  ou  sem 
endosso  do  banco ; 

11.  Receber  em  deposito  voluntário  titulos  de  credito, 
dinheiro,  pedras  preciosas,  moedas,  jóias,  ouro  e  prata. 
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de  que  receberá  um  premio  em  proporção  do  valor  dos 
objectos  depositados. 

Art.  10.  Em  repartição  distincta,  mas  sob  a  mesma 
administração  geral  do  banco  e  com  o  capitai  que  ilie 
fôr  destinado,  poderá  o  banco,  de  conformidade  com  as 
disposições  dos  arts.  2.**  el3da  Lei  n.**  1237  de  24 de  Se- 
tembro de  1864  e  respectivo  regulamento,  emprestar 
sobre  hypothecade  prédios  urbanos,  sitos  nas  cidades  do 
Rio  de  Janeiro  e  de  Niclheroy,  guardando  as  seguintes 
disposições  : 

1."  O  empréstimo  não  poderá^exccder  aos  dous  terços 
do  valor  do  prédio  ou  prédios  competentemente  avalia- 
dos ;  nem  o  seu  prazo  a  15  annos ; 

2.*  O  valor  total  das  letras  hypothecarias  nominati- 
vas ou  ao  portador,  que  representarem  cada  emprésti- 
mo, será  computado  de  modo  que  a  annuidadc  succes- 
siva  dos  pagamentos,comprehendendo  o  juro  estipulado, 
a  amortização  ea  porcentagem  da  administração,  extin- 
ga a  divida  no  prazo  convencionado ; 

3.*  Nas  escripturas  de  hypotheca,  alóm  do  accôrdo 
com  a  lei  citada  e  Regulamento  de  3  de  Junho  de  1865, 
se  acautelarão  eventualidades  prejudiciaes  que  possam 
ser  previstas,  tendo  em  vista  principalmente  as  dispo- 
sições do  art.  7.°  deste,  e  §  3/  do  art.  4.°  daquella  ; 

4.*  A  avaliação  dos  prédios  será  feita  por  peritos  ou 
pessoas  da  confiança  ao  banco  que,  para  tal  fim,  terão 
em  consideração  a  renda  liquida  do  prédio,  sua  locali- 
dade, construcção,  estado  de  conservação,  os  ónus  a  que 
esteja  sujeito  e  quaesquer  outras  circumstancias  que 
possam  influir  em  seu  valor  venal. 

Além  desta  poderá  o  banco,  por  esta  repartição,  fazer 
as  outras  operações  permittidas  pela  citada  lei,  de  con- 
formidade com  suas  disposições. 

Art.  11.  A  administração  do  banco,  por  meio  de  dis- 

f posições  especiaes,  regulará  o  modo  pratico  e  mais  deta- 
hes  das  operações  de  aue  trata  o  artigo  antecedente,  e 
todo  o  expediente  que  lhe  fôr  peculiar. 

Art.  12.  Nos  titulos  commerciaes  que  se  desconta- 
rem ou  que  forem  admitlidos  como  garantia  de  emprés- 
timos ao  banco,  não  se  contarão  as  firmas  dos  mem- 
bros do  conselho,  nem  de  seus  sócios  ostensivos. 

Não  serão  admit tidos  nas  operações  do  banco  letras  c 
quaesquer  titulos  de  individuos  ou  firmas  que  tive- 
rem fallido  antes  de  sua  legal  e  completa  rehabilitação  ; 
e  em  nenhum  caso  os  de  firma  que  tiver  praticado 
para  com  o  banco  actos  de  má  fé  ou  mesmo  de  desleaN 
dade  mercantiL 
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Art.  13.  Nos  empréstimos,  além  do  penhor  recebido, 
aceitario  matuario  letras  ao  banco  até  o  prazo  de  oito 
mezes ;  e  os  que  se  fizerem  por  meio  de  contas  correntes 
serão  liquidados  quando  o  conselho  resolver,  não  ha- 
vendo prazo  íixo  expressado. 

Art.  14.  Se  o  penhor  constar  de  apólices,  e  acçdes 
de  companhias,  serão  previamente  transferidas  ao 
banco,  e,  se,  em  outros  oojeclos,  o  mutuário  autorizará 
por  escripto  o  banco  para  alhear  ou  negociar  o  penhor 
pelo  meio  que  entender  melhor,  se  a  divida  que  ga- 
rantir não  fór  paga  em  seu  vencimento. 

Se  o  penhor  fôr  em  mercadorias  serão  estas  previa- 
mente seguras,  sempre  que  isto  fôr  possivel,  e  avaliadas 
por  um  ou  mais  corretores,  indicados  pelo  conselho. 

Art.  15.  Se  o  conselho  resolver  que  a  venda  do  pe- 
nhor se  faça  em  leilão  mercantil  será  este  precedido  de 
annuDcios  por  três  dias  consecutivos,  tendo,  porém,  o 
dono  do  penhor  o  direito  de  resgatal-o  até  começar  o 
leilão  ;  pagando  o  que  dever  e  as  despezas  que  tiver  oc- 
casionaao. 

Realizada  a  venda  em  leilão  e  liquidada  a  divida  com 
todas  as  despezas,  juros  e  commissão  de  2  7o)  o  saldo,  se 
o  houver,  será  entregue  a  quem  de  direito  pertencer; 
e  emquanto  existir  no  banco  não  vencerá  juro  algum. 

Art.  16.  No  valor  real  de  cada  objecto,  que  fôr  admit- 
tido  como  penhor,  se  fará  um  abatimento  razoável  que 
garanta  o  banco  de  prejuízos  provenientes  da  baixa  desso 
valor  no  mercado. 


TITULO  II. 


D»  administraçáo  ipenil  do  banco. 


SEGÇXO  I 


Da  assembka  geral  do  banco. 


Art.  17.  A  assembléa  geral  do  banco  se  comporá  dos 
accionistas  que  possuírem  SO  e  mais  acções^  uma  vez 
que  aposse  delias  seja  anterior  de  quatro  mezes,  pelo 
menos,  ao  dia  fixado  para  a  reunião  da  mesma  assembléa. 
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Ârt.  18.  Reunidos,  pelo  menos,  30  accionistas  nas 
condições  do  artigo  antecedente,  se  julgará  a  assembléa 
geral  legalmente  constituída  para  deliberar  sobre  tudo 
que  fôr  de  sua  .competência,  menos,  porém,  para  reforma 
dos  estatutos,  se  os  accionistas  presentes  não  pQssuirem 
ou  representarem,  pelo  menos,  um  terço  das  acçOes  dis- 
tribuídas. Se  não  reunir-se  aquelle  numero  de  30  ac- 
cionistas será  de  novo  convocada  a  assembléa  geral  para 
o  dia  que  o  conselho  fixar,  podendo  a  mesma  assembléa 
nesta  segunda  reunião  deliberar,  qualquer  que  seja  o 
numero  dos  accionistas  presentes;  excepto,  todavia, 
sobre  reforma  dos  estatutos 

Se  para  constituir  a  assembléa  geral  não  houver  nu- 
mero sufBciente  de  accionistas  de  50  ou  mais  acções  em 
condições  legaes,  serão  admittidos  os  que  se  lhe  segui- 
rem e  estiverem  nessas  circumstancias  até  o  numero 
necessário  para  a  assembléa  geral  funccionar. 

Não  pôde  ser  membro  da  assembléa  o  accionista  que 
tiver  suas  acções  caucionadas. 

Todos  os  accionistas  poderão  assistir  aos  trabalhos  da 
assembléa  geral,  mas  de  modo  que  se  não  confundam 
com  os  membros  delia. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente do  banco,  e  servirão  de  Secretários  dous  accio- 
nistas que  forem  para  isso  convidados  pelo  Presidente. 

Art.  20.  Todos  os  annos  no  mez  de  Julho,  ou,  o  mais 
tardar  até  15  de  Agosto,  no  dia  que  fôr  fixado  pelo  con- 
selho, se  reunirá  a  assembléa  geral  para  lhe  ser  apre- 
sentado o  relatório  annual  da  administração  do  banco, 
acompanhado  do  balanço  geral,  conta  de  lucros  e  perdas 
e  parecer  da  commissão  fiscal. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente : 

1.*"  Quando  fôr  pedida  sua  convocação  por  um  numero 
de  accionistas  cujas  acções  importem,  pelo  menos,  em 
um  quinto  do  capital  emittido  do  banco ; 

2.""  Quando  o  conselho  a  julgar  necessária,  não  po- 
dendo nestas  reuniões  tratar  senão  do  objecto  para  que 
fôr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas 
e  oito  dias  antes  do  fixado  para  a  reunião. 

Art.  22.  A  votação  na  assembléa  geral  será  assim 
regulada  : 

Cada  50  acções  dá  direito  a  um  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  20  votos^  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  possua  ou  represente. 
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Se  fizer  parte  da  assembléa  geral  algum  accionista 
que  tenha  menos  de  50  acções  terá  comtudo  um  voto. 

Podem  votar  na  assembléa  geral  os  tutores  por  seus 
pupillos,  os  maridos  por  suas  mulheres,  um  dos  sócios 
pela  firma,  e  os  prepostos  de  corporações,  uma  vez  que 
os  representados  estejam  no  caso  de  fazer  parte  da 
assembléa  geral. 

A  votação  (exceptuada  a  sobre  eleições)  poderá  ser 
symbolica,  emquanlo  não  fôr  reclamada  a  de  escru^ 

tinio. 

Art.  23.  Nenhum  accionista  poderá  votar  ou  ser  vo- 
tado, salvo  a  eventualidade  prevista  no  art.  30,  se  a 
posse  de  suas  acções  não  fôr  anterior,  pelo  menos, 
quatro  mezes  ao  dia  da  reunião  da  assembléa  geral. 

Não  é  admissível  na  assembléa  geral  votação  para 
eleições  por  procurações,  emquanto  a  lei  não  as  per- 

mittir. 

Art.  24.  Compete  á  assembléa  geral  : 

1  **  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  banco  ; 

2.°  Approvar  com  ou  sem  alterações  o  regulamento 
interno ; 

3.^  Julgar  as  contas  annuaes ; 

ht.""  Nomear  os  membros  do  conselho  e  da  commissão 
fiscal ; 

5.**  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  fôr  con^ 
vocada  pelo  conselho,  dentro  dos  limites  de  sua  com- 
petência. 


SECÇÃO  II. 


Da  administração  geral  do  banco. 


Art.  2o.  O  banco  será  administrado  por  um  conselho, 
composto  de  cinco  membros,  d'entre  os  quaes  serão  por 
elle  eleitos  o  Presidente  e  Vice-Presidente  do  banco. 

O  Vice-Presidente  substituo  em  tudo  o  Presidente 
em  seus  impedimentos ;  e  na  falta  de  ambos  fará  as 
vezes  de  Presidente  o  Secretario  do  conselho. 

Art.  26.  Os  membros  do  conselho  serão  eleitos  pela 
assembléa  geral  d'entre  os  accionistas  de  100  ou  mais 
acções,  por  escrutínio  secreto,  e  a  maioria  absoluta  de 
votos ;  e  quando  não  haja  esta  no  primeiro  escrutínio 
se  procederá  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados 
em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  pre- 
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valecenclo  a  maioria  apurada  neste  c  decidindo  a  sorte 
no  caso  úa  empate. 

Art.  27.  Nâo  podem  servir  canjunctamenle  no  con- 
sellio  pai  e  íillio,  sogro  e  genro,  cunhados,  emquanto 
durar  o  cunhadio,  os  parentes  até  o  2.**  grào,  ç  os  sócios 
de  íirmasconimerciaes,  e  nem  eleitos  os  credores  pigno- 
ratícios, que  não  possuirem  arçOes,  e  os  impedidos  de 
legalmente  negociar ;  não  se  contando  por  isso  na  apu* 
ração  do  escrutinio,  por  nullos,  os  votos  por  ventura 
dados  aos  que  estiverem  nestas  circumstiincias. 

Art.  28.  O  conselho  poderá  nomear  um  gerente  para 
melhor  ordem,  uniformidade  e  promptidão  no  expe- 
diente Jos  negócios  do  banco,  fixando  suas  altribuiçòes 
e  deverei  em  disposições  especiaes ;  e  emquanlo  não  fôr 
nomeado  poderão  suas  attrihuiçues  ser  exercidas  peio 
empregado  que  o  conselho  designar. 

O  gerente  nâo  poderá  negociar  por  conta  própria  era- 
quanto  exercer  este  cargo. 

Art.  29.  Os  membros  do  conselho  serão  substituídos 
annualmente  pela  quinta  parte,  e  não  poderão  ser  re- 
eleitos dentro  do  anno,  emquanto  a  lei  nâo  permittir  a 
reeleição.  Guardar-se-ha  a  ordem  da  ;mtiguidade,  eno 
caso  de  i^ual  antiguidade  decidirá  a  sorte. 

Art,  30.  Vagando  algum  lugar  de  membro  do  con- 
selho, este  o  preencherá  nomeando  para  esse  íim  accio- 
nista que  tenha  a  necessária  qualificação;  eesse  nomendo 
exercerá  o  dito  cargo  até  a  primeira  reunião  da  assem- 
bléa  geral,  que  o  preencherá  definitivamente;  e  o  Di- 
rector assim  eleito  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o 
tempo  que  exerceria  o  a  quem  substituir. 

Sempre  que  se  tiver  de  proceder  á  eleição  de  algum 
membro  do  conselho,  é  licito  a  este  apresentar  candi- 
dato de  sua  preferencia,  e  quando  tenha  lugar  esta 
apresentação  no  primeiro  escrutinio  da  eleição  se  não 
contarão  votos  dados  a  outro  individuo. 

No  cuso  de  não  obter  o  apresentado  maioria  absoluta 
de  votos,  correrá  segundo  escrutinio  no  qual  proce- 
derão os  votantes  em  inteira  liberdade. 

Art.  31.  Nenhum  membro  do  conselho  poderá 
deixar  de  exercer  as  funcções  do  seu  cargo  por  mais  de 
seis  mezes,  e  dado  este  caso  se  entenderá  que  o  tem  resig- 
nado; excepto  se,  mesmo  ausente,  prestar  serviço  ao 
banco. 

Nos  impedimentos  temporários  dos  membros  do  con- 
selho, por  mais  de  60  dias,  poderá  o  impedido  ser  sub- 
stituído, até  que  compareça,  por  accionista  nomeado  pelo 
conselho,  o  qual  terá  a  necessária  qualificação. 

PARTB  II.         IGl 
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Art*  32«  N<'nliam  membro  do  conselho  eoirará  no 
exercido  áirnie  carito,  sem  depositar  100  acedes,  das 
<|iiaes  niío  poderá  dispor  emqoanio  nlo  forem  julgadas 
as  contas  do  ultimo  semestre  em  que  tiver  exercido  o 
dílo  raríTO, 

Art*  «'i3*  Compete  ao  conselho: 

1.*  KleK^r  o  Presidente  e  Více-Presidente  do  banco, 
liem  como  o  Secretario  do  conselho,  para  redigir  as 
actas  das  sess(íes  que  fizer ; 

2.*  Df;terminar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  emprés- 
timos o  a  do  premio  do  dinheiro  que  recehcr  a  juros 
por  letra»  ou  contas  correntes ; 

3.*  Estalieleccr  as  condições  e  reprras  com  que  devera 
ser  recebidos,  consertailos  ou  retirados  os  depósitos  ; 

4/  Fixar  o  máximo  da  importância  dos  empréstimos 
da  i^uliscripçâo,  compra  e  venda  de  apólices  da  divida 
publica,  de  acções  de  companhias,  das  notas  promissó- 
rias; o  limito  das  operações  a  prazo  maior  de  quatro 
mezes,  e  ócios  relativos  a  tiluíos  em  que  haja  uma  só 
íinna  residente  nesla  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  bem 
como  a  importância  dos  fundos  que  se  moverem  para 
as  praças  estrangeiras  e  do  Império  ; 

K."  Relacionar  as  flrmascom  que  o  banco  poderá  ne- 
gociar, lixando  o  máximo  da  quantia  que  podei  á  ser  con- 
íiada^  cada  uma ; 

O.''  Nomear  c  demittir  todos  os  empregados,  fixando- 
Ihesorjenadosou  gratillcações  ; 

7.*  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  necessário 
ou  conveniente  aos  inleresses  do  banco  em  objectos  de 
sua  competência ; 

8.^  Organizar  o  regulamento  interno,  de  accôrdo  com 
os  estatutos,  e  excculal-o  provisoriamente,  emquanto 
nSo  lór  approvado  pela  assembléa  geral ; 

0.*  Approvar  o  r(?lalorio  das  operações  e  estado  do 
banco  o  o  balanço  que  devem  ser  apresentados  annual- 
mente  á  assembléa  geral^  os  quaes  serão  impressas  e 
franqueados  aos  accionistas,  três  dias  antes,  pelo  menos, 
do  lixado  para  a  reunião  da  mesma  assembléa. 

Art.  34.  O  conselho  terá  duas  sessões  por  mez,  pelo 
monos,  c  será  válido  nuanlo  deliberar,  quando  resolvido 
por  Ires  votos  concordes. 

Quando  se  der  empate  de  votos  na  resolução  de 
qualquer  negocio,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo 
na  sessilo  seguinte ;  e  se  ainda  nesta  houver  empate 
terá  o  Presidente  voto  de  qualidade. 

Ari.  uri.  Ha\erà  no  banco  uma  commissão  fiscal  per- 
uiauoule  coníposla  de  Iros  accionistas,  eleitos  tambehoi 


EXECUTIVO.  128? 

sfíTundo  odisposto  noart.  25,  (i'enlro  os  que  possuirei» 
iOO  ou  mais  acro  ?s,  os  quaes  serão  substiluidos  annuaU 
mente  pela  terça  parle. 

Art.  3(>.  Dando-se  vaga  em  algum  dos  lugares  de  Tis- 
caes,  os  reslaules  lhe  nomearão  substituto,  que  tenha  a 
devida  qualiQcaçâo,  tendo,  porém,  o  que  fór  assim  no- 
meado exercício  somente  ale  a  primeira  reunião  ordi- 
'  naria  da  assembléa  geral,  que  então  preencherá  delini- 
tivamenteo  dito  lugar. 

Art.  37.  Todos  osannos,  de  2  a  10  de  Julho,  serão  en- 
tregues ácommissão  tiscal  copias  exactas  do  balanço  & 
de  quaesquer  contas  que  lenham  de  ser  apresentadas  á 
assembléa  geral,  para  que  a  mesma  commissão  as  exa- 
mine e  em  seu  relalorio  dê  sobre  tudo  parecer,  que  con- 
cluirá propondo  á  assembléa  geral  a  approvação  ou  uãa 
dascontasannuaes. 

O  parecer  da  commissão  fiscal  será  entregue  ao  Presi- 
dente do  banco  até  o  dia  22  do  mesmo  mez  de  Julho,  a 
ílm  de  que  possa  ser  impresso  e  annexo  ao  relatório  do- 
conselho. 

Art.  38.  Para  os  necessários  exames  serão  franqueados 
á  commissão  fiscal  todos  os  livros  da  escripturação  geral 
do  banco,  e, os  respectivos  empregados  darão  á  mesma 
commissão  todos  os  esclarecimentos  que  cila  exigir  e 
dolles  dependerem. 

Se  no  processo  do  exame  a  mesma  commissão  julgar 
necessário  ouvir  o  conselho  a  respeito  de  qualquer  ob- 
jecto, solicitará  deste  opportuna  conferencia  para  tal 
íim,  na  qual  todas  as  explicações  e  esclarecimentos  lho 
serão  dados,  de  modo  a  habilital-a  a  redigir  o  seu  pare- 
cer com  toda  a  clareza  e  precisão. 

A  commissão  fiscal  poderá  ser  ouvida  pelo  conselho  a 
respeito  de  quilquer  objecto,  sempre  que  este  julgue 
conveniente corisultal-a,  principalmente  em  emergên- 
cias extraordinárias. 

Art.  3í).  Hivení  sempre,  nos  dias  úteis  de  serviço,  no- 
banco  uma  commissão  interna  Cí)inposta  de  dous 
membros  do  conselho,  ou  de  um  só  e  do  gerente  (dada  a 
existência  deste")  ou  do  empregado  que  faç  ias  suas  vezes 
para  o  expediente  diário  dos  negócios  do  mesmo  binco, 
que  serão  resolvidos  de  conformidade  com  as  delibera- 
ções do  conselho,  sendo  preciso  o  accôrdo  de  ambos  para 
que  seja  válido  o  que  deliberaram. 

No  caso  de  não  concordarem  decidirá  o  Presidente  do 
banco,  e  na  ausência  deste,  se  o  objecto  fôr  urgente^ 
qualquer  outro  membro  do  conselho  que  possa  ser  côn- 
sul talo,   de  moio   quo  hija    sempre  dous  votos  con- 
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cordes,  cm  qualquor  deliberação  tomada  pela  dita 
com  missão. 

Art..  40.  Compete  ao  Presidente  do  banco: 

1/  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em 
su  IS  reuni5es  ordinárias  e  em  nome  do  conselho,  o  re- 
latório annuat  das  operações  e  estado  do  banco  ; 

2.*  Presidir  ao  consellioe  á  assemblóa  geral  dos  ac- 
cionistas, ser  órgão  delles ,  regular  seus  trabalhos, 
executar  e  fazer  executar  fiíúmente  estes  estatutos,  o 
regulamento  interno,  as  deliberações  do  conselho  e  da 
assembléa  geral; 

i{."  Gonvooar  extraordinariamente  o  conselho,  sempre 
que  julgar  conveniente  ouvil-o  sobre  quaesquer  assamp- 
tos  concernentes  à  administração  do  banco  ; 

4.**  Assignar  os  balanceies  que  se  publicarem  e  toda  a 
correspondência  do  banco ; 

5.'  Representar  o  banco  em  suas  relações  com  ter- 
ceiros ou  em  juizo,  sendo-lhe  facultado  para  isso  con- 
stituir mandatários  ; 

tí.°  Dirigir  e  inspeccionara  escripturação  geral  do 
bancoetoiioo  seu  expediente;  propor  a  nomeação  e 
(lí^missão  de  todos  os  empregados,  podendo  suspender  a 
estes,  se  entender  esse  acto  necessário,  dando  delle  parte 
ao  conselho  em  sua  próxima  reunião. 

Art.  41,  O  hono»ario  ou  retribuição  annua!  do  pre* 
sidente  será  de  12:000íí000e  década  membro  do  conse- 
lho de  10:000;iiOOO,  cmquanto  senão  realizar  todo  o  ca- 
pital do  b:inco  ;  depois  do  que  a  assembléa  geral  resol- 
verá deíinitivamcnlc  o  que  entender  conveniente. 


TITULO  III. 


Disposições  geraes  e  transitórias. 

Ari.  42.  Dentro  do  prazo  lixado  nos  regulamenfos 
do  Governo,  será  publicado  e  remei  tido  ao  mesmo  Go- 
verno o  balancete  das  operações  do  banco  no  mez  ante- 
cedente. 

Art.  43.  Obanco   fica  sujeito  às  disposições  da  Lei 
n.M083de22deAgostode  ISOO,  e  ás  do  I>ecrêto  n.*27li 
de  19  de  D:ízembro  do  mesmo  anno,    na   parte  que  lhe 
fór  applicavel. 

Art.  44.  Se  ô  conselho  entender  necessário,  para 
ique  sejam  mais  vantajosos  seus  saques  sobre   praças  es-- 
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trangoiras,  ter  aqui  ou  na  Europi  um  deposito  ou 
caução  de  títulos  da  divida  publica  interna  ou  externa 
do  lmf)erio,  ou  outros  garantidos  pelo  Governo  para 
garantia  especial  dos  seus  saques,  o  poderá  fazer,  con- 
forme o  permittir  o  capital  que  se  fôr  realizando  e 
sem  prejuízo  de  outras  operações  de  maior  e  mais  se- 
guro interesse  nesta  praça . 

Art.  45.  Oconselho  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar 
no  meneio  dos  negócios  do  banco. 

Art.  46.  O  conselho  fica  autorizado  para  requerer 
dos  poderes  polilicos  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e 
prosperidade  do  estabelecimento,  e  particularmente  que 
as  acções  ou  fundos  existentes  no  banco,  pertencentes  a 
cstnngeiros,  sejam,  mesmo  no  caso  de  guerra,  inviolá- 
veis como  0^  dos  nacionaes. 

Art,  47.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que 
o  bmco  houver  do  seus  devedores,  por  meios  conci- 
liatórios ou  judiciacs,  serão  vendidos  no  menor  prazo 
pos$ivBl. 

Art.  43.  O  banco  poderá  possuir  cdiGcio  próprio  parai 
seuestalecimento. 

Art.  49.  A  liquidação  do  banco,  antes  ou  depois  de 
findoo  prazo  de  sua  existência,  se  fará  de  conformidade 
com  o  que  resolvera  assembiéa  geral  de  seus  accionistas, 
sob  proposta  do  conselho. 

Art.  50.  O  conselho  fica  autorizado  para  demandar  e 
ser  demandado,  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 
tração, c  plenos  poderes  nos  quaes  devem,  sem  reserva 
alguma,  considerar-se  comprehendidos  e  outorgados 
todos,  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  51 .  0^  membros  do  conselho  e  gerente  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  que  praticarem  no  exercício  de 
suas  funcçõos,  bem  como  todos  os  empregados  do  banco. 

Art.  52.  Todo  o  accionista  que  ausentar-se  pôde  de- 
positar no  banco  as  acções  de  que  fôr  proprietário  para 
o  fim  de  lhe  serem  remettidos  para  onde  determinar  os 
dividendos  respectivos,  livres  do  commissão. 

Art.  53.  O  conselho  continuará  a  administrar  a  so- 
ciedade de  seguro  mutuo  do  vida  denominada  Bemfei- 
tora,  segundo  os  estatutos  desta. 

Art.5i.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  titules 
permanentes  das  acções,  se  dará  aos  accionistas  cautelas 
provisórias  que  as  representem,  comprehendendo,  po- 
rém, cada  uma  todas  as  acções  distribuídas  a  cada  accio- 
nista. 
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No  caso  (Ic  segunda  (listríbuíçTo  de  acções,  poderão  ser 
substituídas  as  cautelas  da  primeira  por  novas,  de  modo 

3uedos30V«do  capital  íictualmente  realizado  consi- 
erem-sc  25  como  pertenceales  ás  acções  da  primeira 
distribuição,  e  o  restante  das  da  se/?unda. 

Ari.  58.  Desde  que  estes  estatutos  forem  approvados 
pela  assembl^a  geral  dos  accionistas,  deverá  a  Directoria 
do  banco  solicitar  ao  Governo  Impeiial  sua  approvaçâo, 
para  o  que  lhe  fícam  concedidos  plenos  poderes,  a  lini 
de  poder  transigir  ou  dceitar  quaesquer  modilicações  ou 
alterações  que  o  mesmo  Governo  julgue  necessárias. 

Art.  56.  Logo  que  forem  approvados  estes  estatutos, 
e  o  banco  autorizado  para,  de  conformidade  com  elles, 
continuar  em  suas  operações^  será  convocada  a  assembléa 
geral  dos  accionistas^  para,  de  accôrdo  com  as  respec- 
tivas disposições,  proceder  á  eleição  do  conselho,  mns 
de  modo  que  para  a  nova  administração  entrem,  pelo 
menos,  três  dos  actuaes  Directores  do  binco,  guardan- 
do*se  para  tal  fim  no  processo  da  eleição  as  precisas  dis* 
posições. 

Os  membros  do  conselho  que  forem  eleitos  d'entrc 
os  actuaes  Directores  guardarão  entre  si  a  mesma  ordem 
de  antiguidade  que  tinham  para  as  subsequentes  eleições. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  dè  1872.— Os  membros 
da  commíssão,  Dr.  Joaé de  Almeida  Soarei  4e  Lima  ^aifos, 
relator. — Luiz  de  Mattos  Pereira  e  C^istro. —  Henrique 
Harper . 
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